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que revelam as atrocidades commcttidas por Lopez. Assim, a longa duração 
da guerra, si acarretou grandes sacrifícios, produzio por outro lado um resultado 
de immcnso alcance. Hoje ninguém dcsconhceo que o* alliados, e somente cllet, 
derramavam seu sangue por uma causa justa, cujo triumpbo, cm ultima aualyse, 
era também o da liberdade e da civiliiaçío. 

Factos recentes, entre cües o estabelecimento do governo provisório, tem mos¬ 
trado que a allinnçn não podia ter, e não tinha, os fins que tuo infundadnmcnte 
lhe eram attribuidos. Os neto» subsequentes hão de confirmar esta verdade o entalo 
se reconhecerá que os alliados nJo modificaram sua politica segundo as circum- 
stancias, mas seguiram sempre o pensamento primitivo, e que a sua acção diplo¬ 
mática d extreme de todo sentimento, que niio seja o da maior sympathia o da 
mais sincera amixado pira com o infeliz povo paraguayo. 

Tratado de suíça oficiara e Mmn entre o Braiil e as Repita Argentina 
e Orieital do Dnpar atira o íorern do iiredul Lopez no Pinpp. 

Tendo cessado a reserva, a que o governo imperial se havia obrigado, com- 
muniquei-vos aa sessão do anno proximo findo o tratado de alliança offensiva e 
defensiva, celebrado entre o Brazil e as Republicas Argentina e Oriental do Uru- 
guay contra o governo do marechal Lopez, então presidente do Paraguay. Tam¬ 
bém vos commaniquci o protocollo e as reversaes que se referem a esse tratado. 

Annexos ao presente relatorio achareis esses documentos e os autos da troca 
, ratificações. 

Q tratado da tríplice alliaaça já prodnzio todos os seus effeitos quanto á guerra 
que o motivou, e o governo imperial espera que elle será egualmente efficaz no 
que respeita ás outras estipulações. 

Cabe aqui declarar, c cu o faço com o mais vivo prazer, que uos cinco annos 
quasi completos, durante os qnaes esse tratado regulou as relações das tres Po¬ 
tências alhadas, reinou entre estas a melhor mtclhgencia, devendo-se cm grande 
parte n tão notável circmnstancin o final triumpho de uma causa justa, mas em¬ 
baraçada por difficuldadcs de todo gcncro.__ 

Dessa boa intclligeneia na prolongada execução dc um pacto de tanta impor¬ 
tância pòde-ee com moita rasào tirar a esperança de egual accôrdo nas futuras 
relações dos tres Estudos entre si. 



Gira* Prniiorio io Panoaj. 


Um dos primeiros cuidado, do Sr. conselheiro Paranhoi, logo que se achou des¬ 
embaraçado de olgnns negocios importantes que o detiveram em Assumpção, foi 
entender-se com os plenipotenciários das Republicas Argentina c Oriental do Ura 
guay sobre os condições, mediante as quaes poderiam os governos alliados reco¬ 
nhecer o governo provisorio que os Paraguaios desejavam estabelecer na referida 
capital. 

O estabelecimento desse governo era uma necessidade, reconhecida não sá pelos 
Paraguaios, mas também pelos alliados. necessidade urgente, a qus não se poderia 
deixar de attender em um pnuo breve. 

Mais de treientos Paraguaios, existentes em Assumpção, haviam-se alli reunido 
em 31 de Março do anno proximo passado, nomeando nessa occasüo, como consta 
da acu respectiva, uma commissão de tres membros, encarregada de entender-se, 
em nome do povo paraguaio, com os plenipotenciários dos governos alliados a 
respeito do estabelecimento dc mn governo que fosse a expressão da legitima so¬ 
berania popular e que contribuísse, na proporção de seus meios, para o derriba- 
mento do governo do marechal Lopes. 

A commissão nomeada na referida reunião dirigio-se por nota de 29 de Abril 
aos plenipotenciários dos governos alliados, invocando a declaração, feita no tra¬ 
tado de aliança, dc que seria respeitada a integridade, soberania e independência 
da Republica do Paraguay, e pedindo a eleição de um governo proprio, mas, como 
exigiam as circumstancias de então, simplesmente provisorio. 

Em uma das primeiras conferencias, em que os plenipotenciários trataram deste 
assumpto, oftereceu o Sr. conselheiro Paninhos a seus coüegas um . apontamento 
de bases para os ajustes preliminares com o governo provisorio. » E' conveniente 
que aqui fique transcripto esse apontamento. 

• O governo provisorio qne se estabeleça no Paraguay deve ser de livre es¬ 
colha dos cidadãos paraguayot, que se acham no território libertado do domínio 
do marechal Lopex. 

• Ease governo deve constituirão por fôrma c com pessoas que dácm garantias 
dc estabilidade, de paz e de perfeita intelligencia com os governos alliados. 

• O bom senso dos ditos cidadãos paraguayos, snas manifestas declarações de 
reconhecimento aos alliados, e o proprio interesse nacional que ora os reune, os- 



«cguram qnc cm condição resultará satisfeita tk livre eleição, u que cUcs nepinun 
para a qual comam c podem contar com a* mais gcueroa» svmpathias .la 
parte doa governo» alliados. 

• Consequentemente o governo pamguayo provisorio adliorirá ao tratado da tri- 
pCce ulliança. que ú a condição preliminar dc pnz doa alliados com a Republica, 
salva qualquer modificação que, no proprio interesse do Pnragnar, se estipule 
ulteriormente por mutuo assentimento doa nlliadoa c do mesmo governo provisorio. 


tocante á guerra, c 
guerra. 


• Ucatn adlicaao resultará que o 
plena liberdade no exercício de aui 

aos direitos dos allkdos. que se referem ás causas c eficito* da 
ficará ligado por aquellc pacto a proceder dc inteiro accòrdo com 

« Xilo podeni tratar com o mnroohil Lopcz, nem com pessoa que o represento 
ou sobie quem clle influa, porque do mesmo nuw 
dos c seus representantes diplomáticos c militares. 


■ A acção dos geiienu* alliados ficará intciraiuente livre c independente do 
governo provisorio, no que respeita ao cxcrvicio de soa jnrisdieçào militar e ás 
operações contra o inimigo eomnuuu. Ellcs poderão occupar os pomos qnc julgarem 
necessários, c aproveitar-se de todos os recursos do paia, salva a propriedade 
pamcnlar, neutra ou amiga, enjo uso dará direito á indemnização. 

• 0 governo provisorio, além dc sua aeção política e administrativa, prestará todo 
o concurso que Ibe seja possível para os operações militares dos alliados, já em 
pessoal c material dc guerra, já em viveres e forragens. 


• A jnrisdieçào civil e criminal do governo provisorio não se estenderá aos qnar- 
teU, acampamentos o indivíduos pertencentes aos exércitos alliados. Dado algum 
deiicto entro um militar ou empregado dos ditos exércitos e pessoa que lhos seja 
estranha, preferirá a jurisdicçio militar, salvo si a autoridade militar competente 
entregar o delinquente ao juizo da autoridade paraguaya. 

• Todo. os indivíduos, navios, viveres, forragens e m»i» material de qualquer 
especic, pertencentes aos exércitos ulliados, terão entrada c sabida pelo território 
da Republica com isenção de todo c qualquer oiius c sem mais fiscalisaçno que 
a qnc fôr accordnda com os genoracs ou os representante* diplomáticos dos go¬ 
vernos alliados. 


. Os ulliodi» eomprotncucm.se sob estas condições a reconhecer o governo 
provisorio, e a prestar-lhe seu apoio moral c material para dtfcsa da ordem publica, 
e do regtmca legal da Republica, cmqaau» durar a prwcmc guerra, c pda «mu 
que julgarem mais couvcnietitc. 
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« àn intuito de iminuir o espirito de união entre o* Pnmgunyo» e dc assegurar 
o mais decidido apoio nacional no novo governo, convem que so componha dc tre. 
membro* «ob • denominação dc Jnnta Governativa ou outm semelhante. E ainda 
que um delle» tenlui o titulo dc preaidentu e exerça como tnl faneçõo cipeciaea. 
a autoridade suprema residirá no corpo collcetivo, distribuindo-se a* differentes at- 
tribuiçòcs administrativas da junta, do modo mais raioavcl, por cada um de sen* 
membros. • 

Os alliado* estavam, como cu já dice. concordes na conveniência e necessidade 
do estabelecimento do nm governo provitorio; podiam divergir, c dc feito divergiam 
quanto ás condições do reconhecimento, mas esta dÍTergcncia, embora retardasse 
a celebração do indispensável ajuste, não era tal que o impossibilitasse. O governo 
imperial sempre teve cita confiança e não se illudio, como o provou o resultado 
dos esforços empregados pelo plenipotenciário brarileiro. 

Celebrou-se o ajuste, elegeu-se e installou-se o governo provisório e ainda uma 
vez ficou patente a possibilidade de manter-se n aüiança mediante concessões mu¬ 
tuas que Iluda custam nos governos guiados pelos sentimento» dc uma siucera 

A divergerveia, dc que filio, manifestou-se quanto i extensão dos poderes que 
teria o governo provisorio, ou, como dice o Sr. conselheiro Paraahos em seu wo- 
.morandvm dc 30 de Abril, sobre este pouto: si aquelle governo ■ antigo e 
alliado nato, a cujo estabelecimento aspiravam os Pnraguayo», teria bastante auto¬ 
ridade moral e legal para os ajustes complementares do Tratado do 1* de Maio 
de 1863. . 

O referido Sr. conselheiro, interpretando fielmente o pensamento do governo im¬ 
perial, dice: 

« Apto paia celebrar uma ailiança com os béBigoranic* que se esforçam por li¬ 
bertar n Republica do Paraguay do seu oppressor, esse governo é cguabncnte apto 
paro os ajuste» qnc devem completar os compromissos dn nlliauçs que coutralus e 
quo envolveria as seguranças dn paz dts Republicas Argentina e Oriental do Ura- 
guay. i 

O plenipotenciário argentino, discordando desta opinião, dic« no sen mernomn- 
d «as do 8 do Maio: 

• O governo argentino pensa, pois, que nctualmeute só convem dar a mão aos pou¬ 
cos paraguayos qnc existem na Assumpção, ajudmidos» a o.nstitnirem um govenio 
provisorio qae prepare a futura organização do paiz: um gorunw qae contribua 
P“» a teniiiiuição <lnguerra pelos meio* moraes e mnteriuc» tle que possn valcr-sc; um 
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governo que, deixando ao* exercito* alliados n liberdade de aceito de que neccuitam 
para levar a termo seus propositos, administre o paiz c promova a sua felicidade, 
um governo que, cootrohindo o compromisso de mio deixar o* armas atd que Lopex 
deupparcça do Ptraguay, nada tenha que faxer com oi trotados, que, como garantia 
para o futuro, hão de os olhados exigir mais tarde do governo nascido da organi¬ 
zação que o paiz der a si mesrao. > 

O plenipotenciário oriental, no seu mmomndum de 18 de Maio, resumio nestes 
termos o pensamento do teu governo: 

• O governo oriental, pois, lamentando discordar neste ponto das vistas e apre¬ 
ciações do representante de Sua Magestade o Imperador do Brasil, pensa que a 
celebração dos ajustes definitivos, a que se refere o Tratado do 1* de Maio de 1865, 
deve ser deixada para os poderes que se estabeleçam no Paraguay depois de derriba¬ 
do Lopez, porque esses poderes achiur-se-hão revestidos então da legitima represen¬ 
tação de todo o poro paraguayo, tanto do que boje está sob a protecção das armas 
a lli a d a i como do que ainda obedece a Lopes, condição indispensável para que aqucl- 
les ajustes sejam a expressão da vontade nacional. > 

Depois de trocados os memorandos, que acabo de citar, tiveram os plenipotenciá¬ 
rios uma conferencia fina l em que assignaram dous protocollos. um contendo os ba¬ 
ses do seu aocúrdo e o outro em que foram formulados os termos precisos delle. 

Eia as condições ajustadas no segundo protocollo: 

« 1.* O governo provisorio que se estabeleça no Paraguay deve ser de livre esco¬ 
lha dos cidadãos paraguayos. que se acham no território libertado do dominio do 
marechal Lopez. 

• 2.* Esse governo deve de constituir-se por fôrma e com pessoas que dêem ga¬ 
rantias de es ta bilida de , de paz c de perfeita intelligenria com os goremos alliados. 

■ O bom senso dos ditos cidadãos paraguayos, suas manifestas declarações de 
reconhecimento aos alliados c o proprio interesse nacional que ora os reuno, assegu¬ 
ram que essa condição resultará satisfeita da livre eleição, n que ellea aspiram e 
para a qual contam e podem contar com as n,ais generosos sympathias da parte des 

. 3.‘ Ligados estes governos por um tratado de alliança, que d hoje do dominio do 
publico,no qual se consignam os propositos e fins da guerra, a que as trts Potências 
que o firmam, foram arrastadas pelo dictador Lopez; o governo provisorio que ora 
se estabelecer no Paraguay, sem deixar de ter plena Uberdade no exercido de sua so¬ 
berania nacional, pelo quo respeita á guerra, tendo presentes os prescripçOes do 



referido tratado, k obrigará n proceder de inteiro accOrdo com o» alliados até a ter¬ 
minação da mesma guerra. 

. 4.* Consequentemente o governo paraguayo nüo poderá tratar com o mare¬ 
chal Lopes, nem coro pesson que o represente, ou sobre quem ello influa, porque 
do mesmo modo proccderilo os governos alUados e seus representantes diplomáticos 

• 5.* A acção dos governos olhados ficará inteiramente livre e independente do 
governo provisorio, no que respeita ao exercício de sua jurisdicção militar e ás ope¬ 
rações contra o inimigo commnm. Elles poderão occupor os pontos que julgarem 
necessários, e aproveitar-se de todos os recursos do paia, salva a propriedade 
particular, neutra ou amiga, cujo uso dará direito a indemnização. 

< 6.* O governo provisorio, akm de sun acção política e administrativa, prestará 
todo o concurso que lhe seja possível para as operações militares dos alliados, já 
em pessoal e material dc guerra, já em viveres e forragens. 

• 7.‘ A jurisdicção civil o criminal do governo provisorio não se extenderá aos 
quartéis, acampamentos e indivíduos pertencentes aos exercito» alliados. Dado algum 
delicto entre ura militar ou empregado dos ditos exercitos e pessoa que lhes seja 
estranha, preferirá a jurisdicção militar, salvo ei a autoridade militar competente 
entregar o delinquente ao junto da autoridade panguaya. 

• 8.* Todos os individuos, navios, viveres, forragens e mais material de 
qualquer especie, pertencentes aos exercitos alliados, ou a seus fornecedores, 
terão entrada c sahida pelo território da Republica com isenção de todo e qualquer 
onus, e sem mais fiscalisação que a que fõr accõrdada com os gcncracs ou os 
representantes diplomáticos dos governos alliados. » 

Estas condições foram commomcadas por nota collectiva de 8 de Junho á 
commissão nomeada pelos Paraguayos cm 31 de Março para entender-sc com os 
plenipotenciários dos governos alliados o foram aceitas pela dita commissío 
no dia 11. 

Procedeu-se então do seguinte modo á eleição do governo provisorio: 

Os Paraguayos existentes em Assumpção reuniram-se livremente e nomearam 
uma commissão dc tinto c cinco membros, delegando-lho a faculdade de eleger 
dc seu seio uma outra de cinco, que ac entendesse cora os plenipotenciários. 

Por esta ultima commissão, reunida em õ de Agosto, foram uomeados membros 
do governo provisorio os Srs. D. Cirilo Antonio Rivarola, D. Círios Loiraga e 
D. José Dia» dc Uedoyo. 
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Xo um 15 iU> riicridu luez declararam aquellcs senhores mm plenipotenciários 
da» nações alhadas que em nome do povo paragnnyo aceitavam as condições 
lon.mludn» no prutocollo de 2 dc Junho, e promettemm que esta declaração seria 
►olcmuciiiontc ratificada logo que houvessem prestado juramento e assumido o 
exercício do poder que lhes era confiado. 

Esta promessa foi cumprida por meio de um decreto expedido no dia 19 c 
communicado aos plenipotenciários. 

Preenchidas estas indispensáveis formalidades, foi devolvida ao governo pa- 
ragnayo a jarisdicçJo civil até então exercida pelas autoridades dos goremos 
alEadb). 

Plíiipitiiciarios h Sepiíilicas Arptia e Oriental âí Unpy. 

Os Srs. D. José Boquo Parei c D. Adolfo Rodriguez foram os plenipoten- 
ciarios encarregados dc entender-se por parte das Republicas Argentina c Oriental 
do Uraguay com o do Brazil sobre a organização do governo provisório do Pa- 
raguay. O primeiro estava revestido cio caracter de commissario especial c o 
segundo tinha o de enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 

Ajunto no logar competente os notas por meio das quaes deram elles por 
findas suas missões, e chamo vossa attençào para os termos em que se expressou 
o Sr. Petcz. A nota deste senhor mostra a harmonia que sempre reinou entre 
elle e o plenipotenciário brasileiro. 


Ajistes prelins èe paz coa o pm flo Parapay. 

Da discussão, que houve em Bueiros Ayres sobre as condições, mediante as 
quaes poderiam os nações alhadas reconhecer o governo provisório do Paragnay, 
ví-se que o plenipotenciário brasileiro, procedendo dc nonfonnidade coiri suas iiu- 
tmeções. snstcnton que os njtwte» praliminare* dc pa* deviam «cr negociado* c 
concluídos com o dito governo provisório. 

Esta opinião foi justificada pdns succcsso* que depois so dc*cmvolveram, e n 
governo imperial «indn pensa que é cila n uinis conforme com n espirito do tra- 



tado de alliunça. e com na eireumstanciii» e interesses nüo $/> dos alliados, mu 
tamheni do proprio Paraguay. 

O trinmpho alcançado om *0000 CorA.. completando o« succeato* n que me 
refiro, contribuio-scm duvida pare que o governo argentino, com quem o pleni¬ 
potenciário brasileiro já tinha procurado entender-se sobre (iate importante negocio, 
accedesre no acu convite e mandasse n ministro de relaçSe* exteriores a Assumpção. 

Quando o ãr. D. Mnrinno Varela chegou Aqnella cidade já alli se achava o 
plenipotenciário oriental, 8r. D. Adolfo Rodrigues, ministro de relaçde» exte¬ 
riores. cujo governo aceitava quati inteiramente o pensamento do governo btari- 
leiro. posto que tivesse escrúpulos em admitrir o governo provisorio do Paraguay 
como apto para oa ajustes definitivos de pas. 

As instrncçAes, dc que se adiava munido o Sr. Varela, erilo mui restrictas, e 
a esta difitculdadr accresccu a circuinstuncia de ser S. Ex. accommettido de mo¬ 
léstia que o obrigou a regressar para Buenos Ayres. JA se sabe, pordm, que o 
governo argentino enviou ito Sr. general Vedia o» poderes necessários para enten- 
der-M com os plenipotenciário* do Brasil e da Republica Oriental do Uruguay, 
e que começaram as conferencias. 

(Mo b «Villa Occidcitaf» 10 Ciaco, jor forças ipfci b oriei 
io rapectiTo peral a Chefe. 


Em 21 de Sovembro do auno proximo passado participou o general em 
chefe do exercito argentino ao ministro do Brasil em missto especial que havia 
resolvido pôr guarnição na . Villa Occidental antiga colonia paraguaya de¬ 
nominada Nova Bordéos, a poucas léguas da Assumpção, no território do Chaco. 

Esta occupação foi motivada, como declarou o referido general, pela conve¬ 
niência de haver uma autoridade, que attendesae á população e concedesse fi¬ 


cei iças para n córte e exportação de madeiras. 

Kgual communkação fes na mesma data o general argentino ao governo pro¬ 
visorio do Paraguay; mas pouoo antes, no dia 17, lhe havia declarado que o Chaco 
t território exclnsivamentc argentino, ipt nelle nada tinham que fassr as autoridades 
paraguayas, e que mui brevemente mandaria para a ■ Villa Occidental • uma guar¬ 
nição e um chefe afim de alli arvorarem a bandeira e estabelecerem a jurisdicçio 
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autoridades paraguaya* sujeitar o cidadão americano Eduardo Hopkins ao imposto 
correspondente d industria do córtc de oiadeini». que exercia no mencionado território. 

Acha-se aniwxa o» presente rrUtorio a eorreapondenciu que sobre cate incidente 
houve entre o governo argentino, «eu general, o governo provisorio do Poraguay e 
a missão especial do Brasil. 


Dessa ennespondencia resulta n snguinte: 

O governo provisorio dix qoe ao Paraguay pertence 
agora oecupado pelas torças argentinas. Sem invocar as 
tríplice alliança. acredita que, quanto á questão de limit 
' tratado só estabelece condicçOe». que dependem de ajustes 
partes interessadas. Vcpsuva por isso que. senão em tud 
peita ao Chaco desde o •Bermejv. não quereria .. governo 
oure brllmu em qiinuto se não entrasse nos ajustes a que 


estipulações do tratado da 


O Sr. conselheiro Pimmhos respeitou o acro praticado pelo general argentino, 
mas não ligou, por este amigável procedimento, u governo imperial & reaponsabili. 
dade reciproca qoe o tratado da tríplice alliança estabeleceu cm relação aos ajustes 
definitivos de pax. Sobre estes ajustes nenhum accúrdo fòra iniciado com o governo 
provisorio da Kcpubtira do Pnnguay por se entender que ainda não cr» chegada 
a sua oppomuridade. 


Renovou nos mesmos termos amigaveis, com que o fex o governo imperial em 
Maio de 1865. a resolva relativa aos direitos que a Bolívia nllcga ter sobre uma 
parte do Chaco: e renovou i-ssa resolva com o .mico dm de isentar o Braxil dc 


Lembrou que muito ante» da resolução tomada pelo general argentino, i 
n questão achava-se hnciramente desoccupado, estabelecera al 


i guarnição militar que a protegia, o manifestou a esperança de 


O governo argentino crê e sustenta que o território em questão pertence-lhe 
«riclmivamente. c que n posse dcllc por parte do Paragitay foi uma usurpação. 
Reivindicado este territorin pela victoria da» amas alliadas. foi a sua occtipsção 
um facto material e logico. 

Todavia o governo argentino sustenta que a victoria não dó is nações ailiadaa 
dxcito para declararem, por si. limites mus aquclles que o tratado assignala. Esse» 
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Bmit» devem «cr discutido», á vista das provas, com o governo definitivo que te 
estabelecer no Paniguay. 

O governo argentino, portanto, ao occupar o Chaco, nlo resolveu a questio de 
limitoe: tomou pelo direito da victoria o que cr* ser mu. disposto a devolvedo, si 
o Paraguuy apresentar melhores provas. 

A actuul occupaçào do Chaco não quer um bem dizer que a Republica Argen¬ 
tina se nogn a discutir ooru a Bolívia a questão de Emite». Esta questão foi addiada 
para depois da guerra do Pamguay. e está estipulado cm um tratado publico que 
ella só será objecto de accórdo aznigavel ou de arbitramento. 

As forças brasileiras que se achavam no Chaco poderião cooscrvar-se, como 
untes, no ponto que julgnsseiii mais oonvonieotc. 

0 procedimento do geueral argentino c do ministro brazilemi foi approvado pelos 
seus respectivos governo». 


Beiicçao k forças aUiadas eb mondes 10 Parapaj. 


Entre o» documentos annexos ao presente relatoóo acha-se um protocollo, que os 
plenipoteneiaríos do Brasil a Ja Republica Argentina assignaram na cidade de 
Assumpção a 24 de Novembro do anno proxjmo passado. 

Messe protocollo qjtutou-se s redacção dns força» alhadas, deixando-se o quantum 
delia, pelo que tocava ao» exercito» brasileiro e argentino, ao prudente accórdo 
dos respectivos gencrae» em chefe, c acccdendu-se a que fosse reunida toda a 
divisão oriental, como desejava o governo do Uruguay. 

Não obstaure esse desejo, maia de uma vci manifestado, c o assentimento poucos 
dias antes dado pelo governo Oriental ao da Republica Argentina, resolveu-se que 
a adhesão daqnelle governo fosse novamente solUcitadn pelos dous plenipotea- 


Esta adhesão foi 



Eipeíitfo (jtí o Govera * Prmoric prtuectoe miar at oortp ío tapay. 


O governo provisória, desejando roo|ierar tlu mo<!" niai* efticu que IUc lo**; 
possível paia a terminação da guerra, ua qual. com» liciu dicc. se achava pro- 
fundaineiiK interessado. projectoti unia expedição para o norte da republica e 
dirigi o-se. ao general eni clicfc do exercito argentino para que pozesse- it sua dispo¬ 
sição as le-giõe» pantgttiiya» ou. pe-lo menos, alguns do* seu* corpos, e a Snu Alteza 
Real o Sr. Conde d : Ku paia que lhe prestasse seu apoio e os meios de mobilidade. 

Sua Alteza Real. applaudittdn riio patriótica ide», •iceliirou-sc ])roinpt» para con¬ 
correr para a *u* rculixHção c»m tildo quanto estires*' no seu alcance e indicou 
a occasiitn que lltc parereu opportmui para a marcha da* loiça* paragmiya*. 


Cnílicto m o {Dreno pronsorio lo Parapaj e o conuuodaoie ti saslueira Italiana 
«Ardiia»por cansa fie tar sido efflterjafc a baiaien lo Sr. Chapperoi. 

Em fili» de Novembro do anuo pruxinio (uiMiidei ilrit-se um desagradável inci¬ 
dente entre o governo provUorio do Puraguiiy c o eominandante da canhoneira ita¬ 
liana Are Mo, então surta no porto dc Assumpção. 

O governo provisório estará «áento de que pendia no jtrizo civil uma reclama¬ 
ção contra o Sr. Lorerno CJiapperon. que exereeni cm Asamnpção <M luncçAc* dc 
cônsul de Italia durante u administração do utam lial Lopcz. Essa reclamação ti¬ 
nha por objecto a entrega de valores particulares depositados por uma senhora 
em casa daquelle agente estrangeiro nos dias de terror ou dc emigração Forçada. 
Outras reclamações da mesma natureza se apresentavam u o Sr. Clmpperon nem 
attendia ás insUncias particulares, nem prestava-se a rc*ponder em jnizo pela. que 
fera intentada judicialmentc. 

Parece que era intenção da autoridade local impedir o embarque ou apprchou- 
der nesao oceusino a bagagem do Sr. Chappcrou, mas esto cohsegnio pa*sur-se para 
bordo da Aràita com a sua bagagem, «em que a policia panigu.u a o viste. 
Soube, porem, esta que no vapor italiano Penca», que ia sahir de Assumpção 
para Buenos Ayre* no dia 2G dc Novembro, se aebava a dita bagagem, c mandou 
o capitão do porto apprehcnde-la c conduzi-la para terra. 
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JA tinluun «ido mirada* cineo caixa* do Sr. Chapperon, faltando «monte duas, 
das quacs uma a bordo do Venezia c outra na lancha da capitania, quando foi 
a lancha atacada por uni escaler com gente armada da canhoneira Ardfto, e le¬ 
vada para junto deatu uom dou* soldados paraguayoe que estavam a acu bordo. A 
intervenção d<> coauuandantc do navio do guerra italiano Impedio que *e concluísse 
a diligencia ordenada pola autoridade local. 

O governo provisorio dirigiu logo uma nota ao referido commandamc. mas este 
a devolveu *om abri-la. 

Mediante os bon> officio* das autoridades alhadas foi este incidente resolvido de 
um modo sadsfectorio para ambas a- partes, restituindo o governo provisorio a ba¬ 
gagem e » commsndame italiano a lanoha c soldados, que haviam respectivamenre 
apprehendido. 

O governo provisorio agradeceu ao Sr. conselheiro Paninhos a parte importante 
que teve naqueOa solução. 

l)evo accrescentar que o conumndante da canhoneira Ardil a dirigindo-se so¬ 
bre este assumpto aos generacs alliados. declarou-lhes que, por deferencia para com 
ellts. não proccdôa logo com todo o rigor e que as operações, que se via na pre¬ 
cisão de emprehender, não teriam por hm alterar as boa* relações existentes entre 
o governo de Italia e as Potências allindns. 

Sos documento* annexos acham-se a» resposta* dadas por S. A. Real o Sr. 
Conde d'Eu e pelo commandante das forças navaes do Império. 


Pr&nça da baifleira Parapja m eiercitos alliadtt — Reclamação do oareclial Lopez 
mtpi do misíro qos Istaéüs-Uniflos da Aieríca peral Hac-Malon. 

Quando S. A. Real o Sr. Conde >JXu tinha o seu quartel-general cm l r rrajú. 
achava-se sob soas ordens um corpo, pertencente ao exerçito argentino c composto 
exclusivainante de Paraguayos. 

Levava este corpo a bandeira paraguaya em virtade da concessão pouco ante» 
feita de cominam accõrdo pelos alliados. 

Contra este fácto reclamou o marechni Lo|«t em Maio de 1869, exigindo que 
Sua Alteia Ueal lhe entregasse a dita bandeira e declarando qac. ee o »im exigeo- 
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cili aho lowe satisfeita, faria rcprcsalia» nu pcasoas do» prisioneiro* dna trn 
Potências que *e achavam em sen poder. 

O marechal Lopes nüo devia «cr e mio foi sttendido. como *e ví da corro- 
pondcncÍH nnncxn ao presente relato rio 

Fu parte desta correspondência uma nota. que a Sua Alteou tical dirigiu o gene¬ 
ral Mae Mahon. ministro residente dos Estados-Unido* d'America junto ao refe¬ 
rido marechal, pcdindo-lbe que aecedesw á exigência por este apresentada e dando 
como imtAo qnt era d* immincutc perigo a posiçAo do» soldado* dos exercito* al- 


Sua Alteia Real respondeu ao general Mac Mahon que nüo era possível acce- 
d«r ao «en pedido e referiu-se A resposta dada pelos generacs alhados ao marechal 


Reclamação las l^açoes le França e Italia em ButAfra coitra a resolnçao Is 
leneraes alMos, em rirtile la qnal os Cônsules iapllas nações m ta retr 
íhecMos sb Asimpção, cie pretemliao, em sei caracter officiai 

Os ennsnle» de França e de Italia tinham pretendido representar compatriotas seus, 
ausentes ou fellecidos. ante » rmrnnissào militar mixta. creada em AssumpçAo por 


va» ao* deposito» dos produeto» purnguayo» encontrado* nsquclln capital. 

Em resposta a uma consulta dessa conimissAo, declararam o* referidos goncraos: 

Qnc os agentes consulares, que a» nações neutrae- tinham acreditado junto ao 
governo do marechal Lopes c cuja residência officiai era na cidade de Luque, só 
podinm ser então considerados, uo território dominado pelos alliadns. como agentes 
de nuçde».Hin%M em território de transito, regido pela lei militar: 

Qne emqnantn durasse aqnella situação não podiam exercer funcçòes consulares 
ante os alliadns. devendo limitar-se a expedir certificados dos acto* que constas¬ 
sem em sua» chancollariu. anteriora. A opochu cm qne o* alliadoa se apoderaram da 
cidade ilc Luque. ou a praticar neto» que nilo fossem destiniulo* a produzir eficitot 

Que tne» certificados poderiam ser apreciado» pelo trihiinnl livremente. coam 
qualquer outra proru. e segundo o seu mérito: 
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V(uo o* referido* cônsules mio podiam outorgar poderes por ausente* nu parentes, 
proprietário* ou herdeiros, não só pela mziin ile não exercerem funcçòe* consu- 
lares, mil» também pela especialidade do caso que consistia em um lavor dn» 
alKados aos que. por sua presença cm território neutral ou dos ailiados. deseanr- 
eesneiu a ptexmnpçào d* estarem servindo nos interesses dn inimigo dn nllinnça. 

Contra as consequências desta decisão dos generaes ailiados reclamaram .w ini- 
uintrus de França e (talin em Baenos Avies, por meio de notas dirigidas ao 
governo argentino pretendendo que sens cônsules exercessem todas us urtribuiçõe*. 
que soem competir a taes agentes. 

Os plenipotenciários dos governos ailiados. tendo tomado aquellas nota* na de¬ 
vida consideração, convieram'nas seguintes pontos: 

1. * 0» cônsules, que estavam devidamente habilitados junto ao governo do ma¬ 
rechal Lopez e tinham preferido estabelecer sua residência na Assumpção, podiam 
alü continuar a exercer «s funeções consulares'compatíveis com o regímen mili¬ 
tar daquellc territorio. salvo o direito incontestável que tinham os ailiados de 
faxer soltir do dito territorio a todos o» individuos que nito pertencessem ás forças 
alhadas, se as necessidades da guerra assim o exigissem. 

2. " Além dos aetos de matricula, registro, certificados e outros que não im¬ 
portassem intervenção no exercício dns nttribuiçôcs da autoridade local, as funeções 
dos ditos cônsules deviam limitar-se: ú legalisação dos documentos necessários aos 
navios de suas nações: á sua. jurisdicçào a bordo dos mesmos navios, sem pre- 
juixo da que devia competir, na* circtimstnncias de então. ã autoridade local, a 
liem da policia r segurança daquella pntçii de guerra: a prestar n autoridade lo¬ 
cal informações c quacsquer outros bous officios que podeasem ser necessários a 
seu* compatriotas afli estabelecido*: i administração e liquidação de herauças de 
seus ditos compatriotas, quando a autoridade local não julgasse conveniente ad- 
mittir sua intervenção em taes actos. 

Xo sentido desta decisão, a qual consta dc um protocollo ossiguady cm Bue¬ 
nos Ayrca a 22 de Abril do armo proximo passado, respondeu o governo argentino 
aos ministros de França e Italia. 



Mactos Parajiajos snbarcados e teéôos pelo tao Arptiio—Com missas niiti 
wia para realvtr as Retlacaçôes partinlara relativas a esss prodcctos. 


O jjurtnm «rgtniino embargou c mandou vender alguns productos piiriigiiayu*, 
«|Kirtiidns <|c .Wnmpçõn. «■ depositou o seu pmducto no Banco da província de 
Biwium Aytv». 

K*c cmbaigu f 'i Jeito na pitsuiupçito de que tacs productos eram despojos do 
inimigo, subtrahkin» do poder do* geneiues dos ecercitos alliados. Apresei uando- 
•c. porém, alguma* rvclnniunVs |»r parto 'de patnculare*. convieram os plenipo¬ 
tenciários d<> Bnt*l e das Uepiiblieas Argentina • Oriental do Uraguay em nomear 
uma tommU*Ão imxtu. composta de tres membros, que resolvesse «s ditas rcchs- 
mações, quer reconhecendo o direito dos reclamantes, quer adjudicando aos ge- 
aeraes alliado. o que julgusac pertcucer-llies como boa prosa de guerra. 

Assim rinliam procedido aqucllcr genemea em caso análogo quanto a productos da 
mesma origem, aeliajlos nos deposito* dc Assumpção, e isto servio de precedente. 

O Sr. conselheiro Paninhos nomeou eonimissirio por parte do Brasil ao Sr. 
Autonio Mnrqiies de Mendonça, vicc-consul em Buenos Ayrca. 

Pndictos PanpaiH, tomados ao iiiiiio b cedidas, na parte p pertence as Braril 
ai Gflvenn Pmãn a titili fc eiprestm 

A feita de recursos paru satisfazer us mais urgentes necessidades da admiiiis. 
tração obrigou « governo provúorio do Pavaguay a solioiUr de S. A. R. o Sr. 
Conde d‘Eu que pusesse ii sua diaposiçilo os depositos de lierva-roate, couro* * 
tabaco, tomado* ao inimigo pela* forças alhadas. 

Sua AltezaJteaL comprehendendo as dificuldades com que lutava o governo 
da Republica, não hesitou em aiuiuir a seu pedido: mas, como era natural, limi¬ 
tou a concessão i porte do* referidos despojos que caberia ao Brazil. e fé-lo como 
subsidio ou empiestimo, sujeito i appravaçío do governo imperial. 

O Sr. conselheiro Paranhos tomou as providencias necessárias paru que, feita a 
divisão entre os adiados, se entregasse uo governo provisório a parte do Brasil. 

O governo imperml upprovou os actos praticados nos to negocio. 



Alijierss de casai, tscalas pela emissão atainiitrativa qis íii creadi per acctrdo dm p- 
Dcraes alliado, c postos á dispoaçaa do pm pmisario pelos mesnos pm 


Unw comniissào administrativa. ctvadâ em Assumpção pelo* gt-nertu* alliado* 
ames de iiistullar-*.- o governo provisorio, tinha cobrado pouco mais de vinte e doas 
mil pntncOes de atlugucres de casa* sita* naquclla cidade; e, por accõrdo dos tnes- 
mea gcncmos, tiniu» sido esaa quantia recolhida aos cofres dn repartindo fiscal do 
exercito brtuilciro. 

O governo provisorio, nchnmlo-se sem recursos para occoirer a despejais dc maior 
urgência em um poia profumlaineiitc arruinado, pedio que n referida quantia tbnu 
posta ii sua duqiosiçào. 

Ksse pedido foi satisfeito pdos generaes alliado, como se ví da respectiva cor¬ 
respondência. declarando o Sr. conselheiro Panmhos que Sua Alteza Real o Sr. 
Conde dliu sujeitava este «cto á approvaçito do governo imperial na parto que to- 
cova uo Braxil. 

A resolução dc Sua Alteza Real foi approvads. 

Otjectos de ipeja, recoMos na (Mtea de Asam e devolvidos a pnm prrók. 
Jés e oitros otjectK, peiMii a partienta e emepes ao ra pverLa ptia sss 
restituídos a sn douos. 


A» forçus brasileiras recolheram sobre a Cordilheira do A «-urra vários nljcrt.-a 
dc ouro e prata, encontrados nas igrejas de Caacujií c Piicbebni. e outras, ranrvsn 
pertencentes ao culto divino, qnc se acliaratn na casa damite do marechal I.vpcz. 

Ksscs dri|iojos não Imviian sido recolhidos para serem toma<los como )irr-a . j 
guerra, um» sim pru se evitarem cstrnvioa e injustas imputações. 

Kntendcu, pois. Sua Alteza Real o Sr. Conde d "Eu. de accõrdo com n Sr.,-■:■- 
sdltciro l’n ninhos. qne deviam scr devolvidos ao gi-vcmo provisorio e wstti e-tiã--- 
niidndc se procvdru com o ptvvio assentimento dos gtiieraoaiiigvurmo e oriental. 

Esses ohjectns foniuí avaliado» em 21Í:?08iGãÍ is. 

Eiicaitrarain-se entre clh-s alguns que perlem -iam a particulares. Kstvs r» 
entregue» tio n-ferid» governo |«oru serem restitiridr» a nus donos. 



foniMçáo da fiem. Participação ás lseaçoes esinifrá. 


En necessário que as legações estrangeiras fossem officialmentc informadas d» 
terminação da guerra do Paraguai, . Dirigi-lhes pois a nota circular, de que vos dou 
conhecimento, juntando-a a este relatório com aa respostas que recebi. 


Belaçíüs cm a republica fii Pen’. 

Jío relalorio do anno proximo passado eu dioc que nada podia accrescentar ao 
que constava do anterior a respeito das relações do Império com a Bepublica do 
Perú. 

A natitrera inteinunente confidencia] dos passos que então se davam do ambas 
as partes para chegar-se a um resultado, que, satisfiuendo a uma d»1k. fo,« hon¬ 
roso para a outra, não me permittii communicar-vos o estado deste importante ne¬ 
gocio. 

Hoje tenho a satisfação de recordar aqui o que se tomou publico desde o mci 
de Setembro, isto 4, que estão felirmente restabelecidas as relações diplomáticos com 
a referida Bepublica, e que isto se fea por meio de uma manifestação egualmente 
honrosa para os dons governos. 

Veio a esta côrte expressamente encarregado dessa manifestação o Sr. D. Jos 4 
Maria La Torre Bueno; «, depois de trocar commigo as duaa notas que se encon¬ 
tram annexas ao presente relatorio. foi no dia 4 de Setembro recebido por Sua 
Magestadc o Imperador em audiência de apresentação, entregando-lhe nesse acto a 
cana que o acreditara como ministro residente do Pcní. 

Es aqui os termos, em que o Sr. Torre Bneno annuaciou a sua missão : 

• Tendo voltado o Penl ao domínio da constituição que regia antes de 1866, e 
depois de proclamado pelo voto unanime dos poros presidente constitucional da 
Bepublica o Exm. Sr. coronel D. José Balta, um dos seus primeiros cuidados foi 
rcrabelceer entre o governo da Bepublica e o do Império a. relações normaes, per¬ 
turbadas por occumndas a que deram logar a mensagem e o relatorio de relações 
exteriores na abertura do Congresso de 1867. 

. Nesta intenção c afim de que fiquem entregue, ao ma» profundo olvido as phra- 
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*“ que occationaram a desintclligeneia e que o governo actual nunca poderd ap- 
provar, sentindo muito que ellos tiresaem sido proferida», envia ao Bnuil um novo 
ministro diplomático com o fim de dar-lho um testemunho inoquivoco dos sinceros 
desejo, que o animam de manter com elle relações da mais perfeita intelligencU e 
cordial amizade. • 

O governo imperial, correspondendo ao procedimento do governo peruano, pre¬ 
encheu com a menor demora possível a legação. que ficiira vaga em Lima cm 
consequência da redrada do Sr. Vamhagcu. Por Decreto de 13 de Outubro foi paia 
alli removido o Sr. conselheiro Felippe José Pereira Leal, que se achava acreditado 
em Caracas como enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Esta nomeação do novo minietro de Sua Magcstade foi logo communicada ao 
governo do Perú. moatrando-te-lhe nsaini o maia sincero desejo tle manter com elle 
relações de amizade e boa vizinhança. 

- Aqtielle governo, tendo julgado conveniente dar suecessor ao Sr. Torre Bueno, 
revestiu o acu novo representante de carnctcr egual ao do ministro do Brazil. 

O Sr. Leal já aa aclrn em Lima e alli desempenha as funeções do seu cargo. 

Mip de taras etíraniEiroí ias aulas das M Britmicas.—Iiqieritos.—Facnidaáe 
ás aotoridades Britarás para pracedertm a esses úpritos alem las tres nilkai de 
sua jnrisflicçãfl.—Cracessao por paite do Braiü. 

O ministro de Sua Magcstade Britannicn dirigiu** de ordem do seu governo 
ao de Sua Magcstade o Imperador, manifestando a conveniência que haveria cm ser 
o governo britatmico habilitado a obter provas e depoimentos fidedignos sobre as 
perdas de embarcações estrangeiras, naufragadas no» bancos de arfa e recites, que 
cercão as ilhas britannicua além dos limites das tres milhos da sus jurisdicção. 

Em virtude das disposições do acto da navegação mercante de 1854 procede-se 
a um inquérito sobre as circumstaucias dos naufragios e accidentes que as em¬ 
barcações, quer britannicas quer estrangeira*, soffrcin dentro d» referidas tres 
milhas; mas, si algum nuvio estrangeiro naufraga, ou estii em perigo, uléni «lesse 
Emite, mio e possível conseguir do capitão informações, si elle as não presta 
voluntariamente. 

Considerando o valor da propriedade tirrojada á costa umiualnwntc c «* nuvixas 
do» salvadores e outros iuteressados. entende o governo de Sus Majc-tu lo Bri- 



Hl 

•nanica que «inda mais importante será obter depoimentos cm uies amo», do que 
naqucllcs ctii que o» navio* se perdem ao alcance da viam dos guardas da costa. 

Mondo (H>r esta» eoniádcniçôc* c no intcrcsac do comtnereio em gemi, resolveu 
o mesmo governo dirigira aos principacs Atados muritimos pam saber se dica 
consentiriam cm conceder, nos caso» indicados, aos ndmmistmdorc* dos salvados, 
nomeados pelo B srrd j Tronic. a faculdade dc instaurarem inquéritos sobre as 
causas dos aceidautcs soiiridos pelos respectivos navios nos mares circumvisinlu» 
dos ilhas britaanicas aléia. bem como dentro, dos limites das tres militas. 

O pensamento do governo britanuico é. como declarou o Sr. Mathcw cm sua 
nora de C de Julho do anno proxhno passado, promover um minucioso inquérito 
em cada caso e remetter um rclatorio do resultado ao ministro do puiz a que 
pertencer a emborcação. Ao governo desse pai* competirá instaurar processo com 
o fim de applicar qualquer pena que o caso llse jaureça exigir. 

Antes de tomar uma resolução sobre tão importante negocio procurou o governo 
imperial obter as necessárias informações c ouvio o comclbo de Estado. Aqucllas 
mformuçõct constam de um officio. que recebi do ministro de Sua Mngestade 
em Londres c que junto ao presente rclatorio. 

Por nota de 27 dc Dezembro do anno proxmin passado declarei á legação 
britnnnica que o governo imperial concede a faculdade sollicitada, na iutelligencia 
de que dahi não resulta penalidade alguma aos «ibditot braaleirm. 

íirüMos áe lariünalidaâe. Precsãinento qie ira \s os Mies io iijsrio m relação 
i iodiriiiítt, accflsados u condesnadoi, que lei escapado á acçaa das justiças. 

0 cansul geral em llucno» Ayrcs concedeu certificado dc nacionalidade a um 
Indivíduo, acensado de ter Mtlnrahido valore» dc Itltu casa luincarin de»tn cidade. 

Explicando espontaneamente vste seu neto, dicc, cm nfiieio dc Maio do anuo 
proximo passado, que concedera o certificado porque o requerente naturnlisúrewc 
cidadão brazüviro, como provou com o competente documento, c porque olle cônsul 
geral não rinha recebido in«truevVs que o nutorÍM»MW a negar o dito certificado. 

Cumpre notar qnc o indiciado cvadirn-sc pum a Republica Argentina antes dc inter. 
virem as justiça» na questão. 

O acro do cônsul gemi veio mostrar a tieecs»id.t<le qnc havia dc dar uos agente» 
c-msulures do imporio hrumeçôc# que os guiassem cm casos seuieiiumtc*. 



Kxpedii:. |t»rt»iiM. ene ministério an 2 dt Novembro f.o anuo praximo passado 
» circular que «.• acha annexa ho presente relatorio. 

tasças ür aariiiieirti! ít um uraiaes «ratars — lanai dos nutóseresolitíi 
pe aella iwra—Crrajtàoá iirtaatica. 

O» c-msiiles estrangeiros. re*idcnio> nesta cidade. desejando impedir a frequente 
deserção lie marinheira de navúr- mercantes de suas respectivas nações. rennirnm- 
«c em IS <W Agosto do nmv» |»mximo passado e resolveram: 

V. que todo marinheiro (lesem "arcado será munido de ma ccrtitfcildo dedtscinbuniço: 

2'. que la-uliuni mavinlteiro será matriculado em qualquer navio «m que apresente 
aq.teiic cvitiiivaílo. 0 qual ficará arehivado no consulado onde se for a nova 
matricula. 

Xn reunido, em que isto «e resolveu attribuiu-te a deserção principalmer.ro ás duas 
causas seguintes: 

1. engajamento de marinheiros para a armada imperial sem indagação de sua 
nacionalidade c das circnmstancia? de sen desembarque: 

2 . facilidade. que temo» capitães dos vapores bnrik-irn*. empregados na navegação 
costeira. de alterar o pessoal de suas tripolaçõe*. por isso que uAo *ão obrigado*, 
senão de sós eiu seis mezes. a apresentar o respectivo rol á autoridade com¬ 
ei* ministro* Ingintcnu. de italia e da Pruisia c Confederação da Allemuilia 
do Xorte trouxeram a resolução do corpo consular ao cmiheeimcuro do govumo iiu- 
jserial. como se vc da correspondência annexa a este relatorio. 

A um teria, dc que se nata. está ha muito n aipe regulada demculo qiic nempre se 
julgou «itisíactorio. e teta merecido constaiticmeiitc a particular atteucão do* agente* 
ilo governo no interewc não rô do conmurrvio estrangeiro. nina tambem doe por.* 
do Império. A medida, ageta adaptada pelos cônsules estrangeiros na parte qac 
Hie* compete, c obrigatória im Braril c tem tido rigorosa execução. 

teril a aitençào do da justiça: perece, porém, cirto qm muitos desses marinheiro*, 
•punido denotam, aeham cm|«ego a bordo dv outros navios estrangeiros. 

K‘ possível que alguns. *crvin<W tle «crtifirado* uilieios. se eniletrqiiem n«w 
v«,s.r> '•■rorilotro* dv cabotagem. Para impedir ctt »»'. convirá que consttlc*. 



T* propo, « «pitío do pono do Hio de Janeiro. declarem em «ué certificado, 
de desembaraço « competente. Sfi^Oc afim de serem por elba confrontado. o. 
uulindno. que ie apreamtntxm. 

A impmaçko feita i armada imperial mio tem fundamento. 


is de eipeta soare o cama apartado para o csisino das caaapaakias de pajoetei 
Ceaa a iseiçaa te p piaras essas cempailijai. 


o pagamento de direito, de expediente «bre o carvío in 


■ Royal JUil . de Southampton. 

Belga denominada . Tait. • 

Americana denominada . United State, and Bmd Stoam Ship Computy. . 

O governo imperial, con.idcrm.do qne o estado financeiro do pm, não permitti, a 
contmnaçao de sa-dhante favor, volveu que eüe ees^se p.m toda. companhi „ 
o dia 1* dc Janeiro do corroítc anno. 

"Ema resolução foi commnnicad. á, legnçõe. da Gran-Bretanha. da Beltric do. 
E»tado..l nido. dAmetica o de França. 

Conmitimcou-M também n legação de França, porque cila pouco ante. rcclamira 
qne ornem Unidos á companhia das . Méssageries Impdria.es . a importancil 
do. dnettos qne imvia pago desde q«e « concedera . UcmpU, i companhia d. 
Southampton. pedmdo ao mesmo tampo a continuação do fcvor. 

E..a reclamação era fundada, pois havia proinem. de serem as doa, companhia, 
^ualadas em matéria de concessões- e assim , 

e assun “ reconheceu ordenando-se a pedida 


lipcts de aícerapi— Cessa a «ação de pe pa a Real Coipaiija de papeies te 
SoitaptoD. 


A U „. 1TW d. *0 de Outubro de 1869, .lesando o impo*, de ancoragem 

^ «*“o-úos, abolio as isenções com^L 

C ° mpanh “ í de « obrigaç-les provenientes de aju.Ua 

intemacionues que entOo exinti/Mem. 



Só com * Gran-Brctanha havia ajuste dessa muureaa, e este dav, M governo 
impenal a faculd.dc de retiraras concessões feiras «anunciando sua intenção com 
antecedência de «eia matou. 

O tnimaterio da faaenda. con.idernndo qne não «cria jiino que daquella medida 
femi fosso exeeptuada a companhia de Southamnton. requintou , intervenção do 
que se lizesse a demrocia nos termos do 


» dirigi ao Sr. Georgc Buekley Matliew. 


m 28 de Janeiro do corrente 
■o de S. M. Bmannica. 


Naífrap 4a zfa «Caiadá»sofere o recife das Sarças na aliara da Rjo Me flo M 

reclamação de raunros, amesxttadae svstsmada pelo ooveko ameíicaio. 

AJUSTE PARA A DECISÃO BESTA RECLAMAÇÃO PO* MEIO DE LM ARBmtAMIXTO. 

A galera americana Canadá, sabida em 16 de Outubro de 1856 do porto de New 
Bedford nos Estados-1'nidos d'America, naufragou e.n 27 de Novembro seguinte 
«obre o recife das Garça», situado na altura do Rio Grande do Norte tob a jurisdicçJo 
do Império. 

Acudiram as autoridades locaes. como lhes cumpria: mas A intervenção por ellas 
escrcida nttribuiu o capitão a perda do sen navio, allegando que cate. safo do recife 
pelo» esforços que a tripolaçâo fiacra durante cinco dias. teria podido continuar sua 
viagem, si as referidas autoridades não houvessem, pelo seu procedimento, impedido 
este resultado. 

Nasceu daqui uma reclamação, que foi iniciada em 24 de Janeiro de 1857 pelo 
Sr. Trousdalc, então ministro do» Estados-Unidos nesta córte. e qnc, parecendo 
abandonada, foi cerca de des annos depois renovada com a maior instancia pdo 
8r. general IVebb em sua nota do 1* de Novembro de 1867. 

A correspondência, relativa a esta reclamação, acha-se reunida em um volume que 
acompanha o relatório do anno projdmo passado. 

Alli se encontra uma nota. que o referido general, regressando de uma vingem ao 
►cu paia. pasaou-mc em 30 dc Março daqucltc snno. e na qual propos-mc. em virtude 



tU humtuyi.-» 4» «vu euve.-t.fl. uoc. o.: ... cot..poeiçàu. -c llie pngas«- a .,mmtia .te 
•eterna mil dollar-. 

1 > governo iui|ieriiil não chegou a (.nmenciu.-ssc sobre t«n proposta. porque o 
Sr - Wcbb. recebendo n :»l« tit-ia iir.nl lhe respondi em date ile 2S ,le Abril, 

V.lgon-ac obrigado a »u»|kmlcr u> relavòc* diploma tices. 

Pouco depois. mediante » cspoutauca c amigavc! interposição do Sr. licnrge 
Itiickley Matiicsv. enviada extraordinário c ministro plenipotenciário dc Sua Mages- 
ladc Britnmiiva iK-sta cúrte. forma restabelecidas j* relavõe»; e o Sr. general Webh, 
cnja missão tiuiui chegado nu mi termo. Itfftdkvu o Sr. Mouros. como encarregado >lo 
negocio* interino c retirou-te. 

Também -e nelm :io ntrncsnntco :,:tr.e*-. a correspondência tesativii a esto 
incidente. 


U governo autrrivano tal- se detun-re: eu: dar suixvssvr ao Sr. general KtW 
O Sr. Ilci.ry T. Ulose. com quei:; u governo naneria! mantem as mais amignvoss e 
cordincs relações, entregou «u ti de Agosto s Sua Magcstndc o Impentdor a cart* 
que o acredita como enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Em 28 de Dexcmbro tvmrtteu-utc o novo ministro americano cxtntcto de um des- 
paclto do secretario de Estrco Sr. R-tniihou Fsb. que versava ptincipaiinciite sobre 
estes tres pontos: intelK,ito, attrii.uida ao governo imperial de impõr ao do» Estudos- 
Unido» o canal pnni a discu*»ão d« neg-aio» t»i?Umte* entre o* ibms governos: pu- 
bKcavilo da nota ■!■> Sr, Haatihoii Kisu :»> Sr. cutt<cllutro Magnlirie* de ls de Juahn 
do amio proximu passado. depês tis rwmbekíi.las as relações diplomáticas epte o 
general TVcUi suspendera e quando essa nota já uno tinha mxão de ser: accitnçito por 
parre do Jli-atU da proposta. ftiu por aquulle gwtvtuL segundo a qual. ,«tgu a quantia 
d* setenta mi! po tacões, ficaria «-.tisiritit a mcwtnuvtlo. 

Para que »e possa apreciar a queixa feretàma primeiro pouro devo recrie 
aqui o» seguintes factos: 

Por intermédio do ministro de Sua Magest.de ,ui Washington pediu o governo ini- 
perimi no dos Estados-fnido» que examinos-e de novo a questão e |«,n. isso apsVKc- 
tou-lhe o* ultimo» documentos que a instruíam. Esse exame loi^iromettido. como sc 
vi da nota que o Sr. Seseard. então secretario de Estado, dirigia em 17 <W Outubro dc 
18C8 ao Sr. conselheiro Magalhães. « . ms nws.ua «Xante releriam este senlu-r „„ 
sua trota de 17 .le Fevereiro de le«», cuja revepqto lhe fni aceusada no dm 25. 

Sem pretender que ngcvews áro.rj.-ados-Lr»,* dei»»* ,fc. .{,, r ^ 

agente diplomático ne-M t/.t*. espvtva o g.-retuo ■!« Sua Mugvstade q.* o resultado 




promcttido exame fosso eommumeudo no Sr. iUpOi^ ou, pedo 

«.«,0., que «te ministro íomc mfomado de que «.«,•« concluído o exame e Z 
no\ns mstrucçòcs mm expedidas no Sr. gcneml Wcbb. 

Sol n penosa impreco prod.uida pelo silencio do governo americano para com 
o m.iu.tn, braxdeiro. rospondi en cm 28 de Abril de 1869 ao Sr. general Wcbboue 
n-o podu, então l^umcianme sobre n s.u. proposta de compondo 

Á. «.tóe. eo. que fundei re^a allude o Sr. Hamilton F„l, ,„a„do me 
atinbue n intenção que jii «feri. 

Anota.de cuja publicação sc queixa aqnelle senhor, d « q„ e $. Ex. dirigiu 
r. Magalhães. dacdo-lhc que não constava que 0 genernl Wehb tivesK ordem ou 
istircisc nutorisado. pam pedir seu l»rs.pone e que o governo americano espetava 
«l"o esse procedimento não fosse considcmdo como disporição ,ln s.u pane pnn. inter¬ 
romper as amigareis relações diplomática» con. o Brazfl. 

Autes de responder d nota do Sr. Ma* dc 28 de Dcxembro, roeebi de Washington 

? , TZ 08C *"‘ 0, ^ d0 •' nra l‘ ro l x,r 00 imperinl que . reclamação 

m galern Cano*' fosse Sulunenid. ao arbitramento do Sr. Eduardo TI-- mi _ 

niítro dc S,u > Mnges-mdc Britannica nos Estados-Unidos. 

u proposta trio podia deixar de ror bem ncoll.idn pelo governo impsrinl. não 
- |wrqiic por meio do arbitramento se chegará de modo honroso par. nmbas .« 
pams a rcrolução de «ma questão que dum lu tautos nunos, como tnmbcn. poronc 
o arbitro proposto, cuja .mpnrcinlida.le é mui conhecida no Bmxil, otfawc toda. a. 


Sr. Blo* 


0 governo imperial, irortanto. quando « Sr. Blo*, executando ... o 
«bera. fez nqnolla propasm, apenasou-*. a accital-n. 

Deste accürdo do» dem governos lavrou-sc um protocollo. que eu 
Simimos no dia lá .V Mn iço c qnc se uclui junto ao pitsentc rtlotorio. 

K dc ospciur que o Sr. Tlionuo... » quem neste «cto dão o, governo. d o Braril 
e do* Estados-lTnido» unia prova de confiança, não sc recusam a dcsempenW n, 
fiineçòes de arbitro que llie são conferidas. 

Pelõ vapor nmeriemo. que deixou e.,c porto no dia 2« dc Mu, T o. expedi no Sr. Mn. 
S» '• « «. prectsas mstrocçôe. ,.ara q„e o protocollo roj, por uossa ,«rtc excetuado 
cem « menor demora. 

Depois dc asdgnnlo .. ,,ro,ncono ntspondi no Sr. lfin*. limitando** aos dons 
pcnnc.ro* ponto, do de..,acho ,1o secretario * Euado. O temiro „„vn preiu- 
d*»do pelo ajuste frito i.nqnello .locumnUo. 



»u 


Bwlamaçâo ia Mm Felã Fuma por notíro de sua extradição, pedida ao Gorena 
Orttd i concedida. 


O ministro d ltalin dirigiu-mc cm 24 dc Agosto do nuno proximo passado 
«m* nota remettcndo-nic. para que cti lltc ildsse o devido seguimento, um» re¬ 
clamação do súbdito dc sua nação Folix Fomo, euju extradição liavm tido soli- 
ótada pelo governo imperial c concedida pelo da Republica Orienta! do Urugnav. 

Felix Forno reclamava indemnização de damno que dizia ter soffrido cm conse¬ 
quência de sua extradição. O governo italiano prestava-lhe seu apoio por catas razões: 
A extradição parocin-lhc illeghim» ; a legação do Brazil havia assumido a res¬ 
ponsabilidade delia: c Forno fora absolvido por ura. tribunal brazileiro. 

O italiano Cario» Anfossi. tendo partido dc Montevideo para Santa Catharina 
pela província do Rio Grande do Sul, passou duas notas falsa» em Jaguarâo e 
Pelota», e, tendo tentado fazer o mesmo na cidade do Rio-Grande, foi preso. Xesta 
occasüo apprehcudeu-se-llie a quantia do réis 19:500*000 cm notas do Banco do 
Brazil, reconhecidamente falsa». 

Anfossi, sendo interrogado, declarou que cai Montevideo recebera de Forno a 
quantia do 20:000*000 u fim dc comprar cm Santa .Catharina gêneros que de¬ 
viam ser vendidos cm Comentes. 

Ka própria cidade do Rio-Grande obteve o juiz informações, das qtmes restil- 
que Fomo passara aqui rnna nota fnlu de ri» iOOhfM-.c isto foi coufir- 
> aqui mesmo, na policia, pelo depoimento de uma italiana, que recebe:» essa 
em pagamento. 

Anfossi, bem como Forno, foram portanto pronunciados, sendo este despacho 
sustentado na instancia competente. 

Apoiado nesta sentença c cm virtude dc requisição do ministério da jastíca 
ordenou o dos negocio» estrangeiros á legação dc Sna Magestade em Montevideo 
que reclamasse a extradição dc Fomo. o qual nlli se adiava. 

Foi iptisfeira c-ta reclamação, sendo o reo reinctti.lo 1 «rn a província do Rio 
Grande do Sul. 

O encarregado dc negocio» de Italia em Montevideo oppoz-se i extradição, pre¬ 
tendendo qne ella não podia ser concedida sem o consentimento da terceira Po¬ 
tência, k que pertencia o rio. 



s; 

Ucspomlcu-lhc o governo oriental qnc, ai o de Italia entendia conveniente fazer 
«igtimn reclamação, devia dirigiroc ao do Bnnol. que era o rapou.vel; e com- 
municou cita aua resposta i legação imperial. 

O Sr. Alvim, que então ac achava em Montevideo empo encarregado de ric 
goeioa interino, declarou ao 8r. Ministro das relações exteriores que o governo imperial 
não hesitaria em assumir a responsabilidade do seu acto;c «M. declaração foi logo 
npjirovadu. 

Fomo foi sujeito a julgamento com o seu complico c com elle condem,«do. 
Appcllou para o tribunal superior e este entendeu que não devia confirmar u sen¬ 
tença na parte relativa ao mesmo Fomo. 

Xesta sentença absolntoru. e principnlmentc nella, fnndon o queixoso sua re- 
chtinação, exigindo o pagamento de 184,227 pesos fortes c mais reis 1:974*350. 

Depois de ouvir a competente secção do conselho de Estado respondeu o go¬ 
verno imperial vn. 29 de Xovembro do anno proxhno passado i legação dc ItaHs, 
negando n indemnização reclamada. 



as principac* razões da «u recusa : 

nmo. rlc que se trata, /oi coramettido por Fomo no território do Império 
compiebendido no artigo t ; do Tintado de 12 do Outubro dc 1831. vi- 


Republica Oriental do Uruguar. 


Esse tratado não execptna os súbditos dc terceira Potência, como oe não exce- 
ptnam vários tratados dc outras nações. 

Ao governo oriental, e não «o da Braxil. deve « do Italia dirigir sua reclama- 
ção, se entende cmivenienre faze-la. 


As formalidade», relutivas a uma terceira Potência, quando exigidas, não são 
preenchidas pdo governo que reclama n extradição, mas por aqtiellc a quem 
***t rw: ' mr ‘ ,n< i'' 0 * apresentada. Krta £ a regra geral c delia nòo « nflh.ian. os 
praprios tintado, da Italia, como se vã do qnc cila celebrou com a Snissn. 

A legação do Brazil, quando dcclaron que o govemo imperial não hesitaria em 
assumir a responsabilidade do seu acto, nào fec mais do qnc manhestar a certeza 
quo Balia de que esse governo precedia dc conformidade com os principio, do di- 
rriro das gentes o usava dc mu direito seu. garantido em tratado solcmnc. jd «ppli- 
«do. crare o Brazil c « Rqi.bBe, Oriental do Uruguar, a um súbdito do proprâ 
govcmti italiano. 



Sap ie Assnpçío, aOríkrido ás forças Meirat—Reclamaçao áo alta 
Frederifli Hoftai. 


0‘ Stt - Cttvcrvm ° c Clap^on. consulc* de França e Iuüia em Awtmrpção 
<kunutc o governo do marechal Loper, pretenderam que iu cau. do .tta reriden- 
cia haviam mio «aqueadas pela» forças bnxiileimi. 

O» primeira* documento*, «elativo. a e*c grave negocio, acluu™ jtmt0 , ao 
relatório do anno proximo pmindo. 

Dopou da apresentação dcwc rclatorio dirigiram-se a ette miniaterio a» legação* 
doa referido. HUtados, reclamando inderaniiação dos prejmzos que, segundo preten- 
deram respeetívo, eoturtk*. fomm canmdo* a «tu nadonaea. 

Ainda não re»pondi n e*ta* duo* reclamação», nu. em breve o bra. porque es- 
tío corrclmdo* o. trabalho» preparatório*. 

Opportuuamente sc vo* dani conta do occorrido, mas desde já po^o apresentar- 
voa, com a devida solução. uma reclamação qne a bvor do »ubito allcmão Frederico 
Hoftmum dirigiu-mc o nrinutro do 8. M. o Rei da Pruuia o da Confederação da 
Alletuunlra do Xorte. 

Hofímatm pretende que uma caixinha, por elle depositada no consulado italiano 
em Assumpção. d'«m foi «rbtrahidn pela. força* brasileira,, o reclama como in- 
dwmimçd. a qnnntía de 2,490 patacãc., «m qu, avalia a. joia, cooti(lai atMa 
caixinha. 

Respondendo i legação da Pnusm, declarei-llre que Hoffimmn não tem direito 
de exigir do jovenro imperial, nem nrenuo a título de equidade. imlemnimção aU 
*— pela perda que dis luver soffrido: e que. se por acaso entra o. objeeto, 
«recadados que o cônsul italiano recusou exanrinar e receber, exisritem algnns ou 
todos os qnc pencucian, a Hoffmann, promptamente «rdlu-hão «stit.ridc*, pam o 
que convirá que por ello aej* ministrada „ma relnçáo que eapceiíquc a noturax, 
e valor do. momo. objeeto.. 



Bala* eijlflsím—Dectençai iitmacioml precrevendo i m delias m ca» de pum 


O governo do Braril, qoe, -.pendendo ao convhe do govmoo d. Rusria, ^ 

Z , “ ***** “ ^ d0 * P ro * crevcr <® ca» dc guerra o uro da. 

bd« expiou vas, accedeu cm Outubro do «uno proximo passado á declaração 
"" S - Pete ” bur ?° "pmenuurtes diplomático, dos Estados que 
tomaram parte nas delibenrçSes da respectiva commissào militar. 

Esta acccssào consta da nota, que o Sr. Ribeiro da 8üva minirtro reside, 

i n STí.* i-r-- & p -^ 

em 11 (23) de Outubro do referido anno. 

Assipraram « declaração os representantes dos seguinte. Estados: Arutria Ba- 
nera, fclgicm Dtamnrea,F»nça, Gran-Bretanlra. Greda, índia, Pdae. Baixo. 
Persua, Portugd, Prússia e Confederação da AUemanh. do Xorte, Ensaia. Sueci. , 
Iomega. Suissa, Turquia e Wurtcmberg. 

Accedcram o Grào-ducado de Baden e o Braail. 


Cõiip ntaiacioia] íe apes míM 


A* P****** ruaririmaa da Europa continumn a prestar a maior ai 

tenção ao melhoramento e applicação do Codigo internacional de signaes maritímo* 
de que se fei menção nos relatórios dos doo. últimos anhos. 

Recentcmente .. legaçíe. d. Gmn-Bretanh. c de Frençm procedendo simnlmne»- 
Tl en, vurede d, inanucede* de seu, respectivos governos. dirigWse ao do 
Braril manifestando . convenieuda que haverá em que seja geralmente adoptada 
a resolução qne tomarem alguns Estado, de abolir em seu, mrrio. de guenu o 
uso dc signue. eepodae. (excopto porn que elles communiquctu entre « e do os 
substimir pela rnric miiverml de baudeire, que se acha ao referido Codigo. 

IXursc conhccimeuto destas commnuicaçòes a 


IMa telepapUca iiíemim] eitre a Eeropa e a Arará. 


Xo relnrorio do 1885 dcu-vos este ministério conta dc unm convenção, nssignadu 
cm Pariz a 18 dc Maio do anno anterior para o estnbelecimeuto entre a Europa 
e a America de nma linha telogmplúea internacional, dc que em cmprcznrio « 
8r. Picr Alberto Uulestrim. 

K**“ convenção foi celebrada entre o Bnutil, a França, o Haiti, u Itália e Por- 


tugal. e continlia, além de outras, as seguintes estipulações: 

Privilegio de noveuta e nove annos ao emprezario. 

Auxilio das marinhas dc guerra para o assentamento do cabo submarino. 
Conclusão, uo pniío de lies annos, da primeira secção da linha, que ligaria o 
continente europeo ús Canarias. * « 

Subvenção por parte de cada um dos Estados contractantes. 

Em um protocoUo, assignado nu data da convenção, o plenipotenciário brasileiro, 
resmniudo as nservu que fiien. em nota de 20 dc Abril, dechtroii que a subvenção 
por- pune do Bnuril seria de tres tnill.õcs de trancos, solva a approvação legislativa. 

Esta convenção foi ratificada por Sua Magestadc o Imperador aos 22 de Março 
de 1883. s 

A ella accedeu 1>0 nco depois Stm Magestadc o Rei de Dinamarca por meio de 
Stu ministro em Pariz, para islo devidamente autorisado: e. por iniciativa c esforços 
do governo francez. consentiu o Sr. Bakstrini nestas importantes modificações: 
Rcducçio do prazo do privilegio de noventa o note a sessenta «tfw. 


Abandono du subvenção, qnc cada itnt dos Estados conhactnntes sc tinha oom- 
promettido a dar-Ute. 

Obrigação dc ligar, no prazo dc dous annos. as Antilhas Fmncczat com a America 
do Xorte, c no dc tres, o Cal» do S. Roque com a. Antíllut. Frauccras. 

Em 31 dc Agosto «lo anno proxtmo passado procedciwe em Pariz í trocadas 
ratificações e i assignat.tm de um pmtocoll, cm qne ficaram declaradas as referidas 
modificações. 


Xo auro da treen, que re btvreu e firmo» n» ntcsmu aecresccutou o 

plenipotenciário bruzileiro «1. reservo» feita, no pmiocoüo dc 1884 n. seguinte.: 

• 1.* O governo Itrazüciro ficani .lispciwulo «U» obrigação. || R 0 „„ 

12 «la Convenção de. 18 de Maio du 1884. dc prestar a deta tuariul» 



de guerra para a eollocação .lo, cabo.; ca obrigo, pocrim, continua a.nbstó 
pelo que d.i respeito A» operaçfci da sondagem. 

• *•* A» commtiniençõe» da, provindas Imuilcira. entre si, desde o Cabo de 
8. Roque «5 ao Pnni, ficam reservada* ao governo bmileiro ou a ama ou mai, 
companhias do paia. • 

E«a, duas reserva, não foram declarada, no protocollo como o governo k» 
penal desejava . convinha, ficou, porím, entendido, como se vfi dm nots. trocada, 
entre a legação do Breril c o governo francês, que cila. teem a mesma força , 
valor como se lionvessem ado inseridas no dito protocollo. 

Esclarecido este ponto, foi . Convenção promulgada pelo Decreto n. 4.473 de 
10 d. Fevereiro do corrente «uno, com « aceitação do acto d. .cretóo de Sua 
Magwtadc o Re. <lc Dinamarca c com os outros documentos r< 


m leleppte projecto entre o W c as Rfpitta tom e Oneital üt 
Drmiiaj. 


O governo argentino, por intermédio da a 
verno imperial a união de uma das linlias te 


io nesta càrtc, propôz uo go- 


publicu, *qno breve clwgrnú i cidade de Cniguoyana, c 
Brasil se dirigirem para o mesmo -ponto. 

Por o 


o alguma das q 


o governo oriental do Urnguay tem manifestado o desejo de que 
se estabeleça tntubem uma linha tclegraphic. entre . nossa fronteira, do Jeguatão 
e Montevideo, em continuação da que oommunica esta ultima conl a ^ 

Buenos Avres. 


0 governo imperial. reconhecendo quanto seria conveniente assim ligar telegráfica- 
mente esta, duas capitac, ao Impcrio, está prompto n entender-re simultaneamente 
com .» duas Republica, risinluu robre o melhor modo de reclixar-ee a projeetada 
união, com reciproca vantagem para o» tres paires nelb interessados. 


Karepçao do Madeira. 


0 governo boliviano contracto,, com o coronel Chareli, cidadão dos Estados- 
Unido» .1'America, a navegação dos ri.» dc Holhia tributário, do Madeira. 

0 eontrmtt» pera cm navegação foi celebrado pdoSr. coronel D. Quintino Quevedo 
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(Ui Novn-Vorit ii 28 tio Xovcmbm de 1867 o «pprovndo pelo governo boliviano, 
emn algumas modificações. a 27 dc Agosto do irano seguinte. 

Tnnto o contracto coroo a approvnçdo ucliam-*e nnnoxo# no presente relntorio. 
A cxcuuçáo do» clausula! contido» uo. arts. 4*, 8‘ e Ü" dependiam de nucõnlo 
«*n o Brazil. 


Eis aqui essas ckusulns: 

< Art. 4.* O governo de Bolívia coinpromettc-se a negociar com o governo im¬ 
perial do Brsri o direito dc caoalisar os cachoeiras que estejam em território brasileiro, 
ou a remover os obstáculos, que as formam, por meio dc canaes lateiaes ou pelo 
modo que seja mais fiuál para deixar livre a navegaçio do Madeira, devendo a 
gorcnio boliviano tmapnaaar esse direito 4 companhia. 

Kegociaril tambem o livre transito para subirem ou descerem desde Borba, no 
Madeira, atd aos rios bolivianos todas as embarcações empregada 


•'< companhia, ou venham consignadas on afreto por sua eontn, debaixo de qualquer 
bandeira que seja: assim como tnmliem o estabelecimento dc mu porto do embarque 
e desembarque, sem imposto de qualidade alguma que grave o commcrcio. na primeira 
cachoeira de Santo Antonio, e. emquanto dure a eanalisarno, a abertura por temi 
<fo» caminhos precisos para salvar as ditas cachoeiras. 

• Art. 8.* Como compensação dos gastos que a companhia tem de fator para 
a extiucçõo das cachoeiras, o governo lhe concede o direito de poder cobrar das em¬ 
barcações que se servirem dos canaes. subindo par» a Bolivin ou descendo dessa 
. Republicu, c que nlo pertencerem t companhia uma taxa que nilo seja inferior a cin- 
coeuta centavos porcadu tonelada, que será estabelecida do comnmm accõrdo entra 
o governo e a companhia. 

« O governo boliviano compromettc-sc a negociar egnal direito com o governo 
do Brasil rdatri-aiucnte .is embarcações que se servirem dos canaes para liaixsr 


• Art. 9.’ 


conservará em bom estado todos os canaes e dirigirá todas. 


as operações concernentes a clles. depois do, vinte o cinco atino» do privilegio. Para 
occomr a ossn> despexas terá o direito dc cotar da» embarcações mencionadas no 
artigo anterior mm sonimo sufRcieme pn:n compensada.. Tambem púde cotar 
uma sonima destinada a amortizar o capital dcspcn.li.ln mi cnnalisarSo c ao paga¬ 
mento dos juros- com tanto qne esta nmerthaçõo nito se tenha reolirado, ante. 
de findos os vinte c cinco anuo», rom o .limito estabelccMo no nrt. 8". ,\» aoiram» 



HGcArdo entre o gov 



I nsitninr» approrado pelo governo boliviano. prncur.Ni „ 8 r . Qee- 
* BoKvi,, ne.u r,Vt«. cliegnr * um «ecAtdo .obre re„|*«fivM 
™L c patim depois ufcnxc, virtnde ^ ^ 

m projecto d.- , ratado nddidoml „o dc f, de JUrro ,le 1H67 

ui*,-**- desro M " v0 *> cinUa. ^ tor llMirow 

^ l Uiuulii» i|.ir lhe mu,, refim,,,*, „ u eomnu.to ,1. coronel Church. 

K5. aqui o que o govenw Imllviano propunha ,u> nrt. 2 " do ron projecto: 

• Sendo comminn par,, umbo. « Estado, a utilidade de abrira moa estrada, 
•a, de uphuiar-M' a .«vogaçío «urról do Jhvieira. qualquer du . dua. uaçde. poderá 
fii«e-b. roja p„r mm conta. „„ uegocúuulo com um. companhi. q,,e o dfcotue. 

• Neste com. «ri!„ reconhecido. em favor da emprezu. o..,,,o compensação dou 
cnteu-giiiiites désembolwis: 

• I.- Cm privilegio excluHv., ,.. r vinte „j llu0 iMni 


e «e csrnbcleviu». rom pryiui* » du ,uo livro par 

- i- 0 direito de termphmar e «analisar us tnroguus 8IU ambos M R^do. ^ 
o rouacguimettt» ,k, caminho, nu ria íuvial: 

• «/ 0 «Ure-h.. p,r riutr * eme- unn. dt sohor par. a emproe, „um nralcrad. 
ta», pela |»wrogmn sohro toda embarcação estranha, que fizer u» da vi»: 

' 4 -' A umio dc limitada dc «trenos, p»„ « estabeleci, nenu» 

o» anmuuiu qne forem ncccroarioa cou, sujoiçik. 4 lei, pntrias tropoctivas: 

• i.- A faculdade de furor uso du .uudeiru e outra, objeeto. muaraw. de que . 
™,pnaa nocerorte pura us s,m* obra» e combustível. mio seudo d* propriedade par- 

• 0 direito dc prsfuiviaw. em eguulihvle de condido,, robro qualquer -u ttu 


■ 7." 0 .uxiliv. c 


e de pretcreucia, c 


« empieaa, por roas justos pre- 


O govcriH* imperial uAo podia proiuinciar-rc m>Ih, 
vidade senil» ;i rim dc informações seguras c completas. Aguardou pois as que 
deviam prcstnrdla Sr., José e Kmmrôco Kcller. hábeis engenheiro, u qudfS . 
terio >U agricultura, «omnwteio e obm. pnldica. incumbira de >,nu, explorurfe 



M 

do rio Mudara. 0 interessante relatorio deste* engenheiro» está nunexo ao que nquclla 
repartição apresentou á asscnibléa geral eni sua sesrfo do anno proximo passado, c- 
pdde ser consultado com proveito. 

O governo impcriul, depois de considemr eate negocio com a maior attençáo, 
entendeu que não convinha ao Brazil ligawse por uma Convenção internacional para 
a execução de obras em território exchuâvamento seu. e muito menos que uma com- 
cessito, que elle podia fazer directumcntc, dependesse de transferencia praticada por 
um outro governo. 

Vindo recentemente a esta corte o Sr. coronel Church, munido de uma carta a 
mim dirigida pelo ministro de relações exteriores de BoGvia, e solicitando concessões 
qae lhe pcrmittisseni dar começo « sua emprezn, dcclarci-Uie o pensamento do go- 

Esta declaração foi aceita sem a menor dittien Idade, c, feitos os trabalhos prepara¬ 
tórios, celebrou-se no ministério da agricultura o contracto, que tbi publicado no Diana 
Oficial c que sem duvida acompuaburá o relatorio daquclle ministério, mas que tam¬ 
bém julgo conveniente juntar ao deste. 

O Sr. coronel Cliurch comprometteu-se a construir uma estrada de ferro que evite 
n< cachoeiras dos rios Madeira e Mamore e se estenda do porto mais vantajoso nas 
proximidade» c abaixo da cachoeira de Santo Antouio ao ponto mais vantajoso aat 
proximidades c acima da quéda do Guajará-mirim. Essa estrada poderú ramificar-se 
até uo ponto áonteiro ú embocadura do rio Beni no Madeira. 

Entendcndo-se dircctamentc com o Sr. coronel Church. não contrariou o governo 
imperial os interesses da Bolívia. 0 que essa Republica desejava, e 11» era realmeatc 
util c necessário, acha-se no nosso contracto. 0 governo imperial consultou, como 
devia., os interesses do Brazil, mas attendeu também aos de um paiz vizinho, com 
o qual deseja manter as melhores relações. 

Aquillo, que depender de ajustes intcrnacionacs c poder ser considerado como com¬ 
plemento desta obra de utilidade commum. ha de merecer a prompta c amigável con¬ 
sideração do governo do BraxiL e desta boa disposição já foi o governo da Bolívia 
devidamente informado. 

O contracto, qtte se acaba de colubrar com o Sr. coronel Chureh, é um ucto de 
muito ulcance para a prosperidade dc uma grande porção do território bmzileiro c 
boliviano c sobre tudo para a Bolívia, e como tal confio que será xpplaudido por 
ambos os peixes. 



ÂjistBJ postan. 


Sendo necessário modificar o accúrdo • a Couvençào pontão», celebrado» em 
1853 e 1860 com a Gran-RretaiJia c a França, resolveu o governo imperial denun¬ 
ciar a cessação desses ajustes. Dirigi-me para este fim As respectivas legações e 
declarei-lhes ao mesmo tempo que o governo está disposto a entrar em negociações 
para a conclusão de Convenções que satisfaçam aos interesses dos trespaize». 

Assignci com os plenipotenciários da Bélgica, e dos Estados-Unidos d'America 
duas Convenções, que espero seriio em breve ratificadas. Foi promulgada, e acha-se 
annexa ao presente rclatorio, a que reoentemente se concluiu com a Hespanha. 

Relações com os Mos-üéís it Colomliia. 


Do relator» do nnno proximo passado consta que a questão de limites entre o 
Brasil e os Estados-Unidos de Colombia seria snbmetiida pelo governo colombiano ao 
congresso federal na sua sessão daquelle anno. afim de que o congresso, se lhe 
parecesse conveniente, conciliasse as pretençõe» territoriaes dos dous paires, adop- 
ptando uma base differento daquella, em que, desde o anno de 1855. se tem apoia¬ 
do o governo da União para exigir uma linha de fronteira diversa da que foi ne¬ 
gociada no Tratado de'25 de Julho de 1853. Em 1855 negou o congresso, como 
se sabe. seu assentimento a esse tratado, e dahi nasceu a resistência do poder exe¬ 
cutivo As instancias do Braril. 

Em consequência da resolução tomada pelo governo colombiano ficou suspensa a 
discussão diplomática. mas o congresso não examinou este negocio na referida 
sessão. 

Com o fim. sem duvida, de attrnhir a opinião publica, do guiar o congresso ns 
sua sessão deste anno e de dar As suas discussões uma direcção conforme aos 
principios invocados pelo governo, publicou o Sr. D. José Maria Quijano Otero. bi- 
bliothecnrio nacional, uma memória sustentando aquellcs principios. 

Era necessário que essa memória fosse refutada para que n discussão se não des- 
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nane»»»' j».«r falta de cunhmim-itt» tl<» fimlna, em qur •• Hnir.il limu mm direito 
ao (crritorio de que estii e sempre- nüiw A-|*»s»c. 0 8r. conselheiro Aminbnja. envia¬ 
do cií Sun M»gc*mdc em ntisaão especial tni Itngold, loinprvlicndind.. «Mn m-eossi. 
dado. nprvMHi-*- » redigir algtt» imumnmiU. que passuii >ui guvcmo colombiano 
M1I ln do I X-mnUru dn mino proxinn. passado. 

E**»* memorandos *ão extensos. foram recebido* dcpoi* de estar no prelo o pre- 
•ente relatorio e por isso o não ncoiii|«m]iito: nu* brvranrcute vo» serão apresentado.. 

Sobre u navegação Htivial não Imviri dMienldiiilc <u> chegarem o* doiu^"governos"* 
a nm uwjAntn. logo (pie. assuntada n direcção «In fmimsiu. segundo a expressão dn 
propriu goram» cuIouiImuiu. se possa determinar com precisão quaes sào os rios 
que. em virtude do* rcnladeiros priuripius iinunmckmae* n|>plica.ln» ao» ribeiri- 
nho». tenham de ser nnnqpaluo livivniwite |*m- |iurtc do. Katndos Colombiano». 


Discossáfl pt MOTO É alprcs oterraços feitas, relatíTanente ao M[ em oa 
relalmo apreseutaflo ac mirem polo Binislern de relações eiteriires. 


Xn ndaronv do niui" pnrxiran jmssado der-vos coma de unia desagradável dis- 
ewwdo. I lívida ojinv u missão csjiecini iln Uraail (■ u goram» colombiano por imnivu 
da Rmnuira onam em snn memória de 1W unlia o imn.-iro do relações exteriores 
tratado as questões peudente» entre o* rl»us paixe», 

O governe imperial juigni: que H resposta, dada [«lo Sr. J). Sanriag» IVrex cm 


ÇÕcs no ministro de Su« Magestnde. Kstaa btscrituçdias lor.uo 
nota de 22 de Abril de 186». que encenou a discussão e se 
sente relatório. 


Pniteiti) do íirtno colitaio contra aluiu estipalaç» da tratado atre o Braol 
1 3 Mim rÈtitas a Mel 


O governo de Colotnbia, rendo oonhecnaonto do tratado couclnido entre n Briretl 
e a Bolívia em 27 de Março de 1867. dirigio nn goveni.- boliviano nm protesto, 
no qual se lí 0 que segue: 

. Como resulta dn confrontação destra dou» artigo* {f do tratado com e BoUvk 
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ir.lo dr 1777 entre Ponugnl o Hespraha) o tratado ronclnido mtre • Boiivia 
" Briail reconltcto implicitamente como territnvio Irrarilciro o cnmprelicndiilo nitre 
paralclln on linhn lente-oeste. ou. «canudo o* termo* do trntndn dr 1777. entre o 
»> do rio Madeira equidistante de iw embocadura no Aninmiui* c aquclle nn 
principia Wtr rio. isto #. nu confluência do Guapore e do Mamou-. r dahi 
direcção kuu-oniu- até w. rio Javaty. e. baixando por este, nt# «m entrada no 
Anunoniu. 


. 0 dito nconbcciniento i contrario i soberaiiis do> Eandos-linido» dc Colômbia, 
«nicw que podem pactuar acena dc sen proprio território, o cptal. coraquaiim 
ainda não «e ache definido cm convenções respectivas com seus vmnho*. deve catar 
* retú (ta imitido poios acto. publicou, que vigoram. corno juatumente k sustenta, e 
«Iirc os quacs se couta o traindo dc 1777 celebrado entre a corõa de Hespanhn 
e a de Portuga). ■ 

Xeatc sentido c por intermédio da missão especial dirigio-se o governo coloro- 
biano no de Sua Mngvstadc. 

O miniatro do Brasil respondeu: 

Que desconhecia os títulos, em qtte se fundavam os pretendidos direitos de Co- 
krnihin ao rio Javary. visto • qnc. por este Indo, confina o Império uniemueute 
«un 11 Bnliria « o Peni. pertencendo on Brtixil n margem direita daquelle rio e ao 
Peni a esquerda, segundo a appliençím do mH yotnittit rcconliecido no tratado, 
que os dons idtmtns paizes celebraram era 1851: 

Que. luin considerado, oart. 2" do tratado com a Boiivia nada estipula em oftensa 
da solicnmia de qualquer outro Estudo e muito menos dos Kstudns-Umdos dc 
Colomlna: 


Que ao território mencionado nuqueile artigo não alcançam as mais exageradas 
prctençdes territorines dc Colombiu, nem mesmo as que re fundam mu Ueues Cé¬ 
dulas, porquanto, tomo i sabido, a linha do Madeira ao Javary está na latitude 
sul 10* 20', isto é, seis grác* ao sul da Cos do Javarv, território cxcloshnmente do 
domínio do Braril. do Peni e da Boiivia. 



Ordem expedida pelo pum cÉifeo paro a destinicao íe postes, 01 larces pmvisonos 
collocadDs n th Içá pelo comissário imitei de limites cn o Poro' ■ Maii de 1868. 


O commissario de limites por parte do Brazil na demarcação com o Pení collocou 
postes, ou marcos provisórios, no ponto, em que o Içá é atravessado pela linha 
recta tirada de Tabatinga ao Japurá cm frente á boca do Apaporis, fronteira des- 
cripta no tratado com o Pení. ^ 

O mesmo commissario ofticiou no intitulado «gente fiscal de Colombta. Hippo- 
lyto Modesto Santa Cruz. direndo-llie que sc abstivesse de exercer jnrisdicçío no rio 
Içá desde a sua confluência no Solimòe* até onde clle commissario havia collocado 
o marco provisório que indicara a extensão da soberania territorial do Brasil. 

Tendo o governo Colombiano conhecimento destes factos, dirigiu cm 28 de 
Setembro proximo passado i missão espcdal do Brazil um protesto, destinado a 
resalvar os direitos que a Republica pretende ter ao tetritorio respectivo. 

Em 1 de Outubro respondeu a missão que communicaria o protesto ao governo 
Imperial e arcrescentou o seguinte: 

Dos termos do protesto dednz-sc que o território percorrido pelo cummUsario bra¬ 
sileiro está comprehcndido na jurisdicçào do Império: e não era de estranhar que 
as autoridades brarileiras não consentissem no desconhecimento da» posses c direitos 
que o Brazil tinha por esse lado, e cm octos cuja admissão poderia depois ser in¬ 
vocada, ou interpretada, como desistência de legitimas possessdes tenitoriaes. 

Não se limitou, porém, o governo Colombiano a protestar contra o ptoseguimento 
da demarcação de nossa fronteira com o Perú: ordenou simultaneamente uo go¬ 
verno do Estado de Cauca que fizesse demibor e destruir os marcos proviaorios. 

Esto ordem foi conservada em segredo até o dia 23 de Janeiro do corrente atmo. 
quando o Sr. conselheiro Azambujn delia teve conhecimento pela memória do Sr. 
Qnijauo. dc que já fnllci. 

A este respeito fez o ministro do Brazil quanto lhe cumpria, cotno sc vi Ha 
correspondência que trago ao vosso conhecimento. 

Não consta sc os marcos proviaorios cltegumni a ser armncnilo». mais po»-o 
ossvgurar-vos que. em todo caso, e governo Imrlc sustentar os dirciios do Brazil. 



Moefla fília. 


Sío relatorio do anno proximo passado se deu conta do processo instaurado un 
cidade do Porto aos rios Francisco Antonio Gallo, Francisco Ribeiro. Antonio Ma¬ 
ria de Carvalho. Antonio Pereira de Sooza Porto, Joté Maria da Coata Pinto, Joa¬ 
quim Soares Vianna Marques, Antonio José de Andrade e José de Soma Pinto. 

Como consta do mencionado relatorio. o jury condemnon os tres primeiros réos e 
absolveu os outros; o o cônsul do Braxil appdlou para a relação do Porto quanto i 
sentença condcmuatoiia, recorrendo du outra pura o supremo tribunal de justiça. 

O jury deu as suas sentenças a 24 de Outubro de 1868. Por accordam do 1* de 
Fevereiro de 1870 negou o supremo tribunal a revista interposta, em consequência 
do que, no dia 14. foram postos em liberdade os réos absolvidos. Xo dia 14 dc Março 
subiram os autos para a relação, mas este tribunal ainda não proferiu sua decisão. 

Xa bagagem de José Ricardo Vianna. que du cidade do Porto prqjeetava embat- 
car-se para esta na barca portuguesa Joeea Adelaide, apprehenden-se no dia $ de 
Dezembro do anno proximo passado uma nota falsa de 203000 do Banco do Brasil c 
algum papel com algarismos pura notas dc 10.8000. 


Sendo preso c processado, denunciou aquelle indivíduo a João Antonio de Macedo 
como seu complice c este foi egnalmente preso. 


Ambos os réo» foram pronunciados pelo juiz competente. 

O Mexicano Jayme Valverde tentou falsificar em Braxellas notas de 5003000 do 
Banco do Brasil. A policia belga tbi disso avisada pelo litographo, a quem Valverde 
incumbira dc copiar essas noas. O réo fã preso a está sendo processado. 


Sficretoa fMo. 


Os trabalhos desta secretaria continuam a ser feitos com toda a regularidade. 
Foram preenchidos, de conformidade com o respectivo regulamento, uma vaga 
dc amanuense, duqjs dc praticantes, e uma dc 2” ofScial. 

Vagou tamUm um logar de amanuense, que uni provido opportunamcnu-. 



Corpo diplBuafin Mm. 


O Sr. conscUtciro Jonqniin JUriii Xmuaaitcs ilc Aianibujn. enviado extraordinário 
t ministro plenipotenciário em missão especial no* Ksmdcs-Unido* de Colnmbia. foi 
exoimnulo ili-sm iiinAn e |mm» em disponibilidade. 

Foi removido de Vcnexiiclu |«.ra n Penl o Sr. ouiMlIietm Folippe J'HÍ IVroira 
L*al tio «eu r.ir.uter de enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 

O Sr. Iguacio lUr AveUar Barbosa da Silva, que liaria sido removido do Kqna- 
dor |inm Veiieutela muno cncam-gailfl de negocio». fiillervti om (.ima. 

Corpo comlar Moiro. 

Tendo fallcrido o préstimo-*. cidadão. Sr. -lodo Cario. Pereira Pinto, que era c-oiuuil 
semi em 13ncno*-Ayres. foi wuucailo para t« Ingar o Sr. Adolpho Panlo de Olivõ- 
ra l.islma. que oecupara o cargo de 2" official da arretaria de Ratado dos m-gocio* 
estrangeiros. 

o lognr de muaull em Smita Cnu de la Sierra. fóm confiado no S r . Henrique 
Femandes Fira*, achate vag.. em consequência de Iiaver sido e*te seidior assassi- 
natlo |Kilos ilidi.» na sua viagem para a Bolivia. 

Kxeroem a. funcvdu» de cniiaid geral e v ice-o. msul em Aaaumpvto o* Sr». Migud 
Joaquim de Sou» Murliadu e João Tutu Filho. 

Corpo diplBBatiGO Btrnpi 

*.* governo d.» láitiid.i*-! hiido» d'America duu por finda a missão, confiada ao 
Sr. general James AViusoti Webb. .Xote deste Sr. de 2ii dc Maio dv ItMS». 

Foram nvtbidiw |*ir S. Mngvstailc o lni|wnalor .» Sr».: 

Hcnry T. «oar. unviailo extnmntinari. r ministra pUipocmwitirir. .In. Kstnd.«e 
1'aiilos .rAinerica. Sola .te 24. nildieiirin de 2* de Agosto de Istia. 

I». .luar Maria (ai Tom- Biwno. m inistr a rasólenlc -lo Peni. Sma .l«- 2. andam- 
«ia .le 4 de Setembro de lKBa. 
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Conselheiro Mathias do Carvalho e Vosconcellos, enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário de Sua Majestade Fidelíssima. Nota de 19. audiência de 23 
de Outubro de 1*69. 

I). Luiz Mcaones, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do Perd, suc- 
oessor do Sr. Torre Bueuo. Nota de 3, audiência de 3 de Janeiro de 1370. 

Conde Ludolí, ministro residente de 3. M. Iinucrial e Real Aposto Uca, por motivo 
dc soa promoção a enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. Nota de 15, 
audiencin de 22 dc Janeiro de 1370. 

Entregou a sua credencial de encarregudo de negociou de Heapanha o Sr. D. 
ihonisio Roberts y Prcndergast. Nota de 3 de Janeiro de 1370. 

Anxentanim-se com licença de ssus respectivos governos os Sr».: 

Uanlo Cnvaldúiii, enviado extmordiuario e ministro plenipotenciário de 3. M. 
o Kci <lu Itália, deixaudo acreditado como encarregado de negocio* interino a > côn¬ 
sul Sr. Alfonso Oroneiia. Nota de 14 de Março de 1370. 

Conde dc dobiueau. euviado exmtordiuarío c ministro plenipotenciário de S. 51 
o Imperador dos Franceses, deixando acreditado como encarregado de negocio* 
interino no Sr. Paulo Houiimeiie. secretario de embaixada. Nota dc 23 de Abrü 
de 1870. 

Eaprdòtínos feitas pela toparia as Repita Arptiai t õrieatal ii Dniiaj n 1865 e 1866, 
i saòsio caivcáiáo i esc ilíaa em 1867. 

Nos autoriares relatórios desta repartiçio deu-se conbecimento das condições 
com que foram etfectuados aquelies empréstimos e subsidio. Junto agora Os res¬ 
pectivos protocoUos. que foram ossignados em Buenos AyAs e Montevideo pelos 
plenipotenciários brazileiro, argentino e oriental para isso devidamente autorisados. 

Aiortizaçao ias Iipresta feitas á Rapaitlica Arpittia aos aaaas 6a 1851 e 1857. 

O governo argentino pugou pontualiuentc as prestações, para a atnortizuçilo dos 
empréstimos dc 1351 e 1357. vencidos cm Junho, Setembro e Dezembro do anuo 
proximo passado, na importaucia dc 103.379.3 pexos fortes, como se convencionou 
na segunda parte do artigo 3' do protocollo de 18 de Abril do mesmo anuo. 



« 

JCío podendo, porím. por embaraçou financeiro*. dar cxecnçjo d primeira pnne 
do referido artijro. pele qo*l te havia obrigudo a pngar no dm 12 de Janeiro dirimo 
todas a» prestações vencida» no período decorrido de Dezembro de 1866 a Dezembro 
de 1868, e o» respectivo* juro», propor que e»«e pagamento forne addiado para o dia 
12 de Janeiro de 1872. 

0 governo imperial annniu a essa proposta nAo só em attençüo As razões em que 
eia se baseava, como também para dar ao governo argentino mais um» prava da 
consideração que lhe merece. 

Este accórdo consta de um protocollo, firmado nesta Còrte a 28 de Janeiro do cor¬ 
rente anno. 


Dtspeza do liiiiterio áos teiecies riRifom » fiertide finecEiri it 1K8—1869. 


Acha-se publicado no annexo n. 2 o balanço geral dos crcditos e jdas despezas 
deste ministério no exercício financeiro dc 1868—1869. 

Xesse excrcicio rào foi necessário recorrer i abertura de um credito snpplcmen- 
tar. por terem rido pagas pelo thesouro nacional as difierenças dc cambio e commis- 
sões das sen.nm» despendida* no exterior por conta do ministério do» negocios es¬ 
trangeira». Havendo, porfm. im algumas verbas déficit, que podia ser supprido com 
sobras existentes em outras, foi o respectivo transporte autorisado pelos Decretos 
n. 435» de 26 de Abril de 1869 e n. 4447 de 29 de Dezembro do mesmo anno. 

Da quantia de 837:2064283 que a Lei concedeu, gastou-se 793:9024477. ficando 
um saldo de 43:3034806. 


Detgeiu tio exercido dc IMS — 1810. 

São sâo suffi cientes para as despezas do presente exercício as quantias consignar 
das pela Lei n. 1507 de 26 de Setembro de 1867 nas verbas dos §§ P e 5* do 
art. 4*. 

O déficit, pordm, que houver nessas verbas poderá ser supprido com as sobras 
que tem de dar-se em outras, correndo por conta do ministério da fazenda as dif- 
ferenças de cambio das despezas extraordinárias no exterior, e as que se fizerem com 
ajudas de custo c legações e consulado». 



P*r» • nnno financeiro de 1831 - 183* 


A dopei» dote miniiterio ptra o anuo financeiro de 1871—1872, foi orçada em 
807:8190999. 

Comparando essa quantia com a de 837:206*283 que concedeu a Lei n. 1607 
de 26 de Setembro de 1867, ainda em vigor, vé<e que ha uma diminuiçAo de 
despem de 29:386*284. 


Taes são. Augustos e Digníssimos Senhores Representantes daXaçào. os assumptos 
que julguei dever apresentar-vos, em resumo, ficando prompto para ministrar-vos c. 
esclarecimentos que vos parecerem necessários e estiverem ao meu alcance. 


Rio de Janeiro, em 14 de Maio de 1870. 


fiorã# de Colegtpe. 



AMEXO N. 1, 



GUERRA DO PARAGUAY 


Tratado de allíaiça offeima e defenira eitre o Braiil t ai RepiMieis 
Artentiia e Orieitai do ünuai contra i iiTeno do Parapaj. 


I. 1. 

T,tilado do I* de Man de I80:>. 

Nó» Dom Pedro II, Imperador Constitucional o Defensor Perpetuo do Brazil 
ele.. Fazemos saber a todos os que a presente Carta de Coníirmaçío, Approvaçio 
e Ratificação rirem, que no primeiro dia do uiez de Maio do corrente anno, 
se concluio c assignou-so, na cidade dc Buenos-Ayres, entre Nós c Sun» Evccl- 
lencias o Sr. presidente da Republica Argentina c o Sr. governador provisório da 
Republica Oriental do 1'ruguay, pelos respectivos plenipotenciários que sc adiavam 
munidos dos competentes plenos poderes, um tratado de alliança offensiva e 
defensiva, cujo teor c o seguinte: • 

O Governo dc Sua Magestade o Impe- El gobierno de S. M. cl Emperador dei 
rador do Brazil, o Governo da Republica Brasil, cl gobierno dc la República Ar- 
Argenlina c o Governo da Republica gentina y el gobierno de la Republica 
Oriental do Uruguay: Oriental dcl Uruguay; 

Os dous primeiros em guerra com o Los dos primeros enconlrsíndose en 
Governo da Republica do Paraguay por guerra" con el gobierno dcl Paraguav 
lh’a ter esto declarado dc facto, e o ter- por haberles sido declarada de hechò 
cciro em estado de hostilidade e vendo por este gobierno, y cl tcrcero en estado 
ameaçada a sua segurança interna pelo de hosliüdad y amènazada su seguridad 
dito governo, o qual violou a fc pu- interior par rl dicho gobierno, cl cual 
Mica, Iralados solemncs c os usos in- violó la fc publica, tratados solemnes y 
lemaeionaes das nações civilisadas e com- los usos internacionales de las nacione» 
mellcu aclos injustificáveis depois de civilizadas, y comelió actos injustificables, 
harer perturbado as relações com os despoe* dc haber perturbado las relacio- 
seus vizinhos pelos maiores abusos cot- nes con sus veeinos por procederes los 
tentados; mas abusivos y atlcnlalorios: 

Persuadidos que a paz, segurança c Persuadidos que la paz, seguridad v 
prosperidade dc suas respectivos naçóes bien estar dc sus respectivas nacioncs <s 
tornam-se impossíveis ciuquanlo evislir impossible micnlras evista cl nclual go- 
o actual governo do Paraguay e que é biênio dcl Paraguay y que c» una oc- 



uma necessidade imperiosa, reclamada 
pelos mais elevados interesses, fazer des- 
apparcccr aquctlc governo, rcspeilando- 

gridade territorial da Republica du Pa¬ 
raguay ; 

Resolveram, com esta intenção, cele¬ 
brar um tratado de nttiança offcnsiva 
e defensiva o para esse Dm nomearam 
seus plenipotenciários, a saber: 

Sua Magestade o Imperador do Brazil 
ao Exm. Sr. Dr. Francisco Oclaviano 
de Almeida P.osa, do seu conselho, de¬ 
putado a Asscmbtéa Geral Legisbiliva c 
ofliclal da Imperial Ordem da Rosa; 

Sua Exccllcncia o presidente da Re¬ 
publica Argentina- ao Exm. Sr. Dr. Dom 
RnDno de Eiizaldc, seu ministro c se¬ 
cretario de estado dos negocio» estran¬ 
geiros; 

Sua Excellegcia o governador provi 
sorio da Republica Oriental do Uruguay 
ao Exm. Sr. Dr. Dom Carlos de Castre, 
seu ministro c secretario de estado do» 
negocio» estrangeiros; 

Os quaes, depois de lerem trocado 
seus respectivos poderes, que foram acha- 
des em boa c devida fôrma, concordaram 
no seguinte: 

.Aanso i. 

Sua Magestade o Imperador do Brazil, 
a Republica Argentina e a Republica 
Oriental do Uruguay se unem cm al- 
liança oflensiva c defensiva na guerra 
promovida pelo governo do Paragnay. 

2 . 

Os olliados concorrerão com Iodos n» 
meios de guerra de que possam dispor, 
cm terra ou nos rios, como julgarem 
necessário. 


ccssidad imperiosa reclamada por los 
mas grandes inlercses, haccr desapa¬ 
recer eso gobiemo, respetando la solic- 
rania, independência ú inlcgridad Icrri- 
loríal de la República def Paraguay; 

llau rcsuello con este objeto celebrar 
un tratado de alianza ofensiva y defen¬ 
siva, y al cfccto ban nombrado por su* 
plenipotenciários á saber: 

S.M.el Emperador dei Brasil at Kxm. 
Sr. Dr. Francisco Oclaviano de Almeida 
P.osa, de su conscjo y dipulado :i la 
Vsamblca General Legislativa y ORcial 
de ta Orden Imperial de la Rosa; 

S. E. cl presidcnlc de la República 
Argentina al Exmo. Snr.Dr. Don lUifinn 
de Eiizaldc, su ministro y secretario de 
Estado cn ei departamento de relaciones 
exteriores; 

S. E. el Gobemador previsorio de la 
República Oriental dei Uruguay al Exmo. 
Snr.Dr. Don Carlos de Caslro.su minis¬ 
tro y secretario do Estado cn el depar¬ 
tamento de relaciones cxlcriores. 

Los cuales despues de haber cangeado 
sus respertivos poderes qucfucron bai¬ 
lado* cn buena y debida forma convi- 
nieron en lo siguicnlc: 

.Uticclo 1. 

S. M. cl Emperador dei Brasil, la Re¬ 
pública Argentina y la República Oriental 
dei Uruguay se unen cn alianza ofensiva 
y defensiva cn la guerra promovida por 
cl gobierno dei Paraguay. 

Aitriccio 2. 

Los aliados cnucurrira i con iodosdos 
médios de guerra de qne puedan dis- 
ponercn lierra õ cn los rios, segun sean 
necesarios. 



Aimcao 3. 


Devendo começar as operações da 
guerra no lerrilorio da licpuMira Ar- 
gcnliun ou ua parte do lerrilorio para- 
guayo quo ó liinilroplic com aquclle, 
o cominando cm chefe c direcção dos 
csercilos aliiados ficam confiados ao pre¬ 
sidente da mesma Republica general 
cio chefe do cvcrcito Argentino bri¬ 
gadeiro-general D. Barlolomé Milre. 

Embora as alias parles coalraclaulcs 
estejam convencidas de que não mudara 
o terreno das operações da guerra. Io¬ 
daria para salvar os dircilo* soberanos 
das Ires nações firmam desde j;i o prin¬ 
cipio de reciprocidade para o commando 
cm chefe, caso as ditas operações se 
houverem de traspassar para o lerrilorio 
bnuilciro ou oriental. 

As foiças marítimas dos aliiados ficarãc 
sob o iminediato cominando do vicc- 
almiranlc Visconde de Tnmnudaré.com- 
man Jante cm chefe da esquadra de Sua 
Magestade o Imperador do Brazil 

As forças terrestres de Soa Jiagestade 
o Imperador do Brazil formarão um cirr- 
cilo dslioieo das imiucdiiitas ordens do 
seu general em chefe, brigadeiro Manoel 
Luiz Osorio. 

:\s forças terrestres da Republica Orien¬ 
tal do Uruguay, uma divisão das forças 
brazilciros c outra das forças argentinas, 
que designarem seu# respectivos chefes 
superiores, formarão um exercito ãs or¬ 
dens immcdialas do governador provi¬ 
sório dq, Republica Oriental do Uruguay 
brigadeiro-general D. Vcimncio Flores. 

Amue I, 

A ordem c economia mililor dos excr- 


Debiendo empezar las operaeiones de 
la guerra cn cl lerrilorio de la Repú¬ 
blico Argenlimi, d en la parte dei terri¬ 
tório paraguayo limítrofe con la mismi, 
cl mando cn gofe y dircccion de los 
cjcrcilos aliados queda confiado al pre¬ 
sidente de la República Argentina, ge¬ 
neral en gefe do su cjcrcilo brigadicr 
general l)on Barlolomé Milre. 

Apesar de que las alias partes contra¬ 
tantes esien convencidas de que no cam¬ 
biara el terreno de las operaeiones de la 
guerra, sin embargo para salvar los dcrc- 
chos soberanos de las Ires nacioncs con- 
vienen desde ya cn cl principio de recr 
prucidad para et mando cn gefe en cl 
caso de que dichat operaeiones hubieren 
do pasar para cl lerrilorio brasitero ú 
oriental. 

Las fucrzos mari limas de los aliados 
eslaran iajo el mando iiimediolo dei 
vice-almimilc Visconde de Tumnndaté, 
comandintc en gefe de la osctmdra de 
S. .M cl Emperador dei Brasil. 

Las fucrzas Icncstros de S. M. cl Em¬ 
perador dei Brasil formaran un cjercito 
bajo las imncdialas onleoes de su ge¬ 
neral cn gefe brigadicr Manoel Luiz 
Osorio. 

Las fucrzas terrestres de la República 
Oriental dei Uruguay. una division de 
las fucrzas brnsileras y olra de las furr- 
zaí argentinas que designaran sus res¬ 
pectivos gefes superiores, formaran uu 
cjcrcilo bajo las inmcdialas ordenes dei 
golicrnador provisorio de la Repúblico 
Oriental dei Uruguay brigadicr general 
Dou Venancio Flores. 

Árticos í. 

El orden y economia militar cn el 



filo» alliados dependerão unicamcnlo do 
sons proprios chefes. 

As dcspczas de soldo, subsistência, 
munições dc guerra, armamento, ves¬ 
tuário c meios de mobilisação das tro¬ 
pas alliados serio feitas a custa dos res¬ 
pectivos Estados. 

Aanso ii. 

As altas parles contmclanlcs prestar- 
«o-lião muluamente, cm caso dc neces¬ 
sidade, todos os auxílios ou elementos 
dc guerra dc que disponham, na fiirma 
que ajustarem. 

Aanco C. 

Ifs alliados se eoniprouiellcm solem- 
nemcnlc a não dopòrcnt as armas si-não 
dc eommum aceòrdo, c íõmenlc depois 
dc derribada a autoridade do octual go¬ 
verno do Paraguay: bem como a não ne¬ 
gociarem separadamente com o inimigo 
eommum, nem celebrarem tratados do 
pai. tregoa ou arinUlieió, ocm conven¬ 
ção alguma pata suspender ou findar 
a guerra, senão dc perfeito aecõrdo enlrc 
Iodos. 

Ásnoo 7. 

Xio sendo a guerra contra o povo do 
Paraguay e sim contra o seu governo, 
os alliados poderão admillir cm uma le¬ 
gião paraguuyi m cidadãos dessa naciona¬ 
lidade que queiram concorrer para der¬ 
ribar o dilo governo c lhes darão os 
elementos necessários, na firma c com 
as condições que se ajuslnrem. 

Aanco 8. 

Os alliados se obrigam a respeitara 
independência, soberania n integridade 


0 

interior de las tropas aliadas dependeran 
unicamente dc sus propios gefes. 

Los suddos, viveres, municiones do 
guerra, armas, vestuário, equipo y mé¬ 
dios dc inovilidad dc las tropas aliadas 
soran de rnciiln dc los Estados respec¬ 
tivos. 

Aaneru» .». 

Las alias parles conlralanlcs se pres- 
taran muluamente todos los ausilios i 
elementos que luvicrcn y que los oiros 
pudiercn nccosilar, cn la forma que 
iieordaren. 

Aanccu f>. 

l-os aliados se conipromclon solem- 
ncmenlc ú nu deponer, las armas sino 
de comua acuerdo y hasta que no liavan 
derrocado la auloridad dcl aclual g.i- 
bicrno dei Paraguay yá no negociar con 
cl cnemigo comun separadamente ni 
Urinar Iralado de paz, tregua, armistí¬ 
cio, ni convcucion alguna para |ioner 
fm ú suspender la gnerra sino de per- 
fcclo acuerdo dc lodos. 

Amou 7. 

Xo siendo la guerra contra cl pneblo 
dei Paraguay, sino contra su gobierno. 
los aliados podran admillir en nua le- 
gion paraguaya Iodos los ciiidadnnos de' 
csa uacioiialidad qnc quicran coucurrir 
ã derrocar diclio gobierno, y les pres- 
laran lodos los elemento* que nceesilartn 
en la forma y bajo las comlicipnc* que 
se acqrdortiu. 

Anncoo 8. 

l-os aliados se ohligan a rospehtr la 
indeprndeneia. solicrania é inlegridad 



territorial da P.cpublica do Paraguay. 
Kni conscqucucia o povo paraguayo po¬ 
dem escolher o governo c instituições 
<|ue lhe aprouverem, não podendo in- 
corporar-sc a nenhum do* alliados c nem 
pedir o seu proleelorado como conse¬ 
quência dcsla guerra. 

Aaneo 9. 

A independência, soberania c integri¬ 
dade territorial da Republica do Paraguay 
serão garantidas collccliramenlc de ac- 
còrdo com o artigo antecedente pelas 
altas parles conlraclanlcs durante o pe¬ 
ríodo de cinco annos. 

Aanen 10. 

Concordãu entre si as altas |iarlcs 
conlraclttiiies que as franqueias, privilé¬ 
gios ou concessões qne obtenham do go¬ 
verno do Paraguay hão do ser communs 
a Iodos clles, gratuilumente se fòrem 
gratuitos ou com a mesma compensação 
ou cquivalcncia se forem coudiciouaes. 

lltM 11. 

Derribado* o actual governo da lie- 
publica do Paraguay, u$ alliados farão 
os ajusles necessários com a autori¬ 
dade que atli se constituir para asse¬ 
gurar a livro navegação dos rios Pa¬ 
raná e do Paraguay, de sorlc que os regu¬ 
lamentos ou leis daquclla Republica não 
|K>ssam estorvar, entorpecer ou onerar 
o transito c a navegação directa dos na¬ 
vios mercantes c de guerra dos listados 
alliados, dirigindo-se para seus territó¬ 
rios respectivos ou para lerritorio que Dão 
pertença ao Paraguay -. c tomarão as ga¬ 
rantias convenientes paracllcclividadc da- 
quclloi ajuste* sob a base de que o> ro- 


tcrrilorial de la República dei Paraguay. 
lin consccucncia cl pueblo paraguayo 
podri cscogcr su gohierno y darse las 
inslitucioncs que quiera ao ptidicndo 
incorporarsc ni pedir cl proleelorado de 
ninguoo de los aliados como cousceuen- 
cia de esta guerra. 

Aimccu) 9. 

f-a independência, soberania c iute- 
gridad territorial de la República dei 
Paraguay scrán garantidas colcctivamvute 
cn couforroidad dei articulo anterior por 
las altas parles coulnlanlcs durante cl 
período de cinco afios. 

Ameno 10. 

- Sc couvienc entre las alias parles 
contratantes que las franquicias, privi¬ 
légios 6 concesioncs que obtengan dei 
gobierno dei Paraguay, han de ser co- 
munes a' todos, graluilamenlc si fueren 
gratuitas, y con la misma compciisaciou 
(i mi equivalente si fueren condicionale*. 

Aaneno II. . 

Derrocado et nclual gobierno de la 
Rcpbúlica dei Paraguay, los aliados pro- 
cederaná haccr los ajustes necesarioscon 
la auloridad que se conslituya para 
nsegurar la libre navcgacion do los rins 
Paraná y Paraguay de modo que los re- 
glamcntos ó leves de aquella República 
no poedan eslorbar, entorpecer ó gravar 
cl transito y la navcgacioi» directa de los 
buques mercantes ú de guerra de los 
Estados aliados que se dirijan para sus 
respectivos territórios, ó pan lerritorio 
que nopertencsca al Paraguay: y tomarau 
las garantias convenientes para la cfccli- 
\idad deaqucl los ajusles, bojo lu base de 



gulainciilus Jc policia lluvial, quer paru 
aqncllcs dous rios, quer para o rio Uru- 
guay, serão feilos de eominum accórdo 
entre os alliados c o* demais ribeiri¬ 
nhos, que dentro do prazo que. ajustarem 
os ditos alliados, adbcrircm ao coutilc 
que lhes será dirigido. 

Arnco I!. 

Os alliados «servam-se combinar cutre 
á os meios mais proprios para garantir a 
pai com a Republica do Paraguay, de¬ 
pois de derribado o governo aclual. 

.Vsneo 13. 

Os alliados nomearão opportunamente 
o* plenipolcuciarins paia a celebrarão dos 
ajustes, convenções ou tratados que se 
ícaham de lazer com o governo que se 
estabelecerão Paragnay. 

Astko 14. 

Os alliados erigirão desse governo o 
pagamento das dcspezns da guerra que 
se viram obrigados a aceitar, bem como 
reparação c indemnização dos danmos o 
prejuízos ás suas propriedades publicas 
c particulares e ãs pessoas de seus conci¬ 
dadãos, sem evprcssa declaração de guer¬ 
ra : e dos damnos e prejuízos verificados 
posteriormente com violação dos princí¬ 
pios que regem o direito da guerra. 

A Republica Oriental do Uruguay exi¬ 
gira lambem uma indemnização propor- 
ciouoda aos damnos o projuizos que llic 
cansa o governo do Paraguay pela guerra 
cm qne a obriga a cnlrnr para defender 
soa segurança ameaçada por aquelle go- 


que los reglamunlus de policia lluvial, ya 
scan para aqucllos dos rios, õ bien para et 
rioUruguay seratl licchosdccomun acucr- 
dn entre los aliados y demos riberenos que 
cu cl término que acordarcn los mismos 
aliados, adldricscu á la invitacion qOc 

AimcuLO 12. 

Los aliados se reccrvau consertar entre 
si los médios mas propios para garantir 
la paz cvn la ltepbiilica dei Paraguay 
despues de derrocado el gobierno aclual. 

Aimccu) 13. 

Los aliados nonibraran oporlunamenlc 
los plcuipolcnciurioi ncccsarios para ce¬ 
lebrar los ajuslcs, convenciones o tralados 
que liayan de liaccrsc con el gobicruo 
que se eslablcsca cn et Paraguay. 

.varteruv 14. 

Los aliados exigiran de ese gobierno 
cl pago de los gastos de la guerra que 
se han visto obligadot i aceplar asi como 
rcparacion é indeinnizacion de los daíios 
y pcrjuicios causados ã sus propiedades 
publicas y particulares, y ã las pei-sonas 
de sus conciudndanns. sin expresa dc- 
ctaracioii Jc guerra, y de los daíios j 
pcrjuicios verificados posleriormcnle con 
violacion de los princípios que rigen 
cl dcrccbo de la guerra- 

La República Oriental dei Uruguay 
exijira lambicu una indetmiixacion pro¬ 
porcionada d los daíios y pcrjuicios que 
lc causa cl gobierno dei Paraguay. por 
la guerra eu qne lc obligaa' entrar para 
dclcndcr sit seguridad ainenazada |>or 
aqucl gobierno. ^ 



Amvõo l;í. 


AartCDLO iS. 


Uh uniu convenção especial se mar¬ 
cará ii inoJu c fórma ilc liquidar c pagar 
a divida ptuccdcnlc das causas mencio¬ 
nadas. 

Airrvcn IC. 

1‘ara evilar as dissensões e guerras que 
Iraicm comsigo as questões de limites, 
fica estabelecido que os alliados exigirão 
do governo do Paraguay que celebre com 
o» respectivos governos Iralados defini¬ 
tivos de limites sob as seguiules toses: 

t> Império do Brazil se dividirá da 
Republica do Paraguay: 

l)o lado do Paraná pelo primeiro rio 
abaixo do Salto das Sele Quúdas, que se¬ 
gundo a recente carta de Mouchez c o 
Igurcy, c da foz do Igurcy c por elle 
acima a procurar as suas nascentes; 

Do lado da margem esquerda do Pa¬ 
raguay pelo rio Apa desde a foz até as 
suas nascentes; 

.Xo interior, pelos cumes da serra de 
Maracajá, sendo as vertentes de leste do 
Brazil c as de oeste do Paraguay c lirau- 
do-sc da mesma serra linbas as mais 
rectas cm direcção ás nascentes do Apa 
c do Igurey. 

A Republica Argentina será dividida 
da Republica do Paraguay pelos rios Pa¬ 
raná c Paraguay a encontrar os limites 
com o Império do Brazil, sendo estes do 
lado da margem direita do rio Paraguay 
a Bahia .Negra. 

Aktkso 17. 

Os alliados se garantem rcciprocamonlc 
o fiel cumprimento dos convênios, ajustes 


En una convcncion especial se deter¬ 
minará :l modo y forma dc liquidar c 
pagar la deuda procedente dc las causas 
iut tediehas. 

Aivriaio 16. 

Para exilar las discusiones y guerras 
que Iraca consigo ias cuestiones de limi¬ 
tes, queda establccido que los aliados 
exijiran dcl gobierno dei Paraguay que 
celebre coa los respectivos gobiernos 
tratados definitivos dc limites bajo las 
bases siguienlcs: 

El Império dcl Brasil sc dividirá dc 
la República dcl Paraguay: 

Dcl lado dei Paraná por e! primer rio 
ubajo dcl Salto do lu Siete Caídas, que 
segun la recienlc carta de Moucbez es 
cl Igurey. c dcsác la embocadura dei 
Igurcy y por é! arriba hasta encpnlrar 
sus uascicntes; 

Del lado dc la margea isquierda dcl 
Paraguay por e! rio Apa desde su em¬ 
bocadura hasta sus nascieoles: 

En ei interior por las combres de la 
sicrra de Maracajá, siendo las verlientes 
dei Este dei Brasil y las dcl Oeste dei 
Paraguay y lirandose de la misina sierra 
liueas las mas dcrechas eu direccion á 
las nascicatcs dei Apa y dcl Igurey. 

La Repáblica Argentina será dividida 
de la Ttepáblica dei Paraguay por los 
rios Paraná y Paraguay hasta encontrar 
los limites con cl Império dei Brasil, 
siendo estos por la margeo dereeba dei 
rio Paraguay la Bahia Negra. 

Aimcito 17. 

Los aliados se garanlcn reciproca- 
luciile cl fiel cumplimienlo de los con- 



c miados que sc derem celebrar roni o 
governo que se leni de estabelecer ua 
Republica do Paraguay, cm virtude do 
que foi concordado no presente tralado 
dcalliança, o qual ficara sempre cm luda 
a sua força c vigor paru o fim de que 
estas estipulações sejam respeitadas e c\c- 
culadas pela Republica do Paraguay. 

Para conseguir este resultado concor¬ 
dam que no caso cm que uma das altas 
parles conlractanlcs não possa obter do 
governo do Paraguay o cumprimento do 
ajustado, ou no caso em que este go¬ 
verno lente nnnullaras estipulações ajus¬ 
tadas com os alliados, os outros empre¬ 
garão activamentc seus esforços para fa¬ 
ze-las respeitar. 

Si estes esforços forem inúteis, os allia¬ 
dos concorrerão com todos os seus meios 
para fazer efiecliva f execução daqudlus 
estipulações. 

Aanco IS. 

Este tralado sc conservará secreto até 
que sc consiga o fim prhicipal da al¬ 
liança. 

Aanco 19. 

As estipulações deste tralado. que nftu 
dependam do poder legislaliro para serem 
ratificadas, começarão a vigorar desde 
qnc seja approvado pelos governos res¬ 
pectivos, e as outras desde a Iniea das 
ratificações que terá lugar dentro do pra¬ 
zo de quarenta dias, contados da dala 
do mesmo tralado, ou untes sc fòr pos¬ 
sível, que sc fará na cidade de Biicnos- 
Ayres. 

Em testemunho do que. nós abaivo 
assignados. plcnipotcuciurins de Sm .'la¬ 
ges lado o Imperador do Urazil, de Sua 
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venios, ajustes y tratados qnc dclicn 
celebrarse con cl gobierno que sc osla- 
blcsca cn la República dei Paraguay 
cn virlud de lo convenido por cl prcscnle 
tralado de uliatua et cual quedará sicni- 
pre cn toda su lucra y vigor á los cfcclos 
de que csas cslipulaciones scan respcladas 
y cjccutadas por b República dei Para- 
guay. 

Para conseguir este resultado con- 
vienen que en cl caso que una de las 
altas parles contratantes no pudiesc 
oblcucr dei gobierno dei Paraguav cl 
cumplimicnlo do lo paclado, ú que este 
gobierno inlcntasc anular bs cslipub- 
cioncs ajustadas con los aliados los oiros 
ctnplcaran activamentc sus cfucraos para 
hacerlos respetar. 

Si estos estuemos fuesen inuliles, los 
aliados cuncurriráu con Iodos sus médios 
i>ara baccr cfcctiva b ejccucion de lo 
paclado. 

Annerto 18. 

Este tralado se conservará secreto 
hasta que se consiga el fin principal de 
la alianra. 

Aunou 19. 

Las cslipulaciones de este Irabdo que 
nu necesilcn autorizacioii legislativa para 
ser ratificadas empezaran á tenor valor 
desde quo fucre aprobado por los go- 
bienios respectivos y las olras desde cl 
cange de las ralificacioncs que lendrá 
lugar dentro dei plazo de cuarenta dias 
coutados desde la fecha dol mismo Ira- 
Indo n antes si fnese posible que sc liará 
cn b ciudad de Rucnos-Ayres. 

En fc de lo cual los abajo firmados 
plcui|iolcnciarios de S- Jf. cl Emperador 
dei brasil, de 8. E. cl presidente de la 
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Exccllencia o Sr. presidente da Repu- República Argenlina é de S. E. cl go- 
blica Argenlina e de Sua Exccllencia o bemador provisório de la República 
Sr. governador provisorio da Republica Oriental dei Uruguay cn virlud de 
Oricnlal do Uruguay, cm virludc de nucslros plenos poderes, firmamos ctle 
nossos plenos poderes, ussignamos o pre- Iraladu, \ le Incemos poner nueslros 
senlc tratado c lhe fizemos piir «s nossos scllos. 
sei los. 

Cidade de Buenos-Ayrcs, !• de Main En la ciudad de Buenos Ayres, el 
do anuo do naseimenlo de :\o»so Sc- primem de Muyo, dei abo dei Scfior de 
nbor, de 1865. 1865. 

(L-S.) Fkaxcisco Oct.xviaso de Almeida Kosa. (L. S.) FnixciscoOcTAVuso oe Almeida Rosa. 
;L. S.) Rmxo uc Kuzalde. (L.S.) Rtnso de Euzu.de. 

(L S.) Caulos oe Cimo. (L. S.) Cisto- de Castro. 

F, sendo-nos prescnlc o mesmo lralado. enjo leor fica acima inserido; c 
bem visto, considerado e examinado por nós ludo qaanlo ncllc se contém, o appro- 
vamos, ratificamos e confiiinamos assim no lodo como cm cada um de seus 
artigos o estipulações ; B pela presente o damos por firme e valioso para pro¬ 
duzir o seu devido eOeilo, promettendo eoi h ; c palavft imperial cumpri-lo 
inviolavelmenlc c fazê-lo cumprir c observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho c firmeza do que, fizemos pa«$ar a presente Carla, por nós 
asaignadn, scllada com o solto grando dos armas do Império, c referendada 
pelo nosso ministro c secretario de estado abaixo assignado. 

Rada no Palacio do Rin de Janeiro, aos 23 do mez de Maio de 186o. 


PEDRO, Impekadoh (com guarda;. 


JosE Astonio Sazaiva. 

lavrou-se. msMh m»>‘ nidis, oalrv. Cail i de Ratideafao para a 
Croguay. 


Republica Oriental do 



N. 2. 

RATIFICAÇÕES. 


Temo da fnxa das ratificafões do tratado de alliança celebrado entre a 
Império do Brazil e a Republica Argentina. 

Reunidos os plenipotenciário* abaixo assignados no mioislcrio dos negocio* 
estrangeiros da Republica Argentina, para o fim dc trocarem as ratificações 
do tratado dc alliança oltcnsiva c defensiva celebrado entre o Império do Braiil 
e a Republica Argentina, no I* de Maio de 1803; c lendo lido e examinado a* 
mencionada* ratificações do dito tratado, fiicram a respectiva troca na forma 
costumada. 

Em testemunho do que assignam o presente termo cm duplicata e o sellain 
com os seus scllos. 

Feito no ministério dos negocio* estrangeiro* da Republica Argentina, ao* 
12 dc Junho dc 1863. 

í~ S.) Ftuxasco^CTAvusn k Almeida Rosa. (L. S.) Rltoo dc hW.™ 


R. 3. 

Termo da trota das ratifica*e, th t,alado de alliança celebrada entre « 
Império do Brazit e a Republica Oriental do Vrugney. 

Reunidos os plenipotenciários abaixo assignados no ministério dos negocio* 
estrangeiros da Republica Argentina, para o firo dc trocarem as ratificncõe* .b, 
tratado dc alliança oflensiva c dcfcimvu celebrado entre o Império e n Repu¬ 
blica Oriental do üruguoy, no I* dc Muio dc 1863; o lendo lido c examinado 
as mencionadas ratificações do dito tratado, fiieram a rcspeclixa troca ua fôrma 
costumada. 

Em testemunho do que assignam o presente termo cm duplicata c o sellam 
com os seus scllos. 

Feilo no ministério dos ncgocios estrangeiros da Republica Argentina aos 
13 de Junho de 186o. 

(L. S.) Fhascuco Octavuno de Almeida Rosa. (L. S.) Cablos de Castro. 



PROTOCOI.LOE REYERSAES RELATIVAS AO TRATADO DE ALMANÇA. 


Demolição >le for/iptatSet e 'timão <k armas, trophcos e prezas. 


H. 4. 


Reunidos na secretaria de estado das relações exteriores da Republica Argen¬ 
tina os Exms. Srs. plenipotenciários do Sua Mageslade o Imperador do Brezii. 
do governo da Republica Argentina e do governo da Republica Oriental do 
1'ruguay, abaixo assignados, concordaram no seguinte: 

!•* Que cm cumprimento do tratado do alliança desta data se farão demolir 
as fortificações de Humaila c não se permillirá levantar para o futuro outras 
• de igual natureza, que possam impedir a fiel execução das estipulações daqucllc 
tratado. 

i.* Que sendo uma dos medidas necessárias para garantir-se a paz com o 
governo que se estabeleça no Pareguay não deixar armas, nem clcmcntôs de 
guerra, as que se encontrarem sejio divididas em parles iguaes pelos alliados. 

3.* Que os trophcos e presas, que forem tomados ao inimigo, se dividam entre 
aquellcs dos alliados que tenham feito a captura. 

i.* Que os chefes superiores dos exércitos alliados combinem nos meios de 
executar estes ajustes. 

F. assignaram cm Bucnos-Ayrcs. em 1 de Maio de I86IÍ. 


Francisco Octaviixo Olt Atutrni Rosa. 
Rwino m Kuzaade. 

Carlos de Castro. 



COMMANDO EM CI1KFR. 


Operamlcf «fo guerra ofTonsivn ou dcrctuivu no lerritorio |mra-uayo pela 
TroiUcirn <lc i!a(o Gro*>*>o ou oulru «lo Brn/il. 


N. 5. 


Xolti da miuilo especial do Brasil aos governos Argentino e Oriental. 


Missão cspcci.nl «lo Brazil, Baenos-Ayn-s, I* de Maio do I80ii. 


Sr. ministro. — Nas conferencias que precederam o I ralado dc alliança, 
que nesta dala assigno com V. Es. c co;n o Estn. Sr. Br. D. Carlos de Caslro, 
plenipoleuciario da Itcpuhlira Oriental do 1'niguay, ficou enlendidn entro os Ires 
plenipotenciário* que ti vista da redacção clara do periodo primeiro do artigo 
terceiro daquclle tratado era desnecessário cxceptuar cvprcssamcnle, estando jã e\- 
eeptuadas, as operações dc guerra aggressiva on defensiva qoc o governo Imperial 
mandasse fazer no lerrilorio paraguayo pela fronteira dc Maio-Grosso ou por 
qualquer outro ponto da fronteira do Brozil, a menos que as tropas emprega¬ 
das em lacs operações não tenham dc culrar cm uma acção conjuncln contra 
o inimigo commum. 

Renovo a V. Ex. os meus protestos de estima c consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Rufino do Etiznldc, plenipotenciário da Republica Ar¬ 
gentina 


Ftuxctsco Octaviaxo dc Alíeioa Rosa. 


De eguat teor ao plenipotenciário la ItepuUiea Oriental do Vrnguny. 
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N. 6.. 


.Voto do tjotvriio Argtaliuo d tmuã» ca/tecial do Brasil. 


Ministério üc relaciones exteriores, Bucnos-Ayrcs, Mayo I* üe I86ü. 


Scíior ministro —En las conferencias que precedieron al tratado do aliança 
que en esta fecha firmo con V. E. y con cl Sefior Dr. Don Carlos de Castro, 
plenipotenciário ile la Republica Oriental dei Uruguay, quedo entendido entre 
los Ires plenipotenciários que en vista de la rcdaccion clara dcl período primero 
dd articulo tcrccro de nquel tratado era innecesario eveptuar expresamente, es¬ 
tando ya exeptuadas, las opcraciones de guerra agresira <i defensiva que el go- 
bierno Imperial mamlasc haccr cn el território paraguayo por la frontera de 
Mato-Grosso dcl Brazil, a menos que las tropas empleadas cn tales operaciones 
Icngan que entrar cn una accion conjuncla contra el eneinigo coniun. 

Aprorcclio esta ocasion para reiterar a V. L las seguridades de mi roayor 
aprecio e considcracion. 

A S. E. cl Seüor Consejcro Dr. Don F. Oclariano de Almeida Rosa, ministro 
plenipotenciário de S. M. el Empcrador dei Brazil, etc., etc. 


Rmxo uc Euzaldi. 


R. 7. 


Ao/r» dn inirjâí r.-pctitl da Beput/ica Oriental d miado mprcàtl do Brazil. 


Misiou especial dc la Itvpúlilica "riuilal dei Lrugiui;, Montevideo. Mayo I’ de ISttj. 


Scíior ministro.—En las ronfcreuciaí que precedieron al tratado dc nlianza 
que cn esta fecha firme con V. E. y con S. E. cl Scíior Dortor D. Ilufino dc 
Elizaldc, plenipotenciário dc la República Argentina, quedó cnlcndirlo entre los 
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In* plenipotenciário*, que on ii>la de In redaccion clara dei período primero dei 
articulo lercero de aqucl Inibido, era iimcccsario etcpltmr eipresainenlc, estando 
>* ciepluada, las operacioncs de guerra agresira ú defensiva que cl goliicrno 
Imperial niandasc liacer on cl lerrilorio paraguaio, por la fronlcm de Mulo- 
Orosw dei Brazil, ú menos qnc las Iropns cinplcadaa en lalcs operacioncs, Icngan 
que cnlr.ii cu una accion conjuncla conlra el enetnigo comua. 

Con esle motivo longo cl honor dc reiterar a' V. E. Ins seguridades de mi alia \ 
distinguida considcracion. 

Es.“ Scfior l)r. D. F. OcUviauo dc Almeida Itota, plenipotenciário do S. M. 
el Empurador dcl Brazil cu cl tralado de alianta. 


Direitos da Bolívia no lerrilorio da margem direita do rio Paragnay. 

KVtaSAH. 


N. 8. 


•Voto rfa nirnilo ct/mtal <to IJivsit m yoetvno .1 rye»hiio. 

Missão especial do Brazil, Bucnos-Ayres, !• dc Maio dc 186o. 

Sr. ministro—Aas conferencias, que precederam á adopção do artigo dccimo- 
sclinio do tratado do alliança que iicslii data assigno com V. Et. c com o Es.“ 
Sr. Dr. D. Carlos dc Castra, plciiipoleuciariu da Republica Oriental do Uruguai, 
lieou cnlrc os Ires plenipotenciários entendido, como pensamento de seus res¬ 
pectivos governos, que o dito artigo não prejudicava a quaesquer reclamações 
que faça a Republica da Bulivia dc lerrilorio ua margem direita do rio Paraguai 
o somente se releria tis questões suscitados pela Republica do Paraguai . 

Reitera a V. Et. os meus protestos de csliioa e consideração. 

AS. Et. o Sr. Or. D. Kulinv dc Elizaldc, plenipotenciário da Republica Argentina. 

IViNcucu Oer.ivi.isu w Auuao.i Rom. 


i Ori calai do Urugnay. 



N. 9. 


.Vo/» do gocemo argentina rí n«um e^Hxktl do Una/. 


Mitiulcri» do relaciones CJlcriorw, Buouos-Ayros, Moyo |* dc 1805. 


Eu las coulcr.-ncias que preecdioroii a | a adupcWo dcl articulo 17 dei Iratado 
dc alianaa que co Cila fecha linno cou V. E. y cou cl Ex.” Sciior Dr. I). Carlos 
dc Castro, plenipotenciário dc la República Oriental dol Uruguai, quedú ente»- 
dido entro lo» Ires plenipotenciários, como peasamientu dc sus respectivos go- 
hiernos, qnc cl diclio articulo no pcrjudicaha ã cnalquicra rcclamacion que haga 
Boliiia a algun terrilorio dc la margen dercdia dd rio Paraguay. y que se re¬ 
teria folamcutc a las rucslioncs suscitadas |K>r la República dd Ptmiguay. 

Aprovcclia esta ocosiun cl ahajo (inundo |ura reiterara V. E. las seguridade* 
de su luoyor considcracion. 

A S. E. d Stiior cotwejcro Dr. D. F. Octaviauo dc Aiuicida Itosa, ministro 
plenipotenciário dc Su Mugeslad d Emperador dcl Brasil. 


H. 10. 

•Vo/i» da miúdo m/ee/ii/1/« lk/mtli<:a Oriental rí nutria o/ucial do Uivai. 


Vision especial dr- la República Oriental dd Crugu.iv, Buaios-Avrcs, !• dc 
Mayo dc 1805. 


Sciior ministro.—Eu las conferencia* qnc prcccdicruu i la adepeion dei ar¬ 
ticulo 17 dei trata*, dc nliaiiza, que cu esta fedia liruio ean V. E. v con d 
&.* Sciior Doclor D. Ituliiin dc Klixaldc, plcnipolcuciariu dc la República 
Argentina, quedo entendido entre los Ires plenipotenciário., cuiuo (icnsamicob. 
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dc su* respectivo» gobiernos, que cl dicho articulo nn pcrjudieaba d cunlquiem 
rcclamacion que haga Bolívia á algun terrilorio de la margen derccha dei rio 
Paraguay, y que se referia sobmente ii las cucslioncs suscitadas por In República 
dei Parnguay. 

Al hoccr i V. E. esla doclarncion y esperando so sirva verificaria tambien 
por su parle, Icngn cl bouor dc saludnr á V. E. com mi mas alta y distinguida 
consideracinn. 

Lx.*" Seiior Doctor I). F. Oçlaviuuo do Almeida Kosnj plenipotenciário dc S. 
Mageslad cl Emperador dei Brasil en el trotado dc ulintita. 


Csatos de Castüo. 


EitafeeUciieito Je nn Eiitrio proriiirii paragnayo » Assupcao. 


N. 11. 

(Tsadccçáo.;,— Bucnos-Ayres, 29 dc Abril de II 


Iixm. Sr. minisiro.— Temos a honro de juntar cópia authenlica da acla, fir¬ 
mada por grande numero dc nossos concidadãos, encarregando-nos de solicitar 
pos Evms. governos alliados o necessário accòrdo para a organização popular dc 
um governo provisório da Republica do 1’nraguay. 

A altura, a que chegou a contenda armada contra o general Lopez, subtrahiudo 
ao seu domínio a immensa maioria do paizem população, terrilorio c localidade, 
priva-o de todos os elementos indispensáveis para a existência de um governo regu¬ 
lar, o qual não pódc manter-se cm um acampamento instável, escondido detrás das 
montanhas que tocam nos confins do puiz. 

Esla situação, creada pelo esforço dos exercito» alliados c conservada sob o 
império de suas armas, exige com urgência a organização du um goveruo proprio; 
porém, cmquanto durar a guerra, ainda no ultimo cauto do terrilorio, não será, 
nem mesmo, decorosa a meação Uc um governo permanente; c todos devemos 
satisfazer-nos com um goveruo provisório dc eleição popular. 
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Os objeclos desse governo devem ser tilo espcctscs como a situação que o paii 
atravessa e soas faculdades devem por consequência limilar-sc a cooperar im- 
medialamente para a mnis prompla conclusão da guerra, a altender entretanto 
** urgentes necessidades administrativas, e a preparar depois a reorganização po- 
liliea da Republica, creando os poderes permanentes, que hão de celebrar todos 
os tratados necessários ou conducentes ao restabelecimento das boas relações com 
as nações alliadas no pé da amizade mais fraternal e inalterável. 

Chegou assim a grande opportunidadc de encarnai nos factos as soletnnes de¬ 
clarações dos goremos adiados, que eximem o pai* da guerra eiclusivamenle 
dirigida contra o seu governante e que collocam sob a salvaguarda das respectivas 
nações a integridade, a soberania c a independência da Republica do Paragúay, 
nossa desgraçada palria. 

Antecipando-nos a agradecer cordialmenlc o benerolo acolhimento que esperamos 
para este justo pedido, comprazemo-nos de saudar a WEx. com as seguranças de 
nossa distincla consideração e respeito. 

Exm. Sr. D. José Maria da Silva Paranlios, ministro dos negocios estrangeiros 
do governo de S. M. o Imperador do Brazil c seu enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. 


José Dias di Bemta. 
J. Eccsqdiza. 
Bíbmxrdo Yauutz. 


Ma a que te refere o documento p. eccdente. 


(Teadccçao.) — Assumpção, 31 de Mairço de 1869. 


Os cidadãos paraguayos abaixo assignados, animados do desejo de rêr cessar 
quanto antes o horrível martírio do povo paraguayo c de organizar um governo 
que seja a excepção da legitima soberania popular; considerando que é um dever 
de lodo o cidadão paraguayo contribuir para que seja combalido o poder que 
resta ao general Lopez, e com o qual, servindo-se dos meios mais reprovados, 
cllc conserva presas c submcltidas a cruéis tratamentos as innocentes famílias e 
as povoações, arrastando-as a seus acampamentos; que está causando esteritmenle 
a total ruina da população que ainda resta c dos interesses da Republica, como 
consequência da guerra c da crueldade e inaudito rigor, a todos os respeitos indes- 
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culpável, c por vislas puramcnlc pessoaos; e que cm seu delírio acabou por 
empregar meios tio horrorosos, que fazem vòr a morte de Ioda a população que 
ellc tem sob seu poder; resolveram, nn falta de outra meio pratico c legitimo: 
f, nomear ama commissão representativa, cmnpo*la dos cidadãos Icncnlc-cornncl 
U. Carlos Loizaga, Icnenle I). Ilernardu Valientr, I). José Dias de Bcdoyn e D. 
Fcli\ F.guíquira; 3*, que esta commissão proceda em nome do poro paraguayo 
perante os governos alímdos, solicitando, as medidas unccssarias para alcançar 
seus volos c justos praposilos: 3*, flltereccr para estes das o concurso dos cida¬ 
dãos para gun vos pela forma ncccssaria o conveniente. F„ tomando a Deus por 
testemunha da sinceridade de nossas intenções c do desejo que temos de que 
nossa patria seja quanto antes feliz, pedimos aos Esms. governos atliados na guerra 
contra o governo do general Lopez, que se sirvam reconhecer a commissão nu 
caracter que llie damos, c supplicamos a nossos concidadãos, que estão fora da 
llepublica do l*araguay, que adliiram a este aclo para dar-lho a maior força r 
revesti-lo das únicas fôrmas populares quo são possíveis nas cslraordinarias cir- 
eumstancias cm que se acha nasso paiz; pedindo lambera a nossos irmãos c com¬ 
patriotas, qac ainda acompanham ao general Lopez. que abandonem ama causa 
que não ó a do |kko paraguayo, nem <!n justiça c da nivilisação. 


lártmem-se t-ezentsj c trinta c cinco cfeigimtiir.s.. 

F. cópia do original que lica no club «União». 


o Maios, secretario. 


Ssanaãs c a retardo entre o* plenipotenciário» 
governo» nlllado». 


N. 12. 


.V*uuuv»jim ih /ilaiii/ioleiifiari» tnizi/riin. 


O estabelecimento do nm gnvrmc. paragttayo n* Assumpção. por livre escolha 
popular, c idea aceita pelos plcnipoleiieiaiius das nações alhadas. Ellcs o 
aceitaram como um elemento moral favoravrl i mais prompla conclusão da 
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pioro, o como um aclo dc boa polilicn, conforme aos volos dos rcprcscnlanles 
naluraes da população puraguaya, que se acha fira do dominio do diclador Lopez, 
c da que anda dispersa c errante pelas malas uu geme ainda sob a violeneia do 
seu antigo opprcssor. 

Esse aclo é, na saa mais simples expressão, a bandeira nacional ha pouco arvo¬ 
rada entre as legiões paraguayas que marcham com os exercilos alliados. 

Resta definir as relações do novo governo com as potências alliadas, a quem 
um interesse vital o ligarií necessariamente, c cujos direitos não podem rcr des¬ 
conhecidos nem prejudicados por aquellc faclo. 

Desse interesse nacional e supremo, quo unira bonrosamente o novo governo 
paraguayo ás Ires nações alliadas, emana, como consequência uecessaria, que 
esse governo será parte na guerra sustentada, lia mais dc quatro annos, contra o 
inimigo commum, e que, portanto, açoitará desde logo as condições de paz que 
estabeleceu o tratado do 1* dc Maiode 1803. 

A crcação do gdvemo prurisorio paraguayo, no território libertado pelas armas 
da tríplice alliança, c a manifestação pratica do respeito que os alliados professam 
á independência c soberania desse Estado, cujo governo lhes lia causado incalculá¬ 
veis damnos. Esse respeito, porém, uãopddc ir ale ao ponto de annullar os direitos 
dos alliados, collocaudo a pardellcsuin poder nascido dc seus sacrifícios, mas in- 
diflercnlc ao triumpho da alliança ou hostil'em sua acção. 

O governo, que se vai estabelecer no Paraguay, temdc ser alliado das potências 
que estão cm guerra com o marechal Lopez. As condições desta alliança não 
podem deixar de ter por baseo tratado do 1* dc Maio de 4863. 

Certo os alliados, não obstaute lerem estabelecido as condições de paz com a Re-' 
publica desde o principio da guerra a que foram provocados, isto é, muito antes de 
preverem a extensão dos sacrilieios que esla lhes imporia, não serão boje, e nem 
aiuda depois dc sua complcla victoria, mais exigentes do que forão então. A gene¬ 
rosidade, que presidio dquctlc aclo liado inspirar lodos as relações dos alliados com 
o novo governo paraguayo, mas nãoépossivol que cllcs prescindam, salva sempre 
qualquer concessão ulterior c'vclunlaria, da aceitação das clausulas do seu pacto de 
alliançn, que juslamcnlc consideraram como solidas garantias da paz fulura c legi¬ 
timas reparações dc seus grandes prejuízos. 

Os plenipotenciários das Ires nações alliadas lambem estão já dc accònlo sobre este 
ponto: e bem assim sobre a demarcação entre a autoridade civil paraguáya c a mi¬ 
litar dos alliados. com os privilégios c isenções dc que as forças belligcrnnlcs devera 
gozar emquanlo permanecerem no lerrilorio paraguayo. 

Opoiiloainda cm discussão entre os mesmos plenipotenciários, c de que pende 
seu pleno accònlo a respeito da pbasc aclual da guerra do Paraguay, é si o novo 
governo provisorio, amigo c alliado nato. a cujo estabelecimento aspiram os cidadãos 
paraguayos, lera bastante autoridade moral c legal para os ajustes complementares 
do tratado do 1'dc.Maio de 1865. 



Examinemos «la questão sob o ponto do vista du direito publico, c da conveniên¬ 
cia reciproca dns alliados c do mesmo governo prorisorio. 

A creaçJo aclnal de mn novo governo paraguayo não será um faclo arbi Irario e 
artificial, mal a expressão de uma necessidade real, e o exercício do dirvilo de so¬ 
berania que leni o povo paraguayo o os alliados te comprarem cm reconhcccr-lhc. 

Ueslinado a salvar a nacionalidade parnguaya de co nplclu aniquilamento moral 
c material, c lendo de prover a todas as necessidades civis da população nacional 
c estrangeira que tem allluido c ira aflluindo á soa capital c ás povoações mais 
próximas, esse governo não póde deixar de assumir o pleno cxcrciciu da soberania 
parnguaya. As circamslancias os rcreslirão deste caracter e poder, c como talos 
governos alliados tem de rcconhccc-lo. Os neutras lambem serão levados a consi¬ 
dera-lo na plenitude dessas allribuiçücs, embora com a limitação do território onde 
dlc domine de facto. 

Apto para celebrar uma alliança com os belligmntes que se «forçam por li¬ 
bertar o Republica do Paraguay do seu opprcssui, esse governo c cgualincnlc apla 
para os ajustes que devem completar os compromissos da alliança que contrahc, 
c que involvería as seguranças da paz da Republica com o Braxil c as Republicas 
Argenlina c Oriental do Uroguay. 

A alliança lhe é dictada por uma idealidade de causa, pelo reconhecimento dos 
benefícios que deverão aos alliados c pela força imperiosa das circorastancias, que 
não admittem doas poderes estranhos um ao outro, com egual jurisdicção no mesmo 
território. 

Os ajustes definitivos dessa alliança não podem deitar do ser cgualmentc acei¬ 
táveis, desde que serio a consequência dos princípios que se devem consagrar no 
primeiro acto. E muito importa desde logo a esse governo conhecer a natureza e 
extensão da responsabilidade que assume para com os alliados c para com a sua 
palria. 

Com eITeilo, cm que consistirão os ajustes complementares do tratado da triplice 
alliança? Pelo que toca d condição de paz, tine nua non, dos alliados, esses ajustes 
não farão mais do que confirmar c regular a execução pratica dos anteriores. 
Pelo que toca aos princípios geraes de livre navegação c commcrcio, não exprimem 
files a lei do vencedor, mas o direito c interesses mútuos dosEplados ribeirinhos; 
não serão mais do que uma ampliação lógica, neccssaria e reciprocamenlo ulil do 
direilo convencional prcexislcnlc entre os alliados c a Republica do Paraguay. 

Porque, pois, o governo que celebra os ajustes preliminares não terá autoridade 
para celebrar os ajasles definitivos, que são aiiás uma consequência ncccssiria 
daquelles? 

A força morai, que liio nssis.o paracj.uliUir-ie.co oxisii.o cooperar com a allian- 
ça, c a mesma que presidirá aos actos com que lhe caberá honrar a sua palavra c 
preencher a sua missão, cclcb.-asih es::: e: aüle-Jos lodos 05 ajustes que devem 
pôr termo á guerra aclunl. 

Esse governo não « crcado para fins meraincnle secundários, mas 
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raicsSo de salnr a «islcncia de sua pátria, conquistar com os aIliados a plena 
liberdade desta o lançar as liascs de sua paz c segurança futura. 

O esludo reduzido da população paraguoya c infelizmonlo utn facto irremediável, 
cuja responsabilidade rccahc Ioda, ante Deus e os homens, sobre o provocador 
implacável, que tonto sangue lesai feito derramar do uma e outra parte, que tudo 
saenheou á sua cólera e ambição pessoal. Expulso o diclador Eopcz do Icmlorio 
paraguayo, os elementos hábeis para um novo governo serão os mesmos que hoje 
existem, porque sob o domínio do inimigo da alliaoça não se acham senão infelizes 
famílias já privadas'doa vurOcs que lhes serviam de arrimo, c alem destas us restos 
dai forças do opprcssor, compelas da parte mais rude dessa martvriiuda popu¬ 
lação. ‘ r r 

Presença dos excrcilos alliados n&o c ama ameaça á independência do novo 
governa paraguayo, porque esses excrcilos não tem o nunca Ijycram por fiui a 
conquista, do que será prova irrecusável o própria aclo do estabelecimento do 
um goierno que venha representar ao lado dollcs a soberania paraguava. Si esta 
circu instancia coarctasse hoje a liberdade de pensamento e de acção do governo 
paraguayo, a paz com esto seria talrez para sempre impossível, eveepio si os 
alliados quiicsscm scparar-io da alliança ou depur suas armas, antes de ticarem 
firmadas dcflnitivamcntc as condições do uma paz honrosa c segura. 

A unien c cllicaz garantia que existe hoje, como existirá amanhã, para a inde¬ 
pendência do governo, paraguayo, está no respeito que os alliados consagram a essa 
nacionalidade, por sua honra c por seu proprio interesse. Situação analoga deu- 
se com a creação do Estado Oriental do fraguar em 1858, c a historia nol-a 
apresento em outras guerras semelhantes. A presença dos alliados não será, pois, 
uma ameaça, mas uma necessidade inevitável c um apoio beoefico para o novo 
governo. 

'Consideremos agora n mesma questão pelo lado das conveniências reci¬ 
procas dos ^governes alliados e do governo paraguayo, quo sc traia do estabe¬ 
lecer. 

0 que esperarão os governos alliados, para celebrarem seus ajustes definitivos 
com o governo da Kepubiica? Ono «lo sc reorganize sob uma fôrma nova, c 
mais ou monos conforme ás constituições dos povos livres? Ale quando duraria 
esta IrciJba armada, que exigiria provavelmente a occupação militar de uma parte 
do lerrilorio paraguayo pelos aliiaúos? A quantas contingências e vicissitudes não 
está exposta a reconslrncçüo dc ama nacionalidade, ainda nas mais favoráveis 
condições moraes c matcriacs? 

Nessa situação incerta, prccaria, indefinida e gravosa, havería aos olhos dos 
nentros perigo para a independência ou pelo menos para a integridade da Re¬ 
publica, c para os alliados a ncccssidado dc maiores sacrifícios, quando os que 
tem cuslado c custará ainda a guerra aciua! são por si enormes. 

A guerra «clual foi provocada por utn governo nascido de soa própria voulade 
o que não linha por norma senão essa mesma vontade absoluta. Será exigível da 
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longanimidade «los governos ullindos que esperem a eleição <le assembleia* soberanas 
e a organizarão de um poder executivo mais ou menos limitado, para cnlão firma¬ 
rem com esle as condições definitivas de uma paz com n Itcpuldica? 

O marechal Impe* poude opprímir a sua palria, reduzi-la ao estado lamentável 
em que a vèmos, ponde provocar os alliados a uma guerra Ião desastrosa, c o 
governo provisório, que sc cnusliluir uo Paraguai pela livro vmiladc dos Paraguayo*, 
que felizmcnlc ainda riveni para salvar sua nacionalidade, não poderá lirinar os 
ajustes defíniliros de paz o amizade com seus alliados, dc cuja generosidade c 
desinteressado apoio precisará por algum tempo? 

Scguraineulc, não ha razão dc Ksludo, não lia consideração de justiça, não lia 
exemplo nu historia das grandes guerras que leni llagcllado a humauidade. nada 
ha que aconselhe c muito ineiius que leme ohrígaloria |iara os alliados, c para 
o novo governo |iamgu:iyo, uma |iolilica dc ião perigosa c prejudicial conlempo- 
risação. 

Sim, a limilação dos puderes que as circiimslaucias conferem ao governo para- 
guayo provisório uão leria mais cfleilo que augincnlar os sacrifícios dos alliados, 
prolongar a ocenpação estrangeira e enfraquecer a autoridade moral desse governo 
ante os neutros c aulc os seus prvprios compatriotas, em beneficio do poder de¬ 
cadente do inimigo rommmn. 

E' este o parecer do plcuipolcnciario brazileirv, e cllu espera que será lambem 
o dos illusliados plenipotenciários argentino c oriental, em cujas amigaveis dis¬ 
posições c espirito conciliador lauiu contia. 

Buenos-Ayres, 30 dc Abril de 1860. 


N. 13. 


.Vwiwwrrdww A /r/er///i0/c*rtV»-ó> eri/ailimi. 


:T«ídocçJo.)— guando a capital do 1'aiaguay fui nccupada pelas armas alliadas 
o general cm clicfc do excicilo argentino propòz a seus eollegas brazilciro c 
oriental n crcação de autoridades paragiiuyas provisórias para o governo daquclla 
cidade. Infclizmcnlc o general brazilciro uão sc julgou aulorisado |iara dar aquclle 
passo c o general f). Umilio Milre leve dc adiar a realização do seu peiisanienlo, 
submcltcndo-o entretanto á approvação do governo argenlino, o qual não só lha 
prestou, mas lambem instou mm o Sr. ministro Borges |«ira que sc enviassem 
ordens cm egual sentido ao marechal (iuilliemic. 
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Este («elo mostra cvidcnlemenlc que o governo argentino desejou, lalvci entes 
de seus dignos alliados, que o Paragoay tivesse autoridades próprias; porém, o 
governo argentino queria ao mesmo tempo que essas autoridades fossem creadas 
dircctamentc |>or cllcs o que não tivessem outra missão senão a de conservar a 
ordem, administrar os interesses locacs o preparar n futura organização do paix. 

1’cnsavu assim porque não encontrava no Paragoay povo a quem entregasse 
a soberania temporária do paiz que a.occupação militar dá aosalliados; porque 
julgara indispensável consertar á alliança Ioda a liberdade de acção nccessaria para 
levar a bom termo, sem embaraço algum, a guerra que sustentamos; porque, 
creando desse modo aatoridades, mantinham os .alliados seu caracter de belligc- 
rantes legítimos, sem que se lhes podesse dizer que contribuíam para a formação 
de um governo que. tomando parte na alliança, dava o caracter de guerra civil a 
uma lata, que com tias muito mais elevados sustentamos ha mais de quatro annos ; 
c Uualmenle porqoe é pratica do mundo que o vencedor, ao occupar cidade», 
uomèc governadores pvorisorios que mantenham a ordem eatlcndam aos interesses 
iwmcdialos da localidade. Ainda hoje seria esse o pensamento do governo ar¬ 
gentino; porém dle, querendo dar a seus alliados uma prova de defereneia c 
acceder d solicitação dos Paragnayos. concordaria cm que o governo fosse eleito 
pelos poucos Poraguayos que se enccnlram cm Assumpção; isto c, declinaria 
da sua idéa quinto d forma da eleição das autoridades p&raguayas, conservando 
sempre a essas autoridades o mesmo caracter que deveriam ler se fossem nomeadas 
dircclamente pelos alliados. 

O governo argentino deseja que na resolução desle delicado assumpto se tome 
per base a verdade, a realidade dos factos, as estipulações do tratado do i* de 
Maio c a rigidez dos princípios. 

A eleição do governo do Paragoay, ainda sendo feita directamente pelos Para- 
guayos que estão em Assumpção, tem de rccahir cm pessoa que nos seja sym- 
patliica e nos inspire conCança; c esse governo, assim eleito, tem de subordinar- 
sc a condições impostos de antemão, porque assim o exige a liberdade indispen¬ 
sável dc que os alliados necessitam para levarem a termo as operações da guerra. 

Sendo assim, esse governo não poderá formar uma quarta potência na alliança; 
apenas será considerado como um auiiliar dos alliados, embora mais importante 
do que a legião paraguayu, que marcha com sua bandeira ao lodo dc nossos exér¬ 
citos, ãs ordens dc nossos generacs. 

E não sc diga que devemos exigir que ollc adhira ao tratado dc alliança 
como base preliminar da paz com o Paragnay, porque fazer essa exigência equi¬ 
vale a suppòr que homens, que eslão comnosco c que em sua maior parle 
marcham conlra Lopcz com as armas na mão, poderiam converter-se cm inimigos 
pelo facto de soiem aulorisados a constituir autoridades que administrem e go¬ 
vernem seu proprio paiz: c esta supposição não c razoável. Todo aquclle que não 
está ao lado dc Lopcz no Paraguay acha-se cm paz com os alliados. Esta c a 
verdade, a verdade que resulta dos factos. 



0 governo i|iic vai cmi»liluir-*o, embora imo w |ni#ni dizer que c crciido para 
lius ineraincnle secundários, pois que pôde coiilribiiir cm grande parle paia 
a terminação da guerra, eslá mui longe de ler a alia significação que sc lhe 
quer nllribuir quando se dix que sua missão è salvar u vtúltMcia dtnta [Mírm. 

A existência do Pnrngnay eoiuu nação indeiicndculc está sob a garantia da liônra 
•los alliados; e si a missão do governo que se projeclu niio fosse senão salvar 
essa existência, dclle poderiamos prescindir. 

Dando, |H)is, a esse goremo, sua verdadeira importância, crê o governo ar¬ 
gentino que a fôrma de sua crcação, o limite de suas faculdades c a situação 
actual do 1'araguav coucomnii para mostrar que esse governo, sc não nos illti- 
dimos, não tem. nem pode ler, u caracter de um governo usseido da soberania 
popular. 

rodcreiuos Iratar com esse goveruoV Examinemos a queslão. 

0 trotado do I* de Maiu de 180o declarou solcmncmcnlc que os alliados 
não fazem a guerra ao povo paraguayo, mos sim ao seu governo, significaudo 
com esla declaração que liara as potências alliados o povo paraguayo eslava isento 
dc responsabilidade petos ado* dc barbaria, eommetlidos pelo mandão que o do¬ 
minava e upprimia. Não o agora a occasião dc examinar aló que ponto tem o povo 
paraguayo correspondido a esta generosa declaração, porque, apuar dos factos, 
ubi esta vigente o tratado, marcando os objectos iln guerra c os proposilos das nações 
que a cila furão impcllidas. 

Todavia, a ninguém pude ser desconhecido que a |M)pulação paraguaya (em se¬ 
guido ao dictador Lopcx, até em seus mais duros revezes, por efleilo do terror 
que o déspota tem sabido manter por meio dc actos de barbaridade, de que 
não ba exemplo no mundo moderno. 

A massa do poro paraguayo, ignorante e alrazado porque as dictaduras que 
sc succedcram naqncllc |>aiz tinham o especial cuidado de manlè-lo completa- 
incntc incommuuicavcl com u mundo, ainda sc conserva cm um estado quasi 
primitivo; c uma cspecic dc ranalisino a domina c arrasta a obedecer ccgamenlc 
áqucllc que a governa. l’or isso sc observou que quando o chefe dc alguma 
força paraguaya queria rcndcr-sc, seus soldados u seguiam sem vaeillar; c que 
estes, quando se encontravam isolados, no meio dc um combale, ii intimação dc 
rcndercm-sc respondiam que não tinham para isso onkm tio tu/ii-emo c sc dei¬ 
xavam matar. A um povo assim fauatisado c embrutecido não sc podo portanto 
dar a responsabilidade dc factos, que não comprcliendc nem aprecia cm sua 
importância. 

L não se digo qtiu lia maior responsabilidade nos chefes que tèm acompanhado 
a Lopez, porque os clicfcs achaui-su possilidos do mesmo terror que os soldados, 
se não pcssoahnmto por si, por causa de suas mulheres, dc seus filhos, cm 
uma palavra, dc sitas famílias. 0 coronel ãfarliucz rcndcu-sc cm Huniailá c 
|wgou com a vida de sua mulher aqucllc aclo dc dcsobcdicncia ás ordeus do 
dictador. 



Í7 

Ao celebrar o irataJo do I* de Maio o* alliados tiraram presentes estas con¬ 
siderações c fui por isso que declararam o povo pariguayo isento de responsa¬ 
bilidade o se cotnpromcUcram solcmncmenle a respeitar a soberania, integridade 
e independência daquella Republica. 

São consequência desse compromisso outras estipulações, que é necessário não 
esquecer quando se trata de fixar a posição dos alliados rrlaliramenlc ao Pnra- 
guay. 

Os alliados compromettcram-se a deitar ao Paraguay liberdade para orgqniiar- 
se, uma vez vencido Lopez, e estipularam que com o governo nascido dessa 
organização, celebrar-se-hão os tratados que hão de garantir a paz futura. 

Ainda não chegou o momento assignnlado no tratado para a organização 
do Paraguay. 

Talvez esteja elle proximo, mas nada mais; e prova disso <'• que, quando 
os poucos Paraguayos que estão na Assumpção vem pedir-nos que lhes demos 
autoridades próprias e se trata de crcar um governo provisorio, não nos resol¬ 
vemos a fazê-lo senão pondo á sua acção rcslricçõcs c travos, que, comquanlo 
satisfaçam as necessidades das operações dos ciercilos alliados c a' occupação do 
terrilorio paraguayo, estão mui longe de harmonisar com a soberania que com¬ 
pete n toda nação independente. , 

Si, pois, as potências alliadas estão compromellidas a respeitar a soberania c 
independencia do Paraguay; si os poucos homens, que escaparem d barbara 
destruição a que os condemnou o diclador daquellc desgraçado paiz, tem, 
segundo nosso» proprios compromissos, o direito de escolherem o governo que 
quizerem, não poderemos hoje esigir juslanicnlc de um governo csjgbelccido 
por nossa vontade que celebre tratados que sú podem ser negociados' cm vir¬ 
tude das altribuições conferidas aos poderes constituídos pela lei fundamental 
ou pela soberania original do povo, e que compromcllam os direitos c interesses 
permanentes do paiz. Os cITcilo» immedialo# de semelhante imposição podem 
ser favoráveis a ailiança, porém, ns resultados futuros ser-lhe-hiãn damnosos, por¬ 
que deixaríamos no Paraguay um germen de ndios qnp mais tarde ou roais 
cedo se manifestariam, pois os povos jamais olvidam n ruo elle»' consideram 
como um ullraje a seus direitos c nma humilhação do decoro nacional. Qoasi 
lodoa os povos da terra têm olhado com aversão para a guerra do Paraguay 
porque tem desconfiado de nossas intenções. Não devemos portanto dar pretex¬ 
tos para que se apoiem aqnellas apprehensãcs, empenhando-nos cm concluir ira¬ 
lados cora um governo a cujas faculdades marramo» o limite, em vez de deixar 
esses ajustes, que devem sollar ns bons relações nn futuro, para serem celebrados 
quando o Paraguay esliver livre do seu hnrharo opprcssm- e tiver recobrado a 
plenitude de sua capacidade como nação indcpcdcnle. 

Devemos altrahir cm nosso apoio a opinião «Ir» inundo em vez de propender¬ 
mos parn afasta-la, e debilita riamos a justiça do nossa cansa se a não apresen¬ 
tássemos isenta de toda suspeita de usurpação de direitos alheies. 
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IWo no* d cremo* illiulir pensando que a guerra estil dofinitítatncnle concluída 
i|uando acabamos de lançar trinta mil homens cm busca do inimigo, e quando 
se põe á frente do exercito brasileiro o Principc, esposo da herdeira prcsumptira 
do Ihrono do Brazil; c *c a guerra iiiltdn de nós exige esse* sacrifícios, a nin¬ 
guém poderiamos fazer crèr, embora so tratasse de uma verdade, que Lopex 
deixou de dominar as massas paraguayas e que estas acham-se do nosso lado. 

O faclo ostensivo c que Lopez lem comsigo a população c que nós lemos 
occupado, uma por uma, villas e cidades desertas, o que imporia dizer que ainda 
não ha povo que possa assumir a rcprcsonlaçfio da soberania do Paraguay. Amanhã 
talvez so chegue a descobrir que Lopez lem a seu lado menos Paraguayos do que nós. 
Então chegarão lodos á realidade, mas sómente então sem opportuno tratar da 
organização do paiz c pensar na celebração de ajusles que nos garantam o futuro. 

A mesma circumstancia de haver durado a guerra mais do que se havia pre¬ 
visto aconselha que se não antecipem os faclos.que tinham uma época fixa quando 
pensavamos qne só se tratava de ama campanha curta e facil, e que encontraríamos 
depois da victoria um povo que correspondesse ás nossas exigências de garantia 
para o futuro. 

Hoje o Paraguay está exhauslo. O bavbaro dictador que combatemos, tudo a*- 
solou e arrasou. Depois da victoria dcQuiliva os alliados se enconlrardõ com um 
cadaver. 

Si, pois, os perigos túm desapparccido com a ruina do Paraguay, operada por 
Lopez. não antecipemos época para alcançar por escriplo garantias que temos 
de faclo. 

Ninguçjn, por exemplo, oppOc-se ou poderá oppòr-sc á livre navegação dos 
rio* no intcrvalh) que decorrer até a organização do Paraguay, para que seja neces¬ 
sário estabelecer desde já esse principio por escriplo. 

Tambcro nenhuma resistência encontraremos para celebrar depois nossos tra¬ 
tados do limites. 

A prudência, a boa política, o respeito ao infortúnio obrigam-nos a não sermos 
exigentes, mas, pelo contrario, generosos, e sobre este ponto já so fizeram mani¬ 
festações, as quaes revelam que os alliados estarão do accòrdo. Si hoje somos 
muito exigentes com o Paraguay aniquilado, não esperamos sympathias quando 
esse povo renascer. Kspercmn-Us, sim, si a ellc attendemos cm sua desgraça, 
apezar dos enormes sacrifícios feitos c do sangue derramado. 

O governo argentino pensa, pois, que acluatmentc só convém dar a mão aos 
poucos Paraguayos que existem na Assumpção, ajudando-os a constituiram um 
governo proíisorio que prepara a futura organização do paiz: um governo que 
contribua para a terminação da guerra pelos meios moraes c materiaes de que 
possa vnlcr-sc: um governo que, deixando aos exércitos alliados a liberdade de 
acção dc que necessitam para levar a termo sens pronnsitos, administre o paiz 
e promova a sua felicidade : um governo que. eonlrnhindo o compromisso de 
não deixar os armas alé que l-opez desnppareçn do Paraguay, nada tenha que 
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fmer com os tratados, que, como garantia para o futuro, hão de os alliados 
esigir mais tarde do governo nascido da organização que o paiz dér a si mesmo. 

Um governo assim constituído satisfaz os necessidades presentes e não pódc 
trazer complicação alguma, porque rcccbc a tua constituição dos alliados, que 
temporariamente exercem a soberania no território que dominam. 

Buenos-Ayres, S de Maio de 1869. 


N. 14. 


Mmnrimdum do plenipotenciário brazileiro. 


O memomndum que o plenipotenciário brazileiro leve a honra de lèr aos 
seus iltustrados collcgas na conferencia de 30 do mez ultimo, eque lhesrcmetleu 
por nota confidencial do dia seguinte, foi o cumprimento da promessa que fizera 
na conferencia de 17 do mesmo mez. Esse memomndum presuppõe, como nelle 
se declara, firmados entre os plenipotenciários os seguintes pontos: 

1. * Reconhecimento do governo provisorio que os cidadãos paraguayos pretendem 
estabelecer na Assumpção. 

2. * Salta alguma modificação dc fôrma, ou idóa complementar, aceitação 
dos bases que o plenipotenciário brazileiro redigio, para se entenderem com a 
commissão paraguaya que representa em Buenos-Ayres os seus concidadãos amigos 
da alliança, e para o accòrdo dos governos alliados com o que se estabelecer 
no Paraguay. 

O memomndum de S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores da Rcpnblica 
Argentina, datado em 8 do corrente, apreciando as observações daquelle docu¬ 
mento, considerou oseu assumpto desde o ponto de partida da presente negociação, 
e tornou, portanto, necessário que o plenipotenciário brazileiro trate a questão 
sob esse ponto dc vista geral e assim complete o seu primeiro trabalho. 

Lê-se nn amigarei exposição dc S. Ex. o Sr. ministro de relações exlcriores a« 
seguintes palavras: « O governo argentino deseja que na solução deslo delicado 
assumpto sc tome por base a verdade, a realidade dos factos, as estipulações do 
tratado do 1* dc .Maio c a rigidez dos princípios. » 

Estas têm sido as bases de Iodas as manifestações do plenipotenciário brazileiro : 
c continuam a sê-lo com a mesma franqueza, lealdade e confiança. 
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A verdade c tá a verdade, a realidade doa farlos, o respeito ao paclo da 
alliançn, os dictames da razão, as normas geracs de justiça c a reciprocidade dos 
sentimentos amigaveis dos alliados, lacs são os fundamentas da solução que se 
procura c a luz que conduzira os plenipotenciários ao resultado que dolles se 
espera. 

Com effcilo, seria uma grande desgraça, se a alHança de I8G3, unica talvez 
na historia pela cordialidade c prudência com que tem sido mantida, a despeito 
das contrariedades da guerra c das machinaçdcs de seus adversários, não lograsse 
hoje pdr-sc de accòrdo sobre a intelligcncia e execução de seus solemncs com¬ 
promissos, quando o inimigo contmum pódc-sc dizer complelamenle vencido. 

Nío; tal não ha de acontecer. E o meio seguro de triumphar de qualquer 
dificuldade, que ora se apresente, c firmar o verdadeiro sentido que os alliados 
devem dar aos seus compromissos do 1* de Maio de 1863, e a política que mais 
lhes convenha seguir do hoje cm diante, considerando por um lado a phase 
aclual da guerra, e por outro lado as circumslancias particulares de cada um dos 
mesmos alliados. 

Depois de occupada a capital do Paraguay pelas armas alliadas, o general cm 
chefe do exercito argentino propòz a seus collcgai brazilciro c oriental a crcaçün 
de autoridades paraguayas provisórias, para o governo daquella cidade. Seu pen¬ 
samento consistia cm autoridades de nomeação dos generaes ou governos alliados. 

Lamcnla-sc que o general brazilciro não se julgasse autorizado para aqucllc 
accòrdo, mas cumpre atleoder a que não era caso previsto pelos governos al¬ 
liados a nomeação dc autoridades paraguayas, nem de pequena importância a 
responsabilidade que tomaria sobre si o general brazilciro, resolvendo uma ques¬ 
tão sobre que não estão ainda dc accòrdo os governos alliados, posto que a 
estejam estudando c discutindo desde os primeiros dias de Fevereiro deste anno. 

A proposta do gencrat argentino ainda hoje seria o pensamento do seu go¬ 
verno, se não fôra a deferência que este quer guardar para com seus alliados 
e o desejo de acccdcr i solicitação dos Paraguajos. Estas considerações retros¬ 
pectivas exigem que o plenipotenciário brazileiro lambem exponha os ponde¬ 
rosos motivos que tivera o seu governo para discordar da amigavei opinião do 
seu alliado. 

Autoridades nomeadas pelos alliados, ainda que escolhidas entre os cidadãos 
paraguavos, não seriam autoridades paraguayas. Elias não representariam a na¬ 
cionalidade paraguaya, mas a soberania temporaria dos alliados no lerrilorio pa- 
raguayo; não passariam de delegados ou agentes dos governos alliados. 

Por esse modo não se conseguiria o fim politico de demonstrar desde jd, c por 
factos, aos olhos dos neutros c do povo paragnayo, o firme proposito em que 
estão c sempre cslivcram os alliados, dc cumprir á risca o compromisso dc res¬ 
peito á independência, soberania c integridade dessa infeliz Republica. 

Os alliados que nomeavam as autoridades do Paraguay seriam os seus supe¬ 
riores: a lei por que essas autoridades se deverião reger seria dada pelos alliados: 
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b (LcalisaçSo «los acliis, c coiiscquciilemcnlc sua responsabilidade moral o legal, 
caberia lambem aos alliados. 

Seria o governo do Paraguay pelos alliados, lendo por agentes os cidadãos 
paraguayos. Que vautagem política, ou circilo moral, se colheria dcsla solução ? 

A população paraguayn amiga continuaria privada de um governo proprio, que 
se contraponha ao poder docadcnlc do marechal Lopcz; que salve a cxislen- 
cia c a moralidade dos poucos elementos que restam para a restauração de 
sua patria; cm uma palavra, que atlráia a si c sirva de amparo aos seus con¬ 
cidadãos que erram pelos montes ou estão ainda sob o domínio do seu opprcssor. 

No ponto de vista pratico, como se levaria a cOeilo aquclla crcação dç au¬ 
toridades paraguayas? 

Seria porventura fácil a escolha pelos gcncracs ou pelos governos alliados? 
Conhecem elles os Paraguayos como estes a si proprios? A dilliculdadc que até 
hoje se tem opposto a que haja uma só capitania de porto, c um só chefe dc 
policia n 'Assumpção, não sc faria sentir também naquclla escolha? 

Quem seria o legislador, o liscal, o superior, cmOm, dessas autoridades? Os 
gcncracs, ou representantes civis dos governos alliados? 

No primeiro caso, impòr-se-hia aos gcncraes obrigações incompatíveis com os 
seus importantes, multiplicados c urgentes deveres militares, como a experiencia 
o está demonstrando. 

Xo segundo caso, não seria menos- penoso para os governos alliados o fisca¬ 
lizar os actos dc seus representantes civis na Assumpção; c muito ditlicilacs- 
collia dc pessoas idôneas para alli exercer funeções proprios dc nrn governo pa- 
raguayo, cujo superior estaria em Buenos-Ayres, cm Montevideo c no Rio dc 
Janeiro. * 

O memoiviidum argentino define pcrfcilamenle a missão do governo provisorio 
que se tem de estabelecer no Paraguay. Eis as palavras lextuaes desse illustrado 
documento: 

« O governo argentino pensa que na actualidadc o que só convém c dar a 
mão aos poucos Paraguayos que existem na Assumpção, ajudando-os a consti¬ 
tuir um governo provisorio que prepare a organização futura do paiz: um go¬ 
verno que contribua para a terminação da guerra pelos meios moraes e maleriacs 
de qup possa dispor; um governo quo, deitando a liberdade de acção dc que 
necessitam os exércitos alliados para levar ao cabo seus propositos, administre o 
paiz e propenda para o seu bem-estar; um governo que contraia o compromisso 
de não depor as armas, alq. que Lopcz desappareça do Paraguay.» 

Um governo encarregado de Ião alta missão não sc poderia denominar auto¬ 
ridade municipal ou local, nem deixar dc ler aulonomia própria ante os alliados 
c os neutros. 

A idea, pois, abraçada hoje pelos governos alliados c dc certo a mais conve- 
niculc. O povo paragiiayc, no extenso lerrilorio libertado do dominio dc Lopcz, 
c priucipalmcule na suu capital, carece dc autoridade que coubcça das ncco- 
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sidade* do teu commercio exterior o interior; que crèe impostos; que organiic 
a policia c 'a administração da justiça civil; que regule Iodos es outros «cios c 
interesses da vida civil, embora provisoriamente, atleulo o desmantelamento geral 
de todas as cousas, a escassez de recursos e as demais circumstanciasexcupcio- 
naes da Hepubtica. 

Ora, um governo que tem de exercer tucs altriliuiçòcs não poderia deixar dc 
assumir o caracter dc autoridade soberana, ainda que os alliados lh o não qui- 
zessein reconhecer expressamcnle. 

A instituição dc um goveroo paroguayo na Assumpção, oni caso algum, daria 
á guerra dos alliados contra o governo do marechal Lopcz o caracter dc guerra 
civil; e menos poderia ler o cffeito de anuullar os seus direitos dc belligeranles. 

Nas guerras civis de um Estado lem-sc visto muitas vezes a intervenção ar¬ 
mada de uma outra potência, que estipula com a autoridade a cuja causa 
adherc as condições e fins do seu concurso. 0 interventor não deixa por isso 
dc ser um bclligerante, cm relação ao seu inimigo c ás nações neutras. 

O Brazil não deixou dc ser belligerantc, quando cm 1833 sc alliou aos go¬ 
vernos de Slonlevidéo, dc Entre-Rios c de Corrienles contra os governos de Rosas 
c de Oribc. E essa alliança foi tão honrosa e Ião util para o Império como 
para os seus alliados de enllo. 

Facto analogo se deu em 1861, quando, reconhecendo a autoridade do ge¬ 
neral Flores no Estado Oriental do Urnguay, o Brazil, em guerra com o go¬ 
verno de Montevideo, unio ás suas armas as daquelle general c com cite esti¬ 
pulou. as condições desse concurso. 

No primeiro periodo da guerra actual, as operações militares da alliança se 
desenvolveram no terrilorio argentino c cvenlualmentc no territorio brasileiro. 
Ahi nenhum dos alliados perdeu os seus direitos de belligeraote, nem encontrou 
embaraços na acção civil da autoridade local, argentina ou brazileira. 

O pronunciamento do povo paraguayo contra o governo do marechal Lopcz era 
um voto de todos os que sc interessavam pola sorte do Puraguay c pela mais 
prompta terminação da guerra n que foram provocados os Ires Estados limitro- 
ptics. Si em outro periodo da lula esse acontecimento se désse, como boje se 
dá felizmenlc, acaso recusariam os governos alliados tão natural o bcnclico con¬ 
corro, ou por accíln-lo perderiam o caracter e direitos de belligeranles? Segu¬ 
ramente não. 

Pondera-sc que os Paraguayos que não estão com Lopcz são amigos dos al¬ 
liados. 0 plenipotenciário braziieiro aceita esta proposição até onde cila é ri- 
gnrosamente exacla, c pergunta porque, sendo assim, deverão os alliados recciar 
qoe o governo paraguayo, dc que sc trata, embarace a acção dos gonoracs ua 
conclusão da guerra, cm que aliás esse governo virá a ser mais interessado que 
os proprios alliados? A commissno paraguayo, cm sua nola ofiicial. não deixa 
a menor dorida sobre n interesse que i-lla c seus rcsprcsculaiilcs ligam no plcuo 
Iriumplio das arntus alliados. 
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Ü exemplo de bclligeranle» que nomeam autoridades temporários, para aa ci¬ 
dades que tomam pelas armas, n3o justificaria a idéa de serem as noras auto¬ 
ridades paragoayas nomeadas pelos alliados, ou privadas do seu caracter dc rc- 
prcjcntantcs da soberania paraguaya. Xio justificaria, porque o catado do Paraguay 
nüo reclama sómente uma mudança dc pessoal em sua administração, mas uma 
nora organização c leis por que se rejam suas autoridades provisórias; não jus¬ 
tificaria ainda, porque os alliados têm cm vista mais do que prover ás neces¬ 
sidades civisjc administrativas dessas povoações assoladas pela guerra. Os alliados 
tèiu lambem cm vista o fim político dc demonstrar praticamente suas intenções 
quanto á independência da Republica do Paraguay, honrar a adbesão dos Para- 
guayos d causa da alliança c pòr cm acção esse meio moral para a conclusão da 
guerra. 

O fanatismo do povo paraguayo, nesta lula injusta c obcecada do diclador Impez, 
não deve ser explicado unicamente como cfTeito da ignorancia e dos hábitos de 
obediência passiva. Seu fanatismo é lambem devido, cumpre reconhecè-lo era 
honra desse povo, á crença de que os alliados abrigavam a idéa de conquista Xao 
tem outra explicação o facto de prisioneiros e feridos, quando já livres do poder 
que lhes devia infundir terror, preferirem a morte d protecção c philantropia dos 
alliados. 

Taes factos não significam sõmente a dedicação de uma obediência tradicional, 
mas lambem esse sentimento inslinctivo de amor ao sólo natal, que se encontra 
até entre as Iribus selvagens. 

O temor das vinganças, dc que o diclador tem dado exemplos que horrorisam 
o mundo moderuo, como muito bem diz S. Ex. o Sr. ministro de relações exte¬ 
riores, esse temor não era a causa unica que afastava es Paraguayos das fileiras 
dos alliados. Ahi estão muitos que ora se mostram persuadidos e se querem 
collocar ao lado da alliança, que o fazem apezar da lerrivel ameaça que pesa 
sobre as cabeças de pessoas que lhes são caras. 

A instituição do governo provisorio será um facto visivel, que (aliara ao amor 
pátrio dos poucos Paraguayos que restam da hecatombe a que foram votados ine¬ 
xoravelmente pelo diclador Lopez. Desconhecè-lo fòra não fazer justiça aos senti¬ 
mentos que diclnmm as manifestações c pedidos que tem sido dirigidos aos al¬ 
liados. 

O simples receio dc que esse governo provisorio pareça subordinado i alliança 
não deve levar os alliados a recusar o seu estabelecimento. Não estaria isso em 
harmonia com os sentimentos de que todos os alliados estão possuidos, que pro¬ 
fessaram cm seu pacto internacional c lem comprovado por testemunhos ine¬ 
quívocos. 

Fõra nesar o cxcrcicio dc um direito aos Paraguayos, ou, pelo menos, a rea¬ 
lização dc um aclo dos alliados generoso e proGcuo. só para evitar a simples pre- 
sompção dc um abuso, que cr-td muito longe do pensamento e da vontade dos 
mesmos alliados. 
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Fóni ii mcsiuoquc dizer: 1180 luijn guvcrmi purngtiayo, propriamente ilito, iu 
Assumpção, cuDlinucin os Paraguayos sob 0 domínio militar da alliança, para 
que não pareça ao erro ou á má fc dc alguém que clles cslüo coagidos pelos 
goremos alüados. 

A queslão, pois, que ora se ventila entre os governos alliados já. não pódc ter 
a do estabelecimento de um governo provisorio no Paraguny. O menioriwdum 
argentino o manifesta claramentc. 

O estabelecimento de um governo provisorio, dc livre eleição dos Paraguayos, 
é idea assentada. A bandeira que as legiões paraguayas arvoraram cm meio dos 
exércitos alliados não significava senão essa mesma idea, a da creação dc um 
governo que representasse a nacionalidade paragoaya. 

A queslão vertente cifra-se nestes dous pontos: 

1." Com que condições os alliados deverão roconhércr 0 governo paraguayo 
que estabelcccr-se no território ora dominado pelas forças du alliança? 

8.• Poderão os alliados celebrar com esse governo os ajustes complementares 
do tratado do i* de Maio de 1865, isto é, as condições definitiva: dc paz? 

Estes doas pontos, que resumem toda a queslão pendente, devem ser bem 
discriminados, c discutidos com a franqueza que tem caraclerisado todas as ne¬ 
gociações dos alliados; franqueza a que se deve allribuir 0 facto lisongeiro que 
manifesta a mensagem do Exm. Sr. Presidente da P.epublica Argentina, nas pa¬ 
lavras que 0 plenipotenciário brczilciro passa a transcrever com a maior satisfa¬ 
ção : « Ligados so Império do Brazil e á Republica Oriental pelo tratado do I* 
dc Maio de 1863, nenhum incidente turvou a boa harmonia dos Ires alliados, 
que não careceram esforçar-se para resolver dc perfeito accòrdo as questões 
que se tem apresentado no decurso da guerra. » 

O memorandum dc S. Ex- 0 Sr. ministro dc relações exteriores offereee ao 
exame dos plenipotenciários algumas objccçõcs, que cumpre examinar segundo 
a sua ordem natural, começando pelo primeiro dos dnus pontos controvertidos: 
as bases de accòrdo com 0 governo paraguayo. 

A missão do governo provisorio no Paragnay, c 0 vinculo dc suas relações 
com os governos alliados, acham-se definidos na passagem do numoraiidum ar¬ 
gentino já cilada textualmcntc. 

Portanto, 0 governo paraguayo deve: 

Preparar a organização futura do seu paiz; administra-lo e propender para u 
seu bem-estar; 

Contribuir para a terminação da guerra, pelos meios moraes e maleriaes de 
que possa dispâr: 

Deixar inteiramcnlc livre a acção militar dos gcncraes alliados; 

Contrahir 0 compromisso dc não dcpòr as armas até que Lopcz desappareça 
do lerritorío paraguayo. 

listas condições que 0 memintndum argentino sahiamente indica, c que estão 
de perfeito accòrdo com 0 projecto dc bases ofiurecido pelo plenipotenciário bra- 
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cnlrc os alliados o o governo paraguayo? 

O goverão provisorio lem de coexistir com a alliança no Paraguav durante a 
guerra oclual ; lem de conciliar sua jurisdicção civil com u militar dos exercito* 
alliados; lem de cooperar para o fim commum de expuliir do Paraguav o dic- 
laJar Lopez. E' evidente que 15o importantes relações c compromissos iiJo podem 
ser estabelecidos senão por meio de um acto internacional. 

Dar a esse acto, que nascerá da natureza das cousas e do interesse commum 
c vital que ligará o novo governo paraguayo aos alliados, o caracter odioso de 
uma imposição, não fira razoável. Todos os tratados e convenções estariam su¬ 
jeitos á mesma censura, porque Iodos estabelecem direitos e obrigações entre as 
parles contraelantcs. 

E o que propõe o plenipotenciário brazileiro, além das condições expressas 
no memorandum do S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores? Que o go¬ 
verno paraguayo adhira ao tratado da tríplice alliança, como condições preli¬ 
minares de paz; isto é, que aceite as condições que osatlii.dos assentaram na- 
quclle tratado como reparações legitimas, e garantias indispensáveis a uma paz 
honrosa c segura entre elles c a Republica do Paraguav. 

Porque não poderão o não deverão os alliados incluir aquell* condição essen¬ 
cial no seu accôrdo com o governo provisorio? 

0 governo imperial não é menos benevolo do que os seus alliados para com 
os Paraguayo* que se tem posto do lado da alliança, trazidos pelos aconteci- 
iiienlos da guerra e pela convicção que esses Tactos naluralmentc deviam produ¬ 
zir cm seu espirito. Que o digam os proprios prisioneiros confiados á guarda do 
Brazil. 

Mas a benevolência dos alliados para com os Paraguayos ultrapassaria os limi¬ 
tes da razão e da prudência, se fõssc levada até ao ponto de sacrificar os pró¬ 
prios fins da alliança. Não se comprehende por que principio de justiça, do razão, 
ou dc conveniência, os alliados deixariam cnnstituir-se a seu lado um novo go¬ 
verno no Paraguav, sem que ao mesmo tempo deGnissem por um acto formal 
e previdente, coroo sée praticar-se nas relações intcmscionacs, Iodos os direitos 
e deveres reciproco*. 

Esse governo, que o nitimrandum argentino recusaria aceitar corno um quarto 
poder na alliança, como quer que se chame, aliiado ou auxiliar, lerá de exercer 
uma jurisdicção que deve ser respeitada, e por sua parle deve evitar confliclos 
com a jurisdicção que compele aos generaes alliados; tem de ser amigo c fazer 
causa commum com os alliados na guerra actual do Paraguav: não poderá in- 
terpor-sc cnlrc os alliados c o inimigo commum, para tratar com esle; não po¬ 
derá aceilar mediações sem o assentimento dos alliados. Ora, lacs relações c 
compromissos não se estabelecem senão por meio dc uma convenção, c tanto sig- 
nifiram ante o direito publico as clausula» que se admitlem como aqiiclln que 
ainda se discute. 
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Si aqucll» comendo é indispensável; si o governo provisorio devo concorrer 
com os alliados, ser amigo dcslc c conlribuir, quanto esteja da sua parte, para 
n honrosa terminação da guerra, c incontestável que a primeira clausula dessa 
amiiadc c desse concurso deve ser a aceitação dos artigos de pai quo os alliados, 
pelo seu pacto dc 186o, consideraram empenho commuin e sagrado. 

Não fòni raioavel proceder dc outro modo, c até não seria decoroso para o 
governo provisorio que os alliados deixassem dc cntcndcr-sc com cllc desde logo 
sobre as condições dc paz com o Paraguay. 

Rcccin-sc que allribuam «' dependência ou fraqueza do governo provisorio a 
aceitação, post" que essenciul, das condições preliminares de paz com os alliados? 

Mas, porque só essa clausula não poderia scr aceita, quando o serão outras 
do mesmo caracter político e dc não pequena iraporlaucia? 

Acaso julga—e que as condições de paz que os alliados estipularam no (ralado 
do I* «lo Maio dc I8GÜ não são hoje Ião necessárias ou razoáveis? A clausula 
que rcsulve qualquer modificação ulterior, cm beneficio do Paraguay, deixa in¬ 
teiramente livre a generosidade que os alliados queiram ter individual ou collcc- 
livamenle. E sc esta clausula não hasta, declarem desde já os alliados quaes as 
modificações que estão dispostos a fazer cm favor da desventurada Republica do 
Paraguay. 

Reservar c adiar tudo para o futuro, c entretanto exigir do novo governo pa- 
raguayo que auxilie moral e materialmcnle o Iriumpho da alliança, sem conhecer 
as condições que esta teri de eiigir da republica, seria desaulorisar esse governo, 
negar-lhc a consciência de sua responsabilidade para cem os Piraguayos. cons- 
lilui-lo cm instrumento cégo dos alliados. 

Sc nas condições preliminares de paz ba algumas onerosas para o Paraguay, 
porque c forçoso que a republica responda pelos immensos damoos que seu dic- 
lador tem causado, outras ha que lhe garanlem a independência, soberania e 
integridade. O conhecimento destas e daquellas importa muito á boa fé do go¬ 
verno provisorio para com os alliados, e á responsabilidade que elle vai con- 
Irahir para com os seus compatriotas. 

A condição de fraqueza do governo provisorio, assim como não impede que 
elle aceite ai clausulas de accirdo que expressa o memorandum argentino, assim 
lambem não pódc ser uma escusa fundada para que elle decline os ajustes pre¬ 
liminares de paz que exige o tratado da tríplice alliança, ou para que os alliados 
prescindam da religiosa observância dcsle seu compromisso. 

O argumento dc fraqueza prova dc mais, porque provaria a impossibilidade dc 
serem satisfeitos os compromissos da alliança de I80õ. Sc o Paraguay é hoje 
fraco, amanhã o scrd em maior grao. O governo argentino o prevê, quando 
cm seu mtmorniidtim assim descreve o estado do povo paraguayo: « Hoje o Pa¬ 
raguay está exhausto. O barbaro diclailor que combatemos, tudo ha assolado 
e arrasado. Depois da victoria definitiva, os alliados vão cnconlrar-sc com um 
eadaver. »> 
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0 que esto» observações impõe aos govornos alliados não é um aclo de im¬ 
previdência, ou a postergação de seus compromissos, como seria o esquecimento 
de suas condições de paz com a Republica do Paraguay, mas o emprego urgenle 
de lodos os meios muteriaes o moraes de que podem dispir para nccelcrar o 
lermo honroso desla lula e torna-la menos sanguinolento. 

Cabo aqui explicar uma «pressão do primeiro memorandum bnuileiro, que 
talrcz não Tosse bem comprehendida. Quando alli se diz que a missão do novo 
governo paraguayo deve ler por Gm salvar a ciislencia de sua desgraçada puiria, 
não so podia alludir a nenhum perigo que viesse da parle dos alliados. 

Scgurnmcnlc, como oxactomentc diz S. Ex. o Sr. tninislro de relações exte¬ 
riores, a existência do Paraguay como nação independente esli sob a salvaguarda 
da honra dos alliados. Mas a que Geara reduzida essa nacionalidade, se o Para- 



L á possibilidade desle Irislissimo resultado que alludc o Memorandum brazi- 
Iciro: c o gnverno imperial crè c espera que os alliados poderão evita-lo, se 
rodearem-se do elemento paraguayo, c tornarem a acção moral deste bastante 
forte para rarefazer as liteiras do inimigo da altiança e salvar os restos dessa 
flagcllada população. 

Não é de hoje a idea da creação de um governo provisorio no Paraguay. O 
bom senso dos povos alliados, e dos neutros que observam allentamenle as phases 
desta guerra, o tinha indicado ha muito lempo pela imprensa européa e ame¬ 
ricana. 

Esta idea foi sabiamenle previsto no tratodo do I* de Maio, onde se appellou 
para a razão do povo paraguayo e se lhe oflereceu lugar entre as Oleiras dos 
exercitos alliados. 

Que essa creação não livesse lugar emquanto poucos Paraguayos correspondiam 
aos generosos sentimentos dos alliados, c por outro lado o inimigo se mostrava 
forte e occupava a maior parte do território paraguayo, foi isso um facto 
independente da vontade dos alliados. Hoje, porém, que as circumstancias são 
mui diversas, hoje que os únicos elementos hábeis para constituir um novo 
governo paraguayo estão do lado da altiança, hoje que o diclador Lopez não é 
mais que um simulacro de governo, aqueila creação c opportuna. Será um aclo 
de boa política, que pdde prevenir difliculdades inlernacionaes, poupar muitos 
vidas e evitar muitos desgraças. 

Teme-se que os alliados alienem de si as sympatbias dos neutros, ou laçam 
renascer desconfianças quo alguns manifestaram cm certo periodo da guerra actual: 
o meio cflicaz de prevenir toes complicações não c adior os ajustes do paz, mas 
dar uma prova prática das intenções leacs dos alliados com a creação do governo 
provisorio, que ao mesma tempo desvanecerá a crença dc que todo o povo pa- 
raguayo eslá ainda com o diclador Lopez. 

,\ guerra pódc prolongar-sc, não porque liaja fundamento pare presumir que 
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o inimigo disponha ainda dc muita gente e dc muitos recursos dc outro gencro, 
tuas porque cite consiga realizar o plano dc iiilemar-se cada voz mais, á medida 
que sc npproximcm os exércitos alliados. 

Nesta liypolhese, como persistir no empenho da alliança, dc ezpcllir do Pa- 
rjguoy o marechal Lopez, sem o apoio do elemento paroguayo consliluido cm 
governo nacional? O syslcmu de operações militares a que então se lera de 
recorrer necessariamente, a enormidade dos sacrifícios que esta guerra já custa, 
aos alliados, respondem ú pergunta que acaba de ser feita. 

O que cm tal conjunclura far-sc-ha por necessidade indeclinável, aconselha a 
política que sc adopte desde já sob inspirações reflcclidas e espontâneas. 

Resta examinar a seguinte questão : podarão e deverão os alliados celebrar com 
o governo provisorio os ajustes definitivos de paz, a qae se refere o tratado do 
f de Maio de 1803 ? 

Os que opinam pela negalita oITcrecem os seguintes argumentos: 

1. * 0 tratado da triplico olliança não aulorisa a celebração dos ajustes deüniliros 
com o governo provisorio. 

2. ' Os alliados devem ser pouco exigentes paia com o povo paraguayo, que 
não é responsável polos feitos do seu opprcssor. 

3/ A mina do Paragaar, consequência inevitável desta guerra, dispensa ga¬ 
rantias cscriptas que os alliados terão nos proprios factos, isto é, nos cReitos do 
seu triumpho material. 

i.' O governo provisorio não terá autoridade legitima para celebrar esses 
ajustes. 

».• O momento opportuno virá com a organização do Paraguav, depois de 
derribado o governo de Lopez. 

Para o exame desta questão muito importa elucidar c declarar posilivamente os 
seguintes princípios: quaes os Gns que se propoz o tratado do I* dc Maio de 1865; 
quacs as condiç&es de paz que nelle sc estipularam. 

A guerra que a alliança sustenta, com tão grandes c penosos sacrifícios, teria 
per unico fim c lerá por unica garantia de paz a cvtincção do governo do marechal 
Lopez? O tratado da tríplice alliança não carecería de dcscoove artigos, se tal 
fòra o seu pensamento. 

Mui sabiamente os alliados evitaram escrever no seu pacto solemne o nome 
proprio do diclador. A sua guerra não foi eniprehendida sómente contra a 
pessoa do marechal Lopez, mas lambem contra o systema symbolisado no seu 
governo; systema quo a mais dolorosa expcricncia veio provar ser incompatível 
com a paz e segurança dc seus vizinhos. 

É este o pensamento que sc expressa resumidamente no art. 6* do tratado e 
se desenvolve nos seguintes. 

O simples dcsapparccimcuto do diclador Lopez do lerrilorio paraguavo, não 
compensaria os immcnsos sacrifícios desta guerra, não deixaria garantida a paz 
futura c respeitados os direitos dos belligeranle* alliados. 



_ •' , l uc * l5 ° de honra, *u>cilnüa pela provocação injusta c desleal, pode dizer-se 
dignamcnle resolvida pelo ialor c dedicação das armas alliadas. Sob este ponto 
de vista, só ha que lamentar a obstinação do aggressor, que, desallcndcndo todos 
os conselhos da razao c suQbcado todos os gritos da humanidade, fcx derramar 
copiosamcnle Ião precioso sangue, e recorreu para saciar sua coleta á< mais estu¬ 
pendos crueldades. 

Não está, porem, resolvida a questão dos interesses esscnciaes, isto é, o re¬ 
conhecimento dos direitos perfeitos dos alliados e as demais garantias de sua 
paz c segurança futura 

O tratado da tríplice alliança o prévio e acautelou. Não fixou, porque não fòrt 
razoável prelendé-lo, a época de qoaesqucr ajustes de paz. 

N’o art. 6* estabelece que os alliados não deporão as armas senão de commum 
accórdo, c somente depois de derribada a autoridade do aclual governo do 
Paraguay; que não tratarão 'separadamente com o inimigo commúm, nem cele¬ 
brarão tratado de paz, trégoa ou armislicio, convenção alguma, para suspender 
ou Gndar a guerra, senão de perfeito acròrdo. 

Concordes os alliados cm proseguir no empenho de acabar com o governo do 
general Lopez, depende lambera do seu accòrdo o tratar ou uôo com o governo 
provisório que se vai estabelecer, u respeito das condições prelimioares ou defi¬ 
nitivas da paz com a republica. 

Bem claro e terminante neste sentido é lambem o arL 13 do tratado, que assim 
sc exprime: 

« Os alliados nomearão opportunamente os plenipotenciário! para a celebra¬ 
ção dos ajustes, convenções ou tratados que se tenbam de fazer com o governo 
i/u: te estabelecer mo Paraguay. » 

Estabelece-se ou não um governo no Paraguay, que vai ser reconhecido pelos 
alliados, que scra para estes o unico real e legitimo? Logo, com esse governo se 
pódc tratar e c conveniente que se trate. 

Tratando com esse governo, admittindo-o ao seio da alliança, esta não imp&e, 
nem se degrada: recebe c dá garantias, que os direitos c deveres recíprocos ou 
communs exigem. 

Nem se diga que cm alguns arligus o tratado de Maio de 186o falia de 
ajuslcs depois de derribado o governo, do marechal Lopez. Os arts. II o II, 
onde aquclla expressão foi empregada, não tem esse sentido, devem ser interpre¬ 
tados em harmonia com os preceitos geracs dos arts. 6 e 13, de todos os outros 
artigos, os quaes excluem evidentemente a inlelligencia que nega aos alliados 
a faculdade de tratar com o gnvzrno provisório. E se não, consultemos o lealo 
do tralado. 

0 art. II, cm que se funda a inlelligencia que este memorwidum contesta, só 
Irala de ajustes regulamentares sobre a navegação commum. Diz tcslualmcnlc o 
seguinte: 

• Derribado o aclual governo da Republica do Paraguoy, os alliados farão os 
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ajustes necessários com a antoràlndr </« ■ utti xe constituir, pnra astegnrnr a livro 
narcgaçno dos rios Paraná c Paraguay. » 

0 governo provi-orio, que se estabelecer na Assumpção, será a autoridade de 
' que falia o art. II, uma vez que nella se reconheça, como não ic póde deixar de 
reconhecer, aptidão para tratar com os alliados. 

O art. li, tambcni inrocado corno o anterior, não se refere aos ajusles que os 
alliados têm de celebrar necessariamente com o novo governo paraguayo, mas aos 
meios que clles combinem entre si para garantia de sua paz com a republica, 
além das condições que expressaram como indeclináveis no mesmo tratado. 

Eis a letra do art. 12: «Os alliados reservam-se 'combinar entre si os meios 
mais proprios.para garantir a paz com a Republica do Paraguay, depois de derri¬ 
bado o governo aclual. » 

E' evidente que a expressão — derribado o-governo aclual—, que se lã unica¬ 
mente nesses dnus artigos, deve ser entendida conforme o pensamento geral do 
tratado, que tornou a época dos ajustes preliminares ou definitivos dependente do 
commum accòrdo dos alliados, c dclcrmioadamente assignalou-a pelo facto do 
estabelecimento de uma nova autoridade no Paraguay. 

E como poderia ser de outro modo, sem que os alliados quizessem excluir, só 
por excluir, qualquer outra autoridade amiga que surgisse ante dles no decurso 
da guerra? Como poderia deixnr de ser assim, quando os alliados procuraram 
atlrahir á causa da razão, do direito e da humanidade o povo paraguayo, como 
mostra o artigo 7*. que falia da legião paraguaya ? Como poderia deixar de ser 
assim, perguntaremos ainda, lendo os alliados escripto no seu pacto o seguinte 
artigo: 

« Artigo 8.— Os alliados se obrigam a respeitar a independência, soberania 
e integridade territorial da Republica do Paraguay. Em consequência o povo pa¬ 
raguayo poderá escolher o governo c instituições que lhe aprouverem ; não po¬ 
dendo incorporar-se a nenhum dos alliados e nem pedir o seu proleclorado como 
consequência desta guerra. » 

A independência e soberania do Paraguay ficaram expressamenle salvas e ga¬ 
rantidas pelo tratado de 1865, durante a guerra, como depois de sua terminação. 
O povo paraguayo tinha c tem o direito de dar-se um outro governo; do mesmo 
modo que os alliados, na sua qualidade de bclligerantcs contra o governo ini¬ 
migo, reservaram-se e se reservam o direito de não reconhecer c tratar como 
amigo a outro governo paraguayo que não satisfaça ás condições que a dignidade, 
o direito e a segurança dos mesmos alliados exigem e ellcs expressaram no seu 
pacto. 

E’ neste sentido que o estabelecimento de um nova governo no Paraguay está 
dependendo da vontade dos alliados. Estes não podem ceder o lerrilorio que 
occupam em virtude de suas victorixs paia que a seu lado se estabeleça um 
governo paraguayo, sem garantias cscriptas de perfeita intelligencia c sincera ami¬ 
zade com esse governo. 
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Seria possivel que os nlliado*, no começo da guerra, prognosticassem n esta 
um termo proximo, c que por isso nào cogitassem de ajustes com o Paraguay 
antes de vencerem complelamente o seu inimigo. Mas os alliados não se dei¬ 
xaram levar por esta extrema confiança, previram o quo ora acontece, a possi-* 
tilidade de estabelecer-se um novo goterno antes da conclusão da guerra. Dabi as 
disposições do artigo G*e do artigo 13*; d ahi os artigos que fixaram desde logo as 
garantias cssenciacs à paz futura com a Republica do Paraguay. 

Está visto que o tratado do 1* de Maio não se oppõc a que os alliados cele¬ 
brem seus ajustes de paz com n governo provisorio. Vejamos agora quaes do 
essas condições de paz, o se cilas são ou não urgentes e imperiosas. 

Os alliados estipularam expressa tnerilc entre si as seguintes condições, como 
essenciaes á paz com a Republica do Paraguay: 

1. * A extioeção do governo do marechal Lopez. 

2. ' Respeito á independencia, soberania c integridade territorial da Republica 
du Paraguay. 

3. * De conformidade com o compromisso anterior, inteira liberdade ao povo 
paraguayo para escolher o goterno e instituições que lhe aprouverem, não podendo 
incorporar-se a nenhum dos alliados, nem pedir o seu proteclorado, como conse¬ 
quência desta guerra. 

d.* A garantia collecliva dos alliados, duraole o período de cinco annos, para 
a independencia, soberania e integridade da repablica. 

5." Reconhecimento do direito de transito e de navegação dos alliados pelos 
rios Paraguay e Paraná, livre de todo o estorvo ou onus; não podendo o governo 
paraguayo impedi-lo por novas fortificações como as que tem sido demolidas pelos 
alliados. 

G.‘ Pagamento das despezas da guerra, reparação c indemnização dos damnos 
e prejuízos causados ás propriedades publicas c particulares dos alliados. 

7.’ Resolução das questões de limites com o Império e a Republica Argentina, 
sob as bases que declara o artigo 16. 

Taes são as condiçScs de paz que expressa o tratado do 1* de Maio de 1865. 
não fallando nos ajustes que as devem desenvolver e completar, e nas estipulações 
que não obrigam a Republica do Paraguay, roas aos alliados entre si. 

Consideram ou não os governos alliados estas condições como obrigatórias entre 
elles c para a Republica do Paraguay? Certo que sim. 

Nesse pacto nada ha mais claro nem mais sagrado; c nesta confiança tem 
vivido até hoje os alliados, multiplicando de dia em dia seus sacriGcios para 
chegarem a uma paz que seja honrosa e segura para todos. 

Aquellas condições serão hoje desnecessárias cm parte, porque a guerra leni 
arruinado o Paraguay ? Sé-lo-hão amanhã inteiramenle, porque os cfleüos da * 
mesma guerra crescem á medida que cila se prolonga ? 

O governo imperial não comprehcndc como os sacriGcios ate hoje feitos pelos 
alliados possam enfraquecer o* seus direitos. Não descobre mesmo como possam 
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ter aquclla» condições alteradas, a nào ter no sentido das disposições generosa» 
a que alludc o memoram/um argentino e que se manifestaram nos conferencias, 
relativamenlc ás questões de limites, e aos prazos e modo dos indemnizações 
* pecuniárias. 

Fraco ou forte, o Paraguay não terá direito para recusar as condições preli¬ 
minares de paz, nem os alliados para declinarem a stricla observância de seus 
compromissos reciprocas; compromissos mantidos até hoje d custa de tão grandes 
sacrifícios de ridas e de capitães. 

Pelo que respeita aos «justes definitivos, que derem consagrar, completar e 
desenvolver as condições preliminares, não é menos solemne o compromisso dos 
alliados, nem menos urgente para a Republica do Paraguay o vèr assim de uma 
rez firmadas suas relações de paz e de boa vizinhança com o Brazil, a Republica 
Argentina e o listado Oriental. 

A ruiua do Paraguay, longe de ser uma razão para quo se adiem aquelles 
ajustes definitivos, pelo contrario deve apressar os alliados a ratificarem com o 
governo provisorio as garantias que oITereceram á republica, provando assim por 
modo irrecusável que não pretendem boje mais do que então julgaram necessário 
e de justiça. 

Exhauslo hoje o Paraguay, mais o estará no fim da lula. A razão de adiamento, 
que hoje se altega, teria então muito mais força. E, pois, até quando espera¬ 
riam os alliados pelos ajustes definitivos de paz com a Republica do Paraguay ? 

Mo é suspeito o governo imperial, como não são os seus alliados, quanto a 
sentimentos generosos para como povo paraguayo: factos antigos c recentes o de¬ 
monstram. Não receia, portanto, ser mal comprchendido, quando alfirma que o 
abandono ou postergação dos artigos de paz, estabelecidos no tratado do i* de Maio, 
tornaria esse pacto um acto illusorio e inútil, cm tudo o que uão seja a guerra 
contra a pessoa do marechal Lopez. 

Com efleilo, si as garantias de paz, as reparações de Mo consideráveis prejuizos, 
não fossem erigidas do povo paraguayo, de quem o seriam? Do dictador Lopez, 
que não é a Republica do Paraguay, daquelte com quem os alliados não podem 
tratar? 

Declarando no art. 7" do seu pacto de alliança que a guerra uão era feita ao 
povo paraguayo, o pensamento dos alliados foi manifestar que não abrigavam vistas 
ambiciosas, e faltar á razão c aa patriotismo dos Paraguayos, para que não se fi¬ 
zessem instrumentos cegos do aggressor injusto dos tres Estados vizinhos e amigos. 

Esta declaração generosa dos alliados não pódc ler o alcance de excluir garantias 
que eram e são necessárias. 

Dado mesmo que essas garantias se houvessem tornado desnecessárias, pelos efleilos 
maleriacs da guerra, esto facto não jusliGcaria o adiamento indcGnido dos ajustes 
definitivos de paz. pois tanto importa adia-los até a reorganização do Paraguay. 

Semelhante adiamento seria surnmamcotc gravoso aos alliados, si livessom de es¬ 
perar de arma ao hombro no Paraguay por um governo regular que lhes quizesse 
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aceitar at condições de paz j c a occupação militar, que assim sc prolongaria, po¬ 
deria suscitar apprchcnsões injustas da parle dos 1'araguayos, complicações com os 
neutros c talvez conQictos entre os proprios alliados. 

A falta de autoridade moral e legal no governo provisorio é o terceiro dos argu- * 
mentos que sc apresentam para pôr cm duvida a conveniência de tratar-se com elle 
a respeito dos ajustes deOnitivos de paz. 

Certo é verdadeira a theoria que não quer tratados senão com governos regalar¬ 
mente constituídos c constitucionalmente autorizados para celebra-los. E' um 
principio geral, tio verdadeiro nas relações interoacionacs como de indivíduo a 
indivíduo. Mas a applicaçúo dessa theoria a casos graves, violentos e ezeepeionaes, 
como o actual, é impraticável; e preteodé-lo fòra antepor as Gcções á realidade 
dos factos e de suas indeclináveis circumstancias. 

A guerra tem lambem suas leis especiaes e imperiosas. Uma dessas leis é que 
o vencedor não pôde esperar que o vencido lhe marque a época e o modo da acei¬ 
tação das garantias que deve dar-lhe. Ou o estado de guerra sc prolonga, ou a paz 
tem de ser firmada pelo governo que existe, seja provisorio ou permanente. Cabe 
a este o ju?tiGcar perante seus compatriotas, e os poderes regulares que mais tarde 
se organizem, o que praticar sob a força irresistível dos acontecimentos, e no inte¬ 
resse supremo de pôr termo á guerra e fazer cessar a occupaçio estrangeira. 

Esta é a norma imposta pelas circumstancias em todas as situações semelhantes 
á que se dá aciualmenle no Paraguay. 

Nunca houve naquella republica governo de origem popular e com poderes limi¬ 
tados. A historia dos seus dictadores é bem conhecida. O governo provisorio que se 
vai estabelecer representará mais legitimamenle a vontade do povo paraguayo do 
que a representava esse chefe que tem coberto de cadaveres o sólo de sua patria. 

Não é grande o numero de Paraguayos que vão eleger o governo provisorio, mas 
este estado de cousas é irremediável, porque a população paraguaya acha-se em 
grande parle exlincta. Duvida-se da verdade desla asserção, mas a duvida deve 
ceder á prova irrefragavel dos faclos. 

Não é preciso pedir a prova aos elementos estatísticos, nem ás informações dos 
prisioneiros on de oulras pessoas que tem razão de saber o atado anterior eactnal 
da população paraguaya. 

A lriste verdade se manifesta a posteriori, no espectáculo que utlimamente pre¬ 
senciaram os exercitos alliados, encontrando menora de quatorze annos e miseras 
mulhera entre a Paraguaya morta ou ferida. Certamcnle que o diclador Lopez, 
jogando a sua sorte na combala de Dezembro do anno passado, nio empregaria 
taa combatentes, se os tivesse de outro sexo o edode. 

Não ha, pois, necessidade de aperar que se dè o ultimo tiro da alliados para 
saber se exislcm mais Paraguaya com Lopez do que do lado da alliança. Fôrapa- 
tergar considerações políticas c inl resses sociacs do maior peso a uma conjeclora 
que, infclizmenlc, latemunha indubitáveis e fadada mais evidente significação 
excluem como impasivel. 



NSo são as infelizes mulheres, meuinos c relhos, que Lopez obrigou a peregrinar 
pelos desertos, nio são os poucos soldados que restarão ao inimigo quando o al¬ 
liança proclamar o seu ultimo (riumpho, que darão legitimidade e força moral ao 
governo que se tem de estabelecer no Paraguay. 

Em conclusão: o governo imperial aceita o reconhecimento de um governo pro¬ 
visório no Paraguay, conforme as bases discutidas nas conferencias dos tres pleni¬ 
potenciários : julga que esse governo provisório é também competente para os ajustes 
definitivos de paz, c que sua creação é uma necessidade urgentíssima, a bem dos 
interesses dos alliados e do povo paraguavo. 

O estado da população paraguaya é hoje inlciramente'anormal e digno^da mais 
séria allenção dos alliados no território que esles dominam, por falta de adminis¬ 
tração civil c nacional. Os generaes alliados não podem preencher esse vácuo, 
distrahenwe c perdem tempo precioso com negocios que não são da sua competência 
militar. 

A crcuçáo do governo provisório, que hoje se considera como medida de alia 
conveniência política, amanhã, se a guerra entrar em nova phase, como é de receiar, 
talvez seja o unico meio de levar avante os propósitos da alliança. A força moral 
desta e seus direitos reclamam que sc faça já por uai aeto de sábia previsão o que 
mais tarde pôde ser imposição de circumslancias indeclináveis. 

O governo imperial sentiria profundamenle que a prova que está dando de sua 
. dedicação á causa da alliança, no facto de não reduzir suas forças em operações, 
e de collocar á frenle delias um Príncipe tão digno do amor e respeito dos Brazi- 
leiros, fosse uma dilEculdade para o accòrdo que lhe parece tão acertado e urgente. 

Procedendo daquelle modo, com não pequeno sacriGcio, o governo imperial foi 
movido, não pela crença de que o inimigo dos alliados disponha ainda de grandes 
meios de acção, mas pelo desejo dc accelerar o termo da guerra e dar o mais 
inequívoco testemunho de sua fidelidade aos compromissos que contrahio pelo 
tratado da tríplice alliança. 

Buenus Ayres, 17 de Maio de 1869. 


N. 15. 


Mtmorandum do plenipotenciário oriental. 

(Tíadccçio).— Os governos alliados, postos na necessidade de aceitar a guerra, 
a que foram provocados pelo presidente da Republica do Paraguay, c reunidos 
em um interesse commum dc honra c de segurança para seus respectivos paires, 
negociaram c firmaram o tratado do I* dc Maio dc 1865. 



43 

Pfciie tratado ficaram declarado» os alto» principio» de moral e justiça que 
guiavam as Potências conlraclantcs ao faierom a guerra ao dicladorde uma nação 
amiga, o qual, transgredindo os deveres impostos pelo respeito que as nações 
civilisadas se devem reciprocamcnle, linha dado ante o mundo o escandalo de 
praticar, cm estado de pai, actos aggrcssivos que só são pcrmiltidos em estado 
de guerra. 

E, como aqueiles aclos não podiam emanar da rontade do povo paraguayo, mas 
sómente do barbaro oppressor que o arrestava, declarou-se no mesmo "tratado 
que a guerra não era feita ao povo, porém sim ao seu governo, e que os alliados 
obrigavam-se a respeitar a independencia, soberania c integridade territorial da 
republica. 

Em harmonia com estes princípios, conveio-se egualmcnte em que, derribado 
o governo do marechal Lo pez, procederiam os alliados aos ajustes necessários pare 
se Biarcra os limites com os respectivo» governos e assegurar-se a livre navegação 
dos rios, bem como a indemnização dos gastos e prejuízos que a guerra oecasionasse. 

Destas estipulações deprehende-se que a intenção das Potências, que ürmaram 
o tratado do l*dc Maio de 1865, foi claramente que aqueiles ajustes precedessem 
o pleno restabelecimento da soberania nacional, opprimida pelo dictador do Pin- 
guay, e o livre exercido delia, o qual só pòde existir mediante o completo 
desapparecimento da influencia daqoelle dictador, e, como consequência desse 
facto, mediante a eleição de um governo que seja a expressão do toIo popular. 

Assentados estes prindpios, vejamos: 

1.’ Se o governo provisorio, que se vai estabelecer na Assumpção, se acham 
’ nas condições legaes prcscriptas para celebrar os ajustes previstos no tratado: 

3.* Se a conveniência reciproca das Potências alliadas e a necessidade de se 
estabelecerem solidas garantias de paz futura e de legitima reparação dos prejuizos 
soffridos exigem a immcdiala celebração daquelles ajustes. 

Considerada a questão no ponto de vista do direito, deve-se ter presente que 
o governo provisorio não será, nem poderá ser, uma autoridade que represente 
a soberania da nação, desde que a grande maioria do povo paraguayo ainda 
obedece ao marechal Lopez. 

E' a Iodas as luzes notorio que as armas da alliança só tem libertado do poder 
de Lopez uma parle rclalitamenle mínima do território da republica e essa des¬ 
povoada quasi em sua totalidade : como também é notorio que aquelle domina 
uma vasta extensão do paiz, com suas villas c povoados, occupados por todos os 
seus habitantes, com a unica excepção dos que tem sido chamados ao serviço 
militar. 

E' lambem evidente que ainda dos pontos occupados pelos alliados tem sido 
arrancados os habitantes de ordem dc Lopez, passando aqueiles a dominar villas 
e cidades abandonadas c desertas. 

Para que se chegue á persuasão dc que a eleição do governo provisorio será 
o resultado do voto dc uma parle relitivanieiilc diminuta do povo paraguayo, 
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bada ter presente que a população emancipada do poder do Lopea não chegará 
ao numero de quatro mil pessoas, ao passo que Lopez, senhor de quosi lodo o 
terrilorio do paiz, conserva sob sua autoridade e obediência todos os habitantes 
com aquella cnica cxccpção. 

Ora bem : póde-sc porventura dizer que um governo, nascido de taes elementos, 
acha-se revestido da autoridade que o tratado do I ° de Maio prévio para a celebração 
dos ajustes ulteriores a que allude? E’ possivcl sustentar que esse governo seja 
o resultado da ezprcssâo da soberania do povo paraguayo no livra exercício de 
seus direitos, como quiz o tratado ? Nao i necessário fazer esforço para acreditar 
o contrario. 

Mo se pode pôr em duvida que os referidos tratados $3o da mais alta im¬ 
portância por sua natureza. A elles estio estreita mente ligados os interesses da 
nação inteira; e, para qoe fiquem revestidos da força de legalidade que os fará 
obrigalorios, é indispensável que os partes contraclantes lenhão recebido delegação 
legitima da naçio para representa-la. E póde-sc admillir, sem violentar a verdade 
notoria, que o governo provisorio de Assumpção se aebará revestido daquella re¬ 
presentação? Não leria o povo paraguayo o direito de protestar contra a vali¬ 
dade de um acto em que não houvesse tomado parte, logo que se achasse resti¬ 
tuído ao pleno exercício de seus direitos e recobrasse sua liberdade c soberania, 
hoje usurpadas pelo diclador que a opprime? 

Estas considerações são corroboradas pelo desejo, que manifestou a commissão 
nomeada em Assumpção a 31 de Março ultimo para pedir aos governos alliados 
a necessária autorisação para nomear um governo provisorio de sua escolha. 

Na exposição apresentada por aquella commissio se declara implicitamente que 
a celebração dos ajustes em questão compete ao governo permanente que se esta¬ 
belecer depois de conduida a guerra. De modo que essa mesma fratção do povo 
paraguayo, amiga, de que é orgão a commissão nomeada e que bade dar exis¬ 
tência ao novo governo, não julga chegada a opporlanidade, c não se cré aulori- 
sada para celebrar aquelles ajustes, nem tem vontade de os fazer. 

Ninguém ignora que todo tratado internacional é o resultado da vontade livre 
e expontânea das partes contraclantes, sem a qual não ha tratado possivel no 
terreno do direito, da moral e da justiça. 

Se reconhecemos no governo provisorio de .Assumpção a faculdade de celebrar 
tratados, força c reconhecer-lhe os direitos de soberania de que essa faculdade 
deriva. 

AssenUdo este principio, é possivel a celebração desses tratados com um go¬ 
verno que não se mostra disposto a isso? Quando o tratado do 1* de Maio de 
1863, cm honra dos princípios proclamados pela alliança, declara o respeito á 
soberania, independência e integridade da Republica do Paraguay, será licito, 
será conveniente, será digno impòr ao governo provisorio a celebração de ajustes 
que, de facto, envolvem o desconhecimento daquella honrosa estipulação? 

Demais, esse governo vai ser eleito em presença da occupação armada, por 
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ptrle doí cicrcitos tlliados, da parte do lerritorio libertado do poder de Lopcz, 
o que mostra a influencia que aquellcs podem esercer no aclo da eleição; e 
Geará circumscripto ao uso das altribuições limitadas, que as Potências alli adas 
julgarem conveniente conceder-lhe cm harmonia com a situação anômala do paix 
e com os legilimos interesses da allianço. 

O facto de celebrarem tratados com um governo assim constituído as mesmas 
Potências que aulorisam o estabelecimento dellc, sujeitando-o ás regras que em 
uso do seu direito julgam conTeuiente impor-lhe, afastaria até a presumpção de 
que nesses tratados houve a espontaneidade e a independência, de que todo 
pacto internacional devo estar revestido para que seja legal e ohrigatorio entre os 
conlraclantes. 

E então só se conseguiria pôr em duvida, ante a opinião das nações, um facto 
que está no espirito que anima ás Potências alliadas. Essa opinião imparcial não 
encontraria termo de conciliação entre a celebração dc ajustes, que dão a idéa 
de uma imposição, e o respeito que o tratado do 1* de Maio consagra á inde¬ 
pendência, soberania c integridade do povo paraguayo, respeito que os alliados 
querem que seja uma verdade pratica. 

Fundado nestas considerações, pensa o governo oriental que não podem ser 
legalmente celebrados com o governo provisorio de Assumpção os ajustes, a que 
allude o tratado do i* de Maio. 

(Consideremos agora a questão no ponto de vista das conveniências reciprocas 
e dos legilimos interesses dos governos alliados. 

E fóra de duvida que a guerra aclual foi provocada pelo marechal Lopei; que 
os governos alliados acharam-se na forçosa necessidade de responder a ella em 
defesa da sua própria dignidade oITendida e de sua segurança ameaçada; e que 
portanto c necessário prevenir a reproducção de actos semelhantes e assegurar o 
resultado da victoria obtida á custa de immensos sacriflcios e de precioso sangue 
derramado. 

Será porém afiançado esse resultado mediante a celebração de tratados com o 
governo provisorio de .Assumpção? O governo oriental entende que não, porque 
a própria incapacidade legal daquelie governo para celebra-los daria ao que lhe 
succedcsse, depois de derribado Lo pez, fundada razão para desconhecer a sua 
validade; o que, dada uma vootade contrária, é tanlo mais fácil e possivcl, 
quanlo é cerlo que, alé a organização dos poderes políticos, não poderiam esses 
tratados receber saneção definitiva. 

Assim é que vira a ser insubsistente e illusorio o penhor de segurança que - 
por esto meio se procura para que effectivamente se alcancem os objeclos da 
guerra. Um acto, destituído de força legal era sua origem c essência, não póde 
servir de base solida para susteolar os direitos que deito derivam e o cumpri¬ 
mento das obrigações que impõe. 

Se bem seja certo que a reconslrucção da nacionalidade paraguaya, derribado 
Lopez, póde Gear sujeita a demoras que augmoutem os sacriGcios que a guerra 
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ji cusla aos alliados, menos não d que essa consideração não dcslróc as ratões 
indicadas, pois que n mal não se evita por meio de ajustes antecipados, desde 
que estes carecem da força legal qne hade fazê-los obrigalorios. 

Por outra parle não encontra o governo oriental ratão fundada para temer 
larga demora na reconilrucção dos poderes públicos, depois do coocluida a guerra, 
nem da parte desses poderes animo de contrariar a celebração de pactos legí¬ 
timos c necessários mesmo para o Paraguay, como condição de paz e estabili¬ 
dade para o futuro. 

Um povo, que vai entrar na ordem das nações livres, graças aos eslorços e 
sacrifícios das Potências alliadas, a quem deverJ esclusivamente sua nova exis¬ 
tência ; um povo que, pela força das cousas, quasi Gea deserto e reduzido á mi¬ 
séria, e que tem de dedicar seus esforços á reparação dos damnos solTrídos, 
para o que necessita da paz com seus vizinhos, não póde achar-sc. nem é pre¬ 
sumível que se ache, disposto a fazer objoeções d realização das estipulações do 
tratado do 1’ de Maio, origem do restabelecimento de seus direitos, arrebatados 
antes pelo diclador que o opprimia. 

O governo oriental, pois, lamentando discordar neste ponto das vistas e apre. 
ciaçües do representante de S. M. o Imperador do Brazil, pensa que a cele¬ 
bração dos ajustes definitivos a que se relere o tratado do l‘ de Maio de 1863 
deve ser deixada para os poderes que se estabeleçam no Paraguay depois de 
derribado Lopez, porque esses poderes achar-se-hão revestidos então da legili ma 
representação de todo o 'povo paraguayo, tanto do que hoje está sob a pro¬ 
tecção das armas alliadas como do que ainda obedece a Lopez, condição indis¬ 
pensável para que aqucltes ajustes sejam a expressão da vontade nacional. 

Buenos-Ayres, 18 de Maio de 1869. 


N. 16. 


Aeedrdo dos alliadot. 


Aos dous dias do mez de Junho do anno do nascimento de Nosso Senbor 
Jesus Chrislo de mil oitocentos sessenta e nove reuniram-se em Buenos-Ayres, na 
secretaria de estada do ministério de relações exteriores, os Ires plenipotenciários 
dos governos alliados; a saber: S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva 
Paninhos, enviado estraordinario c ministro plenipotenciário de Sua Magesladc 



40 

o Imperador do Brazil, cm mis.sk> especial; S. Ex. o Sr. Dr. D. Mariano Varela, 
nunislro c secretario de estado das relações exteriores da Republica Argentina ; c 
S. Ex o Sr. I)r. D. Adolfo Rodriguez, enviado extraordinário c ministro ple¬ 
nipotenciário da Republica Oriental do Uroguay, cm missão especial. 

Considerando os ditos plenipotenciários o estado de tua negociação pendente, 
relativa ao reconhecimento do governo prorisorio que os cidadãos paraguayos 
pretendem estabelecer na Assumpção, segundo o exposto em suas conferencias 
verbaes de 21, 2í, 27 e 30 de Abril ultimo, e nos seus memorandos de 30 
de Abril, 8, 17 e 18 de Maio proximos passados : 

_ ® X- 0 Sr. plenipotenciário argentino teve a palavra em primeiro lugar, e 

disse que o seu governo havia tomado na mais séria consideração assim o se¬ 
gundo como o primeiro mrmoraitdum do illustrado Sr. plenipotenciário brazi- 
leiro; mas qne seus escrúpulos, sobre as questões de principio» e de conveniência, 
manifestados cm seu memorandum de 8 de Maio, não tinham sido desvaneci¬ 
dos por aquclles documentos, comquanto esteja disposto a concorrer para o es¬ 
tabelecimento de um governo paraguayo prorisorio e hoje mais ainda do que 
antes, se é possível, deseje proceder no mais perfeito c amigarei accòrdo com 
seus alliados. Que sua divergência, no modo de considerar presentemente as 
relações dos governos alliados com o que se trata de estabelecer no Paraguay, 
elle pede que se não attribua senão a um verdadeiro zelo pelos créditos e in¬ 
teresses commons da alliança. Finalmente, que muito estimaria chegar a um 
accòrdo que satislizesse ao objecto essencial e urgente destas conferencias, dei¬ 
xando todos os governos satisfeitos e sem a menor quebra em suas tão bem 
cultivadas relações de amigos e alliados. 

S Ex. o Sr. plenipotenciário oriental disse que, expressamente autorisado 
pelo seu governo sobre os pooto6 controvertidos nas conferencias verbaes e nos 
memorandos, confirmava as suas opiniões anteriores, c segundo estas aceitaria 
as bases formuladas pelo Sr. plenipotenciário brazileiro, salva alguma modifica¬ 
ção meranienle de fórma. Que, portanto, sò discordava da idéa de aceitar 
prescotcmente o compromisso de celebrarem-se com o governo paraguayo pro¬ 
visório os ajustes definitivos de paz. 

S. Ex. o Sr. plenipotenciário brazileiro disse que fazia inteira justiça ás in¬ 
tenções dos governos alliados representados por seus iIlustres coltegas, mas que 
suas opiniões eram hoje ainda mais firmes, porque tinham nova e expressa 
approvação do governo imperial, que com profundo pezar scubéra das causas 
que retardavam o desejado accòrdo, e lhe recommendara o mais franco e elEcaz 
appello ã alta illuslração c aos sentimentos amigaveis de seus dignos alliados. 
Accrescenlou o mesmo Sr. plenipotenciário que lamentava o tempo quo essa di¬ 
vergência tem feito perder, mas reconhecia a boa vontade de todos e a im¬ 
portância do assumpto. Convencido de que é urgente vencer de algum modo 
amigavet essa inesperada difliculdadc c esperando que assim aconteça, visto que 
lodos concordão na erraçõo do governo paraguayo provisorio, convidava os seus 




ao 

illuslrado* eollegos para proporem a modificação que julgassem nceilavel sobre 
as bases já examinadas nos conferencias anteriores. 

O Sr. plenipotenciário argentino declarou que lhe parecia possível evilar a dis¬ 
sidência actual, e realiiar a idéa capital cm que Iodos estio de accòrdo, deixando 
o mais para qualquer uulro ajuste ulterior. Que este resultado se poderia con¬ 
seguir, segundo o pensar do seu governo, dando-se outra fórma ás bases terceira 
e quarta' das formuladas pelo Sr. plenipotenciário brazileiro. 

Estqs duas bases, no projecto olfcrecido pelo Sr. conselheiro Paranhos, estio 
assim concebidas: 

• Consequentemente, o governo paraguayo provisorio adherirá ao tratado da trí¬ 
plice alliança, que é a condição preliminar dc paz Jos alliados com a republica : 
salva qualquer modificação que, no proprio interesse do Paraguay, se estipule uUe- 
riormente por mutuo assentimento dos alliados c do mesmo governo provisorio. 

« Desta adbcsõo resultará que o novo governo paraguayo, sem deixar de ter 
plena liberdade no exercício de sua soberania nacional, no tocante á guerra e 
aos direitos dos alliados, qne se referem ás causas e efieitos da mesma guerra, 
ficará ligado por aquellc pacto a proceder <le inteiro accòrdo com os alliados. » 

O Sr. plenipotenciário argentino propòz que os ditas duas bases fossem sub¬ 
stituídos pela seguinte: 

« Ligados estos gobiernos por an tratado de alianza, que cs hoy dei domínio 
público, en el que se consignan los propositos y fines de la guerra á que los Ires 
Potências que lofirman. fucron arroslradas porei diclador Lopez, cl gnbierno pro¬ 
visorio que ahora so cslablezca, cn el Paraguay, se obligará á proceder de cnlcro 
acucrdo con los aliados hasta la lerminacion de la guerra. » 

O Sr. plenipotenciário oriental, depois de examinar a sobredita emenda, disse 
que lhe parecia uma questão de para fórma, visto que eram salvos ahi os com¬ 
promissos da alliança c a ellcs se fazia eipressa referencia. Que por sua parte 
não se opporia á nova redacção. 

O Sr. plenipotenciário brazileiro respondeu que ia corresponder ao pensa¬ 
mento conciliador do illustrado plenipotenciário do governo argentino, dc não 
adiar-se por mais lempo a idéa essencial da crcação do governo provisorio para¬ 
guayo, procurando uma fórma dc'accòrdo, que deixe a acção dos alliados inlci- 
ramenlc livre, para procederem mais tarde segundo a marcha dos acooiecimcnlos 
militares e políticos, os quaes, como prevê o Sr. plenipotenciário argentino, podem 
desvanecer de facto a dissidência ora manifestada na discussão de princípios e 
de opportunidade, ou determinar outro c mais satisfaclorío accòrdo entre os mes¬ 
mos alliados, de conformidade com seus solemncs compromissos, a que Iodos 
são egualmcnle fiéis. 

Consequentemente propòz o Sr. plenipotenciário brazileiro que á nora redac¬ 
ção do seu illustrado collcga se accrescenlassem mais algumas palavras que me¬ 
lhor expliquem o pensamento dos alliados, de não estorvarem a acção que é da 
compclencia exclusiva do governo paraguayo, o melhor definam a natureza dus 
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.obrigações deste pira com os aUiados. Com esse additamenlo a nora redacção 
das duas mencionadas bases ficaria assim concebida: 

« Ligados estos gobiernoa por un tratado do aliann, qua éshoydcl dominio 
publico, cn el que sc consignan los propositos y fines de la guerra, a que las 
Ires Potências que lo firman fueron arrastradas por el diclador Lopex, cl go- 
bierno provisorio que ahora se establesca en el Paraguay, sin dejar de tener plena 
libertad en el ejercicio de su soberania nacional, en lo tocante i la guerra, lenicndo 
presentes las prescriciones dcl referido tratado, se obligzrá i proceder' de cnlero 
acuerdo coo loa aliados hasta la lerminacion do la misma guerra. > 

Esta ultima redacçio foi aceita pelos Ires plenipotenciários, entendendo lodos 
que deste modo se evitam os embaraços que encontraram ao quererem desde jã de¬ 
finir todas as suas relações faturas com o governo paraguayò provisorio Que o 
tratado do I* de Maio de 1865 contém os compromissos solcmnes dos alliados, 
e que, sendo um destes o de commum accòrdo em todos os casos da atliança, 
poderiam os mesmos alliados adoplar ullerionncnte os alvitres que aconselhem os 
acontecimentos, como o asseguram a identidade de suas vistas e os sentimentos de 
amitade e união que os animam egualmentc, para levarem ao cabo a sua justa e 
gloriosa em preza. 

Emquanto i ultima das bases contidas no projecto brazileiro, a que o presente 
protocollo se refere, e que foi lambem aceita por todos os plenipotenciários, concor¬ 
dou se em que os mesmos plenipotenciários a expressassem como um voto e conselho 
amigavcl dos aUiados, em sua resposta official n commissio paraguaya. 

A base acima mencionada i a seguinte:—« Xo intuito de animar o espirito de 
união entre os Paraguayos e de assegurar mais decidido apoio nacional ao novo 
governo, convem que este se componha de tres membros, sob a denomiuação de 
Janta Governativa ou outra semelhante. Ainda que um delles tenha o titulo de 
presidente e exerça como tal funcçSes especiaes, a autoridade suprema residirá no 
corpo colleclivo, distribuindo-se as diflerenles allribuições administraitras da mesma 
junta, do modo mais razoarei, por cada um de seus membros.» 

Finalmenle convieram em que se lavrasse n:n protocollo especial, como resul¬ 
tado da presente conferencia, no qual se formulem os tertnos precisos do seu ac¬ 
còrdo relativo ao reconhecimento do governo provisorio que ot cidadãos paraguayos 
desejam estabelecer na capital de Sua palria. 

Em testemunho do que, nós abaixo assignados, plenipotenciários de S. M. 
0 Imperador do Brazil, da Republica Argentina e da Republica Oriental do üru- 
guay, fizemos lavrar o presente protocollo, em Ires authographos, em virtude 
de nossos plenos poderes, o asaignamos com nossos punbos e lhe fizemos pór o 
sello de nossas armas. 

(L. S.) José Maua da Silva Paxasbos. 

(L S.) Adoufo RoDMora. 

(L. $.) Masiaxo Vaííla. 
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H. 17. 

sr.cr<(DO mOTOCOUO. 

Aos dous dias do mez de Junho do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de mil oitocentos sessenta c nove, na cidade de Buenos-Ayres, reuniram-se oa 
secretaria do ministério de relações exteriores os plenipotenciários dos governos 
altindo», a saber: S. Ex. o Sr. conselheiro José Abria da Silva Paranhos, enviado 
extraordinário c ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador do Bnuil, em 
missão especial; S. Ex. o Sr. Dr. D. Mariano Vareb, ministro c secretario de 
estado das relações exteriores da Republica Argentina; cS. Ex. o Sr. Dr. D. Adolfo 
Rodriguei, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário da Republica Oriental 
do Uruguay, em missão especial. 

O objcclo da presente conferencia era accordarem deGnitivamente sobre os 
termos do reconhecimento do governo provisorio que os cidadãos paraguavos, 
amigos da alliança, pretendem estabelecer, conforme a manifestação subscripta 
por grande numero dolle» e Iransmillida aos mesmos plenipotenciários por nota de 
29 de Abril ultimo, da commissão encarregada de promover a realização dessas 
nobres e legitimas aspirações do povo paraguayo. 

Os Ires plenipotenciários, depois de conferirem os seus plenos poderes, que 
foram achados em boa e devida fôrma, considerando: 

(Jue os votos e solicitação dos cidadãos paraguavos estão dc accórdo com as 
vistas generosas e legítimos proposilos da alliança: 

Que, concordando no estabelecimento de um governo nacional no Paraguay, 
os governos alliados não fazem mais do que respeitar e cumprir um dos seus 
mais solemncs compromissos, expresso em vários artigos do tratado do I* de 
Maio dc 1865, ao mesmo tempo que completam o acto pelo qual annuiram a 
que as legiões paraguayas, que fazem parte dos exerci tos alliados, marchassem 
com a bandeira.de sua nacionalidade: 

Que o governo paraguayo será um elemento moral de beneGca influencia para 
accelerar e tornar menos sanguinolenta a conclusão da presente guerra: 

Que é clle uma necessidade reclamada pelos interesses da população civil, para- 
guaya e estrangeira, que habita as cidades, villas e mais povoações que as armas 
alliadas tem libertado do poder do inimigo, no terrilorrio que se exteode desde 
o Passo da Patria até aos limites seplenlrionaes da republica, e desde o rio Pa¬ 
raguay ate as cordilheiras onde o diclador Lopez se refugiou com os restos do 
seu derrotado exercito: 

Que o estabelecimento do governo paraguayo amigo não altera nem os pro¬ 
pósitos nem os Gns da alliança, e deixa subsistentes e com a mesma força os 
seus direitos de belligerante: 
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Resolveram, como execução do tratado do !• de Maia de 1863, e de inteira 
conformidade assim com as disposições desle pacto, como com as inslrucções dos 
teus respectivos governo», declarar á commissio paraguaya: 

Que os governos alliados lem concordado enlre si facilitar, quanto esteja da 
sua parto, o estabelecimento do governo paraguajo provisorio, reconhecé-lo e 
traia-lo como amigo, debaixo das seguinles condições: 

l.‘ O governo provisorio que se estabeleça no Paraguay deve ser de livre es¬ 
colha dos cidadãos paraguayos, que se aebam no temlorio libertado do dominio 
do marechal Lope*. 

*•’ Esse governo deve de constituir-se por forma e com pessoas que dèem 
garantias de estabilidade, de paz e de perfeita intelligencia com os governos al¬ 
liados. 

O bom senso dos ditos cidadãos paraguayos, suas manifestas declarações de 
reconhecimento aos alliados, e o proprio interesse nacional que ora os reune, 
asseguram que essa condição resultara satisfeita da livre eleição a que elles as¬ 
piram c para a qual contam e podem contar com as mais generosas sympalhias 
da parte dos governos alliados. 

3. * Ligados estes governos por um tratado de alliança, que é boje do dominio 
do publico, no qual se consignam os proposilos e fins da guerra, a que as tres 
Potências que o firmam, foram arrastadas pelo diclador Lopez; o governo provi¬ 
sorio que ora sc estabelecer no Paraguay, sem deixar de ter plena liberdade oo 
exercício de sua soberania nacional, pelo que respeita d guerra, lendo presentes 
as prescripções do referido tratado, se obrigara a proceder de inteiro accõrdo 
com os alliados até a terminação da mesma guerra. 

4. ‘ Consequentemente o governo paraguayo não poderá tratar com o marechal 
Lopez, nem com pessoa que o represente, ou sobre quem elle influa, porque 
do mesmo modo procederão os governos alliados e seus representantes diplo¬ 
máticos e militares. 

5. * A acção dos governos alliados ficará inteiramente livre e independente do 
governo provisorio, no que respeita ao exercício de sua jurisdicção militar e ás 
operações contra o inimigo commum. Elles poderão occupar os pontos que 
julgarem necessários, c aproveilarem-so de Iodos os recursos do paiz, salva a 
propriedade particular, neutra ou amiga, cujo uso dará direito á indemnização. 

6. * 0 governo provisorio, além de sua acção politica c administrativa, pres¬ 
tará todo o concurso que lhe seja possível para as operações militares dos al¬ 
liados, já cm pessoal e material de guerra, já em viveres e forragens. 

7. * A jurisdicção civil o criminal do governo provisorio não se extenderá aos 
quartéis, acampamentos e indivíduos pertencentes aos exercitos alliados. Dado 
algum delicio entre um militar ou empregado dos ditos exercitos e pessoa que 
lhes seja estranha, preferirá a jurisdicção militar, salvo sc a autoridade militar 
competente enliegar o delinquente ao juizo da autoridade paraguaya. 
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8/ Todos os indiriduos, navios, viveres, forragens c mais material de qualquer 
especie, pertencentes aos escrcitos alliado*. oa a seus fornecedores, lerão en¬ 
trada e sahida pelo lerrilorio da republica com isenção de lódo e qualquer 
onus, e sem mais fiscalisação que a que fòr accordada com os generaes ou os 
representantes diplomáticos dos governos alliados. 

Sob estas condicçícs, os alliados compromettcm-so a reconhecer o governo 
provisorio, e a prestar-lhe seu apoio moral e material para defesa da ordem 
publica, e do regimen legal da republica, emquanto durar a presente guerra, 
e pela fôrma que julgarem mais conveniente. 

Convieram mais: 1*, que essa declaração dos governos alliados sera feita por 
nota rollecliva dirigida pelos Ires plenipotenciários ã com missão paragnaya, acom¬ 
panhada de cópia do presente protocolio, e da do pacto da alliança, a que se 
referem as sobreditas condiçocs, comquanto ja esteja esle no dominio do publico; 
T, que a commissío declarara por nota rcversal se acoita as condiçócs do re¬ 
conhecimento que lbes é ofTerecido pelos alliados; e que, constiluido o governo pa- 
r aguavo provisorio. conGrmari esle pela fôrma official mais conveniente aquelle 
accõrdo prévio, qnc desde então terd pleno e inteiro vigor. 

Em testemunho do que, nós os plenipotenciários de S. M. o Imperador do 
Braiil, da Republica Argentina e da Republica Oriental do Uruguay, fitemos 
lavrar o presente protocolio, em Ires aulhographos, cm virtude de nossos plenos 
poderes, o assigoamos com nossos punhos e lhe fazemos pôr o sello de nossas 


(L. S.) José M*tu da Silva PaiashoS. 
(L. S.) Maiiano Vauxa. 

(L. S.) Adolfo Rooaiccêt. 


Comnmnlcaçlo do accdrd* dos alliados aos commissarlss paragaavss 
e aceitaçXo por parle destoo. 

N. 18. 


Vo la tolkclita a que te rtfrrt » tequndo prototollo. 
Buenos-Ayres, 8 de Juoho de 1869. 

Os governos alliados consideraram maduramente, e dominados das mais ami¬ 
gáveis disposições, os volos c legítimos proposilos dos cidadãos paraguayos. ex¬ 
pressos cm seu manifesto assignado na Assumpção a 31 dc Março ullimo, o 
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communicndos aos mesmos govoruos til liados por nota do 29 de Abril, que lhes 
dirigio a coinmissão popular encarregada de desempenhar esse mandato. 

Os numerosos cidadãos paraguayos que firmam aquellc manifesto declaram em 
resumo: 

One estão animados do desejo de vir cessar quanto antes o horrivcl martyrio 
do poro paraguayo, e do organizar um governo que seja a expressão da legitima 
soberania popular, ostabclccendo-o no lerrilorio libertado pelas armas alliadase 
actualmentc sob o domínio exclusivo destas: 

Que consideram dever de lodo cidadão paraguayo o concorrer para acabar com 
os restos do poder do general Lopez: 

Que oflereccm aos alliados o seu concurso e o dos seus compatriotas que 
adherem i mesma causa, pela fôrma que fòr necessária e conveniente, para se 
conseguirem aquclles Gns: 

E tomam a Deos por testemunha da sinceridade destas suas intenções mani¬ 
festadas aos governos alliados. 

Os senhores mandatarios incumbidos de promover junto aos governos alliados, 
c de accòrdo com estes, a realização daquelles votos e proposilos, reportando-se 
ao acto popular de que são orgias, e por essa occasião soggerindo quanto Ibes 
pareceu conducente ao que nobremente aspiram seus compatriotas, concluiram 
sua nota nestes termos: 

« Chegou assim a grande opportunidadc de encarnar nos factos as solemnes 
declarações dos governos alliados que eximem c paiz da guerra exclusiramente 
dirigida contra o seu governante e que collocam debaixo da salvaguarda de suas 
respectivas nações a integridade, a soberania e a independencia de nossa des¬ 
graçada patria, a Republica do Paraguay. # 

Os abaixo assignados, plenipotenciários dos governos alliados, têm agora a 
honra e intima satisfação de poder communicar aos senhores sobreditos commis- 
sarios que os mesmos governos alliados hão resolvido annuir, quanto está da 
sua parte, aos desejos que lhes foram expostos em iiome do infeliz poro pan- 
guayo; e que, promettenilo-lbes a mais b^evola cooperação, declaram ao mesmo 
tempo reconhecer e tratar o novo governo paraguayo que assim se constituir, 
conforme a norma que so resume nas condições expressas no prolocollo junto 
do seu accòrdo celebrado para esse fim, e (jue vai acompanhado de cópias dos 
pactos da alliança a quo se refere. 

Como enunciação mais explicita do voto que fazem os governos alliados para 
que o novo governo paraguayo cimente o mais possível o espirito de união entre 
seus compatriotas e por este modo se assegure o mais decidido apoio nacional, 
os abaixo assignados suggcrcm aos senhores commissarios a conveniência dc que 
o governo provisorio, quo tratam dc estabelecer, se corapouba de Ires membros. 
Ainda que um desses membros lenha o titulo de presidente c como tal exerça 
fuocçõcs cspcciaro, aquelia condição de concoedia e de força Geará satisfeita, 
uma vez que a autoridade suprema resida no corpo collectivo, dislribumdo-sc as 
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mais razoável, pelos li-cs membros que a compuzerem. 

Os governos adiados julgam que correspondem assim franca o amigavelmente 
aos votos e legitimas aspirações da população paraguaya amiga, c ciòom que 
sobre lacs bases a creação do novo governo será de grande beoeGcio para o Pa- 
raguay, sem deixar d« sor compatível com os direitos e proposilos não menos 
legilimos dos mesmos alisados. 

Os abaixo assignados saúdam aos senhores commissarios paraguayos com as ex- 
pressões de sua cordial estima e mais dislincla consideração. 

Aos Srs. D. José Dias Bedoya, D. F. Egusquiza, e D. Bernardo Volienlc. 

Masuno Varelu. 

Jose Ma«u da Silva PaRa-nhos. 

AdOCTO BoDRtGCEZ. 


N. 19. 


fítspotla dot commiítantu parayuayoi ao< plenipotenciário! alliado*. 
(Tradkçáo.) Buenos-Ayres, 11 de Juolio de 1869. 


Exms. Srs.— .Nd* abaixo assignados tivemos a honra de receber a nota col- 
lectiva, que VV. EEx. serviram-se dirigir-nos com a data de 8 do corrente, 
participando o assentimento das naçõft alliadas á formação de um governo pro¬ 
visório para a Republica do Paraguay, enviando o protocollo do accôrdo em 
que se lixam as condições do seu reconhecimento e ajuntando cópia do tratado 
da tríplice alliaoça. 

Depois de meditar esse accôrdo com a attençio requerida pela importância do 
assumpto sobrê que versa, vimos que deixa incólumes os direitos do Paraguay, 
que nlo impõe ao governo provisório mais obrigações do que aqueilas que a sua 
própria lealdade lhe aconselha, e qbc só envolve as garantias ncccssarias á livre 
acção militar dos alliados. 

Assim, pois, em nome dc nossos representados declaramos solcmncmcnle que 
aceitamos todas as condições postas i crcação do governo provisorio, c que será 
respeitado a indicação relativa ao numero dc seus membros- 

Terminaremos esta nola. itcclamnilo não meims solnmnemenle que este pa.«M> 
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«los Eims. governos alisados 6 a prova mais eloquente «las sympalhias que lha 
inspira a desgraça do Paraguay, c agradecendo tão inlimamenle como na é 
possível os benévola volos qoe faiem pela sua futura prosperidade. 

Retribuindo a VV. EEx. seus affccluosos eomprimenlos, lema a honra de 
ofTerecer-lhei as seguranças de nosso mais profundo respeito e distincla conside¬ 
ração. 

Aa Exms. Srs. plenipotenciária da governa alliados, Dr. D. Mariano Va¬ 
rela, ministro e secretario-de alado na repartição da rcloçòes eileriores da Re¬ 
publica Argentina; conselheiio D. José Maria da Silva Paranha, enviado extra¬ 
ordinário e ministro plenipotenciário em missão apecial de S. M. o Imperador 
do Brazil; e Dr. D. Adolfo Rodriguez, enviado extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário em missão apecial da Republica Orienta) «To Uruguay. 


José Dias de Bcdoya. 
F. Escsquua. 
Bernardo Vauextx. 


N. 20. 


Ao» do» pic/lipoleneiarins hrazUeiro e argentino ao» 


fMraguayot. 


Buenos-Ayres, 14 do Junho de 1869. 

Os abaixo assignada tiveram a bonra de receber a nota que lha dirigiram 
a senhores membros da commissão paraguava com a data de 11 do corrente, 
em resposta á dos mesmos abaixo assignados de 8 do dito mez, relativamenle 
ao estabelecimento do governo provisorio que o povo paraguayo prelende esta¬ 
belecer no território libertado pelas armas alhadas. 

Os senhores mandatarios da população paraguava amiga declaram solemne- 
mente, em nome de seus representados, que aceitam todas as condições postas 
pelos alliados ao reconhecimento que dcllcs depende e i segurança de suas ami¬ 
gareis relações com o dito governo provisorio. 

Os abaixo assignados cumprem o grato dever de declarar por sua vez, em nome 
dos governos alliados, que, aceitas como estão plenamente as referidas condições, 
os mesmos governos alliados tratarão, pelo que lhes respeita, de dar a mais 
prompla execução a Ião amigarei accôrdo. 
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Os abaixo assignados saúdam aos senhores membros da commiss&o paraguava 
com as ciprcssões de sua cordial estima c mais dislincta consideração. 

Aos Srs. D. José Dias de Bedoya, D. P. Egusquia, e D. Bernardo Vulicnle. 

José Maru da Suva Paraxbos. 
Mauaxo Vaseu. 


Elciçüa c iastallaçis» do governo provivorio Sen* primeiros netos. 

Offício dos delegados da atsembUa popular & commissâo por elles nomeada para 
entender-se com os plenipotenciários alliados. 


N. 21. 


0 presidente da delegação nacional. 
(Tbadicçío). Assumpção, S3 de Julho de 1869. 


0 abaixo assignado, presidente da delegação autorizada pela assemblea popular 
primaria que se consliluio no dia de hontem no theatro nacional, havendo ter¬ 
minado sua missão especial, cujo objccto cra a nomeação dos membros dc que 
deve compôr-se a commissâo segundo o concordado préviamente na acta respec¬ 
tiva, tem a honra de depositar nas mãos dos Srs. commissarios os documentos 
emanados do seio da delegação, que o obaixo assignado leve a honra dc pre¬ 
sidir, ajuntando lambem o protocollo do tratado celebrado pelos governos allia¬ 
dos, assim como as notas trocadas a tal respeito com os commissarios paraguayos 
na cidade de Buenos-Ayrcs. 

O abaixo assignado por sua parle, notavelmente cnthusiasmado com o trium- 
pho que acaba dc obter a causa do povo, salvando sua dignidade o os leis da 
democracia com a patriótica e nobre resolução de sanccionar mais uma vez em 
acto solcmne sua soberania, indcpcndcncia e dignidade, julga do seu dever con- 
gralular-sc com os Srs. membros da mencionada commissâo por haverem digna- 
menlc merecido os voto» de seus concidadãos, com uma conGança incommcnsu- 
rarcl, constiluindo-os árbitros dc seu lisongeiro porvir, cuja esperança, vislumbrada 
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ao longe, citra-se desde já na honradez que caraclcrisa o patriotismo de todo 
bom cidadão. 

Mitito devemos ter aprendido na época inquisitorial de meio scculo pela qual 
passou nossa desgraçada palria; época que a todos e cada um de seus filhos 
mostra o mais triste desengano, impondo-lhes novos e grandes deveres. 

Mo importa que esses males terminem hoje, quebradas as cadêas da mais 
ignominiosa cseravidão que temos arrastado depois da nossa emancipação política 
da metropolc hespanhola. .Sim: nada teremos feito se nos julgarmos isentos da 
obrigação de coadjuvar no caminho glorioso de seu destino: essa gravíssima lição 
do tempo, que hoje chega a seu termo inevitável com o ultimo poder expirante 
do inexorável tyranno, nos ensina o espirito que deve reger o que se vai co¬ 
meçar. 

Soou a hora da redempção politica do Paraguay: somos chamados a celebrar 
o maior dia, no qual a republica vai desempenhar o delicado dever de eleger 
um governo nacional provisorio, cimentando a verdadeira liberdade i sombra 
de instituições liberaes, que acarretarão a prosperidade e engrandecimento da 
patria. 

Sendo taes a convicção e as aspirações de vossos compatriotas em geral, vós 
que sois os missionários, os encarregados desta obra sacrosanta e regeneradora, 
correspondei com elevação e dignidade i confiança que lhes haveis merecido; 
tratai cora nobreza, prudência e tino, os interesses mais caros que a patria re- 
commenda ao vosso desempenho; assim vos fareis dignos de sua gratidão, captando 
ao mesmo tempo a estima e apreço não só dc todos os vossos concidadãos, mas 
ainda do mundo, que julgará vossos actos com rcclidão. Esta convicção tivestes 
sem duvida ao aceitar a commissão com que altamente vos honraram. 

Sobre vós carrega o peso da columna do ediGcio social, levando ao cabo a 
obra começada da regeneração politica, fundando um goveruo de ordem, calcu¬ 
lado sobre toda a possibilidade. 

Vós aceitastes sem hesitação os votos uniforma que surgiram do seio da dele¬ 
gação cm favor de vossas candidaturas; por esta resolução decidida por vossa 
parte contrahistcs no sanctuario da lei a obrigação,, mais sagrada perante Deos, 
a palria e o rnunJo, de desempenhar fiei e Icgalmcntc a commissão. 

Segundo os principios proclamados á face do unirerso em seus pactos roais 
solemues, as Potências aliiadas embora ainda em armas pela necessidade de 
derrocar o inimigo coramum occulto no centro das serras como as feros de sua 
especic em suas toscas grutas, tem dado a mais luminosa e satisfacloriaprova 
da boa fé dc seu comportamento para com a Republica do Paraguay, cuja des¬ 
graça despertou oellas as mais nobres sympathias e a mais cavalheirosa gene¬ 
rosidade. As didiculdades , que em outro caso deveria apresentar a situação do 
paiz no estado excepcional em que se actia, deixam de existir para acredilar-se 
íundadamente na possibilidade de um arranjo definitivo das questões sobre go- 
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remo, opinilo esla que c corroborada pelo recente octo que sc ache consignado 
de modo authenlico no prolocollo do accòrdo celebrado. 

É este o litolo mais sagrado, o ponlo de apoio para desempenhardes devi¬ 
damente vossa missão junto aos Srs. ministros dos governos alliados. Approximai- 
vos deites condados na justiça da causa que rcpresentaes, :-as sempre com as 
mãos postas sobre o coração, fugindo sempre de qualquer obstinação indómita 
como de nm syslema funesto que afTastara toda idéa da possibilidade de se aban- 
dohar uma ambição desmedida, que sempre constitue uma louca temeridade. 

Séde pois circumspeclos para fazer o melhor no que se pdde e deve, dando 
assim o mais bello exemplo de moderação, de justiça e equidade em vossa marcha, . 
reclamando dias de ventura para fazer as delicias de vossa patria. 

0 abaixo assignado, encerrando nos termos expressados sua correspondência, 
com a maior satisfação renova aos Srs. membros da commissâo, os notáveis pro¬ 
testos de sua mais distincta consideração e apreço. 

Deos guarde a Vms, 

Srs. commissarios paraguayos junto dos Srs. ministros das potências alliadas. 

Ciaoo A. Rivasou. 

Conforme.— Brkxo Feueiu, secretario. 


Offtdo Ha comminio aos dtUgadot ia assembléa popular. 

Tkadccçào.) Assumpção, I* de Agosto de 1869. 

A commissâo paraguara teve a honra de receber a nota que lhe foi dirigida 
pelo Sr. presidente da delegação nacional em data de 23 do mez passado, acom¬ 
panhada dos documentos relativos ao objeclo que originou a mesma delegação, 
a qual S. M. rt teve a honra de presidir, assim como a cópia aulhenlica do 
prolocollo celebrado pelos plenipotenciários dos governos alliados, em que se 
estabelecem as bases sobre as quaes se deve organizar o governo provisorio do 
Paraguay, e as notas trocadas a tal respeito com os commissarios paraguayos, na 
cidade de Bueoos-Ayres, declarando que se acha deste modo terminada a sua 
missão especial com a nomeação dos membros de que deve- compór-se a com- 
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misslo segundo o que préviamente foi accordado na acta respectiva, e dando 
lambem segurança do nobre cnlhusiasmo que o anima pelo Iríumpho que acaba 
de obler a causa do povo, salvando a dignidade e as leis da democracia por ter 
recebido dignamenle os votos de seu» concidadãos com uma confiança incom- 
roensuravel, constiluiodo-os árbitros de seu risonho e lisongeiro faturo, entregue 
assim i honradez que caracterisa o patriotismo de todo bom cidadão. 

~ 0 Sr. presidente da delegação entra logo em considerações luminosas e im¬ 
portantes, que lhe suggere seu intenso amor da patria. Referindo-se í situação 
do paiz, demonstra evidentemeote, quanto é possitel, a bclla opportunidadc que 
se apresenta agora para serem aproveitadas as muito severas liçOes do passado, 
em cujas paginas sangrentas e lugubres só se divisão quadros negros de sangue, 
tendências peiores que as inquisitoriaes, a honra da patria sacrificada constan¬ 
temente pelo capricho dos lyrannos, e grandes crimes perpetrados i face das na¬ 
ções, e ainda impunes, por essa vergonhosa e- humilhante tyrannia dc séculos, 
por desgraça erigida em syslema, e cujos resultados, sempre faltes, por muitos 
annos serão sentidos por este poro, vindo a rasgar por este modo o tenebroso 
véo que cobre as chagas gangrenadas do povo, para que este se lance forte e 
cheio de fé na senda do dever como novos pimttrt, que- procuram de ha muitos 
séculos a realização legitima da grande idéa, qce ainda continua a agitar ot povos 
irmãos da America e que tem produzido profundas convulsões nas sociedades em 
todos os tempos e idades. Só agora cabe ao Paraguay collocar esta primeira pedra 
angular para cimentar as sublimes instituições republicanas e a gloriosa berança, 
a maior entre as maiores, que a humanidade e as gerações tèro elaborado desde 
seu berço n costa de sacrifícios inapreciáveis entre o ruido das cadéas despeda¬ 
çadas, do desprezo dos cadafalsos e fogueiras erguidas para atemorisar as almas 
fracas, ou seja entre o rourmurio das paixões desencadeadas ou no fragor dos 
combates: a liberdade! 

Finalmcnte termina S. M." sua nota recordando í cotnmissão a delicada tareia 
que tem a seu cargo desempenhar, e a exhorta com patriotismo ao cumprimento 
fiel do mandato soberano que lhe confiou o povo, dando assim o mais bello 
exemplo de moderação, justiça e dignidade, e pedindo dias de ventura para fazer 
as delicias da patria. 

A cotnmissão paraguaya, intimamente compenetrada de Ião honrosos senti¬ 
mentos e apreciando allamcnlc o mérito do cidadão que os emitte, cumpre com 
o grato dever de responder á sua nota, depois de lida com a particular allenção 
que ella merece, c sc compraz cra assegurar ao Sr. presidente da delegação que 
os fins c meios, indicados como norma do procedimento que se deve seguir, 
acham-se cm completa harmonia com os princípios de honradez c justiça que 
devem guiar sempre os bons cidadãos, e são lambem os mesmos a que visou a 
commissão ao aceitar Ião delicado encargo, podendo lazer os mais solemnes pro¬ 
testos dc que jamais atraiçoara a illimilada confiança que nella depositou o povo 
para a elficaz realização de sua rontade soberana. 
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Agradecendo t S. M.'* a mencionada commnnicação, reitera ao Sr. proiidcnlc 
as seguranças de sua mais alta c distincla consideraçüo. 

Ao Sr. presidente da delegação nacional, cidadão Cirilo A. Rivarola. 


Jos£ S. Decoon. 
Bejxasdo Vauextk. 
Mateo Cousa. 
Miccei Paucios. 
lsxtao Sou. 


Esta conforme.—Mano Couta. 


H. 23. 


Sota it prtsidente da autmbtia popular ao ploupotenciario brazileiro. 
(Tuoccçlo.) Assumpção, 23 de Julho de 1869. 


Eim. Sr. ministro.—O abaixo assignado, presidente da assembléa popular, reu¬ 
nida hontem no thealro nacional, tem a honra de passar ás mãos do Sr. mi¬ 
nistro a ac la, por cópia, legal mente authenlicada, contendo tudo o que livre e 
expontaneamenle deliberou o povo paraguayo naqoetla reunião para a formação 
de um governo provisorio. 

Nessa acta eslalue-se qoe o poro paraguayo nomeará vinte e um cidadãos, 
aos quaes delega a faculdade dc eleger de seu seio cinco indivíduos, que devem 
entender-se com o Sr. ministro para concordarem no estabelecimento do dito 
governo provisorio. 

Aproveito esta opporlunidade para saudar a V. Es. oflerecendo-lhe os sen¬ 
timentos do meu apreço e distincto respeito. 

Ao Exm. Sr. enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de Sua Ma¬ 
jestade o Imperador do Braxil, conselheiro D. José Maria da Silva Paraubos. 


Ctuos Loizaca. 



Documento a que te refere a nota precedente. 


(Tudccçxo.) AcU de iastallição da assembléa geral. 

Na cidade de Assumpção, aos vinte e dous dias do mea de Julho de <869, 
reunido o povo paraguayo em assembléa primaria, no lheatro nacional, para 
tratar da nomeação de uma commissão que, plenamente autoruada, se entendesse 
com os Srs. ministros plenipotenciários das Potências ailiadas, para a eleição do 
governo nacional provisório da Republica do Paraguay, nos termos e condições 
dos prolocollos ajustados entre as mesmas Potências ailiadas e a commissão do 
povo paraguayo nomeada em assembléa popular para negociar com os ditos go¬ 
vernos a creação do mencionado governo provisório; nomeou-se para presidente 
da mesa ao cidadão Carlos Loizaga e para secretários a D. Bernardo Valiente e 
D. Miguel Palacios, e depois de haver-se tomado em consideração e discutido 
livre e expontaneamente os antecedentes deste negocio, accordou-se e deliberou- 
se o seguinte: 

Art. 1.' Que por eleição popular e livre se nomèe uma commissão de 21 
cidadãos paraguavos com a unica e expressa faculdade de eleger de seu seio 
uma commissão de cinco membros, que, com prévio accórdo dos ministros ple¬ 
nipotenciários alliados em Assumpção, consultando a sympalhia popular, noraée 
e designe as pessoas do triumvirato, que deve constituir o governo provisório 
da Republica do Paraguay. 

Art. 2.' 0 povo soberano da Republica do Paraguay delega nesta commissão 
de cinco de seus membros, eleita pelos 21 eleitores de que trata o artigo ante¬ 
rior, todos os seus poderes como povo soberano e livre, obrigando-sc perante 
Deos e a palria e pelo mais solemne juramento, a aceitar, pelo que respeita a 
creação do governo provisorio, aquillo que a dita commissão, com prévio assen¬ 
timento dos ministros plenipotenciários dos governos alliados, resolver sobre as 
pessoas do triumvirato, que, sendo da confiança popular, sejam aceitas pelos go¬ 
vernos alliados como garantia de ordem c de completa harmonia com os mesmos 
alliados nos lermos do citado protocollo; compromettendo-se além disso, sob fé 
de sua honra e de sua consciência, a proclamar unanimemente, sem dislineção 
de partidos nem de opiniões, os que assim forem eleitos. 

Art. 3.* O povo, usando de sua soberania, accorda: que se mande cópia au- 
thenlica desta acta aos ministros dos governos alliados era Assumpção por inter¬ 
médio do presidente da mesa eleitoral, tenente-coronel D. Carlos Loizaga e seus 
secretários Bernardo Valiente e Miguel Palacios para fé e sciencia desta delibe¬ 
ração, devendo Gear cm poder do presidente Carlos Loizaga o original desta acta. 
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Em consequcncin desta soberana deliberação proccdcu-sc ií nomeação dos SI 
delegados, sendo eleitos por maioria de votos os senhores que se seguem: 

Carlos Loiiaga, Benigno Ferreira, Benigno Goniales, Segundo Decoud, RuBno 
Taboada, Miguel Pdlaciot, Olonicl Pciia, Cirilo Rivarola, Jaime Sosa, Bernardo 
Valienle, José Maria Maio, Cândido Bareiro, Malco Collar, Salvador Jovcllanos. 
Bernardo Recalde, lgnacio Sosa, Miguel Haedo, Juan de Dios Valdovinos, Fer¬ 
nando Iturbúro, Francisco Decoud, c Miguel Guanes. Terminado assim o aclo, 
a assembléa, renovando seu juramenlo de adbesão ao estipulado na presente acla, 
procedeu a Grtna-la, como prova de sua inleira confiança, com o presidente da 
assembléa e ordenou que fosse relcrendada pelos seus secrelarios. 

(Assignados) Carlos Loizega, Bernardo Valienle, iliguel Palacios e mais cento 
e vinte seis cidadãos paraguayos. 

Está conforme com o original: 


Edoauo Pebíz. 

Aocsns Mamão. 

Bersardo Vauistc, secretario. 
Miocu Paucios, segundo secretario. 


H. 24. 


Nota do plenipotenciário brasileiro ao presidente da assembléa popular. 
Assumpção, 27 de Julho de 1869. 


O abaiso assignado teve a honra de receber a communicação que o Sr. D. 
Carlos Loiiaga, como presidente da assembléa popular celebrada no dia 22 do 
corrente, lhe dirigio, Iransmiltindo cópia aulhentica da deliberação tomada pelo 
povo paraguayo na dita reunião, rclativamenle ao estabelecimento do governo 
provisório. 

O abairo assignado agradece ao Sr. D. Carlos Loiiaga a sua referida com¬ 
municação, e prestará seu concurso nos lermos do aecòrdo dos governos alliados, 
segundo o qual sua intervenção sé deve ter lugar depois que o povo paraguayo, 
direclamente, ou por meio de eleitores devidamente autorisados, manifeste sua 
escolha quanto aos cidadãos que julgue dignos de corapór o governo provisorio. 
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0 abaixo assignado. reconhecendo os senlimenlos amigáveis c a confiança que 
Ioda a população paroguaya aqui reunida manifesta para com as Potências al- 
liadas, esta certo de que a escolha que se espera não encontrará da sua parle 
senão o mais franco acolhimento, c desde já se congratula por este feliz resultado. 

O abaixo assignado tem a honra de offerecer ao Sr. D. Carlos Loixaga as 
expressões de sua mais distincla consideração e estima. 

Ao lltm. Sr. D. Carlos Loixaga. 


Josa M»»u d* Sun Puusbos. 


H. 25. 


iVoíe da commistão paraguaya aos plenipotenciários alliados . 

(Taanccçlo.)- Assumpção, 5 de Agosto de 1869. 

Exms. Srs. ministros.—A commissão, nomeada pelos vinte c um eleitores, em 
sua sessão de S3 do mez proximo passado, para entender-se com os Exms. Srs. 
ministros plenipotenciários dos governos alliados acerca da creação do guveroo 
provisorio da Republica do Paraguay, tem a alta honra de dirigir-se a W. EEts. 
afim de participar-lhes o xoto de conGança que mereceu de seus concidadãos, 
como o prova a acta da nomeação da dita com missão, legalisada em devida fôrma, 
cujo original apresentará na sua primeira entrevista, e de pedir ao mesmo tempo 
sc digne designar dia e hora opportuna para a conferencia com o' fim indicado. 

Com tal motivo é agradavel á commissão offerecer a VV. EEx. as considerações 
de seu alto apreço. 

Aos Exms. Srs. ministros plenipotenciários dos governos alliados, conselheiro 
José Maria da Silva Paranhos, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
em missão especial de Sua Mageslaide o Imperador do Brazil, e Dr. D. José Roque 
Perez, commissario especial do governo Argentino na Assumpção. 

Josx S. Dzcocb. 

Mwm Paucios. 

M*txo CoLua. 

Ign vcio Sosa. 

Besnardo Vaueüte. 



Documentos a que xe.refere a nota precedente. 


(Tuoccao.)— Primeira reunião da cominissão popular de vinte e ura membros. 

Na cidade de Assumpção, capital da Republica do Paraguay, aos 22 dias do 
mcx dc Julho de 1869, reunido o corpo eleitoral em numero de vinte e um 
membros, que o compOc, nomeados na reunião popular desse dia por livre 
eleição, cora as faculdades que lhe confere a assemblea primaria que realizou-se 
momentos antes no Ibcalro nacional, em cumprimento do concordado na acla res¬ 
pectiva, procedeu-se a nomear de seu seio para presidente ao cidadão Cirilo A. 
Rivarola c para secretario ao cidadão Benigno Ferreira, por maioria dc votos 
ficando designada com igual formalidade, para a reunião a casa do Sr. Recaldc! 
rua da Rivera u. 23, amanhã 23 do corrente a I hora da tarde, para os trabalhos 
preparatórios da commissãn, cm testemunho do que assignamos.—Fernando Ilur- 
búro.—Miguel Guanos.— Salvador Jovcllanos.—M. A. llaedo.-rtloniel Pcfia.— 
José S. Dccoud — Juan F. Dccoud.—Jaime Sosa.—Bernardo Valientc.—Carlos 
Loizaga.— Ignacio Sosa,—Cândido Baroiro.-Benigno Goniales.—Juan de 1). Val- 
dovinos.—Bernardo Rccalde.—Ruliuo Taboada.- Miguel Palacios.—José M. 
Mazo.—Maleo Collar.—Cirilo A. Rivarola, presidente —Benigno Ferreira, secre- 


(Tuoccçio.j — Presidência do Sr. Rivarola. 


Segunda reunião. 

No seguinte dia 23 do mesmo mez c anno, reunidos nis os mencionados elei¬ 
tores, no lugar que fica desigoado, afim de procedermos d eleição das pessoas que 
devem compor a commisção, como foi prescripto pelo art. I* da acla de installação 
da assemblía popular, sahiram eleitos por maioria dc votos osSrs.D. Miguel Palacios 
D. Ignacio Sosa, 0. Bernardo Valientc, D. José S. Dccoud, e D. Maleo Collar. 
com as formalidades declaradas no citado art. P, obrignndo-sc cada um sob jura¬ 
mento saleraocmente prestado a proceder com fidelidade no desempenho da missão 
de que e encarregado, junto dos Srs. ministros dos governos alliados, cm tudo 
quanto respeita ao estabelecimento do governo nacional provisorio da Republica do 
Paraguay de conformidade com o prolocollo concordado entre as mesmas Potências 
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e t eommisfüo du povo paraguayo. A delegação ordenou que esla acta original c os 
documentos da nrgoeiição sejam depositados cm poder dos cinco membros da com- 
mtswocomo autorisaçio sudicienlc para poderem enlendcwe com os Sn. ministros 
dos governos adiados c afim de que tenbam conhecimento dos actos relativos a 
comnnasüo dc.eleitores, em cumprimento do que resolveu a assembléa popular, 
d onde emanou a delegação, devendo o secretario referendar. Em prova de nossa 
conformidade assignamos. Carlos Loiiaga.-Femando Iturbúru.-Jaime Sosa.- 

Fraocisco Decoud.-Rufino Taboada.— Otoniel Pena.—M. A. Haedo _Cândido 

Bareiro — Benigno Gontales—José M. Maxo.^Juan de D. Valdovinos.—Ignacio 
Soam—Miguel Guanes.—Bernardo Valiente.—José S. Docoud.-Bernardo Recalde. 
—Miguel Palacios.—Mateo Collar.—Cirilo A. Rivarola, presidente.—Benigno Fer¬ 
reira, secretario. 


Conforme, Boncso Ferreira, secretario. 


N. 26. 

Nota da plenipotenciário brasileiro d eonmissdp paragutpa. 

Assumpção, 6 de Agosto de 1889. 

O abaixo assignado leve a honra de receber a communicação que lhe dirigiram 
os senhores membros dacommissão paraguara eleita para entender-se com o mesmo 
abaixo assignado sobre a creaçlo do governo protisorio. A esla communicação veio 
annexa uma cópia aotheDtica da acta da referida nomeação popular. 

Em resposta cabe ao abaixo assignado declarar, como declara, que está prompto, 
bem como o representante do governo argentino, a entender-se com os senhores 
mandatários do povo paraguayo, nos termos do aceôrdo celebrado a 2 de Junho 
ultimo entre os governos alliados. 

O abaixo assignado saúda aos cinco cavalheiros a quem se dirige com os pro¬ 
testos de sua mais distincla consideração. 

Aos Srs. D. José Decoud, D. Bernardo Valiente. D. Mateo Collar, 0. Miguel 
Palacios e D. Ignaeio Sosa. 


José Masia o\ Silva Paraxhos. 



Sota da mmmiuto paraguaya aot plenipotenciários aWadoi, annunciando a 
eleição do governo provuorio. 

(TtADtcçlo.) — Assumpção, 3 de Agosto de 1869. 


Erms. Srs. ministros. — Temos a honra de transmittir a VV. EEx. cópia authen- 
tica da acta original, lavrada boje, da elciçio de Ires membros qoe devem compor 
o governo protisorio da Republica do Paraguay, a qual recahio nas pessoas dos 
cidadãos paraguayos Cirilo Anlonio Rirarota, Carlos Loizoga e José Dias de Bedoya, 
de conformidade com o prescripto na acta da assembléa popular cm sua sessão 
de S2 de Julho ultimo, e nos animamos a pedir a VV. EEx. se sirvam adberir i 
esta oomeaçio como a expressão legitima da vontade popular, esperando ardente- 
mente que corresponderão lambem á confiança dos governos alliados de accórdo 
com o que estabelece o protocollo celebrado na cidade de Buenos-Ayres. 

Com esta opportunidade tem a commissão a honra de saudar aos Exm. Srs. mi¬ 
nistros com a devida consideração que merecem. 

Aos Exms. Srs. ministros pleoiponlenciarios dos governos alliados, conselheiro 
José Maria da Silva Paranbos, enviado extraordinário o ministro plenipotenciário 
em missão especial de S. M. o Imperador do Brazil, e Dr. D. José Roque Pera, 
ministro plenipotenciário em missão da Republica Argentina. 

José Decoco. 

Mioeei Pauoos. 

Matso Collai. 

Ignacio Soía. 

Bernardo Vuíente. 


(TaAíocçio. )—Acta da nomeação dos cidadãos Cirilo Anlonio Rivarola, Carlos Loiiaga 
e José Dias de Bedoya para o governo provisorio pela commissão de cinco 
membros. 

Na cidade da Assumpção, aos 5 de Agosto de 1869, aceita a commissão con¬ 
ferida pelos 21 eleitores cm sua sessão de 23 do mea proxitno passado, segundo 
consta da ada junta, legalmenle autorisada, nós abaixo assignados procedemos em 
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Tiriude de nosMs faculdndcs t escolha do Iriumvinlo, que rccahio nas pessoas dos 
cidadãos Cirilo A. Rivarola, Carlos Loizaga e José Dias de Bedoya, candidalos 
roais populares, lendo consultado prèviamenle a syrapalhia geral do povo para 
eom oa mencionados senhores, combinação esla que, sendo aeeila pelos senhores 
mmislros plenipotenciário* na Assumpção, representantes das Potências alliadas, 
coroo condição do accirdo celebrado expressamenle entre os comroissarios para- 
guavos, fica definitiraroente concordada para proclamar-se devidamente cm acto 
solemne afim de reger os destinos do povo paraguayo. E por termos leito esla eleição 
convencidos de haver procedido a cila com a melhor boa fé, sob o juramento 
prestado, renovando-o, protestamos haré-la feito assim e nssignaroos em confir¬ 
mação. 

JUtko Collu. 

Miguei Pauoos. 

José S. Decocd. 

Ignacio Sos». 

Beeusdo Vauexte. 

Conforme, Mxrao Couaa. 


N. 28 . 


Sota do plenipotenciário krazileiro e commissio paragvaya. 
Assumpção, 6 de Agosto de 1869. 


0 abaixo assignado tem a honra de accusar a recepção do oficio datado em 5 
do corrente pelo qual VV. SS. lhe reraetleram cópia autheolica da acU da 
eleição a que procederam, cm desempenho do muito honroso mandato que rece¬ 
beram de seus concidadãos. 

0 abaixo assignado fica inteirado de que a eleição de membros do governo 
provisório recabio nos Srs. D. Carlos Lçiiaga, D. Cirilo Rivarola e D. José Dias 
Bedoya, e estando de accórdocom o representante do governo argentino em reco¬ 
nhecer a autoridade conferida aos referidos cidadãos, uma vei que por parte delles 
se preencha a formalidade exigida pelo accôrdo dos governos alliados, congratula- 
se desde jã com VV. SS. por uma escolha que promelte realizar plenamente as 
nobre* aspirações do povo paraguayo. 
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0 abaixo assignado sauda a VV. SS. eom as expressões da soa mais clistincts 
consideração. 

Aos Illtns. Sn. D. José Decond, D. Miguel Palacios. D. Mateo Collar, D. Ignacio 
Sosa e Ü. Bernardo Valienle. 

J0St MaSIA DA SttVA PaBAXHOS. 


Nota dos membros do governo prooisorio to plenipotenciário braaleiro. 

Os cidadãos eleitos para formarem o governo provisório do Paraguay. 

(TaADocçio.)— Assumpção, lõ de Agosto de 1869 

Os abaixo assignados, cidadãos eleitos para formarem o governo provi sorio da 
Republica do Paraguay, tém a honra de dirigir ao Evra. Sr. conselheiro D. José 
Mana da Silva Paranhos, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de 
S. M. o Imperador do Brazil, para fazer-lhe a seguinte declaração. 

Os abaixo assignados, mandatarios c fiéis interpretes da vontade do povo para- 
guayo, aceitam complclimenle as condições, mediante as quaes osgovernos alliados. 
no seu accòrdo de 2 de Junho ultimo, convieram entre si em reconhecer e tratar 
como amigo ao governo que os Paraguayos elegessem livremente no território li- 
bertado pelas armas dos mesmos alliados. 

Esta declaração conOrmaloria da adhesào prestada is ditas bases de reconheci¬ 
mento, em nota de II de Junho, pela commissão popular encarregada de solicitar 
das Potências alliadas aquelle ac to de justiça e de elevada política, sera mais tarde 
ratificada pelos abaixo assignados por uma fôrma roais solemne logo que prestarem 
juramento ante Deos e o povo paraguayo, e assumirem o exereicio do poder que 
receberam da conGança e livre sudragio de seus compatriotas. 

Os abaixo assignados, agradecendo mais uma vez as intenções amigaveis e fins 
generosos das nações alliadas para com o povo paraguayo, têm summo prazer em 
renovar ao Exm. Sr. ministro do Brazil os protestos de sua mais alta consideração 
e estima. ^ 

Ao Exm. Sr. minisírn plenipotenciário D. José Maria da Silva Paranhos. 

Cimix A. Rivabou. 

Cabios Loizaga. 

Josz Dns de Btoou, 
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lí. 30. 


Nota do plenipotenciário brazileiro aos membros do governo prorisorio. 


Mittio especial do Brasil.— Assumpção, 15 de Agoslo de 1869. 


O «baixo assignado leve a honra de receber a declaração official que lhe diri¬ 
giram os Eiim. Sn. D. Cirilo Rirarola, D. Carlos Loizaga e D. José Dias Bedova 
por nota desta mesma data. 

A referida declaração prévia está concebida nos seguintes lermos : 

“ 0s abail ° assinados, mandatarios, e fiéis interpretes da vontade do povo 
paraguayo, aceitam inteira eplenamcnte as condições com que convieram entre 
" o. governos alliados, cm seu accôrdo de l de Junbo ultimo, reconhecer e tratar 
como amigo o governo que os Paraguayos se dessem livremente no terrilorio li- 
berlado pelas armas dos mesmos alliados. 

« Esta declaração, conGrmatoria da adhesão prestada is dilás bases de reco¬ 
nhecimento, em nota de li de Junho ultimo, pela commissio popular encarregada 
de solicitar dos poderes alliados aquclle neto dc justiça e do elevada política, sera 
roais tarde raliGeada pelos abaixo assignados em fôrma mais solemne, logo que 
prestarem juramento aote Dcos e o povo paraguayo e assumirem o exercício do 
poder que receberam da confiança e livre eleição de seus compatriotas. » 

O abaixo assignado, agradecendo aos Euns. Srs. membros do governo provisorio 
da Republicado Paraguayasua mencionadacommunicaçio.e vendo nella mais um 
testemunho de perfeito accôrdo com o acto dos governos alliados, reiteira a 
SS. EEx. os protestos de sua mais alta consideração. 

A SS. EEx. os Srs. D. Cirilo Rivarola, D. Carlos Loizaga, e D. José Dias Bedova. 


José Maua na Silva Pasasbos. 



I. 31. 


DISCURSO 

pronunciado pelo Exm. Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, por 
cecasiào da inslallaçâo do governo provisorio do Parayuay, em Assumpção, no 
dia 15 de Agosto de 1869. 


Exms. Srs.— A instituição do governo paraguayo provisorio, nas circumsiancias 
actoaes, é um acontecimento qne attestara a todo o tempo os legítimos propo- 
sitos da guerra que os governos alliados lém sustentado com tanta perseverança. 
E, com effeito, este aclo da alliança i uma confirmação pratica e inequivoca de 
suas promessas ao povo paraguayo, assim como é o mais nobre protesto desse in¬ 
feliz povo não só contra o implacável dictador e seu syslema de governo, mas ainda 
contra os estranhos que,' por um erro fatal de apreciação, exaltavam o oppressor 
e rebaixavam moralmente os opprimidos desta terra. 

Tem sido quasi sempre uma desgraça para a America do Sol independente 
que suas grandes crises políticas não sejam desde o principio bem comprehen- 
didas pelas Potências chamadas a diffundir a civilisaçãoe a prestar por toda parte 
seu apoio moral í causa do direito e do progresso. Desta vez, seohores, nesta 
porfiada luta, que ainda dura porque o marechal Lopez abusou horrivelmente 
do seu poder despolico e de uma população ignorante de seus destinos; na guerra 
do Paraguay, senhores, não só europèos, mas até americanos se illudiram em 
suas apreciações, contribuindo destarte, sem o quererem, para prolongar o mar- 
tyrio do poro paraguayo e os sacrifícios enormes de Ires nações, que se alliaram 
em nome de sua honra audazmente olfendida e de direitos incontestáveis e essen- 
ciães á sua segurança e propriedade. 

A luta parecia talvez desigual, porque só contava se o numero dos alliados, 
sem vér-se a diOcrença dos meios empregados por uma e outra parte. D’ahi essas 
sympalhias, que naturalmente se explicam, mas que nem por isso deixaram de 
ser muito nocivas i causa dos verdadeiros interesses geraes da humanidade. 

Os alliados lèm feito a guerra de povos cirilisados, combalem não para des¬ 
truir, mas por amor da paz, atlenuam quanto é possível os males inherentes a 
taes condidos; o aggressor, porém, tem assolado o seu proprio território, for¬ 
çado i mais cruel peregrinação inoflensivas famílias, immolado sem piedade anli- 
gos e pacificou habitantes, a prisioneiros e a seus proprio* compatriotas, sem 
distineção de edade nem de sexo 1 

Ahi estão innumeras famílias resgatadas i opprcssão c d mais hedionda misé¬ 
ria: ahi estão Iodos os prisioneiros paraguaio*, c tantos outros indivíduos, vossos 
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concidadãos c estrangeiros, i[nc voluntariamente c sem cessar tem vindo abrigar- 
se entre os exércitos alliados; alii estão esses milhares de tcstcmunha> das mais 
estupendas crucias, c outras lautas rielimas salvas pclu humanidade dos alliados, 
para explicar a prolongação desta luta c juslilicar a causa da alliança'ante Deos 
e os povos cbriitãos. 

Fossem os alliados dirigidos pelas vistas ambiciosas que alguns lhes suppunham, 
c nada leria servido tão clficaimenle a seus planos de conquista como essa obra 
de extermínio material e moral, a que o inimigo votou todo o povo paraguavo, 
em holocausto d cansa do um sé homem. 

Os alliados, porém, nunca tiveram outro peusamento que não Tosse o do seu 
direito e segurança futura, c souberam conservar-se na altura de sua civilisaçáo. 
Áquellcs feitos de inaudita crueldade, e de verdadeiro suicídio social, oppunham 
a firmeza de suas condignas intenções, combinada com a mais generosa bene¬ 
volência para com os vencidos e para com as lamilias destes, qne todas tinham 
sido coudcmnadas i nudez, ã fome e á degradação moral. 

Vds sabeis, seahotes, que não ha exageração neste quadro, mas apenas uma 
pallida imagem das tristíssimas sccnas qne todos lemos presenciado. E pelo que 
respeita a política dos alliados c á magnan imidade com que tem sido cila observada, 
sois lambem teslcmuuhas prcscuciaes c insuspeitas. 

.Milhares de prisioneiros vivem satisfeitos no centro de nossas povoações mais 
adiantadas, c aqni na própria capital do Paraguay a pbilaniropia dos alliados 
levantou uni asylo para soccorro das miscras famílias, privadas de seus pro¬ 
tectores itnluracs c assim atiradas pola mão do seu opprcssor em meio dos 
desertos. 

Faltava aiuda, Senhores, a essa política justa e liamam satisfazer uma aspiração 
que honra o voso caracter c patriotismo, c era consentânea com as vistas e 
inuluos compromissos dos governos alliados. 

Os Iriutnplios succcssivos da allianra libertaram uma grande parle do territorio 
paraguavo, inclusivamcnle a sua antiga capital. Coosidcravel população nacional 
e estrangeira afllaio a esla acidado c suas circumvizinhanças, subindo o sen nu¬ 
mero diariamente com as famílias que o progresso das armas alliados vai res¬ 
gatando c restituindo d vida social. 

A falta de uvt governo nacional c civil era scnsivcl iis necessidades dessa nu¬ 
merosa população, c alimentava a íalsa crença de que o melhor do povo para- 
çuavo estava volunlariamculc com o inimigo da alliança, ainda depois de soas 
tremendas hecatombes, quande a verdade c que os cidadãos mais importantes 
por seu caracter c inlelligoncia. aqucllcs dc qnem depende o futuro de sua pa- 
tria. ba muito sc puzeram do lado da alliança, cooperam para o sen completo 
triumplio c desejam tornar mais clKcaz a cooperação dos opprimidos contra o 
opprcssor. 

Pois bem ; desde que os governos alliados conheceram pcrfcitamcntc a genera¬ 
lidade c força desse» sentimentos, procuraram pór-se dc accòrdo sobre os inci<* 



•te conciliar acu* direito* dc Itclligcranlc* enm os rolos da população paraguava 
amipi. c a creaçio do governo provisorio lomon-sc para cllcs uma idea digna da 
mais generoso acolhimcnlo. 

Em, nn verdade, n mais significativa provo que ot alliadoi podiam dar a iodos 
de suas a migáveis intenções para com o povo paragnayo, sem 
honra o os direitos de suas próprias nações exigem como 
sado doloroso c garantias do futuro, que deve ser seguro 
°s 1’araguayos como para seus vizinhos. 

Mais do uma difiiculdadc sc oppunha ú realização dnqiiclle duplo pcnsamcnlo, 
mas Iodas foram vencidas, graças á l.oa vontade dos governos altiados c ao vosso 
patriotismo c dc muitos outros Paraguayos distinclos, que souberam comprchcnder 
seus sagrados deveres nesta gravíssima crise por que lia quatro annos está pas¬ 
sando vossa paina, crise cujo termo já sorri a lodos os corações bem formados. 

O governo provisório não corresponderia i santidade c grandeza dc sua mis¬ 
são sem o concurso espontâneo dc seus compatriotas, aqui reunidos pelos vin- 
culos de origem c pelas desgraças que a lodos feriram e cgualaram. Esta condicão 
dependia dc vós c somente de vós : a religião do patriotismo, e o brado unisono 
mcnlc 11 * 5 V,ClÍniai sacrificaJ " P*' 0 il,imi S° commum, a realizaram prompta- 

Era an mesmo tempo indispensável que a eleição do povo redimido pelo allianea 
«merecesse aos alliadqs a garantia dc que estes uão podiam prescindir, nas pes¬ 
soas dc seus escolhidos: Vós. senhores do governo provisório, tendes em vossas 
conscicocias c cm documentos aulhcnlicos a convicção c o testemunho de que 
os representantes das nações alhadas, assim que foram informados das candida¬ 
turas mais populares, pelos sc os orgãos competentes, não tiveram que indicar nem 
excluir pessoas, c apenas vos pediram a consagração dc um principio, o prin¬ 
cipio dc concordia. que desejavam vè r svmbolisado cm o novo governo, como já 
u viam geralmcnlc adoplado entro o povo. 

scníòífí 7 d4 u ' C,ICn ’ Un,, ° Je qUC 9 aClua ' 6"™ P">'«orio ó ama repre- 
scnlaçuo feiiz daqudlc I iensamcnto polilico. Ião necessário á resencração c paz 
futura do Puraguay. Não hesito em affirma-lo ante võs c os alliados, pelo co„í7 
cimento que lenho do caracter c sentimentos dos disliucto» vaíôes que o 
compoe, e porque prCKOc.ci o livre e «vmpalhico cnlhusias.no do povoa noticia 
do Iriumpbo eleitoral dessa combinarão. ^ 

. “"f , é a governo , varagu.ro, quando vé c.n 

dc SI tantas lagrimas c desgraças, c ci.tonlra q.iosi de lod> aniquilados 

rrsírsi* t ? ° rfjnia * io *° íiai ,,ul ' iroí ‘ ,icia,,ur “ 

a este povo no longo período dc mais dc im.io seenlo 
As necessidades são muitas c imperiosas, os rocumos escassíssimos, mas essa 
mesma situaçao impoc a lodos os bons Páraguayos maior sacrificio, c a fd na 
salvaçao dc vossa |«lria vos dará r ur çai para superar todas as dittculdmlr* dc 
prwcnlc c langor o# fumlatucnlos dc vos#o íuluro. 



vossa cmprcza patriótica, c 
amizade das alliados, cujos 
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Senliorcs do governo provisorio, encetai com f 
coutai para ella com as sympalhias c o concurso 
direitos estou certo sabereis respeitar. 

JLrtfjL m ? f“ nh ° JC *' C Unn# ' CüjM Condi ^‘ 

nn,n ,efll,mCa ' 0S quc 0 *°' ernn im P eri * 1 '*» *«P« 
professado a Republica do Paraguay, serão, por parte do Braiil, a norma c os 

STiirr^ offici ^, que dcidc '■* “ csiab ' ,e “"’ «•« au, ®ri- 

, , b ™'* r » c pamguayas. Podena assegurar o mesmo da parte dos alliados 
"° 7* no ' "J" eí,e * ,cra or ?“®‘ aulorisados c competentes. 

O Todo-Poderoso vos illnmine e approxime o dia da paz honrosa e estável que 
a todos interessa, c com a paz conceda-vos todos os bens de que i digno este 
povo laborioso e valente, á sombra de sua independência c soberania nacional 
Taes sao, senhores, os votos que lodo o Brazil vos dirige pelo meu orgão 
neslcs momento» solemncs em que os alliados estão talvez ferindo os últimos com- 
bales contra o seu c vosso obstinado inimigo. 


N. 32. 


DISCURSO 


pronunciado ;Wo tonmimrio argentino. 

Esms. Srs.-Cabe-me o immcnso prazer de saudar neste dia. em nome do 
governo argentino e como seu commissario especial, ao primeiro governo livre 
da Republica do Paraguay. 

Elevado nas azas da aura popular, sua base inabalavel existe no sentimento 
de amor c conrordii entre as Potências alliadas c os habitantes desta parlo do 
lerrilorio libertado pelo esforço dc nossas armas. 

Como representante do um governo alliado, esta parte da minha missão é-rac 
Unto mais agradavcl quanto vejo na junta governativa provisória da Republica 
um triumvirato dc pessoas que, por suas ideas libcraes, por sua illuslraeão c 
tendências progressistas, são uma garantia positiva dc que com mão hcncfica 
saberão fazer dcsapparecer a tenebrosa noite do uma lyraunia sangrenta dc CO 
annos, esforçnndrwc cm fazer a felicidade do sua desditosa palria. lm triumvi¬ 
rato, repilo, que tem por principio político a união e concordia para com os 
seus concidadãos: a fidelidade, a considerarão c o alTcclo paru com as Potên¬ 
cias alliadas; um firme proposilo de fazer desapparccer o inimigo contintim c de 
alistar sun desditosa palria no unmcro da» sociedades civilisndas e ehrislãs. 
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Ê para miro um gralo dever saudar a VV. EEx. ncalc dia grandioso, an- 
rora dc uma nova época para a Republica, e ainda roais o poder oflferoccr ao 
governo provisorio o concurso mural c material da Republica Argentina para o 
seu sustentáculo c desenvolvimento. . 

Assim os principios sacrosantos que tem guiado a alliança nesta longa lula, 
para o triumpko da justiça c da liberdade, Gearam patenteados ao mundo. 

Ella lerá evidenciado com este facto que, ao empunhar as armas, não pensou 
senão cm buscar o dcsaggravo de oflensas injustas c não provocadas, irrogadas por 
um déspota sem Jreio, salvar a soberania da Republica do Paraguay o procurar 
que se formasse nella um governo livre, que desse garantia dc paz a sous vizinhos, 
para que juntos desenvolvessem suas relações communs, seu commercio e sua 
industria, cultivando as melhores relações de amizade. 

Em aelo tão solemne não posso deixar de declarar que lenho plena confiança 
em taes resultados sempre que o governo do Paraguay fòr composto dc cidadãos 
tão bem dispostos a concorrer para este Gm, como o estão os membros que com- 
poem esta junta prçvisoria de governo. 

W. EEx. entram cheios dc fé a desempenhar uma obra prenhe dc difi¬ 
culdades. Assumem o mando cm meio da ruina u desolação-cm que couslituio 
ao paiz um mandatario injusto c cruel que o precipitou no abysmo sò para sa¬ 
ciar seu orgulho c manifestar sua impotência. 

Sem constituição, sem leis privadas nem publicas, sem precedentes governa¬ 
tivos, senão os que cm seu proveito crcaram os tyrannos mais insolentes, sem 
educação publica, sepultado como deixaram o poro na ignorância, tudo tem de 
crear-se fazendo sahir do chãos um mundo de esperanças para os que habitam 
ou venham habitar este fértil território. 

Bem sei que a grandeza da tarefa c capaz dc aterrar aos espirilos mais fortes: 
sendo, porém, por isso mais meritória a obra, estou certo que vosso patrio¬ 
tismo a craprehendcrá com mais Grmcza. 

O mundo espera que dc hoje cm diante o Paraguay lhe chamará a attenção 
por seus progressos, por suas instituições liberacs, por sua protecção ao estran¬ 
geiro, pelo seu anhclo pela educação popular, por suas leis prolectoras que 
abrirão as porlts an commercio livre, polo desenvolvimento dc sua industria c 
sobretudo pelo cultivo sincero de boas relações de amizade com seus vizinhos c 
com Iodas as nações do gtobo. Essa politica franca captará para a Republica 
as sympathios geraes c fará csqucccr mui prompíamcnlc os sanguinolentos es¬ 
tragos causados por um lyranno ominoso. 

E si a isto sc accresccnlar que vossos esforços prepararão sem tropeço os tra¬ 
balhos para a creação do governo definitivo da Republica, harmonizando as opi¬ 
niões dos concidadãos, evitando a guerra civil c cimentando assim a felicidade 
e paz interna, essa obra merecera com justiça os calorosos applausos tios cora¬ 
ções honrados e da humanidade inteira. 
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( Mcu S ovcrno > E*m*. Sr*., vo* deseja estes beneficio* da maneira « maia ca- 

Quanlo a mim, orgara de seu» sentimentos, rceordac-me-hei lemprc, como de 
um do» aconlecimcnlo! mais letizei do mioha vida, de haver podido contribuir 
com meu pensamento o minha pessoa paro realiiar a ereaçáo do primeiro go¬ 
verno livre neste pai* tão desgraçado, conBando-o a pessoas Ião dignas c pelas 
quaes conservarei os sentimentos da mais alta estima. 


H. 33. 


pronunciado por »»> dot mtm/iro* do gooerno provisorin do Prraguay em 
mpotla aor do ministro do fírazil e do commimrio argentino. 

Evms. Srs. ministros.—Nada c mais satisfactorio para o governo provisorjo 
nacional da Republica do Paraguay, como scra para Iodos os nossos çompalrioia», 
do que as eloqucnlcs palavras dns notáveis discursos que os Sn. miníilroí nos 
dirigem nesla occasiSo , fazendo votos, por si c em nome dos governos que 
representam, pela felicidade da infeliz Republica do Paraguav, tanlo mais quanto 
sc nota nesses discursos um nobre rasgo de generosidade, oITcrecendo a esse 
governo o concurso moral c material das Polencias representadas para seu sus¬ 
tentáculo c desenvolvimento dc seus interesses mais vilãos. 

Sdo allamenle apreciavais para e*tc governo os sentimentos de justiça e equidade, 
expressados pelos Srs. ministros ao reconhecerem a confiança que lhes inspiram 
as pessoas que compõe o trínmviralo, como uma garantia* positiva, que tem por 
principio dc polilica u união e concordia para com seus concidadãos, a fideli¬ 
dade, a consideração e o aíTccto para com as Polencias alliadas. 

Com mão amiga c fraternal, condoidos da penosa siluação da Republica do 
Paraguay, os governos alliados lhe oltercccm uma segura garantia da sua exis¬ 
tência sob os principio» reguladores da ordem que lem conslantemcnle sustentado 
e se propõe a sustentar, evislindò um sentimento dc amor e concordia entre 'as 
Polencias aüiadas c os habitantes desta parto do tcrrilorio libertado das garras 
do tyranno peias armas libertadoras da alli.-nça. 

A queda do tyranno fugitivo, inimigo da paz pabtica c do bem estar dos povos 
atropelados vindalicaiiientc, importa uma necessidade imperiosa, reclamada ante 
o tribunal das gerações presentes c futuras pela humanidade, cujo horrivel 
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mariyriu cmilimi* niiulu pola torrente tio crimes o abominações tlc um stí monstro 
dc impiedade. 

Separar-nos desta obrigação sob qualquer pretexto seria uma infracefm mani¬ 
festa do dever dc um bom cidadão, um nllrnge irmgado ti honra c A gloria con¬ 
quistadas pelos armas ií custa de Imito sangue generoso. Expiraremos sob uma 
ruina geral, combatendo o lyraono. antes do que presenciar pacificamcntc hor¬ 
rores, syinkolo dc uma frenética paixão do liarbaro. salpicado dc sangue, rodeado 
dos cadaveres dc nossos paes, esposas, fillios, irmãos c amigos, abrindo um tu¬ 
mulo em roda dc si para lodo um povo desgraçado, cujo sacriQcio oflcroco cm 
holocausto sobre as azas dc seus negros crimes. 

Esta época, Srs. ministros, é uma época de dúr e de gloria: dc dér, porque 
a patria agonisa á borda dc um precipício, vertendo lagrimas dc sangue pela perda 
de tantos filhos illuslrcs, immolados horrorosamente pelo barbaro Caim americano. 
Mero dc nossos dias abrindo as entranhas de <m mão patria. 

Justiça, vingança contra os tropelias desse filho rebelde, que a humilhou c 
profanou, catcando-a sob as suas sanguinolentas plantas. 

Aberta hoje uma nora éra para o desgraçado povo pamguayo, não deve a sua 
sorte permanecer como olé agora, servindo dc escarnco a seus antigos mandalarius, 
que, abandonada toda decencia, cscandalisiram ao orbe inteiro. 

Fazendo justiça aos discursos dos Srs. ministros, devemos confessar que envol¬ 
vem elles verdades que se manifestam por si mesmas e que não podem ser con¬ 
trariadas sem que se lute com a evidencia. 

Quanto a guerra ao tyranno por parle das Poleacias alhadas, seja qual fôr o 
resultado que cila produza, nem Deos nom a humanidade lomarão essas Potências 
responsáveis pelo sangue derramado desde o principio da luta. 

Temos, pois, consciência de qnc os alliados, traduzindo seus legitimos direitos 
como nações livres, não poderíam consentir era sua própria ruina, deixando-se 
ultrajar so n appcllar para os meios legaes afim dc repellir tão grandes ultrajes 
e acabar com as hostilidades de um governo insolente. A' alliaaça deve o Para- 
guay tudo o que poderá ser d aqui cm diante quanto ii sua elevação d categoria 
dc nação livre, com o Iriuuiphc dos princípios saerosantos dc liberdade e justiça 
que serviram de norte i sua ultima resolução c cuja in.porlancia proclamamos 
hoje com cnlhusiasmo, depois de meio scculo de humilhação c abatimento, pri¬ 
vações c arbitrariedades, cm que nos conslituio o regimen ominoso dos tyrannos; 
pois è tempo que nos fastos de nossa regeneração política se registre um monu¬ 
mento eterno, digno de um povo livre, resgatado por um preço mui elevado, a' 
cosia de tanto sangue depois dc um prolongado solTrímcnlo. 

A allianço, repito, tirou o Paraguay do Iclhargo o indilTercnça cm que se 
achava nos momentos cm que o monstro dietadur Francisco Sala no Lopez dispu¬ 
tava-lhe dcscaradauienle a existência. 

A adhcsão do povo pxraguayo aos governos alliados é mui justa c natural, 
desde qtio envolve princípios allamnlo políticos, pais que é conforme a nossos in- 
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Icrcws sociaes para a conservação ,| a paz geral c para estabelecer a livre nave¬ 
gação dos nus, sob bases dc estabilidade c eonveiiiencias inlcrnacionacs, comerando 
moa nova ordem dc cousas na nllura do soculo cm que vivomo*. 

Seja-nos, portanto, pormillido manifestar de novo aos Srs. ministros dos governos 
aluados a satisfação que milhos vivamenlc, nós os mombros do governo pro- 
visono nacional, pelos votos que fazem pola felicidade do povo paraguayo. cujos 
altos destinos lemos a honra dc presidir desde este dia, em que começa o anoo 
I* da llborJ “ Jc da Kcpublica do Paraguay, declarando bem alto cm nome dc 
nossa desgraçada palria que os aceitamos como um testemunho irrefragavcl da 
leal c gcncro?a amizade dos governos uiliudos. 


N. 34. 


.V«/« do tjocenio /uwcàoria ao pleaifoteueiario brasileiro ratificando a actilaçio do 
acclrdo de 2 de Junho entre os alliados. 

(Tjuducçío). —O governo provisorio da Republica do Paraguay. —Assumpção, 

18 de Agosto dc 1869. 

Esro. Sr. — Temos a honra de nos dirigir ao Etm. Sr. conselheiro José Maria da 
Silva Pa ranhos, enviado extraordinário o ministro plenipotenciário em missão es¬ 
pecial de S. M. o Imperador do Brazil, declarando que, dc conformidade com o 
eiposlo-cm a nossa nola collecliva de lo do mez ultimo, dando conta da nossa ele¬ 
vação ao governo da Republica pela vontade popular, aceitavamos inteira e complc- 
lamcntc as coodiçòcs cm que convieram entre si os governos alliados no seu accòrdo 
dc 2 dc Junlio, assegurando ao mesmo tempo que esta declaração conDrmaloria 
seria mais tarde ratificada pelo governo provisorio, dc uma meneira mais soleninc, 
logo que prestássemos juramento ante Dcos c o povo paraguavn, c assumíssemos 
o exercício do poder quo recebemos da confiança c livre siitTragio dc nossos com- 
patriotas. 

Hoje, pois, cumprimos o grato dever dc declarar a V'. Et. que ratificamos em 
Iodas as suas partes o prolocollo celebrado na cidade dc Buenos-Ayres entre os 
goveruos alliados, a que nos referimos, podendo, assegurar a V. E\. com nossos 
ardentes protestos, c ao illuslrado governo do Império do Brazil, qtie V. Et. ião 
digiiamcnle representa, quo o governo provisorio do Paraguay prestará o seu mais 
decidido apoio c cucrgica vontade para o cumprimento das bases ncllc estabele¬ 
cidas, visto como suas vistas c tendências se aclião cm pcrfála consonância com 
o» allvs interesses deste paix para a cllicnx realizarão do nobre proi>osilo que leve 
cm visla o governo dc V, E\. ao provocur-sc a guerra. 
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'0 governo provisorio acredita ler cumprido completamcnte a sua cilada promessa, 
expedindo o decreto constante da Inclusa ciqiia anllicntica, no qual faz publico o 
accòrdo dos governos alliados com os innmlnlarioR paraguayos c declaro u mesmo 
oecòrdu lei dn Itcpublica do Paraguay. 

Os abaixo ossignados comprazem-se cm reiterar ao Sr. ministro a expressão sincera 
de sua mais distincta consideração c perfeita estima. 

Ao Exni. Sr. conselheiro D. José Alaria da Sita Paraubos, ministro plenipoten¬ 
ciário cm missão especial de S. M. o Imperador do Brníil. 

Carlos Loizaoa. 

CiaiLO A. IIi varou. 


Decivlo a </*« K it/i:rc « nota /ifneihitc. 

- (Tuadccção.)— 0 governo provisório da Republica do Paraguay. 

Havendo a commissão do poro paraguayo, aulorisada paru promover o necessário 
accòrdo prévio com os governos alliados, aceitado, cm nota de 11 de Junho ultimo, 
as bases sobre as quacs os mesmos governos declararam que recouheccriain a auto¬ 
ridade que os Paraguayo? elegessem por seu livre snITragio c àdo de soberauia po¬ 
pular : o estando as ditas bases enumeradas c desenvolvidas no accòrdo dos alliadcs 
de 2 de Junho ultimo, que licanl aimexo ao presente decreto, aceitas lambem 
pelos cidadãos eleitos para formarem o governo provisoriu da Republica em a sua 
uola coUeclira de 13 do correulc, eomo condições necessariamente indicadas pelas 
actuaes circumsUmoias do Paraguay, c sendo dignas do reconhecimento nacional 
u vistas generosas e amigareis que us dtclarain : 

Accorda e decreta: 

AH. I.* 0 governo provisorio raiilica por c»le acto solctanc e publico, c sem a 
menor reslricção, aquella adhesüo anterior, ordenando uns seus concidadãos que a 
respeitem c observem como uma lei c dever sagrado para todos os Paraguayos .- 

Art. 2.* Communiquc-sc esta superior resolução aos Srs. representantes das na¬ 
ções alliados, dè-sc conhecimento ao publico pui bando, cncarregando-se dessa 
commissão ao Icucnte-coroncl 3. João 1'rancisco Decoud, c insira-se no registro 
nacional. 

Dado cm Assumpção, no palacio do governo, *>5 10 do inez de Agosto de 1860, 
aiino f dn lilicrdadc da Itcpublica d.» Paraguay. 

Cnutn A. UiVAtoLA. 

CaVlos Lotava. 

Josú Dias ul Benora. 


Coufonne.—J-isí S. Item», secretario. 
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N. 35. 


.VúM do yneetm proainrh «n pltmp>Umeierio brasileira. — Derreto ordenando 
o ** /uvprio rennlutimeulo e pondo Lopes fira da ler 

(TavotcçAo.) — AsMumpçuo, 18 <lc Agosto dc 1869. 


lixm. Sr. ministro. —Os membros do governo provisorio, abaivo assignados, 
lèm a honra .dc euviar a V Es. cópias legal isadas dos doas decretos publica¬ 
dos hoje, sendo um delles relaliro ao rcconhccimcnlo do governo provisorio c 
o outro pondo (ira du lei no lyranno puragaayo Francisco Solano Lopez. 

Deos guarde n V. Ex., 

Esm. Sr. ministro plenipotenciário do Brazil, conselheiro D. José Maria <fi 
Silva Paranbos. 


Cisilo A. Rrvjvaou. 

C.VHL0S I npmi , 

Sekapio Machuv, secretario. 


Primeiro decreto. 


(Tuocccão.. —O governo provisorio nacional. 


Os cidadãos Cirilo A. Rivarola, Carlos Loizaga c José Dias dc Bedoya, eleitos 
livremente pelo povo para formarem o (riumriralo de conformidade com a von¬ 
tade préviamente manifestada pelo mesmo povo c-com o accòrdo celebrado cm 
2 de Junho ultimo pelos governos atliudos, havendo prestado juramento em 
devida fdrma ao assumir o mando supremo da nação; 

Accorda c decreta : 

Alt 1.* A autoridade que acaba dc conferir-lhe o povo soberano seja reco¬ 
nhecida por Iodos os habitantes do terrilorio libertado da oppressão do lyranno 
Francisco Solano Lopez. 

AH. 2.* 0 primeiro dos deveres indeclináveis dc lodo bom cidadão paraguayo 
nestes momentos supremos da palria é contribuir quanto lhe seja possivcl para 
a completa ridoria da Republica c dos governos allindos, credores de nosso 
cordial reconhecimento, prestando-lhes nessa decidida cooperação contra o ly¬ 
ranno Lopez, verdugo dn Paraguay, o qual tudo leni sacritieado d sua pessoa. 
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Arl. 3." 0 cidadão paraguayo, que continnnr a scrviráominosnlyranniadc Fran¬ 
cisco Solano Lopez, deixando por vonladc própria de acudir cm defesa da exis- 
Icncia de sua palria, dos vcllios, mulheres c crianças, forçados a morrer na 
mais espantosa miséria nos dcserlos, será considerado c punido com lodo o 
rigor como Iraidor á nação c inimigo da humanidade. 

Arl. 4.‘ Publique-se por bando, encarrcgaudo-sc desta commissão ao Icncnle- 
coronel D. João Francisco Dccond, c insira-se no registro nacional. 

Garro A. Rivarou. 

Cxaios Loizaga. 

José Dus de Bedota. 

Está conforme com o original. — Sebamo Machain, secretario. 


Segando decreto. 

(Tamcçto.)—-O governo provisorio nacional. 

Considerando: 

Que a presença do Francisco^olano Lo pez no sdlo paraguayo c um sangrento 
sarcasmo á cirilisação c patriotismo dos Paraguayo*; 

Que este monstro de impiedade perturbou n ordem c aniquilou a nossa 
palria com os crimes que tem perpetrado, inoundando-a de sangue c alleolan- 
do contra Iodas as leis divinas c humanas, com espanto e horror, excedendo aos 
maiores tyrannos c bárbaros de que fazem menção as historias do Iodos os 
tempos e edades: 

Accorda e decreta : 

Art. 1.* O desnaturado paraguayo Iraidor Francisco Solano Lopoz fica fora da 
lei e para sempre banido do sólo paraguayo como assassino de sua palria e 
inimigo do genero humano. 

Art. 2." 1’ublique-sc por bando c insira-se no registro nacional, aos 17 dias 
do mez de Agosto de 1809, anno 1" da liberdade da Republica do Paraguay. 

Gsilo A. Riyaéou. 

Ca aios Loizaga. 

José Dus of. Bedoya. 

Está conforme com o original.— Souino Macuaix, secretario. 



If. 36. 


, Xnla do pleni/intriiciaria hrasileiro ao j oterno provisorio. 


Missão especial do Braiil.— Assumpção, 18 dc Agosto de 1869. 


O abaixo assignado, leve a honra dc receber a nola que hoje lhe dirigio o 
governo prorisorio da Republica do Paraguav, e que acompanha cópia do decreto 
pelo qual o mesmo governo reconheceu c declarou lei desse Estado as'condições 
contidas no accórdo dc 2 dc Junho, celebrado entre os governos alliados. 

O abaixo assignado considera esta fôrma de declaração do governo provisorio 
como bastanlcmcnle solcnmec explicita, c a aceita em nome do governo imperial 
como pcrleito preenchimento da clausula final do art. 8* do referido accórdo de 


2 dc Junho. 

Respondida assim a cilada nola. o abaixo assignado aproveita com summo 
prarer a presente opportunidadc pata renovar aos Exms. Sn. membros do governo 
provisorio os protestos dc sua mais alta consideração e perfeita estima. 


Aos Illms. c Èxms. Srs. D. Cirilo A. Rivarola, D. Carlos Loizaga, e D. José Dias 
dc Bedoya. 


Josr Masia da Silva Pasasbos. 


Eieciçaa Ai accordi ii 2 ie Mo por parte it Braiil. 

DcvolnçXo «la jnrisdieçSo civil o» governo provisorio. 

N. 37. 


Xota do plenipotonciarío brasileiro ao governo provisorio. 

Missão especial do Braxil.— Assumpção, 19 de Agosto de 1869. 

O abaixo assignado tem a honra de conimunicar ao Exm. governo provisorio 
da Republica do Paraguav que ficam feitas pelo mesmo abaixo assignado 
as convenientes requisiçóes ás autoridades militares bnuileiias, para que tenha 
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pleno c Inlcim vigor o nccòrdo dc ! ale Junho nllimo, celebrado polos goremos 
alliados o defiuitivainonle accilo por parle .lasla llcpoliliea. 

Consequentemente cessam em suas fu noções: a eapilnnia braiileira do porto 
de Assumpção: o Irilmual administrativo, qnc conhecia das reclamações relativa* 
a' posse do propriedades de raii, e que liulia oulrosim n seu cargo a locarão de 
prédios cujos donos não são conhecidos, ou pertencem a pessoas que csISo com o 
inimigo; os juizes que estavam incumbidos da justiça civil c commcrcinl. Fica 
entendido quu c lambem devolvida d auloridadc local a jiirisdicção criminal qae. 
em conformidade do referido aeeôrdo do I dc Jonho, deixa dc compelir ds justiças 
militares dos cxcreilos alliados. 

Os processos c mais papei* das causas findas ou cm andamento serão pelos 
ditos tribunal c juizes remettidos ds autoridades que o Eira. governo provisorio 
designar, sendo preciso que paro esse fim se façam dircclamcnle os avisos c re¬ 
quisições necessários ao Sr. brigadeiro Salusliano Jcronrmodos Reis, commandanlc 
da guarnição braiileira desta cidade, c ao Sr. chefe de esquadra Elisiario Antonio 
dos Santos} a este ultimo pelo que respeita a capitania do porto. 

O abaixo assignado aproveita a oceasião para renovar aos Eiras, membros do 
governo provisorio os protestos dc sua mais alta consideração 

Aoa lllms. eExms. Srs. D. Grilo A. Rivnrola, D. Carlos Loizaga. c D. José Dias 
de Bedoya. 


José Maria da Silva Parashos. 


. 38, 


Ofício do plenipotenciário Invzileiro ao ewn —nihnte das forças novaes no 
Parognasj. 


Missão especial do Brazil.— Assumpção, 19 de Agosto de 1809. 


Illm. e Kxm. Sr. — Acha-se publicado no Dia no Ofício! do Rio de Janeiro, 
n. lã ti do I* de Julho deste anuo, o nccònlo celebrado n I do moz anterior 
coiro os governos alliados |uini u Cslabcleciincnlo do governo paraguaio pro- 
risorio. 

Preencliidosplenainciilc n* condições do referido accòrdo por parte da Republica, 
e instituído como eslí o dito governo, cessa a jnrisdicção civil que até hoje leni 
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exercido na autoridades militares do» alliados. logo que sejam nomeados os agentes 
paraguayos que derem passar a exercer cguacs funeções. 

Rogo, pois, a V. Es. que se digne dnr suas ordens nesse scnlido pelo que 
loca ri policia e justiça civil dos portos desta Republico, onde se evlebclernm auto- 
ridades parnguayas. 

Tenho a honra de renovar a V. Es. as «pressões de minha perfeita eslima e 
mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. chcfc de esquadra Elisiario Anlonio dos Sanlos, commandanle 
das forças novaes krazileiras no Paraguay. 

José Mama da Silva Pasaxhos. 


N. 39. 


O/fcio do plenipoltueiario 0,-anlent ao coiumoudault da guarnição braalrira dt 
Assumpção. 

Missão especial do Brnil.- Assumpção, 19 de Agoslo de 1869. 

Illm. c Exm. Sr.—Ilonlem recebi do governo provkorio da Republica do 
Paraguay a conünnação plena de que aceila as condições com que os governos 
alliados, por accórdo de 2 de Junho ultimo, annuiram ao seu eslabelecimenlo. 

V. Ex. encontrará no Diário 0/feial junto, n. 133 do I* de Julho, que deve 
ser conservado no archivo desse comutando, o teor do accòrdo de 2 de Junho, 
pelo qual V. Ex. c seus subordinados se devem regular cm suas relações com 
o governo provisório e as respectivas autoridades. 

Chamo cspecialmenle a attençáo de V. Et. para as clausulas 3*, 6‘ e 7* do 
referido aclo dos governos alliados. 

Instituído como está o governo paraguayo dctc cessar por nossa parle toda ju- 
risdicção civil na Assumpção e nos demais pontos onde houver autoridade para- 
guaya consliluida pari excrcè-la. 

Nenhuma alteração, porem, d ahi resulta quanto á policia c defesa mililnr desta 
praça c dos pontos que n cila sc ligam. 

Comquauto a policia civil ccmpila no governo provisorio. todavia, a nossa 
policia militar deve supprir a falta daquclla c prestar-lhe mão forte a hem da 
ordem publica, segurança individual c de propriedade. Quando o delinquente 
deva ser punido pela autoridade civil, na fdrma da clausula ou condição 7* do 




accòrdo, c fòr preso pela autoridade militar brasileira, esta pord o preto i dis¬ 
posição da autoridade civil, passando-lhe a parte do occorrido. 

Emquanto o governo provisorio não tiver prisão segura para os delinquentes 
de sua jurisdicçno, V. Èv. devera permillir que estes sojam recolhidos lis nossas 
prisões militares, ficando ahi sujeitos ús autoridades parnguayas, quo procederão 
com os avisos c requisições que fórem necessários. 

O governo imperial rccommenda que suas autoridades militares e civis tratem 
com a maior consideração e amizade ao governo provisorio da Republica, c que 
lhe prestem toda a cooperação compulivcl com as ordons c instrucçõci que ti¬ 
verem de seus superiores, nos (ermos do referido accòrdo de 2 de Junho. 

Confio em queV. Ev. comprehenderi bem o espirito e letra do dito accòrdo, 
e saberá cumprir e fazer cumprir perfeitamcnlc o pensamento de respeitar a juris- 
dicçio do governo provisorio c de robustecer quanto seja possivd a sua autoridade 
moral. 

Reitero a V. Es. os protestos de minha estima c distiucta consideração. 

A S. Ex. o Sr. brigadeiro Salusliano Jeronymo dos Reis, commandanle da 
guarnição brazileira de Assumpção. 


José Maiim da Suva Paoaxhos. 


N. 40. 


O/ficio tio plenipotenciária hraziteiro ao eommaiidanle th ijuarnialo brasileira 
de .iistiin/xilo. 

Missão especial do Brazil.— Assumpção, 19 de Agosto de 1869. 


lUm. c Exm. Sr.—Competindo d'ora cm diante a jurisdicção civil nesta cidade 
ao governo paraguayo provisorio c suas autoridades, conforme o accòrdo de 2 
de Junho ultimo, celebrado entre os governos alliados. devem consequentemente 
cessar cm seu oxrreieio uetnol os iribunncs ou juba.-» militares crcados para conhecer 
de questões commcrciaes c outras de direito civil. 

Os ditos Iribunars deverão dar por linda a referida coinmissuo. c passar os pro¬ 
cessos findos ou pendentes á autoridade que fòr designada pelo governo pa¬ 
raguayo. 



ordens ncslc sentido, e aecilar os protestos dc 


Onoira V. Ei. expedir som 
rainha estima e consideração. 

A S. Ex. n Sr. brigadeiro Salusliaiio Jcronyrao dos Iteis, cnmmnndnntc da 
guarnição brazilcira dc Assumpção. 

José Mama da Silva Pasashos. 


N. 41. 


Officio >h pleai/iolemiariv hmiiMro ao contai jcral em Attumfição. 
Missão especial do Branl.—Assumpção, t'J dc Agosto de 1869. 


Illm. Sr.—Instituído o governo provisorio da Republica do Paraguay, dc con¬ 
formidade com o accòrdo de 2 de Junho dos governos alliados, passa para o dito 
governo c suas autoridades a jurisdicção civil que aqui exercíamos. 

V. S. encontrara o teor do dito accòrdo dc 2 dc Junho ultimo no Diarh Of- 
tini do llio de Janeiro n. líü do 1* dc Julho. Ahi eslii bem discriminada a 
jurisdicção militar que compctc, c não poderia deixar de competir, aos goncracs 
alliados, quee devolvida ao novo governo paraguayo amigo. 

Conforme estas disposições interaacionacs, que começam desde hoje a ter pleno 
vigor, por estar preenchida a sua clausula dc ralilicação pelo governo provisorio. 
não pode subsistir a commiisão mixla encarregada das questões concernentes á 
posse c locação das propriedades dc raiz de Assumpção o suas circumvizinhaoças. 

Este negocio entra na csphera da autoridade civil do governo provisorio : c por 
força daquellc accòrdo dos governos alliados deve V. S. cessar dc exercer as 
.funeções dc membro da dita commissão. 

Como ha direitos adquiridos pelas decisões c contractos da commissão que linda, 
e accrcscc a conveniência dc prestarmos ao governo provisorio o mais amigavel 
concurso para o desempenho dc sua alta missão, devem V. S. c seus collegas 
naquella commissão passar o respectivo archivo, acompanhado dc um rclalorio 
claro c preciso, bem como do aclo dos gcncracs que crcou esse Iribunsl c das 
instrucções que lhe foram dadas. 

Por este modo complctar-sc-íiioos esclarecimentos que apresente o dito archivo 
c ficará rcsalvada a responsabilidade dos governos alliados c seus delegados quanto 
aos futuros aclos do governo provisorio. 



duria tnililar, dcvc sor entrague ao Governa Provisorio, liem coinu as cauções "ou 
fianças, e cllc ficará responsável para com os particulares, donos desses pré¬ 
dios. r 


li chegada lambem a opporiunidadc do cnlrar V. S.' no pleno cscrcicio de 
suas fuiicçães consulares, c assim o cmnmunicarei ao governo provisório, a quem 
V. S. devo proslar nesse caracter Ioda a cooperação que esleja ao alcance do seu 
cargo, cspericncia e luzes. 

Renovo a V. S. os prolcslos dc uiinlia eslinia e dislincla consideração. 


Ao Sr. Miguel Joaquim de .Souza .Machado, cônsul geral do Brazil em As¬ 
sumpção. 


Josí Mama da SiUa Pa at mios. 


DOCUMENTOS 


N. 42. 


Xoía d° commimrií opecial argentino ao pr-uidtntt da attcmUia popular. 

(Tmoccçao.', — 0 commissario especial argentino cm Assumpção. 
Assumpção, 27 dc Julho de 1869. 


0 abaixo assignado, commissario especial do governo argentino cm Assump¬ 
ção, tem a honra dc accusar a. recepção da nota de Í3 do corrente, que Ibe 
dingio o Sr. D. Carlos Loizaga, presidente da assemblea popular, cele¬ 
brada no lhealro nacional c n 22 do mesmo mez, acompanhando uma cópia 
aulhenlica da deliberação to nada pelo povo paraguayo na dita reunião, relati- 
vamcnle ao estabelecimento do governo provisorio. 

0 abniso assignado agradece ao Sr. D. Carlos Loizaga a sua referida com- 
municação, c tem a hunra de assegurar-lhe que prestará o seu concurso para a 
creaçao do dito governo, dc conformidade com o accôrdo dos governos odiados 
segundo o qual a sua inlcrvenrão só dcvc cITectuar-sc quando o poro paracuavo. 
direclunicnle ou por mciõ dc icus eleitores devidamente aulorisado», publicar á 



dciçào que tenham feito do» cidadãos que julgar inais dignos de formarem o 
governo pmvisoriu. 

■I abaixo amgnail», rceunlicccnd» u* smilitnealmv amigaveu >• a eonliança 
•|UC Ioda a população parnguava munida mshi capital manifesta para com as 
Polenciu* alliadas, está convencido iie que a eleição ipio Ictil de fazer-se curou- 
Irara de sua [varie a mais Tranca aceitação e desde jã se eougratida por este feliz 
resultado. 

O abaixo neiguavlo aproveita esta uecusi.io para oITcroccr ao Sr. D. Carlos 
Loixaga as expressões de sua alta considerarão. 

Ao Sr. Icuente-coroucl 1). Carlos Loizaga, presidente da a&semblea popular 
paraguayu. 

José lt. Pshu. 


N. 43. 


.\ola do cotuiHÍmii h (t/iechl unjiuihm A otiumi*mo /rtrcjuoya. 

0 ceiuniissurio especial argentino em Assumpção. 

(Tauacção.)— Assumpção, 8 de .Vgostu de 1889. 

Tive a honra de receber a coamiunicação, que com a data de lioutein me 
dirigiram, como membros da commisífio paraguaxa encarregada de eutender-se 
com os reprcsoulanlcs das Rolcocias alhadas, sobro a creação do governo provi¬ 
sório da Republica. 

A essa communicarão veio annexa uma copia authenlica da acla da referida 
nomeação popular. 

Em resposta i csU coimmmicoção declaro que estou proinplo. conjuiicla- 
menlc com o Sr. ministro plouipolcnciurio do hnporio do Uruzil, a enlcnder-inc com 
osSrs. mandalarios do povo paraguayo acerca da erearão do governo provisório da 
Republica, de conformidade com o prolocollo de 2 de Junho ultimo, que contem 
as estipulações sob as quaes deve ser crcado o dito governo. 

Com este motivo tenho a satisfarão de oHcreccr aos cavalheiros, a quem me 
dirijo, as expressões de minha mais alta considerarão. 

Am Srs. D. Josd Dccoud, Bernardo Vnlicnlc, Maleo Ciliar, .Miguel 1'alacios, 
c Iguacio Sosa. 


Josa R. 1‘tntz. 
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R. 44. 


Atoa do etmmiuario etpeàal argentino aot cinto cleiloret tio gocerno procisono. 


O eomtniisario especial argentino cm Assumpção. 

(Tmsccçio.) — Assumpção, 7 de Agosto de 1869. 

O eommissario especial do governo argenliiio om Assumpção tem a honra de 
accusar a recepção da uola dc Viucs., datada dc õ do corrente, á qual ser- 
viram-se jantar cópia aulhcnlica da acla original, lavrada nesse dia, da eleição 
de ires membros que devem compòr « governo provisorio da Republica do Pa- 
raguay, communicando baver recahido essa eleição nas pessoas dos cidadãos 
paraguavos 0. Cirilo Anlonio Rivarola, I). Carlos Loizoga o D. José Dias dc 
Bedoya, e pedindo preste a minha adhcsao á essa eleição na conformidade do 
accôrdo dos alliados constante dos seus protocollos dc 2 de Junho proximo 
passado. 

0 eommissario especial, abaixo assignado, emnprax-se de manifestar a Vmcs. 
que, sendo a» pessoas eleitas a expressão legitima da vontade popular, c além 
disso pertencendo cilas á classe mais esclarecida da sociedade paraguaya, pela 
sua parle as considera dignas dc presidirem aos destinos desta Republica sem 
perigo algum para os interesses da alliaoça, com cujas idéas c proposilos as con- 

Por conseguinte o commisrario especial udherc plcnamente ti dita eleição, 
está disposto a reconhecer nessas pessoas o governo legitimo da Republica do 
Paraguay, Geando isto sujeito ao que se estipulou no protocoilo assignado pelos 
representantes das Potências alhadas. 

Cont este motivo c grato ao eommissario especial argentino reiterar nos ca¬ 
valheiros, á quem se dirige, os sentimentos do sua alta consideração. 

Aos Srs. .Miguel Palacios, Bernarda Valienle. Malco Collar. lenacio Sosa c 
José S. Decoud. 


José R. Prntz. 
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N. 45. 


Nota do commissmio especial argentino aos Paraguayos nomeados para 
comporem o governo provitorío. 


0 commissario especial argentino cm Assumpção. 

(Tsasücçío.) — Assumpção, 14 de Agosto de 1869. 

0 commissario especial do governo da Republica Argentina cm .Assumpção, 
abaixo nssignado, leve a honra de reccbcr a nota que os Srs. tenente-coronel 
D. Carlos Loizaga, D. Grilo A. Rivarola c D. José Dias de Bedoya, cidadãos 
eleitos para desempenharem as funeções do governo provisorio da Republica do 
Paraguay, lhe digiram com a data de 13 do.corrente, fazendo a declaração 
solemne de adherircm cm Iodas as suas partes ás condições impostas pelo 
accòrdo dos governos alliados, constante do prolocoUo de 2 de Junbo ultimo, 
assignado na cidade dc Buenos-.lyrcs, e promellendo uma adhesão mais formal 
c solemne. que ratifique n sua pessoal, logo que entrem no exercício de súas 
funeções governativas. 

Sendo essa adhesão uma condição formal que o commissario especial, abaixo 
assignado, leria de exigir dos membros eleitos para formarem o governo pro¬ 
visorio da Republica, como requisito necessário para o reconhecimento por parte 
do governo argentino, do que se formasse nesta capital, tenho um vivo prazer 
em aceitar a que Vmcs. fazem na uola a que respondo, esperando que logo 
que Vmcs. assumam o mando, sc dignem communicar-m’o, para transmittir 
ao roeu governo, a que em íónna mais solemne fizerem de adherir tis condi¬ 
ções contidas no protocollo de 2 de Junho, como base fundamental do governo 
provisorio da Republica do Paraguay c dc as respeitar e fazer respeitar. 

Emquanto hão chega esta opportunidadc, o commissario especial, abaixo as¬ 
signado, aproveita a occasião para oflcrocer aos membros eleitos para o governo 
provisorio da Republica do Paraguay, os sentimentos de sua mais alta con¬ 
sideração. 

Aos cidadãos Paraguayos Icncnlc-coronel D. Carlos Loizaga, D. Cirilo A. Ri¬ 
varola e 1). José Dias do Bedoya, eleitos pelo povo para a junta provisória do 
governo da Republica do Paraguay. 


Jose R. Peoez. 
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N. 48. 


,\o/« <A. MimiHiwnrn Hffiot niijmtHiHt «« ifinertiu pfotíMtm, 

11 cwnmiüsiriu ispcni.il iln governo argenlino na Assnmpção. 

(Ti.u.iu;Jo.) — Assumpção. I!l .lo Apelo dft JWW. 

Kiin. Sc. — Com o maior prsutor apprcsso-ine a accusar o rcccpeílo ila apro- 
ciavcl noln dc V. Es., ilnlada ilc liuiilcin, i i|uil sorvio-sc junior cópia uulhcn- 
lica do dccrelo cspcdidu |>clo governo provisnrio da llcpulilica do Píimgnnv, rali- 
ficando o conlcudo da declararão fcila na suo nola coliccliva dc lã do COircnlc, 
pela i|unl nccilou inlcirn e plrnamor.lo as condições «pie entre ai acconlaram a< 
1’olcnciíis alhadas no seu aerõrdo ile 2 de Junho anterior para a errarão d» 
nclual governo da Ilcpublica do Paragnuy. 

Aceitando, como aceilo, as expressões leaes c sinceras dc V. Ev. conlidas 
na nlludidn uola. c coma sufiicicnie ratificação o drcrelo junln a cila por copia, 
lomo a lilicrdadc de dizer a \. Kv-, em resposta, que mo apressarei a lerar ao 
rnnlircinienlo <l<* ineu governo Ião imporlanlr* documentar, que põe Irnno a 
serie de aclos da missão dc que fui encarregado. 

Digne-se V. Ix accilar a espressão dc minha mais alia ronsideraçãn n eslima. 

Ao Evm. governo provisorio da Itcpuhlica do Ihirnguoy. 

Jost R. Pers 2. 


DOCUMENTOS 

exIraMitos <!« «Tríimiin » áe Bneuoft-.tyreo. 

H. 47. 


(tfpcÍH iti , <i,x»ri'a itrtfhtlim «o >« ijawritn. 

" commissario esjuri.il aigrnlino na Assumpção. 

TVmro.VO.)— Assumpção, ir. de Apulo ile IRT.O. 

Tenho a honra dc n ineller a V. Ev. as cópias das nolas c das ordens, diri¬ 
gidas aos diversos elides militares ipie desempenhavam cmnmissder civis argen¬ 
tinas ncsla Capital, com o ofijccln de que passem essas eominiaeõe» ao governo 
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provisorio .la Republica .In Paraguny, creado cm virlude das convenções inter- 
nacionacs cnlrc as Potências alhadas c que acaba do ser publicnmenle inslnl- 
lado lionlom. 

FjIo nclo Icrmina n missão que se mo confiou wbm a ctwçiio daqucllc go- 
u-m* i nada restando a faxcr-sc, pois se elTrcIuou n entrega de Iodas as repar¬ 
tições, servidas por autoridades argentinas. 

Com este motivo me é agradarei reiterar a V. Er. as expressões dos senti¬ 
mentos da minha mais alta consideração. 

Ao F,xrn. Sr. ministro das relações exteriores da Republica Argentina Or. D. 
Mariano Varela 


Jost K. Peara. 


N. 48. 


O/Jirio tio cfnnrm**arÍQ aryenlino no &it (jomrno. 


rio cipecial iicgcniino na Atfumpefr. 


íTaxírofte.)—Assumpção, 17 de .Agosto de 1869. 


Sr. ministro. — Tcuho a honra de remelter a V. Ex., para oonhecimenlo 
do Êxul. Sr. Presidente da Republica, cópias aulhcnlicas das notas que, nesta 
data dirigi ao Eim. Sr. general em chcfc do exercito argentino, brigadeiro-ge¬ 
neral D. F.milio Milrc, « ao coinmandanlc militar coronol I). Pedra J. de Aguero, 
pelo motivo da crearãn e installação do governo provisorio da Republico do Pa¬ 
raguai, notas essas que espero, merecerão a approvaçãn de V. E\. 

Reitero com agrado a V. Ex. os sentimentos da minha alta consideração. 

A S. FiX. o Sr. ministro das relações exteriores da Republica Argentina Dr. 
1). Mariuno Varela. 


Jost R. Peara. 



N. 49. 


ft/Jicio do eomuiiuario anjeulino mo jciiernl cm chefe do mpertieo exercito. 

0 commissario especial da Republica Argentina na Assumpção. 

(Tnoucç.vo.)— Assumpção, 17 dc Agosto de 1809. 

Sr. general.—Tenho a honra de enviar a V. Ex., cm cópias authcnticas e nu¬ 
meradas de I a 14, todos os documentos relativos d creação do governo provisorio 
da Republica do Paraguay, cuja proclamação c inslallaçio leve lugar nesta capi¬ 
tal no dia lã do corrente. 

>‘olará V. Ev., ú vista dos ditos documentos, as formalidades observadas, c 
até que ponto foi consultada a livre vontade c eleição do povo paraguayo. Todos 
os interesses foram devidamente allcndidos, ficando esse governo composto dc 
homens que representam os ideas mais lilicracs c que estão disjmslox a proceder 
em completa harmonia com as Potências atliadas. 

Assim, pois, desde o dia 16, as relações do poder militar que V. Ex. exerce, 
como general em chefe do exercito argentino, tem de flear sujeitas, cm sua 
acção, ás cslipulaçúes do prolocollo do ! dc Junho, o qual contem, a respeito 
da creação deste governo, os compromissos contrahidos pelas Potências alliados.—E 
tomo a liberdade dc pedir a V. Ex. que se digne, nas suas relações com elle, 
sojeitar-se i essas estipulações inlemacionaes. 

Verá \ . Ex. na cópia junta sob n. lo a nota que dirigi, nesse sentido ao com- 
mandante militar argentino o coronel D. Pedro José Agucro, rcmettendo-lhc, para 
saa intelligcncia, cópia do referido prolocollo. 

Tendo assim terminado a minha missão neste paiz, resolvi ir dar conta delia 
ao mou governo e com este objccto partirei no primeiro vapor que largar deste 
porto. 

Deixando Assumpção, é do meu dever agradecer a V. Ex. e ao Exm. Sr. cbcíc 
de estado-maior, o general Yedia, as demonstrações dc cortczia c amizade que roc 
dispensaram e que ntf meu caracter publico c pessoal agradeço inlimamente. 
Tenho a immcnsa satisfação de deixar a VV. EEx. coroados dc gloria pela parte 
importante que té;n tomado no desenlace definitivo desta guerra cruenta, des¬ 
truindo os últimos restos dessa lyrannin barliara c cruel, que tem feito derramar 
torrentes de sangue para saciar a sua céga c louca ambição. 

Tenho a esperança dc apresentar a V. Ex. os meus respeitos cm Bucnos-Ayrcs 
e de concorrer para que seja vicloriado, no seu regresso i patria, o soldado de- 
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nodado, c o general perilo qoc, á frcnlc das hoslcs argentinas, cobrio de gloria 
os sens estandartes. 

Rogo a V. Et. se digne aceitar os sentimentos da minha mais alta consideração 

Et.” Sr. brigadeiro-general 1). Emilio Milre, general cm chefe do exercito 
argentino em operações no Paraguay. 

José Roqui Paso. 


N. 50. 


Offiiio rio c'immissoi to argentino ao respeclieo com mandante militar em 
Assumpção. 


O commissarío especial argenlino na Assumpção. 

{TaAoecçio.)-Assumpção, 17 dc Agosto de 1869. . 

Tenho a honra dc remetler inclusa a V. S„ c para o seu devido conhecimento 
e governo, a cópia aulhcntica do protocollo dc 2 de Junho deste anno, assignado 
petos representantes dos governos alliados na guerra contra o lyranno Loper, 
protocollo que circumslanciadamentc mostra as bases sob as qutes se creou o 
governo provisório da Republica do Paraguay. 

Havendo sido este governo proclamado e inslallado no dia IS do corrente mea. 
desde esse dia as relações da autoridade militar, que V. S. exerce nesta cidade 
tem dc subordinar-sc a essa estipulação internacional, satisfazendo assim aos com¬ 
promissos contrahidos pelo governo argentino, que lenho a honra dc representar. 

Nesta mesma data transmillo cópia da presente nota ao Exm. Sr. general em 
chefe de cscrcilo argentino, o brigadciro-gcncral D. Emilio .Mitre, para o seu 
devido conhecimento. 

Com esle motivo reitero a V. S. os sentimentos da minha alta consideração 

Ao Sr. coronel D. Pedro José Agucro, commnndanlc militar argentino na A», 
sampçio. 


José Rooce Perzz. 



N. 51. 


f, l fcw th nmmisaario aiyenlwj m S(u gocern*. 


U cominissario especial argentino em Assumpção. 

(TuouvAo.)— Assumpção, 17 de Agosto de I8t»y. 

Sr. ministro.—Tenho a honra dc levar ao conhecimento de V. Ej. que, no dia 
do corrente, ficou solcmncineiitc proclamado c iratallado o governo provisorio 
da Republica do Pamguay, dc conformidade com as bases convencionada* pch» 
goremos alliados no prolocollo dc 2 de Juulio ultimo c préviamcnle aceitas por 
ellc. 

Compõem o dito governo os Srs. tenente-coronel I). Carlos Loizaga, D. Grilo 
Aulouio RivaroU c D. José Dias dc Bedoya, pessoas oslas adidas a alliança c 
dispostas a combater o inimigo cnmmum. 

A sua elevação ao poder foi recebida com unauiinc npplauso pelo povo para- 
guayo, cnliegando-so esle ã festejos c demonstrações dc euüiusixsmo que, estou 
convencido, são as primeiras que se dão neste paiz depois dc loogo periodo dc 
uma Irrannia espantosa. 

Agora passo a rcmciicr a V. Ex. os documentos, relativos Iodos i creação deste 
governo c numerados de l a 17. 

Os numeros 1. 2 c 3 contem a nota que o presidente da assembléa pqpuiar, a 
qual leve lugar a 22 de Julho ultimo no thcalro nacional, me dirigio incluindo 
a nota dessa assembléa, c a resposta que lhe dei. 

Na ulludida assembléa foi determinado pelo povo que se nomeassem vinte c um 
eleitores para que, unidos em assembléa secundaria, escolhessem do seu seio uma 
coinmissão de cinco individuos com a faculdade de designar as pessoas do Iriora- 
viralo que deviam formar a junta provisória do governo do Republica do Paraguav, 
obrigando-se esta, oblido o assentimento dos representantes dos poderes alliados sobre, 
as pessoas eleitas, a proclamar essas pessoas c a obcdeccr-lhcs co.no a um governo 
legitimo do paiz, emanado da vontade popular. 

Os numeros l a 9 contem os actos praticados pela junta dos vinte c nm. 
quando cumprio na assembléa primaria a commissüo que o povo lho deu c 
quando fez saber quacs «s pessoas eleitas que formariam a junta eleitora defini- 
lha. A essa série sai annora a resposta por mim dada ã nota com que este» 
documentos me foram passados. 

A serie dc 10 a 12 comprehendc o aclo da eleição que fez a commissâo rios 
cinco na* pessoas dos cidadãos |<araguayos D. Carlos Loizaga, D. Grilo Antonio 
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Rivarola c D. José Dias ilc Bcdoya; a apresentação destes indhridnos i aceitação 
dos representantes dos governos alliados; c a minha resposta, assentindo i dita 
eleição por havé-la considerado dentro das condições do accòrdo desses governos. 

Os numeros 13 c 14 contém a aceitação, completa e sem reserva, dos bises 
contidas no Protocollo de 2 dc Junho, polas pessoas eleitas para desempenharem 
o governo provisorio: o sen compromisso formal dc ratifica-la na forma a mais 
solemnc logo que entrassem no cvcreicio das faneçües executivas do governo: 
c a resposta que julguei conveniente dar a cria nota. 

Satisfeitos estes requisitos, se marcou para a recepção do governo provisorio o 
dia la deste mez. Este aclo leve lugar com a maior solemnidade. Formaram-se 
as forças argentinas e as brazi leiras na praça. Na calhedral celebrou-se uma 
funeção solcmne com Ti-Dcmi. 

Na mesma igreja as pessoas eleitas para o governo provisorio prestaram jura¬ 
mento, o cm seguida pregou o nosso vigário castrense, o conego Sevilha Vas- 
quea, fazendo allusão ao dia e ao assumpto. 

A funeção foi presidida pelo governo provisorio, c pelos representantes dos 
goremos alliados, acompanhados dos chefes c ofliciacs desta guarnição, o de-to¬ 
dos os habitantes nacionaes c estrangeiros, que se acham na Assumpção. 

Concluída esta ccremonia, o governo dirigio-sc a palacio e alli se pronun¬ 
ciaram os discursos que remelto inclusos sob os ns. fõ a 17. 

O ministro brazileiro deu, cm seguida, ao governo provisorio um banquete, no 
qual reinaram a mais franca cordialidade c contentamento. 

Nós, os representantes dos governos alliados, fomos visitados pelos cidadãos 
paraguayos reunidos com bandas dc musica á frente para eiprcssar-nos a sua 
gratidão pelos generosos sentimentos dos nossos respectivos governos para com 
cllos. Já no dia 0 á noite, concluída a eleição, se nos tinha feito egual demons¬ 
tração com uma serenata, n qual manifeslou-nos que os nossos trabalhos tinham 
satisfeito a vontade popular c as suas aspirações. 

Em lodos essas demonstrações não houfe ndn uma só desordem, e posso as¬ 
segurar a V. Ev. que jamais povo algum gozou de mais liberdade nos seus tra¬ 
balhos cleiloracs. sendo nós os guardas destas liberdades publicas. 

Nesta parle creio ler satisfeito um dever oflicial, muito recommendado pelo 
roeu governo, e simultaneamente o de patriota c de homem liberal no sentido o 
mais lato. 

Com este aclo c com as ordens que honlem dei aos chefes que desempenham 
funeções civis nesta capital, como cotmnunico na datç de 16 para que entreguem 
os seus cargos ao governo provisorio, lenho aqui concluído a minha missão. 

Rcsla-me ainda cumprir deveres do cortczia, o que faroi no decurso desta se- 

Pcnso partir daqui pura essa no subbado ou 'domingo, no primeiro navio 
que saltir deste porto, ainda que o Sr. ministro braxilcixo não possa ir no mesmo 



ilin. Ksjrero em Deu* ser li» Mi* .pie possa levar a V. Et. « faiuln noticia tl« 
terminação da guerra (rela derruía completa ilo lyrauiiu Upex. 

Ao cunclulr esta nula, nãu |kjs.«o deixar de maiiircflar a V. Ei. que, cm Indo 
ode penoso negocio, o Sr. conselheira Jusd Maria da Silva l'nrauho* murcliou ilc 
perrcilo accòrdo cummigu, muslnmdu-sc como o maia lacrfeito cavalheiro e onchcti- 
do-iuc da* maia alias considerações. Todos os chefe» c oOiciaes brazilciros, as au¬ 
toridades da praça e as du exercilo tem-se esmeradu cm iuoslrar-inc o seu apreço. 

Não lenho |ulavia* com que possa dcvidamcnle elogiar o ul>sc.|uio»o rceobimento 
<|ue mc Grerem os clicfo» argentinos, U. Kiuilio Milre c U. Júlio Vediu, assim 
como o conimandualc mililar coronel D. Pedro José Aguero, o coronel Garcia 
e u illuslrado c disliiiclu sucreliuio .lo seueral em clicfe comiuandanle 4so«liuho 
Marião. 

ijiiunlo a c»la |Kj|iulario c ii sua juventude, .cu conservo us demonstrações do 
»cu alleclo, Uns Icndenlcs n signilicnr a» m i profundas swnpalliias para com 
o governo c o poro aigenliou, <|uo tào alia e elevadamente sc loa apresculado 
nestes neguei. vs. 

Resto-me sõ |Uir a V. Ex. qno, elevando este deapachu a' presença do Lxni. 
Sr. presidente, sirvu-se obter a approvnçào dos meus aclus, como unia solisfaçio 
•pie lerei iio desempenho de uma cmimiasio publica, na .piai pui nu aerviço 
do meu paiz as iniiiliiis melhores intenções, e a vouUdo mais decidida dc cum¬ 
prir as oniens do meu governo. 

Cu " 1 cslc .. . F"*' reiterar a V. Ex. ■« sentimento* da miiilra mais 

disliiicln ctKisidcraçSo. 

Au Exm. Sr. ministro dc relações oxlerinre* da Kcpuhlica Argentina Ur. U. 
Mariail.) Varela. 

Joft lt. P«nw. 


lí. 52. 

Ibt/mho <b geternv nu *r„ roniuiissarh. 

(Tmmicçao.;— Miiiislcri» de relações cxleriorcs. — Biiciios-Avrv», f| de Aposto 
dc 186!). 


Recebi a nula d., Sr. nnoniissaiiu, datada de 17 .| v corrente, e u* dociiiiKra!*- 
a a nexos, relativos ii oipmitarâo do governo provisório no Piuugimv: e de tudo 
dei cullliccimciilo ao Sr. presidcnlc. 



0 governo acompanhou com mnilo interesse us acontecimentos produzidos 
pola delicada comniissão, confiada ao Sr. i)i\ Perez, c ctr i|ue n resultado, 
obtido pela pnidcncin r acerto dos plenipotenciários da allianea cm Assumpção, 
sen! o primeiro vinculo, p»m o fuluru, de uma amizade sólido o duradoura entre 
a llcpuldica do Paraguay, livre do* *•..* npprewure*, e as naeOes que foram 
inapeltida* á guerrn pelo diclndoi Upe*. 

0 Sr. presidente, portanto, cncarrega-me ile manifestar ao Sr. comuiissarin 
que nilo somente npproxa o seu procedimento, no qual manifestou uma illus- 
Iraçüo c tino que o licnram. mas lambem ngradecc-lhe. em nome da Kopuldiet. 
os serviços importantes qac nesln occasiio lhe prestou. 

Aproveito com agrado esta opporlunidado para rrilerar ao Sr. Dr. Perez. as 
seguranças da minha perfeita consideração. 

Ap Sr. Dr. Ü. José lloquc Perez, eommissario especial do governo argentino 
ua Assumpção. 

Mamam Vauia. 


Occiipor*» da « Allln OccMeulol a. ao Chaco, por forças argentinas, 
de ordem do respectivo general em chefe. 


N. 53. 

Nola rio general em chefe argentina «' nimão especial rio Brazil. 

(T»aducc\o.)— Assumpção, 21 ile Novembro de IRO». 

Tenho a honra de transcrever a V. Ex. a nola, que nesta data dirigi ao go¬ 
verno argentino, c que diz litlcralmenlc d seguinte: 

n Achando-se montados no Chaco, com a licença correspondente, vários esta¬ 
belecimentos para o córlc de madeiras, e convindo por isso pôr alli uma autori¬ 
dade que atlenda d população e conceda licenças para a exportação de madeiras 
para o litoral, resolvi mandar um chcfc com a competente guarnição estabelecer-se 
na Yilla Occidental, sendo este ponto a residência do dito chefe». 

Dando conhecimento n V. Ex. desta medida, me õ grato saudar a V. Ex. com 
a minha costumada consideração e apreço. 

Dcos guarde a V. Ex. 

Exm. Sr. conselheiro dc Estado D. José Maria da ^ilva Paranbo*. 

Kniuo Mim. 
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H. 54. 


Nota da missão especial do Brasil ao general em chefe argentino. 

Miuio especial do Brnil. -Assumpção. Í3 do Novembro de 1869. 

O abaixo assignado, enviado exlraordinario c ministro plenipotenciário <lc S. 
M. o Imperador do Brazil, leve a honra de receber honlem a nota que com 
data de 21 do corrente lhe foi dirigida por S. Ex. o Sr. brigadeiro-general D. 
Emilio Mitre, general em chefe do exercito argenlino cm operações no Para- 

g»»y- 

Por essa nota o Sr. general Milrc comnrmiiica ao abaixo assignado que suh- 
mettèra ao conhecimento do seu governo uma deliberação que acaba de tomar o 
que i concebida nos seguintes termos: 

« Estando estabelecidas no Cbaco varias obras <lc madeira com a correspon¬ 
dente permissão, e convindo consequentemente estabelecer alli uma autoridade 
para atlender á povoação c conceder licenças para a exportação de madeiras pelo 
litoral, tenho resolvido mandar um chefe, com a competente guarnição, para os- 
labeleccr-se na Viila Occidental, cujo ponto será a residência do referido chefe. » 

Alguos dias antes desta commuoicaçüo o abaixo assignado havia sido solicitado 
pelo governo prorisorio para que a autoridade brazileira lhe prestasse seu con¬ 
curso contra as prelençõcs do cidadão norlc-amcricano Eduardo Hopkins. Este 
sc eslabelecòra, cm Julho ou .Agosto do corrente auno, na Viila Occidental, mi¬ 
tiga colonia paraguaia denominada Nova Uordéos, a poucas leguas da Assumpção, 
com o fim de cortar c exportar madeiras; c ultimamcnlc, declarando estar ou 
presumindo-se. apoiado pela autoridade argentina, recusava, c até com ameaça 
de resistência, obedecer naqucllc território » nova autoridade paraguaya. 

Para deliberar sobre esse pedido dc auxilio, que era invocado cm nome do 
accòrdo internacional de 2 de Junho dcslo anno. o abaixo assignado aguardava 
não só a resposta que o governo provisorio obtivesse dc S. Ex. o Sr. general D. 
Emilio Mitre, mas lambem a presença nesta capital dc S. Ex. o Sr. Dr. D. Ma- 
riano Varela, ministro das relações exteriores da Republica Argentina, o qual. 
como se esperava, chegou felizmenic na manhã de 19 do corrente. 

A referida nota do Sr. general Milrc veio, porem, decidir a questão no sen¬ 
tido da reluctancia de Hopkins, notificando-se às autoridades brazileiros que o 
commandante em chefe argentino tem resolvido estabelecer na Viila Occidental 
do Chaco uma autoridade dc sua escolha, acompanhada dc guarnição militar, 
para exercer alli os direitos de soberania territorial. 
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Era vista desta solemne declaração, o abaixo assignado sc absterá da interfe¬ 
rência solicitada pelo governo provisório; mas julga ao mesmo tempo do seu 
dever observar a S. Ex. o Sr. general Mitre que, respeitando o acto de que ora 
sc lhe dd conhecimento official, não liga, por este seu amigavd procedimento, o 
governo imperial i responsabilidade reciproca que o tratado da tríplice alliança 
estabeleceu em relação aos ajustes definitivos de paz. Sobro estes ajustes, como 
sabe S. Es. o Sr. general Mitre, nenhum accòrdo ainda inicioo-se com o gover¬ 
no provisório da Republica do Paraguay, porque não sc julgou chegada a sua 
opportunidadc. 

Oulrosim cumpro ao abaixo assignado renovar nesta oceasüo, nos mesmos 
termos amigareis com que o fez o governo imperial em Maio de 1865, a re- 
salva que se refere aos direitos que Bolívia allega ler sobre uma parle do Chaco. 
Esta resolva não leve nem tem outro fim que o de isentar o Brazil de res¬ 
ponsabilidade pata com aquclla terceira Potência vizinha c amiga, em uma 
grave questão em que não cabc ao Império senão a manifestação de seus votos 
para que seja cila resolvida paciGcamente e a contento das partes" interesssdas. 

Desempenhando cscrupulosamenlc o muito grato dever de manter n mais per¬ 
feita intclligencia c amizade com os governos alliados e seus representantes, o 
abaivo assignado deve por ultimo prevenir a S. Ex. o Sr. general argentino que, 
muito antes da mencionada resolução de S. Ex., c quando aquelle lerrilorio 
achava-se inleiramente desoccupado, o commandanle cm chefe do exercito bra- 
zileiro mandou estabelecer alli uma inrernada para os animacs do mesmo exer¬ 
cito, c que essa invernada Icin uma guarnição militar que a cuida e protege con¬ 
tra os indios do Chaco. 

O abaixo assignado confia em que esse provisorio estabelecimento brazileiA, 
determinado unicamente pelas necessidades da guerra da alliança, poderá conti¬ 
nuar sob a jurisdicção quo o governo argentino queira agora assumir no lerrilo¬ 
rio da Yilln Occidental, do mesmo modo quo antes, quando o governo provisorio 
se julgava com direito dquella jurisdicção ou de facto a exercia. 

O abaixo assignado tem a honra dc saudar a S. Es. o Sr. general D. Emílio 
Mitre com as expressões do seu mais distinclo apreço. 

Ao lllm. e Etra. Sr. brigadeiro-general D Emilio Mitre, general em chefe do 
exercito argentino cm operações no Paraguay. 


ioit Mazia da Silva Pa 
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N. 55. 


nu cAe/õ nrQnUiuo t! miaüu npteml «/« Braiil. 

(TtuocoçJo.)— Assumpção. 21 <lo Novembro dc 1869. 

Tive a honra de receber a nola de V. Es. dalada de hoiilcm. 

Nessa nola cnlra V. E\. cm algumas considerações para salvar a responsabilidade 
do governo do Brazil relativamcntc as complicações que poderiam nascer da re¬ 
solução, tomada pelo abaixo assignado, de occnpar a Villa Occidental no Chaco 
com guarnição argentina afim de estabelecer alti a jurisdicção e soberania da 
Republica. 

Para proceder como fez, não teve o abaixo assignado outra regra senão os di¬ 
reitos incontestáveis que a Republica Argentina tem ao Chaco c que estão cx- 
plicitamcntc reconhecidos no arl. 10 do tratado da tríplice aUiança; tratado, 
que o governo provisorio do Paraguay compromelleu-sc a reconhecer antes c de¬ 
pois de assumir a administração, c que entretanto desconheceu até certo ponto 
quando pretendeu impòr contribuições aos que alli estão estabelecidos. 

Todavia, esta medida, lomnda pelo abaixo assignado como general cm chefe 
do exercito, de conformidade com os documentos públicos que tere a honra dc 
citar, em nada contprometle as medidas que meu governo possa tomar para o 
futuro, c muito menos as que se adoptarem nos ajustes delinitivos de paz c limites 
que serão feitos opportunamenle. 

Quanto ao Sr. Hopkins, devo dixer a V. Ex. que este senhor veio com re- 
commendação muito especial do governo argentino para que se lhe désse per¬ 
missão para estabelecer seu córte de madeiras, permissão que o abaixo assiguadn 
concedeu, poado-se préviamente dc accòrdo com S. A. o Sr. Conde d'Eu, com- 
t mandante cm chefe das forças brazileiras, afim dc que o flito senhor estabelecesse o 
«eu trabalho com conhecimento dc S. Ev. o Sr. almirante da esquadra, que eslava 
encarregado da vigilância c policia dos rios. 

•Si esse senhor dirigio alguma ameaça ao governo provisorio, e, muito mais. 
si invocou o nome do governo argentino, fez muito mal c cu o desapprovo. 

Quanto its forças braxileiras estabelecidas no Chaco, cilas cm nada m oppõe 
ti medido adoplada pelo abaixo assignado. Podem cnn«ervar-so no ponto qne julguem 
mais conveniente, ccmo leni feito até o presente, c o clicfc que vai occupar aquellv 
lugar levara ordem para pòr-sc dc accòrdo com » das forças brazileiras alim dc 
procederem unidos cm qualquer emergência que possa sobrevir. 

Agradecendo a V. Ex. os lermos enrdiars cm que esta' concebida a nola a que 
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Icubo n honra de responder, çralo me i ullercccr mais uma vc* a V. tf. as 
seguranças do meu allu apreço c riislincla consideração. 

Deos guarde a V. Kv, 

lisni. Sr. conselheiro de Lstado I). José .Maria da Silva Paninhos. 


N. 56. 


iVo/a do miijtfe enjitcial do tíraul uu ipctrno pivoitorio do Pai w/uai/. 


.Missão especial do Braiil.— Assumpção, 23 de Novembro de 1869. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinário e miuislro plenipotenciário de S.M. 
o Imperador do Brazil, Icm a honra de dirigir-se a S. Ux. o Sr. secretario de es¬ 
tado das relações exteriores da Republica do Paraguax. para dar-lbc conhecimento 
de umu nota «pie recchcu do Sr. general argentino, u respeito do território da 
Villo Occidental, bem como das respostas rjuc esta missão c o Sr. general Poly- 
duro da Fonseca Quinlanilha Jordão deram i declaração contida ua referida nota. 

S. E-x. o Sr. secretario de estado encontrara' nas Ires cópias juntas u leor dos 
documentos a que o abaixo assiguadu acalia de referir-se. 

Kaicndo esta communicaçãn. nõn pretende o abaixo assignado mais do que 
provar quanto é escrupuloso o seu empenho de manter as mais francas n umipavei» 
relações com o governo da Republica. 

O abaixo assignado se compra* cm reiterara S. Kx. o Sr. I». S.rapio Maclwin 
o» protestos de soa mais dislincla consideração. 

AS. l-x. o Sr. U. Scrupio Macliuin, secretario de estudo das rrlaçiVs exterior» 
da Republica do 1’araguav. 


l.-L M.xi 




I. 57. 

iV#/fl do gocrmo /irwitorm th Paraguai/ tf mistio ct/iecial th Brasil. 


(Tubccçáo.)— Ministério ^as relações exteriores. — Assumpção, 27 de Novembro 

de 1860. 


Tenho a honra de accusar a recepção da apreciarei nota de V. Es. e das cópias 
prolocollisadas e annexas, relativas ã declaração dc S. Ex. o Sr. general em chefe 
do exercito argentino, manifestando a resolução dc occupar com uma guarnição 
militar a Yilla Occidental do Chaco. 

Sendo levadas ao conhecimento do governo provisorio. resolveu este corres¬ 
ponder d altenção de V. Ex., remetlendo-lhc igualmenlc prolocollisadas em cópia 
aulhenlien as notas que no mesmo sentido recebeu do dito Exm. Sr. general cm 
ebefe do exercito argentino, c da resposlu dada por cslc governo ás ditas noto*. 

O abaixo assignado lisongca-sc dc antemão com a idiade que estão deaccèrdo 
com as vistas de V. Es. os termos em que foi concebida a mencionada resposta. 

E-mc grato reiterar mais uma vez a V. Ex. as seguranças de minha dislincla 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro D. Josó Mana da Silva Paranlios, enviado especial 
e ministro pleuipolenciario dc S. 3Í. o Imperador do Itrazil. 


Sxiuno Machais. 


N. 58. 


Xota do gruervl am chefé argealm ao gotem» pi-oemrio do Paraguay. 

{T«adccv\o.)— Assumpção, 17 dc Novembro dc I8M. 

Tendo o Sr. Hopkins recebido uma intimação, pela qual se lhe dá conhe¬ 
cimento de uma resolução da capitania do porto desta cidade, ordenando-ihc 
que tire patente pelo estabelecimento que tem no Chaco, devo dirigir-mc a Y. Ex. 
para faiciMhc presente que o Chaco c cxclusivauicnlc argentino c quo nellc 
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n«d» Icm que fcner as autoridades paraguayas. Uai brevemente mandarei por- 
lanlo para a Vilb Occidental ama guarnição c um chefo afim de alli arvorarem 
» bandeira e estabelecerem a nossa jurisdicçio. 

Dcos guarde a V. Ex.- 

Exm..Sr. I). Carlos Loistuga, membro do governo provitorio da Republica do 
Paraguay. 


Ewtio Mim. 


N. 59. 


Sola do general em chefe argentino ao gocerno proeisorio do Paraguay. 

(Tasoscrto.)— Assumpção, 2t de Novembro de 1869. 

Tenho a honra dc transcrever a V. Ev. a nota, que ne.-la data dirigi ao 
governo argentino e que dia lillcralmehtc o seguinte: 

“ Achando-se montados no Chaco, com a licença correspondente, vários esta¬ 
belecimentos para o corte de madeiras e convindo por isso pôr alli uma auto¬ 
ridade, que altenda ã população e conceda licenças para a exportação de ma¬ 
deiras para o litoral, resolvi mandar um chefe com a competente guarnição 
estabeleçor-se na Yilla Occidental, sendo este ponto a residência do dito chefe.» 

Dando assim a VV. EEx. conhecimento desta medida, tenho a honra de 
saudar a VV. EEx. com a minha costumada consideração. 

Dcos guarde a VV. EEx. 

Etms. Srs. raembros do governo provisorio da Republica do Paraguay. 


Exiuo Mitre. 



éVola Ho goeerno firooiyjrio Ho Paragnag ao general cm chefe argentino. 


(Taxovcçxo.)— Ministério da* relações exteriores.— Assumpção, 25 d« 
Novembro do 18(39. 


O abaixo assignado, secretario de estado o» repartição de relações exteriores 
da Republica do Paraguay, tem n honra de cumprir a ordem, que lhe deu o 
seu governo, de responder ns notas que a este foram dirigidas pelo Sr. general 
D. Emílio Mitre com as datas de 17 e 21 de corrente. 

Na primeira dessas notas disse o Sr. generalTendo o Sr. Hopkins recebido 
uma intimação, pela qual se llic dá conhecimento de uma resolução da capitania 
do porto desta cidade, ordenando-lhe quu tire patente pelo estabelecimento que 
leni no Chaco, devo dirigir-:nc a V. Ev. para fazer-lhe presente que o Chacoc 
exclusivnnicnlc argentino c que nclle nada tem que fazer ns autoridades pnra- 
guayas. Mui hrevcmenlc mandarei, portanto, joia a Villa Occidental uma miar- 
mção c um chefe aGm de alli arvorarem a bandeira c estabelecerem a nossa 


Na segunda nota aecresccnla S. Eu a seguinte declaração: . Tenho a bor.ra 
de transcrever a YV. EEx. a nota. que nesta data dirigi ao governo argenlino c 
que diz htteralmente o seguinte: Achando-se montados no Chaco, com a licenca 
correspondente, alguns estabelecimentos para o córtc de madeiras c convindo 
por isso por alh uma autoridade que nllemlu á população e conceda licença para 
a exportação de mãdeira* para o litoral, resolvi mondar nm chefe com a competente 
guarniçuo eslabelecer-sc na Villa Occidental, sendo este ponto a residência d, 
duo chefe. »> 

Sendo o governo provisório da republica sempre constante no caminho da pru- 
dençia, amizade c defercncia que deseja guardar com os governos alliados c 
seus dignos representantes na republica, mui longe tem estado de seu, interesses 
e pensamento faltar uo mais pequeno ,kiu(u às considerações que deve ler em 


u procedimento. 

> governo provisorio n 
* alliança, porem, a 
ulros pontes, esse (ratado não estabeleceu « 
ites ulteriores entre l< 


o invoca ns estipulações contidas uo tratado da tri- 
• quanto u questão de limites e 
lo condições que dependem de 
. . s ! >ar,fS interessadas: ajustes, aos quacs onnóz-sc 

P , ara ° pCriud0 d0 5° vcrno pcrraauonlü^n- 
o que respeita ao Chaco desde 


tendia portanto que, senão e 
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o Bermejo, não quereria o gorerno argentino alterar o estado mte-Mlwn em 
«panto se não entrasse nos ajustes u que sc refere o mesmo tratado. Isto não 
impediria que os aliiados sc servissem do Chaco, como de qualquer outra 
parte do lerrilorio paroguayo, para ns operaçõe da guerra, cm que o governo 
provisório lambem é interessado c para cujo Iriumpho completo deseja contri¬ 
buir com aquillo que fòr compatível com seus mihgoados recursos. 

Nesta inlclligcncia, nfio podia o governo proviserio persuadir-se de que lhe seria re¬ 
cusado o direito dc exercer jurixlicção cm uma antiga povoação, fronteira ao de- 
parlamento da capita! da republica, crcada pelos esforços c capitães da nação pa- 
raguaya, c da qual lem alia necessidade para dar abrigo e alimento a uma parte 
das infelizes famílias chegadas do niais cruel desterro c que nesta cidade se en¬ 
contram accumuhdas cbm perigo da saude publica c sem mais meios de subsis¬ 
tência do que os que lhe podem offercecr o Estado e a caridade particular. 

Não foi com o intento dc assegurar direitos que sempre julgou seguros na 
justiça dos aliiados, mas sim para fins dc interesse publico c urgente, qué o 
governo provisorio resolveu estabelecer agente seu ua Villa Occidental, fazendo 
cITeclivas, naquclle lerrilorio, que sempre foi do domínio da republica, as dis¬ 
posições legaes que hoje regem nos demais poolos. 

Embora o Sr. Hopkins viesse com aulorisação argentina, não c menos certo 
que esse indivíduo procurou e obtere deste governo aulorisação para cuidar da- 
quella localidade, impedindo a extracção clandestina dos objeclos que alli se tem 
encontrado c a compra da madeira existente. 

Rccenlemcnlc, quando sc tratou dc sujeitar o dito Sr. Hopkins ao imposto 
geral sobre o nmo de sua industria, foi que elle negou-se a tudo, assumindp 

O governo provisorio pensara buscar o amigarei apoio dos-governos aliiados 
para fazer-se respeitar naquella parte do antigo território paraguayo, quando 
as communicaçõcs, n que lenho a honra dc responder, vieram surpréndè-lo, 
causando-lhe um verdadeiro pezar. 

O governo provisorio deve soa exisleneia ao bom aceôrdo dos governos ai- 
liados; não quer nem p«idc viver senão cm perfeita harmonia com elles; an¬ 
tepõe a todo sentimento o da gratidão, que o Paraguay lhes deve por terem- 
no livrado do mais ominoso c nefando dos lyrannos; e por isso, nesta penosa 
cmergencia não pódc deixar de appellar, c cflecliramenlc appella para as ele¬ 
vadas vistas e reconhecido sentimento dc justiça dos mesmos governos aliiados. 

O governo provisorio espera que elles pesarão bem se é justo e político o 
aelo, que assim o priva dc uma jnrisdicçõo, Ião antiga como o proprio Paraguay, 
chamando desde já a ullcnção dos governos aliiados para o que deixa exposto, 
c, além disso, para os perigos que as povoações da margem oriental do Paraguay 
hão de correr sc se fizer elTccIira a negação da sua jurisdicção no outro lado 
chamado Chaco. 

Ao terminar, manifesta o abaixo assignudo a V. Ex-, cm nome do governo, 
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• wperanç» de que o argentino, o quem V. Ex. se dirigo, resolvera - no sen¬ 
tido da presenlc noto, da qual nesta mesma dala se envia cópia legalisada ao 
Sr. ministro argentino, que se acha easualmenlc nesta cidndc. 

• 0 abaixo asignado aproveita a opportunidadc para saudar ao Sr. general com 

sua estima c consideração. 

A S. Es. o Sr. general em chefe do exerci lo argentino hrigadeirogenernl D. 
Emilio Mitrc. 

Smwo Macha». 


N. 61. 


.fola do gocenn argentino « missão esperia! do Bran'1. 
floABicção )— Buenos-Ayres, 27 de Dezembro do 1869. 


0 Sr. general cm chcfé do exercito argentino no Paraguay rcmellen ao go¬ 
verno da nação os documentos originaes relativos a occupação do Chaco por 
forças argentinas, o o Sr. presidente, por sua resolução desta dala, ordonou-me 
que dirija ao governo provisório do Paraguay a nota, que envio a V. Ev. cm 
cópia autbenüca. na qual se expõe de um modo claro c franco o pensamento 
do Sr. presidente da republica rclativamenle ao melhor direito aos mencionados 
territórios. 

O governo argentino, que tem indisputáveis direitos ao Chaco, approvou ple- 
namenlc o procedimento do general em chefe do exercito, sem que essa appro- 
vação importe uma recusa de tratar opportunainenlc da questão de direito com 
o governo deGoilivo do Paraguay, c sem qoc tombem importe o negarmo-nos a 
discutir com a Bolivia a questão de limites, cuja consideração ajustamos adiar 
para depois da terminação da guerra com o Paraguay, e que estipulámos lam¬ 
bem cm um tratado publico, só será ohjecto de « accòrdo amigarei ou de ar¬ 
bitramento. » 

Á vista destas obrigações, reciprocamente conlrahidns entre a Republica Ar- 
geloinn c Bolivia c perfeilamenlo conhecidos dos governos alliados, foi icnsivcl 
ao Sr. presidente que V. Ex., em sua nota do 23 de Novembro proxiino pas- 
sado, ao passo que manifestou ao general cm cliefc de exercito argentino o 
seu respeito ao aclo da occupação do Chaco, fizesse uma reserva relalivamenlc 
•os direitos que Bolivia julgue ler a uma parte dellc, direitos que o meu gover- 
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no ha muito tempo promcllcu tomar cm síria consideração na opporlunidade 
quo indiquei a V. Es., c que, sejam quacs forem, não podem ser prejudicados 
pelo procedimento do dito Sr. general cm chefe. 

Deisamlo assim cumpridas as ordens que recebi do Sr. presidente, tenho o , 
prazer do reiterar a V. Ex. as segurança* de minha dislincla consideração. 

A S. Es. o Sr. ministro dos ncgocios estrangeiros de S. M. o Imperador do 
Braail cm missão especial, cavalheiro D. José Maria da Silva 'Paranhos. 

Maiuxo VàREU. 


N. 62 . 


Nota de governo argentino ao governo provuorio do Paraguai/. 


(Trídicção.) — Bueuos-Avres, 27 de Dezembro de 1869. 


Sr. ministro.—O general em chefe do. exercito argentino communicou a este 
governo o correspondência trocada por motivo da occupação do Chaco por força* 
que leram nossa -bandeira, cnconlrando-sc nessa correspondência a nota, de 
que V. Ex. fez-me a hoora de enviar cópia durante minha estada na Assumpção. 

O Sr. presidente da republica, a cujo conhecimento levei esses documentos, 
encarrega-me de fazer salier a V. Ex. que o procedimento do brigadeiro-general 
D. Emilio Milrc foi plenamenlc approvado, não só na sua parte dispositiva, 
mas lambem nas considerações que ellc fez cm suas notas para justificar a me¬ 
dida -contra que reclama esse governo. 

A Republica Argentina crí c sustenta, apoiada em titulo* incontestáveis, que 
o tcrrilorio que *c contesta pcrlcncc-lhc cxclusivamcnle c que a posse dellc por 
parle do Paraguay tem sido uma usurpação dc uossos direitos. Reivindicado esse 
território pela victoria das armas alliadas. foi a sua occupação um facto material 
c logico, c retroceder hoje seria pòr em duvida nossos legitimo* direitos, dando 
nós mesmos pretextos, que inais tarde se nos opponbam. 

Todavia, o governo argentino sustentou ha mui pouco tempo, em discussões 
com o representante dc S. M. o Imperador do Brazil, que a victoria não dá ás 
nações alliadas direito para declararem, por si, limites seus aquelles que o tratado 
assignala. 

Crè o meu governo hoje, como então, que o* limite* devem ser discutidos com 
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o governo que se estabelecer no Puragnay c que n sua (ivnção -.crii fcila nos 
tratados que se celebrarem depois de evhüdJos pelas partis contratantes os lilulos 
em que cada uiua apoiar seus dircilus. 

Assim, uo occupar o Chaco, a Itepiiblica Argentina não rcsolrc a questão de 
limites: toma pelo diroilo da viclnria n quo cru ser seu. disposta a dcvolvd-lo. si o 
Ifaroguay uprvscniar provas que vençam as nossas quando «: irale da questão da 
direito. 

0 representante dn S. M. o Imperador do Hrazil cm a nnla. que dirigio ao 
general cm chefe do osereilo argentino, parvec a«scnlir a esia mesma doutrina, 
do que se congratula o meu governo, porque desse modo a questão de limites. 
Unto comnosco como com u Hrazil, sem resolvida .i vista dos respectivo* tilidos. 
mantendo cada paiz a integridade de icrriiorio que aquolles lhe derem. 

As razões geraes que acabo de expor dispensam-me de cnlrar em outras consi¬ 
derações a que dá lugiir n nota « que respondo, sobretudo accresccr.do n cir- 
cumslancia de nào ser o goveroo aclual do Paraguay. quo foi crcado segundo as 
bases dadas pelas Potências allindas. o que deve discutir e firmar os tratados de 
limites. 

Como jii manifestei, na opinião do governo argentino para que esses tratados 
produzam o hcncfico resultado de assegurar a pat, a harmonia e n boa amizade 
do Paraguay com as nações que se viram forçadas a fazer-lho a guerra, é necessá¬ 
rio que sejam celebrados com o governo que em inleira liberdade se dér a repu¬ 
blica quando desappareccr de seu sólo o déspota que a opprimia. 

Hoje o meu governo considera cxlcmpmanca a questão de limites, congralulando- 
se todavia de que se. tenha apresentado esta opporiunidadc para manifestar aber- 
lamente qual i o seu pensamento sobre cila. 

Saúdo a V. Es. com toda a consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores da Republica do Paraguay. 

M.uoaxo V.iatu. 


3. 83. 

Aofrt iln titisu lo eíp*:i"t A Hrfízil itn ymm tfrytnfrrHt. 

Missão especial du Brnzil.— .Wumpçãu, II de Jiuu iro de I87t). 

O abaixo assignaio, enviado extraordinário c miuisiro plenipotenciário de S. M. 
o Imperador do Brnzil, em missão especial. H,i a lioma de responder ii uoia 
que lhe foi dirigida, com a dala de Í7 do uvz ultimo, por S. L\. u Sr. D. Ma- 
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rano Vnrel», ministro dc relações exteriores da Republica Argentina, relaliva- 
ruenlc ao facto da occupação da Yilla Occidental, no Chaco ou margem direita 
tio rio 1’nraguay, por autoridade c forra tio governo argentino. 

S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores diz na supracitada nota que, pre¬ 
sente ao seu goterno toda n correspondência olUcial n que deu lugar uquella 
occupação, o Exin. Sr. presidente da Republica Argentina lhe ordenara dirigisse 
ao governo provisorio da Republica do Paragaax a nota de que remctlcu cópia 
autlicnlica ao abaixo nssignad». obscrtnndo ipu: nessa nota se expõe por urra 
fôrma clara c franca o pensamento do mesmo Lxm Sr. presidente da Republica 
Argentina sobre o melhor direito nos expressados territórios. 

Que o governo argentino, lendo indisputáveis direitos ao Chaco, approvara 
plcnamcntc o procedimento tio seu general cm chefe, sem que essa approvação 
importe nem eu uma negação de tratar op;ierlunamenle a questão de direito 
cam o governo definitivo do Paraguay. nem na tlc discutir com Bolívia a respectiva 
questão do linitcs, que fai adiada pura depois da terminação da guerra do Pa- 
raguay, c que, segundo acccrdsraníentra si rs duas altas partes conlractantes, sô 
pôde scrohjcctu de tuna conciliação amigastd ou de arbitramento. 

Que, sendo estas ut»igações, rccipructii.cuic contrahidas entra a Republica 
Argentina e Bolivia, perfei lamente conhecidas dos governes ulliados, foi sensitel 
ao E*.iu. Sr. presidente que o abaixo assignado, em sua nota de 33 de Novembro 
proxiino passado, ao passo que manifestou respeito pelo aclo -da occupação do 
Qiace, fizesse uma rasalva tjuanio a es direitos que Bolivia allcga sobre uma 
parle desso Serrilwio. direitas que o governo argentino, lia muito Ictiipo, prv- 
uicllcu lomnr eai séria considerarão na opporíuuidade acima indicada, c que 
não podem ser prejudicados, qaacsquer que elles sejam, pelo proceder do Sr. gc- 
nerai em chefe do exercito argentino. 

Em n nula dirigida ao governa provisorio tia Republica do 1'oraguay, S. lii. o 
Sr. ministro de relações exteriores, justiScaudo u acto do seu governo, enuucia 
algumas proposições, que cumpre at abaixo assignado aqui reproduzir e con- 

As proposições a que se acaba de allodir são as seguintes: 

■ Ouc o governo argculiuo sustentou, ba itiuilo pouco Icnipo, em discussão com 
o raprrscntuiilc de S. .Al. o Imperador do Braxil, que n xicloria não da dirailo 
ãs nações alhadas para declararam por si limites seus os que o iralado as-iguala. 

Que o goveruo argculiuo cré hoje, como então, que os limites devem ser 
discutidos com o governo que se estabeleça no Paraguay, c que sua fixação será 
firmada tios tratados que se celebrem depois dccxltibidos pelas parles contractan- 
les os lilulos em qnc cada uma apoie seus dircilos. 

Que, por occapar o Chaco, a Republica Argentina não resolve a questão de 
limites: toma pelo dirailo da xicloria o que crê ser seu, disposta a devolvê-lo,se 
o Paragiiiiy apraseníar provas que vençam as suas. quando se Iralar da questão 
de dirailo. 



■Juo n rcpiéscnkmlc dc S. M. o Imperador do l(ra>il, cm n nola com que res- 
poudeu ao general cm elide do exercito argentino, parece assentir a essa dou¬ 
trina, do que se compraz o governo argentino, porque assim n questão de limites, 
lauto com este, como com o governo imperial, sem resolvida om presença dos 
•Halos respectivos, mantendo cada Estado a integridade do lurrilorio que aqunllcs 
lhe outorgam. 

O abaixo assignado começara a resposta quo deve a ?>. Ex. o Sr. ministro dc 
relações exteriores, signiGcando-llic seu sincero pezar pela impressão que invo¬ 
luntariamente causara ao Exm. Sr. presidente da licpublica Argentina com a 
«salva que Tez em sua nola dirigida ao Sr. general D. Emílio Milre; mas espera 
que, explicado o pensamento dessa declaração, o illustrc cheio da nação Argentina 
reconhecera que o representante do lirazil uada innovou o só procedeu com o 
respeito devido a Iodos os direitos c a lodos as conveniências. 

O abaixo assignado ntto linha presentes as estipulações do governo argenliuo 
com o da Bolívia, c ainda quando as tivesse, o facto da occupaçâo da Ytlla 
Oeeidcnlal, isto c. dc terrilorio antes contestado não só entre a Republica Ar¬ 
gentina c a do Paraguay. mas lambam por Bolívia. exigia da parle do império a 
renovação da resolva que apresentou ao ncgociar-se o trotado do 1* dc Maio, 
uma ve/ que se reclamava das autoridades brazileiras que reconhecessem a sobe¬ 
rania argentina nesse terrilorio. Por esse modo procurou o abaixo assignado não 
dar o menor motivo de queixa dquclla terceira 1’otencia amiga, com quem ba 
puuco o gorerno imperial celebrou um tratado do limites, c, pelo menos, mos- 
lnr-sc tão cscrnpuloso para com os seus direitos quanto o ora para coru os da 
Republica Argentina. 

Essa rcsatva o governo imperial u tem consignado cru Iodos os seus netos ou 
ajastes qnc se referem aos limites da margem direita do rio Paraguav. Fè-lo 
agora, como cm 1805 c como cm 1858, quando o governo paraguayo reconheceu 
a Bihiu Negra como n extrema meridional do lirazil sobre u dita margem. 0 que 
em Iodos estes casos pareceu um bem entendido zelo da própria responsabilidade paia 
com terceiros, tem o abaixo assignado fundada razão para crèr que assim seja hoje 
considerado pelo governo argentino, qnc possuc inequívocas provas do apreço qnc 
ao Brazil merece a sim amizade c ulliança. 

O obaixo assignado pede licença pira recordar a S. Ex. o Sr. ministro dc 
relações exteriores que, na discussão havida entre S. Ex. c cllc, não se sustentou 
por parlo do Brazil quo a xictoria das araras firmasse só por si os direitos que 
os bclligerantes declararam pelo tratado da tríplice aliiaoça. A questão ventilada 
versou sobre a compclcncia do governo paraguayo provisorio para celebrar o» 
ajustes definitivos de paz, cm que se devem consagrar aquellcs direitos, salvas is 
modificações que no interesse da Repubii» do Paraguay queiram fazer c se mos¬ 
traram dispostos a fazer, no tocante a limites, o Brazil c a Republica Argentina. 

Ot memorandos resumem csscncialmenlc a discussão a que alludc S.° Ex. o 
Sr. iniuislro dc relações exteriores, c dcllcs *e vè que, se o abaixo assignado 
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esíorçoo-sc por apreciar o valor que cada uma das partes contractanles dava aos 
compromissos do tratado do I* de Maio, não ficou expressa a intelligencia que 
por parte do governo argentino se dá agora :ís bases deste pacto, no tocante as 
questões de limites. 

O abaixo assignado fica beni inteirado deste pensamento do governo argentino, 
c o levará, como é do seu dever, ao conhecimento do governo imperial. 

Pelo que respeita i opportunidadc dos ajustes definitivos de paz com a Repu¬ 
blica do Paraguay. o abaixo assignado reporta-se ioteiramente ao que expendeu 
em seus memorandos c ao que foi lüo amigavelmente accordado entre os gover¬ 
nos alliados pelo primeiro dos prolocollos de 2 de Junho do anno passado. 

O governo imperial conserva-se adslricto ao que consta do referido protocollo, 
que não resolveu a questão nem no sentido da opinião sustentada pelo plenipo¬ 
tenciário brazileiro, nem no sentido dos escrúpulos que se expressaram por parte 
do governo argentino. 

S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores diiqoe o abaixo assignado pare- 
cèra assentir a' doutrina cm que se fundou o governo argentino para tomar desde 
jã posse da Yilia Occidental. O abaixo assignado não foi bem comprebendido e 
«ai corresponder ã franqueza do Sr. ministro, esforçando-se por tornar bem claro 
o pensamento da sua nota de 23 de Novembro. 

A doutrina que estabeleceu a nota argentina e o tacto que esta justifica, cré 
e abaixo assignado qne pôde ser traduzida nestes lermos: As questões de limi¬ 
tes não estão resolvidas pelo tratado do 1* do Maio: sc-lo-bão nos ajustes que se 
celebrarem com o governo paraguayo. e conforme o valor das provas que por 
uma e outra parte se apresentem. Mas a Republica Argentina e o Brazil podem 
desde já tomar posso dos territórios quo lhes eram contestados, salvo o direito do 
reivindicação para o governo paraguayo, sc tiver provas que vençam as que lbes 
são oppostas c quando sc verifique u opportunidade de exercer esse direito. 

' O abaixo arrigaado não contestou nem aceitou a referida doutrina: respeitou 
o facto do estabelecimento da autoridade argentina na Villa Occidental, porque 
, tratado do 4" dc Maio considerou argentino o terrilorio do Chaco ale a Bahia 
Negra, como base dos ajustes dc limites que os alliados devem exigir do Para- 
guay. 

Respeitando, porém, osso facto, o abaixo assignado declarou ao mesmo tempo 
quo o responsabilidade reciproca, que crcou o artigo 17 do tratado, não se es¬ 
tende ás posses que ou o Brazil ou a Republica Argentina estabeleça antes dos 
ajustes quo prescreve o mesmo tratado c sem prévio accòrdo entre si. 

0 governo imperial approvou plenamcnlc a nota do abaixo assignado, tanto 
cm seu respeito ao acto do governo argentino, como na intelligencia que abi sc 
deu ao compromisso do artigo 17, intelligencia que o abaixo assignado se com¬ 
praz dc vèr inteiramente aceita pelo governo argentino. 

O abaixo assignado reconhece que o adiamento da negociação que hade fir¬ 
mar os direitos dos bolligcrantcs para com a Republica do Paraguay, conforme o 
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Iralado do I* de Maio, pódc crcar |iara u Brazil, como já creou para a Republica 
Argentina, a necessidade de occupar eUcclivamcnlc c guarnecer toda a sua fruu- 
leira; ntas o abaixo assignado deve informar a S. Ex. o Sr. ministro de relações 
exteriores que o governo imperial não o fe* ainda, á exccpção da ilha do Fecho 
dos Morros, por necessidade das operações militaras ao aorte, c essa mesma nccu- 
pação terá cessado cm virtude de ordens expedidas pelo Sr. general cm chefe 
brazileiro desde o mez de Outubro ultimo. 

A ultima observação que se lô cm a nota do governo argentino, dirigida ao 
governo provisorio do Paraguay, exige que o abaixo assignado expresse francnmcn- 
lc a S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores, que o governo imperial nunca 
quiz eximir-se de mostrar seus titulos ao lerritorio, que o tratado da tríplice 
alliança descreve como limites do Brazil 

Esses limites, com a unica c pequena alteração da linbn do Igurey, são os 
mesmos que o Brazil, dando prova da espirito mais conciliador, oltereceu no 
governo paraguayo desde 1832 como solnção amigável e honrosa da sua ques¬ 
tão territorial. Os titulos desse dominio, que era de posse effectiva antes da 
guerra, cm toda a extensão do lerritorio contestado, com excepção do Fecho dos 
Morros, já são conhecidos dos illuslres alliados do Brazil c do mundo civili¬ 
zado. 

Os referidos titulos foram cxhibidos e aquilatados cm face dos que apresen¬ 
tara por sua parle o presidente D. Carlos Antonio Lopez, cm discossão que cons¬ 
ta de protocollos impressos desde 1837, e que formam nm volume da collecção 
de relatórios do ministério dos negocios estrangeiros do Império. São os prolu- 
coilos que impuzeram silencio por aunos á obstinação daquellc governo c o in¬ 
duziram a assignar os accórdos amigáveis de Julho de 1830 c Fevereiro de 1838. 
O abaixo assignado crê que o governo argentino lerá prestado sua amigável atten- 
ção ao exame dos documentos que acima se meucionam. 

O abaixo assignado pensa haver correspondido aos termos mitigáveis c francos 
das notas de S. Ex. o Sr. ministra de relações exteriores, a quem com prazer 
renova nesta occasião os protestos de sua perfeita estima e mais alta consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. 1). Mariano Varela, umiislru de relações exteriores da Repu¬ 
blica Argentina. 


Josií Mama da Silva 1’aiaxuos. 
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N. 64. 


.Vo/n da miaia especial do Brasil ao goeerno proeitorio do Paraguay. 

Missão especial ilo Brazil.— Assumpção, 26 dc Janeiro de 1870. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. 
M. o Imperador do Brazil, em missão especial, teve a honra de commuicar ao 
governo da republica a correspondência trocada entre esta legação c S. Ex. o Sr. 
general D. Emílio Milre, a respeito da occupação da Villa Occidental por forçaj 
argentinas. 

Posteriormente recebeu o abaixo assignado uma nota de S. Ex. o Sr. ministro 
dc relações exteriores da Republica Argentina, que versa sobre esse mesmo assum¬ 
pto e veio acompanhada da resposta do gabinete de Bucnos-Ayres ao desta re¬ 
publica. 

0 abaixo assignado julga conveniente dar conhecimento ao governo paraguayo 
da resposta da legação imperial i sobredita nota argentina, resposta que se contém 
integralmentc na cópia aqui junta, para a qual pede a attençáo dc S. Ex. o Sr. 
secretario de estado e do seu governo. 

0 abaixo assignado reitera a S. Ex. o Sr. 1). Scrapio Machain os prolestos de 
sua perfeita estima e mais dislincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. Scrapio Machain, secretario de estado das relações exteriores 
da Republica do Paraguay. 

lost Mvau da Stiva Paiushos. 


H. 65. 


.Vo/i? do goeerno proeitorio do Paraguai/ <i utitnlo especial do Brasil. 
(Tuadccçío.)— Ministério dc relações exteriores. 

Assumpção, 27 de Janeiro de 1870. 

Eslá cm poder do abaixo assignado a estimável nota de V. Ex. dc 6 do cor¬ 
rente, n qual elle levou ao conhecimento do superior governo, junlanienlc com 
a cópia aulhcnlica que a acompanha, relativa á resposta dadn por V. Ex. ao Sr. 
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ministro de relações oxlcriores da Rcpnltlica Argentina sobre o facto da occupnção 
da Villa Occidental na margem direita du rio 1’aragoay por forças argentinas. 

O abaixo assignado de ordem do seu governo rcmctlc igiialincntc a V. Ex. para 
seu conhecimento cópia aulhenlieti da resposta dada |>or esto governo ao mesmo 
Sr. ministro argentino tambom n respeito da occupação da Villa Occidental, c 
esld além disso encarregado de expressar a V. Ex. a satisfação que teve o dito 
governo ao vêr em ambas as respostas qnc é um só o espirito qoc as diclou c 
egual a apreciação do ajustado no tratado da triplicc allianrn 

Deixando assim respondida a nota dc V. Ex., tem o abaixo assignado a 
satisfação dc saudar o Sr. ministro cm missão especial com sua alta c dislincla 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva l*a ranhos, enxiado especial c 
ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brazil. 

Sekapio M.xtnus. 


N. 66. 


Ao/a th governo provisorio do Pmvgvag ao governo argentino. 

(Tbadccção.) —Ministério dc relações exteriores. 

Assampção, 12 de Janeiro dc 1870. 

Sr. ministro.—Está em poder do abaixo assignado a nola dc V. Ex. datada 
de 27 de Dezembro ultimo, pela qual se serve trazer ao conheci mento deste go¬ 
verno que o Sr. presidente da Kcpublica Argentina approvou plcnatnenlc não só 
z parte dispositiva, mas também as considcraçOes que fez oin suas notas S. Ex. 
a Sr. general Ü. Emilio Milrc para juslilicnr n medida, tomada pelo dilo Sr. 
general, de occupar mililarmcnlc a Villa Occidculal. fundada no Chaco pelo 
governo e nacionacs desta republica. 

Accrescenla V. Ex.' que a Republica Argentina cré c sustenta, apoiada era 
títulos incontestáveis, que o lerrilorio dc que sc trata lhe pertence: que foi rei¬ 
vindicado pela vicloria das armas ulliadas, sendo sua occupaçfto um lacto natural 
c logico, cujo abandono seria põr cm duvida seus legítimos direitos, dando lugar 
a pretextos que para o futuro sc poderiãu oppòr: que, oceupando o Chaco a Re¬ 
publica Argentina não resolve a questão dc limites, «ó toma pelo direito da vicio- 
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ria o que crí ser mu, disposta a devolví-lo, se o Pangnay apresentar provas que 
vençam as dessa republira quando se Inile da qocslão de direito: c Snalmente 
que o tratado dc limites deve ter lugsr com os governos que depois se estabe¬ 
lecerem. 

Em resposta, encmrcga-mc o governo de dizer a V. Ex. que, cuctamcnte por 
não achar-se em condições para entrar nestes, ajustes e porque reconhece que não 
pôde nem deve lutar com os alliados, absieve-se dc toda discussão sobre a maté¬ 
ria, reduzindo-se a pedir a conservação dus limites uo estado anle-ielhim por assim 
julgar justo e político, ainda altcndendo-sc da mesmas causas que V. Ex. adduz 
e que sem duvida servirão para manter no mesmo estado, olí a terminação da 
guerra c nomeação do governo permanente, Iodos os assumptos que devem ser 
resolvidos por ajustes definitivos. 

Deixando assim respondida a nota de V. Ex. e salto lambem o direito da Re¬ 
publica do Paraguay ao domínio que, desde a fundação desta província, tem ella 
exercido alc hoje no lerritorio novamente occupado pelas forças da Republica Ar¬ 
gentina, tem o abaixo assignado a satisfação de saudar ao Sr. ministro com sua 
consideração a mais dislincta. 

AS. Ex. o Sr. ministro dc relações exteriores da Republica Argentina. 

Culos Loizaga. 

Conforme.—Sourio Vacjuin, ministro de relações exteriores. 


fielittfi das forças Alliadas eo operaçfcs io Paniiij. 


R. 67. 

Prolor «//... 

Reunidos na cidade dc .Assumpção do Paraguay, aos vinte c quatro dias do 
mez de Novembro dc mil oitocentos sessenta c nove, S. Ex. o Sr. conselheiro 
José Maria da Silva Paranhos, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
do Rrazil, cm missão especial, c S. Es. o Sr. Dr. D. Mariauo Varela, ministro 
dc relações exteriores da Republica Argenliua, trataram de accordar sobre a pro¬ 
posta feita pelo governo argentino aos seus alliados, para a reducçào das res¬ 
pectivas forças cm operações no Pnraguav. 
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S. Ex. o Sr. ministro argentino disse: que, graças aos Iriumptios succcssivns 
das armas alliadas, que reduziram o inimigo a um numero insignificante de sol¬ 
dados, pelo que já não ofTerecc resistência seria c Toge paro us malas e desertos, 
seu governo julgava que era chcgudn o opporlunidadc de diminuir, com vantagem 
para a alliança, os pesados encargos que tem supporiado as Ires nações com as 
despezas da guerra c o emprego nesta de uma boa parle de sua população. 

.Accresccnlpu que para o seu governo não era essa medida uma conveniência 
de que podesse prescindir facilmente, mas uma necessidade allamcnte reclamada 
pelas circutnsUncias da Republica Argentina; necessidade a que esta só desal- 
lenderia, se os propósitos da alliança o exigissem, como o demonstrou anterior- 
roente, pelo facto de devolver ao exercito de operações, para o ataque de Piribebui 
c Ascurra, forças que haviam sido defiuitivamente retiradas dcllc. Que o governo 
oriental não só concordava na proposta redacção, como reiterava com a mais viva 
instancia o seu pedido anterior, para que lhe fosse permiltido retirar toda a divido 
oriental, conforme se vi de sua nota dirigida em 3 do corrente ao governo 
argentino. 

S. Ex. o Sr. ministro brazileiro declarou: que o seu governo não desejava menos 
do que os seus alliadas poder minorar os grandes sacrificios quo lhe lera imposto 
a presente guerra, e que, informado das disposiçães em que se acharam os go¬ 
vernos argentino e oriental, se apressara a autorisar o solicitado accòrdo, uma 
vez que S. A. R. o Sr. marechal de exercito Conde dXu, general cm chefe 
das forças biarileiras, nio risse inconveniente grava em reduzirem-se os exercilos 
alliados no estado aclua! da campanha. Que, fclizmenle, rendo conforme aos desejos 
communs o parecer do mesmo augusto príncipe, ello ministra brazileiro adheria 
com prazer ã proposta de que se trata. 

Admillida cm principio a conveniência de uma redacção nos exercilos alliados, 
concordaram os senhores ministros cm que o yuanluot desta, pelo que tóCa às 
forças braziteiras e argentinas, deve ficar ao prudealc accórdo dos respectivos 
generacs em chefe. Declarou, entretanto, o Sr. ministro argentino que, atlcn- 
dendo ao disposto no arl. 2* do tratado da tríplice alliança, e achando-se actual- 
mente em acampamento a maior parte do exercito argentino, seu governo deseja 
retirar immcdialamcntc a guarda nacional; c o Sr. ministro brazileiro que era 
lambem intenção de S. .4. R. o Sr. Conde d'Eu começar a reducção das forças 
braziteiras peta retirada dos corpos de voluntários da pátria ou de guardas nncio- 
naes. 

Emquanto á retirada da divisão oriental, hoje já muito reduzida, cunveio-sc 
em accedcr plenainentc ao pedido do governo oriental, sendo os Paraguayos que 
têm feito parte da mesma divisão postos á disposição do governo provisório desta 
republica. 

E posto que a referida medida já tenha o assentimento do governo da Republica 
Orienlal do Uruguay cm sua recente nota acima citada c cm outras declarações 
'anteriores, entenderam os Sr*, representantes do Império do Brazil c da Republica 
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Argentina ijac ambos deviam solicitar nova c expressa udhcsão da parte da<|uellc 
governo. 

Julgando que o presente accórdo satisfaz tis vistas amigaveii dos governos olliados, 
congralulniidn-sc por vllo o protestando, cm nome dos mesmos goremos, a maior 
couGança reciproca c n mais. Grme empenho cm preencher todos os ti na da alliança, 
SS. EEx. os Srs. ministros deram por concluída, a sua conferencia, Gzeram 
lavrar o presente prolocollo c o sssignaram cm dous autograpbos. 

(L. S.) Josfc Maau da Silva Ruuumoe. 

(L S.) Mamaso Varela. 


H.68. 


iVota tio jovcriio argetUittv tl miai» especial tio Brasil. 


O ministro das relações exteriores da Republica Argentina. 

(Tatocccso.)— Assumpção, 22 de Novembro de 1869. 

Sr. ministro.—De conformidade com o olferecimcoto, qoc Gz a V. Ex. na con¬ 
ferência dc hoje, lenho a honra dc rcmeller-Ihc cópia da nota, em que S. Ei. o 
Sr. ministro dc relações exteriores da Republica Oriental me aotorisa a solicitar 
a retirada, em sua totalidade, das forças daqnellc governo alliado cm campanha 
contra o tyranno do Parognay. 

Tenho o prazer de repetir qne sou de V. Ex. Sr. conselheiro José Maria da 
Silva Pa ranhos, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de S. 11. o 
Imperador do Brazil, altenlo c certo servidor 


lUaiAxe V.mtu. 
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N. 69. 


Aoltt tia /ryaçâo orittoal ao ijovtrtio anjentino. 


(T«.»oicç.\o.)— Legação da Republica I tricotai do Uruguay. 

Bucnos-Ayres, 3 dc .Novembro dc 1800. 

Sr. ministro.—Tendo-me V. Ex. manifestado a conveniência dc se unifor¬ 
marem as opiniões dos governos alliados a respeito da retirada dc uma parte 
proporcional das forças militares que operam no Poraguay, devo oipõr a V. Ev. 
que o governo oriental julga chegada a opporlunidadc dc reduzir-se o pessoal 
daquellas forças, não só porque clle já c desnecessário para as operações da guerra, 
allcnla a situação extrema do marechal Lopez, mas lambem porque a sua con¬ 
servação causa mui grandes despezas, que imporiam sério ouus para o lhesouro 
das nações alhadas. 

Quanto á Republica Oriental, não obslanlc ser diminuía a divisão que conserva 
uo Paraguay, é aqncllc onus muito mais sensível por causa da situação muito 
especial do seu erário, sujeito ainda ás consequências das crises financeira c 
ccouomica que o puiz atravessa; c estas circumslnncias põe o meu governo na 
peiiosa necessidade dc solicitar dos alliados quo, se fõr .-.doplada a resolução dc 
retirar-se parte das forças hoje existentes no Paraguay, abranja essa resolução a 
divisão orienlal cm sua totalidade. 

Achando-sc V. Ex. proximo a partir para a còrtc do Rio dc Janeiro com o 
Bm de solicitar do governo dc S. M. o Imperador do Brazil ii necessário accòrdo 
(Ê <0 * ,re csle ponto, c não me sendo agora possível associar-me pcssoalmcnlc a este 
pensamento, julguei opporluno declarar nesta nota as vistas c desejos do meu 
governo neste negocio. 

Aproveito com csle motivo a occasiio para ollcivccr a V. Ex. os sentimentos 
de minha maior consideração. 

A S. Ex. o Sr. 0. MarUno Vareia, ministro secretario dc relações exteriores. 
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N. 70. 


Sola da missão especial ilo Drazã ao governo argentino. 


Missão especial tio Braxil. — Assumpção, 25 de Novembro de 1869. 


Sr. ministro.—Tenho a honra de accusar a recepção da nota que em data 
22 do corrente V. Ex. se dignou dirigir-me, transmitlindo cópia da que lhe 
endereçada por S. Ex. o Sr. Dr. D. Adolfo Rodriguex, ministro de relações 
exteriores du Republica Oriental do Uruguay, a respeito da retirada da divisão 
oriental que tem feito parlo dos exércitos ulliados. 

Agradecendo a V. Èx. esta commuuicaçfio, de que tico inteirado, aproveito a 
opporlunidadc para reiterar-lhe os protestos de minha nutis alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Mariano Varela, ministro de relações exteriores da Re¬ 
publica Argentina. 


José JLau da Su-va Paíaxhos. 


H. 71. 


Sota da missão especial do Broul ao governo oriental. 


Missão especial do Braxil. — Assumpção, 26 de Novembro de 1889. 


O abaixo assiguado, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário dc 
S. M. o Imperador do Braxil, tem a honra de commnnicar a 5. Ex. O Sr. mi¬ 
nistro dc relações exteriores da Kcpoblicu Oriental do Uruguay. que foi assiguado 
liontcin nesta cidade, pelo mesmo abaixo assiguado cS. Ev. o Sr. Dr. D. Mariano 
Varela, ministro de relações exteriores da Republica Argentina, uui accòrdu con¬ 
cernente ã reducçâo iptc o esladu aelual da guerra jd permitlc íaxer nus força» 
que tem constituído os exércitos allindos. 

Unta cópia iiulhenlica desse documento será (ransmiltida a S.E*. o Sr. ministro 
pelo digno rcprxvenlãiilo do govetuw argeutiiio. 
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Comquaiito o dilu nccõrdo. como uelle se declara, eslejn prévinmcntc accilo 
|>clo governo oricnlul, ;i vista dc seus pedidos para retirar a divisão que lho per- 
leucc e da sua nota de 3 do corrente dirigida ao governo argentino, todavia, era 
dever dos representante* do Hnutil e da Republico Argentina não dar por perlei tu 
c concluído aquoltc ucto sem novo e expresso, assentimento do terceiro alliado. 

O abaixo assiguado yciu, pois, cumprir por sua parte aqucllc grato dever, 
sobeitando do governo da Republica Oriental do Uruguay a declaração dc rjueadltcrc 
ao que foi estipulado entre seus alliados de conformidade com os desejos que cllc 
manifesldra reiteradas vetes. 

O abaixo assignado tem a lioura dc oITcrecer a S. Ex. o Sr. ministro do rala¬ 
ções exteriores os protestos dc sua mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro dc relações exteriores da liopublica Oriental do 
Uruguay. 

■ > José Mabu da Silva Rabanhos. 


N. 72. 


i\ota dfí mitsAo ctfcriat <lo tírazil á c la Re/Mitli ».« Vneuttl. 

Missão especial do .Brazil. — Assumpção, 30 dc Novembro dc 1803. 

Sr. ministro.— Tenho a honra de congralular-me com V. Ex. pela sua fcli* 
viagem ate esta capital, e cumpro o dever dc Iransmitlir a V. Ex. a cópia au- 
thentica de uma nota que em data de 26 do corrente dirigi ao ministério de re¬ 
lações ex tenores da Republica Oriental do Uruguay, relativa mente ao accòrdo, 
lambem aqui junto por cópia, que no dia 24 asiignci com S. Ex. o Sr. D. Muriano 
Varela, ministro de relações exteriores da Republica Argentina, para a reducçio 
das forças alliados que se acham actualmentc no Paraguav. 

Aproveito esta nova oportunidade para reiterar a V. Ex. os protestos dc mi¬ 
nha mais alta consideração. 

A S. Ex. u Sr. Ur. I). Adolfo Hodriguci, ministro dc roltirões exteriores da 
Republica Oriental do Uruguay. 

Jost Maoia DA Silva Pabamios. 



Sola da mistáo especial da Republica da Ururjtiay d missão especial do Rrasil. 

(Tiunccçio.)— Missão especial da ncpublica Oricnial do Lruguay. 

Assumpção, I* de Dezembro de 1869. 

Sr. minislro.— Tive a honra dc receber a nola.de V. Ex., datada de hontem, 
com a qua], congralulando-sc pela minha chegada i esta capital, servio-se rcmel- 
ter-nic cópia aalheatica da que em tG do mesmo mez dirigio ao ministério das 
relações exteriores da Republica Oriental, relativamen(e ao accôrdo, cuja cópia 
lambem remetlc, quo V. Gx. firmou no dia 24 çom S. Ex. o Sr. Dr. D. Mariano 
Varela, minislro dc relações exteriores da Republica Argentina, reduzindo o 
pessoal das forças alliadas cm operações nesta republica e dando seu assenti¬ 
mento d retirada da divisão oriental, antes solicitada por meu goxemo, com a 
condição dc se não considerar perfeito aquelle aclo sem novo c expresso assenti¬ 
mento do terceiro alliado. 

Agradecendo mui sinceramente a V. Ex. cs benevolos sentimentos que se 
serve expressar a respeito dc minha pessoa, apresso-me a declarar, como faço 
por meio da presente communicação, que,-em nome do governo oriental, adhiro 
c presto meu assentimento ao accórdo de 24 de Novembro ultimo, celebrado 
entre V.'fcx.' e S. Ex. o Sr. minislro dc relações exteriores da Republica Ar¬ 
gentina. 

Aproveito esta opporlunidade para" reiterar a V. Ex. a expressão dc • minha 
particular consideração e apreço. 

Exm. Sr. conselheiro José Maria da Silva Raranhos, enviado extraordinário c 
minislro plenipotenciário dc S. M. o Imperador do Brazil. 


A DOi.ro RooMiiiez. 



Eijeíiçao ps i inverno provisorio pnjecta miar ao norte ii Partiiij- 

1.74. 


Nota do governo provisorio ao general em chefe Itnalefro. 

(Tuadccçio.) — Assumpção, 28 de Agosto de 1869. 

O governo provisorio da republica a S. A R. o Sr. Conde d’Eu, comroan- 
dàntc cm chefe de todas as forças brasileiras em operações no Paraguay. 

Os membros do governo provisorio abaixo assignados lèra a honra de re- 
meUer a V. Alteza cópia de uma nota, que nesta data dirigem ao Exm. Sr. general 
em chefe do exercito argentino brigadeiro-general D. Emílio Itlilre. 

O desejo de cooperar com os excrcilos alliados para a mais prompla termi¬ 
nação da guerra induzio-os a pedirem quo sc sirva pôr á disposição do dito 
governo as legiões paraguayas, ou, pelo menos, alguns dos seus corpos para 
os Cns expressados na referida nota. 

Porém esta concessão seria incdicaz para que o governo provisorio realizasse 
seu elevado pensamento, como V. Alteia não deve ignorar, so cite não viesse pedir 
vossa poderosa protecção alim do que presteis d expedição projcctada para o 
norte da republica todos os meios de mobilidade, bem como os recursos que 
forem necessários para cmprchcndcr-sc esta campanha, dando nesse intuito as 
ordens que o caso requerer. 

O governo provisorio espera ardenlemcnlc que esta iniciativa merecerá a com- 
T pleta approvação de V. Alteza, bem como o seu apoio c cooperação para que se 
realize, pois que ella não será senão o grande complemento da perseguição feita 
pelos exércitos alliados ao mais bárbaro dos lyrannos. 

Aproveitando esta opportunidade, c grato ao governo reiterar a V. Alteza os ex¬ 
pressivos sentimentos dc seu alto apreço c dislineção. 


Cniio Axtoxio Rivasou. 
Camas Loizaha. 
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I. 75. 


Aota do governo provisorio to general em eheft argentino. 

(Toadccçao.)— A ssumpção, 28 de .Agosto dc 1869. 

O governo provisorio da Republica do Paraguay. 

O governo provisorio da republica deseja cooperar, do modo mais efiicaz que 
Uie seja possível, para a terminação da presente luta, na qual se acha profun- 
danicnte interessado em consequência do desastroso estado do paia. 

£' de prever c consta que as forças alliadas levaram ao lerritorio do norte da 
republica a perseguição Ião feliz c energicamente cmprchendida contra o covarde 
lyranno, que, cm sua fuga, não tem outro fim senão lazer crer que ainda lhe 
sobram poderosos elementos dc guerra, e perpetuar, se lhe fõr possível, a situação 
já Ião desgraçada cm que se encontra a nossu infeliz patrin. Em laes circum- 
slancias o governo provisorio fatiaria ao seu patriotismo ç ao seu compromisso 
com os governos alliados, se não empregasse todos os seus esforços para auvitiar 
a acção militar dos dignos gcncracs alliados, levando quanto antes ao tcrrilorio, 
cm que o lyranno procura refugiar-se, a voz da autoridade nacional c o symbolo 
de sua nacionalidade levantado por mão» dc cidadãos parjgunyos. 

A autoridade' moral do governo provisorio nestes momenlos, como V. Ev. bem 
coinnrelicndc, será iccfiicaz para tal cbjeclo, si não fír-apoiada cm uma força 
nacional; c que força dc mais segura confiança c mais prompta para as ope¬ 
rações que devem ser iniciadas sem demora, leria o governo provisorio d sua 
disposição, a não serem as legiões paraguayas que lem militado c militam para 
o Iriumpho da alliança sob as ordens dos distinclos chefes do exercito argentino? 

0 governo provisorio. pois, resolvendo proclamar ao norte da republica a exe¬ 
cração publica contra l.cpcz, a existência da nova" autoridade nacional, c fazer a 
esta cITcctiva alli por meio do delegados seus nos departamentos do Rosário, 
S. Pedro, Conceição c Salvador, acha-sc na impossibilidade de o fazer dc um 
modo cllicaz sem o concurso daquclle.clciucnlo de forças nacioaaes. 

Para preencher tão nobre pensamento, que, espera, encontrara a mais decidida 
aceitação no espirito illustrado dc V. Ev. c em seu coração amigo dos Paraguayo*. 
o governo nacional dirige-se a V. Ex. rogando-lhe queira pôr para aqucllcs 
fins ã disposição do mesmo governo nacional as legiões paraguayas, que lòm a 
honra de servir sob o commando dc V. K\., ou, pelo racuos. alguns dc seus 
corpos. 

Um dos membros do governo provisorio por-sc-ha i frente dessa força na¬ 
cional. 
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0 governo nacional verá nesse aelo mais uma prova <la amizade e do apoin 
que lem recebido do governo argentino, c aguarda com anxiedade a resposta de 
V. Es, para tomar, com a urgência que o caso esige, as medidas necessários ao 
movimento c provisão da dita força. 

Scudo este pensamento do governo da ropublica aceito com sympatbia pelo 
representante da nação brazileira, S. Bx. o Sr. conselheiro D. José Maria da Silva 
Paranhos, não pode o governo deixar de esperar eguai assentimento da parle do 
illustrc príncipe, general cm chefo das Torças brasileiras. 

Crè, pois, o governo que nada fallari para que lhe seja dado cooperar com 
vantagem, como lhe parece que poderã íaior, para a completa cxlincçlo do ini¬ 
migo da alliança c do Paraguay. 

Os membros do governo provisorio tem a honra de apresentar ao Sr. general 
a mais sincera expressão do seu a (Teclo e estima. 

Ao Evm. Sr. general cm chefo do exercito argentino, brigadeiro-general D. 
Emílio Milrc. 

Cvbijos Loizars. 

Cinto Astoxio Rinnoi.v. 


N. 76. 

Ao/n do gentral nu rhtfo luvziUiro no ijnrttu» pnoeitorio. 

Commando cm rhefo de Iodas a* forra* brasileira* cm operações na Republica 
do Paraguay; quartel-general em Caragualay, 2 de Setembro dc 1800. 

lllnis. c Exins. Srs.— Accuso a recepção da nota, que, como membros do 
governo provisorio, VV. F.Ex. dirigiram-mc com data tio 28 do niez proviino 
passado. 

Levados peia muito legitima c nobre ambição de cooperar com os alliados para 
o completo derrocainento do tyranno, que por tantos anoos opprimio este desdi¬ 
toso paiz c que ainda hoje, foragido, é ama ameaça á sua paz c Iranquiliidadc c 
um motivo de terror para os desgraçados, cujas famílias, mulheres e crianças, 
ainda estão sujeitos ao seu mando ou podem scr alcançados pelos seus algozes. 
VV. EEx. preparam uma expedição ao norte da republica c solicitam, para rea¬ 
liza-la, de S. Ex. o Sr. general cm cbcfc do cxercilo argentino as legiões para- 
guayas. que a seu mando servem, c dc mim, que lhes forneça os meios dc mobili¬ 
dade c lodos os recursos necessários. 
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limo liomem de coração, applaualo tao patriótica idea, e estou promptu u con¬ 
correr para a sua realização com ludo i[uc estiver ao meu alcance. Entretanto, 
segundo o plano ailoplado pelos gcncraüs alliados. devendo, ir com a maxima 
brevidade possivcl uma força brazilriru operar nos departamentos do ltosario 
c Conceição, com o duplo fim de cortar lodosas-recursos que ainda restam ao 
iaimigo co.mmum e de persegui-lo nos lugares onde se refugiou, creio que a 
occasião em que tiver lugar a ida dessa força será a mais azada para as legiões 
piraguayas levarem e firmarem a liberdade naquelles departamentos. 

Muito folgarei que, como YV. EEx. mo communicam, sigam com cilas um ou 
mais delegados do governo provisorio, munidos dos poderes necessários para alli 
estabelecerem immcdiatamentc as autoridades desse governo, que Icm. não só de 
sanar todos os males causados ao povo paraguayo pela desenfreada ambição c 
requintada crueldade dc ura homem, mas também dc conduzir essa infeliz nação 
ao groo de prosperidade que lhe competo. 

Deos guarde a VV. LEx. 

Utms. c Exms. Srs. D. Cirilo Anlonio Rivarula c 1). Carlos Loizaga, membros 
do goveruo provisorio da Republica do 1’uruguay. 


GastAo dl Oíiuns, 

Cuiuiuaudaute eiu chefe das forças brazileirzs. 


Ciiflieío entre i io?erno proTlxirio do Pamuj t o conudute da cailn- 
Kira italiaia < Ardila » par eaisa de haver sido emiarpda a bappi do 
Sr. ChapperoL 

R. 77. 

Sola do tjonttto /wooímío ti mmào njxcia/ do Brtr.d. 

(Ta.xocWo.) — Assumpção, ü de Dezembro de 1809. 

0 abaixo asiigntdo tem a honra dc dirigir-se a V. Ex. de ordem do governo, 
rcmellendo-lhc o memortimlum. que contém o occorrido cora os Srs. Lorcuzo 
Chappcron c o commandanlc da canhoneira italiana Ardila: bem como cópia 
nuthcnlica da nota dirigida pelo governo ao mesmo commandanlc. c da qual se 
faz uicnsão lio incimatndttm. 
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Com eílo inolivo rcilcm n nltaivo assignndo a expressão do sua disliucta con¬ 
sideração. 

A S. Es. o Sc. consclliciro D. Jo«- Maria da Shra l*aran1ios. enviado especial 
c ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador do 1'rnzil. 

Shuno Mjouis. 


Memruitdnm * </«(? n refitiv n aata jirtceildilc. 


(Tiuoccç!*.)—Varias «cultora» dcsla capital queixaram-se ao governo, expondo 
que. quando esla capital foi evacuada de ordem .lo lyranno Fnrocisco Sohm» 
Lopez, não podendo levar conisigo seu* interesse», depositaram dinheiro, joias n 
outros objectos cm poder do Sr. I). I-orcuzo r.liap|icrnn. então ronsul nesta, |mm- 
julgarem que seus inicrcsscs tiravam seguros, sendo confiados a guanla do eonsal 
italiano. 

Além dos interesses depositados dircclnmcntc cm poder do tr. Cliappcron, 
recebeu cllc outros deposilos que tinham sido confiados ao Sr. Wadtborn, minis¬ 
tro Norte-Americano, o qual, ao retirar-se desta capital, passou-os ao mesmo Sr. 
Chapperon. 

Tendo regressado felizmente de seu desterro varias senhoras c tratando de rc- 
haver os interesses depositados naqudlc consulado, negou-se o Sr. Chapperon a 
fazer a restituição, dizendo que sua casa linha sido saqueada c roubados todos 
os interesses nclla depositados. 

A's senhoras, que exigiam seus deposilos, respondeu o governo que o fizessem 
perante o tribunal competente. 

Uma delias, D. Rosália Dotncq, a quem o cx-consul linha reconhecido cm caria 
particular o deposito de seus interesses, apresentou-se no juiz do eivei, pedindo 
licença para instaurar sua demanda, rcconhecendo-sc préviamenlo a firma de uma 
resposta dada pelo Sr. Chapperon. mas este negou-se a reconhecer sna firma bem 
como a receber a intimação de todas as ulteriores providencias do tribunal. 

Em consequência dcsla negulivu ordenou o juiz do eivei o policia c ú capita¬ 
nia do porto que não pcrmillUsom o embarque da pessoa de Chapperon, nem 
de sua bagagem, porem este. illudindo essa ordem, cmbarcoit-sc lia alguns dias 
furtivamente com sua bagagem, asylando-sc no vajmr de guerra Arttila. 

Sexta-feira 26 do passado, sabendo o capitão d» porto que uma pesada baga¬ 
gem, pertencente ao Sr. Chapperon, linha sido conduzida para bordo do vo|»r 
Vencia, dirigiu-se ao dito navio e, sei laudo cinco volumes, tWnibarcou-o» C de¬ 
positou-os na capitania do poriu. 

Regressando cm seguida a bordo do paru desembarcar u resto da 

bagagem, c lendo posto ua bucha u primeiro volume, upro«eiiluu-se uma foiça 
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anuadu, enviada dç bordo da Ardila, approkondcu <1 lancha com a bandeira na¬ 
cional c iluus soldados que nelU se cuconlravam c os couduzio para o navio de 
guerra. 

O capitão do porto dou iimucdiatamvnlc conta do occdlrido ao governo, o qual, 
pelo orgum do secretario da rqwrtição da guerra e marinha, dirigir» urna nota ao 
commandanlc da Ardila, dando-lhe explicações sobre a causa daquclle embargo, 
pedindo-lhe a restituição da lancha c soldados apresados, e unia satisfação sobre 
o facto, nota aquclia que foi devolvida, fechada, por uqucllc comruaaduntc. 

Tal ú a exposição simples o verídica do assumpto que nestes momentos occupt 
a allcnção dos Pulencius atiladas, c ú por isso que a palavra do governo provi¬ 
sório devo fozer-sc ouvir com Ioda a força da verdade. 

Assumpção, 4 de Dezembro de 1869. 

Carlos Loizaoa. 


N. 78. 


Sota do ijoccrno proebtrio ao commandanle da canhoneira Ardila. 


(TraoicçAo .)— Assumpçào, 20 de Novembro de 1869. 

O governo provisória da repnblica acaba de ser informado pela capitania do 
porto desta cidade de que uma força armada da canhoneira italiana Ardila im- 
pedio a execução de uma medida administrativa, destinada a fazer cumprir um 
acto judicial a respeito da bagagem do' Sr. Loreazo Chnppcron, bagagem que se 
achara a bordo do paquçlc a vapor Vennia, promplo u partir deste porto para 
Buenos-Avres. 

O Sr. Chapperon, que não pretendeu ser reconhecido como cônsul de S. M. 
o Rei de llaiia desde quo se installou o governo provisorio. cinbarcou-sc como 
profugo, sem passaporte como csU determinado, contravindo ao mesmo tempo 
a um mandado da autoridade judicial, que lhe prescrevia não sahir do paiz para 
responder a uma demanda sobre deposito» de valiosos interesses que lhe tinbam 
sido conliados; quando queixas graves pesaram sobre o procedimento do Sr. Cbap- 
peron, o qual é accusado de haver recebido vários o valiosos depositos de cida¬ 
dãos paraguayos nos dias de terror c desterro impostos pelo diclador Lopes, c de 
não querer restituir esses depositos. conDados por tantos infelizes á sua guarda. 

Nãn gozando os cônsules de inmunidadcs diplomáticas, e, ainda quando tives¬ 
sem toes regalias, não lendo o Sr. Cbappcron feito constar ao novo governo da 
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de Ião desagradarei incidcnlc, aproveita o abaixo assignndo a oecasiSo para saúdar 
ao Sr. ministro com a sua deferente consideração c respeito. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro I). José Maria da Silva Paranhos, enviado especial 
c ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brazil. 


lí. 80 . 


IVn/n i lo tjortruQ /noeitorio no tomuiandanlr ila canhoneira Ardila. 

(Taroccçjo.} — Assumpção, 7 do Dezembro dc 1869. 

O aliaixo assinado, secretario dc estado do ministério de relações exteriores, 
tem a honra de dirigir-se ao Sr. commnndantc da canhoneira Ardila , para 
rommunicardhc que o governo provisorio da Republica do Paraguay, oltendendo 
a interposição dos bons otlicios dos dignos representantes dos governos alliados, 
c ao credito devido i palavra dc honra do Sr. commnndantc quanto ao lacto 
dc conterom os volumes em questão o urchivo do consulado dc S. 31. o rei dc 
llalia, resolveu devolver esses volumes, c (atê-los entregar por um oflicial ac 
mesmo Sr. commandanlc. 

Assim procedendo, aproveita o governo provisorio da republica a unica oppor- 
lunidadc que lhe c dada para explicar no Sr. commandanlc os motivos que de¬ 
terminaram a exlracção dos ditos volume* dc bordo do navio mercante Yentzia 
c a sua detenção ate hoje. 

Qualquer que seja a opinião, que o Sr. ccmimandanlc lenha (ormado sobre 
a legalidade do aclo da autoridade paraguaya. esta cri ter usado de um direito 
inhcrcnle d sua sobernuia territorial, c, cm todo caso, assegura, com a fran¬ 
queza c lealdade que lhe são próprias, tpre não podia ler, nem teve, n idea de 
(azer a mais pequeua ofleusa á bandeira dc llalia, a qual, se não lhe é dado 
tratar como amiga, como dcscjãni, deve ao menos considerar neutral c tributar- 
lhe a consideração c sympalhia qne merece de lodos os povos cultos. 

Também nüo pensou o governo deste Estado lazer um desar ao Sr. comman¬ 
danlc da Ardila, cuja pessoa não tem a honra de conhecer c cujo caracter 
olücial lhe merece o mesmo apreço quo deve ã sua bandeira. 

O Sr. Lorcnzii Cliapperon, que exerceu os fuucções de cônsul de llalia nesta 
republica durante o domínio do marechal Lopcz, lez-se depositário particular 
de dinheiro, joias c oulros objcclo* de valor pertencentes a varias famílias para- 
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guayas c oulrns pessoas, obrigadas pelas vicissitudes da guerra c poln mão de 
ferro de sca opprcssor a errar do povoação cm povoação c de despovoado cm 
despovoado. l’or esses deposilos, que algumas infelizes famílias cslão recla¬ 
mando, i o Sr. Clinppcron responsável e ciül sdjeilo d jurisdicção territorial. 

Porém o Sr. Cltnppcitm, sem que o abaixo ossignado pretenda agora indagar 
c apreciar as razões da sua recusa, não Icm querido responder perante a auto¬ 
ridade local sobre a demanda posla polas pessoas interessadas; e o governo, 
que considera a justiça como a primeira necessidade social, lendo como o mais 
alio do seus deveres fazer Iriumphar o império da lei, não podia ser indif- 
ferente a tal cmcrgcncia c devia prcsUr o seu apoio á autoridade judiciaria 
competente para que os dinheiros c bens moveis, que se encontrassem na baga¬ 
gem do Sr. Chappcron, servissem de garantia i causa que se promovia judi- 
cialmcnlc. 

A apprchcnsão da bagagem foi feila a bordo de om navio mercante, surto 
no porto da Assumpção ; e esse navio, por trazer arvorada a bandeira italiana, 
não eslava menos sujeito a jurisdicção civil e criminal de 'autoridade local. O 
caracter consular, que o Sr. Chappcron linha lido e que não foi, nem elle 
procurou que fosse, reconhecido pelo governo aclual da republica, não pódia 
impedir uma acção judicial daquclla natureza. Si o governo da republica se 
tivesse persuadido dc que os volumes delidos não contenham mais do que o 
archivo do consulado italiano, ou que corno lues tinham sido declarados c man¬ 
dados para bordo do Yentua pelo Sr. commandantc da canhoneira Artlila, 
ter-se-ia abstido do oulorisar aquella diligencia; porque, um lodo caso, mais 
vale cm sua opinião o respeilo que se deve no decoro das nações e de seu* 
competentes representantes do que uma questão do interesse privado. 

0 governo provisorio da Republica do Paraguay. reservando-se o direito de 
recorrer á jusliça do illustrado governo de S. M. o Rei dc Itália contra o pro¬ 
cedimento do Sr ox-consul Loronzo Chappcron; devolvendo, como agora o faz, 
os volumes de que se Irala, os quacs se rn-ham intactos; assegurando que ne- 
nhnm impedimento se pera ao transito do Sr. Chappcron, sua família, comitiva 
e bagagem: tendo dado a razão do procedimento da autoridade territorial: 
e manifestando, como sc compraz dc razé-lo mais uma vez, que não leve 
a mais remota intenção dc oITendcr a bandeira italiana, nem ao Sr. cominan- 
dante e mais oflieiaes da Ardila, crò ler provado quanto aprecia a paz dos povos, 
a dcfercncia que tributa aos governos alliados e ao dc llalia, c por sua parle 
da por terminado o incidcnle que Ião desagradavcl lhe lem sido, como lambem 
deve ler sido para o Sf. commandanlo. 

O abaixo assignado saúda ao Sr. commandanlo da canhoneira italiana com a 
expressão de sua dislincta consideração. 

Ao Sr. commandanlc da canlionclra italiana Ardila. 

Smaimo Maciulv. 
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N. 81 . 


Aola do eammandante da canhoneira Ardi In no governo provisorio. 


(TnmcçXo do bwpamioi..)— Canhoneira a rapor Ardita. 

Assumpção, 7 de Dezembro dc 1869. 

Em coasequcncin dos declarações c explicações dadas pelo governo provisorio 
do Paraguav relalivomentc ao fuclo dos volumes sequestrados no vapor italiano 
Veiicsia no dia Í0 dó mez dc Novembro do corrente anuo, o abaixo assignado, 
commandanle da real canhoneira a vapor Ardita, resliluc ao dito governo provisorio 
os seguintes objeclosque no referido dia capturara, isto ú: uma lancha da capitania 
deste porto, doas soldados dc marinha pertencentes i mesma, c as peças do uma 
cama de madeira encontradas na dita lancha. 

Declara ao mesmo tempo que com tal operação não quiz oílcndcr a nação para- 
guaya, nem ao seu governo, porém só ler um penhor para a restituição dos volumes 
sequestrados a bordo do Vtnezia (sem verdadeiro direito, segundo a opinião do 
abaixo assignado), simplesmente como uma garantia da reparação que julgava dever 
ciigir. 

Entretanto refere ao juizo do reat governo a apreciação das questões de com¬ 
petência c legalidade relativas ao Sr. caralleiro Lorcnzo Chappcron, cônsul dc 
Sua Magesladc; questões essas que motivaram o conflido terminado, e reservando 
qualquer acção ulterior daquellc real funceionario, olTereco o abaixo assignado 
ao Exm. Sr. secretario de estado dc relações exteriores a expressão de sua maior 
consideração. 

Ao lllm. c Exm. Sr. ministro de relações exteriores da Republica do Paraguay. 

O comniandante da real canhoneira a vapor Ardita, 


A . Axsvldo. 
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N. 82 . 


Sola do coin mandante da canhoneira .Yrdila ao eommandanle dai forças novaes 
do Drazil no Paraguay. 


(T»a»ccçIo.)— Assumpção, 57 de Novembro dc 1869. 

Sr. almirante. — Tive a honra de vos participar honlcm o odioso allentado, 
que as autoridades do paiz commetlèram a bordo dc um navio italiano, npode- 
rando-sc, em desprezo do direito das gentes, do orchivo do consulado do rei que 
eu enviava sob a protecção da bandeira nacional para Buenos*Ayres com endereço 
ao cônsul dc Ilalia; e declarei-vos ao mesmo tempo que já leria punido os cul¬ 
pados, se me não detivesse a delcrcncia para com a bandeira brazileira, com a 
qual o Paraguay quereria poder cobrir suas torpezas, ccspccialmcnte cra altenção 
ao hospital brazileiro, a cujo lado se abriga o capitão do porto. Na carta inclusa, 
que vos peço laçais chegar com urgência ás mãos dc S. A. o Príncipe Gastão 
dc Orleans, eu o informo do que se passou, c o previno, alim dc evitar toda 
espccie de equivoco, que as operações, qnc mc vejo na necessidade dc cmprchen Jer, 
não lerão, de neulmin modo, por Gm alterar as boas alaçõos que existem entre 
o governo do rei c us Potências ulliadas, mas serão uuicamcntc dirigidas contra 
o Paraguay com o fim dc obter uma satisfação exemplar. 

Queira aceitar, Sr. almirante, as novas seguranças dc minha alta consideração. 

Ao Sr. almirante commandanlo cm chefe das forças navnos brazileirns cm o|>e- 
raçôes no Paraguay. 


cnmmniidnut* da cinhnncira italiana Ardita, 
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H. 83. 


.V«/« th roíiiuinmlaiih: iot fm-pu mcott ri» Braul mo /‘arajuiti/ ao rommaniunlc 
ia canhonara Ardi ta. 

Coramando cm chcfc da força naval jdo Brazil cm operações no Paraguav. 

Bordo do vapor 1'rinctM cm Assumpção, 28 de Novembro de 1869. 

Illm. Sr.—Accusando a recepção 'da nola, ()ue V. S. mc dirigio com data 
dc 27 do corrente, sobre o que chama attenlado das auloridades do paia por 
haverem, rem atlocdercm ao direito das gcnlcs, apoderado-se do archivo do 
consulado do rei, por V. S. enviado ao cônsul cm Buenos-Aym; e que em 
vista dc tal proceder já teria castigado os culpados si não fosse por deferenciaao 
pavilhão brazi loiro que os cobre, c por se achar a capitania do porto próxima 
ao nosso hospital, c (inalmenlc que qualquer operação que 'seja obrigado a 
emprehender não toní por maneira alguma de alterar as Imms relações que existem 
entre o governo do rei c as Potências alliadas, pois que somente serão dirigidas 
contra o Paraguav aGm dc obter uma satisfação exemplar. 

Em resposta tenho a significar a V. S- que não me parece este o meio mais 
proprio para obter a satisfação que ainda não pedio ao governo provisorio, que é 
quem a põde dar, se da parte do V. S. estiver a razão; pois, segundo estou 
informado, lambem me parece uão haver o altentado e alteração ao direito das 
gentes na tomada dc caixões embarcados cm um navio de commercio, a respeito 
dos quaes possam haver suspeitas que precisam ser verificadas; c a tal respeito 
V. S. mesmo lembrar-se-ha ler-me dito que taes caixões eram de sua bagagem 
ou de um de seus ofiiciacs: entretanto a nota a mim dirigida me diz serem 
cila do archivo do consulado. 

Dando minha opinião a V. S., não contesto o direito que possa ler de reclamar 
a entrega dos volumes que deram caura a' sua queixa, c Geando certo que V. S. 
aguardará a resposta da nota dirigida a S. Alteza o Sr. príncipe Conde d’Eu, com- 
mandante cm chefe dc Iodas as forças, c quo acompanhou a que ora respondo, 
a qual levo immcdialamenlc destino, não ser-mc-ha preciso prevenir qualquer 
hostilidade. 

Por cala occasiâo asseguro a V. S. os meus protestos do consideração. 

A S. S. o Sr. A. Auzuldo, coiniiioudanlo da canhoneira italiana Arriila. 

Eusurio Antomo nas Saxtos, 

Chefe de esquadra. 
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N. 84. 

Abftz do auHMainlaiiln da canhoneira Anlila a S. A. R. a Sr. Conde tf Eh. 

{Tubcoç.\o.) — Assumpção. 27 de Novembro de 1869. 

A S. A. o Sr. príncipe Gaslão de Orleans, commandantc em chefe das forças 
brazileiras cm operações no Paruguay. 

Senhor.—Um acto de odiosa violência acaba de ser praticado pelas autoridades . 
do Paraguay, qoe tiveram a audacia de apoderar-se, hontem 26 de Novembro, a 
bordo do vapor italiano Veneza, do archivo do consulado de S. JI. que eu 
enviara ao cônsul do rei cm Bqçnos-Ayros. Semelhante altentado merecia um 
castigo exemplar e immedialo, que eu não teria besilado em infligir, por todos 
os meios de que posso dispor, se não fosse retido por deferencia para com a 
bandeira brazileira, arvorada em terra ao lado da do Paráguay, como informei 
logo ao Sr. almirante brazileira. Mas V. Alteza comprehenderã que não posso deixar 
passar impune uma semelhante injuria, que o meu governo ha de por. certo con¬ 
siderar como um casas belli, e é por este motivo que cu creio dev er prevenir 
a V. Alteza afim de evitar qualquer equivoco em relação ãs operações que mc 
acharei no caso dc fazer. 

Aproveito esta occasiãopara reiterara V. Alteza as seguranças do profundo res¬ 
peito com que tenho a honra dc ser, senhor, dc V. Alteza mui humilde emui 
obdienle servo. 

O commandantc da canhoneira italiana Ar dita, 

A. Aüsaldo. 


N. 85. 

,\ota de S. .4. II. o Sr. Conde tf Eu uv commandaide da canhoneira Ardita. 

Cominando cm chefe de todas as forças brazileiras cm operações na Republica do 
Paráguay. 

Quartel-general, acampamento cm marcha, 4 dc Dezembro dc 1809. 

Hontem recebi o oilicio que o Sr. Ansaldo, commandantc da canhoneira ita¬ 
liana Ardita, mc dirigio cm data de 27 do mez proximo passado, comnmnicaudo- 
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me que pelas uUridadei paraguavas fòra sublrahido ilc bordo do navio iuliano 
I 'uKziu o arebivo du consulado de S. M. el-rei da llalia: que não leria hesitado 
um inlligii' por esle ac lo um castigo exemplar c iinmcdinlo ri não tivesse sido 
relido por deferência puni com a bandeira brasileira; mus que não pôde deixar 
impuno seiHClhinlc injiniiij c que por isso julga dever prevenir-me para evilar 
qualquer equivoco com molho das operações que se verá uo caso de emprc- 
bender. 

Sendo puranieiilc mililiir a missão que me foi conliudu pelo governo imperial, 
não me compele entrar na apreciação de quaesquer questões internocionaes. 
Limito-mo pois a dar conhecimento do incidenlc, que o Sr. commandunlc me 
uarra, a S. Kx. o Sr. conselheira de listado José Maria da Silva Paranhos, mi¬ 
nistro plenipotenciário c enviado extraordinário de S. M. o Imperador do Braril 
cm missão especial ua Assumpção. Estou corto, porém, ijue ãs autoridades mi¬ 
litares quo me estão subordinadas, como commamlanlcs quer da força naval 
quer de forças de terra, procedendo de uccònlo com u mesmo ministro segundo 
ora lhes recoinmcmlo. saberão niauler com a energia que o caso porventura viesse 
a exigir, a dignidade da bandeira braziloira nos differentes pontos do rio Paraguáy 
cm que ella momentaneamente tluctun. 

Agradeço uo Sr. commundanlc a prova de allençúu que me quiz dar, coinmuni- 
cando-mc o occorrido, c lhe oITereçoas seguranças de uiinba consideração. 

Ao Sr. A. Aosaldo, commandanlc da canhoneira italiana Ardita. 

Gast.\o de Osuaxs. 


Prwiça ia tato parapaya u atreitos alliaiu —Mm io laja 
t iiiteiretçic do loiÈtro io; EsiadasDnidos iiumn piorai Mac-Iata 

N. 86. 


Sola rto manchai lopcz a i>'. Alteza fíeal o Sr. Coade d Eu. 


Tsxni cevo).—Quartel-General, Í9 de Maio de 1869. 

Ha jn algum tempo que os desertores c prisioneiras do exercito alliado tèm 
vindo dizer que no respectivo acampamento se liaria benzido a bandeira nacional 
da Kepublica do Paraguay, e cu não o quiz acreditar. 

Quando soube que V. Alteza Imperial havia assumido o cominando du exercito al- 
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liado, condindo no fidalguia, cavalheirismo c nobre» de acnlimcnloi, qnc n5o pode¬ 
ria deixar de atlriboir a um priucipo que lanlu deve ao seu proprio nome c á sua 
alliança, tranquillisci-mc sobre •> iu<> que se poderia fazer da bandeira da palria, 
que tanlo sangue generoso liaria embuto « seus lese» filhos, e não mo importei 
mais com os desvarios que houvessem dado lugar ao ado sacrílego de suu benção, 
caso tal cousa sc tivesse praticado. Mas, esta manliá apparcecu na frente da minha 
linha uma descoberta de corpos de cava liaria c infantaria do exercito alliado, 
fazendo tremular a sagrada insignia dn paiz que V. Alteza Imperial combale. 

O profundo pe»r que como magistrado c como soldado me ba causado isto, 
será facil a V. Alteza avaliar uasua consciência honrada. Agora vou pedir a V. Alteza 
Imperial queira dignar-se mandar entregar nas minhas linhas, de hoje até amanhã, 
essa bandeira, c prohibir que d'ora avante lluclucm as eòrcs nacicnacs nas filei ias do 
seu commaudo, já que nem sequer os desgraçados prisioneiros foram respeitados. 

Prestundo-K- V. Alteza Imperial nestu solicitação, como o espero, manterá o lusía¬ 
da sua dinastia c prestará grande serviço á humanidade, pois me livrara da dura e re¬ 
pugnante necessidade de ler que Dizer ctleeliva a condição estabelecida para este caso 
cm anota de20 de Novembro de 1863 dirigida ao Exm. tir. brigadeiro-general D. 
Uartholomeo Milic, presidente da [tepulilica Argentina o antecessor de V. Alteza lui- 
■ perial no commando cm chefe do cvercilo tdliado, que por suu porte leni um numero 
considerável de prisioneiros cm poder do c vercilo da Republica. 

Tenho a honra de saudar a V. Alteza Imperial com a minha mui disliucta 
consideração. 

A S. Alie» Imperial o Conde d'tu, general em chefe du exercito alliado. 

Fiamhco áou.'0 Lonez. 


H. 87. 


Ao/« de S. Allts» Hall o Sr. Conde <TEu á<> iiiurecM Ln/ni. 

Cominando cm chefe do todas as forças Brasileiras cm operações ua Republica 
do Paraguay. Quartel-general cm Pirajii, 29 de Maio de 1800. 

O abaixo assignade, commandaiitc em ebefe de todas as forças brasileiras em 
operações na Republica do Paraguay, recebeu a nota que lhe dirigiu cm data do 
hoje o marechal Francisco Solano l.ípcz. Nesta nota manifesta este que jd f» 
algum tempo qitc os desertores c prisioneiros do exercito alliado lhe tem dito 
haver-se benzido no acampamento alliado a bandeira nacional da Republica do 
Paraguay, e que não quiz acn-dila-lo, mus que lioje de manhã apparcecu ua frente 
de sua linha uma descoberta de corpos du cuvalbria c Uiluntaria do cxcrcilo alliado, 
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Iremolamlo nella a insígnia da nação parogunya. Acercsccnln o Sr. marechal Lopez 
qae. lomlo-lhc causado eslc Tacto profunda pena, como magistrado c como soldado 
roga ao abaixo assignado que mande entregar na sua linha ate amanhã esta ban¬ 
deira c prohibir que dorn cm diante (latnmrjcm as cOrcs pnraguayas nas Aleiras do 
mando do abaixo assignado, já que nem sequer os desgraçados prisioneiros foram 
nnnea respeitados. Concluo dizendo que, prestando-se o abaixo assignado a eslc 
pedido, como espera o marechal Lopez, lera prestado um grande serviço á huma¬ 
nidade, pois dispensara este da dura c repugnante necessidade de fazer efTectiva a 
condição estabelecida pera eslc caso. na nota de 10 de Novembro de' 1865, ende¬ 
reçada ao Exm. Sr. brigadeiro-general- U. Uarlholomco Milre, então presidente 
da Republica Argentina e commandanle em chefe dos exercitos alliados, os quaes, 
diz o Sr. marechal i-opez, tem grande numero de prisioneiros no da Republica 
do Puroguay. 

' 0 abaixo assignado não tem presente n referida nota de 10 de Novembro de 
186b; embora, porem a tivesse, não lhe seria possível dar, com a brevidade 
exigida, solução i nota a que ora responde, pois, em virtude das estipulações que 
vigoram cnlrc as nações nlliadas. não c clle general em chefe dos exercitos alliados, 
coroo suppõe o Sr. marechal Lopez, c paru qualquer deliberação carece pòr-se 
de accõrdo com os cominandanles das forças argentinas e oriealaes, aos quaes, 
assim como ao governo imperial, da' nesta data conhecimento da nota do marechal 
Lopez. 

Limitar-se-ha, por ora, a fazer observar que o apparccimcnlo da bandeira pa- 
raguayu, nos Oleiras alliodas tõin soa explicarão no fado, publica mente mencionado 
cm numerosos documentos ofliciaes, do que a presente guerra nunca teve fins 
hostis d existência da nacionalidade paraguaya. e que considerável numero de 
Paraguayos lem-se manifestado desejosos dc cooperar com as forças alliados á paci¬ 
ficação de sua palria. 

0 abaixo assignado lambem não póde deixar sem reparo u allegação teila pelo 
marechal Lopez dc que os desgraçados prisioneiros nunca foram respeitados. A 
humanidade, com que os prisioneiros parapiayos. quer feridos, quer sãos, tem 
sido invariavelmente (ralados pelos alliados, gozando hoje em dia a maior parte 
dclles dc plena liberdade, conlrasla com as crueldades exercidas nos súbditos das 
nações alliadas, que tiveram a infelicidade dc cahir nu poder d.i marechal Lopez, 
c qnc aos centenares tem solfrido diflcronlex generes de morte, como consta nso 
só das declarações dos qnc escapara-n, como dos proprios documentos ofliciaes 
paraguayos. Ao concluir, n abaixo assignado chama sobre o Sr. marechal Lopez. 
a inteira responsabilidade dc qualquer augrocnlo de maos tratos, com que por¬ 
ventura este julgue dever aggravar a sorte dos prisioneiros dc guerra sob o pretexto 
mencionado na nota que ora fica respondida. 

Ao Sr. marechal Francisco Solane Lopez. 

Gastío se Orleaxs, Conde d’Eü. 
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N. S8. 


Sela do marechal Lope; a S. Allesa /Irai o Sr. Conde d Eu. 

(Tiuhccção.) — Qnnrlcl-gcneral, .1 de Junho ilc 1869. 

Tenho a honra dc accusar a recepção ila resposta, que V. Alicia Imperial houve 
por hem dar cru 20 de Maio pro\imo findo á minha nota da mesma dal», n qual 
(oi recebida tas minhas linhas no dia 30. 

Peço desculpa a A'. Alicia imperial pelo erro dc ler-mc dirigido a V. Alleza como ge¬ 
neral cm chefe do cxcrcilo alliado, não o sendo senão dc Iodas as forças brazilciras 
cm operações na Republica do Pnraguny, c agradeço o promplo conhccimcnlo 
que duquclla communicação sorvionc dar aos Srs. coinmandanlcs dos forças ar¬ 
gentina e oriental, com quem v! Altera Imperial precisa pòr-se dc accòrdo, não 
podendo por isso dar com a brevidade exigida uma solação aquclla nota. 

Sem embargo, p facto dc ter sido anorada a bandeira nacional só por tropas 
que parlem do quartel-general dc V. Alleza Imperial raeircunistnncia aggrnvanlc dc 
que hoje mesmo appareec nas suas proximidades a dila bandeira irado cm uma liaste, 
servirão entretanto de desculpa a esta nota. Demais, V. Aittcza Imperial ha por bem li¬ 
mitar-se por ora a observar que o npparrcimcnlo da bandeira |iarapuaya nas fileiras 
alhadas lem a sua explicação no lacto dc que a presente guerra nunca leve por 
lim hostilidades ti nação paroguayn, c que considerável numero de Parnguayos 
manifcslaram-se desejosos dc cooperar com as forças alhadas pnm a pacificação da 
soa palria. 

Como V. Alteza Imperial não tem ti mão a minha nota dc 20 dc Novembro 
de 1803, ouso rcnictlcr-lhc uma cópia. 

Por cila vera V. Alleza Imperial que desde aquclla época tratei de evitar no decurso 
da guerra a irritante tropelia de ver arvorada a bandeira nacional da republica nas 
fileiras dos seus inimigos. 

Desde aquclla época vi que estes não poupavam csfi>rços para fazer com que 
a gucçra internacional, que principiava degenerasse cm lula civil, como as mesmas 
Potências alhadas o desejavam dc lia meito em visla dos progressos «lo paiz. 

Desde cnlão os altiades trabalharam irais ctara c afincatlatncnlc do que nunca 
para aqncllc fim. quer reunindo com a (lagos cm torno dc si umas, mui poucas, 
dezenas de bomciis que nascidos neste paiz, viviam fóra c qimi estranhos n cllc: 
quer subornando com dinheiro «os doserlorc», liam como forçando os prisioneiros 
a empunharem armas contra a sua palria. 

E são estes os homens t;m enjas mã-.s se celluca a bandeira dc que desertaram 
de bom grado ou á força? E depois que estes desgraçadas cnliiram aos milhares 
combatendo a sua bandeira, ao resto dc suas ultimas ccnlenns c permiltido ano- 
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rnr n sagrada insignia qoc cobre os restos venerandos de Untos marlyrcs da pnlria? 
K o que representa este syrabolo da soberania nacional nas fileiras de seus ini¬ 
migos? E c agora mais que nunca que os governos alliados julgam-se, não direi 
com direito, mos sequer com desculpa para permillir cnlrc as sua* fileiras a 
bandeira que ba Untos annos combatem? E n uni príncipe da casa de Orlcan* 
cabe realizar e justificar csU ignominia I 

V. Alteia sabe que, si o Paraguay esta' cm guerra ião a deve senão is Potência* 
alliados que lh'a fazem. E scru tornando-se traidores c entregando-se i merce 
desses alliados que alguns desgraçados filhos dcsle sólo podem cooperar para a 
pacificação da republica? E esses alliados são os prelcnios pacificadores? Alliaram- 
sc com esle fim? E c só para islo que as Polcncias alhadas concorrem com lodo 
n armamento, manutenção e mnniciamenlo do que V. Alteza chama considerável 
numero dc Paroguayos? E esses gastos'já sc acham suScicnlementc compensados 
com o sangue queoquelles desgraçados dcrninam dia por dia, ou outro dia vir» 
porventura cm que se lhes exija uma compensação ? 

PermilU-me V. Alteza Irnerial que não discuta aquios fins desta guerra contra exis¬ 
tência da nacionalidade paraguay.v, mas sim que declare que ja'mais eila estará á 
mercê dc seus inimigos, como parece pretender V. Alteza Imperial mencionando a mi¬ 
serável condição em que alguns desnulutados Parugunyes se acham nos filei rasa Ilíadas 

V. Alteza Imperial não deve esquecer que, selem encontrada almas fracas pira forçar 
c corromper, lem Iodaria na sua frente, com o Presidente da Republica, o.nlros 
mais dignos com quem combater. Quanto d inteira responsabilidade que V. Alteza Im¬ 
perial lança sobre mim pela execução daicondirõe» estabelecidas cm a minha noladc 
22 de Novembro, aclio-roc Iranquillo; c um juizo mais compclcnlc dirá si cila 
devo pesar sobre quem por previsão as estabeleceu quatro annos antes para eviur 
horrores, c mais dc uma tez, por humanidade, não as praticou, ou sobre quem, 
desprezando a pratica dc quatro anoas de guerra c dc lacilo respeito K nllima 
da* condições, lia querido provocar c obrigar a sua execução. 

Não me agrada imitar a V. Alteza Imperial no cslxlo que adoptou na sua resposta, 
porque sei qao não ò proprío da reconhecida illuslração da casa real de Orleans e 
sim devidosómcnleiíseircumslancias cm qucV. Alteza Imperial sc acha; mas fico 
scicnln do que lhe dizem os passados sobre os difiercnlcs gêneros de raorle, que lião 
soltrido centenares dc súbdito* alliados meus prisioneiros: e, quanto aos docu¬ 
mentos otliciaes pnraguayos. o* leroi com muito iulcreoc, quando porventura mc 
cheguem ás nãos. 

Também julgo não dever corresponder a V. Alteza Imperial cem o que me é relalado, 
sobre o tralamoolo dos alliados por seus desertores, prisioneiro* e 1’araguayos [ossudos. 

Tenho a honra du saudar n V. Alteza Imperial com distincln consideração. 

A S. Alteza Imperial Gaslão -d'0rlean*. Conde d'Kn, commandanlc cm chefe 
dc ledas as forças hrnzilcrras em operações na Republica do Paraguay. 

Favsasco Soi.AW | jora. 
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8. ?9. 

Xol* dr M/nti Jtml o $r. Pomb ifKu «o Mnrmhal Ij>i*z. 

Cominando era chefe de iodas n» forças lirnzilcints mi operações na Republica 
do Paragoay. — ÇNiarlcl-gcncral cm Pirajú, lü de Junho dc 1869. 

0 abaixo a<signado, cnminandnnte cm rlicfo do Ioda* as furei» brasileiras em 
operações tu Republica do Paraguay, aceusa recebida n nota que lho dirigio o 
marechal Francisco Solano Loper. cm daU de 3 do corrente me*, e a qual acom- 
paahou cúpia da dirigida em 20 dc Novembro dc fSGõ pelo mesmo marechal ao 
F.im. Sr. brigadeiro-general D. Barlliolomco Milre. 

Como solução, não só áquella nota, como d do Í9 dc Maio proximo passado, 
cabe ao abaixo assignado remcllcr ao Sr. marechal Lo|k*x a resposta que us gc- 
ncraes alliados resolveram dc communi acedido dar-lhe. Julga tamiicm o abaixo 
assignado dever jantar a esie documento a proclamarão endereçada ao povo pa- 
reguayo pelos gencracs alliados cm 29 dc Mnrço do correule unno c a allocução 
pronunciada na mesma occasião pelo brigadeiro-general D. limilio Milre, com- 
mandante cm chefe do eicrcilo argentino. Dem assim remede cópia de uma 
nota, que comeste fim lhe foi dirigida cm II do correnlc pelo mesmo brigadeiro- 
general. 

0 abaixo assignado deve declinar dos agradecirncnlos que lhe endereça o ma¬ 
rechal l-o pez per haver commnnicudo a sua primeira nola nosSra. commandan- 
tes das forças argenliuas e oricnluet, pois. dando-lhes dolla conhccimcoto, apenas 
euraprio o rigoroso dever dc lealdade que esperaria dcllcs em circumstancias 
idênticas. Quaoto á nota dirigida peio marechal Lopez ao Exm. Sr. general 
D. Barlliolomco Milre, o abaixo assignado julga-se dispensado do fazer quaesquer 
observações sobre as material que cila contem, pois a iIlustração, talentos e sen¬ 
timentos elevados de ISo disliuclo gcacral não deixam duvida que lhe fosse doda 
por elle era tempo cpporiano a mais ccnipicla resposta. 0 abaixo assignado 
lambem julga alheio á sua missão discutir o» lic:n conhecidos rnolivos c fins da 
presente guerra c os outros pontos que ao marechal Lopez npproutc mencionar 
na suu nola de 3 dc Juubo. Corno, porém, eslc parece ignorar a origem do* 
documentes paraguayos que o abaixo assignado citou na sua resposta dada ã 
nola dc 29 dc Maio, dira que eslos. encontrados nos diflcrcnlcs acampamentos 
conquistados petas forças alhadas sobre a* .lo marechal Lopez, já foram publi¬ 
cados nos periódicos dos paizos iilliadns. sentindo o abaiio n«signndu não tò-lns a' 
mão para inclui-los na presente nola. 

A. S. Ei. o Sr. marechal Francisco Solano Lopez. 


Castão dk Omxaxs. 



m 


I.90. 

A Otu tl'i •jtwrtil vui 'htft my.tiliHO v S. l/Zeao Ural * Sr. Cwiilr •fE». 

(TiAUto/xo.) — A S. Alie» imperial o Sr. ('.onde d'Ku, marechal ile exercito c 
cornmamlanlc cm chefe üe lotltis as fwrrus hruxilcirus cm operações na Re- 
|ioblica do l*araguuy. 

O general cm chefe da exercito urgcaliuo cm operações no 1’araguay. — 1'irajü- 
Cojon, IS de Junho de 1869. 

Senhor.—Tive a honra de receber a nula de V. Alteia, com a dala de I do 
corrente, a ipial serviu-sc juntar cópia da rpic nesse mesmo dia lhe foi dirigida 
pelo marechal 1). Francisco Saiano Lopw. Como na época cm que leve lugar 
o faclo no qual esta uliiron lioséa a sua argumentação, não sc achava ainda 
V. Alicia no exercito, sendo o Sr. minisiru Ra ranhos, o Sr. marechal tjuilherme, 
o Sr. gciicral Caslro c cu que formulámos e levámos a elteilo o pensamento dos 
governos ailiados, pcrmiUir-uas-lus V. Alteza que explique o pensamento dos mesmos 
governos c entre cm algumas outras considerações, a que dão lugar as errôneas 
asserções do marechal Lopex. esperando que V. A. se dignará remeUer-lhe cópia 
desta nota, já que V. Alicia tem da dirigir-se a cllc por motivo da que dd lugar 
a esta. 

O marechal Lopcz, para conleslar a n»U de V. Alteza dc 29 de Maio, formula 
acciisações sobre aecusações contra o procedimento da aiiiança e conclue reilc- 
raudo a orneara dc tornar dfcdiva com us prisioneiros de guerra dos cxorcilo 
ailiados o que estabeleço ua iiola, «jne era 20 dc Novembro de 1863 dirigiu ao 
txm. Sr. brigadeiro-general !)'. Uarlhoiomco àlilrc, enlão Presidcnle da Republica 
Argentina c comnranJante eiu ehefe dos mesmos exercites. 

A presença da bandeira poragnay» nas Oleiras dos exércitos aUiados lem sua 
explicação clara c natural, e õ extraordinário que o marechal Upcz ainda não 
Icnba consciência das razões que lem militado pura a sua uppariçüo e dos que 
uiilitão c militarão para que esse estandarte, que é o de seus maiores, seja 
sustentado coe valor, persev. rança c ré no Iriumphe pelos filhos desta desgra¬ 
çada terra, que cm torno dcllc espontaneamente se reuniram. As nações alliadas, 
ao aceitarem a injusta guerra, » que o marechal Lopcz as provocava declararam 
i face do mirado que a» contemplara, c da maneira mais solcmue, que não iam 
lazer a guerra ao povo pansguavo, cuja integridade e iudependeneia para ellas 
sempre seriam sagradas: a:;.- sim ao -.a governo diclalorio. ao governo do 
maretlml Upez, que, csqucccinb-sc ib» regras qnc, até nos casos dc desavença, 
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lado r|uo mostram muitos deites do pòr-sc ao serviço da alliança, devendo per¬ 
suadir-se o marechal Lopcz de quo não ha um só Paraguayo nos legiões da sua 
nacionalidade e servindo de qualquer maneira nos exércitos alliados, que tenha 
sido nrruslado nem violentado a fnzò-lo. A presença de tres ou quatro mil pri- 
«onciros, disseminados entre Assumpção e seus subúrbios, entregaodo-sc livre 
c pacilicamentc a suas oceupaçòcs, provará uma vez por todos que espontanea¬ 
mente c só guiado pelo amor da patria nos acompanha nesta cruzada esse pu¬ 
nhado do Paraguayos. Em verdade, não concebo como se anima o marechal 
Lo pez a fazer accusaçõcs á alliança pelo tratamento dado aos prisioneiros para¬ 
guayos, quando além dc ser absolulamenle falso quanto disse a esse respeito, . 
está na consciência dc todo o mundo que ellc, esquecendo-se das leis da guerra 
c do que lhe prescrevia a humanidade, tem torturado, vexado e exterminado 
dc Iodos os modos os infelizes soldados da alliança que cm má hora cataram 
cm seu poder. A maldição dc Dcos, e o anathema dos povos cultos c chrislãos, 
serão e prêmio que receberá o marechal Lopcz pelos martyrios a que tem sujei¬ 
tado os bravos, que antes haviam pelejado contra cite com valor e lealdade. 0 
Icncnlc-coroncl D. Gaspar Campos, morrendo dc miséria c cxhausto pelas suas 
enfermidades, amarrado á unm estacn como um animal; o marlyrio c o fuzila¬ 
mento doí ofliciacs c soldados brasileiros tomados em Tuyuly; o do bravo te¬ 
nente Morilio, a quem não puderam abater as torturas a que era submettido por 
sua ordem; a dcgolação dos feridos dc Curupaity c os centenares dc soldados 
alliados mortos por ellc na tortura, dc miséria ou pelo excesso de trabalho, são 
os timbres a que Icgilhnamcnle pódc aspirar e que formam um processo hor¬ 
roroso dc seu procedimento neste ponto. 

0 marechal Lopcz, sem que venha ao caso, e arrastado unicamente pelo seu 
desejo de fazer accusaçõcs inconsequentes, entra cm considerações sobre os fins 
desta guerra c sua origem, c, não Satisfeito com isso reprova o eslyio de uma 
nota de V. Alteza dc 29 dc Maio, como inadequado c improprio da conhecida il- 
I ml ração da Casa Real dc Orlcans. .Não vem a proposilo entrar cm uma discussão 
turma! sobre estes pontos; porem, não deixarei dc observar que a presente guerra 
foi suscitada dcsicalmculc pelo presidente Lopcz: que os fins da alliança, que se 
formou, são uohres o dignos, e que dellcs estão bem convencidas as nações que 
nos observam co:ti algum interesse; c fmahnenle que o cstylo de que V. Alteza fez 
uso põda ser algum lauto voliciucnle, porque vchemenlc c a verdade nas suas 
manifestações, mas ostá bem longe dc ser immoderado ou incouvcnienle. As na¬ 
ções alhadas eulregavani-se Iranqiiillauicntc ao melhoramento da soa industria e 
do seu progresso no interior, nitrindo novas fontes de riqueza e bem-estar para 
o povo c cultivando suas relações com dignidade, franqueza c lealdade com Iodas 
as nações civihsadas. quaadu o marechal Lopcz veio perturbar sua marcha, de- 
clarando-ihcs uma guerra injusta, que iniciou dc uma maneira traidora c que 
deshonraria para sempre n sua nação, si sua nação fosse responsável ou solidaria 
dc lues netos, para os quacs levo dc cooperar eoutra sua evidente vontade, por- 
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qne i mu principio inconcusso c iuqucsliouavel que nenhum povo deseja o que 
é contrario a seus manifestos interesses. Como justiGca o marechal Lopez a 
agressão aleivoso retia ao Bratil cm plena pa*. a invasão de seu lerrilorio, o 
apresamento des seus navio» c a detenção c rigorosa prisão do presidente de 
Mato-Grosso? Como explica as depredações, o saque c incêndio das povoações, 
e as perseguições, torturas c assassinatos commcUidos cm lerrilorio brazileiro 
antes que o tíraiil se tivesse armado cm defesa da sua honra e interesse? Ha 
alguma cousa que cohoneste tacs actos? Peimilla-mc V Alteia declarar bem alto que 
no século de progresso cm que vivemos nem as nações mais ferozes e selvagens 
se entregariam a tão repugnantes violências. One offensa havia o Paraguay re¬ 
cebido da Republica Argentina? Éjosto, é leal, é digno de nm povo civilisado, 
lançar-se sobre outro sem razão alguma, sem previa declaração de guerra, in¬ 
vadir o sen território, destruir seus campos, empobrecer suas povoações, aprezar 
seu* li avios, c violentar, maltratar, aprisionar c matar a seus habitantes indefesos? 
F isto tão inaudito, sabe de tal maneira da ordem regular das cousas que as 
regras do juigamenio não são bastantes para formular a condemnação que merece 
tal nroccder. 

O* marechal Lopez foz is», c 6 cllc mesmo que se atreve a faier accusnçucs 
6s nações allindas por se terem armado para rechaçar seus ataques sanguino¬ 
lentos' c tarar com o sangue de seus Dlhos as ofleusas que lhes haviam sido 
imeadas. E si se considera que as nações alhadas viviam em plena paz e com- 
pletamcnlc desatinadas, cmquanlo o marechal Lopez se ia preparando de ha muilo 
para a guerra, mililarisando em massa o seu paiz c agglotnerando poderosos 
ciem. nlos. « reconhecera que o seu procedimento é dobradamcole desleal c 

que diz respeito i ameaça de matar os prisioneiros dos exércitos alliados 
ameare qne contem a nota de !0 de Novembro de 1865, c c reiterada naquclla 
de que me occupo, de uma munoira clara c concludente, sou de opinião que 
o marechal Loj.cz, se tem morto até agora nossos prisioneiros sem previa admoes¬ 
tação, c a:n sequer dar-se a existência do pretexto que invoca, bem póde con¬ 
tinuar u fazò-io, lançando desde já sobre a sua cabeça o peso de tão enorme crime. 

F um contraste vcrdadeiraracnlc singular, [que quando na culta Europa se 
comera a estabelecer o humanilario syslcma do bospitacs comnium. o marechal 
Igipez retroceda a.» tempos da mais alrazada barbaria, exterminando aos cenla- 
nares os prisieianos de guerra que cabem em seu poder, ç o que é mais. 
que pretenda erigir cm principio o que sõ c Trado do seu capricho pouco acos¬ 
tumado u encontrar freio nas leis da justiça o nos dictamcs da razão. Grave n* 
sua fronte u -igual dos déspotas sanguinário* o sangue innoccntc derramado ale 
boje pelo luarcetial Lopez c o que ainda verter injustamente; c, cmquanto a 
historia não jsiga seus actos com a fria serenidade da justiça, amaldiçoem os 
povo* eiviiisadus o seu nome cscriplo nas pagiuas desta campanha coro o sangue 
de lautos bravos, convertidos por cllc cm inarlyres! 
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uma mnncha sobre n dignidade dc sum respectiva* nações e morbilar das facul¬ 
dades que lhes foram conferidas pelos seus respectivos governos. 

(juanlo d ameaça, que faz o marechal Lopcz, o mundo itilciro sabe já como 
lem sido (ralados os cidadãos das nações allindas, que, anles c depois du de¬ 
claração de guerra, cnliiram cm seu poder. A grande maioria dcllcs, torturados 
uns, fuzilados c lanceados outros, jazem desde muilo jn na elernidade, o os gc- 
neracs alliados lem a triste convicção dc que os que cxi-Icm, se alguns existem 
ainda, irão brevcmcnlc rcunir-sc dqucllcs inarlyrcs, qualquer <|ue seja a solução 
que pelos mesmos fòr dada a esla questão, e assim a dão por terminada, cm- 
quanlo não fòr lomada outra resolução pelos governos alliados, a cujo conheci¬ 
mento foi levado este assumpto. 

Dada em Pirajú, a 12 de Junho de 1869. 

Gxstto os OtLZAXS. 

Kmuo Mim. 

Hexoiqoe Castro. 


Nota do ministro rios Estados-Vnidos da Amrica n S. A. H. o Sr. Condo d Eh. 

(Traoccção). — Legação dos Eslados-Caidos no Paraguay, 1‘ de Junho dc 1869. 

A Sun Alteza Imperial o Sr. Conde d "Eu, coinniandontc cm chefe ile Iodas as 
forças do Brazil cm operações no Paraguay. 


Tenho a honra de informar Vossa Altczn Imperial que me foi comtnunicada 
pelo ministro dos ncgocios estrangeiros uma correspondência, que acaba dc ser 
trocada entre o Eliu. marechal prcsidenle da republfea, junlo do qual eslou acre¬ 
ditado, c Vossa Alteza Imperial como eommamlanlc cm chefe dc Iodas as forças 
do Brazil cm operações no Paraguay. 

Por esla correspondência vè-sc que o Erm. marechal presidente se queixa do 
uso da bandeira nacional do Paraguay nas nieiras das forças allindas c pedeque 
V. A. Imperial faça cnlregar a dita bandeira nas linhas dclle c prohiba d oraem 
diante seu uso nas fileiras do exercito alliado. c intima que, se estas dnns exi¬ 
gências lòrem recusadas, cllc recorrera a aclos dc represália conlra os prisio¬ 
neiros dc gnerra c subdilos dos bclligctanics alliados ora no |ioder deste go¬ 
verno. Vè-se lambem que V. A. Imperial ofTercce como aplicação do apparccimcnlo 
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•In mencionada bandeira, que um consitlomvcl numero ilc Paraguayns lem to¬ 
rnado serviço com as forças alliailas com o fim üc cooperar á pacificação da 
tua pnlrin, quo a guerra à parle dos alliados, como consta de documciilos an- 
leriorct, nunca foi contra a nacionalidade do Paragimy, deixando-se deduzir d'abi 
que V. A. Imperial se nega a annuir aos pedidos contidos na caria Jo Evm. mare¬ 
chal presidente. 

Vendo por esta correspondência com profundo pezar, que a posição dos pri¬ 
sioneiros c súbditos alliados ora no poder deste governo é de imminenlc perigo, 
e levado por motivos do humanidade a com o fim de evitar qualquer succetso 
deplorável, que accrcsccnlaiiaa esta desgraçada guerra os horrores provenientes 
de um syslema de represália mutua, oficreci a este governo a minha inter¬ 
venção como representante de uma nação amiga c neutra, com o fim de evitar, 
si fosse possível, tão deplorável resultado. 

No entretanto lenho pedido em nomo do governo dos Estados-Uoidos que ne¬ 
nhuma medida rigorosa de qualquer natureza fosse por ora adopladu contra pri¬ 
sioneiros de guerra, ou súbditos das Potências alhadas. A intervenção, assim 
oficrecidn, lendo sido prempta c francamcnte aceita pelo £xm. Sr. marechal 
presidente, tenho oro u honra de me dirigir a V. A. Imperial c de pedir, como o 
unico meio que me occoric de obter o fim hamanitario que tenho em vista 
por um accòrdo honroso* que V. A. Imperial consinta que a bandeira paraguaya não 
appareça mais nas fileiras daquelb parle dos exércitos alliados que se acham de¬ 
baixo das ordens immedialas de V. A. Imperial. 

Dirijo osle pedido a V. A. Imperial só porque julgoquo os tropas, que fazem tremular 
a bandeira mencionada, se acham oclualmcnle debaixo das ordena de V. A. Imperial. 

Rogo a V. A. Imperial acredite qae o pedido c feito apenas como um uppello dos 
interesses da humanidade e da eivilisação c com um fim que não pôde deixar 
de se recommendar forlemente aos distinctos coimnandantc* em chefe década 
um dos c.vcrcilos alliados. Não obstante, parece conveniente nas presentes cir- 
cumslancias, acompanhar o mencionado pedido de algumas das considerações, que 
me levam a escrever esta conimunicaçã» na crcnçadc que V .A.Imperial livremente 
o concedera sem renunciara nenhum dos dircitosreconhccido aos bclligerantes, ou 
abandonur qualquer dos privilégios que os usos estabelecidos na guerra conferem. 

simples presença de Paraguayos, cm qualquer numero que seja, nos exér¬ 
citos alliados não pódo privar de qualquer de seus direitos inherentes o aclual 
governo de jurt < de fado desta republica, reconhecido come tal pelos bcllige- 
ranies alliados no Iralado solcninc que celebraram para conseguir sua queda, 
e pelas principacs Potências do mundo que ainda mantem ministros acreditados 
junto ao governo do Euii. Sr. Presidenlc Lopez. Um destes direitos i o uso 
exclusivo na guerra da bandeira nacional, emblema da solierania do Estado. 0 
uso arbitrário por um bciligcranlc da bandeira do inimigo nas operações mili¬ 
tares não lem sido nuuca aulorisado na guerra civilisada, nem posso cu ver 
que nunca chegue durante a presente prolongarão da guerra uma occasião que 
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dê a um bclligcranlc estrangeiro o direito de faitcr semelhante uso da bandeira 
do governo contra o quah-a^guerra é dirigida. 

As confusões c traições, a que poderia dar lugar qualquer desvio destes prin¬ 
cípios, são suflicientes, peruo eu, para estabelecer a existência c a justiça de 
tacs principio». V. A. Imperial comprchcndcrd que, ao endereçar esta communica- 
ção, estou obrando segundo o espirito das inslrucçòes geraes do meu governo, 
o qual leria satisfação de se prestar de qualquer modo honroso, consistente com 
a Del neutralidade que professa c observa, a melhorar os males de uma guerra 
que desde o seu principio oilo tom observado com especial iuteresse. 

Tenho a honra de oITerceer a Vossa Alicia Imperial as seguranças de minha 
mais alia consideração 

JL T. Mac-Mabos. 

Conforme .—Beiicdicto de Almeida Torre», capitão ajudante d'ordcns. 


H. 93. 


Sola ile S. .4. fí. o Sr. Conde <TEu ao mmi.il ro do» Etlados-1'nidos da America. 

Cominando çm cliefc de Iodas as forças brazileiras cm operações na Republica 
do Paraguay.—Quartel-general cm Pirnjú, IS de Junlin de 18G9. 

Accuso a recepção da nota, que V. Ex. me dirigio em data do i* do corrente 
mci, communicando-me que, pelo ministério dos ncgocios estrangeiros do mare¬ 
chal Francisco Solano Lo pez lhe fdra dado conheciincnto de uma correspondência 
trocada entre o mesmo marechal e eu como commandanle das forças brazi leiras 
em operações nesta republica, e que, vendo por esta correspondência com pro¬ 
fundo pezar que a posição dos prisioneiros súbditos dos alliados, ora em poder 
daquelle governo, era de imminentc perigo, c levado por motivos de humanidade 

com o fim de evitar qualquer successo deplorável que accrcsccnlaria, segundo 
V. E.v. julga, a esta desgraçada guerra os horrores de om syslema dc represália 
mutua, oderecen áquelle governo a sua intervenção como representante de uma 
rolencia amiga e neutra com o fim dc evitar, si fosse possivcl, tão deplorável re¬ 
sultado; e que no entanto tem pedido cm nome do governo dos Eslados-Unidos 
que nenhuma medida rigorosa de qnulqucr natureza fosse por ora adoplada contra 
prisioneiros de guerra e súbditos das Potências alliados. 

Accrescenta V. Ex. que, lendo a intervenção assim offerecida sido prompla c 
francamenle aceita pelo Sr. marechal l.opei, sc dirige a mim para pedir-me, como 
o unico meio que lhe occorrc de ohler o fim humanitário que tem cm visla, que 
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ca consinta que a bandeira paragiwya não «ppareçi mais naquclla parte dos exér¬ 
citos alliados que se acha debaixo de minhas ordens. 

V. Ex. me permiltirá que cu julgue sem importância na presente questão o 
facto do se acharem, ou nío, debaixo de rainhas ordens as forças que fazem tre¬ 
mular a mencionada bandeira, pois cm assumpto, que tem Ião estreita ligação 
com os estipulações inlcrnacionacs que unem as nações alliadas, nenhum dos gene- 
racs alliados poderia tomar qualquer deliberação sem o accôrdo dos mais. Pela 
resposta que os mesmos geoeracs resolveram dar ás exigências do marechal Lopez 
sobre esse assumpto c que sem duvida será communicada a V. Ex. pelo governo 
do mesmo marechal, vera V. Ex. que os gcncraes alliados não julgaram compa¬ 
tível com a dignidade de suas nações, nem com os poderes que lhes foram con¬ 
fiados, acceder á exigencia apresentada pelo marechal Lopez. 

Teria sido grato aos generaes alliados esperar que a presença do representante 
de um governo tão illustrado, como é o dos Ertados-üoidos, contivesse os inslinclos 
sanguinários de ba muito manifestados nos aclos do governo do marechal Lopez e 
impedisse odiosas represálias, que nada póde justificar. 

A missão que me foi confiada pelo governo imperial seado puramcnle militar, 
devo obster-me de aceitar a discussão que V. Ex. quer estabelecer sobre a legiti¬ 
midade do governo do mesmo marechal. 

Resta-me manifestar meu pezar por ler-me visto no caso de recusar um pedido 
leito por nm agente do governo dos Eslados-üiiidos. 

Apresento a V. Ex. os meus protestos de consideração. 

Ili." u Ex.~ Sr. geueral F. T. Mac-.Mahon, uiinUlro residente dos E>lados-Loido». 

G.XST.VO DE OailAXS, 

Coraiuandante em chefe das forças brazileiras em operações no Paraguay. 


N. 94. 

\olti do jeiicivl cm cAí/e inyoilmo n .1. H. o J>/-. Comic d Eu. 
(Tiadccçxo.) — Pirajú-Cajoii, 30 ilc Maio de 1869. 

0 general cm chefe do exercito argentino a S. A. Imperial o Sr. Conde d'Eu. 
marechal de exercito <: coiomandaiito cm chefe de Iodas as forças brazileiras 
cm operações na Republica do Paraguay. 

Acabo de ler a honra de rcccUr a rola de V. Allczn, datada de hootem, ecro- 
niunicamlo-mc que, ao retirar-se uma descoberta que V. Alteza liithix mandado 



133 

na direcção das linhas inimiga*, foram cnlregues ri mesma uma caria endere¬ 
çada pelo general Mac-Mohon ao minislro dos.Kslados-Unidos em Hucnos-Ayres, 
r uma nula que a' V. Allc/a dirigio n marechal Francisco Solano l-opez. Tiiinbcni 
recebi a* cópia* ri que V. Alicia allude. 

Accusmido u recebimento da mencionada nula de V. Aliem, rumpir-mn diier- 
llic qnc estou dc perfeito accõnlu com V. Alteia sobre a resposta ipic V. Alicia 
deu ri nota do marechal Lo|icz, scndo-mc ngradavel comprimcntar com este motivo 
a V. Alteia coai Ioda a consideração. 

Dco» guarde a V. Alieta. 


Lmiuo Mim. 


H. 95. 


Ari/" d» jcttcral cm chefe nritHlal « S, .4. II. n .«/•. Conde tf Eu. 

(TíaducçAo.) — Assumpção. 31 de Maio dc 18tjtl. 

O brigadciro-gcnoral, cliefo da divisão oriental cm operações, a S. A. Imperial o 
principe D. Castão dc Orlcoiis, Conde d’Eu, comniandonlc em chefe de Iodas 
as forças braiileiras cm operações contra o governo do Paraguay. 

Tenho a honra de accusar a recepção do ollicio dc V. A. Imperial, datado dc 
29 dc Maio. com o qual mc rcraolleu os cópias das notas trocadas ciilrc V. A. Im- 
|wrial o o marechal Francisco FoLmo tapei, relatirnmculc ri bandeira paraguaya, 
qoc ciisle cm niu corpo, composto purameute de cidadãos [laraguayos e que fai 
parte do ciorcito argentino. 

Sem sorpreader-ine esta reclamação do inarcciial Lopes, cabc-mc diicr a 
\. A. Imperial que considero mui salisfacturia a rcspo.la que V. A. Imperial se 
dignou dar-lhe. 

Aproveito a opportuuidadc para reiterar a V. A. Imperial os (enlimonlos dc 
minha mais alta cuusideraçãu c estima. 

Deos guarde a V. A. Imperial muitos aunos. 


Iloiueu Gtsn». 
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N. 96. 

Mot <i ih jciKi-al cm chefi «njcnliiio a S. A. ft. o Sr. Conde d Eu. 

(T«adco;\o.) — PirajA-Cajou, !8 de Janho de 1869. 

U general em elicfe do exercito argentino a S. Alicia Imperial o Sr. Conde d'Eu, 
marechal de excrcilo c ecmmandanlc em chefe de Iodas as forças bmileiras era 
operações na Republica do Paraguay. 

Tive u honra dc receber as Ires respeitáveis uolas dc V. Alicia datadas de 4, 
ã e 17 do corrente, servindo-se annexar ã primeira a cópia da nota que no' 
dia anterior lho dirigio o marechal Francisco Solano Lopcz, á segunda a do 
.general Mac-Mahon, n que aquella se refere, o d ultima as respostas dadas por 
V. Alteia áquclles senhores e a cópia da que os generacs alliados dirigem ao 
referido marechal. 

Estando de perfeito accòrdo sobre as respostas que V. Alteza deu ao marechal 
l-opcz o au general Mac-Mahon, resta-me sóinenlc agradecer a V. Alteia a cordial 
bcncvolcncia com que julga a minha nota dc 14 do corrente e o facto dc 
haver acccdido ao incu pedido, mandando cópia delia ao marechal Lopez, como 
V. Alteza tem a bondade dc manifestar-me na ultima das Ires a que respondo. 

Aproveito com agrado esta occasião para reiterar a V. Alteza a consideração 
do men apreço c respeito. 

Deos guarde a V. Alteza. 

Euuo Mim. 


Retlaiaçat ias lajaçoes ia Fraiça e Italia ee Bieaos-Ajres eoitra a rasa 
lsçao ias peraes aüiaâas, esrimâa àa |ial es Coasale* iaiiiellas aacfies 
m íorai moihcciàss §a kmm. cqbd iKtniin, ei sei caracter 
õfttciiL 

DecI»*o iln plenipotenciário» lai u»**e* nlllndna. 

H. 97. 

Prolocello. 

Reunidos tu secretaria do ministério dc relações exteriores da Republica Ar- 
grulina, ao» vinte iluiis dias do mrz dc Abril do anuo dc mil oitocentos e 
sessenta c nove, tjuos Exccllencias os Sciihoros Conselheiro José Maria da Silva 
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ftmmlius, cm indo extraordinário c ministro |ileni|iolcnriai-ii>. mu iiiMn especial 
do Sun Magcstndc o Imperador du lirazil. Doutor Itoui Mnrinno Varela, uiinislro 
dc relações exteriores da Itcpublica Ar5culi11.i1 0 o IKnilvr llum Adolfo llodrigucz 
enviado etltavrdiiiario c ministro plenipotenciário, cm missão especial, dnllc- 
imblica Urienlal du Iruguny, I.muram cm considera çõo 0 que *c rccliuun da 
parle das legações de França « da lüilia 11 respeito dos rc»|ieclivos cônsules ua 
cidade d'As*umpçãu. 

A presente questão foi suscitada por uccasião de pretenderem ai|uellos eun- 
sulcs representar i;oin|ulriolas seus. ausente* nu hllecidus, nulo n ennilliMt 
militar mista, cncurrcpda de coultcccr dns reclamações relativas aos depositou 
dc produetus paraguayus eucuulradus ua referida capitai. A decisão dos goiie- 
racs alliados foi concebida nos seguintes termos, cm resposta a uma consulta 
da mesma cunuuissão mista: 

« Que os agentes consulares ijuc ns nações neutras liulinni acreditados junto 
ao governo do marechal Lopez, e cuia residência nKcial era na cidudc dc 
Luque, só pedem ser aelualinoiilc cousiderados, nu território dominado pelos 
olhados, como agentes de nações amigas cm território de transito e regido nela 
lei militar; 

“ Q“ c ciui|UíHilo durar esta situação não podem exercer funeções consulares 
aute os alliados, devendo limitar-se a expedir eerlilieados ilus netos que constem 
cm suas cbanccllarins, anteriores i é,>oca cm que os alliados se apodmnnn da 
cidade dc Luque uu a praticar nclns que não sejam destinados a produzir cUrilos 
ante os mesmos alliados; 

•« Que lies eerlilieados poderão ser apreciados pelo Irilumul livrcututilc, conto 
qualquer outra prova, c segundo seu merilo: 


« Que os referidos cônsules não podem outorgar poderes por ausentes 011 pa¬ 
rentes, proprietários uu herdeiros, não só pela razão dc vão exercerem aqui r.inc- 
ções consulares, mas lambem pela especialidade do caso, que consiste n'um favor 
dos alliados aos que, por sua presença em lerritorio neutro, ou dos alliados, desva¬ 
neçam a presumpçüo dc estarem servindo aos interesses do inimigo da alíiança.. 

At legações dc França r da Itália, segundo as notas dirigidas ao governo argen¬ 
tino, queiram-se dc que os respectivo- ronsulcs não fossem reconhecidos em «u 
caracter official peles genene* alliados. c reclamam que u> mesmos cônsules 
possam alli czcrcer Iodas as atlribuicõcs que soem competir a lacs agentes. 

J -Mlepm. quaulcr ao caso sujeito n connuissão militar inivta, que us cônsules 
devtant ser adioiltidus como mandatários naluraes dc seu» compatriotas ausentes e 


Examinada a questão, os Srs. ministro» convieram nos seguintes pontos, couto 
bases preliminares do accõrdoa que eram chamados: 

‘* C0Q5ulc ’ r™ 1 "** = '««•»«, que ora se acham m Assutnprâo não pro- 
varam seu caracter ollicial, mm, solicitaram na derid. «rn,u « m reconheci- 
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monin, ou diieelnnienle »nte os generais allindos, ou polo intermodio de suas 
u^ntík» ante i* gr»ví*mn* alliados. 

X ®° P»™ «» iwuihooiinonlo a simples apresentação pessoal. 

3.* A admissão dc cônsules m qualquer Eslodo não i acln obrigalorio, mas 
facultativo d« soberania territorial. 

*•* As altribuiçõcs dos cônsules são mais oi 
internacional positivo. 


menos amplas, segundo o direito 


"•* •' ciJ,de ,|4 Assumpção, dominada pela oceupação militar dos alliados. é 
temtono sujeito ii soberania leinporaria das mesmos alliados. 

«.• A dila cidade foi despovoada pelo inimigo, cm virtude do decretos irnpera- 
liro* e escoltados com rigor, c convertida oxclusivamentc em uma praça de 
gnerrn. estado militar em (|uc ainda continua, posto que com menm rigor,como 


Sob estes fundamentos de direito, « cm presença dc circumstancias tüo sérias, 
coinn saoas daguerra actoal para os logilimoscessencines interesses que as Ires nações 
alliadas sustentam, entenderam, dc perfeito c commum accòrdo, os Srs. ministros, 
representantes dos governos alliados, que não ha principio jurídico em que possa 
assentar qualquer reclamação cujo fim seja faier admillir a permanência de côn¬ 
sules na .Assumpção, com a faculdade ampla e indefinida dc exercerem nessa 
praça dc guerra, e ante as autoridades militares, todas as funeções que se podem 
allribuir a esse cargo. 


Consequentemente opinaram unanimemente os mesmos ministros: 

Que os gtneracs alliados procederam conforme o direito publico universal, na 
resolução que motivou as queisas dos cônsules france* c italiano. 

•One essa resolução pudera ir mais longe no rigor do direito da guerra, por¬ 
quanto os gcncraes não recusaram a presença dos cônsules, nem lhes vedaram 
lodo c qualquer exercido, mas consentiram cm que praticassem aclos compatí¬ 
veis com o regiinen militar do lorritorio onde cvcnlualmente so acham residindo. 

Que não se comprehcndc como possam os cônsules exercer suas fucções or¬ 
dinárias. onde não existe autoridade civil, mas somente autoridade militar, sob 
a lei rigorosa de um campo militar cm tempo dc guerra. 

Que o facto dc lerem os alliados admillido a entrada dc nculros e algum com* 
incrcio no porto c cidade da Assumpção, não cxclnc o regimen militar, o qual 
é sempre condição indeclinável i: cvplicila. a que sc snbmcltcm todos os indiví¬ 
duos que se aproveitam daquella franqueza concedida pelos alliados. 

Considerando a cspecie particular das reclamações relativas aos bens moveis 
deixados pelo inimigo na mencionada praça do guerra, assentaram os Srs. mi¬ 
nistros os seguintes ruudamcntns, como norma c justificação do procedimento 
liavido por parle dos alliados: 

l.“ tis bens moveis, de que se trata, consistiram cm produclos do tólo para- 
guayo, que pnmn flirfr so deviam considerar despojos do inimigo. 
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2/ Os gencracs allitidos estariam cm sen direito, si como lacs considerassem 
todos aqucllcs dcpositos. 

3.” Só por generosidade para com os neutros « os cidadãos paragmyos pacifico* 
ou amigos da alliança, consentiram os gencracs na entrega de lacs ohjacloi á« 
pessoas que, com bastante presuinpçtn de verdade, «s reelamnsscm como pru* 
priedade particular neutra ou amiga. 

d." As reclamações dos cônsules, sem prova sufiieienle de sna aUegação, cs- 
I ri ba vam-se num direito absoluto de restituição que nãn existia, sabiam fóra do» 
lermos da concessão dos alliado». a qual se limitava, como acima fica dito, ti pro¬ 
priedade particular dos indivíduos que, por sna presença cm Icrrilorio neutro ou 
dos alliados, desvanecessem a presumpção de estarem serv indo ou de lerem servido 
aos interesses do inimigo da alliança. 

3.* Sem embargo destes motivos, «s cônsules uão íomm privados de informar 
o tribunal sobre a existência de prodiictos pertencentes n súbditos de suas nações: 
que sómente lhes foi contestado o direito de se apresentarem como representan¬ 
tes legaes de ausentes ou fallccidos, quando é certo que tal representação não é do 
direito commum, c no Paraguay nunca lòra reconhecida aos cônsules mesmo cm 
épocas normacs. 

Assentados estes principies e considerações, accordnram os mesmos Srt. mi¬ 
nistros que a reclamação dos dignos representantes da ltali.i e da França não 
pôde ser satisfeita nos termos vagos c absolutos em que se acha formulada, som 
attençüo ao estado de guerra do icrrilorio paraguayo, c a falia de direito conven¬ 
cional que fixe e limite as altribuições que cm circuniilancias ordinários possam 
alli exercer os agentes consulares. 

Que o exereicio de Iodas as altribuições que cm geral são perraillidas a tacs 
agentes nos Estados civilisados não c actualmenle possivcl naqucHc Icrrilorio re¬ 
gido pelas leis de guem. 

Que, porém, lendo cm attenção a política moderada o generosa que os alliados 
se prescreveram em lodo o curso da presente guerra, o a deferência que cllcs 
devem e se comprazem em guardar para cora as nações neutras, se podia desde já 
convir nos seguintes pontos: 

t.' Os cônsules que estavam devidamente habilitados junto ao governo do ma¬ 
rechal Lopez, c preferiram estabelecer sua rejidencia na Assumpção, podem alli 
continuar a exercer as fuocçõcs consulares compatíveis com o legimeu militar 
daquelle território; salvo o direito ineonlestarcl que têm os alliados de fazer sahir 
do dito terrilorio a Iodos os indivíduos que não pertençam ás forças alhadas, se 
as necessidades da guerra assim o cré; irem. 

í.* Além dos aclos de matricula, registro, certificados e outros que nilo im¬ 
portem intervenção no exereicio das altribuições da autoridade local, as funeções 
dos ditos cônsules devem por cmquanlo limitar-se: ã legalisação dos documentos 
necessários aos navios de suas nações: á sua jurisdicção a bordo dos mesmo» 
navios, sem prejuízo da que deve compelir, nas rircumslnncias acluaes, á au- 
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loridade Inenl, a liem da policia esegurança daijoclla pmçn do guerra; a prcsltr 
ã autoridade lurai informações c qunesquer outros bons officios que possam 
<t necessários a seus coaipnlríolas al!i estabelecidos; n' administração e liqui¬ 
dação de heranças de seus ditos cunipnlriolas, quando n autoridade local nío 
julgue inconveniente admiltir sua intervenção cm toes netos. 

Entenderam- u> Sn. ministras que o exercício dos funcçües consulares dentro 
daqucllcs limites scra desde jã admissível na Assampção, uma na que osagcnles 
consulares bem se compenetrem da prudência c moderação que ffio indispensá¬ 
veis em suas relações com autoridades militares encarregadas de manter a ordem 
c a segurança publica numa praça de guerra. 

Em teslcmuaho do que es mesmos Srs. minislros fizeram lavrar e firmaram 
em Iriplicata o presente ProlocoHo na cidade de Bnenos-Ayres aos 22 do mez de 
Abril de 1869. 

(L. S.) José .Umua d\ Silva Pa» anhos. 

(L. S.) Mawaxo Vanu. 

(L. S.J Adolfo Rodmgcez. 


K. 98. 


,Va bi ilfí hg/tat'. do França «o tjtrtrm mtjtnltM. 

(Tavmcçiooo ucscaxiioi. ; — laqaçãn de Fiança na Republica Argentina, — Buenos- 
Avres. 2 do Abril de ISW. 


Sr. ministro.—Quando no mez de Janeiro ultimo dirigi-me ao Paraguay, qaiz 
que o governo argentino conhecesse o objccto da minhn viagem. Como live a 
hourn do participar a V. Es., catSo, proponlia-mc indagar da sorte do gerente 
do consulado de França, de quem não recebia nolicia havia Ires mezos, c dese¬ 
java, no caso de ter elle regressado i Assumpção, segundo as instrucções que lhe 
havia dado. assegurar-lhe, !>or parle des' gcocraes alliados, a benevolcncia de que 
pudesse precisar para o livre cxcrcicio de suas foneçOes. 

V. Ex., Sr. ministro, sabe o que se havia passado ent Assumpção quando 
alli cheguei. O Sr. marques de Castas acabava de retirar-se c foi do Sr. general 
Guilherme de Souza que obtive a entrega, para o Sr. de Cuvenille, da casa 
consular de França. 

Depois de haver explicado ao Sr. general em chefe brazileiro, e também ao 
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pMtcml 0. Emílio Milro, a quem com esse fim fui vér no sen acampamento, 
as razões que tinha para esperar que a Sr. de Cuvertillo exerceria com Ioda a 
-iilicnlnilc as luncçòcs ilc que sc achava revestido, apressei-mc cm regressar a 
Bncnos-Ayre». Não punha cm duvida ipto depois da minha viagem, cujo Riu 
havia declarado de um modo Ião preciso, c depois dos passo* que pcsscolmculc 
havia dado junlo dos Srs. generacs Emilio Milro c Guilherme dc Souza, o caracter 
c os direitos do gerente do consulado dc França estariam d'ahi cm diante féra 
de Ioda a questão, c que poderia cllc cvcrccr n sua protecção deum modo ellicaz 
em favor doa inleresMs francczcs que a pudessem rcclumar. Julguci-mc, pois, 
auloriiado para escrever nesse sentido a meu goveruo ao dar-lhe conta da minha 
viagem a Assumpção. 

Resulta, todavia, das informações que rceelio do Sr. de Cuvcrvillc, que a sua 
intervenção não é admillida, ou não i ao menos sem dillieuhladcs em circum- 
slancias cm qac í 18o opporltma como legitima. 

\omeou-sc cm Assumpção uma conimissão ntitla para resolver sobre a proprie¬ 
dade dos produetos do paiz que so têm encontrado alli. Essa commissão imo 
podia deixar dc verificar promplamentc no curso de sua tarefa, que existem 
muitos interesses dc ausentes que tinham por guarda* naluracs os cônsules oslran- 
geiros. .Não somente estes últimos não foram informados dc uma decisão que 
lhes importava conhecer, como lambem quando o gerente do consulado de Fiança 
pedio para defender perante essa commissão os interesses de seus nacionaes. 
cppõz-K-llie ama negativa, baseada, ao menos até agora, entre outros motivos, 
na razão dc que o» cônsules não se acharam reconhecidos na Assumpção. 

Comprazo-me de crer que não lia nisto mais do que um t/ai pr»ui facil de 
desvanecer, c V. Ev. não necessita corlamcnlc que lhe recorde os princípios 
elementares do direito das gentes em virtude dos qnaes o Sr. de Cuverville. 
encarregado do consulado de França antes da chegada dos alliados a Assumpção, 
conserva, apezar da occupação Icmporaria |«n . lies desse ponto, a plenitude dos 
direitos c privilégios de que te aclinvn revcslidn anleriorniente. 

Tenjjo tanta confiança no esclarecido jnizo do governo argentina, que liimio- 
mc a assignalar este incidente á sua allonção. na esperança que leni a hem contribuir 
no sentido dc dar-lhe tinia solução snlisfacluria. Sinlo sómcnle que as minhas com- 
municaçôcs com os Srs. generacs nlliaiio* não l.asla*s. in para amparar a posição 
do Sr. dc Cuverville c junlamcnle com cllc os interesses france/e* dos quaes i 
meu dever occupar-mc neste momento. 

Rogo a V. Ev. sc sirva aceitar a nora segurança dc minha mais alta consi¬ 
deração. 

A S. Ev. o Sr. Dr. 0. Mariano Varela, ininislro de relações esteriores. 


Leos Noa. 




N. 99. 


(mmícçio do iiKwjxm*..j-Buenos-Ayres, I de Aliril dc 1869. 

Sr. ininixlro.— o cuosul de llalia um Assumpção, ao dar-me conta dc haver- 
sc iiislulladu nessa cidade uma counuissão mililar mixla, encarregada dc restituir 
aos ditTcrcnlcs proprietários as mercadorias que sc lòm encontrado nos armazéns, 
informa-mc que‘essa mesma commusiio recusou reconhecer os eousules como os 
mandatários naturai s dc seus súbditos nmieiilvs o« r«llccido>. 

A commissão dedarou mesmo não poder rccmiliecer cm Assumpção a uulodaride 
e jnrisdicção dos eousules. 

Creio inútil, Sr. miiiislro, chamar a allcnção dc V. Ex. para a gravidade de 
nni facto que o governo argentino talvez já reprovasse. 

Agradecerei, porem, a V. Es. si houver por hem dar-mo algumas explicações 
que mc hiibililcrn a informar ao meu governo com Ioda a exaclidão a esse res¬ 
peito, e mc permitiam tomar ao mesmo tempo as medidas que as circumslancias 
possam reclamar. 


Aproveito esta opportmiidade para renovar , 
dia consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. I). Mariauu Varela, i 


ministro a segurança de minha 

o dc relações exteriores. 
Coxos Dtiu Caocs. 


N. 100. 


■Vatt do goceiiio argcMim d Irgorio de linha. 

tTiiDcci;.Ão.).— .Ministério dc relações exteriores. — Buenos-Avres, il de Abril 
do 1809. 

o ahaixn assiguad», ministro de relações exteriores, recebeu a nota do V. Ex. 
datada dc I do corrculc, na qual. rcfcrindo-sc a uma conuuunicação do eonsnl 
italiano cm Assumpção, manifesta a- dilliculdadcs que a cominissão mililar mixta, 
creada uaquclla capital, uppúz ao dito funcciouario, não sii não adniilliiido a 
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nu intervenção como procurador de algum de «cu* compatriota* ausentes ou fal- 
Iccidos, como não o reconhecendo no seu caracter oflicial. Com este motivo serve- 
ic V. Es. pedir explicações <|ue lhe indiquem o procedimento que deve ler c o 
habilitem para instruir devidamente ao seu governo. 

A nota de V. Es. e outra reclamação aualogu do rcpresculaulede um governo 
amigo hão sido para o do abaixo assignado objcclo de uma delida consideração, alim 
de decidir acerca dos pontos de direito c da pratica que envolvem: c não po¬ 
dendo, nem devendo, proceder por si só em matéria de interesse commum aos 
belligcrantes c aos neulraes, procurou harmonisar a« suas vistas com as dos sen* 
aliiados, lendo lido a fortuna de alcançar a ucquicscencia dos representantes de 
S. M o Imperador do Brasil c da Republica Oriental do Uruguay. 

Resulta das informações prestadas, que o con-u! da lialia-não provou o seu 
caracter publico, nem solicitou cm devida fôrma o seu reconhecimento, quer 
dircctamcutc perante os gcncracs aliiados, quer por meio dn legação do que de¬ 
pende ; pais, caoio V. Ex. sabe, não hasta a simples apresentação pessoal. 

Demais a admissão de cônsules cm qualquer Estado não c ac lo ohrigaloriu, 
ma; sim facultativo de sua soberania territorial; c. quando o território, cunm 
succcdc com a cidade do Assumpção, está occupado miliiarmciiic, achu-sc unica¬ 
mente sujeito ásoberania das 1'otcneias aliiados que ulli hastearam as suas ban¬ 
deiras. 

Não ba principio juridico ciu que possa basear-se qualquer reclamação, cujo 
Gm seja adniillir a permanência de cônsules cm Assumpção com a faculdade 
ampla e indeGuida do OJCrecr nessa praçi de guerra c pcraulc o podef militar 
que a domina todos as luneções couferidas áqucllcs agentes cm iempo de paz. 

E' opinião unanime do governo do abaixo assignado c dos representantes da 
alliança, que scas gencraes procederam de conformidade com o direito publico 
uopersal, na resolução que ellcs tomaram c motivou a queixa apresentada directa, 
mente a V. Ex. pelo cônsul de S. M. o Hei da llalin. 

Nem poderia allcgar-sc cai apoio da intervenção consular t» pcnniitircm os 
chefes aliiados que entrem indivíduos protegidas peia sua neutralidade c se inicie 
algum conunercio no poria de Assumpção, porque esse facto não desvirtua a 
situação essencial dessa cidade, sujeita a todas as roslricçòes do regiiucu mi¬ 
litar. 

Além disso, a representação dos cônsules cm nome de compatriotas ausentes ou 
mortos não é de direito coaimnm, c justamenle no Paraguay nunca foi ndmillida 
mesmo cm épocas normaes. 

Mas, pare definir claramenlc u orbita das allrilmiçõc* consulares naquetlc paiz 
sob Ião extraordinárias circumslancias, c desejoso o governo nrgeulino, tanto como 
os seus aliiados, de adoptar u na política moderada c generosa para com us 
neulraes, tem a satisfação de declarar a V. Fx., dn ordem do Presidente da 
Republica, que observara a respeito dos cônsules residentes naquetlc lerrilorio as 
regras seguintes: 
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*•' °* cônsules, que estavam devidamente acreditados junto do gwerno de Lopes 
c proferiram residir cm Assumpção, podem continuar a exercer oiti- 04 funeções 
consulares compatíveis com 0 estado bcllico, sulvo 0 direito, que se % reservam os 
alliados, de laser sahir daqucllc lerritorio u todos os individuos que não pertençam 
a seus cxorcilM, se assim 0 exigirem as necessidades da guerra. 

í . 1 Além dos actos do matricula, registro, certidões c outros que não dependam 
dc intervenção jurisdiccional, as funeções dos cônsules devem por ora limitar-se ã 
Icgalisação dos documcnlos necessários aos navios de sua nacionalidade, d juris- 
dicção do costume a bordo dos mesmos, som prejuizo da que aclualincalc com¬ 
pete d autoridade local para policia c segurança da praça; a prestar a essa mesma 
administração as informações e quaesquer outros bons oflicios que sc requisitem 
ou que julguem conveniente prestarem favor de seus compatriotas; á administração 
e liquidação dc heranças des mesmos, sempre qac tal ingerencia seja julgada 
admissivcl. 

Tacs são os princípios geraes, adopludos definitivamente nesu questão, e appli- 
caveis á reclamação do real consulado italiano, c si 0 abaixo assignado os expõz 
delidamente, foi movido pelo sincero desojo de remover toda a duvida c dc ex¬ 
plicar a V. li*, com lealdade 0 procedimento dos alliados cm relação a qualquer 
questão ulterior entre os chefes da alliança e os cônsules estrangeiros 00 theatro da 

O abaixo assignado tem o prazer de saudar ao Sr. Conde com a sua mais alta 
consideração. 

A S. Ex. 0 Sr. Conde delia Croce, enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário de S. M. 0 Rei da Italia. 


Maiiu>o Vakku. 


K. B. Da : 
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Puiictos impim eitariadis e leididos pelo piano irpiflu 
Commissao aiita nomeada para resolnr as reclaiaçi» particilares 
relatiTas a esses projectos. 


N. 101. 

.Xota do (jocerm argentino <t luàstão ct/jecml do BrazU. 
(TuSicçao.)— Ministério dc relações ovleriore*. Rucnos-.Ayrcs, 17 de Junho de <869. 


Sr. ministro.—Tendo sido embargados durante o corronlc anno, dc ordem do 
meu governo, no porto dc Buenos-Av res, vários carregamentos dc couros expor¬ 
tados do Paraguay nos navios mcncioimdos na lista iucluia, foram esses carrega¬ 
mentos vendidos cm linslu publica, dcposilnndo-sc o acu produeto no Banco da 
província ale que os governos allindos llic dem o destino que fõr de justiça. 

A razão, que o governo argcoliúc leve para proceder ao embargo foi a 
presumpção de serem aquclles produclos despojos do inimigo, sublrahidos do 
poder dos gcncraes alliados: c para ordenara mencionada venda c buscar um ar- 
bitrio, que, sem prejudicar aos particulares no caso dc provar-se n legitimidade da 
propriedade, não deixasse cgualmcntc prejudicados os governos alliados, si os 
ditos produclos fossem declarados boas presas. 

Sobre esses produclos já se apresentaram reclamações particulares, c, como tire 
a honra do propòr ao Sr. conselheiro, devemos proceder nesto caso de modo seme¬ 
lhante ao que adoplarain os generaes dos exércitos alliados a respeito des produclos 
paraguayos que foram achados nos deposites de Assumpção. 

lima commissão de Ires membros, nomeados pelos governos alliados, pódc cn- 
carregar-sc dc resolver as reclamações pendentes, quer a favor dos particulares 
rtconhcccndo-llics seus direitos aos valores depositados, quer adjudicando aos go¬ 
vernos alliados o que se rcconlicccr pcrlenccr-llics dosses deposilos, no caso de 
declaração dc boa presa. 

O fundamento do direito dos reclamantes não pôde ser outro senão a venda c 
exportação aulorisadas pelos gcncraes alliados. Exhibida esta prova dc modo que 
faça fé, ca bera aos mesmos gcncraes ou liqucllc que tiver aulorisado a operação, 
responder por seus aclos, e ii vista dc suas explicações resolverão os governos alliados 
sc os ditos produclos devem ser levados d conta dc um dcllcs, ou dc todos, con¬ 
formo as circomslancias do caso. 

Concordando os Srs. plenipotenciários braxilciro c oriental cus que sc proceda 
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desta fôrma, passará o governo argentino a' nomeação da pessoa que por sua 
parte deva concorrer para a formação da commissão mixta, rogando a seus alliados 
que lambem façam a nomearão que lhes compele, afim do que a commissão se 
reuna quonlo antes ncsla cidade c proceda do modo quo fica indicado. 

Saúdo a V. Ex. com a minha mais dislincto consideração. 

A S. Er. o Sr. enviado extraordinário c ministro plenipotenciário, em missão 
especial de S. M. o Imperador do Braiil, conselheiro José Maria da Silva 
Paranhos. 

Maiiaxo Vadeia. 


H. 102. 


Nota da missão especial do Brasil ao governo argentino. 

Missão especial do Braril —Buenos-Ayrcs, 19 de Junho de 1869. 

Sr. ministro.—Tive a honra de receber a nota que V. Es. dirigio-me com a 
data do hontem, rclalivamcntc aos carregamento* de produclos do silo paraguayo, 
que foram aqui embargados por ordem do governo argentino, peb presumpçáo ■ 
de serem despojos do inimigo, snblrahidos do poder dos generaes alliados. 

Reportando-se ao que tratamos vcrbalmcnle, V. Er. dii que as reclamações 
particulares, que se lêm apresentado a respeito dos referidos produclos, devem 
ser decididas por modo analogo ao quo atloplaram os generaes dos exercilos 
alliados para os produclos da mesma origem achados nos deposites d’Assumpçio. 

Consequentemente propõe V. Ex. que os alliados nomeem uma commissão 
mixta dn tres membros, c que esta conheça das alludidas reclamações e as re¬ 
solva como fòr de justiça, ou reconhecendo o direito que alguns indivíduos al¬ 
iciam ter sobre a dita propriedade, c, portanto, sobre o seu valor cm deposito, 
ou indeferindo-as c adjudicando aos governos alliados o que reconheça perten¬ 
cer-lhes como boa presa de guerra. 

A base do direito dos reclamantes, accresccnta V. Ex., não pôde ser outra 
senão a vendo c exportação aulorisodas pelos generaes alliados, ou por algum 
delles. Exhibida esta prova por modo que faça fé, caberá aos mesmos generaes 
ou ao quo tiver aulorisado aqueIU operação, responder pelo seu acto, c á visto 
de suas explicações resolverão os governos alliados si os ditos produclos devem 
ser levados á conto dc um delles ou de todos, conforme as circumstancias do caso. 

Em resposta tenho a satisfação dc communicar a V. Ex. qu« estou do perfeito 
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accòrdo com o alvitre proposto por V. Es., c que nesla data tonho nomeado o 
agente consular do Brasil nesta cidade, qui actualmcntc ò o Sr. ticc-consu! An- 
tonio Marques de Mendonça, para fazer parte da dita commissão mista. 

Queira V. Ex. aceitar os protestos de minha perfeita estima c mais alta con¬ 
sideração. 

lllm. e Exm. Sr. Dr. O. Mariano Varela. 

Jose Mauia da Silva Paíaxbos. 


Pnánctos parainayos, tonados ai ioiniu e cedidos, 11 parte qie per¬ 
tence ao Braiil, ao (oierio proTisorii a titalo it eoprestino. 

lí. 103. 


iVola do governo provúono a S. A. Real o Sr. Conde d Eu. 

(Tudccção.)— Ministério de Estado de relações eiteriores.—Assumpção, 17 de 
Sefembro de 1869. 

O governo provisório da republica a Sua Alteza Imperial o Sr. Conde d'En, 
general em chefe do exercito brazileiro. 

Com a confiança, que inspiram ao governo provisório os antecedentes da sua 
creaçâo e as reiteradas prosas de benevolência, recebidas dos illuslres chefes 
que dirigem as operações da guerra, resolveu dle cm accôrdo de hoje dirigir-se 
a Vossa Alteza sobre o objecto. com que passa a occupar sua aüenção. 

Ao installar-se esperava o governo provisorio que os impostos municipaes c 
alguns outros ramos da renda publica bastariam, mediante uma cslricta eco¬ 
nomia, para a organização de sua administração; mas a agglomeraçõo do* in¬ 
felizes que chegam diariamente aos centos c rodeam a casa do governo; a ur¬ 
gente necessidade de alimentados, vesti-los e restitui-los a suas casas, constituindo 
autoridades provisórias com o indispensável para sua manutenção cmquanto não 
podem reconstruir as habitações destruídas c não fazem as primeiras plantações ;• 
a necessidade de prover ao apresto c conservação das legiões paraguayas, que 
ji se acham sob as ordens do governo, collocam a este no indeclinável dever 
de recorrer a Vossa Alteza afim de cumprir as obrigações mais imperiosas desla 
situação. tè só por estas razões que o governo provisorio se atreve a solicitar de 
Vossa Alleza a ordem para que sejam postos a sua disposição os deposilos dc 
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liem-malc, couro» o Ubaco tomados ao tynnno. Para os exércitos libertadores, 
qao sc acham tio abandanlemento providos, serão esses artigos um accrcssimo 
de mui pouca importância relativa, entretanto que para o governo prnvisorio 
formarão uma fonte de muito opporlunos recursos que hão de ajuda-lo a marchar 
clEcaxmcntc cm seus primeiros e mais diflicci» momentos. Demais, Vossa Alie» 
sabe que a herva-mate c o tabaco constituem a principal provisão do povo 
deste paiz c nas actuacs circumstancias a única. £ indizível o allivio que com 
cila sc proporcionaria ás numerosas famílias que cercam o governo provisorio 
com a inflexível necessidade da fome o da miséria de que são victimas. 

Especialmenle encarregado da execução desta medida junto a Vossa Alteza, 
eu julgaria offender a nobreza e generosidade de seu caracter, estendendo-me 
cm considerações, cuja enumeração devo suppôr sulflciente para interessar em 
seu favor os sentimentos do Vossa Alteza c os dos outros Srs. gcncraes em 
chefe, a quem mo dirijo com o mesmo objecto nesta data. 

£ com o maior prazer que aproveito a occasião para ofTcrecer a Vossa Alteza 
a expressão de minha alta consideração e respeito. 

Cuuos Loizaoa. 

Migcgl Paiacios, 

Secretario da fazenda na falta do de relações exteriores. 


H. 104. 


Nota de S. A. Real o Sr. Conde d Eu ao governo /irotieono. 

Comutando cm chcfc dc todas as forças brazileiras no Paraguay.—Quartel- 
general cm Arecutacuá, 19 dc Setembro de 1869. 

UI." e Ex.“ Sr. —Tive a honra de receber a nota que me foi dirigida com 
data de 17 do corrente pelo Sr. D. Carlos Loizaga, como membro do governo 
provisorio da Republica do Paraguay c em nome deste rclaliramenle aos depó¬ 
sitos de hcrvo-malc, couros c tabaco tomados ao inimigo nas posições da cor¬ 
dilheira do Ascurra. 

As considerações, quo invoca o governo na sua referida noto, são dignas do 
benévolo apreço dos gcncraes alliados e estou certo dc que estes as acolherão 
muito amigavelmente. Entretanto, como general em chefe das forças brazileiras. 
cu não posso responder senão pelo quo loca ao Brasil c com dependcncia dc 
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ulterior resolução do governo dc S. M. o Imperador. Conhecendo as diflieuldndes 
com que naluralmcnlc lula o governo provisorio da Republica do Paraguay e 
fazendo justiça aos seu» scnlirocnlos de amizade para com os alliados c aos dese¬ 
jos patriolicos dc qnc se mostra possui do, eu não duvido cnlregnr-lhc a parle 
locar ao Brazil uaquellus despojos, lista concessão, porém, craquanlo outra 
fòr resolvida pelo governo imperial, não deve ser considerada como dadiva, 
sim como um subsidio prestado ao mesmo governo provisorio e para os fins 
ellc apresenta cm sua mencionada nota. 

Folgando dc auiiliar os intentos que manifesta o governo provisorio da Repu¬ 
blica do Paragnay, uflçreço ao Sr. Loizaga a segurança dc minha mais distincta 
consideração. 

Deos guarde a V. E*., 

Ex.~ Sr. D. Carlos Loizaga, membro do governo provisorio da Republica 
do Paraguay. 

Gastjo dc Oslxaxs, 
Commandanlc em chefe. 


N. 105. 

Aota do governo pamguago <! imsstlo etpecial do Brazil. 

(Ta.\MXçJo).'—Assumpção, 22 dc Setembro de 1869. 

Tendo Sua Altera c general cm chefe do exercito brazilciro cedido ao governo 
a parle, que coube ao dito exercito, dos productos do paiz tomados ao inimigo, 
afim de alliriar ao governo na escassez dc recursos cm que se acha; encarre¬ 
gou-me o governo de dirigir-me a V. Es., pedindo-lhe que tenha a bondade de 
fazer-lhe saber de qual dos deposilos devem ser cxlrahidos os ditos productos c 
que tramites devem ser observados afim dc se não pòr embaraço ao conduclor 
D. Lmilio Coria. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para reiterar ao Sr. miuistro sua con¬ 
sideração c respeito. 

Deos guarde a V. Ex., 

Es."* Sr. conselheiro José ,'laria da Silva Paranhos, enviado especial e mi¬ 
nistro plenipotenciário dc Sua Magcsladc o Imperador do Brazil. 

Miccn. Palacios, 

Secretario da fazenda, na (alia do dc relações exteriores. 


li II 
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N. 106. . 

AV« da mistto especial ao governo provisorio. 

Missão especial do Brazil.— Assumpção, 22 de Setembro de 1869. 

Tenfio a honra de accusar a recepção da nola, qac em dila de hoje dirigio- 
me S. Ex. o Sr. D. Miguel Palacios, secretario de Estado da faceada e inle- 
rínamente das relações exteriores da Republica do Parajuay, communicando-me 
que recebera ordem do Exm. governo provisorio, para pedir-me que eu Ibc 
declare de qual dos depotilos derem ser tirados o* Tructo* do paiz que, lendo 
cahido cm poder dos exércitos dliados, foram cedidos, na parte que pertence ao 
Brazil, como auxilio ao dito governo, por Sua Alteza Real o Sr. marechal de 
exercito Conde d'£u. 

Em resposta cumprc-me diter ao Sr. Palacios que previnirci cm tempo a 
nomeação dos coinmissario* dos Ires genoraes allíados, que devem proceder i di¬ 
visão desses despojes, para que o governo desta republica designe lambem a pes¬ 
soa ou-pessoas que deram ir recebendo a parte que tocar ao Brazil, á medida 
que se fòr efleclnando a dita divisão. 

Kcilciro por esta occasifio ao Sr. Palacios os protestos de minha mui dislincla 
consideração. 

Ao Sr. Miguel Palacios, secretario de Estado da fazenda c iulerinamenle das 
relações exteriores da Rcpnblica do Paraguay. 

Joft Mama da Silva Paíaxuos. 


N. 107. 


Xoia da niistâo especial ao governo provisorio. 

Missão especial do Brazil. —Assumpção, 26 de Setembro de 1869. 

Tenho o honra de communicar a S. Ex. o Sr. D. Carlos Loizaga, membro 
do governo provisorio da Republica do Paraguay, encarregado do ministério de 
relações exteriores, que S. Alteza Real o Sr. marechal de exercito Conde d'Eu 
designou o major Frederico Augusto do Fontoura Lima, primeiro olEciul da re- 



108 

partirão fiscal tio ctcrcilo brazileiro, para commissario, por parle do Brazil, na 
divisão » que se tem tle proceder dos despojos tomados ao inimigo sobro a cor¬ 
dilheira de Ascurra. 

O comtnisurio braiilciro partini para o dito lugar omauhi, no primeiro Irem 
da estrada de ferro. Ilogo, pois, ao Sr. Loizaga que se digne dcclnrar-me qual 
c o commissario nomeado pelo governo provisorio para receber a quola que, 
cm herra-raate, couros c fumo, tocar ao Brazil naquelles despojos. 

Estes artigos cedidos ao governo provisorio a titulo do empréstimo ou subsidio, 
e para os fins que ellc indicou cm suu nota a S. Alteza Kcal serão entregues ao 
commissario panguayo nos proprios lugares dos deposilos, mediante recibo 
daqucllc. 

Cpnviria, portanto, que a pessoa designada para esse serviço seguisse cm 
companhia do commissario brazileiro, ou fosse rcunir-sc-lhc.scm demora. 

Reitero ou Sr. D. Carlos Luizaga os protestos de minha roais alia considc- 

A S. Ex. o Sr. ministro de relações esterions da Hcpublica do Paraguay. 

Jvsz Miau ua Silva 1’as.vmios. 


I. 108 . 


Mola do governo provisorio d missão especial. 

(TtADccçM.) — Assumpção, 27 de Setembro de 1869. 

O abaixo assignado teve a honra de receber a nota de SC do corrente, pela 
qaal o Extn. Sr. enviado especial do Brazil serve-se communicar ao governo que 
S. Alteza Real o Sr. marechal de esercilo Conde d'Eu designou o major Fre¬ 
derico Augusto de Fonloura Lima, primeiro oflicial da repartição fiscal do 
exercito brazileiro, para co.nmissario, por parle do Brazil, na divisão a que se 
tem de proceder dos despojos tomados ao inimigo sobre a cordilheira de Ascurra ; 
qae o dito commissario partira hoje no primeiro Irem da estrada de ferro; e 
lioalmenlc pede o Sr. enviado que se lhe declare qual é o commissario nomeado 
por porlc do governo pará receber a quota que, em herva-mate, couros e fumo, 
tocar ao Brazil naquelles despojos, cedidos ao governo provisorio a tilulo de 
empréstimo ou subsidio. os qnacs serão entregues ao commissario paraguavo nos 
proprios lugares dos deposilos, mediante recibo do dito commissario. 

O governo encarrega-mo de fazer presente a V. Ex. que o commissario por 
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cllc nomeado « o Sr. I). .lumi Itaulisla Uill, qim deve partir hoje no primeira 
Irem pnra os lug.tres tia divisão. 

O alsuixo assignado tem n lionm tlc suiidar a« Cm. Sr. enviado especial com 
soa maior consideração « lespeilo. 

Deos guardo a V. Cs. 

Esui. Sr. cooscUiciru D. Jusc Maria da Silva Paninhos, enviado especial do 

Braril. 

Caulos Louaga. 


Áluieres de caias, ractkiioi pela eitiiieta ci&saissao adiiiistrativa pe 
fira creada por accordo dis leieraes alliadu, e postos á disposição 
âo aoTerao priTiiorio pelos sesmos ie&er:es. 

B. 109. 

Xota th rjenera! em chefe argenta* d missão especial. 

Tudvccáo.} — O general em chefe do csnrciio argcnlino.— Assumpção, 14 dc 
Oulubro dc 18tf9. 

Allcndendo a que podem ser considerados como municipacs os fundos, que 
a comaiissão adminislralivn crea.lu por accórdo dos goneract alliados. recolheu, 
provcniuiilcs de alugueres dc varias easití nesia cidade e que sobem ti soimua 
dc mais dc vinte c dois mil palacòes hoje depositados na pagadoria bruziieira: 
tendo presente a escasso* tle recursos c:n que #e acha o governo provisorio 
desta republica, creadn por accórdo dos governos alliados: c eslando jã dc 
inlelligencia com S. Aliou, dinjo-nie n V. lix. pura propòi-lbc que esses fundos 
sejam postos d disposição do locucionado governo, como jti sc lhe cnlrcgou a 
relação e administração das propriedades que tinham sido alugadas pela com- 

Aproveilo esta opporltinidadc jara olleroccr a V. Ex. as seguranças de minha 
dnlincUi considerarão. 

A S. lix. o Sr. conselheiro dc K.lado cm missão especial Ür. D. José Maria 
da Silva Paranhos. 


Ewuo Mnae. 
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K. 110. 

.Voto i In miutlv especial ao yencral eut chefe «njctilino. 

Missão especial do liraiil.— Assumpção, IS dc Oalubro dv 1869. 

Tive a honra de receber a noto pela <|ual V. ti. mu declara, em dala dc 
honlcni, queesln dc accòrdo com S. Alteza Ucal o Sr. marechal dc exercito Conde' 
d Eu, cm i|ue seja posta á disposição do governo provisorio desta republica a 
luiporlancia doa alugueres dc casas, recebidos pela coniiiiissiio administrativa que 
foi cruada em virtude dc aclo dos governo» ulliados. 

Teiido-iuc 8. Alteza communicado o referido accòido, e aulorisado por nossa 
parle aquclla entrega, á vista da nota dc V. Ex. dou uesla dala ordetu d re¬ 
partição fiscal do exercito brazilciro: a cujos cofres os ditos fundos foram re¬ 
colhidos, para que sejam cllcs, cuja soumia monta a pouco mais de vinte c dou» 
mil putacõcs, entregues i pessoa que o governo paraguajo designar. A este 
remelto uma nova relação das casas e alugueres cobrados, aulhcnticada pelo 
Sr. cônsul brazilciro .Machado, que. como V. Ex. sabe, foi membro daexlincla 

Aproveito esta occasiao para rcilerar a V. Ex. «n protestos dc miuha distincla 
cousideração. 

A S. Ex. o Sr. brigadeiro-general U. Emiliu JJilru, general em chefe do 
exercito argentino cm o)ierações no Paraguav. 

Josi Msau ua Silva Pauaxhos. 


i. m. 

O0kio da mindo especial ao chefe da repartindo fiscal do eceraio brasileiro. 

Missão especial do Bruzil.— Assumpção, la dc Oulubro de 1869. 

S. Alteza Real o Sr. marechal de exercito Conde d'Eu, de accòrdo com os gencraes 
alliados, pòz á disposição do governo provisorio desta republica, os alugueres de 
casas desta cidade, recebidos pela cxtincla cormmssio adnYinislraliva, que foi 
ereada por acto dos mesmos governos. 
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Dc conformidade com as declarações que recebi do mesmo Auguslo Príncipe, 
e as communicaçõc* que acabo de dirigir ao governo paraguayo c ao Sr. general 
argentino, cumpre que V. S. mande cflecluor aquclla entrega i pessoa que se 
mostrar compctcnlcmcntc nutorisada pelo dito governo, dn quil a nossa paga- 
doria cobrará o necessário documento de descarga. 

Aproveito a occasião paru reiterar-lhe us expressões de minha estima e consi¬ 
deração. 

Ao lllm. Sr. lencntc-coronel Sebastião Marques de Sousa, chefe da repartição 
fiscal do evercito brozileirn em operaçoes no Paraguay. 

José Müua oa Suva Pabanuos: 


1 . 112 . 


Xola ila mitsúa etptcial ao goceoto provittrie. 

Missão especial do Brazil.— Assumpção, 15 de Outubro de 1869. 

Tenho a satisfação de communicar a V. Eu., para que se digne levar ao conhe¬ 
cimento do governo provisório da republica, que S. Alteza Real o Sr. marechal 
de exercito Conde d'Ru, de accòrdo com o Sr. brigadeiro-general D. Emilio 
Mitre, resolveu acquicscer ao pedido do dito governo, quanto aos alugueres de 
casas desla cidade, recolhidos pela commissão brasileira e argentina. Esta 
deliberação, porém, pelo que respeita ao Brazil, comquanlo seja desde já cum¬ 
prida, fica, todavia, dependente da approvação do governo imperial, porque S. 
Alteza Real entende que não pode proceder dc outro modo em casos como o de 
que se trata. 

O governo provisório péde, portanto, dar suas ordens, se assim o quizer, para 
que a importância dos ditos alugueres, que sc acha depositada nos cofres da paga- 
doria militar do cvcrcilo brasileiro, seja recebida por pessoa 'competentemenle 
auto risada. 

Para pleno esclarecimento do governo provisório, junto aqui uma relação aság- 
nada pelo Sr. cônsul Miguel Joaquim dc Souza Machado, que fez parle da es- 
tincta commissão administrativa. 

Esse documento menciona os nomes dos localarios c as quantias delles recebidas, 
com referencia aos assonlos dos livros c mais papeis que a commissão passou 
aos delegados paraguayo*. 
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Aproveito a occnsiíio para renovar ao Sr. secretario do Estado os prolcslos do 
minha mais dislincln consideração. 

\ S. Ex. Sr. D. Serapio Mnchain, secretario dc E<lado das relações exteriores 
da Republica do Pamguny. 

Josii Maus m Sii.va Paxaxhos. 



Aula do yoremn /»wit*.,io d miado etpeeml. 


(Tsadioçao ) — Secretaria do ministério de relações exteriores.— Assumpção, 10 
de Outubro de «809. 

O abaixo assignado, secretario dc Estado do relações exteriores, lem a honra 
dc accusar a recepção da nota dc V. Ex. datada de 13 do corrcnlc, bem como 
da relação c conta annexas, relativas á arrecadação dc alugueres, feita pela com- 
missão brazileira e argentina; nota, cm que V. Ex. declara que S. Alteia Real o Sr. 
marechal <lc exercito Conde d‘Eu, dc accòrdo cotu o Sr. brigadeiro-general D. 
fc. Emilio Milre, serrio-se pôr d disposição do governo os alugueres vencidos, os quaes 
sobem, segundo a referida conta, a vinte c dous mil duzentos e oito pesos fortes, 
nos termos declarados na dita nota. 

Dando a V. Ex., cm nome do governo, os mais expressivos agradecimentos 
por esto novo rasgo dc generosidade, estou encarregado dc faicr presente a V. 
Ex. que foi nomeado para receber a dita somma o thesoureiro geral D. Salvador 
Jorel lanes. 

Deixando assim respondida soa aprcciavcl nota, c grato ao abaixo assignado 
saúdam V. Ex. com a expressão dc sua dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro D. .tose Maria da Silva Paranhos, enviado especial 
c ministro plenipotenciário dc S. M. o Imperador do Brazil. 


Schapio Maciiaiv, 
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N. 114. 


Ofício da miado especial ao chefe da repartição fiscal do exercito brasileiro. 

Missão especial do Brazil. — Assumpção, 16 dc Outubro dc 1869. 

lllm. Sr.— Em additamcnlo ao olBcio que dirigí a V. S. cm data dc lionletn, 
comniunico-llic que o commissario nomeado pelo governo provisorio desta repu¬ 
blica, para receber a importância de alugueres dc casas depositados na pagadoria 
do excrcilo brazileiro, é o Sr. 0. Salvador Jorcllanos, com quem V. S. se en¬ 
tenderá opporlunamcnlc. 

Aproveito a occasião |iara participar a V. S. que o commUsario argentino, 
nomeado para assistir á entrega dos objcclos pertencentes a igrejas é o Sr. coronel 
D. Eduardo Rerilla . 

Renovo a V. S. os protestos dc minha estima e consideração. 

lllm. Sr. tcncnlc-coroncl Sebastião Marques dc Souza, clicfc da repartição fiscal 
do exercito brazileiro cm operaçOes no Paraguay. 

José Mau* d* Silva Pauanhoí. 


R. 115. 


Nota da missão especial ao general em chefe das forças orienlaes. 

Missão especial do Brazil.— Assumpção, IS dc Outubro de 1869. 

Tenho a honra de communicaraV.S. que S. Alteza Real o Sr. marechal de exer¬ 
cito Conde d’Eu leni accordado com o Sr. brigadeiro general D. Emílio Mitre, 
que se ponha á disposição do governo provisorio desta republica os alugueres dc 
casas recebidos pela cxlincla commissão brazileira e argentina. 

Outrosim terão igual destino vários objcctos de igrejas que foram recolhidos 
pelas forças brazileiras sobre a cordilheira dc Ascurra. com excepção dos que 
fossem trazidos pelos Paraguayos dos templos brazileiros c argentinos, nas invasões 
que sofTrcram a província de Malo-Grossq, a dc S. Pedro do Rio Grande do 
Sul c a dc Corricnlcs. 
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Tcndo-sc de proceder 4 divisão entre os alliados de dinheiro cm especies me¬ 
lai li cas tomado ullimamenlc ao inimigo, rogo a V. Ex. que nomeie a pessoa que 
dera assistir a esse oclo como commissario oriental. O commissario brasileiro ó 
o Sr. tenente-coronel Sebastião Marques de Souto, cliefc da repartição fiscal do 
exercito bratileiro, c o argentino o Sr. tenente-coronel D. Francisco Marlinei. 

Queira V. Ex. aceitar os protestos de minha maisdislincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. brigadeiro-general D. Henrique Castro,, general cm chefe das 
forças orientaes en operações no Paraguay. 

José Masia da Silva Pasaxbos. 


I. 116 . 


.Vo/« do general em chefe dei forçai orienlaes d missão especial. 


0 brigadeiro-general, chefe da divisão oriental em operações. 

(Toadi-cçjo.)— Acampamento cm Cerro-Leon, 17 de Outubro de 1869. 

Tenho a honra de accusar a recepção da nota de V. Ex. datada de 15 do 
corrente, na qual me participa a entrega ao governo provisorio paraguavo dos 
t dinheiros recolhidos pela commissão brazilcira e argentina de alugueres das casas 
da capital. 

Também fico scicnle da entrega dos ornamentos de igreja tomados na cordi¬ 
lheira de Ascurra. 

Quanto á divisão do dinheiro cm especies melallicas, nomeei ao sargenlo-mõr 
I) Ernesto Curtin para reunir-se aos Srs. cominissarios bratileiro e argentino. 

Aproveito a opportunidadc para reiterar a V. Ex. ns sentimentos de minha 
mais alta consideração. 

A S. Et. o Sr. ministro em missão especial D. José Maria da Silva Paranhos. 


HexaiQiE Cisrno. 



Ofejectos it iireja, recolkiios ia cirdilkcira 4 e luirra e devolTilai 
ai iomio provisorii Joias i oitroí atjectss perteiceites a parti¬ 
culares e eitreiies 11 iesno loieno para seren restitiidos a siu 
danos. 


H. 117. 


Nota do general em chefe argentino ii mietdo es/iecial de Brasil. 

O general cm chefe do exerci lo argentino. 

(Tuadocçào.)— Assumpção, <4 de Outubro de 1869. 

Tendo ajustado com S. Alteia o Sr. Conde d'Eu entender-mc com V. Er. acerca 
do destino que se deverá dar a toda a prata c ouro lavrados que se encontrou 
em Piribcbuy depois que esta cidade foi tomada pelos exercitos alliados ás ordens 
de S. Alteza o Sr. Conde d'Eu, commandantc em chefe de Iodas as forças bruzi- 
leiras, com quem já tínhamos lambem concordado que aquelles objcclos deve¬ 
riam ser entregues ao governo provisorio da republica, com eveepção do qnc 
sc pudesse encontrar pertencente ás igrejas da Republica Argentina ou do Im¬ 
pério do Brazil, dirijo-me a V. Ex. para propòr-lhe a enlrega dos mencionados 
objeclos ao dito governo provisorio, como já combinámos. 

Com este motivo lenho o prazer de saúdar a V. Ex. com a minha mais dis- 
lincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro de Estado em missão especial Dr. D. José Maria 
da Silva Partnhos. 


Emuc Mim. 
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R. 11?. 


Xota r/a miúdo et/iecial do Urasit au general em ehefe argentino. 


Missão especial tio Brazil.— Assumpçio, IS dc Outubro dc 1861*. 


Tire a honra dc reccbcr a nota dc hontetn, pela qual V. Ex. dignou-se dc- 
clarar-nicquccoucorda plenamentc com S. Alteza Real o Sr. marechal dc exercito 
Conde d’Eu, general cm chefe dc todas as forças brazilciras cm operações no 
Paraguny, a respeito do destino que se deve dar ao? objcctvs dc ouro e prata 
pertencentes a igrejas, que foram recolhidos sobre a cordilheira dc Ascurra. 

V. Ex. concorda cm que esses objcctos do culto divino, cxccptuados os que 
fossem trazidos das igrejas do Brazi! ou da Republica Argentina, sejam resti¬ 
tuídos ao governo provisorio desta republica, visto que foram arrecadados unica¬ 
mente para evilar-sc qualquer extravio, cuja rcspoiisubilidadc alguém imputaria 
provavelmente aos exércitos atliados, como aconteceu cm outra occasiào c por 
motivo de objeetos dc menos valor. 

Estando prériamenic informado por S. Alteza itcal do referido accòrdo, 
que assim Oca solcmnumcnlc firmado, nesta data expeço ordem ao Sr. chefe da 
rcpartiçito fiscal do exercito brazileiro, loncate-coroncl Sebastião Marques dc Souza, 
para que elfecluc aquclla entrega conjunclamcnte com o cominUsario argentino 
Sr. coronel D. Eduardo Revida, tendo ambos em vista a justa cxccpção posta 
por S. Alteza Real c por Y. Ex. 

Dirnc-sc V. Ex. aceitar as expressões de uiinha mais dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. brigadeiro-general 1). Emílio Mitre, general cm ehefe do exer¬ 
cito argentino em operações no Pamguay. 


Josit JI.wm "x Sun Emuxiws. 
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N. 119. 


jYo/a rio general em ehefe anjenlim A miúdo a/tecia I tio tiiazil, 

0 general cni cheio tio exercito argentino. 

(TtuxcçVo.)— Assumpção, U tle Outubro üo 1869. 

Tire a honra de receber uma nula dc Sua Alteza, úa qual, remeítendo-me 
os inventários de todas as alfaias e dinheiro cunhado que se tomaram em Piri- 
bebuy, propõe-me entregar uma e outra cousa ao governo provisorio desta re¬ 
publica. 

Estou de inteiro accòrdo quanto á entrega de tudo o que seja alfaia, e que 
pertence quasi cm sua totalidade ás igrejas, mas não me é possivel fazer o mes¬ 
mo quanto ao dinheiro cunhado, porque necessidades imperiosas o exigem para a 
caixa militar do exercito argentino sob meu commando. 

Espero portanto qne V. Ex., se pura isso não tiver algum inconveniente, 
•irva-se designar a pessoa que V. Ex se diguc cncarregur dc eutender-so coai o 
com missa rio de guerra loneute-coronel D. Francisco Martinez,a quem nomearei 
para tomar parle na distribuição que sc deve fazer daquellc dinheiro entre os Ires 
exercito» alliados. 

Tenho com este motivo a honra de renovar a V. Ex. as seguranças de minha 
maior consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro dc Estado em missão especial Dr. D. José Maria 
da Silva Paninhos. 

Emílio ihm. 


H. 120. 


Ao/a da uissão eejteeial do Bmzil ao general em chefe argentino. 

Missão especial do Braxil.— Assumpção. 15 do Outubro de 1860. 

Communica-me V. Ex., por sua nola de hontem, que concorda com S. 
teza Real o Sr. marechal dc exercito Conde d'Eu, cm que sc entreguem ac 
vemu provisorio desta republica todas as alfaias c mais objcclos dc igrejas, 


!Vf 
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forniu recolhidos um 1'iribebu): mu» ijuc iiAo jmhIc proceder ilo mesmo iiimln 
i|uanlo «o dinheiro ulli loniailo ao inimigo, |ion|iic a isso se up|xjem as exigencias 
n jieiiosas ela caixa militar <l» exercito soli u digno cominando de V. Ex. 

Desejando S. Aliena llcal. sempre que lhe seja possível, comprazer com u npi- 
ilido dos Srs. gencrues oni chefe argciilino e oriental, u havendo solicilado de 
mim que expedisse pór nossa |>aitc as ordens necessários, segundo o accòrda 
que lirmasse com os mesmos Srs. generaes, cu não licsilo em expedi-las de iu- 
leira conformidade com a declararão dcV.Ex. 

O.Sr. chefe da repartição liscal do exercito hraxileir» Iciiuiitu-coroncl Sebastião 
Marques de Souza, cnlendcr-so-lia com o coiumissariu argentino nomeado por V. 
Ex., Sr. tenente-coronel D. Francisco Marliticz, e com o que fòr designado pelo 
Sr. general D. Henrique Castro, para que procedam n divisão por igual do di- 
uheiro em espécies mclallicas tomado na inimigo, c de cuja impuriaucia jti esta 
V. Ex. plcnomeiitc informado. 

(juein V. Ex. aceitar os protestos de uiiiilm mais disiiuela cousi Jeraeão. 

A S. Ex. o Sr. brigadeiro-general P. Eniilio Mi Ire general em chefe dn exer¬ 
cito argentino em operações no Parugnay. 

JesZ Mima oa Sirr.i Pzramio». 


H. 121. 


.Vrrfo rfa mitttío Vt/iecio/ tio Orna/ tto yoeam //rociiorin riu Perttyutii/. 

Missão especial do Braul.— ANuinpçãu, tliileOutubro de 1800. 

S. Alleza Kcal o Sr. marechal de exerci lo Conde d'Eu, general em chefe de 
Iodas as forças brazi lei ras cni operações no 1’araguay, lendo em visla critar qual¬ 
quer extravio c pór n «alvo de inaievidas inipuiuçõeso credito tias forças alliadas, 
mandou recolher os olijeclo* tlc ouro c prata que *o eneonIraram nas igrejas de 
Piribcbuy e Caacu|>è, e as da mesma cspecic que existiam ua casa da senhora mãi 
do marechal leqicz. Ainda assim não loi possivel impedir lolahccnlca cobiça dos 
areoluroiros que acompanham de perlo os rxcrálos c se aproveitam de Iodas 
u oceasiõc». 

O governo pruiisorio saho que os autoridade» braziloinu appieltendcram em 
mãos dc negociantes estrangeiros, sobre n cordilheira c cm 1'irajá, artigos dc 
prata daqudta origem, os quaes foram rciueltidos ao mesmo governo provisorio. 
* <|nem entregou se laiubeui a reclamação dos que se diziam legilimos possuido¬ 
res desses despojos sagrados. 



17» 


.Não sondo onlrn o fim dit previdente medida niilorisncln por S. Alteza Kcal, logo 
que ttt cuidados urgentes du guerra lhe permilliram, procurou cllc pôr-se de aecõr- 
do com os outros gcucrncsalliadus, paru que lues ohjcclos, atlcnla a sua qualidade, 
sejam restituídos aos templos paragiiayus, sendo para esse fim postos il disposição 
do governo desta republica. 

Como, porém, é de presumir c até consta por declaração de um respeitarei sa¬ 
cerdote brasileiro, que para o 1’aragnny vieram, senão Iodos, alguns dos despojos 
das igrejas brasileiras, que torain saqueadas pelo inimigo nas províncias de .\Jalo- 
lirosso e dc S. Cedro do Itiotirandc do Sul, o commisiario bruileiro lem ordem 
para cxcepluar da eulregno que se rcconlieça leraquella origem, c quando não 
seja possível fazer-se a dislineção, para projwr a esse respeito o arbítrio que pa¬ 
reça mais razoável. 0 Sr. general argenlino D.. Etnilio Milre reclama a mesma 
excepção pelo que possa pertencer ás igrejas argeulinas dc Corricnlcs. 

Rogo, pois, a S. Kx. o rtr. t). Scrapio Maeliain, secretario de Estado du rela¬ 
ções exteriores da Republica du Parngtiay, qnc leve o exposto ao conhecimento 
do seu governo, afim do i|uc este nomeie a pessoa que deve receber aquclle de¬ 
posito das mãos dns cumuiissarios braxileiro c argentino, dos quacs o primeiro é 
o Sr. tenente-coronel Sebastião Marques dc Souza, chefe da repartição fiscal, c o 
segundo é o -Sr. coronel I). Eduardo Rcvillá. 

Aproveito esta oppurluuidadc para reiterar a á. Ex. o Sr. D. Serapio Machain 
ns protestos dc minha mais distincla consideração. 

A S. lix. o s>r. I). Scrapio Machain, secretario dc Estado das relações exterio¬ 
res da Republica do Varogwy. 


José Mama da 


Silva Paxanhoi. 


1 . 122 . 


Oficio da iuMo en/iccial ao chcfit da repaiiMa fincai do extnilo brazilenv. 


.Missão especial do Brazil.— Assumpção. 15 dc Onlnbro dc 1869. 

■ Um. Sr. —ElU accordado, entre S. Alteia Real o Sr marechal do exercito 
Conde d'En e os gencracs alliados, que o* objeclós dc igreja recolhidos sobre 
a cordilheira dc Ascurra, sejam entregues ao governo provisório desta republica. 
Execpluâo-sc. porém, »s que sc reconheça pertencerem a igrejas do Brazil on 
da Republica Argentina. 
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Cumpro, |tob, que V. S., em presença do commissario argentino nomeado jvolo 
Sr. general 1). Emílio Milre, proceda, mediante inventario c avaliação, áqncll.i 
cnircga, lendo muilo em vista o que acima se cxccptua. Se rcconhecer-sc que 
alguns desses olijeclos foram trazido* das igreja* de Corricnlc*. serão eniregues 
ao eummissarío argentino. Scmollmnlemcnlc procedeni V. S. n respeito dos que 
pertençam ri* igrejas do Miranda, Albuquerque c Corumbd, ou ás da Iruguayana, 
S. Borja c llaqui. 

O missionário Frei Mariano .Maguaia, cura de Minuiria, c que alli caliio prisio- 
neirn, prevcnio-mc que a igreja de Miranda fora saqueada pelos Paraguavos, 
c é possível que parle de suas alfaias se encontrem entre as que se recolheram 
nas igrejas da cordilheira c na casa da mni do marechal Lopez. 

Se fòr diificil fazer aquella distineção, V. S., ouvindo aos nossos sacerdotes que 
aqui se acham, c que podem ler noticia do que fizeram os invasores paraguavos 
nos templos do Brazil, proporá que se nos entregue, pelo menos como com¬ 
pensação, alguns dos objcclos de ouro c praia, que não lenham signal do serem 
propriedade poraguara. 

Cabe ao comraissario argentino proceder por sua parle como julgar conveniente, 
iivas creio que as igrejas de Corrienlet não foram violadas. 

Algum dov indicados sacerdotes sen ini lambem para auxiliar a V. S. na nomen- 
clitura dos objcclos entregues c sua approxiraada avaliação. 

Reiterou V. S. os protestos de rainha eUimn c consideração. 

Ao lllm. Sr. tenente-coronel Schusiião Marques de Souza, chefe da repartição 
hscal do excreilo brazileiro em operações no Panguay. 

José Maru ds Silva Puuxhos. 


B 123. 


Ofllcio do Hiisuio topeeM no rh»ft do mparOni» fimi/ do me ti! o IrtaíMra. 


Missão especial do Brazil.— Assumpção, lã de Outubro de 1869. 

S. Alteza Real o Sr. marechal do cscreilo Conde d'F.u cncarrogon-mc de or- 
denar a V. S. que proceda, ennjnnclamentc com commissarios argcnlino c 
oriental, á divisão por isxtl dos dinheiros tomados ao inimigo sobre a cordilheira 
«■o Ascurra. 

O com missa rio nomeado |>eto Sr. general argentino ú o Sr. tenente-coronel 
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I». Francisco llartinez. Aguardo igunl coinmunicaçSo da parle do general D. 
Henrique Castro. 

iVossa divisão não pódc cnlrar, nem papcl-mocda do Drnzil qne Tai roloinadn 
ao inimigo, nem o deste Kslado, que ora não circula e que deve «cr resliluidn 
»o governo provisório. 

Previno a V. S. que o Sr. general ü. P.milio Milro notou-rac que, na de- 
monslração que llic foi Iransroillida por S. Alie» Real, parecia não haver con- 
cordancia cnlrc o numero de moedas fran ceras de uma da« parcclhu c o «cu 
valor em réis. 

Renovo a V. S. os protestos de minha estima e consideração. 

Ao lllm. Sr. lenenle-coronel Sebastião.Marques dc Souza, chefe da repartição 
fiscal do exercito brozi loiro cm operaçCcs no Paraguav. 

JOSÍ Kl .tU Da StliVA Paumios. 


N. 124. 


A'ol<$ tio governo proenorb tio Pnrogmtj d mittno espociai tio fíivzii. 

(Ta.vDrcr.Jo.)— Secretaria do ministério de relações exteriores. 

Assumpção, IS de Outubro de 1809. 

0 abaixo assignado, lem a honra dc accusar a recepção da oota de V. Es., 
datada de 10 do corrente, pela qual se serve communicar-lho que S. Allcza Real 
o Sr. marechal dc exercito Conde d‘Eu, general em chefe de todas as forças 
brasileiras cm operações no Paraguay, tendo em vista evitar qualquer extravio 
c pôr a salvo dc malévolas imputações o credito das forças alliadas, mandou re¬ 
colher os ohjcrlos dc ouro c prata, que se encontraram nas igrejas do Piribehur 
c Caacupc, c cs da mesma cspccic que existiam na casa da mãi do marechal 
Lopcz: c rpic, ainda assim, não foi possível impedir lotalmenlc a cobiça dos 
aventureiros «pie acompjmham dc perlo os exércitos c se aproveitam do Iodas as 
occasiõc». 

Accrcsccnta V. Ex. que o governo provisorio sabe que as autoridades brazileiras 
apprchcnderam cm mão dc negociantes estrangeiros, sobre a cordilheira c em 
Pirajú, artigos dc prata daquctla origem, os quaes foram rcmeltidos ao mesmo 
governo provisorio: qne, nio sendo outro o fim da providencia lomada |K>r !>. 
Allcza Real. logo que os ruidados macules da guerra lhe pcrmilliram, procurou 
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pòr-sc dn nccõrdu com os outros genemcs ulliados, para que laes uhjcclo*, al- 
Irnla a sua qualidade, sejam restituídos aos templos pamguaxus, para cujo fíinsmi 
postos á disposição do governo desta republica; e linaliucnlc que, sendo de pre¬ 
munir c ulc constando por declaração de um respeitável sacerdote brasileiro que 
para o Pangaay vieram, se não lodos, alguns dos despojos das igrejas brasileiras 
que foram saqueadas, pelo inimigo nas províncias de Maio-Grosso c de S. 1’edro 
do Rio Grande do Sul, o connnissario brasileiro lein ordem para cxccpluar da 
rntrcgn o que se reconheça ler aquclla origem, c quando não seja possível 
fazer-se a disliucção, para propor a esse respeito o arbilrio que pareça mais 
razoável; reclamando o Sr. general argentino D. Emílio Milrc u mesma excopçio 
pelo que possa pertencer ãs igrejas argentinas de Comentes, para cujo eífei lo foram 
nomeados commissarios para a cnlrega, o Sr. tenente-coronel D. Sebastião Marques 
de Souza, chefe da repartição fisc&l, c o coronel D. Eduardo Revilla. 

O abaixo assignado, lendo levado o conteúdo da dila nola ao conhecimento 
do governo provisorio, foi por este encarregado de dizer a V. Ex. que, reco¬ 
nhecendo elle a cxactidão-de Indo quanto V. Ex. expõz e aceitando a medida 
indicada, nomeou o presbítero D. Policarpo Paez, capei Lã o da igreja calhedral, para 
que receba esses objcctos, como couheceJor deites. 

Com este motivo é agradável ao abaixo assignado saudar ao Sr. ministro com 
sua mais dislincta consideração. 

A S. Ex. u Sr. conselheiro D. José Maria da Silva Poranhos, enviado especial 
c ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador do Bru/.il. 

Sp.iumo Mvch.vix. 


K. 125. 

Oflició do 'Mofe da repartieio fixcal du exenilo brcídeiro d uinfilo es/ierinl. 


Repartição fiscal do exercito imperial em Assumpção. 12 de Dezembro de 1*69. 


Illm. c Exm. Sr.—Em cumprimento ds ordens que ine foram Iransinillidas 
cm notas de V. Ex. de lã, IGc 18 de Outubro ultimo, lenho a honra du passar 
as mãos de V. Ex. o termo do inventario u avaliação dos objcctos de valor, 
prata c de ouro, recolhidos sobre a cordilheira de Ascurra, o qual vai acom¬ 
panhado de Ires relações, uma relativa a' prata c ohjeclos de igreja unicamente, 
c duos de ohjeclos pertencentes a particulares, alguns guardado* cm boceta* e 
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eiivoltorios, c.uii d nome d« seu* proprietários, u bern assim o recibo do padre 
I). Policarpo Paez, capcllão da igreja calhedral desla cidade, commissionado pelo 
governo provisório, n i|ucni fui feila n cnlrcga da referida prata de igreja, fi¬ 
cando d disposição ilo S. Aliem Real u Sr. marechal de exercito Conde d'Eu, 
c Kxni. general romniaiidanle do exercito argentino, dous caixões contendo ob- 
jeclos de prata, metal c joia:, pertencentes a particulares, lendo alguns objeclos 
a firma de I' S. Lopez. 

Cumpre-me declarar a \ . Kx. ipie o inventario foi feito com toda minuden- 
cia, authenticidade, c publicidade, cm presença dos commissarios alliudos, para 
«se lim nomeados, tendo-se encontrado unicamente ama bandeja grande de prata, 
com a firma do barão de Villa Maria, c Ires cálices que pelo formato asseme- 
IhSo-sc aos que si usão nas nossas igrejas, c foram entregues ao rererendo padre 
Fortunato. que a convite meu assistio a lodo o inventario. 

Cumpre-me mais levar ao conhecimento de V. Ex. que a avaliação foi cal¬ 
culada de accúnln com os respectivos commissarios a 300 reis a oitava de prata, 
addicionando-xc de 20 a 100 por cento, conforme o lavor c trabalho da obra, 
deixando outrosini de rcrificar-se o peso de diversos objcctos de prata sobreposta 
cm madeira, de grandes dimensões, por ser isso inexequível, á vista do que re¬ 
solveu n rommissão arbitrar-lhe* vnior correspondente ao laror c perfeição do 
trabalho. 

Existiam eut deposito 32 caixões, contendo 22 prata de igreja c pertencentes 
a particulares: c dez contendo paramentos, roupa branca, velas de céra c um 
com dinheiro |>apcl da Republica do Paroguay. 

O seu conteúdo foi lambem entregue ao commissario do governo provisório: 
não se encontrando nestes caixões alfaias que demonstrassem ter* pertencido á 
igreja de Miranda, não obstante solicitei do padre D. Policarpo Paez a resti¬ 
tuição das alfaias que a lodo o (empo lhe parecesse não pertencerem tis igrejas 
desta Republica. 

A’ vista, pois, de tão minucioso inventario, como V. Ex. verificara das rela¬ 
ções inclusas, não foi possível d contmissão concluir com mais presteza o Ira- 
lialho do que fui incumbida, c por isso V. Ex. relevara pela minha parle não 
ler elle sido ba mais lempo apresentado a V. Ex. couto ora Taro. 

Deos guarde a V. Ex., 

Exm. Sr. couselhciro José Maria da Silva Pnranbus, uiuislro pleuipalencia- 
rw do Brazil em missão especial uo Riu da Praia. 


clicfc, Sm a- mo Mamila ot Soma. 
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N. 126. 


Officio du míssil o es/xcitil ao ehefi du iv/taiiirilo fiscal th estreito hraiileitv. 

Mímüo especial do Uraxil— Assumpção, 20 de Dezembro de 1800. 

Win. Sr.—Tenho presente u oflicio, ijuc V. S. dirigio-ine cm data dc 12 do 
corrcnlc, dando conla do processo dc inventario, exame c entrega dos objcctos 
de prata c ouro o dos paramentos de igreja* que foram arrecadados por nossas 
forças em Piribebuy. 

Em cumprimento da resolução tomada por S. Alteza Real o Sr. marechal 
dc exercito Conde d'F.u, de accòrdo com os gcncraos alliados, foram esses ob¬ 
jcctos, cuja relação acompanha o dito oflicio, inventariados c avaliados por V.S. 
c pelo coinmissario argentino, Sr. coronel Rcvilla. e entregues ao Sr. padre 
l'aez, commissario do governo provisorio da Republica do Paraguav. 

V. S. accresccnla que entre os caixões, que continham aquclle deposito, en- 
controu-se uma caixa grande com joias c outros pequenos valores pertencentes 
a particulares, separados por ciivolucros, dos quacs alguns mencionam os nomes 
dc seus proprietários; c que com a prato dc igreja achavam-sc misturados os 
objectos constantes de uma outra relação, e que não são da mesma origem, lendo 
alguns a firma dc F. S. Lopcz; e que o commissario argentino solicita a di¬ 
visão destes últimos. 

Achou-sc lambem algum papel-moeda desta republica. 

Em resposta cabe-mc declarar a V. S. que deve entregar, mediante u com¬ 
petente recibo, á pessoa devidamente aulorisada pelo governo paraguayo, os ob¬ 
jectos pertencentes a particulares c que se acham na referida caixa. O recibo 
deve ser passado sob uma relação que especifique os ditos objcctos. 

Do mesmo modo procedera a entrega do papel moeda da republica, inutili- 
sando-o antes. 

Quanto aos objcctos dc prata c outro metal, constantes da terceira relação, a 
que se refere o pedido do commissario argentino, cumpre que V. S. o elle os di¬ 
vidam cm partes ou valore* iguacs, conservando V. S. cm seu poder ti dispo¬ 
sição dc S. Alteza Rcí.I o que nos locar, e entregando ao mesmo commissario 
os que sejam destinados ao Sr. general argentino. 

Xcssa divisão lera V. S. cm vista o peso c valor dos objectos, para que ella 
seja feita com a maior igualdade possível, visto que são diflercnles entre ei c 
cm numeros impares os da mesma cspecic. 

Renovo a V. S. os protestos dc minha estima e consideração. 

Ao lllm. Sr. Icncnlc-corooel Sebastião Marques dc Souza, chefe da repartição 
fiscal do exercito brazileiro. 


dose M.UUX ua Sttv.v 1'aiuxku». 



1. 127. 


Xota da musdo eipttia/ do Ihvsil ao ijoocmo protúoiio do Parayttmj. 


Missão especial elo Braxil.— Assompçio, 21 de Dezembro de 1869. 


0 governo da republica já deve cslar informado, pelo seu commissario Sr. padre 
D. Policarpo Paez, da cnlrega dos ohjeclos de igreja recolhidos pelas forças 
brazileim na cordilheira de Ascurra. Comquanlo o dito commissario dera ler 
apresenlado com os dilos objcclos um inventario c avaliação que os acompanha, 
creio conveniente passar ás mãos dc V. Ex. uma cópia aulhenlica dealo docu¬ 
mento, que me foi tramniillida pelo funccionario brasileiro encarregado daquelte 
serviço. 

,\os caixões que continham o sobredito deposito encontraram-se vários envo- 
lucros com joias c outros pequenos valores dc propriedade particular, segundo 
sc vè dos rótulos dc alguns, que mencionam os nomes das famílias ou pessoas 
a que pertencem. Dc accòrdo com' o Sr. general em chefe argentino, lenho 
ordeuado que essa propriedade particular seja entregue á pessoa que o governo 
provisorio designar, alim dc que o mesmo governo, tomando as necessárias pre¬ 
cauções contra possíveis abusos, faça devolver a seus legítimos donos os ditos 
«atores. 

O governo provisorio lia dc seguramente apreciar os nobres sentimentos que 
tem movido os alliados cm todas estas suas deliberações. 

Achou-se lambem uma quantidade do antigo papel-moeda deste Estado, que 
fui inutitisado, no intuito dc evilar-sc algum extravio, e que assim será entregue 
á mesma pessoa que se mostrar aulorisada para receber as joias c mais objectos 
dc propriedade particular. 

Junto i presente nota uma relação dos deposilos. a que acabo de referir-me, 
pora que tudo (Iquc bem esclarecido c uulbcnticado. 

Aproveito a occasiSo para renovar a S- Ex. o Sr. D. Serapio Machain os pro¬ 
testos dc rainha perfeita estima c mais distioctn consideração. 

A S. Ex. oSr. D. Serapio Machain, scerclario de Estado das relações exteriores 
da Republica do Paraguay. 


Jost Maulv d.v Silva Pasuxhos. 
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S. M. 


Xuta «/# yvcrrmi /iivcimrw Jv /'araijiini/ 0 iiiimbi cs/tccnil ih llrazil. 

(TaincoOo.) — Assumpção, 31 de Üczeiuimi dc I«i9. 

O abaixo utsignado leve u honra do reccüvr a nolu de V. Ei., dalada dc 21 
do Dezembro e acompanhada de am inventario aulhentleo dus objeclos dc igreja, 
recolhidos pelas torças hrazileiras na cordilheira dc .Ascurra, que os generaos 
alliados mandaram entregar a este governo. 

Accrcsccnla V. lix. que nos caixões, em que sc achavam depositados nqucltcs 
objeclos dc igreja, foram cncoiilrados vários cntollorios com joias e outros pequenos 
valores, do propriedade particular segundo parece polos rótulos que mencionam 
nomes de pessoas ou fumilias á que pertencem, ajuntando uma relação circum- 
sUnciada dc lodos: c ao mesmo tempo dia V. Ex. que, dc accôrdo com o 
Sr. general cm chefe do exercito argentino, ordenou que essa propriedade soja entre¬ 
gue d pessoa que o governo provisorio designar, afim dc que o mesmo govcrtio, 
tomando as necessárias precauções contra abusos possíveis, faça reslitnir as 
ditas joias c valores a seus legítimos donos. 

0 governo encarrega-mc dc dizer a V. lix. cm resposta que nomeou os cidadãos 
Manoel Aulouio torcia c Anlonio Dccoud pára receberem essas joias c va¬ 
lores. 

O governo provisorio, apreciando devidamente os nobres sculimctilos qoc mo¬ 
veram os alíiados a fazerem essa entrega, compraz-sc de agradecer um aclo dc 
desinteresse c generosidade para com « povo paragunyo. 

Tambom o governo apreciou como muilo acertada a medida dc inulilisar n 
papel-moeda, dc que V. F.x. tez menção em sua nota, pois cllc só representa <■ 
abus» de um mandalario irresponsável e esta por outra parte cm completa de¬ 
preciação. 

Ihira dar miUicniicidado ao nobre procedimento dos ulliados ordenou o goverim 
i|ue K publique pela imprensa a note do V. Ev. a que lenlw a liuiini de res- 

» abaixo assignado aproveite mais c!a uecasião para saudar a S. Ex. o 
Sr. ministro em missão especial com o seu dislincio apreço c consideração. 

A S. lix. « Ür. conselheiro Jwé Maria da Silva Paninhos, enviado cs|>ocial de 
S. M. u luqierador do tíruzil. 


Suuno M.vch.vix. 



N. 129. 


Vo/ff ih jitcnuo limitar*) iln Ptnmjuay a muuiln etptcial th, fírazil. 


(Tnvnfcr.jn.)— Assumpção, 31 dc Dezembro de 1809. 


O Sr. ministro cm missão especial servio-se communicar a este minislcrío, 
em nola ilc 52 <Io corrcnlc, qoe enlre as joias de particulares, que foram postas 
i disposição do governo para serem entregues a seus donos, existe uma caixa 
com o rótulo—Pedro Anglade—que contem algumas joias pertencentes a esse 
iofeliz súbdito Francez; que a viuva deste, lambem Franccza, a qual acaba de 
falleccr aqui na miséria, pedio a protecção de V. Rs. na ausência do agente 
diplomático ou consular de sua nação: c finalmente que V. Ex. julga cumprir 
um dever de consciência, pedindo a este governo que sc sirva remetter a referida 
caixa com as joias u legação de França cm Duenot-Ayres para que esses valoics 
sejam entregues aos legítimos herdeiros doquelles infelizes Francezes. 

Km resposta ordena-me o governo que diga a V. Ex. que, encarregando-se 
com prazer de tío caritativa commissão, resolveu que receba a dita caixa S. Ex. 
u Sr. D. José Dias de Bedoya. membro do governo provisorio, proximo a par¬ 
tir paro Buenos-.Ayrcs, atira dc entrega-la á legação francesa, conto V. Ei. 
indica. 

0 abaixo assignado saúda a V. Ex. com seu dislinclo apreça c conside¬ 
ração. 

A S. Ex. o Sr. conselheira II. José Maris da Silva Paranhn», enviado especial 
■Ir S. M. o Imperador do Rrazil. 

SfSlMO Msciuts. 
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Terminação ia perra. 

N. Í30. 

Partkipapla <f» InjafCes nlnmgfinn. 

Hio de Janeiro. —Ministério dos negocio» estrangeiros, I de Abril dc 1870. 

A noticia do ultimo Iriumpho, alcançado pelas armas adiadas do Brazil c das 
Republicas Argentina c Oriental do Uruguay contra o governo do marechal 
Lo per, <5 olficialmcnlc contimada pelo Lxm. Sr. conselheiro Paninhos cm uma 
cotnmunicação, que o governe imperial acaba dc receber. 

Está, pois, concluída a guerra do Paraguny : c eu campm o mais graln dever, 
communicando olficialmcnlc este importanlo Tacto em nome do governo imperial 
ao Senhor.... 

A terminação desta guerra, cm que os allindo» vicloiiosos, foram sempre 
humanos para com os vencidos c diligentes cm soecorrer os estrangeiros .oppri- 
midos, não importa sónicnle a satisfação dos aggravos feitos aos Ires Estados 
c a segurança de suas futuras relações com o Paraguay, Del In resultam grandes 
vantagens para o proprio Paraguay c para o comntercio dc Iodas as nações. 

O governo protisorio, que se acha estabelecido e cujo insladação foi uma 
prova cvidocie da sinceridade das estipulações do Iralado dc alliança, que se 
referem á independência do Paraguay, lem conhecimento oflicial desse Iralado, 
c, consultando os interesse» bem enlcudidos de seu proprio paix, ha do ser o 
primeiro o coadjuvar os adiados na realização d tu ideas que manifestaram a 
respeito da liberdade da navegação (luvial. 

Neste ponto coincidem naturalnienlc os interesse» do Paraguay, dos adiados 
c dc Iodas as nações inaritimas: o é um motivo do viva satisfação para o* 
adiados que o Iriumpho de suas armas, obtido ti cu>la do tanta perseverança c 
dc tantos sacriGcios, seja lambem o Iriumpho da civilisação. 

0 governo imperial não duvida um só insianlc que este benefteo resultado 
da alliança encontrará o seu natural complemento na prexima organização do 
governo definitivo do Paraguay. cuja livre eleição cllc c seus adiados consideram 
como nmn consequência necessário da guerra c come um meio dc chegarem ao 
estabelecimento «le permanente» relações «lc amizade e boa vizinhança. 

Pela sua parte oBrazil, prevendo com muila antecipação as ncccssiJadcs a qnc 
leria de nltcnder, tomou lia cerca dc qualro anuo» os medida» que essas nc- 
eessiilailo* requerem. A |«i dc 10 de Setembro de 1800 milorisou o governo a 
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reduxir, como íòr ronvomenlc, as laxas da tarifa especial da alfandegn de Co¬ 
rumbá na província de Maio-Grosso, o a conceder por espaço de cinco annos, 
terminada a guerra, isenção dos direitos de consumo c do exportação, disposição 
||UC já foi posta cm vigor pelo Decreto n. 4388 do IS de Julho de 1869, 
limiladu por emquanh a dou* annos a isenção completa dos referidos direitos. 
Tenho a honra de reiterar ao Sr. os protestos de..... 

RaiiJo »c Gorou re. 


». 131. 


.Vo/a dn Itgnfâo do Períi m gnrmvío im/ifríal. 

(Tiumcçw.;—Legaeio do Perú.—PclropolU, 7 de Abril do 1870. 

O abaixo assignado, ministro do Perú, recebeu a mui respeitarei communiea- 
ção de S.Ex.o Sr. Barão de Colegipc, secretario de Estado dos negorios estran¬ 
geiros do Brasil, datada de t do corrente, pela qnal so serve participar-lbe em 
nome do governo imperial que se acha terminada a guerra com o 1’araguay em 
consequência do ultimo triumpho das forças alliadas do Império do Brasil e das 
Republicas Argentina c Oriental do Urugnay contra o governo do marechal Lopez- 

O abaixo assignado Oca lambem scienlc de que lendo o governo provisorio do 
Paraguay pleno conhecimento des estipulações do tratado de alliança relativos á 
independencia dessa republica e á liberdade de navegação fluvial, auxiliara o* 
alliados na realização pratica de um facto que bvorccc os interesses dos povos 
marítimos e correspondo ao progresso da civilisação americana. 

Entretanto o ministro do Perú compraz-se de tomar notado pensamento do go¬ 
verno imperial quando eslo julga como resultado da alliança e seu nalural com¬ 
plemento a próxima organização do governo dcliailivo do Paraguay, cuja livre o le¬ 
gitima eleição será certamcule um meio de chegar ao estabelecimento de per¬ 
manentes relações de amizade c de boa vizinhança entre Estados limilropbes. 

Compenetrado, alem disso, o abaixo assiguado da importância das resoluções im- 
poriacs n respeito de isenção do direitos do exportação c de consumo na provincia 
de Mulo-Grosso, aprcssar-so-lia a dar roulicci ncntodellus ao seu governo pelo provi- 
mo paquete. 

Entretanto tem a honra de manifestar ao governo do Sua Magcslade sua pro¬ 
funda satisfação pela terminação da guerra, fazendo votos pelo* nobres resulta¬ 
dos do paz. 





Com Ml* molivo rogn n aluiiso assi^nado ao Sr. Bário do Cologipe lhe permitia 
Iribular-lho a homenagem de seu respeito e particular estima como seu mui at- 
lenlo c obediente servidor. 

A S. Ex. o >r. Barilo dc Cctegipc, ministro e secretario do Estado dos negó¬ 
cios estrangeiros dc Sua Magesladc e Imperador do Brazil. 

Lun Mesones. 


.Veto da legaeüo de Hrtptmha an yotertio imperial. 


(TYioucç.to.) — ligação de Hespnnlia tio Itio dc Janeiro. 

Rio dc Janeiro, 8 de Abril de 1870. 

Sr. ministro.—Tenho a honra de accusar n recepção da nota circular de V. 
Ec., datada dc t do corrente, participando que a noticia do ultimo triumpho, 
alcançado pelas armas alhadas do Brazil e das Republicas Argentina e Orientai 
do Uruguay contra o governo do marechal Lopez foi officialmcnle confirmada por 
uma communicação do E$“ Sr. conselheiro Pa ranhos. 

E-me grato, Sr. ministro, aproveitar esta opporiunidade para renovar ao go- 
'erno de Sua Magesladc Imperial os meus parabéns pelo resultado obtido e para 
reiterar a V. Ez. as seguranças dc minba mais alta consideração. 
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N. 133. 

Xata da leijaeúo da Atuiria ao ijooemo impçrial. 
nriioucçAo.) —Pdropolis, 8 de Abril de 1870. 

Tivo a honra de receber honteui a nola circular de 4 deste inex, que S. K*. 
o Sr. Barão de Colegipc, cousclheiro c senador du Império, ministro e secretario 
dc Estado dos negocios da marinha e interino dos negocios estrangeiros, servio-sc 
dirigir-me para informar-me da feliz terminação da guerra c dos benéficos effeilos 
que deliu resultariô, entre os quacs u liberdade da navegação pelos rios que 
percorrem o Paraguay, lambem iuleressa directamenle ao commeteio da Austria- 
Hungria. 

Congratulando-mc muito sinceramculc com o governo imperial do Brazil por 
uui facto que honra a sua perseverança, tanto como a bravura do seu csereito, 
aprcsso-mc a agradecer ao Sr. Barão de Colegipc uma commuaicação, que será 
sem duvida acolbida pelo gabinete de Vicooa com o mais vivo interesse c com 
Unto maior satisfação quanto o Brazil, pela Lei de 10 de Setembro de 1866, 
que já leve o seu principio de evecução pela de tõ de Julho de 1869, mani- 
fcsU a sua solicitude em fazer participar o commercio dos benefícios da paz. 
que suas armas vicloriosas asseguraram naquelles paizes. 

Tenho a honra dc reiterar a S. E.v. o Sr couselheiro Barão de Colegipc as 
evpressões dc minha muito alU consideração. 

A S. 15s. o Sr. Barão de Cvtegipe. 


N. 134. 

Xota da leyardu da Prussta c AUemanha do Xorte ao governo imperial. 

(TaioicçAo.)— Pctropolis, cm 8 dc Abril dc 1870. 

Sr. ministro. — Recebi a circular, com a daU de 4 de Abril corrente, peU 
qual fostes servido conimunicar-nic ollicialmcnte que, cm consequência dos ul¬ 
times triumphos alcançados no Paraguay pelo Brazil c seus alliados, a guerra 
no Paruguu) chegou n seu termo. 
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Aprcssar-inc-hci cin levur o contciidu da diln circulai' ao conhocinicnlo do 
meu governo, que. estou certo, acolheni com viva satisfação a noticia da tenni- 
nação desta guerra. 

Tenho a honra, Sr. ministro, de reiterar-vos a segurança de minha mui dis¬ 
tância consideração. 

A S. ti*, o Sr. Darão de Colcgipc. 

Sundhw. 


8. 135. 

y«ts </« hnptríh) iln Rumin nu yictnin imjnriol. 

TsawxçXo.)— Pelropolis, 9 de Abril do 1870. 

Sr. Barão.— Tive a honra de receber a circular que V. Et. dirigiu ao çorpo 
diplomático, annunciando-lhc olHcialmrnle que a guerra entre os alliados c o 
governo do marechal l.opuz está terminada. 

Posso assegurar a V. Es. que o gabinete de S. Pclersburgo sabera com viva 
satisfação que desta vez a causa da cirilisação obteve o Iriumpho mais completo 
sobre uma causa ailcctadn de perversidade c de aclos os mais bárbaros. Quando 
o mundo civilisado conhecer toda a verdade, licani pcnosaiucnte sorprchcndido, 
vendo que aclos taes foram praticados nos nossos dias por um governo christão. 

Esta guerra, imposta su Urazil pela necessidade de defender o seu Icrrilorio 
invadido c de vingar a oíTense feita d sua dignidade, exigio pesados sacrifícios. 
Mas lambem cila olícrece-lhe compensações de ordem u mais elevada. 0 patrio¬ 
tismo c a dedicação ii causa publica, que os Brariloiros mostraram nestu dilficil 
prova, os collocatn beiu alto na opinião do mundo. 

V. Es. menciona a humanidade de que os soldados dos alliados deram cous- 
lantcmcnic provas durante esta longa lula para com os seus inimigos; o, c sem 
duvida isso nm dos soas mais bcllos tilulos n estima universal. 

Queira aceitar, Sr. Darão, o» meus agradecimentos pela commuiiicação oflicial 
que V. Es. fez-me da eessação da guerra o receber as minhas siuccras felicita¬ 
ções por esle feliz acontecimento, gloriosamente realizado. 

Peço-vos, Sr. ministro, que aceiteis, ao mesmo tempo, a expressão de minha 
alta consideração. 

A S. Ex. n Sr. U«rã<> de Colcgipc, ministro c secretario de Estado dos negocios 
estrangeiros. 

Dminr oc Cuska. 
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N. 136. 


Aoto da lerjaçúú hntanniea a» jocento imperial. 

(Tmbccçío.) — Legação de Soa Majestade, Pelropolis, 9 de Abril de 1870. 

Sr. ministro.—Tenho a honra de accusar a recepção da circular do V.*Ev 
dc 1 do corrente, communicando-mc olBciolinenle a grata Doticia da terminação 
da guerra do Parajuay. 

Renovando a V. Ex. as rainhas congratnlaçõcs pelo feliz restabelecimento da 
paz, aproveito cora prazer esto occasiüo para reconhecer de noto, da maneira 
mais vchomenlc, a humanidade, o cuidado c a bondade que (iterara para com 
os súbditos britannicoti no Puraguay S. Alteza Real o comraandaute em chefe, 
os officiacs c praças das forças brazileiras naquelle paiz, aos quaes muitos delles 
derem a vida. 

Concordo inlciramcntc com V. Ex. om que a livre navegação dos rios, que 
banham a republica, devo contribuir paro promover os interesses geraes da ei- 
tilisaçlo c do commcrciu, c posso assegurar a V. Ex. que o governo dc Sua 
Magestado lera cora grande satisfação conhecimento das vistas do governo de 
Sua Magcsladc Imperial rclalivamenlc i importância da livre eleição do governo t 
do Paraguoy. 

Communicarei immcdialamcntc ao meu governo a isenção, concedida por dous 
aonos, dos direitos dc exportação c consumo ao porto dc Corumbá c:n Mato-Grosso. 

Aprovcilo-me desta opportunidade para renovar a V. Ex. a segurança de mi¬ 
nha mais alki consideração. 

AS. Ex. o Sr fiarão dc Colcgipe. 

„ Geoauz Bccxizt Mathesv. 


N. 137. 


Xote i la itundabtrt o/mlo/iai ao jttterno imperial. 

Nnucialura Apostólica, Pelropolis, 9 dc Abril de 1870. 

Porquanto desde a chegada das faustas noticias da completa final vicloria, 
alcançadas [telas armas alliadas dn Brazil c das Republicas Argentina o Oriental 
do Lntguay cuulra o governo do marechal Lopcz, ficasse eu plciumcntc vonven- 
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eido dit #uu veracidade, dc modo i|iio uno tardei, um |inrliculnr, i: conjimclu- 
menlo com »s Eiras. meus collcgas, felicitar dc coração a Sua Magcstadc o Im¬ 
perador, o no governo imperial, todavia nio podia fnzcr-mc cousa mais ngrailavcl 
S. E\. u Sr. lloriio ilc Cofegipo, ministro c secretario dc Estado dU ma¬ 
rinha, c iiilcriiianimitc dos negocio» estrangeiros, ipie redobrar-mc o primeiro 
contentamento, co:u a continnação ollirial desse ultimo detiniliro triumpho, como 
faz. com a preradissima sua circular de l do corrcnlc, c recebida por mim no 
dia 7. 

U exilo sobremaneira lirilhonlc e feliz do IA» prolongada guerra não rahiu «i 
ao Brazil c n seus adiados a total satisfação dos recubidox aggravos, mas ainda 
llics conquistou um nora e unis precioso pendão dc gloria, cuja importância seni 
registrada na bisloria, por ser u cumprimento dc orna da# mais «aliosas con- 
qaislas da civilisação inoilcrua. Pois, n uma contenda jti difltcil pela qualidade 
do sòlo c do «lima do 1'nraguay, e mais dillicil pela obstinarão do contendor, 
tanto que obrigou os alliados ao emprego dãvultadtssuna parle dos abundante» 
sens recurso», c ao sacrilicio dc grande uumero dc seu» concidadãos; todavia 
tivemos do admirar a moderação ua vicloria, sendo os prisioneiros muito bem 
tratados c largaineale suslculados: a lualdaitc uo cumprimento dos compromissos, 
licamlo cserupulosameiite conservada a independência duquulla republica: cm 
Gm o desiuleressc do Brazil e seus alliados por ler uorniuenlc conquistado á 
custa de seu dinheiro e seu sangue, c i vantagem do commereio dc todas as 
ilações, a livre navegação dos rios. 

São estas a» noras glorias que se ligam ao definitivo Iriumpho que S. E\. 
se servio conlirmar-mc olEcialmente. c que muito me upraz manifestar-lhe. 

Ao passo, pois, que renovo a S. Ex. o Sr. Barão de Culcgipe as mais vivas « 
sinceras minhas felicitações, lenho n honra dc couGrmar-lhc as seguranças da 
minha mais dislinclu obsequiosa estima c alta consideração. 

Ao llliu. o Kvm. Sr. conselheiro c senador do Império, Barão de (àilcgipc. 
ministro e secretario de Estadu da marinha, e intcrinamçiilc dos negocios es¬ 
trangeiros. 


I>. SvaaKxt, 
Inlenmncio Apostqlico. 



N. 138. 


.Vu* Ja legação lir Portugal ao goaerno imperial. 


l-egnçào de S. Mageslndc Fidelíssima — Itio de Janeiro, 10 <le Abril do 1870. 


Illrn. Eitn Sr.— Tenho a honrade accusar a recepção da noia, que V. Es. se ser- 
Tio dirigir me cm dnln de d docorrcnlo. parlicipando-me que o governo imperial 
linha recebido do Ktm. Sr. conselheiro 1'nranbos confirmação nfiieiol do ultimo 
Iriuinplio ohlido pelas armas alliadns du Itraiil e das Republicas Argentina c 
Oriental do 1’raguay contra o governo do marechal Lo per. 

Congralale-roc com o governo imperial pela folia terminação da guerra, na 
qual os nlliadosaugmontaram o brilho das suas victorius. sendo sempre humanos 
com o» vencidos c diligentes em soccorrer na estrangeiros opprimidoa. 

A liberdade da navcgaçJo flnvial, que importa principalmente aos interesses 
do faraguay. c uma valiosa conquista, um triumpbo completo dos verdadeiros 
principios cconomicos contra falsas doutrinas hoje abandonadas por todos os povos 
cultos. Dou por conseguinte lodo n apreço ao que V. Es. foi «ervido communi- 
car-mc u tal respeito. 

Fazendo inteira justiça aos sentimentos do governo imperial edos seus alliados, 
esperei sempre que a organização do governo definitivo do Paraguay seria o re¬ 
sultado dc uma livre eleição; a mencionada nota de V. Es., vindo confirmar a 
minha opinião antecipada, cansou-me n mais viva satisfação. 

A isenção dc dircilos dc cvportação e dc consumo na alfandega de Corumbá', 
segundo o Decreto n. 1388 de 15 de Julho dc 1869. demonstrando que até 
aquellc ponto é livre a Iodas as bpndeiras a navegação (Iiivi.il. constituo uma im¬ 
portante medida para o commercio o futura prosperidade da província de Mato- 
Grosso. 

Tenho a honra de reiterar a V. F,v. os protestos da minha mais alia consideração. 

A S. Ev. o Sr. conselheiro Barão de Colegipe, minislron secretario de Estado 
du* negocios estrangeiros. 


.Mathus nr. Gav t 
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N. 139. 


Sola da legação d/latiu ao gocerno imperial. 

(TtjiDCCçXo.)— Legação (1’llnlü no Bm7.il. —Rio dc Janeiro, 10 dc Abril dc 1870. 

Excellencia.— Tire a honra de receber a circular, pela qual V. Et. pnrlicipou- 
me ofGcialmenle que, cm consequência dos triomplins alcançados pelas armas 
alhadas no Paraguay, chegou a guerra ao seu (ermo. 

Já cumpri 0 dever ilc coinmunicar ao governo do rei a noticia deslc aconte¬ 
cimento Ião glorioso e sulisfaclorio paia 0 iirazil. Não duvido que csia nulieia 
será recebida com prazer, que será maior sabendo-se ao mesmo tempo que 0 
governo imperial lomou medidas utilíssimas para 0 commcrcio, como são as 
que V. Ev. ioc annuncia da isenção dc direitos de alfandcga cm Cominho c da 
livre navegação do rio Paraguay c seus alHucnles. 

Rogo 0 V. Kx. que aceite a expressão de miuiiii ruais, distinda e alta consi¬ 
deração. 

A S. Ex. 0 Sr. conselheiro BarSo dc Colegipc. ministro dos ncgocios estran¬ 
geiros. 


N. 140. 


Sota di legação doe EtUtdoe-Unidot d America ao gocerno imperial. 


fTuADoeçào.)— Legação dos Eslados-Unidos.—Pctropoiis, 12 dc Abril de 1870. 

Senhor.— Tenho a honra de accusar a recepção do vosso despacho dc 4 
corrente e de assegurar-vos que 0 governo e 0 povo dos Esladus-Uuidos hão 
saber com grande satisfação que 0 Brazil c ás republicas vizinhas gozam outra 
vez dc paz c Iranquillidadc. 

A guerra toma-sc pur Iodas as razflcs mau horrível á proporção do progresso 


-S •§ 
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ijuo fn* a civilisnrão «lo mundo, e a Iristc experiência do Itautil e rcccnlemenlc 
do meu proprio paiz moslrom lanlo oo Império como ú republica que sô se deve 
recorrer n lai necessidade quando a conservação da vida c honrada nação o exigem 
impcriniumcnlc. Digo isto com o maior respeito, ccrlo dc que, na digna c hon¬ 
rosa posição que es Eslndos-l nidos occuparam para com os bcltigeranlcs durante 
Ioda esta guerra, tereis visto o seu amor aos princípios o i justiça e umn estrieis 
conformidade com uma politica estabelecida. 

Não lenho deixado dc fazer sensíveis ao governo dos Estados-ünidos as provas 
dc humanidade para com os Paraguayos, de que hei lido conhecimento, e a minha 
firme convicção de que o Braxil foi iiileiramcnlc honesto cm suas boas intenções 
para com um povo, hoje arruinado, cuja bravura c desinteressada dedicação ao 
seu governo e cojos sacrifícios feitos a um déspota descuidado c sem principio!, 
não tem exemplo na historia. 

Creio, Es.“ Sr., que este ha de ser o sentimento predominante no povo doa En- 
tadoMJnidos, u qual, sempre disposto a sympalhisar com aquelles que lulam pelos 
princípios que lã» caros liies são. uãa se deixa illudir pelo nome sem a realidade 
do republicanismo. 

Nao ohslanlo o que so possa ilixcr das causas desta guerra c dis terríveis perdas 
qec occasionou, um grande principio parece cila ter estabelecido para sempre, 
e eu concordo com a maior cordialidade, como sei que concordara o meu go¬ 
verno, cm ludo quanto dizeis daqaelic Iriunipbo da civilisação, que assegura a 
livre navegação do Praia c seus tributários não sõ ao Império e ás republicas 
ribeirinhas, mas a todo o mundo, c que, ca confio, assegurara aos olhados e 
ao Paraguay longos annos dc paz e prosperidade, fundadas em justa consideração 
c em mutuo respeito. 

Eu faria, senhor, a maior injastiça ao meu governo, se não manifestasse desde 
já ao governo imperial e a seus alliados minha alta apreciação do amor á liber¬ 
dade e da consideração para com as massas, de que elles dão prova, deixando 
ao povo poraguayo, cm sua fraqueza, o direito de estabelecer a fôrma do seu 
governo c do escolher seus governantes por meio dc uma livre eleição. 

A Republica do Paraguav. firmemente estabelecida (mediante o cuida lo es¬ 
pecial dos atliados c sen» que seja posta cm perigo por qualquer delles) será 
de novo prospera e feliz, e, sendo ella uma duradoura dcmoaslração da absoluta 
necessidade que ha de relações Iranquillas e pacificas no Rio da Praia, amigos 
e inimigos folgarão igualmcntc com a unica compensação que Ibes póde vir da 
dura prova, pela qual Iodos elles passaram. 

Aproveito esta opporlunidadc para renovar a V. Ex. as seguranças de minha 
roais alia consideração. 

A S. Et. o Sr. Barão dc Cotegipe. 


Hrsht T. Biow. 
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N. 141. 


AW« da Itgaçtlo dn Jielt/mi no <jotern« imperial. 

(TradoccXo.)— Legação da Bélgica.—Thercsopolií, 14 ic Abril de 1870. 

Sr. Barão.—Tenho a honra dc accusor a recepção da nola que V. Ex. »er- 
vio-se dirigir-me em 4 do corrente, para dar-me conhecimento da noticia official 
do triumpho dos exercitos olhados c do Cm da guerra do Paraguav. 

Felicitando sinceramente ao governo imperial c a V. Ex. por este motivo, 
espero, como V. Ex., que os grandes sacriOcios feitos pelo Braxil trarão vanta¬ 
josos resultados para a civilisação e para o commercio do mundo. 

Aprovcifo-me desta occasião para renovar a V. Ex. as seguranças de minha 
alta consideração. 

AS. Er. o Sr. Barão de Colegipc. ministro dos negeeios estrangeiros. 

E. Axsnch. 


Plenipotenciários dai Bepiblicas Argentina e Oriental do ürifnay. 

N. 142. 


Mofa da rommistara argentino a S. Al leia Real o Sr. Conde d" Eu. 


(Tasoccçlo.}— A S. Altera o marechal, general em chefe das forças brasileiras em 
operações nn Paraguav. 

Assumpção, 18 dc Agosto dc 186». 

Alteza.—O commissario especial argentino na Assumpção tem a honra de levar 
ao conhecimento de V. Altera que no dia lü do corrente foi proclamado e esta¬ 
belecido o governo da Republica do Paraguav. 

Tendo este facto posto Cm a' sua missão, deve elle deixar esta capital dentro 
dc dous ou Ires dias para dar conta ao seu governo do desempenho delta. 

f. um dever sou pedir a V. Aliem as nnleus que queira dar-lhe para Buenos- 
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Ayres, c, uprovüilando esln opporiunidadc, saudar cm V. Alicia o general vido* 
rioso c feliz que completou a grande olira «lo dorribamenlo elo um lyranno san¬ 
guinário, que lein causado grandes males aos rcapecíivos paize» c assolado o seu 
da maneira mais cspanlosa. 

Brevemonte chegará u ubaivo assiguado ao seu paiz para assumir o seu caracter 
de cidadão privado c nossa capacidade, como cm qualquer oulra, grato lhe será 
oflerecer-se a V. Alteza. 

Leva um profuudo scnlimcnlo de gratidão pelas considerações que V, Alteza 
c demais chefes superiores u inferiores do cvercilo brasileiro lhe tem dispensado. 

Quanto ao ministro de Estado do Brazil o chefe da missão especial, não sd tem 
para com ellc uma consideração mui particular, mas ainda grato lhe c dizer a 
V. Alteza que achou em suas relações odiciaes c pessoacs. o amigo, o cavalheiro, 
o homem sincero c leal dolado da muis nlla inlclligcncia c do mais pronunciado 
sentimento de justiço c reclidio, com quem julgou serapro honroso marchar unido 
para oblor felizes resultados. 

Queira V. Alteza aceitar nesta occasião as felicitações do commissario especial 
argentino pelos seus recentes Iriumplios. Piribebuy será a coroa do gloria que 
V. Alteza apresentara ao Brazil c ás Republicas Argentina o Oriental, e u grinalda 
amorosa que poderá pòr aos pés da illustre 1’riaccza Imperial, sua digna consorte. 

Que Deos guarde sua importante vida o a de sua digna esposa e familia são os 
vulus do que tem a bonra de dirigir-se a V. Alteza, como sen humilde servidor 
que suas mãos beija. 

Josí Booct Pr»tz. 


N. 143. 

Xola do commísuirío aiyidino d miado ttpecial do Brazil. 

(TaABecçJo.)—0 commissario especial argentino na Assumpção. 

Assumpção, 30 de Ago$to'dc 1869. 

ts.“ Sr.—Está estabelecido o governo provisorio da Republica do Paraguiv. 

A missão especial, que me foi couGada pelo governo argentino, para proceder 
cm conmram com V. Es., teve por Hm levar ao cabo aquetlc estabelecimento 
sobre os bases ajustadas c declaradas nos prolocotlos de 2 de Junho passndo, que 
>c assignaram cm Buenos-Avres. 
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Ao deixar 0*1* cnpilul, volUnJo 10 meu paiz para ilur conla ao inou governo 
■lo resultado desta com missão, cumpro o dever mais agradarei de declarar 
aqui que no trabalho commuoi achei cm V. Es. o mais porfeilo accôrdo e o con¬ 
curso mais cllicaz pora o seu melhor evito. 

Este concurso, Ex.“ Sr., deu s desgraçada llepuhlicn do Paraguny um goreruo 
dc sua escolha, sendo nús os defeusores mais calorosos de suas liberdades pu¬ 
blicas. 

O meu governo leni o maior prazer ao ser por mim informado dc que o en¬ 
viado extraordinário de S. M. o Imperador prestou ao seu agente publico lodo 
gcoero dc cousiderações, prodigalisando-llic as mais delicadas allcnçõcs, como o 
Sierarn lodos os membros' dessa legação. 

E si nesta nota oflicinl me c pcnnitlido ajuntar meus sentimentos pessoaes, ao 
despedir-me de V. Ex. pcrmitla-me dizer-lhe que levo um sentimento immcnso 
de gratidão por essas mesmas considerações, prestodas tanto a» agente publico 
como ao amigo. 

Regresso. Ex*.* Sr., ao meu paiz o ao seio de minha familia, recordando os 
liellos allectos e nobre caracter do cavalheiro Pantilms, dc sen amarei secretario 
c de todo o sen soquilo. 

Si nessa posição dc cidadão posso ser ulil a V. Ex.. deve V. Kv. contar sem 
reserva com a rainha boa vontade. 

Desejo ardentemcnlo que sua estada no 1’araguay seja feliz, c que seu regresso 
ao Rio da Prata, a' còrlc c ao seio do sua família seja acompanhado do prazer, 
que produzem os Iriumpho* definitivos nesta longa e cruenta lula, sustentada 
cm comtiium coai o meu paiz, e da satisfação que inspira o dever cumprido com 
uma consciência pura e um pensamento elevado. 

Rogo a \. Es. queira aceitar a sinceridade destes vetos e os mais gratos senti¬ 
mentos de minha alta consideração c estima. 

An Ex ~ Sr. enviado cxlraordinario o ministro plenipotenciário dc S. M. o 
Imperador do Brazil em missão especial no Rio da Prata conselheiro D. José Maria 
da Silva Paranhes. 


•losE Kooct Pcaez. 
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N. 144. 


Missão especial do BraõL — Assumpção, 20 do Agudo do 1869. 


* pelu i|ubI S. Ev. o Sr. Dr. I». Jn*i Hoq 
> preenchido u objeclo de s 


Tive n honra de rcccbcr a 
l*erez commniiieou-me olUciaimanu que, ieii 
missão, vai deixar esla capilal c volver ao seu _ 

A nota dc despedido do Sr. Dr. Perez esta cheia do « r _ 

e generosas para com o represei, Unte do Brazil no sou dui.lo caraeler publico o 
privado, que cousliluc para este um litulo de honro e um do. te.te.uunl.os mais 
graN>s ao sco coração. 

Desde o primeiro dia conheci o cavalheiro e a dijlincta iulelligencia que liuka 
oo meu lado na delicada missão especial que ambos acabamos dc desempenhar- 
e pouco mais tempo mu foi preciso pura reconhecer lambem que eslavamo. dr 
perfeito accurdo no pensamento c na acção, como raríssima, vezes acontece cn. 
lacs casos, mamo dando-se as melhores intenções dc uma c oolra parte 

Estaconnr^ofoi cm mim Ião nrofanda que desde togo assegurei ao meu governo 
•pie nuo haveru perigo dc des.nlelliguncia com o illuslrado representante do 
governo orgenl.no. que pclu contrario encontrava ncllc um concurso Ião .m-lcroso 
c leal, que era fiador inlallivel do Imiti oxito da missão commellida a ambos 

Conto e coutarei sempre como uma dc niiolias mais grato e honrosas recor- 
toroes esse perfeito accòrdo, em negocio tão grave c dilhcü, com intclliecucia 
*o cIc ™ da c colla como a do Sr. ür. Pcrcz. c a intima amizade que soube 
merecer a um cavalheiro dc lanlo. dote. dc espirito o dc coração. 

Peço ao Sr. Dr. Perez que sc digne expressar ao seu digno filho c secretario, 
Sr. D. Eduardo Perez, que deve lambem considerar-me como amiao reconhecido 
* suas atlençõcs e finezas, c que prognostico um feliz faturo i sua inteUigencia 
e caracter, sob os auspiciot de um mentor tão rabio e dedicado como c o seu 
•lluslrado pai. 

<im as expressões do meu eterno recoubcciiuenlo, rogo a S. Es. o Sr. Dr. 
D. José Koquc Perez que aceite as dijs votos que faço para que propicio seja o 
sen regresso aosóio natal e alii encontre no seio dc sua extremosa família o repouso 
e prosperidades de quo d lãn digno. 

•V S. Ex. o Sr. Dr. I). José Itoque Perez, eominissariu especial da Kcpublica 
Argentina. 


lv.\ Parvniios. 
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8. 148. 


,\vi* <h iJeniim<cnriitri« o »itiitol ti wtttin n/rtciel tio Hiasli. 


(TsuvoccçXO.)— Misão especial da liv|>ublica Oriental do Uruguav.— Montevideo 
10 de Janeiro dc 1870. 

Sr. ministro.—Tciilio u liourade levar ao conhecimento «lc V. Es. que. tende 
Icrmiuado oi objcclos da missão especial, cie que fui encarregado pelo governo 
da republica em Kevcrciro do aimo proximo passado, objcclos qnc preenchi com 
relicidade conjnnclamenlo o com o «|M)io de V. E'.. e do rcprescnlanlc do p*- 
rerno argentino, S. Ex. o Sr. Presidente da Republica houve por bem delermiuar 

que cesse aqueUa misüo, em conscqncncia duque ciitregaui no dia 13 do corrente 
a minha caria revocatoria a 9. Ex. o Presiuculc da Uepublica Argentina. 

Cumprindo o dever dc comuranicn-lo uV. lã, npreveilo n presenle opportn- 
nidade para reiterar a V. lã. as segamneas da alta considerarão n apsetp com 
que o saúdo. 

A S. -Ex.o Sr. couscllieiro Josc Maria da Siira L'a ranhos, enviado uxtraordi- 
uario c niiiiistro plcuipoleuciario nu missão < 4|hxís! de S. M. o Imperador do 
Bnuil. 

AuoimTloimiuuez. 


H. 148. 


Aotf >h MÚfJo e*/<«no/ «*> Brasil ^chi/alciiváiriv m-iwt»/. 

Missão especial do Uraxil — Assumpção, II de Fevereiro Uc 1870. 

Sr. ministro —Tive a honra de receber a nota que V. Ex. escreveu-mc em 
10 do moí ultimo, c por cila fico seionle dc que o Exm. Sr. Fresidenlu desse 
Estado julgou convcnicnlc dar (>or finda a missão c»|iecial que V. Ex. desem¬ 
penhou a bem dos interesses da alliançu, cotijunclamcnlc cem os representantes 
do lir.nr.il e da Republica Argentina. 

Agradecendo a V. Ex. essa amigavel coiiimunicoçüo e d d mais unia va 
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lo^cmuiilio <!n gral» rrcnnlnçán 'I'"' mn M»» mjitoIIo ooncnr*« <l« V. Ki., 
offercco-lho as expressões reiteradas «lo uiinlia perfoiln estima e alta conside¬ 
ração. 

A S. E*. o Sr. Dr. I). Adolfo ltmlri|rutie, minislro do relações exteriores <U 
Rppnldicn Oriental «lo Unigwiy. 

José Jlaau Itt Suar* 1'vsashos. 


Dirssdt lilitar ia fierra. 

1 H7. 


PtolonnHi. 

\<a Iro» dias do mnx do ftnlubro do mil oiloecnlos o sessenta c oito reuni¬ 
ram-se om Buenos-Ayres no ministério dc relaçOes exteriores S. Ex. o Sr. 
|)r. D. Rafino dc Eliâaldc. ministro e secretario dc Estado dessa repartição, c 
S. Ex. o Sr. conielhoiio Joaquim Thotuni do Amaral, enviado extraordinário e 
ministro plcnipolcnciuria dc S. 51. o Imperador do Broail om missío especial, 
ambo» oulorisadoi por seua respectivos governos para tratar do assumpto adianlr 
declarado; c, altendendo a que S. Ex. o Sr. Dr. D. .Manuel Herrera y Obe», 
miniilrq c secretario dc KaUkdo dc relações evleriores e plenipotenciário da Re¬ 
publica Oriental do Üruguay, nüo pondo assistir a esla conferencia parque »«a 
presença ó aelualmcnlo nccossaria cm Montevideo, segundo manifestou, conrie- 
ram no seguinte projeclo dc accõrdo, o qual será communieado por ambas as 
partes ao dito Sr. Herrera y Obes n considerado como definitivamente concluído 
c aceito por lodos lago qnc S. Ex. declarar qac o governo orieolal lhe da o seu 
assentimento. 


t)s governos do Rrar.il. da Republica Argentina c da Republica Oriental do 
Uroguay, alliados cm guerra eonlra o do 1‘araguav, desejando prover n direcção 
militar desta guerra alá qi e, sc jnlgaioiu çonvçnicnle, |mnham-se do accòrdo a 
respeito do eoiomando em chefe - dirocHo dos exércitos alliados, dc que falia 
o ari. 3", do tratado de alliauça, convém nas seguinlcs disposições: 

As forças dc cada uma das IWeneias alliadas. ficara» sol. o exclusivo cnm- 
ni,tudo do respectivo general em chefe. 
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I. 149. 


Vo/ " <*> governo oriento/ rí ,niuSo eoptcnl río Jimzrí. 

(Tmíicçio).— Miniolcrio Oc relações exteriores.—Montevidéu. 3 .lc Onluln» 
.lo 180». 


Sr. ministra.— Tivo a lionra .lo teeelicr hoje a nnla reservada que V. Er nu* 
Jirigio cm data dc 3 do corrente, rcmcllondo-ino cipin .1.. pralocollo c projecto 
. c acc.ir.lo assignado por V. Ev. c $. Ex. o Sr. ministro dc evicrin,™ 

dasa republica, a respeito da direcção dos exorcilos alliudos. cmquanio por imi 
•■ , f" rdo , ‘ omnm " ,lc *» -governos, não sc estabelecer .. seu commando ,n. 
chefe. 


Como participo nesta ilala a S. Ex. o Sr. miiiútlro ile relações exteriores Ur. 
I.lizaldc. o meu governo não vacillo.i cm dar a sua mais rompida ailhesão a 
"** accòrdo, aceilando-o cm iodas as suas partes como sc tivesse intervindo nollo 
|K)r meio dc seus Icgilimos representante!. 

lajmmun içando a V. Ex. essa resolução, mc é cxlrcmainenlc gmlo ler esta 
"° ,a opporlunidadc para reiterar n V. Ex. ns protestos .lo minha mais alta .• 
•listiacla consideração. 


A S. Ex. o Sr. D. Joaquim Tlio.naz dn Amaral, enviado cxlraordiiiario c mi¬ 
nistra plenipotenciário dc S. M. « l..ipernil..r do Rraxil m inibiu especial. 


Msxi fi. HtUCECA V Ot£S. 



RELAÇÕES COM A REPUBLICA DO PERÚ. 

i 150. 


AiJn tln Sr. /). JW Vorél L» Ton* th ie«a »« *•«««« «*W. 

(Tum*o;W).— K’m do Janeiro. 2 de Sdcmlwo de li*#*. 

Sr. ministro.— Tendo voltado o IVn» M domínio <la noiwlílniçfc» que ■'•trio 
ante* de UtOli, c depois do proclamado p-lo vnln unanime dos poios Presidente 
cnnstilnciotul da republica o Evni. Sr. coronel !' Ualla. um do-; sons pri¬ 
meiros cuidados foi restabelecer eulre o governo da. repiddicii e n do Império 
as rclnnões nornmes, perlnrbadas por ocearrencta* a que denni lugar a men¬ 
sagem c o rclalorin dc relações oülcrioros ua abertura do cangrvso do ISO/. 

Nesta intenção, c afim de .pie li.|ueui entregues a» nuiis profundo olvido as 
phrases que oceasionaraiu a dcsintcUigeneia c .ijiic nunes poderá approvar o go¬ 
verno aclual, sentindo muito qnc cilas liv>w«c:ii sido proferidas, envia ao Braiii 
um iioio ministro diplomático «om o lim de dai-lbe um testemunho moquivocn 
dos sinceros desejos, que o animam, de manter com etle relações da mais per¬ 
feita inlçliigcncia e cordial amizade. 

Honrado com 15o importante missão, cabe-me a íionra de solicitar de Sna 
Magoslndc. pelo digno orgão dc V. Kt., a audiência de recepção para por nas 
mãos de Sua .Mngcslnde a carta iiiilliegmpim qiM m-' acredita como ministro 
residente do Perú jnnlo ao governo de S. M; n Imperador, e ;la qual remetia 
a V. Es. * inclusa cópia aulbcnlica. Digne-so, pois, \. I.v. recetar e Iransmit- 
tir-me as onlcns de Sua Ntogcslndc r«to respeito: 

Aproveitando csln oppoHunidndc, ê naru mim mn: grato manifestar a \ . R«. 
a alta estima e respeito e»:n que stibscrevo-me, 

l»e V. Ev. mui attenlo e obediente servidor, 

Kvm. Sr. Barão dc Colepipc, minidro dos uejneios da marinlia c iiilerina- 
menlc des negocios estrangeiros. 


J. ’.i. t.i T*o>ar Sfcrso. 



H. 181 . 


,\ulu il'i g»cni«j «•> Sr. I). iwc .1 lurin bt Tom Hwim. 

Hw ilc Janeiro, ministério dos negocio» estrangeiros. cm t ue Setembro dc I8GÍ». 

Hccubi hoiilem a nula, <juc •» br. Ü. Jorê Maria La Torre Uucuo, fM-iuc • 
honra ilc dirigir, parlicipando-mc t;t:c veill a esta còtle com o fim dc resta¬ 
belecer a» iviaçws aoniiaM mire »s governo* do Braxii c do Peru, e |>cdindo 
•lia c lima para entregai- a S. M o Imperador a corta, <|ue o ocredila junto á 
Augusla IVsmn un qualidade <le ministro residente dni|uella republica 

U governo dc S. Jingcstndc ve com snlis&çào que um da* primeiro* cuidado* 
do S. l'jí. o >r. coronel U. 1m íhlla, su assomir a presi^uei» do Pcni, foi, 
como declara o Sr. Torro Bucho, restabelecer aquHIas relações, aí quacs achavam- 
se interrompida* om consequência da mensagem lida ao congresso em I8C< c 
da memória apresentada na mesma época pe!<> ininislerio dc relaçüe* ovteriore*. 

\ rnnqiWM, com rpte o aclual governo do Pcni reprova o que nuquellcs 
documentos se disso com relação ao Braiil, e sobreludo a iniciativa, que ellc 
loiniMi mandando a oda corte mui ministre encarregado dc manifestação tão *«- 
lomne. sàii motivo* snUieieiile* .para quo o governo do S. Magcstado entregue, 
como entrega, ao mais profundo olvido oceuirencwJ, cuja importância e signifi¬ 
carão dosappareceüi neste iimincnle. 

Os amigáveis sentimentos, dc .jnc o governo do Pcni dá Ião apreciável lcsle- 
nwnho, encontrem i.ogmcmo ifo Urar.il inteire .e sincera reciprocidade. 

Sc esses sentimentos podem scr robustecidos, do certo ninguém para isso con¬ 
tribuirá mui* cflicazmculc do que o distinclo minUtro, que os manifesta em uome 
do governo peruano. 

Tenho a satisfação do parlicipar ao 5r. Torre Bueno que S. Magesladc o Im¬ 
perador o receberá hoje d* 7 horas da tarde no Paço de S. Chnstovão. 

Aproveito com prawr esta opportmiidadc pare olfereccr ao Sr. D. José Maria 
Torre Itncno os protestos da minha consideração n mais dislmcla. 

Ao Sr. I). José Maria La Torre Uucuo 


Hau.w mc Gvrtuin. 




N. 152. 


Ituriii fii 1111 -frriih /*■/« ». for-ir //»»«» mi su-i amUntri* >tr iiprewiiUtpiv. 

(lu\un\\o.)- Seulmr.— Ilcslabclccidn nu Pcrti a uoiiitliluiriio de 1800, a »g- 
vemu que liojc rege seu» dcslino* aprc«ciiln-*c pcí:uilc Iodas ns noções como n 
manifestação sotcmiic d» vunladc popular c applica-su com solicito iulcressc a 
riillitar v consolidar as relações com Iodas as Polcncias a miras sob as bases im- 
■nulavvis da mão e da justiça, condições que só por si bastam pira lurnar per¬ 
petuas u paz c o cunconba dos Estados, abriado-llie» uma larga estrada de pro¬ 
gresso e bem-estar que ffilgcm a civilização c a humanidade. 

O governo ctninenlcmcnlc illaslrado de Vossa Magcsladc recebe já este teste¬ 
munho de Cordial deferência: o aalographo, que Icnhu a alta lioura de deposilar 
na< mãos dc Vossa Magcsladc, é a credencial do camcler com qne meu governo 
diguoii-sc arrrdilar-uic junto <lc Vussu Magcsladc. 

Se eu não tivesse, por fartos que illustimn o Brasil e quu presenciei com satis¬ 
fação em Buliria. a intima c irresistível convicção du franca, sábia e jusfa polí¬ 
tica do governo dc Vossa Majestade, jamais leria aceitado mu cargo cujos resul¬ 
tados tornaria duvidoso um svstcma disliiiclo daqucllo que indicam ns nobres aclos 
il.. gabinete braxikiro. Nutrido meu espirito com Ião linsongeira como fundada 
cspcranru, nada me seria niaU agradavel do que desempenhar a missão com 
•pie foi honrado, deixando ligadas as relações da republica com o Império - 
Assim, a vcnlnra dos povos iiasccules nu vasto c ferlil lerrilorio das duas na¬ 
ções vizinhas não seria tardia nem duvidosa. A associação dc interesses é mais 
um vinculo que as une, c delia obterão os governos, que rivalisam cm patrióticos 
esí.rços pelo progresso dc ambos os patos, iminentes rcsullados, por meio de 
leis justas c benéficas que facultem ampla liberdade e protecção á agricultura 
c ao commcrcto. mananciaes fecundos da riqueza publica, que tornarão grandes 
c poderosos os dous Estados. 

Vossa Magcsladc, a quem o Brazil já tanto deve, e S. Ex. o coronel Baila, que 
no curto período dc seu goveroo tem dado um impnlso extraordinário a nossas 
vias de communicação c á exploração dc nosso lerrilorio orientai, são os cha¬ 
mados para abrir as fonlcs do progresso das ricas comarcas quo governam, abrindos s 
de maneira que nada para o fulnro r,o«sn dote-lo. Não è pois infundado assegurar 
que esle momento, no qual -c estreitam as lotações ofliciocs colrc o Brazil c •• 
l , cni- é o principio de uma nova éra cm que unir-sc-hão indissoluvelmente <► 
pivos. os interesses o os sentimentos desses dous importantes membros da família 
americana. K esta a maior glcria quo meu governo deseja para si proprio, assim 
como cu a desejo paru u de Vossa Magcsladc. 

Ilespo.lA <lc Sn» Unspsladr. 

Agradeço muito a meu bom amigo o Presidente da ItcpuBlica do 1’erú esta 
pnvva de sua amizade, e esporo que vossa missão, Sr. ministra, cualribuirá sempre 
|wra estreitar as relações que tão natural e felizineiilr exislem culre o Brazil e o Pcm. 




NAÜFRAGIO DE NAVIOS ESTRANGEIROS NAS 
COSTAS DAS HHAS BRITANNICAS. 


Iiiwite.—Facaláade ái anttds taita&ai pm incederem a asa imsritos ala ias 
tres lilk ia sua jfisdíeçao-CMi por parle de Brasil 


lí. 153, 


.Vala ilil leijwâ* brilmmie» ott jtetrno imperial. 
{Tuoucção-j — Legação dc >ua Magestade. !) ilc Fevereiro de 1869. 


Sr. luinislro.— O governo de Sua Mngcsladc é de opinião que, para us iule- 
resses du cooimercio ent geral, «cria de grande iniporlancia que elle estivesse 
habilitado para obter provas e depoimentos fidedignos solirc a perda de embar¬ 
cações estrangeiras, naufragadas nos bancos de arca c recifes que cercam as 
ilhas britannicas, além du limite das Ires milhas da jurisdicção brilannica. 

Em virludc das disposições do acto do navegação mercante dc 1851 procede-se 
a um inquérito sobre as circunutancias dus naufrágios e accideotes que as em¬ 
barcações, quer britannicas, qner estrangeiras, soíTrem dentro de tres milhas da 
costa: mas, se algum navio estrangeiro naufraga, ou está cm perigo, sobre os 
recifes ou bancos de prèa (como, por exemplo, sobre os bancos de aría de 
Goodvin) situados além do Ires milhas da costa, não é possível conseguir do 
capitão semelhantes esclarecimentos, sc elle os não fornece voluntariamente. 

Considerando o grande valor da propriedade annualmcnte arrojada ã costa por 
laes nauljagios. e considerando lambem as queixas dos salvadores e outros, en- 
Icudc o governo dc Sua Mogcstadc que ainda mais importante seria obter depoi¬ 
mentos nesses casos, do que iinquellcs om que os navios se perdem ao alcance 
da vista dos guardas da costa. 

Deseja, pois, o governo levar o assumpto ao conhecimento dos governos dos 
principacs Estados maritimos, no iutuilo dc ccrtificar-sc sc ellcs consentirão em 
conceder, nos casos dcscriplo», aos administradores dos salvados, nomeados pelo 
flovrtl of Trmle de conformidade com o acto do navegação mercante, a facul¬ 
dade do instaurarem inquéritos sobre as causas dos accidenlcs soOridos pelos 
navios dc laes Estados estrangeiros nos mares cireninviiiabos das Ilhas Brilan- 
uiens. além, bem como dentro dos limites das Ires milhas. 
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Em cada caso uma cdpia do inquérito seria oITcrccida ao governo do paia, ao 
<|uai pertencesse o navio. , 

Submclteod* esta proposta ao governo dc Sua Magestade Imperial, com pracer 
mo aproveito da opporluiiidadu para reiterar a V. Ex. as seguranças de niinlia 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Baião de Colcgipe. 


Gro»..i: Uiciar.v Mvthsw. 


N. 154. 


i\'o/e do ffjccfiiú mi/jerial rí fajoçílo hrilaimiea. 

Rio de Janeiro, ministério dos negocies estrangeiros, 3 de Marro de 180B. 

Tenho a honra de accusar o recebimento da uotn, guo o Sr. lieorgc Rucklcy 
Malhe», enviado cilraordinario r minisiro plenipotenciário de Sua Magestade 
Brilanniea, dirigio-mc, cm data de 9 dc Fevereiro ultimo, de conformidade com 
as inslrucçôes que rccclieii, para manifestar o desejo que tem o governo britaa- 
nico de saber #e o dc Soa Magestade o Imperador quer annuir cm conceder aos 
administradores de salvados, nomeados pelo Ho-t.d •/ Trade, a faculdade dc 
instaurar inquéritos sobre as cansas do? accidcnles qne oecorrcrem a embarcações 
brazHciras nos mares circumviiinho* d.i* ilhas iirilanniens. além, bem como den¬ 
tro do limite das Ires milhas da jurisdicçãu brilanniea. 

Em resposta cabe-mc diror ao Sr. Malhe»' qne o governo imperial, lendo 
tomado a iudicada proposta do de Sua Magestade Brilanniea ua mais séria con¬ 
sideração. julgou conveniente ouvir sobre cila o Omselho de Estado, cujo parecer 
aguarda para adoptar uma soluça., defiuiliva com a possível brevidade. 

Reservando-me, pois, voltar sobre esle assumpto, aproveito a presente uppor- 
lunidadc para renovar ao Sr. Malhe»' as seguranças dc minha alta conside¬ 
ração. 


An Sr. lieorgc Bucklcy Malhe». 


Basto t* Coroai*. 
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N. 155. 


bola ilo governo imperial rf legaráo hri/aaniea. 


Kio de Janeiro, ministério dos negocios estrangeiros, 22 de Mareo de 1869. 

Km addilamcnto ,i nota, que cm data de 3 de Março corrente dirigi ao Sr. Geoigc 
Bucklcy Malhe», enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de Sua Ma- 
gestado Brikumica, lenho a honra dc communicar-llic que o governo imperial, 
tomando na mais séria consideração, como já annunciei ao Sr. Malhe»', a pro¬ 
posta contida cm sua nota de 9 do mez provi ino passado, julgou conveniente 
ouvir o Conselho de Estado c o ministro de Sua Magcslade cm Londres, e que 
aguardará as informações deste para tomar uma resolução. 

Entretanto o governo imperial, desejando proceder neste negocio com a pos¬ 
sível brevidade, confia que o Sr. Mallicxv não lerá duvida em dar a este minis¬ 
lerio noticia dos Estados marítimos que tenham adherido á proposta do governo 
hritannico v dos termos cm que o fizeram. 

Aproveito a opportunidadc para reiterar ao Sr. Milliáw as seguranças de minha 
alta consideração. 


Ao Sr. George Bucklcy Vaibe». 


H. 156. 


.Vo/v» tia legaçõo hrilaniiica ao governo imperial. 

(Taxocccxo.) — Legação de Sua Magckide, 30 de Março de 1869. 

Sr. ministro.—Em resposta á nota dc V. Es. datada dc 2t, devo observar 
Irancnmcntc que nfio julgo provável que o meu governo me communiquc a de¬ 
cisão e vistas dc outras Potências marítimas rclativamenlc á cvtensão, em certos 
casos, da jurísdicção dos trihunaes hritannicos nas costas da Gran-Brelanha, 
exccplo se cllc souber que o governo bmilcim o deseja. 

Tronsmillirei portanto a n-spectiva nota dc V. Es. ao secretario de Estado 
»h» negocios estrangeiros dc S. Magcslade. e aproveito a presente opportunidadc para 
reiterar a V. Es. as seguranças de minha alta consideração. 

V S. Es. n Sr. liarão de Colegipc. 

Gsonnt Brcsuv Matucw. 
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H. 157. 


jVo/fl th /njitr-ilr, liriliiiuiitu nu flvrtntn imperial. 


(Trauccção.)— 1-cparTiii de Sua Mogcslade, 6 de Julho dc 1869. 


Sr. ministro.—Tenho ordem do secretario dc Estado dos ncgocios estrangeiros 
de S. Mngcstadc para communicnr ao governo dc S. M. Imperial, com referencia .i 
nola do V. Ev. de 2! de Março sob n' 10. que .os governos dos Estados-Unidos, 
da tírecia c dc Portugal deram som reslricoio seu assentimento ds suggestõc* 
do governo de S. Mngcslade c que esle e»pera receber cm breve o assentimento de 
outros Estados marilimos. 

O gorerno de S. M. Imperial comnrrhcndcrã sem duvida que a proposta de 
cxlcmlcr uma certa jurisdicção por lei brilannien, em casos de naulragio, a 
embarcações estrangeiras, além dos limites dc Ire* milhas da costa, foi feita 
unicamente iso interesfe geral do conimcrcio: e eu estou encarregado de de¬ 
clarar mais a V. Kj. que só se pretende fasor um minucioso inquérito em 
cada caso c enviar um relalnrio dn resultado a» ministro do pahc a qnc per¬ 
tencer a embarcação. 

Ao governo daqucllc paix compelirá instaurar processo com o fim de npplicar 
qualquer pena que o caso lhe pareça «igir. 

As nnicas penalidades, em que se incorreria na Gran-Brclanlia por motivo 
desses inquéritos, seriam ínior-so clleelivrt (cm caso Jr necessidade) o cnmp». 
recimcnlo ou a punição por falta de compnrcciincnln, havendo citação. 

Aproveito esta opporlunidade ]mra reiterar a V. Es. as seguranças de minha 
mais alta consideração. 

AS. Ev. o Sr. Barão dc Colcgipc. 


(jroaoe Brctuv Mamw. 
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N. 158. 

iVola do tjoetiHO imperial rf bgarrln hnínumcn. 


Rio dc Janeiro, ministério dos ncgocios estrangeiros, 8 de Julho dc 1809. 


Foi-me presente a nota, que o Sr. George Buckley Milhcw, enviado cxlraor- 
dinario c ministro plenipotenciário de Soa Magesladc Britannica, dirigio-mc cm 
data dc 6 do corrente, communicaado, de ordem dc seu governo, qac os go¬ 
vernos dos Estados-Unidos, Grécia c Portugal assentiram sem restricção o pro¬ 
posta que lhes apresentou o da Gran-Brclanha a respeito dos casos de naufrá¬ 
gio dc navios estrangeiros fura do limite dos mares lerriloriaes da» ilhas hri- 
tannicas. 

Em resposta lenho a honra dc dizer ao Sr. Malhe»' que. tendo a legação 
imperial cm Londres ministrado as informações que sobro aqnellc assumpto 
lhe requisitei, trata o governo imperial dc resolver sobre n sua resposta ti refe¬ 
rida proposta, c espero poder cm breve lerar ao conhecimento do Sr. Malhe» 
a resolução que fòr adoplada. 

Aproveito esta opportunidado para renovar ao Sr. Mailiew o» protestos de 
minha alta consideração. 


Ao Sr. George Buckley Malhe»'. 


B vaio nr Coroure. 


H. 159. 


Xola do gor+mo imperial « Icqacúo Itrilannira. 


Rio de Janeiro, ministério dos negocios estrangeiros, ?7 dc Dezembro de 1809. 

Referindo-uc ri nota de 3 do Março do corrente annó, pda qual accusci a 
recepção da que em data de 9 do preccdcnlo mez de Fevereiro dirigio-mc o 
Sr. George Buckley Matbc» , enviado extraordinário c ministro plenipotenciário 
de Sua Majestade Britannica, lenho a honra de commiinicar-lhc que o governo 
Imperial concedo aos administradores de salvados, nomeados pelo Itoartl ofTrodr 
a faculdade de inslnurar inquéritos sota* a» causas dos urridmles que nceor- 
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rcrcm a embarcações brazi leiras nos mares nccumvixiiihos ilns ilha* brilannicas, 
a|cm, liom coiuo dentro dos limites das Ires millias da jurisdicção brüannica. 

Respondendo por esta fôrma ao objeclo da referida uola do Sr. Malliew, 
devo accrcscentor que o governo imperial nnnuc á proposta, que neste sentido 
foi-lho feita pelo de Sua Magcslmlc Urilamiiea, na iulcHigcncia de que da sua 
aceitação não resulta penalidade alguma aos súbditos brasileiros que possam se 
achar implicados uos de aecidcnles de que se Iraja. 

Aproveito a opporlunidadc |tara reiterar ao Sr. Malhe»’ as seguranças de minha 
alta consideração. 

Ao Sr. úcorgc Bucklcy Malliew. 

Bxaio oe OrKirr. 


1 . 160 . 


Oflkio da legarão em buulres ao tjocemo im/n-ríal. 

Legação imperial do Brazil.—Londres, 2 de Junho de 1809. 

III."" e Ex.“ Sr.—Antes de prestar a V. Ev. as informações exigida* no 
despacho de 22 do Março ultimo, 2’ secção, sob n" 10. pedirei a V. Es. 
que haja de rclevar-mc a demora, devida ú necessidade que cu live de colher 
amplos esclarecimentos sobre assumpto Ião importante, qual « o do referido 
despacho, afim de habilitar deste modo o governo imperial não só para tomar 
a deliberação, que mais acertada fòr, sobre a proposta do governo ioglcz, mas 
para adoptar as providencias, que julgar convenientes, sobre matéria aliás in- 
complclamcnte regulada entre nós. 

Com cfTcito. além de algumas disposições exaradas no nosso Codigo de 
commercio e nos nossos regulamentos das capitauias de portos, c das alfân¬ 
degas, muito vagas e deficieutcs. nada mais lemns, cmquanto a Inglaterra pos¬ 
suo para assim dizer um Codigo muito previdente, completo c efficaz no Aclo 
da Marinho Mercante de 1851, alterado cm certos pontos por estatutos poste- 
riores. Mas alguns dos naufrogios e sinistros marítimos occorridns cm nossas 
costas provam n urgência de allendcr-so a este ra:no da administração, expe¬ 
dindo-se os regulamentos precisos, no dúplice interesse dn Estado c do* parti¬ 
culares cm presença das grandes operações dn ca-.nmerci» murilimo cada vez mais 
frequentes entre o Brnr.il r as oulrns nações. 
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Itcsumirci, puis, iu dfafwiçfc» da legislação rnglczn a rcapcilo dolo assumpto, 
as quacs vão annexrts c scrviráò para bom comprchcnder-sc o alcance dn pro¬ 
posta do governo inglez. 

A malcria dos «Mtfê-aght pcrlcncc nãu «6 ii policia administrativa, como i 
administração da fazenda, além dc constituir uma parte inlogranlc da legislação 
do commcrcio marítimo: assim que tem dc cutcndcr com ella não só as auto¬ 
ridades administrativas, como os Iribnnacs dc justiça- E pois as disposições con¬ 
cernentes a essa matéria devem guardar uma certa harmonia afim de que, 
auxiliando-se mnluamenlc, preencham o importante Gm, que se tem em vista 
no interesse sagrado do infortúnio, que é salvar as pessoas e a propriedade nas 
deploráveis circumsluncias dos perigos dc mar. 

E tanto assim c que os livros inglczes tratam desta matéria ao analysarcm as 
/irci-oyahias da coroa, que coinprehcndein os negocio» de alta administração, os 
diitili» rcact, que são analogos aos do nosso direito antigo, c o «aminenm 
manlimo, Geando por esta partilha bem caracterizada a natureza c magnitude 
do assumpto. 

As leis acluacs du navegação da Grau-Bretanha, que dc commum com as antigas 
só tem o espirito dc animar a marinha mercante c promover o comincrcio in¬ 
ternacional, porque foram inspiradas polos principio? muito dilferenlcs dn eco¬ 
nomia moderna, rcsumcm-sc no Acto da Navegação dc 1804, conhecido sob o 
nome do Mertiaal Shififliiiy Arl o qual consolidou as numerosas leis auteriores, 
n;as foi alterado cm alguns pontos por estatutos posteriores. 

Divide-se aqucllc acto eui 11 grande» partes, tratando a 

I*, das fioKçir< do Board n( 7'ivde (Junta do Cununercio) concernentes á* 
matérias do estatuto; 

2-, das emkarcaçikv, «•(«> fnpritMn*, im/uc«f»o t regútro, compreheudcndo 
esta parto quanto diz respeito ás condições da nacionalidade c propriedade das 
emborcações ingkzu* : arqocahlo, registro das embarcações inglczas: suas cer¬ 
tidões, alienação c obtigações renes sabre os navios c suas certidões, trunfereu- 
cias do registro c penas no caso deinfracção das disposições respectivas; 

3*, dos ca/dliet ou uteHn* e ipaic du tr,)*,!<i<ão. comprchcndendo esta parle 
a organizaçSo c funeções das repartições marilimas locacs; ovames dos capitães 
c conlra-roestrci, c aprcdizndo da vida mnrilima; ajuste da gente da Iripolaçào, 
suas soldadas c pagamento, c caixas ceonomicas respectivas ; socconos ás suas 
famílias; provisões, saúde c accoinraodação; disciplina c tribuna» respectivos; 

V, tnjartira c pnxeir.do do ucddndei: comprebcndcndo esta parte o que 
respeita aos lioles c escaleres; fogos e outros sigoaes; barcos dc vapor o res¬ 
pectivos exames; procedimento dos passageiros; accidenles e transporte de objcclos 
perigosos; 

a*, da pilotagem; «oiuprdicnileiido c»la parle tudo quanto diz respeito ás 
autoridades respectivas: exames e obrigações do» pilotos c suas fuucçócs; 



fi\ dos /ifenl»; compiclicndcndo o i|ue respeita n sim omslrucnio, inspccçiu, 
M-n iço c respectivos direitos; 

7", do cairo da marinha mrmutlr. u rjual rccclic nléui <lo outros receitas 
os direitos de pbarões, e é destinado o occorrer ãs despeais com os serviços o 
repartições crcadas |ielo .Auto c outra» : 

3‘, dos naufivgàu, mmslru c taicadetjn . coiuprvhcndcndo esta parte os iw/«e- 
rílof sobre os naufragios ; nomeação c deveres dos administradores de salvados; 
salvadcgo no Rciuo Unido; restos não reclamados no mesmo Itcino; jurisdicçãu 
do trikunul do almiranludo; crimes coumiclliiR» |tor oceasiio dc uuufragios; 
sulvudcgo em relação aos navios dc guerra iuglcies e outras disposições conccr- 
ueutes a esta matéria: 

0*. da responsabilidade d'u proprietários de nacá* , eomprchemlendu as res- 
tricçfe» a cila feitas c o respectivo processo: 

10 a , do /n-ocesso, comprclicndcndo a lórina do processo geral, bem como a 
especial ti lácossia no caso dc inlracção das disposições do estatuto; 

11* tlnalmciitc, contendo diversas disposições. 

Assim u Aclo da Navegação dc 1834 6 ailamentu comprehcusivo e portanto 
coulrabir-iiic-hci á parle relativa aos mwft-aijios, sinistres esaleedego. 

Como observação preliminar, lembrarei i|uc Iodas.estas materias pertencem a 
■■oumiissão do conselho privado, que se denomina ordiuaiiauienlc Uva rd o/ 
Trade (junta de coinmcrcio ), cujo presidente c um dos membros do rniuislerio, 
c gcralmenlc do gabinete, o que acontece aclualmcutc, c tem a seu corgo, além 
dc alguns outros, os negocios do coirniercio c navegação, caminhos do Cerro, com¬ 
panhias mercantis, c alguns ramos dn eslalistica geral. 

Fui consequência dn inspccção, que compete ao Board of Trade sobre os 
sinistros maritimes, o o/pciai iaspetler da guarda retia, ou o principal offkial 
dn elfandegas ou qualquer mira pessoa nomeada /ielu fíoerd uf Trade pódc 
instituir nm inquérito no» seguintes casos: 

I. Quando qualquer navio perder-se, ou fòr abandonado, ou gnuidemeiitn ava¬ 
riado em ou perto das cosias do Rciuo Unido: 

II. Quando qualquer navio causar grande perda ou daiiiuo a qualquer outro navio 
■-ui ou perlo dc lacs costas: 

III. Quando por motivo dc semelhante uccidcute a bordo de qualquer navio em 
ou perlo de laes costas seguir-sc perda dc vida: 

IV. Quando, lendo semelhante perda, abandono, damuoou accideule acontecido 
cm qualquer outro lugar, as testemunhas idoueas do Tacto chegarem ou forem cncou- 
trados cm qualquer iugar no Reino Unido. 

Para estes inquéritos us ditas autoridades tem Iodos os poderes concedidos 
pela cslalulo aos inspectorcs nomeados pelo Board of Trade (Aclo dc 1854 
art. 432). 

0» poderes do InspwJor nomeado polo diln Board são os seguintes: 

I. Trmiporlar-sc a bordo dc qualquer navio c iuspcccioiiar o mesuio uu qualquer 
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|iorti! ■lcllu, ou qual<|uvi- iimcliinisimi. bules, upparclliu ou cllcilo* a bordo, uno 
devendo dctór ou demorar n sua viagem sem necessidade; 

í. Entrar cm quaesqucr lugares c examina-los, quando ussim pareça necessário 
l«ra o rclnlorio, que tiverem dc fazer; 

3 Exigir o comparcciincnlo dc quaeaqucr pessoas, que cnlender necessárias 
c inlcrrogit-lus para aquellc fim, exigindu o, depoimentos, que entender 

4. Requerer e exigir, mesmo á força, a cxbibição dc Iodos os livros, papei» 
ou documentos, que julgar necessários parn aqucllc liin; 

5. Deferir juramento ou exigir a declaração ussignada da verdade dos depoi- 
mentos por ellcs feitos cm laes exames. 

A saucçSo da recusa do depcimenlo ou cxhibição dc documentos é uma pena 
pecuniária não cxccdcnlc dc 10 libras (art. IS). 

As referidas autoridades, mesmo independente do sobredito inquérito /irelimi- 
uar, podem, liem como o Doard tf Trude, promover um im/ueritt formal pe¬ 
rante a autoridade judiciaria, a qual, ouvindo as ditas autoridades, bem como, 
uiii assessor entendido cm nauLica, fará um rclatorio circurastanciado do caso 
ao ttoard of Tradt com a sua opinião e observações. (Art. 433 a 438.) 

Ainda cm virtude da inspccção. que compete ao Dtard tfTrmlt sobro a ins¬ 
eria dos nuufragios, púde cllc nomear, nuvido'o tbcsourciro, adminúlradtrtt de 
tvleados (tteeeicer tf U>«•/.■), onde entender necessário. (Art. 439.) 

Xo caso dc dar á costa ou encalhar ou soffrcr desastre dentro dos limites ler- 
riloriaes do Reino Unido algum navio on embarcação, o administrador dos sal¬ 
vados do dislriclo, logo que li ver conhecimento do facto, ira ao togar, aiii tomara 
o cominando dc Iodas as pessoa» presentes, c dirigira as operações relativas i 
salvação das vidas c da carga, apparelho c outros cffeitos. Geando os que deso¬ 
bedecerem sujeitos á multa dc 30 libras, sem que todavia possa elle intervir entre 
o capitão e a gente dá Iripolação (salvo a seu pedido) uo que toca ao respectivo 
serviço. 

Para tal fim púde cllc: 

1. * Chamar gente, exigir o auxilio dc qaacsquer embarcações c seus naeslres 
c Iripolação. bem como de carros, cavallos, etc., que achar a" mão, sob pena 
dc multa não «cedente dc 10 libras: 

2. * Reprimir quacsquer desordens ou roubo* ou descaminho», que se preten¬ 
derem praticar por essa occasião; 

3. » Exigir a servidão dos terrenos adjacentes, não havendo c-slrada publica, para 
por clles passarem os carros c outros vchiculos, liem como quaesquer pessoas para 
o soccorro preciso, sob pena aos respectivos proprietários dc inulU não excedente 
de 100 libras; 

4. * Entrar cm qualquer casa. navio, ou lugar, para dar busca c recolher qunc»- 
quer salvados dislraliidos c alli occullos. (Arte. 441, 442, 444, 446, 44/ c 431.) 

Todos os objeclv» da carga c outros elleilos salvados, devem ser entregues ao 
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•uliniiiisluilur, mj!) |icna da dito imillu uus que ut occtilliirein. ainda que n pui- 
priclariu seja a pessoa que achar laes objcclus: sondo o proprietário ilcvcní noli- 
fica-lo, u não o scmlo devera ciilregn-los ao ailininidmdor, sob |>ciui da dita multa 
c uniras. (AH. 113 «• ISO.) 

lisle» funccionarios, iiconleceudo um desastre lORiullmale, calão lambem auto- 
risudos pelo Aclo de 1854 para procederem a um iiii|uerito ou exume [erami- 
iiatnn) sobre a causa do sinistro. 

Assim: 

O administrador do districlo, c na suu uusoucia ipiulquer juiz de pau, Icm por 
dever, logo que se ullorcccr occasião, examinar sob juramento qualquer pessoa 
pcrtcucenlc ao navio, nu qualquer oulru pessna. que possa dar eonla do occorrido 
ou da carga, ou apparelhos, inquirindo: 

1. * O.iiomc e descri pi ão do navio: 

2. " 0 nome do aicslrc o proprietários: 

•V (I nome dos proprietário* da carga: 

1.* Os |M>rios mi lugares da partida e destino do navio: 

5.* A causa do sinistro; 

0.* Os serviços prestados: 

(Juaesipicr outros pontos ou circunulancia», que entender necessário averi¬ 
guar, concernentes ao navio c ciiga. As inslnirçôcs do BoorJ indicam rniuucio- 
samente todos estes pontos c circunstancias. 

Do c.\amc lavra-se lermo ou rcbiorio em duplicata, sendo uni para o Board of 
Traje o outro para a direcção de cm Londres, para conhecimento do» 

iulcrcssados, conêtituimh i, Jilo relaloriu em /Voo /titica plena Je -teu couleáJa: 
c para esse exame tanto o administrador como o juiz lírr. Iodos os poderes con¬ 
feridos aos iQspcciorcs pelo Bearit of TntJe. os quaes deixo mencionados acima. 
(Ari. 448 e 449.) 

Tauto os iw/uciWm do ari. 432 que se deuoiniuão preUniínant como os eiantn 
do arl. 418 do Aclo de 1854, cslendcm-sc aos uavios estrangeiros, e assim o 
declararão logu os jurisconsultos consultores jlo Boanlof TraJe no caso do Emhj. 
«um; «se um navio estrangeiro, disseram elles, perder-se nos portos do Reino 
Coido ou dentro ilos limites da jurisdicção territorial, o arl. 443 do Aclo de 18.14 
e seguintes tão applioauis a liypolhcsc c aulorisa o Boa,ti of 7,mie para orde¬ 
nar um inqucrilo sobre a» circumsluncias da perda; nlo consideramos i>lo 
unpolilico cm relação no pau, nem coulrario aos principies de Direilo das 
Gentes. » 

Com efleilo, pelas inslracçòcs do tíoanl, o» àujuerUot prehmútaits (arl. I3i). 
extendem-so: 

" s' 0 * naeiet atira» geirot , quando u perda, almmlnno, dacino ou accidcnte 
liver lugar ou fòr causado nas cosias du llciiio Unido, islo e, deulro dos eabos 
de uma bahia, ou dcnlro de qualquer estuário ou da embocadura dos rios. » 
(Ciladas liislrucçòcs, arl. 18.) 
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O exame sob juramento (arl. 448), cxleude-sc: 

« Aos navios estrangeiros quando o desastre occorre ou i causado ilenlro de 
Ire» milhas da praia ou dcnlro do» cabos do unm balda ou dcnlni do qualquer 
cslitario ou da embocadura dos rios. » (Ciladas Inslmcçãcs, arl. 40.) 

A respeito dos accidcntos occomdos aos navios eslrangeiros fora do terrilorio 
marilimo da Gran-Brelanlia, as Instnicçõcs do lloard of Trndt, reconhecendo que 
estão om laoí circumstancias fnra da alçada dos referidos funccionarios, a csl« 
rccommeiido todavia quo foçam Iodos os esforços para obterem do capitão o gente 
da Iripcloção, quando os navios cnlrarem nos portos inglczes, com avarias por 
abalroamenlo ou culro desastre, ledas as informações precisas para os relalorios 
of&ciacs do ll:ord, sem todavia poderem compclli— los a da-las. (Art. 46.) 

.As mesmos inslrucçõos presumem, entretanto, que opcior desta rcslricção dos 
poderes dos administradores relalivamenlc aos navios eslrangeiros, possam elles 
com alguma destreza colher em grral informações, que sufiicienles sejam para 
o seu relatorio oQicial (Arl. 47.) 

Ha. pois, doas espccies de ioquerilos, os do art. 432 c os do art. 448, conforme 
as circuinslancias do caso. 

Os do arl. 43! são feitos pelo oOiçial inspeclor da divisão ou peioolticial cosn- 
mandanlc da estação da guarda cosia, ou não batendo, pelo administrador dos 
salvados, se este fõr oflicial da alfandega, a que quasi sempre estão nccumuladas 
as foncçôes de taes administradores. (Inslrucções. art. 17.) 

Os do arl. 448 são leitos pelos administradores de salvados, e unicamente no 
coto cm que o navio encalha ou solTre grande avaria, ou fica Ião damnificado, 
que se lorna incapaz de navegar sem reparos ou descarregar a carga, ou cm outros 
casos em que a segurança do navio ou carga possa perigar. (Inslrucções, art. 41.) 

Além destes ha o inquérito formol, em jvizo , de que acima (aliei . mas a 
que nãn so procede scnn i cm casos graves c por ordem do iioord of Trade. (Ins- 
Irucções, art. 3!) 

Mas lanlo os inquérito» pretiminare »(arl. 432), corno os eramet (arl. 448) são, 
como dÍ2eni as InstracçSes, de grande importância, porque se fazem emquanto os 
acontecimentos são recentes, c muilo auxiliam a estatística, alem da alilidadc, que 
prestam no» processos judicines ás parles litigantes. 

Taes são, pois, os inquéritos ingtezes sobre as causas dos sinistros marítimos; 
e c de vér que elles substituem os relatoriot c protestos, que pelas leis marítimas 
os capitães são obrigados a fazer perante seus cônsules. 

Quanto oo procedimento ulterior, os administradores, denlro de 48 horas, no¬ 
ticiam a achada dos salvados á alfandega hem conto ao í.hi/d para conhecimento 
dos interessados, publicando para esse fim cdilac*. 

Os bens de pouca importância e periveis são logo vendidos pelo administrador: 
os dentais são postos cm boa c segura guarda. 

ti administrador pcrcolm pelos serviços prestados porcentagem c emolumentos, 
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conforme a* circumsloncias. p na questões concernente* n Inl remuneração rio 
deccdidns dcfinilivamonlc pelo lloinil «f Trwle. Arls. (3J, 433, 453 e -ISO.) 

O prazo para a reclamação «los nhjrcln* silvados ou *u produclo é de nnna ' 
dia. (Arl. 470) 

A respeito do aa/railego, n* disposições do eslalulo, bom como a* da» iuslrac- 
çõra do Doard tf Trade, nSo são menos minuciosos. 

O serviço (eomlanlo i|uc não seja prestado pelo administrador): 

1. * De íOCCOiTpr o navio ou embarcação: 

2. ' De salvar n vida das pessous a cllcs pertencentes; 

.1.’ De salvar a carga ou appnrelho ou qualquer fragmento dcllcs, dá direito 
a um prêmio razoarei, que deverá ser pago pelo proprietário do navio, fragmento, 
carga ou apparctho, junlamentc com as despezns feitas para o serviço, o que 
indo conslitue o sair adego {Salcage). 

O prêmio da salvação da» vidas é pagu pelas proprietários de preferencia a 
qualquer outro, c no caso de insuflicicncia do produclo dos salvados, pelo Dctird 
of Trade per conta dos fundos da calva da marinha mercante (arl. 438 c 439). 
Esta disposição é tamisem applicnvci aos navios estrangeiros quando os serviços 
são prestados cm todo ou cm parle cm aguas hrilannicns (Acto 24. Cnp. 10 
art. 9*). n que cv plica a disposição do arl. 30 do Velo 28 c 26, Cap. 03, de 
que depois tratarei, c ó muito importante. 

As questões, que se moverem sobre o pagamento de salvadcgo dentro dos 
limites do districto dos Ciai/ /V/* são decididas de um modo especial mas 
summarissimo •. nos outros Ingares, quando as parles não concordam por arbi¬ 
tramento ou de outro modo: 

1 .* Não excedendo a somma reclamada de £ 200 são decididas por arbitra¬ 
mento de dons juizes de paz: 

2.* Excedendo de £ 200, se as parles concordarem, serão decididas por idên¬ 
tico arbitramento, mas no caso contrario so-lo-hão pelo Irihunal do Almiranlodo 
na Inglaterra c Irlanda, c pelo tribunal das sessões na Escouia. 

Quando a somma reclamada excede de £ 50 dá-se recurso do arbitraineolo 
paia os referidos Iribunacs do nlinirsnlatío c das sessões, preenchidas certas c 
determinadas formalidades. 

Estas regras, porém, foram alteradas nelo Veto 25 e 20, t-np. 03, elevando-se 
a alçada c amplinndo-ac o procedimento sumtnarto aos casos de salvados de 
pouca importância. 

Para exigir o pagamento do salvadcgo. o administrador pódc deter o navio, 
fragmento, carga ou apparclbns alé real solução ou a In que o tribunal eompclonlc 
dccrclc o embargo dos referidos oflrilm. ndmiltindo-tc, porém, fiança idônea, 
a contento do administrador anlns .lo processo, nu quando a somma excede do 
r 300, dos referidos Iribunacs do almiranlodo ou das sessões. 

N'o mesmo casu de não pagamento •> administrador pôde dentro de certos 
prazos e cmilormc "» cireunulancias do processo, vender o navio, fragmente. 
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carga nu npparellio para iiidcinuiaaeSo Uai- despem», ncmulu « reslanlo lí dispo¬ 
sição de quem de direilo fõr. (Ari*. tüO. <04, 409.) 

Cumpre accresccntar, e c>la disposição é imporlanlc, que a jurisdicçào do 
Iribunal do almiranlado cxlcnde-sc a quueiqucr reclamação* de saDndego, quer 
ns serviço* lenliam sido preslado* no alio mar, quer cintcrm, ou parlo no mar 
c parle cm lerra (art. 470); a legislação inglcza alteado, pois, ao salvador, e 
não ao lugar da sinistro ou n nacionalidade ou domicilio do saltado. 

Além disto é o mesmo tribunal o competente para decidir as questões de 
dnmno causado por qualquer nario (Acln 24, Cap. 10, art. "*.) 

Esta parte do estatuto contém outras disposições concernentes i punição dos 
crimes de roubo commcllidos por occasiuo dos naafrogios, e a prevenção da com¬ 
pra c venda illegal de objcctos salvados, mas não posso deixar de pedir atlençio 
especial para os últimos artigos cm que se prescrevem regras para a cobrança 
do ialeadetjo por scrviçns prestado* pelo» navio» c tripulação da marinha de 
guerra. 

Nenhuma reclamação é permittida pela perda ou risco, que correrem os navios 
ou a propriedade do Estado. 

A* reclamações por salvadcgo não são satisfeita» atinai sem consentimento do 
almiranlado. 

A propriedade salva pelos ditos navios e Iripolação om qualquer pailc furado 
Reino Unido é levada n um porto onde existir agente consular ou tribunal do 
almiranlado: feito o rclalorio do caso —perante o dito agente ou tribunal comperc- 
Ihes fixar a somma, de quo deve passar titulo [boad], o proprietário ou seu represen¬ 
tante, c passado ellc, cessa o direito de reler o navio, carga ou propriedade on 
uma c outra. 

Sc os proprietários não são domiciliados cm território brilannico, deve o mestre 
do navio ou propriedade salvada reforçar a garantia a contento do agente con¬ 
sular ou tribunal. 

O titulo, rcmctlido para a Inglaterra, é adjudicado a quem de direilo íòr 
pelo almiranlado. 

Esse titulo pôde ser substituído por uma convenção entre as partes com as 
garantias precisas, cm que estipulem submetler-sc á decisão do almiranlado. 
(Ari. 484 a 498.) 

Estas disposições referem-se aos navios mercantes inglcxc* c aos estrangeiro», 
com as limitações expostos. 

Quanto aos navios de guerra serão cilas applicavcis, tanto quanto forem com¬ 
patíveis com o* privilégios c immuoidndc» de lacs navios, c a acção de nosso» 
cônsules no estrangeiro. (Itcgimenlo de 47 art. 137.) 

Mas não deixa de ler algum inlcrcssc em relação ao assumpto deste olfieio. 
aqui mencionar-sc que já se moveu questão na Inglaterra sobre a responsabi¬ 
lidade dos navios de guerra estrangeiros pelo solmctego. Deu-se o caso com o 
Prins Fredarírir, da marinha de guerra hollandcin, que foi delido para paga- 
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mcnlü tio* rarviço* prestado» pela IripoUçiu do um navio inglei: dccidio-sc 
cllo por uma IraimcçSo, iin- Jjinl S/oitr/l ponderava i|uo a reclamação devia 
om laos condições dirigir-se primeiro no agonio diplomático do respectivo paia, 
c o advogado da Hainlm insistiu sempre, no decurso do pruccssc, sobre os prin¬ 
cipio* geroe* dc direito inlcrnaciomil, .pio isentam os nuvio* de guerra do quac*- 
quer reclamações dc caracter privadu. 

O Aclo dc 1834, como acima disse, foi alterado por alguns Aclos posteriores, 
espccialmeulc polos 18 c 19 Cap. 91 (14 Agosto 1833), 24 Cap. 10 (17 Maio 
1861), 24 c 23 Cap. 98 (0 Agosto 1801). >4 c 23 Cap. 97 (0 Agosto 1861), 
2õ e 26 Cap. 63 (29 Julho 1802). 30 e 31 Cap. 124 (20 Agosto 1807) c 31 
c 32 Cap. 71 (31 Julho 1868). 

E um destes, o do 2o e 26 Cap. 63, que autorisa o governo inglez para en¬ 
trar em ac_órdo com os governos eslraogeiros, afim de upplicar ás emborcações 
estrangeiras: 

I.* Os regulamentos para prevenirem-se abalroamentos (arl. 38), a quo aliás 
ciláo sujeitas as mesmas embarcações dentro da jurUdicção britannica, c conse- 
guintemcnle aos tribunacs respectivos (arl. 37); tendo a isio já adherido quasi 
Iodas as nações; • 

*•* Ai disposições concernentes ao salvadego dc vida* no alto mar (arl. 39), 
porque, como disse, pelo Aclo de 1831, orL 138, sómonle é devido pelos navios 
estrangeiros dentro dos limites do Reino l.nido; lendo a isto adherido a Prússia 
ullimamenle: 

3.* Ol regulamentos concernentes á arqueação dos navios (arl. 00), porque a* 
disposições actuaes refercm-sc somente aos navios ingleacs: lendo a isto adherido 
os Eslados-Uaidof, a Dinamarca, Suécia c Nornega. 

Adoptadas estas regras pelos governos estrangeiros e applicadas cm consequência 
per uma ordem cm conselho, as e.iba reações estrangeiros serão tratadas para tal 
fim como sc fossem embarcações inglczas (arl. 61). 

Slo providencias idênticas ás que fizeram quasi Iodas as nações, inclusive o 
Brazil, adoplar o Codigo dc siguucs ma ri limos. 

Como V. Ev. ve, o Aclo dc i8'il não previne a intervenção dos agentes con¬ 
sulares estrangeiros nas operações relativos á salvação da gente, navio e carga 
em caso de sinistro marilimo: assim quo na Inglaterra a acção dc lacs agentes 
não vai além de recolher os papeis dc bordo dos navio? naufragados, c em certos 
casos o prodarlo dos clleitos raivados (Clereq et de Vallat, fí.;ide tlu Cwtuht, 
2- pag. 232) Gcaudo. portanto, reduzidos a proleclorc?, meramente ofiiciosos. dos 
interesses dos súbditos dc sua nação. 

Co iseguiiilcroeole c perante as autoridades lucac* que os capitães tem do preen¬ 
cher as obrigações, que lhes impõe o Codigo do commcrcio e o Itegimenlo con¬ 
sular, do aprescotarciu-sc em lacs eireumslaneias pata fascrem os rabdorios c pro¬ 
testos precisos. 

Esta consequência não c aceita por todo*: a legislação consular belga, por 
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cvcmplo, n consagra espie 
os cscriplorcs francezes pui 


« Circular tlc tli «lc Maio ilc 1850, mas 
mar a competência ‘do cônsul paru os pro- 


Apciar disto as ImftucçOra do th*,4 of Tmá* prestam alguma considerar*, 
ao» agente» consulares, em allcnçio ao caracter de que se acham revestidos.' 

Assim : esta especial mente rccommeudado aos administradores de salvados, aos 
nfficiaes da allandcga e da guarda costa, que façam lodo o possível para conser¬ 
varem licn harmonia não só mire si e os agentes dos proprietários c segura¬ 
dores, mas com os cônsules, viec-cowulcs c outros agenles consulares dos paires 
estrangeiros.— Ellcs devem lambem fazer quanto e :i si couber para obter, sc 
ueccssano fòr, a nopcw-Oo dos consoles, vice-cônsules e agentes consulares' ou 
qualquer oulro agente, que opere cm favor dos proprietários eu seguradores. (Art. ti.*) 
Demais, cm lodos os casos de sinistro, cm que se tenha «lc applicar o Aclo 
de I8b4 na parte relativa aos sinistros, o administrador de «alvados, e o cflieis.1 
da alfamlega ou dn guarda costa, devem, sc o navio fòr estrangeiro, cominuuica-<o 


Amua: Havendo tratado ou acconlo internacional, o cônsul da bandeira do 
navio, ou dn nação dos cniivgndorcs, pôde, na ausência do proprietário do navio 
ou cITcilas e do capitão ou outro agente do proprietário, representa-los corno lacs 
para a guarda c disposição de iaes efTcilos. (Aclo 18 c 19, Cap. 91. art. 19.', 
.As nações com que a Inglaterra leu celebrado aecòrdos neste sentido, c euí 
virtude dos quaes gozam seus cônsules dessa faculdade, são: 

Bélgica. 

Chile. 

Duas Sicilias {llalinj. 


ilospunba. 

Hol landa. 

Portugal. 

Sardenha ;llalia). 

Não havendo accõrdo inlernacionnl, come coulecc cummwcv, as liislrucçfc» 
do O-Mrct nf TraJt rcconimcndam ao administrador que proceda de harmonia 
com o cônsul ou viee-consul : mas que não lhe enlregue a prepriedade. cscepto 
provando que obra como agente des proprietários, cu corno agente do cônsul 
geral, do paiz dos proprietários. 

Em ambos u* casos o cônsul cu ricc-consul devo cshibiiT.ulgrbação per cscriplo 
anles que lhe seja perinillidu intervir on tomar posse da propriedade. (Art. Ilfi.' 

Tal e a ingerência, que cm casos de naufrágios, se concede aos cônsules es- 
Iraogcirus na íuglalcrra. Heicve iu.- Y. Ei. rstas particularidades, mas julguei 
dever entrar uellas porque tem intima relação cvm .. assumpto. 
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.V ucçfto, porém. ilos agentes consulares |ioilei-i *cr exercida exrlusimumttt 
qunmlo o sinistro occorrer fora do limilc lerritoril da Grun-llrclaolia c Irlanda, 
devendo cites, além dos relatórios e inlemvgalorios precisos na fôrma do Codigu 
do comtucrvio e Reginiculo consular, promover Iodas ns diligencias c recorrer 
a Iodos os meios, <|uc convcniciilcl c praticarei* tòrcm para a salvação dagcole, 
navio c carga, c reclamar das autoridades locacs. além do auxilio necessário, 
■inauto fòr preciso para manter a ordem c prevenir os etirnes c descaminhos que 
se tentem praticar, c<m(ormnndo-sc em todo o caso com as prcscripçõcs do mesmo 
Regimento. 

Sendo assim, a proposta do govetuo iiiglo/ envolve sem duvida uma questão 
de jurisdicção territorial, referindo-se a processos dc inquéritos c evames fdra do 
territorio marítimo da Grao-Brelanha, e portanto no alto mar, onde os navios dc 
nossa marinha mercante, pelo principio incontestável do Direito das Gentes, sc 
reputam o prolongamento, uma parte flucluanlc do territorio dc nossa noção c 
por conseguinte eslfm cxelusivanionlc sujeitos lis autoridades do Império. 

Pelas disposições qac deixo transcriplas, do A cio dc 185i, oiM/ueritoet) exame 
é feito pelos administradores de salvados. c outros faascionnnos. ou pelos juizes 
dc paz como delegados do lioard </ Tfm/e constituindo um verdadeiro aclo 
do jurisdicção qumi jedntf, como dizem us cscriptorcs inglczcs, sobre a gente, 
navio c carga, cspccinlmenlc conferindo o dito Aclo Ião extensos c extraordinários 
poderes aos administradores para cliegar-sc ao resultado desse /uxeene por assim 
dizer preparatório. 

A proposta do governo inglez imporia, pois, uma derogação parcial das regras 
dc jurisdicção de nossas autoridades, embora sc limilc aos Imjuerilm c exumes 
dos arls. 13! c 118, porquanto parece rcfcrir-sc aos tuquerilos c exames pre¬ 
vistos nos citados artigos do .Vercluutl Shi/tpimj ,\cl de 1854 c não ao inquérito 
/brutal, c judicial perante a autoridade judiciaria previsto no arl. 433 do mesmo 
Aclo. 

Mus, por outro lado, nada parece mais conveniente do que o inquérito ou o 
exame, dc que tratam os citados urts. 435 e 448 do Aelo dc 1834 : é da maior 
importância para os donos, carregadores, consignatários c a-guradores averiguar 
a causa do desastre, c c do interesse geral do conuncrcio c navegação tomar 
conhecido u sitio, onde sc deu u sinistro, para sc crilarcm, quanto fòr possível, 
outros.—Obter-se no lugar mesmo do accidenlc ou porto deite um documento 
autlicnlico, a respeito do lácto c Iodas os suas circuanslancias, averiguado com 
a rnimicioíidadc. dc q<ic dão fé os relatórios, que publica regularmente em cada 
anuo o HooM of Tradc e os que apparcccm impressos sobre alguns casos 
cspeciucs; é da maior «aniagem paru tudos os interessados cm ama operarão 
qualquer dc grande conuncrcio marítimo, allcula a immcnsa luz, que pôde lançar 
sobre as questões emergeules, sempre difliceis c complicadas pela diversidade 
dos interesses compromcllidos. 

Polas disposições do Aclo dc1854,que foram acima resumidas, pelas Inslrucçòcs 
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circulares do HnoM nf Tmdc, pelos modelo* das informações dos empregados 
da guarda cosia, c dos depoimentos <|uc devem lomar os administradores e outros 
ofliciaes, c fin.ilnicnle pelas cópias dos inquéritos a respeito do naufrogio dos 
navios Sa» FiWkík » o Xatih, documentos esles que vito anuexos, V. Es. veri 
ale que potilo chegam ns averiguações ofliciaes, e quilo vantajoso resultado se 
poderá cothcr delias. 

K lacs inquéritos não se limitam ás ilhas brilaonicas : elles lèm lagar lambem 
no estrangeiro. F.m um desses documentos no a Resumo estatístico dos sinistro* 
Marítimos occotivlos em 1807 /ortt da* ilhas tiritou nicas », encontrará V. Et. 
uui inquérito feito na Bahia a respeito do naufragio do navio Lizzic Southard, 
bem como outro feito no Rio Grande do Sul a respeito do naufragio do navio 
Hiríde, ambos pelos Iribunacs marítimos inglezes ahi constituídos nos lermos do 
arl. 260 c seguintes do Aelo de 1884. 

E já que fallci nos Iribunacs murilimos inglezes errados pelo Acto de 1884. 
pedirei licença a V. E\. para uma refle vão. 

:\ maior Potência commcrrial do tinindo, lendo por conseguinte de transportar 
inruonsns prodnctos, c de apromptar a marinha precisa para esse fim, não 
estranha que a Inglaterra procure quanto ò possível, estabelecer uma jurisdicção 
propria, por Ioda a parle, no inluilo de acrodilar a sun bandeira, c manter a 
disciplina das respectivas Iripolações, c qac se esforça por estender assim a sua 
supremacia. Esta consideração explica muitas das disposições do Aelo de 1854 
c das que o completaram depois 

Os nossos cônsules podem c devem, é verdade, fóra do limile territorial (na 
Inglaterra e paizes em que dentro desse limile a direcção das operações em caso 
de sinistro perleucc á autoridade local) presidir á salvação da gente, navio e 
carga, farer Iodas as diligencias e quanto mais fòr exigido c lomar as declarações, 
procedendo aos interrogatórios precisos, conforme o Cndigo do comtnercio e Re¬ 
gimento consular. 

Mas cvideutcmcnle a sua acção não pode ser nem tão extensa nem Ião elficaz 
como a da autoridade local, sobretudo para invéstigar as causas do desastre, por¬ 
quanto tal acção se limila ao capitão, ofliciocs c gente da tripolaçío c passa¬ 
geiros. Confrontados os poderes de nossos cônsules com os da autoridade local, 
no caso de annuir-»c á proposta, parece claro que cm caso de sinistro a ave¬ 
riguação de suas causas, c todas as consequentes providencias surtirão melhor 
efieito do que o da acção limitada c rcslricta dos agentes consolares. F. tanto 
assim ó que a Circular já cilada do governo belga de 10 do Maio de 1838, uo 
caso cm que as autoridades locacs não lèm de intervir c tomar a direcção da 
salvação do navio c carga aulorisa o comul para convidar a autoridade 1'ivi- 
lorial a prestar-lhe o sen concurso no iuqurrito. se assim o julgar conveniente 
para indagação dn verdade. 

.Nestes termos : 
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*»' u liiii da proposta dn governo inglrz á sombra iln cuhccsjhu (tara n* 
inquéritos e exames, Inzer Iodos os betas c»usci|ucnlcs do uiii naufragio ou 
Anidro lio alto mar aos Inhunacs iujlcfs cxtcndcmlo aus casos de abalroamento, 
snlvoçSo de vidas e oulrus no alio mar, a jurisdicçâo jn aclualmcnle cm miuha 
liuinildc opinião exorbitante do» Iribuuoo* do «Imiranladò, cala proposta se (oniu 
inadmissível. 

Sc, porem, conio parece c essa c |>elo menos a informação do subsecretário 
do llotii*I uf Tmtlt [tara os negocio» da marinha, Mr. T. tjroy, a proposta lem 
simplesmente por fim habilitar o» nuloridadea inglcza* pari procederem aos iin/tu- 
rifa quando os uarioa estrangeiro» naufragam fúra do» cosias (mas perto da Gran- 
lirclanlia e Irlanda), «do ilectudo laet **hridadw erener amto alguma a/ém do 
dito ini/utiHo, que devera ser Iransmiltido aos respectivos governos; lai pro¬ 
posta parece admissível, uma vez que, a concessão se restrinja aos iaqiierilm c 
examtK dos arls. WS c 118 do AclO de 1831, siinicnlc pura o eleito indicado, 
e se llie dè nni caracter rctogavel. 

Talvez mesmo que a proposta feila podesse ler satisfacloria solução adophiudo- 
se cnlre nós uma disposição semelhanle » da circular do governo belga, c fa- 
zendo-sc por circular aos nossos cônsules nas ilhas brilannicas c onde mais 
conviesse urna ivcomiiicnJaçõo no senlido dc invocarem •rm/n c a autoridade loeal 
para os iuqaerilo» e exame*. Dcsla soric conciliava-se o principio da krritori»- 
liiudc com o liu) da pro|>o$b do governo inglez. 

• Deixo dc entrar aqui cm uma queslão. que pvide suscilar-sc, a saber: sc cabe 
ao poder executivo fazer conccssOcs dcsla iialiircza sein aiiteii.-arâu ilu poder 
legislativo. A lalilude da arl. 102 da nossa Comliluiçào no que respeila as ne¬ 
gociações com.a» nações estrangeira», c a unicu limitação expressa, que ulli sc 
impõe ao governo, indnzem-mc a crêr que lacs concessões não sãu exorbitaiiles 
das allribuicões do poder executivo, e mais de um belo se poderia adduzir fir¬ 
mando precedente ncslc sentido. 

E verdade que esles favores devem ser reciproco», e neste caso nãu estauios 
ent estado dc uirurccer irci/tivcidude (o que aliás não sc pede) gsnnliado cm 
nosso limite territorial, c no alto mar perto dclle. instituições e procedimentos 
semelhantes: c verdade lambem qnc rara- vezes jiodcra ler applicaçâo nas ilhas 
brilannicas aos nossos navios a proposta da goveran inglez; mas. sc os itiquo- 
rilos c exames -ão eonvenienles c ulcis, allcnlu a imporbneiu e diversidade dos 
interesses envolvidos nas operações do coiumcrcio marilimo, urna vez i|uc não 
sc pede a reciprocidade, embora nos seja cila iniplicilamculc faculUda. a possi¬ 
bilidade da applicaçâo dessa providencia mi interesse da bandeira da nossa nação, 
justifica a sua ndopção. 

Xeni os nossos rcluloriw da razenda, nem a» ila marinha, neui o» da agricul¬ 
tura, nos qoadrus concernentes ao couuncrciu e navegarão, me fornecem cle¬ 
mentes para discutir a proposla do governo inglez sob o ponto de visla, de que 
acabo de Ira Ur, islo c, da sua applicaçâo possível aos navios da nossa bandeira. 




SS7 


A legação aqui lambem não possne documento algum sobre o dilo .issmrtplo ema¬ 
nado do nosso consulado geral neste pai/.; V. Kx. encontrara por ccrlo olii os 
mappas circumslanciados ilo nosso eummorcin c navegarão, com lodos os escla¬ 
recimentos precisos, nos lermos dos arts. R7 c 8S ilo Hcgiincnto consnlnr; a 
respeito do uuiuero das embarcações uacionaes porventura entrudas ou sahidas, 
liem como do numero das- estrangeiras cnlradas dos porlos do Bnuil, e a vista 
desses mappas poderá apreciar a proposta cin Ioda a sua extensão. A questão, 
porém, não c tanto da bandeira do navio, como dos interesses por cila cobertos, 
que podem ser brasileiros, sendo aqucllo estrangeira, ecouscguiolemcnlc em lodo o 
caso importa muito a garantia de uniu inspecção severa c rigoroso do proceder 
dos capitães c Iripolaçõcs da marinha mercante. 

Entretanto a demoro, que necessariamente ba de exigir o exame deste assump¬ 
to nos conselhos da Corôa, visto a sua ponderação, podbrá dara conhecer ao' 
governo imperial o pensamento das outras nações « respeito da proposta do 
governo inglez, ou por outra, se a aceitam, ou não, c no caso allitrnalivo, se 
mediante condições ou sem cilas, e naquelie caso quacs sejam as condições esta¬ 
belecidas para o exercício de semelhante faculdade em relação ara navios estran¬ 
geiros fóra do território marítimo das ilhas britannicas. Taes são, Et" 1 ’. Sr., as 
informações, que posso desde ja' transmillir era cumprimento das ordens, que ruo 
foram dados, cumprindo-mc uccresccnlar que até agora não recebi de Mr. Murrajr, 
um dos subsecretários de Estado do ministério de estrangeiros, as que prorncl- 
leu-tnc. como disse a V. Ex. no meu officio q. 19 de 21 de Maio do corrente 
anno: quaesquer outras que possa colher, apressar-me-hei em lera-las itnmedia- 
tamenlc á presença de V. Ev. para esclarecirneato de Ião importante assumpto. 

Aproveito a occasião para reiterar a V. Ei. as seguranças Jajninlm mui dis- 
tincla estima c subida consideração 

Ao Ex." Sr. Barão de Colegipe, ministre e sccretmrio dc Estado dos negocios 
estrangeiros, ele., etc. 


É Caucos m: Almhoa Aaixs. 
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Círtificaios às nciiiiliiiie.—Pri^tüieiti m àra ter n consoles 
ào Iiperii eu relaceo a inlivijlios, accisaios oi coiàinaàos, qie 
teu escajaio á acçai iai jsstiçu. 

N. 161 . 


Rio dc Janeiro.—Ministério dos negocios estrangeiros. ? dc .Novembro de 1869. 


(Cmccua.)— Em olficio de 10 de Maio ultimo o cônsul geral em Buenos- 
Ayres deu a mão por que conceileii certificado dc nacionalidade a um individuo, 
accusado dc ler sublrahido valores de uma casa bancaria dcsln cúrle. 

Esse certificado, disse o mesmo cônsul, loi expedido: 1% porque o requerente 
naturalisou-se cidadão braálciro, como provou com o competente documento: 
2*, porque elle cônsul geral não havia recebido inslraeções que o uulorisnssem a 
negar o dito certificado. 

O indiciado evadio-se para a Republica Argentina antes dc intervirem as jus¬ 
tiças na questão. 

Em iguaes circumstancias acham-sc outros indivíduos refugiados na mesma 
republica. 

Casos analogos podem dar-se no dislrícto consular de V_ 

Cumpre-me, portanto, dar a V.. as convenientes inslrucçòcs sobre o modo 
de proceder cm relação aos individnos, accusados ou condcmnados. que têm 
escapado á acção das justiças. 

O arl. 185 do Regulamcolo Consular determina o scguinlo: 

« Os cônsules lerão o maior cuidado em não proteger aqur lles dos meus súb¬ 
ditos, que não mostrarem sua nacionalidade, profissão, os motivos, que os levaram 
a paiz estrangeiro, c que não são criminosos. 

" Quando neste exame chegarem ao conhecimento de que lacs súbditos são 
criminosos no Brazil, pedirão sua extradição pela inlermcdio dn legação brazileira. 
havendo-a. » 

Em vista deste artigo os cônsules, antes de darem certificados dc nacionali¬ 
dade, devem verificar se os requerentes são criminosos no Império. 

Casos ha, cm quo n criminalidade c notaria, como, por exemplo, o do indi¬ 
viduo ao qual sc refere o cilado oãicin o de outros homiziados ua Republica 
Argentina. 

A esses rcos fácil sem appiicar as disposições do artigo acima Iranscriplo. 

Os cônsules rccusar-llies-lião o certificado dc nacionalidade, ainda que apre¬ 
sentem os documentes de que Irnta a Circular dc U dc Dezembro de 1801. 
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QiwimIo, pornii, a criminalidade não fòr nuioru, os cônsul)* concederão u 
al testado, unia vez que seja tihihido algum dus documentos da Jila Circular, 
devendo oxigir do. requerentes, rc llte |orecerem suspeito*, que aprcirnlem dentro 
dc um jiinzu i azoinei docuinentu «jut jirovu sua ir.olaliüailc; c pedirão aldin 
dUo informações ii- auloridnd.-s brazilcira* do lugar cm que os mesmos reque¬ 
rentes (irerano o sen ultimo domicilio. 

O procedimento dos consides ncsla utlima liypathcsc serd regular aln o ino- 
mciilo em que, pelos meios acima indicados ou por qnaesquer oulros dignos Je 
te, lhes seja conhecida a criminalidade dos indivíduos aos quacs concederam 
rcrtiticadns. 

A irregularidade ilo aclo começa- desde o momento em que os cônsules saibam 
que cerlo indivíduo matriculado i réo dc algum criute no Brazil, e lhe não 
c.i-saicni o certificado. 

Alguns cidadãos lirazileiros lem solicitado certificados dc uocionalidiido «em 
mliibirem nroliam dos documentos «Ia Circular de iíM. 

Os consoles Km cnlendido que. não obstante a reeenhecida moralidade dos 
requerentes, não podem eonccdcr-lhes o alk-stodo jicdido sem oltcnsa dos preceitos 
da referida Circular. 

Essa inlelligcncia imo ií adminircl, quando o requerente justifica por meio dc 
testemunhas, dignas dc fc, a sua condição dc bratileira. 

As justificações, feitas por meio dc testemunhes matriculadas nos consulados, 
podem ser aceitas cm lacs casos como pie va do que se allega. 

Aos consoles fica a faculdade de aceitarem a justificação ou oõo, conforme n 
credito que as testemunhas merecerem, por ser aclo de juriidicçOc voluntário. 

Quanto d segunda parte do art. 165 do Regulamento rccomracndo a V... o 
seguinte: 

Quando souber que noscúdislriclo consular lia algum cidadão bratileira, accusodo 
ou condemnudo por dclicto coi.inellido no Bratil, V. . aprmsar-sc-ho a fazer a 
competente coinnuinicaeão a legação, c a c.le minislcriu, para que o governo 
imperial resolva o que fòrtnais conveniente. 

A extradição de criminosos não pôde sor resolvida pelas legações. Estas a 
reclamam em pomo do governo, quando para isso recebera as precisas in- 
strneçõcs. 

Aproveito a opporlunidadc para renovara V... as seguranças dc minha cslirna 
c consideração. 

Ao Sr.... 


Bs«\o ai Corrcin'.. 
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Deserção li lariikiros it narios nercantes eitraiieiros.—Rtmiai dis 
consolei e resolDçao qie oella tonar» — Corresp-nfleocia fliploiatica. 

11 . 162 . 


Aoln da /eganla hritaanira ar, i/ni-trua im/vríal. 
(Taanccçw.) — I-egaeifl do Sun M n gs st n d o, fi de Outubro An >869. 


Sr. ministro.— Sei que. cm conscqueiiciu «lo* Iranslornos causados no com- 
mercin pelas numerosas descrçícs que >e dão ncslc porto, liouve reunião do 
corpo consular no dia 18 dc Agosto proiimo passado afim ilc achar-sc meio de 
pôr Icrmo a esle mal. 

Dit-sc que as deserções são principnlmcnlc causadas por pessoas que vivem 
de alHcinr marinheiros para suas casa», onde muilas veies os delem por meio 
de bebidas preparadas, dispondo dc seus serviços para oulros navios quando lem 
decorrido o numero dc horas csieido pela lei para constituir deserção c perda 
de soldada. 

O corpo consutur concordou iinanimcmenle cm exigir um certificado do serviços 
anteriores c dc desembaraço como condição para incluir o nome de um mari¬ 
nheiro na matricula de qualquer navio; mas iHlcgou-sc que um grande numero 
dc desertores achavam engajamento a bordo dos vapores mercantes da navegação 
costeira, cujos registros, segundo os acluocs regulamentos, consta que não são 
submettidos i inspecção olBcial senão uma vet cm seis meies. 

0 cônsul dc S. Magestade, o qual tomou parle nesta lesolução, pedio-mc qnc 
lhe preslc o anxilio que julgar conveniente a bem deste louvável empenho, e cu, 
considerando que a questão tem uma influencia directa na prosperidade e com- 
mcrcio dos portos braiileiros, não posso hesitar em traie-la no conhecimento do 
governo imperial e em pedir-lhe qne a tome cm sua consideração. 

Aproveito-me desta opportnmdadc para renovar a V. Ex. as seguranças de 
tainha alia consideração. 

A S. Et. o Sr. Barão de Colcgipr. 


tiionct Biciuxv Ms 
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Ao/tf tio ytmvrtm ini/mrtttl A Icjitnlo hnlituitiçii. 

Riu <lc Janeiro, uiiuistcrio dos ncgocios estrangeiros, cm 12 ilc Outubro de 1869. 


.Vccuso u recepção du uola, (|ue, cm dota de G do corrente, «lirigio-mc o Sr. 
(jeorgo Uuckiey Ms lhe w, emiado cxtraordinariu e ministro plenipotenciário dcS. 
Magesladv Urilauuica, dando-me conheciucnto das providencias que o corpo 
consular estrangeiro nesta còrlc adoptou. em reunião havida receotcinenlc, uo 
-intuito de preveuir as frequentes deserções de indivíduos pertencentes ds Iripola- 
ções de navios de suas nações surtos neste porto, e solicitando a al tenção do 
governo imperial pura o lacto de scrcui muitos desses indivíduos desertores 
eugajados a bordo dos [aqueles a vapor bnzileiros, empregados na navegação 
costeira do Império. 

Kui resposta tenho a tiuum de cuinniunicar ao Sr Malliew que, lendo tomado 
a sua cilada nota na devida consideração, inaiidu examinar a questão sobre que 
versa pelo ministério da marinlui. 

Aproveito esta opportunidadc para renovar ao Sr. Mathew as seguranças «lc 
minha alta consideração. 

Ao Sr. Cicorge Uuckiey Mallicw. 

Uxaxo oi: Corosin. 


N. 164. 

.Vo/« </« tfjctrwi itH/icritil ú /ojotflo briimnktt. 

Kio de Janeiro, uiiuislcrio dos uegocios estrangeiros, em II de .Voveuibrodc 1869. 

Pela nola, que se serviu dirigir-me cm 6 de Outubro passado c cujo recebi- 
incnlo accusci cm 12 do mesmo inez, solicitou n Sr. George Uuckiey Malhe», 
enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de 8. Majestade Britannica, a 
alteução do governo imperial sobre as conclusões que o corpo consular estran¬ 
geiro adoplou na reunião que leve cm 18 de Agosto ultimo, no intuito de com¬ 
binar nos meios de prevenir as frequentes deserções, que uccorrcm neste porto, 
de indivíduos pertencentes ás Iripoloçòcs de navios estrangeiros. 
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X«s<ii rotiuiãn. conmmnira-mr o Sr. Hillicw, resolveu-p* imammcinoiile que 
nmdiiim marinheiro ^'rs! iiiseripln no rcgislni ile qualquer ::nvio sem •]<!>■ evl.ilu 
nllcstndu de seus sírviço* anteriores c d? «lc#[»t*-n<l •. e oliscrvim-se ijuc rniiiios 
dcn-rloiv* ucliam engajamento a lionln de* vapures mercantes hnuilcirn* que sc 
empregam na navegação costeira c cujos registro* craisln que ncçttuilu u regula- 
incnlu cm vigor, não mo sulmicllidos :i inspecçãu uflicial senão ik: «és cm «cá 

Respondendo sobredita nola, farei nulai ao Sr. Malliew que a regra cstabcle- 
cidn petu rosoluçiio, que o corpo cou-ular estrangeire acaba ils lomar, e>tn desde 
muito consagrada no Impcrio pelo Regulamento para as capitanias d.s portos que 
baixou com o Decreto u. ÍS7 dc Ift dc Maio de 1810, luslruceõcs do 21 ile Se¬ 
tembro dc 1817 c Decreto n. 16.>0 dc Mi de Agosto dc IS-j i, que regulam o en¬ 
gajamento da marinhagem para o serviço da nrninda imperial c a matricula de 
indivíduos para os navios mercantes. 

Da inclusa cópia duquellas inslrueçüe?, u dos derretes, que se aeiiuni publica¬ 
dos na colleeção das leis, vera o Sr. Maíhcw que ncuhuin r-traugeiro púileser 
eugajadu a bordo dos navios brazileiros dc gnerra «ri dc eoitmtcrcio sem que 
ilustre, per doeumenlu tia legação ou consulado dc sua respectiva nação, que 
esta «leseiuliamraJo da seus serviços iintcricrcs. 

Delo que respeita ao cumprimento das citarias disposições regulamentares, nãu 
posso aceitar coma fundada a ubservaçâo ijuc o Sr. .Maiirew comiiiatlica-mc liaver 
sido feita na reunião do eorpo consular estrangeire. 

Km contrario assevera o capitão do porto da córlc c província do Kio do Ja¬ 
neiro que, desde 1817. não tem n repartição a sen etirgu admiti ido senão us 
estrangeiros devidamente desembaraçados pelos seus rcqicclivus coil-uIcs, iraven- 
'dn nesse ponto o mesmo. cscrupulo quer sc trate dc vapores, qner dc navios dc 
vela: c.rigiudo-se que sejam refurmados ou validadns us documentes dc antigas 
•latos que são exliibidos, o immdaudo-sc, em caso dc duvida, os indivíduo- que 
sc apresentam, uu cônsul de sua nação, afim dc que seja a sua idcnlidadc ve¬ 
rificada. 

Accrcscciila o aiesnvi capitão ilo pnrln qnc. coaiqnanlo segundo u supracitado 
Decreto n. 1030 t»s vapores e as outras embarcação* mercantes empregados na 
pequena cabotagem só ninlriculcni as suas Iripolaçôcs dc seis cm « is meu*, ob- 
servu-sc o procedimento indicado a respeito dos imlividuos msoe intervalo apre¬ 
sentados, como detcniiina ■> mesmo decrete, para substituirei:: anuelles «uc des¬ 
embarcam. 

IMtln cuirctanlij acontecer ipie nlgiru desertor, cxhibimlo documento do outro, 
ilbidn o capitão do rinvi» e seja por is.-n inseript» no rol da nmlririiln; mas, 
rmnpúiidu-sc as IripUuçòe* das embarcações brazileiros, cm saa maior |«irtc, de 
escravos c porlugucns nu nacimwc#, |kiucos são as estrangeiro* dc oulra uacioim- 
lidudc qiio as procuram, c consta que ••lies, qiunubi dcsorlam dc seus navios, vão 
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par» oulros estrangeiros urranjidos pelo» engajadores, que os apresentam com do- 
cumeulos de outros que lhes Ceam cm casa. 

Para evitar com mais cfficacii as deserções para os navios nacionaes mercan¬ 
tes lembro o sobredito capitão do porto a conveniência dc se declarar nos do¬ 
cumentos de desembaraço cipedidos pelos consulados as competentes filiações 
afim de serem por ellns confrontados os indivíduos que se apresentarem. 

Concluindo esla resposta só me resta prevenir o Sr. Malhew que chamo a at- 
tcoção do Sr. min : slro da justiça sobre o presente assumpto aüm de providen¬ 
ciar sobre as tlliciaçies que se dão de marinheiros estrangeiros. 

Aproveito esta opportunidade para renovar ao Sr. Malhew as seguranças de minba 
alta consideração. 


.Ao Sr. Gcorge Buckley Malhe». 


Basao dc Cortai». 


lí. 165. 


Nota da legação britannica ao governo imperial. 

(TasDccçãs.)—Rio dc Janeiro, 14 de Novembro de <869. 

Sr. ministro.— TeDho a honra de accusar a recepção da nota de V. Ei. de 
11 do corrente, relativa aos desertores de navios mercantes neste porto, e agra¬ 
deço a V. Ei. a cópia, alli inclusa, das instrucções para o engajamento de 
marinheiros oo serviço de S. M. Imperial. 

Terei muito prazer em dar, em substancia ao cousul interino de S. Magestade 
conhecimento da communicação de V. Ex. 

Revendo a minba nota de 6 do mez passado, acho a minha lembrança cor¬ 
roborada pelo facto de que o que eu disse do supposto descuido na matricula 
de marinheiros a bordo de navios brasileiros referis-se unicamente aos vapores 
de commercio de cabotagem, e que de uenhnm modo alludi i marinha de 
S. M. Imperial. 

Aproveito-me desta opportunidade para renovar a V. Es. a segurança de 
minha mais alia consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão dc Cotcgipc. 


Geosc.x Bccklct Matuew. 



H. 166 . 


Nota da Itgaçio da Prvttia e da Canftdtroçi» da Mlemanha do Norte ao 
governo imperial. 


’,Tiu»t'cç.vo.)—Polropolis, 18 do Oulubro dc 1800. 

Sr. ministro. — Acabo dc fcr informado oOicialmenle pelo cônsul da confedera¬ 
ção da Allcmanba do Norte no Rio de Janeiro que o corpo consular desta ca¬ 
pital rcunio-sc a 18 dc Agosto ultimo afim de deliberar sobre os meios proprios 
para pór-sc termo d alliciação e deserção de marinheiros no porto do Rio dc 
Janeiro, c que o mesmo corpo consular adoptou uma resolução, pela qual os 
cônsules, presentes áquella reunião, se obrigam: 

A fornecer de ora em diante a lodo marinheiro desembarcado ura certificado 
de licenciamento; que nenhum dos ditos cônsules inscreverá no rol da equi¬ 
pagem um marinheiro, sem que este apresente o dito ecrtificudo dc licenciamen¬ 
to; e que este certificado Geará depositado nos archivos do consulado onde o 
marinheiro se matricular. 

Convencido dc que a prosperidade dos portos braiilciros, frequentados por navios 
estrangeiros, se acha intimamente ligada á do commcrcio estrangeiro, o de que 
tudo quanto i prejudicial aos interesses do commcrcio estrangeiro não pdde ser 
indifTerente aos olhos do governo imperial, não hesito, Sr. ministro, cm chamar 
Tossa attenção para a questão de que se precccupou o corpo consular, exprimindo 
o desejo dc que as autoridades policiacs do Rio dc Janeiro c de outros portos 
brazileiros sejam convidadas a reprimir a alliciação, que ncllcs c feita por indi- 
viduos dcsconceiluados. cs quacs provocam os marinheiros á deserção. 

Esta frequente deserção provém, segundo a opinião dos cônsules, de duas causas 
principacs. 

Não sendo os paquetes a vapor brazileiros, que se empregio na cabotagem, 
obrigados senão de seis em seis meros a apresentar seu rol de equipagem ao com- 
raissariado marilimo do Rio dc Janeiro, c lendo os capitães desses paquetes, du¬ 
rante esses seis mezes. Ioda a latitude para fazerem cm seu rol deequipagem as mo¬ 
dificações que lhes convém, a' revisão semestral, a que procede a autoridaJe 
compctcnle, lorna-sc iIlusória ; o acontece muilas vezes que as equipagens dos 
ditos paquetes acliam-sc compostas dc marinheiros desertados dos navio? estran¬ 
geiros que frequentam o porto do Rio dc Janeiro. 

A marinlu imperial do Brazil, segundo allirmain os cônsules, engaja frequento- 
mcnlc marinheiro» sem indagar nem de sua nacionalidade, nem das circxinslan- 
cias de seu dc-cmbiirqiie. 
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Não se poderá duvidar de que, para o fim que m cônsules se propõem no inle* 
risse de seus nacionacs, seria muito ulil que o governo imperial quitesse insistir 
sobre regulamentos proprios para tuer dcsapparcccr as causas ios abusos assigealados 
pelo corpo consular no Rio de Janeiro. 

Aceitai, Sr. ministro, n nova segurança de minha alta consideração. 

A S. Es. o Sr. Barão de Colcgipc. 

SílM PltME. 


N. 167. 


A«M do e/oecrno imperial <i legação Ha Pruaia e da Confederação da 
Allemanha do Norte. 

Rio de Janeiro, Ministério dos negocios estrangeiros, em 12 de 
Novembro de 1869. 

Tenho a honra de aceusar o recebimento da nota datada de 18 de Outubro 
ultimo, que dirigio-me o Sr. de Sainl Pierre, ministro residente de S. N. o 
Rei da Prússia e da Confederação da Allemanha do Norte, commuoicando-me 
que, no intuito de deliberar sobre os meios de se fater cessar a alliciação c 
deserção de marinheiros no porto do Rio de Janeiro, reuaio-se o corpo consular 
estrangeiro nesta còrtc, em 18 de Agosto do corrente anno, c adoplou uma reso¬ 
lução, pela qoal os cônsules presentes d reunião obrigaram-se: a munir de ora 
cm diante lodo e qualquer marinheiro desembarcado do um alteslado de desem¬ 
baraço, c a dão inscrever no rol da Iripolação marinheiro algum que não apre¬ 
sente o referido alteslado, o qual ficará depositado nos archivos do consulado 
cm que o marinheiro se houver engajado. 

Accresccnta o Sr. do Sainl Pierre que na indicada reunião foi manifestado o 
desejo do que seja recmnmcndado ás autoridades policiaes nos portos do Império 
que reprimam a alliciação de raarioheiros, cm que se empregam iodividuos de 
reputação perdida. 

Refere ainda o Sr. de Saint Pierre que, na mesma reunião, foi attribuida a 
frequência das descrcfle» a duas causas principaes: o engajamento de marinheiros 
pora a armada imperial sem indagação de sua nacionalidade e d» circumstanciis 
do seu desembarque; o a facilidade que toro os capitães dos vapores brazileiros 
empregados na navegação costeira dc alterar o pessoal de suas Iripolações coma 
melhor lhes convem, por isso que não são obrigados, senão do seis cm seis 
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meies, t apresentar i autoridade competente o rol da ! ri polaco de seus 
vapores. 

Em conclusão pondera o Sr. de Saint Pierre a utilidade de expedir o governo 
imperial regulamentos que façam desapparcccr os abusos apontados pelo corpo 
consular. 

Em resposta i sobredita nota não posso deixar de observar ao Sr. de Saint 
Pierre que o assumpto, sobre que versou a recente deliberação do corpo con¬ 
sular, sempre mereceu do governo imperial a mais solicita attenção c se acha 
desde muito regulado no Braxil de modo que até o presente tem sido conside¬ 
rado satisfaclorio. 

A regra, estabelecida pela resolução que acabam dc tomar os cônsules, dc não 
inscrever no rol da tripolação de qoalquer navio marinheiro algum sem que elle 
apresente attestado dc desembaraço passado pelo coasul de sua nação, está desde 
muito consagrada no Império pelo regulamento para as capitaoias dos portos, 
que baixou com o Decreto o. 447 de 19 de Maio de 1846, Inslrucções de 24 de 
Setembro de 1847 e Decreto a. 1630 de 16 de Agosto de 1855, que regulam 
o engajamento da marinhagem para o serviço da armada imperial e a matricula 
de indivíduos para os navios mercantes. 

Da inclusa cópia daquellas instrucçôes e dos mencionados decretos, que sc 
acham publicados na colleccão das leis, verá o Sr. dc Saint Pierre que nenhum 
estrangeiro pode ser engajado a bordo de navios brazileiros, dc guerra ou de 
commcrcio, sem que mostre por documento da legação ou consulado de sua res¬ 
pectiva nação, que está desembaraçado de seus serviços anteriores. 

A vista das disposições regulamentares c do cumprimento que tem tido, se 
gundo sou informado pelo ministério da marinha, não posso concordar em que 
a frequência das deserções deva ser atlribnida ás causas que assigoalou o corpo 
consular. 

O capitão do porto da província do Rio dc Janeiro assevera que, desde 
1847, não tem a repartição á seu cargo admittido senão os estrangeiros devida¬ 
mente desembaraçados [tetos seus respectivos cônsules, havendo nesse ponto o 
mesmo escrapulo quer se trate de vapores quer de navios de véla; exigindo-se 
que sejam reformados ou revalidados os documentos de antigas datas que são 
ethibidos, e mandando-se, em caso de duvida, os indivíduos que se apresentam, 
ao cônsul de sua nação, afim de que seja a sua identidade verificada. 

Accrescenta o mesmo capitão do porto que, comquanto, segundo o supracitado 
Decreto n. 1630, os vapores c as outras embarcações mercantes empregadas na 
pequena cabotagem só matriculem as suas tripolaçOcs de seis em seis meies, 
observa-se o procedimento indicado a respeito dos indivíduos, nesse inlervallo 
apresentados, comn determina o mesmo decreto, para substituiram os que des¬ 
embarcam. 

Pode entretanto acontecer que algum desertor, cshibindo documento de outro, 
illuda o capitão do navio c seja por ellc inscriplo no rol da matricula; mas, 
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compondo-se n« Iripolnçòci das embarcações brnziloims c:n sua maior parle dc 
escravos c portuguezes ou nacionaes, poucos sio os estrangeiros do outra nacio¬ 
nalidade que as procuram, c consla que elles, quando descriam de seus navios, 
vüo pira outros estrangeiros arranjados pelos engajadores, que os apresentam com 
documentos de outros que lhes ficam em casa. 

Para se evilar com mais cfEcacia as deserções para os navios nacionaes mer¬ 
cantes, lembra o sobredito capitão do porto a conveniência de se declarar nos 
documentos de desembaraço expedidos pelo consulado as competentes GliaçSes, 
iCm de serem por cilas confrontados os indivíduos que se apresentarem. 

Concluindo esta resposta, si me resta prevenir o Sr. de Seint Pierre que chamei 
a alteoção do Sr. ministro da justiça sobre este assumpto, afim dc providenciar 
a respeito das alliciações que se dão de marinheiros estrangeiros. 

Aproveito esta opportunidade para renovar ao Sr. de Saiot Pierre as seguranças 
da minha mais distincla consideração. 

Ao Sr. de Seint Pierre. 

Rsaio de Coixgipe. 


H. 168 . 

iVo/a ia lega (dt dltolia ao governo imperial. 

(Tuoccçao.) —Rio de Janeiro, 23 dc Outubro de 1869. 

Exm. Sr. ministro.—0 cônsul regio nesta residência me informa que em uma 
reunião dos cônsules estrangeiros, residentes no Rio de Janeiro, resolveu-se que 
Iodos os marinheiros, desembarcidos neste porlo, sejam munidos de um certificado 
coo forme dc desembarque. 

Prezo-me portanto de submeller a V. Ex. o modelo do certi6cado adoptado, 
rogando-lhe que haja de interessar-se para que as competentes autoridades im- 
periaes sejam informadas de que lodo marinheiro italiano, privado de semelhante 
documento, deve ser considerado como illegalmente desembarcado. 

Xão me resta duvida dc que V. Ex., reconhecendo que a determinação, adop- 
lada pelo consulado regio de accòrdo eom os outros consulados estrangeiro» 
aqui residentes, tende a diminuir as deserções e • livrar assim a navegação de 
um dos grandes inconvenientes a que csUi frequentemente sujeita, servir-se-ha 
apoiar o pedido exposto, fazendo com que não sejam embarcados cm navios 
hrazileiros os marinheiros italianos não muoidos do dito certificado. 

•Wfcrccendo desde já a V. Ex. meus agradecimentos pelas disposições, que, 
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cslou certo, querem tomar no scnlitlo do meu pedido, aproveito a opportunidadc 
para renovar-lhe, Sr. ministro, os protestos da minha mais alta consideração. 

A S. Er. o Sr. Barão de Cologipc, ministro dos ncgocios estrangeiros. 

A. Cmicaixi. 


E 189. 

.Vo/a do yotento imperial d legaçdo d Italia. 
ttio de Janeiro, Ministério dos negocios estrangeiros, cm 12 de Novembro de 186$.. 

Tenho presente a nota, que o Sr. Barão Cavalchini Garololi, enviado extraor¬ 
dinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestade o Rei dTlalia, fez-me a 
honra de dirigir, em data de 23 de Outubro ultimo, commnnicando que os 
cônsules estrangeiros residentes nesta còrte estabeleceram, cm reunião que ti¬ 
veram, que os marinheiros desembarcados no porto do Rio de Janeiro seriam 
munidos de um atteslado de desembarque. 

Com a sua citada nota remeltcu-me o Sr. Cavalchini o modelo do referido 
atlcstado que o cônsul dTlalia adoptou, e pcdc-mc em conclusão providencias 
para que sem aqucllc documento não sejam admiltidos marinheiros italianos a 
bordo das embarcações brasileiras. 

Cm resposta observarei ao Sr. Cavalchini que a regra, que os cônsules estran¬ 
geiros acabam de estabelecer, está de perfeito accòrdo com as disposições desde 
muito consagradas no Império pelo regulamento para as capitanias dos portos, 
que baixou com o Decreto n. 447 de 19 dc Maio de 1846, Instrucçócs da 24 
de Setembro de 1847 e Decreto n. 1630 de 16 de Agosto de 18õ5, que re¬ 
gulam o engajamento da marinhagem para o serviço da armada imperial e a 
matricula de individuos para os navios mercantes. 

Da inclusa cópia daquellas instrucções e dos mencionados decretos, que se 
acham publicados na collecção das leis, rcrd o Sr. Cavalchini que nenhum 
estrangeiro póde scr engajado a bordo de navios brazileiros de guerra ou de 
couimcrcio sem que mostre, por documento da legação ou consulado de sua 
respectiva nação, que está desembaraçado de seus serviços anteriores. 

Concluindo a presente resposta, previno o Sr. Cavalchini que Iransmilto ao 
ininUlcrio da marinha o documento janto ii sua cilada nota. 

Tenho a honra de renovar ao Sr. Cavalchini as seguranças dc minha alti 
consideração. 

Ao Sr. Barão Cavalchini Garofoli. 

IIas.Vo DC CoTtGIFK. 
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Direitos de wiiititi sobre o eamo iiportaáo para i consnmo das 
coijatliu ie paqnetes.—Cessa a isenção te pe (azarai essas c» 

• paikias. 


lí. 170. 


Ao/a da legação kritannica ao governo imperial. 

(TwnccçJo.) — Legação de Soa Mogestadr. 8 de Janeiro de 1869. 

Sr. ministro.— Os agentrs da Royal Mail Steam Pocket Company pedem-roe 
que subroelta i consideração do governo de Sua Magesladc imperial. algumas des- 
pezas excepcionaes. a que tem sido ultirnamcnle sujeitos, esperando que o go¬ 
verno julgara conveniente alivia-los deste onus. 

Dizem que, quando a companhia, ha pouco mais ou menos dezescle annos. 
emprchendcu empregar seus navios na linha do Brazil. teve promessa de ledo 
auxilio e facilidade para a sua em preza: c que o governo de S. M. Imperial 
estipulou cxpressamcnle que os navios da companhia seriam isentos dc Iodas e 
quaesquer despezas dc porto, que então existissem, e das que para o futuro po- 
dessem ser impostas. 

Nenhum «direito» sc cobra pelo seu carvão, mas utlimamente tem sido pra¬ 
tica perceber certas sommas sobre aquelle artigo a titulo de expediente, e a 
companhia Irm tido lambem a mortificação de vèr que os navios da linha norte- 
americana, reccntemcnlc estabelecida, estão cspecialincnle isentos daquelles 
gastos. 

A companhia « Royal Mail» lisongéa-se dc que o seu serviço (para cuja con¬ 
servação nunca se esperou que o Brazil ccntribnisse) tem sido bem feito e éde 
utilidade c vantagem para o commercio do Império; e por isso julga-se no caso 
dc esperar seus navios não sejam menos avanhjaJos nos portos do Brazil do que 
aquelles que navegam sob qualquer outra bandeira. 

Aprovcilo-me desta opporlunidadc para renovar a V. Ex. as seguranças do 
minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. J. M. da Si Ira Paraiihos. 


tironr.E Bcckley Matiiew. 
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I. 171. 


Sota riu governo imperial ri legação britaniiua. 

Rio de Janeiro, Ministério dos ncgocios estrangeiros, 9 de Janeiro de 1869. 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota datada de hontcm, que diri- 
gio-mc o Sr. Georgc Bucklcy Malhcw, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário de S. M. a Rainha da Grau-Bretanha, pedindo que a ftoyal .1 Jail Stcam 
Pocket Company seja isenta do direito de expediente, que tem sido olliinamcnlc 
cobrado sobre o carvão que importa. 

Em data de hoje Iransmitto a cilada nota ao Sr. ministra da TazcnJu, pura dc 
accõrdo com ello responder definitivamente ao Sr. Malhe», a quem nesta occa- 
sião renovo as seguranças de minha alta consideração. 

Ao Sr. Georgc Bucklcy Mathen. 

José Ma»u d» Silva Pasajuoj. 


N. 172. 

Ao/a rio gocerno ini/ieriat ri legação Inilamiica. 

Rio de Janeiro, Ministério dos ncgocios estrangeiros. 10 dc Março do 1809. 

Tenho a honra de coirimunicar ao Sr. Georgc Bucklcy Malhe», enviado extraor¬ 
dinário e ministro plenipotenciário de S M. Britaitica,' cm resposta ,i sua nota 
de 8 dc Janeiro proximo lindo, que o Sr. ministro da fazenda expedio ordem, 
«m 10 do corrente, d alfândega do Rio dc Janeiro para mandar despachar livre 
do» direitos dc expediente todo o carvão dc pedra que fdr importado para gasto 
da Rotjul Mail Slcam Pocket CoMpaay. 

Aproveito esta opporlunidade para renovar ao Sr. Malhe» as segurança* dc 
minha alta consideração. 

Ao Sr. Georgc Bucklcy Mulliru. 


Hxafc* OECort.wt. 
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H. 173. 


/V«/« ilu gtHfrm importai ú /npi«}., hii/tl»HÍCtl. 

Hio tio Janeiro, Ministério dos negocies estrangeiros, lü dc Dezembro dc 1869. 

Tciilio a lioiira do iliii K ir-inc ao Sr. Oeorçe Uucklcv llathc», cariado exlroordi- 
iurio « miniriro plenipotenciário dc S. M. Urilannica, para comuiunicar-lhc que 
« governo imperial, considerando u aclual criado financeiro do luípcrio, resolveu 
faacr cessar do I* dc Janeiro de 1870 cm diante a isenção, ale agora concedida 
* . rcal eonuunhu. dc ( >a.|uclcs a vapor de Srailhaniplon, do pagamento dc di- * 
reitoo dc expediente sobre o carvão importado para consumo do» mesmos pa¬ 
quetes, cxlendctido-io esla medida as iguacs companhias pertencentes a outros 
paizes, as quacs se acham no gozo do mesmo lavor. 

Itogando ao Sr. Malhe» queira levar esta coramunicução an conhecimento das 
parles inlereModas, reilero-lhe as seguranças de minha mais alia considerarão. 

Ao Sr. ticorge Buckluv Malhe». 

B.va vo na CoTEurt. 


.V. ti. ter-se igual comiauuicaçij ás tegaçõe» th Brlgica c dos Estados-Cnrios da America 
|eto que respeita á companhia o Tait» e & « fnilad Sutes aml Brasil Sleam Ship Compaoy. ■ 


lí. 174. 


Sola tia Ivjarmt do» Eftados-Vmh» tTAmerica ao gocitno imperial. 
(T«.vDtxçÀ0.)—Legação dos Eriados-Unidos, Pelropolis, 28 de Dezembro de 1869. 

Senhor. —Tenho a houra dc accusar a recepção dc vossa nota, relativa ã com¬ 
panhia dc paquetes a vapor dm Estados-Uuidos e do Brazil c aos direitos sobre 
o carvão. 

Depois dc cvaininar o contracto existente entre o governo dc S. M. Imperial 
c a companhia dc puqueles a vapor dos listados-tinidos c do Brazil, peço licença 
para dizer que o procedimento, que Icncioiiaes seguir, pôde parecer-vos conve¬ 
niente, entretanto que me |vinte estar dirceiamente cm conliiclo com aquelle 
contracto. 

1‘eeo -vos portiulo que sue façacs o favor de miuirirnr-mc alguma informação 



ndilirional, <]iic mc liaUilile a compn-licndcr mais rlarnmciili! a verdadeira intenção 
o sentido dos arls. 10.‘c 17* do tlilu couiraelo. Taiiilx.ni desejo dizer a V. Es. 
que alleiido cspccialmcnlc a «lo negocio. porque icnlto uniformei urulc decimado 
a lodo* os que aqni reclamam ininlia proleeçflo ou It.ii» i nicio», que nem unia 
ucm outra cousa iiodcm esperar senão aqiicllcs cidadãos tlus Ksladus-Uiiulos quif 
cumprem seus ajustes c contracto» com c governo de S. M. Iinpenal: e neste 
caso creio esfar aquelia companhia. 

Sou com o maior rcspcilo. senhor, vosso obciiiculc criado. 

Evin. Sr. Barão de Colcgipc. 


Ilesiiv T. Ition. 


R. 175. 


.Vw« do joccnio ímpend <f injtrfo dot> Etiadoy-Ctiitlos 'fAutrriht. 

Rio de Janeiro, Ministério dos ucgocios estrangeiros, 12 de Janeiro de 1370. 

Tive a honra de receber a nola de $< de Dezembro ullimo, peia qual o Sr. 
Henry T. Blo» enviado extraordinário e ministro plenipotenciário dos Kslndos- 
Unidns d.ámcricn respondendo ii minha de I b do Inesmn meu. pede-me nlgnn* 
esclarecimento» sobre a verdadeira inlelliçciicin dos aris. 10* u 17' do contracto 
existente entre o govcrfto imperial c a companhia de paquetes a vapor dos re¬ 
feridos Estados, parecendo ao Sr. Blov. achar-se cm contradiceão eom esse ajuste 
a decisão, que lho comniuniquei, n respeito dos direitos de expediente sobre n 
carvão destinado a esses vapores. 

Em reposta a uola do Sr. Itlow, cuuipru-mc pou-icrar-lhc que, concedendo 
o citado arl. l(r ã companhia de vapore» dos Lsiados-Liiidos os mesmos favores 
que á de S. M. Brilannica - Itoyal Mail» de Soupilianipion e á das « Hcssagerirs 
Impcrialcs» de Franzi, u lendo sido retirado* a estos ultimas os ipic so aferem 
aos moncionados direitos, o governo imperial uàii fez mais do'qne pdl-as Iodas 
cm circuinslancia» igtiaes, como exigia a equidade. 

Peco ainda licença para'observar ao Sr. Lilew que t.v-s direitos-não siu direitos 
de importação, e só do pagamento destes « que csK isenta a companhia dos 
Eslados-Liiidos cm virtude do arl. I~ 3o referido contracto. 

Julgando que com estas explicações cessará n apimente eoillnidieçãu qiio pa¬ 
rece notar o Sr. IJIow, aproveito a oecasião |iora rvilcrur-llic os protestos de 
minha alta consideração. 
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1.176. 


Xota i/ii In/açüe Je h'm»ç>i m gocemo imptrict. 


(TiuocorAo.)— Legação de Franca tio Brazil.—Rin dc Janeiro, I? de Novembro 
de 1809. 

Sr. Barão.—Já tive a Itonra de occupar ofliciosamonte a allcnção de V. Ex. 
com uma reclamação, que me foi dirigida pdo agcnlc principal da companhia 
<k« «Mcssagerics Impérialcs» a respeito de um direilo de expediente sobre o 
anilo, direito que tem sido pago pelos paquetes franceses a vapor ao passo que 
dcllc tem sitio senta n companhia mgloza «Royal Mail». 

Acabo de receber ordem do raen governo para fazer uma coinmunicação offi- 
cial ao do Brazil n este respeito. 

Sem entrar do novo com V. Ev. nos prorncaorcs deste negocio, promenores 
que so ncitat» na carta do Sr. Piloin, que fiz entregar a V. Lv., terei simples- 
ir.enle a honra ds iembrar-liie que. se é certo que o expediente sobre o carvão 
tem sido cobrado na conformidade da lei, c necessário accresctnlar que o Sr. 
ministro da fazenda fez d companhia «Royal Mail» o favor dc inscnla-la desse 
imposto. <>ra, V. Es. sabe que coi ntiin nota de f do Novembro dc 1858, diri¬ 
gida pelo Sr. Visconde de Maranguape, então ministro dos ncgocios estrangeiros, 
ao Sr. cavnllciro dc Saint-Gcorgcs, ministro dc França, comprometleu-se o go¬ 
verno imperial n não conceder á companhia • Royal Mail» favor algum, que 
não fosse ao mesmo tempo concedido rf companhia das « Mcssagerics Impérialcs». 
Creio, pois, ler fundamento para pedir a V. Ev. que se sirva restituir d com¬ 
panhia das « Mcs-ogeric? Impérialcs » ns somiuas que tem sido pagas como direito 
de expediente sobre o carvão desde o mez dc Março ultimo (1869) época em 
que foi u companhia «Royal Mail» isenta desse direito; c pedirei igualmcnle a 
V. Es. queira fazer conceder d companhia das • Mcssagerics Impóriales» a isen¬ 
ção do direito ilc expediente cmqnaiiln este lavor fór concedido ií companhia 
• Royal Mail». 

Aceitai. Sr. ministro, a segurança do minha alta consideração. 

A S. F.s. •> Sr. liarão de Calogipc, ministro dos ncgocios cflraogciros. 


Conde de Oobinlm . 
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lt. 177. 


Xotti do gortrno ii»j>rrw/ ri fa/rinl o de Frnum. 


Rio de Janeiro, Ministério dos negoeios estrangeiros, I! de Dezembro de )8Gf>. 

Tive a honra de receber a nola de 17 de Novembro nllimo, na qual o Sr. 
Conde de Gobincau, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de Soa 
Magesfndc o Imperador dos Francczes, Irala de uma reclamação que lhe foi diri¬ 
gida pelo agenie principal da companhia dos serviços niarilimos das «Messageries 
Impériales» relalivamenlc aos direitos de expediente que cila lem pago sobre o 
carvão importado para consamo dos respccliros vapores. 

DizoSr. Conde de Gobiaeau que, lendo o Sr. ministro da fazenda isentado a com¬ 
panhia «Itoyal Mail» de Soulliamplon do pagamento daquelles direito», seria 
justo nao só faicr igual concessão a referida companhia Imiicoza, como mandar 
o governo imperial restiteir-lhe o rpie cila lem [wgo desde que a «floval Mail » 
obteve esse favor. 

Quando recebi a nota acima referida já me tinha entendido com o Sr mi¬ 
nistro da fatenda a Inl respeito; e agora cnhc-mc a satisfação de comniunicar 
ao Sr. Conde que o governo imperial esta promplo para reembolsar a companhia 
das «Messageries Impériales» das quantias pagas a titulo do direitos de expe¬ 
diente sobre o mencionado carrão. Mas, não permillindo o estado financeiro dn 
paiz que continue o í.nor que nquella isenção constituo, resolveu o mesmo go¬ 
verno retira-lo do !• de Janeiro em diante a essa c outras companhias que dcllc 
gozem. 

Reitero ao Sr. Conde de Gobincau as seguranças de minha alta consideração. 

Ao Sr. Conde de Gobincau. 


fi»-w nz Cnrenre. 



sir. 

Imposto de ancoragem. 


Cuia a istiçtt, íe pe pia a rtal companhia ic papeiei ia Soithaiptoi. 

N. 178. 


Xnln Ho yorertm najrriol « lajarti- lu-ilaonim. 


fiio do Janeiro, Ministério dos negocio» estrangeiro», em 28 de Janeiro ile 1870. 

Em nota. ilalaila ilc 10 de Novembro dc 1800, solicitou a legação de Sua 
Majgcsladc Brilannica ser informada por esto ministério se, depois de findo o prazo 
marcado pelas notas trocadas com a mesma toparão cm I i dc Outubro de 1850, 
continuaria a real companhia dos paquetes a vapor do Soulliampton no gozo das 
concessões que fazem o objccto dessas reversacs. 

Respondendo aquclle pedido, communicou o livro. Sr. conselheiro Gmsansãn 
dc Sinimbu cm 28 dc Fevereiro dc I SC 1 que o governo imperial eslava resol- 
rido n prorognr o prazo acima referido, até que um elos dous goremos annun- 
fiasse ao oulro com a antecipação Jc seis inezes a intenção dc fazer cessar os 
cITeitos das ditas reversacs. 

Nos termos das respostas a que alludo e de accôrdo cem o Sr. ministro da 
fazenda, tenho a honra dc aimunciar ao Sr. George Bucktcy Malbcrv, enviado 
extraordinário c ministro plenipotenciário do Sua Mngcslndc Uritanuica, que, ha¬ 
vendo sido abolidas pela Lei n. 1750 de 20 dc Outubro dc 1as isenções 
do imposto de ancoragem concedidas ãs diversas companhias estrangeiras de na¬ 
vegação a vapor, vè-sc o governo imperial obrigado, para não contrariar a gene- 
nlidado dessa medida, a fizer cessar, no prazo de seis niczcs, a isenção dnqufllc 
imposto que fòra concedida aos paquetes da real componliia dc Soulbamplon. 

Communicando ac Sr. Matiicw esla resolução do governo imperial, aproveito 
n opporlunidadc para reiterar-lhe as seguranças de minha alta considerarão. 

Ao Sr. tJcnrgo Rucklny Malliev. 


Rra.ro »t 


OrF.sifr, 



lafrasi* fe s'iií?í 53??i ? rsGiffi is? Rnrça: n sliira ii 
aiü ifàlfc l.'. ío «rüjsiío, spítteiUla t 

ukiiui va j3*ü ;<;í«i Àaiíi55ái.-ijaiii m a Ittiiti icsu 
ffo]5ai?4o =0i níU & sã afiiiriBiSís. 

S. 179. 


.Vf.V .•£: A-<.vv>. fín «« .^vrf<i 

T»<"i :• vi) —V fmijpn v'« 'iii.Jj!'.—PelrapvlM do Oenvilirn ilc IfliíO. 

: r<’ii ri.tiicir ccm S5 inírcrràt* qn.e rerriíi do Iionrad» Sr. !!.i- 

sniil-m fías. rr.riar:o i!r t-adn, :aclr t »» icn!:i> a Iter.rn de r»'incliar-vos uni 
nlniri.) tin r-:n •! >;..r-V> ;). frt. rrorhiúe ; .''o nUiiiM njMr. Julgo mcNwr enln*- 
pr-vii !: n:i>.‘ i!) e •tiííieneio itmrcula prm o dia :il da correnle, afiai deqnr. 
*• o jiiijarir* rsinv.iivirte,. po .-aiu iv.r.õnttr o? pente» c que ao reí.re. 

7:*:tii>-n j r.::: .!.• ssr r >;t :;j s-jiiãmrúM <io a!!:i a-spalo 
Vrwu »»!'Cilit*nlJ crinrin. 

KWI. Sr. til .4-jíj.». 

timv T. 3u>''.\ 


K.i‘!,\i-ím Ji •b‘,uit'h< h. Irt •!» f>n*,tt/o Sr. FMi, *er*l3rin tfa 

I/IIC >• II 111)13 


■> Em ícsát» •líiiir.o W • :■ ^“Srêe iaM «e que o jerwral Veld-, 
w*» w-Vrvvr. tiníi* j*ni> leratc ã> niitrôes tlhdoamiien* enlre w F-iiadn- 
1'niiln* c n ifcssíl. mat ti ftiK.iaairulo it* imvi r o tuimVlm dos negocio» eitran- 
í*’iro. J ::c ilio t-ju/odo r.-rc' :r 'itua eeunminicarün solirc uai assuniplo, ijuc u 
-ait-ral Vicâj !i:àt inalrateei dv Sr. Jnrard, aa-u ttt.t!occi.ior, para levar ao 
ronlirsiiiiraio -!o ;;.Hcn;o il-t 'Indl. ift ih reírride ir.oz dirigi uma nola aa 
Sr. :i:iiiruninlo-.' 'iiumoenh da que não rnaslnrn que c general 

"• riiii Iivv’>' iitslrueoflc', au e.ílivawe nitloriüido paro ndnpiar <eme!li.-.nlc (troce- 
(iiiuonlu. v qivru cíparava >|nc i*« eib* Pwr mn/idrrulo eiu.io mna di«|i09Írno 
da narie <!e?Sc governn para interiv»mj..v a# aatiptvrü retirnci ■lipluniaílc.i? caiu 
n ürnzi!. Ao nui.iu liii)|« 1'orimili i iniuix-m iiijlnien«-< [«irii n Sr. Udgcrvvoori, 
que eu cnlit fuippiiulia aHmw encamptlu >|i !»-;.'ar3n tio Ilio. noa qunw. 



■topais d'.’ roilrwr a t!<-c!iir«t;*iij ':r tju.- nr.u iutia mliorUuvui pn.-u runiper n* rv- 
b«« s iliplwEalics» cni.-s o.- i!wis neizs. 1.1 li:.- crdcuava ipie iS-.i-Sai-ifSi: r.o lui- 
iiiílm do* iMpoo.w «•slinnvoirus s.r minha opinià»» ijiir o • urrai \V«Mi linha um 
ju*!o iixilivo tio ipicivu euuiin i !ie. r huibam l!ic orduiavu <jao icnovasse o idlo- 
rvciiucuto de eouiposieiiu feiiu pou funeral Wcbíi u irui ivsmwa do 

govcmti hrazileiro 


puróm, as inslrecrOcs no i>. .Udjerwo-id óiraa dcmarcidas pnra a :.;a!a qac devia 
partir a Í3 do mesmo mu. HüSroianlo, nnlc* dc fcclinr-rc a raain chegou a 
Washington o jirojirio geiieml Vdclib coai a inc-pcra.lu noiicir. do i;us n* di.ü- 
«ildadcs dipteaiaticas nusciêns do dsnsaòo |>reccdiin--ni>: do ttuüu dc Ccíorígs 
haviam sido rcmcvidas, c que, rciirando-sc c gjvemu li-.i 3ra»i: da sua in.ni*- 
lenlavcl posição, «^uio-vJ acc-variamoaio wic a nota ii: gcir.r.d Wciiü foi «r.u- 
Ihanlcmcnic rdiiada. o rjiic tona; as cousa: ilaterir.:! Iro a '-, como n uio 
tivesse havido interrupção dc rotações cairo ui dwi» kiíuvi. 

« Succoiica. psrêa:, ijue o Ssr. a-çraihSes ai) ir-Uu'. c I: .. ■ do mesmo 

mcdn, o ijne, pote cnatreria, traasmiiiUi cn sru gcvcn: > a :nr:ii-. Boia dc iSiie 
Junho, a <|ixnl, aUtulo o Cíiado diverso das c<.usu#, já :C« iiiún cabkncsfo ; 
i! lamljciu succcilcit. segui: !o fui ia.uiaia.to, nuc j g-v.vnw do IJruxii puMi.-ou 
aquclla nula, »• assim fez cu::: qae cs iUlcii A-1'nidu. 1 piuv.-cwu; íiaccionar ea 
prvccdinu.-iii? da paila do govroo do-'urrai!. sa i|hsI. ç.;5e e-.ai;cii« *_• 


- X3() é trais du rli.' :i..i atio de j iitl 
|on com o general 'AVI!:, ij.ic o r. 
diniciiki do g..eent.i du iirad! rrô i.uuiiA 
as cnosas deiie. Toiiiia, p.-riauii. d.: «cr; 
(Mio du UA • I " 

do 1'rcsidenic sobre a rjursilu. 

« Devo dizer i'niw.:i;, , n!i'i;e- 
queira contra u mini.-lru dos Br;.o<:r- e 
loideoie rocannciarc: aigiu:.- i!'. ,: priiwipsv 
■tos orchivos desie minislcrio. 

• Consta ipie 'J no numi ít i; r >7 .. :: 
Janeiro leprcseutca uo govem: do Ur.izü, 
lieào, ijuc um niirags havia sida «miai 
mar, ecrca da cclu do Jlrzaii, eoatr.i :it 
i|uc navegara com n lumihiri doo iMnilos 
dos merinos iàt-.do<. As parlicuUriJiui.i' i 
luipiclla commuuicarSo e na correspondi 
dcncia foi conlinnaàa no da ic 
Htccossivus miiiiolros aié itue, «sii ««ulilt 
hraxilviio cm Wasliingioii, á vida do ccríi 





a esta repartirá», pedio ao meu predecessor, Sr. Srorard, que rceousidciassc » 
caso. Sou informado de qne [wr esle aelo o governo do Brazil tombem propu¬ 
nha Iruinfcrir a* ncgueiaç&f do Rio para Washington, ma* consta que uSr. Scwanl 
itío deu o seu assentimento a' proposta transferencia c do seu subsequente pro¬ 
cedimento residia coroo certo qua cllc não tinha intenção de consentir cm tal, 
pois que assim que examinou a inolcria addicional suhmcltida da parle do go¬ 
verno do Brazil por intermédio do seu ministro a.|ui, expedio ao Sc. Wcbh novas 
imslrucçõc* moJilicando cssciicialmenle a* antiga* cautnriiando unia composição, 
« fosse aceita, por uma soraina limito menor do que uquclla que havia sido 
untes tcclamada. 

* Não cuasla que sc désse conhecimento dessas uovas iiislrucçõcs ao Sr. Maga. 
Umes e é certo que cllc não deu informarão delias ao seu governo. 

« O Sr. Wcbh, portanto, reatando as negociações sobre a base das noras in- 
Irucçõcs, iiiduhitavclnienle deu ao ministro dos negocio* estrangeiros do Brazil 
a primeira nolicia dc haverem sido modificadas as visias do governo dos Eslados- 
Unitlos. Na nota do Sr. Wcbh foi incorporada uma cópia das inslrucrõcs d» 
Sr. Scwar.l, dc sorlc que lodu a questão foi levada da maneira a roais directh 
no conliccimcuio do governo do Brazil; c a unica cousa solicitada dnqucllc go¬ 
verno era unia resposta categórica a uma pergunta positiva, a saber: se, cm 
vista das concessões autorisadas pelo governo dos Estados-Lnidos, o governo dc 
Sua Magcsbdc o Imperador ordenaria o pagamento dc sctenla mil patacõcs coroo 
composição, ficando assim encerrada a discussão. 

* A i* 1 *» replicou incsperadarocolc o ministro brazileiro, declinando dc responder 
« i pergunta, porque faze-lo « equivaleria a desfazer o goveruo iaiperiul o acto 
« que elle mesmo julgara necessário c. praticara, e aadmillir que o governo dos 

• Estados-Cnidos, promcllidaa reconsideração nas condições era ipic fòra solicilada, 
« põde prescindir dc todo aviso ao ministro do Brazil sem ícrír a justa suscupti- 

• bilidadc dellc c do governo imperial.» 

* O Sr. Wcbb respondeu cm uma longa nota, que terminou com o pedido 
de seus passaportes. 

« Para que não liajn equivoco quanto iis visias do Presidente sobre esle as¬ 
sumpto, repilo que o Sr. Scuanl recebeu da* mão» do Sr. Magalhães a nova 
iu formação por cllc offerccida sem condições alguma*. 

« Este goveruo reclama o direito dc corninunicac suas vislas sobre lodos os 
assumptos proprios aos governos csirangeiros, com quem sc acha cm relações 
dipiomalica». por rocio daquclles cnnae» diplomáticos que lhe apraz o concede 
si lodo* esses governos o mesmo direilo cm suas relações com os Etados-Lnidos. 

Jjii suas rotações .. Brazil não duvida o deseja satisfazer cm Iodas as ocea- 

siões as vistas do governo imperial quaulo aos canacs diplomáticos por meio 
dos quacs leuha dc comnuinicnr com cllc quando aquellns vistas não vão dc 
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reilo «lo «liclar>lbc *c suiu i-eclamaçòo» conlrn o Brazil devam ser apresentada* 
uu Rio ou cm Washington, li quanto à intenção da caria do Barão de Cotegipc 
dc inlimar a <ste governo que o do Brnzil declina de dar qualquer resposta 
ã caria do general Wobb pelo mo li vo dc que a communicação não foi feita 
por intermédio do Sr. Magalhães, com razão ficou o Sr. Webb resentido. Digo 
isto sem a iutcncão do npprovar a linguagem cm que elle ezprimio seu resenli- 
ni€Dlo, ou o passo extremo a qoc recorreu pedindo seus passaportes. 

« Tereis a bondade dc procurar S. Ev. o Sr. ministro dos negocios estran¬ 
geiros o dc ler-lhe eslas instrucçGcs. 

• Direis lambem que cale governo nada rè na caria do Sr. de 17 

de Fevereiro ultimo c nos seus no nexos, que o induza a modificar suas vislas 
reUlivamenle á proposta composição e pedireis ao ministro dos negocios estran¬ 
geiros do Brazil uma resposta ao oUcrcciiucnto dc composição' contido na nota 
do Sr. Wcbb dc 31 dc Março proxinio findo.» 


N. 180. 


Protocollo de uma conferencia hacida m fbo de Janeiro e na atentaria d Estado 
dos negocios estrangeiros eig o dia 11 do me: de Março do anno do nasci¬ 
mento de Sosso Senhor Jesvs Christo de mil oitocentos t setenta entra o mi- 
nitlrd e secretario <T Estado ibs negocios da marinha e interino dos negocios 
estrangeiros e o enciado extraordinário e ministro plenipotenciário dos Estades- 
VssUos. 

Tendo o governo dos Eslados-lmdos reclamado do governo de Sua .Ylagestadc 
o Imperador do Brazil o pagamento aos proprietários da baleeira dos Estados- 
Unidos Canadá dc uma indemnização que o governo dos Estados-Lnidos julga 
ser jostumente devida aos ditos proprietários pelo governo de Sua Magcsladc 
Imperial; 

Negando o governo dc Sua Magestadc Imperial n obrigação de fazer seme¬ 
lhante pagamento por effeito dc qualquer das causas allcgadas c expostas pelo 
governo dos Estados-Unidos; 

Achando-ac ambas as parles animadas de sentimentos amigáveis, e desejando 
cada uma chegar a um aecòrdo sobre a dita causa do divergeoeia, concordaram 
cm submcltc-li ao arbitramento dc Eduardo Thornlon, Lsquirc, commendador 
da ordem do Banho, enviado extraordi nario c ministro plenipotenciário de Sua 
Magestadc Brilannica cm Vhashington. Para este (im torna-se agora necessário 
assentar cm curtos lermos c clausulas no intuito de oblcr-sc um prompto e 
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coiivoiiiciilc exaure c solução das ma leria» sujeitas nu ilitu arbitramento; o os 
abaixo assiguados, liarão de Cotegipe, ministro e secretario de Estado dos ne¬ 
gocio* da marinha c interino dos negocio* estrangeiros, e Honry T. Blo«-, cn- 
'o extraordinário e ministro plenipotenciário dos Estados-Unidos no còrlc de 
[calado Imperial, devidamente autorisados pelos seus respectivos governos, 
n no seguinte: 


Ahtico i. 

A reclamação do governo dns Esladon-lnidos contra o governo do li rs ri I pela 
indemnização aos proprietários da baloeira dos Eslados-Unidos Conedit c da res¬ 
pectiva carga será submcllid» ao arbitramento e decisão de lídnardo Thorntoii, 
Esquire, commeadador da ordem do Banho, enviado cilraordinario c ministro 
plenipotenciário de Sun Magesiadc Hrilnnntca cm. Washington. 

A anuo 2. 

A decisão do dito arbitro será considerada como absolutamcnlc linal e con¬ 
cludente e AT-lhc-ha dado pleno cITcito sem objccção, evasiva uem demora dc 
qualquer natureza que seja. A referida decisão será dada por cscriplo e dalada; será 
dada por qualquer firma quo o arbitro quizer adoplar; serácutrcgucnoniioislro uu 
outro agente publico de Sua Magcstade Imperial que cnlãu se achar nos Estados- 
tuidos o ao secretario dc Estado em Washington, c será considerada coino 
cflicaz desde a data da sua entrega. 


A exposição mauuscriptu ou impressa de cada uma das duas parles com os 
documentos, correspondência c provas cm que cada urna >c funda, serio 
apresentadas ao arbitro cm Washington ale ao dia primeiro dc Junho rulirro, 
ou aules, e o arbitm decidira as questões que lhe forem subniellidu* á visla de 
Ul exposição, documentos, correspondência c provas. 

Ártico i. 

tt secretario dc Estado dos EshuWUnidos eo ministro ou outro representante 
do Br.isil uclualiiieute nos Eslados-lnidus, serã# considerados como o* agentes .Ic 
seus respectivos governos, aus quacs o arbitro se dirigirá, c cujos netos serio 
obrigalorios para os seus respectivos governos. 

Aartoo 3. 

O arbitro poderá empregar um escrevente |nra o lim do arbilraniciilo e con- 
ceder-lbc a remuneração que achar adequada; esta c Iodas as outras despezas do 
arbitramento serão satisfeitas cm duas metades igualmculc divididas eritrc ambas 
as parles, logo que o arbitro apresentar uma conta das mesmas. 





S. o arbilro declinar do da, «n» dccWo, ludo quonlo Kr feito 
ilcolc uccurdo .era nnllo c sem effoiln, c cada um do* dou. governos 
dade do proceder como se nenhum arbilramcnlo tivesse liavido 


em virtude 
lerd a liher- 


Feito no Rio de Janeiro no dia quatorze do mci de 
mento do nosso Senhor Jesus CliriMo de mil oitocentos 


Março do anno do nasci* 
o setenta. 


(L. S.; Bjiião ne Cotecipe. 
(L. S.) Hetsr T. Bio». 


N. 181 . 


Xoto <b gowntr, mptritl >i lnjiitfn Jas Exít ddotJ^üat. 

Bio de Janeiro, Ministério dos negocio* estrangeiros, l!i de Mareo de )87o. 

Recebi o nota. que o Sr. Ilcnry T. Blon, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário dos Eslados-lnidos d .America, dirigio-me em 28 de 'Dezembro 
do anno proximo passado, rometlendo-nie um extracto do um despacho, em que 
*.* 0 ^ r * iecre **rio de lotado Ihmillon FM refere-se a# ullimas c rcccnle* 

nrcumsluncins da rcclamnçío. sustentada pelo governo américa do n favor dos nro- x « 
pnelartos do navio Canaéi. 

Tres são os principaespontos comprabendido* naquellc extracto: intenção altri- 
bmda ao governo imperial, de irapòr ao dos Estados-Fnldos o canal para a dis¬ 
cussão de negocio* pendentes entro os dous governos; publicarão do nota do 
Sr. Hamilton Fisli ao Sr. conselheiro HapaUifc. de 18 de Junho do anno pro- 
ximo passado, depois de restabelecidas as relações diplomáticas que o Sr -onerai 
Webb suspendera e quando essa. nota jií não linha razão de ser: aceitado por 
parle do Brazil da ultimo proposta, feila poraquelle senhor, segundo n qual. paga 
a quantia de aclcnla mil palocões. ficaria satisfeita a roclamarõo. 

Tendo eu assignado lionlrm com o Sr. Blm» um prolocollo, pelo qual sujeilam 
os dous governos a reclamação, ilo Ca„a,bi a um arbitramento, devo absler-mr dr 
considerar n terceiro dos ponto» mencionados. Tratarei sómenlc ilos otilrns dous 
c n farei com a franqueza sempre manifestada pelo governo imperial em 
«dae.»>s mm o H.m Ivdadnsd.nido*. 
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Quanto mais reflicto no que cu disse ao Sr. general Webb na minha 
nota de 28 de Abril, mais me convenço de que cila não aulorisa a in- 
tclligencia que se lhe dã. Facil me seria mostrar o equivoco cm quo se acha 
o governo americano a esle respeito, mas para isto ler-me-hia necessário entrar 
era considerações, que, embora justas, não serviriam hoje senão para recordar o 
que deve ser esquecido. Prefiro portanto reduzir-mc a uma simples declaração, 
que nenhuma difficuldadc lenho cm fazer, não sõ porque ella c conforme á ver 
dade, mas lambem porque não contraria meus proprios sentimentos, nem os 
do governo em cujo nome dirijo-me ao 5r. Blow. 

S8o tive a intenção, que mc £ allribuida, c não podia lè-la desde que o go¬ 
verno imperial, conscio de sua própria dignidade, lambem jamais consentiria 
que lhe fosse limitado o direito c a liberdade na escolha dos canaes para a dis¬ 
cussão dc negocios semelhantes. 

E’ exacto que aqui foi publicada a nota, em que o Sr. Hamilton Fish, diri¬ 
gindo-se ao Sr. conselheiro Magalhães, disse não ccnslar na sua repartição que 
o Sr. general Webb livesse ordem, ou estivesse autorisado. paia pedir seus pas¬ 
saportes, e que o governo americano esperava que esse procedimento não fosse 
considerado como disposição da sua parte para interromper as amigavei* relações 
diplomáticas com o Brazil. Aquclla publicação foi feita de ordem do governo 
imperial, mas d ahi não se pôde concluir que esle governo quiz ser desagradável 
ao dos Eslados-Unidos. 

Attenlando-se bem nas circumstancias em que o governo imperial se achou 
coltocado, lacilmenlo sc comprehcndc o sentimento que o guiou naquellc aclo. 
Offendido em sua dignidade pelo Sr. general Webb, a quem alia* sempre tra¬ 
tara com a maior cortezia: obrigado a repellir a ofiensa, leve o governo im¬ 
perial o cuidado dc manifestar ao mesmo tempo a confiança qoe depositava na 
rectidão do governo americano. 

A nação inteira compartia ossa confiança o muito importava ás relações dos 
dons paizes que ella, vendo-a jusliGcada, a conservasse. Conseguiu-se isto por meio 
da publicação a que me refiro. 0 povo brazileiro fica cerlo de que cm Was¬ 
hington, como aqui, não bavera senão um espirito de conciliação e de justiça c 
que por elles serão guiadas as decisões dos dous governos em lodos os negocios 
dc reciproco interesse. 

O governo imperial, portanto, publicando a nota de S. Ex. o Sr. Fisb, não 
fez mais do que tornar patente um aeto muito honroso para o governo americano 
e que, por isso mesmo, não lhe pareceu prejudicado pelo restabelecimento das 
relações diplomáticas. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Blow os protestos de minha alia conside¬ 


ração. 

Ao Sr. Henry T. Blo» . 


Bv«\o ot Correm. 
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Biclamaçao ig italiano ftlii Forno, por motivo t soa eitradicao, pedida 
to loierio oriental e cineediila. 

N. 182 . 


(Tsadccçío.) — Legação dllalia no Bmil. —Rio de Janeiro, M de Agosto de 1869. 


Exm. Sr. ministro.— Foi dirigida ao governo do Rei uma petição do subdho 
italiano Felix Forno, o qual, tendo sido preso a pedido da legação im¬ 
perial do Brazil cm Montevideo, por accusação de falsificar bilhetes de banco, 
depois de seis mczes dc prisão foi absolvido pelos Iribunaes por falta de provas. 

O governo do Hei, não reconhecendo legitima a extradição requisitada pelo 
governo do Brazil e concedida pelo governo oriental, ordena-me que recommeode 
cem interesse a V. Ex. a petição que Felix Forno dirige a S. M. o Imperador 
para obter indemnização dos prejuízos. 

Tenlio portanto a honra de transmitlir a V. E*. a petição junta e seus annexos 
para que V. Ex. se digne dar-lhes o destino que fór de razão. 

Entre os documentos juntos encontrará V. Ei. uma nota do ministro impe¬ 
rial em Montevideo,' na qual elle assume a responsabilidade da extradição ; e é 
por isso que, á vista da sentença dc absolrição do tribunal imperial, Oca a re¬ 
quisição de Felix Forno fundada em direito e equidade. 

Rogo a V. Ex. queira aceitar os protestos da minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão de Colegipc, ministro dos negocios estrangeiros. 


A. Cavalou». 
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Xaía ilo gortnin iiti/ierinl 4 /ryarth i/a/imm. 

Rio üc Janeiro, Ministério dos ncgocios estrangeiros, ctn2íl dc Novembro de 1969. 

0 abaixo assignudo, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario 
d Eslado dos negocios da marinha c interinamente dos estrangeiros, tem a honra 
de accusar o recebimento da noto, que o Sr Barão Cavalchini Garofoli, enviado 
extraordinário c ministro plenipotenciário de S. M. o Rei dllalia, dirigio-lhe a 
2i dc Agosto ulli'i' 0 , apresentando para ler o devido seguimento uma recla¬ 
marão documentada do subdilo italiano Fclix Forno, que íoi extradito da Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay por solicitação do governo do Brazil. 

Diz o Sr. ministro que o sco governo, não reconhecendo legitima aquella ex¬ 
tradição, Ibc ordenou que rccommcndc inslantcmenlc ao abaixo assignado a re¬ 
clamação que o dito Felix Forno dirige a S. SI. o Imporador, afim do obter o 
resarcimento dos damnos que soCTrcu com o facto dc sun extradição de Monte¬ 
video, onde achava-se estabelecido. 

Observa o Sr. ministro que entre os documentos apresentados achi-se uma 
nota do ministro do Brazil cm Montevideo, na qual este assume a responsabi¬ 
lidade da extradição; o ó por isso, entende o mesmo Sr. ministro, que, visto a ■ 
sentença absolutória do tribunal brasileiro, a reclamação dc Forno lem funda- 
incnlo no direito e na equidade. 

Antes de encarar a presente questão sob este ponto dc xisla, o abaixo assig¬ 
nado exporá os motivos da extradição do Forno, analisará o processo que foi- 
lhe instaurado, e relatará tudo que é concernente a este nogeeio. para d’alli se 
ajuizar com segurança sc, como pretende o reclamante, a sua dignidade ou in¬ 
teresses foram ou não olfcndidos. 

O abaixo a«signado eslá pleoamentc convencido dc quo o governo de S. M. o 
Rei d llalia c a sua legarão nesta corte não lèm conhecimento cxncl» deste 
negocio por não lhe ler sido preseulr um traslado do processo que motivou a 
extradição dc Forno. 

Entretanto, só depois de examinado esse processo, base de lodo o procedi¬ 
mento havido contra o queixoso, v quo sc pódc ajuizar com segurança se n equi¬ 
dade c o direito favorecem a prclonçao do mesmo queixoso. 

o abaixo nssigiiado tem n honra ile apresentar ao Sr. Cavalchini um traslado 
das priiicipacs peças dn «Iludido processo, afim de que eoubeça os fundamentos 
da extradição iie Felix Forn». 

Ib*ssu Colb-eri.. dl- dneimiciiliis consta que Guri» Vufos>i, l.-ndn recebido de 



135 


l elix Forno vinlc contos de réis, an nulas do Banco Ho Brazil dc jOOgOOO, 
aiOsrtOO c üOrfXX), partiu da cidade dc Monlcvidéo, fazendo a viagem por terra 
cnm destino i Sinta Calharina, onde pretendia comprar generos para serem ren- 
didos cm Comente*. 

Na cidade do Jaguarão trocou uma nota de 50.9000. Em Pdolas inlrodoaio 
uotra na circularão. No Rio -Grande, porém, não lhe foi aceita a terceira, nem 
poude o falsario saldar sna conta no hotel Pascal onde se hospedara, lendo sido 
rejeitadas laes notas, por cllc oITerecidas com grande abatimento; mas, lendo 
querido pagnr a pasmem a tordo Ho vapor Bracl, que deveria locar em Santa 
Calharina. foi reconhecida a falsidade dc uma nota que apresentou dc SOO|OU«>. 

Carlos Anfossi foi preso c apprchenderam-sc 19:500$000 de netas do Banco 
do Brazil, reconhecidamente falsas. • 

A Os. 5 v. do referido traslado o Sr. liarão encontrará uma «aposição-cirum- 
stanciada. 

_ Ero da deposição^ dc Anfesii, tratou o juiz quo llic formava a culpa de 
obter informações sobre Fclix Forno, que, segundo o interrogatório de fls. 5 v., 
c o dono das notas falsas, e, portanto, o principal autor do crime. 

Na própria cidade do Rio Grande o juiz aebou as informações que procurava. 
Komo, como Mbc o consulado dlfolia nesta còrtc e na dita cidade, havia, 
[■assado nas vésperas dc partir pari o Sul uma nota falsa do valor dc 80U$0QO 
a Antóniclu 1’cnzoni, súbdita italiana, proprietária do hotel Boa Vigia, sito cui 
S. Domingos dc Nitlicroy. 

Esse fnclv consta J.is declurarõc* quo Ponzoni fez na secretaria da policia desta 
corte [fls. SO do traslado), c dc uma communi cação do consulado «Fltalia ao 
delegado consular no Rio Grande (lis. 16 verso). 

tm vista deste precedente c dm declarações do réo Anfossi, sucio de Foruo 
na criminosa especulação dc passar oolns falsas, o juiz processanlc pronunciou 
ambos os delinquculcs, sendo esse despacho sustentado na competente instancia. 

Apoiado nesta sentença, e cm virtude dc requisição do ministério da justiça, 
foram expedidas as convenientes ordens para a extradição dc Forno i legação 
imperial em Montevideo, lugar onde sc achava homiziado. 

Extradito o réo, foi cllc sujeito a julgamento c condcmnado como incurso no 
grio máximo da* penas do arl. 173 do Codigo Criminal, combinado com o orl. 

9* «la Lei dc 3 dc Outubro dc 1833. 

Tendo, porem, o réo oppellado para o tribunal superior, este entendeu que 
não devia confirmar a sentença coudcnmaturia da primeira instancia quanto a 
Fclix Forno. 

E' neita sentença absolutório, obtida cm gnio dc appcllacão, que n queixoso 
bania priiicipalnienlc a sua prctrnçõa. 

Convém, entretanto, nutar que o tribunal da Kclação, julganJo procedente a 
appcllação por entender que no processo não havia baslviiie /mea cseripla pira 
a rondcninaçAn. não reconlicccu >/mi fatio a iiinocriicin de Fclix Forno, c qual. 
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sagu c ardiloso como são todos os inoedciros falsos, levo o cuidado do não deixar 
soIScicntes, vestígios do seu crime. 

A moeda falsa i um delicio que uno púde deixar de ser conimeUido por uma 
associação, mais ou menos numerosa. 

Neste crime eomplcxn e de naturexa especial, a mdr parle das veies os prin- 
cipoes deliqucnlcs escapam d acção das jusliças. Sc ha contra cllcs vehcmentes 
suspeitas, não existem Iodaria provas bastantes para a condemnação. 

E' juslamente o qno acontece no caso de FeIU Forno. 

Consta do processo que esse súbdito italiano passou uma no la lalsa da mesma 
chapa, que produaio a maior porção de bilhetes spprehendidos a Anfossi. 

Consta mais que ellc tinha relações com Anfossi, o qual, logo no primeiro 
interrogatório, declarou ter recebido de Forno as notas falsas para vir ao Braiil 
negociar por conta de ambos. 

Consta lambem que Anfossi, para cnlrar nesta iromorul especulação, déra certa 
quantia d vista e outra a praia, sendo esta ultima representada por leiras, que 
foram cheias pelo proprio Forno. 

Consta ainda que Forno no principio do processo negou que tivesse tido re¬ 
lações com Anfossi, mas depois as confessou, não explicando porem essa conlra- 
dicção. 

Consta Qnalmcutc que não destraio com provas as asserções de Aufossi, que o 
accusou sempre, o ainda hoje, de ter abusado da sua conüança. 

Em presença destes indicios vchcmcnlos o juiz formador da culpa, obede¬ 
cendo as prcscripções dos nrts. 141 e 145 do Codigo do Frocesto Criminal c 
283 e 281) do Regulamento n. ISO de 31 de Janeiro do 184!, declarou que jul¬ 
gava procedente o proccdimculo ex-oflicio contra Felis Forno. 

0 crime de moeda falsa è, segundo a Lei n. 362 de 2 de Julho de 1830, 
processado pelos juizes municipaes até a pronuncia inclusivamenle e julgado 
pelos juires de direito. 

Na discussão plenária, o julgador unteudeo lambem que nos autos havia prova 
sefficicnte para a condemnação. 0 tribunal da appcllarão cutcndcu diversamente. 

X justiça decahio nesla causa porque os desembargadores estão adslrictos uos 
seus julgamentos as provas do» nulos. 

Eis porque Felix Forno, o socio do Carlos Anfossi nn immoral e criminosa 
especulação de passar notes falsas, foi absolvido pelo tribunal da Relação do Rio 
dc Janeiro. 

0 abaixo assignado examinara agora quais as regras geracs que regulam a ex¬ 
tradição dc criminosos, para vir se no caso rcrlcntc foi violada alguma dessas 
mesmas regra» c das que sc acham estabelecidas no tratado que sobro este as¬ 
sumpto celebrou o Brazil com a Republica Oriental do Uruguav a 12 de Outubro 
de 1851. 

Grande namoro de tratados admillcm como documento bastante para apoiar 
o pedido dc extradição o simples uiamkdo dc prisão (iituiidalv <li aiUiu-a). 
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E*la estipulação se lé cm diversas convenções inclusive as que a llalia celebrou 
ulti mamente con» a Suissa e oulras nações. 

Outros (ratados, porém, exigem a cxhibição da sentença de pronuncia ou de 
condem nação [untenza di condoam o di un alio di accnia). 

Para a extradição de Felix Forno o governo imperial cxbibio um traslado do 
despacho de pronuncia. 

Entende, porém, o governo italiano que a extradição de Forno, solicitada pelo 
Brazil o concedida pela Republica Oriental do Uruguay, não é legitima por ser 
o extradito súbdito de terceira Potência. 

Os oscriptores sobre esta malcria dizem, quanto d questão de saber se os go¬ 
vernos podem pedir c entregar, em virtude do direito de «tradição, oulras pes¬ 
soas -além dos nacionaes, que só nos últimos tempos cm tratados celebrados de¬ 
pois de 1847, sc tem estabelecido que o accasado nu condemnado, súbdito de 
terceira Potcncia. não possa ser entregue senão depois de ser o seu governo con¬ 
sultado c instado para' faier conhecer os moiiros que poderia ter para se oppòr 
a' sua extradição. 

Mas essa doutrina não tem sido consagrada em muitos tratados celebrados depois 
daquclla época, c neste numero estão os do Braxil. 

A doulrina estabelecida cm consultas da secção denegocios da justiçado conse¬ 
lho dc Estado com daladc 1857 e da dos negocias estrangeiros com a data de 1862, 
é que—o arL f do referido tratado de extradição de 12 de Outubro de 1851 
comprchcndc os súbditos de terceira Potência. 

Em malcria de tratados, os precedentes odmillidos pelas parles que os conlrac. 
tara.ii firmam regras que sémen lc podem ser postergadas por novo accérdo. 

Não faltam precedentes a este respeito. A Republica já tem reclamado a ex¬ 
tradição de súbditos de terceira Potência, assim como o Império obteve em 1862 
a entrega do súbdito italiano Eugeaio Verdese, o qual assassinara na rilla de 
Iruguayana o argentino Marcelo Pujol. 

Os súbditos de terceira Potência estão em todos os paizes onde se achem su¬ 
jeitos as leis do território, e, portanto, aos tratados desses paizes que fazem parle 
da sua collecção de leis. 

O abaixo assignado passara agora a examinar em que termos se acham geral¬ 
mente concebidas as disposições relativas á extradição de súbditos de terceira 
Potência. 

Eis os lermos de semelhante estipulação : 

m Se o accusado ou condemnado, cuja extradição se pedir, não iòr súbdito do 
Fitado reclamante, mas dc uma terceira Potência, o pais ao qual se dirigir o 
pedido de exlradifdo lerá o direito dc não Ibc dar seguimento, senão depois de 
consultado o governo do paix, do qual o indivíduo reclamado fòr súbdito, c ins¬ 
tado para que haja de fazer conhecer os motivos que poderia ter para se oppòr 
á extradição. » 

Assim sc vê que ainda mesrou neste caso a extradição não é recusada. Apenas 
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se estabelecem certas lurmalidailos. Ma* convém notar <|uc essas formalidade* nãu 
são preenchidas pelo governo reclamante, c sim pelo governo (lo paia ao qual se 
dirige a reclamação. 

Neste ponto não ha variante. Os proprios tratados da Itália são accordes sobre 
isso. Assim na primeira parte do art. 6* da convenção celebrada entre esso reino 
e a Suissa se lê o seguinte: 

« Se rimpatato o condannato Tosse stranicro aiduc Stati contracnti, il governo, 
chc deve accordare la cstradiiionc, informerà qucllo dei paesc al qnale il colpc- 
vole apparticne, delia domanda avula; e se questo ultimo governo rcclamcrã per 
proprio conto rimpulalo per farlo giudicarc dai suoi tribunali, qucllo a cui la 
domanda di eslradizionc venne falta, potrà a sua scclta codsegnarlo alio Slato, 
nel cui território il crimine o detitlo fu commesso, o aquello cui Tindiriduo 
apparticne. * 

E, pois, manifesto que, segundo o proprio direito convencional italiano, ao 
Império não cabia consultar o governo do paiz do qual é súbdito Felix Forno. 

O governo imperial, reclamando a captara e entrega do réo, usou de um direito 
gcralmenlc reconhecido e que lhe é garantido por um tratado, c por isso o seu 
representante assumio a responsabilidade daqucllc acto. 

No exercício desse direito não oflendcu a nenhum principio absoluto, a nenhu¬ 
ma daquellas regras que são admittidas pelo consenso das nações não obstante 
estipulação cm tratados. Pelo contrario, as disposições transcriptas são limitações 
estabelecidas unicamente pelo direito convencional à regra geral que o estrangeiro, 
súbdito temporário, está sujeito lis mesmas leis que os rcinicolas, súbditos per¬ 
manentes. As alludides estipulações portanto, sò obrigam as parles contractanlcs 
áquelles que consentiram em privar-se ou em cercear o etercicio cm toda a sua 
plenitude do direito de applicar ao estrangeiro os leis civis e criminaes do terri¬ 
tório em que se acha. 

Assim eiposla a questão, relativa ao súbdito italiano Felix Forno, torna-se 
evidente que a sua prelençãu não tem fundamento na moral, na equidade ou no 
direito, pois qac, se solfreu com o facto da extradição, foi cm conscqucncia de 
aclos que voluntariamente praticou contra os leis moraes c jurídicos não sú do 
Brazil, como de todas as nações cultas. 

O abaixo assignado, pois, esta convencido, que, cm vista dos considerações 
expostas, o governo italiano e o seu representante nesta côrtc reconhecerão a 
improcedência da reclamação de Felix Forno, accusado de uma especulação, tão 
immoral e tão juslamente estygmatisada pela legislação de Iodos os povos, como é 
a moeda falsa. 

O abaixo assignado aproveita esta opportunidodc para renovar ao Sr. Barão 
Cavalchini as seguranças de sua alta consideração. 

Ao Sr. Baião Cavalchini Garofoli. 


Bxato ui Cornara. 
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IVota do Qocerno oriental d legação imperial. 

(TmducçIo).— Ministério de relações exteriores.—Monleúdéo, 17 de Maio de 1867. 


Senhor encarregado de negocios.— Tenho a honra de participara V. S. que o 
Sr. encarregado de negocios inlerino da Italia dirigi o-ne unia communicação. 
declarando que, era consequência de ser súbdito italiano o criminoso Felix Forno, 
cuja extradição V. S. reelamou, não podia ella cffecluar-sc sem o consentimento 
do seu governo. 

Observei verbalmenlc a S. S. o Sr. Raffo, respondendo á sua objecção, que o 
governo oriental havia consentido na extradição do mencionado Forno, a pedido 
de V. S., na conformidade das estipulações do tratado de extradição de crimi- 
nosos, celebrado entre a Republica eo Império, e que as prescripções desse tratado 
não determinam requisitos nem excepções quando se trate da extradição de indi¬ 
víduos pertencentes a uma terceira nacionalidade. 

Tendo, pois, surgido este incidente em consequência da reclamação feila por 
essa legação, é do meu dever leva-lo ao conhecimento de V. S., repelindo-lhe 
o que tive a honra de direr a S. S. o Sr. Raílo, isto l, que, se o governo 
italiano julgaTa-se com o direito de cntabolar alguma reclamação acerca deste as¬ 
sumpto, não era ao oriental a quem devia dirigir-se, mas sim ao governo imperial 
que, como V. S. sabe, c de direito o responsável pelo procedimento havido 
com Forno. 

Esperando que V. S. se sim dar-me uma prompla resposta a esta nota, o 
saúdo com a maior consideração. 

A S. S. o Dr. D. Julio H. de Mello e Alvim, encarregado de negocios de Sua 
Magcsladc o Imperador do Brazil. 


Alkbto Funcim. 
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H. 185. 


Ao/ff da legação imperial ao governo oriental. 

Legação imperial do Brazil.— Montevideo, 17 de Maio de 1867. 

Sr. ministro.—Tenho prcscnlc a nota, que V. Ex. hoje dirigio-mc, dando-me 
conhecimcnlo da reclamação da legação italiana por motivo da extradição do 
criminoso Feliz Forno. 

Inleirado da applicaçãu que V. Ex. deu aos termos do tratado de extradição vigente 
entre o Braiil e a Republica relatiramente a aubdilo de terceira 1’olcncia, asse¬ 
guro a V. Ex. que o governo imperial, a quem vou communicar este incidente, 
nio hesitara cm assumir a responsabilidade do sen acto solicitando a extradição 
daquellc criminoso. 

Com este motivo tenho a honra de renovar a V. Ex. ns protestos de minha 
alta estima e consideração. 

A 8. Ex. o Sr. D. Alberto Flangini, ministro de relações exteriores da Repu¬ 
blica Oriental do 1'ruguay. 

Jcuo Henhou de Mello e Alvim. 


Sape ie Àmmppo, attritiiiiio ãs furças trazileiras.—BecUiaçso dl 
alleiai Frederico Hoffmm. 

N. 186. 


,Vo/a da legação da Prússia e da Confederação da AUemanka do Norte 
ao governo imperial. 

(Tsadccçào). —Pctropolis, 13 do Dezembro de 1869. 

Sr. ministro.—O governo da Confederação da Allcmanha do Norte foi infor¬ 
mado de que entre os objecios de que se apoderaram as tropas brazilciras, por 
occasião do saque no consulado da llalia em Assumpção, havia uma caixinha, 
depositada no dito consulado por um AUcmão, o Sr. Frederico HotTmann, a qual 
continha, no diter dcllc, joias no valor de 2,496 palacõcs. 
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Segundo a informação do cônsul da Itália em Assumpção essa caixinha, depois 
do soque de Assumpção e de Luque, fira cnconlrada arrombada c vazia. O com- 
mandante das tropas brazileiras convidara o cônsul da llalin para receber de suas 
mãos um embrulho contendo joias provenientes do saque no consulado; mu o 
ditojconsul rccusira, não lendo meios de verificar a origem e o valor desses ob- 
jeclos, comparando com o que o depositante lavia indicado. 

De ordem do meu governo lenho n honra, Sr. ministro, de levar ao vosso 
conhecimento o que fica dito, pedindo-vos que tenhaes a bondade de providen¬ 
ciar, para com quem fòr de direito, afim dcqacoSr. Frederico IlolTmann obtenha, 
como indemnização pela perda que soffreu, a quantia de 3,496 patacões, quantia 
que elle tem direito de receber do governo imperial. 

Aproveito-me desta occasião, Sr. ministro, para rcilerar-vos a segurança de 
minha alta consideração. 


A S. Ex. o Sr. Barão de Cotogipe. 


SiLW Punas. 


N. 187. 


Sota do governo imperial <t legação da Prateia e da Con/cderaçio da Allemanha 
do Xorle. 

Rio de Janeiro, Ministério dos negocios estrangeiros, 18 de Janeiro de 1870. 

Recebi a nota que o Sr. de Sainl Pierre, ministro residente da Confederação 
da Allemanha do Norle e de S. M. o Rei da Prússia, dirigio-me em 13 de De¬ 
zembro proxiroo passado. 

Refere o Sr. de Saint Pierre que o governo da Confederação da Allemanha do 
Norte fòra informado de que, por occasião da pilhagem das casas do consulado 
italiano cm Assumpção c Luque, as tropos brazileiras apoderaram se entre outros 
objeclos de uma caixa depositada no dito consulado pelo Allemão Frederico 
Hoffmann, a qual, eomo pretende o mesmo HolTmann. continha joias no valor 
de 2,496 patacões. 

Accrcsccnta o Sr. ministro que. segundo o relatorio do cônsul de Italia, depois 
da pilhagem de Assumpção c Luque, oneoolrou-sc a dita caixa arrombada e 
vasia; c, que aquelle agente consular, convidado para receber um volume contendo 
joias provenicalcs da alludida pilhagem do coasulado, recusara-sc por não lhe 
ser possivcl verificar a origem e o valor desses objeclos pela comparação com as 
imlicaçOcs feitas pelo depositante. 



Concluo o Sr. dc Snint Piorrc, reclamando, ilc ordem de icn governo, como 
iodemnização da perda soífrida por llofTmann, i,t96 palacõcs, quantia a que este 
tem direito da parte do governo imperial. 

A reclamação, apresentada pelo Sr. ministro, funda-se unica c caclusivamentc 
cm um rulalorio do cônsul dc Itália na cidade dc Assumpção. 

O governo imperial não pode deixar de exprimir o profundo pezar, de que se 
possa io, ao ver que, por uma simples illcgação grandemente injusta do cônsul 
italiano c aliás contestada e refutada com documentos pelo general em chefe dos 
forças brazileiras cm operações no Paraguzy, dá o Sr. do Sainl Pierte como pro¬ 
vada, c repele por vexes na sua dita nota, a improcedente accusaçSo dc pilha¬ 
gem commcttida por aqucllas forças, quando occuparam as cidades de Assumpção 
r Ltique abandonadas pelo inimigo. 

O abaixo assignado não cumpriria ccrlamenlc o seu dever se porventura dei¬ 
xasse dc repcllir, como dc feilo repelle, do modo o mais formal, aquella desairosa 
imputação feita ao exercito brazileiro, que sempre portou-se com exemplar dis¬ 
ciplina e humanidade, até mesmo para com um inimigo que desconhecia e con- 
culcavi os mais tririaes princípios de direito das gentes. 

Dos documentos juntos ao relatorio, que esta repartição apresentou ás camaras 
legislativas na sessão do anno proximo findo, e para os quacs chamo a attençio 
do Sr. ministro, ve-se que em Fevereiro dc 1868 fora evacuada a cidade de As¬ 
sumpção de ordem do diclador Lopez, o qual por Dccrclo do 1* dc Dezembro do 
mesmo anno, ainda determinou a retirada dc todos os bens moveis de qualquer 
desse e genero alli conservados. 

£ sabido que a taes ordens ninguém ousaria resistir. A primeira foi expedida 
ttize mezes e a segunda um ma antes da occupação da referida capital pelas 
forças brazileiras. 

Os proprios agentes consulares transferirem suas residências pare Luque (ci¬ 
dade designada como nova capital), deixando assim cm completo abandono as 
que tinham em Assumpção. 

Conhecido esse abandono, muitos aventureiros (na maior parte estrangeiros), que 
acompanharam os exercitos alliados como sde acontecer cm toda parte, adian- 
lavam-sc a's forças brazileiras e talvez então commetlcsscm «Iguns abusos, pelos 
qoaes o Brazil não pdde ser responsável, mas, apenas occupada a capital ao dia I* de 
Janeiro dc 1869 pelas forças da vanguarda ao mando do coronel Hermes Ernesto da 
Fonseca, foram dc'prompto tomadas Iodas as providencias paragaiantia das proprie¬ 
dades c reprimidos os aventureiros, wlvando-sc grande cópia dc objeclos valiosos 
que foram recolhidos a deposito. 

Em Luque proccdcu-se da mesma íórina c colloearam-se guardas ás portas das 
casas, que se sappòz serem residências consolares. 

lalcncienalmcntc digo—se suppúz—porque os agentes consulares, desconhecendo 
seus deveres c não lendo alem disso razão puro duvidar da perfeita disciplina 
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ilot exércitos alliados, seguiram o inimigo em na retirada, c assim deixaram em 
eomplclo abandono os interesses confiados á na guarda. 

Depois dc evacuadas as rcfcrkln eidadcs pelas respectivas populações, estiveram, 
Assumpção por meies e Luquc por mais dc qoalro dias. etclusivamcnlc guarne¬ 
cidas por tropas paraguuyas. 

Não comprehcndo porque aberração ou espirito de parcialidade suppõe o cônsul 
italiano as tropas paraguavas incapazes do menor aclo dc pilhagem para lançar 
essa desairosa imputação i conta unicamente dos Brazileiros. 

Os factos provados e incontestáveis constituem a melhor refutação que poderei 
oppòr a tão injusta accusoção. Sommas de não pequena importância foram arre¬ 
cadas peias tropas brazileiras. Nas operações militares posteriores ã occupação das 
duas mencionadas cidades, isto é, quer na prava dc Piribebuy, quer em com¬ 
bales no campo, (oram tomados ao inimigo pelas ditas tropa* valores, que sobem 
a centenas de contos de réis e que poderiam ser justnmcntc considerados presa 
dos vencedores. 

Entretanto tudo foi entregue ao novo governo paraguayo aCm de dar-lhe o con¬ 
veniente destino 

Que outra nação, por mais cisilisada que seja, obraria com maior desinteresse 
e humanidade? 

O governo imperial oega consequentemente que as tropas brazileiras saqueas¬ 
sem as cidades de Assumpção c Luquc. 

Contestando essa imputação, não pôde o mesmo governo deixar dc declarar 
lambem que não responde por faltas que fossem encontradas ou roubos dc qoe 
se queixe o consal de Itaiia ou qualquer onlro. Quando mesmo um ou outro abuso 
sc houv.cssc commettido, não reconheceria a sua responsabilidade pelo facto de 
haver elle sido praticado antes ou durante a occupação das referidas cidades, ainda 
que não tivessem sido tomadas, como foram, pelos chefes das forças brazileiras 
Iodas as medidas, que constam dos documentos impressos e aos quaes não i licito 
oppôr contestação. 

Comquanto a reclamação de Frederico lloflmann seja uma das que acham-se 
incluídas na extensa lista de oalras idênticas apresentadas pelo ministro de Itaiia 
e devesse por isso ficar dependente de exame gerai delias, por serem todas basea¬ 
das ao alludido rclalorio do cônsul, todavia não obstante o roeu desejo de «cr 
agradarei ao governo da Confederação da Allemanha do Norte c ao seu repre¬ 
sentante nesta eòrtc. entendo que me cumpre desde já declarar ao Sr. de Saint Pierre 
qoe o dito Hoflmann não tem direito de exigir do governo imperial, nem mesmo 
a titulo de equidade, indemnização alguma pela perda que diz haver soflrido. 

Se por acaso entre os objcctos arrecadados, qac o cônsul italiano recusou exa¬ 
minar c receber, existirem alguns ou todos os que pertencem aHoffmann, promp- 
laroente scr-llic-hão restituídos, para o que conviria que por elle fosse ministrada 
uma relação cm que especificasse a natureza <“ valor dos mesmos objcctos. 
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Assim respondida a prescnle nota Jo Sr. do Sainl Piem*, aproveito a opporluni- 
dailc para renovar-lhe as seguranças dc minha inais dislincta consideração. 

Ao Sr. de Sainl Picrrc, ministro residente da Confederação d'Allemanha do Norte 
e dc S. M. o Rei da Prússia. 

Bmlo dh. CoTtetrt. 


Balas tiflisiTiL —Diílançlo Iitcnaciiial prucrmiio i ui iellas ei 
caso de inerra. 

N. 188. 


.Vo ta do governo imperial « legação da Rhssjo. 

Rio de Janeiro, Ministério dos negocio» estrangeiros, i dc Agosto de 1809. 

Cabe-me a satisfação de participar ao Sr. Dimitry de Glinka, enviado extraordi¬ 
nário c ministro plenipotenciário dc Sua Magesladc o Imperador de Iodas as 
Russias, que o governo imperial, lendo rcsilvidoadhorirao principio humanitário 
enunciado pela declaração que na còrtc de S. Pclcrsburgo assigmram cm 29 dc 
Novembro [11 de Dezembro) de 1808 os plenipotenciários de varias nações sobre a 
limitação do emprego dos projeclís explosivos em caso de guerra entre cilas, vai 
expedir pek> proximo paquete inglez ao ministro residente na dita corte, o Sr. 
José Ribeiro da Silva, os necessários plenos poderes para que esle agente assigne 
por parte do Império a referida declaração, manifestando assim o alto apreço, que 
o mesmo governo dí ao convite que a este respeito lhe foi feito pelo dc Sua 
Magcslade o Imperador de todas as Russias. 

Ficando por esta fôrma respondida a nota, que sobre aquelle objccto dirigio-me 
o Sr. Glinka em G do Fevereiro do corrente anno, aproveito com prazer a presente 
opportunidade para reiterar-lhe as seguranças de minha alta consideração. 

Ao Sr. Dimitry dc Glinka. 


Brato os CoTEsnt. 
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tiota da legaçio imperial ao governo da Huesia 

Legação imperial do Brazil.—S. Pelersburgo 11 (23) de Ootobrude 1869. 

Sr. conselheiro prirodo.—0 governo de Sua Magestade o Imperador do Brazil, 
não lendo podido tomar parle, segando o conrilc do governo imperial da Hussia, 
nas deliberações da commissüo militar internacional, que se reuniu em S. Pe¬ 
lersburgo com o Em de abolir o uso de cerlos projeclis explosivos em lempo de 
guerra, ordenou-mc que acceda em seu nome ás conclusões da dita comtnissão 
militar internacional, que se acham expostas na dita decluraçio, assignada cm II 
de Dezembro (29 de Novembro) de 1868 pelos representantes diplomáticos. 

Sobmeltcndo a V. Ex. aqui inclusos os plenos poderes, de que para este fim 
estou munido por Sua Magestade o Imperador, meu Augusto Soberano, de ordem 
do governo imperial e em seu nome tenho a bonra de acccder pela presente á 
dita declaração de II de Deiembro (29 de Novembro) de 1868. 

Rogando a V. Ex. que se sirva informar desta aecessão os governos assignatarios, 
aproveito a opportanidade para renovar a V. Ex. a segurança de minha mais 
distincta consideração. 

A S. Ex. oSr. senador e conselheiro privado Vestmann,adjunto do ministério 
dos negocios estrangeiros. 

Ribeibo ba Silva. 


N. 190. 


t\oia do governo da Rutiia d legação imperial. 

(Tiakccção.)— S. Pelersburgo, 15 de Outubro de 1869. 

Sr. ministro.— Recebi cxactamenle a nota, que mc fizestes a honra de dirigir 
11 (23) de Outubro do corrente, annunciaodo-me a aecessão do governo de 
Magestade o Imperador do Brazil á declaraç-to, assignada cm S. Pelersburgo 
29 de Novembro (11 de Dezembro) de 1868 pelos representantes diplomáticos 
e relativa í prohibição do uso de ve rios projeclis explosivos em lempo de guerra. 
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Accusondo i recepção dessa nota, aprcuo-me a participarmos q UC cumpri o 
ilwerdc informar os assignatarios da declaração de 29 de Novembro (li de De¬ 
zembro) de 1868 da acccssão do governo brazileiro. 

Aceitai, senhor, a segurança de minha mui dislincla consideração. 

Ao Sr. cavalheiro Ribeiro da Silva. 


' Cidifio iiteriicróial de sina» naritinos. 

H. 191. 


Nota do consulado geral da Suécia e Noruega ao gooerao imperial. 

(EimcTo.)—Consolado geral dt Suécia e Xoroega.— Rio de Janeiro, 13 de 
Janeiro de 1870. 


ÜIíT*" d * 0rdtm r * cebid * d0 mini ‘ ,eri ° dot negocios estrangeiros 
em Slockholmo lenho a bonra de communicar a V. Ex. que os navios das marinhas 
de gueira da Sueciae Noruega para o futuro se serviráò exclusivimeole da série 
umea de bandeiras empregadas a bordo dos navios mercantes de todas as nações 
que adoptaramocodigo de signaes marítimos. 


lo esta occasião para reiterar a V. Es. os protestos de minha alta consi¬ 
deração e profundo respeito. 

A S. Es. o Sr. conselheiro Barão de Cotegipe, ministro e secretario de Estado dos 
negocios da manoha, encarregado da repartição dos negocios estrangeiros. 


Leokabd Ake&ilom. 
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N, 192. 


Nota da legação òntannica ao governo imperial. 

(Tudocçio.) —Legação de Sua Magestade, em 84 de Janeiro de <870. 

Sr. ministro. — Recebi ordem do secretario de Estado dos negocios estrangeiros 
de Sua Magestade para trazer á consideração do governo de S. M. Imperial um 
facto de alguma importância, que surgio na applicação do codigo internacional 
de signa es no mar, e que Irouse ao governo de Sua Magestade a convicção de 
que seria conveniente combinar algum novo arranjo para assegurar a efficaeia 
e utilidade daquelle systema. 

Desde que as Potências marítimas de Europa e o Brazil adoptaram este codigo, 
cada governo tem empregado como signaes a bordo de seus navios de guerra 
bandeiras cspeciaes, differentes daquellas de que usam os navios mercantes, e por 
isso no intuito de habilitar os navios de guerra a corresponderem-se uns com os 
outros e comr*os navios mercantes, inseriram no livro geral de signaes gravuras 
das bandeiras empregadas por cada nação. 

Essas gravuras já chegam ao namero de dez, e, se o plano actual tivesse de 
continuar, muitas outras seriam sem duvida addicionadas. 

A dificuldade de lidar com (io grande numero de baudeins, quando ha neces¬ 
sidade de fazer signaes no mar, é por si evidente. Além disso, a despeza de im¬ 
primir as gravuras augmenta o custo do codigo internacional de signaes. 

Estes inconvenientes não escaparam i altenção de alguns dos governos que 
adoptaram o codigo, e os governos de Sua Magestade, de França, dos Paizes 
Baixos, da Áustria, da Confederação da Allemanha do Norte, da Italia, da Dina¬ 
marca e de Portugal foram levados, portanto, a abolir todos os signaes espe- 
ciaes a bordo de seus navios de guerra (erceplo para o fim de communicarem 
entre si) e os substituiram pela série universal de bandeiras que se acha no codigo 
internacional. 

Entretanto, para tornar esta medida inleirameule effecliva reconhece o governo 
de Sua Magestade que deve ella ter o concurso de todos; e por isso recebi ordens 
para chamar a particular stlcnçio do governo brasileiro para este assumpto, 
ei pressa ndo-lhe o interesse que o governo de Sua Magestade toma na sua adopçào 
a bordo dos navios de guerra de S- M. Imperial. 

Inclusa tenho a honra de remetter uma cópia da ordem expedida pelo tri¬ 
buna) do almirantado para pôr em pratica esta medida no que diz respeito aos 
navios de guerra de Sua Magestade. 

0 secretario de Estado de Sua Magestade informa-me que os governos de Sua 
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Mageslodc c de S. M. o Imperador dos Frnnccrcs, que tomaram a iniciativa de 
assignalar es vantagens do novo eodigo, concordam inleiramente nestas vistas, e 
que eu terei o prazer dc ser coadjuvado pelo enviado dc S. M. Imperial na apre¬ 
sentação deste assumpto ao governo dc V, Ex. 

Aproveito-me desta occasiio para renovar a V. Ex. as seguranças dc minha 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão dc Colegipc. 


Gtoaoe Brauv Matoew. 


Ao/a do governo imperial d legação britannica. 

Rio de Janeiro, Ministério dos negocios estrangeiros, em 31 de Janeiro de 1870. 

Recebi a nota, que se dignou dirigir-mc em Í4 do corrente mez o Sr. George 
Bucklcy Malhe», enviado extraordinário • e ministro plenipotenciário de Sua Ma- 
geslade Britannica, communicando-me que recebèra ordem do secretario de Estado 
dos negocios estrangeiros de Sua Magesladc para submetter i consideração do 
governo imperial um facto importante que sc tem dado na appiicação do eodigo 
internacional de signaes no mar, e que trouxe ao governo britannico a convic¬ 
ção da necessidade de combinar um outro arranjo que possa assegurar a cfficacia 
e utilidade daquelle svstema. 

Nesta data transmitto ao ministério da marinba cópia da nota do Sr. Matbevr, 
a quem renovo as seguranças de minha alta consideração. 

Ao Sr. George Buekley Malhe». 
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I. 194. 


Sota da legação de França ao gottmo imperial. 

(Tiaducçío.) — Legação dc França no Brazil. — Rio de Jaoeiro, 24 dc 
Janeiro de 1870. 

Sr- Bário. — Desde que as Polencias marítimas da Europa e o Brazil-adop taram 
o codigo internacional de signaes, cada governo tem empregado a bordo de seus 
navios de guerra as bandeiras universalmenle usadas a bordo dos naríoS de com- 
mercio, o, olim de pcrrailtir-se que os navios de guerra das differentes naciona¬ 
lidades sc communiquem entre si e com os naríos mercantes, inseríram-sc na 
lista de signaes as gravuras das bandeiras adoptadas por cada paiz. 

Estas gravuras coloridas jã sobem ao numero de dez, c, continuando-se o 
mesmo syslema, ainda seria necessário ajuntar muitas outras. 

E evidente a difliculdade pratica, que, quando se fazem signaes no mar, re¬ 
sulta da obrigação em que se está de recorrer a um Ião grande numero de 
quadros de bandeiras; demais, a despeza acarretada pela necessidade de fazer 
gravar esses quadros augmenta sensivelmente o preço do codigo internacional. 

Estes inconvenientes não escaparam á allcnçio dc algumas das Potências que 
adoptaram o codigo. Assim, a Inglaterra, os Paizes Baixos, a Áustria, a Confe¬ 
deração da Allemanha do Norte, a llalia, a Dinamarca e Portugal supprimiram 
ha algum tempo, as bandeiras especiaes de seus navios de guerra para communi- 
carcm entre si e as substituiram uniformemeute pela série universal das bandeiras 
indicadas no codigo internacional. 

O governo francez tomou a mesma decisão desde o mez de Novembro de 1868 
e o Sr. G. dc Roquelte foi encarregado de a levar ao conhecimento do governo 
brazileiro. 

Para tornar esta medida tio efficaz, como c para desejar, é necessário gene- 
ralísar a sua applicação: por isso os governos de França e Inglaterra, que foram 
os primeiros a mostrar aos outros Estados marítimos as vantagens do novo codigo 
de signaes, puzcram-sc dc accòrdo aGm dc cm commum procederem neste sen¬ 
tido junto aos governos qne, lendo adoptado o codigo, não determinaram que a 
bordo dc seus navios dc guerra se usasse eielusivamenlc da série universal de 
bandeiras nas communicaçõcs quer com os navios de guerra estrangeiros ou de 
commcrcio, quer com as estações lelcgraphicas. 

Em consequência, recebi ordem, Sr. Barão, para entender-me com o meu 
collega do Inglaterra afim dc fazer-vos sobre este negocio uma communicaçio 
idêntica e dc chamar a particular allenção de V. Ex. pam as considerações que 
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precedem. Ouso esperar que V. Ex. apreciam como nós todo o interesse oue 
lutrcr:. em generalmur a medida de que se traU eque se servirá pô-lo em vir 
nos navios de guerra brasileiros. ^ ^ 


Aceitai, Sr. Barão, u novas seguranças da minha muito alia consideriçlo. 
A S. Es. o Sr. BarSo de Cotegipe, ministro dos negocios estrangeiros. 


Conde de Goknuu. 


N. 195. 

Sota do governo imperial d legação de França. 

Rio de Janeiro, -Ministério dos negocios estrangeiros, em 31 de Janeiro de 187a 

Tenho presente a nota, qae em U do corrente mci dirigio-me o Sr. Coode de 
Gobiiieau, enviado «iraordinario e ministro plenipotenciário de S. M. o Impera- 
dor dos Francezes, a respeito da necessidade de combinar em um ootro arüriÜ 
q« assegure a eflicacia e utilidade do systema do codigo internacional de signae, 


Seal» dala Iransmillo ao ministério da marinha cópia da nota do Sr. Conde de 
Gobiocau, a quem renovo as seguranças de minha alta consideração. 

Ao Sr. Conde de Gobinean. 

Bxaio de Cotegipe. 


N. 196. 

Abto da legação britanmea ao governo imperial. 

fIWae.)-Legaç*o de Sua Mageslade, em U de Junho de 1869. 

JL mÍ . nÍ, ‘ ro - De conrortnidade «"» “ instrueçóes do meu governo inclusas 
s Í h0nn l de / etnellef 1 V - * • P« serem apresentadas ao governo de 
h. M. Impcnal duas cópms de um memorar,dum sobre vários pontos conncxos 
com o novo codigo cornmercial de signaes e sua adopçio nas armadas dc certas 



^. n H C r;.^ n v n ’°. d r C<Jp !“. de circuUr, expedida pelo Lord d. almi-, 

s u " íhgti.r 3665 e á prsiica qM " deve obsemr n# armaía de 
..u P Z Í d°«^. OPPOr,UnÍ<,líe *“ rCn ° m * V - *• “ "*”«*■ “i.h. 

A S. Bx. o Sr. Barão de Cotegipe. 


H. 197. 

Nota do governo imperial « legação hriXannka. 

Rio de Janeiro, Ministério dos negocios estrangeiros, em 17 de Junbo 
de 1870. 

Tenho a honra de accusar a recepção da note, que o Sr. George Buckley 
Mslbew, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. Britaoniea, 
dirigio-me de ordem do seu goremo em 14 do corrente, reroettendo duas cópias 
impressas de um memorantium sobre vários pontos connevos com o codigo 
commercial de signaes, e sua adopção nas esquadras de algumas Potências, e 
duas outras igualmente impressas de uma circular expedida pelo Loid do nlrairan- 
lado sobre a pratica que deve ser seguida na esquadra dc S. M. Brilanoica. 

Agradecendo ao Sr. .Matheur essa remessa, commuuico-lhe que nesta data 
transmilto os referidos documentos ao ministério da marinha. 

Aproveito a occasião paia reiterar ao Sr. Malhe* as seguranças de minha alta 
consideração. 

Ao Sr. George Buckley Mathew. 


BmIo dc Coreoire. 
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Liila telesrapkica iitenacioial entre a Eirspa e a lierica. 
H. 198. 


Decreto n. 4473 ile 10 de Fevereiro de 1870. Promulgando a convenção cele¬ 
brada em 16 de Haio de 1864 entre o Brasil e ou hm nações para o estabe¬ 
lecimento da linha lelegraphica transallantica, de gue i empresário Pier Alberto 
Baleslrini, e o aclo de aceitação da respectiva accessão por parte da Dinamarca. 

Havendo-se concluído e assignado na cidade de Paria aos dezeseis de Maio de 
1864, entre o Brozil, a Fiança, a Republica do Haiti, a Italia e Portugal, uma 
convenção para o estabelecimento da linha telegraphica transallantica, de que é 
emprezario Pier Alberto Baleslrini; tendo a Dinamarca accedido cm 27 de Maio 
de 1865 aquclle ajuste internacional; oulrosim, tendo sido raliGcado o mesmo 
ajuste e trocadas os ratificações na referida cidade em 31 de Agosto de 1869; 
hei por bem que a dita convenção e o acto, pelo qual aceitei a accessão da Di¬ 
namarca, sejam observados e cumpridos, tendo-se em vista o que dispõe o auto 
da mencionada troca de ratificações e o prolocollo assignado pelos respectivos ple¬ 
nipotenciários na inesma data do 31 de Agosto. 

O Barão de Cotegipc, do meu conselho, senador do Império, ministro e secre¬ 
tario de Estado dos negocios da marinha e intcrinamenle dos negocios estran¬ 
geiros, o tenha assim entendido e faça executar com os despachos necessários. ' 
Palacio do Rio de-Janeiro, aos 10 do mez de Fevereiro de 1870, 49* da Inde¬ 
pendência e do Império. 

Com a rubrica de S. M. o Imperador. 

BakJo de Cotegipe. 

Convenção e mais actos, a gue s* refere o Decreto n. 4473 de 10 de 
Fevereiro de 1870. 

Nós, D. Pedro II, Imperador Constitucional c Defensor Perpetuo do Brazil, etc. 
Fazemos saber a Iodos os que a presente carta dc confirmação, approvação e 
ratificação virem, que aos dezeseis dias do mez de Maio de 1864, em Pariz. 
concluio-se e assignou-se entre nós, Sua Mogcstade o Imperador dos Francczos, 
Sua Excel lene ia o Sr. Presidente da Republica do Haiti, Sua Magesladc o Rei 
da Italia e o de Portugal e Algarves, pelos seus respectivos plenipotenciários, 
munidos dos competentes plenos poderes, uma convenção relativa ao estabeleci¬ 
mento de uma linha lelegraphica transallantica, cujo teor ó o seguinte : 



*7» 

,T«*w<hçW «m, ui.) -Sua Magestade a Imperador do Brazil. >ua Maceslade 

Imperador dm Francctc*. Sua Ewellencia o Sr. Presidente da Republica do 
Haili. Sua Magestade o Rei da Ilalia e Sua Magcslade o Rei de Portnnl e Alcarres, 
querendo facilitar o estabelecimento dc uma linha telegrapbica internacional 
entre o continente europiV» e a America, c desejando assegurar is correspon¬ 
dências, que sc trocarem por esta linha, as vantagens de um regimen uniforme 
e de uma tarifa moderada, resolveram celebrar para este fim uma eonrencão 
especial, c nomearam para seus plenipotenciários, a saber: 

Sua Magcslade o Imperador do Brazil o Sr. cavalleiro Marques Lisboa, do con¬ 
selho de Sua Magcslade. grande dignilario dc sua Ordem Imperial da Rosa, grande 
offieial da Ordem Imperial da Legião dc Honra, etc , seu enviado eitraordiuario 
e ministro plenipolcnciario junto dc Sua Magcslade o Imperador dos Francezes: 

Sua MagesUdc o Imperador dos Francezes o Sr. Drouyn de Lhuys, senador 
do Império, gran-cruz de sua Ordem Imperial da Legião dc Honra, etc., seu mi¬ 
nistro e secretario de Estado da repartição dos ncgocios estrangeiros; 

Sua Eicellencia o Sr. Presidente da Republica do Haiti, o Sr. Carlos Haen- 
tjens, encarregado de negocios da dita Republica em Pariz; 

Sua Magcslade o Rei da Ilalia o Sr. cavallcira Constanlino Nigra, gran-cruz 
Ja Ordem de S. Maurício e de S. Lazaro, grande official da Ordem Imperial 
da Legião de Honra, etc., etc., seu enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário junto de Sua Magestade o Imperador dos Francezes; 

E Sua Magestade o Rei de Portugal e dos Algarves, o Sr. Visconde de Paiva 
par do reino, gran-cruz da Ordem Real de Nossa Senhora da Conceição de Villa 
Viçosa, grande official da Ordem Imperial da Legião de Honra, etc., etc., ses 
enviado extraordinário e ministro plenipoteociario junto de Sua Magestade o Im¬ 
perador dos Francezes; 

Os quaes, depois de se lerem communicado os seus plenos poderes, achados em boa 
e devida fôrma, convieram nos artigos seguintes: 

Art 1/ As altas Parles contraclantes declaram de utilidade internacional. e 
tomam por esse motivo sob soa protecção e garantia, nos seus respectivos ter¬ 
ritórios, e salvo os casos de força maior, a linha lelegraphies «nsaliantica qne 
o Sr. Pier Alberto Baleslrini, tanto cm seu nome como eo cs companhia que 
elle se propõe formar para esse fim, obriga-se < estabelecer e s entreter entre 
o continente europêo e o das duas Américas. 

Art. ».♦ Os Estados conlractanles obrigam-se a não cortar ou inutilizar, em 
caso de guerra, os cabos iramersos pelo Sr. Pier Alberto Bilesirini, e a reco¬ 
nhecer a neutralidade da linha telegrapbica. 

Art. 3.' Sob a reserva do assentimento dzs diversas Poteociu qne não 
adherirarn i presente convenção, e salvas » o«i=csç«s evecíKes qcepjderóa 
s»r accordadas entre os governos iaíeressacos e t cetnpiuiiz eooeessssaria. 
a linha partira de Lisboa e de Caiix para afastar ** do continente enreç— 
l-b. cabo de S. Vicenle. pasand peto d* Marrei, iiha da Madeira 



c Canoriai. ird lor a S. Lnii, Goréa o Cabo Verde, gonharri aa ilhas de Cabo 
Verde, c depois o Cabo de S. ltoquc. Ahi se bifurcara; por um lado ird 
se reunir, na Bahia, á rede telegrapbica brazi leira , pelo outro, chegara', 
depois de locar cm diversos pontos, d cosia septentriona! do Brazil, d 
Guyana francczn, locará nas Guyanas hollandeza e inglesa, e ird ler ás 
Antilhas. Passará então pelos ilhas da Trindade, Grenada, S. Vicente, Santa 
Lncia, Martinica, Dominica. Guadelupe, Anligoa, S. Thomaa, Porlo Rico, S. 
Domingos ou Haiti e Cubá, terminando Gnalmcnle cm .\ova Orlcans, na 
Luiziana. 

Art. *.• Os Estados que tomam parte na presente convenção, concedem, 
para este fim, ao Sr. Pier Alberto Baleslrini todas as aulorisações necessárias 
para trabalhar (altenipage) nos seus respectivos terrilorios. 

Art. 3.* As secções de cabos submarinos, chegando d terra firme, assim 
como as linhas terrestres, sublcrraneas ou oulras destinadas a ligar estes cabos 
ds estações lelegraphicas, ficam sob a protecção das leis de cada Estado com as 
mesmas garantias que as propriedades publicas e particulares desse mesmo 
Estado. 

Art. 6.* O Sr. Pier Alberto Baleslrini, ou a companhia que elle formar, 
fica investido de Iodos os dircilos que as leis c regulamentos conferem d admi¬ 
nistração para os trabalhos públicos feitos cm cada um Eslado. 

Art. 7.* A duração do privilegio para exploração da rede telcgraphica, que 
faz o objecto da presente convenção, serd de noventa c nove annos, a partir 
do dia cm que a America fór posta em communicação com a Europa. 

Art. 8.* As Potências contraclanlcs obrigam-se, durante o mesmo tempo, a 
não aulorisar o trabalho de nenhuma outra linha telcgraphica submarina na 
direcção indicada pelo art. 3*, nas costas de suas possessões allanticas acima 
indicadas. 

Art. 9.* .As regras que se tem a seguir para a aceilaçüo, transmissão e 
conservação dos despachos, os direitos de prioridade, o calculo das palavras, 
des algarismos e de lodos os outros signaes de despachos, o syslcma para a 
progressão das taxas, segundo o numero dc palavras, serão, salvas as modifica¬ 
ções que se ajustarem entre os Estados interessados, as estabelecidas no conti¬ 
nente curopco pelas convenções acUulmenle cm vigor ou que ulleriormenle se 
ajustarem entre os mesmos Estados. 

Art. 10. A laxado despacho simples entre a Americae a Europa, assim como 
pelos portos intermediários, será fixada pela companhia concessionária, sem que 
ella possa exceder ao máximo que determinarem os governos contraclanlcs. 

Art. II. Cada um dos governos interessados leni o direito de fazer zelar d sua 
custa, em seu lerrilorio, por seus agentes particulares, a execução das regras 
ajustadas para o estabelecimento e exploração da rode transatlântica. 

Art. 11. Os governos conlractanlus exccularáõ, depois de prúvio accõrdo, as 



trajecto indicado pela companhia. 

Obrigam-sc egualmcnte a prestar o auxilio de sua marinha a vapor ã companhia 
concessionária para ajudar a collocaçio dos cabos, sem que, comludo, possa a com¬ 
panhia exigir que estejam mais de dous navios empregados simultaneamente nessa 
operação. 

Art. 13. Fica em principio concedida uma subvenção ao Sr. Pier Alberto Ba- 
lestrini, ou á companhia queelle representa. A natureza, o modo e a quota desta 
subvenção serão deflnitivamenle lixados em um prolocollo, no qual cada um dos 
representantes dos diversos Estados conlractaotes assignará as obrigações especiaes 
para as quaes tiver recebido os necessários poderes. 

Art. 14. As Potências contractanles obrigam-se a celebrar com o Sr. Baleslrini 
os seus tratados especiaes dentro de um anno a contar da data da ratificação da 
presente convenção. 

Art. 13. A concessão será considerada como nullae não esistente, si, dentro de 
tresannos, a datar da troca das ratificações da presente convenção, não estiver 
funccionando a primeira secção da linha transatlanlica e si a linha toda não estiver 
cuocluida dentro de cinco annos. 

Todavia, dado o caso de Torça maior, o concessionário terá direito á prolongação 
do seu privilegio por um anno ao menos. 

A concessão feita ao Sr. Pier Alberto Baleslrini ou á companhia que elle formar 
ficará sem efieito, de pleno direito, si se dér uma interrupção de correspondência 
de mais de anno nas communicaçSes telegraphicas entre a Europa e a America. 

A primeira secção que se tem de estabelecer é ado continente européo ás ilhas 
Canarios. 

Art. 16. Os Estados que não tomaram parte na presente convenção serão 
admitlidos a adherir a cila a seu pedido. 

Art. 17. A presente convenção será ratificada e as ratificações serio trocadas 
em Pariz dentro do prazo o mais curto. 

Em fedo que os plenipotenciários respectivos assignzrama presente convenção 
c lhe puzeram o selto de suas armas. 

Feita em Pariz aos 16 de Maio de 1664. 


(L. S.) José Masques Lisboa. 

(L. S.) Dbocts de Lbcts. 

(L. S.) C. Haectiexs. 

(L. S.) Swu. 

(L. S.) Paiva. 

E sendo-nos presente a mesma convenção, cujo teor fica acima inserido; e bem 
visto, considerado e examinado por nós tudo o que nella se contém, a approvamos, 
ratificamos e confirmamos, assim no lodo como em cada um dos seus artigos e 
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estipulações, com os declaraçflcs constantes dc um protocollo assignado na mesma 
dalt pelos referidos plenipotenciários, c pela presente a damos por firme c valiosa 
para produzir os seus devidos eflcilos, promcllendo em fc c palavra imperial cumpri-la 
inviolavelmenle e fazi-la cumprir c observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e Urmcia do que, fizemos lavrar a presente carta por nós 
assignada. passada com o scllo grande das armas do Império, c referendada pelo 
nosso ministro e secretario de Estado abaixo assignado. 

Dada no palacio do Rio de Janeiro aos 22 dias do mez de Março do anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1865. 

PEDRO, IMPERADOR (com guarda). 

JoJo Pedro Dus Vieira. 

Protocollo a que se re/ere a convenção supra. 


(Tradccçjo omoAi).—Havendo estipulado o art. 13 de uma convenção, assignada 
hoje entre o Brazil, a França, a Republica do Haiti, a Itália e Portugal para o 
estabelecimento de uma linha telegraphica transatlântica, que a natureza, modo e 
quota de uma subvenção concedida para o estabelecimento desta linha ao Sr. Pier 
Alberto Balestrini seriam definilivameute fixadas cm um protocollo, no qual cada 
um dos representantes dos diversos Estados contraclaotes estipularia as obrigações 
especiacs para as quaes tivesse recebido os necessários poderes, 

Os governos: 

Brazileiro 
Francez 
Do Haiti 
Italiano 
Portuguez 

fizeram as seguintes declarações pelo orgão de seus respectivos plenipoten¬ 
ciários: 


« O plenipotenciário do Brazil declara que elle assigna a convenção telegra- 
pbica sob as reservas notificadas em 20 de Abril ultimo a S. Ev. o Sr. mi¬ 
nistro dos negocios estrangeiros, e que cite resume pela maneira seguinte: 

« A disposição do art. 2* retalivamente i neutralidade da linha applicar-se-ha 
ao material e ao pessoal. O governo brazileiro reserva-se a faculdade dc sus¬ 
pender evenlualmenie o serviço no caso previsto pelo § 33 do art. 179 da 
Constituição. 
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a 0 governo brazileiro reserva-se o direito de indicar os pontos do contacto 
c as estações quê se lèm de estabelecer sobre o seu território. A tinha conce¬ 
dida ao Sr. Balestrini não ultrapassara o sul do Natal. Não haverá estação em 
Haraed. 

a O plenipotenciário do Broiil declara, atem disso, que o seu governo obriga-se, 
salva a opprovação legislativa, a conceder ao Sr. Balestrini uma subvenção de 
Ires milhões de francos, cumpridas as diversas condições ajustadas com o con¬ 
cessionário. > 


a 0 governo francez obriga-se, sob a reserva da saneção do corpo legislativo, 
a conceder á empreza do Sr. Balestrini uma subvenção de quatro milhões de 
francos. O modo por que deve ser paga esta subvenção c as condições pelas 
quaes é ella concedida serão determinadas no tratado especial que tem de ser 
celebrado com o Sr. Balestrini. » 

DrcIurarAo da llepnbllra do Uoltl. 

» O plenipotenciário declara que o seu governo reserva-se o direito de fazer 
conhecer ullcriormente a natureza, quota c modo por que tem de ser paga a 
subvenção, que elle se propõe conceder ao concessionário. ■ 

Dcclaraçito da Halia. 


« 0 plenipotenciário italiano declara que está autorisado a assignar a conten¬ 
ção internacional sobre a linha teiegraphica projectada peio Sr. Balestrini, reser¬ 
vando todavia: 

a I.* A questão da quota e do modo por que tem de ser feita a subvenção 
a conccder-sc, logo quo a linha funccionar. assim como a difficuldade que se 
possa dar no cumprimento do art. 12 do projecto o 

« 2* A approvaçâo do parlamento italiano. » 

Declararão de Porlagal 

a 0 governo porlugucz ubriga-sc, sob a approvação das camaras, a conceder 
ao Sr. Pier Alberto Balestrini, concessionário di linha teiegraphica Iransatlaolica, 
um.t subvenção dc dous milhões de francos pagareis cm cinco prestações da 
maneira seguinte: 
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■ A primeira prestação, logo que a linha funccionar de Lisboa a Madeira; 
a segunda, logo que cila funccionar alc Mindcllo, capilal da ilha de S. Vicente 
(Cabo Verde); a terceira, logo que cila funccionar até ao cabo de S. Roque; 
a quarta, logo que cila íunccionar alú Goorgc-Town; c a ultima, quinta, logo 
que cila funccionar alc ao Rio de Janeiro 

« O governo porlugucz faz, além disso, as seguintes reservas: 

" Q°e em <■» a, ? ura tomara sobre si o reparo dos sinistros que se derem nos 
cabos ou nas propriedades da empresa. 

« Que a companhia não concedera diminuição alguma nas taias sem fazè-Ia 
extensiva na mesma proporção a todos os paizes contraclantcs. 

« Pelo que respeita ás sondas (as quaes segundo o arl. lí da convenção, se 
farâo depois de accôrdo prévio entre os governos contraclantes), que os encargos 
do governo portuguez serão regulados por dislaocias kilometricas na proporção 
da população, tonelagem e cotnmercio de Portugal, comparada aos outros p»i.». 
signatários da convenção. » 

Em fé do que os plenipotenciários supramencionados assignaram o presente 
protocollo. 

Feito em Pariz aos 16 de Maio de 1864. 


(L. S.) José Masqcts Lisboa. 
(L. S.) Drocvx se Larrs. 

(L. S.) C. Haextjess. 

(L S.) Kiora. 

(L. S.) Paiva. 


Acto, pelo qual /ba aceita e ratificada a eccessio da Dinamarca. 


Nds D. Pedro II. Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil, etc. 
Fazemos saber a Iodos os que a presente carta de aceitação, approvação e rati¬ 
ficação virem que as estipulações da convenção assignada em Pariz aos 16 do 
mez de Maio de !86i, entre o Brazil, a França, a Republica do Haiti, o reino 
de Halia e o de Portugal, para o estabelecimento de uma linha lelegraphica, acce- 
deu S. M. o Rei de Dinamarca, por um acto de accessão, cujo teor é o 

(Tamcção ornem.) — « Tendo S. M. o Rei de Dinamarca manifestado o desejo 
de accedcr a convenção assignada em Pariz aos 16 de Maio de 1864, entre 
S. M. o Imperador do Brazil, 5. M. o Imperador dos Francezes, S. Ev. o pre¬ 
sidente da Republica do Haiti, S. M. o Rei dc llalia c S. M. o Rei de Portugal 
c dos Algarve*, para o estabelecimento de uma linha lelegraphica transatlanlica. 

« O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da 
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Dinamarca janlo ao gabinete das Tuilherias, devidamente aatoriado para este Cm, 
declara que S. M. o Hei de Dinamarca accede polo presente acto i dita con¬ 
venção, a qual se considera inseria aqui lestualroento, obrigando-so não sdroenle 
para com S. II. o Imperador do Brasil, mas tombem para com ledas as outras 
Potências que tomaram parle nos compromissos da convenção, a concorrer por 
*aa parle ao preenchimento das obrigações contidas na dita convenção, que podem 
dizer respeito a S. M. o rei de Dinamarca. 

* 0 P resenle » cl ° <* e accctiio scra trocado por um acto de aceitação entregue 
em nome de S. M. o Imperador do Brozil. Estes dous aclos serão ratificados e 
as ratificações trocadas ccm a possirol brevidade. 

« Em fé do que nds, plenipotenciário de S. M. o Rei de Dinamarca, assig- 
námos o presente acto de acccssão e lhe piuemos o sello de nossas armas. 

« Feito em Paru em J7 de Maio de 1865. 

« Molict íhnnm. » 

E lendo sido o mesmo acto recebido c aceito em nosso nome pelo governo de 
S. M. o Imperador dos Francezes. nés, depois de té-lo examinado c approrado em 
todas e cada uma das disposições que nelle se coolérn, declaremos que fica aceito, 
ratificado e confirmado, promeüendo em fé e palavra imperial faaè-lo observar 
inTÍolavelmenle. , 

Em testemunho e firmeza do que fizemos passar a presente carta por nòs assig- 
nada, sellada como sello grande dosarmos do Império e referendada peln nosso 
iiiinislro e secretario de Estado abaixo assignado. 

Dada no palacio do Rio de Janeiro aos ciaco dias do mez de Fevereiro do 
anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e setenta. 

PEDRO, IMPERADOR (com guarda). 

Babjo de Cotegpe. 


Auto da troca dat ratificaçdet da contenção Utegraphica de 16 de .Vaio de 1864. 

(Tiuducçvo oman.)— Tendo-se reunido os abaiso assignados para procederem 
i troca das ratificações, por parle de S. M. o Imperador do Brazil, S. M. o 
Rei de Dinamarca, S. M. o Imperador dos Francczes, S. Ex. o presidente da 
Republica do Haiti, S. M. o Rei dc llalia e S. M. o Rei de Portugal e dos 
Algarvcs, da convenção concluída cm Paria aos 16 dc Maio de 1864 para o 
estabelecimento de uma linha telographica Irasanllantica e do acto dc accessão 
da Dinamurca i dita convenção : 
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Anlcs t!c proceder a essa Iroca o plenipotenciário de S. M. o Imperador dos 
Francczos communicn que o governo imperial reserva-se submellcr n npprovação 
do conselho de Estado, pelo que diz respeito a' França, a concessão do sessenta 
annos feita no Sr. Baleslrini. 

O plenipotenciário de S. M. o Imperador do ifrazil, de seu lado, expõe que 
o governo brasileiro nccicscenla duas reservas ás que contém a declaração in¬ 
serida em seu nome no prolocoilo de 16 de Maio de 1861, nssignado ao mesmo 
tempo que aquclla convenção. O dito plenipotenciário formula estas novas re¬ 
servas nos lermos seguintes: 

I .* O governo braxileiro Geará dispensado da obrigação que lhe impõe o arl. 
12 da convenção de 16 de Maio de 1864, de prestar a assistência de sua ma¬ 
rinha de guerra para a collocação dos cabos: esta obrigação, porem, continua 
d subsistir pelo que dix respeito ás operações de sondagem. 

!.* As conimunicações das províncias braxileiras entre si, desde o cabo de S. 
Roque ale ao Pará, ficam reservadas ao governo-brazileiro ou a uma ou a mais 
companhias do paiz. 

Os plenipotenciários da Dinamarca, do Haiti, da Italia c de Portugal se declaram 
sei entes destas reservas. 

Tendo sido evbibidos os instrumentos dos ratificações, examinados e achados 
cm boa e devida fôrma, operou-se a respectiva troca. 

Em fé do que os abaixo asssgnados lavraram o presente auto c o muniram do 
sello de suas armas. 

Feito em seis exemplares na cidade de Pariz aos 31 de Agosto de 1869. 


(L. S.) Hesiuoci Luiz Rattos. 

(L. S.) L. Moelke Hvitfeldt. 

(L. S.) Pantera de la Too» d’Auverone. 
(L. S.) Salouon. 

(L. S.) Nigra. 

(L. S.) Diorc DE Saldanha . 
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N. 199. 

Proloculto atagnado em 31 de Ajotlo de 1869. 

(Traducçio omcui..) — Tendo o governo fraoccz communicado aos governo» do 
Braiil, da Dinamarca, do Haiü. da Ilalia e de rorlugal, que o Sr. Pier Alberto 
baleslrini aceila a rcducção a sessenta annos do prazo da concessão que faz o 
objccto do art. 7* da convenção de 16 de Maio de 1864, relativa ao estabeleci¬ 
mento dc uma linlia telcgrapbica sul-transallantica; que clle renuncia á subvenção 
estipulada pelo art. 13’, emfim, que compromeltc-se a terminar dentro do prazo 
dc dous annos, a datar da troca das ratificações da convenção, a secção compre- 
hcndida entre as Antilhas Francesas e a America do Norte, e no de Ires annos a 
secção comprebendida entre as Antilhas Francezas e o Cabo de S. Roque. 

Os plenipotenciários abaixo assignados declaram que os seus respectivos gover¬ 
nos tomam irinociosamonle nota: 

1.* Da rcducção a sessenta annos do prazo da concessão feita ao Sr. Baleslrini; 
2", do abandono da subvenção que tinham-se compromellido a dar-lhe: 3', do 
compromisso torrado pelo Sr. Baleslrini de ligar, dentro do prazo de dou» annos, 
as Antilhas Francezas com a America 'do Norte e no de Ires anoos o cabo de S. 
Roque com as Antilhas Francezas, devendo a convenção ser considerada Como 
percrapla se o dito compromisso não fòr satisfeito, salvo, comludo, os casos de 
força maior, reconhecidos por verdadeiros pelos respectivos governos. 

Em fò do que os plenipotenciários abaixo assignados lavraram o presente pro- 
locollo c o muniram do sello de suas armas. 

Feito em seis exemplares na cidade de Pariz aos 31 de Agosto de 1869. 

(L. S.) Heswqcc Lciz Rattox. 

(L. S.) L. Moltkk Hvrtmoi. 

(L. S.) Príncipe de u Toca d Auvebcse. 

(L. S.) Salojiox. 

(L. S.) Nnu. 

(L. S.) Dcoic DF. Saldanha . 
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Xcta Jo governo f rancei rí legação imperial. 

(ToadccçJo). — Pariz, 1“ dc Outubro dc 1868. 

Senhor.—Depois da assignatura da convenção Iclcgraphica dc 16 dc Maio dc 
180-t, relativa ao projecto dc linha Iransatlantica do Sr. Balestrini, diversas cir- 
cumstancias, levadas ao vosso conhecimento, tem retardado a solução definitiva 
deste negocio, qoe, entretanto, nio linha deitado de rccommendar-se á allcnção das 
Potências eontrasclaa.es. 

O governo do Imperador, em particular, tinha pensado ém certas modificações, 
que lhe parecia opporluno fazer ás condições originalmcntc aceitas; condições, 
qoe, em consequência dqg factos novos que tem se produzido no estudo do problema 
da lelegrophia transatlântica, pareciam-lhe impor aos governos interessados sacrifi- 
cios e um concurso fóra dc proporção com as difficuldadese os resultados prováveis 
da empreza. 

De feito, no momento de abriree a negociação permaneciam infrucliferas as 
primeiras tentativas feilas para lignr-sc a Inglaterra ao continente americano; c. 
cm consequência deste contraste, a confiança no evito desta grande operação tinha 
sofTrido um abalo, que diflicilmente pcrmitliaque, para crnprezas semelhantes, sc 
contasse de então em diante com os esforços da industria privada, entregue a si 
mesma. 

Foi sob a influencia deste sentimento que a administração franceza mostrou-sc 
disposta a prestar ao Sr. Balestrini o teu concurso, conccdcndo-lho uma subvenção 
de quatro milhões, um privilegio exclusivo de novcnla c nove annose a cooperação 
da marinhado Estado não só para as sondagens preparatórias, como.lambem para 
o assentamento do cabo. Considerações da mesma natureza determinaram as Po¬ 
tências interessadas a facilitar, pela concessão de vantagens analogas, a execução 
do projecto do Sr. Balestrini. 

Mas desde então, os progressos realizados na fabricação e assentamento dc lon¬ 
gos conduclorcs. submarinos e, por fim, os felizes resultados práticos c financeiros 
da exploração do cabo transatlântico que liga a Inglaterra aos Estados-ünidos, tem 
provado que o auxilio dos governos já não c tão necessário para a realização dc 
semelhantes crnprezas. O proprio Sr. Balestrini o reconheceu c com um espirito de 
conciliação, a que me comprazo de fazer jastiça, prestou -sc a uma revisão das 
condições da convenção dc 16 de Maio dc I86í, qac ao governo do Imperador 
tinham parecido impòr ás Potências conlraclanlcs encargos, que podiam ser cqni- 
talitaineiili- n-duzidi*. 
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Tctilio o prazer Jc unnuncinr-vos, Senhor, que «li concluído o novo osaroc de 
que estos disposiçOes foram objeeto da parle da administração frunem de accôrdo 
com o Sr. Bnlcslrini, e apresso-me a comuiunicar-vos o seu resultado. 

O Sr. Bnlcslrini renuncia, de ura lado, a Ioda a subvenção; cm segundo lugar 
accila a rcducçio, de novcnla c nove a sessenta annos, do prato do privilegio que 
lhe foi concedido; comprotncüc-sc, emfim, a ligar as Antilhas sosEslados-Unidos 
nos dous primeiros annos da conccsão. 

Não duvido, Senhor, que rceonhcçaes a vantagem, que estas modificações asse¬ 
guram aos governos conlraclonles sobre as condições primitivas, e que eslejaes, 
desde logo, auctorisado para adhcrir a cilas. Se, pois, como confio, não se acham 
modificadas as disposições manifestadas pelo goveroo brazileiro durante esta longa 
negociação, poder-se-ha proceder sem demora á troca das ratificações da con¬ 
venção de 18M. Demais, bastara jantar ao auto da troca um protocollo especial 
destinado n estabelecer a rcducçfio do privilegio de communicar cora a terra e a 
certificar a renuncia do Sr. Balcslriai a Ioda asubrenção pecuniária. Assim, este 
negocio, suspenso ba tanto tempo, terá uma solução conforme á equidade c ás 
conveniências internacionaes, c cu muito estimarei. Senhor, o concurso pessoal 
que para isto quizerdes prestar. 

Aceitai as seguranças da alta consideração, com que tenho a honra de ser, 
Sr. Barlo, vosso muito humilde e muito obediente servidor, 

Sr. Barão de Itajubá, enviado- eitraordioario e ministro plenipotenciário do 
Brazit cm Parir. 


H. 201. 


AVa rfa legação frmceza ao goeerao imperial. 

(Tarorcção.)— Legação dc França no Brazil-—Rio do Jandro, l‘ de Março 
de 1869. 

Sr. ministro.—De conformidade com as instrucções que recebi tenho a honra 
dc dirigir-mc a V. Es. a respeito da convenção Iclcgraphica de 16 de Maio 
dc 1861, relativa a um projecto dc linba iclcgraphica entre a Europa e a 
America. 

O meu governo cncarrcga-mc dc communicar a V. El. que o Sr. Balcslrioi, 
concessionário da linha projcctada, renuncia a Ioda subvenção c accila a rc- 
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dueção n sessenta nnnos do prazo do privilegio de coinmunicaçiu com a costa, 
eorapromeltcndo-sc além disso a ligar as Antilhas aos Estados-lmdos da America 
nos dous primeiros annos da concessão. E, no caso de não lerem soflrido mo¬ 
dificação as disposições manifestadas pelo governo brozilciro durante a negociação 
relativa no interesse de que se trata, cncnrrcga-mc lambem o meu governo de 
entender-me com V. Es. sobre a conveniência que haveria cm procedor-sc sem 
demora d troca das ratificações da convenção de 1864,. assignando-sc um pro- 
locollo destinado declarar as alterações dos compromissos das Partes conlrac- 
lantcs, necessariamente motivadas pelas renuncias do Sr. Balestrini. 

« Os governos italiano, português o do Haiti, diz o despacho que recebi de 
Pariz, bem como o governo dinamarquez, ao qual em consequência de sua ae- 
ccssão á convenção, se havia dirigido uma communicação analoga, sendo con¬ 
sultados por seus respectivos epresentantes, immcdialauenle os autorisaram, como 
se devia esperar, a ratificarem a convenção e a assignarem o prolocollo proposto. 
Sd a resposta do gabinclo do Rio ainda não i conhecida. Podendo esta demora 
compromettcr os interesses envolvidos na empreza, acaba o Sr. Balestrini de so¬ 
licitar de novo a intervenção deste ministério. > 

V. Ex. deve ter sido iarormado pelo Sr. Barão de Itajuba' do estado de cousas 
relativo á questão de que trato, pois, que a este respeito dirigio o governo frznccz 
ao Sr. Barão de Itajuba uma nota em data do I a de Outubro; c no caso de 
aioda não ler sido expedida a resposta do gabinete do Rio, cu ficaria particular¬ 
mente reconhecido a V. Ex., se V. Ex. se servisse comrnunicar-me com brevi¬ 
dade, sendo possível, a resolução que o governo brazileiro julgasse conveniente 
tomar. 

Aceitai, Sr. ministro, as seguranças de minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros. 


I. 202. 


Sota do gotemo imperial d legação francaa. 

Rio de Janeiro, Ministério dos negocios estrangeiros, 23 de Março de 1869. 

Tendo o governo imperial tomado neste momento a sua rcsolação a respeito 
da convenção lelegraphica, sou forçado, por falta de tempo, a responder em 
poucas palavras d nola, que o Sr. G. de Roqucltc, encarregado de negocios de 
França, dirigiu-me sobre este assumpto na data de I a do corrente. 



Uoje ollicio ao Sr. Barão dc llajuhrf, commuiiicaodo-lhc a resolução do governo' 
do Brazile animo-me a esperar que clle chegará a um accòrdo. 

..proveito me desla opporluoiJadc paru reilerar ao Sr. (loqucltc as seguranças 
de minha consideração mui disüncla. 

Ao Sr. G. de RoqucUe. 

B.utJo ne CoTOUpe. 


lí. 203. 

;Voto da legaçio imperial ae governo ft-anea. 

(TudgcçIo.) — Legação imperial do Brazil em França, Paria, 24 dc Abril de 1869 

Sr. Marquei.— Referindo-me á minha caria de 10 de Oulobro passado c cm 
rcsposla rfHo vosso predecessor datada do I* do mesmo mez, tenho a honra de 
infermar a V. Ei. que recebi ordem do meu governo para proceder á troca das 
ratificações da coovenção telegraphica internacional assignada em Pará a 16 de 
Maio de 1864. 

O meu governo aceita as modificações convencionadas entre vosso governo c 
o concessionário, a saber: abandono das subvenções, rcducção a sessenta annos 
do prazo da concessão c compromisso do concessionário de ligar as Antilhas 
Francczas á America nos dous primeiros annos. 

O meu governo aceita a proposta, feita pelo vosso, de declarar cm um pro- 
locollo ad hoc as modificações introduzidas na sobredita convenção, e, man¬ 
tendo o compromisso relativo a' sondagem, propõe que seja dispensado dc prestar 
o auxilio de sua marinha para o assentamento dos cabos, e que a linha, que 
liga a America ás Antilhas Francezas, sc prolongue ale ao cabo de S. Roque 
antes dc expirar o primeiro anno, condições, aliás, que o concessionário 
aceitará. 

Egualniunte propõe o meu governo que sc recordem no novo protocollo as 
reservas que cllc havia feito relativamente ás communicações das províncias 
brazileiras entre si, do cabo dc S. Roque ao Pará, as quaes communicações o 
Braiil reserva para si. 

As condições, portanto, dc que sc fará menção no protocollo que tem de ser 
redigido, serão as seguintes : 

1.‘ Abandono da subvenção: 

V Rcducção do prazo do privilegio dc noventa c nove a sessenta annos; 

3*. Dispensa da obrigação conitabida no artigo 12 da convcoção no que res- 



peita á ussislcocia da murinlia dc guerra a vapor, muulcndo-sc todavia o com¬ 
promisso relativo ás sondageps; 

I.* As commanicaçCcs das províncias entre si, do cabo dc S. Roque ao Pará, 
são excluídas do privilegio concedido ao Sr. Dalcslrini c reservadas para o go¬ 
verno ou para uma ou mais companhias do interior; 

S.‘ O Sr. Dalestrini coinpromcllc se a ligar as Antilhas Francesas ao cabo dc 
S. Roque no prazo dc Ires annos ; 

6*. Comproroctlc-sc cguahncntc a começar a secção entre Lisboa c Cadix nos 
primeiros Ires annos c a completar a linha no espaço dc cinco annos, como se 
convencionou; 

7.* O privilegio concedido ao Sr. Dalestrini caducara, se este Senhor faltar aos 
compromissos estipulados, salvo os casos dc força maior verificados pelos respec¬ 
tivos governos. 

Fica entendido que continuarão a subsistir as estipulações do protocollo de 16 
de Maio dc 1861, com ctcepção das que forem modificadas. 

Fazendo, Sr. Marquez, esta eommunicação a V. Ex., comprazo-mc do assenso 
do meu governo ás propostas da França e do desenvolvimento das relações 
commcrcines que a realização dc uma ISo grande empreza produzirá entre os 
dous paizes. 

Rogando a V. Ex. queira designar o dia em que se deverá proceder á troca das 
latiGcaçScs, apresso-me a aproveitar esla occasião para renovar a V. Ex. as segu¬ 
ranças da mais alia coasideração com que lenho a honra dc ser, 

Sr. Marquez, dc V. Ex. muito humilde c muito obediente servidor, 

Ex.“ Sr. Marquez dc la Valelte, ministro e secretario dc Estado dos ncgocios 
estrangeiros, 

Bailo pé Ir.ucnÁ. 


N. 204. 

( V«/« do joeeno franca; d lejaaHo imperial. 

(TbadccçAo.) —P ariz, 28 de Agosto dc 1869. 

Senhor. — O Sr. Barão dc llajabá communicou em 21 de Abril nltimo ao meu 
predecessor que linha recebido antorisação para ratificar a convenção lelcgra- 
phica de 16 dc Maio do 1861. Todavia, o governo braziiciro o linha encarre¬ 
gado de juntar então mais algumas reservas ás que se contém na declaração 
inserida cm seu nome, no protocollo que se assignou ao mesmo tempo que a 
convenção. 
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Eílando us Srs. ministros de llatiu, da Dinamarca, de Portugal c da Republica 
«lo llaili promplos ha muilo tempo para proceder á troca das ratificações, com- 
muniquci-lhcs oqucllas reservas, as quaes pareccram-me poder ser idmiltidas e 
ler logar quer cm um protocollo especial, que será assignado no aclo da troca 
das ratificações, quer no auto dessa troca, segundo a Cdrma indicada nos pro¬ 
jectos que junto tenho, a honra de communicar-Yos, e que egualrnente mantém 
a reserva, pelo que respeita i França, da approvação pelo conselho de Estado do 
prato da concessão feita ao Sr. Balestrini. 

Se, como me comprazo de nlo duvidar, nenhuma objecção é feita ao modo 
que me parece poder-se adoptar para dar-se ao governo brazileiro testemunho 
dc suas novas reservas, poder-se-ia proceder sem demora i troca das ratificações, 
a qual cu proporia ficar para terça-feira protima, 31, d uma hora da tarde. 

Recebei, Senhor, as seguranças da mais distincta consideração com que tenho 
a honra do ser. 

Vosso muito humilde c muilo obediente servidor, 

Sr. Ratlon, encarregado dc negocios do Bnzil cm Pariz, 


Puryart k u Toca o AcvEiove. 
Estacão atinem <t$ projecto* mencionado*. . 


H. 205. 


Sota ila legação imperial ao goteruo franca. 

Parir, cm 3(0 de .Agosto de 1869. 

Sr. ministro. — Tive a honra dc receber a carta de V. Er. de S8 deste mez. 
acompanhando um projecto do protocollo que deve ser assignado no acto da 
troca das ratificações da convenção lelegraphica dc 16 dc Maio dc 180*, bem 
como os paragraphos que serão inseridos no auto da troca das ratificações. Con¬ 
tendo esses instrumentos todas as reservas feitas por meu governo c declaradas 
na carta dc 2* dc Abril ultimo, dirigida pelo Sr. Barão de Itajabá ao Sr. Mar¬ 
quei de la Valcttc, cm consequência da communicação do I* dc Outubro dc 
1808. assignnda pelo Sr. Marquei dc Mousticr, segundo o desejo por V. Et. 
manifiwlailn. Icrra-feira 31. á uma liura da lardn. Icroi a honra dc apresentar- 
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mo no ministério .los negocio» estrangeiros, a fim «lo proceder a troca das ra¬ 
tificações. 

Acclai, Sr. minislro, as seguranças da mais alia consideração com que lenho 
a bonra de ser, 

Do V. Ex„ muilo humilde c muilo obediente servidor, 
Es.** Sr. Príncipe de la Toar «TAuvcrgnc, minislro c secretario de Estado dos 
negocio» estrangeiros, 

IIksihquk Lua Rsnos. 


N. 206. 

Ao/o lia legação imperial ao (jtctrm franca. 

Legação imperial do Brasil, Paria, 20 de Novembro de I8C9. 

Mea Principe.—Aceitando, de ordem do moa governo, as modificações ajusta¬ 
das entre o vosso e o Sr. Batcstrioi, concessionário da linha telcgraphica entre a 
Europa e a America, c additando outras condições, sem as quacs o meu governo 
nio leria aceitado a convenção, tive o cuidado, Sr. minislro, de declarar pela 
minha nota, dirigida a S. Ex. o Sr. Marqncz dc la Valollc cm data de 21 de Abril 
ultimo, que todas as modificações sem cxcepçio, não sú as ajustadas entre vosso 
governo c o Sr. Balestrini, como lambem as propostas por meu governo, seriam 
declaradas cm um prolocollo ad hoe. 

Não se tendo preenchido este condição quando sc for, cm 31 dc Agosto ul¬ 
timo, a troca da» ratificações, pois que algumas das modificações propostas foram 
inseridas no prolocollo e outras na acta da troca das ratificações, afim dc pre¬ 
venir Ioda duvida futura sobre as obrigações que meu governo conlrahio para 
com oi outros governos c para com o Sr. Balestrini, recebi, meu Principe, 
ordem para pedir a V. F.s. que sirva-se declarar que as reservas expressadas na 
nela da troca das ratificações, tem a mesma força c valor como sc tivessem sido 
inseridas no prolocollo. 

Recebei, meu Principe. as seguranças da mais alia consideração com que 
tenho a honra de ser, 

De V. Ex. etc. 

Fjt.** Sr. Principe dó La Tuur d.Vuvcrgnc. ministra c secretario de Falado 
ilos negocias estrangeiros. 


ILiiâi. iik Irs 
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l 207. 


-V«ft do governo francês a legado imporia/. 

(Tuocccio.)— Pariz, 2 de Dezembro de 1869. 

Sr. Barão.— Recordando-nic, eni 20 dc Novembro ultimo, que nem Ioda» u 
condições estipulada» pelas Potências asiignalarias da convenção lelegrapbica de 
16 de Maio de 1864 foram inseridas em um prolocolio especial e'que algumas 
foram inscriplas na acta da troca das ratificaçõé», que leve logar em 31 de 
•Agoalo de 1869, em nome de vosso governo e para prevenir Ioda difficuldade 
ulterior, me ciprctsae* o desejo de receber » segurança de qne as reservas, de¬ 
claradas na acta da troca das ratificações, tem a mesma força e valor como se 
tivessem sido declaradas no prolocolio ad hoc. 

Não hesito, Sr. Barão, em fazer cm nome do governo do Imperador a decla¬ 
ração que pedis, c não duvido qne a esto respeito haja completo accórdo entro 
todas as altas Parles contraclanles. 

Aceitai as seguranças da alta consideração, cuui que lenho a honra de ser, 
Sr. Barão, vosso muito humilde e muito obediente servidor, 

Ao Sr Barão de llqjubd, ministro do Brasil cm Parir. 

Pairo» pi La Tora nAcvnuws. 


Xota da legação do Haiti d legação imperial. 

(Tamcçlo). — Pariz, 22 de Dezembro de 1869. 

Senhor ministro.—Tenho a honra de communicar-vos que as reservas, que for¬ 
mulastes no auto da troca das ratificações da convenção dc 16 de Maio de 1864, 
tem, para o meu governo, a mesma força e valor como sc houvessem sido inse¬ 
ridas no prolocolio ad hoc. 

Em 31 de Agosto tinha cu escriplo sS. Ex. o Sr. Principe de la Tour d'Au- 
vergne que iria no dia seguinte ao ministério dos negocios estrangeiros para pro¬ 
ceder d troca das ratificações, mb a rcscroa tle gae o governo do Haiti teria dúperuado 



'/« vbiijaçéo, imposta pt/o uri. 12 ilt dáa conccnçdo, dt prestar o aaxiliodtsua 
inaniiha ti companhia conecsshuwrta. 

Como os instrumentos das ruliticaçile* jn estavam larradus, aio leria sido pos- 
*ivel inserir a minha reserva no auto de 31 do Agosto sem causar d conclusão 
dcllniliva do contracto uma demora, que poderia prejudicar « todos os interesses. 

Para remediar este inconveniente, consentiu o Sr. Baleslriiii em assignar um 
documento, pelo qual isenta ao meu governo da obrigação estipulada no artigo 
12 da dita convenção. Entreguei n S. Ex. o Sr. Príncipe de la Tour d’Auvergnc 
cópia desse docutnculo c o ministro uccusou-ine » recepção dellc. luçlusa na 
presente achareis n mesma cõpiu para servimos lins que forem de razoo. 

A declaração do Sr. Balistrini foi cguahncute Inuumitlida aos Srs. ministros de. 
Dinamarca, de Portugal c de llalia. 

Aceitai. Sr. ministro, as seguranças da alta cousideração cora que ténho a 
honra' tle "ser, 


Sr. Barão de llajuba. 


De V. Ex. ele. 

O ministro plenipóteuciario do Haiti, 


Pelo artigo 12 da couvenção de 1(5 de Maio de ItSftd, relativa a' linha lelegra- 
pbica sul-lransallanticz, que devo estabelecer, conlrabiu o governo do Haiti a 
obrigação de prestar, para a collocação dos cabos, o auxilio de sua marinha de 
guerra ii companhia que hei-de formar. Mas, apreeiaudo as oba*rvaçôes feitas a 
este respeito pelo Sr. general Salomoo, ministro plenipotenciário do Haiti, cu 
abaixo assignade, tanto em meu nome como uo da dita companhia, declaro o 
governo du Haiti dispensado da obrigação do que se trata, na inlelligencia dc 
que, pelo que respeila u esse governo, c o dito artigo considerado como não 
«cripto. 

Pariz, cm 30 dc Agosto de 18*59. 

Pita Aianiru BausTAIm. 

Coufonue. 

O ministro plenipotenciário do Haiti, 
Saiomos. 
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N. 209. 


Xntn da Iryapla italiana d leqafin imperial. ' 

(Trjoccçao). — Legação ilMlalin.—Pari*, 25 de Dezembro de 1869. 

Senhor ministre.—Qunmlo se fez n Irnea da* ratificardes da couvençüo dc 16 
•le Maio dc 186-1. eu depositei nas mãos dc S. Es. n ministro imperial dos 
ncgocios estrangeires dc França uma declaração, pela qual o Sr. Baleslrini, tanto 
em seu notoo como no da companhia que formou, compromcllcn-se a hão recla¬ 
mar do governo dc S. M. o Rei dllalia o concurso da marinha real italiana para 
as operações indicadas no artigo 12 da sobredita contenção. 

Incluso tenho a honra dc transmitlir a V. E\. uma cópia legalisada dessa decla¬ 
ração, pedindo-lhe que sc sirva accusar-mc a recepção delia. 

Aceitai, Sr. ministro, as segurança* de minha alia consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão de Itajubd. ministro plenipotenciário do Brazil em Pariz. 

X|6RA. . 

DeclaraçOo a qve te itferc a nota que precede. 

Pariz, 6 de Onluhmde 1869. 

O Sr. Baleslrini, nhnixo assignodo. declara, tanto em sen nome como no da 
companhia que formou, que não reclamara do gorerno de S. M. o Rei dllalia 
o concurso da marinha real italiana para as. operações indicada* no artigo 12 da 
convenção concluída entre a llalia, o Brazil, a França, o Haiti c Portugal e assi- 
gnadaem Pariz em 16 de Maio de 1804. Este concurso seri inteiramente fa¬ 
cultativo para o governo do S. M. o Rei d'llalia, o qual *e reserva o direito de 

9»f repre*entar pela sua marinha nas sobreditas operações, se o julgar eonve- 

Ptr.n Ausckto Baustoxí. 

Certificada conforme com o original pela l-egacão Real d llalia. —Pariz, 25 de 
Dezembro de 1869. 

Pelo ministro, 

O primeiro secretario 
C. Rksmxn. 
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Narígaçao do ladeira. 


H. 210. 

Contracto paro a navegante tios rio* de Bolívia , celebrado em -Vota- Yoií peto 
coronal de engenheiro* Gcorge E Chiirch e Guilherme Pritchard com o mi- 
nutro de Doliria o coronel D. Quintino (Jntcnl», ao* *8 de Xocemòro de 
1867. 

Aitn.-.o I.* 

O Sr. coronel de engenheiro» (icorge E. Church, ile Nova-York, compromel- 
lc-»e a organizar no» Eslados-Coido* uma companhia para navegai' n vapor e 
com oulra* embarcares o* rios dc Bolívia, Inbularíos do Madeira, principal 
afUuenle do Amazona», com o capilal dc ura milhão de pesos forles nominal, 
qne poderá augmcnlar segundo csigir o caso. 

A «Tino l.‘ 

Esla companhia sc denominara — Companhia Nacional d.* Navegação Boli- 

Autioo S.* 

Xo prazo dc vinlc c um mezes, conlados do dia em que se notifique ii com¬ 
panhia liaver-sc obtido do Brazil os direitos enumerados nos arts. t“. 8* e 9*, 
a companhia obriga-se a pòr na prirnoira cachoeira dc Santo Anlonio, no rio 
Madeira, dous navios a vapor, das scguinlcs proporções: dc eincoenln n setenta 
toneladas, com capacidade para vinte a vinte e cinco passageiros, c devendo 
calar dc vinte a Iriuta pollcgadas. Esses vapores serão feitos dc pedaços que se 
possam transportar pelos cachoeiras olé ao |tonto em que se armem os vaporas. 

O governo de Bolivia compromctlc-sc a proporcionar o numero de índios ne¬ 
cessários para o transporte das peças dos vapores, devendo a companhia abo- 
nar-llies o trabalho c o solário 

Anles ou depois do prazo de vinlc c um mezes, n companhia mandara os 
engenheiros necessários para o evanie n cslndo detalhado das cachoeira» c para 
Icronlar os planos precisos para sua cannliracão 





0 governo dc Bolívia compromelte-sc a negociar com o governo imperial do 
Bratil o direito dc canilisar a> cachoeiras que estejam cm terrilorio brtiileiro, 
ou a remover os obstáculos que as formam por meio dc canacs Utcracs ou pelo 
modo que seja mais fácil para deixar livre a navegação do Madeira, devendo o 
governo boliviano traspassar esse direito f. companhia. 

Negociard também o livre transito para subirem ou descerem desde Borba, 
no Madeiro, até aos rios bolivianos Iodas as embarcações empregadas ou perten¬ 
centes i companhia, ou venham consignadas ou a frete por sua conta, debaixo 
de qualquer bandeira que seja; assim como lambem o estabelecimento dc um 
porto de embarque e desembarque, sem imposto dc qualidade alguma que grave 
o coromercio, na primeira cachoeira de Sanlo Antonio, c, emquanta dure-a ca- 
nalisação, a abertura por terra dos caminhos precisos para salvar ns ditas ca- 


A companhia obriga-se a dar principio ã canalisação das cachoeiras, que 
estiverem cm terrilorio boliviano ou brasileiro, o 'mais lardar, dentro dos seis 
mezes que se seguirem ã chegada da primeira embarcação. 

O governo boliviano proporcionara os braços necessários para o trabalho da 
canalisação das cachoeiras, correndo os gastos e ns snlorios dos operários por 
conta da companhia, no preço corrente no paiz. 


O governo boliviano concede em favor da companhia os seguinte* privilegio* 
ou d irei los: 

I." Nos pertos povoados dá á companhia a posse dc uma milha quadrada dc 
terras do Estado e nos pontos cm que devam fundar-se novos portos para faci¬ 
litar o commcrcio a juizo da companhia, duas léguas quadradas das mesmas 
terras, ds margens dos rios, podendo a companhia fazer delia* o uso que metbor 
lhe convenha. 

t." O governo dc Bolívia pagara i companhia dez mil pesos fortes no dia em 
que o primeiro vapor navegar as aguas do Ma.noré, como pmnio otTerecido 
pelo governo em decreln supremo dc 1853. 

3.* O mesmo governo concede » companhia o direito de cortar madeiras para 
combustível, exportação c outro* misteres, no* bosque* que não tenham dono 
particular; e o dè arrebanhar oito mil cabeças de gado va ceam dos pastos qur 
possuc o Estado no departamento do llcni, devendo fazcr-sc esse arrebanha mento 
na fórniu que fòr mais conveniente ao governo e d companhia. 
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d-' 0 governo garante á companhia a livre exportarão «los prodnelos do pai*, 
sera pagar direitos ou impostos elo qualidade nlgania. As importações de iner- 
oailorias e outros clfeitos de ullru-mnr, só pagnmo a metnile dos direitos de 
■«rifa que se cobram aos importados por Cobija. Um e outro privilegio durarão 
pelo tempo de doa atmos, contados do dia ont que esteja livre a nivegnçHo do 
Madeira, pela evtincçõo das cachoeiras, aão se podendo cobrar alé essa oxlinc- 
ção impostos de qualquer qualidade. Vencido este prazo de de* annos o governo 
não poderá' gravar as mercadorias que se importem pelo Madeira scnííó com 
direitos menores de um terço doa qne se cobrem por Cobija, até que se com¬ 
pletem os vinte eineo ann*e que sn mencionam tto artigo seguinte. 

Atmno 7.* 

A Companhia Nacional de Navogarfin IWdivinnr leni o privilegio etelnsiro por 
vinte eineo annos para navegar »s rios de Rnlivta afluentes do Madeira. Prin- 
eipiani a correr o privilegio do dia em que fòr appmvado pelo governo o pre¬ 
sente contrario e durara alé vinte cinco annos depois que o governo de Rolivia 
notifique n companhia Itaver obtido do Rrazil os direitos enumerado* nos ruis. 
d*, 8* .o 9*. Espirado esse prazo lera' a companhia o direito dc profcrcocia 
sobre qualquer concessão que se queira faier a outra companhia, porém, scnlo 
qaiicr fazer uso desse direito, gozara sempre da livre navegação do» mesmos 
rios. 


Cnmo compensação dos gastos qne a companhia tem de fazer para a cxlincçâ» 
das cachoeiras, o governo lhe cede o direito de poder rohrar rias embarcações 
qne se servirem dos canaes. subindo para Bolívia i.ri deseendo dessa Republica 
e que não pertencerem ri coropanhin uma lava que ruo seja inferior a cincoen- 
ta centavos por endn tonelada, rpre será estabelecida <le eommum uccõrdo 
entre o governo c a companhia. 

0 governo boliviano eomnrontelle-se a negociar igual direito eorn o governa 
do Bra7.il. tvlalivamenle rf« cntlioreaçõcs qne se emitem ilos canaes paru baixa¬ 
rem ou subirem ao lerrilono krozilrim. 


A companhia eimservani em liuni estado Iodas ns eartaos a dirigirri Iodas a» 
operações concernentes a ellcs, depois dos vinte eitten atum* iln privilegio. Rara 
rrecorrer a essa» despezn» lera o direito ile cobrar da. nttbarcaçiic» mencionada, 
n» artigo anlcrior unm snintnn suflicicnle para compensa-las. Tantl«m piirle cobrar 
uma snmnta destinada n amortizar n capital despenrlitlo na e:uinli<arâo e ao pttga- 
ntcnlo dos juros omiltanlo que oslu amortização uão w houvesse realizaria, ante» 
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de lindo- lis viule eincit flutios, com o direito i-stabelccido no Jiri. 8\ As somou» 
que -o «levam cobrar serão estabelecidas de comuiuiu aecôrdu eotre u goveruo c 
a companhia. 

Aktiuo 10. 

Não se põdc gravar a companhia eoui qualquer outro imposto directo sobre sua 
existência duraulc o prazo iln privilegio, nem exigir-se direito algum dc importa¬ 
rão pelas iiiicliioas, insliutucuh» ede mais objcclos «leslinadus pan uso particular 
■la luvsinu eompanliiu. 

Atnco II. 1 

A companhia terá o direito dc estabelecer causes e eslradas de rodagem ou de 
(erro etilre os portos e os cenlrua de população ou dc industria, sob contracto es¬ 
pecial com o guxenio, e lerá prcfereiiciu nas concessões que se queiram (ater a 
qualquer cuipretario OU compaubia. 

A companhia ccdc ciueo |ior cento dos lucros líquidos, que perceber, para 
couslrncçào e reparo das esl radas do listado entre os cculrus dc população e as 
estações da incsnu conipuullia, c lambem para melhorar a navegação dos rios. 

0 governo nomeará um cuuiuiissario c a companhia outro para o emprego do 
prudueto dos dikss cinco por cento nus indicados objectos, sem que se llicjMssa 
dar nutra upplicação diversa. Lm caso dc duvida entre os dous cuimuissarios para 
a appIicHçuu do aderido produrlo, n companhia resolverá a duvida definitiva- 
mente. 

Abtiuo 12. 

A compaubia fixará a tarifa dos fretes e passagens, sujcitaudo-sc ás seguintes 
bates; isto c: que lios primeiros ciueo rumos, desde que principiem n fuuecionar 
«» vapores, os fretes não excederão de dous lerçes dos fretes dc tem que netual- 
mente sc pagam na Bolivia, c a tarifa das passagens eslurá na mesma proporção 
quanto ao preço e gastos de viagem. Nos ânuos subsequentes a tarifa não poderá 
exceder da mclade dos mesmos fretes; preço e gastos dc viagem que liojc tc 

Aanuo 13. 


A direcção geral da couqiaubia residirá nos Eslados-Uuidos d'America do 
Norte. 0 presidente c os «li redores serão iiomeados pela maioria dos accionistas, 
contendo seus votos pelo numero dc acções que pousuani. 

O governo lem o direito dc uomcat um director que represente os aeeieuistes 
c os interesses bolivianos. l*oc cmquauto fica exercendo o targu dc director o Sr. 
corooel (Juinlino Quevedo. 

O presidente da companhia dará annualmcnlc ao governo, por iutermedio do 
dircclor boliviano, um balauço geral que dcinoustre o estado da cupreio. 
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O governo boliviano lera o direito de mandar dous empregados cm cada viagem 
redonda doa vapores, sem pagar passagem, e quando o numero seja maior a 
companhia deduzira n quarta parle da passagem; salro tropa armada pela qual 
se cobrirá a qnarta parte da passagem regalar. 

Arrico 15. 

A cotnpauliia fará o serviço dos correios, por contracto equitativo cotn o go- 
Ameo 16. 

O governo prestara á companhia Ioda a protecção que exija, coosidcrando-a 
corno uma cuipreza uacional. As autoridades Ibe facilitaniõ Iodos os recursos que 
uecessite, por seus justos preços e com a mesma preferencia que tem o serviço 
publico. 

Os empregados subvencionados pela companhia licaião iseiilus do recrutamento 
e de lodo serviço militar forçado. 


Amuo 17. 

A companhia tem i> direito de solicitar da legislatura de qualquer dos listados 
da Ulliío Norte-Americana o privilegio de organizar-se segundo as leis que rejam 
o medrou Estadu. 

Amuo 18. 

Para u omi cm que a compuuliia não possa estabelecer os vapores no prazo 
estipulado por iiiconvcuieoles de força maior, sc poderá prorogar cquiUtivamenlc 
e conforme is circumslancias o termo fixado. 


ANMVAÇM I» «ACIONADO COSTSACTO. 


.Ministério de relações exteriores.—La Paz de Ayacucho, em 27 de Agosto de 1868. 


A’ vista da representação do cidadlo norte-americano coronel de engenheiros 
Jorge E. Church. pedindo a approraçõo suprema do coniraclo do navegação cele¬ 
brado por elle e o Sr. Guilherme Pritchard eom o honrado ministro de Bolívia 
coronel D. Quintino Quevedo, cm Nova-York a 28 de Novembro de 1867, c 
examinadas as modificações apresentadas pelo mesmo Sr. Church, as quacs en¬ 
globou nos dezoito artigos dc que consta a nova proposta, cconsiderando: 
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Que o Sr. coronel Jorge li. Cimrcli kj compnniicUe a oignnizar nos Eslados- 
Uuidos d'Américo do .Norte, uma companhia com o cupilal de um milhão de 
(iczos nominal, ptra a navegação dos rio» boliviano^ tributários do Madeira, aOluerte 
principal do Ainuzona*, o pura catulixar as cachoeira* i|uo impeçam n livre na¬ 
vegação daquellc rio, *ob a» condiçõe* expressas no contracto ; 

Que as isenções e privilégios exigidos (tara levara etteilo tão importante c ulil 
ciupreza, são de equidade, oitentas as despeza», c esforços que ella demanda: 

Que a navegação dos ditos rios bolivianos, Irara comgigu o augmcnlo da 
agricultura, do comtncrcio, do industria o da emigração ti maior parle dos De¬ 
partamentos da Republica, os quacs só poderio progredir e desenvolver suas 
riquezas naluracs com a navegação dos rios que cruzam em todas as direcções o 
território boliviano; 

Que -comquanlo as cachoeiras do Madeira estejam em território brasileiro, o 
governo boliviano, que possuc a» cabeceiem deste rio, pdde, cm virtude da 
necessidade que o nbrigu a buscar uma sahida para u Oceano Atlântico por seus 
caudalosos rios, e das boas relações qac fclizmcntc mantém com o governo do 
Império do Drazil, negociar com elle o direito para esnalisar c destruir as ditas 
cachoeiras, o qual espera conseguir daquellc, como uma demonstração inoquivoca 
de suas relações de amizade: 

Que o governo, encarregado de promover por todos os meios possiveis o adian¬ 
tamento e. progresso do paiz, não pdde deixar de acolher, como acolhe com lodo 
o seu enthusiasmo patriótico, um projecto que tem o grandioso fim dc trazer o 
elemento civilisador do vupor a nosso sólo, pura fccunda-lo com sua constante 
actividade, e com os elementos progressivos que o acompanham: usando da 
aulorisação concedida polo poder executivo pela Lei dc 19 de Janeiro de 
1863: 

Approvuin-sc cm tudus as suas pariu» u» arts. I, í, 3, 3, 0, 10. II, 
lí, 13, 14, 15, 16, 17 c 18 do mencionado contracto dc navegação apresentado 
pelo Sr. coronel Jorge E. Churcli. Emquanlo ao arl. 7 o privilegio de 25 annos 
nclle consignado, se.entendera somente para os rios que estiverem cm lerrilorio 
boliviano, c que pertençam cvclusivauienlc ti Republica, e pelo que diz respeito 
ao llenos o ao Mamorc desde sua continência com o Ilencs sc perraille unica¬ 
mente a liberdade dc uavcga-los na parle que são continuas para a Boliria c o 
Urazil: cnleudcmlo-se, imo obsUnle, que esle privilçio não |irojudicarn de ma¬ 
neira alguma os direitos do Brazil, que sc acham regulados pelo Tratado dc 27 
de Março dc 1867. Mo que respeila no* arts. V, 8* c 9*, que lim relato 
com o Brazil, encelcni-sc as negociações precisas com o governo desto Império, 
por intermédio do F.vm. Sr. conselheiro Dr. D. Fciippe Lopes Ncllo, seu enviado 
extraordinário c ministro plenipotenciário cin missão especial na Republica, afim 
de que possa aecord.tr no* direitos c franquias contidas nus ditos artigos, o# quacs 
são aceitos por parte iln Republica dc Bolívia, \ulorisc-sc lambem a legação 



boliviotm junto do governo imperial, pa» i|uo posta levar a teu termo e 
gocmçio. 

Tome-se nota e devolva-se. 


Com a rubrica de S. Ei. 
I*. 0. de S. Ei.—MvSoz. 
Está conforme, o official-maior, 
J.v. Fmxcisco Veluoe. 


I. 211. 



Tendo em altenção o que me representou o coronel de engenheiros George E. 
Chnrcli, dos Estados-Unidos d America do Norte, ícerca da utilidade de uma 
estrada de ferro que, evitando as quedas ou cachoeiras dos rios Madeira, e Ma- 
moré, desembarace o commcrcio fluvial do Brazil c da Bolívia, e desejando pro¬ 
mover quanto fõr possível o desenvolvimento e prosperidade das provincias do 
Amazonas e Mato-Grosso pela facilidade 'de commonicaqões e protecção da ,in- 
Ij dustria de seus habitantes, hei por bem, dc conformidade com a Lei de 26 dc 
Junho de 1852, conccder-lhc privilegio eiclusivo pelo tempo de 50 annos para, 
por meio de uma companhia que organizara, construir, custear e gozar uma es¬ 
trada de ferro que, partindo do ponto mais vantajoso nas proximidades e abaixo 
da cachoeira de Santo Anlouio, se prolongue pela margem direita do rio Madeira 
até o ponto mais vantajoso nas proximidades e acima da cachoeira do Guajani- 
inmm, extensão esta dc pouco mais ou menos 300 kilometros, tudo de accòrdo 
com as clausulas que com cjite baixam, assignadas por Diogo Velho Cavalcanti dc 
Albuquerque, do meu conselho, ministro e secretario de Estado dos ncgocios da 
agricultura, commercioc obras publicas, que assim o tenha entendido c faca 
executar. 

Palacio do ltio dc Janeiro cm 20 dc Abril dc 1870, 49* da Independência c do 
Impierio. 

Com a rubrica de Soa Magcstadc o Imperador. 

DlOCO \ ELMO Cw.VLC.lXTt DE AUVQCMQIL. 
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C1.AESCUS A QCE SE UTEtE O DECRETO S. 4309 DESTA DATA. 


!.* O governo imperial concede ao coronel de engenheiro» George E. Chureh 
julorisação oQni de organizar uma companhia para a oonstrucção de uma es¬ 
trada de ferro na margem direita dor rios Madeira c Manioré, pelo sysiema 
mais apropriado. 

A empreza se denominará .Madeira and Mamoré fíaihvai/. 

2. * A estrada de ferro, tendo por Bm evitar as cachoeiras dos rios Madeira e 
Mamorc, será construída pela companhia no melhor traço praticável, eeslender- 
se-ha do ponto mais vantajoso nas proximidades e abaixo da cachoeira de Santo 
Anlonio ao ponto mais vantajoso nas proximidades e acima da quéda doGua- 
jará-mirim. 

A estrada poderá ramificar até o ponto fronteiro n embocadura do rio Beni 
no Madeira. 

3. * A companhia terá o privilegio exclusivo pelo tempo de 30 annos para a 
construcção, custeamento e gozo dessa estrada de ferro. 

4. * A incorporado da compaohia deverá veriBear-se dentro do prazo de um 
anno, a contar da promulgação do decreto da concessão, c não se considerará 
feita sem que os seus estatutos sejam registrados no tribunal do eommcrcio com¬ 
petente : as obras começarão dentro do prazo de dons annos, e ficarão terminadas nr. 
de sele, contados da mesma data, em condições de poder funcciooar a estrada 
regularmente; salvos em qualquer das hypotheses os casos de força maior, que 
serão allegados c provados perante o governo, n por este decididos por decreto, 
precedendo audiência do conselho de Estado. 

3.* Provado cm qualquer hypothcse o caso dc (orça maior, os prazos serio 
prorogados como o governo imperial entender conveniente. 

finda qualquer prorogaçio sem que a companhia lenha cumprido a» condições 
estipuladas, caducará a concessão sem mais formalidade. 

6. ‘ Seis mezes antes dc lerem começado os trabalhos da via férrea, ou de 
qualquçr de suas secções, a companhia submetterá á approvação do governo os 
'respectivos planos, que se considerarão approvados. se dentro dc Ires mezes da 
entrega não fòrcm impugnados. 

A companhia altenderá ás alterações que o governo determinar, sob pena de 
serem estas executadas á custa delia. 

Os planos derem comprehcndcr hão nú o traçado da linha, como as obras de 
arte, estações c os respectivo» orçamentos. 

7. ‘ Além dos lerreaos devolutos precisos para o leito da estrada e suas de- 
peadeocias, o governo ronccde á companhia, mais 32 léguas quadradas kilo- 
metricas, em lotes alternados nuoca maiores de quotro léguas quadradas, no longo 
•la eslrada de ferro, ou nas suas itnmediaçõe», c designadamente nos dous extremos 



JOO 


•lo linha, « <“ni frente á hnrra do Beni. A legna lilomolricn ó a que corresponde 
a lí,0 kilometros. 

A demarcação dos terrenos assim redirias d rompanhin será rlTecluada á sua 

«Mia. 

8. ‘ K egualmenle concedido u compaoliia o direito de ilcsappropriar, na fôrma 
<la Lei u. 810 de ló de Jullio de I80ü, os lerrenos dcdoininio particular, que, 
aão haecudo devolutos, forem indispensáveis para o leito da estrada e suas.de- 
pendcncias. 

9. ‘ 0 governo concede á companhia isenção de direiloa dc importação, du¬ 

rante o.prazo do privilegio, eni favor dos muleiiaes destinados á conatrucçio 
da estrada, sua conservação, custeio, e mais trabalhas dá eioprcza. Geando esta 
sujeita aos regulamentos Gscaes. . - .>• *.. : - 

10. ' 0 governo solicitara dos poderes competentes, isenção de laxas c impostos 
de qualquer naliircr.ii para as propriedades dn companhia durante o tempo do 
privilegio. 

11. * Os nacionacs empregados nos trabalhos da estrada, e em quaesquer outros 
serviços da emprm, durante a exislencia desta, serio isentos do recrutamento, 
como lambem dispensados do serviço da guarda nacional. 

12. ' A companhia terá o direito dc cortar o tirar nos terrenos do Estado as 
madeiras dc que precisar para o combustível dos seus vapores e conslrucção 
de suas obras. 

13. ' A companhia, durante o tempo do seu privilegio, terá egualmenle o di¬ 
reito dc explorar dentro de unui zona de cinco léguas da margem da estrada. 
« no seu prolongamento, minas de quaesquer melaes preciosos e produclot chi- 
micos, devendo, quando as descobrir, requerer ao gorerno para na fôrma das 
leis em vigor scrcm-llir drmansirint as datas, c estipuladas as condições do seu 
gozo. 

l*.‘ A companhia perceberá n preço rios transportes de mercadorias c passa¬ 
geiros á vista dc uma tarifa por cila organizada dc accdrdo com o gorerno. 

As tarifas serio provisórias durante os dez primeiros nnnos, e posleriormenle 
sujeitas á revisão do cinco ciu cinco ânuos. 

15. ' Trinta annos depois dc estar aberta no trafego a estrada de ferro, a com¬ 
panhia dtverá formar nm fundo dc amortização do seu capital por meio de uma 
laxa addicion.il no Iraiisporlc dc passageiros c mercadorias que transitarem pela 
estrada de ferro c suas dependências. 

A referida laxa será npporlnnamcnlc lixada pelo governo de accórrlo com a 
companhia. 

Amortizado ■■ capital rererterá para n Estado a estrada dc ferro e suas depen¬ 
dências, sem indemnização alguma. 

16. ‘ Durante a conslrucção da estrada, e emquantn não estiver ella funccio- 
nando regularmente, lera a companhia o direito dc. sem prçjuizo da navegaçãr. 
aelual, cm prebendei' os melhoramento* que forem necessários, para facilitar a 
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passagem dos htmi pelai cachoeira», uilimollendo prdvinmcnte ao conhecimento 
da governo qualquer projecto, qne para cale fim lenha de ser posto em execução. 

17. * As embarcações, não pertencentes á companhia, que se utilisaroin desae* 

melhoramentos, pagarão uma laxa sobre tonelagem, que será fixada em uma tarifa, 
que a companhia do accórdo com o governo deverá organiiar. A tarifa sorá pro¬ 
visória durante os dex primeiros annos. ... . ,. 

18. * A cobrança da taxa, de que falia a clausula antecedente, não cessara' 
pelo facto de ser declarada livre a Iodas as bandeiras, na conformidade do 
Decreto de 7 de Setembro de 1807, a navegação dc lodo o curso .do Madeira; 
mas serií regulada de modo a favorecer o commercio c a navegação no interesse 
da companhia, sem ofiensa dos tratados existentes. 

Pará melhor execução desla clausula o governo imperial fará habilitar na linha 
do Madeira os portos de embarque e desembarque, que julgar convenientes, 
expedindo para esse fim os precisos regulamentos. 

19. ‘ Á companhia, sob garantia de sem* accioaislas, da sua propriedade par¬ 
ticular e da renda liquida da estrada, poderá contrahiYempreslimds por irieio da 
emissão de títulos negociáveis, para maior facilidade de raas' operais écpno- 
rnicas; sendo obrigada a publicar semeslralmentc os balanços da recéilá e des¬ 
peia nas províncias onde abrir suas operações, e a Irnnsmitli-los ao governo na» 
mesmas épocas. 

20. * 0 governo fiscalisará como julgar conveniente, a conslrncção das ohns. 
o serviço do trafego, c a execução.das estipulações .desta concessão. ' 

21. * Serão observadas nesta estrada dc ferro, na parte que lhe t&r applieivel. 
as disposições dos regulamentos em vigor nas actuacs estradas de ferro, o qual¬ 
quer outros que pelo goveruo imperial forem decretados, uma vez que não 
olTcndam as clausulas da presente concessão. 

22. * Sé o governo imperial entender conveniente effectuar o resgate da pre¬ 
sente concessão poderá' fazè-l» em qualquer lempo depois dc 30 annos de du¬ 
ração do privilegio. 

O preço do resgate será regulado dc modo que reduzido a apólices da divida 
publica, produza uma renda equivalente á média da receita liquida da estrada 
de ferro nos Ires últimos annos: e dclle será deduzido o fundo dc amortização 
que houver, conforme a clausula 13'. 

23. * Não se verificando a hypolhese da clausula ontccedeute. terminado o prazo 
do privilegio, z companhia continuara na posse e gozo da estrada c suas depen¬ 
dências, mas deixará de cobrar qualquer taxa que perceba pelo trafego fiuvial. 

24. ' As mala» do correio e seus conduclores, c quacsquer som mas do dinheiro 
pertencentes ao lheaouro geral ou provincial, serão conduzidas gratuilamenle 
pela companhia, com as necessárias garantias de segurança. 

23.* Se o governo precisar transportar forças para qualquer ponto da linha ou 
seus extremos, fica a companhia abrigada a pôr á sua disposição os meios de 
Inuisporlc que possuir, quer lerrestres, quer fluviaos, pagando-lhe n governo o 
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serviço com ÍO */. de abatimento nos preços d«s suas tarifas. Egual abalimcnlose 
fará quanlo á eonducção do cargas pertencentes ao governo geral ou provincial 
de colonos e de soas bagagens. 

26. ' A companhia será preferida cm cgualdadc de condiçSes nas concessões e 
lavores que o governo imperial houver dc conceder para a navegação do Gua- 
poré e Mamorc, na parte que pertence ao Brazil, quando entender conveniente 
estabelecer essa-navegação. 

27. ‘ A companhia poderá ter sua séde no paiz ou Idra dclle, comlanto qnc. 
para decisão dos assumptos relativos A empreza, tenha no Brazil um represen¬ 
tante, habilitado com os necessários poderes para tratar c resolver dirccUunenle 
com o governo imperial, as questões emergentes. Geando colendido qué quantas 
ipparecerem entre ella e o governo, ou entre ella c os particulares serão tra¬ 
tadas « resolvidas no Brazil. 

28. ' Podendo, não obstante a clama das estipulações desta concessão, bater 
desaccôrdo entre o governo c o companhia sobre os direitos o obrigações de ambas 
as partes na execução da mesma concessão, será o ponto controvertido sujeito ã 
decisão de juizes árbitros. 

O arbitramento terá sempre lugar no Brazil, e se regulará nomeando livremente 
cada uma das partes o seu arbitro, quando não convierem num só. 

Se os. dous árbitros divergirem, a companhia nomeará para desempeiudor um 
conselheiro de Estado, cujo voto será definitivo. 

Quando por qualquer circumstancia uma das Parles contraclantes appellar para 
o arbitramento, dará aviso á outra declarando o seu arbitro. Sc dentro de 30 dias 
a outra parle não communicar a sua.nomeação, cnlcndcr-se-ha que aceita o 
proposto. 

. 29,'. Fica entendido que a companhia não terá direito dc etigir garantia de 
juros sobre o capital empregado nas suas obras, nem prestação ou subvenção al¬ 
guma do (besouro nacional, uein quaesquer favores além dos que vão expressado» 
nas presentes clausulas. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 20 de Abril de 1870. 


Dtooo Vtuto Cu.VAC.tyn nr. Aurromorr. 
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Ajustes Putaes. 
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Xota do governo imperial ã legação franceza. 

Hiu de Janeiro, Ministério doa negociot eitmigeiros, 16 dc Dezembro dc 1869. 


Julgando o governo imperial necessário dar por finda a Convenção Postal, cele¬ 
brada enlrc o Brazil e a França em data de 7 de Julho de 1860 , o abaixo assig- 
nado, do conselho de S. N. o Imperador, ministro c secretario de Estado dos 
negocios «la marinha e interinamente dos negocios estrangeiros, recebeu ordem 
do mesmo Augusto Senhor para prevenir ao Sr. Conde de Gobineau, enviado év- 
Iraordinário c ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador dos Franceaes, qoe 
de conformidade com o disposto no art. 18 da mesma Convenção, o governo im¬ 
perial a considerara sem eITeilo algum a datar de 16 de Dezembro de 1870. 

Kogando ao Sr. Conde dc Gobiueau queira levar esta communicação ao conhe¬ 
cimento do seu governo, acho-uic ao mesmo tempo aulorisado para declarar-lbc 
<]uc o do Brazil está disposto a entrar em negociações com o fim de celebrar-se 
culre os dou» paizes uma nova Convenção Fustal, cujas disposições satisfaçam aos 
interesses de ambos elles. • - - • 

Keitero ao Sr. Conde dc Gobineau os protestos dc minha alta cousidenrção. 

Ao Sr. Coudc dc Gobineau. 


B.vaAo de CoTEcin.. 
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N. 213. 


,'V« »/« legafto fnuieeza «o jwíi «o im/tenal. 

(Taxreoçso.)— Legação de Kruuçn no brazil.—Kiu itc Janeiro, 

27 dc Dezembro <le 1860. 

Sr. Burão — Recebi a uola, que V. Ii\. tez me a lionra de dirigir em 16 de 
Dezembro ultiuio, e pela qual V. Ex. inc faz saber que o governo brazileiro julga 
necessário denunciar a Convenção Postal, cuncluida a 7 de Julbo de 1860 entre 
a França e o Brazil, e que dc conformidade, com az disposições do arl. 18 da 
dita Convenção o governo imperial a considerará sem ufleilo a partir do 16 dc 
Dezembro dc 18*0. 

V. Ex. acczesceulu >|uc o governo imperial está disposto a discutir as Uses dc 
urna nova Convenção 1’oslal. 

Não deixarei dc levar ao conhecimento do meu governo o cuulrúdo da uola 
de V. Es. c lerei a liouru dc couuimiiicur-vu» as iustrucçõus que receber. 

(joeira aceitar, Sr. Uurão, as seguranças dc minha alta consideração. 

A S. Es. o Sr. Barão dc Culcgipc, ministro dos negocios estrangeiros. 


Urau-Rntuks. 

N. 214. 


.Vot« </o gvm m) iw/nríal d IrgtrO « hritomk*. 

Bio dc Janeiro, .Ministério dos negocios estrangeiros, lo dc Marco de 1870. 

Julgando o governo imperial necessário dor por lindo o accõrdo celebrado cm 
12 de Jaueirv de 1833 outre o Brazil c a Grau-Bretanha ivlalivamcnlc ao serviço 
postal, feito pelos paquetes da Real Compauhia. o abaixo assignado, do conselho 
de S. M. o Imperador, miuislro c secretario dc Estado dos negocios da marinho 
c iiiteriuamenlc dos ucgocios estrangeiros, recebeu ordem do mesmo Augusto 
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Senhor para prevenir ao Sr. George Buckle; Malhe», cariado extraordinário c 
ministro plcnipulcnciario de S. M. Brilannica, <|oc, a dulur do dia 12 de Janeiro 
de 1871 será considerado (em efleilo algum aquellc accòrdo. 

Hogando ao Sr. Malhe» queira levar cala conimuuicnçüo ao conhecimento do 
seu governo, acho-mo ao mesmo lempo autorisado para dcclarar-lhc que o do 
Brazil está disposto a entrar em negociações com o fim de celebrar-se entre os 
dois paizes uma Convenção Postal, cujas disposições satisfaçam aos interesses de 
ambos ctles. 

Keitero ao Sr. Malhe» as seguranças de tninlia alta considerarão. 

Ao Sr. George Buekley Malhe». 

Bauão dl ConsiPE. 


N. 215. 


.Voí« </« Itgaf (To de Hespanha ao joerrno imperial. 
rraaoccçjo).— Legação de Hespanha no ftio de Janeiro, em 58 de Abril de 1870. 

Sr. ministro.— Cumprindo com as ordeus do meu governo lenho a honra de 
passar as mãos de V. Ev. os seguintes declarações relativas d Contenção Postal, 
celebrada entre a Hespanha c este Império. 

1 ■' Devendo variar provimanieale na Uespanha o padrão da moeda, empre¬ 
gando-se a peseta cm vez do escudo, ficam auto risadas ambas as administrações 
superiores dos correios a suhsliluir, sõ por si, as antigas moedas pelas novas, 
lendo em ottençio o seu 'equivalente legal. 

*•’—Q«e quando a crcação de noias liahas de vapores o pcrmilln, poderio 
enviar as duas administrações, uma á outra, a respectiva corrcspoodencia, sem 
valer-se do concnrso ou transito de oulros paizes. 

3.'—üuo probibindo a Constituirão da Nação Hcspauhola, oo seu arl. 7’, que 
as autoridades governativas abram a correspondência confiada ao correio, coleti- 
dc-se qje a faculdade. consignada no art. 14 do Convênio, de abrir as carta» 
que contenham ouro ou prata cunhados, joias ou ctfeitos preciosos ou algum 
objeclo sujei lo ao pagamento de direitos de alfaudcga, não é applicavcl ã direc¬ 
ção geral de coummnicaçôei da llcs|iaiilm, a quaí procura ciilar a fraude da 
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transmissão ilos citados olijoclus puiu correio, pelos meios que a legislação ilo 
paiz lhe pcnniUc empregar. 

Abrigo ii eqicranço de que estas ligeiras modificações mcrccctãu n upginivi- 
rito de S. M. u Imperador e de que V. 13\. se servira' assim cotnniuiiicar-niv, 
aüm üe que liquciu ojusladas entre us diius paires. 

Aproveito esta «ccasiãv |>ara reiterar an Sr. Baião de Colcgipc as seguranças 
de aiiulia mais alta consideração. 

A 8. Er. « «ir. Barão do Colcgipe. 


N. 216. 


.Voto th gvccrm impennl '! /ejrtçifo ’k /Icr/fmMt. 

Kio de Joueiro, .Minislcrio dos uegocios estrangeiros, 2(1 de Aliril do 1870. 

Tive a honra de receber a nota datada de bwilcin pelu qual o Sr. I). Dionião 
IlabcHs, encarregado de uegocios de llcspimliu, fai-inc, de ordeiu do seu governo, 
as seguintes declarações rclolitas a Convenção 1*00181 cujas ratificações luremos 
de trocar anianliã: 

I. *—Devendo variar proiiiuiimculc ua llcspanha o padrão monetário. ompregau.- 
Jo-sc a iHtela cui vez do e KK<h, licam autoriradas ambas as administrações su¬ 
periores dos correios a substituir, só por si, as antigas moedas pelas novas, lendo 
cm allenção o seu equivalente legal. 

J. ‘—Que, quando u crcaçSu de novas linhas de vapores o |ienn!tl:i, poderão 
caviar as duas administrações. uma á outra. a rcspecliva correspondência. .-cm 
valer-se do concurso ou Iransilo de oulros paizes. 

3.*—Que prohiliindo n Constituição da Nação llcspniiliolu, no seu arl. 7‘. que 
as autoridades governativas «bram a correspondência confiada ao correio, euteii- 
de-sc que a faculdade, consignada no uri. II do Couvenio, de abrir as cartas 
que contenham ouro ou prata cunhados, joias ou ellcilos preciosos ou algum 
objeclo sujeita ao pagamento ilc direitos de alhndcga, não c applicavcl á direc¬ 
ção geral de comniuuiciiçõcs da llcspaiilm, a qual procura miar a fraude da 
transmissão dos citados olijcelos grelo correio, pelos meios que a legislação do paii 
lhe permitlc empregar. 

Em resposta á supracitada nota. cumpre-me couiniuiiicar ao Sr. liokcrb que 
o governo imperial concorda uas ligeiras modificações que jmr esta fónna sofTre 
a dila Convenção l*o>lnl, iwlaudo-inc nccrcsccular que n Constiluição do Iiiigicrio 
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conlwn disposições analogas i da Hespanha sobre a inviolabilidade do segredo 
d» cariai; apenas c licilo abri-la, sónienlc para extrallir os objeclos de conlra- 
liamlo, ohscrvandoAe nrsse nelo a* formalidades Irgac* prcscriplas em laca caio». 
fUsilcro no Sr. Itolierla a» segurança* de minlia mui distincla consideração. 

An Sr. D. Dionisio Roheris, encarregado de negocio* da Hespanha. 

Bstóo oa CoTsnier. 


CiiTençai. 

N. 217. 

nKHRFTO N. d,5ü DF. 7 [>E 3IAIO DE 1870. 



Harendo-se condoído e assigmdo nesla côrtc no dia vinlc e um do Janeiro 
<1<* Ciirrenle annn unia Couveneão cnlre o Braail e a Hespanha. para o fim de 
facilitar c regular pela maneira a mais vantajosa a Irnca da correspondenria 
«nlre os doas paire,: c lendo sido esses aelos mnluamcnlc ralifieados c trocadas 
a« ratificações nesta côrlc aos trinta de Abril proximo passado; hei por liem 
mandar que a dita Convenção seja observada e cumprida inleirameole rnmn nella 
se eonlém. 

O Bnriio de Cotegipe, do men consellio, senador e grande do Império, miniitrn 
<• secretario de Esladn dos negocias ria marinha e interino dos negocios estran¬ 
geiros, assim o lenha entendido e faça executar, expedindo os despachos neces- 

1’alacio do Ria ds> -Inneiio, em 7 de Maio de 1870, quadragésimo nono da 
Independoncia c do lm|ierio. 

I J>m a Rubrica de Sua Magesln.le n Imperador. 


Haiixo nr Corroisa. 


10 » 


IWs, Dom Pedro Scgondo, Imperador Conslilncionit c Defensor Perpetuo do 
Bmzil, ele. Faiemos saber a Iodos os que a prcsonlc Carla de Confirmação, 
Approvação e Ratificação rirem, qno aos vinte e um dias do me* de Janeiro 
de mil oitocentos c sclcnla, conclui o-m e tissignou-sc nosln còrtc do Rio de 
Janeiro, enlre Nós c Sua Alteza o Regente do Reino de Uespanha, pelos res¬ 
pectivos plenipotenciários, que se achavam munidos dos competentes plenos 
poderes, uma Convenção Postal do teor seguinte: 


Sua Majestade o Imperador do Brnzil e Sua 
Alteia o Regente do reino de Hespanhn dese¬ 
jando estreitar, por meio de uma Convenção 
Pastai, as boas relações que «Ulctn entre os 
seus respectivos Estados, nomearam para esse 
lim seus plenipotenciários: 

Sua Majestade o Imperador do Brazil, o Se¬ 
ntar João Maurício Wandoriey. Barão ilc Co- 
treipe, Grande do Império, membro ilo seu 
conselho, senador, eommendador da sua Imperial 
Ordem da Bosa, ministro e secretario de ÈslaJo 
dos negocios da marinha o inienno dos nego- 
,-ios estrangeiros, etc. 

E Sua Alteza o Regente do reino da Iles- 
ptaha. o Senhor Dom DionUio Roberts y Pren- 
dtrjast, commeoilador de nornero da Beal 
Ordem de babei a Catholica, eommendador da 
Real e disliocta Ordem de Carlos Terceiro, ca- 
Mlleiro da de São Joio do Jerusalém e da de 
Leopoldo da Bélgica, e encarregado de negocios 
de Bespanba no Brazil, ctc. 

Os quaes depois. de so lerem commonicadc 
os seus respectivos plenos poderes, quo foram 
abados em boa e devida fõnua, convieram nos 
artigos seguintes: 

Animo i. 

Entre a administração do correio do Brazil 
r> a administração do correio de Hespanha, ha¬ 
verá uma troca periódica c rendar dc: 

i.° Carlas ordinárias; 

8.* Cartas registradas; 

3.” Amostras de mereadonas: 

A.* Periódicos c impressoi. 


A iroca da corresiionJcnco de que trata o 
adiço precedente se cUectoarieu malas fechada* 


Su Migtstad El Emperador dc et Brasil y Se 
Alteza El Regente dei Royno de Espaiia, dese- 
ando eslreebar por medio de on Convênio de 
Correos las bnenas relaciones que raisien enlre 
sus respectivos Estados han Nombndo ai efecto 
porsusrieoipotenciarios: 

Su Magestad IA Emperador do oi Brasil al 
Senõr João Maurício VVanderieç, Biron de Co- 
tegipe, Grande dd Império. Miembro de so eon- 
sejo. Senador, Comendador de su Orden Impe¬ 
rial do la Rosa. Ministro y Secretario dc Estada 
de los Negocios de la Marina, y intorinamenlo de 
los Negocios Estnngeros elo. 

Y Su Alteza D Regente dei Reno de EspaTu a 
Don DionUio Roberts y rrendergasl, Comen¬ 
dador do numero de la Real Orden de Isabel 
la Calota. Comendador de h Beal y distin¬ 
guida orden de Carlos Tcreero, Caballero de 
la tle Saa Juan dc Jerusaler. y do la de Leo¬ 
poldo de Bélgica y Encargado tle Negocios de 
EspaSa en cl Brazil ele. 

Los cuales despoes de babene comunicado 
sus respectivos Plenos Poderes hillandolos oa 
boena y ilebida (orma. han coovenido en los 
artículos seguienlcs: 

ARTICULO I. 

Entre la Administracioo de Cornos deq 
Brasil y la Adminislraeion de Correos de Cs- 
puis Itabri un cambio periodico y regular de : 

1' Carlas orfinarias; 

2* Carlas certificadas; 

3* Muestras de i-omercio; 

V Periódicos e improsos. 

El cambio de correspondência de qoo trata 
rl articulo anterior, so eiectuarã en paquetes 
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e por intermédio da rüminislraçlo .lo correio 
de Fortugal, aprovetlaado-se as hotiis depi- 
q neles 1 rapor fnncttes o brilannicos, oo quacs- 
qner outras que bando escala por Lisboa, se 
dfrijão ao Rio de Janeiro, c de conformidade 
com os aecórdos em rigor, ou que para o futuro 
tenham de vigorar eatre o Brazil e a Respanha, 
de rim lado c os correios de França, Ingla¬ 
terra c Portugal, de ostm lado. 


cerrados r por mcdiaòoo de la Admlnialrarieo 
do Gorreot de Portugal etditaodo lai linsas da 
Vapores Corrtos franceses r britânicos ò eoi- 
lesquiora olras que badmdo escala ea Lisboa 
se dirijeo a Rio dc Janeiro y con arrogla á 
loa Coaremos vígeotea. o qoe lo Maa eo lo 
socestTO cetro el Brasil j la Espalía, de una 
parle j los Gobiemos de Fraseia, Inglaterra r 
Portogal por otra. 


Jts despesas resultantes do transporte da cor¬ 
respondência em inalas fechadas. qoc entre si 
iroçarem o Braril e a Hespanta por tia de Por¬ 
tugal e por meio das líobaa de luqoetes fmo- 
ceies e brilannicoe, ou ootros, serio feitas pela 
admiiislraçio do córreo brasileiro e a admi¬ 
nistração do correio bespanhol. com rdaçio ás 

Em conscqueor.il a administração liespaafcoia 
papri os direitos de transporto c cooducção 
marítima devidos ás adminiatraçõea portugucaaa, 
fraoceas e brítaoaicas por todas as cartas, 
amostras de mercadorias e impressos qoe em 
malas fechadas forem transportados da Bes- 
pinha para o Brazil: e a administração brazi- 
leira, pela sua parte, pagará os direitos do 
transito e conducçlo marítima detidos is re¬ 
feridas administrações por todas as cartas, amos¬ 
tras de mercadorias e impressos qne ea maias 



is despeais de Iraasporle que occasiooar a 
correspondência remeltiJa em malas fechadas 
por via do Portugal e pebs linhas de paquetes 
franceses e britaenicoi, quer tio Brazil para a 
Hespanba ou da Hespanta para o Brazil, Gearão 
todas a cargo daqoella das duas administra¬ 
ções que houver oblüo condições ma s favo¬ 
ritos nos preços do tnoeiio e dc coadocçJo 

A administração qec bourer satisfeito a to¬ 
talidade das ditas despezis será indemnizada 
pela outra administração de conformidade com 
as estipulações do prcecdcolo arllgu 3* da parte 


Los gastos resultantes dei trasporte de la 
correspondência que ei Brasil y la Espana eao- 
bieo eu pliegos cerrados por mediacion de Por- 
tugil y dt ias lioeas de buques cornos fran- 
cezes y britânicos; ü uras, seran sufragados 
por ta Administracioo de Contos brasiitta y 
la Admioslracioo de Correo Espaãola coa re- 
lacion a sas respectivas remisioues. 

Ea s« caasecueacia, la Administracioo Ea- 
pafiob pagará los dereebos de tranaito y de 
•jondocciOB rnaritloM que correspoodan a las 
Admiaistraciones portugoezas, francesas j bri¬ 
tânicas, por todas las cartas, muestns de 
comercio e improsos qoe ea pliegos cerrados, 
se dirijan de Epaile t el Bratih j por su parle, 
la Idmnblradon Braiileha pagará los dereebos 
de transito j de condeccion marítima que cor¬ 
responda a las espresaós Admiaistraciones 
por todas las carias, noesins de mercancias 
a i o presos que en pliegos cerrados se dirijas 
de el Brasil a Espain. 

AKTICCLO ir. 

los gasios que ocasione el trasporte de la 
correspondência, remitida eo pliegos cemios 
por mcdiaeion do Porloga! y de les lineasde 
buqaes corrcos franceses y britânicos va sea 
de d Brasil para Espana ó yá de Espaüa para 
el Brasil, serán dei todo solragados por aquella 
ile las das AJministracioots quo bubiese obte- 
nido condiciones mas favorables en los preoos 
do traasdo y do conduccios marilimi. 

La Aloicistracion que hubiese salisferijo la 
•olalidad de dichos gasios será reintegrada por 
la otra Admiaislracíon, enforme a las eslipu- 
lacioacs drl articulo 3' precedente, en la parte 
























Ai pessuas qiic remcticrcm carias registradas IJ* pcrsones que’ rcmitan orlas certificadas 
quer soja da llcspanha para o Braz I ou tk> ya sca dc Espaiia para cl Brasil o yá da el 

Br»l para a llrspaaU podoriio solidar aviso Brasil para Espafia podnn solicitar aviso in- 

inmiediato do terem as rartas registradas chegado madaio do halicr lirjndo Us orlas eertifi- 

ás iiüm daquHIes a quem lurem destinadas, cadas i manos do aquellos a qnlencs se di- 


Para gozar da vantagem que sc cooecde pelo Para gozar dc la vanlaji que so le concede 
l'rcs<nle artigo, u r.racMcnlo dc uma carta rc- por el presente articulo, cl romilenlo de uaa 
;iitradi dsrerá natnfazer de antemão c orno oarta certificada deberi srtisbccr do iate mano 
oma indemnização pelos g.stos quo occas iouat y como mdeonlzacion dc k» gastos que .«e»-' 
a transmissão do aviso, uma nova laaa üiada siono la Irasmision dei aviso on nuevo re- 
eu ta ccntiinos dc escudo na Uespauba c eun cargo que sc-fija en la cantidad dc dia rea- 
réis no Brazil. limos dc escudo en Espana y do cicn reis eo 

ol Brasil. 


Sc perder-se uma carta registrada, a admi¬ 
nistração cm cujo tcrriiorio tiver-sc verificado 
o exiravio pagará ao rancltenlo uma indern- 
niiarão de deieseis escudos ou dezeseis nd ró». 

São haverá diroto a esta iodemo irarão sc 
a reclamação não Kr teta dentro do prazo de 
seis mezes, contados desde a data do rcpslro, 
l administração do correio do Brazd e a 
administração do eorrtio do Uespanlia pigaraõ 
por partes iguaes a iodomnização mcooooadii 
no presente artigo, quando a perda da carta 
registrada reilizar-sc no territoriu [venusoez 
oo no Injcclo entre Lisboa c o Rio íc Janeiro, 
salva lodavln n eventualidade ilc nmtstru nii- 
riUmo. raso esle em qno não serão obiigadvs 
a indemnização alfaia. 


Si una carta cerlifloda se perdiese la Admi¬ 
nistrado! en cnyo lérrilorio se hubiesc verifi¬ 
cado el eMravIo, pigari al remilente una U- 
dcmnizacioo dc diez y sem escudos o do diez 


So habrá dercclio a orta i 
sc reclama deotro dei termino do sois meses 
contados desde la fecha dc la eertiGcaciou. 

La Adminiilracion do Cornos do oi Brasil y 
la Adiainisiracion da Cornos de Espiiiu salis- 
laran por iguales partes la iodemuizariou men¬ 
cionada en el presente articalo, cuaniio la per¬ 
dida dc ia carta certificada lenga lugar ou ler- 
rilorio pwlugues ó cn vi Irayeclo oiilro Lisboa 
y Rio dm Janeiro salvo la evenlualjdad sin us- 
tsargu do suiieslro marítimo en uuyo caso no 
untai án oUigados a liarei indemnizacion algnua. 


la aimnlras dc mcrcadvriaa que forem cn- 
<tadas dn Brazil para a Hespantia ou da Hes- 
panlia para o Braui pagarão o mesmo porte 

São serão espedidas as amostras dc mtra¬ 
tai as que não reunirem as segunit.s wn- 
dtçdesi 

I.* San dovurãu conter valur algum: 

1.* Serão cintadas on acondicionadas dc 
mulo a serem racilmeotc reconhecidas; 


autiulo x. 

las uaiestns do uieruucus quesodinjau 
bien sea de cl Brasil a Espahv ú bion de Es¬ 
pana a d Brasil pagaran d misrau porte qoe 
las cartas ordinárias. 

Xo sc dará curso a Us mueslras de mer¬ 
cancia». sina m cuanUi que reunan las condi¬ 
ciones scguienles 

I* X® deberiu louur valor alguno; 

Ilabran dc resultar cerradas ctiii (ajas ó 
il« modo que puedan ser íncilmenle reco- 
nocidis; 




1 » 

3.‘ Nilo coiilorio cousa alguma manuscripU 3 a No conleadrán cosa alguna manotcriia a 
a não sor o nome da pessoa a i|o«oi (orem no scr cl nombre do la persooa a quien sc 
destinadas, o do logar do soa residência, os cBrijcn, ei posto de su residência, las tesas 
signaes de soa habitação, as marcas da fabrica de su lubitacion, los Mllos de U fabrica o dei 
ou do negociante, a mimcnçáo do ordem e comerciante, los namoros de ordon o los 
os pregos. preclos. 


Todo c qualquer pacole de periódicos, ga¬ 
nias, obras periódicas, folheas, calalogos, pros- 
pectos, annuocios e avisos, qoer sajão impressos, 
graradoi, tilhographidos ou authograpliados, 
ainda qoe contenham mappas, deboebos, es¬ 
tampas e papeis de musicas, contanto qoc 
ferroem parte das mesmas publicações perió¬ 
dicas, remmellidos do Ucspanha para o Braiil. 
será préviamente franqueado core sellos postaes 
até ao lugar do seu destioo, mediante o pa- 
pagasnenUi de om porle de rincocnla milési¬ 
mos de eseado por ada quarenta grammas 
ou fracçio de qoareota grammas, e recipro- 
cameole todo e qualquer pacote que conlivct 
objecios da mesma uatureia, remeltido do Brazil 
para a Hespanba será préviamente franqueado 
com sellos postaes ate ao logar do seu des¬ 
tino, mediante o pagamento do porte de cio- 
oecta réis por cada quarenta grammas ou 
fricção de quarenta grammas. 


Todo paquete de periódicos, gaeelas, obres 
periódicas, folletos, calalogos, prospeclos, anan- 
cios y avisos va scan impresos, grabados, lito- 
grelados, o aalograflados, ano qoe conleogan 
mapas, dibojos, estampas y papeies de ma- 
sica ron tal que formen parte de las mismas 
poblicavione- periódicas qoe se remitandeEs- 
pafia paia d Brasil se fracqoeari previameole 
con sellos de coneos hasta ei puolo de su 
destino, mediaate el pago de ao porte de da- 

gramos 6 fracóou de coam ta gramos; y re- 
dproameau todo paquete que conleoga ob- 
gelos de la tnismo naloraicta, remitido de el 
Brasil para Espafia, se franqueará prevismente 
con sellos de correos basta el punlo de su 
deslino mediante el pago de no porte de dn- 
coeota reis por cada aureola gramos A frac- 
ooo de cturtnu gramos. 


Os periodicos e mais impressos de qne trata 
o anterior artigo 11 sò poderio gozar da modi- 
odadsdo porte qw o mencionado artigo Ibes con¬ 
cede se a soa remessa se effecloar sob cintas 
oo de modo qoe seja facil reeonhcee-los e se 
não contiverem papel algum estranho a sna 
publicação nem palavra oo signal algum cm 
maouscripto. além do nome da pessoa n quem 
ttrem dirigidos, o lugar da sol residência r os 
signaes da soa habitação. 

São serão espedidos os periodicos impressos 
que não reunirem estas condiçAes, que não boa- 
verem sido franqueados até o seu duslioo on 
o houverem sido insufllcicolcinenle. 

Annco xiu. 


los periodicos y ilemas impresos de qoe 
trata el anlerior articulo II solo podrao gozar 
de la rebaja de porto que el meaáooado anicolo 
les concede, en Unto qoe su ranision se eleztue 
hajo fajasó de mauera que sc reconocimietuo 
sea facil yque no contenga papel algono eslrano 
a su publicadoa ni palabra 6 signo algono 
manuscrito foera dcl oombre de la persona 
a quien se dirijan, cl punlo de so residência 
y ias senis de » babilacioo. 

So se dará curso a los periodicos impresos 
que no reonan estas condiciones, que uo bayan 
ado franqueados hasta su destioo. 6 resulte a 
haberlo sido insuOcicnlemcute. 

interno xii;. 


As disposições conluias Dosarts.il e 12 qoe las disposioooes conleoidas eo los articules 
precedem não excluem nem limtlam do maneira II y 12 preredetues no esclnycn nl limilan 



alguma o tlireito quo u Adminiitraçí:! do 
Correio da ambos os Baires Ifim do não levar 
a cfeilo em sons respectivos territórios o tnns- 
porto « distribuição daqoelles objeclos desig¬ 
nados nos ditos artigos. a roapeilo >10$ qoaes 
não se tenha cumprido com u leis, orilons ou de¬ 
cretos que marquem ordinaria ou esecpdoaal- 
laente as condições do soa publicação o circe- 
lação Unto no Braril como na Uespanha. 


Neohama das doas Admioislrações do Coneto 
do Brazil e da Hxpanh i admiuirâ com destiao a 
um dos doas paires oo aos que sc sirvam de 
seu totermedio. correspondência alguma que 
contenha ouro ou pnta cunhados, nem joia 
ou efeitos preciosos, nem objecto algum sujeito 
ao pagamento de direitos do alfândega. 

Essa correspondência cio será expedida, mas 
deverá ser aberta e devohida aos que a remei- 
terio, ficando o seu conteúdo sujeito is lei, 
espedaes do Correio de cada nação. 


de maoen itguna cl derecho que las Adroims- 
Iraciones dc Corroo de ambos paises tieoen de 
no llcrar a e'oeio on sus respectivos torrilorios 
cl Iraspovte y deslribociuo de aquetlos obgetes 
designado» eti diebos artículos, respeclo de los 
euales no te biya cumplido coo las teyes. or¬ 
denes ú decrtlos qne niarqusn ordinaria c ei- 
ccpoionalmenle las condieiooes de so publicacion 
v dc so circolacion Unto en Espana como en 
el Brasil. 

abticoo uv. 

Aingana dc las dos Adminislnciooes dc Cor- 
reos de el Braril y de Espana admilirá con 
destino a ono do los dos paises ó a los qoe 
se sirvan de su mediacioo cotmpoodineia alguna 
quo contecga oro ò plaU acunãdos oi joyas ó 
efoclos preciosos, ni obgeto alguno sugeto al 
pago de derechos dc aduanas. 

Esa correspondência no tendri curso, pero 
deberã ser abicrla y dcvoelu a los remitentes 
quedando su conlenido sogelo a las leres de 
Correm especialei de cada nacioo. 


Pelo transporte da correspondência que em 
inalas fechadas for trocada entre o Braril eos 
paires aos quacs a Uespanha sirva de interme¬ 
diário, pagará a Administração dos Correios do 
Braril i de Hespanba, a titulo [de direito de 
transito terrestre, sempre qne esle direito eão 
seja abonado por outra nação, a quantia de 

vinte centésimos de escudo |x>r cada iriau 

gnmmas, peso liquido de carias c viule cen. 
teshnos dc escudo por cada quatrocentos e 
oitenta grammas, peso liquido de periódicos e 
ootres impressos. 

Reciprocamenlo pelo transporto da correspon¬ 
dência quo cm nulas fechadas fúr trocada entre 
a Hcspanlia e os Paires aos quacs o Braril sirva 
de intermediário pagará a administração dos 
Correios dc Uespanha á do Braril a til cio de 
direito de Iransporle terrestre, sempre qoe este 
direito não seja abonado por ootra fação, a 
quantia dc duremos réis por cada trinta pram- 
nus, peso liquido dc cartas e duremos réis por 
cada quatrocentas c oitenta grammas, peso li- 
qmdo dc pcriodicos e oulros impressos. Fica 
entendido quo ai Admioislraçães dos Correios 


Por d Irasporle de la correspondência que 
sn paquetes cerrados toe» cambiada colre el 
Brasil y los paises a les csales Espwl sirva 
dc intermediário, papará la Adminislracion dt 
Corroas de cl Brasil a la de Espanã a Utulode 
derecho da transito terrestre, siempre que esle 
dereebo u • sea abonado por olra Xacioo. la 

canlidad de vcinle ceniimm dc escudo por cada 

treina gremos, peso liquido de cartas y vánte 
cêntimos de escado por cada caatrocienlos odientt 
graraos. peso liquido de periódicos y oiros im- 
presos. 

Rcciproamcnlu por el irasporle de la eor- 
rospondeocia que en paquetes corridos foese 
cambiada entro r.spanly los paises iloscuales 
cl Brasil sirva de intermediário pagará la Ad¬ 
minislracion de Cornos de Espaoã á la dei 
Braril a titulo de dereebo de transito terrestre, 
siempre que esle dereebo no sea abonado por 
olra Kacion la canlidad dedos cienlos reis por 

cada. írcinta gramas peso liqnido dc cartas y 

do-, cicnlos reis por ca la cualro cienlos oebenta 

gntros, peso liquido dc periódicos y oiros im- 
presos. Queda onlcn-Jido que las Administra- 
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•|i<* ihnw IbU» ikkI. iíü de rvumiuui accórdu cimiM tle Cora» do lo» des Paiscs podrándc 
e na pruria auioiisarão tle «u> respectivos eumnn .votado jr coo previ, autoiixacion de 
liovenios, uiodilicor os tlirt-rtos d.- transito, sus respectivos toldcrnos, moditar los dtsrocltov 
Gados no prtsetiUí artigo ou tttpprimi-lo*. sc de trausilo, lijados en ol prcseoUi articulo, ú 
assim te Julgar mais eonvctiieulv. suprimi tios, siss.se jutgara nus convoolsoio. 


A corieípoudcucia mal dirigida, mal ende- Ucorres|iuadcndimal tlirijida, iiial remilida, 
roçada, ou endereçada a pessoas i|tic Icnhani õ Jirijitl:. a penonas que tavan variado de 
mudado tle doimcilw s rú rcciprocauwiilc devol- domicilio w devolverá rcciprocamcnle y >iu 


Sc a corrcspoudeticiu >iuc Jetc .cr tiaus- 
uiitlida dc um para outro paia. no caso do 
tnc ieo.ei de domicilio, procoirrde outros ti¬ 
lados c li ver .lado oecasião a eonlas com a 
Administração do Pai* dtt proodoacia. as Admi- 
tmlraçõcs d,' Correios da Ucspanha cdo Urazil 
farão seguir essa correspondência abouando-sc 
maliiamentc o peso c preço que Ktes houver 
sito lançado .-m outl.i |nel-> Administração es¬ 
trangeira. As carbs orJinarias ou registradas. 
a> amostrai Ja merendei ias, m periodicos c o> 
'rapressos que leutrio ealiidu cm refugo, Ulo é, 
qu>; por qualquer motivo não iisliam podido scr 
entregue às pessoas a quem crã» dirigidos, 
serão devo';velos d« um paia otilto IMis nos 
pratos |tels fónoa que ilslerumiareni as Ailmi- 
nislraçõcs dos Correios tios deus faunos. 


Si la lorrespootlcadi que debe triusuillxr-sc 
deuno a otro pais eo cooceplo de variacion de 
dtmicilio procediera dc oiros Estados yeo su 
eousecoeucia liobtese dado logar a cueula con 
ta Aitminislraeioo de! pais dc origes, las Admites 
Irictones tb Cornos do EspaDi y de ol Brasd, 
darao curso a esa corresponder,cia, abonaodose 
roaloamealc cl peso y precio que les Imbiese 
sido cargatlo in numa por la Adminislracion 
eslrangera. Las cartas ordinárias o certificados, 
tus ntuostrsi dc mcrcanoias, bs periódicos y 
tos itnprcsos que resullea reiaiados, esto cs, 
que por cualtpucr motibo do hayan podido sor 
entregados :• tas persones á quienes sc dirqisii 
sc devolverão dc um a oiro pais eu los plazos 
y en la forma qie dulermioeu las Adininit- 
'raebnos de Como* tle los dos Estados. 


Cada uma das duas Admiuulr<ô> guardará 
para si o ptoduci" do franqueamcnlu das carias, 
petitidieor, impressos o amostra? ,lc merca¬ 
dorias, assim como o dos diráios do registro 
que perceber pela correspondência que remctler 



As doas AdutinielraçOcHIvano *• coíiiiuunt 
« cõulo as condições soli as qaaes poderiu 
irecar-sc, cuire as mesmas AiUinitUiçõeí, as 
çartas c impressos não franqueados procedentes 
ou com destioo a panos estrangeiros que se 
*nem do imermedio dc um dos dons Estados 
i-ara corresponder-se com colrv. 

AenoO xix. 

0 peso da correspondência dc mias as classes 
que »hii cm refugo, rssiui touro das comutu- 


Cada una dc bs dos Admioioalracioiies guar¬ 
dará pura si el produclo dcl franqueo tle bs 
orlai, periodicos, impreso* y muealrai dc 

ccrtilicacion qoc perciba per b rorr-spondeocta 
que remila ã b otr». 


Lu dos Admimslracioncs lipràu dc cutnuii 
acaerdo, las condiciones tujo qoe podritt cam- 
Idarso a descubterto cnlre bs luismas Admiuis- 
iraciones las cartas è iuipresos proccdenlcs ú 
con desliuo a países cslrangcroa que sc sirven 
dc la moliacion de une de los dos Eslaitos |*r» 
cucmpoudcT cen el oiro. 


Ei peso do lacurrespondcncnde iodas clases 
que resullc soLoanlc, rei como. ri de bs com- 




niciçwis ofllcbcs ralalivas is contas; o das municaooocs olkiale* relativas a las cimsi». 
feitas de aviso c outros docuincnlos dc coala- cl de U tiojas ile atiso y oiros documentos 
bd idade motivados prb Iroca da correspoodeocia do coalabilkbd cot« inoiivo dei cambio «le b 
transportada cm mala techadas por uma <lu correspondência lintporiada co pliegos cerrado* 
doas Administrações por conla «ta outra < que por uu de ias dos idminislraciooçs por ctieou 
tr menciona no artigo 15 «lo presente Comcnlo de la otra v que so menciona on cl articulo 
não será l ompreliendido no reposo da cartas IS «Id presente Convênio ao se comprewiri e««‘ 
c impressos, oos quacs dcwfírsttsboçido o el repeso «le bs carta é impresos ca los que 
preto de transporte lixado pelo dilorfligo. ’ deberi espresarse d precio dc trasporle lijadu 


As Administrações dos Correios de Hespanhac las Adminislracioucs de Cornos dc Espaüa 
•lo Braiil organizarão cm cada tnra a contas jde ct Brail tormarin cada roei las rocolas 
a «ptc der ocusuo a transmissão reciproca «la <|ue oeaioiie I» Irasmision reciproca de Ia 
correspondência e estas coalas depois de diseu- corrosiioodCDCia, y estas cacsiUs despoes dc 
tidas e approvadu coulradieloriamcnie. serio ser discutidas y aprolndas couiradiclorlamcnle. 



Agracias do troca« as que so retiram á direttSo I 

•la correspondência. li «timccioo «le la convspomieiiciat 

i.' .As con.Uções especiaes a qac as cartas i* Us condiciono» espetiaios a que tiebeu 
registradas devem ser submetti«las para serem someterse para su adoisioa Ias cartas cerü- 
aeeitas. ficadas: 

3/ Todas as disposições relativas á cones- v Todas las disposieioocs rehlivos a b cor- 
poodencia mal onderaçula ou mal rcmeltida ou rospiahiencii mal «tirijida. i raal remitida. « 
dirigida i pessoas que lenhlo mudado de do- la .Injida a personas que liayan varólo <b 

mieilio c a que por qualquer caos» caia cm «loauciiio r & b que por oulquier causa re¬ 


de oflertiur o pi- cl asüculo SO y la manera eon que liade efe- 
ctmrsc ct pago de lossaMe». 

outra medida dr *• V liiulmcnle ciialquier ..'ra medida de or¬ 
as Ailmimstratües Jeo y «ldalle «|uc por ambas AJministracie- 

tgurar a prompia oes se jogue necesaria pata asegurar b pr-mb 
pelo presente ejecucion dc ctianio i»r el presente Coutem • 

. so diipooe. 
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Al disposições dcslo Regolaacnlo poderio Lai illipondooei do oile Rcgiimcnlo podrtn 
ser modificadas por ambas js administrações ior modificadas por ambas Adrainislraclooes 
sempre qao de commum accúcdo o julguem riemproqoe de comun aceerdo lo crean ne- 
necessario. cesario. 


Fica convencionado entro is doas partes con- 
t.-actantes que a corrcspondeneia dirigida do 
Braril para a Hespanha ou da Hespanlia para 
o Brazil, dc conformidade-com as disposições 
do presente Convênio, não poderá Kr gravada 
sob nenhum litolo nem pretexto cm a Xaçio 
a qae è destinada, com imposto ou direito a 
cargo das pessoas a quem (Sr dirigida. 

Aitico xxm. 

riam revogadas desde o dia em que ffir posto 
em cxccoçio o presente Convênio, todas as dis¬ 
posições em vigor no Interior dos dons Paire? 
concernentes á correspondência procedente dc 
cada am dos dons Estados. 

AftTlGO XXIV. 

O presente Convênio será posto em execução 
desde o dia que tr marcado petas doas Admi¬ 
nistrações dos Correios do Biazil ede Hespanha 
e eontinoarácm rigor até que orna das duas altas 
Partes Contratantes annoncic à ootra, com om 
anno de antecipação, a sua intenção dc <lú-lo 
por terminado. 

Durante este ultimo anno oCooreoio conti¬ 
nuará em plena e completa execução sem pre- 
julto da liquidação e saldo das conlns, entre as 
Administrações dos Correioe doe dous Paires 
depois do expirado este prazo. 


Queda cooveoido cnlre las dos Parles Con- 
tractanles qao la correspandencia dirijlda dei 
Brasil para Espana õ de Espana para el Brasil, 
eon arreglo a Ias disposiciones dei presente 
conrunln, no poJri grarane tujo ningon li¬ 
tolo. nl prcicsio en la Nicion a que vaya des¬ 
tinada, con impoesto & derecho algono a cargo 
de las personas a qoienes vaya dirijlda. 

Qaedan derogsdas desde el dia en que u 
poega en ejeeuclon el presente Convênio todss 
las disposiciones que rijan en d interior de 
los dos países concernentes a Ia correspondên¬ 
cia procedente de ada ano de los dos Estados. 

AiTtCCLO XXIV. 

H presente Convênio sc llevará a eíeclo 
desde el dia qoedesignen las dos Admlnistn- 
dones de Correas let Brasil e de Cspalla y con- 
linoará cn vigor hasta que ona de las dos altas 
Partes Conliictimes. anuncie z la otra con un 
aiío do anledpaòon su intcncion dc darlc por 
terminado. 

Durante este ultimo ano el Convênio conti¬ 
nuará cn plena y completa ejecoeioo sin per- 
jaicio dc la liqmdacloo y saldo de las cuenlu. 
entre las Admiaislracioass de Correos de los 
dos paizes despoes do espirado este termino. 


O presente Convênio será ratificado o as rali- 
fiações se trocarão no Rio de Janeiro com a 
maior brevidade. 


Em fó do qne os respectivos Plenipotenciário? 


issignaram 



Cl preseole Coevenio será ratificado y las ra- 
lifieadonos u eaajcann en Rio de Janeiro a 
la mayor brevedad. 

En le dc lo coai los respectivos Plenipoten¬ 
ciários han firmado el preseole Convênio j 
estampado en d seilo do sus Armas. 

Beclio por dopliado cn cl Rio de Janeiro 


Rodcrts. 
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E sendo-nos presente n mesma Convenção, cujo teor fica acima inserido e 
bem vislo, considerado c examinado por Xis lado o que nclln se contem, a 
Approramos, llaclificamos e Confirmamos assim no lodo como em cada um dos 
seus arligos c estipulações c pela prciento a damos por firme c valiosa para pro¬ 
duzir o sou devido efleito, prometlendo cm fé e Palavra Imperial cumpri-la in- 
violavelmenle c faze-la cumprir c observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho c firmeza do que fizemos passar a presente Carla por Xòs 
assignado, scllada com o sello grande da* Arma» do Império, e referendada pelo 
nossu minislro c secretario de Estado abaixo assignãdo. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos 59 dias do mea de Abril do anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrislo da 1870. 

(L S.) PEDItO, IMPERADOR (eoin guarda). 

Viscosos DE Itamuht. 


RELAÇÕES COM OS ESTADOS-TTNEDOS 
DE COLUMBIA 

Wnaíii por iDtíTos it alsmai itapa?* feto, ntonuem ao Bmü, ti oi relata 
aprsseitaãs ao Copsso pelo Ministério fe Belaçües Mores. 

N. 218. 


A 'ola da missão especial do Brazil ao governo Colombiano. 

Missão especial do Brazil nas Estados-Unidos de Cnlombia, Bogotá 10 de Fe¬ 
vereiro de 1860. 

Ulm. Exm. Sr.—Tive a honra de receber com a nota verbal que sc seivio 
derigir-me V. Ex. no dia 1* do corrente, a Memória apresentada ao Congresso 
nacional sobre os assumptos da competência da secretaria do interior e das rela¬ 
ções exteriores dos Eztados-Unidos dc Colombia. 

U com particular atleoçâo quanto expoz V. Ex.. u paginas 63 da dita 
Memória, com referencia aos negocio* pendentes entre o Império c eles Estados. 

Baseando-se V. Ex. na correspondência diplomática trocada entre o governo da 
União e esta missão, cm qun tio ainplamcnle foram discutidos os princípios sobre 
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liiiv navegação fluvial o os que Icm os dou* paina como procedente* para a 
lioal delinearão dc suas respectivas fronteiras, uão me parece necessário oulrar 
na apreciarão doo titulo* cm qne »: eslriluim on sc devem apoiar as preleuções 
fimiilcinis i> colnmliinnas. 

O priiicipiu dn nli ■•iiiiin n entende « lem diwiivolviilo n governa 

imperial explica o leor do* tratados celebrados pelo ltrny.il com a Republica du 
Pcni cm 1851 croni a dc Bolivia cm 27 ,lc Março de I8C7. 

O governo imperial itunca abrigou n pensamento dc prcjodicar direitos oven- 
lunea de terceiros na* suas negociações sobre limite* como* Estados com os quae* 
confina n Império: sendo do lodo ponto inadmissirel qne pelo l’erú ou por Bolina 
lhe fossem redidas amplas extensões dc territórios de domínio desta Republica, 
conto resnlla da diseiissãn oPicinl outro os dous paizes c mclltor se demonstrara 
>>a contestação dn nnln ipir a este respeito recebi nllimamcntc com a data dr 
ífi dn mo* proxiiuo findo. 

Estou persuadido ,le ipic V. Kx. nãu levara a mal as observações r rieclaraç&s 
que precedem; foco-as unicamente para quê jamais sc possa inferir dc meu si¬ 
lencio a procedência dc algumas asserções como as que se Icem cm correspon¬ 
dente* trechos dn Mcraoria de V. Ev. 

Sua Innxlicm as únicas rcsalvas que julgo dever consignar na prcicnlo nota ao 
ncrusar recebido o importante documento qne teve a bondade dc enviar-me 
Y. E\. 

Tratando V. Ev. dc informar ao Congresso Federal do estado das relações 
entre o Império c esta Itepublica, forçoso em alludir Imnlvcnt á correspondência 
cruzada coro esta missão nos mezes de Abril c Maio, publicada oo Mario Offi- 
riol de lOde Junho do anuo proximo passado,* sob n. 1251. 

0 antecessor dc V. E\., rcfcrindo-sc n essas mesmas relações na Memória que 
foi submellida ao Coogresso na sua ultima sessão legislativa, não sc limilon a 
enunciar, contra lodo» os cstvk», juizos definitivos sobre as questões pendentes, 
que, a serem declarações olliciacs, seria um meio desuzado de despedir uut 
agente diplomático em missão opceial; entrou cm commenlarios os mais oflensi- 
vns a nm paiz com quem estava cm paz a Republica. 

Tomando V. Ex. ent consideração as justas iccIamaçSes que tive de dirigipdhe 
por occ.isião deste desagradável incidente, eulcmlcu que a advertência com que 
fora publicado aqacllc documento lhe tirava lod» o caracter olficial como emana¬ 
do do poder executivo da União quanto ás opiniões emillidas oflcnsivns e hostis 
ao Hrazil, c que não havia motivu para estes conceitos, mantendo-se as relações 
enlre a* dous (vaizes no pé da mais completa amizade. 

• Las cuesliones pendienlcs, aecrescealou V. Ex , se les prowguirá buscando 
l«vr ambas part,-- pornto y equitativo desenlace, y eras cnesliones no lohaii sido. ni 
i-nntiiiaaran siendolo sfno enlre 1’aiscs amigos y entre gobiorivos baurados. » 

Be aceordo com «las explicações diz V. Ev. em sua memória: 

« En lo (lemas nucslrax relacione* con el Brazil sc linu uvanieuido en cl pie 



311 ) 


de completa ainislnd. La circunstancia de existir cl iIre los do* paires negocio», 
<[ue no pueden lenuinar-sc sino coiivcncionalincnlc, cs uua rasun mas parael 
r.ollitn reciproco do los bucnu muiiiiiiontos, ya que In miidad d« cshw pnede 
nlirir pI caminn a U dc Ins idõa* cn los cueslioncs pcndienles • 

Como complcincnlo dcsln» mauiíeslaçòos doe Iara V. Ex,: 

« Dicho incidente fac luiucnlablc cu ciiaulu pudo herir la susceplibiüdad de 
uua nacion con ijaieii nos Italianos rn paz \ dc sn Kcprescntanlc que Irata cou 
el ilebido nispetu al pnclilo y al gvkicrno dc Culninkin. » 

Esta otpouliinca dccluraçüo dc V. Ev. oblitera as olícrow* contidas nn Me¬ 
mória do iiiilcccaujr dc V. IN , lauln umis pata deplora r-neqoe exercia cllc então 
as fnneções de secretario do interior e. das relações exteriores, e recebo-a, etu 
noiuc de meu guxenm emito justa e auiignxc! satisfação dada ao liuperiu e mais 
uma prova dos desejos que tom (iolotubiu de que se estreitem as melhores relações 
catre iw dons paizrs. 

K agradecendo as benévolas expressões de V. Ex. para com o uctual repre- 
senlaote do Hrazil nestes Estados, aproveito-mc da «ccasião para reilerar-lhe as 
expressões de minha mais alta consideração. 

A S. Ex. •• Sr. I>. Santiago IVna. scrrolsrio do interior e das relaçôc» exte¬ 
riores dos l.slado-4.'iiidc» de (l».l..inloa. 


JoAçem Mxtu Nasç antes re Az/dmuja. 


Mesto do roremi sÉnbiaio castra alpinas estipulares to tnMo eitre o Brazü 
e a Btliria. relatiias alistes. 

H. 219. 


.Xot>i <>v 9 »rcrw ii wi*xH <*/»•<■<«/ 4> ttivzil. 

{Tivpio.An). - Secretaria do interior n rela»»'* çxlcrinrw, Kngola. 2‘i de 
Janeiro de ISH9. 

Nesta tucsiiia data teve o abaixo assignado a honra de dirigir a S. IN o Sr. 
ministro das relações exteriores dc Holivin •• seguinte pruleslo contra o tratado, 
i|t»r essa Hcpuldiea o-lpham Sobre limites, pmloto ipic, em virtude de orücra 
do cidadão IV-siilcnlc da l iiião Colombiana, transmitir a S. IN. alim de ipic 
ac sirva apresentado ao seu governo para lodos •>.- cflcilos que possam ler lugar. 
|»*r sei o Itnpaiç d-iUrotil r. oídm porte ■igualaria du referido Iralad". 
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“ 0 Abai» assignailo. secretario <lo iulerior u rebtçôcs exteriores dos Uslados- 
Uttidos de Colombiu, tem a honra de dirigir-se, dc couforniidade com os ordens 
do cidadão Presidente, ao governo da Republica dc Uolirin, pelo respeitável con- 
duclo de 8. Ex., afim de |iroteslar, como ilo facto protesta, cm lavor dos di¬ 
reitos lerritoriacs du União Colombiana, naquillo cm que foram desaltendidos 
no IraUdo de amizade, limites, navegação, commcrcio c extradição, celebrado 
entre essa Kepubiica o o Império do Braiil em 27 de Março de 1867. 

O art. 2* do dito tratado diz assim: 

• A Kepubiica do Bolivia e Sua MagesUdc o Imperador do Btazil concordam 
cm reconhecer como base para u determinação da fronteira entre seus respe¬ 
ctivos territórios o w/í pouuletis, c dc conformidade com este principio, de¬ 
claram c definem a mesma frouleira do modo seguinte : A fronteira entre a Ke- 

pnblica de Bolivia c o Impcrio do Brazil partirá_baixará por este rio Verde, 

alc a sua confluência com o Gunporé, e pelo rnoio drsto c do Matnorõ ale ao 
Bcni, oude principia o rio Madeira. Deste rio para o oeste seguira a frouleira 
por hm fMin/rilo tirado da sua margem esquerda na latitude sul de 10* 20' até 
encontrar o rio Javary. Se o Javary tiver as snas Dascenles no norte daquella 
linha léste-oesle, seguira a fronteira, desde a mesma latitude, por uma recta a 
buscar a origem principal do dilo Javary. 

« Ora, o tratado dc 1777 contêm o seguinte artigo, queé o decimo-primeiro: 
« Baixará a linha pelas agnas destes dous rios, Guaporé e Mamoré, já uuidos 
com o nome dc Madeira, até a paragem situada cm cgual distancia do rio Ma¬ 
ranhão ou Amazonas e da boca do rio Mamoré; e elude ogwl/a paragem coati- 
" Ma,vS l m ' /•»/>« A/e-oer/e alé OManlmr a margem «cc/VWW do rio Ja- 
vary, que culra uo Maranhão pela sua margem uuslral, c, baixando pelas aguas 
do mesmo Javary até desembocar no Maranhão ou Amazonas, seguira por este 
rio aguas abaixo. ■ 

• Como resulta dn confrontação de-tes iloas artigos, n tratado concluido culrc 
^ n Bolivia c « Brazil reconhece implicitamente como tcmtorio brazileiro ocom- 

prehendido entre o paraldto ou linha éste-oésle, ou, segundo o- lermos do Ira- 
üdo dc 1777. entre o pooio do rio Madeira equidistante dc sna embocadura no 
Amazonas c aquelle cm que principia este rio, isto é, im confluência do Gua¬ 
poré e Mamoré, c d uhi em direcção éslo-oéste até o rio Juvarv c, baixando 
por esto, até sua entrada nn Amnzonas. 

O dito reconhecimento é contrario á soberania dos Estados-Unidos dc Colôm¬ 
bia, únicos que podem pactuar-acerca dc seu proprio ierrilorio. o qual, com 
quanlo não esteja dcGnido em eunvcneôcs respectivas com acua «izinhos, deve 
«tar c esta garantido pelo* nclos públicos que vigoram, como juslainente se sus¬ 
tente, c entre o* quaes « encontra o Tratado dc 1777, celebrado entre a Coròa 
de Uespanha e a dc Portugal. 

Quando a Republica do Pont tez com «. mesmo Impcrio do Brazil cm I8ãl 
um ajuste sobre os limites dc- seus teiriloric*, ccden-Hw temk.n a porte cnlfc 
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Granadina, c hoje colombiana no rio Javary c a bacia do Caquetí, ou 2* ou 2* 1/2 
da sua embocadura, cessão que deu lugar ao protesto d» ministro granadino 
cm Lima. 0 Império do Brozil em nenhum tempo podeni considerar que por 
esta ou por oquclla cessão comentio ou consente a Coloinbie rro despojar-se de 
seus direitos o essa parte integrante de sen lerrilorio. 

O abaixo assignado aproveita esta opportunidade para apresentar a S. Es. sua 
consideração c respeito. 

A S. Es. o Sr. conselheiro Joaquim Maria Nasceoies de Atambuja. enviado es- 
traordinario c ministro plenipotenciário do Brasil. 

Sutriaso Peses. 


H. 220. 


4a missão especial da Brasil oa poeei ao eatomUma. 


Missio especial do Brasil nos Eslados-lnidos da CoiombU. 
Bogotá, 14 de Fevereiro de 1869. 


O abaixo assignado, do conselho de Sua Magestade o Impeiador do Brasil e 
seu enviado eslraordinario e ministro plenipotenciário cm missio especial, tem a 
honra de accosar recebida a nota que lhe passou em 26 do nici prosimo passado 
S. Es. o Sr. D. Santiago Percs. secretario do interior e das relações exteriores do*. 
Estados-Unidos da Colombia, para dar-lhe conhecimento, c ao mesmo tempo pedir- 
lhe a remessa a seu governo do prolesto que dirigio o da L’nião Colombiana ao da 
Repubhce de Bolivia contra o tratado dc amizade, limite», navegação, coinmercio e 
extradição por ella celebrado com o Império em 17 do Março de 1807. sob o 
fundamento de que no artigo í*do dito tratado, ao traçar-sc a linha divisorin entre os 
dous paises foram desatlcndidos os direitos lerriloriaes desta Republica. 

O abaixo assignado não se demorará cm solicitar dc sua Côric as precisas 
inslrucções que o habilitem a contestar devidamente a nota Je S. Es., c ape¬ 
nas fará mui breves observações sobre o seu conteúdo pela conne.xão que 
tem com o objccto dc sun missão. 

Depois dc descripla a fronteira pelo rio Verde ale sua confluência com o 
Guaporé c pelo meio dcslc rio c do Marnorc até o Rçni. onde principia o rio 
Madeira, dix o artigo 2* do Tratado dc 1807 
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«• rio para o oeste seguira 4 '.inba divisória «lllre 0 Brazil 0 Bolí¬ 
via por Bina paralicla tirada do sua margem esquerda na laliludc sul !()■ 20' 
ate encontrar o rio Javary. 

• Se >• Javary livei suas nascentes ao «orle ilnquclla linha léste-ocato, seguira 
a ironlcira desde n mesura laliludc por unra rocia a buscar a origem principal 
do oito Javary. • 

Contra esta estipulação é que reclama 0 governo dc Coloinkia c reclamou 
Isiabctti 0 governo do Porú por nola de 20 de Dezembro de 1867. 

desconhece o abaixo assiguudo os lilulos cm que se fundam os direitos pre¬ 
tendido* por Colombia ao rio Javary, visto que por esle lado confina 0 Impcríb 
n.T.e.-.ntcnle com Bolívia e Ferú. 

Cotst a uilima destas duas Republicas foi celebrado 0 Tratado dc I8í>l cm 
v.r .tde do qual licurain rvsalvados os dircilos do Brazit á margem direita da- 
rjuelle rio e os do Porti ao terrilorio adjacente ti sua margem esquerda. 

São podia baver cessão do terrilorio colombiano: não houve senão 0 reco- 
.iree-iíiCUto do uli po*u4rtis dc cada um dos dous paiz.s. 

I) mesmo aconteec com u ajuste celebrado com a Republica de Uolivia cm 
1697. como o explicou ulisiacloriamenlc a nola de 6 do Fevereiro doauno 
pvoxinto passado do Sr. Musicz. ministro das relações exteriores daquclla Bcpu- 
blie." e uai de seus negociadores. 

■onsiiierado bem 0 teor do art. 2* do tratado em questão, vê-se por esse 
importante iloenmcnto que nada s>: estipulou uelle com oflensa da soberania dc 
oitro Estado, e que sua redacção foi calculada, peto contrario, para exilar 
euacsqucr questões para 0 futuro entre as Parles interessadas. 

fiefcrc-se $. Ex. ao protesto dirigido pelo representante dc Xova Granada cm 
Um.~. em resal<a de seus direitos ao rio Javary c ao território do Caquetá com- 
preheudidona linha divisória traçada peio Tratado dc 1831 celebrado entre 0 Im¬ 
pério e a Kcpublicn do Perú. 

derivando 0 governo da União deste protesto o que faz 0 objccto da presente 
,'ibia. obvia é a contestação que teria de dar-lhe 0 abaixa assignado. 

Sen- embargo, 0 assumpto é Ião importante que não estará por demais lodo 
0 desenvolvimento dc que é elle susceptível para que seja bem comprehcndida 
a posição do Império com relação aos Estados que com cllc conlinam. 

Aguardando para este fira 0 abaixo assignado as ordens do seu governo, 
aprovei ia-se da occnsião para reiterar a S- Ex. as expressões de sua mais alta 
consideração. 

A S. Ei. o Sr. U. Santiago Porei, secretario do interior e das relações ex¬ 
teriores dos Estados-lnidos da Colombia. 


Jevsctv Ma»,a Xascsutks nr. Azvmsija. 
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Ofiaa apeüft pêlo peru Minta sara a tenta ioi postes, eii aaras atósri* 
cQllocallos M n Içá pelo coiaiaario irmlelri áe iinites cn o Pero’, n Mafe fe 1958 . 

N. 221. 


Voto Ho gowr » o tolomhiaM H mitsAo «tptcioJ Ho Brazil. 

(Tavncoçio)— Secretaria do interior e das relações exteriores. 

Bogotá, 28 de Setembro dc 1869. 

Chegou ao conhecimento do governo de Colomkia que uma cominiatlo denomi¬ 
nada « dcmarcadora doe limites do Hrnzil com o Peru », no mez de A:>ri! do 
nnno proximo passado subio o Puiumayo até ao ponto onde desagua uma uue- 
brada chamada Gucqni, distante, segundo se afirma, da embocadura daqnelte 
rio quarenta légua; pouco mais ou menos, e ahi fixou o limite entre esses <ious 
paires, collocando n’uma c n'oulra margem do rio pjsles que do lado oriental 
lem esta inscripçào: « Brazil » c do Occidental« Pcni ». 

Também sabe o governa que a dila coram issão dirigio uma nola datada c& 
embocadura do Urari. confluente do rio Irá, uni t de Maio de 1868, ao Sr, Hip- 
polylo Modesto Santa Gur. cnlãn empregado colombiano no território de Cnquciá, 
prevenindo que se abstivesse de exercer jurisdiccSo na foz do Içá desde a sca 
confluência ale onde mandou cnllocnr (diz n commissario) n signal da exIensTo 4 
fluvial deste rio, que pertence ao Brazil. 

finmn a Colombia sustenta que o Pulumayo, cm todo o sen cano. acha*se cn 
lerrilorio que lhe pnilenec,'o cidadão Prcsiilenlc da União deu inslrucçõcs ao 
abaixo nmignado, secretario do inlcrier e das relações cileriores. para dirigir-se a 
?. Ex. o Sr. enviado exiiaordinnrio c ministro plenipotenciário do Brazil. ir.zt.i- 
festando-lhe que o governo de Colnnibia não reconhece a faculdade, com que •) «to 
Brazil ordenou o execução Jos nelos acima referidos c que em nenhum tempo 
edrnitlira que se nllegurm os ditos aclos para fundar direitos «o lerrilorio. e.u 
que foram praticados. 

O abaixo assignado espera que o Sr. ministro se servirá communicar a<> seu 
governo esta manifestação e aproveita a opportunidade para asrignar-se mais 
uma vez. 

De S. Ex. muito nitente criado. 

Kxm. Sr. conselheiro Joaquim Maria .Nascentes de Azambuja. enria-i»extraor¬ 
dinário e ministro plenipotenciário do Brazil. 

Astomo Maia IVoiva. 
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N. 222. 


.VW« d« mutdo n/Krial ih) lirazil a>- pieurno fntomhiom. 


Mi são especial do Brazil nos Estados Unidos da Colombia. 

Bogotá. 10 de Outubro de 1869. 

0 abaixo os-ignado, do conselho dc Sua Magcslade o Imperador do Brazil e 
sco enviado extraordinário e ministro plenipotenciário cm missão especial, lem a 
honra de accusar recebida a nota que com data dc 28 do mez proximo passado 
*• servio dirigir-lhe S. E\. o Sr. Dr. Anlonio Maria Pmdilln, secretario do inle- 
ri»r e das relações exteriores dos Estados-Luido* de Colombia. 

-forma S. Ex. ter chegado ao conhecimento do governo dc Colombia que uma 
coramissão demareadora dos limites do Brazil com o Perú, no mez dc Abril do 
ar.ao prosinio passado, suliio o Pulumayo até o ponto cm que desagua uma que¬ 
brada denominada tíuequi, distante, segundo >e assegura, da boca daquclle rio 
nraas quarenta Icguas, •• lixou ahi o limile entre os dous paizes. 

Rcícre-se lambem S. Ex. a uma comniuuicaçào que a dita commissão dirigio 
dc boca do 1'rari, confidente do rio Içá, cm 2 dc Maio dc 1868, ao Sr. Hippo- 
Iwo Modesto de Santa Cruz, colão empregado colombiano no lerrilorio de Caquelá, 
para que se ahdivessc de exercer jurisdicção na foz do Içá desde sna conlkeocia 
até onde fez rollocar o signal da extensão fluvial dcslo rio pertencente ao Brazil. 

\i idea dc que o Pulumayo em todo o sen enr.-o está comprehcodido no ler- 
niono da Republica, declara S. Es. pela sua cilada nota, e dc ordem do Prcsi- 
de.de da 1‘niio. que o governo de Colombia desconhece «faculdade com que se 
ha ; am ordenado os netos qoc acabam dc scr referidos, c que em tempo algum 
admiltirá que se allegue para fundar direitos ao lerrilorio cm que foram pratica¬ 
dos. 

0 abaixo assignado sente não ter informações algumas dc seu governo sobre os 
íaclns alludidos que o habilitem a contestar devidamente a nota de S. Ex. 

Entretanto, pelo que se expae, não pdde presumir que o commissario brazileiro 
praticasse acto algum que possa ser qualificado como invasão do lerrilorio co- 
lonhiano. 0 território que elic percorreu está lodo comprchendido dentro da ju- 
rUdieçío do Império, como se tem deduzido da discussão havida com este governo 
«obre o modo por que deve ser fixada a fronteira entre os dous paizes, c melhor 
ainda provara o abaixo assignado em suas ulteriores communicações. 

Sendo assim, e se o Sr. Uippolyt» Modesto dc Santa Cruz exercia ou pretendia 
exercer iurisdicçãr. dentro dos limites, como foram descriptos no Iratado cclc 
brado entre o Brazil e a Republica do Peru. com a qual pelo lado do Pulumayo 
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conírontn elle unicamente, pensa o abnivo assignado que nada ha » estranhar 
da parte «las autoridades brazileiras em não consentir que sc desconheçam as posses 
e direitos que tem por este lado o Império, e cm precedentes que poderiam para 
o futuro ser interpretados como desistência de suas legitima* possessões lerri- 
toriaea. 

Levando o abaixo assignado a' presença de seu governo esta correspondência, 
aproveita-sc da oceasião para reiterar a S. Er. as expressões de sua mais alta 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. Or. Anlonio Maria Pradilla, secretario do interior e das relações 
exteriores dos E«lado*-l'nidos de Colombia. 


■toaoii* M«*>» Nsecssro w Aroma*. 


M. 223. 


Mota ia Mittilo ttpttk! th Bi nai <n j t-term »/omhie*9. 


Missão especial do Brazil nos EsUdos-UniJos de Colombia. 

. Bogotá, iS de Janeiro de 1970. 

Xão obstante estar a partir para a corte do Rio de Janeiro em uso de uma 
iicença, e já haver solicitado a audiência dc despedida de S. Ex. o Sr. Presi¬ 
dente da Republica, o abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador do 
Brazil c seu enviado extraordinário c ministro plenipotenciário cm missão especial, 
íem a honra dc dirigir-se a S. Ex. o Sr. sectelario do interior e das relações 
exteriores dos EsUdos-ünidos dc Colombia sobre um assumpto çuc muito o sor- 
prendeu, e não pôde deixar dc sorprcmlcr lambem ao governo que representa. 

Eslava persuadido o abaixo assignado de haver dirigido a discussão das questões 
pendentes entre o Brazil c Colombia de modo a facilitar o seu promplo ajuste. 

0 antecessor dc S. Bx. reconhecendo que. não havendo accórdo entre os dous 
governos sobre o ponto de partida para a negociação da respectiva fronteira, não 
havia critério para a discussão, nem termo para o assumpto, cm resposta n nota 
do abaixo assignado dc 12 de IVrembro dc IfWá, ficou dc solicitar do senado 
«ie plenipotenciários inslriicçòcs precisas pelas quacs se tivesse de dirigir o Poder 
Executivo da União. 

S. Ex., accusaudo recebidos os memorandos que acompanharam a nota do abaixe 
assignado do IS do me* proximo passado, servio-se communicar-lhe ogualmente 



que seriam estes documento* «ibnu-liidu» a csfflsideiarãn do Congresso l'e<l<*ra< r.» 
sua próxima sessào para que. se u julgas*» conveniente, disse novas bases para 
a» negociações sobre navegação fluvial o limito.* tom o Brazil. 

Obtidas aquellas instrucçôes, dizia o antecessor de Kl. em ti de Janeiro 
dti anuo proximo passado, nadn seria ruais grato ao governo da 1'niiio du i|ue 
reatar a discussão diplomática com o abaixo assignado sobra aquellcs assumptos, 
srguro como eslava dc que esta discussão seria seguida de um resultado satis- 
tarlnrio. 

Unia ve* conhecida a resolução ilo corpo legislativo, communicou lhe tamisem 
S. Ev. por nola dc 22 do eorrcnlc r|ue, convencido o 1’odcr Executivo Federal dc 
.juc o que mais convem nos interesses de ambos os paizes é estabelecer em suas 
relações uma perfeita intclliaencia. baseada ern factos inlcrnacionaes, não demo¬ 
raria em levar ao conlicci mento <lo governo doultaixo assignado a dita resolução 
nara o proseguimciito das negociações suspensas na aclualidade. 

Accresccnta S. Kx. em sua cilada nola: Ksla declaração coulinna a boa von¬ 
tade com que Cotou:bia corresponde aos desejos rnaiiifcstados por parte dc Brazii 
de estreitar os laços de uuião e cotifralemidade entre os dous paizes. 

Nossas relações com n Itrazil lem-se mantido, dizia o antecessor de S. Ex na 
sua Memória apresentada au Congresso Federal em sua ultima sessão, no pr de 
coapleia amizade. A circumstancia de existir entre os dous paizes negocias que 
não podem terminar senão convencional iiieule, é uma razão mais para o cultivo 
reciproco de bons senliiucnlus que podem abrir caminho a solução das questões 
pendentes. 

No> mesmos svotiniculo* abunda a nula, com ipir encerrou S. Kx. sua 
respondcucia oSieial e»iu u abaixo assignado. 

Sente o abaixo assignado que não csicjatn eni iiamionia com Ião l»-tievdas 
inani fuslações a* disposições tomadas pelo governo ila União com referencia a» 
protesto que lhe dirigiu em 28 dc Setembro, a que leve o abaixo assignado de 
responder em IO de Outubro ultimo. 

Desconhecia esta He publica o direito com que se collocavam postes no ri<> 
Putumoyo para determinar a extensão fluviui que tinha no dito rio n lmperi->. 
segundo o tratado celebrado com o Perii em 23 de Outubro de 1851. 

Dle rio. declarou n Poder Executivo da União, pertenço em lodo sru curso i 
Colombia. 

A contestação do abaixo assignado não podia ser outra senão a do seu coulra- 
proteslo no estado da questão pendente entre os dous paizes. isto é. que não via. 
pelo que se expunha, nos aclos praticados pelo commissario brazilciro nada que 
podesse offeniler os direitos lerriloriacs da Republica. 

A discussão sobre esle iocidcnle ficou entretanto dependente da considcraç»: 
em que tivesse o governo imperial as reclamações de Colombia. 

Emquanlo não fosse resolvida a questão de fronteira entre os dous paizes, deviam 
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laiili, « nota de S. Kx dc 28 de Setembro como a do abuivo asdpnado dc Hl de 
Outubro sor consideradas como resalvas de direitos por parte das duas nações. 

?oi. pois. com a mnior wpreza que leu o abaixo assignodo na terceira parte 
da Memória histórica sobre limites entre n Itcpublica dc Coloinbia c o Império et» 
Brazil. cseripla pelo Sr. José Maria (Juijuno Otero, bibliolheorio nacional, e que 
acaba dc saliir i luz. o seguinte: 

« Vista la ineficácia de las protestas i vulnerados dc hod» los drrechos letTi!••- 
rialcs dc la Republica, cn cuya defcnsn no ha bastado !o que se acoslumbra 
rcspclar entre las naciones solierana*. el Gobicrno dc Colombia, como encargailn 
dc las relaciones cvlcriores dei fais, comunico iostmcciones a las autoridades d cl 
Estado soberano dcl Caura para que iinucdialamcntc se prociedera a haccr rolcar 
i destruir los postes colocados i borrar hasla las huellas dei comisario que sc 
permilta hollar cl lerrilorio nacional. 

« Kl Gobicrno debid pensar que ern conveniente unir i la nela diplomática ib: 
estilo la orden para volcar los postes cutucados. 

* Dc este modo la comunication dei comisario quedaba contestada com la pro¬ 
testa ; el ltccho dei amojonamienlo quedaba anulado com el hccho de destruir 
los majones. ■ 

Não foi por intermédio da secretaria do interior e das relações exteriores que 
o abaixo assignado. representante do Brazü nestes Esiados, leve conhecimento das 
disposições tomadas a este respeito pelo governo da União. 

Foram-llie cilas revelada* por um funecionario subalterno, tanto mais incompe¬ 
tente que não guarda as precisas cenvenicncias intrrnacionaes nos meios qne 
propõe para a fixação da froaleira entre o Império e os demais Estados sul- 
americanos. 

abaixo assigiudo duvidaria de sua existência scas não tivesse confirmado Ç. Kj. 

O governo de S. .M. o Imperador do Brazil. lera. sem duvida, esla resolução 
como uni succcsso de que não ha precedentes nas relações entre os dous naizes. 

Este succcsso parecerá tanto mais extraordinário que nenhum aviso foi dado ao 
seu representante nestes Estados. 

Nenhum protesto póde tornar-se elTective som prévia discussão dos factos sobre 
que elle sc basde, e para a sua apreciação nc presente caso não sc podia pres¬ 
cindir dos esclarecimentos solicitados do governo imperial. 

Os condidos intcrnaciouaes que podem d ahi surgir são da maior gravidade. 

0 governo imperial não póde ser responsável pela* suas consequências. 

0 abaixo assignado limita-se a esta manifestação e a pedir no interesse das 
boas relações entre os dous paizes qua expeça o governo da Uuiio. com urgeueia. 
as suas ordens para que sc suspendam as instrucçòes dadas ao Estado soberano .,«• 
O.uca. 

Entretanto submctlera o abaixo assignado •,-dv dosapvoáavel incidente a s»u 



gutcniij par» que o tome o« consideração que exige >ua Iransccndcncia, c npru- 
xcila-sc da occasião para reiterar a S. Ev *s expressões dc sua mais alia consi¬ 
deração. 

A S. Es. o Sr. Dr. Anlocio Maria Pradílla. secretario do interior e das relações 
exteriores dos Estados-Unidos de Colombia. 

JovWIM M*»U N «SCEVTES dAzvsBUv. 


N. 224. 


Sota fio gotarna colombiana « músdo rtpecial do Braiil. 

(T oaoccçào). —Secretaria do interior e das relações exteriores. 

Bogotá, 31 de Janeiro de 1870.' 

0 abaixo assignado, secretario do interior e das relações exteriores dos Estados- 
Unido? de Colombia, recebeu a nota que S. Ex. o Sr. conselheiro Joaquim Maria 
Nascentes de Azambuja, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do 
Brazil, lhe fez a honra de dirigir cm 26 do corrente. 

S. Ex. reproduz, os conceitos amigareis, e cheios de confiança no bom exilo 
das negociações enlaboladas, que contém as notas desta secretaria, e manifesta 
a sua surpreza de que depois delles o governo de Colombia lenba dado ordem 
is autoridades do Estado de Cauca para que procedam a fazer derrubar os postes 
collocados por agentes do Brazil em lerrilorio colombiano, c pede que se revogue 
a dita ordem. 

O aliaixo assignado sente não encontrar justificação na surpreza de S. Ex. o 
Sr. ministro, c antes admira-se de que não lhe pareça mui natural e mui justo 
o procedimento adoplado por Colombia, sendo, como é, o unico que em caso* 
semelhantes aconselha aos governos a defesa de seus direitos. 

Com effeilo, o governo de Colombia, coherente com os principio» Iradiciouacs 
da sua política internacional, tem tratado das questões de limites c de navega¬ 
ção fluvial, que tem pendentes com o governo do Brazil, guiado sempre por ura 
sentimento de justiça e de equidade, procurando obter do debate arrazoado e 
amigável o reconhecimento franco dos teus direitos, os quaes são apoiados por 
numerosos documentos de insuspeita autenticidade. 

Colombia esperava e confiava que a sua política elevada e conciliatória seria 
devidamente apreciada pelo Brazil, e daria a negociação o caracter de desinte¬ 
resse c franqueza que quadra a dous povos que entre si disputam algumas léguas 
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de Icrritorio, possuindo ambos immcnta» o desertas comarcas, uual não devia, 
|h>í*, Kcr a soa surpreza quando Toi-lhc communicado pelas autoridades dc Caoca 
quo uma commissão do governo do Brazil, denominada — ilemarcadòra de limi- 
lw liavia subido o 1’uluinayo, peneirado olé Guequi e fixado alli cm tcrrilorio, 
que cila Republica suslcnla pcrlenccr-lhc, postes ou marcos como signul dc ser 
<s«e o ponlo ale onde chegam os domínios do Império ! Ha mais de dous annos 
que o governo do Brazil acreditou em Colombia uma legação de primeira classe 
com o principal objeclo de ajuslar essa mesma questão de limites. Porque, pois, 
quando sc estão examinando escrupulosamcolc os documenlos cm que cada paii 
Tunda os seus direitos de propriedade sobre o terreno disputado, o governo do 
Brazil procede dc Tacto, c sem dar sequer aviso ao de Colombia, a tomar por 
51 proprio posse desse tcrrilorio? Que objeclo poderiam ter então as negociações? 

Tal procedimento ter-se-hia podido explicar, posto que nunca se pudesse justi¬ 
ficar, sc Iívcmc lido lugar anles dc haver sido S. F.v. acreditado junto do go¬ 
verno da União. Então, peto ^ ll&0 conhtcei . 05 documeDlo , 

ultimamenlc se tem cxhibido c os sentimentos amigaveis que . '■'«lembia 

para coai o Braziledeque S. £x. servio-se tomar nota. Sos que lenha procedido 
da maneira por que o Tez quando essa negociação acha-se confiada á habilidade e 
zelo de S. Uv., que lem podido compeoelrar-sc bem do valor dc laes documen¬ 
tos e da importância que a Rcpublira dá á manutenção dc suas relações com a 
Nação que representa, c verdadeirameste Ião estranho que o governo do abaixo 
assigoado não lem podido comprchcnder qual seja o motivo qae ioduzio o go¬ 
verno do Brazil a fazer-lhe Ião desmerecido aggravo. 

O governo colombiauo, pois, senlio vèr-sc obrigado a dar a ordem á que alludo 
S.Ex.; cila, porém, c exclusivamente devida ao procedimento i riu guiar do governo 
do Brazil, pois que Colombia não lho tinha dado o mais ligeiro motivo de queixa; e bem 
se comprchendc que cila não pôde levar a sua beuevolcnciaao extremo de tolerar um 
abuso do lomanha transcendência como o que acabam de consumar os agentes bra- 
zileiros em terrilorio colombiano. A Republica não pódc consentir que se violem 
assim seus direitos, ainda que esteja, como está, disposta a ajustar amigavelmente 
as questões pendentes, como já o tem provado. 

O gabinete do Rio de Janeiro leni querido Tazer valer lia muito tempo, para 
aulorisar pretenções que não podiam ser sustentadas de outra maneira cm vista 
d<v« tratados celebrados entre Hcspanha c Portugal, que neslc assumpto devc-sc 
illcndcr ao u/i possidetif de Tacto, ou, o que é o mesmo, á occapação. Desta 
maneira a collocação de postes ou marcos, que só por si veio pôr em terrilorio 
colombiano, se Tosse tolerada, seria allegada amanhã, com visos de razão, como 
um assenlimcnln deste governo; c neste assumpto convém que sc saiba que 
Odombin nunca consentira cm que sc lhe Taça violência, nem preslani cm caso 
algum sua saneção a semelhante modo de marcar seus limites. 

Quanto a não ter sido por intermédio da secretaria dc relações exteriores qne 
fv. Ex. tenha lido conhecimento da resolução tomada pelo governo a este res- 
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peilu, iiiiiln lSu |MHim lin 4nr reparar. Nilo (ui |Hir intermédio ilc S. li*, que u 
governo (lo limzil fi>* saber an ilc Cúloinbia a sua uggrcssiva resolução, c lendo 
rlle preferido espoitl.nicimiciile c sem molivo o procedimento de faclo que adop- 
lou, o governo de Culonikia devia «creUilar ipie queria prescindir iickIr assumpto 
dos fórmulas diplomáticas. 

0 governo dn abaixo ussignado nio cncoiilra, pois, razão para revogar a or¬ 
dem enviada ãs aulotidudes do tilado de Cauca, e atiles espera que o governo 
do Brazil se apressara a explicar ao dc Colombia o sen proccditncnlo, e a dar- 
Ibe a salisfnçõo a que indubitavelmente lem direito 

Cora tcnliracnlos dc dislincla consideração o abaixo assigimdo repele que i, 

Dc S. Ex. mui allenlo venerador, 

Ex~. Sr. Joaquim Maria Jiasccnle# de Azamliuja, enviado exlruo rd inano 
e ministro plrnipolenciario do Brazil. 


Avrosm Maria 1'rauua. 


N. 225. 


iXoia </.< mitfilo r*f+r,al <1., //,«;,'/ m I/Urfiiéi, nJmMaiio. 

Missão especial do Brazil nos Estado-lnidos de Colnmbia. 

Bogotá', 31 deJaneiro dc 1870. 

0 abaixo assignado, do conselho de Suu Mageslade o lcn|>erador do Brazil 
c seu enviado extraordinário c ministro plonipolcnciario cm missão especial, lem 
a honra de accnsar recebida a nola que llic dtrigio nesta data S. Ex. o Sr. 
secretario do inleriore das relações exteriores dos Eslndos-Lnidos de Colomhia. 

Sente o abaixo assignadn que fossem iiiolci* os seus esforços por evitar os 
coiiflictos que não podem deixar dc resullar da execução das ordens expedidas 
pelo Poder Executivo da União ao do Eslado soberano dc Cauca para fazer der¬ 
rubar os signacs postos no rio Palu-r.ayo co.no limite pnr esse lado onlrc o Im¬ 
pério c a Kcpublica do Perú. 

0 coaimissario brasileiro subio oqucllu rio om Abril dc 1868, e procedJu aos 
aclos coulr.i que protestou o governo iln União com o mesmo direito com que 
em 1860 subio o rio Solimões c lixou dc accôrdo com u commissario peruano 
a linha dc Tebatinga com direcção a boca do Apaporis. 

0 meio odoptado pelo governo desla Reptiblira r «nnlrn o qual julgou n abaixo 
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assignado dc m*ii ilevor reclamar pur sua nola de 23 do corrente, não é certa- 
mente o mais |.t iq.rio para promover a solução das qucslõcs pendentes entro Co- 
lombin, o Rrazil c a Republica do 1’crú. 

Os recursos diplomáticos não estavam esgotados, como o demonstra o estudo da 
discussão cnlro os respectivos governos. 

A noln de S Ei. eollocn as relações entre Colmnbia, o tírazil c o Perú em con¬ 
dições muito especiaes. 

O abaixo assignado limita-se, puis, a accusar a recepção da nota de S. Ex. 
e a dar delia conhecimento a seu governo. 

AITcctando o sen conteúdo sériamente os interesses c direitos do Império, nio 
Ibe compele pronunciar-sc dcfinitivameiile sobre Ião grave assumpto. 

Aproveita-se o abaixo assignado da occasiãu para reiterar a S. Et. as expressões 
de sua mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Ur. Anlonio Maria Pradilla. secretario do interior c dai relaçoci 
exteriores dos Esfadus-1'mdus de Colcinbia. 


fiqratin feito i Bepnlca Oriental io Urioaj. 

Sí isrcuto» mil |>CMV furte» em 8 de Haio de IMS 

N. 226 


VVUUMftO. 

Na cidade de Bncnos-Ayres, no dia 8 de Maio de 1863, reunidos os abaixo 
asuiguidos, plenipotenciários de Saa Mogetlnde o Imperador do Bruile da Republica 
Oriental do Uruguay, ajustaram as seguintes bases do uma convenção de subsidio 
que o governo imperial prestará ao da Republica para fardar, armar c costear pelo 
menos de quatro a cinco mil honens que devem marchar contra o actual presi¬ 
dente do Paraguai, segundo o Iralado de alliaoça, assignado no dia 1*. 


O plenipotenciário hrazileiro sacará contra o thesouro nacional do Brazil a som ma 
de 600,000 pesos fortes cm qoatro letras, a primeira de 200,000 a trinta c cinco 
dias desta dulu, a segunda de 200,000 u sessenta c cinco, a terceira de ltso.000 



» novonl» c cinco, 
cinco din*. 
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qo.rta c ullium lambem de 100,000 a ccnlo c rinlc 


conveio, depois que o plenipotenciário boieiro L2T «u go 

T; ttt; í "T —** •» S5 

“?* , * d0 do L Dr "' 1 ’ ,ce,tlra as coodições que este propuier, com . *. 

guinlc clausula, a saber, que o governo oricnlal sdincnlc pagara oa juro* e des 
pm. que o governo brasileiro tenb, de pagar, no caso de ser a -- 
levantar aque.lo quantia, por emprcs.imo^ no Jo7on.nl 
superior a seis por cento. p,gír * 0 Juro 

vas* 3.* 

O plenipolcnciari, brasileiro entregará nesta dala a primeira letra, e as outras 
Ires no dia em que *e assignar o referido convênio, o qual seni feito no oraso 
trinta e cinco dias da primeira letra. Pí “° dos 


(L. S.) Francisco Octaua.no os Aukwa Kosa. 
(L. S.) Camos os Cssrao. 


t.adlçae. d. eiuprestímo Iclu e- 8 de M.i. de 18 «5 


N. 227. 


ríxks: 

gunda da convcoçio de subsidio firmada pelos mesmos plen J71 r in 
de Buenos-Ayres . 8 de Vaio provi, „ 0 Ldo. coaeori.3^ 

J&z Ktiíí ,-jr e dttp r<- • 

«cr no caso de ser a osle ncceswno levantar por empréstimo 
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dentro ou fora do Brazil, a quantia concedida de seiscentos mil pesos fortes, 
procedente da Contenção de subsidio acima declarada. 

Xo caso contrario não pagara juro superior a seis por cento. 


Ficam cm vigor para este empréstimo as condições consignadas nos artigos 
oilaro, decimo, undécimo c duodccirao da Convenção de subsidio celebrada com 
a Republica Oriental do Uruguay a 12 de Outubro do I8õl,applicadus ao em¬ 
préstimo de cento c dez mil patacíes, feito ao governo da mesma Republica em 
virtude do prolocollo assignado em Montevideo a 29 dcJaoeiro de 1832. 

Astigo 3.’ 

Além do qui- fica estipulado no artigo 2* a Republica Oriental se obriga a amor¬ 
tizar este empréstimo com a possível brevidade. Para isso, desde que tenha de¬ 
corrido o prazo de um anno. contado desta data, a Republica Oriental pagara 
mensalmente ao governo do Brazil um por cento de amortização, além dos juros 
que serão pagos lambem raensalmente. 

Os juros decorridos até aqucllc prazo serão accumulados ao capital. 

Aanso 4.* 

Logo que o governo da Republica Oriental do Uruguay possa levantar um em¬ 
préstimo no estrangeiro, pagará então de uma sõ vez o capital e juros deste 
empréstimo brazileiro: c também entregará ao governo do Brazil, até reembolso 
do dito capital e juros, quaesquer garantias ou valores que receber do Paraguay 
em virtude do art. 14 do Tratado deaüiança ofiensiva c defensiva do 1* de Maio. 

Um fú do que os mencionados plenipotenciários assignaram o presente prolo¬ 
collo e o scllam na cidade de Moutevidéo a o de Junho do anno de Nosso Senhor 
de 186o. 

(L. S.) FbÃsosco Octavloío de Alubdv Ros.\. 

(L. S.) Caklos de Ctsrao. 

Declaração addicional. 

F. no mesmo dia, mez c anno, e cm seguida, o ministro brazileiro entregou 
ao ministro oriental as Ires letras restantes de que falia a Convenção de 8 de 
Maio. 

(L. S.) Fbascisco Octwu.no de Auseuu Rosa. 

(L. S.) Cvtu.05 de Cvsno. 
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1'rvhfnjllo. , 

Reunidos na secretaria du ministério dc relações exteriores da Republica Orien¬ 
tal do lruguay S. lix. o Sr. Dr. Francisco (Jclaviano de Almeida Rosa, do con¬ 
selho de Sua Magestade o Imperador, c S. Ex. o Sr. Dr. D. Carlos do Castro, mi¬ 
nistro de relações exteriores da Republica, amuos aulorisados com plenos po¬ 
deres de seus governos respectivos, ajustaram as bases do utn c nprestimo nos 
seguintes artigos: 

Aitku I." 

0 plenipotenciário brattlsiro saceani contra u Ibesouro uucioual do Brazil a 
.omtna dc duzentos mil peso* r.irles, u.n quatro lelnu de ciitcocnla mil 
cada uma, a um, dous, Ires e qualru inezes desta data. 


0 governo oriental pagari sõmcnlc os juros e despera- que o governo bra- 
zibiro b ulia dc fazer, no caso dc ser a esle necessário levantar por empréstimo 
dentro ou fora do Brazil, a quantia concedida dc duzentos mil pesos fortes. .No 
caso contrario não pagara juro superior a seis por cento. 

A amo 3.* 

Ficão cm vigor para este empréstimo as clausulas consignadas aos artigos oi¬ 
tavo, decimo, undécimo e duodécimo da convenção de subsídios celebrada com 
a Republica Oricnlal do Lruguay cm 12 de Oulubro dc 1831, applicadas ao 
cmprcslimo de cenlo c dez mil palacõcs, feito ao governo oriental em virtude 
do prolocollo aseignadu em Montevideo a 22 dc Juuhc de 1859. 


Além do que fica estipulado uo art. 2* a Republica Oriental obriga-sc a 
amortizar esle cmproslimo com a pomivrl brevidade. Para isto, logo quo tiver 
decorrido o prazo dc um anno, contado desta data, a Republica pagara men- 
salmcnle ao governo do Brazil um por cento dc amortização, alem dos juros, 
que serão pagos larnhcm mcnralinonlc. 
ih juros vencidos até esta data acc.imulados ao rupilal. 




I.ugii f|uc a Republica Oriental do Lruguay po-sa levantar um empréstimo 
no estrangeira, paguni então de uma sú vct n capital e jurou diste empréstimo 
biazileiru, e cutreguni lambem uu governo do liriuil, até u renubobo do dilo 
capital e juros, quucsqucr valore* ou garantias que rcccbu do Faraguay, em 
virtude do artigo décimo-quarto do Tratado de alliança ofíersiva e defensiva do 
I* de Maio. 

Em fé do que o* mencionados pleni|>otrnciarios assigtiuin o presente prolu- 
collo, e o sellam na cidade de Moulcrideu a 22 de Novembro do anno do Nas¬ 
ci inetilo de Nosso Senhor de 180a. 

(L. S.) Francisco Octavuso oc Alukida Itos». 

(L. S.) Carlos w Castro. 


ÍMrlnrqnUi mldinoiinl. 

No mesmo dia, mea e anno, aclo couliimn. o plenipotenciário braziieiru en¬ 
tregou ao ministro orienlal, cm duas vias, tis qualro leiras de <pic falln o arl 
I' dcsla Convenção. 


'L. S.J F. ÚCTAVU50. 
i,L S.) C. ot Castro. 


Trinta mil pesas brim par me* ilnranle a guerra. 


N. 223. 


Prulrsol/o. 

Aos quinze dias do mez de Janeiro de 1867 reunidos no ministério de rela¬ 
ções exteriores os Extiís. Srs. Dr. Francisco Oclaviano iU- Almeida Rosa, do con¬ 
selho dc Sua Magcslndc o Inqierador do Brazil e Seu enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário em missão especial, c D. Alberto Flaugini. miuislr» 
ua mesma repartição da Republico Orientai do Cniguay, para o fim dc estipu¬ 
larem as bases dc um empréstimo mensal feito peio Império ;i Republica, con¬ 
vieram nus seguinte*: 
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ii plenipotenciário braxileirn obriga-sc cm nome iln governo imperial a dar ao 
da Republica Oriental do 1'ruguay a qutiiilin mvniul <li< Irinla mil peno*, como 
subsidio, cmquanlo durar a guerra contra o governo parnguayo. 


Pela ilila qaanlia mensal de Irinla mil pesos o plcnipolcnciario chefe da missão 
especial braxileira no Rio da Praia, ou cm sua falia o ministro rcsidcnlo do Im¬ 
pério cm Montevideo, conselheiro Brito, succara uma leira cnolra o lliesouro im¬ 
perial c a favor do governo oriental desde o corrente me* de Janeiro. 


As sominas que o governo oricnlal receber por esto subsidio, serão reembol¬ 
sadas ao Império nos mesmos lermos c na mesma fôrma como foi estipulado a 
rcspcilo ilos empréstimos anteriores que a Republica deve ao Braril. 

Toda ve* e em qualquer tempo que n governo oricnlal chegasse a possuir por 
seus proprios recursos as facilidades pecuniárias que lhe pcrmiilain marchar sem 
o snhsidio concedido pelo prescnlo protocollo, assim mnnireslara ao do Imperic 
para sna cessarão. • 

Em fé do que os declarados Srs. plenipotenciários brasileiro c ministro de 
relações exteriores, assigmiramesie protocollo cnrllepuzcrain seu* respectivos selins 
na cidade de Monlcvidéo c na vlala acima mencionada. 

(L. S.; Fhascisco OtnvMM) nr. Auirinv Ros*. 

(L. S. A ui taro Fumem. 


Drr/ilivrán. 

No mesmo dia. me* o uuno as phmipolcnciarins acima nomeados declararam 
que esle subsidio hm caracter <le auxilio para ilospezas puramente de guerra. 

(I.. S.) Fmxeisen (knvum m: Aum» Rosa. 

;l.. S.) Aunarei Kuxom. 



a:i7 

Limitara» ik> prax» d» xalwiilia coiicctlIJo pelo protocoilo de I» de 
Janeiro de IM> 


I?. 230. 


Pivhiolhi. 

Ao» quatorze dias do mo* dc Kevomirii de mil oitocculos c scssenla c oito. 
nesb cidade de .Vuuicvidéo e uu miidsícrio dc relações exteriores. rcmiiram-sc 
V Sr. conselheiro Joaquim Thoaiaz do Amaral, enviado extraordinário c minislr» 
pkuipoleuoiariu dc S. .11. o Imperador do Brazil cm missão especial, c S. Et. o 
-••• l>- Alberto Klaugiui, luiiiislm dc reluções eslerioro» da Kepublica Oriental 
do 1'ruguux, paia (raiar do «ul«idio dc Iriubt inil pesos mames, concedido pelo 
goveruu de Sua Magcsiadc ao da Republica no protocoilo dc quinze dc Janeiro 
■lo mi no proxiniu |aassadu; e, achando -se devidamente iuslruidos c aulorisados por 
*.•••» respectivo» governos, cnmicrú» no» seguintes arligos : 


" subsidio, dc que tiniu o referido protocoilo , será pago pelo governo do 
Braail ao da Republica, como auxilio pam dcsjacza* purimienlc dc guerra, em 
prestações incnsacs dc trinta mil pesos cada unta, nló o dia tõ de Junho do 
corrente aimu. 


lisle subsidio, que cm uenlium caso conlinuarí além do mencionado dia quinze 
de Junho, cessara anlcs dessa Jala. si nnlcs delia terminar a guerra contra o Pa- 
raguay, c .logo que isto succcder 


Pela tliln quautia dc trinta mil pesos mensais o envind» du Brasil cm missão 
especial c na sua falia o agcule diplomático que interina ou cflcctiramoiilc reger 
a missão ordinaria, saccani uma letra conlra o Ihesonm do Kraxil * a favor do 
governo oriental. 


As soimnas, que o governo urianial r laci |ior este subsidio, acrito reembol¬ 
sadas ao lmporío uns mesmos letiio s •• tua ir.Mi.a fuvm.i. coma foi estipulado a 
respeito das empréstimos nnleriore# <|uc a Republica deve ao Brazil e do modo qnc 
sol-IV esle iiõaa pesem dc-pczas ••>! pvjuix"- dc nenlmina iintorew. 


■m 


Toda xet c tini i|ual.|ucr lenipu que <. governo -melai clicgaatc n postuir por 
-•u* recurso* pruprio* as facilidade* pccuninriiui que llic permitiam marchar sem 
«• subsidio concediilu pelo presente prolocollu, assim « muuilcalari au -lo Império 
|Mra tua cessação. 

Em fc do -|ue os declarados Sre. enviado do Brazil e miuislro das relações 
exteriores da Republica assigunraiu este prulocollo c « lixcnuii sdlar. 


(L. S.) JOKfllU Tiiomaz do Amaral. 
(I.; $.) Amaro Funcim. 


Kiprtstiiis feilis i Repita Arfeitioa. 

lm inllhAo 4c pesos forte. em 31 dc <le 1 

N. 231. 


(•iVf-Ko/lv. 

Reunidos na *<:rolaria dc Eslodo dos negocio* estrangeiros o* Km,,,. Sn,. 
Ur Francisco Oclaviano de Almeida Rosi : do consellio dc S. M. o Imperador 
<lo Brazil c seu enviado extraordinário e ministro plcnq-olcnciai-io cm raiado et- 
e Ur. 0. Rufinu -Ir Klizaldc. ministro o teeMario do Fadado dos negocio* 
„ nros. com o llm -lo cumprirem as ordens -dc sons respectivos sovemos 
rehlivuraaric a um emprcslimo solicitado pelo da Republica Argentina e roncedido 
pel» >le S. M. o Imperador do Brazil, cai aviso de 19 do correiile. por bem da 
alliaoçu que celebraram: convieram em lixar em um proloeollo o* lermos e 
condições coui quo c feito o dito mupretUino, a suber: 

Aunco 1.* 

•• pivcmo de S. M. - Imperador d- Brasil cupredara ao da Republica Ar- 
evn.ma, auxilm-lo , alting-r * Hu* da alliança. , ao.iu.ia de u„. milhão 


•ade ••iiq-rratiiu» *er« realizado 
mil poso* fortes -•a-lii uma, |iara n 


'•tu qualr» prcslaçòc* dc duzentos c ciucocnta 
>|ue » miuislro plcnq-douciariu do Brazil dara 
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leiras correspondentes n estas quatro prestações coro os prazos il« um, dous, Ires 
c quatro mezes da data deste accôrdo. 


Logo que o governo argentino realize o empréstimo que numdou negociar em 
Londres, restituirá ao de S. M. o Imperador do Brazil a somroa mencionada, 
no Rio de Janeiro, Bucnos-Ayres ou Londres, como lhe fòr requisitado e aceu- 
mulando-sc os juros e commissõcs que o governo de Sua Mageslade tiver pagu 
ao tempo de se verificar a restituição do capital. 

E ficando assim entendidos e concordes vs dous ministros, mandar&m lavrar 
este prolocollo c o assignam em Bdcnos-Ayres aos 31 dc Uiio de 1863. 

(L. S.) Fuascisoo Octaviaxo oc Auotoa Rosa. 

(L. S.) Riuno de Euzaioe. 

IMarnr.no addkíonal. * 

K logo cm seguida o ministro de Brazil entregou ao da Republica Argentina 
primeira» c segundas vias dos quatro letra» acima referidas. 

Buenos-Ayres, 31 de Maio de 1863. 

(L. S.) Francisco Octavia.no nt Am . Rosa. 

(L. S.) Rcriso az Fj.ua los. 


lai milhão ile |>®««» farte» em I «te Fevereiro de II 

II. 232 


Prolocollo. . 

Reunidos na secretaria de Estado dos negocios estrangeiros os Extns. Srs. con¬ 
selheiro Francisco Octaviano de Almeida Rosa, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário dc S. M. o Imperador do Brazil, c Dr. D. Ruliiio dc Elizalde, 
ministro das relações exteriores da Republica Argentina, para o fim de cumprirem 
as ordens dc seus governos relativumenle a um empréstimo solicitado pelo da 
Republica Argentina c concedido pelo dc S. M. o Imperador do Brazil por bem 
da alliança que celebraram: 

Convieram cm fixar cm um prolocollo os lermos e condições com qne é leito 
o dito omprestimo, a saber: 



Aitioo nn», 

<• governo dc S. M. o Imperador du Braiil empresta ao da Republica Ar- 
genl.na, para auxiliado « emueguir us fim da alliança, a somma dc um milhão 
de pesos íorlc*, sol, a< mesmas coiuliçw* c nos mesmo* termo, ,| 0 itmosMim. 
cncituudo |»clo prolocollo de 31 de Maio dn anuo proximo passado de 1863. 
devendo csle novo enipreslimo ser rcaliiado emqiutro letras saradas pelo enviado 
«lraordm.no do Urail .sobre o ihcsouru nacional do Império. „ ni n de d.uenlo, 
mil pesos fortes a Ire* meies desta data, duas de duienlo* e eineocnla mil aauatro 
* cinco meies c a ultima de Iroienlns mil a sei* meies. 

K depoi* de examinarem e*le prolueollo e n adiarem conforme eom o aju*. 
lado, o nsfienaram em Bofaos-Avres uo ]■ de Fevereiro do 1860. 


(I-. 5.) HWcisco Oct.wiAso u 
;L. S.) Itirrao »e Kuivmik. 


v Rosa. 


Em segmda n Sr. ministro da Rcpnlilica Argentina declarou ler rceebido a 
wipnal l,aS ’ VÍinÍ ' mflneiona<,a# ' d# Mac da n-cilm com esia declaração . 
Buenos-Avifj |* de Fevereiro de 1800. 

(I- S.) Fixxasco Octavuxo. 

(L. S.) Rmso m- Huzaidk. 


Siprestinos ie 1851 e 
ser pifai pelo 


18Í7. Afliiaaeaío ias prestações airazaíti pe ácTiaa 
lOTeria arintíio n \l ile Janeiro de 1870. 


L 233. 


Vota th ytMr*» nr,/*«/„«, ,/ iman-hh 


fJVxMcrAo.)— Cueiuó-Ayres, 8 dc Janeiro dc 1870. 

fr.tninidm^Ouandoeclehrei ne*.a cida.!c eo.n o Sr. mi nitro do Sua Ma- 
pulade o Imperador do Braid o prol-collo fixando as épocas para o pagamento 
a ZS ,* " ptrtimas * miw -•» C, fine 

F.nr, 2 rv* i,rmi,wdo * » ■*»*• *• w 

r~°n ' VC . m0Í r ,Í5,ÍS,,nr . . d «'rminada afim de 

pa(«.ncnlo daquclks cmprwl.mn*, p»is „ nosso ^nsamcnlo a*sen- 



341 


lado era dizer que n primeiro pugaiocnlo se faria nni mino depois da retirada 
das primeiras forçns do Paraguav. 

A duração da guerra além dos nossos calculo* de cnlào lom mantido alé agora 
o« mesmo* gados que f-nciamo* no celebrar n proloenlln, de mojo que ovislrni 
hoje as mesmas rmtõcs que nossa épora linhnmn* para Usar um espnço de lempo 
que per mil li-se refazer-se o Ihesnurn anlis dc dar principio ao cnniprimonlo de 
nossas obrigações para com n Rmzil. 

A’ visla dcslas considerações m-denei ao ministro argentino arredilitdo junta 
ao governo dc V. K\. que aolieile a modificação do prolocollo, adiando para 
seis meses mais lardc a época cm que devemos fazer a primeira entrega por 
conta desses empréstimos. 

Como o prazo antcriormcnlc marcado esM n vencer-se, dou a V. F.s. coiilic- 
cimcnlo dcslc facto afim dc qno se sirva esperar a rrsposln que devemos re¬ 
ceber do Gabioelc Imperial, abrigando a idén de que V. F.s. eonlribuira por 
sua parle para o liotn lesullado da diligencia que fazemos, poi* conhece que 
os sinceros desejos do meu governo leriam sido ciecntar o prolocollo do Ifi de 
Abril, se cireurndnticia# imprevista* para todo* não houvessem pmlongndn a 
guerra ulé o presente. 

Aproveito esla opporhmuladu para reiterar it V. Kv. as seguranças da uiinlia 
mais disliocía consideração. 

V S. Es. o Sr. niinislro residente de -t. H. o Imperador do Brasil, eaval- 
leiro II, Anlonio 1’edro de Carvalho ilorge». 

JUiusa Vamo-v. 


H. 234. 


Ao/ir th Ajyaçd» inijjtnnl «o jpitvttw Mtgmifim. 
locação iln Brazil na Republica Argentina. Rneiine-Ayies. 11 dc Janeiro de ISTO. 

Sr. ministra.—Tenho presente n nola que V. Et me dirigio cm 8 desle niez. 
ua qual, referindo-se rí« eirrumslancias em que foi celebrado o prolocollo re¬ 
lativo ás époeas dos pagamentos dos empréstimo* feitos pelo governo hrnzileir» 
no argentino em I8dl, ISã/, 1863 e lStV», A. F.\. me rominnniea que dem ordmi 
an ministro argentino no Rio de Janeiro para solicitar do governo imporia! 
a modificarão do referido pmlncollo. odiando por sei* me/es a ópera nm qnr 
ac deve fnzer a primeira eulrega por eonla desse# einprvslimo*. 
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Fazendo essn coinmunicação, V. E\. solicita cm sua nnln <]uc esln legação 
espero a decisão do governo imperial i solicitação que sem apresentada pelo 
Sr. ministro argentino. 

Na conformidade do protocollo dc 16 de Abril do anuo passado, amanliü 12 
<lc Janeiro c o dia marcado para o primeiro pagamento que úo da somma resul¬ 
tante das entregas nlrazadas dos empréstimos dc 1851 e 1837 e dos respectivos 
juròs; somma j:i calculada no llicsouro do Brnzil c revisada na contadoria da 
Republica. 

Nilo podendo eu concordar om alterarão alguma sobre na estipulações do refe¬ 
rido protocollo, mas tendo cm otlençío o quo V. Ex. expõe cm soa nota, espi¬ 
rarei as ordens do governo imperial, a quem dei conhecimento da referida nota. 
devendo entretanto declarar que esta espera nio importa uma modificação do 
ajustado. 

Aproveito esta occasiio para reiterar a V. Ex. as expressões de minha mais 
alta estima c consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. O. Mariano Varela, ministro dc relações exteriores da Re¬ 
publica Argentina. 

Actoxio Peduo ot Carvalho Boaces. 


t 

B. 135. 


Mia da IcgarOo (trgtahha an goeeru» iiupodal. 


( Tnmeçxo.)—Legaçio Argentina, Rio dc Joneiro, 17 dc Janeiro de 1870. 


0 abaixo assignudo, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário da 
Republica Argentina, tem a honra dc dirigir-se a S. Ex. o Sr. Barão de Colegipe. 
ministro da marinha, inlcrinamenlc encarregado do ministério doa negocios es¬ 
trangeiros, manifestando-lhe om nome dc seu governo o seguinte para que S. 
Ek. sirva-se leva-lo ao conhecimento do governo imperial, 

Em 10 de Abril de 186!) firmaram na cidade de Buenos-Ayres os plonipoleo- 
ciarios argentino c braiiieiro um protocollo, que tinha por objecto determinar a 
fiima pela qual doveria o governo argentino pagar ao governo imperial as som- 
mas devidas cm virtude dc vários empréstimos. 
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.Vo Urinarem esse prolocollo, que cslabolecia épocas fixas para o pagamento 
das somnms doidas, tiveram os plenipotenciários em vista os brilhantes feitos dc, 
anoas, occorridos cm fins do anno anterior c que pareciam presogiar a imnic- 
diata conclusão da guerra, Terminada osta, fácil leria sido ao governo urgentiuo 
salisfoicr dquctlcs compromissos, pois com cila cessavam os immeusos gastos exigi¬ 
dos pela conservação de um exercito cm operações, podendo então contar com 
uma sobra cm suas rendas, que lhe pcrmitliria fazer face ao pagamento das presta¬ 
ções ajustadas. 

Prolongou-se, porém, a guerra contra Iodas as esperauças, exigindo sempre as 
mesmas despezas, de modo que subsiste hoje o motivo que tiveram os plenipoten¬ 
ciários para marcar então um prazo em que fosse possível refazer-se o thesouro. 

Por outra parle, cnconlia-se o meu governo nestes momentos em grande neces¬ 
sidade de dinheiro por ter lido que pagar Iodos os soldos alrazados que devia tis 
forças utlimamente retiradas da guerra do Paraguay. 

Levado por estas imperiosas razões ordenou-me o meu governo que. maniíes- 
taudo ao governo imperial a impossibilidade em que se acha de etTeiiuar o pa¬ 
gamento da prestação, que segundo n referido protocoilo devia teriGcar-sc a <2 
de Janeiro do corrente anno, solicite o adiamento desse pagamento, a qnc se re¬ 
fere a primeira parte doart. 3* do prolocollo de 10 de Abril de 1869, para o dia 
12 de Janeiro dc 1872, continuando os demais pagamentos, de que falta o dito 
artigo em sua segunda parle, na forma designada na tabeliã aanexa ao prolocollo 
dc 22 do Julho ele 1861. 

Esperando que o governe de Üua llagestade o Imperador do Brazil, que sempre 
tem mostrado á Republica Argeuliua tio amigareis sentimentos, aunuira a estes 
desejos, apresso-me a manifestar-lhe desde jã a gratidão dc mea governo por 
esta altenção. 

Com tul motivo me é grato reileirar a $. Ex. as seguranças da miuba mais 
dislinctu considerarão. 

A S. Ex. o Sr. Barão dc Cotegipc, miuLlro da marinha, iuieriuamenle en¬ 
carregado dos negocios estrangeiro». 


W. Pacxeho. 
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I. 236. 


AWíx 


Aos vinlc c oito diiis «lo iiicz c!c Janeiro «lo mil oilocenlos e seleula reuniratn- 
9C na cidade do itio «lc Janeiro c na secretaria de Estado dos ncgocios estran¬ 
geiros SS. Elias. os •'ira. IJarâo «le Cutcgipc, ministro c secretario dc Estado das ac- 
gueios «la marinha e interino dos ncgocios estrangeiros, c brigadeiro-general 1). 
Wcuccslrio Pnunero, enviado exlraordiuari" c ministro |ileuipolcuciario da Kepu- 
Mica Argentina, aSiu «lo tratarem da proposta, que em nota do dia 17 (et o 
dilo Sr. brigadeiro general de aildittr-sc o pagamento das prestações vencidas dos 
empréstimo- de 1851 v. Isü? o respectivos jnros «te tpiu trata a primeira parte 
do arl. tf «lo proloeollu dc 10 «lc Abril dc 1800. 

S. lis. u Sr. b.-igaileini-gMtcntl 1’aaucru expoz que os prazos marcados ita- 
qnellc pretceollv foram livadus pelos pleiiipnieneiarios do Urazil e da Hcpubiica 
Ar-genlina im crema de uma breve terminação da guerra; que o governo ar- 
genliuo, diminuindo naquelbt tiypulbcsu «s despesas <ln seu exercito nu l'ara- 
guay, poderia facilmente eBciluar o ajuslailu pagamento com o remanescente dc 
suas remias: mas que. continuando a guerra c asdespezas c faltando por outro 
lado ri Itepublica os mcii>s necessários |>ara saldar as dividas alrazadas dos cor¬ 
pos que se retiraram «lo hiragnav, nclin-sc o referido governo na impossibilidade 
d«' satisfazer o seu compromisso na fiinuo convencionada. 

Em conscqucucia disto propôs o dilo Sr. brigadeiro-gmend, cm nome c dc 
ordem do seu governo, que » pagamento das prestações vcucidas dos emprés¬ 
timo* do 1851 c 18Ò7, dc que trato a primeira parle do arl. 3" do mencionado 
prulocollo e que devera ler dito dtciluudo no dia lí-do corrente niez, se roa- 
tisc, com o «los respectivos juros simples dc seis por couto un anno, iro dia 12 dc 
Janeiro «le 187Í. continuando a ser feitos reguisrnseule nos periodos que «lesigna 
a labella annc.w mi protocoll» d«' it dc Jullto d«- 1804 os pagamentos «las sc- 
gninles prc*laç«‘>cs «•orno se ajustou na segunda porte «lo referido art. tf. 

<J E\m. Sr. lianio «In liulrgip» respondo que, «.'uinquaiilu u esbidu liiiaueein> 
«lo Império trio seja prospere, o governo de S. 71. u imperador, altcudcndo ao que 
exp>'Z o Pr. brigadeiro-genera! Paunçro c desejando dar mais urna prova da con¬ 
sideração que lirc merece v governo argentino, anmúa ri proposta feita. 

Ltn lusictnttttüo do «pre » referidos Sr-, ministras Itzeram lavrar r. ussignunt 
•* (WsUlllc protncdb’ «•"• dons origiiiac-:. 


1.. S.) BíIião tiE &m:oiw:. 
(I. S.; V. Pvrstao. 




AMEXO N. 2. 
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Quiri ia secretaria Ritiii ias lepcios estranieirís. 


Ministro o .secretario de rolado 

O Ex." Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos. (Em comnaissão no Rio da 
Prata.) 

O E\.*' Sr. conselheiro Barão de Colegipc. 

Gabinete do ministro 

Os Srs.: 

João Carneiro do Amaral. 

João Luiz Kealing. 

Dircclor urrai. 

Conselheiro Joaquim Thomaz do Amaral. 

Sccçla central, sob a imntediata direcção do director geral. 

I* 0/fciacs, Manoel Ferreira Lagos. 

Joaquim Teixeira de Macedo. 

Lniz Pereira Sodré. 

João Luiz Keating. 

Praticantes, Alfredo Carneiro do Amaral. 

Manoel Ferreira Lima Junior. 

Xapolcão de Siqueira Lamaix. 

Primeira sceçdo, das negocias |>olit.co. e do contencioso 

Diazcro». 

José Pedro de Azevedo Peçanha. 

0 1* Oficial, Honorio Hcrmclo Carneiro Leão. (Dircclor interino.) 

2* Oficial, Fcliciano José da Cosia. 

Amanuenses, João Germano Vieira de Birros. 

Frederico Aflonso de Carvalho. 

Pralicanle, Luiz Pereira Sodré Junior. 

Segunda secção. dos negocios comnierciacs e consulares. 

MSKTOa. 

João Pedro Carvalho dc Moraes. 

I* Oficial, João Pinheiro Guimarães. 





2* Ofíicial, Luiz Pedro da Silva Rosa. 
Amanuense, Antonio Felix Corrêa de Mello Junior. 
Praticante, Luiz Barreio Pedrozo. 


f 


Trrcclr» aecfÇo, da otoncrlIorU e arcblvo 

waecroa. 

João Carneiro do Amaral. 

Ofíciaes, Pedro Pinheiro Guimarães. 

Thomaz Angelo do Amaral. 


Alexandre Affonso de Carvalho. 

1* Ofíicial, Constancio Neri de Carvalho. 

2* » Frederico de Souza Reis Carvalho. 

Tradnctor a compilador (addido). 

Antonio Deodoro de Pasuial. 

Porteira. 

Francisco Servnlo de Moura. 


Felisberto Deolindo Barboza. 

Joâo Fernandes Pereira. 

Cai 7 *{'M. 

Carlos Maurício da Silva. 

José Antonio de Oliveira Leilão. 
João Augusto de Paula Perpira. 


Affonso Pacheco da Cunha. 
José Antonio Vieira Junior. 


Secretaria d'Estado dos negocios estrangeiros, em 29 de Abril de 1870. 


JoAorat Thomaz do Amaral. 



1 . 2 . 

Qiain ii corpo iiploiatico tmileiro. 



os sr'; : 

Eduardo Callado, secretario de legação, senrindo de encarregado de negocios. 
José Guigel do Amaral Valente, addido de V classe. 


Francisco Xavier da Costa Aguiar de .And rada, encarregado de negocios. 

rSTIBOS-CMOOS D AMUUCJl . 

Conselheiro Domingos José Gonçalves de Magalhães, enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. 

Luiz Cezar de Lima e Silva, secretario do legação. 

Luiz Augusto dePadua Fleury, addido de f classe. 


Missão especial. 

Conselheiro José Maria da Silva Paranhos, envjado extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário. 

Adolpho Paulo de Oliveira Lisboa, addido de 1* classe. 

«EPCBUCA ASCESTWA. 

Missão ordinário. 

Antonio Pedro de Carvalho Borges, ministro residente. 

Luiz Antonio d’Alvarcnga Silva Peixoto, addido de 1‘ classe. 

SEPCBUCA 01UEXVAL DO VKCCCAY. 

Missão ordinana. 

Antonio José Duarte de Arauio Gondim, ministro residente. 

Benjamim Franklin Torreão de Barros, secretario de legação. 

Jose de Almeida Vasconcellos, addido de I* classe. 
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iefcsuca do mo'. 

Conselheiro Felippe José Pereira Leal, enviado extraordinário c ministro plenipo¬ 
tenciário. 

João Duarte da Ponte Ribeiro, secretario de legação. 





Francisco Adolpho de Vambagen, ministro iqsidenlc. 

José Pedro Werneck Ribeiro de Aguilar, addido de 1* classe. 


Conselheiro Thomaz Fortunalo de Brito, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário. 

José Marques de Souta Lisboa, secretario de legação. 

Antonio Maria Dias Vianna Berquó, addido de 1* classe. 

CONFEDERAÇÃO SOISSA, BAVIERA , VITRTD1BERG E OaÃOS-DCCADOS DE DADE, E EESSE DAR3ISTADT. 


Jnlio Constando de Villeneuve, encarregado de negocios. 
Eraristo Csmargo de Attaide Moncorvo, addido de 1* classe. 


estados PONTmaos. 

► José Bernardo de Figueiredo, ministro residente. 

! Joio Pereira da Costa Moita, secretario de legação. 

FIANÇA. 

Conselheiro Barão de Itajubx, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Henrique Luu Ratton, secretario de legação. 

João Vieira de Carvalho, addido de l‘ classe. 

Marcos Antonio de Araújo e Abreu, addido de 1* classe. 


GIAN-BIETANHA. 

Conselheiro José Carlos de Almeida A rias, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

João Pereira de Andrada Junior, secretario de legação. 

Egas Munir Barreto de Aragão, addido de I* classe. 

Joio Arthur de Sou» Corrêa, addido de f classe. 

Francisco de Carvalho Moreira, addido de !• classe. 







Caetano Maria de Paiva Lopes Gama, encarregado de nepocios. 


iraua. 

Joio Alves Loureiro, ministro residente. 
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1 . 9 . 

Transporte te salto te loas para oitrai Terias. . 

Scnltor. — ,\* despezas da vcrlia do $ !*—Secretaria de Estado —do art, 4* da 
Ui n. 1507 dc 20 de Setembro d» l)»C7. importaram, no’exercício dc 1808 


a 1809, cm . . '.U#:74B$OOn 

Tendo aqnclla lei volado para lacs despezas sõmenlc a 

quantia dc. 137:943.^000 

rendia um deflcit dc. 11:300,$000 


cceasionado pelo atigmcnlo do aluguel da casa cm que funcciona a referida sccre- 
laria dc listado: pela acquUição cm Londres do oltjcclo* para o cxjicdicnlc da 
mrsma secretaria, c pela publicação da correspondência entre o governo imperial ca 
losoçào dos Kslados-Unidos acerca da reclamação da barca Cnumbí. 

Também a* despezas do J »•—Extraordinárias n« eilcrinr— eseederani o 


credito marcado. 

A lei consignou para estas despezas a quantia de. . . -il :933s330 

subindo cilas, porém, a. 79:810^08 0 

dá-se um deTicil dc. 37:870173# 


qno provém do excesso dc despezas exlraenlinaria», oceasinuado pelas circumsluncias 
•'■xccpcionacs do paiz. 

Existem. pi-réni, sobras cm outras verbas do mesmo artigo, qno bastam para 


cobrir n delicil das duas acima meiicionad:is, poi* nwnlnm n IO:(i7ti.é*.iO 


havendo: 

Na do $ 2*— Legações c consulados..14:(KM^OOO 

X» do § 4* — Ajudas de cus!» . 7:000^000 

}'. nu do 5 7*— Commissôcs dc limites c de liquidação dc 

reclamações. 8:07tí.«759 

Paro saldar, pois, as contas desto ministério do evcrcicio dc 18f*8 — 1889, venho 


submctlcr á approvaçào c assigiialura dc V. ?•!. Imperial, cm cmiiurinidadc do 
que dispõe n art. 13 da Lei n. 1 ITT dc 5 iic Setembro dc 1832, o decreto junto, 
que tem por (iin a applieaçâo du» ililas sobras na importância de tA:G7i>.<?39 
para Mipprimcnto das verba* cujos medito- fórum iiwuflWentes. 

Tenho u lumia dc ser, K n!i»r. dc V. M. Imperial, sult lüo i;mil-< reverente. 


Ilauto nc O-rt-arr. 











N. 10. 


DECRETO N. 1M7 UE 50 1»K UEZOIRRft DF. 1800. 



Não sendo sulücicnle a qmnlia que a Lei <lo orçamento n. 1507 de 20 de 
Setembro de 1807 consignou para os despe/as do j| 1* do arl. 4*—Secretaria 
de Estudo—, nem a que a mesma lei concedeu pura as despem do $ ■>'—Ex¬ 
traordinários no exterior — : liei por bem, lendo ouvido o conselho de ministros, 
o de conformidade com o disposto no art. 13 da Lei n. 1177 de 9 de Setembro 
de 1302, auloris r o meu ministroe secretario de Estado dos negocio* da marinha 
e interino das negocios estrangeiros, a applicar no pagamento das despezas do§ l‘a 
quantia de 11:800^000, tirada das sobras da verba — Legações c consulados—: 
c ao pagamento das do § 5*. a quantia de 37:8708759, tirada lambeos das sobras 
da mesma verba — Legaç.'** c consulados—, e das dos § $• —Ajudas de custo — 
c 7*—Com missões de limites c de liquidaçõo de reclamações—do referido 
ctercicio, observando-se as formalidades indicadas no mencionado art. 13. 

O liarão de Cotegipe. do meu conselho, senador do Império, ministro c secre¬ 
tario de Esta lo dos negocios da marinha c interino dos negocios estrangeiros, 
assim o lenha entendido c faça executar, expedindo os despachos necessários. 

1'alncio do Ui» de Janeiro, em 29 d.: Dezembro de 1809, 18“ da Independência 
e do Império. 


Cnrn.:: rubrica de > M. n Imperador. 


llvtXo nr. CéTriiirr. 








































Conlinunrilo tias inbcllu» ilo «rçaawnlo ila ilrtpeia. 
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AMEXO AO RELATORIO 


ESTADO DAS QLESTÓES PENDENTES 

ENTRE 0 BRAZIL E OS ESTADOS-OHIDOS DE GOLOMBIA 

SOBRE LIMITES E R1TE01ÇÍO FLUYIÃL 

Discussão entre s nissáo especial d» Bnuil e • govern» des 
mesmos Estados. 

PRIMEIRO PERÍODO. 



O Bnuil já Sxott a sua liuiia diviaoria com a Republica Orientei do Urugoaf 
< cora a» da Bolívia, Peni c Voneuuda. O ajuste, celebrado era 1357 com a R*- 
publica Argentina, depende .le accôrdo para o complemento du* tonnalidades que 
tem de dar-lUe o caracter de lei internacional. Com o Paragusy o tdri erato da 
guerra mui uma solução uararnl como foi previno ao artigo lí do tratado de 
alliançu c se deprelieiide do* protocollo* da* conferência* celebrada* ne»tn cürto em 
1856. 

Muito se tem discutido sobre o ponto de partida para a Eaal -oiu^o da* qoes- 
tSes de dominio entre o» dilTcrcmes Estado# americanos, e desta tfiscusJo tem re¬ 
sultado applicar.se o tli poW*/i'<. nío •» que algnas governos denominam Ugal, 
derivando-o de Ccdulas tvac* ou .los tramdos celebrado* catre Portugal e Uespa- 
nha: mas, como entendem todos os p afc irWm" . a p)«e real e efecrive , { i.e onlu 
cada pari ao tempo de su» cmancipavi.. lioKt.cs. 




Aüi o psxtKaic ucjíhura ajuste diplomático »c tem podido concluir «mito «obre 
e*n base, anic» reioavcl c compatível com a soberania dos povoa Neste caso 
««fio afio ti o* tratados celebrados pelo Bratíl desde 1801. nus também os ne¬ 
gociados entre os proprios Estados Hispano-antcricanos, nfio obstante havor par» 
este» disposiçòe» csptciae» emanadas da metropolc commnm. 

Com os Estadca-Uiúdoc de Colombia nfio tínba podido o Bratíl chegar a nm 
accftrdo. As negociasse* de 1855 haviam deixado de ter o assentimento do senado 
dMjnvIla Republica em 1805. 

0* tratado», eoneluidos com o Peni em Í8 dc Outubro de 1851 e com os Es- 
tadoe-Uir.dos de Venccnek em 0 de Maio de 1859. indicavam a directo que devia 
ter a «spcctíva fironteira. 

Tiaiw era <W seguir pelo rio Apnpõris para o Note a buscar o rio Memachi 
onde principia a raio com Venerada. 

Pnru o Bmtíl eram esWahas as protcnçòcs de Colombai ao mmiorio banhado 
pda» aguas do Toanc e Aqaio «o poente do ris Negro, c ao situado u oésto da- 
lialin rcetu orada dv Tcoatiaga para o norti cm direcção d confluência do Apa- 
p&i» eosr. e Japurá. 

Nsricr. entrou ue pensamento do governo Imperial prejudicar direitos da ter 
edro: elle teve de trotar cmj: q tem estava c sempre estive de posse desses ter¬ 
ritório». Si o dacinio ahi Ouse substimido em virtude do neto internacional, o 
Brazit confrontaria com o novo senhorio sem que por isso fússo alterada a sua pc- 


riçto territorial. 

O* ucgociadore» dos tratados de líüO c 1777 tíruratu sempre cm mente cobrir 
<« estabelecimento» português» nas margens do Japuri e do rio Negro, assim como 
s» cimmunkc^es de qae clles « serviam entre estes dons rios. A este principio 
deviam ãear suhordiiiadaí çuacsquer estiptdaçòos eva apoio de protcnçües qnc se 
afastassem do «ti ytnidc‘.i* rca! das duas Conlas ho tempo cai qnc destas sopa- 
mnuvsc M rospcctivnt coloaias. 

Pw-.tigal v depol* o Braxü sempre e-tieeram de pouse d»s territórios cotnprehen- 
dideí ao triângulo flanado para o oriente pelo Soliuiòcs e Avunpaimi» até a con¬ 
fluência deste n o Jiqmrá; d'ahi para o ocridr.ite polo Japurá até h l>oca do 
AjUudtis, e dutte pomo até TuUiitir.ga por unia liiilwi recta. 

As piwscwõe» iKspnaViM» nunes ljaix.mt.ti do rio Cagam serra Aracoma ou 
Vimiii. v ib rio «l a Thiguaos o.: Cvrclire. Os projirios eoiiraüâfariwJ IiespanVies 
fimuam no AianxVs o j>oi.:<« dt parida pau; r. designação <h» fronteira etn rumo 
aio unrte nni druçflc ao rio Negr« JU Omuiu. E*tu Eidiu. dtíu « c.mimiuun» 
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hapuiliol Requcna. reunia toda* u condiçõe* para a Sul execute ilo artigo 1? 
do tmtudo do 1.* de Outubro de 17T7 com referencia ao artigo 9.* do de 1750. 

De modo que oi pretençòcs brasileiras, baseadas no uti pottidelU real, no ponto 
em que o Império confronta com a Colomhia, tnmbem tem em >eu apoio a Intelli- 
geucia dada pnticamcntv úquellca tnitado* por parte de Hetpanha. 

rareeia fácil chegarem os governos do Brazil e de Colombia a um accôrdo, 
discutindo calma, equitativa e amigavelmente as sitas questões de Emites. 

Era oppormno promover case accôrdo, dodo quo o Brazil, pelo decreto de 7 
de Setembro de 1860, franqueou até o* seus condo* a navegação do Amozocat 
aos navios mercantes dc todas as nações, deixando a dos alflueutcs, onde *6 !he 
pertence uma das margens, dependente de prévio ajuste com os outros Estados ri- 
heiritilios nobre os respectivo* Emite* e regidumentos poüciae» c tiscacs. 

Com o dm de obter similltaute uccõrdo foi mandado ao* Estadot-1'nido* de 
Colombia. em missão especial, o conselheiro Joaquim Maria Xasceutcs de Azambsj*. 

«Ia termos, em que o Presidente desses Estados se expressou quando o referido 
conselheiro lhe entregou a sua credencial, deviam dar u esperança ilt que a* re¬ 
lações entro os dous pniw» wriiuu collocoda* no mesmo pé em que »e ncutvma 
reguladas as do Iaqierio com os outros Estados Emitroplics. 

Os preliminar» da negociação constam ilas nota* trocadas com o Poder exect- 
tix-o da União ntd 30 de Junho de 1863 e amiexa* á presente exposição. 

Emiis notas constituem o primeiro período du missão. 

k Republica dc Colombia pretendia ter direito perfeito A Uvre navegação eu 
todo o curso dos rios que nascem cm seu território ou que por eBe passam e á 
•loqueiles que Em são coinimu» em alguma parte com outra unção, sem mais r i- 
mimçào du que a de sujeitar-** ao» regulamentos e taxas que estabelecer o Estado, 
cujos domínio» lõrciu utravcísados pelos mesmos rio* c «pte tiverem por objtao 
prover 4 sua segurança ou imkmnixado dos inconiraodcs que posm oecasionar-Sis 
a diru nuvcgaçào. 

Quanto ucs Emite*, julgava-sc com liirvito a baixar peio Xupo até o Sai.aôc* 
ou Amazona* : por e*tc rio até o braço um» Occidental do Japurá : por este br*ç > 
até o Caquera (o mesmo Japrij: aguas amam até o lago Cnmapi ou o Mamem, 
. dulii cu, liulut reem. «,.u»i cm rumo «lo norte, a buscar o Cababuri; u CO.C- 
uwr pclu morgum esquenta .ie*t« ntUiM.te do rio Xegro até o Cerro-Cupi. onlo 
se deveria tomar, atravessando o raio Muturara. a direcção do rio Sogro junto 
A pedra Cuciihv. costvutnU a nmrçviu esquerda 'leste rio até a «a jemçAo f*« 
o braço Cuseiqninru que coinrouim-a vni o «trinoe*. 



Para restabelecer a verdadeira doutrina sobre a navegado fluvial c dcêthúr oa 
fundamentos de tacs preterições territoriac* teve a missão brasileira de dirigir ao go¬ 
verno Colombiano o» dons memorandos, qne se acliam annexos ao relatorio apre¬ 
stado A ataanblda geral na sessão do armo proxhno paswdo. 

No primeira derae. memorandoa o qual tem a d»*» de 27 d. Novembro de 
1867, ficou demoi-strado: 

Que as nascentes doa rios não determinam a sua propriedade. 

Qne casa propriedade limita-se, pom cada Estado, ã extensão dos rio. corres¬ 
pondente nos temiorios que cllcs atravessam : 

Que cila não csri sujeita, como a particular, pelo direito civil a servidão algnraa, 
podendo ft nação, qne possuo nma parte do rio, negar o transito í* que llte ficam 
superioras, quando pum isto hnja rartõe- poderosas. 

Declarou todavia o plenipotenciário bnuileira qae « governo do Braril estava 
dispo*.. a conceder o livra transito para o mar ás nações rimadas nn parte su¬ 
perior de algum rio navcgavcl que M 


o baixo Anuuonas: sendo p 
o meramem* espoeulativa e pouco condncontc ao objocto quo se tinlin em vu 
a discussão «obre erte ponto: ri tul coneesrilo ora feita om virtnde do um dire 
peifeiio ou imperfeit ), em virtude do direito das gemes ou sómente do direito o 
. ^ ^,,1 como em todos os tempos se tem resolvido as questões deste gcncre bu 


do no segundo memorando: 


Q.unto nos imites ficon também-•-o—-- 

Que as possessões braalciras nào podiam deixar de ser garantidas pelo k 
Japurá até Taharinga. nos termos do tratado que o Império celebrou com o Peni 
em 1851, e. pelo rio Negro, atí á ilha do 8. .losé perto da pedra de Cncnliy segundo 
o tratado conelnido com VencxucU cm 18ÕJ. 

Que as posses nos extremos dsssas fronteiras eram seculares, tendo sido funda¬ 
do* o torto de Tabaringn cm 1770 c o ilc 8. .Tose ! de Marabitana* em 17C8. fiinda- 
duçves csra* que por ri bn*tn\nm pnra legiiinuir s» pretençõe* <lt> Impcno como 
tv reconheceu pelos dou* citados ajustes internacwnac*. 

Qi« « linim divisória pretendida jiela líepiildica. ramo era traçada em seus mappas 
c n ik scrcvco u nom dirigida »o gi>'cnio Imperial em Sutumlm» de 18«i> rolo res- 
pec-ivo secretario du- relações exteriores, não «e derivava dos tntndw eck-bnulo- 
cnt.tr Portugal e lt«l*nlia. na.- rim de Cédula- roac- i-xjKsli.br. por K M. Ca- 
thoBns :.<i prioriján .b «n*» l«. em 1717. cui 173Í. c csp-ciahaMtr cm 1740. 

Qtir 'I ltmrP.. q:ti- náo nr-mltcrin « pnKt-dmm d*, pella* Cédula*, jAiiuti* jodirria 
«dmrt lr prttwV* irelln. hccad*. - ■:> rv-urreiar i *m ind-.m-mlnvi* c -olrenuiia. 



Que paru a demarcação da fronteira entre o» dou» pautes não havia outro ponto 
de partida' sinào o u ti postidetit da época da emancipação política da America do 
SuL dando-se a esta phrase latina o unico sentido que poderia ter segundo o direito 
Romano, sentido que tinha o apoio da autoridade de D. Andrés Beflo c dos prece¬ 
dentes diplomático» que offereciam os tratado» celebrados pelo Braril com a maior 
parte dos Estados limitrophes. 

Qne, segundo esta intelligcncia, a mutua fronteira não podia desviar-se da que já 
havia rido dcscripta ua* negociações de 1853. 

Que a Republica, negando-se a entènder-se com o Império de modo que sobre¬ 
tudo fússe consultada a posse real e effectiva dos dous paires ao tempo de sua 
independencia poliúca. estabelecia como base das negociações o utipotsidtlú de di¬ 
reito. o qttu equivalia a não reconhecer outros titulo» sinào os tratados de 1750 c 
1771. o» quae» já haviam caducado, o primeiro pelo tratado annullatorio de 1761 
e o segundo pela guerra que sobreveio em 1801 e pelo tratado de Badajoz. 

A discussão ficou interrompida cm consequência do incidente das observações 
frita» relativamente ao Brasil na Memória apresentada ao Congresso Federal pelo 
então secretario do interior c das relações exteriores o Sr. D. Cario» Martin. 

Tendo a missão brazileira reclamado contra as referidas observações, declarou o 
Presidente da Republica que não estava de accórdo com o seu secretario sobre a 
maneira de trotar a> questões relativa» «o Briiri) e »obre alguma» opiniões por ellc 
emittida» ao tratar dessas questões. 

As pretenções terriioriaes e os principies absoluto» sobre navegação fluvial con¬ 
signados no «Iludido relatório não tinham o caracter offidal suficiente para ex- 
pressnr todo o pensamento do governo Colombiano. 

. Para formar o seu proprio juizo c cumprir o seu dever no exame c solução 
dc cada uma das questões pendentes». declarou o Sr. D. Santiago Pcrez. successor 


do Sr. D. Carlos Marti... por nora do l* de Maio de 1868, • !« dc o Poder Execu¬ 
tivo ter presuntos todo» os documentos oficiai-- c uào oficiat». cm que «Ha» se aelivn, 
elucida (Lis. o dtlle» «doptori o- dsUo nntectdsms» que julgur exactos... v iw 
correr da discussão acliarit oppoituiiLladc num especificar c sustentar, não prerisa- 
mente esto» <m aqucllas opiniõt* como sua» próprias ou deste ou daquelle funcri. - 
narri. mas rin. as doutrino» crentitiseicmi» cdctfirriw internacional que em ieu dever 
seguir até levar abem oram a* mtariomtila» q*.»fVs entre os dou» paixe». 



ilixia eã ta nota: 

. O Todcr Executivo Federal não pôde deixar de compruer-su ao ter coaWuaea- 
lo ã» iiiniiein pela qunl a legação cio BraiiL orgão nutorimdo de mu governo, ou- 
mule iiqucllc decreto, u da. cxprcwít» dc «mtimcuto. «migmvei* c fnitornae., conaig- 
,ada» na comonirocação dirigida por V. Ex ao departamento de rclaçOet «toriore. 
<te Oilombia. 

. O cidadão Presidente d. Cniào, a quem dei conbecimeuto da citada nota de V. 
Ex. e do memorando a ella annexo, cnouregou-me de manifcatar » V. Ex sua 
Mta&tRo pela» vista. conciliadoras, «pre«adiu n. eororaumeação de 2t de 
Xovembro. • 

O aeoretorio da» relaçOc. exteriorc. declarou por nota de *2 de Xovembro de 186T 
quaca o. prineipio» que a Republica «urtentava .obre navegação flovinl, t, ligar- 
do esta que?tão á final demarcação «la fronteira. disM o seguinte: 

. ... Abriga o governo do abaixoasàgmdo(a esperança) de que o principio,ove 
elle sustenta e que comidera indispensawl. «rã posto em pratica pelo Bmail «em 
diffieuldude e logo que, fixado, o» limite, entre elle», « po»»a determinar com prqctwo 
quae* os rime qnc em virtude 'le tul doutrina tenha a Republica o direito de nave¬ 
gar livremente. • 

So entender, poi*. do proprio governo -le Colorotw» s «Uciusão ndaãva í navega¬ 
ção devia ficar subordinada ao accfirdo sobre a linlia diriioria. 


SEGluNDO PERÍODO. 

Mdo ia úãi Braiílííra m !» ta totite «tf®* cs mm pieita p 
aèii ie citelas «Ma íitre PlenipoíDoarlis te íoes ym. 


Terna • Poder Cxoentise da Vaia. dependente a aecitagRa dce.a pmp« 
1. ie nova» basea mloptado» pelo Congresso Federal 

A» m.nifertaç«c. do governo Colombiano, n que » acaba ile alludir, induntaiu 
, plenipotenciário bmiileiro a reatar a negociação iutorrompida tanto a re*peit» 
dos limite* como da navegação lluvml. 

A correspondência, trocada desde 14 -le NVetnbn, de 186* atd 28 «lc Jarriro 
de 180# com o novo «ccremrio do Usado das rcl.vríes «xlorion.-*. constitua o ee- 
rundo iK.no* lo •!* inindo hraíiloin- 



A» qucstõe* 4c fronteira, pela» encontradas prettnçòes «1»» Puta intercalada», 
sempre oITerecem margem para longas * intermináveis controvérsias, e estas si 
podem ser removida* por meio de discussões calmas e regulares. 

Por esto motiro o representante do Brasil, tomando por base das negociações 
os únicos titulo* qnc poileriam facilitar um aceõrdo, pedio por nota de 14 de Ju- 
nko de 18G8 a nomeação de um plenipotenciário por parte da Bupnblica para o 
exame e ajuste das mencionadas questões. 

O governo Colombiano nilo desconheceu a o»«wni«aeia c mesmo a necessidade 
de fixar-no era ajnstes o desenvolvimento que rc deveris dar aos princípios da 
livre navegação dos rios communs e o modo pratico de conciliar es 
a segurança de cada Estado, mas entenden então qne não er 
reconhecimento prévio do linho divisória. 

Os convênios, dixia o ministro d* relações exteriores, em qne só so tem de 
attender a principios. são roais fáceis de concluirei do que aqnelles que também 
exigem averiguação e confrontação de factos. 

O representante do Brasil, procedendo de conformidade com as instruoçõee qne 
rectbdra, insistio. como se vi de sua nota de 12 de Dtxembro, em que a determinação 
da fronteira devia preceder a qualquer accõrdo sobre navegação fluvial, porque sem 
essa determinação seriam vãs qnaesquer garantias convencionoes. ou antes, seriam 
e*tss origem permanente do duvidas e eonflictos. 

Reduxidn u discussão a estes termos, que alii* « 
riça. declarou o governo Colombiano que não tinha histrucçôes para abrir a* con¬ 
ferencias sinào fo'ore a base do «ri poahUt» de ilireito do anno de 1810 e da* 
estipulações dos tratados de 1750 • 1777. 

Para justificar este seu procedimento nllegnn o secretario das relações exteriores 
qnc, competindo ao Senado da Republica a npprovação das mstrurções dada* para a 
celebração de tratados publico*, não pndintn deixar de scr consideradas como ms- 
trtmçõe* ns decisões tomadas pelo mesmo Senado no anno de 1855. desde qne e**a 
earporaçã» approvou por tmaa tmi d mW de voto* o paieeer do Sc. Pedro Fcruand,- 
Madrid: parecer que se oppunl» ao tratado pnparadoein 1W*. pw « haver este 


fundado nos possessões que te 


la Constituição 


Declarou além disto que era esse o principio jwesenpcn n< 

Federal para a dotetminaçjo de sua fnmleirs com o* (•>»*• lá.mrophes. 

Entendeu o ministro hrazilciro que a sinqdw ad-q-çí* dv parecer do Sr. Vadrid 
era 185*1 não hopocrsva .. reve,dwrânen... *■ -Si ******* •'« «***» 

çõisdr 17ãy e 1777. 



Que o artigo 3* d» Constituição Colombiana é concebido uo» termo» «eguinte» : 

. Os limite» do território do» Estados-Cuidos de Colombia sio os meamos que no 
anuo de 1810 dividiam o tenuorio do V.ee-Reinado de Xova Orauada das CapitanU» 
Oeraea de Veoemielae Guatemala e do da» pouutòu Portugutia* do Brozil, e pela 
parte meridional são provisoriamente o» designado» no tratado celebrado com o 
governo do Equador cm 9 de Julho de 1855 c o» demais que a separam hoje 
daquella Republica e da do Perú. > 

Que o teor deste artigo era. quanto *» questões de fronteira com o Bnuil, u cx- 
p«*»ào mais gcuuina do sentido que devia ter o uti pouidttia adoptado para n fixado 
dos limites entre os Estados Anstro-americanos. 

Que todo» aquelle» Estado», respeitandossc mutumocote no exercício de ecu» 
respectivos direitos soberano*, convieram uo prinoipio univerialmente admittido da 
que só por concessão especial pódc ser facultado a qualquer dolles o uso da» agua» 
interiores que correm pelo temtorio de outro. 

Que a» convenções fluviae» entre ribeirinhos tilo podem deixar de ter por base a 
prévia discriminação das respectivas fronteiras. 

Que ao uli poaidtíu de 1810 tém ellesdado a mesma intelligencia que o governo 


Imperial sustenta. 

Resulta desta demcn»tt»çio isolar-se Colnmbin da política a este respeito seguida 
pelos outro» Estados conterrâneos, baseada no direito publico Americano c sanccio- 
nada por todos o» actos celebrados entre aa diversas nacionalidades de origem lrespa- 
nhóla c entre estas c o Império do liraxil. 

Xío póde o governo Colombiano contestar esta verdade e apena» oppótt a» te- 
guintes exctpçót»: 

1 * Que cada pais póde prover á sancçào do direito natural e perfeito que tem i 
navegação de um rio cm toda a sua extensão da maneira que julgue mais conveniente : 
e que, comquanto possa algum renunciar temporariamente n esse direito ou delle 
faser uso por concessão gratuita ou onerosa, nenhum procedimento, nenhuma cessão 
parcial póde prejudicar o direito absoluto que tom os outros coadoimnos. 

2.' Que rios outros Estado» Austro-amcricnms comprehcndcram do mesmo modo 
que o Rtaxil a applícsçãn do «ft /loWcfú a ponto de chegarem a tm.,ar seu» limit» 



c<*ni clle do conformidade com essa intclligencia. e«tc procedimento, comqomito digno 
dc respeito, nào o era comtudo de imitação c não podia compromettcr, como no caso 
da navegação, o» direitos dn Republica, n qnnl sempre huvia protestado contra simi- 
lbante pratica. 

Nestes termos nào podia proseguir a discussão. 

Já cm 24 dc Novembro de 1868 tinha-se enunciado por esta tórma o Secretario 
das Relações Exteriores: 

- 8i o Senado da Republica, a quem na sua próxima sessão (1869) sedará coma 
dc todo este importante assumpto, autorisar o Poder Exeeutivo a assentar em outro* 
fundamentos uma negociação sobre limites com o Brazil, a isto prestará elle oppor- 
tunamento n devida attenção. . 

E cm 22 de Janeiro duqueUe anao. qnusi ao começarem os sessões legislativas, 
rcpetio: 

< Obtendo-sc do Senado dc plenipotenciários imtrucçòes precisas para concluir-se 
o assumpto sobre que versa esta correspondência, nada será mais grato ao abaixo as- 
rigmdo do que prevenir ao honrado Sr. ministro para rentn-bt com n mais segura 
esperança de um feliz exito. • 

Esta declaração foi determinada pek> tacto denchar-ae o Poder Executivo conven¬ 
cido de que a simples, embora unanime, npprovaçá» do parecer do Sr. Madrid em 
1855, não importava, legulmcnte fatiando, n kuicçAo de todas as siuts conctu- 
sôes. 

Com a mesma declaração manifestava ainda o governo Colombiano uâo estar se¬ 
gure da intelligtncia que dava ao artigo 3* da Constituição c contra a qual protestavam 
as negociações em que Colombia havia entrado com outros Estados confinantes, e o 
facto de não ter podido até o presente ajustar com nenhum delles os seus limites so¬ 
bre a base do utipottiittw de direito. 



TEHCEIRO PERÍODO. 


Canpleffieiti ia compita ia lissao teuikira sobre bs assimptos pendentes com os Esta- 
dos Unidos it ColoÉia. 


ISr.cn» ol*m.ent.,.lo.l® ámmmr*- |«r« NrM na <lri»l» 

eMiUenfO pelo Congres.o nncioaol im ona *««• <1® correntooono. 

Sa sessão do aimo proximo pasrado mV» *c uccupon o Cougrcsso do» Ertados- 
Unidos do Colombin do» ns*nmpto» pendente» com o Braail. 

ConsuEraçOc* dc ordem interior ncomcllmram. sçm dnvkln, o Poder Executivo a 
nSo uqimlfr a mensagem espeesd, (pie em casos sbiiBiantcs é dc cstylo caviar á 
representação nacional. 

A questão ficou niliada para «cr tratada na «»*1o dc Fcwroiro do corrente anuo. 

O resultado da di*cii»são diplomática cra todo üivoravel ú» pretcnçíe» do BrariL 
O ministro brazileiro finita sustentado desde o principio da stm missão os direito» do 
Impcrio ao» território» comprclienclido* na Bnlta divworia traçada na» negociações de 
1858, á qual nío podia Colombia oppõr titulo ulgttm. nom mono a* «tipulaçOc. 
caducas do» tratado* dc 1750 e 1777 c po»sa* ou reirtadioaçSo dnquclla* qae. por 
usucapião, compensação ou conquista, tinhiim os portuguezes firmado pelo lado do 
lio Stgro c Amazonas ate onde vaea fronteira do Império com as Republica* de 
Venezuela e Peni, c dentro da linltn tirada do Apapóri» ao rio Memaeln, extremoda 
fronteira coma primeira daqucllas Republicas. 

Diuuute o primeiro período da negociação discordara o governo Colombiano das 
bases proposta» paro o ajuste dos limites c navegação fluvial. 

A di»cas»ào durante o »egnndo período não teve outro multado sinão tornar 
dependente o prosegubneuto da negociação do juízo que sobre ellu emitti**c o Congres¬ 
so Federal. 

De conformidade com a» ordens do Congresso publicanun-se os tratados de 1750 
e 1777, em que principalmente w basearam n* pretenções territoriae» de Colombú. 

Em contraposição foram tambom publicados o» protocollos da» conferencia» que 
precederam a celebração do tratado de 1853. 

Resultava deites protocollos serem raapplicnvcw as estipulações preliminares, ac- 
cúrdadas entre asCorõM dc Hcspanlu» e Portugal para prepararem o* elementos que 



H 

•Wviimi servir A negociação <ln tratsilo definitivo ilv fimitcs, tratado que n< cimimstau- 
cm* politica* da época c os movimentos posteriores lia America uunca pcrmittinim 

Procurando o governo de Colombia dirigir a negociando dc modo que *c esten¬ 
desse a mui fronteira ús margens do Amazonas, do Putnmuyo. c do Japurá até o 
braço deste clmmado Avntiparaná, a buscar d alii o rio Negro pdo lago Curnapi 
on pelo Mnmclii, para snpprir o que havia de deficiente em sua ntgumentaçiio, fc* 
publicar por um empregado dc soa plena confiança num Memória historiou sobre 
os Binitcs entre a Republica de Colombia e o Império do Brezil. 

A habilidade do autor e os matcriacs fornecidos pelo governo com o evidente 
fim de neutralisar a argumentarão do ministro brazileiro, que o Congresso deveria 
ter presente qnando reconsideraste a sua resolução dc 1855, davam a esta obra 
a importância que se revela nos seguintes trechos dos relatórios du secretaria das 
relações exteriores apresentados nas sessões do aram proximo passado e do cor- 

Diee cm 1SÕ'J o Sr. D. Santiago Perez: 

. De 1851 a 1867 completou o Bnutil, á excepçào da parte correspondente a 
Colombia, a demarcação de suas fronteiras, e o sex sobre as bases repellidas á prin¬ 
cipio por outro* Estados luuitrophes com os mesmos fnndamemos com que ainda 
hqjc„u* repcllc Colombin. 

• Obteve, além disto, que o Peni em 1851 e a Bolivia cm 1867 implicitamnte 
declarassem pertencentes ao Impcrio extensos tenitorios. a que sõ tem incontestáveis 
direitos Colombia e não as dites Republicas. Em ambos os casos foi o nosso protesto 
o que devia scr. para que nem do silencio se pudesse inferir o nosso assentimento. 

. Sem sempre têm rido olhado* com o devido interesse os documentos de toda na¬ 
tureza com que podemos sustentar nossos direitos territoriaes. O Poder Executivo 
propõe-sc fazer publicar as coUeeçães que o Bibliothccario Nacional. Sr. José Maria 
Quijano Otero, esti preparando com a sua paciente e ilhiitrada appUcação. • 

Publicada, aquellas coUecçõe*. iste d, a Memória histórica á que já se alludio, 
depois de dar conhecimento ao congresso dos últimos suceessos oceorridos em 1868 
na fronteira eutre o Brazil c o Peni pelo lad* do Pnttunayo. cxpressou-sc nestes 
termo* o 8r. Dr. Antonio Maria PradiUn no seu relatorio de 1870 : 

. A Memória histórica, que com tanto acerto esereveo o laborioso c intelligento 
bibliotheciirio nacional, Sr. Jor Maria Quijano Otero, e que acaba dc ser publi¬ 
cada. virá dar nova lux á discussão dc noa» qncstücs de limites com o Brazil. 
• será para Colombia um apoio tão brilhante como solido na defesa do priueqáo 
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do it li pottiéeiit de direito, que cila tem sustentado cm todos o» tempos < 
base indeclinável de todo tratado de limites da Republica c< 


. Sn dita Memória histórica são completamente! justificados o» direitos de Co¬ 
lômbia .1 riquUaima região do Amaionas. na parto comprehendida dentro do ter¬ 
ritório. cuja propriedade tem a Republica defendido desde que adquirio o titulo de 
nação independente. » 

O conselheiro Asambuja, tendo de rejrtsuu- a «ta cArte, entendeu que devU 
antes disso, dar maior desenvolvimento á discussão havida sobre o objecto de sua 
missão: o que fex por meio dos quatro memorandos que acompanhào a sua nota 
de 15 de Deiembto do annó proximo passado. 


adjacentes aos rios Javaiy, Caquetã c Putmnayo. 

Defendendo a posição do Bnurilcom relação aos Estados que 
defendeu também os ajustes concluídos com estes Estados e 
elle» ndoptanun. em commUm, paro u demarcação de suas fronteiras. 

Refutou os principaes argumento. da Memória do 8r. Quijauo e dessa refutação 
protestos do governo Colombiano contra os 


tratados celebrado, pelo Brasil con. « Republica, do Peni, Venerael» e Bc 


1 Anaiysou « negociaçàe. sobre limite., em que tem entratlo o. Ertado. Austro- 
americanos e que firmam o direito pubfico americano com applicaçào ia questòa 
de navegação e limite.. 

Xa esperança de remover «. dificuldades que tém embaraçado o ajuste final do» 
Bmites catre o Império e Colombia offereccu o ministro brasileiro * consideração 
do governo dessa RepubEca. de conformidade cora as suas iMtrucçòes. a descripção 
da fronteira entre os dons paia» nos seguintes termos: 

. Começará a fronteira na confluência do rio Apapóris com o Japurá, c seguir* o 
dito Apapóris aguas acima até o ponto em que lhe entra, pela sua margem oriental, 
o tributário chamado nos mappas do barão de Humboídt. de Codará e Gama Lobo. 
Taraira. c continuar* por este. aguas arriba, a buscar, pela sua principal nascente, a 
«erra Araquara; ds modo que toda a margem esquerda do Apapón* até a confluência 
do Taraira e toda a margem esquerda deste até n sua principal nascente fiquem per- 
tencendo ao Brazil, e toda a margem direita do Apapóris atá a confluência do Ta¬ 
raira, e ambas d ahi para cima, e toda . margem direita do Taraira até a sua prin¬ 
cipal vertente fiquem pertencendo aos Estados-Unidos de Colombia. 



do Taraira. do 


S não kc cotcndor até a serra Arac 
ponto cm (pie esta principiar seguirá a fri 
até o alto daquella serra ou de outra q 


« Vaupés c Iquiarc ou Issana da» que vüo ao Mcmachi, Na- 
qukni c outras que correm para o rio Negro superior ou Guainia, de modo que 
todas as aguas que vêm ao Vaupés, Iquiarc ou Issana fiquem pertencendo ao Brasil 
c as que vüo ao Xaqtiieni c Memachi c outros tributários do Guainia á Colombia até 
onde limitam os dous Estados com » Republica de Venezuela. • 

NJo é certo que os rios Tanirn e Vaupés tenham as suas nascentes na mesma 
serra como a$ apresentuo Humboklt c Codazà. 

Segundo o plano especial dos rios Vaupés e Apapóris, levantado pelo coront 
Gama Lobo, que o» explorou em 1784 como um dos commisiarios demarcadores por 
parte de Portugal, o Turaira e Vaupés nilo nascem da mesma sem; «te ultimo rio 
prolonga-so muito mais para oéste. 

A intenção dos negociadoras de 1853 era estender a linlia divisória do Taraira para 
Wttc pelo ulto das serra» que separam n* vmentes que vêm para o sul ao rio Negro 
das que vüo para o norte no Guainia ou nlto rio Negro. 

Com esta nova redacção já não se segtie pelo rio Taraira até um ponto vagawcnte 
indicado que cubra as vertciu« do rio Vaupés, uma das objecções oppostas ao tra¬ 
tado negociado cm 1838 entre os Srs. eousellreiro Miguel Maria Lisboa c Lorenao 
M.*b, Llci-os: a linha divisória mio passará a oéste das nascente* do primeiro 


O ministro brazileiro. propondo e 
tratado daquelle nuno, nilo te* nova: 
mento do governo do Braiil. a; 
amigável de resolverem-se as questões pendentes entre os dons poises. 

Vüo annexos i esta exposição. além de outros -locumemos, tres mappas: o pri¬ 
meiro tomará mais comprcliensivel a negociação de qne se trata: os outro» dou* ex- 
plicauí o pensamento dos negociadores do» tratado* dc 1 “AO o 1777. 

Acompanha a es.es mappas uma memória «cripta pelo conselheiro Duarte da 
Ponte Ribeiro. 

Rio de Janeiro. 27 de Agosto de 1870. 


' 38 arõo ie e«t»j)ipc. 



XDOOXJ3VCE3STTOS 



MISSÃO ESPECIAL DO BRAZH NOS ESTADOS 
UNIDOS DE COLOMBIA. 


Estado das questões pendentes entre os dons paizes sotre limites 
e navegação fluvial. 

I.° Periodo. 

Apraeitaçâo lo liiistrt irazilsiro. 

N. 1. 


AVt» da missão especial do Brasil ao governo Colombiano 
Bogotá, 27 de Setembro dc 1867. 


Desejando Soa .Magcstade o Imperador do Brazil, mea Augusto Soberano, cs- 
Ireilar as relações dc amizade e perfeita harmonia que íclizmenle subsistem en¬ 
tre o Império c os Estados-Unidos dc Colombiu, Mouro por bem remover-mc 
dos Eslados-lnidos dAmcrica pqra esta Republica, cm missão especial, no mesmo 
caracter de enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Acho-me boje nesta capital, sendo o meu mais ardente desejo encetar quanto 
antes minha missão. 

Apresso-me, portanto, a Iransmiltir a V. Et. n cópia figurativa de minha res¬ 
pectiva carta dc crença, afim de que se sirva s iliciUr do iilusírc Presidente desta 
Republica dia c hora cin que possa fazer entrega do aulograplio da dita carta na 
audiência publica dc apresentação que houver de conccdcr-mc. 



Com cslc molivu aproveito-mc dcslu primeiro occasião para oircreccr a V. Ex. 
as expressões de minha mais alia consideração. 

A 8. Ex. o Sr. D. Carlos Martin. 


O conselheiro, 

Joaqcim Maria Nascentes de Azaxbcja. 


R. 2. 


Sola do governo Colombiano rf missão especial do Brasil. 


Bogotá, 3 de Outubro de 1867. 

O abaixo assignado, secretario do interior e das relações exteriores dos Esta- 
dos-Unidos de Colombia, leve a honra de receber a mui altenta nola, datada 
de 27 de Setembro ultimo em que o Sr. conselheiro Joaquim Maria Nascentes 
de Azambuja, serve-se informar-lhe que desejando Sua Magcslade o Imperador 
do Brazil estreitar as relações do amizade c boa inlelligcncia que fclizmenle 
existem entre os dous governos e povos, íòra nomeado enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário em missão especial junlo do governo da União Colom¬ 
biana, enviando-lhe cópia olGcial de suas credcociacs e solicitando uma audiência 
do cidadão Presidente da Republica. 

O abaixo assignado, depois de haver posto no conhecimento do primeiro ma¬ 
gistrado nacional a grata communicação a que tem a honra de responder, com¬ 
praz-se em manifestar ao Sr. de Azambuja que sabbado prnximo, 5 de Outubro, 
scra recebido em audiência publicu pelo Presidente de Colombia, a uma hora 
da tarde, na casa do governo. 

Com este motivo o oflicial maior desta secretaria de Estado se apresentara 
opportunamcnte na casa de residência do Sr. de Azambuja, afim de o acom¬ 
panhar na ida para a casa do governo pela repartição das relações exteriores. 

Aproveita-sc o abaixo assignadu desta opportunidade para apresentar ao Sr. 
de Azambuja as seguranças de sua mais dislincta consideração. 

Ao Sr. Conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Azambuja. 


Cariais Marti*. 



I. 3. 


Dúcurto do mãiiiro brazileiro. 


Sca í r ? I' h J ° nra dc pii5ar 45 "*» de V - B*. • «rí. pel. qual 
Soa M gesladc o Imperador do Brar.il, meu Augusto Soberano, mc acredita nesta 

iSÍXSd*” “ 6 enrÍad ° eilraordinario e n,inis,r ° plenipotenciário em 

0 meu principal objeclo é manter o estreitar cada vez mais as relações de 
amuado c perfeita harmonia que fclizmcnle subsistem entre o Império e os Es- 
tados-lnidos dc Colorabia. F 05 ■ 

Si conseguir, Sr. Presidente, tornar permanentes, inalteráveis e mais solidas, 
mim e5,a * le rci correspondido plcnamcnlc á confiança cm 

mm depositada, e as rccommendaçõcs especiaes do supremo governo de meu 

Facil será esta tarefa, Sr. Presidente. 

0 Brasil e os Eslados-Loidos dc Colombia, ambos Estados Americanos, regem- 
se por princípios e instituições as mais liberacs j ás suas aspirações são as mes¬ 
mas, promover o progresso e çivilisaçio, a paz e prosperidade'reciproca. 

Amigos desinteressados e constantes de todas as nacionalidades, respeiladores 
ambos da soberania e mdependencia dos outros Estados Auslro-Americanos, nada 
ba que possa impedir a mais fecunda inlelligencia em suas relações inler- 
nacionacs. * 


Asseguro-vos, Sr. Presidente, que sempre me haverei com a maior franqueza, 
lealdade c dedicação no exercício de minhas funeções, sendo os meus mais ar¬ 
dentes votos grangear a vossa benevolência e as sympalhias do illostrado povo 
Ulombi.no, cora cujo concurso espero ser bem suecedido em minha missão. 

Manifcslando-vos, Sr. Presidente, os scntimenlos dc alta estima e consideração 
de meu Soberano, de Quem sou fiel interprete nesta solemne nccasiio, permitti- 
raequc vos expresse igualmenlc o acatamento com que vos saudo. 



Resposta do Prtndenle da Republica. 


Sr. ministro.—Rceebo com altoopreço c verdadeira satisfação a carta creden¬ 
cial pela qual Sua Mogcslade o Imperador do Brazil vo» conslilue mu enviado ex¬ 
traordinário e ministro plenipotenciário, em missão especial, junto do governo dos 
Eslados-Unidosde Colombia. 

E’-me grato, profundamente grato, Sr. ministro, saber que em nome de vosso 
illuslrado governo vindes i Colombia com o fim de estreitar as relações de amiiade 
c boaintelligencia que fctizmeolc existem entre os dous paires, eque pcssoalmenlc 
desejaçs tornar estas relações fecundas cm bons resultados para a par, o progresso, 
a civilisação e o bem reciproco dos dous paires. 

Meu governo vos acolhe, senhor, com especial altenção, c ser-lbc-ha salisfactorio 
realizar comvosco esta obra bencfica de estreitar os laços que ligam ambas as 
nações. 

Confio em que a administração executiva de Colombia c o allamenlc caraclcri- 
sado representante do Braril poderão alguma cousa fazer para o bem-estar e progresso 
destas duas importantes secções da America do Sul, ja que por fortuna comparti¬ 
lham os mesmos benévolos sentimentos, e as mesmas ideas liberaes. 

A chegada de um ministro, de Sua Mageslade o Imperador do Brazil é um acon¬ 
tecimento fausto para meu governo. Uma das mais argentes necessidades dos Es¬ 
tados Auslro-Americanos é, sem duvida, porem-se em frequente epromplacomrau- 
nicação. O isolamento cm que vivem, a grandeza mesmo de suc natureza, assim 
como a immen.-a extensão de seus territórios são as causas principaes do pouco 
conhecimento que elles muluamcnle tim dos negocios uns dos outros e do curso 
dos succcssòs que a todos nos affeclam, quando precisamenle desse acontecimento 
c do accôrdo entre si poderiam resultar giandes vantagens e evitar-se más intelli- 
gcncias que produzem sempre desvarios. 

Esta consideração seria por si sú sufliciente para a satisfação que tem meu go¬ 
verno cm ver-vos entre nós; ha, porém, muitos outros motivos para que seja grata 
e proveitosa vossa residência em Colombia. Os interesses de ambos os paizes, in¬ 
teresses que podem não sõ conciliar-se como firmar-se e desenvolver-se rcciproca- 
mente, c as relações que vos propondes cimentar entre os dous governos e povos, 
e que por nossa parle cultivaremos com zelo e dedicação, tudo concorre, Sr. mi¬ 
nistro, pam que, cm nome do povo de Colombia, vos acolha csaudccom osmeus 
melhores desejos em testemunho dc amizade sincera c cordial para cora Sua Ma- 
gcsladc o Imperador do Brazil o para comvosco que sois mui digno representante 
He seu illuslrado governu c do civilisado povo brazileiro. 



Preliiiiarei Ha neiociaçao. 


N. 5. 

Nota da missão especial do Brasil ao governo Colombiano. 

Bogotá, 10 de Outubro de 1867. 

lllm. e Exra. Sr.—Sua Magestade o Imperador, meu Augusto Soberano, Hou¬ 
ve por bem, por decreto da cópia inclusa, franquear desde 7 de Setembro provi mo 
passado, aos navios mercantes dc todas as nações a navegação do rio Amazonas até 
á fronteira do Brazil e dos rios Tocantins, Tapajoz, Madeira, Negro e de S. Francisco 
até os pontos acima indicadas. 

A navegação dos affluenles do rio Amazonas na parte cm que só ama das mar¬ 
gens pertence ao Brazil, Qcou dependente de prévio ajuste com os outros Estados 
ribeirinhos sobre os respectivos limites e regulamentos policiaes e fiscaes. 

Aquelle decreto, tendendo a promover o engrandecimento do Império, consultou, 
como é obvio, lambem as suas relações inleroadonaes. 

Com quanto por conducto da imprensa já deva ter conhecimento esta Republica 
de lio liberaes disposições, julgo de meu dever agora, que enceto minhas funeções 
diplomáticos, remeltc-lo aV. Ex. por um modo authentico, e como um testemunho 
de deferencia de meu governo para com o dos Eslados-Unidos de Colombia. 

Com este moüvo é-me grato repetir a V. Ex. os protestos de minha mais alta 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. Carlos Martio. 

Joaqcui Maria Nascextis de Az maca. 


icumrnlo a que ae refere a nota supra 

DECRETO S. SIM, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1866. 



No intuito de promover o engrandecimento do Império, facilitando cada vez roais 
as suas relações inlemacionaes, c animando a navegação e o commercio do rio Ama- 
zonas e seus alBuentes, dos rios Tocantins e S. Francisco, ouvido o Meu Conselho 
de Estado, Hei por bem Decretar o seguinte : 



Artigo i.‘ Ficará aberta, desde o dia 7 de Setembro de td«7, aos navios mer¬ 
cantes de Iodas as nações, a navegação do rio Amazonas até á fronteira do Brazil, 
do rio Tocantins até Camclá, do Tapajoz alò Santarém, do Madeira até Borba, c 
do rio Negro até Mandos. 

Artigo í.* Na mesma data Gxada no artigo P Geará cgualmcnlc aberta a nave¬ 
gação do rio S. Francisco ale a cidade do Penedo. 

Artigo 3.* A naregação dos affluenles do Amazonas, na parte em que só uma 
das margens pertence ao Brazil, Gea dopendendo de prévio ajuste com os outros 
Estados ribeirinhos sobre os respectivos limites c regulamentos policiaes e 
Gscaes. 

Artigo 4 • .As presentes disposições em nada alteram a observância do que 
prescrevem os tratados vigentes de navegação e commercio com as Republicas 
do Perú e de Venezuela, conforme os regulamentos jd czpedidos para esse Gm. 

Artigo 3.* Os meus ministros e secretários de Estado, pelas repartições com¬ 
petentes, promoverão os ajustes de que trata o artigo 3.*, e expedirão as ordens 
c regulamentos necessários para a cffecliva execução deste Decreto. 

Anlonio Coelho dc Sá e Albuquerque, do meu conselho, senador do Império, 
ministro e secretario de Estado dos negocios estrangeiros, assim o tenha entendido 
e faça executar. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 7 dc Dezembro de 1866, 43* da Indepen¬ 
dência e do Império. 

Com a rubrica de S. M. o Imperador. 

Astoxio Coelho de Si z Aibcqcexqce. 


H. 6. 


Nota ,1o governo Colombiano d mitUo especial do Brazil. 

(TaxDccçlo). — Secretaria do interior c relações exteriores.—Bogotá, 82 de 
Novembro de 1867. 

A nota de S. Ex. o Sr. conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Azambuja, 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do Brazil, datada cm 10 de 
Outubro ultimo e sob n. i, foi ultimamente recebida nesta repartição, com a 
copia, que S. Ex. serrio-se enviar, do Decreto de 7 de Dezembro de 1866, 
“ relativo á abertura dos rios Amazonas, Tocantins o S. Francisco », expedido 
pelo governo do Brazil. 



Amba» n> peças foram levadas ao conhecimento do cidadão Presidente da 
L’niio, o qual ordenou ao abaixo assignado, secretario do interior e de relações 
exteriores, que responda á S. Ei. nos termos seguintes: 

Julga o governo do abaixo assignado que Colombia tem direito perfeito i livre 
navegação dos rios, em lodo o seu curso, que nascem em seu território ou que 
por clic passam, e á dos que lhe são communs, cm alguma parte, com' outra 
nação, sem outra limitação que não seja a obrigação dc sujeilar-se aos regula¬ 
mentos c impostos, estabelecidos pelo Estado, por cujos dominios passem os 
mesmos rios c que tenham por fim prover á sua segurança ou iodcmniza-lo 
dos incommodos que a dita navegação lhe occasione. Colombia tem a pre¬ 
tenção de que seus limites com Venezuela c com o Brazil estão assignalados, em 
parte, pelo rio Negro; c como o Decreto se refere também d este" rio, cuja 
navegação não pcrmilte senão alc Mandos, o governo Colombiano nio pôde aceitar 
aquclla disposição que lhe é em extremo prejudicial e que estabelece um prin¬ 
cipio contrario ao que esta Republica allcga e ao geralmente recebido e praticado 
por todas as nações. 

Mas nem por isso o governo Colombiano desconhece a prova dc consideração 
que lhe deu o Brazil ao communicar-lhc oflicialmcnle o Decreto dc que se trata, 
e esta prova é, sem duvida, mais um motivo para fundar a confiança que abriga 
o governo do abaixo assignado dc que o principio, que ollc sustenta e que con¬ 
sidera indisputável, será posto em pratica pelo Brazil sem diflicaldadc, e logo que, 
fixados os limites entre os dous paizes, possam delerminar-sc com precisão quacs 
os rios que, em virtude do tal doutrina, tenha esta Republica o direito dc navegar 
livremente. 

O abaixo assignado aproveita esta opporlunidadc para reiterar a S. Ex. o Sr. con¬ 
selheiro Azambuja as seguranças da mui alta e dislincla consideração com que 
Icm a honra de ser—De S. Ex., 

O Sr. conselheiro Joaquim Maria Nascentes d'Axambuja, 
atlenlo servidor, 

Caiios Mabtix. 



H. 7. 


/Vo/a Ha miisút especial Ho Draul ao gocerno Colombiano. 


Bogotá, 27 dc Novembro de 1867. 

Tive a honra de receber a nota, que dirigiu-me em 22 do corrente S. Es. o 
Sr. D. Carlos Martin, secretario do interior e das relações exteriores dos Eslados- 
Unidos de Colombia 

Referindo se ao Decreto dc 7 dc Dctctnbro do anno proximo passado, que 
remctli com minha nota de 10 dc Outubro ultimo em prova de defcrcncia do 
governo dc S. M. o Imperador do Brasil para com o desta Rcpublica>servio-sc 
S. Ex. communicar-me de ordem do Sr. Presidente da União o seguinte: 

Que cré Colombia ler direito perfeito i livre navegação dos rios, em lodo o 
seu curso, que naseom em seu terrilorio, ou que passam por elle, c á dos que 
lhe são communs, em alguma parte, com outra nação, sem nenhuma outra li¬ 
mitação mais do que a dc sojeitar-se aos regulamentos e taxas estabelecidas pelo 
Estado, por cujos domínios atravessem os mesmos rios, e que tenham por objccto 
prover á sua segurança ou indemnizar-lhe dos incommodos que lhe occasionc a 
dita navegação. 

Accrescenta S. Ex. que a Republica pretende que seus limites com Venezuela 
e o Brazil, estão assignalados cm parte pelo rio Negro: e como o Decreto refere-se 
lambem a este rio, cuja navegação não pcrmille senão até Manáos. o governo 
da UniSo não pode aceitar esta disposição, que lhe c em extremo prejudicial e 
estabelece um principio contrario ao que está gcralmente admiltido e i praticado 
por todas as nações. 

Cumprc-mc, em contestação, expòr a S. Ex. o Sr. secretario do interior e das 
relações exteriores, que com a expedição do Decreto dc 7 de Dezembro de 1866 
leve por üm o império, por um aclo seu proprio e csponlanco. franquear o uso 
innoccntc de suas aguas interiores á Iodas as nações maritirnas do globo, ate oude 
permiltem na actualidadc os interesses commerciaes. 

O Brazii não podia decretar, só por si, a navegação dos aflluenles do Amazonas 
na parte em que não possue as suas duas margens, sem olfender a soberania e 
independência dos Estados que exercem sobre elle» jurisdicçõo cm commum ou 
exciuiva. 

Dispoz, portanto, do que era seu, no intuito de ulilisar os immensos recursos 
naturacs de que abunda o continente americano; convidando ao mesmo tempo cs 
seus vizinhos a dar impulso a esla grande idéa. 
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F. nlo «• tio agora que promove n governo im|>erial o dcscnvolvimenlo desta 
política. 

Diíia o ministro dos negocios estrangeiros do Império em (851 e 1852, nas 
inslrucções que dera nos ;minislro* brazileiro* enviados cm missão cspeeiul á< 
Republicas desta parle do continente americano : 

« Deseja o governo imperial promover relações commerciacs com es Estados 
conterraneiis; facilitar o desenvolvimento reciproco para elles c para o Brazil da 
sua população, commercio e riqucia, c por isso, cm lugar de trancar rios que 
podem ser um poderoso instrumento para nugmentar sua população e riqueza, 
não duvida, mediante convenções adequadas e regulamentos fiscaes e de policia, 
conceder aos outros Estados americanos a faculdade de descer seus rios ale o 
Oceano. » 

Os esforços do governo imperial, desde então, não foram de lodo improficuos; 
alem dos tratados existentes com as Republicas ao sul do Império estão vigentes 
os de navegação e commercio celebrados em 22 de Outubro de 1838 e 5 de 
Maio de 1839 com as do Perú e Venezuela. 

Estes tratados, de que tem S. Ex. conhecimento, expressam os princípios os 
mais liberaes; pralicamcntc realizaram a doutrina que invoca S. Ei. 

Seus elTeitos serão ainda mais rápidos e fecundos depois do Decreto .de 7 de 
Dezembro e com as medidas fiscaes e policiaes expedidas para sua execução. 

Occupando no centro da America um território, murado pelos Andes que a 
afastam do Oceano, c separada do Atlântico pelos desertos do Gran-Chaco,. tendo 
apenas no PaciGco o insignificante porto de Cobija, precisara a Republica de 
Bolívia, mais do que nenhum outro Estado americano, do que lhe fosse franqueado 
o baixo Amazonas. 

Esta Republica já se associou recenlemente ao Império para fazer valer seus 
ricos e valiosos produetos nos mercados estrangeiros, povoar os seus sertões e 
desenvolver sua industria. 

1’ara o mesmo fim enviou-rae o governo imperial a esta Republica. 

Uma vez que esteja regulada a respectiva fronteira, será uma consequência 
immediata o ajuste lambem de navegação c commercio entre os dous paizes. 

A politica do Brazil á este respeito i a mais generosa possivel, como o de¬ 
monstram não sd o teor do seu decreto como as suas disposições já reduzidas 
a aclos com a maior parte dos Estados americanos que com elle limitam eflec- 
tivamenle. 

E se o governo imperial está disposto a permittir a todas as nações situadas 
na parte superior de algum rio navegavel, que o communique com o baixo Ama¬ 
zonas, o direito de sahirera livremente por este para o mar; se esta faculdade 
lhes é outorgada por direito perfeito ou imperfeito, por principios absolutos do 
direito das gentes, ou sd por direito convencional, como tem sido resolvidas as 
Jilficuldades inlernacionacs que tèm suscitado este importante assumpto em Iodos 
os tempos tanto na Europa como na America, esta discussão mc parece hoje 



10 

prejudicada, mcrnmcnlc especulativa c pouco conducente aos fins que se tem 
cm vista. 

Quanto a referencia ás pretenções da Republica ao lerrilorio situado ao poente 
do Rio Negro c comprchcndido na linüa divisória do tratado celebrado entre o 
Brasil o a Republica de Vcnciucla em 3 de Maio de 1839, seja-me permitlido 
chamar a aUenção de S. Ev. para o que foi estipulado no arl. 0* do mencio¬ 
nado tratado, cm que mui cxplicilamcnle declarou S. M. Imperial que não era 
sua intenção prejudicar quaesquer direitos que os Eslados-Lnidos de Colombia 
possam faicr valer sobre o dito lerrilorio. 

Confio, pois, por tudo quanto fica exposto, que nenhum motivo haverá para 
que não seja benevolamente acolhido o Decreto de 7 de Dezembro de 1866, que 
tive a honra de communicar oíBcialmenle ao governo desta Republica, tanto mais 
que, fixados os limites entre os dous paires, poderão então determinar-se com 
precisão quacs são as vias que tenha direito de navegar livremente esta Repu¬ 
blica, sendo estes os fins de minha missão, que lio bem comprchcndcu S. Ex. 
no finai de sua nolq. 

Aproveito-me da occasião para reiterar a S. Ex. os protestos de minha alta 
consideração. 

A S.-Ex. o Sr. D. Carlos Martin. 

JoAQGni Mxsu Nascentes de Aeasibuja . 


Mrinornndiim n que m refero reta aeSn 

Si se tivesse de resolver a questão suscitada na nota de S. Ex. o Sr. secre¬ 
tario do interior c das relações exteriores dos Eslados-Cnidos de Colombia de 
Í2 do corrente, ao contestar a nota pela qual o ministro braiileiro lhe commu- 
nicou a resolução imperial de abrir o rio Amazonas e alguns de seus aflluenles, 
na parle que pertence ao Império, ao commcrcio de todas as nações, não por 
direito convencional, mas por princípios de direito das gentes, facil seria de¬ 
monstrar a S. Ev. que as disposições da acla final do congresso de Vienna de 
9 de Junho de 181», relativas q navegação dos rios que pelo seu curso nave¬ 
gável separam ou atravessam diversos Estados, não estabeleceram princípios que 
devessem ser observados por toda a Europa, mas só pelas Potências que uellas 
intervieram, muito menos para vigorarem neste continente como applicaveis por 
direito commum aos rios da America, sendo que para a adopção daqucllos prin¬ 
cipiou seria indispensável o assentimento das parles interessados, assentimento 
que já so tem pretendido obter por um congresso americano. 

Facil lambem seria com a própria autoridade de Wheaton deixar por assen¬ 
tado que o direito que cllc reconhece ao» Estados que são banhados pelas mesmas 
aguas só pode ser ursegurado por convenções reciprocas. 
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« This righl of innoccnt passagc bcing whal lhe Inl wrilers ealt ao impcrfec! 
righl, ils cxcreisc is noccssarily modificd by lhe safcty and convênioncc of lhe 
Stalc afTcctcd by il, aml ctm only bc cITcduilly secnrcd by mulual convention 
regulaling lhe Blodc of ils ctcreUc. » — Whealon— liilcmatienal Law — Ed 
18; PZ 2‘ $ 193. 

A esta opinião está sohordiitida a iloulrina tlc Kcnl, outro autor americano, 
e ilc D. Andrés Hcllo na'sua obra— Princípios de direito internacional — Cap. 
3* § 3*, desde que eslc cmincnlc cscriplor reconhece que exercem os Estados, qne 
possuem as duas margens de um rio, exclusiva jurisdição nessa parle de suas 
aguaes fluriacs, c deriva a communidade delias para os que demoram na parte 
superior, do que tem sido estatuído, por convenções inlernacionaes. 

F.‘ por isso que em 1853, quando varias emprezas se projeclavam nos Estados 
Unidos por cidadios americanos para violentar a navegação do Amazonas, lio 
excitada pelo tenente Maury da marinha dos mesmos Estados, declarou o secre¬ 
tario de Estado de catão, M. Murey, no ministro brozileiro em resposta a uma 
nota, em que denunciava este ministro semelhantes tentativas: 

• The Undcrsigned is quite ready to assure (hat the ol&cers of the customs 
uotild not knouingly facililalc lhe deparlure of any vesset which contemplated 
any violation of the laws of Brazit. If however any vessel would have sailed 
vilh this object in view, she renders licrsclf of coursc amenablc lo those laws, 
and lhe govcramcnl of the United States will not assume the responsabilily of 
juslifying lhe act. » 

Quer isto dizer que sd por via diplomática ou accòrdo internacional é que se 
resolvem questões desta natureza. 

De leito, a navegação do Rheno, Ncckar, Mcin, Mozclla c Escalda só foi re¬ 
gulada pela acta Gnal do congresso de Vicnna, cm 1813; a do Rio Elba por 
outra assignada cm 1821, cm Drcsdc; a do Danúbio pela convenção dc 13 de 
Julho de 1810 entre a Rússia c a Áustria, ele., c pelo mesmo modo foram solvidas 
as reclamações discutidas, entro o governo dos Eslados-Unidos com a Hespanha 
era 1792 c a Inglaterra cm 1826, para que aos cidadãos norl amcricanos fosse 
franqueada a livre navegação do Mississipi e S. T.ourcnço. 

Ainda assim as concessões feitas pela Inglaterra não foram Ião amplas como 
o pretendeu o governo dc Washington, como se vé dos documentos diplomáticos 
da época. 

Desde, pois, que só por comraum accòrdo tem chegado a remorerem-sc taes 
difliculdades, não sc pódc fazer prevalecer, inJcpcndentcmcnle de prévia intel- 
ligencia, princípios que não sso gcralmentc admillidos. 

As nascentes dos rios não determinam a sua propriedade. 

As nações lém propriedade na extensão dos rios quo correm por seus respec¬ 
tivos territórios. 

Esta propriedade não esta sujeita, como a particular, pelo direito civil, a ser¬ 
vidão alguma, c a nação possuidora do rio pódc negar passagem c transito ãs 
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que Bcnin superiores quando par# isso ciislnm razões poderosas e nlo domina 
mero capricho. 

Esta servidão só pdde ser estabelecida por direito convencional nos termos c 
com ai condições por ollc declarados. 

São princípios Iodos estes que se derivam do que espie Klober—Direito das 
gentes moderno. I" 2‘, Til. I”, cap. 2 a $ 70, Til. 2 a cap. I*, § 114; Marlcns, 
Liv. 2 a , cap. 1* $ 39, Liv. 3\ cap. I' § 72; Valtel, Liv. 1*, cap. 8 C § 89, 
cap. 22 $ 200, Liv. 2*. cap. 7' $ 94, cap. 9’ g 126, 127 c 128, cap. 10 
§3 131 o 132; PulTendorf, De jure ualurx et genliuin, Liv. 3*, cap. 3* §j 3 a 
6; Chilly — A traclise on lhe lana úf eomnicrcc, Tora. 2*, pag. 86 e 88, ele. 

Modernameulc tem sido solcmiiemente confirmados estes princípios. 

Na sessão da camara dos Lords em Inglaterra, de 17 de Junho de 18-13, dizia 
Lord Abcrdecn: 

« Que se julgaria muito feliz se podesse contribuir por quaesquer meios ao seu 
alcance para abrira navegação do rio da Prata, ou de qualquer outro rio, cm qual¬ 
quer parle do mundo, para facilitar e estender o comincrcio de seu paiz: porém, 
que não era negocio tão facil como se suppunha abrir aqoillo que as autoridades 
competentes batiam declarado cerrado. » 

E respondendo a Lord Ashburlon dizia • que Bucnos-Ayres tinha soberania cm 
ambas as margens do rio, e impediu que qualquer poder estrangeiro se internas¬ 
se por elle, do mesmo modo que nós (os inglczes) lemos o direito de prohibir a 
navegação do 3. Lourenço a todo e qualquer poder estranho. » 

« Mo podemos, dizia ainda Lord Aberdeen na sessão da camara dos Lords, de 
19 de Fevereiro de 1846, respondendo a uma interpcllaçüo do Lord Beaiimonl, 
não podemos pretender ctcrccr direito algum sobre a navegação do rio Paraná, cu¬ 
jas margens se acham ambas no lerrilorio argentino; semelhante pretenção seria 
contraria á nossa pratica universal o aos princípios das nações. # 

Também são modernas as occurrcncias que em 1812 tiveram lugnr no rio Cam¬ 
bia, rio importante do Senegal, entre a França c a Inglaterra. Esta sustentou n 
seu direito exclusivo c fundado na sua soberania c propriedade no rio Gambia, c a 
França o reconheceu. 

Ainda roais reccnlcmcnlc. 

O tratado celebrado pela Inglaterra com o governador Rosas cm 24 de .Novembro 
de 1819, cujas ratificações foram trocadas eu Bucnos-Ayres cm 13 de Maio de 
1830, c que poz termo i intervenção iugiezano rio da Prata, diz no arl. 4 a : 

« H. B. M. Government rccognizes lhe navigaliun of lhe rirer Paraná lo bc an 
inland nav igalion of lhe Argentine Confederalion, subjccl soleiy lo its law and re- 
gulalion, in thc same manner as lhat of lhe river üniguay in comraon with lhe 
Oriental State. » 

A convenção, conhecida pelo nome do almirante l-eprcdour, seu negociador, 
concordada entre clice n governo do general Rosas no anno de 1819, cvprcssou-sc 
no arl. II a p"f idêntica modo. 
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Esta convenção nunca foi ratificada, porque o governo francei exigia modifica¬ 
ções que o general Itosas não admillia, mas nem aqucllc governo, nemas commis- 
sões das câmaras que a examinaram, puzeram duvida a' doutrina estabelecida 
naquellc artigo. 

Entretanto o rio Paramfcra necessário para a communicaçSo de algumas nações. 

A Republica do.Paraguay não tinha outra; os immensos sertões da Republica de 
Bolívia por essa parle só podem communicar-sc com o Oceano c com as Repu¬ 
blicas do Prata por aqucllc rio, e a província de Malo-Grossò nos confins do Impé¬ 
rio do Btaiil não tem nutra sabida facil para o mar senão pelo mesmo rio. 

Estes pairas estavam cm rdaçuo a Confederação Argentina na mesma posição da 
Bolivia, Colombia, Venezuela c Perú para com o Brazíl. 

O Brazil 6 ribeirinho do rio Paraguay, c não tinha, entretanto, direito de descer, 
para o Oceano c de subir pelo Paraná c Iraguay antes das convenções celebradas 
com os Estados dn Prata e a Republica do Paraguay. 

Os mesmos principios foram consignados nos tratados de limites celebrados en¬ 
tre as cordas de Portugal c da Hespanha em 13 de Janeiro de 1750 e do 1’ de 
Outubro de 1777. 

0 artigo 13 deste ultimo tratado, reproduzindo o que havia sido estipulado no 
arl. 18 do primeiro, foi assim redigido: 

« La navegacion de los rios por donde passare la frontera ó raya será comun a 
las dos nacioncs basta aqucl punto cn que perlenccieren a entre ambas respeclha- 
mcnle sus dos orillas, y quedará privativa dicha navegacion y uso de los rios 
aquclla nacion a quien pertenecicreu privalivamento sus dos orillas, desde el pun- 
lo cn que principiare esta pertenencia. » 

A Hespanha c Portugal, que eram ribeirinhos, reconheceram, portanto, recipro¬ 
camente, o direito exclusivo que linha cada um de navegar aquelles rios, dos 
quacs possuía ambas as margens. 

0 Brazil não reconhece comó válidos estes tratados, mas esta circumstancia não 
destróc o reconhecimento dos principios do direito das gentes que elles consa¬ 
graram. 

Bogotá, 27 dc Novembro de 1867. 


Co.NSEi.nr:ino Joaoci» .Mama Nascestes de Azaurfja. 
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H. 8. 

fiota rf« mistâo especial do Brasil ao goecruo Colombiano. 

Bogotá, 26 dc Janeiro de 1869. 

Mm. c Exin. Sr. —0* extraordinários acontecimentos, por que passava cstepaiz 
depois que fui recebido no meu caracter publico de enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário, aconselharam-me, por dcfercncia ao governo desta 
Republica, a não distrahir sua allcnçãocom o objcclo especial dc minha missão. 

Solicitava, não obstante, a reconsideração do tratado celebrado cm 1853 entre 
o Brazil c estes Estados, c o ciamc e estudo dos prolocollos em que foi debatida 
a linha dc fronteira entre os dous paizes pelos respectivos plenipotenciários. 

V. Ex. manifcstava-mc os mais ardentes desejos de chegarmos a om accArdo 
sobre este importante assumpto, aprazando-me para tratarmos delleem conferencia 
em os primeiros dias do mez prosimo passado. 

Si viessemos anos entender, propunha-se V. Et- a submetler o que fosse ajus¬ 
tado ao congresso na sua próxima sessão legislativa. 

A nota de V. Ex. do 22 de Novembro, cm resposta á que tive a honra dc 
dirigir-lhe em 10 de Outubro, dando conhecimento ao governo desta Republicado 
decreto pelo qual abria o governo de Sua Magesladc o Imperador do Brazil a na¬ 
vegação do Amazonas c dc outros rios dc saa jnrisdicção a todas as bandeiras, 
fez-me desde logo recciar diBiculdades para o bom exilo de minha missão; dif- 
ficuldades que procurei entretanto remover por outra nota, e por meio de um 
memorandum que passei ás mãos de V. Ex. 

Desejando, poslcriormeole, saber se seria possível negociar-se um tratado dc 
limites sobre as mesmas bases do que havia sido celebrado em 25 de Julho dc 
1853, para poder coinmunica-lo a roeu governo pela mala dc Dezembro, decta- 
mu-roe V. Ex. que os negociações daquelle anno haviam sido rejeitadas no Se¬ 
nado cm a sessão dc 1855, c que sobre aqucllas bases seria impossivel reata-las: 
não havia congresso algum que as tomasse em consideração. 

Accrcscentou, porém, V. Ex. que estava nessa crença pelo estudo que havia 
feito da matéria, e por conhecer o espirito publico do seu ptiz, mas que sua 
resolução definitiva ficava reservada para depois da conferencia que deveriamos 
ter, sentindo que não pudesse cila ler lugar antes da partida do correio do dia 
17 daquelle mez. 

V. Ex. dignou-se de prevenir-me que me receberia para aqucllc fim no dia 26 
do mesmo mez. 

Antes disso procurei a V. Ex. para assentarmos nos pontos dc discussão. 



15 

Estes pontos foram desenvolvidos no mtmortndum incluso, que tive a honra 
de ler confidencialmente a V.Ex.; aguardando, antes de faier delle entrega offi- 
cial, despachos de meu governo, segundo os quacs talvez tivesse de introduzir 
lhe algumas modificações. 

O meu ponto de partida foi o vii possidelú da época da emancipação política 
da America do Sul, dando a essa pbrasc latina o unico sentido que poderia ter 
segundo o direito romano; invocando a autoridade de D. Andrés Bello, eos pre¬ 
cedentes diplomáticos que ofTeiccism os tratados celebrados pelo Brazil com a 
maior parle dos Estados com quem cllc confina, a fim de Dvar-sc sob a mes¬ 
ma base a linha divisória com esta Republica 

A fronteira entre os deus paizes devia estão ser a que foi descripta nas 
negociações de 1833. 

As possessões brazilciras, ainda considerando-se o tratado de 1* de Outubro 
dc 1777, não podiam deitar de ser garantidas ao Império pelo lado do Japurá 
até Tabatinga, nos termos do tratado que celebrara com o Perú cm 23 de Ou¬ 
tubro dc 1831; c pelo rio Negro até a ilha de S, José, perto da pedra de 
Cocuhy, nos termos do que foi celebrado com Venezuela em 3 de Maio de 1839. 

As posses nos extremos dessas fronteiras eram seculares. O forte de Taba¬ 
tinga foi fundado em 1780; odeS. José de Marabilanas cm 1668; monumentos 
que sd par si bastavam para legitimar as pretenções do Império, como se re¬ 
conheceu pelos dons citados ajustes inlernacionaes. 

Não confrontavamos, por esses tcrrilorios, conforme sempre ao principio do 
u/i potsidelit, com os Eslados-lnidos de Colombia, c sim com aquellas duas 
Republicas, em virtude das cédulas de 13 de Julho dc 1802 e 5 de Março 
de 1768.' 

O que nos competia era salvar os direitos eventuaes que pudesse fazer valer 
esta Republica aos mesmos territórios; e esta resalva foi consignada em docu¬ 
mentos os mais solcmncs e auUienticos. 

V. Et., desviando-sc entretanto do sentido natural e geralmenle admiUido, 
quando se trata do ulí pottidelà de uma nação; e negando-se a ajustar a fron¬ 
teira desta Republica com o Império, consu!tando-se sobretudo a posse real e 
efTectiva dos dous paizes, ao tempo dc sua independencia das respectivas me¬ 
trópoles, estabelecia para base das negociações o «li possidelit da direito; o que 
equivalia a não reconhecer outros tilulos senão os tratados de 1730 e 1777, que, 
segundo o proprio testemunho do governo hespanhol, pela guerra que sobreviera 
em 1801, e pelo tratado dc Badajoz, jã haviam evidentemente caducado. 

Da exposição feita por V. Ev. conclui que nem mesmo nesses tratados se 
baseava a fronteira pretendida pelo governo dos Eslados-Unidos dc Colombia. 

V. Ex, declarou-me que nenhum ajuste de limites celebraria a Republica que 
não fosse: « baixar pelo Napo até o Solimõcs ou Amazonas; por este rio até 
a boca mais Occidental do Japurá : por esse braço até o Caquelá (o mesmo Ja¬ 
purá) ; aguas arriba até o lago Cumapi ; e d abi em linha recta, quasi cm rumo 





ta 

norte a buscar o Cababuri, continuando pela margem esquerda deste alflucnle 

Ho Negro alé o Cerro Cupi, onde deveria lomar-se, atravessando o cano >Ia- 
luraca, a direcção do rio Negro junto á pedra Cuculiy, costeando a margem 
esquerda deste rio alé a sua juneção com n braço Casscquiare, que cominunica 
com o Orinoco. 

Esta fronteira é prccisamonle a que li cm a nota dirigida por este governo 
ao de Sua Magcstade o Imperador em 3 de Setembro de 1866, de que V. Et. 
teve a bondade de conliar-mc orna cópia, c na qual, pela primeira vez, enun¬ 
ciou o governo desta Republica prclcnções ao occidenle do rio .Negro, sem a 
menor allcnrão as diuturnas posses bmzilciras por essas paragens 

Alii, porém, não se faz derivar a linha dirisoria dos tratados celebrados ciitre 
as coroas de Hespanha c Portugal cm 1730 e 1777, mas de cédulas rcacs ex¬ 
pedidas uo principio do século xn, cm 1717, 1733, c cspccialmcnlc cm o anno 
de 1740, por S. ,M. Calholica. 

Já fiz vér a V. Ev. que Ião exageradas pretcnçOes nunca poderiam ser ad- 
mitlidas pelo governo do Brazil, para quem eram estranhos aquellas cédulas, sem 
renunciar a sua independencia c soberania. 

Sem desenvolver todo o seu pensamento, limitou-se V. Et. a dizcr-mc que 
Colombiu tinha tilulos legitimo* a não prescindir do fronteira do Napo, Ama¬ 
zonas, Rio Negro e Orinoco, em virtude dos quaes fora levantado o mappa geral 
da Republica do anoo de 1864. 

Ciou-me lambem outros mappas. entre os quaes um do general Codazzi que 
tem a data de 1857. 

Este ultimo mappa. de que só possuo rm exemplar o governo de Colombia. 
não pode contrapór-se a outros anteriores ao mesmo engenheiro, nem destruir 
a anloridadede Humboldt. e as que tive a honra de mencionar no meu Memoratiium. 

A posição, que assumiu V. Ex., não podia ser considerada como um ultimalvm, 
assim o penso, emquanto não fir este delicado assumpto discutido com calma e 
regularmente entre os dous paizes. 

Na alludida conferencia nio tratámos senão dos preliminares das negociações; 
era mais uma conversação particular que devia preceder a apresentação de meus 
plenos poderes. 

A discussão foi algum tanto superGcial; V. Ex. não cxhibiu os fundamentos 
de suas convicções. 

Asim, esperoainda que, reconsiderando^e profundamenlc a questão, cheguem 
os dous governos a um accãrdo que concilie os seus muiuos interesses dc um 
e outro Estado e a sua respectiva soberania e independencia. 

Fiz vòr a V. Ev. que, no estado em que havia ficado a discussão, conviria 
que no rclatorio que linha do ser presente ao Congresso na sua próxima sessão 
legislativa, nenhuma allusão se fizesse áquella conferencia, que, como é obvio, 
só teve por fim saber sc era cbegada a opporlonidade dc entrarem o Brazil e a 
Republica de Colombia cm ajuslcs dc limites c navegação fluvial. 
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V. Ei. eu-usou-sc cio aunuir ao meu pedido, dedarnndo-inc que linha, na 
qualidade de secretario dc relações exteriores, de emittir suas opiniões peranle a 
representação nacional sobro todas estas questões. 

Prevendo, pois, que sejn o enunciado nesse relalorio conforme as idéas que 
lere V. Ex. a franqueia do manifestar-me na conferencia de Í6 de Deicmbro 
proximo passado, apresso-me a passar a V. Ex. esta nota para que ao mesmo 
tempo conste, pasto que resumidamente, a minha contestação. 

Si jtl não couber na possibilidade a publicação delia entre os annexos que 
têm de acompanhar o dito documento, e si V. Ex. persistir em seu proposilo de 
dar de tudo conhecimento ao Congresso, roo perraillirá a liberdade de solicitar 
que seja immedialamcnle impresso no Diarió Offiaal, conjunclamenle com o 
Vtmorandum, qoe, nas acluaes circunstancias, não posso prescindir de transmiltir 
a secretaria de Estado de relações exteriores, antes mesmo de receber certas 
inslrucçõcs, que ainda aguardo de meu governo. 

Aproveito-me da occssião para reiterar a V. Ex. as expressões de minha ma» 
alia consideração 

AS. Ex. o Sr. D. Carlox .Martin. 


u Masu Xascestxs dx AzaJíbúj». 


A questão da fronteira entre o Brazil e a Republica dos EsUdos-linidos de 
Colombia, é a mais facil de resolver-se de quantas tem tido o Império com os demais 
Estados confinantes, desde que se entre na negociação com animo deliberado de 
coQclui-la sem prevenções e com espirito inteiramenle amigivel e conciliador. 

A negociação não pode ler outra base senão a do utipoutitiú; posse real e 
effectiva, herdada pelos dous paizes ao lempo de sua emancipação política. 

E' a definição que lhe dá D. Andrés Bello, documento n. i. 

Esta conhecida phrase tomada do direito romano, diz elle, não se presta á 
nenhum outro sentido. 

« 0 uti possidetú da época da emancipação das colonias Hespanholas era a 
posse natural de Hespanha; u que a Hespaoha possuia real e effectivamente 
com qualquer titulo ou sem elle, não o que a Hespanha tinha direito de possuir 
e não possuis. » 

A autoridade de um publicista tio distinclo, que passou sua rida no estudo do 
direito internacional, não pòde ser recusada. 

Estabelecido este principio, fica também estabelecido como tbese que só per 
elle, e não pelos tratados celebrados entre Portugal e Hespanha, podem ser 
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regulados os limites entre o Império do Rrnzil c n» Republicas que com cllc 
confinam. 

Demonstremos 

As convenções com que aquellas duas Potência» procuraram dividir enlre si 
as lerrus ainda não descobertas ou conquisladus na America o extremar suss 
possessões já estabelecidas no mesmo continente, nunca sortiram o desejado 
effeito. 

As duridas e incertezas de lacs estipulações; os embaraços emergentes de uma 
e outra parte, e por fim a guerra, succcssivamentc, inulilisaram lodos os ajustes, 
e consagraram o direito do vii pmidrlú como o linicu lilulo e a única barreira 
contra as usurpações de uma c outra nação e de suas colonias na America 
meridional. 

As ultimas estipulações, ajustadas c concluídas entre as duas cortes para a de¬ 
marcação dc seus domínios no novo mundo, são as do tratado preliminar do 
I* de Outubro de 1777, disposições cm grande parte copiadas do tratado de 13 
de Janeiro dc 1750, que aquellc leve por fim modificar c esclarecer. 

O tratado de 1777 foi ròto e annullado peta guerra superveniente cm 1801 
entre Portugal c Hespanba, c assim ficou para sempre, não sendo restaurado pelo 
tratado dc paz assignado cm Badajoz aos 6 de Junho do mesmo anno. A Hcspa- 
nha conservou a praça de ülivença que tinha conquistado pelo direito da guerra, 
e Portugal, lodo o lemtorio pertencente á Hespaoha. que em virtude do mesmo 
direito occupára na America. 

0 governo de S. M. o Imperador do Brazil, reconhecendo a falta dc direito 
escripto para a demarcação Je suas raias com os Estados vizinhos, tem adoplado 
e proposto as únicas bases razoáveis e equitativas que podem scr invocadas; o 
uti possidetá, onde este existe e as estipulações do tratado de 1777, onde cilas 
se conformam, ou não vãn de encontro ás possessões acluaes respectivas. 

E' este o uuico alcaucc que pode também lero uti rmudetis adoplado pelos Estados 
sul-mericaoos para o deslinde dc suas fronteiras; e se assim não lòra, se tivesse 
de referir-sc á tratados ou direitos anteriores seria um principio inútil, pois 
deixaria sempre a necessidade dc discutir os tratados e direitas cm que se 
fundasse. 

Estes princípios tém por si o assenso da razão e da justiça, c estão consa¬ 
grados no direito publico universal. Kegeitodos elles, o unico principio regulador 
seria a conveniência, senão a força de cada nação. 

O Império repugna e repugnara sempre a deslindar suas differenças com os 
Estados vizinhos por outros meios que não sejam os da amizade c persuasão. 

Elle não carece extender suas fronteiras além doa limites acluaes. determinados 
pelas suas posses e juiisdieeão lacila ou cxpressaoiente reconhecidas.. 

(mrnenso para os seus destinos no faturo e para sua aclividade no presente, 
não alonga ollios do cubiça pelo território dos Republicas limitrophes. 

Amigo dcamleressadu e constante de todos us nacionalidades sul-americanas. 
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sua unica aspiração é regular sobre u<|uolla base e pelo mais amigarei acc&rdo 
com os Eslodos confinantes, as raias que os devem eslremar. 

Esla necessidade, que sente o Império, dere ser cgualmcnlc sentida pelos seus 
risinhos, porque a falta de reconhecimento o demarcação das fronteiras suscita 
contestações c condidos; obsta a sua melhor segurança c policia, e é um perigo 
constante para a conservação da mutua kenevolencia e amizade, que é do inte¬ 
resse de lodos manter c cultivar para consolidarem suas instituições e prosperi¬ 
dade e preencherem os destinos que lhes depara o seu abençoado solo. 

Que er/e uti pouidelii seja o de 1810, ponto de partida adoplado por Colôm¬ 
bia cm seu pacto fundamental para o deslinde de seus limites com o Império: 
que seja o s/a tu qua cm que 6caram as posses que tinham os Portuguezes e 
Hespanhóes depois do tratado de Badajoz de 6 de Junho de 1801 : que seja a 
época da independehcia do Brazil da metropolc em 1832, pouco importa. 

Estas diíTerenlcs datas não alteram o estado dos nccupaçõca do* Estados sul- 
americanos, quando se separaram de Portugal c llespanha. 

0 plenipotenciário braziloiro, negociador do tratado de 23 dc Jalho de 1853, 
que infelizmenle não passou neste paiz por lodos os seus trâmites para ser con¬ 
siderado lei do Estado, propez no prolocollo das conferencias que, para dirimir 
quaesquer controvérsias sobre os limites que dovia ler o Brazil com a Nova Gra¬ 
nada, se adoplasse o principio dn uti potti/His. 0 plenipotenciário granadino 
acceilou o principio, fixando a época para hem sc determinar as posses de um 
e outro paiz em o anno 1810, no que conveio o plenipotenciário brazileiro, na 
crença cm que se achava de que o uti pmideti* dc 1810 não difleria do de 1812, 
época da independencia do Império. 

Ficou assim reconhecido que o Brazil tem incontestavelmente direito aos 
territórios qne na America do sul pertenciam á corfta portugneza com as perda* 
e aequisições que occorreram depois dos tratados dc 1750 ede 1777, e respec- 
tirimenlc, que aos Estados, que com clle confinam, não pertence senão o que 
era do dominio de Hcspanha. salvas lambem as alterações que a<signala o seu 
uti possidetis. 

Sobre este ponto não pôde haver dnridas cnlrc os governos do Brazil e dos 
Estados-Unidos de Colombia. c esta bòa inlelligcncia facilitara, cortamente, a re¬ 
consideração dos ajuqlcs dc 1853. 

Este principio não c novo, e foi firmemente invocado c apoiado pelos com- 
íuissarios portuguezes c hespanhóes, não obstante o qne eslava disposto por 
tratados, na parte em que procuraram resolver as questões sobrevindas na fronteira 
do Rio Negro, e pelo lado do Japiirri, isto c, fossem robcrlos os estabelecimentos 
banhados por aquclles deus rios c no* territórios confinantes. 

Não ficou definitivamcnlc assentado por netos solcmncs o que devia ficar 
pertencendo n cada uma das nações: deplorável legado deixado ãs nacionalidades 
americanas 

Essas intermináveis discussões não foram entretanto improfícuas ; dos debate* 



-entre as duas coroas resultou o verdadeiro estado das cousas. De facto foi descri¬ 
minado o que era possuído por portuguezes c hespanhies por autoridades respei¬ 
táveis, cujo testemunho moita luz lança sobre estas graves questões. 

Estio hoje estabelecidas cm bases solidar c duradouras as relações do Brnzil com 
a maior parte dos Estados que com clle intestam, tendo-se sempre em considera- 
elo os controvérsias preesistentes e sobretudo o sru respectivo uli poaidetú. 

São conhecidas as negociações havidas com a Republica do Estado Oriental cm 
12do Outubro de 1851, com ado Perú cm 23 do mesmo mez c onno, com a 
Republica Argentina cm U de Dezembro de <837 e com a dos Estados-Unidos 
de Venezuela em S de Maio de 1839. 

Confrontados estes ajustes com os correspondentes artigos dos tratados de 1750 
e 1777 vê-se que predominou nelles sempre aquelle principio, entendido do modo 
o mais razoável sem coacção e som ferir a integridade c os legítimos interesses 
das partes contratantes. 

Assim tem lambem procedido o Império com as Republicas de Bolivia e Para- 
guav; com a primeira devem ter hoje desapparecido as difliculdaàes que pare¬ 
ciam insuperáveis para um ajuste salisfactorio da mutua fronteira, ea segunda in- 
telizmcnle nio correspondeu á moderação que conslanlcmentc presidiu ás propos¬ 
tas do governo imperial, como o evidenciamos protocollos das conferencias havi¬ 
das no nuno de <838 na Corte do Rio de Janeiro. 

São importantes estes documentos para bem se poder avaliar a política do go¬ 
verno imperial. 

Cedia elle cm favor da paz dos justos títulos que liuha a mais extensa fronteira, 
e a despeito de tudo prorompeu a Republica do Paraguay nos excessos de uma 
guerra injustificável, unicamente para resolver pela força o que lhe não outorga¬ 
vam os Arts. 8 c 9 do Tratadodc 1777, nem p seu uli paaidetis, como ficou a 
toda a luz demonstrado. 

A Republica dc Nova Granada c Sua Magestadu o Imperador do Brazil convie¬ 
ram em reconhecer, como base para a delerminoção da fronteira entre seus res¬ 
pectivos territórios o uli paidiHs, como ficou dito: e de conformidade com este 
principio, declararam c definiram no Art. 2* do Tratado celebrado nesta capitalem 
23 de Julho de 1853, a linha divisória da maneira seguinte: 

« Começara a fronteira na confluência do rio Apaporis com o Japnra, e segui¬ 
rá o dito Apeporis, aguas arriba, até ao ponto em que lhe entra peh sua margem 
oriental o tributário, chamado. no# » sppa* >!a Barso de tiumholdt e do coronel Co- 
daizi, Taraira. e continuará pelo dito Taraira, aguas arriba, até um ponto que cubra 
as vertentes do rio Vaupês, dc modo que toda a margem esquerda do Apaporis 
até a confluência do Taraira, e toda a margem esquerda deste até o ponto que os 
eommissario? marcarem fiquem pertencendo ao Brazil. e toda a margem direita do 
Apaporis até a confluência do Taraira, c ambas as rraigm» dn Apaporis. c a mar¬ 
gem direita dessa confluência para cima fiqne:» pertencendo a Nua Granada. 

t Do ponto, que cubra a» vertentes do Vaupês, inclinara p-ru o oriente, passando 
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pela* vertentes que dividem as agua* do Vaupés c do Iquiarc ou Issana dos do Mc- 
inacbi, Naquieni c outras que correm ao rio Negro superior ou Guainia: de modo 
que lodos as aguas que vão ao Vaupés c Iquiarc ou Issana fiquem pertencendo 
ao Brazil, c as que vão ao Naquieni, Mcmachi, c outros tributários do Guainia, d 
Nota Granada, até onde te eilendcrcm os territórios dos dous Estados. * 

Além destas estipulações declarou-se mais em protocollos das respectivas confe¬ 
rencias o seguinte nccòrdo para servir He base ás instnicçôes que se deveriam 
dar aos commissarios demarcadores: 

« Que, sc ao sobir pelo rio Taraira, o achassem curto como o descreve Hum- 
boldl, inclinassem a linha ao noróeste, quanto fosse vofficienlc, para cobrir as 
vertentes do Vaupés. mas que, se o achassem Ião extenso como é descripto • por 
Codazzi, continuassem por ellc a linha divisória ate um*pon(o do qual, tomando 
para o norte, Geassem cobertas as cabeceiras do Vaupés. » 

A linha que sempre sustentamos como a rigorosa divisa do nosso uh possidetu, 
c da qual cedemos por aquelle accôrdo, c a seguinte: 

Começando no rio Japurá ou Caqueti em frente a' embocadura do Apaporis. 
segue pelo Japurá, aguas arriba, aléaembocadurado rio dos Enganos: continuando 
por este c por aquelle dc seus nfilucntcs, cujo curso mais se approxime do rumo 
norte até suas cabeceiras: inclina-se depois para o oriente a procurar as cabe- 
cêirãTdo rio Mcmachi. dc modo que Iodas as aguas que tão ao Apaporis, Vau¬ 
pés c Issana, pertencessem ao Brazil, c u que vão ao Mcmachi, Naquieni e outros 
tributários do rio Negro superior ou Guainia, á Nora Granada, até onde se exten- 
dessem os territórios dos dous Estados. 

Convinha aproveitar a circumslancia de estarem os territórios limitrophes pouco 
povoados e sem maior importância material, para discutir e decidir com calma i 
equitativa e amigavelmente, questões que para o futuro seriam de muito mais diffi- 
cil solução. 

Convinha abrir as communicaçõcs pelas fronteiras dos dous paixes, regular entre 
ambos a navegação fluvial e estabelecer sobre bases seguras as suas respectivas rela- 

Eram então, c não podem deixar dc ter hoje as aspirações dos dous governos, 
tendo-sc sobretudo em alteoção n* liberaes disposições do Decreto de 7 de De¬ 
zembro do aono proximo passado. 

A Republica de Colombia pretendia ter direito a territórios ao poente do rio 
Negro, ao rio Napo, desde sua couilccucia com o Aguarico, c ao território banhado 
pelos rios Japurá cSolimõcs ou Amazonas a confrontar pelo braço Avaliparanà com 
o Brazil. 

Pelo lado do sul estas preterições foram limitadas pelo tratado celebrado entre o 
Brazil co Perú cm 23 de Outubro de 1831. c pelo que sc espoz nos protocollos 
das conferencias havidas entre os plenipotenciário* colombiano c brazileiro no anno 
dc 1833. 
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Diz o Ari. 7* do Tratado de 23 dc Outubro de 1831: 

« Para prevenir duvidas a respeito dt fronteira entre os dous paizes concordam 
as altas Parles contratantes cm que os limites do Império do Brazil com a Repu¬ 
blica do Perú sejam regulados cm conformidade do principio utipt$ri<letú; por 
conseguinte reconhecem, respoclivamenle, como fronteira a povoação dc Tabalin- 
ga e d'ohi para o norte em linha recta a encontrar o rio Jupurá defronte da foz 
do Apaporis; e de Tabalinga para o sul o rio Javary desde a sua confluência 
com o Amazonas. » 

Pelo lodo do rio Negro estipulamos com a Republica dc Venezuela pelo Tratado 
de 5 do Maio dc 1839, o seguinte : 

« Começara a linha divisória nas cabeceiras do rio Mcmacbi; c seguin¬ 
do pelo mais alto do terreno, passará pelas cabeceiras do Aquio c Tomo e 
do Guainia e Iquiarc ou Issana, dc modo que todas as aguas que vão ao Aquio c 
Tomó flquem pertencendo a Venezuela, c as que vão ao Guuinia, Xic e Issana ao 
Brazil; c atravessará o rio Negro defronte da Ilha dc 8. José que está provinia i 
pedra do Cucuby. » 

Com referencia á posição em que se achava a Republica para com Venezuela 
e Perú, foi inseria no mencionado tratado assignndo pelos plenipotenciários dos 
dous paizes em I8S3, a seguinte declaração: 

« Tendo a Republica da Nova Granada questões pendentes relalivamentc ao ter¬ 
ritório banhado pelas aguas do Tomé e Aquio, assim como rclativamente ao situa¬ 
do entre o Japurá c o Amazonas, o cidadão Presidente da mesma Republica, cm 
nome delia, declara que no caso de que lhe venham a pertencer definilivamenlc 
os ditos territórios, recoohcccra como limites com o Brazil, em virtude do prin¬ 
cipio do u/t postirktis, os estipulados no tratado entre o Império e Venezuela dc 
25 de Novembro dc 1852 e na convenção entre o mesmo Império e o Perú de 23 
de Outubro de 1831. a saber: pelo que loca ao primeiro, uma linha que, passando 
pelas vertentes que separam as aguas do Tomó c do .Aquio das do Iquiare ou Issa¬ 
na, siga para o lado do oriente a tocar o rio Negro defronte da ilha de S. José perto 
da pedra do Cucuby, situada pouco mais ou menos no parallelo dc t\38‘ de latitude 
boreal, o pelo que toca ao segundo, uma linha recta tirada desde o forte de Taba- 
tinga para o lado do norte em direcção » confluência do Apaporis com o Ja¬ 
purá. » 

A linha do tratado de 3 dc Maio dc 1859 c n mesma Usada no de 25 dc No¬ 
vembro de 1852 a que acima se alludc. 

Por outro lado, com referencia lambem aos limites ao sul pelo Javary. Tabalin¬ 
ga até o Apaporis obrigon-ae a Republica do Equador, si tivesse de User limites 
com o Império, em que interessasse uma parle dessa fronteira por nm prolocollo 
assignado em Quito aos 3 dc Novembro dc 1833, a respeitar o u(i posuHis como 
ficou resolvido pelo tratado com o Perú dc 23 dc Outubro dc 1851. 

As possessões pois do Brazil até Tabalinga c no Solimões ou Amazonas c ale a 
ilha de S. José próxima á pedra do Cucuby no alto rio Negro estão fóra de toda a 
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discussão diplomática, sohrcludo lcndo-se prtsenlc a declaração j* cilada do tra¬ 
tado dc 1853, celebrado com a Nova Granada c o art. C* do que hoje vigora em 
Veneiuola. 

Sua Mogcsiado o Imperador «lo Brazil declarou que ao tratar com a Republica 
de Vcnciucln relalivamenlc ao lerritorio situado ao poente do rio Negro, c ba¬ 
nhado pelas aguas do Tomo c do Aquio, do qual allega posse a Republica de 
Venezuela, mos que ji foi rcclnmado pela Nova Granada, não é sua intenção 
prejudicar quaesquer direitos que esta ultima Republica possa fazer valer sobre 
o dito lerritorio. 

Assim lambem procedeu o governo imperial com a Bolivia. 

A Bahia Negra, na margem direita do Paraguay, foi reconhecida, na nego¬ 
ciação que teve lugar na còrte do Rio de Janeiro em o anno de 1850 entre o 
Brazil c a Republica daqnellc nome como limite por essa parte entre os deus 
paizes. 

Este reconhecimento foi feito nos protocollos que precederam a celebração 
dos tratados dc C dc Ab.il daqucllc anno. 

O mesmo reeonhecimenlo foi reproduzido no prolocollo especial que celebra¬ 
ram cm .Assumpção os respectivos plenipotenciários, assignatarios da convenção 
dc 12 dc Fevereiro dc 1838. 

Kstc acontecimento não importou entretanto invalidar quaesquer litulos que 
tivesse dc fazer prevalecer o governo de Bolívia a' margem direita do rio Para¬ 
guay entre os parallelos de i(T. 21* e í»*, isto é, ao lerritorio que se estende 
da Bahia Negra até defronte do rio Ápa. 

E conhecido o protesto que dirigiu o mesmo governo ao de Sua Magestade 
o Imperador do Brazil e ao da Republica Argentina em 6 de Julho do anno 
prosimo passado, por apprebeasõcs de qac estes dous Estados pretendiam, como 
alliados, limites com o Paraguay oITensivos aos direitos de Bolívia. 

O governo imperial declarou solemnemenle em 13 de Setembro que os allia¬ 
dos respeitariam, como haviam respeitado, qualquer direito que Bolívia pudesse 
ter í margem direita do Paraguay, c a mesma declaração íez a Republica Ar¬ 
gentina por nota de 8 de Agosto 

0$ direitos daqueltu Republica foram resalvados por notas trocadas entre os 
alliados na mesma occasião em que celebraram a alliança do I* de Maio 
de 1865. 

Vè-se, pois, que o Brazil respeita e respeitou sempre, ao ajustar a sua fron¬ 
teira com alguns dos Estados limilrophes. os direitos eventuaes que pudessem 
ler outros á territórios contestados. 

Si tratou com o Perú c Venezuela, foi por estar aquella Republica de posse 
das missões dc Maynas pela cédula de 13 de Julho de 1802, e por estarem os 
territórios, pelos quaes linha de correr-se a linha divisória desde Memachi até 
o rio Negro, pela cédula de 3 dc Março dc 1768 sob a immediata jurisdicção 
dc Venezuela, procurando ao mesmo tempo conciliar os seus direitos bascadus 



» 

no iili pouideln com os interesses ainda que rentolus que pudessem ler os 
outros Estados Sul-americanos nessas complexas questões de seus respectivos 
limites. 

Estos questões nunca puderam ser resolvidas pelas duas corõas, a Hcspanlia 
c Portugal, por tratados c pelos trabalhos de seus rommissarios pelas exagera¬ 
das pretenções ou Irop de xle em querer cada um extender mais os limites 
de seu paiz. 

Só o foram pelo Brazil com o Urugoay, Republicas do Perú, Vcneiuelu, Ar¬ 
gentina c de Boliria, acco.mmodondo-sc as disposições do tratado de 1777 ao 
ufí possidetú de 1810. 

A historia deste tratado é bem conhecida c conhecido é lambem o juizo de 
abalizados escriplores por que não teve elle cumprida execução. 

O conde de Florida Blanca, um de seus assignalarios, na qualidade de ple¬ 
nipotenciário por parle da Hespanha, referindo-se ás disputas a que havia dado 
lugar a demarcação de 1788, disse em 1789 á junta do Estado fuudada naquelle 
auno por Carlos UI: 

« Outra disputa com Portugal occorreu, quando se tratava da navegação 
dos rios Negro e Japurá desde a bòca roais Occidental deste, pela qual deviam 
subir os limites até um ponto que se havia de fixar nelle e no rio Negro para 
cobrir os estabelecimentos de uma e outra nação que tinham de lixar como 
estavam por aquella parte; tudo em execução do art. 18 do tratado do 1* de 
Outubro de 1777, com referencia ao art. 9* do antigo tratado de 13 de Janeiro 
de 1780. > 

O motivo da discórdia na execução destas estipulações foi, segundo a apreciação 
daquelle homem de Estado, uma equivocação do commissario portuguez á que 
não souberam satisfazer os hespanhóes e versava esta sobre a intelligencia de 
ditos artigos, declarando elle que isto e a mi fS c desconfiança de uns c outros, 
interromperam e suspenderam a demarcação de limites por esses lugares. 

Não é preciso qualificar tão severamente o procedimento dos comraissarios; 
é mais razoavel suppõr que aquella desintelligencia proviera de não se haver 
consultado no ultimo tratado o estado das possessões dos dous paizes, verificadas 
no decurso de mais de cinco lustros depois que foi celebrado o primeiro, pos¬ 
sessões não interrompidas e de que não podiam ser esbulhados na execução 
deste tratado sem ferirem-se graves iDteresses internacionaes. 

Collocai dous homens no universo, dizia o eminente autor do Espiritr, dtu 
Leis, e em breve tempo elles se acharão em lula por causa de suas respectivas 
fronteiras. 

Este asserto, um pouco hyperbolico, não é entretanto um paradoxo, assenta 
ao contrario no facto constante das sérias dissidências entre as nações do globo 
por motivo da demarcação de seus limites. 

Este facto é muito mais eloquente quando se considera o cmaranhamenlo das 
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fronteiras dos dou» pnixcs por lorrilurio Uiu cxleusu, despovoado c de Ião dillicil 

exploração. 

Esles litígios têm entretanto por fimdaiucnlo títulos mais ou menos valiosos 
v nas questões verteu los se contrabalançam: o que Portugal perdeu uo rio 
rNegro, ganhou-o por outro lado no Japurá o rio Amazonas. 

Vamos a deinonslra-lo : 

As possessões do rio Negro e seus ^affluentes são tão antigas para Portugal 
que pôde dizer-se quo principiaram ao mesmo tempo que seu dominio nas de¬ 
mais colouias de suu dependência. 

Era 1750, e ainda muito antes, o rio Branco. o Cababury, o Vaupés, o Is- 
sana, o Tomó, o Aquio e o PemicUiiu até Javitá eram c haviam sido explora¬ 
dos e navegados jkíIos portuguezes. 

Dcsrle 1738, Francisco Xavier de Moraes havia Fundado Javitá no ponto que 
eoniuiunicu o Pcmichim com o Tomo. 

Em 1735, seguijdu diz Humboldl, os missões de Javiui e 8. Pallbazar eram 
consideradas como dependencias do Brazil. 

Os portuguezes paru evitar os saltos do rio Negro subiam pelo Japurá c 
Apaporis: destes rios passavam pelo Tiquic ao Vaupés, do Vuupcs ao Issiua, 
do Issnna ao Tomo e do Tomú baixavam ao rio Negro. 

0 primeiro c unico licspanhol que penetrou ahi, no anuo de 1711, foi Ma- 
uocl rtamou, religioso da companhia de Jesus, superior das missões que dirigia 
sua congregação no rio Orinoco. 

Só cnlõo foi que conheceram os hequnhócs que pelo Oassiquiurc c oulros 
rios sc comnmuicaru o Orinoco com o rio Negro, onde datam os estabeleci¬ 
mentos dc S. Carlos e -Santo Agosliulio de 1730 e 1760 sob o pretexto dc le¬ 
vantar armazéns para uso dos comniissarios dc demarcação como era descripta 
pelo tratado de 1730. 

Em !7ii3, qnizerani seguir mais almivo e occuparam o povo portuguez dc 
Marabilunas que já evistia fundado pelos religiosos carmelitas em 1688 c dc 
qne foram immedialamenle repcllidos. 

D. José d llurriaga queixou-se uo capitão-general do 1’ará, Mello e Castro, 
solicilaudo a evacuação daquellu praça, recourindo este que com mais razão c 
direito devia exigir a retirada dos destacamentos das povoações dc S. Carlos r 
Santo Agostinho e demais |«voaçõci mandadas crcar do Cussiquiire para buixv 
por haverem sido introduzidas na dependência do rio Negro contra as dispo¬ 
sições dos tratados existentes. 

A prelcução dc n. José d llurriaga que deu causa á esta contestação (unduva-sc 
na opinião dos coiniiii-sanos da primeira demarcação que quurian. levar a raia 
pela lagòa Maraehi para unida ú outra que devia seguir pelo Japurá a- buscar o 
Amazonas. 

Estas forniu as usurpações dos iiospanliée» peio uvrio: vejamos «gora << que 
•■ceorriu pelo sul: 
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\> missõ» licspniihob* «I» Japurá nu CtM|lkiln, n«. iimnieiilo iliamadu» missões 

do» Alldaquirs. s*i si! r.xtcndiaill até 0 riu t jguuii. aflliirnle doJupilrá. Tudo o resto 
•Iv Japurá a» sul ilu Equador desde u rí» do» Kn^aiun» c a grjwfc calarnula ou 

Solto liiando qm- do.. na Inliliidi! austral <V H3’ c longitude Tõ* o»lcvo sempre 

na poise do» illdigOIIUs C dus |WrlUglH.-ZC*. 

Eslmi lèm alguns estabelecimentos utn Taboca*. S. Joaquim do Oiicraim o cm 
Otralus: » 2" ao sul 'lo Japurá. (« í sobre seu alllnciito septcnlriunal <• 
Xpapori». 

1’imi cobrir calos estabelecimento* « ■oniinissario porlugucz prclcudiu que a 
linha lio» ia dirigir-se inai« acima do Apapuris com direcção pata o norte. 

Existindo ainda hoje a preienção por parto do liulonibia pelo lado do rio Negro, 
•pie ji f"i aliá» resolvida pelo Iralado qnc leia o Itrazil co:n Venezuela sem 
»• lor om allenrãu os Iralndus do 1730 c dc 1777, como fazer prevalecer eslc- 
m»ui"S tratado» para fax.-r seguir a liiilia divisória pclu laica mais oeeideutal 
do rio Japurá, com o >pic não licariuni cobertos o» cslaMcciiiieutos |«irliigucze» 
por .**: Uido^ 

foto porém, uma quc-lão hoje decidida, não porque lenha já lido o asseii- 
limuntu d<- Odoinbiii. ma» |if>ii|iic u linha docripta polo Apaporis vai de aeoórd" 
rum u mrmoria do I7U7 ilo l>. Visenlo Agulinr y Jurado, ollioial segundo da 
wercliiria d fotado o l>. I'roueisco lioqueóa. brigadeiro •• eilgenlidra dos ícae- 
rv reilo» de S. 31. lialholiea. tom a opinião de Leno x 1'izurro, antigo governa¬ 
dor dc Ma» na». oonlirmada peio Viee-líei do Siinln Fc c governo hcspaiiliol. 

Tniilo mais »■ iveoiuinenda essa linha poio Apupori- continuando ja-lii Tarai ia 
a completar a fronteira peia» vorlvnlo» do idln n baixo rio Negro, cobrindo O» 
principiioi» «labctociiiienluí braziloiro», que não »c prevaleceu o governo imperial, 
para nina mais vantajosa liitlia divisória, de a fazer seguir pelo rio dos Enganos, 
nniio o indicam om «cus map|in» o saldo Htliiiboldl. o dislinclo colombiano 
/ou. o illustrado general Joaquim Acosto c Untos outras gcoginphu». cm quem 
mio filhe a suspeita no parcialidade a favor do lnqierii». 

Os iiiappa» de Reslrepo, do general Mosquem. nort ainericaiui lollon c JJn- 
i-oiio lèm lodos a mesma origem, foram levantado» segundo as preleuçOcs qnc 
linbaiii i*s ilcnurendnrcs le-qianhOe» «la I 1 demarcação, são contrario» ao u/i 
do Itrazil o ao •■spirilo e leira d» Iratodo dc 1777. 

Nn l'nlui'ia»u as missões luspaiiliwlas mais meridionacs. chaniudas missões baixa.», 
sorvidas pcins religiosos dc 1'opnyan c l’a»to. não sc estendem alo o coiillucnlc 
■lo Amazonas, ma» sonienic até V 2o ,| c Inlilmle aiislnil que c aonde estão si¬ 
tuada» as aldèas dc Maríic, S. Ilomão e V-siiiiqu-ão. «•» poitiiguezcs «ão dono» 
•ia embocadura do 1'ulimia»» e ó* ivligujso» dc 1'uslo estão obrigado., pura che¬ 
garem á» mhhV? d" I«iÍM' l'ninnia»o, a descer o Alinzviui» |».r baixo da Imea 
•I» \apo a Peva», a avançar d<- 1’exa» |>ara n'norl<! |ior terra até a ipirbr;nl:i 
cano de 3aguas •• a entrar per csle ean» u» rio Ihilinsiayi. 



«I» Amazona# desde n Vvnli|wtmiii! 'longitude ütr ãí - ' ni■■ Pi.ngo \|anset 4 ichc. 
na extremidade Occidental <!a provincia do May nas. 

• M pnrluguczcs tiveram sempre n posse das doa« margens al<- a leste do Lureto 
longitude 71* St - ) o olé « furto dc Talmlingn fundado em 1*Wi ao nnrle d<> 
Vmazonns: « quo prova cvuln-ranlcincutc qnc a margem esquerda do Amnzmtn» 
■•ulrc a lujca do Avalipnraiui e n froulcira jimln a Ijircto jamais ír« considerada 
por cllcs como pertencente a Icrritorio hespanliol. 

San palavras estas copiada* «lo llumboldt. a mais competente <: respeitável «b- 
iodas as autoridade* que se possam invocar sobro esln matéria: viajou por csb* 
.•onlinenle cm principio» deslc scoulo, explorou pcssoalmenle grande parle do# 
leririios disputados. fez nellcs olwervacões astronômicas, reclificou posições «b- 
ponto» mui untáveis, lomon no# me#:i;o# lugares infomiaçõcs fidedignas sobr¬ 
os territórios «pie occupavam as missões purliigueza# e hcspnnbõla», impoz-sc 
■b-lalhadnmentc dos nrohive» publico», do que batiam feito iu coumiissões «b- 
limites, c finalmeulc estudou em »iui própria fonte, como elle mesmo diz. esla 
grande controvérsia diplomática. 

O Brazil suslcnla seus direito# a ambas as iiiargcus do Amazona# por essa 
parte do sua frouleira nlí- o forte de Tahalingn, por scrom conforme# ao prin¬ 
cipio dc «cu »>i e poderia laink-in suslenla-lo# cm \irtudc «las antigas 

estipulações cnlrc n# coroas de Portugal « IlespAilüu. se admillisse a sua validade: 
pois. #i é verdade que peio tralado dc 1777 o Icrritorio culrc Tahalingn e a 
boca mais Occidental do Japur.i deveria ser cedida a' Uespanha, não o «3 menos 
que essa cessão foi considerada como urna compensação dc mais extenso do¬ 
mínio que Portugal deveria adquirir pelo mesmo tralado cm onlros pnnlos da 
frnnlcira do norte. 

feder dessa fronteira, que aluis ji esta' assentada no tratado celebrado com a 
Republica do Pcrii, seria impossível, ahsolulamcnle impossível, não obslanle o» 
mais ardentes desejos do governo imperial de ajustar lambem «ous limites com 
ms F.Mndns-1'nidos dc Colombia. 

F.m summa, a linha que lui a considerar õ a que fi.i lixada no trotado pen- 
denfc dc r. dc Julho dc 1833. 

Kslit negociai,ão, Ião debatida no# protoeollo# do* conferencias. aprc«cnlou ■■ 
mais sidisfaelorio resullado. coroo se põdc vèr pelo parecer da mesma auloridade 
que acabou-se dc citar, a do Barão dc liumboldl, que nos Iransniilliu e:n grande 
parte os conhecimentos geograpbicos que possuímos da# regiões «lo Amazonas. 

Reconheceu elle, documcnlo n. 1. «lando o seu parecer sobre aqnetlc Iwladn 
e u que cm 1832 havia sido celebrado com Venezuela, a necessidade -lo que <«* 
adaptasse o principio do «/« ptottdvH» coam o único meio dc sahir da# immcnsa# 
incertezas, nascida# das vaga# expressões «lo tralado dc 1777, o fez justiça aos 
«sfforço# do governo Imperial. para tirar estes paize# dc seu cslad» «le i-plamenl.. 
e pam fazer «lc#appni-cccr a- aulipalliias que. por laut» tempo, subsistiam entre 
povo» vizinho#. 



* 

0 Braz.il desislio das prelonçòo de Rnrlngnl nos estabelecimento* de 5. Cario- 
c San lo Agostinho: contentou-se com a fronteira «lo Apaporis c Taraira cm vez 
de ser pelo riu dos Enganos, e insiste por esta fronteira porque ú a mais conforme 
com o principio do ><// pouideli* com as reservas consignadas nos prolocollos 
ilas conferencias do tratado qno celebraram em I8S3 os respectivo* plenipoten¬ 
ciários. 

ltogotn. !•> de Dezembro dc I8H7. 

Conselheiro Joaotoi Mama Nvsctvrr- or Azambcía. 


Extracto de aute carta, eseripta por D. Andrés Uellu ao Coanneudador Miguel 
.Veria Lisboa, da>ada dv Yalparaho e>n 28 de Fevereiro de I8S7. 


n En rnanlo a lo definieion dei «/»' petndtUs, so\ cnleramenlc dc la opinion 
de E, porque esta conocida fraso vii pr-ssideii» tomada dcl dereebo Romano, no 
se presta a oiro sentido que cl qnc l r le da. El vü possideiis a la cpoca de la 
emancipacion dc las colonias cspaDolas era la posesion natural dc E«paiia, lo qnc 
Espafin poscia real y cfecliramentc con ciialquiera lilnlo « sin titulo alguno, no 
lo que Kspafw lenia dcrecho dc poscer y no poscia >. 

Está conforme con cl original dc la carta de I). Andrés Bcllo, la cual existe 
en mi poder. 

Uma. a 11 de Setiembre de 1837. 


Murei. Mama Lisboa. 
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P«'-eeer i/n fínuln de IhimMdl mire Im/ndoe de limitei, ce/tbrad<* pelo Piem- 
pn/cnewrio Brasileiro enui a* fíepnblieii* de Venesvelo e Kora linamda, re- 
mnbecendo e neeettidode de te mloptnr o prmtipio do «nli possidctis» «w»* 
bate jierti te definie o pmnten-a doí retpec/ieot poiset. 


Bertin. lc IS Décemliro 185*. 


Mnn$ieur.--TWs scnsible, Monsicur, « la canliancc que vou* arei bien voulu 
me lemoigner cl que jc dois sans doute à l aífeclueusc kicnvcillancc dont ra'ho- 
ooro Mr. lc Cbcvalicr d 1 Araújo. jai cludié les documens qui traitent de la con- 
venlion que vous aves si heurcuseroenl conclue cl qui scra sans doute ndoplde 
■Iam des momeiir plus calmes. 

Lors de la paix de Paris jatai» déjã élé imite par lc duc de \\ elliiiglon dc 
rediger un mémoire sur les limites dc la Guiane Porlugaise, qui a élé publié 
dans Ia collecliou Diplomaliquc dc Sehoell, après aroir joui de la haute appro- 
halion de volre cour. 

Les inccrliludcs qui onl regné si longtcms sur les limites de* poísession» 
Urésilieuncs dans le Bassin du Rio Negro, onl pris naissancc cu grande parlic 
dc la préférance quon a vonlu donner á des vagues supposition» sur lc point, 
oú lc Rio Negro esl Iraversé par IT.qualenr (1), auv indicalions plus simples cl 
plus rossuranlcs (lá uii nianquail loutc nbservalion de latitude) des couflucnts des 
deus flouves. Lorsquc Mr. dc In Conda mim.' venait au Grand-Pani. ou croyaii 
cetlc villc placée sons l'1'.qualcm- raéme: il la Irouvail dc I' Já' áu snd dc 
TEqualcur. Pcndant un demi siéclc ou a élé persuade dans la Capitaineric Gé- 
néralc dc Caráras que 1'habilc Ingenienr, P. Gabriel Clavcro. avail rnnstruit I» 









fortiit «to S. Carlos ilcl (lio Negra là oü passaiI rtiqiulenr. Auciiiie ubscrvalion 
astronomiquc n'arail élc íaile ilans ce liou arant rooi. La-« Iteal Kípcdicinn * 
«In limiles t!c Soltnu n a pas dopasse lc conllucni do Cuaviiire el dc rOrénnqne. 
Jni Iroiiví !<• forlin «lc $. Carlos par I* r>3‘ -lí" de lai ilude liaivalo. 

J'approuve bceucoup, Montear, la sagesse avcc Inqucllc (ians volre nógocia- 
lion vons na«« (avee les inlcnlions les pios eoncilialriccs) pas iusisió suv des 
agrandissentens de lerriloire cl mloplr pnur norlir <b* /ongnex iacrrtitwles >/«<' 
rim.wnl iln rtijne .« cxptxtitOm ilr 1'iwot* tnrilv >lu 1" fk/ohir 1777. /<• /«-mer/y 
rfe íiiii potii<lHíi r/e 1810. Vam avez kien scnli que cc quil \ » de pliis im- 
porlanl ponr fairc soriir ce* sauvnges conlrccs de leur i-tal Uisolcmenl cl d’aban- 
don industriei- e'esl dapiUcr les anlipalhies nalionales cl dc profilcr, par une 
iilire navigalion, dc ccltc adoiiraldc cnlrclaeeincnl de rivièrcs qui, comine nn 
•lan hicnfaisanl de la Providcnrc. a «'■!<• arenriló, as«cz inntilcmcnl jusqnici, aiu 
pcoplcs dc r.Amériqtic do Suil. 

r. csl snree poinl dc vne que. «lo relour dc lexpódilion «le lOr/noquc cn 1800. 
j ai làchê dc feer I atlenlion «In flonverncnvcnt Espsgnol dans un rapporl qnc j'ai 
tdfcsií au ministra des alTairej éli-angèmdalars, le Chcvalicr «Vl rquijo. Jc di- 
sai* alors: <• La que seria lo mas digna dc ser oblenido por cl medio dc nmluas 
coneesiones «eria una lilicriad enlcru y reciproca dc comercio cn estos mngcsluasas 
rios. cl Orinoco, el Ca&iquiarc. y Ria Negro ó (iuainia y cl Maraíicm. Nada seria 
mas prapio para fomcnlar la praspcriilad cn unos paiscs lan alrasados cn cl cul- 
lirn «lc las lierras; nada mos propio para disminuir lo infeliz y irracional nnli- 
iwlliia que cxislc ilesgrnciadamcnlc cnlrc dos nneiones lirailoucas ». 

.Unnsienr lc minislre Rcsidcnl et commendcur II. Miguel Maria Lisboa me fail 
1'honncur «le madressar à la íin de la lellrc (cn dalc «ln -í Aoúi 1S5-Í) donl il a 
bien voiiln mhonorev. dons itómnnde* spi-cinlcs. ausa ucll cs ja láelicrni de r»'*- 
pondre avcc franchisc. 

L* AUDI 1'expédilion cl*- Solauo. cosi à «lire, ver* lanniic I7ã0, la possessian 
dc fail des Parlueais sur le Rin Negra, sV-lendnil ellc au tWã «In (ossiquiarc? 

II \ a cn ccrlaiiicmcul (bien nvani qui les Kspagnols mil ólalili des missions 
«iir I Alaltapo, le Cassiquiarc el |e Ria Ncem\ ilepni» les llnlilisscincii» Porlugais 
formes clicz les Mnmliilnnn* d« Imns á leni», «Ias iivrnr»i««ns veis le Nord, au ilc-li 
•In Cassiquiare pav le Calnburi el le Paeiinoni. \«ms Irouvorox raõtiu: sur ma 
grande ratte de 1 Oronoqnc (11. Ilide naon Alias ■ ■•'rograplnqnc el plivsique du 
voyagej inscrils pr/s dun lae (par le degré 3* de laliludo du \nr.P les mais 
snirnnl*: 

-< C csl sur los lioiil« «l«- ce lu«; ã 11*1*1 dn liin Mavacn «pie les Paringais sinlm- 
•hliscnl par lo pari age urraslnilcro) qui va du ria Sialsi. aflliiciil du Gissiquiare. 
an rin Mavaoa, pum- cncillir le friiil aromaliquc dn lanrim' piicii«*ry o| |a nbe 
parcillc, nrliclo d'n\portalion dn l’ani. On piirrcnail ã llisl ib> rfcmcritlda lã, aii 
j ai «•*•«. el M«Hi*ieiir ... In-ulo ans tiprés mni. lc pliis pr/-« «lc» saiirci» do 
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IOtriivquis CHaiunl ilc w còlé lá ib» inciirsiuus Imupontirc», «o uclail pa- 
mic posscssion «lc rail. si des aventaria* indicas mc-l.'s à qaelqucs colons Por- 
liigais pmissaicnt .-u-.se/. souvent lears iuctusion* husliles jmqaaav o.im .In rio Temi 
u-l da Tiianiini (avanl 1733) cV-lail pour fain: dc» csclaves, ■> allcr á la conquèlc des 
Anu»», cl lc* vendro au Cio Negro Porlagai». LétabUmcfllOnt <lc Javiltiaur lo 
Tuamiui cvislail sniis doulc, mais coinnio villagc indica sar b dominalion d'un 
clicf indion do nom de JatiUi (2}. Les premiei* blanes qui lc i»C-rc Roinaii, cn 
Fevrier 1711, rcneonlra eu passai! lc premier de lOrâioquc á Cio Negro, furcnl 
ler Purlugais inareliunds doelurc» «de b Iropa de resgalo». la» liaaipunarw 
leur vciidaicnl les prisioniers qails nc maiigcaicnl pai. Ce n a» pas dans lc vil- 
bge indien qui domiuait lc clicf Jlvil». c Kl Jaus im da clablis.-eu»ens Porlugaii 
du liio Negro qui It- fere Coman ullcndil Tarrirée du Jcsuilc Purlugais Avogadre 
qui vinl da Para.» (Yovago T. í*p. ilfi e 331.) 

Lea PoHugai-eu ITiiO n oul t.-a. ju imw, aneuu ctablinemeiil, aucune cullurc 
au Nord du puiul oi* entro lc Qu.-iqiiiarc, au uord-«l du rochcr Culiiuaeari. sur 
Icqucl j'ai liivouaquó avcc Mr. Bunpbud. 

2 ' la» limitei du Iraifci du 23 Novembro 1852 sonl cllei daecord avcc cc que 
>ous tivei iiianiÍKlé dai» b réblioii de volre voyaçc au\ regious équinoiiales? 

Je uai pa» visilc les cuu\ du Riu Negro á 1'oiicft du poiutoii cetlc rcvicie rc- 
roit les cauv du eaim Pcmicbiiu, élaiil tenu à picd á travei* Ia fbrêl dc Jarití 
(niiüion da rio Tuamiui, 1 au Icrint: du puriage sur lc caiio Pemichim. 

J #i pu reeueillir, je i-ruis, quclquei rcuscigmuil* as-cr prccis sur I» lieux que 
'ou* lloimiK* dans lc Imito. Mn eaile dc 1’Orcnoqoc e! du Rio Negro ofTro lc 
■ronllucnl dc lApapuris ;qui re.;oil lc Tiraira) avcc lc Japurá cotifluenl qui esl á 
I* au sud de l Equalcur. et par le quti vuuí cotnmcncez vos limites, arl. I" 
■bus lc Irailc daiõ du 23 Juillcl 1*33. 

Mu eurlc olTrc les rios Aquió, Tomú, l.aupés et Xic. Jc placerais Tile dc 
San José prós do b eavunrc du liarem ilicu de dcbauclie du celebre clicf indica 
Ojcuv) eulrc S. Ibrios dei Rio Ncgiv cl S. José dc Marabilanai lá lon devail 
me fairc prisonier) par les I" -»U do bliltnie \nrd. Cesl ecllc ilequ on reganlc 
anjoui-dliui comnie fronlú-rv. 

Je «rui* avuir pu donuer voçagv id. iti P Tom. 2, Ibg. 1311) dc* tíiucigiiemetis 
iri-s cni-icux -ur les vcrilabics scurces ca (iuaiuiu, cl sur le cvur* superiour du 
l.aupés qui j ai dus á uu moine Ires judiciou' dc St. Fraurois. lc gardien Fra; 
Francisco Pugnei do b missiuii dos Aiidaqniòs. II cbil vciiu des sources du Ja¬ 
purá Tsiqm-lá; aiiv suam» du liuuviorc cu parlaiil dc b mis-imi du Csguan. 
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Je u ai livu Iruutú, Moiuicur, duu» v«iw louvonlioii qui >uii coiitiaire auv 110- 
liuiií gcogtapbiques qui j'ai pu acqucrir. 

flcccntmciil ü a paru à Lundrcs In voyage il’uu naturalista qui \cnnnt du Pará a 
remonte lc Hio Negro cl vitiln les ri ve» »i peu connuc» du Uuupê» (Alírod Wal- 
lace, travei» ou llic Aniaxon and llio Ncgtu IM3 p. *73). Cclte nuncuíc expedi- 
tion a ele dc I anuéc 1850. Mr. Wallacc e>l venu comine moi par la forèl de Perni- 
chim à Javilã oú il a cu lc lorl dc composcr uu poèmc três enuuycux. 

Jc désiic ardemmcul '|ue mes rominisccnccs dc vicillard puisscnl vou» ofTrir 
quelquc intcrèt. 

üaignez agrccr, Mousieur lc Uicvalier, riiommagc dc la haule coosidéralion 
avec laquelle j'ai 1 ‘honueur d etre &. 

A Mr. lc Commandcur Miguel Maria Lisboa cic. 


Lí JU*o> dc Hiiiaotoi. 


Para que melhor sc possa apreciar» parecer do Barão deHumboldl queacom- 
panhou a nota da inisaão brazileira de 20 de Janeiro, transcreve-te cui seguida, 
extrahida do proprio original, a curta que lhe dirigio cm I dc Agosto de 1834 u 
Sr. Conselheiro Miguel Maria Lisboa. 

Os lermos dessa caria são apenas um simples appcllo para o juízo imparcial 
daquellc sabio, cuja autoridade não pôde ser declinada pelo governo dc Colombia e 
nenhum dos Estados Hispano-americanos, c imocou-a a missão brarilcim |«r.« 
confirmar a» sua» asserções sohrc a procedcuciu do mtí possideU • reclamado por 
parte do Bnuil para a demarcação dc sua iíoulcira com os juizes com que 
confina. 



Carla dirigida }ielo Sr. CumUairo Miguel Varia IMboa ao Baráo de HumbtlJl. 


Hainbourg, lc 4 Aòul 1834. 


Monsieur lc Baron.—Chargè par mon gouvernemenlde négocier avec celui de 
Venezuela la determinalion des limites entre lc Brésil et cette Republique, c’osl 
surtout dans tos importam Iravaux que j'ai Irouvé les données nécessairos pour 
remplir ma commission: et j'ai vh avec plaisii les limite» dclcrminés j*ar la car¬ 
ie de V.Ex“., proposés par le Plénipolenliaire Ycaczuélien conime base de nolre 
Iráitc. 

Jai riiuuueur de vousdoimer conuaissance de cc traité qui a étè signé lc ÍS 
Novembro 1832 cl donl V. E\“. trouvera une eopic parmi les papien ci-joinls. 

Ce traité ayanl élé suuuiis à 1'appivbaliou du Congros de Venezuela, lut adoplc 
par la Chambre des Senatcurs cn trois diseussioiis,et par la Chambre de» Repre¬ 
sentam dans une; mais lorsquil sagissailde rapprouverdcGnitivemenl, uneoppo- 
silion dans lc forni viséc voulre la personue du Plénipolenliaire Vcoézuélien, » 
reagi conlre lc traité lui incnic: cl cette upposition a etc soulevéc par de» iiidivi- 
dus qui prclendaicnl aussi sappuycrsur lc» Iravaux de V. Es"'., aiusi que sur le 
traité de 1777 entre lc Portugal cllEspagnc. 

I.c traité de 1777, commc V. Es", le counait, a süpolé, par rapporlà lafrou- 
liére du Rio Negro et du Japurá, que les cliosos scraient remises á l élal oü clles 
-e Irouvaient cn 1730: cl daus les voyage» dc V. Es." aux region» équiuoxialcs jc 
houve que «cn 1733, antes dc la expcdicion dc limites,mas conocida bajoelnom- 
bre de cxpedicion de Soiano. toda esta comarca, entre las misioucs dc Javiliy de 
S. Baltazar, era mirada como dcpendicnle dei Brasil. Los Portugueses se habian 
udcluntado desde cl rio Negro, por cl forhigo ú arratíradero dc) Pemicltim. 
hasta las margenes dcl Temi. Uu gefoindio llamado Javilá, celebre por su valor 
\ espirilu emprendedor, era cl aliado dc los portugueses. Hacia su» incursioncsho»- 
iiles desde el rio Japurá ó Coquelá (unu de los grandes afluente» dêl Amazonas) por 
cl rio Vaupés c Xié, casi hasta las aguas negras dei Temi y dcl Tnuiiui, a uns 
distancia de mas do cicu léguas. Eslaba aulorisado por una patente etc.» Livre VH 
cliap. XXII: dans la Iraduction espaguolc. Tome 3.“ pag. 187 c 188.) 

Jc nvnbslieu», pour ne pas trop fatiguer l alleiiliou dc V. Ex.", dc eiter d aulre» 
passagesqui preuvenl quavaul 1733 ct dés lc 17.« .iêelc, le* Portuga» souLpar- 
eouraiuiil le Pa> - urrosé |*ar lo Rio Negro, que les cspugnoU duulaicul do 1'exis- 



tciicc du la ftiininuniculiutl inilrc 1'llrinioqui' cl r.Aniaione» cl que ce lul wnile- 
in-rnl cil 1714 que lc portiigais I'rancircu Xavier ilc Moraes, pcnelruiil jusqua 
lOrvuoquc, y rcnconlra le père Roiiwn d romtncna cn sa compagnic à l'da- 
blissomcnt porlugai? du Javila. 

Eu posam ces faiU, cn (lonnuul celle inlcrprulaliuii au Iruiló ile 1777, cl ou k>- 
licitanl, pour les conslalcr, lc haul lenmignagc de V. Er*., jc n'ai pas lamoindre 
inteulion <lc faire valoir les droils que le Brcsil pourrail fonder sur cuv. Vou* 
aurcz la preove, Monsiour lc baron, cn oxaminnnl les pièccs ci-joinies, des iiilcu- 
lions concilialricos de inou gouvorncmcnl qni, cn ado|)lanl lc príncipe dclrunsav- 
liou de IV/ /'Utitlclü dc 1810, principc qni a ele comacrú dans les Irailc* dejè 
raliOcs) du 12 Octobrc 1831 avcc I Lruguav cl du 23 Octobre 1831 avcc le 
Perou, a abandone lous les avantage* qui pouvail lui ofTrir lc Irailc dc 1777, y 
eoupris cclui dc tnouqpoliscr la navigaliondu f1cu\c des Amazones inícricur, qu'il 
pourrail icclaincr Conde sur le* arlicles I3.* 11 cl 17“ du üit Irailc. 

11 sagil seulouicnl dc Cairc senlir á l oppusition capricicuac qui s csl suuluvéc a 
Caracas conlrc lc Irailê dc 23 Novembro 1832 cl qu'a parulysõ sa marvliedaus 
le Cougrès, qu en soulenaul la eigueur du Irailú dc 1777, les Republiques Espn- 
gnoles se phveraicul cllcs uièincs dc la uavigalion <lu Ücuvc des Aiuaioncs, cl par 
rappcrl au\ limiles uc soriiraicnl jamais des iulcnniuables discussions sur i'iulcr- 
prétalion de cc Irailú, qui onl ele couduilo nus rcsullat par les eomiuissious de 
demarcalibn cl qui n'oni pu jusqua ce jour oblenir une solulion salisfakuile. 

La bieutrillaiice que V. Es." a loujours uiaiiilcslcc envers les naiioiis du nouveau 
eontiucnl, les regreis que jc Irouvc exprimes daus sououvrogc dc cc que cctlc 
qaestiuu de limiles rcílil loujours daus un útal provisoirc, mc fonl cfpcivr 
<[u clle daigncRi accueillir rarorablcnicul la dernaudeque jc vais lui adrcssçr, cu 
rcudanl par là un nuurçau scrviccà 1‘Aiuérique duSud. cn cunlribuanl ã ccqu unr 
colenlc uinicalc selablisse cnlrc lous les Elals dc cc conlincnl, |»our qúils puissen' 
Iravailler d'accord à Iccarn didicilc dc civiliscr lc# riclies conlrccs qui formen' 
lc bossinde 1 Amazones 

Je pric V. Ex." de vouloir bicu resoudre les qucstiuus sni vantes: 

I.'” Axanl Icxpódilioudc Üolanu, ccsl « diru, vers Eaunéc 1730. la possessivii 
'•*' fcil des Portugais sur lc Ri*- Negro «etcmluil cllc au delir du Cassiquiarc 

la» limites du Iraile du 23 Novembro 1852 soul ils daceurd avrx 
lepinion que V. Ex~. a inanifeslúe cl developpi-c dans $es vo vages aux regioii- 
équii.oxinle* ’ 

ic presente au-si « la coibidcmlioii dc \'. Ex". Ics Iruilcs que j ai ncgoliús mc 
I* Nouvclle Orcoadc cl qui dcpcndcnl cneorc dc l approbalion du Cougrès, cn la 
prianl dc vouloir bicu manifesler sou opiniou snr leur conlcnu. V. Er'. fo(rutivcra 
á la suite du rapporl presente au Prúsidenl dc celle Republique |«r I,- Plènipn- 
Içnlinirc gmnndin, l« loul imprime dons I» broolntro •n-jnlnh*. 



M 

J'oi llionnenr d’èire avee lc plus profond respect ct I» plus haiite cousider»- 
lion, — He V. F.v. 

Monsietir lc Baron de Hnmholdl. 

Lc Ire# humblc cl trús ohéissanl servíteur 


Miom Ma*u Lisboa. 


N. 10. 


Sota d o gwim fnk.nihinul >i niittilfi otptcial do Brazil 

(Taadccçào). —Secretaria do interior n da# relações exteriores.— Bogotd, 30 
do Janeiro dc 1868 


Sr. ministro.—Tive a honra de recebera nola com dala de 27 dc Novembro 
ultimo, cm que se serve V. Ev. accusar a reccpçSo da minba de 20 do 
mesmo nua, relativa ao Decreto pelo qnal Sna Magestade o Imperador do Brazil 
nhrio d nnvegaoão o# rios Amazonas, Tocantins c S. Francisco. 

Em resposta d minha cilada nola servc-sc V. Ev. declarar depois dc recordar 
os principio# assentados c sustentados pelo governo Colombiano, qne o Brazil 
não podia decretar por si só a navegação dos afflucnlcs do Amazonas na parte 
em que não possue suas duas margens. #em offender a soberania dos Estados, 
que sobro cllcs exercem jurisdicçào em conimum ou exclusiva: c accrescenta 
V. Ev. que o governo imperial dispòz do que cra seu na intenção de ulilisar 
oi recursos naturaes em que abunda o continente Americano, sendo a política 
do Brazil a este respeito a mais generosa possivel, como o demonstram o referido 
Decreto c seus aclos relativamcntc aos Estados que confinam com elle. 

O poder executivo federal não pddo deixar de compmzewe, tendo conheci¬ 
mento do maneira pela qual a legação do Brazil, orçam autoriiado do seu go¬ 
verno, entende aquellc Decreto, o das expressões de sentimentos amigáveis e 
fraternaes, consignadas na communicação dirigida por V. E\. ao deparlament.. 
de relações cileriorcs dc Colombia. 

O cidadão Presidente da Iniãn. á quem dei conhecimento da citada nola de 




V. Ex. c do iHtuioiiwiiiiiH n cila aiinvxo. «■•iin»rrv*p*'u-i»ní «l«* manifestar aV.Kx. 
*na satisfação pelos visl.iV conciliadoras expressadas na comniunicação de 2? de 
Novembro, e do apresentar a V. li*, a conlra-mcmnria iitclnsa, na qual se traia 
■le justificar a politien tradicional de»la nação em um assumpto Ião importante, 
eomoúo da livre navegarão dos rins, e que sc liga lãn estreitamento com aa nr. 
eessidades nniversaes da civilisaçâo aclnal. 

Na minha resposta ao mtmorandum dc V. lis. encontrará o governo dc Sua 
Magesladc Imperial uma explicação do comportamento deste governo. Principio» 
inconcusso» <le direito publico, sanccionados pela pratica e pelo direito conven¬ 
cional, servem de apoio a esse procedimento de meu governo, n qual, com 
lionrosas intenções, e somente seguindo o caminho que lhe marca o progresso, 
defende um direito que a riqueza publica de ambos os paizes concorre para 
sustentar; c que bem manifesto como se eomprchcndc cm Colombia o sentimento 
de egualdade. dc que se acha animado seu governo, e a perfeita franqueza que 
concede ao commcrcio do mundo. 

O governo dc Colombia nada deseja mais ardenlementc do que determinar, 
dc commum accòrdo com o Brazil, os limites que dividem as duas nações dc 
uma maneira definiliva c precisa: não obstante que, na opinião do primeiro, 
«eus direitos lerritoriacs foram fixados pelos (ralados enlro Hespanha e Portugal 
ilc 1750 c 1777, aos quacs se refere V. Ex. no memormdtim acima alludido. 

Com os sentimentos de mui alta e dislincla consideração lenho a honra de 
ser, — Dc V. Ex. 

Ex.°* Sr. Conselheiro Joaqaim Maria Nascentes de Azambitja, 

Obediente servo, 

ClSLOS Mutix. 


(Taiocoçio).— Conlro-mmoriti <i qtut s* rtferr o nota </ue prtrede. 


O governo Colombiano, por meio da Secretaria do inlerior c das relações ex¬ 
teriores vê-se na necessidade dc conlravcrler os principies exarados no mano- 
i-amlum, datado dc 27 dc Novembro, dc S. Ex. o Sr. conselheiro dc Azam- 
buja, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magesladc n 
Imperador do Brazil relativumcnlc d navegação dos rios que banham os territó¬ 
rios colombiano e brasileiro. 

Sustenta o governo da Cnião que tem direito dc navegar livremente os ditos 
rios, sem que essa navegação seja coarctada por mero capricho, c sujeilando-so 
unicamente aos regulamentos equitativos que fOrcm diclados com o fim dc pre- 



vera scgmaoçu do Impcriu, sem pagar nutro imposto que não soja oprovetiienb» 
•!«* algum melhoramento nu commodiilailn nrlilici.nl na navegação, porém, de ma¬ 
neira alguma qualquer imposto i|tic se lumlc apenas na mesma navegarão. 

Não parece «nllicicnlc ao governo ila União, jaira ceder de>lo direito, a a«se- 
verarãn de ipie elle somente prmém de ilircilo convencional. pris nãn a con¬ 
sidera fundada. \s convenções sobre esle assumpto foram celeliradas cnlrc o» 
diversas nações qun se acham no caso de Olombia c Rrazil, não prccisamenle 
para assegurar o dircilo ilc livre navegação dos rios respectivos, mas sim para 
rcgularÍMr seu uso, de modo que ao e-.orei-ln nãn sc eneonlrassem dilíercnças 
que molivassciu desarciirilos. 

lista apreciação do governo Colombiano se fortifica de unia maneira especial 
ao considerar que lacs convenções, concorrendo Iodas a formar uma saneção per¬ 
feita, dc autoridade irrrlYagavcl, do direito que Colombia sustenta, foram cele¬ 
bradas, uãu agora, em que os interesses commercioes c civilisadores da adian¬ 
tada época cm qno vivemos devem ler Ioda a cspccic dc fsrilidade para sua 
producção e desenvolvimento, mas oiilrora,- quando doutrinas sediças o crimes 
mesquinhos de poderio obslrniam a» fontes da riqoen dos diversos paizes em 
particular, qnc #c tornam a origem da riqueza universal. 

K nfio sc «liga que essas eonvcnçiícs, como anlcriormeule se fez nolar. crea- 
ram os direitos «los respectivos Paizes que as celebraram: qnamlo se estipula 
cumprir uma obrigação de slricla justiça, o aclo internacional que contém lai 
estipulação não crèa. nem aperfeiçoa dircilo algum: i, sim, de utilidade nolo- 
ria, sobretudo pamregnlnmenlar •> nsn do direito e remover qualquer confliclo ao 
escrcii-lo. 

O eminente expositor de dircilo publico, o Sr. Beilo, expressa-se nos seguin¬ 
tes lermos no capitulo «Do direilo conimereial e marilimo em tempode 
pw:» 

• lima nação, que possuc a parle superior dc um rio navegarei, leni direito ã 
que a nação possuidora da parle inferior não lhe embarace sua navegação 
ate o mar, nem a vexe com rcgulamcnlos e gravames que não sejam necessá¬ 
rios para sua própria segurança ou para compensar o incommndo que esta na¬ 
vegação lhe oecasione. 

F, ó dc nolar-sequc o Sr. Ilello não deduz esle principio das convenções sobre 
a matéria, mas sim, pelo contrario, com cilas o apoia c o corrobora. 

Diz o mesmo Sr. Bcllo 'capitulo 3* « Do lerriiorio»): 

■ O lerriiorio «lo Estado, assim como as propriedades dos particulares, cosluma 
achar-se gravado com diUercnlcs servidões. I mas pertencem «o dircilo natural: 
outras, ao convencional ou cousneludinario. •• 

« As primeiras não são mais do que modificações «lo ilircilo «le utilidade 
innoccnlc. Si, por exemplo, o limite entre duas nações corre polo meio de um 
rio. seguindo Inngiludinalmcr.le *>u eur*«>. bula a lorgurn rio 'que suppnremo* 



tlc mediano cabedal' será n.Unralmcnie cwmmtm a ambos no que respeita a 
navegação. * 

Ví-se, pois, que ha servidões ile direito nnlnral paro as nações, c que nina 
delias, e das mais claros, í a que no presente raso se deduz para o Rraril dn 
direito que sustenta Colombia. 

Por consequência, pouco importa que as (bules dos rins nSn deicrtaincm sua 
propriedade, nem qnc as nações a tenham sobre os rios na parle que correm por 
seus respectivos territórios, visto que Colombia não pretende que se lhe reconheça 
domínio em Indo w curso dos rios qnc nascem cm seu lerrilorio, mas sim o 
direito de navcga-los na parte cm que passam pelo solo de outra nação: direito 
que não í, nem se pode confundir com o dc domínio ou propriedade. 

Paro corroborar as doutrinas c.vpostas. sustentadas cm todas as occasiõcs pelo 
governo Colombiano, bastaria sómenlc recorrer aos principacs cscriplorcs do direito 
das gentes, os quaes concordam na dTcelividadc desse direito. 

Veja-se, por exemplo, o que diz Lawronec Wbealon na sua obra de direito in¬ 
ternacional, Parte 2% cap. 4*: 

a As cousas, cujo uso c inesgotável, como o mar c a agua corrente, não 
podem ser apropriadas dc modo que «• exclua n outros de se servirem destes 
elementos ainda que não occasionc perdas ou inconvenientes ao proprietário.... 

« O mesmo principio é applicavc! aos rios que correm de um listado atravúz do 
território de outro alê ao mar, ou alí o lerrilorio dc um terceiro Estado. Ú direito 
■te navegar, para fins comiucrciaes, um rio que corre através do lerrilorio dc di¬ 
versos Estados, c coinimun a Iodas as nações que habitam as diflcrcnlcs parles 
de suas margens. » 

Kcnt, na sua obra dc direito internacional. Leitura 2% diz icrminanle- 
mcnle: 

« Uma nação, que possue sómenlc a parle superior de um rio navegavcl, 
tem direito de descer por cllc alí o mar, sem que possa ser embaraçada por 
impostos ou regulamentos inúteis c opprcssivos. » 

As citações, que S. Ex. faz das asseverações de Lord Abcniccn em 18-15 e 
1840 na camara dos Lords, rclalivamcnle .i navegação dc barcos inglezcs nos 
rios Paraná e Praia, não parecem ser applicaveit :i esta discussão. A Inglaterra 
não tem, nem tinha possessões regadas por laes rins, c as Republicas do Prata 
com direito lhe negaram essa navegação franca, por mais que ella lhes fosc 
convenicole, como.n julgou Colombia ao abrir seus rios interiores, entre estes 
o Magdalena, i navegação de Iodas as nações, ronccdendo para este fim toda 
a cspccic de franquezas. 

Outro tanto se poderia dizer do que Mr. Marey, secretario dc listado dos Eslados- 
Unidos da America, declarou quando cidadãos americanos projcclaram varias 
emprezas para violentar a navegação do Amazonas. 

F.‘ reconhecido cm direito internacional, como regra aeral e eomn principio 



im.-uulcatuvi.-l .- dc frequente iqqilicaçâo neste* casos, « que um incuiivuiiieiilr uu 
prcjuizu il<- pouca monta não autorisa pura recuaar qualquer serviço, tle que 
resulte uma grande c essencial utilidade a outro povo, c que sujeitando-se a 
recompcnsii-lo. » caso rcrluzir-sc-lria a um uao de rcideiife iiiiwncitt, cuja d<> 
negação seria justa uaitaa dc guerra.» (liello, eap. 3.* Uo Icrriloriu.) 

Por isso, julga o poucmcculivu de Columbia que. acguudu os princípios de justiça 
•- os interesses ila anlual civilização, uão foi nem equitativa nem fundada c pro- 
hibivão dc navegar os rios Paraná o Urugua». imposta aos habitante* de Oolivia 
« aoa barcos brazileiros dos confins mcridioiiaes do Império. 

.Va presente conlra-mcmoria uão iria bem, sem duvida, u exame da vigência 
uu validade dos tratados celebrados enlrc as còrlcs dc Hespanlia c Portugal cm 
1730 c 1777, relalivamenlc ás suas' possessões na America meridional; mas seja 
como lòr, as clausulas sobre navegarão devem eonsiderai-sc como dictadas uni. 
«mento peta polilica seguida para com as colouíaí. 0 rogiruen colonial lioba 
lodo o interesse em conservar estos paiics segregados do resto do mundo, encerrado, 
em seus próprios territórios, privados da luz c acabrunhados pela iguoraiicia c 
pobreza. Oucsquer restricçOcs nesse sentido eram para a curte hcspaoliola, no desejo 
dc mauler-nos debaixo de seu domínio retrogrado, uão só aceitáveis, mas ainda 
eonveuieutes pam a consecução dc seu» desígnios e garantia de seu ruducu 
poderio. . 

Por estas causas, que facilmente se descobrem, pur pouca aUeuçãu que se 
preste ao dcsciivolvimciilo de nossa vida Colonial, foi que a llespanliu. desco¬ 
nhecendo com lamcnluvel imprevidência seus pruprios iulcresse>, uão só mono. 
polisou u commcreio. mas aiê excluiu aqui ecrtos territórios das importações c 
privilégios c alli outros para a exportação: por isso comternnou a instrucção. 
prohibio a imporiação de lodo elemento civilisador, lançou obstáculo» em lodo 
o sentido, e firmou u arl. 1$ do Iraladu do 1730 e o arl. 13 do dc 1777, re¬ 
nunciando ao seu direilo dc navegar as aguas em coiummn. 

Bogotá, 3õ dc Janetru de 186$. 


Cxaivs Maus. 



N. 11. 

Sota do goeerno Colombiano ti miud» rt/iveial dt. Brasil. 


(ra vovcçvo) .—Secretaria du iulcrior c das relações exteriores. - Bogotá, 27 de 
Março dc 1868. 


Sr. ministro. - Passados u* dias depois dos quacs a.munciei a V. Ex. que leria 
a satisfação dc responder á notado V. Ex.. datada dc 56 de Janeiro, que üve a 
honra dc rereber com o immtramlum que a acompanhou, solicitei para esse 
Hm as ordens do Presidente da União, e de acoirdu eoiu cilas passo a dar a 
V. Ex. a resposta promcllida. . 

\a ciinda nota scrve-se V. Ex. recordar os episodios da negocuçao sul,rc 
. nlre os Eslados-l oidos dc Colombia c o liupcrio do Brazil, iniciada apenas o 
não continuada por motivo da manisfeslu divcrçcncia dc opiniões sobre as bases da 
discussão, alludir ú eonfereneias que tiveram lugar c insistir uo principio do 
uU pmidati- d- heelw, que li>e occusião dc apcllir cm nome do governo 
Colombiano. 

Breve sera a presente resposta, porque V. Ex. conhece já as opiniões do go¬ 
verno Colombiano expostas com muita detenção. 

Nas diversas conversações c nas duas largas conferencias que tive a lioura de 
ler com V. F.x. cm fin< do Dezembro ultimo, nesta secretaria c na bibliotlicca na¬ 
cional Colombiana, aonde leve V.Ex. a bondade de ir ver as cartas gcograpbi- 
cas a que me referi, tive a oceasião de expôr os direitos de Colombia na questão 
dc limites com o Brazil, os seus fundamentos c as razões contrarias ás idéas apit- 
-culsdas por V. Ex. Nessas coufcrencias cxliibi a V. Ex. o mappa Ori ginal dc 
Requciia, illuslrado com importantes notas, o do viee-rci D. José Fernando 
Abascal c Souza, ode Caiioc Olmcdilla, o grande mappa iuedilo de Codazzi c ou¬ 
tros menos interessantes do que estes. Com elles ã vista e espccialmcntc com o de 
Coda/zi tive a honra de discutir com V. Ex. a questão dc limites. Esse grande 
mappa de Codazzi á que V. Ex alfaio na nota i que respondo, é, cm maior es¬ 
cala, cxactamcntc o mesmo que foi publicado, sem as notas do autor, em Pariz, 
em 1861, dc qoc V. Ex. possuc um exemplar. 

Não obstante, porem, aqucllas discussões, o conhecimento que V. Ex. tem das 
idéas do governo Colombiano na cilada questão, o o haver sido cscripla a nota »' 
que lenho a honra de respouder e o Mcmorandimi n cita annexo, como lUO-lo 
expressa V. Ex . com o tini dc que fossem publicados como contestação ás ideas 
do governo dc Colombia que V. Ex. sabia linha de publicar-*, uãu sera su|<r- 
lluo repelir aqui brcvcmculc um resumo das principaes ib-stas idéas. 

o governo Colombiano n»o necila como buse da negociarão de limites « prin- 
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ci|iio «lo uU pumiJviL. milemlmido |»>r tal « pusse dn liiclu, i|iter procetlu ila di¬ 
reito ou (lu usurpação, dn fraude nu dos lialados. 

Todos as nações Americanas. que dependiam da mdropulc bespauhola, lènt 
admitlido, corno Use para o ajuste de seus limites, o uU yoaídetú de 1810; 
isto é, as demarcações fixada, pela* dislinctas secções do território americano, 
por actos validos, por leis, por direito do antigo soberano commum, cuja força 
todos reconhecem. A nenhuma delias occorreu em tempo algum repcllir uma cédula 
ou ordem do monarcha hespanbol sobre limites, pretendendo que, não obstante 
suas disposições, o governo de um antigo vicc-rcinado ou capitania geral uzurpou 
porções lerriloriacs adjudicadas a uma secção viiinha. 

Nâo se pdde entender de outro modo o uli /xuiJetú de 1810. Si se entendes¬ 
se como o quer applicar o governo du Império, nem Colombia, nem o Brazil, 
neoi nação alguma da America poderia julgar-sc dona de immensos lerrilorio* 
desertos que ja'iiiais poude, nem por muitos annos poderá occupar ou possuir real 
c efleclivamcnte. Bato « u lUtado Americano que não lenha como compreheu- 
didas dentro do» limites de seu lerrilorio, iiunicnsa», despovoadas, c como que 
olvidada» porções dc terreno que, sem embargo, consideram como soas por estarem 
encerradas nos limites antigo» da» grandes secções icrriloriaes da Colonia. 

Siniilhanlc principio, ‘assim coinprchcndido. uciu podaria applicar-sc porque 
jamais chegariam a púr-ie de «ceõrdo as nações da America sobre o que deveria 
lcr-sc como verdadeira possessão de fado, o sobre que extensão dc lerrilorio de¬ 
veria considerar-se possuída por um paiz ao redor da choça de um do» nalu- 
racs deste ou de habitações fundadas pur iiaciouac* seus, nas desertas regiões do 
nosso immcuso conlinenle. 

Aduiiltir u posse de facto como fonte do direito coulru o direito, seria lancciouar 
os rc»ullados da uzurpação c o despojo entre as nações: seria declarar indisputável o 
direito dc conquista franca e arriscada, xisto que se aceitavam os cllcilos da possivcl 
fraude, lenta em sua acção, segura e solapada. Si fõra esle o priucipio aceito n a uia- 
vimudas nações di America, em xcz de procurar a celebração dc tratados delimites, 
deveriamos esforçar-no* um occupar lciiUuueulc, ainda que sem títulos alguns, 
as soldarias comarcas dc nossos vizinhos liiuilrophe» dc nosso lerrilorio. Deu Ire 
dc dez ou vinte annos ninguém poderia disputar-nos nossa prnpricdiulc sobre 
ellas. 

Celebrar um Iraladudc limite» começando pelo recouheointcnlo de direito»cuia- 
uado» du posse de fado, seria começar por solapar os fundamento» du mesmo 
pado que se celebrasse \cnhuiua significação leria um couvcui» internacional 
que, segundo o mesmo, podería destruir-se por factos contrarias a soas estipulações, 
porem, do consequências legitimas. 

A regra do u/i puiiJelis <lc cm eoulraposição á du «// p »»*/.•/<» ,/.■ ,k- 
<«*o, seria, pois, absurda por i.iedicaz c ennlradicluria. 

Aceita, porlaulo. Colombia, como lodo» o» Kslado» da America |«ira o «juste 
de »cu.* limites com •• llrazil. » principio do •*// Oe Isltt. eulendido 
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porain raclumcnlc, Ulu e, a po>sc fundada em titulo» legilium». Na Wl* de 
tli-pusiçòcs proecdcules du antigo soberano eoimcum das coloma» hospauhoU», 
mlreu União Colombiana e o Impcrio, existem tilnlus dc outra elas*, sem duvida 
respeitáveis ,|ue aqi.clla», que não »< nus racililam a pratica du principio 
Americano, cumu nos impõe mesmo u dever de pralica-lo Icalmentc. tsses titulo» 
rôu o» tratados públicos celebrado» entre as duas antigas melro pole». 

Nenbuma das Republicas da America, como acabamos de diicr, tem entendido 
., principio <U> Mh dc outro modo. Com quanto Venezuela e o Peru U- 

retsein expressado que baseavam sobre cllcseus tratados dc limites celebrados com 
.• Iinútil cm 1830 e 1831, uein nestes |>acIos, nem em nenhum outro docu- 
:,:eulo disseram como o entendiam c uão pôde suppor-sc que lhe dessem uma mlcJ- 
iiseneia diversa da que lhe dá o governo Colombiano. 

Viu, pois, u principio du vii /tmiddii de direito e os tratados celebrados entre 
iiespanha « Portugal. em Madrid c Santo lldefonso em 13 de Janeiro de 1780 c 
|. d c Outubro de 1777, que, pelas razões que V. Ex. conhece, crê indisputavelmen- 
te vigentes o governo Colombiano, na parte que lhe respeita, as únicas bases que 
admiiíe Colombia para o ajuste de seus limites com o Brazil. 

O governo Colombiano uão discute com o Brazil a fronteira do Napo nem a 
do Cassiquiare c Orinoco porque as aguas destes rios não separam seu lorrilorio 
d» lerrilorio do Império c »õ servem de linha divisória com outras nações; sus¬ 
tenta. porem, contra a» negociações do Brazil, suas fronteira» Orieolaes pelo Rio 
\,gro c Caquciá conforme aquelle» tratados, c |>or nenhum motivo renunciara a 
seu» direito» sobre a» margens do Amazonas, desde Tabalingu até á boca mais Oc¬ 
cidental do Japurá que esses pactos, ao fixarem do modo o rnais claro o Amazonas 
como liulia divisória, lhe reconhecem terminantemeute. 

Xada importa para o ajuste da questão de limites o que sc consignou nocou- 
vcnio imperfeito firmado por um plenipotenciário Granadino c outroBrazileiro cm 
l#53: — este convênio foi rejeitado pelos votos, unanimes, do Senado da Nora 
• iranada. Não foi, nem mesmo consentido tacitamente. 

Não exercem igualracute influencia alguma para a solução da questão, o» tra- 
iados eonduidas entre o Impcrio e o Perú e Venezuela em 23 dc Outubro dc 
IH3I e 3 dc Maio dc 1830: estes pactos cm nada podem afleclar, não obstante 
-mis estipulações, o» direitos de Colombia: c contra elles dirigio o Governo Co- 
louibinuo em Julho. Agosto c Setembro dc 1866 os protesto» necessários em quanto 
iiiidcsscni terir os direitos icrritoriacs dc Colombia. 

.xin.la quando fosse aceita a doutrina do vti dc facto, para applica-la, 

•h.» ia ter-se cm rislsi « situação dc 18‘Ki á qu« se referem o» tratados, e ucslc 
ca»u o resultado seria u mesmo que o da siuiples execução destes convênios solem- 
nc». Não haveria razão alguma para quo entre Colombiano Brazil. uma vez cul- 
lucados fora d? regra do» Estados Americanos, se preferisse a posso de 1810 ã 
dc 1730 on a ile nutra época anterior á esta. 

Temlo-se pnblieailo já a Meiimria ministerial que nu 


qualidade de secretario 



Colombiana do* relações exteriores dirigi nu Congros*! da União, chegou o caso 
de satisfazer a indicação dc V. Er. dc pnblicar-sc lambem a nota c o memorai- 
il«m cscriptos por V. Er . na previsão dc contestar aquclla memória c com esse 
fim. Em utn dos protimos numeros do Diário Officiol encontrar» V. Et. publicadas 
ambas as peças. 

Supplico a V. Et. se sirva aceitar os protestos dc minha distincla consideração. 

A S. Et. o Sr. conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Azambuja. 

Ca»LOS M VBTIS ■ 


N. 12. 


Kota lia missão especial tio Brasil ao governo Colombiano. 

Bogotá. 14 de Junho de 1808. ' 

Quando teve o abaixo assignado, do conselho de Sua Mageslade o Imperador 
do Brazil c seu enviado ctlraordinario e ministro plenipotenciário, a honra de 
remmunicar ao governo da União'Colombiana por sua noln dc 10 dc Outubro 
do anno prosimo passado o Decreto imperial, pelo qual foi franqueada aos navios 
mercantes de todas as nações a navegação do rio Amazonas até a fronteira do 
Império, e dos nos Tocantins. Tapajoz. Madeira, Negro e « de S. Francisco 
até os poulos nolle indicados, ainda não tinha em seu poder o regulamento ex¬ 
pedido para sua execução. 

Acaba o abaixo assignado de reccbcr do seu governo um exemplar impresso 
do dito regulamento, que tem á data de 31 dc Julbo do anno proximn passado, 
c apressn-sc a dar delle conhecimento oSicial a S. Ex. o Sr. D. Santiago Porei, 
secretario do interior e das relações exteriores dos Eslados-Unidns dc Colombi». 
como complemento daquclla sua communicação. 

S. Ex. conhecerá pela leitura c exame de suas disposições que apenas se 
adoptam no dito regulamento as medidas, que são indispensáveis para a bòa po¬ 
licia c fiscalisação fluvial. 

Nada se eoconlra nelle que cause o menor embaraço c vexame «o ••oinmcrci» 
licito. 

Estão previstas, tanto quanto c possivel. Iodas as complicações e eveulualida. 
des para que dc nenhum modo se contrario o pensamento, que presidio a" expe¬ 
dição do Decreto dc 7 de Dezembro dc 1800. 
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0 ospirilo liltcral, com que procurou o governo imperinl realizar i«we «eu pen¬ 
samento, ainda mais se revela nas disposições dos arts. 6, 10. 21 e 42. 

Dando-se o devido desenvolvimcnlo a eslas disposições nos accòrdos & qne se 
refere o nrt. .'!* daqnelle Deerelo, nõo lia que ditenlir n* principio* que devem 
regular o uso .las aguas, qne atravessam dilTercnlcs Estados ribeirinhos. 

Seja periuillido ao abai vo assignado reproduzir aqui o que leve a honra de 
ponderar nn antecessor de S. Ei. em 27 ale Novembro ullimo : 

■ Si u guvemo imperial está disposto a permillir a Iodas as uações, situada* 
na parle superior de algum rio navegável que communiquc com o baixo Ama¬ 
zonas o direito de sahirem livremente por este para o Oceano ; qualquer dis¬ 
cussão d este respeito, cm seu conceito, se acham prejudicada: era mcramenlc 
especulativa c pouco conducente aos fins que se linha em visla. » 

0 antecessor de S. Ex. acolheu benevolamente as manifestações, que enlio 
teve de fazer o abaixo assignado na nota, que <c servi o dirigir-lhe em .10 de 
Janeiro do corrente anno. 

Assim se expressou S. Ex.; 

« O poder executivo federal não pódo deixar de comprazer-se ao ler conheci¬ 
mento da maneira por que a legação do Brazil, orgnm nntorisado do seu go¬ 
verno. entendia o Decreto imperinl c das expressões de fratemaes e amigaveis 
sentimentos, consignados na cilada nota do abaixo assignado. 

a O cidadão Presidente da União, d quem fòra cila presente, accrescenlou 
S. Ex.. Iheordcmira de manifestar sua satisfação pelas vislas conciliadoras expres¬ 
sada: em dita communicação. » 

Pois bom; o Regulamento de 31 de Julho do anno proximo passado confirma 
f quanto leve já a honra de expor o abaixo assignado. 

Snas disposições melhor aioda explicam a política do sen governo com relação 
i este importante assumpto, u assim confia o abaixo assignado que cgual acolhi¬ 
mento lhes prestará o aclual governo do União, c de uma vez por todas se des¬ 
vanecerão as jpprcbensões que por ventura ainda possão haver sobre o verdadeiro 
alcance daquella política. 

E estando nesta convicção, resta apenas ao abaixo assignado reiterar a S Ex. 
as segurança* de sua mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. Santiago Perez. 


■Ioaqi im 4l.i ria Nascestes pe Azamdua. 



Rsplmto para a menção io rio iwm e sis amientes t do S. Mn, a 
516 « refero a nota printt. 


Art. 1.* Ficari aberta, desde o dia 7 dc Setembro de 1867, aos navios mer- 
eaotes de Iodas as nações a navegação: 

1.* Do rio Amazonas nlé a povoação ile Tabatiftga (Art. 3* J unico). 

3." Do rio Tocantins olé a cidade do Camela. 

3. * Do rio Tapajoz até a cidade dc Santarém. 

4. * Do rio Madeira até a villa de Borba. 

Do rio Negro até a cidade dc Mando». 

Do rio S. Francisco até a cidade do Penedo (Dec. de 7 dc Dezembro dc 

1866). 

Art. 3." As embarcações mercantes dc qualquer nacionalidade ou procedência, 
que demandarem os portos do Império no Amazonas c seus afluentes, poderão 
entrar ou pela larra do Pard ou pela féz principal do dito rio, seguindo qual¬ 
quer dos dou» canaes entre Macapá e n ilha Caviana, e entre a Moriana e a 
dc Marajé (Art*. 31 e 36). 

Art. 3.* Para o commercio c navegação do rio Amazonas e outros, a qne se 
refere o art. 1*, ficam elevadas á categoria de alfandegas as mesas de rendas 
de Mandos no rio Negra, o do Penedo no rio S. Francisco, e creadas as se¬ 
guintes nllandcgas: 

1.* De Camclá no rio Tocantins. 

3.* De Santarém no rio Tapajoz. 

3. ' Dc Borba no rio Madeira. 

4. * Dc S. Paulo de Olircnça no rio Amazonas (Solimõcs). 

| Unico. A alfandega dc S. Paulo de Olivença será transferida para Tabatinga, 
sendo exlincta a mesa dc rendas creada pelo art. 5* do Decreto n. 33(6 dc 31 
de Dezembro de 1863, logo que, na conformidade do art. 3* do Decreto dc 7 
dc Dezembro de 1866, cclebrar-sc o accòrdo sobre os regulamentos Gscae» c 
policiaes nas aguas do Amazonas (Solimõcs) da fdz do Javnry até o sitio de Santo 
Anlonio na fronteira do Império com a Republica do Perú. 

Art. 4." As alfandegas ora creadas lerão as atlribuições das outras do Império 
á respeito do commercio dc importação c evportação dos generos estrangeiros, 
e dos dc producçào, industria ou manufactura nacional, guardadas as disposi¬ 
ções deste Decreto. 

Art. 3.* Em virtude da disposição do artigo precedente poderá ter lugar nas 
referidas alfandegas o despacho: 

1.* De importação dc generos estrangeiros c de producçào. industria ou ma¬ 
nufactura nacional: 
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2. " Do reexportação ou baldeação de gêneros estrangeiros; 

3. * De exportação de generos que já tiverem pago direitos de consumo; e 

4. ' De exportação do* generos de producção, industria ou manufactura na¬ 
cional. 

$ t.‘ Não £ permittida a reexportação ou baldeação de generos estrangeiros de 
uns para outros portos do Império no Amazonas e seus aflluentcs senão para 
aquellcs onde houver alfandcga (Lei de 18 de Setembro de 1845, art. 23; Reg. 
das Alfândegas de 19 de Setembro de 1860, art. 621). 

§ 2.' As mercadorias jd despachadas para consumo nas referidas Alfândegas, 
que tiverem por qualquer motivo de seguir para a do Pará ou qualquer outro 
porto fóra do rio Amazonas, satisfarão prériamente a importância do abati¬ 
mento que na época de seu embarque ou entrega da carta de guia tiver lugar 
na firma do art. 40, lançando-se a verba do pagamento no despacho respec¬ 
tivo. No caso de (alta do verba na alfândega ou mesa de rendas importadora 
será a dilferença cobrada na razão dupla. 

Art. 0." Crear-se-hão entrepostos nas alfandegas de Manios, Borba e Tabatinga 
(art. 3* § único), logo que forem celebrados os accirdo* sobre limites c regu¬ 
lamentos Qscaes e policiaes, á que se refere o art. 3’ do Decreto de 7 dc De¬ 
zembro de 1866. 

A entrada dos generos nos entrepostos podera ter lugar nos seguintes casos: 

1 .* De importação directa por mar ou pelo* rios e aguas interiores das pro¬ 
víncias do Amazonas c do Para. na fôrma dos tratados e convenções, e dos re¬ 
gulamentos Gscacs expedidos para sua execução (Reg. cit. art. 164); 

2. * De transferencia de um entreposto para outro (Reg. ciL art. 216); 

3. * De importação dos generos oicionaes despachados cm qualquer das alfân¬ 
degas fluviac* para fóra do Império, ficando esta disposição extensiva ao entre¬ 
posto do Para. 

§ I.* Os entrepostos serão, quanto á percepção dos direitos de importação 
assemelhados a território estrangeiro, pedendo couseguintemenle as mercadorias, 
durante os prazos legnes, ser livremente, cm lodo ou em parte: 

I.* Reexportado* cm transito para os portos dos Estados limitrophcs, ou trans¬ 
portados para oulrr- entreposto, alfandcga nacional ou porto estrangeiro, sem 
pagar direitos: 

2 • Despachadas para consumo, pagando os respectivos direitos. 

§ 2/ As mercadorias, para o favor do artigo antecedente, não dependem de 
declaração no manifesto da embarcação dc se destinarem a entreposto, bastando 
a do dono ou consignatário dos generos por occasião da entrada no deposito. 

§ 3.* 0 presidente da província do Amazonas, sobre proposta dos iuspectores 
das alfandegas e informação da Ihesouraria dc fazenda, designara os armazéns 
para o deposito das mercadorias, e nomeara os administradores dos referidos 
entreposto*. 
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§ 4.* 0 mesmo presidente, com auilionuia do inspcclor da lhesoururiu du (a* 
zenda c oa inspcclorcs das alfândegas, pudera, sendo necessário, aulorisar, além 
do cnlreposto publico, enlrcposlos particulares, ficando a concessão dependente, 
mas sem efleilo suspensivo, da approvnçõo do governo. 

§ 5.* Em ludo mais que disser respeito « concessão dos entrepostos, entrada, 
deposito c sabida das mercadorias, sua administração e respectiva responsabili¬ 
dade, observar-se-hão as disposições do Regulamento das alfandegas, e do De¬ 
creto n. 3217 de 31 de Dezembro de 1863. 

AH. 7.* A mesa de rendas de Villa Nova, na margem direita do Rio S. Fran¬ 
cisco. provincia de Sergipe, além do despacho dc importação de generos de pro- 
ducção, industria ou manufactura nacional e estrangeiros, que já tenham pago 
direitos de consumo, Gca habilitada para o dc exportação dos produetos naciouaes 
para dentro ou fóra do Império. 

í I.* A mesma estação poderá igoalmcnlc admillir a despacho as embarcações 
nacionaes ou estrangeiras, que vierem carregadas de generos estrangeiros, livres 
dc direitos. 

| 2.* Quando, além dos generos mencionados no artigo antecedente, as em¬ 
barcações transportarem outros lambem dc origem estrangeira, serio estes pri¬ 
mei ramcnlc despachados na alfandega do Penedo, c seguirão depois com aquelles 
cujo despacho pode ter lugar na referida mesa de rendas, recebendo cada navio 
a seu bordo um guarda da mesma alfandega, que o acompanhe ale o porto de 
Villa Nova. 

§ 3.* A mesa de reudas, dc que trata este artigo, será considerada de segunda 
ontem; o seu administrador c escrivão perceberão a porcentagem que lhes ar¬ 
bitrar u presidente da provincia, ouvida a llicsourarin dc fazenda, ficando depen¬ 
dente da approvação do governo, c os Uous guardas, que poderá ter para o res¬ 
pectivo serviço, o vencimento diário fixado no Regulamento das Aliandegas. 

AH. 8.” A importação dc generos estrangeiros, para consumo, deposito ou 
transito, c a exportação dc generos dc producção, industria ou inauufaclura na¬ 
cional para portos estrangeiros, oa dc generos estrangeiros já despachados para 
consumo, óu cm deposito ou transito, não poderá cflccluar-sc no rio Amazonas 
c seus afllucules, ou no Rio S. Francisco senão nos portos habilitados pelo pre¬ 
sente Decreto (Reg. cit. arl. 315). 

§ I.* Em cireumstancias extraordinárias, c no interesse da saude ou segurança 
publica, os presidentes das províncias do Arcamos, Pará c Alagõs, dando logo 
conta ao governo, poderão prohibir temporariamente a importação, deposito ou 
transito, u a cvportação ou sabida dc todos ou de certos generos estrangeiros, ou 
dc producção, industria ou manufactura nacional, em um ou nsais dos mencio¬ 
nados portos ou lugares, c a sua circulação dentro de certa e determinada zona 
das fronteiras do Império çRcg. cit. arl. 313 $ í> 

$ A infracção dc qualquer das referidas disposições será punida com a 
apprelunuã» dos generos, perda da* ciiibarfaeõe*. que tiverem servido directa- 



tncnle paro a importação, cx|>orluçJo ou baldeação fraudulenta, e multa egiml 
a */, do valor dos gêneros (Rcg. eil. arl. 3 lã §3*). 

§ 3.* As penas do paragropho antecedente são extensivas a toda a tentativa 
de importação, exportação ou baldeação fraudulenta, que tiver sido manifestada 
por aclos exteriores u principio de execução, se deixar de ser levada d cfTcito 
por circumslancias fortuitas ou independentes da vontade do autor. 

Alt. 9." As disposições penacs dos 2* c 3* do artigo antecedente ficam 
sujeitas: 

| I.' As embarcações estrangeiras de qualquer natureza, lotação, nacionalidade 
ou procedência: - 

t.’ Que fòreni encontradas ancoradas ou atracadas, em acto dc descarga ou 
dc baldeação, recebendo carga, ou depois dc haver descarregado ou baldeado 
parle ou todo o carregamento, ou recebido carga cui qualquer porto não habi¬ 
litado, ou ineramenlc habilitado para a cabotagem, ou praticando Ues aclos clan- 
destinamente cm enseadas, ou cm outras aguas tcrriloriaes do Império; 

2." Que navegarem uu forem encontradas com carga ou scui cila cm rios, 
lagoas c aguas interiores do Império em contravenção do presente Decreto. 

$ !.* As embarcações uacionacs dc qualquer natureza, lotação ou proce¬ 
dência : 

1" Que forem encontradas, em aelo dc descarga ou dc baldeação de gêneros 
estrangeiros, recebendo ou baldeando carga dc generos, dc qualquer origem, para 
portos estrangeiros, em portos não habilitados, ou ineramenlc habilitados para a 
cabotagem, ou praticando lacs aclos clandcstinamcnte em enseadas c aguas ter- 
ritoriacs do Império. 

2.* Que transportarem generos pelos rios, lagoas, e aguas iuteriores do Im¬ 
pério cm contravenção deslc Decreto (Rcg. cil. art. 316 t- c 2.*) 

Arl. 10. Das disposições do artigo antecedente são exccptuados: 

!•* Os casos de arribada forçada, «ração ou terça maior (arts. íã a Í7J. 

2. * Os dc licença da autoridade competente. 

3. " As embarcações eslrangeiras pertencentes aos Estadus ribeirinhos, que, 
lendo Iralados ou convenções cspcciaes, cm virtude das suas estipulações, na¬ 
vegarem ou fõretn encontradas nos rios, lagoas c aguas iuleriotcs do Império 
uos lermos c condições ucllcs estabelecidas c reguladas: c 

I." \s embarcações eslrangeiras (arl. .tf § I' n. .') que sc destinarem u algum 
jwrio lluvial ia fôrma prescripia judo presciilc Decreto (Itcg. cil. art. 317). 

Arl. II. A liccuçu, de que irata o l, 2 do artigo prccedcute, poderá ser 
concedida, lauto ás embarcações estrangeira», como ás uuciuuacs: 

? !•' 1-m casos cximurdiiiarius ilu teme, peste c outros em que algun.a po¬ 
voação interior necessite dc soccorrus. 

$ 2 -' •'o™ «aigu c descarga de objcciM |>crteaccules á Aduiiuislrai ão |>u- 
hlica. 
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3 .1.* Pnm o dnaaiiluirquu «le mlouos uu do passageiros c de sua bagagem. 

§ 4.' Para carga c descarga dc gcucros estrangeiros, que já tenham nagu di¬ 
reitos dc consumo. 

S 3.* Para carregar para fóra do liupcrio gcucros do producção, industria 
uu manuldctura nacional, ou dos Usludos lumlropl.es (Itcg. cil. tris. 318 iil* 
§ r c 023 § 4-). 

Ari. 12. A concessão du licença do arl. 10 u. 2 compele aos inspeclores das 
alfândegas, os quac* dovcrâo logo parliclpa-la aos inspoclo.es das lhesourarios- 
c estes aos presidentes. 

3 Lnico. Os inspcclorcs das alfandegas, havendo suspeita dc fraude, o con¬ 
forme o ponto nas aguas tluviacs a que se destinar a embarcação, poderão, no 
caso do J 5' do arl. H, exigir dos donos ou consignatários das embarcações 
fiança idônea pela imporlaucii provável dos direitos dc exportação dos generos 
nacionocs. 

Ari. 13. A licença para os nelas mencionados uo arl. 11 poderá ser eouce- 
dida ás embarcações, que, lendo dado entrada nos portos habilitados du Im¬ 
pério, pretenderem d-rigir-sc a qualquer ponto, não só do rio Amaaouas c seus 
afllucnlcs até Tabatinga (arl. 3* § unico), e.n que não haja alfandegu, mas 
lambem: 

1. * Do rio Tocantins, além de Camelá: 

2. ' Uo Xingu a Porto do Mo», c além delle: 

3. ’ Do Tapajo», além de Santarém: 

I.* Do Madeira « seus ulDuenlcs até u cnclioeira dc Santo Autoniu; 

Do Purús c seus aflluentes até flyapuá: 

0.' Do rio Xcgro c seus affluenlcs até Santa Isabel, sendo uo rio Branco ale 
a primeira cachoeira: 

Du Japurá, até Santo Anlooio de Alaripi; e 

8.* Do S. Francisco, além do Penedo. 

Ari. 14. As embarcações, que tiverem obtido a licença do ari. IJ jj 5\ de¬ 
verão legalisar seus manifestos dc exportação dos generos dc producção e manu¬ 
factura nucional na alfândega fluvial, que mais lhes conrier. ainda que não 
seja a quo tiver concedido a dita licença. 

3 D chefe da reparlição fiscal que legalisar o manifesto, uão sendo ■■ da 
alfandega qnc tiver concedido a licença, assim o participará a queui compelir. 

5 2/ Os direitos serão pagos i vista das guias c documentos expedidos pelas 
estações, agencias e postos de Gscalisação ou registros geracs ou provinciacs, ou. 
uão os havendo no lugar, pola declaração do douo ou consignatário dos gcucros: 
ficando, porém, ncslc caso salvo á alfandega. uo caso ile suspeita de fraude, 
verificar a exaclidão das mesmas declarações. 

3 3.* Km falia de estações, agencias u póster de fisealisarão ou registros, as 
embarcações receberão utu ou mais guardas a bordo, para tomarem a rei os gc- 



acros embarcado», sua quanliiliiile, c i|uali>liiili*. <• <• uun* •| |,u . necessário para 
exacta cobrauça dus ilireilos no porto onde * livur do tcgalisar o manifesto. 

§ í. Scra pcrmiUidu, nos portos niidt: IwMW airandcga, |irccedcndo despacho 
dc exportação e nu presença do tllll «mpregado. Iwldcur os generos nicioime* ou 
dos listados limitrophcs dus embarcações loiudus, i|u« «s trouxerem dos portos in¬ 
teriores, para as embarcações, que Icnhauí de Iransporla-los par» fóra do lm- 

Art. 15. 0 transporte de generos dc.qualquer origem de uns para outro* 
portos (luriaes. destes para o do 1‘ora « tice-ceria, ou dos lliiviaes para outros 
do Impcrio, não podeni eOcctuar-sc seuão em embarcações naeionaes. 

Exccplllão-íc: 

§ 1.*. 0 dc gêneros pertencentes it carga de navio estrangeiro: 

1. ” One, leudo dado cnlradu por franquia ein um porto liabilitado. seguir para 
uutro untes dc liado o pnuu da frouquia: 

2. * Que, tendo dado entrada por inteiro em um porto, seguir para ouiro dif- 
ferente com Ioda ou parte da carga, despachada para consumo ou para reex¬ 
portação ; c 

3. * Que couduzir colonos ou passageiros, com que tiver entrado, e sua ba¬ 
gagem. 

§ 2." O dc quaesquer generus: 

1. ' No caio de guerra interna on externa, o do ari. IS da Lei de i7 dc Se¬ 
tembro de 1831 ; 

2. * Nos casos do fume ou peste ou de promplus soecorros a alguma po¬ 
voação do interior: 

3*. Do carregamento ou salvados de navios naufragados; 

§ 3". 0 dc bagagem de passageiros da própria emborcação, que os cou- 
duxir. 

5 (.• O dc gêneros estrangeiros despachados |«ira consumo ou (tara reexpor¬ 
tação, e dc producção, industria ou manufactura nacional, cm embarcações que- 
tendo coiiduiido colonos ou gêneros (tara algum ponto llutial, depois de obterem 
desembaraço, se destinarem a outro para receber carga para fura do Impcrio. 

g S." U ilos generus uicuciouados iro parngraphu antecedente, não boveudu 
embarcação brasileira para transporta-los dc uns para outros portos aliamicgadus, 
c u de generos nacionac.- cm retorno para os mesmos portos, ou para fora do 
Império. 

Arl. 10. O lruns|K>rle du> gcuuros uo caso du 5 V n. I do artigo anteeedciite 
depende de licençu do presidente da província, e, nus outros casos d« mesmo pa- 
ragrapho c seguintes, dos iuspcclorcs das alfandcga-, qm- a parlicqmrno logo aos 
das Ihesourarias.-c estes aro presidentes. 

Irl. 17. <is generos. <|U<- em enniravcução do- art-. Ib e lü lontii 
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lido* dc uns pare uulro» portos fluviaes cm emborcação estrangeira, serio trala- 
dos como se procedentes fossem dc portos estrangeiros, ainda que nacionaes sejam, 
e, não o sendo, ainda que tenham pago direitos de consumo. 

S unico. A respeito das embarenefles, que receberem taes gêneros cm pi.rto* 
não habilitados, obsorvar-eo-ho n disposto no art. 8 §$ 2* c 3*. 

Alt. 18. Os lugares, fúra dos portos habilitados para o commercio directo, em 
que as embarcações poderão conimunicar com a terra, directamente ou por meio 
de embarcações miúdas, para: 

1. * Farcr reparos em consequência dc avarias durante a viagem, ou evitar per¬ 
das ou qualquer damno cm caso dc força maior. 

2. * Pvovor-sc de viveres ou receber combustível: serão, além de Chaves e 


Na província do Parí. 


Na província do Amazonas. 


H.* S. Paulo deOlivcnça. depoisque a alfandegorespectiva fòr transferida 
para Tabalintra, tu conformidade do art. 3’ í unico. 

§ I .* O governo poderá, não havendo tratado ou conveução em contrario, aug- 
tnentar ou stipprimir os portos, dc qnc trata este artigo, como entender conve¬ 
niente. 

5 2.‘ As autoridades, agencias, portos dc fiscalisação ou registros nos portos de 
escala têm o direito de exigir das embarcações a cvhibiçãc dos papeis dè bordo,- 
devendo visar gnsfi* o manifesto, a lista d ts passageiros c o—Passe—da alfan 
deca ou do registro anterior (art. 3fi), cm que tiverem locado. 

$ 3." A escala durara sõmente o tempo necessário pnra n nbjccto que a mo¬ 
tivar. 

| 4.* As embarcações poderão, nos referidos portos, cora licença, e mediante 
as cautelas fiseaos ncccssarias: 

I." Descarregar a bagagem de colonos nn pasfazeirns. 


3. * Almerim 

4. " Prainha 

».* Montc-Alegre. 
ft * Übidos . 

7/ Villa-Bclla 

8. * Scrpa. . 

9. ' Codajaz . 

10. * Coary. . 
tl.* Fonleboa. 

12. * TelTé . . 

13. * Tonanlin-. 
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5.* Descarregar ou baldear parlo ou Ioda a carpa para concertos ou para de¬ 
posito, ou de que necessitem dispôr cm caso dc força maior: 

3. ’ Fazer provisões do qualquer gencro ou receber combustível; 

4. * Concluir sen carregamento para fóm do Império, na fórma dos artigo» 
II o <4. 

| ").* Alem das provisões necessárias (Kcg. cil. art 475) não pagarão dircilos 
as madeiras c outros gêneros do paiz, para fabrico c reparo das embarcações e 
«cu costeio, observando-se lodavia no seu embarque ou sabida as cautelas Gscaes 
indispensáveis. 

Esta disposição fica dependente da approvacão do poder legislativo. 

$ 0.' Nos lugares de escala, cm que não existirem collectorias de rendas ge¬ 
nes, haverá agencias, pdslos de íiscalisação on registros, segundo mais convenien¬ 
te fôr. na fôrma do art. 32. 

$ 7.* Nos portos, onde houver collectorias «lo rendas gemes, observarão estas, 
na parle que cumprir, o presente Decreto c o Regulamento das Alfândegas para 
prevenção do contrabando. 

Art. 19. Os manifestos c certificados nos portos de escala, de que traia o art. 48, 
serão subslituidos por declarações dos commondanles das cmliareaçõcs visados 
pelas autoridades mencionadas no art. 24 (Reg. cil. art. 402). 

Art. 20. O prazo para apresentação de documento. quejusIiGqoe o destino das 
mercadorias reexportadas, baldeadas ou despachadas para transito pelo rio Amazo¬ 
nas, será fixado pelo chefe da repartição Gscal, segundo a situação c distancia do 
porto da sabida, e dos portos do destino (Reg. cil. art. 614 e seguintes). 

Art, 21. Serão considerados nuciouaes os gêneros de producção dos Estados, 
que limitam com a província do Amazonas, introduzidos p«do interior da 
mesma província c das do Pará e Mato-Grosso (Reg. cil. aris. 512 § 27, 
«5*5 § I* e 4*). 

§ unieo. Fica subsistindo a disposição do art. $14 do Regulamento das Alfân¬ 
degas, que aulorisa o governo, no caso dc julgar conveniente, não havendo tra¬ 
tado ou convenção em coolrario, a sujeitar os ditos gêneros ao pagamento dns 

Art. 22. .As mercadorias estrangeiras já despachadas para consumo, qualquer 
qnc seja o seu destina, deterão ser acompanhadas de segundn via da nota do des¬ 
pacho na alfandega exportadora, que lhes servira de gula da repartição fiscal do 
porto da procedência, na fôrma do art. 33 jj unico do Decrelo n. 3217 de 31 dc 
Dezembro de 1863. 

§ I.' Havendo alfundega nu mesa dc rendas no porto do destino, procodcr-sc-lia 
nos lermos do art. 028 f 3\ 629 e 633 do Reg. das Alfandegas. 

§ 2.“ Não havendo alfandega ou mesa dc rendas, as ditas gaias serão entre¬ 
gues á collectoria, agencia, porto dc íiscalisação ou registro, geral ou provincial, 
que alli existir, para proceder-tc na fôrma do paragrapho antecedente. 
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Arl. 13. Os gcncros nacionacs transportados dos portos fluviacs, onde houver 
alfandcga ou mesa dc rendas, para oulros da mesma ou diltcrcnlc província, serão 
acompanhados dc guia Grnuda pela repartição fiscal do porto da procedência, de¬ 
vendo observar-se no porto do destino o disposto no art. 028 § I* do Regulamento 
das Alfândegas, entregar-se as guina tis autoridades designadas no j 2* do artigo 
precedente. 

§ unico. Fica sul va a disposição do art. 645 do citado Regulamento, a qual será 
applicada ás embarcações que se destinarem a portos do Império fóra do rio Ama¬ 
zonas; podendo os inspectorcs dns alfandegas applica-la lambem, no caso dc sus¬ 
peita dc fraude, ds que se destinarem a portos dentro do Amazonas e seus af- 
fluenles. 

Art. 24. Os gcncros nacionaes transportados dc portos fluviaes, onde não hou¬ 
ver alfândega ou mesa dc rendas, para oulros da mesma ou dilTerenle província, 
serno acompanhados de guia, com as declarações da quantidade, qualidade, pro¬ 
cedência c destino do genero, passada e assignoda pelo dono ou consignatário, 
administrador da feitoria, estabelecimento ou sitio, visada pela colleetoria, agen¬ 
cia, porlo de Gscalisação, registro ou qualquer outra autoridade, geral ou provin¬ 
cial, ou, na falia desta, pela do primeiro porlo em que tocar. 

Arl. 25. Poderão descarregar toda ou parle da carga fira dos portos fluviaes 
babililudos as embarcações, que por causa dc avarias ou por oulro incidente for¬ 
tuito c extraordinário, não poderem continuar a viagem. 

§ I.‘ Os capitães das embarcações, se dirigirão prcviamenle, salvo o caso dc im- 
mincncia dc perigo, n autoridade flscal, seja queI fòra categoria, na sua falta á 
autoridade policial, ou a qualquer outra local, na falta destas, ds do lugar mais 
prosimo, ainda que dc districto diflercnle, sujeitando-se as medidas c cautelas 
que pelas mesmas autoridades, na conformidade das leis do Império, forem to¬ 
madas para prevenir-ss qualquer importação clandestina. 

$ 2.' Fica em |odo o caso salva a jorisdicção do juiz commorcial do districto 
para os aclos dc suu competência. 

§ 3.° O perigo immiocole, previsto no § I* deste artigo, isenta sómente da 
apresentação previa ds autoridades locaes, dc que trata o mesmo artigo; sendo 
cm lodo o caso obrigados os commandanlcs das embarcações a provar, por uma 
declaração motivada, a necessidade da arribada ou das medidas que houverem to¬ 
mado a seu arbítrio para a salvação do navio c carga, c a exhibir os papeis de 
bordo necessários, proccdcndo-se a respeito destes documentos na forma do artigo 
18 § 2". 

§ í .” Os gcncros c mercadorias, que no caso dc incidentes fortuitos c extraor¬ 
dinários mencionados, forem descarregados, não pagarão direito algum, quer 
sejam transportados no mesmo navio, quer c:n embarcações miúdas, salvo sendo 
vendidos para consumo, na formadas disposições cm vigor (Reg. eil. arls. 3Í7 
e328); mas Ioda a descarga ou tentativa dc descarga degeneros o mercadorias 
frita icm previa oulorisacão, ou sem as formalidade* prwcripla». ficara sujeita. 



conforme as circumslaneias. ii multa ile lÒíOOO a lüOjOOO por volume, ou 4< 
penas do contrabando, proccdondo-sc para esse fim 4 apprchonsão, na fôrma dos 
caps. 1" c 2* do til. 8 do Regulamento das Alfândegas. 

. Ari. 16. As baldeações ordinárias, por causa de avaria, ou que possam ser 
temporariamente ncecssarias por qualquer outro accidcntc imprevisto, nõo se 
reputarão acto de descarga ou carga, uma ve* quo se façam sem locar nas margens 
dos rios e sob a vigilância das autoridades a que se refere o § i' do artigo ante- 
cedente. 

$ 1 .* Se as escotilhas, ou lugares de deposito da carga, tiverem sido sellados. 
devoro o commandnnlc da embarcação, nos casos prccilados, dirigir-sc prévia- 
mente, sendo possível, ás referidas anloridadcs para fazer levantar os st lios, e 
submeltcr-se ás medidas qne cilas julgarem necessárias a fim de evitar o contra¬ 
bando. 

§ 2.“ As mercadorias assim baldeada* deverão ser «embarcadas no mesmo 
navio. 

Alt. 27. Xo caso Uc naufragio ou outro sinistro, toda e qualquer autoridade 
civil ou militar, policial ou fiscal, geral, provincial ou municipal, existente no 
lugar ou no mais provi mo, devera prestar lodo o auxilio a seu alcance assim para 
a salvação das vidas, navio c carga, como para a arrecadação e deposito dos sal¬ 
vados, procurando evitar extravios e malversações, c procedendo na fôrma das 
leis cm vigor, especialmente do Codigo do Commereio e do Regulamento das Al¬ 
fândegas, art. 331. 

J 1 .* Fica cm ledo caso salva a jurisdicção do luix Commcrcial do dislriclo 
para os aclos dc sua competência. 

§ 2.‘ Os generos c mercadorias descarregados ou salvados não pagarão direito 
algum, exccplo sendo rendidos para consumo, na fôrma do Codigo do Commereio e 
Regulamento das Alfandcgas, art. 330 §} 3’ e 0-, 10*, 11* c art. 338. 

Art. 28. As alfnndegas creadas pelo presente Decreto lerão t» empregados, e 
estes os vencimentos constantes da tnbella annexa. 

Art. 29. Cada uma das referidas alfandegas lera á sua disposição para o ser 
riço externo e policia flurial, a barca on barcos de vigia, lanchas ou embarcações 
miúdas necessárias, a juizo do presidente da provinci*, ouvida a lhesouraria dc 
fazenda, convcnicntcmcnlc Iripoladas c armadas, com o pessoal, vencimentos e 
obrigações das embarcações de alfandegas. c nos termos do respectivo Regula¬ 
mento . 

Art. 30. Os presidentes das províncias do Amazonas, Pará c Alagoas, ouvidas 
as llicsourarias de fazenda e os inspeclores das alfandegas, designarão os limites 
da jurisdicção das alfandegas Ikviaes. 

$ unico. XTio obstante a designação dos limites, sendo cumulativa a jurisdicção 
ilas alfandegas do Império ÇRcg. cil. art. 308), as auloridades encarregadas da 
policia fiscal com n força que as coadjuvar em snas diligencias, c hem assim a» 
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embarcações de rigiu, poderio eutrar cm districlo alheio [uiru repressão dTcuu- 
Irabando ; mas, apprchcndido este, o entregarão i alfândega que ficar mais 
próxima para os ulteriores lermos do processo. 

. Arl. 31. Haverá regislru dc liarcas urinadas, fornecidos das embarcações miúdas 
necessárias para o serviço, não só no porto do Pará e Tabatinga(art. 3* $ único) 
como no Baixio Grande acima dc Gurupá, no canal de Macapá, onde mais conve¬ 
niente fòr, c em frente á villa dc Chaves, na ilba dc Marajó. 

Arl. 33. Além dos registros do art. 31, os presidentes das provincias do 
Amazonas, Pará c Alagoas, ouvidas as lhesoururias de fazenda, crearão no ter¬ 
ritório Qavial sob sua jurisdicção outros registros, guardas, postos c vigias encar¬ 
regados da policia fiscal, sujeitos á jurisdicção das respectivas alfandegas, nos 
lugares cm que o julgarem necessário. 

-§ 1.* Os mesmos presidentes, ouvidas as tbesourarias de fazenda e inspeclon-s 
das alfandegas, darão aos postos c registros as precisas inslrucçõcs, cominuni- 
cuudo-as ao governo para final approvação.' 

§ 3.* Estes registros, guardas, postos c vigias liscaes, bem como ós de que trata 
o arl. 18 § 2*, não havendo estações de arrecadação da renda geral, deverão ser 
confiados ás cslaçòcs, registros, guardas c postos dc policia fiscal das provincias, 
commandanles de deslocamentos, agencias de correio ou quaesquer culras autori¬ 
dades geraes ou prorinciaes existentes nos mencionados lugares. 

Art. 33. Nos registros de Macapá, Chaves e Tabatinga haverá um força dc 
tinha ou de policia, composta do numero dc ofliciaos c praças que fòr designado 
pelos presidentes dos provincias do Pará c Amazonas, a qual terá por dever au¬ 
xiliar os mesmos registros na execução dos Regulamentos Cscaes. 

Art. 34. As autoridades civis, judiciarias e militares e Outras dc que trata 
o art. 363 do Regulamento das Alfandegas ficam especialmenle encarregadas da 
policia liscal nas aguas c margens do rio Amazonas c seus afllueulee, c do 
rio S. Francisco, nos termos do art. 319, auxiliando as repartições fiscacs no 
desempcuho de seus deveres, c executando c fazendo executar o presente De¬ 
creto e o citado Regulamento na parte que lhes compelir. 

§ unico. As mesmas obrigações incumbem aos pilotos c práticos do paiz, os 
quaes desde que saltarem uos embarcações, serão considerados como empregados 
das alfandegas c como lacs sujeitos ás obrigações e penas, que a lei lhes impõe. 

Ari. 33. Os empregados encarregados da policia liscal. na fôrma do art. 57 
do Regulamenlv. poderão |>ara prevenir uu verificar fraude, de que haja fundada 
suspeita, exigir, uito «• dos cemiuaiidaiilvs das einlwreuçOes, como dos patrões 
ou mcslres dos barcos, cobertas, i gari lês <■ outras embarcações miúdas, daquellc.- 
os papeis de bordo e uauiicstes, c destes as guias dc carga, que trouxerem, veri¬ 
ficando a sua nacioualidado. pioeedeucia e destino, c o mais que convier; esfe 
aclo, porém, deverá ser praticado por modo que com vllc sc não causo o menor 
vexame uu embaraço un eoinmvreio licito. 





Ari. 30. At embarcações, quclivcrem de navegur para oj porlo* ilo Impcriu, no 
rio Amazonas c teus alTluenlcs. ou ilcllcs sahirciu para o Oceano, tão obrigadas 
ao registro : 

I,* Ko porto do Pará, ou cm Macapá, ou em Chaves (arls. í* c 31). canformc o 
destino que seguirem, entrando do Oceano ou para este sahindo : 

f Em Tabatinga (art. 31), entrando dos portos do Perú, ou para clles 
sahindo: 

§ 1.” As embarcações deverão parar ao approximarcm-sc aos mencionados re¬ 
gistros, sendo-lhes, porém, licito íate-lo sem dar íundo; e as que te recusarem ao 
registro, serão compellidis pelas barcas de vigia, que empregarão para aquellc 
Cm a força, se fòr necessário, ficando os respectivos commandanles sujeitos á multa 
de lOOâOOO a 1:0003000, segundo a lotação da embarcação c natureza da 
carga. 

§ !.* Os registros, de que trata este artigo, cumprindo as obrigações dos Re¬ 
gulamentos fiscacs, darão parte ás alfandcgas, sob cujas ordens servirem, da 
entrada e sabida des navios, dos exames c buscas á que tiverem procedido no 
caso de fundada suspeita sobre a cxactidão dos manilestos, das apprehensões que 
houverem feito, e de Iodos os movimentos que tenham lido lugar. 

$ 3.* Os mesmos registros, alem das obrigações marcadas no Regulamento das 
Alfândegas (arts. 50 e 384) verificarão a nacionalidade, procedência e destino do 
navio pelos papeis de bordo, visando o manifesto c a lista dos passageiros, c dando 
á embarcação o competente — Passe. 

§ 4.* O passe, de que traia o paragrapho antecedente, será entregue na primeira 
alfandega cm que tocar a embarcação, ou no registro da sabida, devendo o res¬ 
pectivo cliefc fazer as commonicações precisas a quem convier. 

§ 5." Os mesmos tegislros, segundo as circumslancias, e sendo necessário para 
prevenir o extravio de direitos de importação ou exportação, podeTio fechar c 
sellar us escotilhas das embarcações, ou os lugares cin que estejam depositadas 
as mercadorias, ou pôr um ou dous guardas a bordo para seguirem ale onde 
convier, c lambem empregar as duas formalidades conjunctamente. 

§ 6.* Os guardas, á que se refere o paragrapho precedente, alem do que lhes 
incumbe o Regulamento das Alfândegas, nãd consentirão que u embarcação com- 
menique com a terra', carregue ou descarregue, salvo nos casos previstos neste 
Decreto, ou commclta qualquer infracção dos Regulamentos liscacs. 

| 7." Os commandanles das embarcações serão obrigados a dar alojamento, 
c sustento de seu proprio rancho aos ditos guardas, sem que estes possam exigir 
retribuição ou aceitar ottcrti alguma (Rcg. cit. art. ISO). 

Art. 37. As disposições do || Si", ü* e 7* do artigo antecedente são extensivas 
á todas as alfandegas (luviaes, de que trata o presente Decreto. 

Art. 38. As duvidas, que occorrcrcm por oceasião da execução deste Decreto 
e dos Regulamentos fiscacs nas alfandcgas lluviacs, serão resolvidas pelos respec¬ 
tivos inspcclorc*. pelas Ihesonrarins de fazenda o pelos presidentes de província, 



lciido-«o Oim «llciiriiu ii má intclligenciu üi¥ mesmos regulamentos, sempre que 
luju ltòa fé, c o favor do coiumereio c navegação do riu Amazonas e outros, i 
que se refere o Decido de 7 «lc Dczcmlmi de I8CU. 

Í Unieo. As decisões dos inspcclores das alfandegas, bera como as da» llicsou- 
ranas o dos presidentes (Rcg. dl. arls. 8‘ a 13*}, serão executada* provuoria- 
nienlc, dando-se logo conta á autoridade superior para conhecimento c Gnal 
deliberação. 

Art. 39. Alem das disposições dos artigos antecedentes, observar-se-hão nas 
«Ifandcga», crcadas pelo preseiilc Decreto, c na navegação fluvial, as do Regu¬ 
lamento de 19 de Setembro de 1800 e outros fiscacs na parte que não Ibes fír 
contraria. 

Ari. 40. Nas alfandegas do rio Amazonas c seus aifluentes se dará o abatimento 
de 20 •/. i» importância dos direitos de consumo, e addicionaes, cmquanlo estes 
subsistirem,' de todas as mercadorias, que o governo não julgar conveniente 
exceptuar. 

Esta disposição terá lugar da data da execução deste Decreto até o fim do 
excreicio de 1872 —1873, c d'ahi em diaulc cm cada exercício, que se seguir, 
se deduzirão 10 •/. do mesmo abatimento ate que este cesse. 

Kslc artigo fica dependente da approvação do Poder Legislativo. 

Ari. 41. As disposições deste Decreto serão applicadas desde já ás embarca¬ 
ções peruanas ua parle cm que forem mais favoráveis do que as do Decreto n. 3116 
de 31 de Dezembro de 1863. 

Ari. 42. Celebrados os accòrdos com os Estados limilrophes sobre a policia 
lluvial, o governo, além dos regulamentos, que necessários fórtm, expedirá sem 
demora o do transito directo de quaesquer embarcações do mar para os mesmos 
Estados e vitx-cena, sem abrir as escotilhas uera baldear as mercadorias, cm 
toda a extensão do Amazonas c seus aflluentes. na parte pertencente ao Brazil. 

O transito directo não será sujeito a formalidade alguma em relação ás alfan¬ 
degas brazileiras, salvo si a cxperiencia provar a insufficicncia dos meios adoptados 
para prevenir o contrabando. 

Estes meios serão: o exame suminario do manifesto o carga nos registros de 
cuirada o sabida, a policia exercida em terra ao longo das margens c sobre o rio 
por meio de embarcações apropriadas, a colloeação de guardas á bordo ou o sello 
das escotilhas, podendo empregar-se estas ultimas medidas isolada ou conjuucla- 

Palacio do Rio dc Janeiro, cm 31 de Julho de 1867. 





N. 13. 

AW« do gocento Colombiano d manda n/mml do Braail. 


(Tassccçxo.)— Sccrelaria do inlcrior c «las relações exteriores. —Bogotá, 30 de 
Junho tlc 1808. 

A nola do S. Es.,datada de 11 do correnlc, com que servio-sc acompauhar 
o Regulamento «pedido em execução do Decrclo brazileiro sobre a abertura dos 
rios aos navios mercantes de todas as nações, foi apresentada ao cidadão Pre- 
ridenln, o qual ordenou ao abaixo assignado que lhe respondesse «lo modo como 
vai ter a honra dc fazí-lo, começando a dar ao honrado Sr. ministro oa mais sinceros 
agradecimentos pela allcnção com que dignou-sc facilitar o estudo dos mencionados 
documentos. 

Quando o Decreto, cm que o Regulamento sc basèa, foi communicado :i admi¬ 
nistração anterior, fez-sc constar na resposta desta secretaria a convicção, que 
anim a tt Colotubia dc que é perfeito u ícu direito de navegar livremente os rios 
que nascem em seu lerrilorio, os que por cllc passam e os que o separam dc 
outro ou outros paizes, sem mais limitação do que os regulamentares com que o 
respectivo condomioo tiver necessidade dc prover a sua própria segurança. 

Foi necessário que sc fizesse constar esta convicção, emanada dc um principio 
incontroverso cm direito natural c cuja saucção c cada dia mau explicita no 
direito consueludinario, porque o silencio do governo da União, ao declarar-se 
informado da noticia olficial de que sc outorgava a todas as bandeiras permissão 
para navegarem o rio i\'cgro até Manáos, poderia ser interpretado como aequis- 
ccncia por sua parte de que também, c só por permissão imperial, não poderia 
chegar senão até Manáos a bandeira Colombiana, que, para passar por essas aguas 
c pelas que com cilas vão ler ao mar, não necessita de licença alguma, visto que 
essas aguas servem a Colorobia para demarcar seos limites com Venezuela c mesmo 
com o Brazil. 

i\o Regulamento, para o qual S. Ev. servio-se utlimamente chamar a allcnção 
do abaixo assignado, allude-sc aos accòrdos que, dc conformidade com o arl. 3* 
do Decreto imperial c para a navegação dos alITuentcs do Amazonas, na parle em 
que só uma dc suas margens pcrtcncc ao Brazil, ièm dc scr celebrados com os 
outros Estados ribeirinhos sobre os respectivos limites c regulamentos fiscues c 
dc policia. Como c*lc artigo poderia involver o desconhecimento do direito, que 
a navegar livremente o Amazonas, mesmo sem a celebração dc lacs accòrdos, têm 
os paizes banhados por cllc, ou por algum ou alguns dc seus alüucntcs: e como 
v silencio sobre esse artigo poderia >er interpretado como assentimento, ã que 
alguns desses Estados sujeitem os coudominos do rio a iuipecillios não só dc 



policia cnmo lambem liscacs, c»ta repartição, que ilcvc ser colicrentc om tudo 
com o principio já mencionado, apressa-se a declarar que o referido artigo não 
é aceilavol, se cllc significa as prclcnçõcs que acabam de ser denunciadas. 

Si lacs pretenções não estão comprehcndidos nessa disposição imperial, não <■ 
da intenção do governo Colombiano ultribiii-las ao do Brozil; como também não 
ê do proposito do primeiro negar-se absolutamente a celebrar com o segundo 
pactos cm que seja cxplicilamenlc reconhecido o principio de que ao livre uso 
innoconlc tem direilo, por natureza, Iodos os donos de uma corrente commum, 
pois os principios, cm vez de receber força dos Iratados em que se consignam, o 
qnc fazem v dar a esses Iratados justiça intrínseca c saneção duradoura. 

Peita a resalra que precede, o abaixo assignado não se permiltira retirar ne¬ 
nhuma só das expressões, bencvolas segundo o juízo de S. Et., com que foi aco¬ 
lhida por esta secretaria a manifestação, queS. Et. servio-sc fazer opportunamenle 
sobre as vistas liberae* do Decrete de seu governo; nem tão pouco tomará a 
liberdade de expôr as reflexões, que poderíam suggerir os arís. 8* e 9* do 
Regulamento, artigos que não parecem imprimir em tão importante documento 
o mesmo caracter de largueza dos arts. 0*. IO, 21 e 42, que S. Ex. assignala 
como prova do espirito liberal do governo do Brazil. 

Julgando antes que as apprchensões, á que o honrado Sr. ministro julgou 
dever alludir, e que se podesse ler lido sobre o alcance da política de seu go¬ 
verno quanto ao uso dos rios, leriam de desvanecer-se anlc a simples exposição 
de principios reconhecidos c de pretenções razoáveis, como sem duvida serão as 
que se apresentem em apoio da negociação que sobre o assumpto se proponha, 
o abaixo assignado tem a honra de declarar a S. Ex. que tal i ao mamo tempo 
seu dever quanto a Colombia, a sua esperança em relação ao Império, e termina 
reiterando ao digno representante do ultimo sua profunda consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Azambuja. 


SvXTUCn Piazz. 




2“ Período. 


Pedido to Bisão lirazileira para se discitir rtíilaraieníe as asugos peite por meio 
to temias cÉtate entre pleiipoteicim te tes paiia 

Torno o pojor execnllva do linU. drpemlonte n nrcKnr#. ■»*«•> |!to 
pn.io .!<• novo* fcaae* nit.pl oria* pelo í o«i«rc*»o federal 


N. 14. 

.Vo/n ih Diiaaln «tyiectW th « lltmil m gncerin CrJnmhinnn. 

Rogniá. H de Novembro ilc IMO. 

O abaixo assigundo, ilo conselho dc S. M. o Imperador do flrazil c acu enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário em missão especial, le.m a honni dc coin- 
municar a S. Ex. o Sr. D. Santiago Perez, secretario do interior c das relações 
exteriores dos Estados-Unidos de Colombia, que pelo ultimo correio recebeu dc 
sua ciirtc as initrucrões. que aguardava para poder proseguir regularmente na dis¬ 
cussão do» assumptos que Gioram objcclo das notas que dirigia uo governo da União 
cm 27 de Novembro do anno proxitno passado c 2G dc Janeiro do corrente 

O governo imperial aceita em Ioda a sua amplidão os princípios sobre livre na- 
vegação dos rios cnlre os respectivos ribeirinhos, como m expõe Whcalon, Billo. 
Kenl, JcOcrson c outros publicistas, divergindo apenas da applicação que lhes da 
o governo desta Republica. 

Pensa o governo Imperial que, entendida devidamente a doutrina desses esrrip- 
lores, o direito que pretende ler o governo dos listados-Lnidos dc Colombia não 
póde ser para os ribeirinhos superiores um dircilo perfeito, dependendo o seu exer¬ 
cício, como é obvio, dc convenções regulamentares, policiacs e fiscaes com os ri- 
beirinlios inferiores. 

Nesta convicção, ordenou o governo Imperial ao aliaixo assignado que prnpuzesse 
ao da Republica o meio pratico dc conciliar por csse lado os inlcrem-s dos dou* 
paizes; sendo, porém, indispensável um ajusto prévio snbrc a respectiva linha de 
fronteira, sem n que seriam vãs quacsqocr garantias eonvencionacs. eu antes seriam 
estas uma origem permanente de duvidas e condidos 

As difliculdades que até aqui lèm embaraçado a solução desta ultima questão 
não scró dilficil remover, si se tomar por liaso da negociarão lilukis, que sejam 
eompnliveis rom o soberania das duas altas Parle* ronlRirliuilcs. 
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A confiança que Icm o aliaixo assignado no espirito que domina a acluiil admi¬ 
nistração, anima-o a solicitar a nomeação de um plenipotenciário por parle da 
Republica, com qnem possam ser discutidas c ajustadas as duas mencionadas 
questões de um modo justo c equitativo. 

E, rogando a S. Es. haja de receber a este respeito ss ordens de 8. Et. o 
Rr. Presidente da Republica, aproveita-se o abaixo assignado da presente oecasiin 
para reiterar-lhe as expressões de sua mais alta 'consideração. 

A S. E\. n Sr. D. Santiago Perc*. 


JoAOnni Jlaau Nssemts ra AxsMKM. 


». 15. 

.V«/« //o t/wtroo Cr./omhitinn r/ ;»»**>/> npteial th ttmzil. 

(Tuadccção.) —Secretaria do interior e das relações exteriores.— Uogoln, 24 de 
Novembro de 1868. 

Foi recebida a nota, que S. F.x. dignou-se dirigir ã esla repartição cm data de 
14 do corrente mez, e o abaixo assignado Icm a honra de responder-lhe de con¬ 
formidade com as ordens do poder executivo. 

O governo Colombiano estima que o do Braiil accilc cm Ioda a sua amplidão os 
princípios da livro navegação dos rios cnlrc os reipcclívos paia» ribeirinhos, coroo 
S. Kl. serve-se annunciar, referindo-se ccrlamentc ás inslrucçõcs que acaba de re¬ 
ceber. E’, porem, para deplorar-se que o governo Imperial diflira do Colombiano 
qnanlo ii applicação desses princípios, pois esla dilferença, quando Colombia nada 
mais pretende do que a sua pratica franca e completa, como a estabeleceu c mantem 
cm seu pmprio lerrilorio, prece revelar no animo do Drazil reslricçõcs no que c 
essencial ú liberdade das aguas, como a Ioda cspecie de liberdades, isto é, a sua 
saneção pralica c positiva. 

Todavia, o abaixo assignado deseja qne dahi se não infira qne seu governo des¬ 
conhece a conveniência e mesmo a necessidade de fixar-se em ajustes o desenvol¬ 
vimento que se deva dar nos principies, c o modo pratico de conciliar a livre na¬ 
vegação dos rios eoinmuns com a segurança em cada lerrilorio. Por isso pare¬ 
cem-lhe prudentes as convenções sobre policia; mas não pódc aceitar os regula¬ 
mentos fiscacs, si «la voz gcncrira significa contribuições ou gravames. 

O poder executivo cumprirá o grato dever de Inmar em considerarão o meio «te 
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consultor o» interesses do* doas paize», quo S. Kv. julgar conveniente aprosonlar- 
Ihe, segundo os ordens á que sorvi o-so atludir coroo dadas por feu governo. 

Talvez se possa assegurar que para a apresentação, exame c adopção desse meio, 
ou de oulro que lenda no mesmo (lm, não é preciso o reconhecimento prévio da 
linha divisória entro as duas uaçoes, coroo não foi enlre Colomliia c Venezuela, á 
cujos interesses de navegação « comraereio se atlcndeu por meio de um ajuste 
antes que as questões meramento lerriloriaes tivessem recebido a devida solução. 
Facilmente se comprehcndc que os convênio» cm que só se atlcndc a principias 
são mais praticáveis do que aquellcs que lambem exigem averiguação e confrontação 
de factos. 

Demais, não podendo as estipulações de um dos convênios ler influencia ou re¬ 
sultados variareis nas estipulações do oulro, porque não se tratara cm nenhum 
delles de fazer concessões para exigir compensação, não se persuade o abaixo ns- 
signado que seja indispensável determinar n» limites das terras antes de consagrar 
a liberdade das aguas; c assim toma a liberdade de indica-lo rcspcitosanienlc ao 
honrado Sr. ministro. 

DizS. Ex. que não será diflicil remover as dilticuhladcs que ale agora lèin em¬ 
baraçado a solução da questão sobro limites, uma vez que se tome por base da 
negociação titulos, que sejam compatíveis com a soberania das dm* altas Parles 
eontraclantes. 

E’ de ioda a evidencia que nenhuma das duas Partes eontraclantes púde, no 
ajuste de seus limites, ou em qualquer oulro, abdicar sua própria soberania, nem 
pretender que a outra dcsallcnda ti sua ou a comprometia; c não é isto, do certo, 
o que olé agora tom afaslàtloo termo da questão. 

Por sua parte, Colombianão tem exigido c não exigirá uma linha de terreno além do 
que saiba e prove que de direito lhe pcrleucc; e é claro que ella não vai crear agora 
mas sim cxhibir seus titulos, laes quacs lli os dão competentes autoridades histó¬ 
ricas, legues, gcographicas c diplomáticos. K comprclicndc-sc que o llraxil está 
no caso c tem vontade de fazer outro tanto. 

Sobre a base, pois, do viípostidelU de direito de 1810 cdas estipulações dos 
tratados de 13 de Janeiro de 1730 c 1" de Outubro de 1777 tem esta reparti¬ 
ção instrucções para abrir c levar avante n negociação de limites com o Brazil, 
quando S. Ex. quizer iniciar as conferencias ou convier cm celebra-las, licando 
constitucionalmente reservada ao Congresso nacional a decisão deGniliva, por porte 
de Colomhia, sobre os trabalhos que se fizerem nesta malcria. 

Para tomar como bases únicas e precisas desses trabalhos o ali fMssidtíi* 
legal de 1810 c os tratados referidos tem o poder executivo como principar* o 
invencíveis motivos os dous seguintes: 

Primeiro, qnc assim o dispõe o art. 3* da Constituição federal. 

Segundo, qnc compelindo, pelo § 2\ art. 31 da mesma Constituição, ao Senado 
dn Republica a approvaçâo dos instrucções dadas para celebração de traindo» pú¬ 
blicos, não podem deixar de »er considerada» como inslnicçõc* para c*»0 lim »* 
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decisões tomadas pelo mesmo Senado nos respectivos assumptos. E, como cm 1835 
esa corporação rejeitou por unanimidade de votos o tratado preparado cm 1853, 
sendo esta absoluta reprovação cvprcssamcnlc fundada, como se vê da inconcussa 
impugnação do referido tratado feito pela commissüo d cargo do Sr. Fernandes 
Madrid, . no facto do se haver prescindido do uti pouidolis legal do <810 c espe- 
ciulmcnte dos tratados de 13 de Janeiro e i" de Outubro de 1777, que estão 
vigentes », é evidente que adoptar outra base para uma negociação sobre o mesmo 
assumpto equivaleria a empreheuder a inútil tareia de preparar um trabalho 
inexequível. 

Si o Senado da llepublica, d quem, na sua protima reunião, se dará conta de 
lodo este importante assumpto, autorisar o poder executivo a assentar cm outros 
fundamentos uma negociação sobro limites com o Brazil, ú isto prestara ellc op- 
porluuaitieutc a devida atlenção. 

A confiança, que S. Ex. tem no espirito justiceiro da uclual administrarão 
Colombiana, correspondeu o abaixo assignado, como um dever, Iodas us vezes 
que para isso se lhe ofiereccr opportunidade, c agora termina offerccendo-lhc 
com lodo o prazer a sua consideração e respeito. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Joaquim Maria >asceales de Azambuja. 

Santiago Peaa. 


H. 16 , 


Sola da miúdo ct/mial do brazil ao goconiv Cohmlàanv. 

Bogotá, 12 de Dezembro de 1868. 

0 abaixo assignado do conselbc de S. M. o Imperador do Brazil c seu euviado 
extraordinário k ministro pleoipotcnciario em missão especial, tem presente a 
nota que se serviu dirigir-lhe em 24 do mez provi mo passado S. Ex. o Sr. 
D. Santiago Percz, secretario do interior c das relações exteriores dos Eslados-Uni- 
dos do Coiombia. 

Em contestação li do abaixo assignado do dia 14 lununciando achur-sc habi¬ 
litado para cutrar regulannculc na negociação de um tratado de limites e de uma 
convenção fluvial entre os dous paizes. reconhecendo S. Ex. a conveniência c mesmo 
a necessidade de se enlepderem ambos por um aclo internacional sobre o modo 
pratico de se coueiliar a livre navegação de rios corauiuus cont a segurança, a que 
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deve prover «da Estudo cm «cu proprio Icrrilvriu, comem cm que «u libram con¬ 
ferencias |iara tratar-se dcslc assumpto »cin depcndcucia, entretanto, de um accdrdo 
prévio sobre a respectiva liuha de fronteira, não se prestando a i|uc se tralc cgual- 
mcnlu na* dilas conferencias desta ullima questão, de mais diliicil soluçto, a não 
lomar-sc como ponto de partida o ati /Wrfé/e/w legal de 1810 c os (ratados de 
13 Janeiro de 1750 e 1777, única base que pdde adinillir o poder executivo da 
Republica cm vista da Constituição federal e das iustnicções que considera subsis¬ 
tentes, dadas á este respeito pelo Congresso da União em 1833, quando leve de 
prununciar-sc sobre a negociação, concluida cm 1833 entre os plenipotenciários 
do llraiil c de Colomhin. 

Applaudindo o governo desta Rcpublicu que o do Império aecilc cm toda sua 
extensão os princípios sobre livre navegação dos rios eulrc os respectivos ribei¬ 
rinhos, lamenta não obstante que dilliram ambos na sua npplicação. 

Não pretendendo Colomüia nada mais do que a pratica franca c completa des¬ 
ses priucipios. pensa S. Et. o Sr. secretario do interior e das relações exteriores 
que a ilivcrseucin, cm que está o gorcruo Imperial, revela de sua parte algumas 
rcslricçòcsá liberdade das aguas, tomo a leni estabelecido e mantém a Republica 
em seu terriloriu. 

0 abaixo assiguado sente que o pensamento da doulriuu que professa seu go¬ 
verno, como o tem expressado em sua correspondência ollicial, não seja aiuda 
bem eotnpreliendido pelo da Republica. 

Si o governo do Rrazil diverge da applicação, que dá o governo da União aos 
priacipios que devem reger a navegação dos rios, não é por certo porque se re¬ 
cuse ã saneção pratica c positiva dos favores que se lhe devem conceder. 

A proposta do Império para que se realize a mais completa liberdade lluvial 
nas aguas commuus aos dons Estados, c nas qnc lhe são privativas, manifesta, 
pelo contrario, as vistas largas da sua política sobre este importante assumpto. 

A divergência esta cm suppòr esta Republica qnc as nações rebeirinlios, na 
parto superior de um riu, tem direito perfeito au uso das aguas inferiores sem 
para isso necessitarem de permissão da Potência, que exerce sobre cilas exclusiva 
jarisdicçõo. 

Estranha parece ao abaixo assignado essa doulrina, lendo-se presente c iulcr- 
pretando-sc devidamente as prescripçôcs do direito internacional. 

A praticadas nações Ibes tem dado a mais aulUenlica interpreta cão, e d'ahi é 
que se derivam os princípios consagrados pclu Sr. Bcllo e outros publicistas, comu 
os entende o governo Imperial, c tem entendido Iodos os outros governos, no 
mudo por que tém resolvido esta questão cm suas discussões c seus actos diplomá¬ 
ticos desde o» roais remotos Icinpos. 

E' inconlcstavcl, segundo eslas autoridades, o direito de soberania que exercem 
as nações nos rius, lagos c mares comprebcndidos dentro dos limites de suas pos¬ 
sessões Icrritoriacs. 



i dona da parle 


Si um riu atravessa dillerculc* nações, dizem elles, cada uma 
que liauhu suas lerras c sobre cila lem ciclusiva jurisdicção. 

Dahi dcduzse lógica c ualuralnicnlc que o uso da navegação por essas aguas 
so pude ser permiltido por concessão daquclle, que lem ncllai domínio. 

E em virtude desse dominio.que franqueou o Brazil os aguas do Amazonas e 
de seus alllucnles, tm parle que lhe pertencem, aos Estados que com elle con- 
Gnam. 

F.’ cm virtude do mesmo principio que a navegação, cm que' só uma das 
margens pertence ao Império, fica dependendo de prévio ajusie com os oulros 
Estados ribeirinhos sobre os respectivos limites e regulamentos policiaes c fiscacs. 

Assim é que se tem entendido o governo Imperial com lodos os outros Estados 
sul-americanos, como vera S. Ex. do memonuidum que acompanha este nota 
sob n. I. 

Os Ksládos, que intervieram nos actos inlernacionaes traascriplos neste memo- 
tandum, respeilando-se muluamenti; no exercício de seus respectivos direitos so¬ 
beranos, convieram no principio, univcrsalmenle admilltdo, de que só por con¬ 
cessão especial pôde lhes ser facultado o uso dessas aguas. 

Reconhecida, como não pódc deitar de sè-lo, esta these, e, estando as disposi¬ 
ções do Decreto e Regulamento expedidos pelo Brazil sobre este assumpto, na parte 
policial e fiscal, couformes aos princípios de livre navegação, consagrados no aclo 
do Congresso de Vicnna de 1815, não ba razão para addiar-se por roais tempo a so- 
Inção das questões pendentes entre os dous paizes. 

Fora u adopção destes principio» entende, porém, S. Ex. que não é preciso 
o reconhecimento prévio da linha de fronteira. 

Não pensa assim o abaixo assignado. 

Não se cede sinão o que sé possue, e a falta de designação dos rios perten¬ 
centes d cada Estado seria uma origem permanente de duvidas'e conllictos que 
é essencial evitar em similhantes negociações. 

As duas altas Partes contraclanles tèm de declarar livres as communicações 
em seus Estados por quaesquer vias terrestres ou fluviaes que déem passagem 
de um para outro lerrilorio. 

0 transito de pessoas e suas bagagens pela fronteira deve ser isento de todo 
imposto nacional ou municipal, sujeitando-sc unicamente os ditas pessoas e suas 
bagagens aos regulamentos fiscaes e de policia que cada governo estabelecer no seu 
territorio. 

Estes regulamentos devem ser os mais favoráveis a' navegação c ccmmercio 
dos dous paizes. 

Oc cominam accòrdo devem cllcs adoplnr, ixa extensão dos rios quo respee- 
livamenlc Ibcs pertencem, um syslcma de policia fluvial c os regulamentos fis¬ 
caes que tiverem de estabelecer nos portos habilitados para o eommcrcio, con- 
scnnmlo-sc a possível uniformidade, quanto seja compativel com as leis espe- 
ciacs dos dous paizes. 
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Cada um dos dous govcriics «1« vo de»ignar o* lugares fòrn do* porlos hábil ilado* 
para o commoTcio, cm qnc as embarcações. qualquer que seja seu destino, po¬ 
sam communicar com a terra dircclamcnlo para reparar avarias, prover-se de 
combustível ou de outro» olijcclo» de que careçam. 

Será unicamente permittido descarregar Ioda ou parte da carga féra dos portos 
fluviaes habilitados pera o eommercio. si. por qualquer incidente lorluilo ou 
extraordinário, não puder a embarcação conlinnar sua viagem. 

Neste caso deverá o capitão dirigir-se préviamcnlc aos empregados da estação 
fiscal mais proiimá. ou, cm falta destes, á qualquer outro autoridade local, c 
sobmelter-se ás medidas que os dito» empregados, ou uutorhladc* julgarem ne¬ 
cessários. de conformidade com a* leis do paiz, para evitar qualquer importação 
clandestina. 

As medidas, que o capitão tiver de tomar de seu proprio arbítrio, anlos de 
prevenir os ditos empregados, ou autoridado local, serão jusliiicavcis, si provar 
cllc que eram cilas indispensáveis para salvnr sua embarcação ou sua carga. 

As mercadorias, que por estas circumstancias extraordinárias fòrcm postas cm 
terra, não pagarão direito algum, se fòrcm de novo embarcadas c exportadas na 
mesma ou cm oulra embarcação. 

Toda descarga ou trasbordo de mercadorias, feita sem prévia aulorisaçfio, ou 
sem as formalidades prcscriplas. ficara sujeita á multa, além' das penas que nos 
respectivos casos devam ser impostas, segundo as leis dos dous paizes, aos que 
commettem o delicio de contrabando. 

Todas estas disposições estão previstas no Regulamento fluvial do lmpcrio de 31 
de Julho do anno proximo passado, e são em geral as cm que Ivm de preceder 
accòrdo entre os dous governos. 

Hm que rios e em qoe lugares devem cilas ler applicação sem sc conhecer 
antes olé onde se deve eslender a jurisdicção de cada um dos dous paizes? 

A referencia, que fez S. Ex. ao (ratado sobre navegação fluvial, transito c ah 
íandegas, celebrado entre estes Estados e a Republica de Venezuela, não parece ao 
abaixo assignado poder servir de precedente para que tenham uma solução par¬ 
cial as negociações pendentes com o lmpcrio. 

Si sc attendeu aos interesses de navegação c eommercio sem lerem antes re¬ 
solvido as duas Republicas as suas questões lerritoriaes, foi icto devido a cir- 
cumstsncias especiaes de que não podiam prescindir os respectivos governos. 

As commuoicações pelos rios Zulia, Calacumbo c Lago de Maracaibo eram li¬ 
vres e desembaraçadas antes de sc separarem cilas cm nações dislioelas, c tinham 
forçosamcnlc de conlinuar. embora Geasse adiada, por falia de accòrdo, a solução 
das questões que depois sobrevieram sobre o deslinde de seus terrilorios. 

Pddc-sc entretanto duvidar da influencia que tem exercido sobre a« relações 
das duas Republicas a incerteza cm que poslcriormentc ao anuo de 1830 ficou 
a respectiva fronteira? 

Com o lmpcrio o caso é divorso; nem *c quer reconhece a Republica de Co- 



lomliin o iMu fnu iliitt possessões brasileiras, o si estivesse disposto o governo 
da União-a reconhecê-lo, o abaixo assiguado, ainda mamo sem inslrucçõcs po- 
silivas de sca governo, não hesitaria, por sua parte, cm assignar ai referendum 
um trotado sobro nnvegação, com 'as precisas rcsalras no mesmo ajuste ou nos 
prolocollos das conferencias, que o precedessem, cm que se declarasse as aguas 
que são do dominio territorial de cada «ma das atlas Parles contractantes. 

!)e outro modo, repetirá o abaixo assignado, não se removeriam as duvidas 
c eonllictos originados da applicnçiio, que se pretendesse fazer do «tipossidetu 
de direito como o entende o governo da União federal. 

Dix S. Ex. qnc sobre esta boro e a das estipulações dos tratados de 13 de 
Janeiro qc 1750 c de !• de Outubro de 1777 tem inslrucções paia abrir e 
adiantar a negociação de limites com o Brazil, c que alem disto é este o prin¬ 
cipio proscriplo na Constituição federal para a determinação da freoteira da Re- 
publica com os Estados limilrophcs. 

Ao obaixo astignndo aiuJa anima a esperança de poder convencer a S. Ex. 
do que é conveniente abandonar de uma vez este ponto de partida para chega¬ 
rem os dous paizes a um accòrdo sobre a Ovação de suas respectivas fronteiras. 

0 arl. 3* da Constituição Colombiana assim dispõe: 

« O* limites do terrilorio dos Eslados-ünidos de Colombia são os mesinosque 
no anno de 1810 dividiam o terrilorio do Vicc-Keinado da .Nova Granada das 
capitanias geraes de Venezuela c Guatemala e do das posstssõcs Porlwjuezas do 
fíra:il ; pela parle mcridiooal são, provisoriamente, os designados no tratado 
celebrado com o governo do Equador cm 9 de Julho de I83S, e os demais que 
a separam hoje daquella Republica c da do Perú.» 

Ma opinião do abaixo assignddo este artigo é a expressão mais genuina do 
principio do «ti possidetú como o entende o governo Imperial e desenvolveu o 
abaixo assigtrado no memorondum, quo acompanhou sua nota de !6 de Janeiro 
do corrente anno 

Por possessões Porluguezas c Hcspaohóh* de 1810, cnlcnde-soo terrilorio que 
ficaram oceupando as duas coroas depois do tratado de Badajoz de 6 de Junho 
de 1801. 

Os Porluguezes, segundo a autoridade de Ilumboldl, tiveram sempre a posse 
das duas margens do Amazonas atoa leste de Lorelo c até o forte de Tabalinga. 

No Putun.iyo as missões hespanhólas mais meridionaes não se estendiam até 
o confluente do Amazonas; mas somente ale 3*, 30' de latitude austral. 

Assim que, não se pôde pêr em duvida o dominio de Portugal, c depois do 
Brazil, ao território coniprrhcmlido no triângulo formado pelo Amazonas, Japurá 
e linha de Tabalinga á beca do Apaporis. 

Ahi é que está toda a questão, porquanto as prclcnções da Republica pelo lado 
do rio .Negro não se podem fundar sinJo cm cédulas dos reis de Hespanha que 
nenhuma applicação leem nas suas relações com o Império. 



Ao momo tempo que a Constituição federal manda consultar ffln* cédula* para 
determinar a fronteira üa lt«'|>ulilicn com o IVrii, Guatemala e os listados que 
formavam a antiga Colomliia. cem rolarão ao Urnzil apenas diz que deve ser cila 
traçada lendo-se cm allcnção as possessões broxilcim» de 1810. 

Já se vê, pois. que não i nessas cédulas, nem nos tratados de 1730 c 1777 
que se deve buscar os direitos da Republica, mas no */>' jmtidelít, posse real e 
diretiva, que tinham as duas metrópoles ao tempo da emancipação política dos 
listados Sal-americanos. 

Não coinprcbrndo, portanto, o abaixo assignado a insistência de S. Ex. para 
que o w/l puuideli» de direito seja o ponto de partida para a lixarão dos limites 
do Urazil com os lislados-linidos de Colombia. 

Seria inútil c de nenhum cfTcilo a adopção do principio vii pouidelis. si se 
houvesse de discutir sempre, c examinar sempre, os tratados o outros títulos para 
a determinação da respectiva linha divisória. 

Si as possessões de 1810 estão de accôrdo com os tratados, não haverá incon¬ 
veniente cm recorrer a cllcs para facilitar a sua dcscripção, mas si o não estão, 
deverão cilas prevalecer contra os mesmos -tratados. 

li assim lambem que tem entendido este principio os Estados Hispano-ameri¬ 
canos nos tratados que tem celebrado desde o annc de 1831 com o Império, como 
se evidencia pelas transcripeões do memorandt/m sob n. 2. 

Si cllcs têm adoplado lambem em suas Constituições o uti /losridtírm de 1810, 
vê-se do dito memorttudum que lhes lera dado a mesma intclligcncia que dá o 
abaixo assignado á Constituição federal de 1863. 

Não podia cila referir-se aos tratados do 1750 e 1777. 

Esle ultimo tratado não se executou por ser inexequível, por ser vago c con- 
Uadiclorio, não estando em harmonia com a topographia do paiz, como se de¬ 
monstrou na refutação ao parecer do Sr. Fernandes Madrid, que, tendo sido appro- 
vado pelo Senado de Plenipotenciários no anno de 1833, lera S. Ex. como inslrue- 
ções pelas quacs se deve guiar o poder executivo na negociação deste importante 
assumpto. 

O abaixo assignado já citou o juiz» imparcial do proprio signalario do tratado 
de 1777 sobre os motivos que deram lugar a interromper-se o suspcralcr-sc u de¬ 
marcação da linha divisória entro os dous paizes, entendendo que não a má fé 
dos commissarios encarregados dessa demarcação, mas n não lerem allcndido os 
seus negociadores ás possessões então existentes, veriGeadas no decurso de mais de 
cinco lustros depois que foi celebrado ode 1750, si deviam as complicações que, 
apezor de todos os esforços das coroas de Portugal e llcspanha c dos trabalhos de 
ditos commissarios, fizeram com que jamais se podcsecui entender as duas Parles 
coulraclantcs sobre a sua fronteira pelo alto rio Negro c Jupuni. 

Não pensa o abaixo assignado, que a simples adopção do parecer do Sr. Madrid 
pelo Senado, cm 1853, sobre as negociações preparadas pelos plenipotenciários dos 
d-uis paizes em 1853 para a lixação da respectiva linha de fronteira importe o 
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reconhecimento do i-ti juaidvln subordinado lis estipulações dos tratados dc 1730 
c 1777. 

Os extraordinários acontecimentos daquclies tempos, que tanto preoccupavam o 
espirito publico, poderiam ler produzido esse resultado que, cm épocas normnes, 
seria quiçá mais consentâneo com os inlcicsscs inlcrnocionoes que sc prendem 
a solução dcGniliva dos assumptos pendentes com o Braiil. 

Uissc o abaixo assignado, tomando cm consideração as difficuldades que ate aqui 
Icin embaraçado a solução dessa questão, que seriam dias removidas desde que sc 
tomasse por base da negociação títulos que fossem compatíveis com a soberania 
das duas altas Partes conlraclantes. 

Um similhanlc pensamento, o de não respeitar esta soberania, contesta S. El., 
nao abriga sem duvida a Republica, c nem cré que tenha sido este o motivo dc não 
se haver até agora obtido aquelia solução. 

Por nota dc 3 dc Setembro dc I86C, chamando o governo dc Colombia a allco- 
ção do governo Imperial sobre eslo assumpto, declarou qnc as cédulas de El-Rei 
1>. Fclippc II, do principio do século xvi, as dc 1717, 173! e cspccialmenlc a dc 
1710 deviam ser o poulo dc |>artida para a demarcação dos limites da Republica 
com o Braiil e o Peni. 

^hi sc descreve a fronteira sem a menor allcnçfio ao uti pottidtíu do Braiil. 
antepondo-sc mesmo nqucüas cédulas ás cslipnlaçSes iotcmacionaes sobrevindas cm 
1750 c 1777 entre as coroas dc Porlogal c llcspanba. 

No teor destas cédulas foi que sc baseou o antecessor dc S. Ei. para a exposi¬ 
ção perante o ultimo Congresso dos ncgocios pendentes com o Império. 

S. Ex. nas ultimas conferencias, que leve com o abaixo assignado, referio-se 
cgualmcnle a esses títulos como constituindo lambem o uli pottidelit de direito, 
que tem o poder executivo como base para qualquer negociação de limites. 

Similhanles títulos, como c dc Ioda a evidencia, não podem produzir eOTei - 
tos alguns iutcrnacionaes nas relações entre a Republica c o Império, como jã tem 
lido a honra dc ponderar o abaixo assignado. 

Foi pois com Ioda a razão que solicitou outra base, que não desaltcndessc ou 
compromctlcssc a dignidade e soberania do Império. 

O Braiil não ambiciona lerrilorios. mos oão pódc abrir mão do que legalmcnlc 
llic pertence; dc sua parle não tem havido a menor usurpação; as suas pus- 
sessões actu .es são as mesmas que herdou dc Portugal: devem cilas ser respeitadas 
segundo a Constituição federal: e apoiando-se, pois, nella, espera o abaixo assi¬ 
gnado que o Congresso da Republica, a quem cm sua próxima reunião tem de dar 
S. Ex. conta dc lodo este importante assumpto, cm conformidade de quanto tem 
exposto o.abaixo assignado, si antes S. Ex. não resolver quo se encetem as nego¬ 
ciações, o tomara na devida allcnção para que de uma vez sc resolvamos interesses 
políticos c coinmcrcinesdos deus paizes, sendo Colombia dc lodos os Estados sul- 
americanos aqucllc com quem não tem podido chegar o Braiil a um accòrdo sobre 
a demarcação dc sua respectiva fronteira. 



Nunca se «olicilou ilo Senado iiislrneções »obrc o» lusca porque sc devia negociar 
um Iralado de limites com o Império, c nem crê o nbaito assignado que sejam cilas 
ncccssiirias, desde que ó, a este respeito, tão explicita a Constituirão federal promul¬ 
gada depois que se pronunciou nqurlla illostre corporação sobre o alludido parecer 
do Sr. Madrid. 

Declarando, porém, S. Et. que carece de autorisarão competente para abrir as 
negociações sobre outros fundamentos que não os que deriva o poder executivo do 
nli potsidtht de direito, como Oca dito, não lhe resta outro expediente sinão 
aguardar o resultado das diligencias que para esse (!m sc proponha f«cr S. Et. na 
próxima reuniilo do Congresso nacional. 

Nestes lermos, o abaixo assignado aprovci!a-se da occisião para reiterar a S. Ex. 
as seguranças de sua mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sc. D. Santiago Pcrex. 

Jovjinu Mama Xassextss os Azamkja. 


ISoriimml* á i|UO »e refero a nula j»r*cerlei»le. 


umonAxncu sotnt os rr.itanos adoptapos w» actos ixtoiwooxaes celcjbauos estos o 

UtlAEU. E OS OUTtlOS ESTADOS SUL-AUEMCAAOS PARA IIECULVC A XAVEC.AÇJO riUVÍAl 
PELOS MOS OCX ATRWEStSAU OS RESPECTIVOS TEBRiTORIOS. 


Para mostrar qdaes s!o estes princípios transcrevera o abaito assignado esses 
actos na parte referente ao assumpto. 


Tratado de eommemo e naceja';0» entre o Brazil e n Republica OrientaI do 
Crujuay de I! de Outubro de 1831. 

f o Ambas-as altas Partes contractanles. desejando estreitar suas relações c fomentar 
seu commercio respectivo, conoieram, em principio, em doclarar comnnim a 
navegação do rio Uruguay c a dos altluenlcs deste rio que lhes pertencem. 

/5 R Obrigão-se outrosim a convidar os outros Estados ribeirinhos du Prata e 
seus aflluentcs a celebrarem um arcòrdo similhantc com o fim de tornar livre 
para os ribeiriubos a navegação dos rios Paramf c Paragoay. 

3 « Si os outros Estados convierem na commum navegação destes rios pelos 




ribeirinha», serio rguatmcnlc tenvidadot a estabelecer, cm cotnmum, os regula* 
mcnlos de Cscalisaçuo c policia, a que deve ser sujeita a referida navegação. 

» Estes regulamentos deverão ser os mais favoráveis ao melhor c mais amplo 
desenvolvimento da navegação. • 


Tratada de amizade, commercio e navegação, celebrado com a Confederação Argen¬ 
tina em 7 de Março de 1836. 


« As embarcações brazileiras e argentinas, tanto mercantes como de guerra, 
poderão navegar os rios Paraná, Uruguay e Paraguay na parle era que esles rios 
pertencem ao Brazil c á Confederação Argentina, com sujeição aos .regula¬ 
mentos fiscacs c de policia, nos quacs ambas as Partes conlractanlcs se obrigam 
a adoplar, como bases, aqucllas disposições que mais cfficaz.rentc contribuam 
pára o desenvolvimento da navegação. » 


Tratado de amizade, navegação e commercio, celebrado com a Republica do Para¬ 
guay, em 6 de Abril de 1856. 


« O Brazil concede aos navios mercantes da Republica do Paraguay a livre na¬ 
vegação dos rios Paraná c Paraguay, naqueilas partes em que i ribeirinho, e a 
Republica do Paraguay concede nos mesmos lermos ao Brazil o direito de nave¬ 
gação 'liyre, na parte daquelies dous rios cm que é ribeirinho, de modo que a 
navegação dos ditos rios, na parte cm que cada uma das duas nações é ribeirinha, 
Tique sendo commum a ambas. » 


Contenção especial de commercio e navegação fluvial, celebrada entre o Brazil 
e a Republica do Peru em 53 de Outubro de 1831. 

« S. M. o Imperador do Brazil e a Republica do Perú, desejando promover, 
respectivamente, a navegação do rio Amazonas e seus confluentes por barcos de 
vapor, que, assegurando a exportação dos immensos produclos destas vastas regiões, 
concorra para'augmcnlor o numero dc seus habitantes e civilisaras tribus selvagens, 
convem cm que as mercadorias, produclos c embarcações, que passarem do 
Brazil ao Pcrú c do Perú ao Brazil pela mnlua froníeira c rios, sejam iscnlos dc 
lodo c qualquer dircilo, imposto ou alcavala, á que não estiverem sujeitos cguacs 
produclos do proprio lerrilorio com os quacs ficam cm tudo cgualados. » 



Tratado celebrado 


sinos EmoiIis em Í2 de Outubro de 1858. 


* 8. M. 0 Imperador tio Rrazil cumem em /umnitlir, como cunceaia especial, 
qnc as embarcações peruanas, regularmente rogislradas, possam livremente passar 
t!o 1’ertí ao Brazil, e cice-rena, pelo rin Amazonas ou Maranhão, c sahir pelo 
dito rio ao Oceano, 0 cice-cersa, sc.upro que se sujeitem aos regulamentos fiseaes 
o tlc policia eslabcteciilos pela auloridailc braxi leira. 

• Em reciprocidade c compensação, a Republica do Peru convem lambem em 
penniltir como concessão especial, que as embarcações brazileiras, regularmente 
registradas, possam livremente passar do Brazil ao Peru, c cicc-versa, pelo dito 
rin Amazonas ou Maranhão, sempre que sc sujeitem aos regulamentos fiseaes e 
d- policia estabelecidos pela autoridade superior peruana. » 

Tratado celebrado entre o Império e a Repu blica de Yen tenda em 5 de 
Maio de 1859. 


« 8. M. o Imperador do Brazil ctmve n cm permitir que as embarcações 
Ycnezolanas, regularmente registrada*. possam livremente passar de Venezuela 
an Brazil, e cict-cersa, pelos rios Negro ou Guainia e Amazonas na parle de 
sua ciclusivn propriedade, c sahir ao Oceano, e cice-certa, sempre que so su¬ 
jeitem uos regulamentos fiseaes e de policia cslubclccidos pela autoridade cura- 
p-tente superior brazileira. 

« Em reciprocidade c como compensação, a Republica tlc Venezuela convém 
cm permillir que as embarcações brazileiras, regularmente registradas, passem 
livremente do Brazil a Venezuela, c cicc-eerta, pelos rios Negro ou Guaimu na 
parte que Ibe pertence, Cassiquiare c Orinoco, sempre que se sujeitem aos rc- 
gulamenlos fiseaes c dc policia estabelecidos peta autoridade superior de Ve- 

T7. /. •, / - . - • 

Tratado celebrado entre o Brazil e a Republica dc Uohcm, em li de Março 
de 1867. 


« S. M. o Imperador tio Brazil permitte, r omo eoncevula especial, que sejam 
livres para o commcrcio e navegação mercante da Republica de Boliria as aguas 
dos rios navegareis, que, correndo pelo terrilorio brazileiro, vão desembocar 
no Oceano. 

« Em reciprocidade, lambem permitte a Republica dc Bulivia que sejam livres 
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para o commcrcio c navegarão mercantes do Bruil as aguas dc Iodos seus rios 
navegáveis. » 

A convenção lluvial, assignada pelos plenipolenciarios brazileiro c granadino 
cm M de Junho dc 1853, linha unicamente por Gm, como leve o primeiro 
Iratedo celebrado ccm a Republica do Pcrd, facilitar o commercio pelas fronteiras 
c rios communs aos dous Eslades: cra um ensaio, que as Parles contrnctanles 
faziam para chegar a conhecer as bases c as condições sobre que deveriam ser 
dcGniüvamente reguladas, as communicaçõcs entre os respectivos Estados por 
quaesquer vias terrestres c fleviacs. 

Aclualmeulc a negociação com esta Republica deve assentar sobre bases mais 
largas; regular convenicntemente o transite das embarcações colombianas, que 
se dirigirem ao Oceano ou de lã vierem, c o que tem dc fazer as embarcações 
brazileiras para os portos colombianos; c regulamentar a navegação não só no 
interesso dos dous Estados, mas dc modo que cada um delles possa applicar os 
mesmos princípios ãs bandeiras de terceiras nações. 

Bogotá, 12 dc Dezembro dc 1888. 

Joaquim Muu Nasczxtzs bü Azamscm. 


Tratado dc limitei entre o Brazit e a RepabUea Oriental do Uruguaif. 


« As altas Partes coulraclanles reconhecem como base, que deve regular seus 
limiles, o uti /Muidetii, já designado na clausula segunda do tratado de 31 de 
Julbo de 1821. 

« Não coraprehendendo os lermos geracs dessa designação as especialidades ne¬ 
cessárias cm alguns lugares para que to possa bem determinar o curso da linha 
divisória; desejaudo as alias Parles conlraclanlcs evitar as coutcsiações que existem 
ou possam existir por esto motivo; c corrigir ao mesmo tempo algumas irregularidades 
.la linha, que prejudicam a sua policia c segurança, c que são susceptíveis de 
ser corrigidas sem alteração importante da base do uti pmidetit, convém, dc. etc.» 
(ãcguc-sc a dcUniçáo da fronteira). 
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Tratado dc limite* mire o llnizil e a Hr/mb/ioi do i‘eri>, >k 23 de 
Outubro dr 1831. 

u Paru prevenir duvida* á respeito du fronteira «Iludida nn prosciil*- convenção, 
concordam as alias Parles coulracUintcs em que os limites do Império do llra/il com a 
Republica do Peni sejam regulados cm conformidade do principio do u/i pmidetü: 
|wr conseguinte reconhecem r>.-S|icelivameiilc como frouleiru, ele. cic.»(Segue-se n 
definição da fronteira./ 

Coneemão ,x/a(ica m ojaste de limite* com a Hr/mOUro do Pciwjmu/. 
de 0 r/e líoV de 1830. 

« Sua .Magcsladc o Imperador do Brazit e S. Es. •• Sr. Prcsideulc da llcpu- 
Idica do Parâguav se obrigam á nomear. logo que as circumslaneias o pcnnilUmi. 
c dcnlro do prazo de seis ânuos contados da data desta Convenção, seus pleni¬ 
potenciários afim de examinarem de noto c ajustar delinilivamente a linha di¬ 
visória dos dou* paizes. 

« Fica catcndidu,' que, cmquaiilo se não celebra o accòrdo dc fronteira de qoe 
trata o artigo antecedente, as duos altas Partes contradaules rctpeitarún c farão 
respeitar o «■«< nli /m*tidctú aelvol. » 

As conferencias que precederam a celebração da convenção supra, esclare¬ 
cendo muito a questão, u abaixo assignado fará um breve resumo da parle que 
se refere ao uii /imidvtis e aos tratados dc 1750 c 1777. 

F.nunciou o plenipotenciário brazileiro que os princípios, que cm sua opi- 
nião deviam regular os limites entre o* dous paizes, eram os mesmos que cllc 
tem seguido cm questões similhanlvs com outros Estados confinantes, a saber: 
1*, v/i pombietU: 2\ as estipulações celebrados entre as coroas dc Porlugal c 
llespanha naqucllas partes, em que cilas não contrariam os fados dc possessão 
e esclarecem os duvidas resultantes da falta dc occupação c decliva. 

üuc o governo Imperial reconhecia, corno o da Republica, que o* tratados de li¬ 
mites concluídos entre as duas mclropoles, Porlugal e llespanha, se deviam con¬ 
siderar ròlos c dc nenhum valor, porque nunca foram levados á efleilo pelas du¬ 
vidas c embaraços que dc uma c outra surgiram cm sna execução, c por elTcito 
das guerras que sobrevieram entre a* mesmas mclropoles. 

O Iraludo dc 13 dc Janeiro de 17.70 foi revogado pelo dc 12 dc Fevereiro 
de 1701 c a estes aclos sobreveio a guerra de 1702, que terminou |x>lo tra¬ 
tado de Pariz dc IO de fevereiro dc I7C3, ficando as cousas no estado em que 
d antes se acharam. Seguio-se o tratado preliminar do 1* dc Oulubrn do 1777, 
qnc leve a mesma sorte do de 1750, que cllc ratificara em grande parlo. 
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As duvidas, suscitados na demarcação, impediram que este ultimo reconheci¬ 
mento das fronteiras dos douspaizes tivesse pleno cIToito, c por fim a guerra 
de 1891 o annullou para sempre, visto como o tratado de paz, assignado cm 
Itadajoz cm 6 de Junho do mesmo anno, não o restaurou, nem mandou que 
as cousas tornassem ao estado ante Mlttm. 

Se o governo Imperial estava de accòrdo nesta parte com o da Republica, en¬ 
tendia também gue era preciso recorrer ás estipulações desses tratados como 
base auxiliar para verificar o qué era lerrilorio do Portugal c o que era terri¬ 
tório de Hespanha, bem como as alterações que o dominio de uma c oulra nação 
solTrcu com o correr dos annos c dos acontecimentos. 

ftos lugares cm que um dos dous Estados contestava o dominio do outro, 
c este não estava assignalado por occupação eOecliva ou monumentos nialeriaes 
de posse, aquclla base auxiliar esclarecia a duvida e podia resolve-la perempto¬ 
riamente. 

Ao Brazil pertencia incontestavelmente o lerrilorio que na America do Sul per¬ 
tencia a Portugal com as perdas o açquisiçícs que occorreram depois dos tra¬ 
tados de 1730 c 1777: e reciproca ncnle aos Estados confinantes que foram 
culonias da Hespanha, pertencia o que era do dominio desta naçlo. salvas as 
alterações que assignala o seu «ti postidetU. 

O plenipotenciário paraguaro declarou que, admillindo o governo da Republica 
c admillindo lambem o governo Imperial a base ou principio do >iti /iO'tideli*, 
era ua applicação deste principio que se devia buscar n solução da questão. 

No protocollo das conferencias celebradas cm rtuilo aos 3 dias de Novembro 
de 1833, declarou o plcnipotónciaiio por parle da Republica do Equador o Sr 
Theoduro Comes de la Torre, ministro c secretario de Estado nos despachos de 
guerra e marinha, que seu governo não duvidava ler presente o «li /mudetit, 
como liasc, para quando se houvessem de entender os dons governos um ques¬ 
tões de fronteira. 

No tratado celebrado entre u Brazil c a Republica Argentina cm II de De¬ 
zembro de 1837, observou-se egimliiientco principio do «ti ptueidHii, acontecendo 
aebar-so a linha divisória entre os iloiis |iaizcs conforme a's estipulações dos tra¬ 
tados de 1750 c 1777. 

E’ sabido que serrio de base a linha divisória, lixada pelo tratado de 5 de Maio 
de 1839 entre o Brazil c a Republica de Venezuela, >■ «li/mxidrlú. posse eITeeliva, 
que liiiliam os dons paizes ao tempo de sua emancipação política das respectivas 
melropoles. 





Trotado celebrado entre o Air-// e a Jlepvb/mi de Botívkt, ctn 26 de Marro 
de 1867. 

« A Republica da Bolívia e Soa Magcsladc o lrrpendor Ho Rrazil convim em re- 
como base para a determinação da fronteira entre seus respectivos 
territórios o uti pomdelit. » 

De conformidade com este principio foi declarada c definida a fronteira entre 


Dos actos intcrnacionacs, que ficara Iranscriptos, vè-sc lambem que todas as 
Republicas da America do Su! adoplaram invariavelmente como base para a 
demarcação de suas raias coro o Império do Braril o principio do uti pomdelit, 
como foi definido pelo abai vo assignado no seu memorandmn de 26 de Janeiro 
do corrente anno, c nunca o vii pomdelit de direito, como o pretende o governo 
dc Colotnbia. 

Bogotá, 11 dc Dcicmbro dc 1*68. 

JoiQcm Ma*u Nascdítjss bk Azawcja . 


N. 17. 

Ao/a do governo Colombiano d missão etperial do flrazil. 

(Tbadccção .)— Secretaria do interior c das relações exteriores.—Bogotá, 22 de 
Janeiro de 1869. 

Recebida a nota que cm 12 dc Dezembro ultimo dirigio ã esta secretaria 
S. Ev. o Sr. enviado extraordinário c ministro plenipotenciário do Brazil, em 
missão especial, o cidadão Presidente ordenou ao abaixo assignado que llie res¬ 
pondesse do modo que passa a faze-lo. 

O direito que au uso natural e inolícnsivo de um rio, cm Ioda a sun extensão 
tem os paizes, cujas vertentes contribuem para formar seu cabedal, c uin direito 
perfeito. Cada um dc ditos paizes pódc prover d saneção desse direito, por sua 
parte, como julgue ou entenda mais conveniente: pôde mesmo rcounciar tempo¬ 
rariamente d cllc, ou dellc fazer uso por concessão gratuita ou onerosa; nenhum 



77 

procedimento, porúm, nenhuma cessão particular menoscaba cm nado o direito 
absoluto dos outros condominos do rio. < 

Não menoscaba, outro-sim, cm nada esse direito que não tenham podido ou 
não tenham querido aproveitar-se deite algum ou alguns dos ribeirinhos; o bene¬ 
ficio do rio comnmm, posto que goaado cxclcsivamenle, durante mais ou menos 
annos, por alguns delles, assim eoino pelos que possuem suas fontes, bòcas, ou, 
cm algum trajcclo, suas duas margens, não pôde, cm caso algum, constituir ou 
justificar o domínio exclusivo fundado na prescripçâo: este facto só seria o uso 
respectivo do direito que se tem com o caracter dc commum e perpetuo. 

Estes principios de justiça intrínseca são os que têm de prevalecer especial- 
mente na America meridional, jã porque os povos que a formam occupam 
territórios, cuja delincação, que não importava i suas antigas metropoles, os faz 
depender gcographica e commcrcialmente uns de outros; já porque a sua população 
tem sido, c t tão pouco numerosa, que regiües, aliás opulentas c dc grande 
facilidade dc transito, tem permanecido desertas e como que olvidadas por seus 
respectivos donos; os qunes as consideram com razão repartidas e resguardadas, 
segundo direito, pelo principio inconlrovcrlivel do w/i possidetis legal ao tempo de 
sna independência. 

Esta é a doutrina que' o poder executivo considera dominante ne opinião e 
fundada nos antecedentes do paiz: e dc accõrdo com cila, e em falia dc ins- 
truceõcs cspcciaes do Senudo de Plenipotenciários, o abaixo assignado os tem do 
cidadão Presidente para preparar, quando S. Et. se dignar associar-se á dle 
coro Ião importante objerto, um tratado de navegação fluvial entre a União e 
o Império. 

O tratado que sc baseasse nos expressados principios, não seria delles a 
saneção. c antes estes principios a dariam ao tratado. Por este modo se faci¬ 
litaria a ratificação do convênio, o que além disto faria honra o Colombia e 
ao Brazil, c estreitaria os laços que os unem. 

Com o que precede julga o abaixo assignado, que fica contestada á nota do 
honrado Sr. ministro na parte relativa a divergência maior ou menor, que exista 
entre os dous governos quanto i principios sobre livro navegação fluvial. 

Pelo que respeita ao meinaramluui que sob n. I julgou conveniente S. Ex. 
anuexar-lho para comprovar dc que modo os outros Estados Sul-americanos lero 
regulado com o Império o mesmo assumpto, o abaixo assignado refere-se ao que deixa 
exposto, que cada uro desses Estados podia harer reconhecido por sua parle, a 
pratica quo tivesse por melhor sem que isso atfeclc o direito, que aos outros 
assiste para nio sc subordinarem i essu reconhecimento. 

No curso desta mesma correspondência dcu-sc a upporlunidade dc manifes¬ 
tar que não c claramontc perceptível a impossibilidade de que o tratado de na¬ 
vegação preceda ao dc demarcação territorial. 

O abaixo assignado rmuinio suas razões «obre este particular, dizendo qnc a 
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completa liberdade tln* aguas cm nnda pode depender da nminr nn 
das terras. 

Como S. Ex. julga que a navegação de nma corrente eonimum não pertence 
de direito ao» ribeirinhos, c >|oc esle» *> podem gorar delia em virtude de re¬ 
ciprocas concessões, pensa lamlicm qnc devem dclcrtninar-so primeiro o* limites 
lerritoriacs de cada condomino, para que possam fazer-se então as respectivas 
concessões. Não poderá entretanto deixar de reconhecer que esta razão, allcgada 
para quoò tratado sobre limites preceda ao convênio sobre navogação, carece de força 
desde que se reconheça que ú por direito, c não como um favor que corresponde á 
cada paiz navegar os rios qnc hanham seu territorio em alguma parle de seu 
corso. 

Pelo que toca os disposições que se serve S. Ex. indicar como previstas já 
no regulamento fluvial do Império, expedido em 31 dc Julho dc 1807, c como 
que são, cm geral, aqucltas cm que tem dc |tõwc dc nccòrJo os dous go¬ 
remos, o abaixo assigoado não póJc deixar de convir era que sãp ccrtamcnlc acei¬ 
táveis como matéria ou base de discussão, tanto mais que a respeito da Uherali- 
dade do dito Regulamento, já por nota dc 30 de Junho, o abaixo assignado fez 
x< resolvas que julga de seu dever, resatvns tíccrca das qunes, quando chegue 
o caso dc celcbrar-sc um tratado dc navegação entre os dous paizes. serão jits- 
lamente allendidas as observações dc S. Ex. 

A ordem em que as questões existentes entre os Estados-Unidas de Colombia 
e as dc Venezuela começaram a ser reguladas, pareceu a S. Ex. como uma in¬ 
dicação de que soria pouircl nu conveniente ndopla-la para o ajuste das que 
estão pendentes entre a Inião e o Império, londo-sc cm allenção que essas ques¬ 
tões são as mesmas no fundo, c respeclivamcntc, a saber: fixação dc limites 
'• liberdade dc navegação (luvial, sendo Colombia ribeirinha superior c Vene¬ 
zuela c o Brazil donos do curso inferior c das bocas dos correspondentes rios 
communs. 

Si estivesse disposta Colombia a reconhecer o tlahi //«o das possessões brazi- 
leiras, o honrado Sr. miaislro, ainda mesmo sem instrneções dc seu governo, 
não hesitaria cm ossigoar ml i^fereinhim um (ralado sobre navegação fluvial, 
cnm as resalva* quo julgasse indispensáveis. 

A anterior manifestação de S. Ex. o lera a insistir cm que dc qualquer outro 
modo mão se removerão a» duvidas c os condidos originados da applicação que 
se pretendesse fazer do vii pmvfài* de direito como o cutcndc n governo 
federal. 

Com este molivo c transcrevendo o art 3* da Constituição Colombiano, rmillc 
o honrado Sr dn Azambuja a opinião de que dito artigo ú a expressão a mais 
genuína do principio do v/i />assiilr/u como o entende o governo Imperial; por 
quanto, por posscsòcs portuguesas c hcspanluilos de 1810, « ctilcndc-sc», diz a 
nota dc S. Ex., » o territorio que ficaram occupond» as duas nouit», depois du 
traindo dc Radnjns do # de Junho de IMll, n 
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° cllm,u «rt. a* uno |mmIc sigoiliear por possessões poiluguem as que se 
pretenda assim chamar com referencia a tul ou qual época; mas sómcnlc as 
que realuicnk existiam fundadas cm tilulos legilimos ao tempo a que so refere. 
Ite outra maneira seria preciso cstaliclcccr que a lei de um paiz podia por si sei 
confirmar ou desconhecer os lilulos allcgados por outro paiz, c resolver sobre 
os direitos c obrigações de outra nação, idén que basta enunciar para que . seja 
logo rcpcllida. 

D oude pôde-se deduzir que o «t/í /Mttidtíú de 1810 signiüca território oceu- 
pado pelas duas coroas depois do tratado de 1801? 

As respectivas possessões de llespanba e Portugal cm época alguma hão podido 
ser, como mui bem allega S. lis. a respeito de outros pontos, as que uma ou 
oolra das duas Potências houvesse disposto por si só que se reputassem como 
laes; si não as que as duas, de commuin accôrdo, tivessem estipulado que fessem: 
quer isto dizer, que não c na legislação de um dos dous Reinos e de seus re*. 
pcclivos representantes, mus #ó nos pactos c convenções entre cllcs onde se deve 
encontrar a delinearão de seus territórios. 

Assim, pois, o abaixo assignado não pôde descobrir conformidade entre ulguinas 
idéas contidas na nota que tem a honra de contestar e ns disposições terminantes 
do tratado de 1777; c antes tem como insustentável a proposição de que: « nãu 
se pódc pòr era duvida o domínio de Portugal, c depois do Brazil, no lerrilorio 
coinprchcndido no triaugulo fermado pelo Amazonas, pelo Japurá c pela linha 
tirada de Tabalinga ate a boca do Apaporis. 

O art. 11 do tratado de 1777 diz: « Baixará a linha pelas aguas destes dous 
lios líuaporo c Maiuoré, ju unidos com o nome de Madeira, até a paragem si¬ 
tuada cm egual distancia do rio Marauhão ou Amazonas c da boca do dito Maruoré; 
c desde aquella paragem continuara por uma linha léslc-oéste ate encontrar com 
a margem oriental do rio Javarx, que entra no Marauhão pela sua margem aus- 
Iral; c.baixando pelo alvcn do momo Javury até onde desemboca uo Maranhão 
ou Amazonas pruseguira aguas abaixo deste rio, a que os hespanhões costumam 
chamar Orcllana c os índios Guictia, ate a 'boca mais Occidental do Japurá, que 
desagua iicllc pela margem seplentrional. » 

O art. lí segue assim: «Continuará a fronteira subindu aguas acima da dita 
laica mais Occidental do Japurá, c pelo meio deste rio ale aquellc ponto cm que 
possam ficar cobertos os estabelecimentos porluguczcs das wargeos do dito rio 
Japurá e do Xegro, como larabem a cominunicação ou canal de que se serviam 
os mesmos porluguczcs ao tempo de cclcbrar-sc o tratado de limites de 13 de 
Janeiro de 1730, conforme ao sentido liderai dcllc, c de seu art. 11, que inteira- 
meulese executara segundo o estado que então tinham as cousas sem prejudicar Uo 
[touco as possessões hcspanliólas, nem os seus respectivos dominios c coinmuni- 
caçflcs com cites c com o rio Orinoco : de modo que nem os hespanhões possam 
iulioduzir-sciius referidos csluliclcciiiicnloscconiiuuiiicação porlugucza, nem passar 



agua. abaixo da diln boca Occidental do Japurá, ..cm do ponto d> Imlm que 
<c formar no rio Negro, c nos demais que nellc sc introduzirem... . 

Segundo estes artigos o triângulo, á que se alludc. tem seu lado meridional 
formado pelo Amaxnnas, desde a boca do J.vary ale a do Aval.par.mi, o seu 
lado oriental formodo pela liuha de juneção do Japura ao rio Negro. Porem, o 
-rande lado restante, o que vai d'oéslc a nordeste, isto c, da embocadura do 
Jarari até os confins sobre o rio Negra, esse lado não tem um só ponto porlugucx 
ou brariteiro, nem o ha Ião pouco ao occidcnle do dito lado nem ao oriente 
dellc até alinha qUo fôrma o costado oriental. Quer isto dixer que o tn.ngulo 
assicnalado não conlcro Icrm braiilciro. 

Portanto, não pódc explicar o abaixo assigoado como sc el..ma poriuguem a 
immensa extensão compreendida entre o Amazonas ao sul, ae norte a serra 
Yimbi, ao oriente a linlia que do braço Avaliparanà sabe para o no Negro, e ao 
occidenlo o Apaporis, o Taraira o a linha que da boca do Apaporu desça ulc 
o forte de Tabatinga. 

Não comprehende egualmcolc que sc fundassem mal cm cédulas rcaes l.espa- 
nhólas as prolençõcs de Colombia pelo lado do rio Negro; porquanto, si o 
art. 12 do tratado manda que as pessoas nomeadas para sua execução, ass.gnalcm 
os limites subindo, aguas acima, pela dita boca mais Occidental do Japurá o peio 
meio deste rio até o ponto no rio Negro que deixe cobertas as possessões porlu- 
-uezas de 1750, é clara que á Hespanha pertencia o rio Negro desde o d.to 
ponto, c evidente, portanto que para a divisão, desde abi, entre es represen¬ 
tantes’ de Hespanhu, que são neste caso Colombia c Venezuela, seriam bons 
fundamentos as cédulas de seu antigo Soberano commum. 

E' por essa identidade do antigo Soberano dos ditos dous paires que a Cons¬ 
tituição federal munda consulUr as cédulas, que dellc procediam, para determinar 

a fronteira de Colombia com o Peru, Guatemala c os outros dous Estados que 
formavam parle da antiga Colombia. 

Nlo sendo, porém, a Melropolc do Brazil u mesma, pelo que respeita a fron¬ 
teira com ellc, a nuisma Constituição manda que seja ella traçada tendo-se cm 
atlenção as possessões portuguezas, isto c, os aclos iulcmaciouaes que as fixem. 

0 abaixo assigoado deduz pois uma coiiscquencia diamelralmcnlc contraria a 
que deduzio o honrado Sr. ministro do teor do artigo constitucional citado, c 
lbe lisongèa a esperança de que essa contraria consequência diminuirá a diüicul- 
dade que S. Ex. tem encontrado, para entender ou justificar a insistência do 
poder executivo cm que o nli jimidcUt de direito scja"o ponto de partida para 
a fixação de limites do» Eslados-Uuidos de Colombia com o Brazil. 

0 vii poauleti* é uma expressão relativa cujo valor actual depende dos lilulo» 
que se possuam. Portanto o ubaixo nwignado sc |icrmiltc indicar que o exame 
c a discussão desses títulos, cm vez de imitilisur a adopção do principio denomi¬ 
nado itli /Mudei'*, lorna-o, pelo contrario, praticarei, dá-lhe força c lixa-lhe a 
significação. 
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Não são, portanto, os tratados que tem de ser subordinados is possessões 
de 1810; pelo contrario; nessa época, não eram legitimas posses portuguesas sináo 
as qoc tinham apoio nos mesmos tratados. 

Si outros Estados Sul-americanos têm compreendido do mesmo rnodo que o 
Biaiil n mH ptuiJelú, chegando ao ponto de traçar seus limites com cllc de 
aecdrdo cnm essa intelligoncia, que é ao que se refere n segundo menmrmdum 
do honrado Sr. de Azambuja, este procedimento, comquanlo digno de respeito, 
não o ò de imitação, c com cllc não pódem ser compromeltidos aquellcs que 
tenham observado outros principio* que não os seus, a cujo respeito foi agora 
c tem sempre feito Colombia os devidos protestos. 

Pelo facto de não haver o Império ojuslado conforme a direito nenhuma de 
suas outras fronteiras, não se segue que não o faça na parle que o separa de 
Colombin, ao que presta-se a circumstancia de qoe a linha divisória entre os dous 
paires cs!d claramcnlc assignalada no* tratados, c pdde ser traçada no mappa c 
no terreno, complelando-a convcncionalmcntc, desde o Japurá até a pedra do 
Cucnhy. 

Para o abaiso assignado nunca foi demonstrada a impraticabilidade dos trata¬ 
dos. As difliculdade* para sua evccução, cm que se insiste, mencionando-se o 
joizo do proprio conde dc Florida Blanca, sam relativas ao artigo IS do tratado 
de 1777 quando manda cobrir os estabelecimentos que em 1750 tinham os por- 
tuguezes nas margens do dito rio e do Negro. Essas difficuldades não compre- 
hendem sinão uma parte da fronteira, e para remove-las «istem as melhores dispo¬ 
sições no governo de Colombia. 

Rcfciindo-*c ao parecer do Sr. Fernandes Madrid, e julgando--) refutado, ma¬ 
nifesta S. Ex. que sua approvaçâo pelo Senado da Republica não importa o reco¬ 
nhecimento dow/i fxmidelis dos tratados de 1750 e 1777: e insinúa a idea de 
que para essa approvaçâo, que teve lugar cm 1855, poderiam ter influído os 
extraordinários acontecimentos daquella época. 

O abaixo assignado comprehende que no conceito publico o citado parecer, 
base dc hão poucos escriplos sobre o assumpto, adquirio maior força com as 
notas que para refuta-lo se imprimiram em 1857. E posto que realmente a ap- 
provação que obteve dito documento, não importe, comquanlo fosse unanime, 
lcgalmenlc fallando, o sancçào dc todas suas conclusões, o poder executivo, que 
as considera justas ou que carece dc inslrucções do Senado sobre a matéria, julgou 
de seu dever aprésenla-las como fundamento de negociação. Ao Congresso com¬ 
pete confirmar ou modificar, por parte de Colombia, essas conclusões: porém, 
ao abaixo assignado incumbe desde jd protestar, tanto quanto seja necessário fa- 
ié-lo, que qualquer que lenha sido o caracter dos acontecimentos do paia na 
mencionada época, pelo que respeita a assumptos intcrnacionacs, es Colombianos 
se têm mantido sempre unidos para ceder tudo o que cnm justiça reclama-se dcl- 
les, assim como lambem para exigir tudo o que dc direito lhes pertence. 

Quanlo as cédulas hcspanhólas do principio do scculo xvi e da primeira me- 
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la.tf d» .i culd xviii. cuja allrgaçào 1c m sido. no juízo il« S. Ex., contrária a 
soberania ilo Portugal c do Brazil c a cansa da demora na terminarão deste ne¬ 
gocio, o abaivo asaignado carece dc inslnicçõcs para insistir defmilivamenlc nas 
bases que mus predecessores tinham assentado, ou para desistir delias. Ma», 
por lun paite, c com referencia sempre á decisão do Congresso, si aterá ao* 
tratados vigentes, cuja força emana tanto da soberania dc Hcspanha como da dc 
Portugal; e só accrcsecnlara que si cédulas rcacs não são acoitareis, menos o são 
meras occupaçOes dc territórios, sem consentimento dcícu legitimo dono, as quaes, 
com justiça absoluta, nunca pódein dar verdadeira propriedade aos detentores. 

A nota que o abaivo ossignado tem a satisfação dc contestar, reitera o protesto 
dc queo Brazil não ambiciona territórios, c reitera ao mesmo tempo o dc que 
o dito Império rcpellc o direito c só se atera, para ajustar saa demarcação dc 
limites com Colorobia, aos factos, como tem procedido com outros Estados com 
quem confina. 

Ate onde sejam conciliareis os dous protestos, não é ponto este que lenha dc 
discutir o abaixo assignadn, não sendo seu anhclo suscitar ou augmcnlar obstácu¬ 
los ou desconfianças, e sim concorrer para que as relações entre paizes amigos e 
vizinhos se aperfeiçoem, tanto quanto convenha a seus interesses communs, pondo- 
se com clareza e justiça termo a suas diflerenças. 

Obtendo-se do Senado dc Plenipotenciários inslrucções precisas para concluir-sc 
o assumpto sobre que versa esta correspondência, nada scrí mais grato ao abaixo 
assignado do que prevenirão honradoSr. ministro para rcala-la com a mais segu¬ 
ra esperança de um feliz exilo, e entretanto oprovcila-sc da opportonidado pira 
apresentar a S. Ex. seus respeitas. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Joaquim Maria Nascentes dc Azambuja. 

Santiago Peuez. 


uoxTavneumuA Axxcxá v wraiwm xota. 


Os seguintes extraelos comprovam o sentido que cm Colombia se tem dado cons- 
lanlcmcnlc ao principio denominado «ti pouidetis. 

Ertracto da segunda conferencia cerbal entre o jdempotencinrio de Colombia 
Sr. Pedro Cuat e o do Per« D. Jotede ÍJtrrea e Lloredo, ao tratar-se dos li¬ 
mitei entre os dons Estados. 

* Tocou-se logo na questão dc limites, a eujo respeito disse o plenipotenciário 
do Perú que se mantivesse nessa parte a posse aclital do território, c se deixaste 
isto a uma cnmmissno: e que em caso de dcsaccônlo se recorresse a um governo 
amigo para decidir-se esta dilfrrença. 
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* 0 |iloni|inlrnc»«rio do Colombia observou quanto lho parecia conveniente aclarar 
desde lugo Citn questão cm ler.eos mais precisos, para que n3o houvesse o menor mo¬ 
tivo de desgosto entre os dous paizes...... que a demarcação dos antigos ricc-rcinados 

de Santa Fé c Lima era a melhor que podia adoplar-sc, por que era justa, o não 
convinha tí política dos Estados americanos engrandecer-se uns a' custa dos outros som 
estar todos os dias expostos ás dUsençúcsas mais desagradaveis... » c referindo-se 
ao tratado do limites (que não approuvon Colombia) accrcscenlou: 

* Quo aquellc tratado, além das conveniências mutuas, tem cm seu apoio a 
justiça, como o provam os litulos que apresentou sobre a orccçüo do vico-reinado 
dc Santa Fé desde principias do século passado. • 

Extracto da terceira conferencia que teve lugar em 17 de Setembro de 1829. 

* O plenipotenciário dc Colombia manifestou, referindo-sc sempre d questão 
dc limites, quão agradável lhe - era, pela exposição qnc acabava da ouvir, que os 
dous paires se fossem approximando já do ponto de reconciliação qne tanto se 
desejava. Os geographos curopêos haviam colhido noticias estatísticas, rnedia- 
namento cxaclas, sobro as demarcações das diversas secções da America, antes 
llcspanhéln, quando ern seus dilTerenles rnappas traçaram quasi uniformcmenle 

a linha dc que agora $c trata.Colombia, pois, não tem outra aspiração 

cm suas relações com aquella Republica, siuão defender o quo cré ser seu, e si 
acha apoiado cm litulos sullicicnlcs. Com esto intuito desde sua crcaçio nnnun- 
ciou ao mundo que nesta parte estaria pelo uli possidetis de 1810, principio que 
não sé c justo, como emineolcmente conservador da paz. Desde então seu go¬ 
verno o tem respeitado, tão roligiosamcntc que resistiu com Grmeza incorporar cm 
seu lerrilorio varias partes da Republica de Centro America, que, desgostosas dos 
frequentes distúrbios alli occorrídos, pretenderam repetidas vezes aggrcgar-se a 
esta Republica. Similhmile procedimento devo convencer que por parte da Admi¬ 
nistração deste paiz, ao racstno tempo que defende o que lhe pertence, está bem 
resolvida a não dilatar seu território á custa de outros. » 


Extracto do Parecer apresentado n Cantara de Heprtsenlanles de Venezuela pela 
commüsúo especial nomeada para dar sua opinião sobre o tratado celebrado 
entre o Poder Executivo e a Império do Brazil sobre limites. 


« O vii itossidelit dc 1810 não péde ser sinão o que se derivava dos tra¬ 
tados entre Hcspanha c Portugal ao tempo da independência dc Vcuezucla. 

« Já desde 1820 havia dado instmeções ao Sr. Leandro Palacios, a quem 
acreditou junlo do Brazil. Iteceinmrndn-si' ncllas o levantamento dc planos antro 
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dc quaosqucr estipulações o que ao celebra-la*, d"* nenhum modo se guie u mi¬ 
nistro lolomtiano pela posição ipic agora (I82G) occupasscm o« diversos pontos 
brasileiros cm nossas fronteiras do rio Negro, |iois sabe-se que lèm elles ultra¬ 
passado et liniiles; que *c dirijn o ministro Colombiano prlosartigos 10, II e I! 
do tralsdo dc Sonlo lldcfonw de 1777, evplicnlivo do de 1750; que n dcinar- 
cação que íc enconlra em qua-d lodos os mappas não se acha conforme tiqucllcs 
Iraiados c prejudica a Colornbia .... e se lhe encarrega dc empregar os meios 
dc annullar a usurpação do lerritorio clfcctuada pelo Brasil. 

« Depois que se emanciparam da lletpanha os Eilados que eonsliluem a 
Colornbia, cm suas leis fundamenlncs ou conslituiçOcs Ovaram para seus lerrilo- 
rios os liniiles que a mclropolc tinha demarcados; c esles limites não podem ser 
si não os de direito ; este direito uãopóde derivar-se sinão dos tratados ciistcnlcs, c 
estes tratados são os que dão a dcliueação do utí pomdelit que lodos têm invocado. 

o Colornbia o consignou no art. 8* dc sua Constituição, c Venezuela no art. 
5* da sua. A usurpação não faz perder o direito. » 

No tratado concluído entre Colornbia e o Mesico, cm 3 de Outubro dc 1823, 
se encontra: 

• Art. 8.* Ambos as Partes garantem-se muluamenle a integridade dc seus 
territórios no mesmo pc em que estavam antes da presente guerra etc. (a inde¬ 
pendência). » 

(Lguul estipulação acha-se no tratado com Costa Rica, art. a* do tratado dc 15 dc 
Março de 1825). 

O art. 5* do tratado de Guavaquil de 22 dc Setembro de 1829, entre o Pcrú 
e Colornbia, estipula: 

• Ambos as Partes reconhecem por limites de seus respectivos territórios os 
mesmos que tinham antes de sua independência os antigos vicc-reinados de Nova- 
Grauada e Pcrú, cnm as únicas alterações que julguem conveniente accordar en¬ 
tre si. » 


Er trado do memorandum apresentado /ielo Sc. Antonio Leoeadio Guznian, ple¬ 
nipotenciário do Venezuela na lit/iuh/ka do Peru, d legafda brasileira em 
Lima, em 22 de Novembro de 1854. 


" Ds listados Colombianos, assim cuino Iodos os Hispauo-americanos, tem 
declarado couto principio dc justiça c prenda dc paz cm matéria do limites o 
k/í jrjaidelU de 1810. Este uli /uwideti* não podia, nem podo rofcrir-sc ao 
facto, porque licariam privados todos dc iintncusos territórios e desertos occupados 
peles selvagens; c sendo assim entendido esse principio, caliiriam vastas re¬ 
giões americana* na classificação dc Imas baldias >•. tacuule* com eminente 
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perigo do «cr prosa dos que i cilas fossem com o titulo de primeiros occupan- 
Ics eivilisadores. E', pois, o «ti potxiddis de direito o que gcralmentc foi sane- 
■ cionado por aquellcs americanos. > 


Extracto do parecer da conuniuâo do Senado de Xoca-Granada, em 1835, mire 
o tratado de amizade e limitei deita Itepublica celebrado com o Império do 
Drazil em 1833. 


« Aberta a negociação do tratado de 1853, adoplou-se como base delia, ou 
ponto dc pari ida. o uti /«.tsidelis dc 1810; não o «ti possidetii legal, prove¬ 
niente dc tilulos validos, mas o de mero facto [heclto) fundado em usurpações, 
com prcscindencia absoluta dos tratados dc 1750 e 1777 ; c para isso susten¬ 
tou se que o «ti pouideti » dc 1810, entendendo sc por tal a posse de facto, 
exercida por um e outro paia na cilada época, é um principio que, por estar 
dc accòrdo com a soberania do povo, foi geralmente adoplado pelas nações dc 
raça latina que habitam o continente americano. « 

E’ pois conveniente examiuar esta asserção: 

, Os Estados Hispano-americanos, interessados cm consertar seus justos limites 
c soberania territorial, c cm remover, quanto fosse possivel, lodo molivo de ul¬ 
terior desavença, cm assumpto tão sujeito á disputas de difficil solução, adapta¬ 
ram com este ohjeclo c consagraram conslanlemente em sua respectivas cons¬ 
tituições o tratados públicos, o principio do «ti potsiddi» de 1810. época geral 
dc sua emancipação; e certamcnlc o adoplaram com altenção ao estado de cou¬ 
sas existente então, não por mero facto, mas por titulo válido, derivado das 
disposições do governo hospanhól. » 

« Esto principio, que, consultando e respeitando os direitos dc todos, não 
excluía as reciprocas troca» c alienações que parecessem convenientes para pro¬ 
curar limites mais naluracs c sensíveis, ou para allcndcr á mdhor administra¬ 
ção e segurança das províncias fronteiras, era o unico compatível com a ma- 
nulcnção da paz c da harmonia commuro: e foi por isso adoplado por Iodas 
as Parles interessadas como base, da qua! nenhuma se poderia afaslar sem infringir 
seus deveres e lançar-se cm uma discussão vaga a interminável. 

. Assim, pois, não pôde v£r-se, sem sorpreza, a prelenção de substituir a 
este principio cmineotomenlc justo c conciliador, do i »ti povidetit de direito, a 
/ruseudo de facto, principio que, bem como o do statu y«'- «'"« bailam, 
suppõe u existcncia da guerra, e c absolulumeiilc inapplicavcl aos ajustes de limi¬ 
tes cm tempo dc paz; c que, até pela locução usada para cvprcssa-lo, está in¬ 
dicando coai o mudismo adverbial dc AerK que similhanlc principio só pode 
invocar-se cm uma causa em que sc procede por via dc força c contra o pres- 
criplo no direito. » 
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Óuaiilo i! razão. atlilnxiiln prln honrado Sr. tninislni brnzib-iro, ile qiin varias 
secções da America adaptaram o nti pomiHtík de fado, liVsc na nula passada 
pelo Sr. A. Baircncchra, secretario das relações exteriores do IYni, em 20 dc 
Dezembro dc ISCT. ao prolrstar ronlr.i orna parte do Irnlado dc limite* ajus¬ 
tado cnlrc Uoliria c o firazil, o.* seguintes importantes couccilos: 

• Verdade i que o governo do IVrd aeeilon lambem o principio do mi 
potti-lcli». c substituiu aos tratados celebrados pela inelmpolc a posse actual, c 
de conformidade com esta, o tratado dc 23 ile Outubro dc 1851. que a Repu¬ 
blica cslii no dever de respeitar; o governo peruano, poríei. teria desejado que 
o dc Bnlivin se aproveitasse da experiência que o do Porú adquiriu ã custa dc 
algups sacrifícios. • 

Bogotá, 22 de Janeiro de 1869 


ÍA.vmco PtUtZ. 


Por ordem da Cnmira das Rcpros.-olantes d • C dornbia foram publicados os 
tratados dc 1730 e 1777, coma uuico fundiaicnlo das pretenções lerntoriacs da 
Republica c para esclarecimento da opinião publica. 

(Estes tratados sc encontram uo lim deste anncvo.J 
Por esse motivo leve a missão brazileira Jc dirigir ao governo du União Co¬ 
lombiana a seguiulc cominunicarão : 


N. 18. 


Aãfa Ha missão es/ttaal Ho Brazil ao goturno Colombiano. 

Bogotá', 8 dc Janeiro dc 1809. 

Hl®- « E '™- Sr.—Em vários numeros do Diário Oflltkii o mez dc Setembro 
proximo passado foram publicadas os tratados dc 13 dc Janeiro dc 1730 e 1* 
de Outubro de 1777, celebrados entre as cordas dc Portugal c Hespanha para 
a determinação de suas respectivas fronteiras. 

V. Ex. leve a bondado dc prevenir-me dc que essa publicação havia sido feita 
em consequência dc uma resolução passada na ultima sessão do Congresso fe¬ 
deral. 

Sem duvida que motivaram esta deliberação as questões dc limites pendentes 
cnlrc o Brazil c os Estados-Unido* de Colombia. 



tonio pelo simples lesto deste» ac los i id c rmei o nm -» não se possa Lem ajuizar 
dos dircilu» que adquiriram os lidados nnic-ricanos dc|>ois que se tomaram livre* e 
independentes das duas rncliopolo», pcrniitla-mc V. |',x. algumas breics consi- 
Oi rações sob.c o alcance que Hem elles ler parn rcsolWMe dollnilirainenle 
aquellc importante assumpto. 

O tratado de 1750 foi celebrado sem perfeito couliecimcnlo do que occorrâ 
ua America; c, reconhecendo as duas alias Partes conlraclantci por isso, c pelas 
grande* difficuldadcr sobrevinda* cm *uu execução, que, cm vez de concorrerem 
suas estipulações para cslcbelcecr a melhor harmonia entre cilas, haviam, pelo 
contrario, produzido controvérsias c contestações que muito importara remover 
de seus dominios neste continente, o .annnllaram pelo de lí de Fevereiro de 
ITfil, declarando nullas lambem as expedições c lodos os aclos dellc emanados. 

Reproduzindo o tratado de 1777 cm grande parle o de 17:», rcfcrio-sc a es¬ 
tipulações, que já haviam caducado por aclo solcmnc das duas coroas. 

Não obstante o disposto no primeiro, havendo baixado o* hespanhões do Ori¬ 
noco ao rio Negro pclo-braço Cassiquiare, fundaram ahi as povoações de S. Carlos 
c Santo Agostinho. 

Sobreveio a guerra do I70Í, e. accodondo Portugal no tratado deOnilivo de paz 
de 10 de Fevereiro de 1703, assignado entre as coroas de França, Gran-Brclanha 
c Hespanha, não exigio a entrega daquolles estabelecimentos, como teria direito 
pelo que foi estipulado no arl. 2* do de lí de Fevereiro de 1761. 

Quando se celebrei: o icgundo, já os porluguezes se achavam estabelecidos nas 
margens do Amazonas; do Pulumayo, ao sul do Japurá c seu afDuenlc scplen- 
Irional o Apaporis sem a menor contcslaçüo por parle da Hespanha. 

Sobreveio a guerra de 1801, e pelo tratado de Badajoz de 6 de Janho, não 
exigio cgualmenlc a Hespanha que lhe fossem restituída* aquellas possessões nos 
lermos expressados no art. ÍO do tratado do 1777. 

A historia r a mesma, os mais louváveis lins c resultado negativo como o de¬ 
monstraram os trabalhos da demarcação dos annos de 1759 e 1782. 

Ficou pois subsistindo o principio de que pelas mencionadas estipulações in- 
Icmacionacs deviam ser cobertos os estabelecimentos quo ahi tinham eflccliva- 
mcnlc as duas coròos de Portugal e Hespanha. 

Pretenderam os commissarios da ulüma demarcação restaurar o que já não era 
possivet restaurar, e dalti originaram-se as disputas que ainda hoje se discnle 
sobre as verJadeiras possessões 'as Eslad.is americanos, quando se separaram de 
suas metrópoles. 

Este pleilo já fui resolvido por Iodos os que confinam com o Brazil, como 
consla do i«rmoivnd«m que tive de dirigir a V. Ex. com a minha nota de lí 
do mez proximo passado. 

Desenredando-se elles das antigas controvérsias, adoplaram como base para 
a definição de suas fronteiras o «ti /<uk «Vfc/A, não de direito, roas o que lhes foi 
devolvido oni plena soberania ua época de sua emancipação polilica. 



Om »* iralailus dc I7IMI c 1777 não pwtcm sev válido* paro iiim a nullo* o nem 
cAcilt» immeilialos inlernacionae* para outros. « si clhs tfm silo alandinado. 
como de impossível oxceução. c consultado* unicamente como l«sc auxiliar sc:n 
prescni.leneia dc seu respetivo vtipmiiHi.. vigorados hoje para » deslinde da 
linha (pio tem dc dividir a Republica do Importo seria admiltir ama innovaçào 
no direito convencional americano contraria nos proprios interesse* dos dous 
paires, os quaes por este modo seriam inconciliáveis, como c obvio por ludo 
quanto »c expoz nos protocollo* das conferencias que procederam as negociações 
dc 1833. 

i) Senado da Republica na sessão do Congresso federal do anuo dc l8oq pro¬ 
nunciou-se sobre aqucllas negociações, mas não teve presente sinio o parecer 
dado pelo Sr. Fernandes Madrid, c é na approvaçío que teve’no seio nacional 
aqocllo parecer que se funda V. Es., e íundou-sc seu antecessor, para admiltir 
como base para qualquer ajuste dc limites c.om o Império o uh pwidelit dc 
dircilo c os tratados de 1730 c 1777. 

.Não obstante a iltuslração do Sr. Madrid ha naqucltc parecei Untos assertos 
contrários á letra c espirito desses IraUdos. que, para que possa V. Ex. formar 
sca juizo sobre o que alli se expõe, lhe rogaria os confrontasse com as exposi¬ 
ções feitas sobre os mesmos pontos pelos plenipotenciários que assignaram os re¬ 
feridos protocollos. 

Ha uma crença firmada naquellc parecer de que a linha que traçaram os 
negociadoras dc lSo3 c diaroelralmentc opposla ao que se dispoz naqueltes tra¬ 
tados. 

E’ verdade que, lendo-te a pralençio de a fazer seguir pelo lago Murachi, como 
o quuerara em algum tempo os commissarios hespanhóe», inlerpratando por este 
ir.odo o art. 11 do IraUdo de 1777, se contraviria ao que fòra ahi estipulado, 
aindu admillindo a sua validade; mas esta interpreUção era lio lemeraria, que, 
por insustentável, delia desistiram os mesmos commissarios, reconhecendo cllcs 
afinal que, subindo-se pelo Japurá á embocadura du rio Apaporis e d abi para o 
norte a buscar um ponto que cubra as possessões portuguezas no alto rio Negro, 
se preencheriam os fins que tiveram em vista as carõas de Portugal c Hespanha. 

Convém destruir essa cranç* e rectificar outros muitos pontos do alludido pare- 
eer, para que os negocios pendenles entre o Brazil c Colombia possam ler uma 
sobçüo salisfacioria: c. como o simples texto dos Tratados de 1730 c 1777, como 
disse no principio desta minha nota, não offerecc esclarecimentos bastantes para 
ajuizar-se bem dcllcs, me refiro aos debates nos referidos protocollos como fa¬ 
zendo parle da mesma nota; e para que sejam publicados com ella como cabal 
refutação dequanlo »c tem «cripto cm contrario ás negociações a .pie me reporto, 
e uma base segura para que possa o futuro congresso reconsiderar o voto proferido 
polo Senado no sobredito anno de 1853. 

Creio que assim concorrerei, por minha parle, para interpretar devidamente o 
espirito com que foi rccomracndiulo ao jiodcr executivo do União a publicação do* 



Tratado» dc 1750 v 1777, « •• ralo ImiiUm uincu dever para que não coiililiue • 
desvaira r-se a opinião publica por falta >lc conhecimento evado dns assumptos 
pendente* entre esln Republica c o paiz que represento. 

Aproveilo-tnc da nccasifio |«ra reiterar »V Es. as cipressüct de inintiu mais 
alta consideração. 

A S. lis. o Sr. O. Santiago IVre*. 


(*; Protoc Jlo das conferencias celebradas entre o» plenipotenciários da Republica 
da Xoca Granada e do Império do Brasil para a celebração de um tratado 
de limitee. 


Conferencio dei 9 de Julin de 1853. 


En la ciudad de Bogotá, reuaidos d oueve de Julio de mil ochocienlos cio- 
euenta y Ires, cn la caza dei despocho de la secretaria de relaciones esteriores 
de la Nuera Granada, por canrenio verbal, Lorenzo Maria Lléras, secretario de 
Estado de dicho despacho y Miguel Maria Lisboa, comendador de la orden de Cristo, 
i ministro residenlc dei Império dcl Brasil cerca dcl gobierno granadino, con cl 
objeto de dar principio a la negociacion de un tratado de limites territorialcs en¬ 
tre los dos países, procedieron a examinar sus rcspeclivos plenos poderes, y habien- 
dolos bailado en buena y debida forma, canjearon cópias autênticas de cllos. 

UI plenipotenciário dcl Brasil dijn: que descoso su gobierno de que los limites 
cnlrc el Impcrio y la Nuera Granada quedasen bien definidos, para lo cnal 
era inenester fijar algun punto dc partida que sirviese de regia para dirimir cua- 
lesquicra controvérsias qoe se suscilascn al determinarias, cl proponia se aü optas*- 
cl principio dei uti postidetis que habia sido cl reconocido por lodos los Estados 
americanos que, siendo colonins, se babian declarado indcpcndienlcsde sus me¬ 
trópoles respectivas. A esto repuso cl plenipotenciário de la Xueva Granada : que 
é! aceplaba cl principio: pero que era indispcnsable fijar la época dc cse uti 
pouidetis, y que las Republicas Hispano-americanas habiau convenido en fijar cn 
1810 la referida época. Replicd cl plenipotenciário dcl Brasil, quecn la crccn- 
cia cn que cl sc liallaba dc que cl mi pouidclit dc 1810 era cl mismo do 1802 
y dc 182*. rcspclando, como debia respetar, csa segunda época, que era la época 
de la independência dcl Império, canvenia desde loego, con esa reserva, en ada- 
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piar rl «/< de IS In 1'niiiu puído dc jiariiila. peru que esijia i|ih* nu »- 

.Iderminasi* i-ii cl Tralail» para na berir .-tsc.pliliilidadrs nncioitak-s, quedando bicii 
riilomliilu que la época a i|iii: se rclicre d Iralailu. seria la dcl afto iip I8IQ. 
Ventio a c-ln i-i plcnipolcuciariu granadino nitmifcslamlo que, sempre que eoiis- 
la»c asl en rl protocolo. rl no lenia «bjccion alpina i|tn.' opouer a In solicitado 
por cl pleni|inlciiciariu brasücro. 

Eu consecuenciu, despues tle liaber ãdoptudo, siu discussiou prévia, cl articulo 
I* dei projcelo prrsenlado por cl plcnipolrnciario dcl Brasil, concebido cn eslos 
términos: • Habra pai pcrfvcla, y lirinc y riuccia amislad enlre lu Hcpublica 
de la, Nuova Granada y sus ciudadanof, y Su Majcslad cl limperador dcl Brasil, 
sus sucesores y súbditos» adoptaron igualincnle la pariu preliminar dcl articu¬ 
lo 3*, según y como lo habian estipulado rcspcclo de la época dcl «/« possideU». 
de ia manera que siguc: 

• La Hcpublica dc la Nueva Granada y Sn Mujcslad cl (imperador dei. Brasil 
conviencn eu rcconoccr como base para la dctcnninacion de la fioulcra enlre sus 
respectivos Icrritorios cl «/« fiossitlclit, y dc conrorinidad con este principie decla. 
rau y definem la linea divisória dc ia manera signieote: 

« Aclo continuo, cl plenipotenciário dei Brasil preseniò redaclados los «lo» parra- 
fos que debian cspccilicar la espresada linea divisaria, concebidos cu eslos ler- 

« § 1." Comentará la Tronlera cu cl rio Japurá ó Caquclá, cn frente de la em¬ 
bocadura dei rio Apapóris, y siguirá per diclio Japurá aguas arriba liasta la beca 
dei rio dc los Engaí.os, conlineando porcslc y por aqucllos de sus allucnlcs cujo 
curso se aprovimo inasal rimbodel Norte hasla sus cabeceias 

« $ 2.* Inclinará despees para cl Orieutc a buscar las cabeceras de rio Meuiaclii. 
dc modo que tedas las aguas que van al Apaporis. Vaupés c Isana, siguen pcrle- 
nccicndo al Brasil; y las que \an al Mee aebi, Nuquieui c demas afluentes dei rio 
Negro superior d liuaiuia-a la Nuiva Gumiuu, bnsla doudu se eslendcrdn los Icr- 
rilorios dc los des Estados. » 

El plenipotenciário granadino dijo: que no podia conveiiir cn manera alguna 
eu esla linea divisória en todas sus partes: que, liabicudosc adoplado cl prin¬ 
cipio dcl K/i poanlrtu en bi época diclia, lo que Icitian que liuccr los plcnipoleu- 
ciarios negociadores, era cvaiuiuar conciriuudamcnlc cualera enlonces cl verdadero 
estado de las posesiones rcsi.cclivas: que, uo bnbiendose bcclio conquistas reci¬ 
procas alguna-. despues dcl tratado dc paz celebrado enlre las coronas dc Espaba 
y 1'urlugal cn G dc Jimio dc 1801 j ni lubicmlnsc bcclio lampoco cn sns respecti¬ 
vas posesiones dc America alleracion alguna, despues dcl Iralado dc I'dc Odubru 
dc 1777, cuyo articulo 12 «t reficrc Ia-la cieiio puniu al arlfculo 9* dcl Iralado 
dcl3dcl’nerodc ITaO.era regular ocurriral lenur dc diebos balados para averiguar 
los dcrechos resp* divos: que, aunqnc cl sabia bien que un Iralado cra un instnr- 
incnln Riunpb-j», y que por cl do 1777 debian bnccrw dcvobicioucs reciprocas dc 
•errilorin indebidamenle ocupado por bt una |iarlc » por Ia olra, incumbia 
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|.n.h»r #1 plenipotenciário brwiloro ,,uc en la cpoca dei mencionado tratado 
>lfl 1777, y aun dcspucs dc cl, lia «lado cn pososion cl Brasil dc territórios, dc 
afídios que debicron liabcrsc dcvucllo, en cuinplimiento dc dicho (ralado, á la 
corona dc F.spalia. rccibicndo dc cila oiros torrilorio», dc los cuilc* cslaba inde- 
bidamcnlc cn pnsesion; y que, cn lin. la idea que se liene cn la Nueva Granada 
dc la llnc» divisória con cl Brasil cs lan dislinla dc la que acabaha dc for¬ 
mular et plenipotenciário dei lmpcrio, qcc podia este veria Irarada em el mapa 
d,I ciudano Jcncral Tomas Cipriano Mosquera, mapa qn» acompada a la memória 
sobre In Geografia fisica y polilien dc la Nocvti Granada, publicada cn Nueva 
York cn 1855, y segui) cl cual los limites de la Republica van al sur hasta l»s 
f* poco mas dc lalilud noríc, y al oriente basln los f>6‘ poco mas õ menos de 
lcnjilnd 'Occidental de Grccnaich, õ algo mos de 8* de longilad oriental dei 
meridiano dc Bogolif. 

Examinado el referido mapa, y cl testo • cl referente, por cl plenipotenciário 
dei Brasil, y consultadas por cl las uolas y apunlamieatos privados que rcspcelo 
dc dicho ma|>a habia hccho, espuso lo siguiente: cl mapa dei Jcncral Mosquera 
no puedeser admitido: I', porque cs contrario al principio de «li /ntsidclit. v 
T porque cs conlrndilorio. 

Pura probar que es conlnirio al «li fmidvli, dc una dpoca mui anterior al 
afio de 1810, y uo inlcrruiupido liasla cl dia, basta recorrer la linea queíl Irara, 
y observar los numerosos pueblus Brasileros que ctisteo dentro de esa linea, v 
qnc lian sido fundados por bis Brasileros desde el siglo pasado y pascidos hasta 
hoy. Empivza cila sobre el Amazonas por h boca occidenlal dei Japurá, y subiendo 
por esln boca, toma dcspucs la laguna Mnrachi, y va cn rombo de norte a la 
sierra dc donde vicrlen los rios Cahahuri y Pacimoni. Y bien, dentro de esta linea 
liem: cl Brasil, desde cl siglo passado, al puebto dc Tabalinga fundado cn cl afio de 
1776 por (írden dei gohcmadur yeapilan jcncral dei Para. Feruando da Costa de Ataide 
Teive i al pucblo dc San Fernando dei Dcsicrlo, ou la confincuciu dei Ira, fundado por 
cl mismo cn 1768; n Iodas lasaldcas de indbisdcl Japurá, dc las cuales la de Curálus 
eslá sobre cl Apapóris: a todos los pucblos, villasyatdcas dei rio .Negro hasla Mara- 
hilanas. De estos d ice cl sahio llumboldt. que viajo em 1801, naevcaAos anles 
dc I8III. loque siguc: «Masabajo do b Gloriei i sigum cn el lerrilorio Português el 
fucrlc dc San José de las Martibilimn* los pucblos dc Joilo Baplisla. Mabbê, 
San .Marcclinn. pMxinm a la embocadura dei Gunicfa oa Vexía'de qucya hciiies 
baldado muchas veres), X. S. da Guia, Bóa-Vista, cerca dei rio Jcana, San 
Felipe, San Joaquim de Coanc. en cl eoallucnle dei famoso rio Guape. Caldcron, 
San Miguel de Iparmii con un foitin. San Francisco dc las Caculbaes, y en 
fin, la fortaleza dn San tuibriel de Cachoeiras.» Dice ndemás cn cl tomo f\ 
|>ajinn 22.7: • l>la- iitdicaciones pucdo.i servir para reclilicar los mapas, de los 
eualcs, aun el mas moderno qin: se lia pgbiieado bijn los auspícios dei Senor Zn, 
e que se asegnra luilier sido ronslrnido segun los malcrinles que >o lie reenjido, 
scünlaii mui vag.imenle d estado de una larga y paeifira pnsesion mire nncionrs 
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limítrofe*. 8c acosluinbra a considerar coinu KspaAola Ioda la otilla autlral dcl 
Japuni, desde cl Palio Grande hasta cl Delia inlerior dcl A vali paraná, donde está 
colocado, sobre la orilla sclcnlrional dcl Amazonas, nn marco de Ifmilc. piedra 
i|uc los astrónomo* Portugueses han bailado por lalilud !* M' y lonjilud 69* 
5J\ (Mapa manuscrito dei Amaiona» por Don Francisco Requeria, comisario de 
limiles por S. M. C. 1783). I.as misiones Espaüolas dcl Japurá ó Cnquelá, 
Mamadas comunmcnlc minems de to* Aadajiiiet, sòlo se eslienden hasla cl rio 
Caguan, que cs 11 ailucnlc dcl Japurá, por abajo de la mision destruída de San 
Francisco Solano. Tedo cl resto dcl Japurá, al súr dcl Equador, desde el.rio de 
los Engaõo* y la lirande catarata, está cu la posesion de los indígenas y de los 
Portugueses. Estos lionen aún algunos cstablccimicntos cn Tabocas. San Joaquin 
de Cuerana yen Curálus: el segundo alsur dcl Japurá, y el tercem sobre su 
atinente setentrional cl Apapdris, a cuya boca, segun los aslrdnomos Porlugucse», 
por I” U' de lalitnd uuslral, y 71* ò8' de lonjilud (sieinpro nl este dei meri 
diaittf de Pari*') los coiuisarios Gspanoles quesicron poner cn 1780 la piedra 
de los limiles, lo que indicaba la intencion de no conservar cl marco dcl Ava- 
liparaná. Los coraisarios Portugueses se oposieron a que se touiasc por fronlera 
cl Apapóris, pretendiendo que, para cubrir las posesiones lirasileras dcl rio Negro, 
era preciso colocor el nucvo marco cn cl Salto Grande dei Japurá (latilud austral 
0* 33', lonjilud 73* 0’.' » Estas son pruebas de que cl mapa dcl Jcneral Mosqueia 
cs contrario al vii posstdetís. 

Pero es lainbicn conlraJitorio; porque pretende fundar la línea, por la loguua 
de Maraebi, en el articulo 12 dcl Iratado de 1777, siemlo iiriposiblc coubinar 
dicha línea cu la fronlera dcl Japurá con el espirilu ó la letra de diclro trotado 
Veamos lo que dice el articulo 12 dcl Tratado de 1777; oConlinuará la fronlera. 
subirndo aguas arriba dicha boca mas Occidental dei Japuni, y por eu medio de 
t»l». rio hasla aqucl punto cn que puedan quedar cubiertos los cstablccimicntos 
Portugueses de las orilla* de dichos rios Japurá y dcl Negro, como lambicn la 
comunicucion ó canal de que se servian los lõitmos Portugueses entre estos dos 
ries al liempo de celcbrarsc el tratado de limiles de 13 de Encro de 1730, con¬ 
forme al sentido literal de cl i de su artículo 9', lo que cnlcramenlesc ejecnlará, 
segun el estado que cnlóuce* Icnian las cosas, sin pcrjudicar lampoco a las 
po-o*ioncs Espaúolos, ui a las respectiva* pcrlcnencias y comunicucion e* con 
elh* ycon cl rio Orinoco, ele.» Y .pues que este articulo se relierc al9 dei Iralado 
de 1730, enunda respelarel sentido literal de él, rcanius lo que dice: «Con¬ 
tinuara’ la fronlera por en medio dcl rio Japurá, y por los demm rio* que cn cl 
se junten, y se neerquen mas al nimbo dcl Norte, hasla encontrar lo alto de la 
cordillcra dê montes, que rncdian entre cl Orinoco y cl Maruiion 6 Amazonas; 
y seguirá por la cambre Jc estos montes al oriente hasta donde se estienda el 
domínio de nua y olra monarquia. • 

No es pnsiblc combinar la lincu dcl Jcneral Mosqueia con cl espiritu y cl lin 
principal de este Iralado. porquo en 1730, época a la que. segun él, .luberian 
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volver tas cosas, los Portugueses ya hnbiim eslabiccido lui stdeas que nombrô 
tlumboldl sobre el rio Negro, las que lucrou fundadas aun anlcs de 1744 por 
los Carmelitas, y se rcrvian para evilar los raudales dei rio Negro de la com- 
municacion por cl Jopurti al Apapdri», de este por el porlajc Tcquié al Vaupés, 
de csle al Isana, dei Isann al Tomó por donde bajaban al rio Negro. Y para 
eubrir diclios cslablceiniienlos y dicha comunicaeion es indispensable trazar la 
lioca mucho mas al norte y al ponienle, es decir, por cl rio de los Enganos, 
como lo propuso el plenipotenciário brusilcro. 

No cs posiblc combinarlo con la leira, por que manda que la Ifnea, despues 
de subir por la boca ma» Occidental dei Japurá, siga por en medio de eite rio-, 
» la laguna de Marachf, situada cn frente de li dicha boca, si hubiese de ser 
el limite, no daria lugar a que siguiese por eu medio de! Japura. Debe tambieo, 
segun cl sentido literal dcl tratado de 1730, seguir la fronlera por los demas 
rios que al Japurá se junlaii. y ta Murachi no cs rio sino laguna. Afluentes 
sclcnlrioitales dei Japura solo hay el Apapdris y el rio de los Kngaíio», y el Ca- 
guan: luego uno de eslos dele ser el lindem, y cl que cubre, segun manda 
el tratado, las comiinicaciones entre el Japurá y Negro por cl Tequic, es el rio de 
los Kngunos. 

El mapa dcl Jcucral .Mosqucra es, pues, contrario a los tratados en que pre¬ 
tende fundarlo. y cousiguicnlemente coulradilorio y sin valor. 

Es cierto que los comisarios hcspanolcs de b primera demareaeiou (b de 
1759) lian lenido la Iciuerarâ prelensiou (uieoos de lo que pretende el Jeneral 
Mosqucra) do ir liasla cl Cnrucobí õ San Gabriel: poro rcchaiados a la fuena 
y cou argumentos per los portugueses han complelantcnle desistido de ella; 
aquelt i temeraria prelensiou fué causa de que Uati José de Iturriagu auloriiase 
al sarjeuto Uobadilla a oeupar el pueblo português de Marabilanas despues de 
1760: ocupacion que fué resistida a lu fucria par los, portugueses, obligando a 
los espaftoles a abandonar su conquista, y a relirarse quemando el pueblo. Ha- 
biendose quejado llurriaga al capibn jeneral dei Pará, Mello e Castro, de la re¬ 
cuperado n ilel lerrilorio porlugties, que cl llamaba violência, lc contostó el ca- 
pilan jeneral lo que sigue: 

• Prelieude V. Ev. que y*i mando retirar los destacauicnlos de las tropas que 
guarncccn las nnrgcnes dcl rio Negro, desde la Cascada dcl Corncubí para ar¬ 
riba, y restituir los indios de bs poblucioues con cl absoluto motivo de ser estos 
dc b devociou dc Espaiia, y aqucllus tierras de sus misinos ilotninos. Permila- 
iuc V. Es. que, cn dofensade ta verdad, ilõaV. Es. las noticias que califican 
esta cauta, aun que no las snpongo uucvas al couociniicnto c inslruccion de 
V. Es.: pues lis liabrii adquirido cn loilo el lieinpo que sirve a S M. C. en 
esta parle de b America. 

. La pesesion dcl tio Negro es lati antigua en la corona portuguesa, que 
piincipió el miíuHi lieinpo iptc el domitiio dc las demas colonias que tiene en 
rsle Estado: sicml» lodo* l"s tasalb** dc .-II» I.M qtto de»de lieinpo imnemonjl 



Ui 

lu uut.gaivti »ic.:>prc, disfrutando tudi» lo» a.ios In» liabcre* que produciau In» 
scmbrudos «!c ambas uiaijnies siixas, con lan dica* curiosidad, que conliuua- 
iüciiIc cslcndian su navrgaciou por la a árjcn drl rio machos dias dc viaje 
arriba de b boca dei Casiquiaic, y por varias ulras bocas que liem: d inisinn 
riu; fie sucrle que eu lodo este liempu cstuvu cl rio Negro cucubicrlo no solo 
al dominio siiui laiiibicn al conocimicnlo licspn ol, quo, ignorando tolalincnte 
su siluacion hidrográfica, eseslionaba sn orijen y su dircceion basta cl a':o de 
1711 cn qisc curiusamcnle la quijo indagar cl padre llanuol tloxan. relijioso 
de la cvm|raiia dc Jesus x superior de las inisione» que dirijia su coiigregaciou 
en cl rio Orinoco, viniculo por dl a entrar cl rio Casi.qiiiarc, cn donde so ca- 
conlró una Iropa portuguesa: cn *u compaõia li.ijd Irasla cl. rio Negro, cn 
donde íc deluro poeo y de donde luego roivió diciendo qoc iba a desenganar 
a los moradores dcl Orinoco dc que sus aguas pagaban tributo a lis corrienlcs 
dcl rio Negra, hasta culn.icos dcsoonocidn de los caslellanos, no solo por U 
via dei Casiquiaro, si nó pur lis de los rios Inirida, Pasaxbi, Tu ubú, e Aké, que 
lambien correu dcl Orinoco a mirar eu *d riu Negro, cuyas diferentes agoas 
surcarou sicnipre las canoas pnuiigueM-. por csiar usuahnente cn sn poder y ser 
dcsconocidas a la nolicia «ptmuln. 

» Dc esta esporiçiscia que biso e! dicho relijioso, no icsul ti aeeion nlguna 
de la parte dc la Espana, fcffl que presumiesc I jitimar su poleslail inajina- 
ria Insta cl ano de 1739, en que con d niolivo de las rcalcs dcmarcacióncs 
mando V. Ev al rio Negro sl aliena iVmng» Simou Loprat y al saijcnlo Fran¬ 
cisco Fcrnindcz Bibadilb y oiros espatob.* 1 , a sab-r dei arraial p-irtugues des- 
linado para las cuiiícrcnoas dc los rcalej dennrea l.ircs; y cllos de camino 
vinierem con manejos clandestinos, persuidieudo a los índios a que se pasasen 
a su comuuidad, y formando casas cn algunus poblacianes dc los principales, 
con cl prclcslo do prevenir alancencs cn ijae iceojcsen las bagajes de su respec¬ 
tivo c iorpo cuando bajass para cl arraia! dc las coníerencias: con esta ocasion 
#c estubclccicron cn la pnbbcioii dc &n Carlos, 5 da cila se eslendió cl sargenlo 
Francisco Fernando* Üobafitla, por la burra dcl rio Negro, hasta la primera 
poblacmn dc las Marabil-inas, que a poco Ibmpo abaudonó, quemando los indios 
sus mis mos babilucioncs rústicas. 

" Estes son los princípios do que V. Et. qiir-rc dedac r la preiensiou nl rio 
Negro, c estas sou las r-uemes de nuc-Ira parlo a que V. Ev. Ilama violência» 
praticadas cn êl licuipo do la buen» a.r.istad. 

• A- xis!a de una x ntra justicia parece que V. Ex. no solo me- discolpu, sioó 
que junlanwule tnc ohliua 1 liacorlu I’ nmnvcncion, para que V. Ev. mande re- 
lirar los ileslova nenlos <le las poblaciom-s dc San Carlos. San Fdipc • deinas po- 
blacioims praticadas dcl Casiquiarc pera «hajo. por hCwrsc inli-odiiri.lt> todas cn las 
dependência» dcl rio Negro. Este requerimento qw Icgalincule Itagn a V. Ev., 
acompaòara b carta quo proximamente dará a Su Majestad Fid lisiina jutra co- 
miinicnrln a S, >1. C.. 



• ,-.Ui, que imrrur y wcaudulo dc |« raiou no teria V. Et. olra «en.ej.nle 
propucsl», s. yo la hieiese par. q.:e maudasc evacuar de Iro. as- é Índios los dis- 
Irilos dei Onucco? Esciertuquc este pensamiemo, por injusto, causaria en V. 
kVJUlMlmirableiiiQiubrn, ,,UW " fl ■ ClalM, 1 ueter Hi *P oncr 5 K«l>ernur d prédio 

Esta nota no luvn réplica i y hubiera el gobiemo esp.no!, enlúnccs tan superior 
a P° r l lu ? ues ' 5ufrido la ofensa de la espulsion de sus tropas de Marabitanas sinõ 
se hnbiese convencido de que la prclension de llurriaga cra temera ria? KILn es, 
*in enbargo, la que el Jencral Mosquem ha querido revirircn su n apa ! 

Cuando sc proccdrõ, eu Í78Í, a la segunda dcmarcacion sobre el Japura, v« tal 
idea fue descchada, y lés comisarios consinticron cu subir, eu aeto de dcinarea- 
cioii, hasta cl rio 3c los Enganos: y cl propio goluiruador de Mainas, Garcia de 
Leon y Pizarro, consinliõ en cllo. 

Cualquieca que «a. repuio a esto cl plcuipolcnciario granadino, ei crédito que 
pueda merecer c|a.apadel eiudadoao Jcneral Mosquem, él no lohnbia prescnlado 
al plenipotenciário dei Brasil. siuô para prcüarlc cuán dislaulcera la idea que sc 
lenia en cl pai* de lo que él labia espresado en «i projecto de l/nca divisória: 
que si S. M. el Empcrador descaba, lanto como el gobictrtu de la Nuevu Grana¬ 
da, íijur los limites entre los dis patas de uua manera jusla v ciar», que deja-o 
salisfcclios a todos, cra menester eeurrir al Icnor de los tratados, dcsvidndose 
de cllos unicamente eu aquellcs puntes eu que' nunes mui íiicries. hcchos indu- 
dablcii.ciilc prtbadu de puscsi. n ml y no disputada, õ reconocida conveniência, 
aconsejaseu «cmrjanle desvie, pues de oiro moJo, sc correria cl riesgo dc qnfc 
et tratado de limites que se ajuslase fuese utsaproUdo por las ca.earas legislati¬ 
vas, quedando las cosas cn uu estado iudeGnidu que, mas tarde, al adquirir inipor- 
laucia la hoya dcl Amazonas, y al muUiplicarsc y coraplicarso sus intereses mer- 
cantilcs, podian comprometer la paz y la buena inteligência entre las dos nacio- 
nes, cou gmvc delrime: lo de susprogresos cn el porvenir. Para él cra claro y in- 
cueslionuble, aüadiõ cl plenipotenciário granadino, que la Tronlera dela Republica 
sobre la hoya dei Amazonas tocaconel Brasil al orienlc y ãi sud-sudesto hasta 
3*dc iatitud sur, y G , 30' de lougitud oriental dei meridiano dc Bogotá, cs decir, 
hasta la confluência dei Pulumayo ccn el Amazonas. Toca cou cl Ecuador al sur 
desde I', 10’ iprdtinsameule} dc Iatitud norte, siguicudo las cufnbresverlienlcs so¬ 
bre cl Napo y cl Pulumayo hasta ia coulluencia de esto cou cl Amazonas. Si sc 
llevascu a estremado rigor nucslros dcrechos lerriluriales, prosiguió. segun el uh 
pouidttis de 1810 y los aclos posteriores de posesion real, nucslra Ironlcra conel 
Ecuador seria el curso dcl Napo: lindaríamos siempre con cl Brasil \ el Ecuador, 
peru jamus con cl Perú, a no ser que este alargasc y cnsanchasc dc lãl manera su' 
gobcrnacion do Lorclo, que uo solo hiciesc irrupciou sobre elterrilorio dcl Ecua¬ 
dor, sinõ que despojase lolalaientc a esta Republica, al sur dei Putumavo, en la 
banda seteiilrional dcl Amazonas, dcl domínio que ali lc corresponde entre los 
«O*, 30' y lf de longihid Occidental de Grccnwicli. Porlunlo, uo alcamu a com- 



Pcrú cn cl articulo 7* Jel ultimo Iralado celebrado con cl Brasil a i3 '•« Odu- 
bre de 1851, cn tomar por limites entre los dos paisrs una Une. ln«d* desde 
Tabalinga hasta la boca dd Apnpdris, cn «i conflncneU con cl Japura. Ij> cicrlo 
que. reconncc cl dcrecho que luviera para convonir cn que cl Brasil conliuuasc 
posevendo ta cspccic de triângulo que forma cl lerrilorio eoinprcndiJo entre Ta- 
baliiiga. U íioca dei Pulumayo y et punlo do inlcrsecion de esle no con tn men¬ 
cionada linea: asi como reconoce lambicn. cn virtud dei principio dei uh /iow- 
Htíit, cl dereelio dei Brasil al espresado lerrilorio, dei cual ha estado cn posc- 
sion. vquccn» unn de los qne dchicrao dc.nlrcrn-a la roronade K«poha jvor cl 
Iralado do 1777. #i esc tratado se huhicra cnmplido cn Iodas sus parle*. y dcvucl- 
tosc cn confcencncia. a la corona de Portugal -Iro, territórios que quedaron 
cn poder de los cspanoles. Empero, para la parle do hi Knea Iraiada desde el 
punlo inlerscecionnl dei Pulumayo ha«ln la hoca dei Apapdris en ol Caqucla o Ja- 
puni, no coeucnlr» raion algnna jusliOcalivn UI articulo 10 dei Tratado de 1</ r 
dice que la frm.lcra con cl Brasil os «hajandu las aguas .lei Jarary harta donde 
desemboca cn el Maraíion õ Amazonas, siguiiá agua* ahajn d- cd- no que los 
csuaiioles suclon llainar Orcllaoa y los in-lios C.uicrw, h<vht h hoc«»»r> o<*>**■ 
tal dal JepurH. que doaguaoníl |«>r la inarjoii setentrional. » ^ el arllculo II 
agrega: <• Continuara la fronlora suhieodo aguas arriba do diclia boca mus occi- 
dcnlal dei Japurá, y por el medio de este rio hasta aquel punlo on que puedan 
quedar cubicrtos los establccimicnlos portugueses de las orillas de diclio rio Ja 
puni v dei Negro. » l.uego, aun en cl caso do perJer la Xueva Granada, en gra- 
eia dèl «ti iMuidetü, que favorece al Brasil, doado la hoca mas Occidental dei Ja¬ 
purá que roa cl Iratado, hasta la boca dei Piitumayo. sicinpre cs cicrto que la 
fronlera deberia co ncniar cn esta boca, y por una linea tirada de sur a norte, 
paralela at meridiano á poco menos de b«s 68* de longitud Occidental de Grct «*ich, 
6‘. 30- de longitud oriental de Bogotá, ir a cortar et Japurá mas alrajo dei rio 
Porcos : tomando luego aguas arriba dei Japura liasta la boca dei ApopOris, y 
por el medio de este, aguas arriba, hasta las cabcccrns de los rios Porto- 
je, Tequié y Vaupés. y de estos a las cabcccras dei Iquiare y Curari hasta lo¬ 
car el limite con Venerada, llmile que aun no se encuentra definido Iodaria, 
v rcapeclo dei cual reclama la Nucra Granada el lerrilorio baiiado por los rios 
Tomd y Aquio. 

Para probar cl plenipotenciário Granadina que la opinion que soslienc está 
apoyada cn fundamentos inconteslables, y que jamas se ha considerado derccbo 
alguno al Brasil para hacer llegar la linea divisória al rio de los Enpftns, queria 
que se inserlascn en este protocolo algnnos párrafos de una ciposicion que cl 
Conde de Florida BUnca prcsenlõ cn 1789 a la junla de Edado fundada cn 
aquel anõ por Carlos III, y euyo lenor, palabra por palabra, es como sigue : 
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cxx. 

• El otro punlo dc las dispu.as con Portugal está en rl Maranôn y n-.vrga- 
.lou dc los rios Negro e Japurá, desde lu boca mas oeciJcnlal dc este, per la 
coai deben subir los limites, hasta uu punlo que se lia de Ojar cn cl, y < n et 
rio Negro para cobrir los cslableciinientos dc una y otra nacioo que hnn dc 
quedar como estaban por aquello porto, todo cn ejecucion dcl articulo lí dei 
Tratado de I* dc Ocluhrc dc 1777, referente al articulo !f dei antiguo tratado 
dei 13 de Encro dc 1730. P.l motivo dc la discórdia lia sido ima equivocncion 
de los eomisarios Portugueses á que no hin sabido sslisfacer los E«pafloles sobre 
la inlelijcncia de dichns aHiculos, y esto y la mala fc y desoonfiania en que han 
entrado unos y oiros, ha interrompido y suspendido là dciiiarcacion dc limites 
cn aqucl parr.jc.» 


Tenor dei art Anilo 9* dei traindo de 1730. 

• Para comprender la cquirocacion dc Iodos, conriene tener presente, que 
por H articulo 9* de dicho'.ratado dc 1730, se capitulo: que —«continuara la 
fronlera por el medio dei rio Japurá, y por los demas rios que se lc jnnten. y 
« acerquen mas al rumbo dei norte, hasta cncoolrar lo alto de la cordillerã 
de montes, que median entre cl rio Orinoco y el Marafton ó de los Amaronas, 
y sigiiiní por la cumbrc de estos montes, al Oriente, hasta detide sc eslienda 
o| domínio de ona y otra monarquia.» Despues signió cl artículo prevroiendo 
que sc cubricícn los oslablerimienlos do una y olra narion. y cspccialmenle lo* 
que lenian lo* Portugueses a los orillas dei Japurá y rio Negro, como Inmhicn 
|a comunicarion C canal do que *e s*rrian entre estos rios. y que *e endererase 
despnes la linca cuanto se podiese bacia cl norte. 


/nterprelaeion de dtcho artkulo. 

De la simple lectura de aquel artículo resulta que ia fronlera ó limite, secun 
tl coticeplo que se lenia eu 1730, debia subir por el Japurá hasta encontrar 
I» alto de la cordillerã dc monte» que sc creia haber entre el Orinoco y d M.v 
ru/ton; poro cuamlo se liizo el ulimo Tratado de f de Octubre de 1777, se biso 
presente por parte dei plenipotenciário espanol al português, que era incivrio 
sc bahia ú uu aquella cordillerã, porque no constaba que alguno la hubii‘S>' rr- 
cuoucido, t;i rcsultuba do los mapas; que tambien era incierla la distancia que 



habria hasta ella, aun cuando cjistiesc; y que cl seguir un punto lan ignorado, 
podria tracr pcrjuicios a una j otra nacion, ó a entrimbas. A estas reflexiones 
se niiadid la de que el objeto de aqucl art. 9* dei Tratailo do I7ii0 hahia sido 
eubrir los eslablecimienlos portugueses en las orillas de dmbos rios Japurá y Negro, 
y la cotnunicacion de qoc decian haber babido entre ellos; por lo que en scíia 
iando un punto que los cubricsc, e impediesc que los vassallos de ambas oa- 
eiones le traspasasen, y se inlrodujisen en sus respccliras perlenencias, podria y 
debria omitir todo lo detnas de diebo articulo para buscar la cordillera, y 
limilarse a que desde el punto que se seüalase, sc siguiese la frontera, porque no 
eonslaba que la hubiese. 


Articulo li dei ultimo Tratado de 1777, en el que se omite todo lo que queda 
copiado dei artículo 9* dei de 1730. 

Todo esto hizo fuerza al plenipotenciário português, y en su consecuencia, en 
el articulo li dcl ultimo Tratado de 1777 se omitid lo que va copiado dei 
articulo 9* de 1730, y dejando de capitular que siguiese la frontera, hasta en¬ 
contrar la cordillera de montes, etc., se pacto en dicho articulo IS lo signienle: 
■ Continuará la frontera subtendo aguas arriba de dieba boca mas Occidental dei 
Japurá, y por en medio deste rio hasta aqucl punto (ya no hai cordillera ni se 
trata dc encontraria) en que puedan quedar cuhcrlos los eslablecimienlos portu¬ 
gueses de las orillas de dicho rio Japurá y dei Negro; como lambien la coinuni- 
cacion dc que se servian los mismos portugueses, entre estos dos rios, al tiempo 
de celcbrar-se el Tratado de 13 de Encro dc 1730, conforme al sentido literal deél 
y de su artículo 9'. » Esta referencia al articulo 9* y su sentido literal está claro 
que es en cuanto a eubrir los establecimientos portugueses, y la comunicacion 6 
canal de que estos se serrian entre ambos rios. 


F.n rirtud de esto articulo Is frontera debia siguir aparlandosc de los rios por los 
montes que median entre cl Orinoco y el rio de los Amazonas. 

Scfinlndo aquel punto continud cl articlo prohibiendo a los espanoles bajar 
por cl ni excederlo, y a los portugueses subir ni traspasar el mismo punto por 
aquel los ni otros rios, que en ellos se inlroduccn. Desde aquel punto habia de 
segpiir la frontera, apartaodose dc los rios por los montes que median entre el 
Orinoco y Amazonas, porque, en efecto, bay algunos montes cuyas cumbrcs con- 
viene siguir para limites, aun que no haya la cordillera que enuncio cl articulo 9* 
dcl tratado dc 1730. 
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Aliora os fácil comprcndcr la equivocacion de tos coraisavio» portugueses, que 
no han sabido deshacer los Espaftoles. Han pretendido los portugueses que se 
ha de buscar la cordillera que cila cl artículo S* de (750, subiendo por clJa- 
puní, en cl conceplo de que aqucl articulo está litcralinentc repelido en cl 12 
dcl (ralado de 1777, y esla cs la equivocacion. Por esle articulo 12 va no 
** dtl >« bu *car lai cordillora, sind el silio donde esJablcccr un punlo que cubra 
los eslabloeirnientos porluguescs, y el canal de comunicacion de que sc servian 
cn 1750. lin esles particulares es en lo que está capitulado seguir cl sentido 
literal dei artículo 9* de 1730, pero no en los demas dc buscar ona cordil¬ 
lera que no existe, hi se sabe, y que por lo mismo se dejó de nombrar cn el 
úllimo Irolado. 


De esla equivocacion ba nacido obslinarse los comisarios portugueses en subir, 
no solo por cl Japurá a buscar la cordillera, sinú lambien por cl rio de los 
Engahos, viendo que por aquel no la hallaban, con lo que han dejado de hacer 
lo que previene el artículo ii de 1777, y en scbalar los puntos cn los rios Ja¬ 
purá y Xeg.o, y oiros que se les introduccn para cubrir los eslablecimicnlos por- 
lugucses, c impedir que eslos suban, ni los Espaíroles bajen con cxceso a los 
punlos que ocupan los índios dei Pcrú, quitando lambien la proporcion e fa- 
cilidad que esln dxba a los Indcse* para formamos una diversion peligrosa ca 
aquellas províncias a los que cstihan inclinados y aun habian comentado a pre¬ 
pararia, pero la suspendieron por los fuertes y cGcaces ofícios que les |iaró el 
caballero Pinto, ministro português, cn nombro de la corlc, manifeslandolcs la 
neccssidad en que la pondrian dc declara rse por la Kspafia en rirlud de la ga¬ 
rantia capitulada cn los últimos Iratados. 

En concecucncia de lodo lo cspueslo el plenipotenciário granadino presentó 
modificados los dos párrafos propoestos por cl dcl Brasil, como componentes 
dcl artículo 2* dcl (ralado, cn eslos términos : 

$ I*. Comentará la fronlera en el lugar en donde desemboca el rio Pulumayo 
o lia en ci Amazonas, y desde esle punlo sc Irazará uma líoca de sur a norte, 
paralela al meridiano, la cual cnrle el rio Japurá ó Caquelá, mas abnjo de Ia 
Imca dei rio Porcos; seguirá por el médio dei referido rio Japurá, aguas arriba, 
basta la boca dcl Apapéris. i por esle aguas arriba liosla su confluência con el 
Taraira; y continuará por médio de esle hasta la milad de su curso, y lurgo 
tomará su dirccciou al norte, harta encontrar con las cabcccras de los rios Te- 
quié i Vaupcs. 
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| 5/ Sí inclinará desnucs ol Orienlc, buscando I»» caboceras dc los rio» 
lquiare, Curari y Guasiye, dc modo que toda.» Ins ngoas do dichos rio», asi como 
las dei Vaupcs c Inana, signcn pcrlenociendo al Brasil, y a la Nnera Granada 
los que van al Momachi. Naquieni e dcm.is afluente* d<-l Rio Negro superior 6 
Guainia hasU la piedra dcl Oucnhy en donde ac terminard el deslinde de los 
terrilorios de los dos Estados. 

Contesto a este el plenipotenciário dd Brasil, que cl examinaria los argumentos 
que acababa de prcsentarlc el plenipotenciário granadino, y le daria en la pró¬ 
xima conferencia rnzon dei resullado de su cxámen. 

Con lo cual se dfo fln a' la presente, que flrmaron y marcaron con sus sellos 
los espresados plenipotenciários. 

(L. S.) Mwcil Maiu LisaÓA. 

(L. S) Locstsço Masu Lutas. 


Conferencia dei II deJuliO de 1853. 

En la cindad de Bogotá, reunidos el doce de Julio de mil ochocientos cin- 

cucnta y tres, en la casa dei despacho de la secretaria de relaciones exteriores, 

los plenipotenciários de U Nueva Granada y dei Brasil, cou el objeto de con¬ 
tinuar la» couferencias para la negociacion dei tratado de limiles lerriloriales 
entre los dos panes; esposo el plenipotenciário dei Brasil: 

Que habiendo examinado con lodo cuidado lo que hakia pasaJo, j se espu- 
siera eu la conferencia dei nueve dei eorriente, asi como el conlra-proyeclo de 
frontera propuesto por el plenipotenciário granadino, habia hallado: )*, que él 
corapreudia el lerrilorio situado eutre el Japurá y el Puluntayo, sobre el cual 
la Naeva Granada no cjercia jurisdiceion ; I*. que impugnaba la linea dei rio 
de los Engaiios como contraria al uti poatdetis. 

Relativamente al cilado lerrilorio al sur dei Japurá, dijo el plenipotenciário dei 
Brasil que no lo comprendia en su primera propuesla, por que no podia consi- 

dcrarln como fronlera dc la Nuitra Granada, en razoo de que no lo posec la Re¬ 

pública actualmcnle, j si el Perú con quien el Brasil ha Iralado reconociendo el 
principio dcl uti poaidetú Sin embargo, habiendo manifestado cl plenipoten¬ 
ciário Granadino que se creia con derccho a' reclamar diebo lerrilorio ó parte 
de él, cueslion que el plenipotenciário dei Brasil no cnnocia, pues solo lenia 
noticia de que In hnbiera cnlre cl Ecuador y cl Peni; e por desear y Icncr 
dcrcclio su gobierno a que en un momento cn que franqnraba a las Repú¬ 
blicas sur-amcricanas las aguas brasilem» dcl Amazonas, quednsco sus relaciones 
rstablecidas sólidamcnte, y removido todo molivo dc ulterior dcsarcncncia, aun 
cl mas remoto 6 improbablc: él tendria que reclamar de la Nueva Grnnnda la 
«mfir.nacion de la linea cnnvcnida con cl Perú. para cl caso dc que alguna 
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parle dcl território que se cMiende cnlre cl Marahon ó Solimões. y cl .lapuni, 
y que fué agregado al Pcrii por Real ccdula dc 15 de Julio de 1802, ie veniese 
algun dia a pertcncccr. Y como el plenipotenciário dei Brasil no queria que se 
pensasc que reelamaba lo que no fuese juslo y fundado en princípios admitidos, 
dl oficiósnmcntc, y como prueba dc la franqueza con que queria obrar. aba- 
diria que, con tal conflrmacion la Nueva Granada no haria mas que aplicar el 
principio dei uti posstdetis de 1810. Eran prueba de ello, 1* el mapa de Co- 
dazzi; V el propio tratado con el Perú; 3' el domínio eféctivo que en aquel 
«Ao ejercia el Brasil sobre SolimOes hasta Tabatinga, sobre la boca dei Putumajo 
y sobre el Japurá basta el Apapóris; 4’ el mapa de Humboldt. 

1.’ El mapa de Codazzi traia el limito entre el departamento dei Azuái y el 
Brasil por medio de una lieea recta tirada desde Tabatinga a la boca dei Apa¬ 
póris, y aunque, fundandose en una temeraria interpretaeion dei articulo 11* dei 
tratado de 1777, repntaba usurpado el lerrilorio en cuestion, sin embargo conel 
solo hccho de conceder que estaba usurpado, ha concedido que eslaba poseido de 
becho por los brasileros, y como esa posesiqn de hecho ba sido mui anterior al 
ano dc 1810, está probado el uti possidetis dei Brasil con rclacion i aquel ter¬ 
ritório. 

No porque soa necesario justificar esa posesion a que gratuitamente re ha llama- 
do usurpacion para cl caso presente, pues el principio reclamado cs cl uti possi¬ 
detis. y noeldel uti reclamatis. sino para demostrar que la falta de coincidência 
entre el tratado de 1777 y el uti possidetis, con relacion a la frontera de Mainas. 
no és efeclo de nn fraude, el plenipotenciário dei Brasil lambien oficioiamente, y 
como prueba de franqueza, dirá que el lerrilorio entro Tabatinga y el Avalipan- 
ná que porei tratado de 1777 deberia ser cedido a Espana, y que cfectivamente 
fué demarcado y balizado no ba sido entregado, porque, siendo su cesion conside¬ 
rada por el Portugal como una compensacion de lo que le deberia ser asegurado 
en oiros punlos de la linea, los comisarios portugueses se han rehusado entregar- 
lo, miénlras no se cnmplelase toda la demarcacion : y los espanoles no han que¬ 
rido completaria en la parle en que les era desfavorablc, ;»l alto rio Negro por 
ejemplo), prescnlando pretensiones temerárias y contrarias al tratado. Sobre el 
particular presentará el plenipotenciário dei Brasil las palabru» de un comisiona- 
do demnreador português, el coronel Teodosio Conslanlino de Cbermont, encar- 
gsdo de çsla parle de la demarcacion. quien en oficio dirijidn a su gobierno en 
23 de Diciembre dc 1803. sosleniendo que la linea divisória deberia correr par 
la cordillera de montes, que, es constante, csiste en la altura boreal de 4* «nade: 
• Si parece que no será admitida por los espanoles por comprendcr los pueblns 
fronlcrizos dc San Carlos San Felipe y San Agustin, que no están comprendidos en 
los artículos declarados, tambien no les será nueva esta prclension, pues yo les lie 
ezijido la entrega dc dichos pueblos al coinisionado espano! en la frontera deTa- 
halinga. cuandn ü pretendi» la cnlrcga dc aquella frontera hasta la boca mas Occi¬ 
dental dei Japurá, cn oficio que lc diriji el I* de Agcsto dc 1781. en el cual 
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le referiu que aquello» cslablccimientos habian tido hecho* dcl aáo de 1739. en 
ádclantc, ele. ■ 

Oiro comisario demareador, el intendente dc marina josé Joaquim Victorio da 
Cosia, en oficio dirijido a su gobierno co 18 dc Noriembrc de 1802, dicc al 
liablar dc lot opcdicnlcs que cmplearoa los cspaúolc* para no continuar la de- 
■uarcacion: « Hesuüó de lales expedientes, que la orilla telcnlrional dei Amazo¬ 
nas desde Tabatinga hasta la boca mas Occidental dei Japurá, la cual se babia 
escapado de pasar a los espanoles, por la via dc cesion, esluvo a dos dedos 
dc ser por ellos dominada (al menos hasla entregar la cucstion a la fucrza) por 
un grueso destacamento espaàol que cUndeslinamcnte bajd dcl interior por el 
Izá, para apostarse en la confluência de este rio con el Amazonas en la milad 
de la márjen dc este entre el Japurá y Tabatinga. Pero felizmente fué esto des¬ 
tacamento anlicipado de cerca en et lzá por un destacamento nuesiro (cl nicjor 
morimiento que quiza se ha heclio dc nucslra parle) por lo que los espoiioles 
solo han podido manlenerte lzá arriba. Mientros esto se pasuba, crâniosespiiholcs 
exilados a la esploracion pero en vano. • 

En un oficio dirijido por cl capitan jencral dei Pará, Don Francisco dc Souza 
Cootinho, al Visconde de Anadia, secretario dc Estado dc Portugal, en 31 dc 
Enero de 1803, sc le lo seguiente: « La paralisasion que sufricron las czpc- 
diciones de una y olra nacion en la fronlera dc estos dominios, fué resultado de 
la sogacidad de la espcdicion espanola, porque a su nacion interesaba no se 
cumplicsc Ia disposicion dcl tratado preiiminar, como a él, comisionado, en ca- 
lidad de gobernador de la lindante provinda de Mainas, interesaba tambien im¬ 
pedimos el conocimicnlo dei território que debiamos adquirir. En cfcclo, seguu lo 
dispuesto en el referido tratado preliminar, y cnleramcnle conforme con cl de 
1730, en la determinaciou de la línea divisória entre estos Jominios y los espa- 
noles, en compcnsacion dei território que tenemos que ceder entre ia orilia se¬ 
tentrional dei Amazonas desde Tabatinga hasta la boca mas Occidental dcl Japu¬ 
rá, y sus afluentes, hasta encontrar el alto de la cnrdillera, tonemos que recibir 
por estu rnisma causa, en la parte superior, dcl rio Negro, no solamcutc lo que 
los espanoles nos usurparon en la demarca cion de t7õ9, sinã n.ucbo 
Cotno pues, en esta parte, lodo debe ser perdido para !o.< espanoles, cs bien na¬ 
tural que su comisionado liiciese lodo cuanto lc fué tolerado para impedir las 
esploraciones que solo a nosolras comcnia verificar y realizai. ■. 

Es pues, evidente que el mapa de Codatzi eu esta parle está conformo con 
el uíi postidetif, pues desde 1802, y aun antes, y hasla e! dia ha tenido cl Bra¬ 
sil pacifica posesion dc Tabatinga y det bajo Puluniaro basta cl t grado dc b- 
lilud boreal; y de la orilla drreciia dcl Japurá hasla cl Apupóri* 

2.* El tratado entre el Brasil y el Peni dc 23 dc Octuhic do 1831 Iraza la 
fronlera por Tabatinga, c desde alli por una linea recta bosta ia boca dcl Apa- 
póris, y la funda en el principio det utípMidelie. > la opinion de! Ford ori esto 
particular liene mui grande valor porque esta República adernas de !as pretendo- 



103 


nes que cn coraun tiene sobre Mainas ó sobre uoa parte de Mainas con el Equador 
yta Nueva Granada, tiene adernas U gran ventaja de la posesion efectiva, y seria 
absurdo suponcrque, sin buenas raiones, hubicra conrenido en uoa línèaque oo 
esti de acucrdo con el tratado de 1777. Adornas, el Peni que li. ne un governador en 
Lorelo, y lo ba lenido desde que posee a Moinas, puede mejor que nadie atesti- 
guar cual es la posesion de hecho dei Brasil en esta parte. 

Si al trazar la lioea recta de Tabatinga hacia el Norte, el Perú la ha llevado 
hasta el Apapòrts, y no solamente hasta el Pulumayo, como cree el plenipoten¬ 
ciário granadino, que debiera ser, es porque en la ra citada real cédula de 15 
de Julio de 1801 se lee que la agregacion dei gobierno y couandaucia jeneral 
de Mainas al vireinato de Lima, qac dicba real cédula decreto, se debiera en¬ 
tender no solo por el Maranon abajo hasta las fronteras de las colonias portu¬ 
guesas, sinú tambien por Iodos los demas rios que enlran al mismo MaraAon 
por sus márjenes setentrional y meridional como soo Morona, Guallaga, Pastais, 
Ucayaii, Napo, Javary, Pulumayo, Japurá y otros menos considerables, hasta el 
paraje en que estos mismos por sus saltos y raudales inaccesibles no pueden ser 
naregables. 

Al citar esta real cédula cl plenipotenciário brasilero no pretende mas que 
justiGcar a su gobierno por baber considerado, como la consideró, la estensioa 
dei gobierno de Mainas, pero él no ha garantindo esc tcrrilorio al Perú; y si la 
Nueva Granada logra hacer reconocerlo como suyo, el Brasil respectara ese re- 
conocimiento y el acoerdo que lo estabelcciere, manleniéndose imparcial en esta 
cuestion entre las dos Repúblicas hasta que cilas ta decidan entre si. 

3. ‘ En cuanlo al domínio efeclivo dei Amazonas basta Tabatinga, él tiene su 
orijen desde el viaje de Pedro Teiieira que antes que los espaüoles ocupasen a 
Mainas. subiú hasta el Napo y por el Napo hasta Quito en 1637; pero fué con¬ 
solidado cn 1766, en que el comandante Domingo Franco fundú el fuerto de Ta- 
balingo por úrden dei gobernador dei Pará Fernando da Costa de Ataíde Teive. 
Jamas los espaüoles estendicron su domínio sobre el Maraüon abajo de este 
fucrle. y si él fué cedido a Espana por el tratado dc 1777, no tuvo lugar su 
entrega, porque los espaüoles se han rehusado a completar la demarcacion en 
aquclla porte que deberin ser cedida a los portugueses. Lo mismo sucede relã- 
tivamente al Pulumayo cuya boca jamas fué poscida por los cspai.oles, y la única 
vei (cn 1783) que tentaron ocuparia, sc les anticiparun los portugueses, y turicron 
que relirarse lzá arriba, como queda probido. 

Esta posesion de Tabatinga que empezú en 1766, que conlinuaba en 1801, 
y que ha durado hasta el dia sin iitlorrupcion. y la dei pucblo de San Fer¬ 
nando dcl Dcsicrto, fundado cn la orilla de Pulumayo desde 1768. y la de la navega- 
cion dcl Japurá hasta el Apapóris etc ,. son pruebas terminantes de que, seguu 
et u/í possrlcti*, la fruntera dcl Brasil debe cubrirla y defenderia como la cubre 
y la defiendc la linea ejeeulada con el Perú y la dei mnpa de Codazzi. 

4. ' Mui difícil será cucstioitar b auloridad de! Barot: dc Ilumboldl. El emi- 
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ncnlc logar que ocupa cnlre lo* sábios dcl uiuiiüo, elconocimento pratico que ha 
lenido dc las locaiidades, cl estúdio profundo que ha hccho dc la historia dei 
Amazonas, v la imparcialidad con que ha podido hablar, de lo que, si algun 
desvio pude haber, seria mas bion cn fa*or dc lo* espai.oles que le hospedaban 
v ubsequiaban, son razoucs que no pcniiilcn que se rechace su opmion en esle 
puulo. Véase, pues, cl mapa dcl Baron de Hu.nholdl, que marca el lindem 
entre el Brasil y Mainas por una liuea recta de Tabalinga al Apapóris, y ycasc 
su obra (lomo **) pájinas 224, que dice: « En elPulumayo ó Iza, las misioues 
cspafiolus roas nieridionales llamudas las múiones btjts, servidas por relijioso* 
de Popayan y de l'usto, na se cslicnden hasla cl confluente dcl Amazonas, sinò 
solamcnle hasla 2* 20' de lalilud austral, que cs cu donde eslán siluada* las 
aldeas de Marirec, San Bamon y ia Asonipeion. « Los portugueses son duenoa 
de la embocadura dcl Putumayo; y los rcüjiosos dc Paslo ostín obligados, para 
|legar a la* nmiones dei btjo'fuluo.ayo a bojar cl Amazonas hasta por ubajo. 
de la boca dei Napo a Pevas, a uvanzar al norlc por lierra hasla b quebrada o 
cano de Yaguas, y enlrar por este alrio Putumayo. Taropoco podria cousidcrarsc 
omo limite dc b Nucva Granada b orilla izquerda dcl Amazonas desde el 
Avatiparani. (lonjilud 09- 33*) hasla el Pongo de M.userichc en U cslremidad 
Occidental de la província de Mamas. Los porlugucses ban lenido siempre la 
pnsesiun dc bs dos urillas hasla al Esle de Larclo (lonjilud 71* 54); y basta 
ia posesion de Tabalinga, al noiledel Amazonas, donde está el último destaca¬ 
mento português, prueba suGcienlorocule que la orilb derecha dei Amazonas, 
entre la boca dei Avaliparaná y b fronleru junto a Loteio jninas ba sido mirada 
por ellos corno perlencciente al lorrilorio cspuíiol. » 

En vista de estas razones. a saber: <*, que cl plenipotenciário dcl Brasil no 
puede deshaccr lo que está -olemncmcnlc hccho, y sob puede tratar con b Nurva 
Granada rebUramcnlc al lerrilorio al sur dcl Japurá para cl caso dc que. deci¬ 
dida como lo dosca la Nueva Granada su cueslion con cl Pcrú, venga a |«cil<- 
necerle esc lerrilorio: 2*. que en una ocasinn en que cl Brasil le franquea sus 
aguas dcl Amazonas, liene cl derecho de esperar que se corte de raiz todo mol.vo 
de ulterior desavenencia. aun el ma# remoto, cl propunc. para ser colocado 
convenienlemenle. cl siguienlc articulo: articulo que. cn lo conccmienlc a b 
fronlern de Venezuela, no cs mas que b justa rclribucion dc b rclijiosidad con 
que el Brasil ha mirado los dcrechos dc Ia Nueva Granada, aun los ilispubdos. 

« Teniendo b República dc la Nucva Granada cucstioncs pendientes rclaliva- 
roenlc al lerrilorio baftado por bs aguas dcl Tomo y dcl Aquio. a#i como rela- 
tivamcnle al siluado cnlrc el rio Japurá y cl Amazona»; cl ciudadano Presidente 
de Ia misma República a noinlirc dc clb declara que cn cl caso de que lo 
Tcngan á pcrtcnccer delinilivaincnlc dicho* lerrilorio*. rocoiiuce á como limites 
con el Brasil cn virlud dd w/í /í/»«>fe/w. los eslipubdos cn cl traia-lo cnlrc -d 
lmpcrio y Venezuela dc 25 de Novicmbro dc 185*. i cn b contcncioii cnlrc 
el mismo lmpcrio y el Perú de Ti dc Oclubrc dc 1851: n saber, por lo -|uc 
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toca al primcro, una Ifnea que, pusando por las verlionlcs que «parati Ias aguas 
dei Toinó i dei Aquio de las dcl Iquiarc ó Isana, siga hácia cl orienlc a locar 
cl rio Negro cn frente de la isla dc San José, cerca de la pedra de Cucuhy, 
tilnada poco mas o menos cn cl paralelo de I’ 38' dc lalilud boreal; I por lo 
que loca nl segundo, una Ifnea tirada desde et fuerte dc Tabalinga hácia cl norle 
en dircccioii dc la confluência dcl Apapiris coo cl Japurii. » 

Continuo el plenipotenciário dcl Brasil que, relativamenlc a la frontera dei 
Japurá, él fundaba su propoesta dc la linca basla el rto dc los Enganos: l*en 
los mapas oGcialss brasilaros i noticias corografica»: 2* en los mapas de Acosta 
i Uumbuldt; 3* cn la posesion aclual que data desde el siglo pasado eo 
que fué efcctiva i concedida por los cspanolcs; i 4* en que es la mas na¬ 
tural. 

I.* Los rnapas brasileros que csislcn son fundados en los trabajos oGciales 
que ojccuUron los comisarios de la demarcacion desde 1780 a 1789; <fo estos 
traliajos que, aun que impcrfcclos. i divrrjentes dc oiros mas csaclos que lian sido 
poslcriormentc cjcculados, prueban cuales cran lo# rios que dichos comisarios 
esploraban sin oposicion, i como quien ca min a por su cisa, cshibe el plenipo¬ 
tenciário drl Brasil una copia por la cual se vé que lã capitania dc rio Negro 

ermprende el rio Japurá hasta el rio de los Engaios, tado d Apipdris, cl 

Vaupc# i el l>ana, marcando las comunicacioncs entre cl Negro i Cl Japurá, 
de que se servian los portugueses por el Tequié i Yaupés. Todos estos tios 
i comunicacioncs no pneden scr cubiertos sinó por la línea dei rio de los Kn- 
gaftos Oe las noticias corográGcas dadas por el coronel Bacaa. oficial qUe escribid 
por érden dcl gobierno i que luro los arcltiros públicos asu disposicion. i en cllos 
fundo su obra, consta que los limites dcl Impcrio con la Nueva Granada al 
poniente « segun el pié cn q te quedaron las demarcacioncs en 1790, hcchos á 
coiiseeuencia dc los Tratados de limites de 13 de Enero de 1750, i f Je 

Oclubre de 1777, son por el rio Javary, Solim5cs i Ca niare .aflacnte dei rio 

de los Engaúos.;» Sobre este mapa i de conformidade enu los Irabijos corográ- 
ficos, se ha rórmado la opinioo pública, no solo cn las províncias dei Pará, 
i dcl A rnzonas. sinó lambien en lodo cl Brasil. 

!.• Dc acucnlo con estes mapas, el coronel Acssla ha publicado uno que 
tambien llcva cl lirgite hasta cl rio de los Enjaftos; i la auloridad dc uo 
oficial que llegó a ser jeneral de la República i minislrode relaciones exteriores, 
és una auloriJad irrccusable. Do acucrdo coo el mipa dei jeneral Acosta sc 
vé eo cl mapa dcl sabio, imparcial i compelcntc HumboldL el limite trazado 
por cl rio dc los F.ngaflos, i so lec en el lomo 1.’ pajina 221 lo qnc sigue : 
■ i atruvesando el rio X gío a la isla dc San José (litituJc dc l* 38', lonjitud 
69- 58 ' cerca de San Carlos dcl rio Negro, hácia cl 0. S. 0. por llanoras 
cnlc-amentc dcsconocidas. al gra» talto i'l Jip»* ò CajveKi. situado cerca 
dc li c nb.tcaJunt dcl rio de los Eijtüos (LliiuJc austral O' 33') i enlin por 
un retroccsn -«iroordinbrio hácia cl S. E. al conllucnle dei rio Yaguai coo 
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cl Pulumayo ú Ira (latilud 3* 5* austral) puniu Jondc * locou las niisioue* 
rspoiiolas i portuguesas dei lajo Pulumayo. » • 

3.* Estando los dos gobiornos dc acucrdo cn cl principio dpi nli pimidclit. 
et sobre òl principalmcnlr que se fundará cl plenipotenciário dcl Brasil, i para 
cso probará : I.* que acliialmcnle cjcrcc libre i amplia anloridad snhrc loa rio» Ja¬ 
purá, Izá, Tunanlin», Negro, Uma, Vaupés. cic.; !.* que c»la 'ccupacinn és 
mui anterior a la época de la independência dei Brasil (1822), i a la indepen¬ 
dência dc la Noeva Granada (1810). puc» «iene desde cl siglo pasado, en que 
fué ccnscnlidn por lo» cspafinlc». 

Como prueba dcl dominio cfcclivo que cjcrcc el Brasil aclualnicnlc, presen- 
lará el plenipotenciário dcl Brasil on extrato dc nn oficio dc 23 de Junio dc 
1832, que rceibiõ dcl presidente dc la prorincia dei Amazonas, cn que se Ire 
lo siguieme: « Para continuar manteniendo cl dcrccho dc posesion i dominio 
dcl Brasil por la fronlcra, i llamar a los índios al poblado dc los lugares li¬ 
mítrofes, i abrir i facilitar dichas relacione# coo los rccinos cn bien dc todos, 
espedi Ordenes para que los jefes principalcs (Tuianas) de la# tribu# dc 
les rios Negro, Isana, Vaupés. Japurá. Izá, Tunanlin.# i los demas dc 
la fronlcra, accmpafiados dc los rcspcctiros directorr», se prcscnlascn. como 
efectuamentc se prcscnlaron veir.lc i lies de las diferente» tribu». Por olm parle, afiu 
de lencr mas fácil paso i dc abrir nucvas coniunicacioecs coo Venezuela. Nucva 
Granada i Ecuadcr. espedi órden al dircclor dc las aldeas dei rio Japurá para 
que, subiendo hasta ei punlo limítrofe frente a la boca dcl Apapóris, alíric#c 
paso por licita en rumbo dc sur, harta cl rio Izá, que no Icniendo saltos de 
cicrla altura para ofcajo dá mejor paso al comercio que viniess de dichos Es¬ 
tados, i seguir por csa via la linca que és la dc nueslros limites hasta diebo rio 
lzã, de suerte que asi se evite cl arriesgado paso de los saltos de los rios Ne¬ 
gro, Vaupés, etc. 

U sumision dc los indios qec prontamcnlc se prcscnlaron, U importância 
de las misiones dcl Japura que lirnen »n dircclor especial, i de las cuales hai 
una con cl nombre dc Curalus sobre et Apapóris, la c.vislcncia dc Irabajos in- 
duslrialcs dc importância, como cl caminn entre cl Apapóris i cl Izá cn rurnho 
de sur, prueban a Ioda luz cl cjcrcicio dc un dominio efeclivo sobre un torri- 
lorio que no queda cubierlo i defendido, sinó por In linca dcl rio de los 
Engafios, abajo dcl cual no consta al plenipotenciário dcl Brasil que la Nucva 
Granada tenga pueblo, ó ejerza dominio alguno. 

Mui natural cs todo esto, pues desde I7S2 nn que los comisarios espaúole; 
de la segunda deniarcacion cstuvicron sobre cl Japurá, han consentido en subir 
con los portugueses enaelode dcmarcacion hasta el rio de los Engano». Esto consta 
de la voluaai iosa correspondência oficial que cjislc cn lo# archiros dei Pará. i entre 
oiros dei yá citado oficio diriji.lo cn 18 dc Dicicmbrc dc 1802 al capilan jc- 
neral dcl Pará por uno dc los comisarios, cl intendente de mariua José Joaquim 
Victorin da Cnsta. Dice lo siguienle: 
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“ l'-“ 1*82 ctilrárun eu cuuiun las partidas portuguesa i cspmiola al rio Japurá 
para las csploracioncs. La espaiiola manifesto eolonces al que fuese hasta allí 
estúpido, que tales csploracioncs no cran su objeto. Subiendo cl Japuni, prelcndió 
entrar primero por su confluente cn laorilla setenlrionul, cl Apapóris, pretcalando 
ser nccesurio recmocer Iodos los condueulcs cn esta orilla, aGa de Gjar cual de 
ellos, por su curso mas en rumbo dei Norte, satisfaria cl Tratado preliminar; 
cediõ sin embargo de esta primera prclcnsion, queno era sinó dilatória, i continuo a 
subirei Japurá. Habiendo llogado al primer salto impasablc dei Japurá cn cl paralelo 
austral 0" 30' */• Giro valer oiros protestos para no pasar adelante; con¬ 
sentia auu en entrar ulgunus * dias por oiro confluente de la orilla seten¬ 
trional, cl rio de los Engaúos, hasta su pniner salto impasable cn el paralelo 
de O" 19'; despues cn el ccoflueule de esle el Hesai hasta su primer salto impa- 
sablc en cl Ecuador; despues en el confluente de esle, el CoüarI, hvta su 
primer salto impasablc en el paralelo setentrional de cerca de O 1 30': Iodos 
estos saltos sensiblcmente cn cl meridiano de 301* cn donde por su opinion 
i cclos de vedar como provincia suya a ta esplorscion portuguesa el alio de 
la cordillera destacada de los Ándcs para Oriente, por donde debna, segun 
el tratado preliminar, pasar la raya, i cuyas rticca cran yl enlónces pisadas 
por los csploradorcs, relrocedid la partida espi.íola i con ella la portu¬ 
guesa. » 

En el mis-no oGeio se lèc mas aJetaule In que sigue: < Li raya en esta 
parte dcl continente al Norte dei Amazonas, cn cl espirita dei artículo 12* dei 
tratado preliminar de 1777, debe subir . cl rio Japurá, despues su confluente cl 
de los Enga&o*. luego el Mesai, despues su çonfluente cl Coftari hasta peneirar 
en la serrania de donde continuará sobre ella, aramando a veces un poco mas 
al Norte para pasar per las verlientes dcl Apapóris, despues por las dei Yauaés, 
cn dando sobre la misma serrania, cneaiiiúánJosc háciu el E te, proximamente 
al paralelo de A* N. pawtá por las verlicnles dei Negro i de sus conQuentcs, 
despues sobre cl Casiquiurc, cerca dcl Orinaco, despues por lu verlientes dcl 

Esto prueba no sole la opinion de los comisariòs portugueses, sinó lambien 
la anuência de los espaúclcs 

En la ceragratia dcl Pará dal coronel Biéni ;pájinas 513) que, yá queda di- 
ebo, fué escrita cn vista de los documentos nfleialss, se lee que «on 1781 dc 
orden dcl jcncral Jusn Pereira Cáldas, plenipotenciário i comandante jeneral dc 
la espedicion ile dcmarcacinn. enlró el coronel Manuel Gama Lobo de Almada 
en cl riu Vaupês, por cl cual llegó basta el rio Tonari, e reconoció las dos 
cnmunicucioncs dei inismo Vaupc* para el Japurá, la una por cl rio Tiquié, y 
la olra mas alta por el rio Unbanhan, dei cual por lierra sc pasa al rio Usa- 
paraná que corre al Apapõris i esle al Japurá. » 

En la misma (a pájinas 559) dice cl autor que: « segun la demarcacion de 
lfmil-s la líneo divisória <nbo 280 lagiuM arriba d**l Avatipsraná para dentro 
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dei Jo|iura; eu ello com ino d gubernador do Moinas, Duli Huruon Garcia d« 
Lcon y Pizarro, pritnrr comisirio dc la 4* division. • 

Mas adclante: « En los liem pus mas rcmolos el objeto do las navrgncioncs 
por cl Japurá era rccojer índios i dovarlos al pueblo dc Unraná, hoy villa dc 
Alvaraes, en donde fo IraCraba con eslos snlvajw; i cm calo dc tanto cmpcíio 
que no dudaban remontar el rio hasla la parle superior a los sallos: despues 
dc la aurea lei de 6 dc Junio dc 1753, que Ojõ para siempre ia liberlad de 
los indíjeoas, la cosccha dc ias produccioncs naturales era el blanco a que se 
dirijlan i se dirijen dc trecho en Irccho las nuvcgacioncs poslcriores. » 

Eslos documentos prurban la anligucdad de la posesion por cl Brasil dei Ja¬ 
purá basta un punlo que cubra las conmuiracioncs con cl Negro, por cl Apa- 
põris i el Vaupés, i esc punlo cs cl rio de los Enganos. 

Esle dcrccho, esta iiaieüun nunca interrompida, ha sido conürnrada i sancio¬ 
nada por cl coronel Acosta, cuando en su mapa yd citado osoribió una nota en 
que dicc, que para Irazar los limites de dicho mapa, a falta dc tratados deGoi- 
tivos, « ha debido recurrir al principio hoi esplieilamente admtiJo, i ha adop- 
tado, por tanto, los que lenia clvirrcinalo en 1810. » 

4.* Esta lineo cs la mas natural: porque, cl rio Japurá está natural mente 
dividido en dos parles por cl grun salto dei Uviá, que «lá un poc.. arriba de 
la embocadura dei rio dc losEngarios, i qoc parece drslioadu a dividir tanbicn 
politicamente. Una de eilas conocida por cl bajo Japurá <5 Japurá inferior lia 
sido poblada i navegada fer los portugueses, y micniras que los cspanoles ape¬ 
nas bau peidado cl alto Japurá 6 Caquclá hasta la embocadura dei Caguán. 
Véaso a Uumboldl, terno 4\ pajinas !!3, que dicc: « Estas ir.dicaciones puc- 
den sen ir para rçcliflcar los mapas, dc los cualcs, aun el mas moderno que 
5C ba publirado bajo los auspicios dei Scãor Zea i que se asegura haber sido 
conslruido segun los malrrialrs que jo hc rccojido, se:'.alan mui vagamenlc cl 
cshtdo de una larga y paciGea pi.scsion entre naciunes limítrofes. Sc acorium- 
bra a considerar como cspanola Imla la orilla austral dei Japurá desde el Salto 
Grande hasla cl Delta interior dei Avatiparauá, donde csiá colocado sobre la 
orilla setentrional dei Amazonas un marco de limite, pirdra que los astronomos 
portugueses ban hallado por latilud 2* 20' e lonjilud G9* 32’ (Mapa manuscrito 
dei Amazonas por Don Francisco Rcqueàa. comisario de l(inil« por S. .M. C. 
1783). Las mbiones cspaiiolas dei Japurá ó Caquclá, llumadas comunmente 
misiones de !-* Andaquiá , solo se eslienden hasta cl rio Caguán, que és afluente 
dc! Japurá por bajo dc la mision dcslruida dc San Francisco Sclano. Todo cl 
resto dei Japurá al sur dei Ecuador, desde el rio dc los Enganos i la Grande 
Cilarala está en la posesion de los inJijenas i dc los portugueses. Estos lieneu 
algunos eslablccimieiilos en Tabocas, San Joaquiu de Cucrána i en Curálus, el 
segundo al sur dei Japurá, i cl Icrccro sobre su afluente setentrional cl Apa- 
póris a cuya boca, segun los astronomos portugueses, por I* 14* de latilud 
austral i 71* 5ff de lonjilud (siempre al ésto dei meridiano de Paris) los en- 
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mtsarios espnfiolc* quisierin poner cn 1780 la piodra de lo» Itmilcs, lo que 
inJicaha la inlcncion dc no conservar cl marco dcl Avaliparaná. Lo» comisarios 
portugueses se opusieron a que se lemnse por fror.tcra cl Apapóris, prclcndlendo 
que, para culirlr las posesiones hrn»ilorus dei rio Negro, era preciso colocar 
cl nucvo marco cn cl Salto Grcndu dil Japurá (latilud austral 0* 33', lonjilud 
75-0').» 

Para impugnar una propuesia fundada cn documentos i autoridades tan res- 
pelaldcs, cl plcnipolcnciario granadino prcsenló: t* la opinion de que cl Pulu- 
mayo no pcrlcnecia al Brasil, i í* la csposicion dcl conde dc Florida Blanca 
de 1789. 

El dcrccho dcl Brasil por el uti pouidetú a la fronlera dei Putamayo, cuja 
posesion data desde el siglo pasadn, está probado yá: i el plenipotenciário dcl 
Brasil no alcama a comprendcr como cs posible conciliar dicha posesion con 
una línca que baja et Pujumayo basta cl Am aro nas; cuando los espaúulcs como 
lo pruebu cl cslralo de la obra de Hiimboldl para ir a sus misiones dc San 
Roman, Asumpcion i Mariclic se esponian a un penoso viaje por lierra, que 
sin duda evitarian se les Tucse permitido ir a cilas por cl curso dcl plácido i ae- 
cesiblc Irá 6 bajo Puluirnyo, i cuando és sabido que no han ocupado jamas el 
Putumayo, i la unica vez qnc lo Icntaron. te les onlicipan.n los portugueses, i 
luvicron que relirarse Izri arriba. La nclam.-cion dcl plenipotenciário granadino 
cn este pmilo no sc Tunda eu argumentes; i cl plenipotenciário dei Brasil no 
crce que sea posible soslciicrla contra los que quedan yá consignados cn este 
protocolo. 

En cunnto a la esposicion dcl conde de Florida Blanca, cl plenipotenciário dcl 
ttrasil ohsciva que no se ocupa cila dc aplicar cl principio dei uti yostidft». 
que és Io que importa, i si dc interpretar cl tratado dc 1777, ò mas bien. do I 

decidir entre las inlcrprclaciones opnestas que lc daban los comisarios espanoies 
i portugueses. Sin embargo, el plenipotenciário dei Ura-il aítade que, conce¬ 
dida i consentida la iulcrprclacion dcl conde dc Florida Blanca en toda su ple- 
nitud, nada sc hubicra conseguido, sino prescindir de la cordillora que repara 
las aguas dcl Amazonas dc las dcl Orinoco, cordillcra que corre por los 4" de 
latilud boreal, i que no ha sido reclamada por cl plenipotenciário dei Brasil. F.I 
pmpio conde de Florida Blanca concede, i no podia dejar dc conceder que el 
tratado de 1777 manda cubrir les estableciinienlo» portugueses i las cornunica- 
ciones entre los rica Negro i Japurá, i para que estas comunicaciones quedrn 
bieu cubiertas és nicnesler que la linea de la frunlera deje al Brasil lodo el Apa- 
póris. desde donde per cl Teqaic i Vaupés se pasa al rio Negro. 

El plenipotenciário granadino dijo: que en la provitna conferencia e-pondria 
su eoiiceplo sobre la» rcllcsioue* beclias por cl plcnipolcnciario brasilero. Con 
lo cual sc diõ Cn a la presente que Groiaron i marcaron con sus scllos. 

(L. S.) Miem. Mvau Lisboa. 

(L. S." 1-osr.xzo Mvsis Lusas. 
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Ccnfertmw de! 13 dc Júlio. 


En la ciudad de Bogotá, reunido* d 13 ilc Julio dc mil ocliocicnlos cincuonta 
i Ire», ou la casa d l despacho de I.t secretaria dc relacione* csleriore», lo* ple- 
nipolcnciarios dc la Soera Granada i dei Brasil, con el objclo dc conlinuar la* 
conferencias para la ncgoeiacion dcl tratado de limites lerriloriale* cnlrc los do* 
paísc», cl plenipolcuciaric granadino dijo: 

Que consentia en cl artículo propuestv, relativo a la Ironlera que loca con 
Mainus, solo por vif dc Iransacion. i siempre que cl plenipotenciário dcl Brasil 
eonvcniçsc por su parle ea no desviares dc Ia linca propnesta por el plenipo¬ 
tenciário granadino respccto dc los rios Apapóris c Ta-aira. sin subir hasta cl 
dejos Engatas, pues respeclo dc esta linca cl plenipotenciário granadino hacia 

I.* Que si cl plenipotenciário dc! Brasil lo que desca d*, cobrir el portaje 
Tcquié, este queda cnbierto ? or la linca propaesta por el plenipotenciário gra¬ 
nadino. 

8 • Que si cl concede que la lierra Ibnada por Codaui i Hu-nboldt, Ara- 
cuára, no lia sido positivomcnle ocupada i poblada por los portugueses, como 
no lo hnn sido las orillas dcl Japurá entre cl Vnipóris i cl rio dc los Engatas, 
no liene dcrecho para reclamar dicha sicrra, porque por su provimidad a Ia 
parte poblada de la Xucra Granida, uo puede dejir dc ser considerada como 
depende icta dc cila. 

3 * 9 ue Cíl >"do la linca propnesta por el plenipot meiario brasilcro en con- 
tradiccion con la dei mapa dcl coronel Codaii, que gon de tan merecida repu- 
tacion en la Xucra Granada, no puede dudarse de que *i el gobierno acccdicse 
a cila (i por cicrlo no acccdera) cl Congreso no la sancionaria. 

4.* Que s:cndo cl rio Japura como lo rceordò el plcnipolenciario dei Brasil 
dividido en dos parles por cl salto dcl Uviá, que impiJe b navcgicion; si esto 
salto ó el rio dc los Engifios, que cs lo mis-no, fuese cl limite, quedaria la 
. ueva Granada privada eflteramente dc coinnnicirss por agua con õl Amazonas 
en esta fronlcra, lo que disminuiri? su inlcres en decidir la cucslion de limites, 
i Ia persuadiria mas hien a dejar Ia* co*as como estan. 

J J plenipotenciário dcl Brasil manifesto que en b prósima conferencia daria 
ona razon concluycnlc sobre lo qnc arabalu» ,fe dccir cl plenipotenciário Grana¬ 
dino. Con lo cual se Icrminó la presente que autoriiaron con su firma los e*pro¬ 
sados plenipotenciários. 


(L. 5.) Micuei Mama Lisboa. 
(L. S.) Lcaram Masu Uiius. 



Conferencia dei U de Mio. 


* h , C } uiai d * B ° 8 ® la ; , rcunid0 ‘ «' «>">'» <L Julio do mil ochocicntos cin- 
eucnla i Ires, cn la casa ilcl despacho dc la sccrolaria de rclaclioncs esleriorcs 
os plenipotenciários dc la Xaeva Granada i dcl brasil, con el objclo dc con’. 
Mnoar las wnfciencias para la nrgociacion dc limite, territorial*, entre lo, do, 
pal«í>. cl plenipotenciário dcl Bra sildijo: 

Ouc Labia ruminado dc.cnid,mento los aumento, dcl plenipotenciário gu- 

cnÍ sterr" C 4 " ^ ** “ ■***«£!£ 

cn la sicrra Aracuara. ó dc las A rira, y sobre cl Japurn entre el Apapdri, v cl 

node lo, Engolia, lanpoco los lenia la Nu, .va Granada, cuya. nusir.ncdc Moeda 
como se veia dc la parte cilada de la obra do Humfcoldi, sólo se eslendian hasta 
cl confluente dcl Cgndn. Sin embargo, como H dcsco dc s„ co^o rra dc cl 
rfnar lo que lema i no dc estender sus poblacioccs, i pnrâ dara la Nueva Gra- 

c"ion Z°aZ UC r," 0 .^ dÍ,pUW '° 8 b - 1CCr l’"" 1 faci,i, » He h wp- 
con dcl Amazonas, d plenipotenciário dcl Brasil convcn.lriam modificar sunri- 
.ncra prnpoiicion. I.icn entendido que cl resultado de «te negociado,, debria 
rr,r° P^ponia. pues. la siguicnle linea 

* * * •* |,or cl A P'P órif haste ms cabccerai, dc alli a basear las dcl Voupé, 
dc modo „uc toda, las aguas que corrcn «I Apapdri, por M o.illa topierd. queden 
pertenecicle. «I Brasil, t las que correi)al mismo, por ,ii orilla derecha, a I. 
iNoeva Granada.» 

« § 2." Dc las cabeccras dei Vaupes inclinara hácia cl Oriente, pasando per Us 
verlicntes que deviden la, «pua dcl Vnopds y dcl Iquiam d Um dc L dcl 
Meniachi, INoqu ci.i i oiro, que corrcn nl Gu.inla d rio Negro superior, hasta 
donde se eslcndiercn los territórios de lo, dos Estadas. » 

El plenipotenciário granadino dijo: que no puede convcnircn este linea haste 
las caheceras dcl Apapdri. porque era lurluosa, dejandn ciclavados. sin necer- 
dad. un podazo dc Icrrilo.io dcl Brasil cn la Numa Granada i oiro dc la 
Xueva Granada cn cl Brasil. Que cn Iodas las negoeiacionc, que babian sido con- 
docidas rclaliramenle a esa íroolcra, se Labia siempre lenido presente la con¬ 
veniência de oo limite que se acerca* a! rombo dei .\orte. i el propucslo per 
el plenipotenciário dcl Brasil Icndria dc «cguir no «dio al ponicnle, sind aun al 
sur para. poder rcmonlar cl Apapdri* cn lodo w curso bosta sus verlicntes 
Conlcstó cl plenipotenciário dcl Brasil que consideraria lu maioria i daria una 
rcspaesla decisiva cn la prorima conferencia Co. lo cuai Icrmioò la presente 
que autorizaron con sas fiimas respectivas. 

(L S ) Miem. Msut Lisiku. 

L. 5} laiMcsxo M»u latiu,. 



Conferencia dei IS de Mio. 


En la ciudad de Bogotó, reunido» el quinte de Julio de mil oehocienlu* cin- 
eueola i ire» cn la rasa dei despacho de la secretaria de relaciones csleriores, 
los plenipotenciários dc la Nucva Granada i det 3rasil, eon el objcctn de con¬ 
tinuar los conferencias para la nognciacinn dcl Iraladu dc limites Icmlonale* 
entre lo* dos países; cl plenipotenciário dcl Brasil dijo: 

Que siempre co:no Mmw c como una prueba dcl deseo que lenia dc com- 
pbeer, cn cnanlo Turse corapaliblc con sns deberfs, ai gohiemo Granadino, el 
admitiria la linea por cl Taraira, eon lai que se rednctára cl articulo dc la ma- 
ncra siguicnlc: 

„ § l*. Comcniarúh frontera en cl confluente dcl Apnpóris, en cl Japurá, i 
seguirá diclio Apapóris, aguas arriba, hasta, el punlo en que lc entre, por su 
orilla Oriental, cl tributaria llamado eo los mapas dcl Baron de HunihoUt i dcl 
coronel Codani. Taraira; i seguira por diclw Taraira aguas arriba hasta un 
punlo que cubra la» verlicnlc* dcl rio Va ipé»; dc modo que toda la orilla ia- 
quierda dcl Apapóris hasla cl confluente dcl Taraira, i Ioda la orilla iaquierda dc 
esta hasla cl punlo que los coinisionados scitabran. quelca pcrtcnccicndo al 
Brasil, i toda la orilla dereeha dcl Apapóris hasta su confluência con el Taraira 
i ambas orillas dcl Apapóri* i la orilla dcrccha dcl Taraira dc esa confluência 
.en adclanle, qicJon pcrlcoeciendo a la Xuera GraniJt: entcnJienJosc por orilla» 

' izquierda i dcrccha bs que quedarian a una u olra mano de uo navegante que 
bajase por dichos rios. 

«r | 5.* Dcl punlo que cubra las vcrticnlcs dcl Vaupó* inclinara bacia Oriente 
pasando por las verlicnle» que dividen la» agua» dcl \ aupe» i dcl iquiarc 6 
Isana de las dei Mcmachi, Xaquieni i oiros qnc corrcn al rio Negro superior 
o Guainb, de modo que todas bs aguas que van al Vaupcs c Iquiarc queden 
pcrtcnccicndo al Brasil, i las que van al Xaquieni, Mcmachi i oiros tributários 
dcl Guainb a la Xueva Granada, hasta donde se eslcndian los lerrilorio» dc los 
dos Estados. * 

El plenipotenciário Granadino dijo: que «ceplaba la rcdoccion dc los párraíos 
anteriores propuesto; por el plenipotenciário dcl Brasil, i en seguida pasaron a 
ocuparse dcl ciimcn dc los dentas articules dcl projeto dc tratado prrscnlado 
por cl plenipotenciário dei Brasil, los cuale* fusron aprobabu» cn los Icrmino» 
siguicnlc*: 

Artículo 3/ Todas las islas que se cncoalraraa cn las rios qae c:i estos IraU.io 
sc mcncioaan como limites, pcrlcnccciãn cu su loblidad al Esbdu a cuya lerrilorio 
cstuvícrcn mas proxiinos cn ticnipo seco. 

Artículo d.* Despucs dc ralifleado cl presente tratado, las dos Altas Parles cou- 
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tratantes nombrarin ada una un comisionado, part proceder de comun acuordo, 
en cl mas breve termino posiblo, á la demarcacion do la ltnea en los punlos en 
que fnerc neccsario, de conformidad con las estipulaciones que prcceden. 

Artículo 5.* Si en el acto de la demarcacion oeurrieren dudas graves proce¬ 
dentes de incxaciitud en las indicacioiius dei presente tratado, atendida la falta 
de mapas exactos, i de csploradoncs minuciosas, senin csas dudas rcsucltas ami- 
gablementc por ambos gobiernos, a los cuales las sumeterán los comisionados. 
cousidcrindose el acucrdo que las resolviere como interprctacion ó adicion al 
inismo tratado, i quedando entendido que si tales dudas oeurrieren en un 
puulo, no dejera de proseguir la demarcacion en los oiros indicados en el tra¬ 
tado. 

Articulo 6.* Si para el Sn de lijar, en uno u oiro punto. limites que sean 
mas nalurales ó convenientes a una i otra nacion, parcciete vantajoso un 
cambio de territórios, podrá este tener lugar, abriéndose para esto nuevas ne- 
gociacioncs, i haciéndose no obstante la demarcacion como si no húbiese de 
efecluarse tal cambio. 

Articulo 7.* (Este arlícalo fué acordado en los términos convenidos en la con¬ 
ferencia dcl lí dei corriénle, por lo cual no s« inserta nuevamente eo este 
protocolo.) 

Articulo 8.* El presente tratado de amislad i li «files será ratificado por el 
ciodadano Presidente de la República de la Nuere Granada, con consentimienlo i 
aprobacion dcl Congreso de la misina, i por Su Majestad cl F.mperador dei 
Brasil; i las ralificacioncs serio canjcadas en el término dc vointe i cualro 
meses, 6 antes si fucre posible. 

En los términos espresados convinieron los referidos plenipotenciários en que 
' se eslondioran los dos cjemplares dei tratado, los cuales debian ürraar en h pró¬ 
xima conferencia. 

Anlcs dc separa rsc dijo el plenipotenciário Granadino qoe, pudiendo pre- 
sentar cmbaraaos cl articolo 3- referente a U propiedad dc las islas ubicadas 
cn los rios de la fronlera, proponia como instruccion qae debia darse a los 
dcmarcadores. i á la cual se ajoslasen estos, el siguiente: « 'Juc en cl caso de 
liallarso islas cn dichos rios que eslón a igual distancia de uno i oiro Estado. 
« examine cl área que lengan, i con aiencion a ella se reparlan las .slas 
i-ualinenlc entre las dos oacioi.es : en lo cual eonvioo el plenipotenciário dcl 
llrasil. » Tambien dijo el plenipotenciário Granadino que sena conveniente acor- 
,'ar para que se Irasmiliese a los demareadores, igualmente por via dc.ins- 
Iruccion, . que al subir por cl Turaira. si encontrasen que este r.o cs lan curto 
rumo lo dcscribe Kumboldl, inclinou la llnea al Noroeste cuanlo tea suficiente 
iara ciibrir las cabeccras dei Vaupés, pero que si lo cnconlraren lo n largo coroo 
i„ descrilve Gsdam, continuei, por cl la linca hasta aqucl pur.to en que. lotundn 
hácia cl norte, quedei, cubicrtas las cabcccras dc dicho Vaupés, para cumplir 
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ui lo estipulado en e! trotado rcspcclo dei Tarairs. » En lo cual convino igual- 
mente cl plenipotenciário dei Brasil. _ 

Dcspues de esto se separaron'lns dichos plenipotenciários, acordando rcunirse 
el dia 35 dei comente para firmar los dos ejemptares dei tratado, i firmaron i 
sellaron el presente protocolo. 

(L. S.) Migcel Maria Lisboa. 

(L. S.) LoaeszO Mama L lobas. 


Conferencia dei *5 de Julio. 

En Ia ciudad de Bogolá, reunidos el veintecinco de Julio de mil ochocientos 
cincucnla i tres en la casa dei despacho de la secretaria de relaciones exte¬ 
riores, los plenipotenciários de la Nueva Granada i dei Brasil, cou el objecto de 
firmar los dos ejemplares dei tratado de limites terrilohales entre los dos países, 
i confrontados que fueron, cuidadosamente, los Grmaron i sellaron con sus res¬ 
pectivos sellos, ui como el presente protocolo. v 

(L. S.) Miecti Maria Lisboa. 

(L. S.) Loacczo Maria Luras. 


H. 19. 


(TradccçAo.)— Secretaria do interior e du relações exteriores—Bogotá, 28 
de Janeiro de 1869. 

A’ vista da nota de S. Ki. datada de 8 de Janeiro e conforme as ordens do ci¬ 
dadão Presidente, o abaixo assignado tem a honra de dizer cra contestação o que 
segue: 

0 tratado de 12 de Fevereiro de 1761, que annullou o de 13 de Janeiro 
de 1750, carece de força contra o de 1777, que lhe ê dezeseis annos posterior. 
Si o de 1777 reprodui o de 1750, é claro qus o fax na parte cujas disposi¬ 
ções se quia que subsistissem, e que o faz porque, conhecendo-se que havia nelle 
certas clausulas que tinham de ser cumpridas, em vez de as estipular de novo, 
se declararam os artigos em que o foram no tratado de 1750.' 

Para ler disso evidencia bula considerar que a primeira vez, a unica vez que 
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do traltdo de 1777 cita-se o de 1750, que i do irt. 12, é cora estas precisas 
palavras; « Continuaria fronteira subindo aguas acima da dita boca mais Occi¬ 
dental do Japurá, e pelo meio deste rio até aquelle ponto em que possam ficar 
cobertos os estabelecimentos portugueses das margens do dito rio Japurá e do 
Negro, como lambem a communicação ou canal de que se serviam os mesmos 
portugueses entre estes dous rios ao tempo de celebrar-se o tratado de limiles- 
de 13 de Janeiro de 1750, conforme ao sentido lilteral dclle, e do seu art. 9% 
que inleirameole se executará segundo o estado que entüo tinham as cousas. » 
Logo a dita referencia é um signal dos limites que se determinam ou paclam 
na actualidade do tratado de 1777, prescindindo de que esteja vigente ou não 
o de 1750, cujo testo menciona-se nesle caso, não como uma aninridsd » ou 
razão, mas como uma cspeciGcação já feita da fronteira que os contractanles 
reconhecem em suas possessões. 

Suppondo-sc, não çbstanle, que no tratado de 1777 se citara o de 1750 como 
para dar-lhe execução, isso provaria que se ratificara ou faria reviver este (ralado, 
tanto quanto fosse preciso, por ser feita essa citação petas mesmas Potências 
assignatarias do de 1761 que o havia annullado. Quer isto dixer que, si como 
S. Ex. expõe « o tratado de 1777 reproduz em grande parte o de 1750», esta 
reproducção não signiflea ou importa que o tratado de. 1777 se derogasse a si 
mesmo, mas que deroga o de 1761 annullatorio do de 1750. l'ma estipulação 
que tenha caducado, quando incorporada em um novo tratado, em vez de acabar 
com este,' o que taz é adquirir nova força. 

A fundação de S. Carlos e Santo Agostinho pelos hespanhóes, a não exigencia 
destes estabelecimentos depois do tratado de 1763, e o estarem lambem já ins- 
tallados os portuguezes em dito ultimo anno, sem opposição hespanhola, nas 
margens do Amazonas, do Putumayo, ao sul do Japurá e seu afllucute scplcn- 
trional o Apnpnris, lodos esles factos não parece que sejam hoje ponlos essenciaes 
da questão; porque, si aa cousas sc passaram deste modo poderiam ler sido 
allcgadas por Portugal para negar-se a que no tratado de 1777 sc Iraçassc a 
linha divisória como o fora no dc 1750. Tendo convindo, como conveio, nessa 
demarcação, segundo se vê do arl. 12, deve concluir-se que lacs factos não 
occorreiam assim, ou que só por si não consliluiam um novo direito que ollerassc 
os que linha Portugal em 1750, ou que nas outras estipulações do mesmo tratado 
as duns Partes contractanles se fizeram mutuamente as devidas compensações, 
Tndo póde deduzir-se menos que nso sabiam ellas então o que estavam pactando, 
e que é a nós, seus respectivos representantes, que pertence, depois dc quasi 
cem annos, sustentar quo sc haviam olvidado da força derrogatória do tratado 
de 1761 e das expansões portuguesas dc 1762 e 1763. 

Por conseguinte, para o abaixo assignado, o que subsiste do (ralado de 1750 
<■ não só o principio de cubrir cm certas parles os respectivos estabelecimentos 
hespanhóes c portuguezes, mas lambem a direcção por inteiro da linha dc li¬ 
mites como sc contem etn suas estipulações. 
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l»ara o abaixo assignado é de fácil cpmprehcntóo que os tratados vigentes 
cm 1810 entro Hespanba e Portugal não tenham sido acatados por alguns de 
seus correspondentes representantes, e que o possam e devam ser por outros desses 
mesmos representante» Esse» tratado» especificom direito», e os que os tem póde re¬ 
nunciar a elles; especificam obrigações e o» que estio sujeitos á ellas podem ser 
eximidos de seu cumprimeolo. Tudo isto para ser válido só exige que seja feito 
pot quem tenba autoridade para fazê-lo e que não prejudique a terceiro. A est e 
respeito o abaixo assignado nada mais dirá por lhe parecer não haver para isso 
necessidade. 

Si ha difficuldades para a execução dos tratados vigentes sobre limites, quando 
na pratica se forem apresentando, será um dever e uma satisfação para ambos 
os paizes ir-lhes dando solução de commum accôrdo. 

Pelo que respeita á opposição do parecer da commissão do Senado em 1855 
com a letra e o espirito do» tratados, si S. Ex. tiver por bem indicar os pontos 
em que ella exista, será possível discuti-la e explica-la. Sem uma demonstração 
dos erros em que se julgue que incorreu, a dita commissão pela sua respeita¬ 
bilidade e illustração tem perfeito direito a que suas asserções continuem a ser 
tidas como exactas e fidedignas. 

Tem toda a razão S Ei. quando insinua que se deve fazer conhecer a argumen¬ 
tação e documentos de uma e outra parte. Para a applicação que este prin¬ 
cipio possa ter na presente questão, serão publicados os documentos que S. Ex. 
indica e os mais que forem para isso conducentes. Munido de todos estes dados 
o Senado approvará as inslmcçõcs que julgue mais acertadas, e segundo cilas, 
si o Império as entender do mesmo modo, se chegará ao termo, lio conveniente 
como desejado desta importante differença. 

Quanto á vigência do tratado de 1777, quando disso se tratar, haverá * 
opportunidadc de comprova-la com as reclamações feitas por parte do Brazil, 
cm 1838, de se lhe dar cumprimento na parte que lhe era favoravel, o que 
imporia que o reconhecia subsistente nessa época, depois da qual nada occorreu 
que podesse le-lo invalidado, e também que com justiça se submeUerá ás suas 
estipulações ainda no que lhe pareça oneroso. 

O abaixo assignado aproveita-se da opportunidadc para renovar a S. Ex. a 
expressão de seu maior respeito. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Azumbuja. 

Saxtmco Pesxz. 


Para que se possa bem comprehender a intelligencia que devem ler as esti¬ 
pulações dos tratados de 1750 e 1777, a natureza deste ultimo e sua improce¬ 
dência para resolverem-se as questões pendentes entre os dous paizes, vão annexos 
a esta segunda parte da correspondência diplomática trocada com a missão bra- 
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ztleira os ditos lutados; o de lí de Fevereiro de 1761 que annutlou o primeiro, 
e o de Badajoz de 6 de Junho de 1801, na parte correspondente, d’onde se vi 
que não se mandou restituir nenhuma das possessões portugoezas, anteriores e 
posteriores ao anno de 1777. 

Seguirá o tratado de 25 de Julho de 1853 que, com quanto não tenha lido 
a approvação do Congresso Colombiano, determina todavia a uniea linha de fron¬ 
teira que ha a decidir entre o Brazil e Colombia, tendo-se em altenção os ajustes 
que já foram celebrados pelo Império com Peni, Venezuela e Bolívia, os quaes 
lambem se publicam, para mostrar o uti possidetis de cada uma das Parles coo- 
Iractantes. 

Nos territórios das divisas comprehemlidas nestes actos internacionaes nio ha 
e nunca houve possessão alguma colombiana, como melhor se verá do desen¬ 
volvimento dado a esta discussão diplomática. 


N. 20. 

Tratado de limites das conquistas, entre El-Rei o Sr. D. Joio V e D. Fer¬ 
nando VI rei de Hespanha, assignado em Madrid aos 13 de Janeiro de 1750. 

Os sereníssimos reis de Portugal e Hespanha, desejando efficazmente consolidar 
e estreitar a sincera e cordial amizade que entre si professam, consideraram que 
o meie mais conducente para conseguir tão saudavel intento é tirar todos os. pre¬ 
textos, e alhanar os embaraços que possam ao diante altera-la, e particularmenle os 
que se podem oferecer com o motivo dos limites das duas cordas na America, 
cujas conquistas se têm adiantado com incerteza e duvida, por $c não haverem 
averiguado até agora os verdadeiros limites daquelles domínios, ou a paragem 
d’ondc se ha de imaginar a linha divisória, que havia de ser o principio inalterável 
da demarcação de cada coroa. E considerando as difficuldadcs invencíveis que 
se ofereceriam, si houvesse de assignalar-se esta linha com o conhecimento pra¬ 
tico que se requer, resolveram examinar as razões e duvidas que sc oferecessem 
por ambas as Partes, e á vista delias concluir o ajuste com reciproca satisfação 
e conveniência. 

Por parte da corda de Portugal se allcgava que, havendo de conlar-se os cento 
c oitenta graos da sua demarcação desde a linha para o Oriente, ficando para 
Hespanha os outros cento e oitenta para o occidenle; e devendo cada uma das 
nações fazer os seus descobrimentos, e colonias nos cento e oitenta graos da sua 
demarcação; comludo, se acha, conforme ás observações mais ezaclas c modernas 
dos astronomos e geographos que, começando a contar os graos para o occidenle 
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d» dita linha, se cslcnde o dominio hespanhol na eslremidadc asiatica do mur do 
sul, muitos mais grãos, que os cento e oitenta da sua demarcação, <■ por conse¬ 
guinte tem occupado muito maior espaço do que pôde importar qualquer excesso 
que se altribua aos porluguetes, no que talvez terão occupado na America Me¬ 
ridional ao occidente da mesma linha e principio da demarcação hespanhôla. 

Também se allcgava que pela escriptura de venda com pacto de retro pendendo, 
outorgada pelos procuradores das duas coroas cm Saragoça á 22 de Abril de 1529, 
vendeu a coròa de Hcspanha a Portugal tudo o que por qualquer via ou direito 
lhe pertencesse ao occidente de outra linha meridiana, imaginada pelas ilhas das 
'elas situadas no mar do sul a 17 graos de distancia de Maluco; com declaração 
que, si Hespauha consentisse e não impedisse aos seus vassallos a navegação da 
dita linba para o occidente. Gearia logo extincto, e resoluto o pacto de retro- 
tendendo; e que, quando alguns vassallos de Hcspanha, por ignorância, ou por ne¬ 
cessidade, entrassem dentro delia, o descobrissem algumas ilhas, ou terras, perten¬ 
ceria d Portugal o que nesta fôrma descobrissem. Que, sem embargo desta con- 
venção, foram Jepois os hespanhôes a descobrir as Filippinas, e com eíTeito se 
estabeleceram nellas pouco aotes da uoiio das duas coroas, que se fez no anuo de 
1580. por cuja causa cesura n as disputas que esta infracção suscitou entro as 
duas nações: porém, teodo-se depois dividido, resultou das condições da escrip¬ 
tura de Saragoça um novo titulo para que Portugal pretendesse a restituição, ou 
o equivalente de tudo o que occuparam os hespanhôes ao occidente da dita linha 
contra o capitulado na referida eseriplura. 

Quanto ao terrilorio da margem seplenlrionul do rio da Praia, allcgava que, 
I c °™ 0 motivo da fundação da colonia do Sacramento, se excitou uma disputa 
eolre as duas coroas sobre limites; a saber, si as terras, em que se fundou 
aquella praça, estavam ao oriente, ou ao occidente da linha divisória, determi¬ 
nada em Tordesillas; c e u quanto se decidia esta questão, se concluio provi- 
sionalmenle om tratado em Lisboa a 7 de Maio de 1881, no qual se concordou 
que a referida praça Geasse em poder dos porluguezes; e que nas terras dispu¬ 
tadas tivessem o uso c aproveitamento commum com os hespanhôes. Qae pelo 
art. 6" da paz, celebrada em Utrechl entre as duas coroas em G de Fevereiro 
de 171$, cedeu S. M. Calbotica toda a acção e direito que podia ler ao Icrri- 
lorio e colonia, dando por abolido cm virtude desla cessão o dito tratado prn- 
visionai. Que devendo, em vigor da rne-rna cessão, entregar-se á coròa de !'or- 
tngal todo o terrilorio da disputa, pertendeu o governador de Bucnos-Ayrcs satis¬ 
fazer unicamente corn a entrega da praça, dizendo que pelo território tó entendia 
o que alcançasse o tiro do canhão delia, reservando para a coròa de Hcspanha 
Iodas as demais terras da questão, na» quaes sc Tundou depois a praça de Monle- 
vidéo e outros estabelecimentos: Que esta inlclligencia do governador de Bucnos- 
Ayres fui manifcstamciile opposla ao qae sc linha ajustado: sendo evidente que. 
por meio de unia cessão, não devia Gear a coròa de Hcspanha de melhor con¬ 
dição do que aotes es tara. no mesmo que cedia: c tendo Geado |>clo trotado 
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provisional unhas as nações com a posse c assistência commum naquellas 
campanhas, não ha interpretação mais violenta do que o soppor que, por 
meio da cessão de S. M. Catholica,. ficavam pertencendo privati»amente á sua 
corda. 

One locando aqnelle território a Portugal por titulo diverso da Unha divisória 
determinada em Tordesillas, isto é, (pela transaeção feita no tratado de Utrecht, 
em que S. M. Catholica cedeu o direito que lhe competia pela demarcação 
antiga), devia aquelle território, independentemente das questões daquella linha, 
ceder-se inteiramente i Portugal com tudo o que nelle se houvesse oovamenle 
fabricado, como feito em sólo alheio. Finalmenle quesupposto pelo art. 7‘ do dito 
tratado de Utrecht, se reservou S. M. Catholica a liberdade de propor um equi- 
«lente d satisfação de S. M Fidelíssima pelo dito território e colonia, com- 
ludo, como ha muitos annos passou o prazo assignalado para offerece-lo, tem 
cessado todo o pretexto e motivo, ainda apparenle, para dilatar a entrega do mesmo 
território. 

Por parte da eoròa de Hespanha se allegava que, havendo de imaginar-se a 
linha de norte a sul a trezentas e setenta léguas ao poente das ilhas de Cabo 
Verde, conforme o tratado concluído em Tordesillas a 7 de Junho de W94, lodo 
o terreno que houvesse nas trezeotas e setenta léguas desde as referidas ilhas até 
o lugar aonde se havia de assignalar a linha pertence a Portugal, e nada mais 
por esta parte; porque desde ella para o occidente se hão de contar os cento e 
oitenta graos da demarcação de Hespanha, e ainda que por não estar declarado 
de qual das ilhas de Cabo Verde se hão de começar a contar as trezentas e 
seleala leguss, se ofTereça duvida e haja interesse notarei, por estarem todas 
ellas situadas léste-oéste com a diflerença de quatro graos e meio, também é certo 
que, ainda cedendo Hespanha, e consentindo que se comece a contar desde a 
mais Occidental, que chamam de Santo Antào, apenas poderão chegar as trezentas 
e setenta léguas i cidade do Para e mais colonias, ou capitanias portuguesas, 
fundadas antigamente nas costas do Brazil; e como a corda de Portugal tem 
occupado asduas margensdo rio dos Amazonas, ou Maraíion, subindo até a boca do rio 
Javary, que entra nelle pela margem austral, resulta claramente ter-se introduzido 
na demarcação de Hespanha tudo quanto dista a referida cidade da boca daquelle 
rio, succodendo o mesmo pelo interior do Brazil com a internação que fez esta 
corda até o Cuyahi e Mato-Grosso. 

Pelo que toca i colonia do Sucramento, allegava que, conforme os mappas 
mais exactos, não chega com muita diflerença á boca do rio da Prata a paragem 
onde se deveria imaginar a linha; e con-equentemenle, a referida colonia com 
todo o seu território cahe ao poente delia, e na demarcação de Hespanha, sem 
que obste o novo direito com que a retem a corda de Portugal cm virtude do 
tratado dc Utrecht: porquanto, nelle se estipulou a restituição por um equiva¬ 
lente; e ainda que a edrte dé Hespanha o ofiereceu dentro do termo prescriplo 
no art. VII. não o admiltiu a de Portugal; por cojo facto ficou prorogado o 



termo, sendo, como (oi, proporcionado c equivalente; e o nüo ti-lo admitlido 
(oi mais por culpa de Portugal que de Hespanha. 

Vistos c examinadas estas razões pelos dous Sereníssimos Monarchas, com as 
réplicas que se lucram de uma e outra parte, procedendo com aquclla bôa fé 
e -inccridade que 6 própria de Principes tio justos, tão amigos e parentes, dese¬ 
jando manter os seus vassallos cm pai c socego, c reconhecendo as difficuldades 
e duvidas, que em lodo o tempo fariam embaraçada esta contenda, si se houvesse 
de julgar pelo meio da demarcação, accórdada cm Tordesillos, assim porque se 
não declarou de qual das ilhas de Cabo Verde ac havia de começar a conta das 
trezentas e setenta léguas, como pela düEculdadn de assignalar nas costas da 
America meridional os dous pontos ao sul e ao norte, donde havia dc princi¬ 
piar a linha: como lambem peta impossibilidade moral de estabelecer com certeza 
peio meio da mesma America uma lioha meridiana; e Gnalmenle por outros 
muitos embaraços, quasi invencíveis que se oflereceriam para conservjr sem con¬ 
trovérsia, nem excesso, uma demarcação regulada por linhas meridianos: e 
considerando ao mesmo tempo que os referidos embaraços talvez foram pelo 
passado a occssiõo principal dos excessos, que de uma c outra parte se allegam, 
e das muitas desordens que perturbaram a quietação dos seus domínios; resol¬ 
veram pôr termo os disputas passadas c futuras, e esquecer-se, e não usar de 
todas as acções e direitos, que possam pertencer-lhes em virtude dos referidos 
tratados de Tordesillas, Lisboa, Ütrecht c da cscriptura de Saragoça, ou de 
outros quaesquer fundamentos, que possam influir na divisão dos seus domínios 
por linha meridiana ; c querem que ao diante não se trate mais delia, reduzindo 
os limites das duas monarchius aos que se assignalaram no presente tratado; 
sendo o seu animo que neile se alteada com cuidado o dous fins: o primeiro, 
c mais principal c que se assignalcm os limites dos dous dominios, tomando 
por balizas as paragens mais conhecidas, para que cm nenhum tempo se con¬ 
fundam, nem dètn occasião a disputas, como são a origem, o curso dos rios, e 
os montes mais notáveis: o segundo, </</< cada Parle ha de fic.er com o yue 
aclualmente pomue, á cxcepçõo das mutuas cessões, que em seu logar se dirão; 
as quaes se farão por conveniência commum, c para que os cenGns fique»:, 
quanto fôr possível, menos sujeitos a controvérsias. 

Para concluir esle ajuste, c assignalar os limites, deram os dous Sereníssimos 
Reis aos seus ministros, dc uma e nutra parte, os plenos poderes nccc-sarios 
que se inseriram no fim deste tratado: a saber: S. M. Fidelíssima a S Ex. o 
Sr. Thomaz da Silva Telles, Visconde da Villa Nova dc Ccrveira, dn coas-lho 
de S. M. F. e do de guerra, mestre dc campo general dos exercito:'dc S. M. F , 
e seu embaixador extraordinário na cõrtc de Mndrid ; o S. M. Callinlica a S. Lx. 
o Sr D. Joscph dc Carvajal c Lcticaslre. gcnlilhoinem da camara de S. M. 
Caíbolica com excrcicio. ministro dc Kstadn e decano deste conselho, c gover¬ 
nador do supremo dc índios, presidculo da junta dc comrncrcio e moeda. « 
superintendente geral das postas e estafetas dc dentro c fdm dc Hespanha, os quaes 



121 

depois de conferirem, e tratarem a malcria com a devida circumspccção o exame, 
c liem inslruidos da intenção dos dous Sereníssimos Reis seus amos, c seguindo 
as suas ordéns, concordaram no que se contém nos seguintes artigos: 




O presente tratado será o unico fundamento, e regra, que ao diante se deverá 
seguir para a divisão e limites dos dous domínios cm toda a America c na 
Asia; e cm virtude disto ficará abolido qualquer direito cracção, que possam 
allcgar as duas Coròas por motivo da Bulia do Papa Alexandre V], de feliz me¬ 
mória, e dos tratados de Tordesillas, de Lisboa e ülrecbl, da cscriptura de venda 
outorgada em Saragoça, cde outros quaesquer tratados, convenções e promessas; 
o que tudo, emquanlo trata da linha da demarcação, será de nenhum valor e 
efleito, como se não houvera sido determinado, ficando em tudo o mais na sua 
força e vigor; e para o futuro não se tratará mais da dita linha, nem se poderá 
usar deste meio para a decisão de qualquer difiiculdade que occorra sobre 
limites, sinão unicamente da fronteira que se prescreve nos presentes artigos, 
como regra iavariavel e muito menos sujeita a controvérsias. 


Aznco 2.* 

As ilhas Filippinas e as adjacentes, que possue a coroa de Hespanha, lhe per¬ 
tencerão para sempre, sem embargo de qualquer pretenção que possa allcgar-sc 
por parle da Coròa de Portugal com o motivo do que se determinou no dito 
tratado de Tordesillas; e sem embargo das condições conteúdas na escriplura 
celebrada em Saragoça a 22 de Abril de 1529, e sem que a coròa de Portugal 
possa repetir cousa alguma do preço que pagou pela venda celebrada na dita escrtp- 
tura, á cujo effeito S. M. F., em seu nome e de seus herdeiros e successores, faz 
a mais ampla e formal reaunciação de qualquer direito que possa ter pelos 
princípios expressados, ou por qualquer outro fundamento, ás referidas ilhas, e i 
restituição da quantia que se pagou em virtude da dita escriplura. 


Aanco 3.* 

Na mesma fôrma pertencerá á Coròa de Portugal tudo o que tem occupado 
pelo rio das Amazonas, ou Marafion acima, e o terreno de ambas as marsens 
deste rio até as paragens, que abaixo se diráõ: como lambem tudo o que tem 
occupado no districto de Mato-Grosso, c deite para a parle do oriento c Brazil. 
sem embargo de qualquer pretenção que possa allegar-se por parte da Coròa de 
a. ui io 
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llespnnlia com o motivo do que to determinou no referido' tratado de Torde- 
sillas; ti cujo efleito S. M. C., cm teu nome c de seus herdeiros c succcssores, 
desiste c íecuneia formalroenlc d qualquer direito c acção que, cm Yirtude do 
dito tratado, ou por outro qualquer titulo, possa ler aos referidos territórios. 




Os confins do dominio das duas monarchios principiarão na barra, que firma 
na costa do mar o regalo que sahc ao pê do Monte de Caslilhos grande, de 
cuja fralda continuara' a fronteira, buscando em linha recta o mais alto, ou 
cume dos Montes, cujas vertentes descem por uma parte para a costa, que 
corre ao norte do dito regalo, ou para a Lagoa Merim, ou dei Meni; e 
pela outra para a cosia que corro do dito regalo ao sul, ou para o rio da 
Prata: de sórte que os cumes dos Montes sirvam de raia do dominio dos duas 
Coroas; e assim continuará a fronteira ate encontrar a origem principal c ca¬ 
beceiras do rio Negro ; c por cima delias continuara até á origem principal 
do rio Ibicui, proseguindo pelo alveo deste rio abaixo, ale onde desemboca na 
margem Oriental do Uruguay, ficando de Portugal todas as vertentes que bai¬ 
xam á dila Lagòa ou ao Rio Grande de S. Pedro; e de Hespanha, as que bai¬ 
xam aos rios que ram unir-se com o da Prata. 


Aaneo 5.* 

Subirá desde a boca do Ibicui pelo alveo do Uruguay ate encontrar o do 
rio Pepiri, ou Pequiri, que desagua na margem Occidental do Uruguay ; c conti¬ 
nuará pelo alveo do Pepiri acima ale á sua origem principal; desde n qual 
proseguirá pelo mais alto do terreno até a cabeceira principal do tío mais vi¬ 
zinho que desemboque no rio grande de Curituba, por outro nome chamado 
Iguaçu. Pelo alveo do dito rio mais vizinho da origem de Pepiri e depois pelo 
Iguaçd, ou rio grande de Cariluba, continuará a raia até onde o mesmo Iguaçu 
desemboca na margem oricnlal do Paraná; e desde esta boca proseguirá pelo 
alveo do Paraná acima, até onde se lhe ajunta o rio Igurey pela sua margem 
Occidental. 


Aaneo 0.* 

Desde a boca do Igurey continuará pelo alveo acima ale encontrar a sua ori¬ 
gem principal; c dalli buscará cm linha recta pelo mais alto do terreno a 
cabeceira principal do rio mais vizinho que desagua no Paraguay pela sua 
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margem oriental, que talvez será o que chamam Corricntcs, c baixará pelo 
alveo deste rio ale a sua entrada no Paraguay, desde a qual boca subirá pelo 
canal principal que deixa o Paraguay em tempo sècco; e pelo seu alrco até - 
encontrar os pantanos que forma este rio, chamados a Lagoa dos Xarais, e 
atravessando esta Lagòa, ale a boca do rio Jauni. 

Ártico 7.* 

Desde a boca do Jaurú pela parle Occidental proseguirá a fronteira em linha 
recta até a margem austral do rio Guaporc defronte da boca do rio Sarará 
que entra no dito Guaporé pela sua margem septenlrional; com declaração 
que si os commissarios, que se hão de despachar para o regulamento dos con- 
Gns nesta parle, na face do paiz, acharem entre os rios Jaurú c Guaporé outros 
rios, ou balizas naluraes por onde mais commodamcntc, e com maior certeza, 
se possa ossignalar a raia naqodla paragem, salvando sempre a navegação do 
Jaurú, que'deve ser privativa dos porluguezes, e o caminho que elles costumam 
fazer do Cuyabá pari o Mato-Grosso ; os dous Altos contrahentes consentem e 
approvam que assim se estabeleça, sem attender a alguma porção mais ou menos 
de terreno que possa Gear a uma ou a outra parle. Desde o lugar que na mar¬ 
gem austral do Guaporé fár assignalado para termo da raia, como Gca expli¬ 
cado, baixará a fronteira por todo o curso do rio Guaporc até mais abaixo da 
sua união com o rio Mamoré que nasce na proviucia de Santa Cruz de la 
Sierra, e atravessa a missão dos Moxos, o formam juntos o rio chamado da Ma¬ 
deira que entra no das Amazonas, ou MaraAon, pola sua margem austral. 

Artigo 8.* 

Baixará pelo alveo destes dous rios, já unidos, até a paragem situada em 
cgual distancia do dito rio das Amazonas, ou Maranon, c da boca do dito Ma- 
morc ; e desde aquella paragem continuará por uma linha lesloeste ate encontrar 
com a margem orjental do Javary que entra no rio das Amazonas pela soa 
margem austral; e baixando pelo alveo do Javary até onde desemboca no rio 
das Amazonas ou Marafton proseguirá por este rio abaixo ate a boca mais Occi¬ 
dental do Japurá que desagua nellc pela margem septenlrional. 

Abtigo 9.’ 

Continuará a fronteira pelo meio do rio Japurá, e pelos mais rios que a elle 
se ajuntam, e que mais secheyarem ao rumo do norte, até encontrar o atto da 
cordilheira de Montes que mdiam mire o rio Orinoco e o das Amazonas ou Ma - 
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rafton; e proseguinl pelo eume desta Montes para o oriente até onde se esten¬ 
der o domínio de uma e outra Monarchia. As pessoas nomeadas por ambas as 
Cordas para estabelecer os limites, conforme o prevenido no presente artigo, le¬ 
ram particular tuidado de assigna/or a fronteira nesta parte, subindo pelo 
alveo da boca mais■ Occidental do Japurd; de sorte que se deixem cobertos as 
estabelecimentos que aetualmente tiverem os portugueses nas margens deste rio 
e do Aegro, como lambem a communicaçào ou canal de que se seroem entre 
estes dous rios; e que se nâo dc lugar a que os hespanhóes com pretexto ou 
inlerprctap lo alguma, possam introduzir-so nellet, nem na dila communicaçúo; 
nem os portugueses subir para o rio Orinoco, nem estender-se para as provín¬ 
cias povoadas por Ihspanka, nem para os despovoados que lhe hão de pertencer 
conforme os presentes artigos: para o gueU e/feito assignalaraõ os limites pelas 
Lagdas e Rios, endireitando a linha da raia, quanto puder ser, para a parte 
do norte, sem reparar no pouco mais ou menos que fique a uma ou outra Co¬ 
rda, com tanto que se logrem os fins expressados. 

Aaneo IO* 

Todas as ilhas que se acharem cm qualquer dos rios por onde ha de passar 
a raia, conforme o prevenido nos artigos antecedentes, pertencerão ao domínio 
a que estiverem mais proiimos em tempo sécco. 

Aitko 11.* 

Ao mesmo (empo que os commissarios nomeados por ambas as Cordas forem 
assignalando os limites cm Ioda a fronteira, farão as observações necessárias para 
formar um mappa individual de toda ella, do qual se tiranfõ as cópias que pa¬ 
recerem neccssarias, firmadas por todos, que se guardaráõ pelas duas cortes para 
ocaso que ao diante se otlcreça alguma disputa, pelo motivo de qualquer infraeção; 
em cujo caso, e cm outro qualquer, se lerão por autbenlicas, e farão plena prova. 
E para que se não oflercça a mais leve duvida, os referidos commissarios poram 
neme dc commum accórdo aos rios e montes que o não tiverem, e assignalarão 
tudo no mappa com a individuação possivcl. 

Asnoo 12.* 

Attendeodo á conveniência commum das duas nações, e para evitar todo o 
genero de controvérsias para o diaulc, se estabeleceram e regularam as mutuas 
cessões conleúdas nos artigos seguintes: 
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Autigo 13.* 


Sua Mageslade Fidelíssima, cm mu nome c de mus herdeiros e succcssores, 
cede para sempre á Coroa de Hespanha a colonia do Sacramento e lodo o seu ter- 
rilorio, adjaccnlc a cila, na margem seplentrional do rio da Praia, alé os confins 
declarados noart. 4', e as praças, portos, e estabelecimentos que m comprehcndem 
na mesma paragem, como lambem a navegação do mesmo rio da Praia, a qual 
pertencerei imciramcnle ií Corda de Hespanha j c para que lenha effeilo, renuncia 
Sua Mageslade Fidelíssima todo o direito e acção que tinha reservado á sua Corda 
pelo tratado provisional de 7 de Maio de 1681, c a posse, direito o acção que lhe 
pertença, e possa locar-lho em virtude dos arts. 5* e 6’ do Iralado de Utrecht de 
6 de Fevereiro do 1713, ou por outro qualquer convenção, titulo e fundamento. 


Abtigo 14.* 

Sua Mageslade Catholica, em seu nomo e de seus herdeiros e successorcs, cede 
para sempre á Corda de Portugal tudo o que por parte de Hespanha se acha occu- 
pado, ou por qualquer titulo ou direito possa pertencer-lhe em qualquer parte das 
terras que pelos presentes artigos se declaram pertencentes a Portugal, desde o monte 
de Costilhos Grande, e sua fralda meridional e costa do mar até a cabeceira e 
origem principal do rio Ibicui; e também cede Iodas e quacsquer povoações e 
estabelecimentos que se tenham feito por parte de Hespanha no angulo de terras 
comprehendido entre a margem seplentrional do rio Ibicui e a oriental do Uruguay, 
cas que possam ler-se fundado na margem oriental do rio Pepirí e a aldeia de Santa 
Rosa, e outra qualquer que se possa ter estabelecido por parte de Hespanha na 
margem oriental do rio Guaporc. E Sua Mageslade Fidelíssima cede na mesma fórma 
á Hespanha todo o terreno que corre desde a boca Occidental do rio Japurá, e fica 
entre meio do mesmo rio c do das Amazonas ou Maranon, e toda a nevegação do rio 
Izá, c tudo o que m segue desde este ultimo rio para o occidenle.com a aldeia de 
S. ChristovDo, e outro qualquer que por parte de Portugal se tenha fundado na- 
qucllc espaço de leiras; fazendo-se mutuas entregas com as qualidades seguintes: 


A colonia do Sacramento se entregara por parte de Portugal sem tirar delias mais 
que a artilharia, armas, polvora e munições, e embarcações do serviço da mesma 
praça; c os moradores poderão ficar livremente nella, ou relirar-M para outras 
terras do domínio porluguez com os mus olfcitos e móveis, vendendo os bens de 
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raiz. 0 governador, ofliciacs, c soldado? Icvarlo lambem lodos o* seus c lícitos, c 
lerão a mesma Uberdade de venderem os seus bens de raiz. 


Amoo 16.* 


Das povoações ou aldeias que cede Sua Magaslade Citliolica na margem oriental do 
rio Uruguav sahirão os missionários com lodosos moveis o cílcitos, levando com- 
sigo os índios para os aldeiar cm oolras leiras de Ilcspanlia; c os referidos indios 
poderão levar lambem Iodos os seus bens móveis e semoventes e as armas, pot- 
Tora e munições que liverem, cm enja fôrma se entregarão as povoações á Corõa 
dc Portugal com Iodas as suas casas, cgrejas, edifícios, c a propri edade c posse do 
lerreno. As que se cedem por Suas Mageslades Fidelíssima e Calholica nas margens 
dos rios Pcquiri, Guaporé e das Amazonas se enlrcgarào com as mesmas circum- 
staocias que a colonia do Sacramenlo, conforme se disse no arl. II; e os indios 
de uma c oulra parte terão a mesma liberdade para se irem ou Gearem, do mesmo 
modo, e com as mesmas qualidades que o hão de poder fazer os moradores da- 
quella praça; excepto que os que ss forem perderão a propriedade dos bens dc raiz, 
se os liverem. 




Em consequência da fronteira e ltmilcs, determinados nos artigos antecedentes, 
ficará para a Corõa de Portugal o Monte de Cislilhos Grande com a sua fralda 
meridional: c o poderá fortiGear, mantendo alli uma guarda, mas não poderá 
povoa-lo, Geando ás duas nações o u» com num da barra ou enseada que íórma 
alli o mar, dc que se (ralou no arl. V. 


Artigo 18.' 

A .weégaçdo daguella parle dos rios, por onde ha do pastar a fronteira serd 
commum (is duas nações: e geralmente, onde amhat as margens dos rios per- 
lenterem d mesma Corõa, serd privatiuamenle sua a nacegação: c o mesmo se 
colcndcrá da pesca nos dilos rios, sendo eommum ás duas nações, onde o fèr 
a navegação-, e privativa, onde o fór a uma delias a dita navegação: c pelo que 
(oca aos cumes da Cordilheira que liam dc servir dc raia entre o rio das Ama¬ 
zonas c o Orinoco, pertencerão á Respanha iodas as vertentes que cahircm para 
o Orinoco, c a Portugal todas as que cahircm para o rio Amazonas ou Mara- 

lãOO. 
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Artigo 19.* 

Em toda a fronteira acra vedado, o de contrabando, o comraerciocnlrc as 
doas noções, ficando na sua força c vigor as lei», promulgadas por ambas as 
Coroas, que dislo (ratam; e alem desta prohibição, nenhuma pessoa poderá passar 
do (crriiorio de uma nação para o da outra por terra, nem por agua, nem na¬ 
vegar cm todo ou parlo dos rios que não forem privativos da sua nação, ou 
communs, com pretexto, nem motivo algum, sem iirar primeiro licença do go¬ 
vernador ou superior do terreno, onde ha de ir, ou sem que vá enviado pelo 
goremador do seu território a solicitar algum negocio, para o qualeGeito levará o 
seu passaporte, c os transgressores serão castigados com esta diflerença: si fõrern 
opprchcndidos no lerrilorio albeio, serão postos cm prisão, c nclla se manterão 
pelo tempo que quiier o governador ou superior que os fei prender; porém, si 
não puderem ser colhidos, o governador ou superior da terra cm quo entrarem, 
formará uni processo com jusliGeação das pessoas, e do delicio, c com ellc re¬ 
quererá ao juiz dos transgressores, para que os castigue na mesma fdraia; cxcep- 
tuando-sc das referidas penas os que navegando nos rios, por onde vai a fron¬ 
teira, fòsscni constrangidos a chegar ao lerrilorio alheio por alguma urgente ne¬ 
cessidade, fazendo-a constar. E para tirar toda a occasião de discórdia, não será 
lícito r.os rios, cuja navegação fõr commum, nem nas suas margens, levantar 
genero algum de fortificação, nem pôr embarcação de registo, nem plantar ar¬ 
tilharia, ou por outro qualquer modo estabelecer força que possa impedir a livre 
e commum navegação. Nem Ião pouco seja licito a nenhuma das parles visitar, 
ou registar, ou obrigar que venham á sua margem as embarcações da parte op- 
posia; c só poderão impedir e castigar nos vassallos da outra nação, si apor¬ 
tarem na sua margem; salvo cm caso de indispensável necessidade, como Gca dito. 


Artigo 20.’ 

Para evilar alguns prejuízos, que poderiam occasionar-sc, foi concordado que 
nos montes, onde, cm conformidade dos precedentes artigos, ficar posta a raia nos 
seus cumes, não será lícito a nenhuma das duas Potências erigir fortificação sobre os 
mesmos cumes, nem permittirque os seus vassallos façam nellcs povoação alguma. 

Artigo 21.* 

Sendo a guerra occasião principal dos abusos, e motivo de se alterarem as 
regras mais bem concertadas, querem Suas Magcstadcs Fidelíssima e Catbolica que 
si (o que Dcos não permitia} se chegasse o romper entre as duas Cordas, se man- 
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tenham cm paz o» vassnllo* de ambas, estabelecidos em Ioda a America Meridional, 
vivendo uns c oulros como si não houvera lai guerra entre os Soberanos, sem 
fazer-se n menor hostilidade, nem por si sú*, nem juntos com os seus olhados. 
E os motores c cabos de qualquer invasão, por leve que seja, scram castigado, 
com pena de morte irremissível ; c qualquer presa que lizcrcm, será restituída 
de boa fé e inteiramente. E assim mesmo nenhuma das duas nações pcrmittiia 
o com modo de seus portos, e menos o transito pelos seus territórios da America 
Meridional aos inimigos da outra, quando intentem aprovcilar-sc deites para hos- 
lilisa-la, ainda que fosse cm tòmpo que as duas nações tivessem entre si guerra cm 
outra região. A dita continuação de perpetua paz c boa vizinhança, não lerá sd 
lugar nas terras c ilhas da America Meridional, entre os súbditos conGnanles das 
duas monarchias, senão lambem nos rios, portos e costas e no mar oceano, desde 
a altura da extremidade austral da ilha de Santo Antão, uma das de Cabo Verde 
para a parte do sul; c desde o meridiano, que passa pela sua extremidade Occi¬ 
dental para a parle do poente: de sorte que a nenhum navio de guerra, corsário, 
ou outra embarcação de uma das duas Coroas seja licito dentro dos ditos lermos 
em nenhum tempo atacar, insultar, ou fazer o minima prejuízo aos navios c súb¬ 
ditos da outra; c do qualquer allcntado, que em contrario se commclla, se dará 
prompta satisfação, reslituindo-so inlciramenlc o que acaso so tivesse apresado, e 
castigando-se severamenle os transgressores. Outrosim, nenhuma das duas nações 
admitlira nos seu3 portos e terras da dita America Meridional, navios ou comroer- 
cianlos, amigos ou neutraes, sabendo que levam intento do introduzir o seu com- 
mercio nas terras da outra, e de quebrantar as leis com que os dous Monarchas 
governam aquelles domínios. E paia a pontual observância de lodo o expressado 
neste artigo, se farão por ambas as còrtes os mais ellicazes encargos aos seus respec¬ 
tivos governadores, commandántes c justiças: bem entendido que, ainda cm caso 
(que não so espera) que haja algum incidente ou descuido contra o promcltido c 
estipulado neste artigo, não servirá isso de prejuizo á observância perpetua e invio- 
lavei de tudo o mais que pelo presente tratado üca regulado. 


Aítico 22.° 

Para que se determinem com maior precisão, c sem que haja lugar a mais leve 
duvida ao futuro nos lugares por onde deve passar a raia em algumas parles, que 
não oslam nomeadas o cspeciCcadas dislioctamonle nos artigos antecedentes, como 
lambem pam declarar a qual dos domínios ham de pertenceras ilhas que se acharem 
nos rios que ham de servir de fronteira, nomearão ambas as Magestades, quanto 
antes, commissarios inlelligenles; os quacs, visitando toda a raia, ajustem com 
a maior dislincção o clareza as paragens por onde ha do correr a demarcação, cm 
virtude do que se expressa neste tratado, pondo marcos nos lugares que lhes parecer 
conveniente; e aquillo, em que se conformarem, será válido pcrpetuamenlc cm 



13!) 

virtude du approvação •• lulificaçiaJe nmba> a* Magcalade». Porém, do cato que 
*e não possam concordar cm alguma paragem, darão conlaaos Sereníssimos Reis para 
decidirem a duvida cm lermos justos e convenientes. Bem entendido que o que os 
ditos commissartos deitarem dc ajuilar, não prejudicará dc torte alguma ao vigor 
eobservância do presente tratado;o qual, indcpcndenlemcnle disto, ficará firmee 
inviolável, nas suas clasulus c determinações, servindo no futuro de regra lixa, per¬ 
petua e inalterável para os confins do domínio das duas Coroas. 

Artigo 33.* 

Determinar*se-ha entre as duas Magestades o dia em que se hio de fazer as 
mutuas entregas da colonia do Sacramento com o território adjacente, e das 
terras e povoações comprehendidas na cessão que faz S. M. C. na margem 
oriental do rio Uruguay; o qual dia não passara do anno, depois que se firmar 
este tratado: á cujo cfTeilO, logo que se ratificar, passarão Suas Magcstades 
Fidelíssima c Calholica as ordens necessárias, de que se fará Iroca entre os 
ditos plenipotenciários: e polo que toca i entrega das mais povoações ou aldeias 
que se cedem por ambas as Partes, se executará ao tempo que os commifsarios 
nomeados por cilas chegarem ás paragens da sua situação, examinando e esta¬ 
belecendo os limites; c os que houvcreni de ir á estas paragens serão despacha¬ 
dos com mais brevidade. 


Artioo 24 • 

Declara-se que as cessões, conteúdos nos presentes artigos, não se reputarão 
como determinado equivalente umas de outras, sinão que se fazem respeitando 
ao total dq que se controvertia e allogava, nu reciprocamente se cedia, e áqucllas 
conveniências c commodidades que ao presente resultavam a uma e outra Parle; 
c em attenção á isto se reputou justa o conveniente |>ara ambas a concordia e 
determinação de limites que Gca expressada, e como tal a reconhecem e ap- 
provam Suas Magcstades, cm sea nome e de seus herdeiros e successores. re¬ 
nunciando qualquer outra pretenção em coolrario; c promeltcndo na mesma 
fôrma que em nenhum tempo, e com nenhum fundamento se disputará o que 
fica assentado e concordado nesles artigos; nem com prelexlo de lesão, nem oulro 
qualquer pretenderão outro resarcimeoto, ou equivalente dos seus mutuos di¬ 
reitos e cessões referidas. 


Aanoo 25.* 

Para mais plena segurança deste tralado convieram os dous Altos conlrahetiles 
cm garantir'reciprocamente Ioda a fronteira e adjacências de seus domiuios na 
America Meridional, conforme acima fica expressado; obrigando-se cada um a 
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auxiliar c soecorrer o outro contra qualquer ataque ou invaiâo, ale que com 
efleilo fique na pacifica posse e uso lirre e inteiro do que se lhe pretendesse 
usurpar; e esta obrigação, quanto ás costas do mar e paizes circum vizinhos a 
dias, pela parte de S. M. P. se extenderi até ás margens do Orinoco de uma 
e outra bonda; e desde Castilhos ulé ao estreito de Magalhães. E pela parle de 
S. M. C. se estenderá atá ás margens de uma e outra banda do rio das Ataa- 
zonas ou Maraflon, e desde o dito Castilhos até o porto de Saotos. Mas pelo 
que toca ao interior da America Meridioaal, será indefinida esta obrigação; e 
em qualquer caso de invasão ou sublevação, cada uma das Coroas ajudará e soc- 
correrá a outra até se reporem as cousas em estado pacifico. 

Aitko 26 a . 

Este tratado, com Iodas as suas clausulas e determinações será de perpetuo 
vigor entro as duas Coroas; de lai sorte que, ainda em caso (que Deus não per¬ 
mitia) que se declarem guerra, ficará firme e invariável durante a mesma guerra 
e depois delia, sem que nunca se possa reputar interrompido nem necessite de 
revalidar-se. 

E presentemente se approvará, confirmará e ratificará pelos dous sereníssimos 
Reis, e se (ara a troca das ratificações no termo de um mez, depois da sua data, 
ou antes si fõr possível. 

Em fé do que, e em virtude das ordens e plenos poderes que nós abaixo as- 
signados recebemos de nossos amos El-Rei Fidelíssimo de .Portugal, e El-Rei 
í; Catholico de Hespanha, assignámos o presente tratado, c lhe fizemos pôr o setlo 
de nossas armas. 

Feito em Madrid a 13 de Janeiro de 1750. 


(L. S.) Visconde Tboxaz da Silva Telus. 
(L. S.) D. Josxra ot Carvajal t Lascastes. 
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H. 21. 

Tratado anmillatono do dt 13 de Janeiro de 1750, assignado no. Pardo a lí 
de Fevereiro de 1761. 

Os Sereníssimos Reis dc Portugal e Hespanha, rendo por uma serie de suc- 
cessiras experiencias que na execução do tratado de limites da Asia e da Ame¬ 
rica celebrado entre as duas Coroas. 6rmado em Madrid a 13 de Janeiro de 
1750, e ratificado no mez de Fevereiro do referido anno, se tem sempre en¬ 
contrado tnes e Ião grandes difficuldades, que além de não haverem sido conhe¬ 
cidas ao tempo cm que se contractou, não só se não puderam superar desde 
então até agora por causa de lerem sobrevindo em uns paizes tão distantes e 
pouco conhecidos das duas cortes, é indispensável que dependessem das infor¬ 
mações das muitas pessoas que a este fim foram empregadas por uma e outra 
parle, informações cuja contrariedade não foi possível até agora reduzir a con¬ 
córdia; mas tombem porque as mesmas ditEculdades fizeram conhecer que o 
referido tratado de limites, estipulado substancial e posilivamenU para estabelecer 
uma perfeita harmonia entre as duas Coroas e uma inalterável união entre os 
rassallos delias, se vio pelo contrario que desde o anno de 1751 tem dado e da¬ 
ria no futuro muitos e muito frequentes motivos de controvérsias, e de contesta¬ 
ções opposlas a tio louváveis fins: sobre este claro conhecimento os dous Sere¬ 
níssimos Soberanos de mutuo accòrdo, preferindo a todos e quaesquer outros 
interesses o de fazer cessar e remover até a mais remota occasião que possa 
alterar não só a mutua harmonia e boa correspondência, que exigem os vinculos 
da sua intima amizade e estreitos parentescos, mas lambem a conservação da 
mais amigável união entre os seus respectivos rassallos; depois de haverem pre¬ 
cedido sobre esta importante matéria muitas e muito serias conferencias, e de 
sc haver examinado com a maior circumspecção tudo o que a ella é pertencente; 
autorisaram com os plenos poderes necessários; a saber: Sua Magestade Fidelís¬ 
sima o Sr. D. Joseph da Silva Peçanha, do seu conselho, seu embaixador e 
plenipotenciário nesta còrte de Madrid; e Sua Magestade Calholica o Sr. D. 
Ricardo Wall, cavalleiro commendador de Pena-Uzende na ordem de Santiago, 
tenente-general dos exercilos de Sua Magestade, do seu conselho d'Eslado, seu 
primeiro secretario dEstado e do despacho, secretario interino da guerra e su¬ 
perintendente geral dos correios e postas dentro e fóra de Hespanha; os quaes 
depois de haverem exhibido e permutado rcciprocamcnte as suas plcnipotencias, 
achando-sc bem instruídos das verdadeiras intenções dos referidos dous Sere¬ 
níssimos Reis seus amos, e seguindo as suas reaes ordens, concordaram e con¬ 
cluiram de uniforme accòrdo os artigos seguintes. 
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Amigo !.* 

O sobredito tratado de limite» da Alia e da America, celebrado cm Madrid 
a 13 de Janeiro de 1780, com lodo» o» ootros tratado» ou convenções, que 
em consequeocia delle »c foram celebrando depois para regular as inslrucçoes 
dos respectivos commissarios, que até agora se empregaram nas demarcações 
dos referidos limites, e tudo o que em virtude delias foi autuado, se estipula 
agora que Bcam e se dão, em virtude do presente tratado, por cancellados, cas¬ 
sados e annullados, como se nunca houvessem existido, nem houvessem sido 
executados; de sorte que todas as cousas pertencentes aos limites da America 
e Asia se restituem aos termos dos tratados, pactos e convenções que haviam 
sido celebrados entre as duas Coroas conlractanles, antes do referido anno de 
1750; em fôrma que só estes tratados, pacto» e convenções celebrados antes do 
anno de 1750, Ceam d'aqui em diante em sua força e vigor. 

Aitigo !* 

Logo que este tratado fòr ratificado, farão os sobreditos Sereoissimos Reis ex¬ 
pedir cópias delle authcnticas aos seus respectivos commissarios e governadores 
nos limites da America, declarando-lhes por caneellado, cassado e r.nnullado o 
referido tratado de limites, assignado em 13 de Janeiro de 1750, com todas as 
convenções que delle e a cllc se seguiram; e ordenando-lbes que, dando por 
nullas, e fazendo cessar todas as operações e acto» respectivos á sua execução, 
derribem os monumentos ou padrões que foram erigidos em consequência delia 
e evacuem imtned ia lamente os terrenos que foram occupados a titulo da mesma 
execução, ou com o motivo do referido tratado, demolindo as habitações, casas 
ou fortalezas, que em consideração do sobredito tratado abolido se houverem 
feito ou levantado por uma e outra Parle: e declarando-lhes que desde o mesmo 
dia da ratificação do presente tratado em diante só lhes ficarão servindo de 
regras para se dirigirem os outros tratados, pactos e convenções que haviam 
sido estipulados entre as duas Cordas antes do referido anno de 1750; porque 
todo* e Iodas se acham instaurados e restituídos á sua primitiva e devida força 
como se o referido tratado de 13 de Janeiro de 1750 com os mais que delle 
se seguiram nunca houvessem existido: c estas ordens se entregarão por du¬ 
plicados de uma i outra cõrte, para a sua direcção e para o mais prompto cum¬ 
primento delias. 

Amigo 3.* 

O presente tratado e o que nellc se acha estipulado e contractado. serão dc 
perpetua força e vigor entre os dous referidos Sereníssimos Reis, todos os seus 
sucocssorcs e entre as duas Coroas, c se approvara, confir i.ara c ratificara por 



ambM as Mageslades, trocando-se as respectivas ratificações no (ermo de am 
raez, contado da data deste, on antes se coaber no possível. 

Em fc do que e em virtude das ordens e plenos poderes, qoe nós sobreditos 
plenipotenciários recebemos dos referidos Sereníssimos Reis nossos Amos sssi- 
gnamos o presente tratado, e o sellamos com o sello das nossas armas. ’ 

Em o Pardo, aos 12 de Fevereiro de 1761. 


(L. S.) Josi d» Silva Piçamba. 
(L. S.) D. Ricaado Wau 


N. 22. 

Tratado preliminar de limiles entre Portugal e Hespanha atsignado em Santo 
lide forno em !• de Outubro de 1777. 

Havendo a Divina Providencia excitado cos augustos corações de Suas Va- 
gestades Fidelíssima e Calholie* o sincero desejo de extinguir as discórdias 
qoe tem havido entre as duas Coroas de Portugal e Hespanha, e seus respec¬ 
tivos vassallos no espaço de quasi Ires séculos, sobre os limites de seus domínios 
na America e da Asia: para lograr este importante fim e estabelecer perpetua¬ 
mente a harmonia, amizade e bòa intelligencia que correspoodem aò estreito 
parentesco e sublimes qualidades de tão altos Príncipes, ao amor reciproco que 
se professam, ao interesse das Nações que felizmente governam : léem resoluto 
convindo e ajustado o presente tratado preliminar, que servira de base e funda¬ 
mento ao Definilito de limites, que se ha de extender d seu tempo com a indi¬ 
viduação. exacçdú e noticias necessários, mediante o qual se evitem e acautelem 
para sempre novas disputas e suas consequências. 

Para efleito pois de conseguir Uo importantes objectos, se nomeou pur parle 
de S. M. Fidelíssima, por seu ministro plenipotenciário, o Ex.~ Sr. D. Francisco 
Innocencio de Souza Coulinho. eommendador na ordem de Cbristo, do conselho 
de S. M. Fidelíssima e seu embaixador junto a S. M. Catholica: e pela de S. M. 
El-Rei Calholico, por seu ministro plenipotenciário, o E\.“ Sr. D. Joseph Mofiin., 
Conde de Florida Branca, Cavalleiro da real ordem de Carlos III, do conselho de 
Estado de Sua Magestadc, seu primeiro secrelapo e do despacho, superintendente 
geral dc correios terrestres e marítimos, o das postas e rendas de estafetas cm 
Hespanha e índias: os quacs depois de haver-se comniunicado os seus plenos 
poderes, c de have-los julgado «pedidos em bòa e devida fôrma, convieram 
nos artigos seguintes, regulados pelas ordens e intenções dos seus Soberanos. 
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Haverá unu paz perpetua e constante, auim por mar como por terra , cm 
qualquer parte do mundo, entre as duas .Nações Portugeza e Hespanhdla, com 
esquecimento total do passado e de quanto houverem obrado as duas em o (Tensa 
reciproca; e com este Cm ratificam os tratados de Paz de (3 de Fevereiro de 
IMS, de 6 de Fevereiro de 1715 e de 10 de Fevereiro de 1763, coroo se 
fossem insertos neste, palavra por palavra, em tudo aquillo que eipressamente 
não se derogue pelos artigos do presente tratado preliminar, ou pelos que se 
hajam de seguir para a sua esecução 


Aanoo í.* 

Todos os prisioneiros que se houverem leito no mar ou na terra serio 
postos logo em liberdade, sem outra condição que a de segurar o pagamento das 
dividas que tiverem contrahido no paiz em que se acharem. A artilharia e 
munições que, desde o tratado de Pariz de 10 de Fevereiro de 1763, se hou¬ 
verem occupado por algumas das duas Potências a outra, e os navios assim 
mercantes como de guerra com suas carregações, artilharia, petrechos e o mais 
que lambem se [houverem occupado, serão mutuamenle restituídos de bòa fé no 
termo de quatro tnezes seguintes a data da ratificação deste tratado, ou antes 
si possível fõr: ainda que os presos ou occupações procedam de algumas 
jp ac Ç««s de guerra no mar ou na terra, de què ao presente não possa haver 
chegado noticia: pois sem embargo deverão comprehender-se nesta restituição 
egualmentc que os bens e c(leitos tomados com os prisioneiros, e os territórios 
cujo domioio vier a ficar. segundo o presente tratado, dentro da demarcação 
do Soberano i quem se hão de restituir. 


Aanoo 3.* 


Como um dos priucipaes motivos das discórdias occorridas entre as duas Coroas 
tem sido o estabelecimento portuguez da colooia do Sacramento, ilbi de S. Ga¬ 
briel e outros portos e territórios que se tem pretendido por aquella nação na 
margem seplentrional do Itio da Prata, fazendo commurn com os hcspanhéc* a 
navegação deste, e ainda a de Iruguay; convieram os dous Altos eontractanles, 
pelo bem reciproco de ambas as nações, e para segurar uma paz perpetua entre as 
duas, que a dita navegação dos rios da Prata e Uruguay, e os terrenos das duas 
margens seplentrional e meridionul pertençam privalivaintnle a Corda dc llcspanlia 
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e á seus súbditos, até o lugar em que desemboca no mesmo Uruguay, pela margem 
Occidental, o no Peqairf ou Pepiri-guaçú, estendendo-se o dominio da Hespanba 
na referida margem septentrional até a linha divisória, que se formará princi¬ 
piando pela parte do mar o arroio de Chui e forte de S. Miguel inclusive, e 
seguindo as margens da Lagóa-Merim a tomar as cabeceiras ou vertentes do rio 
Negro; as quaes. como todas as outros dos rios que vão a desembocar ndi refe¬ 
ridos rios da Prata e Uruguay, até á entrada neste ultimo Uruguay do dito Pepiri- ~ 
guaçú, ficarão privativas da mesma Corda de Hsspanha com todos os territórios 
que possue e que com prebendem aquelles paizes, inclusa a referida colonia do 
Sacramento e seu território, a ilha de S. Gabriel e os demais estabelecimentos que 
até agora tem possuido ou pretendido possuir a Corda de Portugal até d linbaqoe 
se formará, é cujo fim S. M. Fidelíssima, em seu nome e de seus herdeiros e suc- 
cessores, reuunda e cede á S. M. Catholica e i seus herdeiros e successores qual¬ 
quer acção e direito, ou posse que lhe tenhio pertencido e pertençam aos ditos 
territórios pelos artigos 5* e 6* do tratado de Utrecht dc 1715, ou em «tUijf.^ . 
fôrma. 


Para evitar ootro motivo de discórdias entre as duas Monarchias, qual têm sido 
a entrada da Lagoa dos Patos ou Rio Grande de S. Pedro, seguindo depois por 
soas vertentes até o rio Jacuf, cujas duas margens e navegação tem pretendido' 
pertencer-lhes ambasas Coroas, convieram agora em que a dita navegação e entrada 
fiquem privalivamenft para a de Portugal, estendendo-se o seu dominio pela margem 
meridional até o arroio Tahim, seguindo pelas margens da Lagòa da Mangueira 
em linba recta até o mar; e pela parte do continente, irá a linha desde as mar¬ 
gens da dita Lagôa de Merim, tomando a direcção pelo primeiro arroio meri¬ 
dional, que entra no sangradouro ou desaguadouro delia, e que corre pelo mais 
immediato ao forte portuguez de S. Gonçalo ; desde o qual, sem exceder o limite 
do dito arroio, continuará o dominio de Portugal pelas cabeceiras dos rios, que 
correm até o mencionado Rio Grande e o Jacui, até que passando por Cima das 
do rio Arurica e Cnyacuf, que ficarão da parte de Portugal e as dos rios Piratinf 
e Abiminf, que ficarão da parte da Hespanba, se tirará uma linba, que cubra os 
estabelecimentos portuguezes até o desembocadouro do rio Pepiri-guaçú oo Uru¬ 
guay ; e assim mesmo salve e cobra os estabelecimentos e missões hespanholas 
do proprio Uruguay, que hão de ficar no actual estado em que pertencem á 
Corda de Hespanba; recommeodando-se aos commiísirios, que verificarem esta 
linha divisória, que sigam em toda cila as direcções dos montes pelos cumes 
delles, ou dos rios onde os bonver a proposito; e que as vertentes dos ditos rios 
e nascentes delles sirvam de marcos á um e outro domiuio, onde assim se pader 
czecutat, para que os rios, que nascerem cm um dominio e para elle correrem. 
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fiquem desde o nascente delles pura esse dominio; o quo melhor se póde exe¬ 
cutar nu linha que correra desde a Lagòu-Mcrim até o rio Pcpiri-guuçú, c cm 
que não ha rios grandes que atravessem de um terreno a outro; porquanto, aonde 
o» houver, se não poderá verificar cale mclliodo, como é bem nolorio, e se se¬ 
guira o que oos seus respectivos cusos se especifica em outros artigo* deste (ra¬ 
lado, paru salvar os domínios e possessões principaes de umbus os Coróas. S. M. 
Calholica, em seu nome, e de seus herdeiros e suceessores, cede a favor de S. M. 
Fidelíssima, de seus herdeiros e suceessores, todos e quaesquer direitos, que lhes 
possam pertencer aos territórios, que, segundo vai explicado neste artigo, derem 
pertencer i Corda de Portugal. 




Conforme ao estipulado nos artigos antecedentes, ficarão reservadas entre os 
domínios de urna e outra Coròa as Lagõas de Merim e da Mangueira, e os línguas 
de terra que medeiam enlre ellas e a costa do mar, sem que nenhuma das duas 
nações as occupe, servindo sé de separação; de sorte que nem os portuguexes 
passem o arroio de Tahim, linha recta ao mar até a parte meridional, nem os 
iKípanhées os arroios de Chui e de S. Miguel até a parle septenlrional: cedendo 
S. M. Fidelíssima, em seu nome e de seus herdeiros e suceessores, a favor da Coròa 
de Hespanba e desta divisão, qualquer direito que possa ter ás guardas de Chui e 
seu districto, á Barra de Castilhos Grandes, ao forte de S. Miguel e á tudo o mais 
que nella se comprehende. 


Amigo 6.* 


A similhança do estabelecido no artigo antecedente, ficara lambem reservado 
ao restante da linha divisória, tanto até á entrada no Uruguay do rio Pepiri- 
guaçú, quanto no progresso que se especificara nos seguintes artigos, um espaço 
sufficiente entre os limites de ambas as nações, ainda que não seja de egual lar¬ 
gura á das referidas lagòas, no qual não possam edificar-se povoações, por nenhuma 
das duas Partes, nem construir-se fortalezas, guardas ou postos dc tropas, de modo 
que os taes espaços sejam neutros, pondo-se marcos e signaes seguros, que façam 
constar aos vassallos de cada nação o sitio, de que nlo deverão pi«sar; á cujo fim 
se buscarão os lagos e rios, que possam servir dc limite Ovo c inalterável, e cm 
sua falta os cumes dos montes mais signalados, ficando estes c suas fraldas por 
termo neutral e divisorio, cm que se não possa entrar, povoar edificar nem 
fortificar por alguma das duas nações. 
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Oi habitantes portuguezcs que houver na cotonia do Sacramento, ilha de S. Ga¬ 
briel e outros quaesquer estabelecimentos, que vão cedidos á Hespanha peloart. III 
e todos os mais, que desde as primeiras contestações do anno de 1762 se hou¬ 
verem conservado cm diverso domínio, terão a liberdade de retirar-se ou perma¬ 
necer alli com os seus cITeilos c moveu; c assim ellcs, como o governador, offi- 
ciaes c soldados da guarnição da colonio do Sacramento, que se deverão retirar, 
poderão vender os seus bens de raiz, entregando-se a S. M. Fidelíssima a arti¬ 
lharia, armas e munições, que lhe houverem pertencido na dita colonia e estabele¬ 
cimentos. Da mesma liberdade c direitos gozarão os habitantes, ofüciaes e-soldados 
hespanhies que existirem em algum dos estabelecimentos cedidos ou renunciados 
á coròa de Portugal pelo art. IV: restituindo-se a S. M. Catholira toda a artilharia 
e munições que se houverem achado no tempo da ultima entrada dos portugueses 
no Rio Grande de S. Pedro, sua villa, guardas e postos de uma e outra margem, 
escepto aquctla parte que houvesse sido tomada e pertencesse aos mesmos por¬ 
tugueses no tempo da entrada dos hespanhies naquelles estabelecimentos no anoo 
de 1762. Esta regra se observara reciprocamente em todas as mais cessões que 
contém este tratado para estabelecer os domínios de ambas as Coroas e seus res¬ 
pectivos limites. 


Aamoo 8.* 

Ficando já signalados os domínios de ambas as Corôas até a entrada do rio 
Pequiri ou Pepiri-guaçú no Uruguay, convieram os dous Altos conlractanlcs cm 
que a linha divisória seguira aguas acima do dito Pepiri-guaçú até sua origem 
principal; c desde esta polo miis alto do terreno, debaixo das regras dadas no 
art. VI, continuara a encontrar as correntes do rio Santo Anlonio, que desemboca 
no grande de Curiluba, por outro nome chamado Iguaçu, seguindo este aguas abaixo 
até sua entrada uo Paraná pela sua marge n oriental, o conlin uando então aguas 
acima do mesmo Paraná até aonde se lhe ajunta o rio Igurei pela sua margem 
Occidental. 


Artioo 9.' 

Desde a boca ou entrada do Igurei seguira a raia aguas acima até a sua 
origem principal: c desde cila se tirará uma linha recta pelo mais alto do 
terreno, com attenção no ajustado no referido art. VI, ate chegar á cabeceira c 
vertente principal do rio mais vizinho á dita linha, e que desagúe no Paraguay 
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pela sua margem oriental, que talvez será o que chamam Correntes, e 
então laixari a raia pelas aguas deste rio, até á sua entrada no Paraguay, desde 
cuja boca subira pelo canal principal, que deixa este rio cm tempo sécco, c 
seguirá pelas suas aguas ate encontrar os pântanos que fdrnta o rio, chamadus 
a Lagóa dos Harayes, c atravessará esta lagòa até i boca do rio Jaurú. 

Abuso 10/ 

Desde a boca do Jaurá pela parte Occidental seguirá a fronteira em linha 
recta olé á margem austral do rio Guaporé ou Itenes, defronte da boca do rio 
Sararé, que entra no dito Guaporé pela sua margem septentrional; mas si os 
commissarios encarregados de regular os confins e execução destes artigos, 
acharem ao tempo de reconhecer o paix entre os rios Jaurú e Guaporé, outros 
rios ou balixas naturaes, por onde mais commodameole e com maior certeza se 
possa assignalar a raia naquella paragem, salvando sempre a navegação do Jaurú, 
que deve ser privativa dos portuguezes, e o caminho que costumam fazer do 
Cuyabá até Mato-Grosso; os dous Altos contractaotes consentem e approvam 
que assim se estabeleça, sem attender a alguma porção mais ou menos de 
terreno, que possa ücar a uma ou a outra parte. Desde o lugar que na mar¬ 
gem austral do Guaporé fòr assignalado para termo da raia, como Gca explicado, 
baixara a fronteira por Ioda a corrente do rio Guaporé, até mais abaixo da sua 
união com o rio Mamoré, que nasce na província de Santa Cruz da Serra e 
atravessa a missão dos Moxos, formando juntos o rio que chamam da Madeira, 
o qual entra no Maranhão ou Amazonas pela sua margem austral. 

Ártico 11/ 

Baixará a linha pelas aguas destes dous rios Guaporé e Mamoré, ji unidos com 
o nome de Madeira, até a paragem situada em egual distancia do rio Maranhão ou 
Amazonas e da boca do dito Mamoré ; e desde aquclla paragem continuara por uma 
linha léste-oéste até encontrar com a margem oriental do rio Javary. que cnlra 
no Maranhão pela sua margem austral; e baixando pelo alvco- do mesmo Javary 
até onde desemboca no Maranhão ou Amazonas, proseguirá aguas abaixo deste 
rio, a que os hespanhóes costumam chamar Orellana, e os índios Guiena, até 
a boca mais Occidental do Japurá, que desagua nellc pela margem septentrional. 


Aanco 12.* 

Continuard a fronteira subindo aguas acima da dita boca mais Occidental do 
Japurá, e pelo meio deste rio até agueilc ponto em gue possam ficar cobertos os 
estabelecimentos portuguezes das margens do dito rio Japurrt e do Xtgro, como 
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também a eommunieaçáo ou canal de gue te serviam os mesmos portugueses 
entre estes doas rios ao tempo de celebrar-se o tratado de limites de 13 de Ja¬ 
neiro de 1750 conforme ao sentido lilteral deite, edo seu artigo IX, gue intei¬ 
ramente se exeeutard segundo o estado gue então tinham as cousas sem prejudicar 
Ido pouco as possessões hespenhilas, nem os seus respectivos domínios e eommu- 
nicações com elles e eom o rio Orinoco -, de modo gue nem os hcspanhiespossam 
introduzir-se nos referidos estabelecimentos e cnmmunicaçâo portuguesa, nem 
passar aguas abaixo da dita boca Occidental do Japurá, nem do ponto da linha 
gue se firmar no rio Negro e nos demais gue nelle se introduzirem ; nem os 
portugueses subir aguas acima dos mesmos, nem outros rios gue se lhes unam, 
para passar do referido ponto da linha aos estabelecimentos hcspanhies e dt 
suas communicaçües; nem subir para o rio Orinoco, nem estender-se para as 
protineias povoadas por Hesponha, nem as despovoados gue lhe hão de pertencer 
conforme os presentes artigos: para o gual effiito as pessoas gue te nomearem 
para a execução deste tratado assignalario aguelles limites, buscando as lagóas 
e rios gue se juntem ao Japurá e Negro, e se avizinhem mais ao rumo do 
norte, e nellas fixarão o ponto de gue não deverá passar a navegação e 
uso de uma nem da outra nação, guando apartando-se dos rios haja de con¬ 
tinuar a fronteira pelos montes gue medeiam entre a Orinoco e Maranhão ou 
Amazonas, endireitando também a linha da raia, guanto puder ser, para a 
parte do norte, sem reparar no pouco mais ou menos de terreno que fique a 
uma ou d outra Corda, eomtanto gue te logrem os fins já explicados, até con¬ 
cluir a dita tinha onde findam os domínios das duas Monarehias. 

Anuo 13.* 

A navegação dos rios por onde passar a fronteira ou raia serd commum dt 
duas nações até aguelle ponto, em gue pertencerem a ambas respcclicamente as 
suas duas margem: e ficará privativa a dita navegação e uso dos rios águelUs 
nação d quem pertencerem privativamente as suas duas margens, desde o ponto 
em gue principiar este dominio: de modo gue em todo ou em parte serd privativa 
ou commum a navegação, segundo o forem as ribeiras ou margem do rio; e 
para que os súbditos dc uma e outra Coroa não possam ignorar esta regra, se 
porão marcos ou balizas nos lugares em que a linha divisória se una a alguns 
rios, ou se separo delles, com inscripções que expliquem scr commum ou pri¬ 
vativo o uso e navegação daquetlc rio, de ambas ou dc úma nação sd, com 
expressão do que possa ou não passar daquetlc ponto, debaixo das penas que se 
estabelecem neste tratado. 
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Aíiico 14/ 


Todas as ilhas que ,e acham,, tm qualquer dos rioe por onde ha de pastar 
a raia, segunda o convinda no, presentes artigo, preliminares, perle, , cerdo ao 
dommio d que est,cevem mm próximas em tempo c estacão mais secea: e si 
est,verem sduada, a cg,ml didanem de ambas as nusrgens, ficarão neutras, ex- 
cepto quando forem de g,vnde extensão e aproveitamento; pois então se dividi¬ 
rão por metade, formando a conespondente tinha de separação para determinar 
ai Imita de ambas as nações. 


Umbem COm lmli0r 01 limito in.inu.do, 

ZS-tr s Ín ’ ° “ ei[>C<: ' fiqacm ' 5610 1“ e tenh a lugar a mais leve 
™ f nr ° ? l0d0S f P° nt0i P° r onde deve passar a linba divisória, de 
lodos eHei ^, P ° S “ e ? ender om lrabdo definitivo com expressío individual de 

ia?e ÍT™ rr; aOCOmrai “T POrSu, “ ********* e Calholica, 
oa se dara faculdade aos goiernadore. das provindas para qac elles ou as 
pesso« que se elegerem, as quacs sejam de conherida probidade, intelligencia 
e conhecimento do pau, joolaodwc nas paragens da demarcação, assigMlem 
« d'tos pontos, regulando-se pelos artigos deste tratado, outorgando os inslru- 

íZhZi ° ío r nJo um m#pp ‘ i individuai de toja * 

que reconhecerem c ossignalarcm, cujos cópias aulorisadas e formadas de uns e 
ontros se communicarão c remetlerão ás duas cortes, pondo desde logo em exe¬ 
cuto tudo aqoillo em que estiverem conforme, e reduzindo a um ajuste e 
expediente mlenno os pontos em que houver alguma disco,dia, até que peias suas 
corte, a quem da,ã, parte, « resolva de commum aceãrdo o que julgarem con- 
** C0 “'f “ miior brevid * de *» «ül° reconhecimento c de- 
mmxaçao d. Irnba e execução dos artigos deste tratado, se nomearão os com- 
i los práticos de uma e outra córle por províncias ou terrilories; de modo 
que a um mesmo tempo se poss. executar por partes todo o ajustado c con- 
un o, communicando-sc reciprocamente c com antecipação os governadores de 

- r** 

-sano pralico nomeado por cada parle. 


Osco mmisaanos ou pessoa, nomeadas nos termos que explica o artigo pre¬ 
mente alem das regras estabelecidas neste tratado, terão pmsente para o que 
nelle não estiver especificado, que os objcclos na demarcação da linha diviaoHa 
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«levem ser . reciproca segurança c perpetua paz e IranquiUidade de ambas as 
naeucs, e lotai extermínio dos contrabandos que os súbditos de uma possam 
fazer nos domínios ou com os vassallo. da oulra: pelo que, com allcnção a 
»lcs dous objcclos, se lhes darão os correspondentes ordens para que evitem 
«hspulas que nao prejudiquem dircclamenlc as acluacs possessões de ambos o. So¬ 
beranos, ã navegação commum ou privativa dos seus rios ou canacs, secundo o 
ajustado no artigo 13, ou aos cultivos, minas ou pastos que actualmcnlc possoam 
c nao rejam cedidos por este tratado cm bencBcio da linha divisória; sendo a 
intenção dos dous augustos Soberanos que ao Cm' de conseguir a verdadeira paz 
e amizade, a cuja perpetuidade e estreiteza aspiram para o socego reciproco 
e bem dos seus vassallos, sõmente se atlenda naquelias vastíssimas regiões por 
onde ha de estabelecer-se a linha divisória, a conservação do qne cada um fica 
possumdo em virtude deste tratado e do definitivo de limites, e assegurar isto 
de modo que cm nenhum tempo se possam oflerecer duvidas nem discórdias. 




Qualquer indivíduo das duas nações que se apprehender fazendo o commercio 
de contrabando com os indivíduos da oulra, será castigado na sua p*«o a e bens 
comas penas impostas pelas leis da nação que o houver apprehendido; e nas 
mesmas penas incorrerão os súbditos de urna nação pelo unico facto de entrar 
no terrilorio da oulra, ou nos rios ou parle delles, que nao sejam privativos 
da sua noção ou communs a ambas, c\ccpluando-se só o caso em que alguns arribem 
a porto c terreno alheio por indispensável c urgente necessidade, que hão de 
fazer conslar em toda fórma, ou que passarem ao terrilorio alheio por com- 
missão do governador ou superior do seu respectivo paiz, para communicar al¬ 
gum olEcio ou aviso, cm cujo caso deverão levar passaporte que expresse o 




Xos rios cuja navegação fõr commum ás duas uações em tudo ou em parle, 
não sc poderá levantar ou construir por alguma delias forte, guarda ou rcgislo, 
nem obrigar aos súbditos de ambas as Potências que navegarem, a soffrcr visi¬ 
tas, levar licenças nem sujcilar-sc a oulra» formalidades; c sórnente serão cas¬ 
tigados com peoas expressadas no artigo antecedente qnando entrarem cm porto 
ou terreno allrcio, ou passarem daqucllc ponto ale onde a dita navegação seja 
commum. para iiilroduzir-re na prte do rio que já íòr privativa dos súbditos 
da outra l'ulcucia. 
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Xo caso de concorrerem algumas imidai entre ot tauallot portugueses e 
hespanhócs, ou entro ot goccrnadore» e eummandantes das fronteiro» das duas 
Coròas sobi-e o excesso do» limita tsugnalados, ou inteUigencia de algum 
delia, não se procederá de modo algum, por vias de facto, a occupar terreno, 
nem a tomar satisfação do que houver morrido, e ei poderio e deverão communi- 
car-sc reciprocamente as duvidas, e concordar interinamente algum meio de ajuste, 
até que dando parte ds suas respectivas edrtes, se lha participem por estar de 
eommum acedrdo as rescluçies necessários ; e os que contravierem ao disposto 
neste artigo serão castigados a arbitrio da Potência o (Tendida, a cujo Om se 
farão notorias aos governadores e commandanlcs as disposiçües dclle. 0 mesmo 
castigo padecerão os que intentarem povoar, aproveitar ou entrar na laxa linha, 
ou espaço de térritorio que deva ser neutro entre os limites de ambas as 
nações. ' , ' 

E assim para isto, coroo para que, no dito espaço por toda n fronteira, se evite 
o asylo de ladrões ou assassinos, os gorernadores fronteiros tomarão lambem de 
eommum accòrdo as providencias necessárias, concordando o meio de appre- 
hende-los e de eitingui-los, impondo-lhes severíssimos castigos. Assim mesmo, 
consistindo as riquezas daqoelle paiz nos escravos que trabalham na sua agricultora 
convirão os proprios governadores no modo do cnlrega-los muluamente no caso 
do fuga, sem que por passar a diverso dominio consigam a liberdade, e só sim 
a protecção, para que não padeçao castigo violento, si o não tiverem merecido 
por onlros crimes. 


Ainco 20.* 

Para perfeita execução do presente tratado c sua perpetua Ornneza, os dons 
augustos Mooarchas contraclantcs, animados dos principio» de união, paz e ami¬ 
zade que desejam estabelecer solidamente, cedem, renunciam c traspassam um ao 
outro, em seu nome c de seus herdeiros e successores, toda a posse c direito 
que possam ter ou allcgar a quaesquer terrenos ou navegações dos rios, que pela 
linha divisória, assignalada aos artigos deste tratado para toda a America Me¬ 
ridional, Gearem a favor de qualquer das duas Cordas : como por exemplo, 
« que se acha occupado e fica para a Corda de Portugal nas duas margens do 
rio Maranhão ou das Amazonas, na parle em que lhe hão de ser privativas; 
e o que occupa no districlo dc Mato-Grosso , e delle para a parte do oriente : 
como egualmenle o que se reserva i Corda de Hespanha na parte do mamo 
rio Maranhão desde a entrada do Javarg, em que o referido Maranhão ha de ds- 
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riirfrV o dominio de ambas as Carias até d boca mais Occidental do Japurd, c 
cm qualquer outra parte que pela linha assignalada neste tratado ficarem terre¬ 
nos a uma ou outra Corôa, evacuando-se os ditos terrenos na parle cm que es¬ 
tiverem occupados, dentro do termo do quatro mezes, ou antes si fôr possi- 
tel, debaixo daquella liberdade de sahirem o» habitantes, indivíduos da nação 
que os evacuasse, com os seus bens e effcitos, e de vender os de raia, que já 
fica capitulado no art. 7*. 


Com o fim de consolidar a dita união, paz e amizade entre as duas Monar- 
chias, e de extinguir lodo o motivo de discórdia, ainda pelo que respeita aos 
dominios da Asia, Sua Magesladc Fidclissima em seu nome e de seus herdei¬ 
ros c successorcs, cede a favor de Sua MageslaJe Calholica, seus herdeiros e succes- 
sores, todo o direito que possa ler ou allegar ao dominio das ilhas Filippinas, 
Marianuas c o mais que possue naqucllas partes a Coròa de Hespanha; renun¬ 
ciando a de Portugal qualquer acção ou direito, que possa ler ou promover 
pelo tratado de Tordcsillas de 7 de Junho de 1494, e pelas condições da 
escriplura celebrada em Saragoça a 22 de Abril de 1529, sem que possa re¬ 
petir cousa alguma do preço, que pagou pela venda capitulada na dita escriplura, 
nem valer-se de outro qualquer motivo ou fundamento contra a cessão con¬ 
vinda neste artigo. 


Aütigo 22.* 

Em prova da mesma união e amizade, que tão efficazmente se deseja pelos 
dous Augustos contractantes, Sua Mageslade Calholica oflerecc restituir e evacuar 
dentro de quatro mezes seguintes á ratificação deste tratado a ilha de Santa Ca- 
Iharina e a parle do continente immedialo a ella, que houvessem occupado as 
armas hcspanhólas, com artilharia, munições e mais eficilos, que se houvessem 
achado no tempo da occupação. E Sua Mageslade Fidelíssima, em correspondência 
desta restituição, promette que em tempo algum, seja de paz ou de guerra em 
que a Corôa de Portugal não tenha parte, como se espera e deseja, não consen¬ 
tira que alguma esquadra ou embarcação de guerra ou de commercio estrangeiras 
entrem no dito porto de Santa Calharina, ou nos da sua costa immediata, nem 
que nellcs se abriguem ou detenham, especialmente sendo embarcações de Potência 
que se ache em guerra com a Coròa de Hespanha, ou qnc possa haver alguma 
suspeita dc serem destinadas a lazer o contrabando. Suas Mageslades Fidelíssima 
e Calholica fario promptamenlc expedir as ordens convenientes para a execução 
e pontual observância de quanto se estipula neste artigo; e se trocara mutuamente 
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um duplicado delias, afim dc que não fique a menor duvida sobro o cvaclo cumpri¬ 
mento dos objcclos que iuclue. 


Artigo 13.’ 

A esquadra c tropas portuguezas e hespanhõlas que se acham nos mares ou portos 
dWmcrica Meridional se retirarão dalli a seus respectivos destinos, Geando só as 
regulares em tempo de paz, de que se darão avisos rcciprocos aos generacs e gover¬ 
nadores de ambas as Cordas, para quo a evacuação se faça com a possível ogualdadc 
c correspondente bòa fé no breve termo dc quatro mezes. 

Amco 34.* 

Si para cumprimento c maior explicação deste tratado se necessitar dc estender, 
e estenderem algum ou alguns artigos mais dos referidos tratados, se terão como 
parte deste mesmo tratado; eos Altos conlraclanles serão cgualmenlc obrigados ã 
sua inviolável observância, e a ratifica-los no mesmo termo que se assignará 
neste. 


Artigo 35.* 


O presente tratado preliminar se ratificará no preciso termo de 15 dias depois de 
firmado, ou antes si iór possível. 

Em fé dc que, nós outros os iafra-escriptos ministros plenipotenciários, assig- 
nirnos de nosso punho, em nome de nossos Augustos Amos, e cm virtude das 
plenipotencias que para isso nos aulorisarain, o presente tratado preliminar de 
limites, c o Gzemos scllar com o scllo dc nossas armas. 

Feito cm Santo lldefonso no 1' de Outubro de 1777. 

(L. S.) D. Fuaxcisco IxsocExcto de Soes» Cocnxno. 

(L. S.) El Cosde de Fiobioa Busca. 


Nesta data foi assignado pelos mesmos plenipotenciários uns artigos separados 
e secretos. 

O primeiro destes artigos diz o seguinte; 

O tratado preliminar dc limites concluido neste dia servira debase c fundamento 
a outros Ires, que os dous Altos contraclantcs lètn convindo o ajustado na fôrma 
seguinte : 
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Em primeiro lugar, um tralado de perpetua e indissolúvel alliança entro as 
duas Co ruas, em eujos artigos sc especificarão as respectivas obrigações de cada 
uma, devendo promover-se no termo de dous niezcs seguintes i ratificação destes 
artigos separados, ou antes si fazer-se póde: 

Em segundo lugar, um tratado de commcrcio entre as duas nações, no qutl 
serão lambem promovidas c facilitadas as vantagens de ambas e se estenderá, 
dentro do mesmo termo. 

E cm terceiro lugar, um tratado definitivo de limites pera uns e outros domí¬ 
nios na America Meridional, logo gue tenham todas as noticias e te tenham pra¬ 
ticado as operações necessários para especifica-las. 


Artigo 3" do tratado celebrado em Badajoz em 6 de Junho de 1801 entre o Prín¬ 
cipe regente de Portugal, o Sr. D. Joio, e D. Carlos IV Rei da Heipanha man¬ 
tendo as possessões portuguesas n'America como existiam alô aguei!a data. 


Sua Magcsladc Catholica restituirá a Sua Alteza Real as praças e povoações de Ju- 
rumenha, Arronchcs, Portalegre, Caslello de Vide, Barbacena, Campo Maior e 
Ouguellu, com todos os seus territórios até agora conquistados pelas suas armas, 
ou que se possam vir a conquistar: e toda a artilharia, espingardas e quaesquer 
outras munições de guerra que se achassem nas sobreditas praças, cidades, villas 
e lugares, serão cgualmente restituídas, segundo o estado cm que estavam no 
tempo em que forão rendiJas; e sua dita Magesíade conservará em qualidade 
de conquista para a unir perpeluaniente aos seus dominios e vassaltos, a praça 
de Olivença, seu território e povos desde o Guadiana : de sorte que este rio seja 
o limite dos respectivos reinos, naquella parte t)ue unicamente loca ao sobredito 
lerrilorio de Olivença. 
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I. 23. 


Tntado de amizade e /imito negociado entre o Brazil e a Republica da Nova 
Granada em 55 de Jutko de 1833. determinando a unica fronteira gue ha a 
demarcar entre os dons Paizes. 


Sua Mageslade o Imperador do Brazil 
« a Republica da Nova Granada dese¬ 
jando deixar solidamente estabelecida a 
bòa harmonia que felizmente reioa entre 
ambas as Potências, e remover, quanto 
ser possa, lodo o motivo de ulterior des¬ 
avença: c reconhecendo a necessidade 
de proceder a um ajuste definitivo sobre 
os limites entre seus territórios; con¬ 
vieram cm celebrar para este fim um 
tratado, e nomearam seus plenipoten¬ 
ciários; a saber: 

Sua Magestade o Imperador do Brazil 
ao Sr. Miguel Maria Lisboa, comrncn- 
dador da erdem de Christo, e seu mi¬ 
nistro residente na Repnblica da Nova 
Granada, e o cidadão Presidente da Re¬ 
publica da Nova Granada ao Sr. Dr. 
Lourenço Maria Llcras, secretario de 
Estado no despacho de relações exte¬ 
riores: os quaes, depois dc haverem 
trocado os seus plenos poderes respec¬ 
tivos, que foram achados cm bòa e de 
vida lòrnia, convieram nos artigos se¬ 
guintes : 

A MICO 1.* 

Haverá paz perfeita, e firme e sincera 
amizade entre Sua Magcslade o Impe¬ 
rador do Brazil, seus successorrs e súb¬ 
ditos. e a Republica da Nova Granada 
c teus cidadãos. 


La República de la Nueva Granada 
i Su Majestad cl Emperador dei Brasil, 
descundo dejar solidamente establccida 
la buena armonia que felizmcnlc reina 
entre ambas Potências, i remover, on lo 
posiblc, lodo motivo de ulterior des- 
acuerdo, i reconociendo la ncccsidad 
de proceder a un ajuste definitivo de 
los limites entre sus territórios, han coo- 
venido cn celebrar para este fin un 
tratado, i nombrado sus plenipoten¬ 
ciários, a saber: 

El ciudadano Presidente de la Repú¬ 
blica dc la Nueva Granada a! Soíior 
Dr. Lourcnzo Maria Llcras, secretario dc 
E<lado cn cl despachu dc relaciones ex¬ 
teriores; e Su Majestad el Emperador 
dei Brasil, al Seiior Miguel Maria Lisboa, 
Comendador de la Ordon do Cristo i 
su roi nutro residente en ia República 
dc la Nueva Granada; los cuales despues 
de baber canjeado sus plenos poderes 
respectivos que fucran bailados en buena 
i debida fôrma, li.m convciiido cn los 
artículos scguicnlcs: 

Astícu.o 

Habrá paz pcvfecla. i firme c sincera 
amislad entre la República dc la Nueva 
Granada i sus ciudadanos, i Su Mi- 
jestad el Emperador dcl Brasil, sus suc- 
cessores i súbditos. 
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Ahttco 2.' 

Suj Magcsfadc o Imperador do Braiil 
e a Republica dá Xora Granada convém 
em reconhecer como base para a de¬ 
terminação da fronteira entre sens res¬ 
pectivos territórios o uh poauUtú; e de 
conformidade com este principio de¬ 
claram e definem a linha divisória da 
maneira seguinte: 

I 1-* Começara a fronteira na con¬ 
fluência do rio Apapíris com o Japurá, 
e seguirá o dito Apapóris, aguas arriba, 
até o ponto cm que lhe entra pela sua 
margem oriental o tributário chamado 
nos mappas do Barão de Humboldt e do 
Coronel Codasi, Taraira ; e continuará 
pelo dito Taraira, aguas arriba, até um 
ponto que cubra as vertentes do rio 
Vaupés, de modo que toda a margem 
esquerda do Apapóris até á confloen- 
cia do Taraira , e Ioda a margem es¬ 
querda deste até o ponto que os cooi- 
missarios marcarem, flquem pertencendo 
ao Brazil, c toda a margem direita do 
Apapóris olé a' confluência do Taraira 
c ambas as margens do Apapóris, e a 
margem direita do Taraira dessa, con¬ 
fluência para cima, fiquem pertencendo 
a Nova Granada: entendendo-se por 
margens esquerda e direita as que 
ficariam a uma ou outra mão de um 
navegante que descesse pelos ditos rios. 

§ 2.* Do ponto que cubra as ver¬ 
tentes do Vaupés inclinará para o lado 
do oriente passando pelas vertentes que 
dividem as aguas do Vaupés cdo Iquia- 
re ou Issnna das do Memachi, \aquieni 
c outros que correm ao rio Negro su¬ 
perior ou Guainia; de modo que Iodas 
as aguas que vão ao Vaupés e Iquiare 
ou Issanu tiquem pertencendo ao Braiil. 


Anriceio 2." 

La República de la Kucva Granada 
e Su Majestad cl Emperador dcl Brasil, 
convienen cn rcconoccr, como base para 
la delerminacion de la frontera, entre 
sus respectivos territórios, cl ulipotrídilú; 
i de contormidad con este principio, de- 
claran e definen la línea divisória de la 
minera seguienle: 

§ 1Comenzara la frontera cn el con¬ 
fluente dei Apapóris en el Japurá, i 
seguirá dicho Apapóris, aguas arriba, 
hasta el punto en que le entra, por su 
oritla oriental, el tribotario llamado en 
los mappas dcl Baron de Humboldt i 
dei coronel Codazti, Taraira: i seguirá 
por dicho Taraira, aguas arriba, hasta 
un punto que cubra Ias vertientes dei 
rio Vaupés, de modo que toda la orilla 
izquicrda dei Apapóris hasta el confluente 
dcl Taraira i Ioda la orilla de este hasta 
el punto que los coroisionados seúala- 
rán, queden pertenccicndo al Brasil, i 
toda la orilla dereeha dcl Apapóris hasta 
su confluência en el Taraira, i ambas 
orillas dcl Apapóris i la orilla dereeha 
dcl Taraira de csa confluência en ade- 
lanle queden perlcnceiendo a la Xueva 
Granada: entendi en do-se por orillas iz- 
quierda i dereeba las que quedarian a 
una i otra mano de un navegante que 
bajasc por dichos rios. 

§ i.’ Del punto que cubra las vertien- 
les dei Vaupés, inclinara hácia oriente 
pasando por las vertientes que dividen 
las aguas dei Vaupés, i dei Iquiare ó 
Issana dc las dei Memachi, Naquicnii 
otros que corrcn al rio Negro superior 
ó Guainia: de modo que todas las aguas 
que van al Vaupés e Iquiare ó Issana 
qucJcn pertenccicndo al Brasil, i 
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c as que vão ao Naquieni, Memnchi c 
outros tributários do Guainia á Nova 
Granada ale onde se estenderem os ler- 
ritorios dos doos Estados. 

Aitigo 3‘. 

Todas as ilhas que se encontrarem 
nos rios que neste tratado se mencionam 
como limites. pertencerão em sua to¬ 
talidade ao Estado , a cujo território 
estiverem mais próximas em tempo sccco. 

Autigo 4.’ 

Depois de ratificado o presente tra¬ 
tado, as duas Altas Partes contractantes 
nomearão cada uma um commissario 
para proceder, de commuiu accòrdo, no 
mais breve termo possirel, á demarcação 
da linha nos pontos cm que fdr ne¬ 
cessário, de conformidade com as es¬ 
tipulações que precedem. 

Astigo 

Si co acto da demarcação occorrerem 
duvidas grava, provenientes de incxac- 
tidões nas indicações do presente tra¬ 
tado, allenla a falta de mappas exactos 
e de explorações minuciosas, serão essas 
dnvidas resolvidas amigavelmente por 
ambos os governos, aos quaes os com- 
missarios as submetterão, considerando- 
se o accórdo que as resolver, como 
interpretação ou addição ao mesmo tra¬ 
tado : c ficando entendido que si tacs 
duvidas occorrerem em nm ponto, não 
deixara de proseguir o demarcação na 
oulros indicada no tratado. 

Artigo 6.* 

Si para o fim de fixar cm um ou 
outro ponto limites que sejam mai» 


que van al Naquieni, Memachi i oiros 
tributários dcl Guainia a la Nucva Gra¬ 
nada, hasta donde se estiendan los ter¬ 
ritórios de la da Estada. 

Artícui.0 3.* 

Todos las islas que se encontrárcn en 
la rios que en este tratado se mencio- 
nan como limites, pcrtcneceran en su 
totalidad al Estado a cuyo território es- 
luvieren mas próximas en liem po seco. 

Artículo 4.' 

Despues de ratificado cl presente tra¬ 
tado, los da Altas Parles contratantes 
nombrarán cada una un comisionado 
para proceder, de comun acucrdo, en 
ei mas breve termino posiblc, a la 
demarcacion de la Ifnca en los puntos 
en que fucre necesario, de conformi- 
dad con las estipulacioncs que pre- 

Artícclo 5.* 

Si en el acto de la demarcacion oc- 
• curricren dudas graves provenientes de 
incxaclitud en la indicacioncs dei pre¬ 
sente tratado, atendida la falta de mapas 
exactos i de exploracioncs minuciosas, 
seráncsasdadas resucltas amigablemenlc 
por ambos gobiernos, a loscnatcslas so- 
mclcrán los comisionados. considerando- 
se el acucrdo que las rcsolvicrc como in- 
tcrpretacion ó adicion al uiisino tratado 
i quedando entendido que si tales dudas 
ocuricrcn en un punto. no dejani de 
proseguir la demarcacion en los oiros 
indicados en cl tratado. 

Artículo ti.’ 

Si para cl Gn de lijnr, en uno u oiro 
punto,'limites que scan mas nalurnhs 
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naturaes ou convcnienlesa uma c outra i convenientes a una i otra nacion, 
nação, parecer vantajosa uma troca de pareciere veotajoso un cambio de ler- 
territorios, poderá esta ler lagar abrindo- rilorios, podrá este lener logar abrién- 
se para isso novas negociações e fs- do-se para esto nuevns negociaciones, i 
zendo-sc, não obstante, a demarcação haciondosc, no obstante, la dcmarca- 
como si não houvesse de eITectuar-se tal cion como si no hubiese de eíectuarse 
troca. tal cambio. 

Antiao ?.* Astícclo 


Tendo a Republica da Nova Granada 
questões pendentes reblivamente ao ter¬ 
ritório banhado pelas aguas do Tomó 
e do Aquio, assim cou.o reblivamente 
ao situado entre o rio Japurá a o Ama¬ 
zonas, o cidadão Presidente da mesma 
Republica, em nome delia, declara que. 
no caso de que lhe venhão a perten¬ 
cer delinitivamente os ditos territórios, 
reconhecerá como limites com oBrazil 
em virtude do principio do k/i possidelú, 
os estipulados no tratado entre o Império 
e Venezuela , de 26 de Novembro de 
1832, e na Convenção entre o mesmo 
Império e o Perú de 23 dc Outubro de 
1831; a saber: pelo que loca ao pri¬ 
meiro, uma linha que, passando pelas 
vertentes que separam as aguas do Toroò 
e do Aquio das do Iquiare ou Issana, 
siga para o bdo do oriente a tocar o 
rio Negro defronte da ilha de S. José, 
perto da pedra do Cucuhi, situada pouco 
mais ou menos no pamllelo dc I* 38' 
de latitude boreul; e pelo que toca ao 
segundo, uma linha recta tirada do 
forte de Tabatiuga para o bdo do norte 
em direcção á confluência do Apapóris 
com o Japurá. 

Autioo 8.* 


Teniendo la República de la Nueva 
Granada cucsliones pendienles relativa- 
mente al território baftado por las aguas 
dei Tomò i dei Aquio, asi como reb¬ 
livamente al situado entre el rio Japurá 
i el Amazonas, el ciudano Presidente de 
Ia misma República, a nombre de elb 
declara, que en el caso de que le vengan 
a pertenccer defmilivamenle dichos ter¬ 
ritórios, reconocerá como limites con el 
Brasil en virtud dei principio dei uti 
pmidetis los estipulados en el tratado 
entre el Império i Venezuela de 25 
de Novicmbre de 1832, i en la con- 
vcncion entre el mismo Império i el 
Perú de 23 de Oclubre de 1851, a 
saber: por lo que toca al primero, una 
linea que, pasando por las vertientes que 
sepuran las aguas dei Tomó i dcl Aquio 
de bs dcl Iquiare 6 Issana, siga hdeia el 
Oriente a locar el rio Negro eu frente 
dc b isb de San José, cerca de la piedra 
Jel Cocuhi, situada poco mas ó menos en 
el paralelo de I* 38" de latitud boreal: 
i por lo que loca al segundo, una"linea 
recta tirada desde cl fuerte de Tabalinga 
hácia el notie, en dirccciou de la con- 
Itucncia dcl Apapóris en el Japurá. 

AaTfcuo 8.* 


O presente tratado de amizade e li- El presente tratado dc amistad i limi- 
ntiles será ratificado por Sua Magcslade o tes será ratificado por cl ciudaduno Pre- 
Imperador do Hrazil c pelo cidadão Pre- sidcnle dc la llcpública d>- b Nueva 
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sidcRtn da Republica ila NovaGrnuuda, 
com o consentimento c approvação do 
Congresso da mesma; c os ratificações 
«rão trocada no termo de vinte c 
quatro mexes, ou antes si fòr possível. 

Em testemunho do que. nós os abaixo 
assignados, plenipotenciários de Sua Ma- 
gestade o Imperador do Braxil e da 
Republica da Nova Granada, em virtude 
de nossos plenos poderes, assignamos este 
tratado com os nossos proprios punhos e 
lhe puxemos o sello do nosso uso. 

Feito na cidade de Bogotá, aos ÍS 
dias do mei de dulho do anno do Senhor 
de mil oitocentos e cincoenta e ires. 


(L. S.) Miooel Mvau Lisao*. 


Granada cou consentimento o aproba- 
cion dcl Cougrcso de la misma, i por 
Su Majostad el Empcrador dcl Brasil, 
i las raliGcacioncs scráu ranjeadas cn 
cl termino do vcinlicualro meses, dantes 
si fuere posiblc. 

En testimoaio do lo cual, nosolros, 
los abajo firmados, plenipotenciários de 
la República de Ia Nucva Granada i de 
Su Majostad el Emperador dei Brasil, en 
virtud de nuestros plenos poderes, firma¬ 
mos esle tratado de nueslro puno i lc po- 
nernos cl sello de nueslro uso. 

Fecho en la ciudad dc Bogotu, d los 
vcinlocinco dias dei mes de Julio dei 
afio dcl Seiior mil ochocienlos cincucnla 
i tres. 

(L. S.) Loibenzo Ma*u L lesas. 


lí. 24. 


Cmeençdo «previ de eommtrcio e vacejerio fluM, ezlradiçio e limite, crie- 
irada entre * Brout e a Hepuklwa do Perú em Í3 de Outubro de 1831. 


Determina » .'rameira do Bnui*. íroçudu 
pírit, e reaoatece u lau poMetiOee 
norte da diu fronteira. 


em liuba recto, olé • toca do Ap». 
Patumayo e Japu ri oté o oxtremo 


Aos o Imperador Constitucional c Defensor Pcrpcluo do Braxil, etc., laxemos 
saber a Iodos os que a presente Carla de confirmação, approvaçüo e ratificação 
varara que « ajustou e assignou nu cidade de Lima, aos 23 dias do mex de 
Outubro de 18.1,entre Nós c o Prcsideulc da Republica do Perú. pelos respec¬ 
tivos plenipotenciários munidos dos necessários plenos poderes, uma Convenção 
especial de comniercio c navegação lluvial, do leor seguinte : 
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Em nome da Santíssima c Indivisível 
Trindade. 

S. M. o Imperador do Braiil e. a Re- 
pnblica do Perú, egualmenlc animados 
do ensejo de facililar o commercio e 
navegação Ouvial pela mntua fronlcira 
e r ' os i resolveram ajustar cm uma con¬ 
venção especial os princípios e o modo 
de fazer um ensaio em que melhor se 
conheça sob que bases c condiçíes devera 
esse commercio e navegação ser depois 
estipulado deOnitivamentc ; e para esse 
fim nomearam seus plenipotenciários, 
a saber: 


S. M. o Imperador do Brazil ao Sr. 
Oaarle da Ponte Ribeiro, do seu con¬ 
selho,commcndador da Ordem de Chrislo, 
c enviado extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário junto das Republicas do 
Pacifico; e S. Ex. o Presidente da Re¬ 
publica do Perú ao Sr. Don Bartolomé 
Herrera, ministro de Estado dos nego- 
cios do interior, e encarregado interina¬ 
mente do ministério de relações exte¬ 
riores : os quacs depois de trocarem os 
seus plenos poderes, que acharam em 
bõa e devida forma, convieram nos ar¬ 
tigos seguintes: 


S. M. o Imperador do Brasil c a Re¬ 
publica do Perú. desejando promover, 
respeeli vnmenlc, a navagaçáo do rio .Ama¬ 
zonas e seus confluentes por barcos de 
vapor que, assegurando a exportação dos 
immcnsos produclos dessas vastas regiões, 
concorra para augmcnlar o numero de 
seus habitantes c civilisar as Iribus sel¬ 
vagens, convem cm que as mercadorias, 
produclos e embarcações, que |M»urcm 
«io Brazil ao Peni ou do Perú ao Brazil 


En el nombre de la Santisima c In- 
divísible Trinidad. 

La República dei Perú y Su Majcstad 
cl Emperador dei Brasil igualmonle 
animados dcl desed de facilitar el co- 
mercio y navegacion fluvial por la fron- 
lera y rios de uno y oiro Estado, han 
«suelto fijar por una convencion espe¬ 
cial los princípios y el modo de hacer 
un ensnyo qne dé a conocer mejor sobre 
que bases y condiciones debera estipu- 
larse despues dcflnitivamenlc esc co¬ 
mercio y navegacion, y con tal Gn ban 
nombrado sus respectivos plenipoten¬ 
ciários, a saber: 

Su Excelência el Presidente de la Re¬ 
pública dei Perú al Sei,or Don Bartolomé 
Herrera, miniítso de Estado en el des¬ 
pacho de gobierno y encargado inle- 
rinamente dcl de relaciones exteriores; 
y sn Majestad ei Emperador dcl Brasil 
al Sefior Duarte da Ponte *Ribciro, de 
su conscjo, comendador de la orden 
de Chrislo y enviado extraordinário y 
ministro plenipotenciário cerca de las 
Repúblicas dei Pacifico : los cuales, 
despues de haber canjeado sus plenos 
poderes, que hallaron cn buena e de- 
bida formo, ban convenido en los artí¬ 
culos siguicnlcs: 

.Aaricvio <.• 

La Repúlica dei Perú y su Majcstad 
el Emperador dcl Brasil deseando pro¬ 
mover rcspcclivai iionlc la navegacion 
dcl rio Amazonas y sus confluentes 
por barcos de vapor, que. asegurando 
la cxporlocioii de los inmcnsos pro- 
duetos de «las vastas ivjioncs, conlri- 
buyaii a aumentar e! numero de sus 
habitantes > a civilisar la- Iribus scl- 
v »jw- emivienen en que la» mercadori.» 
prediletos y ciiiharcociutlvs que pasareu 



prla mutua fronteira e rio», sejam isento» dcl Pcrii al Brasil ó dei Brasil ul Perú 
J, iodo c qualquer direito, imposto, ou por la frontcra y rios de uno y oiro 
alcavala, ã que não estiverem sujeitos Estado estcn eicnto» de todo y cualquicr 
«uacs producloi do proprio lerrilorio, derecho, impueslo ò alcabala á que no 
com os quaes fleam em tudo egua- estuviercn sujelos los miamos produeto» 
l 4 j 04 dei lerrilorio propio, con los cuales 

quedan en todos igualados. 


Ártico S.' 

Conhecendo as Altas Partes conlraetan- 
tes quanto são dispendiosas as empresas 
da navegação por vapor, e que nenhuma 
utilidade poderá dar nos primeiros anoos 
aos eniprciarios a destinada a navegar 
o Amazonas desde a sua fót até o li¬ 
toral peruano, que deve pertencer exclu¬ 
sivamente aos respectivos Estados ribei¬ 
rinhos, concordam em auxiliar com uma 
consignação pecuniária durante cinco 
anoos a primeira empreza que se esta¬ 
belecer, cuja q uantia não baixara de vinte 
mil pezos annualmenle por cada uma das 
Altas Partes conlractanles, podendo um» 
augmentar aquellu quantia si assim con- 
tier aos seus interesses particulares, sem 
que a outra parte seja obrigada a con¬ 
tribuir com egual augmeoio. 

Em artigos separados serão declaradas 
as condições, áque deverão sujeitar-se os 
„ emprezarios,cm retribuiçãodasvanlagens 
que lhe são concedidas. 

Os demais Estados ribeirinhos que, 
adoptando os mesmos princípios, qui- 
zerem tomar parte na empreza com as 
mesmas condições, contribuirão também 
para ella com alguma quota pecuniária. 

Ambas as Altas Parles conlractanles se 
obrigam a entregar mutuamente os in¬ 
cendiários. piratas, assassinos aleivosos, 
falsificadores de letras de cambio, *s- 


AaTicuLO 2*. 

Conociendo las Altas Parles contra¬ 
tantes cuao dispendiosas son las em¬ 
presas de navcgacion por vapor, y que 
ninguna utiíidad podra dar cn los pri- 
meros aiios i lo» empresários la des¬ 
tinada i navegar cn cl Amazonas, desde 
su embocadura hasta el litoral dcl Perú 
quedebe perteneeer exclusivamente á los 
respectivos Estados ribereúos, convienen 
en auxiliar durante cinco aiios con una 
cantidad pecuniária la primera empresa 
que se estabelezca: la cual cantidad no 
bajara de veínle mil pesos anualcs por 
cada unade las Alias Partes contratantes; 
pudiendo una aumentar dicha suma, si 
asi convinierc ãsus intereses particulares, 
sin que la otra parte eslé obligada i 
contribuir con igual aumento. 

En artículos separados se declararan 
las condiciones á que deberun sujetarse 
tos empresários por las venlajas que se 
les conceden 

Los demas Estados ribereúos que, 
adoptando los mistnos princípios, qui- 
siercn tomar parlo en la empresa bajo 
las mismas condicione», coutiibuiran 
tambien á ella con alguna cuola pe¬ 
cuniária. 

Aartcou» 3.* 

Las dos Altas Parles coulralaules se 
obligan a eotregarse muluamenlc los in¬ 
cendiários, piratas, ascsinos alevosos, falsi¬ 
ficadores de letras de cambio, escrituras 
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cripluras ou moedas, fallidos -fraudu- 
leulos, Ihcfourciros ou depositários pú¬ 
blicos, e outros rios de crimes atrozes, 
quando sejam reclamados pelo governo 
de uma nação ao da outra, acompa¬ 
nhando um ccrtiGcado authcntico da sen¬ 
tença definitiva dada contra os réos pelo 
tribunal ou juiz competente. Sem em¬ 
bargo ainda antes de pronunciada a sen¬ 
tença definitiva, uma das duas Altas Partes 
conlraclanlcs poderá pedir á outra aprisão 
de qualquer dos rcos dos indicados de¬ 
lidos; e si accederá a esta requisição 
sempre que se apresentem provas lacs 
que a juizo dos Iribuoacs da nação, em 
que se achar o réo, possam dar lugar 
a que se ordene a sua prisão: bem 
entendido que não poderá permanecer 
preso por mais de um anno, passado o 
qual será posto em liberdade, sem pre¬ 
juízo do direito de pedir a sua extra¬ 
dição quando se haja proferido a sen¬ 
tença condcmnaloria. Os gastos da prisão 
c extradição serio pagos pelo Estado que 
as solicite. 

Astigo 4.* 

As Altas Parles contraclantes, atten- 
dendo á peculiar circumslancia de serem 
li-nitrophes por uma longa c deserta 
fronteira aonde tem guarnições militares, 
convém cm que os desertores, tanto do 
exercito como da marinha, que passarem 
do Brazil para o Peru ou do Peni para 
o Brazil, sejam mutuamcnle entregues 
aos respectivos eommandanles ou ás au¬ 
toridades da fronteira que os reclama¬ 
rem ; bem entendido que aos desertores 
assim restituídos se lhes applicará sempre 
a pena immediala mais suave, marcada 
nas respectivas ordenanças ao dclicto dc 
deserção. 


d monedas, quebrados fraudulentos, 
lesoreros d depositários públicos y oiros 
rcos dc crimines atróccs, cuando sean 
reclamados por cl gobiern» do la una 
nacion ai de lu olra, con copia certi¬ 
ficada de li sentencia definitiva dada 
contra los reos por cl tribunal ó juez 
competente. Sin embargo, aun antes 
de pronunciado Ia sentencia definitiva, 
la una de las dos Alias Parles contra¬ 
tantes podrá pedir á la olra la prision 
de cualquier de los reos de los indicados 
delitos; y sc accederá a este requerimen¬ 
to, siempre que se presenten pruebas 
tales que á juicio de los tribunales de 
ia nacion , en que se hallare el reo, 
puedan dar mérito a que se ordene su 
prision; bien entendido que no podrá 
permanecer preso por mas de un abo, 
pasando cl cual, será puesto en libertad 
sin prejuicio dei derecho de pedir su 
exlradicion, cuando se haya pronunciado 
Ia sentencia condemnatoria. Los gastos 
de la prision y exlradicion seran pagados 
por el Estado que los solicite; 

Artícclo 4.* 

Atendiendo las Alias Parles contra¬ 
tantes á la peculiar circunstancia de 
ser limítrofes por una larga y de- 
sierla fronlera donde lionen guarniciones 
militares, conviencn en que los deser¬ 
tores dei ejercilo 6 dc la marina, que 
pasarcn dei Pcrú al Brasil ó dei Brasil 
al Peru, sean mutuamenle entregados 
á los respectivos comandantes ó "a las 
autoridades dc la fronlera que los re- 
clanureu. Mas á los desertores asi res¬ 
tituídos se les aplicará siempre la pena 
inmediala mas suave, «eúalada cn las 
respectivas ordenanzas al delicio de de- 
se rcion. 
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aktigo :>.• 

Não sc pertnillirii a inlroducçüo do 
negros escravos do Brazil no Pcrú,ncm 
do 1’oi ú no Brazil. Os que passarem de 
uai ao oulro Estado fugidos, ou levados 
furlivamcnlc, serão devolvidos ao Estado 
donde tiverem sahido. 


Artículo S.* 

No se permitira' la inlroducion de 
negros esc la vos dei Perú al Brasil, ni 
dei Brasil al Perú. Lo* que pasaren de 
ono tf oiro Estado íugados ó conducidos 
furtivamente, scran clcvuellos al Estado 
de donde hayan salido. 




Artigo 0.* 

As duas Altas Parles conlractantes se 
obrigam, respeclivarnente, a não permit- 
lir que os indigenas sejam arrebatados 
e conduzidos do território do Império 
do Brazil para o da Republica Peruana, 
nem do território desta para o do Brazil; 
e os que assim forem lerados por força, 
serio restituídos is autoridades da fron¬ 
teira logo que sejam reclamados. 


Artigo 7.* 

Para prevenir duvidas ã respeito da 
fronteira alladida nas etlipulaçScs da 
presente Convenção, concordam as Altas 
Parles conlractantes em que os limites do 
Império do Brazil com a Republica do 
Perú sejam regulados cm conformidade 
do principio u/í poitidtiit: por con¬ 
seguinte reconhecem, respcclivamcntc, 
como fronteira a povoação de Tabalinga; 
e dahi para o norte em linba recta a 
encontrar o rio Japurá defronte da fóz 
do Apapóris; e de Tabalinga paru o sul, 
o rio Javary desde a sua confluência com 
o Amazonas. 

lima commissão mista nomeada por 
ambos os governos reconhecerá, con¬ 
forme ao principio uli poukUht, a fron¬ 
teira, c proporá a troca dos Icrrilorios 
que julgarem a proposito para fixar os 
limites que sejam mais naturacs e con¬ 
venientes a uma c outra nação. 


Artículo 6.* 

Las dos Altas Parles contratantes se 
obligan respectivamente, a no permitir 
que los indijenas scan arrebatados y 
conducidos de! terrilorio de la Repú¬ 
blica dcl Peni al Império dcl Brasil, 
ó dcl terrilorio de este i la República 
dcl Perú, y los que fucrcn levados de 
este modo violento, scran restituídos 
á las rcspccliras autoridades de la fron- 
tera iuego que sean reclamados. 

Artículo 7.* 

Para precaver dudas respecto de la 
frontera mencionada cn las eslipulaciones 
de la presente Conveneion, aceptan las 
Altas Partes contratantes el principio 
«rfí postidelú conforme el cual scran 
arrcglados los limites entre la República 
dcl Pcrd y el Império dcl Brasil: por 
consiguiente reconocen, rcspeclivamenle, 
como frontera la poblacion de Tabalinga 
y de esta para el norte la línea recta 
que vá a encontrar de frente al rio Ja¬ 
purá cn su confluência con el Apapdris; 
y de Tabalinga para el sur el rio Javary, 
desde su confluência con cl Amazonas- 
Una comision mixta nombrada por 
ambos gobiernos rcccnoccrá, conforme 
al principio n/í /joitidelit, la frontera, y 
propendera sin embargo los câmbios 
dc terrilorio que crcycrc oportunos, para 
Gjar los limites que scan mas nalurálcs 
y convenientes á una y olra nacion. 
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.unjo 8.* AotIcclo 8.* 

As Alias Parles conlradantes concordam Lu Alias Parles contratantes cslipulan 
cm que os artigos |* t 2*, 3*. 4* e 3‘ dcsln que los artículos l*, T, 3*. 4* y !• de 
Convenção tenham vigor por espaço dc esla Convcncion tengan vigor por cs- 
scis annos, que principiarão a decorrer pacio de seis anos, que principiarão 
desde a troca das ratificações, c além - a correr desde cl canje de las ralifi- 
desse termo continuarão durante as ne- cacioncs, j posado esle termino subsis- 
gnciaçãcs para a sua renovação, ou mo- tirãn 'durante las ncgociaciones para su 
dificação, nu até que uma das Alias Parles rcnoracion 6 modiflcacion, ó hasta que 
contraclantes notifique doutra a sua ces- una de las Altas Partes contratantes 
sação. notifique á la otra la cesackra de dichos 

artículos. 

Aanoo 9.* Asrlcno 9.* 

A presente Convenção será ratificada La presente Convencion sera ratificada 
pelas Alias Partes contractanles, e as rali- por las Altas Parles contratantes y las 
licações serão trocadas no Rio de Janeiro ralificaeioncs scran canjcadas cn Rio 
no prazo de um anno, ou antes si fòr Jaoeyro cn cl plaso de un aáo ó antes 
possível. si íuere posible. 

Em fédoquc,nós,o plenipotenciário dc En fé de lo cual, nos. el plenipoten- 
S. 51. o Imperador do Brazil e o da Re- c | a rio de la República dcl Pcrú y el 
publica do Pcrú, em virtude dos nossos de Su Akjcstad El Etnperador rlel Brasil, 
plenos poderes, assigndmos a presente en virtod de nuestros plenos poderes, 
Convenção, e lhe puzemos o nosso scl- firmamos la presente Convencion po¬ 
lo. niendo en ella nuestros sellos. 

Feito na cidade de Lima aos 23 dias Hecho cn la ciudad de Lima i los 
do mez de Outubro de 1851. 23 dias dei mes de Octubrc dei aio 

dei Seòor do 1851. 


(L. S.) Dcurt da Ponte Riuiao. (L. S.) Bastolosié Hemora. 


E sendo-Nos presente a mesma Convenção, cujo teor fica acima inserido, e 
bem visto, considerado e eiaminado por Nós tudo o que ncllase contém, a ap- 
provamos, ratificamos e confirmamos, assim no lodo como em cada um de seus 
artigos c estipulações, o pela presente a Damos por firme c valiosa; Prometleo- 
do cm fé c Palavra Imperial observa-la e cumpri-la inviolavclmenle c faze-la 
cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho c firmeza do que Fizemos passar a presente Carla por Nós as- 
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lignadn, «liada com o tcllo grande das armo» do Império, c referendada pelo 
Nosso ministro c secretario do Estado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos 18 dias do mci de Março de I83Í. 

(L. S.) PEDRO, IMPERADOR (com Guarda). 

Pacuxo Josii Soaxis m Souza. 


Esta Convenção, na parto das estipulações relativas á navegação do rio Amazonas 
desde a sua foz ale o litoral Peruano, foi substiluida pelo tratado de 22 de Outu¬ 
bro de 1838. 

Os princípios consagrados neste ultimo ajuste, são mais largos c mais confor¬ 
mes com o desenvolvimento dado pelo Império a sua política sobre navegação 

O ultimo tratado com o Peru t idêntico ao que se passa a publicar e que foi con¬ 
cluído em 5 de Maio de 1859 com a Republica de Venezuela. 

O que a este se segue, celebrado com a Republica de Bolívia, já foi mode¬ 
lado pelos novas medidas adopladas cm 1866 pelo governo do Brazil. 


H. 25. 


Tratado de limita e navegaçúo fluvial celebrado e> 


Nds o Imperador Constitucional c Defensor Perpetuo do Brazil, etc. Fazemos 
saber a Iodos os que a presente Carla de confirmação, approvaçio c ratificação 
urem, que aos cinco dias do mczde Maio deste anno concluiu-sce foi assignado 
na cidade de Caracas, entre o Impcrio c a Republica de Venezuela, pelos respectivos 
plenipotenciários, que se achavam munidos dos competentes plenos poderes um 
tratado de limites e navegação fluvial do teor seguinte: 
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F.m nome da Sanlbsima c Indivisível 
Trindade. 

Sua Magcsladco Imperador do Brazil e 
a Republica de Venezuela, reconhecendo 
a necessidade de chegarem a um accòrdo 
definitivo sobre os limites entre seus res¬ 
pectivos territórios, para ficarsolidamcnte 
estabelecida a harmonia que fcliuncnle 
eiisle entre os dous paires, c remover 
qualquer motivo de desiololligcncia, e 
desejando ao mesmo tempo facilitar e 
promover entre ambos a liberdade de 
cornmimicação pela mulua fronteira e 
pelos rios na parte que a cada um per¬ 
tence, resolveram celebrar para este fim 
um tralado. e nomearam para seus pleni¬ 
potenciários, a saber: 

Sua Magcstade o Imperador do Brazil 
ao Sr. Felippe José Pereira Leal, officialdu 
ordem da Rosa, cavallciro das de Christo 
e S. llcnlo de Aviz e da Imperial do 
Cruzeiro, seu guarda-roupa c encarre¬ 
gado de ncgocios nas Republicas de Vene¬ 
zuela, Aova-Granada e Equador, etc., etc. 
E S. Ev. o Presidente da Republica de 
Venezuela ao Sr. Licenciado LuizSanojo, 
etc., etc.: os quaes, depois de lerem 
trocado os seus plenos poderes respectivos, 
que foram achados cm bôae devida fôrma, 
concordaram nos artigos seguintes: 


Artigo 1.* 

Ilavcru paz perfeita, firme c sincera 
amizade entre Sua Magcslade o Imperador 
do Brazil, seus succcssercs c súbditos, c a 
Republica de Venezuela c seus cidadãos, 
cm lodos as suas posscssües c territórios 
respectivos. 

Artigo 2.’ 

Sua Magcstade o Imperador do Brasil 
e a Republica de Venezuela declaram 


En cl nombre de la Santisima i In- 
divisihlc Trinidad. 

La República de Venezuela y Su Ma- 
jcslad cl Empcrador dcl Brasil, rccono- 
ciendo la ncccsidaddc ajustar un convênio 
definitivo sobre los limites entre sus res¬ 
pectivos territórios para dejar solidamente 
cslablccida la ormonia que felizmcnle 
existe entre los dos paiscs, y remover 
cuatquier molivo de desaveniencia; y 
deseando al mismo tiempo facilitar y pró- 
mover entre ambos la libertad de co- 
municaeion por la frontera comun y por 
los rios en la parle que i cada uno per- 
tencce, han resucllo celebrar con cse fin 
un tralado, y nombrado por sus pleni¬ 
potenciários, a saber: 

Su Excelência el Presidente de la Re¬ 
pública de Venezuela al Seiior Licenceado 
Luis Sanojo etc., ele., y Su Majesiad d 
Empcrador dei Brasil al Seiior Felippe 
José Pereira Leal, oGcial de In orden de la 
Rosa, caballero de las de Cristo yS. Be- 
nilo de Aviz y de la Imperial de la Cruz 
dei Sur, su guarda-ropa y encargado de 
negocios en las Repúblicas de Venezuela 
ií Vucva-Granada y Equador etc., etc.: 
los cuales, despues de haber canjeado sus 
plenos poderes respectivos, que fueron 
bailados en buena c debida forma, han 
convenido en los artículos siguientes: 

Arriou I.* 

Habra paz pcrfecla, firme j sincera 
amistad entre la República de Venezuela 
y sus ciudadanos y entre Su Mnjestad d 
Empcrador dei Brasil y sus sucesorcs y 
súbditos en lodos sus'posesiones y terri¬ 
tórios respectivos. 

Arriou 2.* 

La República de Venezuela y Su Majcs- 
lad cl Emperador dcl Brasil declarou y 



c definem a linba divisória da maneira 
seguinte: 

1. " Começara' a linha divisória nas ca¬ 
beceiras do rio Mcmachi; c seguindo pelo 
mais alto do terreno, passará pelas ca¬ 
beceiras do Aquio c Tonió c doGuaicia 
c Iquiarc ou Issana, de modo que Iodas 
as aguas que vão ao Aquio e Tomó fi¬ 
quem pertencendo a Venezuela, eas que 
vão ao Guaicia, Xié o Issana ao Brasil: 
c atravessará o rio Negro, defronte da 
ilha de S. José, que está próxima á pedra 
de Cucubi. 

2. * Da ilha de S. José seguirá cm linha 
recta, cortando o canal Maluraca na sua 
metade, ou no ponto que accordarem 
os comtnissarios dcmarcadores, c que di¬ 
vida conrenienlcmenle o dito canal; c 
dalli passando pelos grupos dos morros 
Cupi, Imery, Guay e Inicusiro, atra¬ 
vessará o caminho que communica por 
terra o rio Castanho com o Marari, e pela 
serra Tapirapecó buscará os cumes da 
serra Parima, de modo que as aguas que 
correm ao Padaviri, Marari e Cababoris, 
fiquem.pertencendo ao Brazil; eas que 
vão ao Turuaca ou ldapa ou Xiaba á 
Venezuela. 

3. * Seguirá pelo cume da serra Pa¬ 
rima ate ao angulo que faz esta com a 
serra Pacaraima, dc modo que todas as 
aguas que correm ao rio Branco fiquem 
pertencendo ao Brazil, c os que vfio ao 
Orinoco á Venezuella; c continuará a 
linha pelos pontos mais elevados da dita 
serra Pacaraima, dc modo que as aguas 
que vüo ao rio Branco fiquem, como se 
ba dito, pertencendo ao Brazil; e as que 
correm ao Essequibo, Cuyuni c Carony 
á Venezuela, até onde se estenderem os 
territórios dos dous Estados na sua parte 
oriental. 


I» 

detinen U Maca divisória de la mancra 
seguiente: 

1. * Comenzara Ia lincadivisória cn las 
cabcccras dcl rio Mcmachi; y siguiendo 
por lo mas alto dcl terreno, pasaré por 
Lis cabcccras dcl Aquio y dcl Tom6, j dcl 
Guaicia c Iquiarc ó Issana, de modo que 
todas las aguas que van al Aquio y Tomó 
quedon pcrtencciendo á Venezuela, y las 
que van al Guaicia, Xié é Issana al Brasil; 
y alravesara el rio Negro en frente á la 
isla de San José que está próxima a la 
piedra dei Cacuhi. 

2. * De la isla dc S. José seguirá en 
Bnca recta cortando cl cano Maluraca en su 
milad, ó sea en el punlo que acordaren 
loscomisariosdemarcadores, yque divida 
convenientemente el dicho cano, y desde 
alli. pasando por los grupos de los cerros 
Cupi, Imery, Guay y Uroeusiro, atra- 
resará el camino que comunica por tierra 
cl rio Castano con el Marari y por la sierra 
de Tapirapecó tomará las crestas de la 
serrania de Parima, dc modo que las 
aguas que correu al Padaviri, Marari y 
Cababori queden perfeneciendo al Brasil, 
y los que van al Turuaca ó ldapa ó Xiaba 
á Venezuela. 

3. ' Seguirá por la cumbrede la sierra 
Parima, hasla el angulo que hace esta 
con la sierra Pacaraima, dc modo que 
todas las aguas que corrcn al rio Blanco 
queden perlenecicndoal Brasil y lasque 
van al Orinoco á Venezuela, y continuará 
la linea por los punlos mas elevados de 
la dicha sierra Pacaraima, de modo que 
bs aguas que van al rio Bbnco queden, 
como sc ha dicho, pcrtencciendo nl Brasil, 
y bs que corrcn al Esscquivo, Cuyuni 
y Caroni á Venezuela, hasta donde se 
cstcndicrcn los terrilorius dc los dos Es- 
bdos cn su parle oriental. 



Artigo 3.* 

As duas Altas Partes conlraclantcs, de¬ 
pois de raliGeado o presente tratado, no- 
incarüo, cada uma, um cornmissario para 
procederem de cotmnum accórdo, no 
mais breve-termo possível, á demarcação 
da linha nos ponlos em que fòr neces¬ 
sário, de conformidade com as estipula¬ 
ções que precedem. 

Ártico 4.* 

Si no aclo da demarcação occorrerem 
duridas graves, provenientes de inexac- 
tidio nas indicações do presente tratado, 
attenla a falta de mappas exactos, de ex¬ 
plorações minuciosas, serão estas duvidas 
decididas amigavelmente por ambos os 
governos, aos quacs os commissorios os 
sujeitarão, considerando-se o accõrdo que 
as resolver como interpretação ou addita- 
meato ao mesmo tratado, e Geando en¬ 
tendido que, si tacs duvidas occorrerem 
cm um ponto, não deixará a demarcação 
de proseguir nos outros indicados no tra¬ 
tado. 

Artigo 3.' 

Si, para o Gm de Gxar em um ou 
oulto ponto limites que sejam mais na- 
Inraes c convenientes a uma e outra na¬ 
ção, parecer vantajosa a troca de terri¬ 
tórios, poderá esta ter lugar, abrindo-sc 
para isso novas ncgociaçOcs, e fazendo- 
se, oio obstante, a demarcação como si 
lai troca não houvesse de cfTccluar-se. 

Artigo 6.’ 

Saa Magoslade o Imperador do Brazil 
declara que ao tratar com a Republica de 
Venezuela rclalivamcntc ao lerrilorio 
situado ao poeulc do rio Negro, c banhado 
pelas aguas do Tomó e do Aquio, do qual 


Artículo 3.* 

Dcspucs de ratiGcado cl presente In- 
tado, las dos Altos Parles contratantes 
nombrárancada unauncomisiouado, para 
proceder de comun ncacrdo, cn cl mas 
breve termino posiblc, á la detnarcacion 
de la Unea en los punlos cn que fuerc 
necesario, de' conformidad con las csli- 
pulaciones que preceden. 

Artículo 4.* 

Si en el acto de la demarcacion occur- 
ricren dudas graves provenieniesde inexa- 
clitudcs ea las iadicacioncs dei presente 
tratado, alenta la falta de mapas exactos 
j deoxploraciones minuciosas, scran csas 
dudas rcsuellas am igablemeote por ambos 
gobiernos, a' los cualos las remeterán los 
comisionados, considcnmdose el acucrdo 
que los resolviere como inlerprelacion 
ó adicion al mismo tratado, y quedando 
entendido que, si tales dudas octirrieren 
en un punto , no dejara de proseguir 
la demarcacion en los oiros indicados eo 
el (ratado. 

Artículo S.* 

Si para cl Gn de Gjar en uno u oiro 
punto limites que scan roas naturalcs ó 
convenicnlesá uaay olra nacion parcciere 
vcnlajoso un cambio de territórios, po- 
dríeste veriGearse abriendose para cito 
nucras ncgociaciones, y bacicndosc no 
obstante Ia demarcacion, como si no hu- 
biese de efcctuarse tal cambio. 

Artícoo 6.* 

Su Majestad cl F.mpcrador dcl Brasil 
deebra que, al iralar con la República 
de Venezuela rclalivamcntc al lerrilorio 
situado al poniente dei rio Negro y ba- 
úado por las aguas dei Tomó y dei Ãqaio 
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allcga posse a Republica de Vcnciucla, 
mas que já foi reclamado pela Nova-Gra- 
nada, não ésuaiutenção prejudicar quaes- 
quer direitos qoc esta ultima Republica 
possa fator valer sobre o dito lerrilo- 

Sua Majestade o Imperador do Brazil 
e a Republica de Venezuela coovém 
cm declarar Urres as communicarõcs 
entre os seus Eslados pela mutua fron¬ 
teira, e em que o transito das pessoas e 
suas bagagens pela dita fronteira seja 
isento de todo o imposto nacional ou 
municipal, sujeitando-se unicamente as 
ditas pessoas c suas bagagens aos re¬ 
gulamentos de policia c Gscaes que cada 
governo estabelecer no seu respectivo 
temtorio. 

Aanso 8.* 

Sua Mageslade o Imperador do Brazil 
convém cm permittir que as embarca¬ 
ções venezolanas regularmente registra¬ 
das possão livremente passar de Vene¬ 
zuela ao Brazil e mee versa pelos rios 
Negro ou Guainia e Amazonas, na parle 
de sua exclusiva propriedade, e sahir 
ao Oceano c vice versa, sempre que 
se snjeilcm aos regulamentos Gscaes c 
de poücia eslabeecidos pela autoridade 
competente superior brazileira. 

Em reciprocidade c como compcnsa- 
çlo, a Republica de Venezuela convém 
cm permittir que as embarcações bra¬ 
sileiras regularmente registradas passem 
livremente do Brazil i Venezuela c vice 
versa pelos rios Negro o Guainia, na 
parte que lhe pertence, Casiquiorc e 
Orinoco, sempre que se sujeitem aos re¬ 
gulamentos Gscaes c de policia estabe¬ 
lecidos pela autoridade superior de Ve¬ 
nezuela. 


det cual alega posesion la Rcptlblica de 
Venezuela, pero qucya lia sido reclamado 
por la Nucva-Grauada, no és su inlcncion 
perjudiear cualcsquicra dcrcchos que esta 
ultima Rcptlblica pueda probnr a dicho 
território. 

Artíccu» 7.* 

La República de Venezuela y Su Ma- 
jestad cl Emperador dei Brasil convienen 
cn declarar livres las comunicaciones 
entre sus Eslados por la frontera comun; 
y cn que el transito de las personas y 
susequipajespor dicha frontera, scaezcnto 
de todo impuesto nacional ti municipal, 
sujckindosc unicamente dichas personas y 
sus equipajesa' los rcglamcntos de policia 
y Gseales que cadagobicrno cstabclccicre 
eu su respectivo Icrrilorio. 

Atrfcoo 8.* 

La República de Venezuela convieuc 
cn permitir que las cmbarcaciones bra- 
silcras, rcgulumicnlc registradas, pasen 
dei Brasil á Venezuela y vice-versa por 
los rios Negro e Guainia, en la parle que 
/epertenece,Casiquiarey Orinoco, sempre 
que se sujéten a' los reglamenlos Gseales 
y de policia estableeidas por laautori- 
dad superior de Venezuela. 


En rcciprocidad y como compcnsacion 
Su Majcslad cl Emperador dei Brasil con- 
viene cn permittir que las cmbarcaciones 
Venezolanas, regularmente registradas, 
puedan livremente pasar de Venezuela 
al Brasil y vice-versa por los rios Negro 
6 Guainia y Amazonas cn la parle de su 
exclusiva propiedad, y salir al Oceano 
y vice-versa, siempre que se sujclcn a 
los rcglamcntos Gseales y de policia csla- 
blccidos por la compctcalc auloridad su¬ 
perior brasilera. 
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Fica cnlcmliilo c declarado que nesta 
navegação não se comprchcndc a de ' 
porlo a porto da mesma nação, ou de 
cabotagem fluvial que as Alia» Partes 
conlraclanlcs reservam para os seus res¬ 
pectivos súbditos e cidadãos. 

Aanso 9.“ 

Os regulamentos que estabelecerem 
a» Alta» Partes conlraclanlcs devem ser 
os mais facoraceis d navcrjaçdo e corn¬ 
aiercio entre os dous paizes. 

Cada um dos dous Estados adoptard 
na parle dos rios que lhe pertence, 
tanto quanto seja possível c de com- 
mum accòrdo, um systema unifor¬ 
me de policia fatiai, c procurara' ou- 
Irnsim altender a conveniência dessa 
uniformidade no que diz respeito ao 
systema e regímen fiscal que estabele¬ 
cer nos portos habilitados para o com- 
mcrcio. 

Ártico 10." 

Nenhuma embarcação vcnezolana po¬ 
derá ser considerada nas condições de 
ser regularmente registrada para a na¬ 
vegação de que se trata nas aguas do 
Brazil, si não fòrera o seu proprietá¬ 
rio c capitão cidadãos da Republica de 
Venezuela. 

Ncmihma embarcação brazileira po¬ 
derá ser considerada nas condições 
de ser regularmente registrada para a 
navegação de que se trata nas aguas 
de Venezuela, si oão forem o seu pro¬ 
prietário c capitão súbditos do Império 
do Brazil. 

Na Iripolação das embarcações de 
cada uma das Altas Parles contractanlcs 
deve haver uma terça parle, quando 
menos, de brazilcires ou venczolanos, 
ou duas terças partes de estrangeiros 


Queda entendido y declarado que cn 
esta navcgacion no se comprende la de 
pucrlo á pucrlo de la misma nocion 6 
de cabolagc fluvial, que las Altas Parles 
contratantes reservan para sus respectivos 
ciudadanos y súbditos. 

Autícclo 9.’ 

Los reglamonlos que estableceren las 
Altas Parles contratantes deben ser los 
roa s faeorables d la nacegacúm y comercio 
entre los dos paiscs. 

Cada uno de los dos Estados adoptara 
cn la parte de los rios que 1c perlcnece 
lanto coanto sea posiblc, y de comun 
aeuerdo, ua systema uniforme de policia 
ftveiai; y procurará tambien atender i 
la conveniência de esa uniformidad en lo 
que dice respeclo ui sistema y régiraen 
fiscal que eslabelecicre en los puertos ha¬ 
bilitados para el comercio. 

Anrfcno 10.* 

Ninguna embarcacion brasilera podra 
serconsiderada en las condiciones de ser 
regularmente registrada para la navega, 
cion de que se trata en las aguas de Vcae. 
zucla, si su propielario y capilan no 
fucrcn súbditos dei Império dei Brasil. 

Ningnna embarcacion Venezolana po- 
drá ser considerada en las condiciones 
de ser regularmente registrada para la 
navegacion de que se trata en las aguas 
dei Brasil, si su propielario y capitan 
no fuercn ciudadanos de la República 
de Venezuela. 

En la tripulação de las embarcaciones 
de cada una de las Altas Partes contra¬ 
tantes, debe haber una tercera parte 
cuando menos de Venczolanos ó brasi- 
lctos, d dos torceras parles de eslran- 
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ribeirinhos, devendo cm lodo o caso 
pertencer o capitão á nação cuja ban¬ 
deira levar o navio. 

Aanoo li.* 

As embarcações de que trata o ar¬ 
tigo precedente poderão commcrciar na- 
quellcs portos do Brazil ou de Venezuela 
que para esse fim se acham ou fôrem ha¬ 
bilitados pelos respectivos governos. 

Si a entrada nos ditos portos tiver 
sido causada por força meior, e o na¬ 
vio sahir com o carregamento com que 
entrou, udo se exigirá direitos alguns 
de entradu, de estadia ou de sahtda. 

Asnoo lí.* 

Cada um dos dous governos designará 
os lagares fdra dos portos habilitados, 
em que os navios, qualquer que seja o 

a terra dircctamente, ou por meio de 
embarcações miúdas, para reparar ova. 
rias, prover-se de combustível, ou de 
outros objeclos de que careçam: c para 
que estas e as gcralmenle chamadas 
de bõca aberta ou sem convés que não 
transportem mercancias de commcrcio, 
e unicamente passageiros, possam des¬ 
cançar c pernoitar. 

Nestes lugares a autoridade local exi¬ 
girá, àinda que o navio siga em tran¬ 
sito directo, a exhibição do rol da equi¬ 
pagem, lista dos passageiros e manifesto 
da carga, e visará grátis todos ou algum 
destes documentos. 

Os passageiros nào poderão ahi des¬ 
embarcar sem previa licença da res- 
pcclira autoridade, ã quem para esse 
fim deverão apresentar os seus passa¬ 
portes para serem por ella visados. 


gero», debiondo cn lodo caso pcrlencccr 
cl capitan á la nacion cuja bandera llcvc 
cl buque. 

Amíccio 11.* 

Las cmbarcacioncs, de que trata cl 
ar tículo precedente, podrin comerciar cu 
aqucllos puerlos de Venezuela ó dcl 
Brasil, que para esc fia se batlcn 6 fucrcn 
habilitados por los respectivos gobiernos. 

Si lacnlrada en dichos puerlos hubierc 
sido causada por fucrza roayor, y la cm- 
barcacion salicrc coa d cargamenlo eon 
que enlni, uo se exigtrd dertcUo ulguno 
jior entrada, estadia o salida. 

Ahtícclo li.* 

Cada uno de los dos gobiernos disig- 
nara los lugares, fuera de los puerlos 
habilitados, en que las cmbarcioncs, 
cualquicra que sea su destino, podren 
comunicar con la lierra dircctamcnlc ú 
por medio dc cmbarcacioncs pequenas 
para reparar las averias, proveerse dc 
combnstiblc ó de oiros objetos dc que 
carccieren: y para que estas y las gcneral- 
mcnlc Itamadas dc boca abicrlu ó sin 
corabcs, que no trasporlcn mercancias 
dc comercio, sino uoicamcnlc pusageros, 
puedan descansar y pcrooctar. 

En eslos lugares la auloridad local 
exigirá, aunque la cmbarcacion sigacn 
transito directo, la cxhibirion de la lista 
dc la tripulacion, y dc los pasageros y 
dei maoifieslo dela carga-, y visará grátis 
Iodos ó alguno de estos documeutos. 

Los pasugeros no podrán alti bajar á 
lierra sin prévio permiso dc la respectiva 
auloridad, á quien coa esie fin dckcián 
presentar sus pasaporlcs para ser por 
cila revisados. 



Autíccu» 13.* 
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Armo 13.* 

Os tlous governos dar-sc-hão conho 
ci.ncnlo icciprocamcnlc dos ponlos que 
destinarem para as cormnunicaçOcs pre¬ 
vistas no artigo antecedente; e si qual¬ 
quer dellcs julgar conveniente determi¬ 
nar alguma mudança a esse respeito, 
prevenirá ao ootro com a necessária 
antecipação. 

Ainco 14.* 

Toda a commuaicaçúo com a terra, 
não aulorisada oa cm lugares não de¬ 
signados, c tora dos casos de Torça maior, 
será punivcl com multa, além das 
outras penas em que possam incorrer os 
delinquentes, segundoa legislação do pair 
onde este delicio fdr commeltido. 

Anxo 13.* 

Será unicamente pcrmeltido a qual¬ 
quer embarcação descarregar Ioda ou 
parte da carga fóra dos portos habili¬ 
tados para o commercio, si por causa 
de avaria ou outra circumstancia estra- 
ordinaria não puder continuar a sua 
viagem, .comtanlo que o capitão (onde 
isto fdr possível) se dirija préviamente 
aos empregados da estação fiscal mais 
prosiraa, ou, na falta destes, a qualquer 
outra autoridade local, c submetta-se ás 
medidas que esses empregados ou auto¬ 
ridades julguem necessárias, eaa confor¬ 
midade das leis do paiz, para prevenir 
alguma importação clandestina. 

As medidas que o capitão houver to¬ 
mado dc seu proprio arbítrio, antes de 
prevenir os ditos empregados, ou au¬ 
toridade local, serão juslifiearcis si cllc 
provar que foi isto indispensável para 
salvação do navio ou da sua carga. 

As mercadorias assim descarregadas, 


Los dos gobiernos rccfprocamenle se 
darán conocimicnto dc los punlos que 
deslinaren para las comunicaciones pre¬ 
vistas cn cl articulo antecedente; r si 
cualquierã de ellos julgarc conveniente 
detcrminaralgun cambio en esc ccspecto, 
dam aviso al oiro coo la necesaria anlici- 
pacion. 

Aaricn.o 14.* 

Toda comunicacion coo la tierra, no 
autorizada, ú en lugares no designados 
y foera de los casos de fuerza mayor, 
será punible con multa, adernas de las 
olras penas en que puedan incurrir los 
delioqucnlcs segun la legislacion dcl 
pais donde este delito fuere cometido. 

Abtíccio 15.* 

Será unicamente permitido á cual- 
quiera embarcacion dcscargar toda <S parte 
de su carga fuera de los puertos habili¬ 
tados pira el comercio, si, por causa de 
averia u otra circunstancia extraordi¬ 
nária, no pudiere continuar su viaje, con 
tal que el capitan (donde esto fuere po- 
rible) previamente sederiji á losemplca- 
dos de la estacion fiscal mas cerca na, 
ó, á falta de estos, á cualquiera otra 
autoridad local; y sc someta a las me¬ 
didas que esos ompleados ó autoridad 
juzgarcn necesaria», en conformidad con 
las leves dcl pais, para prevenir alguna 
imporlacion clandestina. 

Las medidas que cl capitan hubiere 
tomado por su propio arbítrio, antes dc 
avisar á dichos einplcados ó autoridad 
local, seran juslificables, si cl probare 
que esto fué indispensable para el salva¬ 
mento de la embarcacion ú desu carga. 

Las mercancias asi dcscirgados, si fuc- 
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si furem exportada* no mestnn nnvio 
ou embarcações miúda*, não pagarão 
direitos alguns. 

Atruo 16.* 

. Toda baldeação feita sem prévia auto¬ 
mação ou sem as formalidades prescrip- 
las no artigo anlcdedcnlc, está sujeita d 
multa, além das penas impostas pelas 
leis do pais aos que commcllem o crime 
de conlrabando. v 

A meo 17.* 

Si por causa da contravenção és me¬ 
didas policiaes e fiscaes, concernentes 
ao livre transito fluvial, tiver lugar alguma 
apprehensão de mercadorias, navio, ou 
embarcações miúdas, coneedcr-sc-ha som 
demora o levantamento da dita appie- 
hensão, mediante fiança ou caução sulG- 
qenle do valor dos objeclos apprehcn- 
didos. Si a contravenção não tiver outra 
pena sinão a de multa, o conlravcntor 
poderá, mediante a mesma garantia, con¬ 
tinuar a sua viagem. 

Aanoo 18.* 

Nos casos de naufragio ou de qualquer 
outro sinistro, as autoridades locacs de¬ 
verão prestar lodo o auxilio aseu alcance, 
assim para a salvação das vidas, navio c 
carga, como para a arrecadação c guarda 
dos salvados. 


Aanoo 19.* 

Si o capitão, o dono da carga ou quem 
suas veres fizer, quizer transporta-1» cm 
direitura desse lugar para o porto de seu 
destino, ou outro qualquer, o podera 
fazer sem pagar direito algum, e só as 
despezas do salvamento. 


ren reexportadas cn cl itlismo buque <> 
CD cmbarcaciones pequenas, no pagnnín 
dercchos algunes. 

Aniieuuo 10.* 

Todo trasbordo hccho sin previa aulo- 
risacion, ó sin las formalidades prescriptas 
cn cl artículo antecedente, esta' sujclo 
á multa, d la,dcmns de las penas iin- 
puestas por las leves dcl pais ã los que 
eomclen e! crimcn dc contrabando. 

AstíCclo 17.* 

Si por causa de conlravcncion dc las 
medidas dc policia y fiscalcs conccrnicn- 
les ai libre transito fluvial, se cfecluar 
alguna aprehension de mercancias, bu¬ 
que ó cmbarcaciones pequenas, oo con¬ 
cederá sin demora el levantamento dc 
dicha aprebension, mediante Banza õ 
caucion suficiente dei valor dc los objetos 
aprehendidos. Si la conlravcncion no 
tuvicre mos pena que la de multa, podrá 
cl conlravcntor, mediante la mismu ga¬ 
rantia, continuar su viaje. 

AariccLo 18.* 

Eu los casos de naufragio d de cual- 
quicra otra desgracia, lav auloriiladcs 
■ocalcs deberan prestar todo el auxilio 
que eslea a su alcance, lanlo para cl 
salvamento dc las vidas, buque y carga, 
como para rccojer y guardar los sal¬ 
vados. 

AanccLo 19 * 

Si cl capitou d duefio dc la carga, «• 
quien sus vcccs lingn, quisiere Iraspor- 
larla cn dcrcchnrn de esc lugar nl 
puerto dc su destino « cnalquicra otro, 
podrti lincerlo sin pagar dcreclio alguno, 
siiui solo los gastos de salramcuto. 
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Amco 20." 

Xão estando presente o capitão do 
navio, o dono das mercadorias, ou quc:n 
suas veies fizer, para mtisfazer os des¬ 
peas do salvamento, serão «las pagas 
pela autoridade local, c indcnmiadas 
pelo dono ou quem o representar, ou ú 
custa das mercadorias, das quacs serão 
arrematadas, segundo as leis fiscacs de 
cada um dos paiics, quantas bastem 
pata esse fim c para o pagamento dos 
respectivos direitos. A respeito das mer¬ 
cadorias restantes, proccdei-sc-lra cm 
confonnidudc da legislação que cm cada 
um dos paires trata dos casos de naufrá¬ 
gios nos mares lerriloriacs. 

Amo II.* 

Cada Estado poderá estabelecer um 
direito destinado ás dospcias d« pirardes, 
l»alisas e quacsqocr outros auxilie? que 
preste ii navegação: tuas este direito to 
tem' percebido dos navios que forem ao* 
seas portos direclamente , e dos que 
nclles entrarem por escala (eveepto os 
casos de força maior) si estes abi carre¬ 
garem ou descarregarem. 

Atém desse direito, o tramito /lueial 
nOo podtrd ser gravado dúecta. nem 
indneclamente com outro atgain im- 
potlo, »Jne gnalquer denominando que 
xja. 

Arruo 5Í." 

Conhecendo as Atlas Partes conlrac- 
lantcs quanto são dispendiosas ns cm- 
preias de navegação por vapor, c que 
no começo nenhuma utilidade pôde lirnr 
a primeira emprexa braiilcira ou re- 
nczolaua que se estabelecer para a na¬ 
vegarão por vapor cnlre us dous paires 
polas tias llutiao: 


Aitriítuo 20.* 

' No hallándoso presente cl cnpilan dei 
buque, cl duefio de las mercancias, d 
quien bicivro sus veres, para salisfocer 
los gastos do salvamento, scrán estos 
pagados por la auloridad tocai, c in¬ 
demnizados por cl dueüo ú quien lo repre¬ 
sentara, ó d costafle las mercancias, de las 
cualcs scran vendidas en pública subaila 
segon las leves de cada uno de los 
países, quantas basten para ese Gn, y 
para cl pago de los lépcclivos dcrccbos. 
Cnn rcspecto d las a crcancias restantes 
se procederá en conformi-Jail con la 
lesgislacion que en cada uno de los 
•paises traia de los casos de naufrágios 
en los mares lorritoriales. 

AnTÍcno 21.* 

Cada Estado podrd establcccr un de- 
rcclio destinado a los gastos de (aros, 
balizas c cuatcsquicre oiros, auxílios 
que dé a la navcgacion; pero este 
dcrecho tolainenle trd cotando de 
lo* baque* õ «mbarcachaes que duetía- 
metde [aeran ti ms piertos. y de los 
que en eitos entrarcn por escala (exccplo 
los casos de fucrza mayor), si estos «r- 
garen ou dcscurgaren alli. 

Fucra ilc este dcrecho, el trdnvto 
/.'oticl no i>or!rd ser directa ni indirec- 
tniaeate gravado coa uinjnn otro im~ 
puesto, tea citai faerc su denominaeion. 

Ahtíctlo íí.* 

Conocicndo tas Altas Parles conlra- 
lantcs cudn dispendiosas son lascmprczas 
do navcgacion por vapor, y quo en el 
principio uinguiia utilidad puedo sacar 
la primera empresa venero lana ò bra- 
silcra que se cslablccicre para la na¬ 
vcgacion por vapor cnlre los dos paises 
por las vias fluviales: 



Convém cm rcciprocamculc auxilia-la 
pela maneira c com os meios que poslc-' 
riormente se regularem por convenções 
ou accórdos espcciacs. 

Aitiro 23.* 

Todas as estipulações deste tratado 
que mio se referem a Hmite * lerão vigor 
por espaço de dex armos. contados da 
data da troca das ratificações; findos 
os quaes continuarão a subsistir, ate 
que uma das AIta4Partcs contraclantes 
notifique i outra seu desejo de dá-las 
por findas, e cessarão doze meies depois 
da data desta notificação. 


Aitigo 24.* 

O presente tratado serrf ratificado por 
S. M. o Imperador do Braiil, e por S. Ex. 
o Presidente da Republica de Venezuela 
ou encarregado do poder executivo da 
mesma, r as ratificações trocadas no 
Rio de Janeiro ou Caracas, dentro do 
prazo de um anno, contado da data da 
sua approvação pelo Congresso Venezo- 
lano, ou anies, si fòr possível. 


Em Td do que, nós abaixo assignados, 
plenipotenciários de S. M. o Imperador 
do Brazil e de S. Ex. o Presidente da 
Republica de Venezuela, cm virtude de 
nossos plenos poderes ossignamos o pre¬ 
sente tratado e fazemos scllar com nossos 
sellos respectivos. 

Feito na cidade de Caracas, capital 
da Republica de Venezuela, aos 3 dias 
do mez do Ma» do anno de Xosso Senhor 
Jesus Chrislo de 1839. 


Conviencn reciprocumcntc en auxi¬ 
liaria de Ia mancra y con los medios 
que posleriormcnle se eslipularen por 
convênios y acucrdos cspccialcs. 

Autícclo 23.’ 

Todos las cslipulacioncs de cse tratado 
que in te refiertm d limitei, tendrán 
vigor por cspacio de diez aúos contados 
desde la fecha det cange de las respec¬ 
tivas ralificacioncs; terminadas las cua- 
les, continuarãn subsisliendo hasta que 
una de las Altas Parles contratantes 
notifique á la otra sn desco de darias 
l»r concluídas; y cesaran doce meses 
despues de la fecha de csa notiDcacion. 

Aarícao 24.* 

Et presente tratado serd ratificado por 
Su Excelência el Presidcole de la Re¬ 
pública de Venezuela ó por el Enear- 
gado dcl Poder Ejcculivo de lamisma, 
y por Su Majestad el Emperador dcl 
Brasil; y sus ralificacioncs seran can- 
jcadas en Caracas ó en Rio Janeiro 
dentro dcl plazo de un afio contado desde 
la fecha de su aprobacion por el Con- 
greso Vcnczolano, 6 dnles si fuere po- 
sible. 

En fc de lo cual los abajo firma¬ 
dos, plenipotenciários de Su Excellencia 
cl Presidente de la República de Vene¬ 
zuela y de Su Majestad el Emperador 
dcl Brasil, en virtud de nuestros plenos 
poderes, Grmamos el preseute tratado y 
lo sellamos con nuestros sellos respec¬ 
tivos. 

Fecho en la ciudad de Caracas, ca¬ 
pital de la República de Venezuela, á los 
3 dias dcl mes dc Mayo dei afio dc 
Nucslro Scfior Jesus Cristo dc 1839. 


(L S.) Feurrt Josc Piauax Lttl. 


(L. S) Lo* Sanojo. 



107 


E scndo-Xos presente n mesmo t ralado, cujo teor lica acima inserido, c liem 
visto, considerado c examinado por Nós tudo o que nollc se contém, o appro- 
vamos, ratificamos c confirmamos, assim no lodo como em cada um de seus 
artigos c estipulações, o • pelo presente o Damos por firme c valioso para que 
possa produzir seus devidos efleitos: Promcllcnd o, cm fé c Palavra Imperial, 
observa-lo c cumpri-lo inviolavelmcnlc, c faze-lo cumprir c observar por qualquer 
modo que possa ser. 

Em testemunho c firmeza do que Fizemos lavrar a presente Carta por Nós 
assignada, passada com o scllo grande das armas do Império c referendada pelo 
Nosso ministro c secretario de Eslado abaixo assignado. 

Dado no Palacio do Rio de Janeiro aos C dias do mez d^ftcinbro do anno 
do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1859. 

VL S.) PEDRO, IMPERADOR (coro guarda). 

Joio Liss ViaaA Ca.vsa.nsio ui Srsnwi'. 


N. 26. 


Tratado de amhade, limitei, navegação , commereio e extradição celebrado entre 
o Império e a Republica da Bolina em 87 de J larço de 1867. 

Nós, D. Pedro II, Imperador Constitucional c Defensor Perpetuo do Brazil, ele. 
Fazemos saber a Iodos os que a presente Carta de confirmarão, approvaçüo e 
ratificação virem, que aos 87 dias do mez de Março do corrente anno con- 
cluio-sc e assignou-sc na cidade de la Paz de Ayacucho. entre Nós c S. Ex. o 
Presidente provisório da Republica de Bolívia, pelos respectivos plenipotenciários, 
que se achavam munidos dos competentes plenos poderes, um tratado de ami¬ 
zade, limites, navegação, commereio c extradição, cujo teor é o seguinte: 


Em nome da Sanlissima Trinda¬ 
de. 

Sua Magestade o Imperador do Brazil 
c o Ex." Presidente provisorio da Re¬ 
publica de Bolívia, capitão-general dos 
seus exércitos, c general de divisão do 
Chile, reconhecendo a necessidade de 


En el nombre de la Sanlisima Tri- 
nidad. 

El Excelentisimo Presidente provi¬ 
sório de Ia República de Bolívia capitan 
jcneral de sus cjcrcitos y jcncral de 
division de Chili, j su Majeslad el 
Emperador dei Brasil, rcconocicudo la 
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chegarem n um accòrilo dollldtKo sobre 
os limites dos ilctiã Estados. c desejando 
promover a ccminnnicaçào r o coni- 
mcrcio pela fronteira coimnum e pelos 
rios, na parlo i|iic pertence a cuiln 
um dos mesmos Estados, dc modo que 
assegure a amizade que felizmentc os 
liga: resolveram celebrar, para esles Hnr, 
nm (ralado, c nomearam seus pleni¬ 
potenciários. a saber: 

Sua MagcsUdc Qjmpcrulor do Brazil 
ao Dr. Felippe ®|>C5 Nctlo, do seu 
conselho , deputado á asscmblca geral 
legislativa do Impcric, commendador da 
Imperial ordem da Knsa, oflicial da de 
Leopoldo da Bélgica, e enviado extraor¬ 
dinário e ministro plenipotenciário, cm 
missão especial, na Republica dc Bo¬ 
lina. 

O Ex.” Presidente Provisorio da Rc- 
publica da Bolívia ao Dr. D. Mariano 
Donato Muúoz, membro numerário da 
Universidade dc Surre, honorário da 
[acuidade dc leis c scicncias políticas 
da dc Santiago do Chile, advogado na 
Bolívia c no Perú, secretario geral do 
Estado c ministro das relações cilo- 

Os quaes, depois dc trocarem os seus 
plenos poderes, que acharam cm bòa 
e devida fôrma convieram nos arligos 
seguintes: 

Artigo 1.* 

Haverá pcrlcila paz, firme c sincera 
amizade entre Sua Magcstadc o Impe¬ 
rador do Brazil, seus siiccessorcs c súb¬ 
ditos c a Republica dc Buli tia e seus 
cidadãos, cm leda a cxlcnsão dos res¬ 
pectivos lerrilorios c possessões. 


ticcreidad dc llegnr a uh aciicrilo i 
iiilivo sobre losliuiilis dc lusdos Estados, 

\ desenudu promover I.» coimmicaciou 
y cl comercio por la fronlcra comun y 
por lus rios cu In parle que porlcncce 
a rada uno dc los misinos Eslados, dc 
modo que se asegure la amislud, que 
felizmentc los liga, lian rcsucllo celebrar 
para estos fines un tratado, y han norr- 
brailo sus plenipotenciários, a saber: 

El Evcclèatisimo Scitor. Presidente 
provisorio de la Rcpúbtiea dc Bolivia, 
al doclor D Mariano Donato Mufioz, 
miembro numerário dc la Univcrsidad 
dc Sucrc, honorário dc la faculdad de 
leves y scicncias políticas dc la dc San¬ 
tiago dc Chili, abogado cn Bolivia y cu 
cl Perú, secretario joncral de Estado y 
ministro dc relaciones exteriores de Bo¬ 
lívia: 

Su Majcslad cl Emperador dcl Brasil 
al doclor Felippc Lopes Xctlo, dc su 
conscjo, dipulndo d la asamldéa jcncr.il 
legislativa dcl Império, comendador 
dc la Imperial Ortion de la Rosa, oli- 
cial de la de Leopoldo dc Beljica y 
enviado extraordinário y ministro ple¬ 
nipotenciário, cn tnision especial, cn 
la República dc Bolivia. 

Los custes, despues dc haber can- 
jeado sus plenos poderes, que los cn- 
conlraron cn buena ydebida forma, con- 
vcnicroncn los arlfculos seguionlcs: 

Abtícixo I.' 

Habrvi pcrfccla paz, firme y sincera 
amislad cnlrc la República dc Bolivia y 
sus ciudadanes, y Su Majcstad cl Empe¬ 
rador dcl Brasil, sus succsorcs y súbdi¬ 
tos, cn Ioda la eslension de sus res¬ 
pectivos lerrilorios y poscsioitcs. 



Artícclo 2.* 


Ártico 2.* 

Sua Mngcsladc o Imperador do Braail 
c a Republica da Bolívia concordam 
cm rcconhccor, como base para a de¬ 
terminação da fronteira entre os seus 
respectivos tcmlorios, o u/t possidelis, 
c, de conformidade com este principio, 
declaram e dcfiiiem a mesma fronteira 
do modo seguinte: 

c a*Kcpuiíi'câ 3a , BoíivS , pártÍrá do rio 
Paraguay na latitude de 20* 10', onde 
desagua a Bahia Negra; seguirá pelo 
meio desta até ao seu fundo- e d‘ahi 
cm linha recta á lagúa-dc Cacercs, 
cortando-a pelo seu meio; irá d’aqui 
á tagòa Mandioré e a cortará pelo seu 
meio, bem como as lagòas Gahiba c 
Uberaba, cm tantas rectas quantas fòrem 
necessárias , dc modo que Gquem do 
lado do Brozil as terras altas das pedras 
dc Amolar c da Insua. 

Do extremo norte da lagòa Uberaba 
irá em linha recta ao extremo sul da 
Orixá Grande, salvando as povoaçõe 5 
brazi leiras e bolivianas, que ficarão res- 
pcctivamcnlc do lado Braail ou da Bo. 
livia; do extremo sul da Corixa Grande 
irá em linhas rectas ao morro da Bòa- 
Vista e aos Quatro Irmãos; destes, 
também cm linha recta, até as nas¬ 
centes do rio Verde; baixará por este 
rio até a sua confluência com o Gua- 
poré e pelo meio deste c do Mamoré 
aio ao Bcni, onde principia o rio Ma¬ 
deira. 

Deste rio para o oeste seguirá a 
fronteira por uma parallcla, tirada da 
sua margem esquerda ua latitude sul 
IO* 20', ate encontrar o rio Javary. 

Si o Javary li ver as suas nascentes 


La República dc Bolivia y Su Majes- 
lad cl Erapcrador dcl Brasil convienen 
cn rcconocer como base para lu deter- 
inioacion dc U íronlora entre sus res- 
peclivos territórios cl uti postidelis, y 
de conformidad con este principio de- 
claran y deflnen dicha frontera dei modo 
siguiente: 

ironlera entre la República de 
Bolivia y cl Império dei Brasil partirá 
dei rio Paraguay en la lalitud de 20" 
10', en donde desagua la Bahia Negra ; 
seguindo porei médio de ésta basta el fondo 
de ella y de ahi en linea recta a la la¬ 
guna deCaccres, corlandola por su mi- 
tad ; irá de aqui a la laguna Mandioré 
y la cortará por su milad, como lambien 
por las lagunas Gahiba y Uberaba, cn 
tantas rectas cuantas scan necesarias, 
de modo que qneden dcl lado dei 
Brasil las lierras altas de las Piedras dc 
Amolar yde la Instia. 

Del extremo norte de la laguna Ube¬ 
raba irá cn linea recta al extremo sud 
de Corija Grande, salvando las pobla- 
ciones bolivianas y brasileras que que 
darán respectivameole dcl lado dc Bolivia 
i dei Brasil; dei extremo sud do Corija 
Grande ira en lineas rectas al Morro de 
Buena Vista ( Bòa-Vista)y a los Cualro 
Hermanos { Quatro Irmãos); de estos 
lambien cn linea recta hasta las nacienlcs 
dcl rio Verde; bajará por este rio hasta 
su confluência con cl Goaporé y por cl 
medio de este y dei Mamoré hasta el Beni, 
donde principia cl rio Madera. 

De este rio para el oéste siguirá la 
frontera por una paralela, tirada de su 
matjcn izquicrda cn la lalitud sud 10* 
20' hasta encontrarei rio Javary. 

Si el rio Javary tuviere sus nacientes 
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ao norte daqucllu linlm lésto-õestc, *c- 
goira a fronlcira, desde a mesma la¬ 
titude, por ema recta a buscar a origem 
principal do dito Javary. 

Aitko 3.* 

No praio de seis meies contados da 
troca das ratificações do prescole tratado, 
nomeará cada ,|„ S All#J p a ,| CS 
contractantes um commissario; o ». 
mais breve tempo, qac fòr possível, 
procederão os dous commissarios, de 
commum accòrdo, d demarcação du 
linha divisória, nos pontos em que isto 
fòr necessário, e de conformidade com 
as estipulações que precedem. 


Si no aclo da demarcação occorrerem 
duvidas graves, provenientes de inesac- 
lidão iias indicações do presente tratado, 
serão essas duvidas decididas amigatcl 
mente por ambos cs governos, aos quucs 
os commissarios as sujeitarão, conside¬ 
rando-se o accòrdo, que as resolver, 
como interpretação ou addilamento ao 
mesmo tratado: e Geando entendido 
que, si laes duvidas occorrerem em um 
ponto qualquer, não deixara por isto 
a demarcação de proseguir nos outros 
indicados no tratado. 

Aanso 3.* 

Si para o Gm de lixar, cm um ou 
outro ponto, limites que sejam mais nn- 
Icrocs c convenientes u uma ou outra 
nação, parecer vantajosa a troca de ter¬ 
ritórios, poderá esta ler lugar, abrindo- 
se para isso novas negociações, c fazendo- 
se, não obstante isto, a demarcação, 


al norte de aquclla linca éstc-oéslc, se¬ 
guirá la fronlcro, desde la misuia lalitud, 
por una rocia hasta encontrar cl orijen 
principal de dicho Javary. 

Aivrícctn 3.* 

En cl termino de seis meses, contados 
desde el canje de las ralidcacioncs dei 
presente tratado, noinbrará cada una de 
sario; y en el mas breve liempo qoe 
sca posiblc, proccdcrán los dos comi- 
sarios, de comun acuerdo. a la demar- 
cacion de la linea divisória, en los 
puntos en que esto sea ncccsario, y en 
conformidad con las estipulacioncs que 
prcccdcn. 

Si en cl aclo de la demarcacion ocur- 
ricrcn dudas graves, provenientes de 
incxaclitud en las indicacioncs dei pre¬ 
sente tratado, scián csas dudas decididas 
amigalilemcnlc por ambos gobiernos, a 
quienes los somelcrán los coraisarias, 
considera ndosc cl acuerdo que las rc- 
solviere, como iiiterprctacion ó adicion 
al mismo tratado; y quedando entendido 
que, si tales dudas ocurrieren en un 
punlo cualquicra, no dejará por eso de 
proseguirse a la demarcacion en los 
demas puntos indicados en cl tratado. 

Advicixo 5/ 

Si para cl fin de Gjar en uno ó otro 
punlo limites quo sean mas nalurales y 
convenientes a una ú olra nacion, pa- 
rccicre vculajosu cl cambio de lírrilorios, 
podrá esto tener lugar, abriendose para 
cllo nucvas negociacioncs y hacicndosc, 
no obstante esto, la demarcacion, como 



como si tal troca nSo houvesse de c(- 
fceluar-sc. 

Omprchcndosc nesta estipulação o 
caso da Iroen de lerrilorios para dar- 
se logradouro a algum povoado ou a 
algum cslabelccirocnlo publico , que 
fique prejudicado pela demasiada pro¬ 
ximidade da linha divisória. 


Sua Mageslade o Imperador do Braiil 
c a Republica da Bolivia convem em de¬ 
clara r livre* as communicaçdcs entre 
os dous Estados'pela fronteira comraum, 
c iteulo dc todo o imposto nacional ou 
municipal o tramito por cila de pes¬ 
soas e bagagens, que Gcariio sujeitos uni¬ 
camente aos regulamentos policiaes c 
fiscaes, que cada um dos dous governos 
estabelecer cm seu território. 

Autuo 7." 

Sua Magestadc o Imperador do Braiil 
permilte como concessão especial, que 
sejam livres para o commercio c nave¬ 
gação mercante da Republica da Bo¬ 
livia as aguas dos rios navegáveis, que, 
correndo pelo lerrilorio brazileiro, vão 
desembocar no oceano. 

Em reciprocidade, lambem permilte 
a Republica da Bolívia que sejam livre* 
para o commercio c navegação mer- 
caote do Brazil as aguas dos seus rios 
navegáveis. 

Fica, porém, entendido c declarado 
que nessa navegação núo se comprchcnde 
a de porto a porto da mesma nação 
ou de cabotagem Quvial, que as Altas 
Partes conlractanlcs reservam para os 
seu* súbditos c cidadãos. 


si tal cambio no hubiesc de efee- 
luarsc. 

Compréndcsc cn esta cstipulacion 
cl caso dcl cambio de lerrilorios para 
dar sitio suficiente al uso y comodidad 
dealgun poblado( logradouro) 6 a algun 
cslablccimicnto publico, que quede 
pcrjudicado por la demasiada proximidad 
dc la Une* divisória. 

Artículo 6.* 

La República de Boliri* y Su Majeslad 
el Empcrador dei Brasil conviencn cn de¬ 
clarar libres las comunicaciones entre los 
dos Estados por la fronlera comun.y exento 
de todo impuesto nacional ó municipal 
cl trdnsUo por cila dc personas y equi- 
pajes , que quedarnn unicamente sujelos 
a los reglamenlos policiarios y fiscalos. 
que cada uno de los dos gobiernos esla- 
bleciere en su território. 

Aiitícilo 7.* 

Su Majeslad el Emperador dei Brasil 
permilte, como concetion especial, que 
scan libre# para el comercio y navega- 
cion mercante dc la República de Bolivia, 
las aguas de los rios navcgnbles, que 
comendo por cl Icrritorio brasilero 
vavan a desembocar en el oceano. 

En reciprocidad, lambien permilte 
la República de Uolicia que scan libres 
para el comercio y navcgacion mercante 
dcl Brasil las aguas úe todos-sus rios 
navegables. 

Queda, empero, entendido y declarado 
que en csa navcgacion no se comprende 
la dc puerto a puerto de la misma na- 
cion, ò dc cabotaje fluvial, que las 
Altas Partes contratantes reservan para 
sus súbditos y ciudadano». 
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Aanco 8.* 

A navegação do Madeira, da cachoeira 
de S. Anlonio para cima, aí será per- 
millida lis duas Alias 1'arlcf conlrac* 
lanles, ainda quando o Brazil abra o 
dilo rio alé esse ponlo a terceiras 
nações. Todavia os súbditos destas ter¬ 
ceiras nações gozarão da faculdade de 
carregar suas mercadorias nas embar¬ 
cações brazileiras ou bolivianas, em¬ 
pregadas neste commercio. 

Aanco 9.* 

O Brazil comprometle-se, desde jd, 
a conceder á Bolívia, nas mesmas con¬ 
dições de policia e de portagem, im¬ 
postas aos nacionacs, e salvos os di¬ 
reitos do Gsco, o uso do qualquer es¬ 
trada, que venha o abrir, desde a pri¬ 
meira cachoeira, na margem direita do 
rio Mamoré, até a de S. Anlonio, no rio 
Madeira, afim de que possam os ci¬ 
dadãos da Republica aproveitar para o 
transporte de pessoas c mercadorias, os 
meios que offcrecer a navegação bra¬ 
seira, abano da referida cachoeira 
de S. Anlonio. 

Aanco 10.' 

Os barcos, súbditos e cidadãos de cada 
uma das Partes Contraclanlcs Gearão su¬ 
jeitos aos regulamentos Gscaes c de po¬ 
licia estabelecidos pela competente au¬ 
toridade respectiva. 

Estes regulamentos devem ser os mais 
fbcoraveis tf navegação e eommereh entre 
os dous poises. 

Aanco li.* 

Paro os efleitos desta convenção serão 
consideradas como embarcações brazi- 


AimV.no 8.* 

La navcgacion dei Madcra desde d 
Solto (cactiucln) dc San Anlonio para 
arribo, solo será permitida u las dos 
Alias Partes contratantes, aun cuando cl 
Brasil abra dicho rio hasla esc punlo a 
torceras naciones. Conlodo, los subdilos 
dc estas lerceras naciones gozarán dc la 
facullad de cargar sus mercadorias cn 
las cmturcaciones bolivianas d brasi- 
leras, empleadas enese comercio. 

Ahtícclo 9.* 

El Brasil se compromete desde luego 
a conceder a Bolívia, bajo las mismas 
condiciones de poltciay de portazgo, 
impucslas a sus nacionalcs, y sobres los 
dcrcebos dei Gsco, cl uso dc cuulquicra 
estrada que llegarc a formar desde cl 
primer salto (cacbucla) cn ta raarjee 
derccba dei rio Mamorc basta el dc San 
Anlonio en cl rio Madcra, aGn dc qnc 
puedan los ciudadanos do la República 
aprovcchar, pura cl trasporle dc persona» 
y mercadcrias, los médios que ofresca 
a la navegacion brasilera paru abajo dei 
referido sal lo dc San Anlonio.. 

Aotícclo 10.* 

Las embarcacioncs, ciudadanos y súb¬ 
ditos de cada una dc las Alias Partes 
contratantes quedarán sujetos a los rc- 
glomcntos Gscales y de policia, esta- 
blucidos por la auloridad compcleute 
respectiva. 

Estos rejlamentos dele» ser los nm 
faiara), les a la navegacion i/ comercio 
entre los dos países. 

AaTÍccLo II.* 

Para los efcclos dc esla convcncion 
scráii consideradas como embarcacioncs 
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leiras ou bolivianas aqucllns, cujos donos 
c capilãcs sejam rcspccIivatrcnU' súb¬ 
ditos do Bia/il ou cidadãos da Bdivia, 
cujo rol dc equipagem, licenças c pa¬ 
tentes certifiquem, cm devida fôrma, 
que foram matriculadas cm conformi¬ 
dade das ordeuanças c leis das suas 
nações e que usam Icgalmentc dc suas 
bandeiras. 

A moo 12.* 

As embarcações, dc que trata o artigo 
precedente, poderão commcrciar «a- 
y ire/ /es /tortos fluentes do llraiil 0't da 
Bolina, f/ve para esse /im te acham eu 
fòma l.abililadet pelos respectivos go¬ 
vernes. 

Si a entrada nos ditos porlos tiver sido 
causada por forca maior e o navio saliir 
com o carrcgamcnio comquecnlrar, não 
se exigirão direitos alguns dc entrada, dc 
estadia ou de sahida. 

Aanso 13.' 

Cada um dos dous governos designará 
os lugares, fora dos portos habilitados, 
cm que as embarcações, qualquer que 
icja o sou destino, possam communicar 
com a terra direclamenle para reparar 
avarias, prover-se dc combustível ou dc 
outros objcctos dc que carcçam. 

Aestes lugares a auloridade local exi¬ 
gira, ainda </t<e a ntiharcaçio siga em 
iraasilo diivclo, a exlii bicão do rol da 
equipagem, lista dos passageiros c ma¬ 
nifesto da carga c visara grátis lodos os 
respectivos documentos. 

Os passageiros n3o poderão ahi desem¬ 
barcar sem prévia licença d.v respectiva 
autoridade, a quem, para esse fim, de¬ 
verão apresentar os seus passaportes para 
serem por cila visados. 


bolivianas 6 brasilorn* aquellas, cnyos 
dnciios y capitanrs sca".rcspeclivamcnle 
cindadanos de Bolivia « súbditos dei 
Brasil, cuyo rol dc Iripulacion, licencias 
y patentes cerlifiquco cn debida forma 
que fucrou matriculadas cn conforwidad 
á las ordeuanzas y leves dc sus nociooes, 
y que usan Icgalmentc dc sus bau- 

Aarlento II.' 

Las cmbarcacioncs, de que traia el ar¬ 
ticulo preccdenlc, podrin comerciar eu 
agvell'4 pucrlos ft «cales dei flratil éde 
noticia, i/ne para et fi» estdn ú faertn 
ImUitadei por los respectivos gobier- 

Si la entrada cndichos pucrlos busbiese 
sido ocasionada por fueria mayor y cl 
buque salicrccon d cargamcnlo con que 
hubicre entrado, no se exijirá ningun 
dcrecho dc enlrada. de estadia ó salida. 

Aarfctio 13/ 

Cada uno de los dos gobieroos de¬ 
signará los lugares fuera dc los pucrlos 
habilitados, en que las embarcactones, 
cualquicra que sca su destino, puedan 
comunicar con lierra direclamenle para 
reparar averias, proveerse de combus- 
lible õdc oiros objetos dc que careican. 

Ea estos lugares, la auioridad local 
exijirá, ainn/ve le embtreacion siga en 
Iraasilo directa, ta exbibicion dcl rol 
dc la Iripulacion, lista de pasajeros y 
manifeste de U caiga y visara gralU los 
respectivos documentos. 

Los pasajeros no podrán desembarcar 
cn esos lugares sin prévia licencia dc la 
respectiva auioridad, a qnien pira esc 
fin debrin presentar sus pasapories para 
que scan visados por cila. 



Oí governos de Sua Magcsladc o Impe¬ 
rador do Brazile da Republica da Bolivia 
ilirso-liío conhecimento dos pontos, que 
destinarem para as coimnunicaçõcs prc- 
visiai no artigo precedente, c si qualquer 
deites julgar convcnioule determinar al¬ 
gema mudança a esse respeito, previni ri 
ao outro com a necessário antecipação. 


Asm» 15.* 

Toda a communicação com a terra, 
nio oulorisada, ou cm lugares não desig¬ 
nados, o fdra dos casos de força maior, 
seri punível com multa, nlím das outras 
penas, em que possam incorrer os delin¬ 
quentes, segundo a legislação do paiz, 
onde este delicio fòr commctlido. 

Ariko 10.* 

Será unicamente pcrmitlido de -.ar- 
regar toda ou parte da carga fóra dos 
poitw Quviaes habilitados para o com- 
mereio, si, por causa de araria ou de 
outro incidente fortuito e extraordinário, 
não puder a embarcação continuara sua 
viagem. Neste caso deverd o capitão di¬ 
rigir-se previamente aos empregados da 
estação Bscal mais próxima, ou, na falta 
destes, a qualquer outra autoridade local, 
c submctler-se ás medidas, que esses em¬ 
pregados ou autoridades julgarem ac¬ 
essarias, em conformidade das leis do 
p*!*, para prevenir alguma importação 
clandestina. 

•As medidas que o capitão houver de 
tomar cio seu proprio arbitrio, antes do 
prevenir os ditos empregados ou auto¬ 
ridade local, serão justificáveis, si cllc 
provar que foi isto indispensável para 
salvação do navio ou da sua carga. 


Anrfctio U.* 

I-os gobierttos de la República de 
Bolivia y do Su Majcslad cl Empcrador 
dei Brasil so dará» conocimicnto dc los 
pontos que (loílinaren para las comuni- 
eacioncs previstas cn cl artículo prece¬ 
dente : y si cualquicra de ellos juzgare 
conveniente hacer alguna variacion a 
esc respclo, prevendrá ai otro eon la 
neccsaria anticipacion. 

Abtíccio 15.* 

Toda comunicacion con liorra no au- 
lorizada õ cn lugares no designados y 
fuera de los casos de fuerza moyor. será 
punible con multa, adernas de las olras 
penas en que puedan inenrrir los dc- 
lincucnlcs, segnn la legislacion dcl pais 
donde este delito sc comctierc. 

AbtIcou 10.* 

Será unicamente permitido descirgar 
lodo ó parte de la carga, fuera de los 
puertos Muvialet habilitados par» cl co¬ 
mercio, si, por cansa de averia, ó dc 
oiro iacidente fortuito y extraordinário, 
no pudicre Ia embarcacion continuar 
su viaje. En este caso debent cl capilan 
dirijirse previamente a los empleados de 
la cílacion fiscal mas próxima, ó a falta 
dc estos, a cualquicra otra autoridad 
local, y somclerse a los medidas, que 
dichos empleados ú autoridades juzgaren 
nccesarias, en conformidada las leyes dei 
pais para evitar ccalquiera iniportacion 
clandestina. 

Las medidas, que cl capilan bubiere 
de tomar do su propio arbitiio antes 
dc prevenir a dichos empleados ú au- 
loridad local, scrán justificablcs si a 
probare que esto lia sido indispcnsablc 
l* ra ™l»ar su embarcacion ó su carga. 



As mercadorias que, por es las cir- 
cumslancias extraordinárias, fòrcm pos- 
las cm lerra, não pagarão direito algum, 
si fòrcm de uovo embarcadas c expor¬ 
tadas na mesma ou cm outra embar¬ 
cação. 

Ameo !?.• 

laífWís i'cAâ'scm previa aulori-ação, ou 
sem as formalidades prescriplas no ar- 
ligo antecedente, ficara sujeita a' multa, 
além das penas que nos casos respccliros, 
conforme as leis do Brazil ou da Bolivia, 
devam ser impostas aosque commctlerem 
o delicio de contrabando. 

Aaneo 18.* 

Si. por causa de contravenção as me¬ 
didas policiaes e fiscacs, concernentes ao 
livre transito Ouvial, tiver lugar alguma 
apprebcnsSo de mercadorias ou da em¬ 
barcação que as transporte, coneeder- 
se-ba sem demora o levantamento da 
dita apprehcnsão, mediante fiança ou 
caução sullicienle do valor dos objcclos 
apprehendidos. 

Si a contravenção não tiver outra pena 
sinão a de multa, o contraventor po¬ 
derá'. mediante a mesma garantia, con¬ 
tinuar a sua viagem. 

Aaneo 10.* 

Si alguma embarcação pertencente a 
uma dos Altas Parles coulraclonles. nau¬ 
fragar ou sollrcr qualquer sinistro nas 
ribeiras da outra, as autoridades locacs 
deverão prcslar lodo oauxilioc protecção, 
que esteja a seu alraucc, assim para a 
salvação das vidas, navio c carga, como 


Las nicrcadcrias, que por eslas cir- 
cuuslancias extraordinárias fueseu postas 
eu liem, no pagarão derecho alguno. 
si fucreo de nuevo embarcadas y expor¬ 
tadas cu la misma ó en olra embarca- 
eion. 


Toda descarga 6 trasbordo de merca¬ 
dorias, hecha sin picvia aulorisacion 
ó sin las formalidades prescriplas en el 
ariiculo antecedente, quedara sujela a 
multa, adernas de las penas que en los 
casos respectivos, conforme d los leves 
de Bolívia i dei Brasil deban ser impues- 
las a los que comclicrcn el delito de 
contrabando. 

AivtÍcuio .18.* 

Si por conlravoncion a las medidas 
policiarias yGseales conceraicnlesal libre 
traasito fluvial, luvicrc lugar alguna 
aprehcnsion de mercadorias ó de lacra- 
barcacion que las Irasporte, se conce¬ 
derá sin demora el tevanlamicnto de 
dicha aprehension, rocdianlc fianza ò 
caucion suficiente dei valor de los objetos 
nprchcndidos. 

Si la conlravcncion no tenicrc olra 
pena que la do multa,<cl contraventor 
podra, mediante la misma garantia, 
continuar su viaje 

Aimaio 19.* 

Si alguna cmbarcacion, perlenecicntc 
o alguna de las Alias Parles covilra- 
tanlcs, uaufragare d sufricrc cualquicr 
daíio (sinicslro) en las rirerasdo la olra, 
las autoridades locales deberán prcslar 
lodo auxilio y prob-cion que este a #a 
alcance, tanto para la salvacion de las 




pan a arrecadarão e guarda dos ral- 

Si o capitão ou dono da carga, ou 
quem ruas veie* llicr, qiiiior Iranspor- 
la-la cm direitura dosso lugar para o 
porto do seu destino ou outro qualquer, 
poderá fazc-lú sem pagar direito algum; 
súmcnlc p»6*~ « dcspcias de salsa- 
mento. 

Xão estando presente o capitão do na¬ 
vio, o dono das mercadorias ou quem suas 
vezes fizer, para satisfazer as dcspcias do 
salvamento, serão estas pagas pela auto¬ 
ridade local c indemnizadas pelo dono ou 
quem o representar, ou d custa das mer¬ 
cadorias, das quacs serão arrematadas, 
segundo as leis Gscacs de cada um dos 
poizes, quantas bastem para esse Gm c 
para o pagamento dos respectivos di- 

A respeito das mercadorias restantes, 
proccdcr-sc-ba em conformidade da le¬ 
gislação, que cm cada um dos paizes 
lira la dos casos de naufrogio, nos mares 
territoriacs. 

Anuo 20." 

Cada F.slado poderá estabelecer um di¬ 
reito destinado is dcspcias de pharóes, 
balizas e quaesquer outros auxilias, que 
presteá navegação: mas este direito só- 
mento será percebida das cmbarvaçScs, 
que lòrcm ao» seus portos dircctamenlo 
c das que ncllcs entrarem por escala 
(esccplo os casos de força maior), si 
estas alii descarregarem ou carregarem. 

Aktwo 21.' 

Mii» dt dirtfh <le i/vt [•!!• o aríiyo 
iiiilnedeitk, o hvmtih pvríat não y«o- 


viilas. cmbarcacioii v carga, como para 
cl recojo y seguridad de los salvados. 

Si cl capitou ó tlucimdc la carga, d 
cl que liicicso sus vcccí, qui sicrc Iras- 
portaria en dcrccliuia de esc lugar para 
ot puerto de su destino ó otro coal- 
quicra, podrá luicerlo siti pagar dorccúo 
alguno; solamcntc pagara las espensas 
de salvamionlo. 

cmliarcacion, ó cl Jucúo Jc^VuTntifhJÊ 
derias ó quien liicicsc sus vcccs, para 
salisfaccr las espensas de salvamicn- 
lo, «eran estas pagadas por la auloridad 
local, c indemnizadas por cl dizcfio ó 
por cl que lo rcprcscnlarc d a costa 
de las mercadorias, de tas cuatcs scran 
rematadas, segun las leves fiscalcs de 
cada uoo de los paiscs, cuantas basten 
para cse fin y para el pagamento de los 
respectivos dcrechos. 

Con respcclo á las mcrcadcrias res¬ 
tantes, si procedera en conformidad á 
la legislacion, que en cada uno de los 
paiscs traia do los casos de naufrágio cu 
los mares Icrritoriales. 

AotÍccio 20.’ 

Cada Estado podrá cstablccer un 
derccho desli nado a las espensas de faros, 
boyas (balisas) y cualcsquiera oiros auri- 
lios que preste a la oavegacion, mas 
este dereclio será solamenle cobrado de 
los ombarcactones, que fucrcn direcla- 
mcule a sus pucrlos, y de las que en 
cllos cnlraren por escala (cxccpto los 
casos de fucrza niiyor), si cslos des- 
cargartn ó cargarcn alli. 

Atmczxo 21/ 

h'u*ra de! dvreek» dt </«c hnhht cl 
oiIkuIo /tecrvdfUtt, ef hantilo fleciat 



tUfft vr '/nU-e./.i, >h,-rrh} ttpiti riebVc**/»/. 

ni'nlr. • Oi" "HlrO tlhjitiil úit/ral". »* 
yWyi/ç)- <b'tHaai*0tih-lfil<' sfja. 



•H navios de guerra do Unuil e da Itw- 
livia gostarão reciprocaineul- da lilior- 
dailc do iransilo c <k enlrada mu l«du » 
■Mirs-j do* l io* do* dou» paire;. .pi- For 
ludalilndo pum u! navio» mercmil**, bem 
•■MIO» d*' Iodas a» isemões. Iinurils e fn 
vero». que sii. de M sOTnl. 

Himi, pordiu. etilcndido. quanto *» 
affluente* d» Ammkou*». qu>*a nmcM»< 
de lilicrdadc de transí lo e rfr enlnub, 
Feita .tu» navio» de guerra. tirara dfpcu- 
•l.ml<- de ajuste. que liv.Muii-ru 

ddk». 


.V- 'lua- .Mia» Carie» coulraetanle* fv 
•brigam a não dar ciyle. cm hui» iv»* 
pertiro» territórios. a»» gruu.b- «riiiii- 
«oso» v pre*lam-se reeipu.-camciiii' a 
ecuceder .1 »iu rtlradiefio, *»b a» h> 
guiule* condições: 

I .* Quundo o* crime* pelei qiMu > -c 
reelaemr aerirndiçSo, tiverem «do tom- 
mcUido* HO lorrilerio de govenm n- 
eUiiiaulc: 

Muaiido 0 governo ivelamunlc apn- 
-»:ii ta r senleuça condemuiiluri*. ou de 
pronuncia. eu ainda uli.VMI» 0 niaiidnde 
de prisão. expedido segundo as fôrmas 

V Qwutdo n» criminoso» lèn-m lOelu- 
•uade* dircclanieiitc, por iulerniedin do» 
.•geiikií diplomático» 011 *-oit»uUiVi» de 
governo reclamante. e. por evc.;p.ãu 
peto» presidente» da* previne»* Urazi- 
kinw de IfaleJlrWHl e Vl.iar.Hia». . 


«•• irMl,^i-ri,jiilriuh •/«•»»/•/ «<'ú«/.»*We. 

»a*»l». 'ée ilimjihi /Jr>, ruut- 

VrrfcrLo U. 

Lo» buque» de guerra lio Bylicia c 
•W Brasil gesnrãn n-.ipróeamoule d.* 
libcrUd -le transito y .k entrada eu todo 

quo fiu-r- luiliililado j*.• r.• l.e beqn- 
mercante*. eotn«. bunbieu de leda» la* 
••senáonc*. tumores > ferrvre*. que hui 

‘.‘UC-la. eiupvtv. etilvlidido eu cuaiit" 
a Je- allnenl.'.* .|.-| Xiiiniuua». que la 
•'MJetáion de libcriad de Irriusilo. y de 
enlrada. iievlia a lc~ buques do guerra, 
queda depeudiculc <H ajuste que lijç 
•d numer» de elU*. 



l-a* do» .vilas Carie-» evntralaulc< se 
iildigjii a 110 dor asile, on mu rcspeclivos 
lerrileriii», a lo* grande» eriuiíiudc*. y a 
pr.slai«- iveiprocanieitlc a eoucedei I» 
eslmlieiou de ellns. baj.. bis •tgutenle» 

I úu.inlo ler crimine», por Ivte-uab- 
»• reclamai.- lo cxtnulieioH, liubicsv" 
»ido ■-vmelid"-! eu d lerrilerie . 1.1 go- 

l.ksn*. reclamante: 

í.‘ 'mando ol poluem.. leeluiiuuilc pre* 
H-nlarv sculciicia eond.'Hal»riu é decrclo 
dc aous»eióu (piynniuán . ou manda* 
lilieiile de prisimi. e\|>sli.|o a-guii bis 

fúnnula- logales: 

:».» i.uondo le* eriiiiiunlv» luervu rv* 
obimidw diiçelanieul.-. |h»i- iidcrmodie 
d.* bj* ajouie* diplomaii.‘to ô nousulare- 
•lel eobierue luolainaule.-y por c'C"'|udon 
por le»-- Crelecl.o de |.~ depuHji.»-ulc~ 




ns 


,b~ .b-piirlnliHiili» Mhlanln 
A- SanUi i,ru» A- In íi-rra •• d» 
Ho»i. 

Anu 14. 

A ualnulição i-oJiTa Mil- reclamada por 
otoliro tloiífriiuc? fcguilllcí: liuinicidiu. 
iníaiiliudio, neduoAn pt**ua livro » 
•--cnmdibi, cvmcu*««. )>ii«tiltilo. Unirit- 
iC-la fnuiduleiila «Idlionttlo, fabricação 
r iiilryducoüo de moeda-papel o» »k:- 
iilliea riit-ii - A* |«(K‘ií itc «-rcdilo com 
•iirru logulm 4o# ibm»poi»>: 

fabnllcnç&o dc ■•viriplimis pnMfow •• do 
■Mj* 4o banco-. A- Mn* A- ramldo o 
••ilíros lilillv- 4o cOmimTíie, lar-laria r 
pinilaria. 

,lMM M.- 

V cvtl «dição não ter» lujnr: 

1/ Si o crimino» reclamado fw ci¬ 
dadão do paii. » cujo (iovcnio « li*vr a 
iccIainuçSo 

Z.' Por crime- polilicm: o. •|iiaii 4 » 

In cr sido concedida pctaf- ado# cm.- 

tIos iio artigo roleeedcnle, não podcrã' 
•• (linim <e-r proces-mio vi> punido 
i-H-.y dilo» crime- póliticu-, nnleriore- ii 
<m oiilrcirn OH cciMicvus com dlc*. 

A# dcíjn-c- eoni a priàíu, detenção e 
iraüspcrlc do *'HuiiilaJ. coircnV* por 
-oiila 4n piv.-n». .|ne o leclamar. 

Aiiv.) 37 

As duas A lia- Paib» cvilnriwlo -e 
••brisant lambem a não receber. fpeuic 
•• «nlinilillialiieulc. no* rOfil# tXadOs, 


4' l IVeui. 1 por lio |.r.»iiliMllc ilo la- 
pruiiDcia* Inu-ilcra? 4c Malc-fiio-o > 
. V ll W IW i . 

Airint Ai. 

F.a eUmdicioti pudn -cr reclamada 
por imrliví* do lo# crimine.- suguicutc#: 
iioiniçidio. infuiiliciAiv. roduoioll 4c pet- 
MnM libro n cnclariliid. eonciif'ioii,pi-e*i- 
lai.). Uiiica-ról.i fraiidnlcnla. oslulionalo. 
fiAriÇaciu» y inlouduciuu ib- moned» |«- 
pd «'• ind.-tik» falsay A- pnpcbM do cirdil" 
rwi rur-o loçil i-u citabjoicri) i|o l« de 
pnijvs. fíMlIeucion 4o im-rip l|irn- pó 
blic.-i- y 4c liillrlc? 4.-, bancos. do b.lrw 
.!.• miulóo, v olnp# lillilo# de CvnHTOe, 
hnmlerá y pinA-m. 

\» oMiaitiuioii no londra lygar: 

I .* >i cl criminal ivcbiinndu lucre dn 
laliit" dei pais a c«\o pubionu* -r 
Itiriete la rcclauwcioii. 

3.* IVr dolilo* publico», y citando 
Morro 4.; ser i»»ocd»U por l<H »-•••- 
oiniinorado# cu el articulo plcccdciitç. 
no (•idra ol orimiiurl M.-r prucoado õ 
.-iidijado |».ir tlidoj* ili-lilui |njlilki- 

clloí. ^ 

lor gado# du U priiÚM, dclouuiou y 
Inerte dcl criniiual; currcniti por 
■iirtila dcl uobienio >|uc lo icclainan-. 

Vt-riaio 37." 

Ia- dot Alia- IWe# coiiIrulunU» -o 
"lilicnti iaiiibicn a no recibir ooil ewn>- 
• iiiiiviitv > tolunlad ou Sn* KüUido- » 
ii no >-iiip|oiir o|i su o-rrieio. iitiliriduo-. 





vi.luos, ■jiiu desertarem do .'Cniçii mi¬ 
litar .1.' mar ou ile terra da outra; de¬ 
tendo sor presos c oiilrcgues os wldado* 
.■ marinheiro* desertora*. awiin .los nu- 
»i«« de guerra como d.» mercante», logo 
>|.ic fdrem coni|»eleulcmenlc reclamados, 
eom a condição de .|in> aos desertores 
-■ applieimi sempre a poiin imincdiatn- 

respectivos"paiies para o crime de de¬ 
serção. A reclamação dos referidos de- 
«ertnres podem ser íci la pelos respectivos 
eomniandanie. mi polas' uiilori.kides da 

fronteira, e donn-smo medo v> effrcli.nru 
a entrega. 

.Vma í*~ 

Todiis as e-lipnlaçòe» dedo Iralad». 
que nfm se relerem a limites, lerão viger 
pOr espaço d.- seis annos. Contado* da 
data da Iroca das nspecliva» raiificaçiV-.. 
lindos as (fiiaes, conlionorão a snbsislir 
ale que uma das Alia» 1’arle* conlrac- 
umies notifique í outra o seu desejo de 
da-bs por finda», e cessarão dòre meies 
depois da dala desta notificarão. 


As duas Altas Parles rnnlraelanles se 
eompronicllem a negociar anle» ila ev 
piraeão daqnelle praro de seis ânuos um 
novo irntado coro a» alterações e dispo- 
-ieões. que a esperieneia e os interesses 
J m dous paires tornarem necessário». 

Amvso :tn . 

li presente lral.-i.lo seni ratificada se- 
•.■11 «do :i Inn.i.i legal de cada F.-lado e 
a- ratificações serão IroirndiH. «o menor 


que descrlarcii iM serviein de mar óile 
lierra de la utra : debieiulo ser eaplii- 
rados v entregado* In* soldados > tna- 
lineros di-serloies, Iniil" do lua l.uquc» 
de guerra, eom» dc los mercunles, lutfgo 
que fueren compcfi-ntcioeiile reclamados, 
.xm la eondiciou que a los desertores 
se aplicara siempra la pena iiucediala- 
niOiile mas suave, designada rn la> 
leves de los rospoctíros poises para el 
crimen .!■' desercion. Iji rcclamacion 
de los referidos desertores podra hacersc- 
|ior los repeelivos comandantes y por 
las autoridades de U frmitera. y dei mi<- 
mo modo *e efecluan. In enlrega. 

Anticci» ÍS\ 

Todas In» eslipiilaeiohes de nslr Ira- 
lado. qai-no se cefiere a limiles. tcndrai. 
vigor por espacio d-- ~-is anos. contado, 
desde la fecha drf cauje >le las ns'- 
[Kjeliras inlificacienes. ti-rmiuados los 
.•italis eonliuntnhi »ub»i»iicndo Insta 
que una dc las Alia» 1’artes conlrabn- 
les notifique a la olra su voluntad de 
darias por fenecidas, y cesanin doce 
meses despue» de la Mta de esto 
nolifieaeion. 

AnTlcvui Se. 

(sis dos Altas farli-s coitlraluiilc* se 
eompromeleii u negociar antes de c*. 
pirar aqiiel plano de *ei‘ afins, mi uuevo 
iratado eon las alleracinnes y dispn-i- 
eionos qne la evpericneia y In» inlereses 
de los .los paisos liieicrvn necesarins. 

Arriei.» :W\ 

FJ presente (ralado seni ratificado se¬ 
gui. b forma legal de rada l>l.id.. > 
la» ralillrariones o-ran eanjeadas .•.. ,1 



iHllpll. l|IU' f>T pU*«ÍM-|. |u-l« Otlllllll* de 

La de Avaeutll 11. 

Km ló dfl nós abaixo assijinütliis. 
|deiiipnli-ii.-iario> ilr S. M. « lliifti-ivi.lftr 
do llnty.il, odo Ivon. Sr. IVraidentc |in*- 
vworici da Itepuhlicn ila llolivia. um \ir- 
mdo <!•• n.-*os plenos poderes. nsíij:- 
namos » presoulu I ratado •• lhe ll*omi« 
|Mír >w li ws*» «*11011. 

F.idade La I'íu de \\»-uchn. nu Ifcr 
livin. aos vinte •• srtr dia- i(a nu-/. de 
Março Je mil oitocentos sovseiita .• ia-lo. 

'L. 5.: Kn.im- 1 \nt". 


mt-imr liiitifM |hmíIi|i> eu i‘>i.i fiuiliul de 
la Pu* de Aiaoicho. 

Kit ff- do In rual li» iufmsciplos, |ilr- 
nip»h.‘neMrius «l<-l Kc\c|enli«imu Pn-ei- 
•tente IWisnrio la llcpdblica 
Uohtiii v ili- Sn Majestad .-I Empenvdor 
•lei lirasil, .ai virlml dt- anrstros ptem- 
j.ulore-, Iictiro* lirmailn cl presente Ira- 
19*1*1 » hi-elu» patMr mi nueslros solte*. 

•Ünilad do la Pa* do .Vyaeucho. ou 
notivin.. a liai veinteílete dia* dei mos d.- 
M»t*o >le mil eelincienlos sesonla y sien-. 


I.. S. M<nu'o IV'» to JUrJíW. 


K sendo-Aos pn-H:id<: •• iwíhi» IrataiV. niju Icur liea atima inserido. e te'irt 
*i*IO. •■••ti'id.'f!iilo i: cvaniiiMd» por Si* tudo quunlo ncllo se contém. o uppro- 
«amos. ialilio.nu.» o .•.•iilirm-uu-.*, »*-im in lado como om cada um dos seu* 
irlipiv o .'lipulaçiH>. •- p-.-U presente.. damos por tiniu- e rnlioso pata pwdutir 
seu devido .•tr.-ilM, prontcM-ndo em ff- |inlavra Imperial. cumpri-lo inviola- 
Totatonlo •• faiê-lo nitnprir e observar p»r i|u:il<)iii-r ovulo que seja. 

Km lesh-muiih" « lirnena do qui- li/cinn. pu*ear a presente farta, por Núe 
i-sigimdo, --liada c«m « fcdln grande das armas do Império, e referendada 
pelo li osso ministro n secretario de F-lado aliai» assisnado. 

Itadn nu palacio do Kiy de Janeiro. aus lí do inet -lo Junho do anno do nas- 
fintenlo do Nomi jtenhor lesii- Chri«t*. ,h- I df.7. 


S. HaiRW, IMPKliAIMJIt ;.-oo, piarda 
Avtosio Cornm ué Sá t -UM-omorr 


ItOíOiiliecido .i nh /ntMHü do llnutil |«-los tratados qm- precedem. nvta 
uilie.voenle J evliiliirâe do* liliiln* i|or. além das pns**-. linlmio as IlopiiMiea- 
do 1'orii •• -lo- r.<|ado—I nulo. de \eue*i«-|». ijuaude iiecneiiirsuo euni ello a- 
ie*(,eelivas linhas divi-oria- |u lo- |i*rrilorios ao sul do Japiini a|é a lilla ileYaha- 
liüüa o o- alio riu .Vi-^r- d*-de a lilla .lo S. Jos.'- até o rio M-ioachi. 

Isto* til uh- wniMnin .los dou- d.-Hinieolo- que alnixo se transomem. 
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H. 27. 


►l'i <iwíl.i nr |!i nr. num nr I8UJ Mt o n.j-ntruro >r. uma «< 

. Mt«üi - w m< sí hwhu nr enro. 

KUlei. — Mui Reverendo Arrobl-po de lí. ftuila Iglosia Metropolitana *Ií» 

lima. 

Ww nwdver mi con«ijo de las lu.liu? .-I nipodinule «Mm* el jobiemo Icm- 
l*>i«l de las iiusinuc* .1.' U-.yn.is, eu Ist fM.ivin. ia .1.- ynilf., pedió informe á 
i>. Francisco Ueqitciia, gubcrnadrr y .•..mandam,: jeneral qne íur .1.,- ella? r y 
wlnnl iniuislr» dei propio Tribunal, \ l>. ejcculo cu i‘ .1.; Abril <1c 1700. 
remilicndo-sc á oiro quu dió con fecha de ifl dc Mar/.o anterior, acerca do b» 
MUionos.dcl rio l.eaynli, cn que propuse, /ar.« ri odelotiloiuieolo tspiiitool y 
/-iH/ifitiil ,|c unas ./ olras, qne el Cml,í*n<o y Cotumtòmci « jatem! de .)/«//„</.. tniu 
ibpeníbiii/?* de w KrVçòsrin, feyregOHdOot M de, S»lM Fé Mn ri lerritofio 
ha CMtfiivntU/i, como nsi inisnio »lros Icrrcuo* y lyisionc? confinante? c»n 
las propin- do May nas, erislcnle? por los rios Napo, Putnmavo o Japurá: quft 
nula- .«la- Misioncs sc agreguei! al r.dcgin dc propaganda fulo dc Oco ps, cl 
ct»al noliialnicnlc liene las que eslán por los rios do l caridí, ónallaga y oiro- 
■olalcnlcs con pnehlns. rn ias iiióulái.n? iniMdiabt? i estos rios, por scr aqneilos 
iirisinncros lo- que nuis .-.mserran ei (error de su deslino: qne se erija nn 
.■bispndo que rompi-cmla l.xla* osla* Miíione?. reunidas «on oiros vários pue- 
hlos > i'.nralos priaini..- ã ellas qne. pertenceu á diferentes lii.iecscs, y pueden 
ser visitadas por esfe nnevo Prelado, cl cnal podr» preslar por aqnellos países dc 
Monlmius. los soccrtrros nspirilualcs que no pueden los ini.-ioneros dc difcrçnlc? rcli- 
jiones y proviiicias, quu las -irvcn los dislinclo? superiores regulares dc cilas ni los 
uiisiuOv nlii-pu- que cu cl dia exliciidcn su jurisdicciun por uqitcllosvastos y dilalados 
tcrrilorios poro pohhulos dc crUliauos, y cn que se ballan Iodaria muchos inficies, 
-iii liaber cnlrado desgraçiadaaicmc cn cl greinio dc la Santa Idciia. 

Sobre cri.» Ire? puídos, informo cl diclio minislro Rcqueóa, sc lutllabnn las Mi- 
siones de .Mayua- cil el inayor dclcrioru. y yve *ri« jtmlríuii aMuiitarfo alandt, 
l>6«litnlt* 'de r«e vireinoh. desde doede podian scr mas pronto nuvilidas, mejor 
defendidas, y fomcnlarsv alguu comercio, por ser sccesibles lodo cl ano lo> 
raminos «le csa cindad. i lo? cuibarcadcros dc Jacu, Moyobamba, Ivimas, l*laya 
Orando, y olms pncrlos, Indo? cn dislinlos rios, que dan enltadn ii aqnell-.- 
.liversas Misiones, siendo d lemperamciilo de cilas mui aiuilogo con el que se 
experimenta cn los rallcs dc la cosia al norlc dc csa capital. 

Kxpnso Uunbieii que ira «»<’ pm-i*o yue los tni**>»ri-ot de Mo ayMfo yoter- 

iMeiott, !/ l/e lo* fOWC* Ijlie debiv «WW/wwrier el /.«(VO Olii()todn, fitem» lk On 
tonou iitKtiiul" 1 / de .///« *du /.efirôtelo. oou verdadcra voeacíon par» propagar 



103 

rl Ksailjelio: v que sirvioudo los dei colejio <l<- ■ V-nji.-i In. Mi-muos los rio< 
liBnll.ign ¥ lieayali, seria mui conveniente *e encarde lambieu d« Iodas Ias 
dm»* (|ilo prapnnia inoirpnrar Inijo In misnui imora llbicosis, de eunfntirtidjd 
,[1*. lado* |(w pueldos «|U<- » esta se b' asienaseii. fiiesrn servidn» |»ir los «pre¬ 
ndes inldoiierrK de Oeopa, \ Itiviesen rxlo* nrio* fjtraln* . y IIwjiWm a la 
etüradn do b- inonlaftas por diftwwles raminns en que po.ler ileseanKir y ive... 
jersí i*ii sus inoursinitcs ndijiosas. 

ritiru a monte informo el misir.*. niini.-lroiiuo. por la roiivonicne» ib-• oiifroiila r 
eu oiinnlo ínose posilde In extensinu militar de aqnolU roínundanoia jencral de 
Vfaviias enn In espiritual *lel nnevo rtb ispailo, i/e*<W r*/e dilalar-e no tolo por rl 
m Murai,n» alojo, harta la* fronlera* de la* teJanàt* /iorluqueM*, titio Inn- 
tira por la * Jnnos rios que r» aquel Oesnnhoran ,j alraiiestat todo aquel tojo 
>j dilatado pai*, de nnifntine temperamento. Iramilable por la navegnrion de 
-iK aguas. e\iendiéndose lamlden sii jnrisdiri.ion a oiros ('nraios que eslrin u 
paca distancia de los rio», eon eorto y faeil caniiuo do mentaua, intermédio a lo* 
rnales. par U -ilnaeion en que se liallnn. uunea las hait ri.il ada sus vesprelirix 
prelado» Híocosmos á-que perieneeen. 

Visto en el referido mi miisejn pleno de índias \ examinado rnu In delen- 
siau qnc exijo asimln do lanla gnticdad, el ■ irriinsbnriailn informe do fiou 
Franeisrv Reqnefia. eon rnatilo en dl mas etpu*. mui riclalladsineute sobro 
oiros parliritlare* dignos de la nuror rfilrxir-ii. b* informado lambieu por la 
Cnitaduría Jencral y la qn** Jijerau mis lisealv. me lixo presenle en eonsnltas 
de voinle.vli.. d - Marro, y «ele de fiiriemlnv de mil .vlióeienlos y lino su 
tliclanien, y liabiéndome conformado eon el: 

He resuello y mando aiji-eqar ,{ e*e liVeúWo e/ IMierm, y i OMatulaiieía Je- 
nrntl de Mo,j»a* toa lo* pueMo* dei Oolirpuo de (mijo*. exerjrta *■/ «/? Papo!, 
/orla, y que aquellu Comaudautia Jeueral *e e.rlieoda ; uo *o/o par el rio Maruim,, 
alojo harto la * flwle/v* d* la* ioloiua, Pcr/uguetai, tiof, laadàea par /«do, 
lu demo* rio* que ourou al mim». Maruim» ;s><- m marjen mpteulrianal y 
meridional, eomo sou: Morona. úuallaga, Pnslasa. 1'enyali. Xapn, Javary. Pnln- 
niayo. Japnrí. y oiros menos considcrables basta el parajo en que estes rnismes 
r*>r sus ali.v \ randtde* inaecesildes. no pnodeo ser jinvogaNes. debiendn qne- 
•br lambien a In misnw Oimamlnncin Joneral. los pneblos de Isunas y Moro* 
Ivunlia, pam eunfronlar en lo pnsible In jnri«1ieeimi eelesitj.liea v militai de 
aquellos leirib-ries. 

Ui mismo líf* resnello pmiier lodos esos pueldos y misinms renuidas ii eaig» 
•W eolejbi Vpioshilien de Santa llosi de fieopa de ese Arndiiqiade. v que luegii 
qin* les esliüi eiieomoildaiUls las dMrinas de lede* lis* pueldos que eompnmile 
la jiuisdireion designada á la espresada l ruiuiuibmeia ieneral.y miem oldspa.l.. 
•le Mi~inn>s qiM- leugo determinado *• erija. ili.f«..i^.i mi Vin-i de l.ima que 
f-.r mis lie.nles íãjas mas inrnediala.. se salisfnga. 4ii demmn. ,oda relijSos» 
lui.ien. ro de lo- que efMivamenb* *e euenrgAseu de lo puel>k*s. igual sfuod.i 






Itbl 

li que v: coulrilniye d lo» 1111(1 lendo* eu la- aiitiguas, <|uu cslrin ri curgu dc 
misiiiu Culcjio- »Juc tcnicndo este, como lienc, facullad üe admitir en su grêmio 
* los rclijioso* dc In provineia dei iniüiiio Ordcn dc San Francisco, que quieran 

dedicarsi' ri la propugacion dc In Fe, aliste desde luego d lodo* los que la soli- 

cituii eon renladcro v orneiem. y scan aptos pum cl ministério apostólico: pnv 
ferioudo ri los que se liailau en uclual çjvrcicio dc los que pasarou ri la pni- 

'incia dc Quito eu esc preciso destino y liayan acrcdiludo su ceio por la cou- 

'cr.-ion dc las almas, que les han sido encomendaria-, aiu que putdaii separar- 
*-.* de sus respectivas rcducciones, eu cl caso dc 110 querer incorpora rso al Co- 
icjie hasta que esle pueda provccrlas dc misiuiieros idóneos. Que ri lin dc que 
haja sicmprv lu- nccesarius |sira las yn fundada.- y piara las que puedaii fmi- 
darse de iiucvo m aquclla dilatada mio, dispouga que, si n<> -tmierc noviciado 
rl expresad** nriojio de (tropo, lu pongn prccisnnrulc, y aduiila ru él 11 lodos 
In- cspufiob.-s. rairopeo* 0 americano*. que run verdade»» voeacion quicran entrai 
de núvicios, coii In precisa cireinistauein dc p asar a la pnalicaciou cvanjelie», 
-ictnprc que rl prelado los destine ri ella, por cuyo medio InlTri 1111 plante! 
de operários dc rirtud y cdueaciou, cual se rcquicrc pani las ini-iuue-. si 11 lener 
que vcurrir a colcclarlos eu las províncias dc eslos mis reinos. 

Tambicit lie rcsucllo ac erijais hospício^ para los Mitioncro* depciidienlo de| 
•edejio de Ocupa, en C.liaclmpoyas y Turma, v que el Convento dc la obser¬ 
vância que existe cu lliirinneo se agregue al enunciado Cotejio, para el scrvicio 
■k los iiiisiones, ruyos liyspicios sou mui necesarius ri los relijiosos, como lo 
iidornió I*. Francisco Itcqucn*. paia las enlindas y salidas, •■ccuperar la ealad 
J a^priuiubrarsc ri los alimentos v anlicnlc leinperauicnto dc aqucllo* baju- y 
•uotiluosos jsiises que bahau los rios Maraõon, i.iualiaga, Ueayali, fhpu y oiros 
•l>tc correu por aquellas profundas e interiuinalilcs llamiras; y coo rsle mispio 
Nu lu: dcluniiiuado se rtdrsguc ri la mayur lircvcdad a dielio rolejio dc Üout» 
tto-a dc Ocopa, los Ouralos de Limas y Mujidonnba, parn*que teuguu l»s íiii- 
Mvacros mas auxílios y racililcn la (legada ii lo» ciubarcaderos iiiincdbdo* ri lo* 
rios G uai laca y Jlaraiiou, conservando y íuaiileui cudo los misuios misiousro* 
para sus cnlrada- desde Huanuco ri los puertos dc 1 ’laya Grande, (iuelicru y 
Majro que dan poso n les cabeceras dei rio (ínallagu. y ri las aguas que vaaal 
Fcayali. las rcducciones y pucblos dc eso Arxobispadu, situados en los euiuiuoe 
que desde diclia ciuóad de Hurinueo liai ri los Ires referidos pucrlus, lenieudo 
d** este modo varias rrlas, para que, segun fucreii las rslacioncs, puetlau culiar 
sin ililaeiou en los dilalados campos que se les eiicomiemlaii. para c.xteiidcr 
entre sus lialrilaiilcs la luz dei Kvanjclio. 

Iguidmenlc hc rcsucllo crijir un Obispado en diclras Misioncs -iilragriiico de 
esc Arzobispado, ri cuyo lin se obtendrri de su saiilidad el coircspoiidicnle Breve, 
•lebictido componersc el nnevo Obispado de Ioda.- las couverskmcs que aclual- 
uicnle sirven los niisioiicrus de Ocopa |>er bis rios Guullago, Fcayali y jior b- 
rniuimis ... qo** sirvmi do entradas 1 1 clb*. y eslrin en la jnrisiliccioii 



•le e*u Antobispado: dc lu* (limilos de Uliwit, Muytlwnbn v Santiago <lo la> 
muuluíias pcriermcienli» al Ubispado de Trujillu: de balas las Misione» «le Muynas: 
de los C.uralo* Jc la pruriucia do Quijo», cxecpbriel de Papallact»: dc Ia Ooc- 
irimi do Canelos on cl rio IMwrumi, servida por |mdns Dotnfnicos: de las mi- 
•ionci dc relijiosos mcrccmircos cu la |«irtc inferior dd rio l*utumayu, perto- 
necienlo lodo al Obispado dc Quilo, y do las misioiv» siliiadas cn la parte 
superior dol ruisiiio rio Putuiiiayü, y ou cl Japursi. llamada dc iMrcutnbios, que 
•'sUbaii :i cargo dc los [tulrvs brunct-cano» de. I\q«iyan: siu i|uc pundon por 
esta ruzun aepararac los uelcakwtiros seculares ó regulares «|u«: sirven lodos b» 
referidas luisicm» d lima los, liaslu tjue cl uucvo Obispo dispong» h> couveniculc. 
Auuquc este Prelado no lieuc por aliora Caliildo ui Iglcsiu Calednd, y puede 
residir eu cl pueblo que wejor lc panaca. y mos eouviiiiere para cl adclau- 
tauiiculo de la* nrisiom», y segui; las agencias que vayan ocurrieudo; cou 
lodo iiiiénlras que lio bubiero causa que lo iinpiila, puede fijar su vcaidcneia 
crdiuuria cn el pueblo dc JcvorOí, por su binam situacioii cn pai» abieflo, por 
la mitaja de scr su ielesia la mas decente dc Iodas, y la inejur parauieulada, 
eon riea custodia, y vasos sagrados, y cou fnjulal, sagra rio, candcleros, liiallas, 
iusuusurkw, entees, \ varas dc palio, de plalu; por d numero de sus liabitaute- 
4 o bcllu iudolc, y por scr diclm pueblo como cl cenlro dc las principales Mi- 
aiones, csUuido casi á igual dislaocia de êl, las últimas dc Maynas, que su cs- 
tictiden por d rio Marahon abajo, como las postrinieras que eslari aguas arriba 
•b; los rios iiuatlaga y Ucayali. que quedan liãcia el sur. Icnieudo desde d 
lirismo pueblo luieia cl norte, las de lu« rios hista-a ; .Napo, quednndolc sub¬ 
ia dcl 1 ’uluuiayo y Japurá, mas dislanle para las tirita». y piidieudu [toner piro 
cl mejor gobieruu do su Qbisjiailo los conespoudiculcs riearios; eu cada uno ile eslos 
•lifercutes rios, que sou los uns cunsMenUc* dc aqudtas varias mirioircs. 

V Uualrucutc In: ivsudlo qnu la •bilaciou dcl imevn Prelado sea dc eu» Iro 
mil pesos auuales. riluado» cn mi» Ucale» (lajas dc csa eiudsd de Uma, 
cuenla de mi Kéul llaeietida, eoiuo taiubicn oiros mil poso» para dos eclesiás¬ 
ticos seculares õ regulares, á quiirienlo» eail.i nuo, que* Ikiii de acuuipaüar al 
'.'bispo como wislciilcs, y cuyo iivuibramiciilu y ivinociou dcl'e quedar |u)r abora 
al arlritriu dcl niisiiiu Prelado, eou In •dtligaeioii dc dar cucuto ú aviso ú us<- 
Superior Gobicmu, eu eualquicru dc l«s caso* dc iiombramiciito rciuocioii, y 
liacicudu coustar los utisMU* eclesiástico- su pcrinaiicaieiu cu las Misioiies [tara 
d efeotivu cobro dc su lialier. citlraudo por aliora eu ruis lòsdcs (lajas los di«- 
raos que se rucauduu cn todo cl distrilu dcl Obispado. 

Y w lo participo para que, corno o* lo ntogo y encargo, ilispvugais leuga nl 
debido y panlual cunipliiuieidu la cilada rui real ddenninacioii. eu iulclijcnci». 
que paro d tnismu efedo sc cvtuuuica por cédulas > olieios dc esta fedia a lw 
Yircyes dc Unta y Santa Fe. al Presidente de Quilo, al Cumiaric jeucrol de 
índias dc ta relijion dc San Francisco, y d los reverendo* Ohispys de Trujillo y 
Quilo. 
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Y do esta Cédula se tomará razoa ca la ConUduria Jeucral dei referido mi 
Coosejo, y por los Ministros de mi Real Hacienda en las cajas dc csa ciudad dc 
Lima. 

Dada cm Madrid d quincc dc Julio dc mil ochocieutos dos. 

YO EL REI. 

Por mandado dei Rei nuestro seflor, 

. SitTEsnc CoLua. 

Al Anobispo de Lima, sobre agrcgacion á aquel Vireinato dei Gobierao y Co- 
mandancia jeneral de las Misione; dc Mayoas, y estas al colejio de Santa Rosa 
de Òcopa, erijiendo un nuevo Obispado en dietas Misioncs. 

Es copia dei orijinal que quedq arebindo en esta secretária de mi cargo. 

Lima, Febrero 16 de 1838. 

. Dr. Mastn. Gmie. 



El-Rei.— Mi virei Gobemador y Capitan Jeneral dei Nuevo Reino dc Granada 
y Presidente dc mi real audiência de Saula Fé, Dou José dc llurriaga,' Jefe dc 
escuadra de mi real armada, dispuso que la Comandancia jeneral de las nnevas 
fundaciones dei Bajo y Alto Orinoco y Rio Negro que ejercia, quedase como 
lo eslii por su fallccimieuto ú cuigo dei Gobcvuudor y Comandante dcGuayaoa. 
he conforuiádome cou esta disposicion, y bailando conveniente á mi servido, 
que subsista invariablc basta uueva rcsolucion la expresada ugregacion al propio 
Gobernador y Comandante de Guayana, como mas inmediato a' los citados pa- 
rajes, y por k» mismo basta ahora ha estado cncargado dc la escolta de Mi¬ 
sioncs destinada i cllos: dc suerte que quede reuoido en aquel mando siempre 
con subordinaciou ii esa capitania jcucral cl lodo de la rererida Província, cuyos 
términos son por cl Scptcnírion, cl Bajo Uriuoco, lindero meridional dc las Pro¬ 
víncias dc Cuaianá y Venezuela; por el Occidentc cl Alto Orinoco, el Casiquiare 
y el rio Negro, por cl Mediodia cl rio Amazonas y por cl Oriente el Oceano 
Atlântico: hc venido cn declarado asi y expediras la presente mi Real Cédola 
en virtud de la coai, os mando comuniqueis las ordenes convenientes á su cuiu- 
plimiento á los tribunal», gobernadores y oiicinas ã qnieoes coresponda su ob¬ 
servância y noticia, que asi cs mi volunlad, y que de esta mi Real Cédula sc 
pose u mi coosejo de la» índios, |>ara los efcctos a que pueda ror conducente 
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i ii ól, cupiu rubricada dcl infrnserilo uii Secretario dc Lslado y dcl Despacho 
de índias. 

Dada cn Anmjucx, ti 5 dc Manto dc KOa. 

VO KUIEI. 

Dos Jlm.i.in Anues. 

O seguinte ducumuito continua n liberalidade dos priucipio* qoc segue o go¬ 
verno imperial no i|ue icspcila ii questão debulidu sobre navegação fluvial. 


K. 29 

lleguluuietilo paru n livre sinvegaçC» d®s rios 

.1 riitjo, r»wíi*w/w ri itHcfjarOo dot rm ytte nu rta curto miceyatel wpttnuii 
oi' i rirtcenfm di/ferenlet Etlodos, odo/riadot no cclo rio Cniigrcm de Viciuitt 
de 9 dc de I81õ. 

Atneo I.* 

As Potências, cujos listado» estão separados mi cortados por um mesmo rio 
navegável, obrigam-se a regular de coutiamii aCCõrdo tudo o que diga respeito 
i navegação dc um lai rio. Para esse efleito nomearão eouimissorios, us quaes 
sc reunirão, ou mais lardar, seis mezes depois de Dndo o Congresso, e tomarão 
por base de seus trabalhos os priucipios seguintes. 

Astiúo S.* 

A navegação cm todo o curso dos rios. indicados uu artigo precedente, desde 
porto cm que cada um dclles se lorna navegável ale á sua embocadura, será 
iiileirameiitc livre, c não poderá, em relação ao eomuicreio, «cr prohibida a 
pessoa alguma, coiiluruiaudo-sc lodavia com os rcguUmculos que se ajustarem 
|<ara a sua policia de um modo uniforme para Iodos e o mais favoravel possível 
para o commeieio dc Iodas as nações. 


0' systeiua que sc estabelecer, Imito (ara a cobrança dos direito», como para 
a conservação da policia, será, quanto ser possa, o mesmo para lodo o curso 
do rio, c sc estenderá, a não ser que á isso sc oppouham eircuuistancias parti¬ 
culares, áqocllcs dos seus braços, e confluentes que cm todn o seu curso nave¬ 
garei separem ou atravessem diflereules tslados. 
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Anrmo 4»* 

O* direitos sobre a navegação serão lixados de um modo uniforme, invartavd, c 
«MU indcpcndcnlc da diverto qualidade da* raereadoria», que não lome necessário 
um exame minucioso da carga, a não ser por causa de fraude c de eonlravençãn . 
O imporle deslos direitos, que em caso algum não poderá exceder os qoe ao 
presente subsistem, será determinado segundo as circnmstancias locacs, que qoa«i 
não pcrmiltcro estabelecer uma regra geral a tal respeito. Sem embargo, au 
lormar-sc a tarifa, deverá partir-» do ponto dc vista de promover o commercio, 
facilitando a navegação, c a tarifa dc direitos estabelecida para o Rhcno poderá 
servir de norma approximaliva. 

Uma vez regulada a tarifa não poderá' ser augmenlada sinão dc commum cou- 
scnlimonlo dos Estados situado» nas margens do« rios, ticrn a navegação onerada 
com outros quaesquer direitos alem daqucllcs lixados pelo regulamento. 

Abtico ü.* 

As casas dc arrecadação para o recebimento dos direito», cujo numero dc- 
’ verá ser o mais reduzido possivd, serão Gxados pelo regulamento, e nenhuma 
mudança nelles » poderá fazer depois sinão dc commum aecòrdo, a nao ser 
que algum do» Eslados situados nas margens dos rios quizesse diminuir o nu¬ 
mero daqueltas que llic perleacem cxclusivamenlc. 


tida Estado situado nas margens do» rios ic cncarrogará da conservação dos 
caminhos dc sirga que passem pelo seu lerrüorio, c das obras necessárias, na 
mesma extensão, no leito do rio, afim-dc qne a navegação não soffra obstaealo 

O futuro regulamento fixará o modo por que os Estados situados nas margen- 
dos rios deverão concorrer para estas ultimas obras, no c*«o em que as dua; 
margens pertençam á difTercntes governos. 

Aanoo 7.* 

Em nenhuma parte se estabelecerá direito* de transito, de escala o dc arri¬ 
bada forçada. Em relação aos que já existem, só serão conservados cmquant.. 
os Eslados situados nas margens dos rios, sem levar em visU o interesse local 
do lugar ou paiz aonde sc acham estabelecidos, os acharem necessários ou ufai* 
á navegação o ao commercio em geral. 
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Amoo 8/ 

As nlíandegas dos Estado» situados nns margens dos rios não sc onlrcmeUerão 
nos direilo* dc navegação. F.vilar-sc-lui, |>or meio de disposições legulamenlarcs, 
que o exercício das funcçòcs dos empregados das alfandegas ponha obstáculos 
i navegação: mas haverá lodo o cuidado, por meio dc uma boa policia ua 
margem, contra qualquer tentativa dos habitantes dc fazer vurootrabando por via 
dos barqueiros. 


Aotioo 9.‘ 

Tudo quanto se acha indicado nos precedentes artigos, será determinado por 
um regulamento commnm, que coroprehenderá egualmente o que necessite sei 
ulteriormenle fliado. Uma vez estabelecido o regulamento, não poderá ser al¬ 
terado sem o consentimento de lodos os Estados situados nas margens dos rios, 
os quaes cuidarão em prover a sua execução de um modo conveniente e adoptado 
ás circnmstancias e ás localidades. 


3’ Período. 

Cnplemento ia anajoieira ia bíbjo Mira wtre os assuoptos pendentes coa 
os IsGiR-Dnidos ii Colidia. 

Dcocnvolslnirixo dado • mi« osoarapSes para serem lomadoa eu devida 
cosulderoclo pelo Congrcoeo Nacional >a nu .c.o«o lc*i.l oliva do cor 


I. 30. 


Nota da missão especial do Brasil ao governo Colombiano. 

Bogotá', 15 de Dezembro dc 1869. 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador do Brazil c seu enviado 
extraordinário c ministro plenipotenciário em missão especial, (em a honra de 
chamar a attenção de S. Ex. o Sr. secretario do interior e das relações exteriores 
dos Eslados-Unidos dc Olomhia para n estado das questões pendentes entre o 
Império o esta Republica. 
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0 proscguimento da discussão diplomática entre o abaixo assigoado e o go¬ 
verno da União sobre este importante assumpto Geou dependente de inslrucçõcs 
qne houvesse de dar o Senado de plenipotenciários sobre o modo de rcsolvcr-w 
o ajuste do limites c navegação fluvial entre os dous paites. 

Assim o declarou o antecessor de S. Ex. ao abaixo assignado ao concluir sua 
nota de SI de Janeiro do corrente anno. 

O Congresso federal encerrou entretanto suas sessões deste anno sem nenhuma 
resolução haver-se tomado í respeito. 

Este negocio Geou adiado sem duvida para a próxima sessão legislativa. 

Tendo o abaixo assignado obtido licença de seu governo para ir d còrte do 
Rio de Janeiro, e não podendo transferir esta sua viagem, sente não poder assistir 
aos debates que se tenham de abrir sobre esta pendencia internacional. 

Para esclarecimento da discussão pensa que basta á correspondência que tem 
tido com o governo destes Estados. 

Com o fim, porém, de dar todo o desenvolvimento possivel is bases em qoe, 
segundo sua opinião, devem assentar as negociações entre os dous paires, julgou 
dever redigir os quatro inclusos memorandos. 

Estes memorandos servem oulrosim de resposta ás notas que lhe têm sido 
dirigidas e possam ter-se como ainda não respondidas. 

Si tiver o abaixo assignado a fortuna de poder convencer a & Ex. de que convém 
adoptar-sc algum expediente que remova as difliculdades que ate aqui se têm 
oppôsto ao andamento das mencionadas negociações, o Governo Imperial receberi 
com especial agrado quaesquer eommunicações que houver de dirigir-lhe, em 
sua ausência, o Poder Executivo da União, e providenciara de modo que não se 
demore por mais tempo a sua conclusão, como tanto convém aos interesses eboas 
relações entre os dous paires. 

O abaixo assignado aproveita-se desta occasiio para reiterar a S. Ex. as expressões 
de sua mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Antonio Maria Pradilla. 


JoAQcm Masia Nascbth de Azaxbcja. 



MEMORAM) UM. 


Ti esponta ri nota dirigida ri missão hravleiro por S. Ex. o Sr. D. Carlos Martin, 
secretario rio interior e das relações exteriores rios Estados-Unidns de Colombia, 
rm 30 rir Janeiro *186». 

Esta noli teve por fim contestar os principios adoptailos polo governo do Brazil 
sobro a navegação finvial, como os expoz e desenvolveu a mesma missão na sua 
communicação passada á secretaria das relações exteriores destes Estados cm 27 
do Novombro dc 1867 c no memorandum qae lhe foi annevo. 

Trata-se nclla dc .justificar por outro mcmornnrimn a polilien dc Colombia sobro 
este importante assumpto, Ião infimamente ligado com os interesses americanos 
c as necessidades nniversães da aclual civilisação. 

Sustenta o governo da Uniio qne tem direito dc navegar livremente o rio Ama¬ 
zonas e seus aflluenles que correm por lerrilorio brasileiro, c cm que é Colôm¬ 
bia ribeirinha, sem que esta navegação possa ser coarctada por mero capricho, 
suhmetlendo4C unicamente aos regulamentos que fôrem diclados com o fim de 
prover ti segurança do Império, sem pagar outro imposto que não seja o que pro¬ 
venha dc algum melhoramento artificial em beneficio da navegação, porém, dc 
modo algum o que se funde apenas na mesma navegação. 

E accrescenla, que as convenções celebradas a este respeito entre as diversas 
nações, que se acham no caso de Colombia e do Brazil, não o foram, precisa- 
mente, para assegurar o direito de livre navegação dos rios respectivos, sinão r 
unicamente, para regularisar seu uso dc maneira qne, no evcrcé-lo, não sobre¬ 
viessem dcsaccòrdos c condidos intcmacionaes. 

Principios inconcussos dc direito publico, sanccionados pela pratica c pelo di¬ 
reito convencional, diz S. Ex. o Sr. D. Carlos Martin, servem de apoio a essa 
doutrina: e, adoptnndo-a o governo Colombiano, bem manifesta como compre- 
hende o sentimento do egualdadc de que se acha animado c a perfeila fran¬ 
queza que concedo ao commercio do mundo. 

Para contestar estas proposições tem a missão brazileira de recorrer mais nma 
vez aos principios dc -direito commum por que se regem as nações, c dc fazer 
ver como tem sido clles entendidos c applicados cm todos os tempos tanto pelos 
governos da Europa como por lodos os outros EMados americanos. 
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' l.iudcpcndancc dc> Étal», üix klubcr, Ltruil de» Gens inodciues, 1’arlu 2', 
TU. I*, cap. 2", § 76, sc fait parliculicrcmcnl rcinarqucr datis fasage libre d 
rjxlmif da droil des eaux dans loule son étendue, taci dans le lerritoirc mari- 
limc dc 1’Élal, que dans ses lleuvct, rivicres, cauaux, laca cl étangs. » 

< Ccl uaagc nesl reslrcinl que lorsqnc l'Ktat y a «««no? fiar eonccntiou, ou 
cu lout ou eu poHic, ou qu'il sesl engagé a y loisscr concourir quelquaulrc 
KUL » 

Marlcns, Précis du Droil des Gens moderno, espie a mesma doutrina, Liv. í*. 
Cap. I-, $ 39. 

Dix este aulor: « Les laca, les riviéres qui kordcnl le lorritoirc occupé cl le> 
ilcs qui s'y Iroureul apparlicuucut à la nation iiiaitresae dulerriloire, à f czclation 
de lous les étraugers. » 

■ Les rivicres que traversent les Êlals atlcuuiis, apparticnncnt á cbacuii des ces 
Elal* n raisou dc leur terriloire.»— Liv. 3*, Cap. I', $ 72. 

« Chaque ualiuo a le droil incontcslaklc de se refuser au coimucree avec lelle 
aulre naliou, c par consequenl, eu s y prctaat , <T y allecher leites condiliuns qu elic 
jugo conforme i ses inleréts. » — Liv. -i*, Cap.. 3", § 140. 

l)e accòrdo com estes autores está lambem D. Andrés Dcllo, Parte 2’, cup. 3 e 0: 

« 0 lerritorio dc uma nação cumprelicudo, dix este escriplor americano, além 
do solo que habita, os rios, lagos c mares terriloriaes. 

« Si um rio atravessa differenles nações, cada ium c duna da parte </«« banha 
mãe terras. 

« Cada Estado é arbitro dc collocar tuas relações commerciaes sobre o pé «pie 
mais lhe couveuba.» 

AVhcatou diz, parte 2* cap. 4*: 

« The lertilon OÍ lhe State includes lhe lakcs. seas aud rivers, culirely encloscd 
wilbili its limits. The rivers wliieh lio*' Uirough lhe lerrilory also forni u part of 
domain, from Ikeir sourccs to llieir inoulhs, ur as far d» thctj /lote KÍthin the ter- 
ritorjj. n 

■ L». Pedio dAugetis, illustrado escriplor argeuliuo. cm sua obra sobre navegação, 
publicada em Montevideo cm 1854, assim sc espressa: 

•• Lm dos direitos permanentes, não hypollielicosdoslistados, c o da soberania, 
composto do dominio c do império. 

« Pelo primeiro a nação usa do paix jiura as suas necessidades: pelo segundo 
manda em Iodos os lugares que lhe pertencem. 

« Entre estes sc acham os rios que atravessam um lerritorio c seguem as leis 
pclus quaes se governa a propriedade publica. 

„ Lsta consiste na faculdade dc excluir a todos os Estados ou iudividuos es¬ 
trangeiros do uso c appropriação do lerritorio c de Iodas as cousas ncllc situa¬ 
das. Este uso não está sujeito á outras restricoõcs sinãa ás que provém dos pactos 
iutcruacioliacs. Si um indivíduo dillerente do douo da cousa tivesse direito dc 
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dispor delia, uão Mria o Jotuiuiu proprio c exclusivo, uàu iiodcudo ter oserci- 
do livremente. 

a 0 domínio das nações se estende sobre os mares que banham suas costas até o 
alcance do tiro do canhão, c com muito mais razão se deve recouheccr o direi¬ 
to, ainda mais evidente e incontestável, que lém cilas de dispõr livremente dc 
suas aguas interiores c da navegação dos rios que passam pelo seu lerrilorio.» 

listas doutrinas são conGnnadas pelos demais escriplores citados no menioiw- 
'hm da missão brazileira dc ti de Novembro de 1867. 

Esta é a doutrina que sc encontra cm qualquer livro que se abra sobre direito 
das gentes sem dislineção de ribeirinhos c uão ribciriohos, posto que seja, in¬ 
questionavelmente, melhor a condição dos primeiros. 

Com relação á estes, c applicação especial aos Estados Sni-amcricauos, a 
regra ò a segainle: 

A navegação dos rios por onde passar a fronteira ou ruia entre duos nações 
serí commum aló o ponto cm que pertencerem ã ambas, respectivamente, as 
soas duas margens, c Geara privativa a dita navegação c uso dos rios daquelU, 
a quem pertencerem pnvativamente as suas duas margens desde o ponto cm 
que principiar este dominio: de modo que cm todo ou em parte sera privativa 
uu uoiumum a uuregação, segando o forem as ribeiras ou margens do rio. 

Esta regra foi consagrada nos Tratados dc 13 de Janeiro dc 1750 c 1* dc Outu¬ 
bro dc 1777 cutrc as Coròas de Ucspanha e Portugal 

Não reconhece o Brazil a validado distes Paulos para que só por elhs se des¬ 
crimine a sua fronteira com os demais Estados Americanos; mas nem por isso 
devem ser desprezados na parte que se trahsereve, porque está conforme com as 
prescripçõcs do direito das geutes. como são conimentadus pelos mais abalisados 
escriplores do direito internacional; c o não póde desconhecer este governo des¬ 
de que sustenta a vigência dos ditos Pactos: 

Si são vãlidos para regular as rroalciras, lambem o devem ser para regular 
a navegação: e si são uullus paru regular a navegação, devem ser uullos lambem 
quanto á fronteira. 

D'ahi tirou c tira a missão brazileira com razão os scguiules corollarios: 

I .* One os nascentes dos rios não determinam » sua propriedade, a qual é de¬ 
terminada |tclo seu curso. 

One as nações lém propriedade na extensão dos rios que correm pur seu: 
respectivos territórios. 

3. * Que esn propriedade uão está sujeita coma a (articular, pelo direito civil, 
a servidão alguma, c que a nação, possuidora do um rio, póde negar pussugem 
c transito hí que Gcaiu superiores, quando paru Mo existam motivos ponderosos 
c não domina mero capricho. 

4. " Que essa servidão súmeulc póde ser cslubclccida pur direito couvcncioual 
nos lermos e comas coudiçócs por cllc declaradas. 
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\ão pensa assim .1 nela u que luspoiule o presente mrtMrtnJauí, e funda-se 
jiara Uso na doutrina do vários publicistas americanos. 

tiniremos nesta discussão ; c para bem a encaminharmos analisemos, antes de 
tudo, as questões debatidas entre os Estudos-Uuidos d'Amcrica c a llospanha c 
Inglaterra sobre o importante assumpto dn navegação do Mississipi o S. Leu- 
reuço. 

A l.uuisinna iniba sido cedida i Hespanha pela França, a qual lhe havia resli- 
Iuido a Florida pelo tratado de Pariz de 1783. 

A iudcpendcncia dos Eslados-tnidos linvia sido recoiilteeida, c a navegação do 
Mississipi penuiltida aos americanos pelo tratado que tinham coucluido com a 
Inglaterra. 

A Hespanha que possuia os duas margens do rio na embocadura do rio 
•• acima ilcllo, sustentava ler direito oclusivo d navegação desde aquclta emboca¬ 
dura até o ponto cm que » froulur meridional dos Estados-lnidos começava 
no rio. 

Estes Estados oppozerão-sc áquella preteução com os seguintes fundamentos, 
referidos por Whealon, flithrg oflfo late o/ »alh »•« in Ewopc and America, que 
<« copiou cerkaitt «dterbuiH das iusIrucçOcs dadas por Jetlei-son, então secrclario 
de Estado, ao ministro aincriano cm Madrid cm 18 de Março de 178!: 

Ouc era um sentimento cscripto cm caracteres profundos no coração do ho¬ 
mem que o Oceano era livre para Iodos os homens c os rios para lodos os ri¬ 
beirinhos. 

i)uc o embaraço, posto ao direito que tem os habitantes da- parte superior do 
rio de descer por cite, era um acto de força praticado pelo mais forte contra o 
mais fraco c coudcummto peto juizo da humanidade. 

Como nessa época ainda não tinia lido lugar o congresso de Vienoa. nem lia- 
viorn sido celebrados us convenções modernas que estabeleceram a liberdade de 
navegação de certos rios, fuudou-K- o secretario de Estado americano no exemplo 
•to Imperador José II, o qual, nas conferencias de Bruxcllus, em 1781, exigio dos 
Estados Geraes de llollanda a livre navegação do Escalda, com o fundamento de 
que linha soberania absoluta c independente sobre todas as partes desse 
rio, desde Antuérpia alé a extremidade da terra de Saplingcn: accrosceulaudo 
que, estando resolvido a considerar desde logo o Escalda como livre, duna sua- 
ordens cm conformidade, c tomaria qualquer opposição dn parte dos Eslados Ge¬ 
raes como uma hostilidade c declaração de guerra. 

A maneira peU qual terminou esta questão, por meio da mediação da França, 
cedendo o Imperador, pude vér-sc em Schoell, Húteiiviki Trailò de //«<>, Tonm 
l-pag. 188. 

Allcgavani mais os Estados-lnidos: 

ijue aqodle sentimento do direito dos habitantes da parte superiov do rio se 
tornava mais forte, segundo a proporção entre o território .pie habitavam c o 
da unção situada mais abaixo. 



|.*»0 u» iiidu» puMuiniu scUcciiliu mil niillia. quadrada* .lo lerrilorio 

labiluyel uw Mississipi c sua* n.milioaV*, c qw cwn riu ckm Iribulariu» 
'jflcreciam muitas mil milhas de aguas .navegáveis i)uv peneiraram por Ioda» as 
l«rlc» nquclb- lerrilorio. 

•Jue o lerrilorio l.ubilavct pcilouecnk a llM|anlia. a <|ual «'.incute poderia 
allcgar algum receio de ser incoinmodu.h j.clo hw do rio, não lirdi.-i a mil- 
Icsinta parle daijuella cxlcnsão. 

Que aquelta vasla eslenãu dc lerrilorio do» Lsladus-Liiidos n'ão linho oulra 
sshida para sou» produclo», que esse* produclo» eram da maior impor, 
lane ia. 

Que essa pJMgoo era iuooeculc c a navegarão interessava rcaliuciile não «ri 
o» Americanos como os Hcspan liões. 

Todas essas razíes eram dc mera enmouicuein : judiam ser adduzida* qunnd» 
raiiilo para ..... uccòrdo com a llrspinha, nunca como um principio de Uira.il-. 
ii i|Ue devo*»* redor Otfll IVUneiu. 

A parle i, ah ... .lavei das .nslrucçòcs de Mr. Jcllcrso» é n que se segue tcxlnal- 
ruenlc: - 


- ir «c appcal tnllu! U* oí i.uli.re and ualiuiW,M Mprcsscd In «rilcrs ou lhe 
subjccl, il i» agroed bj Ibcui llial «berv llie river. mlacre il p^ beUecn 
norida and Luuisiana, Ibc exclusive rigbl ,-f .Viu, slill nn iunoeenl pause 
idoog .1 is a ualurul rigbl in (l.use iuiiabiüiig its bvrdcrs above. l! vvould iudeed 
ÍK "l’’ 1 '» lct * “■ rigbl, Imm lhe mudiliealious uMl» 

«aerciK-dcpc»d ... a ..ensidcrablc degive ou il.c cuuvenici.ee of llie iiairon 
bn.ugbv. bH. Ibev arc lo pas*. Hui il is .1,11 a rigbl as real asauv oll.er riubl 
lurvreycr vrcll delined; and where il lo l-c reiused, or lo be s« sclrackle-l bv rv- 
guhlious nol nccessarv for llie peara- or ssfclv ..r il» inirabilai.l» a» lo render il> 
use."..praclkable loiw, il «ot.1.1 be an iirjuiç, .,f «l.ici. «e sl.oold I»- ei.lilled 
«dcmuid radrws .. The r.gl.1 or Um „ppcr iubabilaiiU In use ll.i» uatigalioii is 
1 * eounletparl lo llial of Ihcsc poss-sri.rg Um sl.orc* Mo» , and lou.uM ii. Ibc 
sauie i.alural retaliou» triih ||.c soil and »alcr. „ 

" T*** americano considera « direilo de pwsagcm ao» l.abila..lc* da parir 
.«(-•nor de nu. rio ,relas ag.«r< duqucil, ...não ,,..e ,« p, r lc iníerior cou.o 

* U "V"“ """«'"«i -|U« dc direilo i impcHeilo |,or.jue seu ex.-rcicio 

depende em grande parle da conveniência desla ulli.ua: a esle direilo eoms- 
P#nJc ' obr %** J com ' b,i ' a Muc r lambem imjrcrfcila, c, culrebalo. prelcud- 
•|uc •• lao real couro qualquer oulro. cujo eveteiein não p-dc wr ucga.br • e negmlv 
•|i.c r-tóse, bavia direilo dc lorua-lo clleeliv.. por meios cucmlivo*I r 

São iucouciliateis esles priiicipios rum a razão e juslú-a 
Prolender uma «iinillianlc navegarão ywi /«<*, 0 conlrapòr um di.eiio perlcilo 
a oulro cgualmcule pcrfc.lo: c confundir o direilo com o exercieio .,uc depende 

mncamenlc da voi.lmlr de quem lento duiiiiniopiem. - ... a-„a» e-.u- 

|>rel.elldi(bis deulro d-i» li.nil.-s do *»u lerrilorio 
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* II Is a prillriplc /pmsegurm n* inslnicròi*) llinl ll;«’ righl lo » lliing ;ri\<s 
a righl in lhe means «villioiil «liicli il «ou 1(1 n«l lio nsod, llinl is lo say. Ilu- 
iiicans rollow lhe cml. 

« Thu» a rijjlil lo narigalu a ri ver dra» lo il a righl lo moor vesteU lo il* 
«liores, lo land on llicm iu casos of dislrcw, or for ollicr /leceanrg purposet. 

« This incidcnlal righl oxlcnds creu licyond lhe shores, whon circnnslancos 
render il ncccssary lo lhe exercise or lhe principal righl. 

« Amnng lhe incidenlnl righls aro tliosc of liaviug pilols, biioy*. Iieacoiis, bind- 
iiiarks, liglil-houscs, ele., lo gnide lhe navigalors. The eslnblishcnicnl of lheni 
al joinl expense and under joitil regululiom, inay hc lhe suhjecl of a fulurc 
conrcniion. In lhe meaniime both would bc free lo have lheir o»o, and refusc 
lliose of lhe olher. » 

Admillir taca principius não seria dcscouhcccr os dircilos soberanos que exerce 
' cada pniz cm seu proprio Icrrflorio, ‘ garantidos pelo direito conununi e o das 
íicnlos como se lom demonstrado V 

A questão lerminou cora o tratado de 27 de Outubro de 179», assiguado em 
S. I.ourenço cl Real. pc!o qnal se. declarou que a navegação do Mississipi seria 
livre em Ioda a sua largura v comprimento para os cidadãos dos Kslados-Unidos, 
sendo-lhes pcrmillidb dcposilar as suas mercadorias no porlo de Nova Oricans n 
exporlo-liis dabi sem pagas- oulro direito, sinão o aluguel de deposito. 

O artigo 4* do- citado (ralado assim se expressa: 

(fSua Mageslade Calholiea ««ronda cm que a navegação dcslc rio, o Mississipi, 
seja livro alr a sua embocadura, somente para os Hespanhúes c os Americanos, 
á menos que lião queira cxlcndcr eslepiiWfgw ri uniras Potências por convenção 
especial. » 

Reconheceu a llespanha os rundamunlus da reclamação Xorf Americana? Não; 
foi preciso um convênio, u seu expresso cousciiiiracnlo para o cxcrcicio do its» 
innoconlc que se reclamava como derivado do direito natural. 

Tratemos agora da qiicslão -sobre a navegação do 5. Loureuço. 

A posição relativa dus governos Ingica c Americano ri respeito da navegação 
dos grandes lagos, Superior, Michigan, lliiron, Kric o Onlario c do rioS. Um- 
renço ora qnasi a mesmo que a do» governo» Hespanhol e Americano relaliva- 
iiienle ao Mississipi. 

Os Eslados-Loidos possoiam a parte superior c a Inglaterra as margens scplcn- 
Irionncs dos lagos c do rio cm Ioda a sna extensão, assim como as margens 
meridionaes desde o grrio 15 de latitude ale a sua embocadura. 

A prctcnçfui dos U*tndos-l nidos a navegação dn S. l-ourenço até ao mar lornnu-se 
nu 1820 assumpto de discussão diplomática. 

l-nndavam-sc cllcs nos mesmos argumentos de din-ilo natural de que se tinham 
prevalecido iui qucslão rehiliva ao Mississipi. 

Vllegnvnui que a qiioílãu qm- tivera lugar entre diversa» nnçiV* da T.uropa em 
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1781. :i tvspfilo dv> Fseakla. era mui dinervtilc ilii il« rio S. I.omviiçu; porquanto 
«s dou* ramos daqncllc rio qne passavam polos dnminios ilit llnllandacram iulei- 
nmonlo arlificiacs; sendo sna existência devida as obrasahi feitas pelos llollandcrcí. 
Qne as bordas desses dons ramos do rio liavinm sido levantadas c eram conser¬ 
vadas eom grande trabalho o despem da llollnnda, e qne cin, provavelmente, |vor 
••ssa» eireuinslnncias qne o Iralado de WVsIplinlia ittllK linlin admillidn o evrlti- 
sivo da sua navegação. 

Que o principio da livre navegarão, sustcnlado pelos lislados-l nulos, linlin rcceii- 
Irmcnle recebido inequívoca corllrraaçãn por cclos solcmncs dos principaos F-- 
Iavios da F.nropa, como eram os Iralados concluidos no Congresso 4n Yienita, os 
qnacs linham declarado livre a navegação do líhcno, Nceknr. .Mein. Mosella, .Meitsa 
c Escalda, sendo a Gran-Bretanha parle ncslas estipulações. 

Que a importância da reclamação dos lislados-l.oidos devia ser avaliada pelo 
faclo de que os hubibmlcs pelo menos dc oilo Estados da I 'nino Americana, não 
contando o lernlorin dc Michigan, linham interesse immcdialn na navegação de 
qne se trata. 

Que o direile dessa avultada c crescente população ao uso do rio, sna natnral 
sabida para o oceano, tundava-.se nos mesmos princípios c autoridades qne haviam 
sido apresentados por JelTerion na negociação com a llcspanlia relativa ao Mis¬ 
sissipi. 

0 governo brilannico suscitava n qncstãu si, segundo os princípios c pmrlira 
da lei das menos, havia direito perfeito i livre navegação do rin S. Ijnirrne... 

F. nllcgava: 

Que a libcrtlailc de passagem para nma nação pelos domínios da nutra era con¬ 
siderada pelos mais eminentes cseriptores do direito das gentes como nina qua¬ 
lificada c occasional eveepção dos direitos de propriedade. 

Que esses cseriptores sentiam a necessidade decoarclaro modode tornar dire¬ 
tivo um principio Ião cvlcnso e perigoso, como o que sustcnlnvnm os lislados-lnidos. 
reslringind» o direito dc transito a fins dc utilidade innocciUc, a qual deve ser 
cxclusivamcnlc determinada pelo Soberano do paia, pelo qual tem dc ser leilo o 
Iransilo, sendo por isso qoc o direito em questão se denominara imperfeito. 

Que tanto nas doutrinas desses cseriptores, como nas estipulações dos Iralados 
■lc Yicnna, não se encontra consa alguma relativa ii navegação dos grandes rios 
da Allcmanha, qne possa favorecer a doutrina americana, isto ê. a existência de 
um direito natural, absoluto, ã navegação de que se traia ; porquanto estas esti¬ 
pulações eram o resultado dc muluo consenso fundado em considerações de in¬ 
teresse reciproco, nascido da situação relativa dos diffcrcnles listado* rcspril.v 
vlessa navegação, sendo isto lambem applicavel no Mississipi. 

líeplicaram os F.slados-l iiidos que os rios que nasccuie desembocam no lerri- 
lork» tia mesma nação, não devem ser confundidos emo aquclles que, lendo a« 
suas fontes e porções navegareis em listados eolloeados na juirte uiporinr. des¬ 
embocam no lerrilorio de ■•uirvi situado mais aluiivo. 
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One nu priniein. nm a qiioiãu d« abertura dn navegação a oiilrns iinrú-* 
ria» mesma* considerações que podem inlluir sobre .> mo.ln de regalar 
;i» relações ronunerciaes comas nações estrangeiras, e ilcvcser decididacregulada 
pelo Soberano do Ustndo. Pelo que loca, porém, ao segundo dos rios que, cor- 
lendo pelo lerrilnrio de um Kslado, vilo desembocar u'oulro», lèm os linbilanles 
da parte superior um direito ualural :i livre navegação, rio qual não podem ser 
privados pelo capriclio arbitraria do ribeirinho inferior. 

One o laclo de sc haver regulado o uso desse direito por Iralados, como se festno 
Congresso ric Vicnna, não prova que a sua origem seja convencional, visto que 
acontece, c ú muitas veres altamenlc conveniente, sinão indispensável, para 
evilar duvidas, prescrever ecrlas regras para o gòxo e cscrcicio de nm direita 
natural. 

Ksla controvérsia lambem lerminon pela convenção de ã de Jnllw) de 185I- 

Declarou-se no artigo 4" deste tratado, por parlo dc S. M. Urilanniea: 

■ II is ngreed lhat lhe cilizcns and inliabilanls of lhe United States sliall 
liave lhe righl lo narigalc lhe river S. Loureiicc and lhe Canal* in Canada, 
used as lhe means *f communicaling bclwccn lhe grcnl lafces and lhe Atlantic 
ftcean, willi lheir vcssels, boats and crafls as fully and frecly as lhe suhjccts oí 
Jler Brilannic Majcsly, snbjccl only lo lhe same lolls and olher assessmcnls as 
no»- are or may hcreaflcr be cvactcd of ller Majcslys said subjecls. it heing 
nnderstood, howcvcr, lhat lhe fírilit/i Goeernumit etlaia* lhe righl of 
itimj Ihi» /trieilege «« r/himj due nolicc thereof lo lhe Covcmment nf lhe 
United States. » 

Por parle dos Eslados-Unidos fez-se lambem a segninte declaração: 

o It is further agreed tiiat Briiish subjecls, shall have lhe righl frecly lo na- 
vigatc Ukc Miclrçan «ilh lheir vcssels, boals and crafls so loag o* lhe prirUege 
of uariija/hig lhe rico- S. /jourtnte wivtl lo Amerírmi olize*i hg lhe nlnc' 
rleitAT of lhe/netnil urlicle thall rnulinue, and lhe l.ovcrnmcnt ef lhe Inilcd 
States furlhcr engages lo urge upon lhe Stalc Governmcnls lo seenre In llie 
snlijccls of U. B. Majcsly lhe use of lhe scveral States canais on lena* of cqaality 
•ilh lhe inhahilanis of lhe United States. » 

O governo hrilannico sc reservou a faculdade dc privar os americauns do priei/e- 
ijb. ila navegação do Canada', e, cm reciprocidade, o* Kslndos-Uniiles poderiam 
lainlicm privar os suhdilos brilannicos do direito de navegação ne lago Michigau. 

F.m I8üí punha em pratica l.ortl vherdecn, socrelarin Jos negocies eslran- 
geiros em Inglaterra, o principio proclamado eni 1815. a que rcíerio-sc já a 
missão hrnzilcirn. 

ooc possuindo Buenns-Ayres a soberania em ambas as margens dn Paraná, 
linha direilo para impedir que qualquer poder estranho penetrasse no interior 
desse mesmo rio. dn mesmo rr -lo que o governo Itrilnnnieo tinia n direito para 
pmhihir n navegaeün .In S. I.eiircnco ií qualquer onlrn naeío. 



tilamos esta |iarto tln AMWitin dc IhiíT. e cilnrinnm* ainda n aul.-iíJu>l.- 
•l.i França na questão iln rin Cambia e de Mr. Marey, secretario ilns Estados- 
l niiloi iln America, na questão ila abertura Ho Amazonas cm 1833, não por 
eollocar esto* Estados no mesmo pé «!«* nações ribeirinha*. romu pensou a nota 
ilc $. Et. o Sr. secretario Ha* relações exteriores He 30 «te Janeiro dn anno 
provi mo passado, quanto ii navegação dos rins da America, c unicainenlc para 
corroborar o principio dc qnc cada Potência púdr dispòr do direito de pro¬ 
priedade que tem sobre os rios qnc correm pelo =en lerrilorio com* o aconselhou 
seus interesses. 

Do que procede u-se que os Kstados-I.uidos. possuindo o lerrilorio na parle 
superior dos rios Mississipi c S. Lnureneo, pelo interesse qnc tinham de descer 
por dlcs para o oceano, orçaram c sustentaram o mais amplammtc possível, o 
direito natural do rilieirinhu superior dc saliir e enlrar pela parle do rio per- 
Icnccnlo no ríl<eirinlm inferior e qnc a Hespnnha e Inglaterra, ribeirinhos infe¬ 
riores, oppurcrnm-sc ;i esta doutrina e n modificaram e restringiram mais ou 
menos, admiltindo somente o direito convencional. 

Longe dc reconhecerem estas'ultimas Potências o principio da liberdade .la 
navegaçfio ./«> jure, commemoraram e nlemncmenlc declararam «eu direito de 
soberania absoluta na parte inferior- dos rin* Mi«is»ipi e S. Lnarenro, niio coii - 
cedendo o uso de«sas aguas stnio comu um pe/W/egue que podia ser retirado 
quando assim lhes conviesse, nos termos dos convênios que foram acima Iran- 
scriplos. 

Jn' se vio que os escriplnres elementares, os mestres do direito das gentes que 
ensinam doutrinas universaes, sem terem cm vista laes ou quaes interesses, como 
o< que se revelam na discussão dos Kslados-Luidos com a llespanha <• IngU- 
lérra, estabeleceu a verdadeira, a boa c justa doutrina fundada no direito d. 
soberania, independência c propriedade nacional. 

\ejamos agora as autoridades dos cscriplore* americanos: 

Dia HeI lo. Parte P, Cap. 3* | i”: «rt lerrilorio do listado, assim como a* 
propriedades particulares, acha-se gravado com servidões difieíenlis. I mas per¬ 
tencem ao direito natural: as outras ao convencional e consnelinlinario. 

« As primeiras não sno outra cousa mais do que niodificariVs do direito «b- 
utilidade innoccole. » 

Ü alii inferiu a nota, a que responde a missão brasileira, que ba síni senidões 
de direito natural, e que uma ddlas o das mais claras é a que uo presente eas.. 
re deduz para o Drazil do direito qnc sustenta Culombin. 

Entendamos-nos. 

« 0 transito das na.es estrangeira* pelos mares Icmloriact se eousidera em 
geral corno de um uso innocenle, o as nações o concedem sem diflieutdaile 
urnas ás outras: » Chilts commerci.il Lrwr, L. I* Cap. V. 

O ntesmo se applien naluralmcnle aos rio. e taco*.diz II. André* BHb.. Part- f. 
Cap. 3* e 3*. 



tom embalou, produz algumas modiUca- 
s», diz este ullimu cscriptur. « nos quaes 
drsululametile indispensável fraca o com- 


“ A dillcrciiça di! eireii .:>laiie 
illl|iOHaulci com respeito .> 

« transito jiur aguas iillicia* wc 
«no* dos Kslidos ribciriiilso». 

« 1'uui nação i|uo ê doua da parle superior de um rio naregavd, (uui dircilu 
" Mac «quclla 4«c po=sue a parte inferior não llm impeça sua navegação alê 
" mar, nem a moleste com regulamentos e gravames i|uc não sejam necessários 
para sun própria segurança ou para compensar o incommodo j c csiu uuvea- 
çao lltc ucctisiouc. » “ 

Ijda e a servidão a .file, segundo os priiicipios dertu cmiuculc wcriplor ame- 
neaiio, grava o lemlorio de um Estado. 

K P 1 ** 0 » P®*"'- "dar que este principio esto' subordinado ao nue dlc 
«põe no S 7 * do Cap. 1 

Alai lê-se u seguinte: 

« Os diidlus de propriedade de .|ue eslio revestidos Umlo a nação cm corpo 
como os imlividiRiS que a compõe. não lèui aünguido de lodo nos demais iit- 
dniduos o povos a faculdade de se servirem dos objeclos appi 

" l-’*!'* faculdade, reslo da conmiuuliào primiliia, subsiste o 
-■asos j ii nu. c o direito de ueecssidade, e no outro o de uso iuuoeeulc ~ 

- O primeiru d aquolto que a ueceisidade só nos dá para certos ados , 
de outro modo seriam illicilos. c sem os quac 
gaçãu indispensável, v. g„ u de conservação. 

« Utilidade ou uso iunuevulc é o que não produz prejuízo, 

•** demais liomciis c espeeialmeute ao douo da cousa ulil. 

- Ilireito de utilidade inuoetuic d o que tear os para que sc uos conceda este 

Itsy. 

• tsle direito ino c perfeito, como o ó o de necessidade; poiMiuufu ao douo 
da cousa c a quem compele decidir si o uso que se pretende fazer delia o ba de 
00 uãu prejudicar. 

" S "“Irem se arrogasse a faculdade do julgar uesta maleria ou de obrar em 
eeuscqucilCM, o douo da cousa dci.varia dc sê-lo.. 

Só bala aqui do direito de necessidade. 

Cada um dos Lstodus Sml-americam 
rev cvniiiictcio. 

Colontbiu fiossuc portos cvcdlcules no Graudc OeotlM c no mar dus V»iü- 
Hias: •* últimos Ibuiles de seu território estão mais previmos do mar do uue 
•Is boca do Amazonas. 

\ maneira |ior quo sc tem esquivado o governo desta Kepublica u entrar cw 
ajustes sobre limites c navegarão lluviat com o Império, c uma pw*a siill 
dc que não liga clle maior iulcrcssc cm abrir caminho para a sabida di 
pruduelu* (selas artérias lluviac», qu>- a poriam cm conlaelo o 
viincnlo roniMcmal «pie na aelualidadv se Ofiera m 


cumprir uma obri- 


■s iialuvues pa 
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K' verdade i|ug «»território* dc llulombia que cuufroltlnui eum a* possessões 
brazilciras estão ainda incultos; quasi cm soai primitivas condições ualuraes. 

foi, porem, |iara as fertilizar. |>am llics imprimir o impulso üo progresso c 
ila civilisação i|uo veio i estes listados uma missão brozileit*. 

Si ròsse cila bem succcdida bateria mais um elemento poderoso puiu » 
desenvolvi uiealo da industria o conimcrcio dos dous paizes e se estreitariam mais 
as suas mutuas relações, 

São nos desviemos, porem, de nosso proposito. 

Transcrevemos o que pensa Itello do uso iimocenle. 

Nos mesmos lermos se expressara Grocio o NVolf. 

« A eonvcuieucia do proprietário », diz mais o primeiro, « deve preferir a de 
Iodos os mais, c ensina o segundo que o direito que temos iquellc uso foi 
denominado de utilidade imicccnte como para recordar que c um direilo 
imperfeito.« 

Villtcl, que abuuda nos mesmos principias, observa com razão «que o uso de 
uma cousa pôde parecer inuoecnte, ainda que a não seja. ao que quer delia 
aproveitur-sc: intentar forçar o dono é cvpòr-sc a commcllcr uma injustiça, ou 
untes se commcllc esta porque viola-se o direilo que Ilio pertence de julgar do 
•pie llio compele razoavelmente fazer no cvcrcicio desse direito. >• 

Uma servidão uestes lermos não c servidão propriamculc dita. está sujeita á 
acquicscencia do proprietário. 

!ki elle é o juiz das medidas necessárias á sua segurança, u para iiidcimiizar-s« 
dos inconniwdos quellie possa causar o evcrcicio do uso iiiiioccnle. 

0 uso de uu> rio para navega-lo afim de fazer o comuiercio, nàn sq podo rigo- 
rosaiueiíle dizer iuiioeenle, sinão hypolbcticanienlc, c para que seja elle couve- 
mciilcincnle regulado entre Listados liniilroplies são iudis|ieusavi:is os accòrdos in- 
temacionacs 

As doutrinas de Wliealou e Keul. não olislunlo serem conformes ás lendeiieias 
« princípios estabelecidos |>clo seu governo, são comludo mais moderadas, eerla- 
lucnlo porque, como jurisconsultos, c escrcveiido lambem obras elementares, não 
(«diam deisar de resttlvnr, por meio de clausulas, ainda i|ue vagas, as noções do 
justo e honesto. 

As de I*. Andrés Itello, idciililicando-sc os interesses dos lleUlos Sul-min - 
ricatiOs que neam na parle superior do rio Amazonas ou de seus ainuciUes com 
os que tiulauí os Uslados-Unidus Com relação ao Mississipi, quando ainda abi 
dominava a Itcspaiilia, eoS. Lourenço, que boje |>erdcu muito de sua impor- 
loucin eom os canacs c estradas de ferro, por meio dos qtiacs o importante lista¬ 
do de Nuva-Yorl vlmiunu a si a importação c exportação do Cauadá e do outros 
poulos que as poderiam fazer pelo dito rio, essas doutrinas, as de licito, suguem 
o mesmo espirito, e com as de WTtealon c Keul intciranicnlc se conformam. 

IVra que |«usjiiii ser Iwm conipreliemlidos estes cscriplores americanos >• as 
rvsalvus eom que reproduzem os priucipios iuvocados |>clu governo dos listados- 
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tinido* «lo Norlc, nu« referiremos sempre <ú* uiiloriJudc» de Vullcl, tirueio, Wolf 
•• Puffendorf ele., que sãu cllcs os primeiros acilar cuinu foiilcs cm que se deve 
huscar a verdadeira inlelligeucia dos principiou tio ilireilo internacional. 

Ktpôe Whealou. KlcroonU of internacional law: (Ntrl. 2‘, cap. t*, pag. 2R3 : 

• Tliing» of «hich llic use ia inmliauxtibtu, siich a* lhe «a aml runniiig «ater. 
«•an nol bc so approprialcd as lo csclude ulhors froiu using lhese elements iu any 
maiiucr «-hicli doe» nol occasion a loss or incomcniencc lo lhe propriélor. 

« Tliis i< wtial is eallcd an iunoeenl use. 

•< The same principie is applicablc lo rivers llowing froni onc State through lhe 
fcmlory of anolhcr inlo lho sca, ««• iulo lhe leni tare ol o Ihirtl Stalc. 

« The righl of navigaliug, for commercia! purposes, a rivur «hich 0o»s llirough 
lhe terrilories of diflerenl Sialcs, iscommoii lo all lhe uations inhabiting lhe difle- 
reul paris oí iu banks; bui lliis riglil of iunoeenl pnssagc heiug whiil lhe 
'eal «TtUert call an imperfmt righl, iU excrcisc is uecessarily mudilicd liy lhe 
•efely and conreniencc of lhe Stale affceled by il, and aui w/y A» effixluaJly 
•Kvndby nwhutl ctneenlioa regulating lhe uiide tfilt txfjtiv 

• lt seems thal this righl dra»s afler il lhe incidental righl of using all lhe 
means "hich are necessary lo lhe suture eiijoynicnl of lhe principal righl ilself. 

« Thtt« lhe Roroan lo» . «hich considered navigohlc rivers as publie or cominou 
propcrly, deelared thal lhe righl tolhe iiseoflhe dions »u» incidenl In thal of 
lhe «aler: and thal lüc righl lo navigatc a river inrolved lhe righl l» moor xes- 
sels lo ils banks, lo lade and unlade cargoes etc. 

•< The publie jurisls apply Ihis principio of lhe lloinan civil law lo lhe same 
case bctwecn nalioiu.and infer lhe righl lo use lhe odjacenl land for Ihcsc pur- 
poses, us motos necessary lo Ikc aüainmenl of thc end for "hich lho free navi- 
gation of Ibe walcr ú permitted. 

« The incidcnlal righl, like thc principal iudf, ü impvrfíei >« «7» ueturt. o-l 
ihf mutuei nneenientr tf hoth parti* ,».«/ br wilinl iu il » «1ymre. 

Com o que dix Whealou concorda onlro cscriptvr ainericauu de muilo pc*o •• 
' hauccllcr Kcnl. of lhe la» of nalions, Leclure 3. u. 34. 

Eis a sua doutrina : 

• \ ualion poasessing ouly lho upper |«aris of » uavigahle river is enliilcd !•> 
desccnd lo Ibe «ca «ithoiil being cinlwi rass.-d by useluxs and opprcsstrr duties 
or regulatious. 

« U is doublIcK a riglil of iinpcrfccl «A%//íw, hui oue llial csuinol juslly lt 
silhold «ithoul good cause » 

Kcnl lambem deriva ilo direito de Iransilo as mesmas consequências qu<- 
Whealou. 

« II «as ínriher eonlciidcd (coiiliuúaj llial lhe riglil ol lho eud carried «ilh il. 
a» an incideoL lhe riglil of lhe ineaus requisite lo alteml ati end : sueli. for im¬ 
bui**. as thc righl lo moor ressclslo lhe sbore aml lo land in case» of iiwcssily. 
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Estas doutrinas doscartlam-te na* proposições seguintes: 

A. nação que esta situada 11.1 jmi-lc superior de ntn rio navcgavrl tem o ilireilii de 
sihir por elte para ■■ Oceano 

Este direito não pode ser juslmncnlc tolhido sem boas razões, nem impedido 
rom regulamentos gravoso*. 

E necessário i]uu essa navegação tenha lugar pura um lím purameiilç inuo- 

O d irei tu de mu iiiuuccnlc c imperfeito: eoinprchciide uulros incidentes pora 
que « navegação possa cflecluar-sc, c estes últimos são cgualmcnlc imperfeitos. 

O seu excrticio <6 pódc ser regularisado por meio de convenções. 

E de feilu: 

■ As embarcações que passam pur um rio não u esgotam, nem prejudicam ; n rio 
Acu como d antes; mos citas navegam para fins conitnercioes; c preciso habilitar 
portos, estabelecer os pontos dc escala, evitai; o contrabando c prevenir Iodas 
sqoelta* liypolheses previstas em lodos os regulamentos accordados entre as 
nações coitas. 

Dc outra modo se dariam numerosos coiilliclos, c a navegação outorgada 
absotutamenle por direito natural, como o pretende o governo destes Estados, 
prejudicaria a segurança e Iranquitlidaclc ila nação que tem dc nltcndcr a esses 
interesses momentosos. 

Estes interesses suo sempre rcsaltado* |*elos mesmos publicistas que pugnam 
pela mais ampla liberdade de nuvegaçãv entre os Estados ribeirinho». 

I oi o que fez o tratado assignudo cm Vieiuia aos 9 do Junho de 18IS. 

tlegulandc a navegação dos rios que pelo seu corso navegável separam oo 
atravessam diversos Estados, vslabcleccn o seguinte principio: 

* .V navegação em lodo •• curso desse* rios, do ponto cm que cada um se 
torna navegarei até a sua embocadura. seni inloiramcntc livre c não podara, pel» 
que respeita »o tummercui, ser vedado ã pessoa alguma, uma vez que se sub- 
mettani aos regulamento» dc policia, cs qoacs serão feitos dc modo uniforme r 
•ãcr favorare! quanto seja possível ao evunueteio de Iodas as nações. •• 

Foi preciw este accòrdo para limitar u> dipjilus do proprietário, c rouciliadus 
cora u use iunocvulc de suas agua» pelos outro» Estado* ribeirinhos. 

Como disse a missão brasileira em seu iHfnoitmbuH dc ’<!t dr Aovembru 
d- I8 <í;, náu estabeleceu o Congresso dc \ icuna princípios que iknesssiu ser 
observados por tr>ün a Eurupe mas sõ p-!as l'olcncias que interticniu naipielle 
»jo*lc c para e> rio» cuja navegação sc tratava de regular. 

Furam vlh> resultado» de inuliiu cuusenlinicnlo, fundado em cousideruçúe» dc 
■utrrwíe* recipnico*, mugidos da situação relativa cm que sc achatam yquclla- 
fotriir.iy- •-..■«i irs|i-il<j a «arim rios >1» AHeinauha, como mui judiciusamenh: 
puilderun » povonio lie S. M. Briliuiuica na discussão como* Ksiadus-l uidvs d« 
Vorio *ubre » mitrgnçiv do !•. I.ourenço. 



»\ • 

Essas estipulações tòin u cunho da experiência e são conformes ás Untes ilo 
rccuto em que viremos; podem sem duvida ser applicadtts aos rios d’Americs 
e accnmmodada» ds condições especiae» dc sue navegação, mas para i sua adopçãn 
devem lambem preceder ajustes cnlre as parte» interessada». 

0 Congresso de Purii, cm 1860, adoptou novos princípios de direito marítimo 
para vigorarem em tempo dc guerra; foram convidadas as outras potências a 
adherir a clles, c á este respeito rada uma se pronunciou consultando os seus' 
proprios interesses. 

Os Eslados-fnidos não os admitliram sinío com certas reservas como se póde 
vir na nota do Sr. Marcy ao Conde dc Sartiges, ministro dc França em Washington, 
de 38 dc Jalho daquellc anno. 

Si as deliberações tomadas por plenipotenciários reunidos em Congresso na 
• Europa sobre qualquer ponto dc direito internacional, tivessem de servir desde 
logo dc norma pam os Estados americanos, dei variam os mesmos Estados de ser 
livres e independentes, abdicariam de sua soberania: o que de nenhum modo 
entra no espirito de sua respectiva organisação política. 

O que convêm á umas Potências póde deixar de convir i oolras, sobretudo 
em assumptos cm 'que não sejam ideoticos os interesses de todos, e estes devem 
ser consultados para que por clles regule cada um »eu procedimento. 

De quanto Uca exposto, resulta: 

Que uma nação,' situada na parte superior de um rio navegavcl, não tem o 
direito perfeito de se utilisar das aguas que correm pelo território daquella que 
domina na parte inferior, sem o permisso desta, e que este permisso sú póde 
ser outorgado por acto espontâneo, por decreto, ou por convenções que regulem 
a navegação e commereio entre os respectivos Estados ribeirinhos. 

As pretenções em contrario não têm assento no direito, nem são sanccionadas 
pela pratica. 

Para demonstrar esta Iheso poderia a missão brasileira recorrer á muitos outros 
argumentos, e invocar um sem numero de precedentes que todos convergem 
para confirmar a doutrina que sustenta o presente memorondum. 

Não obstante os principio» adopladn» pelo Congresso dc Vianna, como tem 
procedido o» Estados americanos? 

São conhecido» os princípios seguidos até certa época pelos Estados do Prata. 
O Braril. ribeirinho do rio Paraguay, aio linha então direito de descer para 
o oceano e dc subir pelo Paraná e Ürugtiay anlo« das convenções celebradas 
ram aquclles Falados'e a Republica do Paraguay. como já fn vêr a missão 
braxileim pelo sou nitmnrairhini do i7 dc Novembro de 1867. 

Não obstante ler o Eslado Oriental do Uruguav aberto por decreto de IO de 
Outubro dc 1853 ao commereio de ledas as iiaçõe- os rios navegaveis da Repu¬ 
blica, prohibio essa navegação por dccwlo de 6 dc Junho de 1860 nos rio» 
Obolluly, Taqnnry. Olimar e outro». 



iui e •> Oliinnr faz barra 
ido ribeirinho u já eslava 
dii direito do propriedade 


• ÍOI 

ÍK r ‘ u,i iVbolUly o Taquary desagua l(l lia lagõa 
«tu o primeiro. 

A (Teclam esla medida u> interesses do Orar.il romo 
milo» cllo do posse dessa navegação. 

I.nlcndcn aqnellc listado dever assim proceder «j 
i)uc linha sobre os mencionados rios. 

Por um proiocollo asaignado an Caracas em V de Julho do mesmo anno (1860). 
declarou o s r . D. Palro d.- las lonas, secretario das relações ezleriorcs da 
Kepublicn ilc Venezuela. (|uo, findo o prazo fixado pelo Iraiado de 3 de Maio 
de 1839. em virtude do qual foi pennillido aos vcnezolanos navegar o Amazonas 
e ao» brnzilciras navegar o Orinoco, em liada ficariam prejudicados os direitos 
que assisliam a ambas as nações sobre os rios de sua exclusiva propriedade, c 
reassumiram «las o. mesmos que linham antes da celebração daquelle ajusto. 

R-governo daquella Itcpnbliea ui mui reccuiemenle, por liecrelo de II de 
Maio «lo corrente anno. Incultou a navegação do rio Orinoco c seus alUuenlcs 
dos lagos de Valência c .Maraeaibo e seus iribularios em ioda a extensão dá 
Republica aos navios de vapor cnni bandeira estrangeira. 

A mesma Hepuhlien, além dc não querer desprender-se dos rios Orinoco, 
laasiqniiire e \egro, p„r entender que é claro c legitimo o seu direito dc Hm. 
margens .lesses rios. uma razão mais allegava para não allender as prelençõe, 
destes Estados sobre limites, « qnc não deve outro poder estranho partilhar d u 
que tem «1» «dusivamcnle i essas aguas, qnc como outras tantas artérias atra- 
vessani pelo eonição da Republica. .. 

Otora a missão brazileirn pura comprovar o que licu dito os prolocollos das 
negociações de 1814 celebradas enlre Colombia e Venezuela, o a memória apre- 
*nlada ao Congresso venezol.no em 1846 pdo Sr. D. Juan .Manuel Manrique. 

>o msstno cas« *e consideram as .miras Hepubhcas americanas quanlo ao donti- 
n» que se lhes eooicta nos rios qnc conlronlam com os Kslados circumvizinhos. 

Os valles q,,c rega .. Amazonas, c systema de vias fluviaes a que ellc serve de 
base. apresenl,m os elemenlos de nmo immensa riqueza, c si. como é de esperar 
* ? por 0 « » emigração se empregarem cm explorar estas cilen- 

Msninas reg.ftes, pódc d.zer-sc que um novo mundo senf alw>rto ao progresso d. 
einlisaçãn e nos esforços da industria. 

Fei com esta perspectiva, c par. ., nc não se cuntnrie o destino providencial 
dessa- regiões ç rms, qnc o governo do Per. dirigin em 13 de Julho de 1833 
«.governo Impcnal e ac .« das Republicando Venezuela. Nova Grauada cEquador 

r0n,l !« ,f!m d - 1“«. ,l<? con.ni.im accõrdo. adoplawflm uma polilica fiuvial 
ie conciliasse «s inl-resso, uniremaes emn os inlercsscs c direitos das nacfic- 


Aão pensa a missão hraziluira que 
■wiilrelar as propasteõe* que *,■ léu, 


«•jii necessário accumular mais factos para 
no principio deste »ic»io>vs<u/«ni e eslahe- 



Ie<er :i verdadeira doutrina que »c deve observar sobro o assumpto du navegação 
■Ire rios enlre os respectivos ribeirinhos. 

A esla doutrina lem prestado a sua ndhcsão Iodas as Republicas americanas nos 
iralados que têm celebrado com o Brazil. 

Todas ellaa lém reconhecido a necessidade de um accòrdo para regular a nave- 
gação dos rios, cujas aguas lhes s»o coimnuns. 

Como leni procedido o Brazil? 

O governo Imperial esteve sempre disposto a franquear suas aguas interiores 
ant barcos c cidadãos dos estados limitrophes coroo fez vèr a missão brazileira, 
transcrevendo as instrucçíes expedidas desde 1831 tsque foram enviadas ás Repu¬ 
blicas desla parte do continente americano. 

As suas propostas foram benevolamente acolhidas pelas Republica; do Perii. 
Venezuela e Bolívia. 

A navegação fluvial pelos rios que atravessam os respectivos territórios foi at¬ 
entada sobre a> mesmas bases da* convençies celebradas com -■ Eslado Oriental. 
Republica Argentina c do Pareguay quanto i navegação do? rios Cruguay, Paraná 
e Paragnay. 

Os últimos tratados compreliendem Iodas a* Jisposiçõc» mais favoráveis ao 
commercio e navegação ndopladas pelo Congresso d.' Vicnna. 

0 curso do Amazona? desde a sua embocadura alé o Poogo de Manseriche. 
aonde termina a sua navegação, calcula-se em 700 legnas. 

Uaquella embocadura alé Tabatingi corre aquelle magesloso rio entre duas 
margens sempre pertencentes to Império por umas dâO léguas. 

0 Brazil gora de mais de dous terços de sua extensão navegarei: tem na sua 
entrada a? fortalezas de Macapá e Gurupá, e rio acima os fortes Je Mazargão, 
Duzí Barras, S. José do rio Içá e Tabatinga. 

A grande parte da valle do Amazonas que lhe pertence contém duas provín¬ 
cias, a do Para na fáz e a do Amazonas no interior, atravessando aquelle rio. 
além de duas capilaes, varias outras villas e florescentes povoações. 

Possue o Brazil tudo quanto, segundo os principio* recebidos, serve para pro¬ 
var a sua soberania sobre as aguas daquellc rio. 

.Assim como nio lem olle o direito de transpor seus limites, penetrando cm 
terrilorio alheio e do fazer sua por direito perfeito a navegação dos rios nave¬ 
gáveis que correm por outro Estado, nenhum lem lambem o de dispôr sem o 
seu proprio consentimento da: aguas que lhe são privativas. 

,\3o sc limita entretanto o Império em regular a sua navegação em beneficio 
unicamente dos Estados ribeirinho? 

Por Decreto de 7 dc Dezembro de 186(1 franquea o uso innocente de suas 
aguas interiores a todas as nações marítima? dn globo alé onde permitlem na 
aclualidade os interesses commerciacs. 

Corrida lambem por suo parte aos s*us virinho» a fazer valer. ? immenses reenr- 



«o» natur&es de que abundam a» regiões Amazônicas |>or meio ilr ajustes linidado- 
■“m interesses recíprocos e nos princípios os mais liberae-». 

0 ministro hrazilciro, miado a esta Republica, para dar unia prova das vistn< 
largas do sen governo neste imporlnnlc assumpto, so apressou a dar conhecimen¬ 
to ao governo da Uniio daquelle Decreto c do Itegnlamenlo de 31 >le Julho d<> 
anno seguinte expedido ]>ara a sua ezccuçBo. 

Accusando o recebimento do citado Decreto por sua nota de 30 de Novembro 
de 1867 comtnnnica-lhc S. Ei. o Sr. D. Carlos Martin, que Colombia abriga a 
confiança de que o principio qtio sustenta, e que considera indisputável, ser. 
posto em pratica pelo Braxit sem diflicoldade e, logo que tirados os limites entre 
os dous paires, possam determinar-se com prcr.isio que rios, em virtude de tal 
donlrinn, lenha direito dr navegar livremente esla Republica. 

A esla nota responde a missa» brar.ilcim nos seguintes termos : 

A política do Brnr.il a esle respeito í a mais generosa possivnt. 

Si o governo Imperial esla disposto a permiltir a todas as nações situadas na 
parte superior de algum rio navegarei, que o communiquc com o baixo Amazonas, 
o direito de sahirem livremente por este para o mar, si esla faculdade lltes d ou¬ 
torgada por direito perfeito, uu imperfeito, por princípios absolutos do direito das 
sentes, ou sd por dirniln convenciono), como leni sido resolvidos as diffieuldado» inter- 
nacionaes que tem suscitado este importante assumpto, em todos os tempos, tan¬ 
to na Europa como n'America, esta discussão esta' já prejudicada, eta meramen¬ 
te especulativa e pouca conducente nos fins que se tinha em vista. 

Acrescentou lambem a missão brazileira por sua parlo: 

Uma vez que esteja regulada a respectiva fronteira, seru consequência imme- 
diata o ajuste da navegação e commercio entre os dons paizes. 

S. M. o Imperador do Brazil declarou no arl. 6* do (ratado celebrado com a 
Republica dc Venezuela rir 5 de Maio de 1859 que, ao tratar do temtorio situado 
ao poente do rio Negro, e banhado pelas aguas do Tomo e do Vqnio, na-> era sua 
iotençSo prejudicar qttaesqner direitos qne pudesse fazer valer Colombia sobre .. 
dito territori". 

Com esla resnlva <• declarações precedentes llcararu desvanecidas »« apprehen- 
***** deste governe e pareciam aplanadas as diificuldadcs para o bom resultado 
•las negociações confiadas .i missita brazileira. sobrcluib. depois d<* conhecida-, 
as medidas regulamentares do cilado Regulamente de 31 ile Julho dc- 1867. 

Antes de recebido, porém, este Regulamento, e não obstante as expressões be¬ 
névolos com que foram acolhidas os explicações dadas pela mesma miuno em mu 
nota de S7 de Novembro de 1867, leve cila o desgosto dc lèr na memória apre¬ 
sentada ao Congresso por S. Ex. o Sr. D. Carlos Martin, os seguintes conceito» : 

* A simples aceitação cio Decreto Imperial pelo governo Colombiano podia dar 
motivo para crer-sc que, ao reconhecer a facnldndo de abrir com limitações e até 
dolorminndos pontos n navcgacüo dos alRncnic» do rio Amazonas, rcconliecia n Re- 



publica nu guveiuu «lo Itrnzil » ile «errai nUulutaiuClltc « UHtegaçãu duquellt- 
aflluenles, outro o» quacs tiguram u riu Negra c (Jaqueta coulra o principio que 
tem clln coiislanfcinciilc sustentada «Ic que lem pleno ilireilu si livre navegação 
do» rios que nascem cm sen território, uu que passam por cllc e do» que lhe são 
cotmnuns com uiitrn linçibt. 

Rcleriu-M S. Ex. i nula pela qual,' acnusaudo o governo da l.niãn o recepção 
4o Dccvclo Imperial, assim eonclnia: 

Colomlia pretendo que seus limites coei Venezuela c o Braztl estão assiguala- 
dos cm parle pelo riu Negro, e como o Decreto rcfero-sc lambem a esse rio, cuja 
narcgnçftu não peruiillc si não até Manaus, u governo Colombiauo não póde acei¬ 
tar aquella disposição que lhe c eui os treino prejudicial t que estabelece uru prin¬ 
cipio contrario ao que esta iíep'iMic'a allega « ao geralmcnlc admiitid» c praticado 
por Iodas as nações. 

Accresseula » Memvria: 

Não ac oucunlra noslc' Itecrelo, assim sc expressou S. Es., as palavras li¬ 
berdade de navegarão, nem outras equivalentes, c falta a palavra porque sem 
duvida falta a cuusi a que sc possa appliear. 

E' aburla aos «jvius mercantes de ludas as trações a navegação dos rios que 
sc cila, mas nada sc «li* da dus aflluenles brasileiros do Prata c dc outros grandes 
rios que possuo o lirazil. 

Tinha de sc expedir os preciso.- regulamento; para sua execução, mas c-tes re¬ 
gulamentos pudiam tomar imgatoriu u pensamento principal do Decreto. 

A navegação dos alDuentes do Amaitoims, cm que só uma das margens per¬ 
tence ao lirazil, ficou duprudeulc dc ajustes-cui» outros Estados rehcirinhos, c 
••este; ajustes sc procuraria compensar cm Exação d<- limites u que sc concedesse 
como favor quanto á liberdade fluvial. 

A mesma apreciação, c qua-i nos mesmos lermos, sc cucontra n um folheto 
de dtf pagina.*, publicais cm Cariz coul n seguinte litulo : <■ A abertura do 
\mazum>s ou a clausura fluvial do Brezil. » 

Lite folheio era destinado a hostilizar o lirazil em desforço des sympathias dc 
eu autor' pela causa do Paraauay cm gurrra com o iiupcrio. a Hepyblica Argen- 
•iii» v Estado '.H-ionlal «lo I. ruguay. 

A simples leitura do Decrrto Imperial nmiitestíi o pensamento suui que foi 
dk diclade. 

l-sia medida, tendo evsteulemçute por liui piomover em graude escala e pro- 
irtsLo moral o uiaterial de continente imicrieaue. foi recebida por todas as Nações 
da Europa c da America com applauso geral -cm que nem o< tespcUivns governos, 
nem o impunes desses piires rneilias-em um inoioenlo cm Inzer eoniplcintucntc 
justiça a pouties liberai dc Oovcruo de Império. 

\ missão brazileira ja hs rêr que aqui-Ue Dcerclo nada ruiitiuiu' que pudesse 
•'.iMlrarinr •>* direitos Icrrileriii"* Minlm-I iiiiln, «!•• Odmnbia, «pte 





gutaiucnln lluviil de :»l ilc JuUiu ilv ISII7 ora modelado pelo, principio- o> tnai- 
lihwaes consagra Jus nas convenções celebradas pelar Mações a> m.ri> «ullas. 

Assigualou a» disposições rspeciaes m que «criam favorecidos o transi*» r 
roniiucrçi» com ..s l.-tado- ribeirinho- 

1’ondcrou ma ir que não era puMvcl cnlrar noto ajurks *m uma inteiligencm 
prõia sobre a respectiva fronteira para determinar-se rum precisão, come lambem 
" cnlcndeu S. Ei. o Sr. D Carloi* Martin, a exicusiu dos ri» cm que rada 
unia das parle? interessada- leriii de werrer legitima jurisdicção. 

Tcudo .. ministro bnuüciru explicado •> verdadeiro sentido c alcance do Decreto 
Imperial de 1886. em sua nota de 27 de Xoreuibro de 1867. e desenvolvido 
todo o pc uso mento de xu governo cm sua.- ulteriores notas de 14 de Juobe . 
I* de Novembro e 12 de Dezembro do anuo proximo («ísado, prescindira de 
entrar cui mais delida aualvsc Jc cada uma da- preposições oiiiillida.- iui iiiotnoria 
de S. L\ , proposições que alias nenhum caracter vllieial tem. euno si ,|cuidí- 
lueule declarou o l*rcsidcnle da União, ao referir-* a* mtuicin. por que foram 
'ratadas iiaqucile documento as questões pendentes ••■■in oBrazil. 

As rula '^' i cntrc 0 BrMl1 * Cobímbi» inantÒTrae no i* da mais períeit» 

ennlulidadr 


Si divergem os dons jauies na adcfçfe o applicaçãc d» priocipios qu« derem 
resoher aquelhis questões. não d isto motive para qoe deixem cilas de s»r des- 
cutidas com calma « reflexão coroo soem fazer governes amigos c honrados. 

-teiui teu. precedido o governo d« União, e .-s,m i.mh*,, pmcd, a 
míssil, loa/ileira. 1 

K.isjviiia .dl. as convicções do gorem, destes talados *>bre a doutrina ., U o 
•ice ser otemada sobre navegação fluvial entre es Estado- ribeirinhos. o pensa 
que c-sa deulrma •• pratica,nente conciliável com a que segue o s-u governo cm 
nsla das prepna- luamfcstuçõcs feitas por > l\ ,. c. i. c.„.s_ e » 
acu caracter de secretario do Interior ,• 
apresentada *> Cougrcsso nacional uo c 
•\bi disse S. F.x . 
brazi leitos para a# « 


* exlvrions era si 


por pariu de Odombia. 

Snulii assim, para , 

•picstão mera incute ibcurii-a. q. 


irre «an,ração dos ri» que ko parcial ou Maiiucntr 
segundo c.xplicaçiVs diuliis pela 
devida reciprocidade 


s dou.» goremos nn dctalc de u 


lenbum luoitu aflecL. a xouran q U e „■ 

.-*-* ~ »*—ã-* ■ X. 


Vá., ba sinão que .li-. 
ajiHc lliivinl, tcio-odo p 
A missão |.ra/i|.*ira j» 


ciiir a- .tripulações que iterem 
"cr ia iol.-Dqn.veia —brr a ro^pe.- 
•Marvu cm sua ucla do I? .lo 


».|upndioii.lt.l:is n;. 
ombro >b> niiiH 





-Oj 


xiino passado quars seriam estas estipulações, c o governo da União as considerou 
aceitáveis, cuuio maioria ou basede discussão (>or sua uofiTde 22 de Jaueiro do 
correnlo anuo. 

Uogol», 13 dc Dezembro dc I Sü'J. 

Conselheiro Joaqcim Mau Nascestes »e Azaxbcm . 


K. S. 

MDlUUANDLM. 

O fiitie/ilc nicuioranJum eercin/tk m/fioieute «Wez/açdo d mda dirújida d num to 
brasileira pela tecrelaria dat relapks ezUrioret -Itsla Republica em 27 de 
Março de 1868. 

\*»U nola propiz-se S. Ex. o Sr. I). UHos Uartiu u responder a que havia 
recebido da mesma missão coui a dala dc 26 de Janeiro. 

Declarou S. Eí. que o governo Colombiano não aceitava, como base da nego¬ 
ciarão de limite» entre os dous paizes, o principio do nti pottíUhs, como o 
coniprchendc o goveruo Imperial, isto é, u posse real o eãcctiva herdada pelos 
diflcrenles Estados americanos ao tempo dc sua emancipação polilica. 

* Todas as nações dc origem bespanhóla », assegurou S. Ex. « adiniltiam, 
como ponio de partida para a deliueação de seus limites, o ut> /jorsidelis dc 
1810, isto c, as demarcações fitadas paru a* diíliuctas porçòe» do território ameri- 
cauo, por actos válidos, por leis do antigo Soberano communi, cuja força todos 
reconheciam. » 

Na nola e memnndam , que leve a missão bnmleira dc dirigir ao goveruo 
da União cm 20 de Janeiro de 1868, foi dcBnido o iUi pomde/ü, segundo o 
sculido que lhe dava o Direito Itomauo, o entendiam lodos os publicistas e o 
applicavaiii o» Estados americanos; ficando provado a Iodas as luzes, com os mais 
sólidos fundamentes, c o testemunho de autoridades as mais respeitáveis e irre¬ 
cusáveis, que uão ha outro meio possível dc chegarem ellcs a um accòrdo ami- 
gavcl sobre v importante assumpto do deslinde dc suas respcclivas fronteiras. 

Eu Ire oslas autoridades jd foi cilada a do D. Andrés Bello e c do Barão de 
llumboldl; citaremos lumbeiu as dc alguns estadistas americanos, o» Sr». Ur. 
Lourcuço .Maria Lleras, Luiz Sauojo e ü. Mariano Donuto Mntioz. 

ii primeiro destes estadistas, justificando o tratado dc amizade, celebrado cutrr 
o Bruzil c a Kcpoblicn de Nova Granada cm 23 dc Julho dc 1833, assim se 



•• Os |tuv»w da raça laliua, disseminados im continente americano; au decla¬ 
rarem-se independentes dc sua# respectiva* nielropole*, reconheceram e udoplarauí, 
(•ara » deslinde dos territórios i|uc liiiliam dc jvcrtcncci , -lho.>. os liiuilcs daqucllc- 
■|Uf vceupavaiu au lempu dc sua separação. Todos convieram cm sujcitar-sc ao 
"li ixmititlfr dc 1810; e não sem iiiolivu podciuau, |«ir ser este priucipio o 
uuicu conforme cviu o sy.lcma dc guvernu, dciiumiuadu— pruprio pupular—, cuia- 
naçãu da soberania do indivíduo subrc si mesmo, u pvn|uu seria absurdo exigir 
•jue |k>vos. que por sua voulade livre, se constituiram em etri» eurpo de iiaçãu, 
façam u saerilieio desb' vunladc. -brigando->c a ser pariu constitutiva» de oulrv* 
Lriadc diOereiile 

" " b*cto puf ledas o, parles continua u direito; os bubi jantes que cm 1810 
■jceupavauí cada um» das secções da America liespaiihole. pnicluuaram-sc in¬ 
dependentes da lltspaulia, tmicameulc com •• Icrritorio 4 qnr estendia o do- 
aiiuiu a que ralavam sujeite», c ledos doelararauí em vtin* cuusliluiçóe» respec- 
tna», eoiiKi parle iulegnuilc do dito lemlorio. o que possuíam eOedivaiueule 
(ffc *t vko) lo* opaca <lc sua imk-peudenei». 

- A lei fuudaiueuLal de brasil foriuuleu egiml declaração; e » plcnipelcu- 
cijrie daquelk governo reconheceu o principio iu> emifcienei» dc UI de Julho, 
iw pciv.iaaàe de que « »t>/mri>tci* de 1810 em o inramo dc 1802 o 1822. 

Urra! uao su o iccoubeceu, couto o observou nos seus ajustes ceui va¬ 
rio» Estados liuiitropbos. 

- Segunde u artigo I* do tratado celebrado entre as l.urva* de Portugal c Hcs- 
paidia em I dc Outubro da 1777, a linha divisória |ielv ladu do Iruguuy, de- 
vi« locar u rio I niguuy, em frente da embocadura do rio Pcpiri-guasaú, deixando 

• Hcspunha Iodas as missões nricutacs du uiesuio Iniguav: mas pelo 5 j« d" 
arlçc de Ira lado de limite* .|c 12 de Outubro de I8ÜI. a frouleira l^ea õ 

• ruguay na embocadura do ijnaraim, lieaudu as mencionada* missões para « 
Braõl em rirtude do principio do «/>' ponidchi I). 

• O artigo ff dv dito Iralado dr ITT; dispõe que a frouleira do Paraguax sica 
pelo fgurey, ;ifl1ueiilc do Paraná alc suas cabeceiras, a buscar o cuulruvcrfenlc 
P r05Í,U0 ,J " f'«™«;uax.. e Jcsui-guassn. Durante o* Irabalbux du demarcação, 
o flMUUtssirio liespanbol Arara oeeui»eii 0 ri« Paragua;- ale dou» grau* mais* ao 
uorle, c o Bnuil. rrapeihwdu 0 j/«/« y«<i das poMCc-õo» du Itepubliea do Para- 
ay ,C " , P° Jt * ua iiidepeudeueia, uúu se prevaleceu dos estipulações daquelk 
•ratado |iara reiviudiear mais cxleusus lorrilorios (2b 
* Pelo artigo 11 do mesmo tratado, a linha divisória pele lado de Ureto, devia 
-«rgu.r slé 0 Araliperauã, deixando a Hcspanba o forte porlugura de Tubatiugn; 
sem embargo, pck artigo 7- do (ralado dc 23 de Outubro de 1831, .. Porú, po>- 
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siurfw dit Lorde |wln cedida de lí. H<> Julho de IMt, mconlieccu o forlc dr 
Taholinga como fronteira dn UrraiI. 

• O arlig» i - do Iralado de 177* mandou Iraenr a linha no rio Negro |>or 
um ponto que mbrisse as possessões porliiguczns csislenles em líüfl. A historia 
Je Moraes u «lo padre Boman prova que, antes «le 1780, isto ó. em 1741, já 
"* portngnexes po*siiiam naqnelle ri» não s<> a MarabiUnns como Jovilií, muito 
acima do Cnssiqniarc: Iodas as eimimslancias deste facto e. dos estabeleci mentos 
pnriiiguezes, que eoliio existiam no alto rio Negro, eslam provados por vários docu¬ 
mentos nulhenliens n pelo leslcnianhn do Barão do llumboldl. Vo lempo da de¬ 
marcação. os enmtnissarins de Portugal reclamaram a cnlrcga da« povoações de 
S. farlns e Sanlo Agostinho (»). fundadas por Solano em I7SÜ em lerrilorio de 
hi rniiílo ncenpado pelos pnrtugiieíes. reiterando as reclamações feitas pelo general 
Mello c ('.astro (4); o sem embargo, no Iralailo de limites ajustado entre Vone- 
ziteln e o Bnzil. preseiniliu esle de suas antigas e repelidas rerlamaeões, e con- 
“enlin na linha divisória cslipnlada rnni aqnella Itepuhliea. sempre om virtude 

do »//> jiOMtkíi*. : 

A estes antecedentes produzidos na exposição do Sr. IJam «» accrescentará 
.. ajuste celebrado utlimamente com a Republica «le Bnlivin 

Xiio sendo possível fazer nma eomplela Iransformaçúo da jurisdiceúo lerri- 
lorial que «erre eada um «los dons paires, seguindo-se a linha divisória desig¬ 
nada no Iralado de 1777. resolveram pralicamenle, « de eommum accòrdo, as 
duas Parles eonlraetantes respeitar mui nr.mente o estado de snas possessões fundadas 
pelas duas metrópoles muito antes do sua independência. 

P) 0 Sr. 0. I.uiz Sanojo, justificando lambem o iralado de limites e nave¬ 
gação celebrado entre o Brar.il e os Estados-Unidos de Yencruela «'m S de Maio 
de ISõfl, ovprisson-sc pelo seguinte modo : 

* 0 uh' ptttültiü «'• o outro ponto do partida na questão de que tratamos: 
este critério polilico. entretanto, não i a ncliial possessão, <in5o n de 1810, coma 
foi adoplado por loila a America latina, segundo o dizer unanime dos oscripiores 
americanos. E ccrtamente, esta época tem uma grande significação neste con¬ 
tinente: começaram enUío a movervs«- as antigas eolonias no sentido d» 1 con¬ 
quistar sua independência, e põdo dizer-se que principiou lamlicm a nacionali- 
•lide destes povos, fixando eada um sua individualidade e sua extensão. 

■»A ficção da soberania dos povos, como outras muitas cm que abunda a po¬ 
lítica, é ulil com frequência, ás vezos necessária. 

liraio que esta ficção, que outros chamam principio ou dogma, é applieavel 
ás questões relativas :i extensão de l.writorio de uma dai novas nações formadas 
das antigas eolonias. 
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«Em consequência «la alnolula transformação por qne passaram estes poizc» não 
são as regras que estabeleceram as antigas melra poles as que lem dc determinar 
a personalidade dos povos que se tomaram independentes. 

« Ninguém p<íde pArrm davida.» dir n Sr. Sannjn. • qne os limite* do tratado 
de 18!i0, são m mesmos que em 1810 possniam Wnezucln e o Brazil e os meamos 
que leni conservado até hoje. 

« Codazzi diz, referindo-se i rronteira que descreve na pagina 5 dc sua obra: 
deitamos dcscripta* as fronteiras qne nmn larga e pacifica posse entre nações 
limitrophes costuma respeitar. 

« D. Francisco Rcquwía querio. no soeu o passado, qne «e tirasse uma Unha 
divisória quasi egnal d do tratado de 1839, fundando-*e em que era cila a que 
deixava cobertos os estabelecimentos portugueses. 

«Que mais se necessita pará qne fique o faclo estabelecido ecomprovado? 

« Ha, porém, quem suslenlc que o vii ptMvkH» ndoptado como ponto de partida 
não i o que resulta do simples facto da possessão, sinão o vii possidelis de 
direito; o que se funda cm justo c legitimo titulo. 

« Si fosse essa a inlelligencia que se tivesse de dar ao principio, seria este inteira* 
mente nugatorio : então se leria dito unicamente qne cada nação tem os direitos 
que lhe dão os sens lilnlos: o que, além dc nada dizer dc novo, equivaleria a 
negar o principio que parecia quci«r*se enunciar. 

« A phrasc v/i /iosudeUs jamais foi entendida em sentido diverso do que lhe 
dã o direito, a cuja tcchnologia pertence. A esla scieneia devemos, pois, re¬ 
correr para romprebendermos sim verdadeira significação, remonlando-nos até n 
Direito Romano, pois dalii tomou a jurisprudência dc todos os povos da Kuropa 
aquella phrase. dando-lhe sempre a mesma significarão e elfeilós qne lhe deram 
a legislação e os jurisconsultos dc Roma. » 

•> Sr. D. Mariano Ikraalo Muímz, referindo-se ao tratado de amizade, limite* 
e navegação celebrado entre o Brazil e a Republica de Rolivia em 27 do Mareo 
de 1807. foz as segninles importantes, declarações (6): 

« Todas as razões allcgadas contra o tratado celebrado entre Rolivia e o 
Império do Brazil cm 27 dc Março dc 1807. fundam-se na existência do tratado 
de 1777 ajnsladn entre as Coroas de Hespanlm e Portugal. 

« Vejamos si este tratado linha Ioda a forca c legalidade necessárias para fundar 
nm direito em que devesse apoiar-sc Rolivia cm suas negueiaeões com o 
Brazil. 

« E sabido que um tratado obriga ns Partes eonlraetanles qne o snhscrevom em 
quanto cirenmslaneins posteriores não o annnlnm. 

■ O honrado Sr. Dr. Andrés Maria Torrieo, uclual presidente da F.x" còrle 
-uprema, como ministro «lc relações exteriores «le Rolivia, declarou franca c 
calhegoricamcnle cm suas notas do 27 de Abril e 2fi de Itczeinbni de 1838. 
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dirigida» no representante hrnziloirn, que niin pxislindn o» traindo* entre n 
llapnnlia c Corlugnl uo> arehivns ila Republica, não podiam obrigar a Uoliria. 

« Egunl declararão odicial Tez o honrado Sr. José Ignacio Sanjinés cra sua nola 
ao prefeito do Sanla Cru* de 8 de Julho de 1837. 

« -A' visla destas tolcmnes manifestações não ora possível pretender direito ã 
vigência do pactos <|iic jamais snliscrcveu o governo Dolivinno, e cujo teor *1 
sc conhece de ha poucos a imos a esla parle. 

« Si mais tarde o honrado ür. Rafael Buslillos invocou o tratado dc 1777, não 
foi cerlamcntc para levar a .cfleilo Iodas as suas prescripções. Na conferencia 
que teve cm Oram com o honrado Sr. Rego .Monteiro em 1803, limitou-se a 
pedir a mediania dos lagos Mamliord, fiahiba c Obctava sem reclamar os.terrenos 
situados ao norte destas lagoas até o rio Guaporé, recobrados hoje cm sua maior 
parle, e os situados á margem septentrional do Madeira, que, segundo o projecto 
apresentado pelo Sr. Rego Monteiro, devia pertencer exclusivamcnle ao Brazil 
cm virtude da posse que tinha dellcs, nem Ião pouco iniciar reclamação alguma 
sobre os terrenos dn margem direita do Paraguay, nos quacs existem os fortes 
brazileiros de Albuquerque, Coimbra, Miranda c Corumbá, fundados muito antes da 
independência boliviana. 

« Cotlocada a questão ncsle ponlo. a que a havia levado a diplomacia boliviana, 
e prescindindo de outras razões que manifestam a Ioda luz a caducidade do 
tratado dc 1777, não cra possível deixar dc adoplar o uli potsiMs como o 
unico meio de pôr termo a este liligio dc Ires séculos, como n chamam. 

« F, si não havia tratado a que siijcilar-sn, era tamliem preferível entrar em um 
ajuste amigável em vez de conservar indecisos ims*o* direitos lerriloiiaes, inde¬ 
cisão que Iraria por conseqncncia n atraio do cnmmcrcin c industria oriental 
de Bolívia. 

« Assegnra-sc, fundando-se no mappa dos Srs. rtndarca e Mejia, que jamais 
foi possnidn pelos brazileiros Ioda a região cnmprehendida cnlre u rio Verde c 
o marco do Janrii, quando n bem sabido, ao menos pelos que tvm estudado 
pessonlmenlc aqiiellns localidades como o general Melga rejo. que em suas di¬ 
versas proscripeões as percorreu, qne existem desde ha muilns annos as povoações 
de Villa Maria. Casal rasco c outras muitas possessões hrazilriras que «Ião situadas 
mais íiquom da primitiva demarcação do tratado do 1777. » 

\ opinião emitlida nos pareceres que acnham dc ser trauscriplos não é a 
expressão de indivíduos sem o menor caracter publico. Os Srs. Llcras, Sannjo 
c Muiioz dirigiam n departamento das relações exteriores de Nova Granada, 
dos Fatados-Unidos de Venezuela e de Bolívia, quando foram encarregados pelo» 
Presidentes dessas Republica» das negociações sobre limites com o Brazil. o como 
plenipotenciários nessas negociações lizeram um «tudo mais profundo c mai- 
positixo destas questões do qnc S. E\. o Sr. D. Carlos Martin, com quem nunca 
foi possível ao ministro brazilciro entrar ritiinn discussão calma sobre todos os 
|wnin» qnc se prendem á determinação Ja fronteira com estes Estado*. 
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>Vhi liiuibeiu i.ppnrliiun reeonlar nt|iii lu.ln •giiaulo larga mea Ir «jpo* n inissã.. 
brasileira Mn sua nola <lo li de Dezemhm.ilo anua próxima peiAoiilr», e no »*- 
tHnmmhiui nirnexa ;i mesma nala sob n. 2. 

Alii se InrnfHi eviilenle <jue o.V. sã uquellas flepidilions. conin lados as onlrn* 
Rslndas Sol-anxeriranos. ndaplamu mma liase para n delinesçSa de sua Imnleira 
eo«i o Ilraril as posses rpie linha rada mn ao lempn ile soa emaneipnefm pn- 
liliea. 


I’. v per isso qnc nân pôde eonvir o Império em que se 
•/'/>« enma uma derivação dos I ralados de |7. - W e 1777, e 
reonrr.1 ii nelas emanados da ròrle de (lespanha. i cédulas n 
ãqnelle* paelns eom qiielem procurada n governa de Calnnihia jnslilienr as snas 
prefeneites snhre limites com a Império. 

niz se, porém: o n/i )vk,Ühí, de 1810, declarada eoma prinripio da justiça e 
pnmda ile par em malerin de limiles pelas lidados llispnna-omrrieanos, não piólr. 
nem poderia referir-se nn Inelo, parque fleariam privadas Iodas de iinmensu ler- 
rilarios e .lesertos aecupndos pelos selvagem: e senda assim eulendido. ealiiriam 
varias regiões desle rnntinenle na classificação ile lerras lablias e vaeanles. mm 
itnmiiicnle perigo de ser presa da primeira aeenpanle. 

\ssim se evprassan n 8r. Anlonia Lenendia lei-mão, plenipnleneiaria Vcnrwir- 
tmnein l.ima. em uiaa ■memória (7J que dirigia i legação Imperial nn Republi¬ 
ca do Paro eau « anna de IftSt, e assim se evpras-n lambem a nola de 27 de 
Mareo de IftIS e a memória apresanladn parS Kv. .. Sr. 0 Carlas Martin ao 
tVmgressn federal nn mesmo ano». 

IMe argumento foi em lempo opportauo rpuliCmdo de eapciom, porque nin 
ha lerriloria algum hoje na Vmerir.i que possa er eonsideradr. ,« twllint an 
alva primi rn^nui.. 

fVepais da- balas ponlilieias e d» lralado .b-TnrderilIus, «*. lerrilorias que não 
foram oeeapados pnr direito de canquisla. an par nnlro qualquer lituln. por 

■mirasnações.fora.aelnmda. pelo. iralndo. de 1780 e 1777 ramada dominó» 

de Hespanlin ■• Portugal. 

A fronteira enlre este* nliimos paires mm.-* pnade scr eslremada em virtude 
■las estipulações drslrs traladas: eada nn, ficon na pacifica posse dos larrilorias 
qoe rarnia «empando a despelo dos ajuslcs celebrados |telas dnasCaràas. 

Ml«-»eqtte ,>■>, parle da llespanha minea foi rnmprido «disporia nosaris |- 
e .la 1 ralada de | ? de rcrercira de |7fd e artigo 21 da Tralada definitiva dc 
par de lu de Fevera.ro de 1763. e que. como uma compensação das perdas 
qne haviam saffrida os partnguer, pelo l.-i.b» .lo rio Negro, não poude lambem ter 
eveençm o disposto na artigo ?í| do Traindo do | ,|e iliitul.rn de 177; 

Ornio siillieieale jurtificaeü» ,| fl ligiliniid.de d*elas posseMÕes.gral.iilaa.en- 
- i. par p, 1r1c ,|, PnHugal, jponas ..jlaremas 


le se dciinmina iiMirpaçSu, a. 
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.ilguiis documentos que c muito preciso Irr presente» sobre. eUc importa rito puulo 

■lc disCUsSiio. 

(SimiiKW em primeiro lugar » ufliciu que.. eoroiiel Tbeoduziu Ginsluiilino «lc 
Chcmiortl dirigiu a seu governo cm 23 ilr Dezembro dc 1302. 

itcfermdu-se i -lc commUsario portugrivx ao estipulado n<> artigo V do 'I ratado 
de 1/50 c 42 do l*de Outubro de 1777, diz o seguinte: 

- Si parece que uáu será admissiiel pelus Ircsponlióc* seguir a linha cui vir¬ 
tude do dispusiu nesses tratados a procurar o alto da cordilheira dr monte* que 
iiicdéa culrc o "riiioco e Atnazuua*, cujos cuincs c coiislaule aebarvui-su na al¬ 
tura boreal de V, por cunipreheodcr as puvuaçúcs fronteiras de S. Carlos. S. F c- 
Irppe e Santo Agostinho, que não foram incluídas nus artigos declarados, (ajn- 
l^ 111 •**> lhe será nova a preterirão por mm linvcr pcdidu a cutn-ga delias ao eum 
uiissario lie»|iuiili.)l na frouleira de Tabalinga, quando elle pretendeu a entrega 
dsquvlla frouleira até a Iwe» uwi> octiJeutf do iapuni, em olhei., que lhe di¬ 
rigi em l"dc Agudo de 4731, uo qual lhe referi quc aquclh-s estabelecimentos 
linhani sido feitos do aiiuo de I73V em diante, nove e uwis annus depois da 
faelura do tratado dc liuiiles de I7.'dt.* 
l.ni outro oflicio dirigido |ielo capilãu-gcnvral do 1'ara, I). I Vjio neo do Souza 
Couliiibo, ao visconde dc Auadia. senrelmin de I jtado dc Purtugal. em 21 d>- 
Janeiro ile 180o, vé-se que a - paralysação que solfrcrain as cvpcdicõe» de uma 
<; outra naçtio na fronteira dos domiuius do brazil. foi resultado da sagacidade do 
eouimandaiitc du npcdiçuc he-panholj. porque a sua res|wditr nat/io iiilep» 
-ava si não cumprisse a disposição do Iraladu preliminar eow» a elle cuumiis- 
sano, na qualidade de governador Ja cuiilinardc província dc Havuas, interessava 
■auibeui iuqiedir aos portugueres ruubeeimeiilo do torritorio >|ue deviam elles 
adqnirir. 

Com cllcílo, pelo disposto uo retendo Iraladu preliiuiuui, v itilctraru..-ule confor¬ 
me oo do I7õ(.>, ua delcruuuu<;ao du linlia ditisoria entro os duuiiiiius porto, 
guczcs e hespaubões, em compcusaçãu do teititono que tiniram os primeiros dc 
ceder ua margem septeutrioual do Amazuuas desde Tabatiuga ate a boca mais 
occidcutul do Japurá, llics tocava adquirir o que devia dar-lhes a linha divisória 
subindo pelo Japurá ou seus alKueales até eucoutrar o ullo do cordilheira, c rece¬ 
ber por esta mesma causa a parlo superior do rio \egro, não s" quanto os hcs- 
paiihecs usurparam na demarcarão do anuo dc I7.~d), mas luuilo ruais puraeucou- 
lrar-sc a mesma cordilheira que eorre pelo parallelo dc í graus dc laliludc" 
norte. 

Couro puis nesta parle tudo devia ser perda (ura os hcspuuhvc», cra bem natu¬ 
ral que seu cumuiissario lizcwc os maiores esforços por cmbara>;ar os rcconhc- 
ciuicntos que s>> ao> purluguezes cuuviiihu verilicar c realizar, c elle ainda fez 
mais : soube introduzi r-su nos domiiiios purluguezes sobre dilTcrciilcs p rei eitos, 
e «• conservou ua villu do liga até ao tempo que chegou u novo governador do 
1’ani. dcsfruelando a navegação o as iiiargcns do Amazonas, curno -i Indo por- 
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leocestc mis dumiiiio* du sou itspccthtv Soberano, faltando Item pouco para usur¬ 
parem os licspanhões a IVrlugal este itnporlaulc lorriluri» ouniu na demarcação 
I «assada haviam usurpado, o i|Uo aimla hoje occupam. no alio riu Negro, c cuu- 
«rrvam dvlrmlidu cuui u# furtes do S. Cario# r do S. Agostinho, si não fosse a 
resolução i|uc tomou o ililú governador de fuxcr inqicilur u> dotuinios de sou So- 
beranu, o que o obrigou a rrtirar-sc ea desislir de sou# projectos dc iuvasuo. » 

Não ha puis sinão descriminar o ipie pertencia a Portugal e llcspaiiha c o que 
ticmi pertencendo a cada uma de suas colouias, depois qne se constituiram cui 
listados livres e iiidcpcudcnles. e\aminando-sc, como Ter o Sr. Llcros, de uma 
maneira franca, leal o conscienciosa, os lerrilorios occupados cm 1810 pelos dons 
paizes. c a respeito daquclles, desertos c iucxplorados. íazer seguir a Iiuha divi¬ 
sória, depois de averiguasse alô onde se havia exercido aclos possessorios dc du- 
minio ora por um» ora por oulra parte, nlim dc conciliar os interesses de ambos, 
procurando-se a# conveniências do trafico cos bens da eivilisaçuo 
liiscomosc póile sahir do labyrinlo das leis e reaos cédulas e das estipulações 
inexequíveis e vagas dos antigos tratados celebrados pelas duas Coròas. 

l*or pesscssão acluiil. como mui bem disse a Legarão Imperial cru Lima, cm 
contestação ao mcmoiaiuliuit do Sr. Gusmão (8), não #c entende o domiuio em 
Iodos os poiiUw da supcrfieic reclamada pelos listados colindanlcs; basta rpic exista 

a posse tios poidos ..autos, ou sc liaja ulli exercido jurisdicção, c esta lenha 

sido lacila ou cxplicitaiiicnle reconhecida: nada mais fácil du que ligar esles pontos 
por linhas iialuracs, lendo se cm allcnçãu os estabelecimentos das respccliras Partes 
contraclunles, c ainda as estipulações du# antigos tratados evino base auxiliar, 
naquellus paragens ctu que não contrariam us factos das possessões e esclarecem 
as duvidas resullaules da falia dc uccupação eflectiva. 

Não sc reputam como balizas a erecção Je uma choça, a existência dc um Mio. 
dc um siruples casebre, pura determinar a direcção que deverá ler a linha divisó¬ 
ria entre o Unuil o estes listados. 

Assim não sc podem qualificar, como o pretendeu t$. Ei. o Sr. D. Carlos 
Martin, as possessões do Brazil no Solimões ou Amazonas até Tabalinga, e uo 
rio Negro até a Dha 8. José proximu á pedra do Cucidii. 

Ouçamos o queu este respeito se lè lin obrado Barãu dc lluuiboldl (viagem 
ás regiões equinoeciaes) feita depois da celebração do tratado dc 1777, á vista dos 
trabalhos da demarcação, do resultado que eltcs tiveram e do estada du frouteira 
entre as duas mctropolcsalé o aimo de Igui. 

•Sua autoridade uão pódc ser recusada pelo governo de Colouibia: seu teste¬ 
munho v em alto gniv respeitável, scguudu todas os regras da critica Itumana, 
como liiceo ifr. Joaquim Acosta mis conferencias celebradas cui 18 H com u Sr. 
Kinniil Toro, plenipoluuriariu dc Venezuela para a lixarão dos limites eulre as 
doas licpublicas. 
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* OiMiil» incriMd -u robduv tibni, cnuipuoOi d.' olracU» dc uh dinriu redacludo 
ntnlidimimiiciilr en pnociiria do lt*s inismvs nhjclo* i|ur dcscribia. .-ílolm pm- 
tt*lii ísãn ui 1 propri!» jialavriii d** plenipotenciário <!eiloiiil>inn«i iiaqucllu ncgu- 
ri«;:m) ilc nramlo# dolos publico* i privxdiu |KWÍan e*l«s |«i>o ■ <1® 
ndúeioiiot , uianuscripln* c impron* de Imfa* lo* viajores i|iw lc Imbiaii pre¬ 
cedido. >■ 

pr « Kh 1775. avatil tcxpcdilioii des limites, plus emuiuc .-ous k mmi dc 
IV\|**iltlioit dc Sulano » dix cale subiu « loulc ccllc conlrcc, eulrc los missioin dc 
Jarila i'l dc San llollliaxur, clail regardee comine une dcpcndancc Ju Rréail. Lí* 
IWIiiguis sctaienl avancei du Itio Negro, |>ar le |ioriage du euúo Poiniehim, ju- 
.pi aiiv iívik du Temi. L'ii clief iudieu, du iiom dc Javili, célèhrc par sun courage 
H ***u esprit dcnlrcprisc, clail. Vallic des Portugais. II poussail ses incursious 
dqmU lc Itio Japu ri ou Coipiela (uu dos grumls alllucii* dc l Aiiuouiie} par le 
Yanpn* úl Xií: juxpic ver» lo Cum uoirc* du Temi et du Tiuniim, n Ulto d«- 
laiKT dc plus dc ceut licuv. Lor*«|uc Solauu, lc sccoud clicf de l iapêdilioii do 
limilcs, fui arrivõ á Sau Fernando do Atabapu, il III satsir lc capilaine Javila 
•Uní uno dc sos incursions auv bords du Temi. II lc traila avcc douccur ct par- 
siiil á 1'iissocicr par dos premesses. <|ui no furonl- pa* rcmplics, auv inlõrdU du 
g.uvciiiciueul Lspagnul. Lm Portugais, <|ui avaicnl dojã forme .|ueb|ues élablissc- 
iiirns stablcs daus ces conlrccs. furcut repuusscs jusque dans la parlio infericun; 
du Itio Negro: cl la missiou dc San Aulonio. donl le nom plus usile esl Javili. 
dapres lcnomdc sou fondateur indieu,fullranaplautce plus au iiord des sourco 
■mIii Tuamiui dam Icudroil oú ellc ac bouve aujourd bui. 

!|(J) « Lc Itio Negro, si ou lc comparo » I Aumioiic, uu llio dc la lMálactè 
lOréiioquc. n est qu uuc rivicrc do second ordre. Sa possessioiia Ué, dopuis <ks 
hòcIcs. dusgraud iiilénH politique puur lo gouvcruemenl Espogool. parcc •luil 
nitro li iino pilissancc rivale, lo Portugal, uu olicmiii facilc pour s inlrodoirc dans 
lo inissioiis do la Guyauc. Troi» conta ans so soul ócoulc* ou vaiiios coulo- 
l.vliuiis Icrriloriales. Selou la diflcreiiee dos loiup* cl lo dcgiv dc civilisalioti dc? 
|<cuplos, ou s isl uppuyc laulòl dc Faulurilé du souvcraiii potilifc. laiilõldos socour- 
dc 1'aslrODOinio. Comine gcncralemeiil ou clail plus inlcrcssc ■> proloiiger la lulk 
,|i, i |u Icrmiiicr, les Science» nautique* cl la goographie du nouvenu outuicnl 
„iil sciilcsguqm* ã cel inlcnninablu preces (II.. 

„ Ursquon coniiail Finccrtilude de> caries de FAiuiViquo, ol tpic l oii n *n de 
ptes cos Icrraiiis iiicullcs ipic Fon s'e*l dispalcs gravcmeiil cu liurope jusipi »_ 
uns jours. cnlrc lc Japurá cl lo Kio Negro, lo Madeira cl lTeajalc. lo llio Branco 
ci ks oólcido Caycnuc, on itc |mul òlrc ma surpris de la pcrsévõraiivc avcc k- 
,|iiollc ou plaidc »ui la propriók de iiuolqnes lieuos oarróes. ü» lerrains eu liligí 
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hm .1 ^MniMiil sOpnnjs dela |uiiiiu tulliv,.,, des cbi.ies |M<r ,te descri* dm.t 
ou ignore I ilendue. 

” IJa "' ^ c0k ' l " w '■•■••fm-ncrt ,l.i ISht.iI.- ,1c Gaya .12, iç ii a |, j llH ,lo 
Mivoir.1 cn IK.,,1 In ligue do ,lé,nnrc.,li u „. :J70 licncs espaguete 'Clj A |' m d 
“ ,Si "í. lo |»|M! <iw.il voiilu ,|uu lo preinler méridicn íúl conintó d.i 

cenlru dolilc Snh.l .Vkol». o.. r«,.,„e Ic |,.rlcud«l In cour dc l*ortugul) dc 

rnlrctnile •ecidcnialc de In petile ilc Sun Aulouiu. L a.. 1731, d,, lempi de 
cxpcdiboi. d llumugu cl ,1c solai,o. o» negocia sur h possossion des riveu, alor« 
desertes du Tuaniiui cl -ur u„ Icrrain bourl.cuv ,,„c wus nv„„H Umni dan* u„e 
wirco pour uou* rcndre dc Jmilu m. cano l , u<iiicl,iu. Toul rcccnuieul oncoiv 
c» coiuiausams cspaguul* voul..™! placer la lignc divisoirc A Ic.bouchurc dc 
[Mpons dans lc .lajiura, landis que les aslronomcs 1'ortugais la rcculaienl jusquau 
Sa io Grande (U,\ Les .nw.ou.rirc cl le public cu géncra! pnmnenl .... vii 

ÍclnicT H" leil! "' Ün ‘ ICrHltrÍ ' dw - l,J "- lci colunic# espaguote couimc d;,..* 
e» colon.cs poriugaiscs, „n accuic lc gM.venicmc.il d indolcncc cl dc uioIIcmc 
P arloul ou les pcuplcs .. «»l po* d uslilnlions rondo s„ r la libcrlõ, Icspri. 
,.nbhc sagdc que lorsqu i! «I ,|u*lioo délendm lHI dc rescrrer te limite 

- Lc Kio \cgru vl In Japuru dmv altlueus de lA.munuc cn.uMn.blcv cu 
ngocur au Donul,,., cl doul te purite supcrieuros apparliciincn. a„v L^iguol*. 
andis qae les fari.es uifencrcs so.il uceujws par te l-orlucais. üun- ée- deuv 
majcsliicuscí nvKTCS la ,H,pulalio.i stel accui.iute IA u „ 0 lle esl ra „„n.el,êc du 

." 1 ' l “' " '• • «'« »•«“*.-a ou •ÍM|lieln oul 

H ile \ • 'n ü ‘ "“T"?"» '!>" H 1 .I dcsccudu* dc curdillcrc* dc 1 -oiKnau 
cna. • jn„, Mocca jus.pi A lcmlioucliui\' du (jeniail, les eUbteseniciis 
ebrel.ciis soul -te n.ullqdte, landis , |U e. d»« ,e Ite^ra. £ 

* peine rond- quclquc* rillaccs. |)»u* >•:„ „ F . ,. r 01 

p ZZl 5TSS 

.vj I i . 11 JHI1 c iiVMttmaírw l«c liniml l>nni 

- *..S doulc In» cluigue . de lonWun; du .lio Vgn, ul h facili” 
avec laquclle ai, navigu- sur l Aumaonc .,ui sólc.ul , 
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^'r ainídion. .1, ... » I ro, a ponui» ã I, pupuUliun Purlugai* 

•ic npnlcmeiil le lung ilu llcme. |j» ri,-» dii Bas-Maraiion. depui* 

. .. Sp n*’ -«*- •!<* l' < ri«w <l.i Rio Negro, depuis Forte ,1a 

Itarra jusqu. S... i.»- .1.- Mnn.hila.ia,, «...I en.bellio» dc ricl,« collure. H 
oonrerle* <1 mi gmiul nnmltre de villta „l ,1c l.ourg» eoruidèrahlc*. 

»Au dcasou* dc la lilorieU . (Ifi) (denominação dada polos castelhanos á re¬ 
sidência de O.cul.y, chefi, .1», Manilmlanos, . „,jvcnl. pnr lc terriloire Poriu-ni* 
k r ° rl ‘ ,c San J,W ' ,Ic Marahilann*. I» villapc* dc Jonn Daplisla. de Mabbc’ 
San M.irccllino (pré, de rc.nko.icl.urc du Gonitia ou Icxié, donl nou.avon* souvoni 
parle plu» ImuO, Som Senhora da .',oya. Boa-Vista prè* du rio l ça , lna> San 
l-clippe. San Joa.|uini dc Coanne (no coiin.icnlc do famoso rio Guape-, Caldcron 
San Miguel dc Iparanna avcc un forlín, San Francisco dc las Calculkaes cl en- 
üi. la íorlcressc dc S«n Gabriel dc Cachoeira*. 

«Jenlrc loul cxprès dan, ce dclail gcoyniphique pour monlrcr combien le 
gouvernemcnl Portngais n formé dclahlisscn.cn* mème dans cellc portie reculéc 
do Brèsil. II y a onze villages sur une èle.idae de 25 lieuos: jusqua l em- 
houcl.nre du Rio Negro jen coimais encore dix-neuf. onlrc les six villc* de 
Tlinmnr, Moreira (prè* du rio Dcmenene .... Caraça, oi, habilaienl aocienncmcot 
le* Indica» Cuayanoa»), Barecllo». San Miguel dcl Rio Branco, prè» dc la rivière 
du mème uoiu <{..i a jouê un rôlc si imporiam dan* les fictions sur le Dorado. 
Moura el Villa do Rio Negro. 

« l.es rivoa de cc seul alllue.il Je rAu.azoiie uo.il dix foi* plus peuplée» que louln 
les risca rcuuics du Ituutol ilnUos (.Imioquc, du Cassiquiare, de I Alabapo cl du 
Rio Negro Lfpognul. 

« Ce conlrasle nc licnl guere á la dilTcrenle rertilitè du sol ou à la facilite plus 
grande dc la na.igalion qu oflre le Itio Negro, cn conservam une mème dircction 
d,, nord-o.icsl a» sud-csl. II esl 1'ellcl des ii.slilulions poliliqúes [repele mais uma 
w* Hiimboldl.. sou, le regime colonial des rurtugais, le, indieos dépcndenl ã 
la íois ilc chcfs mililaire# cl civils el des rcligic.n du Moul Carmel. Cesl nu 
gnuveinc.ne.it mivlc duns le quel le pouvoir séculier s« conserve independam, 
la;» moines dc 1'ohscmmee. qui soul les missionai res dc l Orènoqih.' reunisse.,I, 
au contrairc, lous los .pouvoir» dans une »eulc main. I.un el laulrc de ccs 
gourernemeus sonl vexaloires *o,is plusieurs rapports; mais la perle de la liberlè 
«I au nmins cnnpcnsèe par un peu plns .1 nisance cl dc civilisalion dans les 
eolonics Portngaiscs. » 

Lslamos no rio Negro. Iluuiholdl nflirma que «lesile os len.pn» os mais rcinolos 
ln,los o» lerrilorio» ,|e »ua dependeneia a.iles da expeli,;.'.,, de D. Jo*è llurriaga 
e D. Jnsc Solan» eslava,n sal, dominio dos portugueses. 

F.sla asserção è confirmada por i,inúmeros documentos, denlre os quae» cita- 
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.11. Uv. r. Cap. sj. 




remos n carta precatória ;t7 . i*\|w.li«la em l7ti'J ao «uvidor geral du lir&n-Fani. 
\I.ui»rl IVriiar»)<i de Mello e Cnílro. 

Por cila vê-se a iuunriunrinl posse do >. M • Fidelíssima em Indo " rm Xegiv. 

. pnr uontrgnintc n soro rufe «um .|iw* ■* castelhanos pretenderam. nonii resti¬ 
tuição, li» tempo iln expedirão de Snlmie, a entrega 
<in<|iH'llc dislrieln ncciipavini os pnriitgiicitis. 

\hi se encontra a declaração que (n n rignrio jicral ila capitania do rio Negro, 
losc Monteiro «Ir Noronha, que c como * *0g»e resumidamente: 

« Aí |MW*n>. em que adam o* purlugneies da navegaeão e terra» do rio Negra da 
cachoeira Cuetüiy para rima do* mais rio», que desaguam no uiesmn rio, são 
ião antigas como chamar soas. porqoe. supposln se estabelecessem «las para 
liaisn da nomeada cachoeira, cresceu cnmhulo o numero de seus liahilanles ram 
•v gentios que para cila» deteoram de cima das cachoeiras por meio das praticas 
e pregações que lhes foram farer ifs *ua» respecliva* terra» os missionários portu¬ 
gueses 

« Não poderei imlividualistr », diz aqucllc sacerdote. ■■ Iodos os aclos |>Oíses- 
sorio» dos portiigums por essas paragens por não os ler presentes ã memona : 
referirei, porém, alguns: 

» Nos anuo» de 1725 « 1720 achavam-se nu rio Negro lrnp< da cidade d» 
Maranhão villa dc Vigia, estabelecendo seus arraiaes por h:ii\u dos Saltos d.- 
Mnssaraliv, Maeahurú, Timony c outros lugares. 

„ Xos .nino* de 1738 c 1730 fundaram outros, Itenlo dc Figueiredo Tenreiro, 
no salto dc tioroeiiliy. Francisco da Coala Finto, na ilha que fica |morn iiliaix» 
•la Serra Marti, Anlonio 1‘achcco Henrique dc Mallo». em um ponto poncii aliaisu 
.te Cncnhy e Francisco Xavier dc Moraes, nu rio Javita que dista du rio 1’assi- 
■piinrvi vinte dias de viagem, rio nciioa. 

a No nnno de 17d<* atojaram-se no mesmo nrrnial de Javilit, Henrique de Mattos 
•• Manoel .le Oliveira Ihuiloja. 

« >ns annns de 1713 e 17IH leve Isourcneo llelforl arraial na ilha que agora 
chamamos de 5 liahriel. Manoel nias Cardoso e Francisco Pnrtillm na qne lira 
etn frente da Serra Muni e Frmieiseo Xavier de Moraes no |».rt.> de Ihieiihv 
ueiihtt de Marnhihuias. 

« Além destes iirraiaes, que eram públicos e fuiuladns por eonla de S. M. Fr 
delissirna, outros mnilos se conslruirain por pessoas particulares que aeoiupa- 
iihavam as lro|ias reaes. 

.As nmilas Isiudeiras, que CSlns ilespaehiivani. entravam não só por lodos o. 
rios que desaguam no riu Xegrn desde os saltos de fj.roenhv r até o rio ià«si- 
qiiiare. como lamlicrn |ielos que (iram iiiuilo ruai- acima, n*e «ão os rio- 
liiiridn. Fassavissi, TnmM Aké e outros. 
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\So consta i|uc ani.s de IT11 pano»* Ues|ianl).'.t algum .lo rio Orinoco ao 
rio Negro: norq.ir foi Sn nosso anno qur, enconlrsttdo-sc por arnso n pa.lro 
Manoel Roinán, jisnila liospanliul, com Francisco Xavier dc Monto#, .pio, nave¬ 
gando polo rio Cassiquiare, eliegnii u» Orinoco voto om oi.nipanl.i5 do inosmo 
rir, \egro. donde #om tnai# dilação voltou paru o Orinoco. ■■ 
soptililo dccbmrãn que le* Jorge Monde# do Monte#, irmão de Francisco 
Xavier dc Moraes, n mesmo qno baixou e»m San liomaii polo. Cassiquiare a.t 
rir. Negro, c de snmma imporlancia. c por isso vai em sua inlegra Iratncripla. 

« Hlni. .• Kvnt. Sr. — (Mana-me V. F.« qno llte «lè uma rebeão de lodo o 
irmpo ent que vivi no rio Negro, #i nelle vi «u ouvi dir.er qno os castelhano# 
liressem nelle povoação alguma desde a boca que cabe no Amazona# ou Maranhão 
alé a aldèa .lo Principal Caynno, que disla vinte dias aeima da boca do rio Cassi- 
qniare nl<: onde cheguei. 

.. 0 que posso informar a V. F.s. d que desde 173# alé 1781 em qno habitei 
o rio Negro, havendo viajado o explorado iodo# o# rins que netle desaguam, 
praticado e lido Iralu rom lodos os Italdlanles delks, nttnen ouvi dizer qne 
houvessem caslclhann# por aqnellas paragens. #inão tinioamenle no rio urinoeo. 
Xo anno .1# 171 f toi quando on Irando meu irmão Franciseo Xavier de Morae# 
mm uma tandeim polo ri» Gistiquiare. levando em «un companhia a Thomé 
Pinheiro, Jow de Moraes Rosa. Pnnlinn da Silva Rego. Franeiseo Carneiro da 
silva e ottlros muilns de quem não conservo memória, enoonlron já cerca 
.lo rio Orinoco com o padre Manoel Uoman. que vem com o dito meu irmão 
M,’. arraial d» Avnla onde eslava a Impa de resgalo de que era ehefe ILstocio 
Rodrigues; c alé enlão não sabiam <« caslelbanos do Orinoco nada do rio Negro, 
p.tr não liavcrent imnea baixado a elle pelo dito rio Cassiquiare, uem pelo# 
rios Inilida c IVsavissa q.u- #ão os que do Orinoeo desaguam no rio Negro, c 
é certo que. #i tivessem alli povoações antigos, não diria o padre Roman que 
a it desenganar aos moradores dn Oriuoeo de que dito rio pagara Iriliulo ao 
rio Negro, donde se verifica qno e#lc padre foi o primeira castelhano que foi 
an riu Negra a vê-lo c não a visitar povoações qtu por alli não havia, e as 
pessoa# qne o podem testificar #ão a# que vão ciladas na liíla ineln#a. >■ 

Isl.t me#mo diz lluntltolill no seguinle trecho dc fita obra (IK): 

. Ileptiis laanóc 1737, ce# voyage» dc# Portuga» dans lc llaul (Mnoqnr 
ftncril Iris fréquens. Ixs jósitile# d.i Ras Oivnnqtie devinrenl inquiel# de eet 
élal de eltoses. cl le supcrieur des mi##ions «spagwdcs. le P.rc Uoman. am. 
intime dc Uoinilln. parlil lc I Kévricr I7dl de Caricltana: arrivé an mnll.ienl 
.In (junviare. do PAblmpo cl dc l Orênoquc, la oú ee deruier Reme cl.ango 
stibileinenl «on coura dc lesl ã otiesl cn un cours dn >ud au ttord, .1 vil de 
loin une piiognc ntt##i grande que b sienne. cl n-mplic dc gett# hahillc# a 
I Kurapcenne. II fil |daecr. cu #igne dc paix H daprw lltabilu.le dc# iitis-ioiiaio - 



H«i Mavigue,,! tlaii* un p.i>« qai leurosl m , |,. onieiB* i U „rm. . 

Zn ZT"' íc ú " i °’" dW l ’ orli * ,,is > recoimurcnl, avou dos marques 

n ..!TT e ’ l ‘“ b,l 1 Uc lrtrdrc *• '?"»<* Ik r.irenl «. n .r«- .li.pprondm 

0 !° ,c 'l««l «lí r**rn'oiilr<> nv.til lim . mil lOrinoqno, c) j|« 

mcnercnl lo pire Itimia» par In Cissiquiare „ u fUUimmmtt bresilicn* .«r le 
no Aonro. C«l par lo mi n* chemin. |.nr l« voic du Comiquiare cl <lu lla.u 
uivnoque, que lc perc Mütiui*! Romnn ivluurna avee Imltens .Salivas à Para- 
rma 11,1 I ,CI1 aa nonl de Carídiana aprèft «epi mni* d aUíouce. 

• I.» noiircllc do oo voyagtt mlnordinaire m repantlil nvoo une Min rnpidilé 
'|«* M. do lo Cowlaniinc pul lannnnccr .(a.n uno sõnnco paMfa|ite do lAcadéinio 
scpl mois nprès lc rolour du pêre Rnman à farantiiio. .. 

O estado des la questão, quanto i linha dirimia que devia lraoar-sc enfio a 

e*|Miiha c Portugal pelo lado «lo rio Xegro. se encontra na conloslaoão qnc o 
capi lio-general do 1'ard de« a I». Josó Hurriaga i0 de Agosto do 1763 a» 
oBku) que dele recebeu con> a dala ,1o ÍO do Maio tio mesmo a„no solicitando 
a evacuação de Manlulmuis. 

Ks o «ou teor (19); 

Senl,nf mw, - E,n wn^nenoin dn amor com quo Sua 

i ? “7" 0 " * ^ * *«• ... rooobi a rarla do V. K,. 

emn dma do 20 de Ma.o do corren.e anuo como uma prnduceão do cordial af- 
i*clo o sincera allianoa novamente clalielccida entre os Anenslos Príncipes nossos 
Z21T """í"' 1 " allcrnar * nlr0 » "*■»« JC ambas cias nmnbilis- 
nue com »” 1 C °7 l ^ ndcn i cia *« rac * IS ® «^*»vcl. como scnsivel n maioria 
Liramn, le P °“ l™n«cndr„do « poder da, nossas juri,,lieçõos. 

. n0$ prua dü a lraUr * 3 Uiull ° " lais dc resolver, sobre ura imporlanlc 

31 108 nossos Mk "' ,,ue a p“ z - -1—3* 

* PWtenJ * V - E V '•“* 0,1 ,,,a “ Je relir “ 1 ' •« Hvriaeraiienlos das iropas. queguar- 

dc Hol lÍ 0 * ° 0,a “ abs0l, "‘’ ^ **«* <*« da devoção 

de Hos|iauhn, c aquellas lonas dos seus mesmos dmninius. 

« Penuillu-me V. Es. qim, em dcíusa da verdade, do n V. E». „ ll0 |i c ias ,mc 
qualificam cia oaura, ainda que nfc *up,K...bo „ovc «„ emilieeimenlo c insl^ 
çlo d \ . Lv„ pois a. lerá adquirido cm lodo o tempo que we a S„, \|.H, 
Calholic.1 uesla fkarte d America. 

- A possessão ,jo rio Negro i lio antiga na Coma IVtuguca, q »e principiou loto 
cora o dou,mio das mais ooloni.is que ií„, «cie IMado, sendo todos osvassaítos 
“* 1" c "* tem|w «' cu vogaram sempre, disí.uiando lodos .« 

annos os haveres que produiiam us sortòos de a.nlas as sins mareons 



;;" ,ca ' CMrÍ r d f % 5* ‘slendi.n, . sua navegarão pela nwgau 

lu no, «mito# dius d,, vagem acima da boca do Csiquiare. c por varias outra* 
-inw. .pie leu. o menino rio; de «orle que em lodo cssc Icn.pu foi u rio Negro 

eucuwrlu unosõ », ... lambem .o conhecimento do* Hcs|««i.hrtc*,í.c 

ignominio tolalmciilo a sua silu*™ liydrographica. questionavam sobre a soa ori- 
gciu casou direcção até o ai.no de I7H, c .u ,uc curiosa,«ciea quiz indagar o 
|iadne llauuol lioiuan, religioso da cuuqmubia cbamada de Je#u*, c superior das 
itn>*oo> que üirigm a mu cotigrcgaçàu ui 
rio Cnssiquiarc, oudo encontrou uma lru| 
o rio Negro, ui 


i no iJriiioco, vindo por elle u enirar no 
pu porlugueza ; ua sua soui|suihia desceu 
0 d onde logo vollou, dizendo que ia des- 
j s moradores do Orinoco de que as suas aguas pagavam feudo 
reules do rio Negro, ale onlào desconhecido dos Caslelliàuus, nâ* 

Cassiquarc, mos pelas dos rios Inirida, 1’ussusissa, Tuiubii c Akc , |ut luimicm oo 
•írmoco correm «colrar no rio Negro, cujas dilTcrenlcs agua. sulcamm sempre as 
canoas purluguezas. por serem usuaes a sua posse c iucognilas ã noliciu dos Hcs- 


ó pela via d 


- Desta experiência que fez o dilo religioso ,.io surtiu iiccao algunu. do parle da 
IIO|«.ul.a com que presumisse legilimar u sua po»c imaginaria ale o mino de 1739. 
Cinquc COIII o li.olivo das Heacs demarcações mandou V. Es. ao rio Negro o alferes 
Ifomiuguí Üimou Lopcz, o saigvnto Francisco Fcruaudes lfobadilla e outros Hcs- 
panhoes a saberem do arraial porlugue/. destinado para as conferencias das Kcacs 
Divisocs, o clies ilc cmninlio vierem com clandestina* pralica#, persuadindo o. 
índios a que se passassem ii sua couimunbão c formando ea.-a> cm algumas po- 
voaçücs dos 1'nncipacs, com o prcleMo de prereuiraii aimazcus em que recv- 
Incssem as l.agageiis do sou rcspcclivo corpo quando descesse pare o arraial das 
courerencius. 


- Com cslu oncasièo se uslabclecerauí ua povoação de S. Carlos, c de lá se esleu- 
deu o jiargciilo Francisco Fernandes Uobadilla pela barra do ri.. Negro uld a pri¬ 
meira povoação de Marubilanas, que lia pouco lempo abandonou, queimando os 
iiHlios assuas iiicsiua* radicas haliilarõe*. 

” Eslcs são o* principio* ilcqiic V. Kx. quer deduzir a pretenção do rio Negro 
■ estas são n* razõo da nussa parir, d que V. Ex. chama violei, cias praticados no 
lenipn da liòa amizade 

- -A - visla de uma e oulra juslira. |«rccc que V. Ev. não nlc desculpa. ma> 
juii lamente me obriga a fnzcr-llic a recoiivenção. (>ara que V. Ex. mande retirar 
os destacamentos das povoações de $. Círios, S Felippe c mais povoações pratica¬ 
das do Oassiquare pira baixo, por se lerem inlrodiizidu Iodas nas dependências 
d» no Ni-rro. Ksle requerimento que legili nuww l c (açu a V.Ev. acompanhara 
a couta que proximamente darei a Sua Mageslade Fiddissinia 

- Com qno honor c escândalo da razão não ouviria V. Ex. oulra scmelli.mlc pre- 
pvola. se cu lli a lizcsac, para que mandasse rvacusr de liiqia* e indies os dis- 
Inetos d.i Uriliorn? I" -cri.. que este pensmii-nlo. por injusto, causaria cm A . 



Kx. um adiuirnvcl assombra: |h«ií altcelar» querer dispõr e governar u prcdiu 
alheio. 

.. No tratado anmiilaloriu dou limiles, « ucdc iillim» dai |W*es. cuuricrain usu>ís- 
mm Prilleipo que II» cousa» m; 0 HMcrt*usM> nv c*lad«« antecedente, »»*«* é, ante» 
da ucgociaçãu dos limite» c atile* do ronipimeill" d.i guerra, c a uliscrvaticiu de 
ambos eilcs tralado» é uulra razão pura uos conservarmos un me»ma forma em <|ue 
retivemos sempre auies destas doas assigualad&s épocas. 

•> Si cota» duas razões, assim i.oiuo couvcnccm ao entendimento, persuadirem a 
reutade dc V. là., n»luu rcrt» de i|ue V. K». desislini da emproai que por lodos o» 
tiluios está recuminondada só ao 1’odor Iteal e amigarei convenção do» nossos rospee- 
tivos Mouatxlias, em cujasoberaua c lidctissiina prasouça porei, ua primeira fruta, 
a carta de V. Vi para que. risla a sua matéria, a traio Sun Magcslade Fidclissiioa 
eom a cArlc de Castclla: c a deliberação que sobra olta a» duas Magestadw fòrem 
servidas acedrdar. as participaremos rcciproeameulc, executando as ordens que tio» 
dirigirem a o4c roupteilo. c por cilas lerei eu mais •••casiões dc |io»uir n tioura 
e correspondência dc V. K*. r. dc llie rolar rendida c M ronlade eom que « de¬ 
sejo servir. 

•t Doo» guarde a V. Va. muitos anuas. lirau-Puru ítí dc Agoslo de l/Git.—,lf«. 
««'/ ftcnmrrlp >h Mtlh s '.'esfra. —Et ui. Sr. I*. José de llorriuga.» 

Nada reseitenun as duas foróa» sobra retas conliwssrów: t» hcspatihdcs eou- 
liuuaram n* pacilic» posse das iuuovações iutmduádas iw alio rio Negro contra s 
que lórn estipulado m> I ralado de * 7-«0, c os porltiguezre do baixo rio Negro até 
a ilha de S. Jvsé, perto da pedra de CtKuby, situada puuco mais "u monos u- 
parullclo de I’ 'J8' de latitude boreal. 

lislc e»lado de cousas foi mantido cm 17Os quando sc expediu a Cédula dc '■> dr 
Maio desse anuo. pola qual foram pagada» todas as Missões eliamada» do atlo c 
Isiivu Oriiiw n rio Negro st» imtmlo do fiotcniadur da Ijuyuua. 

lislas Mt**úc< pola tiedula de IH de Setembro dr 1777 foram aggrogada» á 
rapilnuin geral dc Venezuela e desde 1830 fazem |kiHc da nação Vcuvzuclaua. 

Não lemos pois dc discutir hoje esla frouleir» eom o gurcruo dc Culuuibia c 
s» » resullado <|ue terã» as negociações do gurcruo desfa Itcpublica com n dos 
V.sladus-I nidos de Venaueta ú que mostrara si. cm alguma |>arlc da fruiilcira 
que lemes com esla ulliiim Itcpublica |<ctu Irulado dc ü de Maio de I8Ü'J, k- 
reiuus de coufrunlur com cila eu eom Culombia, e para este tilii lnctaui-sc as 
precisas resakas »o artigo G desse tratado. 

Vejamos agora quacs eram as possessões do Hrazil ao cclebrar-sc o Irulado dc 
1777 pelo lado do Japurá, Putumuyu c Amazonas até Tabalingn. 

i.» Brazil esteve sempre na pacilica posse dc Tabatinga, du baixo 1'uliumiyu olc 
o 2* grão de latitude boreal, c da margem direita do Japura ale o Apaporis crewt 
se prava |tor ducumciilo» aiillicnlicus traiiseriplos nus pmlucollos das eonferancias 
de IH5:«. 



0 mu domínio cdcetivo nessas paragens data da viagem de Pedro Teixeira que. 
antes mesmo da occupaçõu de Maynas pelos hespanhóes, subio até Xapo e pelo 
Negro até Quilo em 1637, e foi consolidado em 1766 em que foi fundado o forte 
de Tabatinga por ordem do governador do Pani Fernando da Costa de Ataide 
Teive. 

Este dominio continuou sem interrupção até 1810; a unica tentativa que fi- 
leram os hespanhóes, em 1782, para se apoderarem da boca do Içá, foi frustrada 
pelos porluguezes. 

Em virtude desta posse, não interrompida, foi comprehendida na capitania do 
rio Negro, segundo se vè dos mappas brasileiros, fundados nos trabalhos ofliciaes 
que executaram os commissarios da demarcação desde 1780 a 1789, o rio Ja- 
pura' até o rio dós Enganos, todo o Apaporis, o Vaupés e o Issana, marcando as 
communicações entre o rio Negro c o Japurá de que so serviam os portugueza- 
pelo Tiquié e o Vaupés. 

Das noticias corograpbicas dadas pelo coronel Raena, official que escreveu por 
ordem de seu governo e que teve os archivos públicos i sua disposição e nelles 
fundou a sua obra, os limites do Império com Nova Granada ao poente, no pé 
em que Gearam as demarcações feitas em consequência dos tratados de limites 
de 13 de Janeiro do 1750 c I* de Outubro de 1777, são pelo rio Javary, Soli- 
mücs c Cumiare, aflluente do rio dos Enganos. 

Comprovam esta asserção os mappas do general Acosta e barão dc Humboldt. 

Acosta dizia que, para traçar os limita de seu mappa, em falta.de tratados 
definitivos, havia adoptado a que linha o vice-reinado em 1810. 

.Assim lambem procedeu o barão de Humboldt como passamos a vèr pelos ni¬ 
trados que se seguem. 

(20) a La points de discussion la plus importants sonl, daprès 1’étude que 
j'ai fait de celle controverse diplomatique, (entre outros) la plaina entre le Pu- 
tuma/o et le Japura, entre 1'Apaporis qui est un nflluenl du Japurá et le Vaupés 
qni se jette dans le Rio Negro. 

< Les Portugais Américains, diz ate escriptor, ont occupé à 1'ouest le pays 
entre le Javary et le rio de ia Madeira, entre le Pnluntayo et la sources du 
Rio Negro. 

«Dans l'état acluel da chosa, il n'y a contiguité dc lerrains cultivés, ou pour 
mieux dire, contiguité d ctablissemens chréticns que sur un très petit nombre de 
points. 

« Le Brésil ne louche au Venezuela que par la bande da missions du Rio 
Negro, du Cassiquiare et de 1'Orénoque; il nc louche au Perou que par la mis¬ 
sions du Haul-Marafion et celles de la province de Maynas, entre Loreto et 
Tabatinga. 

« On a placé quclqua pierva pour daigner la limite entre 1'Amérique Epagnole 
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« 1'Améiiquc Porluguiso, mais la liaisun ili* ccs poinU lièséloigiiés les uni des 
anlres, la Gsalion délinilivc des limiles cl leur rcconnaissancc solcmncllc n'onl 
jamais élc oblenues. 

« Toul cc qui a élé fail jusqu u c« jcur n csl regardé quo conime provisoirc, d 
ks deus nalions voisinw, sans rcnonecr ii Fcxlcnsion de leu rs droil*. se. man- 
tienncnl préalablcmcnl dam ua Hat <k pcitiUe /lOBsmia». 

“ La frontière acluellc de Colombic se dirige, eu Iravcrsanl lc Rio Xegro à 1'ile 
de S. José (lai. 1* 38', Icog. CD* B8*), pris de S. Carlos dei Rio Xegro; ver* TO. 
S. 0., par de* plaincs cnlièrcmcnl ioconnues, au graod Sallo dei Japurá ou 
Caquelá, silué prés de 1’en.bouchure du Rio de los Enganos (Lai. aost. 0 a 35*}; 
enfin par un rebroussemenl cslraordinaire, vers le S. E. au conihcnt du Rio 
Yaguas avcc le Pulumavo ou Içá {kl. 3* 5' ausl.); poinl oii se louchenl les 
Xissions espagnoles cl porlugaises du Ba*-Pulumayo. De cc poinl la fronlière 
de Colombie se dirige au S. cn Iravcrsanl 1'Amazoncs, prés de Fcmbouchurc du 
Javary, cnlre Lorelo e Tabalinga, cl cn longeant k rive orienkle du Rio Javarv 
jasqu’à 2 a de dislancc de sou conflucnt avcc FAmazoue. 

« Ccs indicalions peuvcnt servir póur rcclificr les caries, donl mèmc la plus mo- 
dernç, qui a élé publiéc sou* les auspiccs de Mr. Zca, el que Fon assurc avoir 
élc coiutruile daprès lc* malcriaux que jai recucllis, relrucc bien vaguemenl 
fetal tf une longue el /laitille / msessian enlre des nalions liinilrophcs. 

« Ou a 1’habiludc de considerer comroe espagnole toulc la rive auslralc du Ja¬ 
purá, depuis lc Sallo Grande jusquau Delia intcrieur de 1’Avaliparaná, oii esl 
placé sur la rive scplcnlrionale de I Amazone un marco de Jimile*. pierre que les 
aslronoroes Porlugais onl Irouvc par kl. 2* 20‘ el long. 69 a 32' (carie manuscrilc 
de FAmazone par D. Francisco Rcquena, commissaire des limiles de Sa Majeslé 
Calholiquc (1783). 

» Lca Xissions espagnoles du Japurá ou Caquelá, appcllées coinmunémenl MU- 
sions des Andaquics, ué s élcndcnt que jusqu au Rio Caguan, olllucnt du Japurá, 
au dessous de k mission dclruilc dc S. Francisco Solano (2i). Toul lc resle du 
Japurá au sud de FEqualeur, depuis leRio de los Engaiios el la grande calaracte, 
esl dans la possession des indigenes cl des Porlugais. Ccux-ci onl mèmc qucl- 
ques faibles clablisscmcns á Tabocas, S. Joaquim dc Coerana cl á Curalus, le se- 
cond au suJ du Japurá, lc Iroisièmc sur son alllucnl scplenlrional, FApaporis. 

« C’csl à k bouchc de FApaporis, sclon les aslronomes Porlugais, par I a 14’ de 
lai. ausl. cl 71*58’ dc long. (loujours à Fouest du méridien de Páris), que les 
commissaires espagnoles voulurcnl placcr cn 1780 la pierre des limiles, cc qui 
indiquail Fiolcnlion dc nc pas conserver lc mareo dc FAvatiparana. 

« Les commissaire* porlugais Fopposèrenl i cc qu on pril pour fronlière FApapo- 




ris, prclcndunl que, pour couvrir lei porsessions brésiliennes du Rio Negro, il follait 
placcr le nouveau marco au Salto Grande dei Japurá (Lai. 33*, long. 73*0'). 

o Dana lc Putumayo ou lea', Ics Missiuns cspagnoles les plus méridionales (mi- 
siones bojas) deservies par les rcligieux de 1’opayan cl de i‘oslo, ncsetcndcnl pis 
jusquan conQuenlde TAtnazone, mais teulement jusqu'au 2* 20' de lalitude aus- 
Irale. Cest là que sont silués les pelils villages de Marive, de S- Ròman ei de 
1'Asuncion. Les portugais sonl mailrcs de ímbouchure du Putumayo: cl, pour par- 
vcuir aux Missions du Bajo Putumayo, ies religieux de Paslo sonl foreés de des- 
cendrc t'Amazonejusq'au dessous de ía bouebe du Napo i Pevas; d'a»anccr, de Pevas 
au uord par lerre, jusqu' u la Quebrada ou cabo de Yaguas, et d'cnlrer par cc caíio 
au Rio Pulumayo. 

« On ne saurail non plus considérer corame limite de la Nouvelle Grénade la rive 
gaúche de l Amaxone, depuis 1’Avatiparana (long. 69* 321 jusqu'au Ponge de Man- 
scriche, a 1'cxlrcmilé occidcnlalc de la provincc de Maynas. Les portugais onl lou- 
jours cu la possession des deux rives jusqu'à 1'esl de Loreto (long. 71* 54'), et la 
position de Tabalinga mème, ao oord de 1'Amazone, oü est le dernicr poste Por- 
lugais, prouve sutlisamment que la rive gaúche de 1'Amazone, entre la bouche de 
lAvaliparana et la fronlicrc près de Loreto, n a jamais été rcgardéc par cux com- 
me apparlonant au terriloiro cspagnol. 

o Pour prouver de mème que ce n’est pas la rive méridionale de 1'Amazone qui 
de l embouchurc du Javary vers 1'ouest fait la limite avec lo Peroo, jc n ai qu'à rap- 
pcllcr 1'oxislence des nombreux villages de la provioce de Maynas, silués sur le 
Guallaga jusqu an deli de Yorimaguas, 28 lieues au sud de 1’Amazone. Lnsinuo- 
site de la fronliòrc, cnlie lc Haul Rio Negro et 1'Amazone, nail de la circonslance 
que les Portugais se sont inlroduils dans le Rio Japurá en le rcmonlant vers te N. 
0-, landis que les Espagnoles onl descenda le Pulumayo. Depuis le Javary, la li¬ 
mite Pcruvicnne depasse 1'Amazone parce que les missionaires de Jaeu et de May- 
i«i, \enanl de Ia Nouvelle Grenade, onl penélré dans ces regions presque sama- 
gc* par lc Cbinchipe et le Rio Guallaga. » 

Em 1740, dice D. Francisco Requcí.a na sua hisioria das demarcações dc limites 
u Amcrica entre os dominios de Hcspanha c Portugal, publicada em Madrid era 
1797, dous anuo» antes dc emprehender o barão delliimboldt suas viagens ás re¬ 
giões cquinocciacs, já estavam os porluguczes senhores da boca do rio Negro, a que 
seguiu-se apodcrarem-sc das do rio Japurá. 

Na guerra dc 1702 tomaram a boca do Pulumayo, e no anno dc l/i4 se üzeram 
donos do rio Javarv, construindo cm frente dellc, sobre a margem do Maranhão a 
torta leza dc Tabalinga com o que impediram aos hespanhóes a navegação destes rios. 

Tudo isto occorrcu ao tempo da sublevação dc Portugal para scparar-sc di Co¬ 
roa de Hcspanha, durante as guerras dc succcssão e no principio deste século. 

Por espaço dc 130 annos, que correram desde 1610 até 1/rC, a Hcspanha dei¬ 
xou dc tomar as correspondentes providencias, e de fazer com o vigor que devia as 
convenientes reclamações para atalhar lã» rápidos progressos. 





contram algumas reclamações das Jesuítas missionários ou de seus aq 
procederam mais por interesse particular do que pelo do Estado. 

A còrte de Hcspanha, nas insIrucçOes que expediu ao chefe da quarla partida 
de demarcaçio, o lonenle-coroncl D. Ramon Garcia de Leon y Pizarro em 8 de 
Junho de 1778, recommendou-lhc unicamcnlc que da buca mais Occidental do 
Jipurd seguisse a linha para o norte a. cobrir os estabelecimentos e a communi- 
eaçãc que os portuguezes tinham entre este rio c o rio Negro. 

Aquelle commissario, em cumprimento dos ordens rcocs, informou ao Vice- 
Rei de Santa Fé, em IT79, que u linha devia troçar-se subindo o Japuni acima 
de seus saltos de Cupaly, übia e outros, c havendo o dito Vice-Rei remetlido á 
sua còrte o citado informe, foi cllc dirigido ao Governo de S. XI. Fidelíssima /«rm 
servir de governo na demarcarão da fronteira entre os dous paizes. 

Oa trabalhos da demarcação foram suspensos depois de haver reconhecido o 
commissario bespanhól D. Francisco Rcquefia o rio Apaporis, pouco mais abaixo 
do Salto de Cupati, como reunindo Iodas as circumstancias, signacs e caracteres 
que previnem os artigos 9 do tratado de 1750 e 12 do de I* de Outubro de 
17/7 para que Geassem cobertos os estabelecimentos portuguezes entre o Japuni 

Da exposição, que destes trabalhos fez o conde de Florida Blanca em 1789 
referida no memoras,dum de 28 de Dezembro de 1867 da missão brasileira re^ 
solta que não se cumpriu o tratado, e qoe as cousas Gearam na confusão’em 
que estavam antes da celebração dn de 1777. 

Trezentos annos se passaram em vü contestações terriloriaes, dicc o barão de 
Huinboldl nosexlraclos Iranscriptos no presente menorandum ; tudo quanto até 
aqui so lem feito não se considera sinão como prorisorio, e as duas nações, sem 
potoWídT ^ * llínfS0 dC *“* direiu,s - * conservam em um estado de pacifica 

K' lambem o que resulta da Memória de D. Francisco RequeAa. 

Relas 7 Cédulas reaes de 15 de Julho de 1802 nunca foram recuperados pela 
Hespanha os terrilonos ubicados ao sul do Japurá. P 

O governo de Maynas, traspassado ao Vice-Reinado de Uma, nio poude dilatar- 
se pelo Maranhão s.não até as fronteiras das Adonias portuguezes, e estas eram 
então TabaUnga por um lado, e, do outro, as aldêas das Missões do Japurá, ainda 
acima da boca do Apaporis. 

_ F-stes terriloriM foram reconhecidos, como pertencentes ao Brazil, pelo artigo 
7 do tratado de 23 do Outubro de 1831, celebrado com a Republica do Perii. 

Eslc reconhecimento fez aqueilu Republica com perfeito conhecimento de 
causa, e nem o podia recusar sem oflensa dos direitos terriloriaes do tmperio. 

«se riu o tetemunho deHumbol.lt, segundo o qual a fronteira brasileira cm 
180- so extendia pelo Jarary, cobriu Tabalingu o seguia pera o norte o buscar 



MS) 

o Salto Grande do rio Caquctii, na embocadura do rio dos Enganos, muito mais 
ao oéslc da linha fixada cm 1831. 

O território do Delta entre Tabatinga, o Araliparaná e a embocadura do Apa- 
poris, o dentro mesmo da linha de fronteira, traçada nos mappas de Humbotdl, 
general Acosta e outros gcographos, jamais foi occupado pela Hcspanha, cujas 
Missões, segundo o mesmo Humboldl e o Sr. Firmin Toro, como lambem já se 
riu, não jmtavam do rio Cajuan, aOluentc do mesmo Caquctá. 

Comquanto, fundando-sc em uma temeraria interpretação do artigo II do 
tratado de 1777, reputasse Codazzi usurpado o (erritorioem questão, wm embargo, 
pelo simples facto de o ter como usurpado, reconhecia esse gcograpbo que eslava 
no dominio dos brazileiros; c como este dominio era mui anterior ao anno de 
1810, nenhuma duvrida pode haver sobre a legitimidade das possessões do Brazil ao 
dito lerrilorio. 

Dicernos que não linhamos de discutir a fronteira do rio Negro com os Estados- 
Unidos de Colombia, e o mesmo diremos pelo que respeita á fronteira pelo lado 
do Japurá e do lerrilorio comprchendido entre o Avatiparaná eTabatinga. 

Não confrontamos, como dicc a missão brazileira na sua nota de 26 de Janeiro 
de 1868, por esse* territórios, sinão com Venezuela c o Peru em virtude das 
Cédulas de 1768 e 1802. 

Apenas por defercncia, e como prova da boa harmonia, com que deseja o Go¬ 
verno Imperial manter as snas relações intemacionacs com lodos os Estados 
conterrâneos, tinha elle de rcsalvar os direitos eventuaes que pudesse fazer valer 
Colombia a alguma parle das fronteiras dcscriplas como pertencentes áquellas 
duas Republicas, c estes direitos foram rcsalvados em documentos os mais selemnes 
c aulhenticos. 

De quanto Gca exposto se deduz que o ulipoutdtíis da época da emancipação 
das colonias bespanhólas não tem n’Amcrica a significação que lhe dá o governo 
de Colombia, sinão a que lhe dá o direito publico universal, isto é, a posse na¬ 
tural, o que possuiam Portugal e Hespanha real e cfleclivamenlc, e não o que 
tinham direito de possuir e não possuiam. 

Si se tivesse de referir o «A' possideíit aos pactos celebrados entre Hespanba e 
Portugal, seria este principio inútil e de nenhum cüeilo, pois deixaria sempre a 
necessidade de discutir esses títulos ou direitos a que se referisse; não seria um 
principio conveniente; porquanto com elle nada se adiantaria para decidir 
questões que nunca poderam ser resolvidas pelos tratados antigos, e nem seria 
compativel com as leis fundamentaes dos Estados Sul-americanos, pois exigiria 
perdas de territórios á que estas leis se oppõem, ou produziria oequisições com que 
cilas não contaram. 

Foi por isso que o barão do Humboldl, sendo consultado sobre os tratados cele¬ 
bradas pelo Sr. Conselheiro Miguel Maria Lisboa, dicc cm sua carta de 22 de 
Dezembro de 1851. que foi aiincxa no mcmorandim, que acompanhou a cilada 
nela de 20 de Janeiro «lo 1868, da missão brazileira: 
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« Approvo muilo n lubcdorin com (|ue cm vossa negociação, com intenções as 
mais conciliadoras, não haveis insistido cm nugmcnto dc Icrrilorio c haveis 
adoplado, para sahir das muitas incertezas que nascem das vagas expressões do 
tratado do I* de Outubro dc 1777, o principio do uli possidelis de 1810. » 

Si por ellc se podesse entender a posse autorisada por direito, como dice o 
memoranium do Sr. Gusmão, c repele S. Et. o Sr. 0. Carlos Martin, equivaleriam 
estas palavras do illustrc sabio ao absurdo: 

« Approvo muito a sabedoria com que para sahir do tratado dc 1777, haveis 
adoplado o mesmo trotado de 1777. » 

Si assim se entendesse, a Republica de Colombia teria de ceder ao Equador 
províncias de que lem estado em constante e perpetua posse, si o principio de 
direito favorecesse a esta ultima Republica. 

Segundo aspretenções de Colombia e Equador, si não prevalecessem as Cédulas 
dc 1802 e 1803, conforme as quaes foram devolvidas ao Ferú ajurisdicção cccle- 
siastica c civil dos territórios de Maynas, teria esta Republica de abrir mão de 
seus florescentes estabelecimentos nesses territórios. 

Venezuela teria lambem, si não prevalecesse a intelligcncia que lem dado seu 
governo es Cédulas de 1762, 1768 e 1777, de entregar a estes Estados valiosos 
estabelccimeoios que tem nos territórios que conOnam com o Brazil e consti¬ 
tuiram a antiga Guayana. 

Por outro lado, si o tratado de 1777 tivesse mais valor do que o uli possidelis 
do tempo da independencia do Brazile dos demais Estados Americanos, ss po¬ 
voações brazileiras das Missões do Uruguay, conquistadas por Portugal durante 
a guerra de 1801, deviam passar ao Estado Oriental; grandes povoações do 
Paraguay deveriam ser entregues ao Brazil, c pelo tratado utlimamente cele¬ 
brado pelo Brazil com Bolívia devia esta fazer prevalecer as estipulações 
daquelle tratado para recuperar terrílorios possuídos por brazileiras muilo antes dc 
sua indepeodencia. .. 

O governo destes Estados conhece melhor as dificuldades que lem encontrado 
as suas negociações sobre limites com as Republicas do Equador, Perú c Vene¬ 
zuela ; os prolocollos publicados sobre estas negociações mostram que nenhuma 
daquellas Republicas desiste da occupaçio perfeita e posse continua quo lem 
desde o tempo de sua separação da melropolc commum nos territórios contes¬ 
tados. 

A discussão havida entre os Srs. Firmin Toro c Joaquim Acosta sobre as Mis¬ 
sões do baixo e do alto Orinoco e rio Negro, constante dos prolocollos que sc 
acabam de publicar no Diário Official, fazem vdr o enredo a que levam as Cédulas 
rcaes dos Reis do Hespanha, si por cilas, e só por cilas, indcpcodenlemenlc das 
posses effeclivas, sc lem dc resolver as respectivas questões de fronteira. 

Segondo as próprias declarações do Sr. Fernandes Madrid no parecer que deu 
perante o senado, cm 1853, sobre as negociações do tratado dc limites celebrado 
nesta capital aos 23 de Jolbo de 1833 com o Brazil, « rfs questões pendentes 
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desde muito tempo entre esta Republica e Venezuela sobre o domínio da penín¬ 
sula Coagira c do dislriclo de-S. Fausliuo se aggrcgaram novas difliculúades 
nascidas das contradiclorias prclcnçõcs sobre alinha do Orinoco, Cassiquiare e 
rio Negro j as antigas disputas com o Equador relativos á linha dc Curchi e a 
posse dos portos de Tumaco e Cola compliearam-sc com as qoc se suscitaram 
com respeilo aos rios Mira, Coca c Napo; emaranhada está lambem a questão 
territorial com a Costa Rica com as prelcnçõcs desencontradas sobre o golfo 
Dulce c o archipelago dc Bocas dc Toro. » 

Em Iodas estas conlrorcrsias diplomolicas o qoc domina t a consideração que 
tem tido sempre por dianlc as diflerenlcs secções dAmerica Hespanhòla de que 
deTem sobretudo ser respeitadas as suas posses, não obstante tudo quanto diversa- 
mente tenham eslatoido as Cédulas rcr.cs emanadas da mclropolc commum. 

São conhecidos os importantes estabelecimentos dos portugueses no Amazonas e 
rio Negro; estes estabelecimentos não são novos, são acquisiçòcs legitimas fun¬ 
dadas cm uma larga posse nau interrompida e disputada, o por elfeilo de conquista, 
por usucapião, ou devidos á espansão natural dos povos em usa época em que. 
em consequência da aonullação dp tratado de 13 de Janeiro de 1730, os limites 
da Hespanha c Portugal nos suas possessões d'America se achavam na maior 
confusão. 

Si a jurisdicção que exercem ou pretendem exercer algumas Republicas das 
que limitam com estes Estados, em territórios, cuja propriedade esta lhes contatam, 
não emana de uma posse acompanhada de todas as circumstancias que, em~boa 
critica, conGrmam um faclo e uma verdade, isto é, as de tempo, autoridade e 
publicidade, o mesmo argumento não pódc ser applicado ao Brazil, cujas posses 
entram na classificação das immemoriaes que constituem um titulo prelerente a 
qualquer outro nas condições dos em que apoia o governo de Colombia as suas 
pretenções á territórios que desde os mais remotos tempos lem estado no domínio 
brazileiro, sem nunca ter sido perturbado por factos emanados compelentemenie 
do antigo governo de Hespanha contra ou em concerto com a vontade da Coròa 
de Portugal. 

Não se pôde, pois, dizer, como disse S. Ex. o Sr. D. Carlos Martin: 

Que « admillir as possessões existentes ao lempo da emancipação politica dos 
Estados Americanos, como fonte de direito contra direito, seria sanccionar os 
resultados da usurpação e o despojo entre as nações. » 

Por simples resposta dirá a missão brazilein que não se trata dc usurpar, 
sinão de defender o que Icgitimamenlc se possue com o tácito ou expresso assenti¬ 
mento dps respectivas mclropolcs. 

■ Si tal fòssc o principio aceito e a maxima das nações americanas, em vez 
de procurar a celebrarão dc tratados dc limites », argumenta S. Ex., « deveria 
cada uma esforçar-se por occupar Icntamcnlc, ainda que sem títulos alguns, as 
solitárias comarcas dc seus vizinhos limitrophcs, c dentro dc dez ou vinlc annes 
se considerariam como indisputáveis suas posses clandestinas, • 



Esta proposição estabelece uma doutrina subversiva da ordem publica c im¬ 
pertinente para a questão vertente que se limita ao reconhecimento do ult pt»- 
ádtli> de 1810. 

« Celebrar um tratado de limites, começando pelo reconhecimento de di¬ 
reitos emanados das possessões existentes, seria», no dixer de S. Ex , ><solapar 
os Tundamentos do mesmo pacto que se celebrasse; nenhuma significação leria 
um convênio internacional que poderia deslruir-se por factos contrários ás suas 
estipulações, porem, de consequências legitimas. 

0 Brazil tem regulado os seus limites com a maior parte dos Estados que 
com clle confinam sob as mesmas bases propostas aos Estados-Unidos de Colombia, 
e na linguagem de S. Ex. o Sr. D. Carlos Martin, estes pactos não tèm signi¬ 
ficação alguma, e podem ser denunciados como nullos, quando assim convenha 
aos mesmos Estados. 

Felizmente estes ajustes eslam sob a egido da probidade americana; forão ne¬ 
gociados no remanso da paz, mediante o estudo profundo dos direitos terriloriaes 
de cada uma das Partes conlractanles, no exercício pleno de sua soberania, é 
segundo os tramites prescriptos em suas respectivas constituições, e formam, em 
seu conjuncto, o direito convencional americano. 

Toda a questão está hoje, pois, reduzida, nas discussões com estes Estados, a 
vêr qual i o ponto no rio Japurá donde deve seguir, cm rumo-do norte, 
a linha divisória entre os dons paizes que cubra os mencionados estabelecimentos 
e a communicação de que se serviam os porluguezes entre aquetle rio e o Negro. 

Referindo-se S. Ex. o Sr. D. Carlos Martin, na Memória que apresentou ao 
Congresso nacional em 1868, ao assumpto das negociações pendentes sobre limites 
entre Colombia c o Brazil e aos artigos 9 do tratado de 1750 e 12 do de 1777, 
assim se expressa : 

a Subindo o Japurá c o rio dos Enganos não é possivel encontrar o alto da 
cordilheira de montes que medeiam entre o Orinoco c Maranhão; seguindo-se 
mesmo até as cabeceiras do Japurá e dos Enganos, não se encontram sinão os cumes 
qne separam as aguas que vam ao Maranbão ou Amazonas das que se dirigem 
ao Magdalena, mas não ao Orinoco. » 

Os estabelecimentos porluguezes cm 1750 não alcançavam nem Lorelo cerca 
da boca do Cababuri no rio Negro. 

Assim o demonstrou o mappa do Vice-Rei do Peru Dom José Fernando Abaseal 
e Souza. 

A communicação dc que se serviam então os porluguezes resulta do mesmo 
mappa: do Japurá entraram pela lagòa dcCumapi, e por cila no rio Yurubasi 
que desagua no rio Negro muito mais abaixo do Cababuri. 

Esta communicação, assim descripla, se acha corroborada pelo celebre la Con- 
damine. 

No cxlraclo do diário da vingem deste sábio, de Quito no Para pelo rio das 
Amazonas, pag. 89, lé-M o seguinte: 
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" A 1'ucru dc iudiigncionc» llcgur n leitor noticia que, iubiendo por el Jupur.í 
cinco jornadas, se cucucntra sobre la mano dcrccha un lago lUmado Mara-hi 
ó Para-lii, que en la Icngua dei Brasil suetia «agua de riu», cl cual se atraviesa 
eu un dia; i que de ulli arraslraudu la canoa cuando lalla cl agua en parajes 
donde sobra en lienipo de crecicntcs, se entra en un rio llamado Yurubaahi, 
por el cual se baja en cinco dias ul Rio Negro. » 

«A nolicia de la Condamine eslá de accôrdo com a maneira por que eslã mar¬ 
cada a cilada communicação dos portuguezes na grande caria construída cm 
1775 do gcpgraplio hesponhol D. Juon de la Cm Cano c Olmedilla. 

« Noda signiGeam bojo os eslabclccimcnlos portuguezes ou brazileiros fundados 
[iosleriormenlc a 1750, porque os tratados rcíercm-sc oxpressamenlo aos que 
havia naquellc anno, nem os que evistiam nas margens do Caquetá e no terreno 
que medeia entre cale rio c o Negro, porque, ainda mesmo que não tivessem 
sido fundados no lempo ou depois da demarcação de limites, conforme o artigo 
I I do tratado de 1750, todas as povoações nlli existentes c navegação de nos 
foram cedidas ã Coroa de Hespanha". 

« Depois das anteriores observações fundadas nos tratados públicos: no diário c 
na carta original dc Rcquena; no mappa dc Abnscal: no de Caiio e Olmedilla: no 
grande mappa inedilo dc Codarzi c nos escriplos de Humboldi c la Condamiuc. 
os quites lodos existem em nossa bibliolheca nacional, observações robustecidas 
pelas Cédulas dc F.l-Rei de Hespanha, e pelos escriplos de considerável numero 
dc missionários que se acham no archivo do vice-reitiado, não se pôde deixar 
dc fixar com Codazzi os limites dc Colombia com o Brazil. entre o Cnqnetá c 
o rio Negro, nos lermos seguintes: 

.. Do braço Avaliparana sc toma o Japurá arriba até a boca da lagda Cu- 
mapi. ou. sí se quizer. a do Marachi, que está mais acima: e por uma recU 
quasi ao norte se vai buscar o rio Negra na boca do Cabuburi Segue a linha 
por eslo rio até encontrar o Cerro Cupi c principio dos montes que medeiam 
culre o Orinoco e o Amazonas, e que seguem com os nomes dc Serrania Imeri, 
Cerro Guai, Cerro Ücurusiro, Serrania Temacnaré, Serra Tapirapici, serraPamn». 
precisamente na direcção do oricute. 

p IC0 assim,conclúe S. Ex , livro a cuiumunieaçfw dos portuguezes |«ra 
passa, do Japnni no rio Negro, coberto, os estabelecimentos. tomada u linha 
de rios que vèm do norlc. c cuconlrados os montes que medeiam entro o Orinoco 
c o i e seus cumes que demarcam a liuha divisória para o norte. » 

Sem duvida, ao Iraçar a indicada linlia divisória levoS. Ex. por diante acarta 
geograpbica dos Eslados-l nidos de Colombia. coiislroida cm 1861, de ordem do 
governo geral, durante a administração de D. Mauool Murillo, por Munocl Pooer 
ilc Lcon c Manuel Maria Pa* sob uilUpccçào do gráo-gencial T C. do Mosquem. 

Para demonstrar que c desliluid.i dc fundaiiiLiilu a delineação da fronteira como 
,. descri pia no mappa ii que sc acaba dc alludir. bastaria allcnder-sc á qnanlo 
jii se cvpõz m> prcKIllC ^ 
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Scmlo, porem, o citado mnppu u reprudiicçiiu tlu outro publicado cm 1852 cm 
Nova-Nork pelo mesmo general caberão aqui as sèrius rellexõcs eoiu que foi cllu 
abandonado pelos plcuipotcnciarios de Nova Granada c do Urazil na iiegociaçJu 
du tratado de 1853. 

lloporlando-sc aos prolocollos das conforuucins que prcecdeniui á celebração 
deste tratado c a exposição que pura u juslineur fez o Sr. Lourenço Muriu Llcnu, 
cm 1834, diran missão brazileira que a linlta divisória, como a concebeu o autor 
dos dous referidos mappas, è contraria ao principio do u/i possidelitie 1810 como 
se acha admiltido no direito convencional americano, c uo espirito c letra dos 
tratados de 1750 c 1777 em que se pretende bazea-la. 

E' contraria ao uli jmaidehs, porque, começando ella sobre o Amazonas desde 
o rio Javarv a buscar a boca do Japurá c aguas arriba ate o lago Cumapi ou o 
Abirachi, c d'abi em rumo do norte a' serra d‘onde vertem os rios Cababuri e Paci- 
moni com direcção ao alto rio Ncgrojuulo á pedra Cucuhy, Qcam para a Republica 
numerosos estabelecimentos brazileiros fundados c possuidos por seus anlepussados 
desde o século passado, ta® como Tabalinga sobre a margem seplentrional do 
Amazonas a leste de Loreto, S Fernando do Deserto na coutluencia do rio Içá 
ou Putumayo. Iodas as aldèas de iitdios do Japurá, das quaes a de Curatus sobre 
» Apapóris. c cmfim, Iodos os povos, villas e aldèas do rio Negro até Marabi- 
lauas, con» as descreveu Humboldl nos cxlraclos Iranscriplos d pag. 11 deste 
mvmorandum, (ou 219 deste Annexo). 

Segundo o estipulado no artigo 12 do tratado de 1777 devia continuar a fron¬ 
teiro, o subindo aguas arriba da dita Ihxm mais Occidental do Japurá, c por meio 
deste rio ale aqucllc ponto cm que ficassem cobertos os estabelecimentos portu- 
guezes das margens do dito rio Japurá c do rio Negro, c a communicação ou 
canal de que se serviam os mesmos portugnezes entre estes dous rios, ao tempo 
de celebrar-se o tratado de 13 de Janeiro de 1750, conforme ao sentido dcllc 
c de seu artigo 9*, o que inlciramontc se devia executar, segundo o estado então 
das cousas, sem prejudicar Ião pouco as' possessões bcspanhdlas, nem suas res¬ 
pectivas dependências e communicação com ellas c com o rio Orinoco. » 

Pelo artigo 9 do tratado de 1750 a fronteira devia continuar « peio meio do 
rio Japurá, c peU» demmt que a cllc se ajuntam c se approximem mais ao 
rumo do norte, ale encontrar o alto da cordilheira de montes que medeiam entre 
n Orinoco c o Maranhão ou Atnuzouas, c seguir pelo cume destes montes ao 
oriente ate onde se estende o domínio de uma e outra Monarebia. » 

A linha traçada nos citados mappas fere lambem o espirito c letra desses 
tratados. 

I. Perque cm 1750 jii haviam estabelecido os 1’ortuguczcs u aldèas sobre » 
rio Negro, mencionados por Humboldl, c as que foram fundadas ainda antes de 
1/ M pelos Carmelitas, seguodo as declarações ofliciacs feitas pelo vigário geral 
da capitania do rio Negro Jo*è Monteiro de Noronha r as de Joige Mendes de 
Moraes, imiao do Krancise» Xavier de Moraes que imqucllo anuo de 17 M baixou 
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com o padre Itoman pelo Cassiquiarc ao rio Negro, Iranscriplas egualinentc a 
pag. 12 c 13 deste metnonmdion, (ou 220 c 221 deste Annexo), c se sorviam os 
mesmos Porluguezes desde então, paru evitar os saltos do rio Negro, da commiinicaçào 
pelo Japurá para o Apapóris, deste pelo canal Tiquié para o Vau pis. deste para o 
Issana, e do imana para o Tomo por onde Itaixarnm ao rio Negro. E para cobrir estes 
estabelecimentos c dita communicação devia pelo menos subir a linha pelo Apapóris 
c o Taraira, como se estipulou nas negociações de I8-13. 

2." Porque o tratado de 1777 manda que a linha, depois de subir pela boca 
mais Occidental do Japurá, siga pelo meio desse rio; c si a linha divisória ti¬ 
vesse de dirigir-se pela lagoa Cumnpi ou pela de Marachi, situada era frente da 
dita boca, deixaria de continuar pelo meio do Jupura como alli se dispõz, e se¬ 
gundo b tratado de .1730 devia traçar-se a fronteira pelos demais rios que se 
ajuntam ao Japurá, e Marachi núo é rio si não lagóa. 

Os únicos rios que afllucm pelo ládo do norte ao Japurá, si se exceptuam os 
riachos de pouca ou nenhuma importância, são o Apapóris c os rios dos Eoganos 
eCaguan. 

O Brazil nunca leve aprelcoção de que se optasse pelo rio Caguan, não obstante 
não se estenderem as Missões hespanhólas do Japurá, nem os actuaes possessões 
da Republica mais ao sul daquclle rio. 

Durante a demarcação de 1782 resistiram os conmissarios Hespanhóes a que 
se tomasse como ponto de partida, para se traçar a linha com direcçSo aos montes 
que medeiam entre o" Orinoco e Amazonas, cujos cumes é constante acharem- 
se na altura boreal de 4* de. latitude norte, o rio Cumiarc ou dos Eoganos, não 
obstante as autoridades de Pizarro, Ilumboldt c Acosta. 

Não ha, pois, outro alvitre sinão o que adoptou o commissario hespanhol D. 
Francisco Requena, de dar por terminada a disputa por esse lado com o com¬ 
missario portuguez, fazendo-se seguir a demarcação pelo rio Apapóris como opi¬ 
naram os plenipotenciários de 1833, por via de Iransacção. 

E' este o meio de resalvar a letra, espirito c Gm principal dos antigos tratados 
celebrados entre as Coroas de Portugal c Hespanha. 

E' verdade que os commissarios hespanhóes da primeira demarcação, a de 1759, 
tiveram a temerário pretenção (menos do que se pretende hoje) de ir a|é o Coro- 
cubv ou S. Gabriel na fronteira do norte: foram, porém, rechassados pela força, 
c com valiosos argumentos, pelos Porluguezes como se vè dos documentos referidos 
a pag. 7 deste mímorandum, (ou 215 deste Anncxo). 

A linha de fronteira, como a descreve S. Ex. o Sr. D. Carlos Martin, a des¬ 
creveu a Memória sobre a gcographia physica e política da Nova Granada publi¬ 
cada em Nova-York em 1832, c n carta geral destes Estados, dc 1864, não te 
funda pois nos antigos tratados do 1730 e 1777. 

Por nota dc 3 de Setembro de 1866, dirigida ao governo imperial por S. Es. 
o Sr. José Maria Rojos Garrido, secretario do interior c das relações exteriores 
dos Eslodos-lnidos do Culombin. durante a administração do grande general D. 
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T. C Musqucra, foram dclinidos os limites i)w Mtlig» vice-reinado <lr Novii-Gra- 
nada com o Brazil. 

Dice S. Fj. ao minislro dos negocios estrangeiros dn Império: 

« Mui beni «abc S. Es. o Sr. minislro qno aquelle* liinilc- cin sua maior 
parte ficaram indefinidos, tanto nas antigas colonias licspanhúlas, como «mim 
estas c o Brazil apoiar das explorações mercantis, religiosas, «cientificas c mili¬ 
tares que mais de uma vez se organizaram « se lançaram naquella época, c 
«cm embargo da magistral e absurda linha traçada pelo Papa Alexandre VI. 

u Dous vice-reinados se estabeleceram nn parle Occidental do continente sul- 
americano; primeiro'o do Pcni o depois o de Nova Granada. 

« Os limites destes vice-reinados entre si e com o Brazil Cearam como antes 
cm grande parte indeGnidos. As Cednlas do rei D. Felippc II, do principio do 
«eculo 16 c as de 1717, 1J32, e cspccialmenle a de 1740, demarcaram os 
limites entre o Brazil e o Perú o o vice-rcinado dc Nova Granada. 

« Segundo os iermos da ultima das Cednlas ciladas, e arreglos toa el -Por¬ 
tugal, os limites do antigo vice-reinado dc Nova Granada com o Brazil Cearam 

« O Amazonts, aguas abaixo desde as bocas do Javary em frcnle a Talratinga 
alé o braço Avatiparaná: por este braço até sua entrada no Caquetá, por este 
rio, aguas arriba até a lagoa Cumapi. c desta cm linha recla quasi ao norte 
a buscar o rio Negro na boca do Cahaburi, aguas arriba até o Cerro Cupi, 
princípios dos montes que medeiam entre o Orinoco e o Amazonas, os quaes 
seguem com o nome de Serranias dc Temncunré, Tapirapici, Parima etc., na 
direcção do Oriaoco. » 

Posteriormeote ao anno de 1740 varias transformações se operaram nos limites 
das duas Coroas, como se vè do presente trabalho c dos documentos nelle citados 
c que ellas procuraram regularisar com o tratado dc 1750. 

A Cédula dc 1740, e as anteriores alludidas na nota do Sr. secretario do 
interior c das relações exteriores dc 1866, nenhuma applicação tendo para o 
Brazil. porqnc nâõ é por similhantcs netos que se regem as suas relações in- 
ternacionaes com os Estados Hispano-americanos, pelo que respeita a' Colombia 
inteiramenlc caducaram com a celebração daquellc tratado. 

n O presente Iralado», declarou o artign 1*, • será o unico fundamento e 
regra que no diante sc devera seguir para a divisão c limites dos dons domínios 
em Ioda a America c Asia, c cm virtndc disto ficara abolido qualquer direito 
c acção que possam allegar as ditas Oiòas por motiTO da Bulia do Papa Ale¬ 
xandre VI, de feliz memória, e dos Iralados tic Tordezillas, de Lisboa e Ulrecht. 
da cscriplnra de venda onlorgada cm Saragoça c dc outros quacsquer Iralados. 
convenções, promessas: o que luilo, emquanlo traia dá tinha dc demarcação, 
seni dc nenhum valor c eflcitn como si não houvera sido determinado, c para 
n fiiluro não se Irnlnni mais da diln linha, nem sc poderá usar dcslc meio para 
a decisão de qualquer dilliruldndc qiw «-corra sobro limites. » 
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Depois desta cpucu nova* transformações Icrriloriac* oceoircram oa America, 
não só entre ai colonias hcspanhólas, atsignalsdas nas Cédulas de 3 de Março 
de 1768, 18 de Setembro de 1777, lõ de Julho de 1802 c no anno de 1805, 
si não lambem entre aqucllas colonias c o Brntil; o que se procurou regular 
pelo tratado do 1* de Outubro de 1777, cuja letra c espirito, como jd se de¬ 
monstrou, rcpeltcm absolulanwnlc a fronteira acima traçada por parle do governo 
de Colombia. 

Apoiando-se S. Ei. o Sr. D. Carlos Martin nas opiniões do general Mos- 
qncra, apresenta, pois, tilulos inteiramente anachrooicos, ainda mesmo com o 
«li possidetu de direito do anno de 1810, que tem como ponto de partida para 
a demarcação da fronteira deita Republica. 

Na Memória histórica sobre limites entre a Republica de Colombia e o Império 
do Brazil, publicada no corrente anno pelo Sr. José Maria Qoijano Otero, bi- 
bliolbecario nacional, procurou-sc justificar essas aiserções ofBciscs com argu¬ 
mentos que, sem duvida, denotam muita habilidade da parte do funccionario 
encarregado deste trabalho, mas que não resistem á verdade dos factos e i 
genuina intelligencia que devem ler os tratados celebrados eutre as duas metró¬ 
poles. * 

Não se fará cargo a missão brasileira de uma profunda analyse sobre a 
parte puramente histórica deste trabalho, em que evidcnlcinentc se vé que seu 
autor se deixou arrastrar pelas prevenções dos cscriptos hespanhóes que quasi 
exclusiva mente consultou sobre a política seguida pela côrte de Portugal em 
relação ds suas possessões na America. 

A esses cscriptos poderia a missão brazileira oppòr outros em que são accusa¬ 
dos lambem os hespanhóes de empregar toda a sorte de expedientes e artificios 
para adquirir mais extenso dominio neste continente. 

« Les haines nalionalcs ne se modiOent pas uniquemenl d après une diversité 
d origine, de rutturs et de progrès dans la civiliialion; partoul oú ellcs sonl 
vives onl doil les considérer». diz o Barão dc Uumboldt, « cqmmc l elTet de 
la position géographique et des intérèls opposés qui en resulleol. 

« On se deteste un peu moins que l’on est plus eloigne. 

* On dirail que le lien intime par le quel se liennent les belles langues du 
Camoens et Lopc dc Vcga n a servi qu'à éloigner davanlagc des pcuples devenus 
vobins, inalgré cux. par leur esprit d entreprisc cl la couragcusc aclivite que 
l-uu et l autre ont deployée à l époque de leur gloire miliUire et dc leurgrandeur 
politique. > 

De que «nem, porém, boje esta. increpaçóes c insinuações como as que se 
Um n« mencionada Memória do Sr. Quijano? 

\ época jã não dc conquistas: os povo» da America não careeem dc alargar 
sens domínios, que as terras que bordaram dc seus antepassados lhes sobram 
para desenvolverem a sua industria nascente c satisfazerem d» necessidades de 
sua escassa população. 
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Necessitam sim ilc paz o dc boa inlolligcncia para consolidarem soai institui¬ 
ções. fazer valer seus recursos ualuraes c coadjuvarem-se mutuamenlc na pro¬ 
moção de seu engrandecimento c prosperidade. 

Descriminados os seu» limites, rcmovcm-sc em grande parle ns prevenções 
internacionacs das duns mclropolcs, como tanto coipém ao progresso do continente 
Americano. 

Os interesses são communs e facil 6 harmoniza-los, .si hourer da parle dos 
respectivos gabinetes uma política esclarecida c egualmentc conciliadora. 

No estado cm que ficaram as questões de fronteira na época de sua emanci¬ 
pação polilica, pouco imporia saber quaes foram os primeiros descobridores 
desta ou daquelia parte d'America, o teor das bulias pontifícias, do (ralado 
de Tordezillas e de oulros actos emanados das Coròas de Hespanha e Portugal, 
quando são estes contrariados por uma posse não interrompida nos territórios 
contestados. 

Os factos das possessões se consummsram antes da celebração do Iralado 
dc 1777, por direüo de conquista, de usucapião ou dc uma expansão natural, 
como já fez vèr a missão brazileira. 

Alé então estava como que indefinida a fronteira pela annullacãn do Iralado 
de 1750. 

Os trabalhos da primeira e segunda demarcação não tiveram oulro resultado 
sioão fazer conhecer a verdadeira posição das duas Còroas naquelles territórios. 

Esses factos não poderam scr destruídos er t? das estipulações vagas e inexequí¬ 
veis do ultimo desses tratados. 

Nenhuma innovaçio fizeram ellas nesse utí powdeiis que é o mesmo de 1810. 
o mesmo ale hoje. 

11a portanto que respeitar esle estado de cousas na de6nitiva fixação dos limites 
das Republicas Sul-americanas com o Império. 

Não se questione, pois, mais sobre os estabelecimentos hespanhôes no rio Negro, 
e sobre os estabelecimentos portuguezes no alto Amazonas, Putumavo c Japurá, 
posteriores ao anno dc 1750. 

Dos mencionados tratados Geou subsistindo unicamente o principio dc que 
devem ser cobertas as possessões portuguezas, preexistente», nas margens do rio 
Negro c Japurá, c a communicação de que se serviam os mesmos portuguezes 
entre estes dous rios. 

Durante a demarcação de 1782, foi considerado primeiro o rio dos Enganos, 
depois o rio Apaporis como reunindo todas as condições para preencher-se o fim 
do que foi estipolido no art. 12 do (ralado de 1777. 

Contesta o governo dc Colombia, como se acaba de vér, qualquer desses pontos 
de partida paraa delinoação da fronteira desta Republica com o Império. 

Eis como argumenta o Sr. Quijano na sua citada Memória : 

« A opinião dc D. Ramon Garcia dc Lcon y Pizarro, em que se apoiaram os 
eommiisarios portuguezes c firmaram-sc lambem os negociadores braziloiros, de 
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'*“* a linha culre o* dou» paizes, paru licarem coberto» o» estabelecimentos e 
coimiumicaçõcs dos portuguezes cnlrc os rio» Japurá e Negro, devia seguir pelo 
Ho dos Euganus, padece do defeito de haver ellc consultado, quasi exclusivamcnle, 
a Apolinario Dia» dc la 1'uenlc que, nilo obstante haver explorado vinte e quatro 
aunos os terrenos e transito» que medeiam cnlrc os rios Orinoco e Amazonas, 
nâo merecia os fóros de homem scieuliQco que a principio lhe conferiu, pelas suas 
' iagons, o governo dc Madrid, e que sua opinião não teve uma approvação implícita 
do mesmo governo, e si ellc a enviou á cõrle de Lisboa foi unicamente para mani¬ 
festar o que se fazia, para o adiantamento da fixação da fronteira entro os dous 
paina. 

«A subida por aquellc rio e o Apaporis, que também entra no Japurá pela sua 
margem septcntrional, fòi uma condescendência do commissario hespanhol Rc- 
quena ás exigências dos commisMrios portuguezes que convieram, ambos (22), 
cm reconhecer aquellc» rios para rcineltcrem o resultado de seu exame, cada uni, 
is suas respectivas cortes, c não passou este exame, que aliás se não concluio, 
dc um expediente interino, sobre o qual as mesmas córles nada resolveram defi- 
nilivamentc. 

« Scguudo a opinião dc Codazzi, dirigindo-se a linha divisória pelo primeiro 
destes rios ale suas cabeceiras, como dico S. Ex. o Sr. D. Cario» Martin, não sc 
encontra o alto da cordilheira dc montes que medeiam entre o Orinoco c o Ma¬ 
ranhão, sinão os cumes que separam as aguas que vão do Maranhão ou Ama¬ 
zonas das que vertem ao Magdalena. 

«Tão pouco satisfaz a linha do Apopóri» aos preceitos do art. fi do tratado do 
I* *1® Outubro de 1777; não era por ahi que se communicavam os portuguezes 
com o rio Negro, porém mais para o Oriente, pelo Cumapi ou a lagòa Maraehi, 
ou Puapuá, segundo asseverou Requena, ou o rio Yurubashi que desagua no rio 
Negro, mais abaixo do Cababuri, como lambem sc lè na Memória cilada dc S. 
Kx. o Sr. secretario do interior c das rclaçücs exteriores dos Eslados-Lnidos dc 
Colombia, apoiaiido-sc no inappa do vice-rei do Perú, Abascal e Souza* no dc 
Caiio e Olmcdüla e na opinião alli Iranscripla de Mr. dc la Gontiaminc. •> ’ 

E por este modo quesc justiGca a linha apresentada ua dita Memória, traçam 
os mappas dc Mosquera, e o que resulta da nota dc 3 dc Setembro dc 1860, 
expedida ao Governo Imperial pelo Sr. Roja» Garrido. 

A mesma conclusão não pódc tirar a missão braziieira. ■ 

Aules dc qualquer outra demonstração seja-lbe pemsiltido transcrever aqui. 
aiuda que cm cxlracio, o que expoz sobro esta disputa o commissario hespanhol 
D. Francisco Requena na sua Historiu da demarcação dc limites iiaAmerica 
culre os domínios do Mespunlia c Portugal, publicada cm Madrid no nnno dc 
1797: 

« Sobro o ponto que no 
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rio Japurá dure terminar a eoiuuium navegarão dc 
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ninbas as nações para que, desde abi. sc continue a demarcação segundo sc 
previne tio art. lí do (ralado de 1777, lò-se o seguinte: 

« Desde que os coinmissarios conrercuciaram na povoação de liga sobre o modo 
de traçar a liuha divisória por esta parte, conlicccu o licspanhól a disputa que ia 
suscitar-se, pois, sem embargo de que no mappa que apresentou o portuguci se 
demarcava um rio que, conformo o espirito c Icltra do tratado, sc dirigia ao 
Japura pelo rumo do uorle, deixando cobertos os estabeleci mentos portuguezes, 
e propor aquclle que sc conviesse cm que por ellc se levasse a demarcação, nio 
poude conseguir esto prévio accdrdo para facilitar as operações, nem uma cópia 
dc dito mappa para dirigi-las com mais acerto. 

.< Logo que o commissario hespanhól, navegando com seu concorrente portuguez, 
que foi o scguudo, uguas arriba do Japura', chegouá boea do expressado rio que é o . 
Apapóris, observou que nelle sc reuuiaiu as circu instancias previstas de entrar no 
Japurá pelo rumo do norte e deixar cobertos us estabelecimentos porluguctes do 
mesmo Japura c do rio Negro (23). 

.< Desenlcudcndo-se disto o porluguer cm umas uecasiões, c interpretando 
cm outras, a seu arbilrio, o disposto nos artigos 12 do Iralado dc 1777, c 9 
do dc 1750, deduriu a preleuçãu dc que a linha devia dirigir-se pelo rio Cuiuiare 
ou dos Enganos que cnlra no Japurá uiuilo mais acima do Apapóris ale encou- 
trar-se por dlc a cordilbeira que divide aguas pelo norte ao rio Oriuoco, c pelo 
meio-dia ao Maranhão ou Amazonas. 

u Como o commissario hespanliul não bavia.ainda reconhecido os expressados 
rios, ciugio-se a rebater aquella prelenção com as terminantes expressões dos 
tratados, fazendo observar que, seguudo o art. IS do de 1777, só devia subir a 
liuha pelo Japurá alc o ponto cm que pudessem ficar cobertos os estabelecimentos 
porluguezes de sua margem c da do rio Negro, e que isto sc verificava ivmplt- 
tisimamenle continuando a demarcação pelo Apapóris; e poríun.to, que não restava 
arbilrio para seguir a uavegação mais acimii, nem bavia nocessidadc .lo buscar 
uutro*ponlu para dar inlciry cumprimento uo citídu artigo; expondo, outrosim, 
que, seguudo u..àrtigo 9 do Iralado dc 1750, liuha dc couliuuar a fronteira 
pelo Japurá c pelos Urinai* riu* que a- lhes ajuntam e sc approximam mais ao 
rumu do norte. 

Sein‘cmbargu,. conveio eui navegar o rio Japurá para reconhecer o Cuiuiurcou 
rio dos Eugunus, nau porque acreditasse que o resultado deste recouhcciiuunto, 
qualquer que ellc fòssc, pudesse fazer variar sou hem fundado parecer, mas para 
vèr si, condescendendo sobre este pouto, conseguia não deixar arbilrio ao portu- 
guoz para dcnicrar p«r mais tempo a demarcação. ■: rum o /im tombem d<; lc- 
vaular um mappa dc tudo aquclle Icrremi, Ucreouhervl» puf' llcspauba, que po- 
-• desse subminislrar luzes no futuro (24). ‘ . • 
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« Entraram, pois, ambos os comniissarios no citado rio Cumiari, depois no Mu* 
say u outros, c rccoiiliccerain a ilirerrdo daqucllc i|ue era o assiguolado pelos por¬ 
tugueses c nolaraii) os saltos de Iodos (25). 

n No rccoaliccimenlo que, ao baixar pelo Japurá, lizcrara do Apapóris, observa¬ 
ram cgualmcole a sua diivctilo c stiltoi, c foi quando o commissario hespanhól 
adverlio a inexaclidão com que o porluguez assegurava que o Cumiari se appruxi- 
uiava mais ao rumo do norte c que era menor o numero de seus saltos, pois que 
a direcção era quasi a mesma cm ambos, c avultara mais o numero dcslçs no 
primeiro, offerecendo por isso maior difficuldadc c mais perigo cm sua nave- 
gução(íO). 

« CorruC o citado artigo II do tratado de 1777 cila o 9" do de 1750, c tuauda 
que -tôííham a este prescnlc os eommissarios demarcadores, deseiileiideiido-se o 
porluguez das lenniuautes' palavras coai que no primeiro se descreve a linha 
divisória, recorreu ao seguudo. 

« Com clfeilo, si o citado artigo 9- do tratado de 1730 tivesse de ser seguido 
cm Ioda sua extensão, c não. só naquella /tarte para que era citado no artigo ti 
do de 1777, seria diOicil rebater a sua pretençãò, pois que nelle se diz que cooli- 
nuaní u fronteira por meio do rio Japurá c pelos demais rios que se lhe ajuntam 
c approximem mais ao rumo do norte. 

x Em prova de que era este o giro que devia dar-se'á linha de* fronleira, allegou 
lambem a informação dada pelo lenenle-coroncl U. Itainon Garcia de Leou y Pi- 
zarro. no anno dc 1779, ao Vice-Rei de Santa Fc, segundo a qual via-se que a 
linha devia traçar-se subindo o Japurá até mais acima de seus saltos v de Cupali, 
Ibia, o outros muito por cima do rio Apapóris em que Qxavn o commissario hes¬ 
panhól D. Francisco Requcna o termo da navegação commum de ambas as na* 
çõcs(27). 

k Dava mais força á este allegado a circumslancia de que, lendo o dito Vice- 
Kcinado rcmcllido á corte de Madrid a citada informação, a passou esln á de Por¬ 
tugal como approvando a proposta para que sercitK de governo nos trabalho» da 
demarcação. 

« Não ha duvida, diz o commissario hespanhól, que-a facil çoudesccndencia do 
ministro de Sua Mageslade Calholica muito contribuio para que o uommissirio 
português sustentasse a disputa: mas, sem embargo, observou-lhe.que, segundo o 
artigo 1! só linha de continuar a fronteira pelas aguas do Japurá arriba até o 
ponto em que podesse traçar-se a linha de modo que Ceassem cobertos os esta¬ 
belecimentos portuguezes das margens do mesmo Japurá c do rio Negro, e d ahi 
inferia-se que a demarcação não devia continuar mais acima do Apapóris,' por¬ 
quanto este rio se junta ao Japurá pelo rumo do norte, e deixa cobertos os ex- 

ti-' Noticia do rio des trçuo-. M Umún, reacflida tm oficio de S dc Dezcmko de 1%. 
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preasmlos estabelecimentos portugucze* que ú u imieu ponto u tv|ndto ilu qual « 
«ligo lí tio traindo dc I7TT refere-*' ao artigo ti do do 1750. » 

Vè-sc dos precedentes iv Irados t|iir. um dos dous rios, u dos Enganos un n 
tpapóri», é o que dove sen ir do pimki >lc pnrlidn pare a direcção oiti rumo do 
norte dos limite» vidro u Itrazil c n Itopuldivu ilo Uukmibm |iclu Imlu do Ja¬ 
purá. 

A opinião dc Lc«n y Pizarru tom cm seu apoio não somente a autoridade de 
l*iaz de la Fuctilc c dos gcogreplto» que ollc euusnltuu, lues comu Mnrillo, Breu- 
lano o Condaininc. sitino, o que muito mais vale, a du liarão dc Humboldt c 
do general Acosta. 

Os negociadores do tratado de 1853 limitaram-se ii liiilut do Apapuris, fiiudau- 
disse na autoridade dc Requeria u dc todazzi. 

Zeu c Collon, comquaulu fizessem seguir n linha tlÍTÍsoria pulo Solimóes e Ata- 
lipuruná, nunca prescindiram du loinar ao uceidentc mu dos iiieiiviunodus rios. 

Os primeiros c segundos se ativeram ao uh /xmitk-h i du 1Kll) corno o entende e 
entendeu sempre o governo Imperial t «• demais govemus Americanos. 

Os últimos foram contradiclorios eom os princípios que deviam servir de base 
á organiiaçào dc seus raappas. 

O mesmo se podo dizer da opinião du Sr. Ilriceím e de alguns oulrus cscrip- 
lores americanos. 

Rara rectilicar estes mappas c estos opiniões na parte cm que se referem ao dis¬ 
posto no artigo 20 do tratado dó 1* de Outubro do 1777, basta recorrer ás indica¬ 
ções dc Hamboldl trnnscriplas a pag. 18 deste mvmohmAcm, 'ou 220 deste Anticvo). 

0 Bruzil podia com solidos fundamentos, como os que precedem, c os que 
(oram cxhibidos nus negociações de 1853. por ptrie dc seu plenipotenciário o Sr. 
conselheiro Miguel Maria Lisboa, insistir na linha do rio dos Enganos ou Cumiari. 
sobretudo por ser este um ponto já asseutado entre as cortes dc Hespanhu c Por¬ 
tugal segundo o proprio testemunho do eoininissario huspanhol t). Francisco Ite- 
queuu. 

A upprovação por parte da llespanha do parecer do Sr. Ixou y Pizarro foi não só 
explicita como um lacto internacional consunmiado. 

Não importa que pelos cabeceiros do rio dos Enganos se vi dar aos Andes cm que 
=c acham os governos dc Quito u Popajan, como ponderou o eommissario llc- 
quena, ou como diz Codazzi nos palavras que cila a Memória dc 1868. 

A fronteira dc Tabatinga até o Apapuris. como licuu regulada pelo tratado dc 
1851 celebrado entre o Império e a Republica do Perti, ntto linba de percorrer 
ludo aquelle rio, nem lodo o Japurá : devia seguir por este aguas arriba até a 
bocado rio dos Eugniio», e por este rio o por aqucllcs dc .seus alDacnlci, cujo 
rumo se approvimasse mais para o noite, segundu as originarias propostas do go¬ 
verno Imperial. 

Si desistiu cale cm 1853 du levar aléahi as raias do Uraail, foi unicamente 
para facilitar o ajusto dc limite* entre o» dona puizca, c porque, não lendo oem 
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n Republica, nem n Impcrin eslabclcciincnlns n» «irra, denominada por f.odazzi 
c IlumUIdt, Aracuam nu da* Araras, nem nas margees do Japura entre o Apa- 
pdris co rin dos Enganos, essa Irnnsacção amigável não feria n «ti pottirltiit do 
Império. 

Adoplnn-se n linha dn Apapiiris, eomi» foi dcscripta no arligo I* do tratado de 

de Julho daqucllc annn, c tambcui não se segue todo o curso desse rio, mas 
siV ale o ponto cm que lhe entra por sua margem oriental o tributário, chamado 
lanilicm nos mappas dclluwboldl c Codazzi, Taroira, para ler a mesma direcção 
com rcs|icilo ao rio Nogro. 

Não conveio ainda neste nllimo accnnln S. Es. o Sr. D. Carlos Martin, c o 
Sr. Quijnno encarregou-se de cshibir os motivos deste dissentimento por parle do 
governo dos Eslados-Unidos de Colombia. 

1’nro o Brazil cumpre dizer que o reconhecimento do Apapdris pelo commis- 
sarin hcspanliol tem Ioda a força pura potlerem os dons paires resolver por aíii a 
■pieslãn dc suas respectivas fronteiras. 

Por esta linha fica preenchido o objccl» que, ao celebrarem n tratado de 1777, 
tiveram principalmcnlc cm vista as Coròas dc licspanha c Portugal. 

O cnmmissari» liospanhol, dc conformidade com o ajustado na convenção de 
2t» de Mareo de 1782, a que alludc o Sr. Quijuno, remei leu o resultado doa ex¬ 
plorações que te* daqucllc rio cm cnmipum com o com missa ri o portuguez íi sua 
rúrlc por oificio dc 26 dc Dezembro do mesmo anuo. 

As diligencias relativas a este assumpto não foram engrossar om Madrid o expe¬ 
diente da< disputas dos commissarios, porque sobre ctle, como sc diz. nada se 
resolveu, nada accordaram as cortes i quem sc consultou. 

0 governo de Hespanha, que já havia dado o seu assentimento ao parecer cmil- 
lido por Leon y Pizarro, não hesitou cm adhcrir a' nova proposta feilt pelo sen 
succcssor, mandando publicar a sua Memória, que existe hoje como documento 
nflicial cm Iodos os tirchiros americanos. 

Concedendo-se pois que, a principie, aquellc expediente tivesse um caracter me- 
ramcnlc interino, como sc quer deduzir dos lermos cm que foi redaelada a con¬ 
venção a este respeito firmada pelo* eoaiinissnrios dcmarcadores. perdeu este 
caracter com dita publicação, que importa haver-lhe dado lambem o governo de 
Sua Magesladc Calholica sua plena approvaçno. 

Esi fòsso um simples reconhecimento. não sc fundaria nelle o coronel Codazzi, 
c não leria esle antecedente servido dc base á todos os mappas em que sc faz 
figurar o Apapdris como o rio que reune as circumstancias prescriptns no 
tratado. 

Sobre esta disputa não sc pronunciou, ao menos que sc saiba, a Coròa de 
Portugal, mas ao govemo do Império é facultado fazé-lo como succcssor dos di¬ 
reitos da rcspceüva inclropolo, c fê-lo. mas condicionalmcnlc, nos lermos da 
negociação dc 1833. 

Insisle.se, porém, em negar qtto pelo rir Apapdris não pdde seguir a raia entrr 
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M dons pias, declarando-se rnmn farto incontestável <|m- por abi não faziam 
os pnrliiguczrs a sua communicnção entre r> Japurá o rin Negro a» tempo ria 
celebração rio tratado do 1750. 

Assim sc argumenta: 

« Desde o momento oin que se deu principio ri demarcação, solicitou Requena 
que sc llie diccssc onde eslava essa coinmnnicnção ou canal, repetindo esta exi¬ 
gência em varias conferencias. 

« Inúteis foram Iodas as suas diligencias por obter uma contestação salisfnctoria 
sobre este assumpto. 

« A penar da peremptória estipulação dos tratados, uos quaes sc menciona a re¬ 
ferida comoiunicaçfio ou canal, (pie aflinnava existir o ministro Soma Coulinho, 
sorprende que não soubessem ou sc fizessem desentendidos de sua situação os 
mesmos, a quem compelia esclarecer este ponto Ião essencial para a fixação da 
fronteira. 

" Cria-se cm 177U », diz o mesmo senhor, referindo-se a Codazzi,« que o Camclri 
ou Japurá era o Orinoco, c qnc do Caquclií se desprendia um braço qne 
comniunicara com o rio Padavida, enjas aguas reunidas formavam o rio 
Negro. 

« Fazia-o assim acreditar o innppn de Don Jitnn de la Cruz Cano e Olmcdilla, 
o mais moderno nos lempos da demarcação, c qnc. apezar dos erros que hojo 
se lhe notam, era então o mais rccommendavcl, porque ncllc sc reuniam lodo: 
os adianlntnenlos que havia feito a seieneia no« últimos annos. 

•• Esta equi vocação foi a causa talvez de que os commissarios porluguezes se em¬ 
penhassem tanto em subir o Japurá ale o sen sallo grande, c logo entrassem 
pio rio dos Enganos e do Mesay, crendo poder encontrar o braço que commu- 
nicava com o rio Negro, com o animo de poder seguir então por esle rio abaixo, 
e de fazer ervr que esta era a commnnicação ou canal que tinham antes dn 
1730 para passar do CuqueU ao rio Negro. » 

Esta supposição é por demasiado gratuita, nem ri isso alludc Requena, nem 
se infere das eommunicaçõcs que recebia a cirlc de Portugal de seus com¬ 
missarios. 

Para similhanle presampção não sc cxhibe documento algum que a possa 
autorisar. 

N‘0o é possível admillir tão crassa ignorância da lopographia desses lugares 
da parle dos commissarios porluguezes: tanto estes como os licspaohócs pro¬ 
cederam a seus trabalhos de demarcação com perfeito conhecimento de cansa, 
como so pode ver dn cilada Memória de Requena c dos demais documentos 
«Iludidos neste mcmoiimdum. 

• Jri eram cnlão conhecidos os erros commcllidos no mnppa dn geogmpho Cafio 
c Olmcdilla, do anno de 1775, inteiramente deficiente na parle que sc discute 
da fronteira entre o Brazil c Colombia, como são outros muitos qnc se citam 
c entro ellcs o de Aliascal de 1817 que >'• cnmn iimn cripia dnqucllc. 
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A* via* iln eoimunnicnção de que »c serviam 05 pnrluguezcs pelo lado do occi- 
•lonle, eram publicas 0 nolori.n ao Icmpo cm que funecionaram ns commissaríos 
,da demarcação como se passa a demonstrar. 

(28) « Jc connais duiix de ec* porlages entre les alllucns de lApopórií. diz 
0 barão de llnmbolill (lo Cananarc cl lo Japui d le* aHliicns dn Vaupís) lo Jiicari, 
le Capuri et le Tiquó » 

Estas communieações são tão conhecidas como as de que se sorriam ns mesmos 
portugueses pela parte oriental. 

« Les Indicns des Missions Portugaiscs, diz aindn Hiimboldl, s inlrndiiisent 
(eommc jc l'ai appris sur les lieux) d'un cfllé par le Pio Guaicia cl Rio Tomo 
dans le Pio Negro Espagnol: de 1'aulre côté par les portages entre le Cababuri, 
le Pacimoni. 1‘ldapa et le Maraca dans le Haut Orinoque pour cueillir derrière 
lEsmoralda les graines aromaliques du laurier Puchery. •• 

Tratemos de umas c oülras. 

Quanto ;is primeiras jd temos a autoridade de llumbotdt. 

Diaz de la Fuente. que tanto viajou pelo Amazonas c alto rio Negro, não as 
podia ignorar. 

Leon y Pizarro, apoiando-se nas noticias que delle havia coibido sobre esses 
territórios, c Pequena que rio 0 mappa levantado pelos commissaríos portugueses, 
embora udo se lhe houvesse delle dado uma cópia em satisfação aos seus reite¬ 
rados pedidos, indicando 0 primeiro, 0 rio dos Enganos, c 0 segundo 0 Apapórís 
como reunindo as precisas condições para que ficassem cobertos os ostabdeci- 
mcnlos 0 communicação de que se serviam os portuguezes, entre os rios Japurá 
e Negro, reconheceram os fundamentos das propostas do Brazil como foram desen¬ 
volvidas nas negociações de seus iimites com estes Estados no anno de 1853. 

Citar a Wilkens, João Pereira Caldas c Manoel da Gama Lobo de Almada, como 
tantas testemunhas de que não bavia tal communicação do Japurá para 0 rio 
Negro por esse lado, c lambera desconhecer os fundamentas da insistência com 
que os commissaríos portuguezes pugnaram sempre para que fósse respeitada e 
conservada a liberdade e posse que tinham os vassallos da Coròa de Portugal nas 
suas colonias n America, de lia muitos annos, para navegar, subir c descer por 
aquellcs rios. 

(20) Em 1784, de ordem do general João Pereira Caldas, plenipotenciário e 
cnmmissnrio geral da expedição de demarcação, entrou 0 coronel Gama Lobo de 
Almada no rio Vau pés, pelo qual chegou até 0 rio Tcnari, e reconheceu as 
duas communieações do mesmo Vaupcs para 0 Japurá, uma pelo rio Tiquié e 
a outra mais acima pelo rio 1'ulianhan, do qual se passa para 0 rio Ussaparaná, 
que corre ao Apapóris c este ao Japurá. 

CT UmMIi. T«m r, li>. 8“. Cap. 2X pae. SOO. 

T») CoropnphUi do IV* pelo coronel Boeo*. pa*. &A3. 



Sir, 

1j-sp em nm ninei» iln rnmmissario porlngiie* Tliendosin Ginstanlin» ,le CJier- 
monl, dirigido a D. Francisco do Souza Cmilinlio cm 23 dc Dezembro de 1802 
antes das explorações feilas por Lobo de Almada, o scguinlc: 

« A primeira r mais baixa dc Iodas as cnmmmiirarõcs, dc ipir se serviu m o. 
porluguczc* entre o rio Japurá e rio .Negro, c pelo rio llmlia\i, que «nln na 
margem and ml do rio Negro, u polo Irajeclo dc quatro leguas se cnmmtmiea 
com um braço do lago Marabá que desagua no Japurá cinco Imitas acima Ha po¬ 
voação de Sanlo Anlonio de Maripi. 

« A segunda ú pelo rio linnixi, que mim no rin Negro distante do primeira 
oi lo légua», c por Irnjcclo por lerra de srte leguas se eninimmica com o Cumapi 
que desagua no Japuni dezoito leguas acima da dita povoação de .Maripi. ' 

* A terceira é pelo mesmo rio Unniri, e por Irajeelo por lerra dc snis leguas 
■s» communica com o riacho Pnapná. que desagua no Japurá trinta e selo leguas 
acima da mesma povoação. 

“ A quarta 6 pelo rio Mariú que entra no rio Negro na niargeiu airslml dis¬ 
tante da boca do rio da primeira commnnieaçàoquinze leguas. » 

Comniunicações com Irajectos similhanlcs ha na parle dos rios Negro e Ja¬ 
purá pelas l«oras do seus ronflncnles na parle superior. 

K enlre outras menciona-se n que se fazia no rio Yanpúi pelo sen braço Ti. 
quic para o Tamira e Pera, braços do A pa pó ris. confluenle do Japurá. 

0 mappa incluso mcslra com Ioda a evidencia que, além dc oulros caiiacs alli 
indicados, «c rommuuicaram os pnrluguezes do Japurá para n Vanpcs pelos rins 
Tiqnic, Capnri o Jucari, e para o rio Negro, pelos rios Mariú e Unnixi. 

Cslo mappa ú do mesmo coronel Gama Lolm dc Almada, cm quem »o apoia 
«obreludo o Sr. Quijano para aflirmar que não se conheciam similhanlcs com- 
mnnicações. 

Nelle vão consignadas as seguintes explicações : 

« As linhas dc pontos qnc medeiam entre os rios ilcnolam o* Irajoclus dc lerra 
que lia a passar nas ditas rommunicaçõc*. 

o Das quatro quo correm no rio Vaupé», por baivo dcllc, a mais superior pelo 
rio Unhanhan está só reconhecida ate ao Bm do Irajecto dc lerra, que por uma 
linha de pontos termina na margem do Lssaporaná, o qual desagua no Apnpúris, 
schando-se ainda o dilo Lssaparaná |K>r ctaminar até a sua fóz, c dahi por diante 
incompleto o reconhecimento desta commnnicaçSo. 

« As doas pelo rio Jucari c Tiquic eslão coinplel*me»tc reconhecidas. 

" A do rio Capuri, da qual não ba pralicos por causa dn sua trabalhosa pas¬ 
sagem, bem se deixa perceber que ó uma commnnicação em similhança á do rio 
Tiquiú. 

« A do rio Urubaxi, da qual ha menos práticos por ser menos seguida, não 
se duvida ser conforme vac marcada, segundo a informação que se achou. 

* Polo rio Chinani ou Teia poderá haver outra communicoção com passagens 



** Ivrm |ura o riu t'iis|.uá que desagua no Japurá, unis uào v«: marcada pomue 
«: nau aclaram dolla informações que mereçam crcditu. 

i A linha pontuada de cncarnadi. marca uma coniinuiiicacãu, que, ainda que 
•miquaiilu a altura. vale quaui u mesmo que a du ri» Jucari, (cm a vmdageiu de’ 

, r °"; , i <K ' lru ’’ Ju •■oHanari, e de não j fossar uo Apaporis a espantosa ca- 
diueiru d» Ndlojunlo da grande cachoeira da l urna, e todo» os mais que Ucam 
acima da sobrcdila liulia encarnada. » 

A dula dcslas iufoniiuçõcs faz pelo mcuos presumir que u cotnniunicaçõcs de 
3 c°J 730* enU " MaS ,ntti •"'*«“ 0 uxUli,,nl •« ‘‘■•“*1*0 <1« celebração do IraUdo 

K õ o que nsulla de uma Memória que Ü. l 'raneisco Kequcõa dirigio aocoui- 
mesano portuguez em 3“ de Maio de 1784, quando este insistia para quem re¬ 
pelisse a espleração do rio Japurá. 

•• Mos artigos 12 do Iralado du 1777 e U do dc 1750, uliise l£, » se deduz 
lielineule scr fruslaiicn e iuoflicicsu Ioda a diligencia que se lacr em busca da 
origem o nascimento do Japurá para ficarem salvos os eslabelccimenlus porluguexes 
eiilre u rio Japurá e o .Vrgru c a coimiiuuicação ou canal de que se serviam us 
mesmos porluguezes ao tempa .0, ccMrarúo do ir «todo do (730, couo, tudo i,h 
pui-vo atar effoiluadii ,m 4w« do Apapom, deve seguir por esse rio u linha di- 
vjjioria, deixaudo-sc eslu rio logo que dentro dcUc se encontro oulru que se appro- 
xiiuc luais ac rumo do uorte. ® 

bi fossem mesmo (tosleriurcs a esse auuo, eslcs actos posseusorius não seriam 
menos prorcdcule» por ludo quaulu se tem exposto subiu a Jcgiliuiidode das • 
possessões brasileiras existentes em 1777, mu 1802 e na opoca da emancipação 
dos novos listados Am : icauos. 


Koi por todas estas razões qnc os plciii|>oleuciarios de Xota Grauada e do 
llrazil consiguaram nos protocollos das conferencias, celebradas no auno dc 
1^33, que os porluguezes para evitar os saltos do rio .\cgro subiam pelo Japurá 
o Apaports, destes rios passavam pelo Tiqoiii ao Yaupcs, do Vaupcs ao lssana, 
do Issana ao Tomo c do Tomo baixavam ao rio Negro. 

*) estudo que o Sr. Quijaiiu fez do rio ou rios quo do Japurá comuiunicani 
com o no .Negro pela parle do orieulc, c sem duvida niuilo interessante. 

Xiio se coulcstain cslas commuiiicaçõcs que trata dc cobrira linha traçada 
nos mnppas do general Mosqueia e nas Cédulas anleriorcs ao anuo de (750, 
em que cxclusivamcnlc sc apoiam os assertos dc S. Ex. o Sr. Ü. Carlos Martin! 

Não se nega que os porluguezes sc commutncasscm pela lagòa Cumapi, rios 
Chiuarii, Yurubashi, Unuixi c Urubaxi com o rio Negro, os quoes Ücam lodos 
abaixo do Cababuri como o Icslificom os mappas dc Abascal, Mr. dc la Con- 
daniiue, Caíio c Uldcinilla e oulros gcographos. 

£, porém, ecrto que essa commuiiicação lambem se fazia pelos rios Marié. 
Poapuá c oulros situados mais ao oecidcntc que não cobre a dita linha, c que não 
*“ “ s " nulorifain aqncllc* tuappiis, coim* coufinuani *ua cxislcucia muitos uulrus 
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Niiu te pódc uulrosim desconhecer que, ainda iimU para u occideulc, passavam 
o» porluguezes do Jupura para o rio Negro pcl<> Tiquic, Capuri, Jucari, Cammari 
c outras, segundo o testemunho dc Rumboldl, Acuda c qttasi Iodos os gcograpkos 
lauto anligos como modernos. 

As cotnmunicações ou canaes mais iinporluntcs são. au oriente, os dos rios 
Mario o Unnixi, c pelo occidentc, os dos rios Jucari c Tequid, por estarem coto* 
ptelamenic reconhecidos e serem os mais rrcquenlados, c lodos elles devem Bear 
pertencendo ao Brazil, c dentro da linha que deve fixar-se para extremar n sua 
fronteira com os Eslados-Unidos do Colombia. 

A linha, pois, pela iagòa Cumapi ou pela do Marachi, não só não está con¬ 
forme com o uli possidetú do Brazil, como nem satisfaz as cxigeucies dos 
tratados de 1730 c 1777, c a ruais favorável qne pódc apresentar o governo 
Imperial c a que foi proposta c adoplada no traindo de 1833 que iafelizinente 
não leve a approvueüo do Congresso desta Itcpublica em 183o. 

0 Brazil uão pódc abandonar os suas fronteiras como foram lixados coai o Peru 
e Venezuela pelos tratados dc 23 de Oulabro de 1831 c 5 de Maio de 1839, com 
as resolvas feitas nos prolocoUos das conferencias das negociações dç 1833, c 
por nenhum motivo rcuuuciara a seus direitos sobre as margens do Amazonas desde 
Tabuliugu ale d boca mais Occidental do Japurá, os quaes não podem ser p psler- 
gados. sem oITensn da integridade do Império c da soberania que elle exerce nus 
ditos lemlorios desde a soa emancipação política, nãoobstaulc o que se acha dis¬ 
posto no artigo 30 do tratado dc 1777, dc que desistiu a Coroa de Ucspanlm pelo 
tratado dc 6 de Junho dc 1801, a queda o governo Imperial a luesuia lutei- 
iigeucia que deram os duas metrópoles ale a época da separação dc suas culonius 
«'America. 

S. Ex. o Sr. D.Carlos Martin dicc cm sua uola dc 37 de Março dc 1808 que 
nas varias conversações, e nas duas largas conferencias que teve com o ministro 
braxileiro, que assigna o presente mcmorandtwi, na secretaria dc Estado c nu bi- 
bliotheca nacional cm Dezembro de 1867, leve occasião de cxpòr os direitos dc 
Colombia na queslão dc limites, pendeute entre estes Estados e o Brazil, cxhi- 
biudu o mappa original dc Requciia illustrado com importantes notas do Vice- 
Rei bernaudo Abuscal e Souza, de Cailo Olumdillu, e o grande mappa iuedito 
dc Codazzi. 

Em ucubuiua destas conferencias cxhibio S. Ex. os fundamentos de suas con¬ 
vicções, c tendo lido a bondade dc ir com o ministro bruziteiro á bibliotheca 
nacional, referio-se, é verdade, aos indicados mappas, apontando para elles, e 
mostrando estendido sobre uma mesa o alludido de Codazzi, sem sc entrar no 
menor exame destes docninculos. 

Já sc vio a força que podem ler estes map|>as c as idéas dc seus autores 
para resolver as questões vertentes. 

Si o ultimo mappa dc Codazzi, mandado urganisar por este governo cm 1837 
para servir de base ás negociações sobre limites desta Republica com o Brazil, 
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Venezuela « outros Estados limitrophe*, lavorccc hoje mais as suas p retenções 
do que favoreciam os anteriores organisados pelo mesmo engenheiro; si d’ahi 
se pôde inferir, o que a missão hraziteira não leve a opporlu nidadc para exa¬ 
minar, que, contra o principio, adoplado nos primeiros, de que cumpre res¬ 
peitar na determinação das fronteiras entre as nações timitrophcs da America as 
possessões diuturnas e paciücas que lbcs foram devolvidas pelas duas metrópoles, 
deve dar-se inteiro cumprimento ao que foi estipulado no tratado de 1761 ena 
favor de Portugal e no artigo 50 do de 1777 cm favor das prelenções que tem 
Colombia sobre os territórios contestados entre Tabalinga e o Araliparanã, declina 
a missão brasileira de sua autoridade com as mesmas expressões applicadas á esta 
Republica, com que declinou o plenipotenciário granadino, em 1844, do mappa 
bosquejado pelo dito engenheiro, por ordem do governo de Venezuela para que 
servisse de pauta i seu plenipotenciário na negociação do tratado que cclebrára 
em 1833 com estes Estados. ' 

« Que él no obraba por sus propias luzes i couviccion en una comision en que 
estaba dispuesto a ensanchar la frontera de Colombia sin mas traba que ia que le 
opuziese la conveniência i voluntad dei gobiemo de esta Republica. » 

Bogotá, IS de Dezembro de 1869. 

Conselheiro Joiocur Mxtu Nascentes de Azxxsstu. 


X. 3. 


MEMORANDÜM. 

Breve contestação a nota recebida pela missão brasileira da secretaria do inte¬ 
rior e dás relações exteriores dos Estados-Unidos .de Colombia com a data de 
30 de Junho de 1868. 


Nesta nota, accusando 3. Ex. o Sr. D. Santiago Perezem seu caracter de secreta¬ 
rio do interior e das relações exteriores dos Estados-Unidos dc Colombia, a recepção 
do regulamento fluvial expedido pelo governo Imperial cm 31 de Julho dc 1867, 
reproduz as mesmas observações que julgou dever fazer seu antecessor ao accusar 
lambem recebido o decreto de 7 dc Dezembro de 1866. 

Tendo jã sido tomadas em consideração estas observações em outro memorandum 
desta data, a missão brazileira se limitara a explicar mui summariamenle os arti¬ 
gos 8 e 9 do citado regulamento, cujas disposições, no parecer de S. Ex., não re¬ 
velaram o mesmo espirito liberal com que franqueou o Império aos navios mer- 
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canles «lo Iodas as nações a navegação iln rio Amazonas o de seu» aflluontcs na 
parle que llic corresponde. 

A missão braziloira não alcança a vèr os inconvenientes que aqucllcs urligos 
po»«;un oITcrcccr d navegação e eoimncrcio que por aquolles rios queiram fazer :u 
outras nações. 

O arligo S assim dispõe: 

« A importação de generos estrangeiros para consumo, deposito ou transito, c 
a exportação de generos de producçio, industria c manufactura nacionaes, para 
portos estrangeiros, ou de generos estrangeiros jii despachados para consumo ou cm 
deposito ou transito, não poderá eflectuar-se no rio Amazonas c seus aflluenlcs si- 
não pelos portos habilitados para essas operações.» 

Declara o artigo 9 que « ficam sujeitas ás penas impostas aos iofraclores da pre¬ 
cedente disposição as embarcações, que fizerem quaesquer das ditas operações 
clandeslinamenle cm enseadas ou cm outras aguas interiores do Império. » 

Estos artigos tiveram evidcnlcmentc por fim prevenir aclos fraudulentos, quer 
sejam estes praticados por estrangeiros, qacr por nacionaes. 

Mais não se pôde exigir do governo Imperial quando colloca no mesmo pé das 
nacionaes os embarcações estrangeiras. 

E não 5c diga que estos disposições são excêntricas dos principios que devem re¬ 
ger a navegação fluvial entre Estados ribeirinhos. 

Sam principios consagrados cm todos os regulamentos e convenções fluviaes. 

Seal a sua observância não seria possivcl a bòa policia e flsealisação que com¬ 
pete ao Império lornar cOccIivos cm tuas aguas interiores. 

Consultando-se os artigos concernentes á navegação dos rios que no seu curso na¬ 
vegável separam ou atravessam diflcrcnles Estados, como foram adoplados pelo 
Congresso de Vienna,' vê-se qnc não se deve oppôr obstáculos á navegação, mas 
que deve haver lambem lodo o cuidado contia qualquer tentativa de contra¬ 
bando. 

-\ote-se, porem, que sam sempre rcsaltados os casos de naufrágio, de ovaria e 
de qualquer incidente fortoilo ou extraordinário. 

Que das disposições dos artigos 8 e 9 sam cxcepluadas as embarcações que 
com permissão da autoridade local competente forem carregar ou descarregar 
em outros pontos que não sô os habilitados. 

Que não sam ellas applicavcis ás embarcações estrangeiras pertencentes aos Esta¬ 
dos limitrophcs que, cm virtude de tratados ou convênios especiacs, navegarem ou 
forem encontradas nos rios, lugares c aguas do Impcrio, e nas condições ncllcs es¬ 
tabelecidas e regulados. 

Todas estas c outras liypolhoses estão previstas nos artigos 10, 11, 12, 25, 26 e 
2T do Regulamento Imperial de 31 de Julho de 1807. 

.\áo c possivcl bem apreciar o disposto neste ou naquclic arligo do citado re¬ 
gulamento, considerando suas disposições isoladamente. Para que sejam bem com- 
prehendidas é preciso estuda-los cm seu conjuncto. 



Só depois üc feito este estudo, é que se podeni ajuizei do espirito liberal das 
medidas com que procurou o governo Imperial conciliar os interesses do Império 
com n faculdade concedida ás outras nações para navegarem livremente pelas aguas 
brasileiras. 

Este espirito principalmcntc se revela nos artigos 8, 10, II e 4* citados na nota 
da missão btazileira de 14 de Junho do anno proximo passado. 

Referiu-se i estes artigos a missão brazileira por conterem disposições especiaes; 
não mencionou os outros por ser o sua materia corrente e usual em todos os regula¬ 
mentos fluviacs. 

Nestes lermos, pensa a missão brazileira que seu governo não só não se desvia, 
como se mostra o mais solicito na adopção dos princípios declarados pelo Congresso 
de Vienna. 

Quanto ao livre transito a que sobretudo alludc d nota a que responde o presente 
Memorandum, estes princípios são os que tem sido consignados nas convenções 
que ja' tem celebrado o Império com vários Estados que com elle confinam. 

Fóra do direito de pharóes, balizas c quaesquer outros auxílios necessários ou 
uteis a' navegação e ao commercio em geral, o transito fluvial não será gravado 
directa nem indircctamcnle com nenhum outro imposto, qualquer que seja sua de¬ 
nominação. c mesmo aquclle direito tem só de ser cobrado das embarcações que 
fõrem direclamcntc aos portos do Império e das que nelle entrarem por escala, 

, exccptuando os casos de força maior, si alli descarregarem ou carregarem. 

Sustenta o governo da União que tem direito de navegar livremente os rios que 
banham os territórios colombianos e brasileiros, sem que essa navegação seja coar- 
ctada por mero capricho, e sujeitando-se unicamente aos regulamentos equilatiros 
que fõrem dictados com o fim de prover á segurança do Império, sem pagar outro 
imposto a não ser proveniente de algum melhoramento ou comraodidado artificial 
na navegação; porém, de maneira alguma, qualquer imposto que se fundo apenas na 
mesma navegação. 

A este respeito estam pois dc perfeito accõrdo os dous governos, c fixada a fron¬ 
teira entre o Império e Colombia, faeil lhes será cnlcndcrem-ss sobre o ajuste fluvial. 

Bogotá, 13 dc Dezembro de 1869. 


O conselheiro Joaoiui Masu Nascestes pc Azamücja. 



N. 4. 


MEMORANDO!. 

Contestação ás notas recebidas pela missão brazileira da secretaria das relaçCs 

exteriores dos Estados-Cnidos de Colombia, em 2! e 28 da Janeiro de 1869. 

Insiste o governo destes Estados pela primeira deslas notas cm que o direito 
qoeao uso natural e inoffensivo de um rio, em toda a sua extensão, têm os 
paizes situados cm suas vertentes é um direito perfeito; que cada um pddc 
prover u sancção desse direito como Ibc convenha e renunciar mesmo tempora¬ 
riamente á elle por concessão gratuita ou ooerosa, mas nenhum procedimento, 
nenhuma cessão particular afTecta em nada o direito absoluto de outros ribeirinhos. 

Que cries principios de justiça intrínseca sam os que tem de imperar ^Ame¬ 
rica meridional, porque os povos que nella habitam dependem geographica e 
contmercialmente uns dos outros. 

Que c esta a doutrina que considera o Poder Executivo da União dominante na 
opinião c nos antecedentes do paiz; e não obsta que outros Estados teuham pro¬ 
cedido divcrsamenle nas suas negociaçies com o Brazil, porque ás suas praticas 
não pddc subordinar-se Colombia. 

0 governo do Brazil entende, pelo contrario, que o direito que têm os Estados 
ribeirinhos, que possuem a parte superior de um rio navegarei, ao curso do 
mesmo rio ale a sua embocadura, comprebendido nos domínios dc outra Nação, 
r imperfeito; depende seu exercício do consentimento desta, e só pdde ser con- 
vcnicnicmentc regulado por via de convenções inlemacionacs. 

Os principios que sustenta o governo desta Republica sam, na opinião da missão 
brazileira, insustentáveis praticamente. 

Tem o Império em seu lavor os que sam geralmenle admittidos, c adoplam os 
outros Estados ribeirinhos. 

Si o governo desta Republica pretendesse, pois, pela fdrma por que se enuncia, 
que nu negociação de um ajuste fluvial se consignasse explicitamente , como o ma¬ 
nifestou por nota de 30 de Junho do anuo proximo passado, o principio absoluto 
de navegação, não haveria accdrdo possível, porque importaria uma innovação 
no direito internacional, incompatível com os direitos dc soberania do Impcrio. 

Não parece, entretanto, que seja hoje este c ponto da qucslão, desde que o go¬ 
verno da União julgou salisfaclorias as explieações dadas pelu missão brazileira 
sobre as estipulações, em que se tinham dc pòr dc accòrdo os dous governos, 
para regularem o assumpto da n negação c prover se a' segurança dos respectivo» 
lerrilorios e i policia das aguas declaradas cuire ambos livres c communs. 
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Uma tnl declaração a nada conduziria. 

N5o obstante, pensa a nota á que responde o presente memorandum, que não 
i claramcntc perceptível a necessidade de serem antes de. tudo estremados os 
limites tcrríloríaes dos dou» paizes; que a liberdade das aguas em nada depende 
da maior ou menor extensão das terras. 

Para tornar evidente esta necessidade, nào só perceptível, como indeclinável, 
basta considerar que as embarcações, cidadão» e súbditos de Colombia e Brazil 
tém de sujeitar-se nos regulamentos que cada uma das Partes contractantes tem de 
estabelecer nos rios de sua exclusiva jurisdicçüo. 

Sendo assim; a falta de intelligencia previa sobre os pontos cm que deve 
ser exercida essa jurisdicção seria uma origem permanente, como tem lido occasiáo 
de ponderar, por mais dc uma vez, a’ missão brazileira, de duvidas e conflictos, 
que é essencial evitar em semelhantes negociações. 

Quaesquer medidas que se quizesse fazer eOectivas por parle do Império no 
rio Solimões, desde Tabatinga até o Avaliparaná, d'ahi pelo Japurá até o Apa- 
póris, e no rio Pulumayo desde sua confluência com o Amazonas até onde termi¬ 
nam as possessões brazileiras, tendo Colombia a pretenção de levar até abi seus 
domínios territoriacs, seriam por ella impugnadas e resistidas, e o mesmo acontece¬ 
ria nas aguas que confrontam o Império com os outros Estados ribeirinhos si uio 
fosse definida antes a respectiva fronteira. 

Foi por isso que ó governo Imperial declarou no artigo 3" do Decreto de 7 de 
Dezembro dc 1866. 

<■ A navegação dos afiluenles do Amazonas, na parte em que só uma das margens 
pertence ao Brazil, fica dependente de ajuste com os outros Estados ribeirinhos 
sobre os limites e os regulamentos fiscaes e de policia.» 

Nestes termos estão assentadas as relações entre o Brazil c as Republicas do Perü 
c Estados-Unidos dc Venezuela. 

Ao mesmo pensamento associou-se Bolivia pelo tratado de 27 de Março de 1867. 

Similhante disposição é inteiramente conciliável com a declaração feita por parte 
desta Republica por nota de 22 de Novembro do mesmo anno, que só depois dc 
fixados os limites entre os dous paizes c que se poderá determinar com precisão 
quaes os rios que em virtude dos principios adoplados em commum tenha o Brazil 
c Colombia dc navegar livremente. 

Diz entretanto este governo em sua nota de 22 de Janeiro do corrente anno: 

« O uli posudetis é un:a expressão relativa, cujo valor actual depende unicamente 
dos litulos que se possua: o exame, a discussão desses títulos em vez dc inutilisar 
a adopção desse principio, o torna pralicavcl o fixa sua significação. 

a 0 1’odcr Executivo da União não pode abrir as negociações com o Império 
sinãosob a base do direito porque assim o prescreve a Constituição federal, e em 
(alta dc instrucçõcs do Senado sobre a matéria, as têm nas conclusões do parecer 
dado pelo Sr. Pedro Fernandes Madrid contra o tratado celebrado cm 1853 pelo» 
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corporação. » 

Analysando a missão brazilcira o artigo 3* d.a Constituição destes Estados pensa 
haver demonstrado que não se pôde desprender de sua disposição, para o deslinde 
da fronteira de Colombia com o Brasil, a simples e pura uppIicaçSo dos pactos cele¬ 
brados pelas Cordas de Hespanha o Portugal. 

Por possessões portuguezas de 1810, expressão de que usa aquelle artigo, não é 
possível comprehender, seguindo-se as regras da verdadeira herii-.enculica, a pre¬ 
terição de direitos adquiridos. 

Em documentos desta espeeie as palavras sam sacramcntacs e não pódem ter outro 
sentido sinio aquelle á que se prestam naluralmenle. 

Quanto ao parecer do Sr. Madrid concorda o Poder Executivo da União que em 
verdade nJo é licito considerar, Icgalroenie fallando, as suas conclusões como 
inslrucções dadas ou approvados pelo Senado para a determinação da fronteira 
entre os do» paires. 

Entretanto as julga justas e as offerece coroo bases da negociação! 

Facil será á missão brasileira demonstrar que estas bases são contrarias ás que 
tèm adoptado os outros Estados Americanos para derimir as mesmas difficulda- 
•les que apresentam as questões de limites pendentes entre o Império e esta Re¬ 
publica. 

« Os Estados Hispano-americanos, interessados em conservar seus justos limites e 
soberania territorial, e em remover quanto seja possivel lodo motivo dc ulterior des¬ 
avença cm assumpto Ião susceptível de disputas de dilEcil solução, adoptaram, diz 
aquelle illustre colombiano, para este fim, e consagraram conslanteroenle em suas 
respectivas constituições e tratados públicos o principio do uli posndelis de 1810, 
epoca geral de sua emancipação. » 

Assim é, e o Brazil lambem associou-se á esses Estados para a adopção da mesma 
Use como pnncipio de justiça e prenda de paz em malcria de limites, como se ex¬ 
pressou o Sr. Antonio Leocadio Gusmão, plenipotenciário do Venezuela na Re¬ 
publica do Peru, em um memorandum dirigido á legação brazilcira em Lima cm 
20 de Novembro de 1854. 

Accrescenla-se, porém: 

« O uti poutdttisdc 1810 não sam as possessões então existentes, sinão u demar¬ 
cações fixadas nesta época para as disliuctas porções do território americano.» 

« As jurisdicções entre os Estados Hispano-americanos foram demarcadas unica 
c exclusivamentc por Cédulas emanadas do antigo Soberano commum, c entre cllcs 
eo Brazil pelos Tratados celebrados pelas Cordas dc Hespanha e Portugal cm 1750 
e 1777. 

« NJo ha outra base para o deslinde das rcspc-ctivas fronteiras. » 

Com esta versão c que não pdde concordar o governo Imperial 

As opiniões dosSrs. Madrid c Gusmão não pddem prevalecer contra os principios 
proclamados pelo» Sr», Lourcnço Alaria Llcras, Luiz Sanojo, Donatn Moftoz, Barlo- 



louiç llerrera, nos tratados solcnmos celebrados com o Império, c cm que foram 
plenipotenciários no caraclcr dc secretários das relações exteriores por parte desta 
Republica, dos Estados-Unidos dc Venezuela, dc Bolivia e Perú. 

Mio pódem lambem prevalecer contra o principio declarado nas neg net^-ões co m 
as Republicas Oriental do Uruguay, Confclcração Argentina c Republica do Pa- 
-ragoay. 

Por estes convênios vò-se que lõdos os Estados Americanos, quando convieram 
em adoptar como baso dc seu dominio territorial o principio do uri postidtlti de 
1810, não deram a esta expressão outra intelligencia sinioa que lhe dam lodosos 
publicistas, isto é, a posse natural que tinham Portugal e Hespanha na época da 
independeneia de suas colonias, o que possuíam real e efieclivamente nessa época 
sem contestação de nenhuma.das duas Cordas. 

Cilam-sc em coolrario os tratados celebrados por Colombia com o Jlcxico em 3 
dc Outubro de 1823, com Costa Rica cm 15 de Março de 18Í5 c com o Perú em 
Í3 de Setembro de 1829. 

Vejamos o teor destes tratados: 

Oiz o primeiro no artigo 8*: 

■ As duas Partes contractanles se garantem, muluamonlc, a integridade de seus 
territórios no mesmo pé em que se achavam antes da guerra da independeneia, 
reconhecendo cguatmenle como pàrtcs integrantes de uma c outra nação todas as 
prorincias que, posto que governadas anlsriormenle por autoridade inteirameute 
independente da dos antigos Vice-rcinados de México e Nova Granada, tenham 
convindo ou convierem de um modo legitimo em formar um si corpo de nação 
com elles.» 

A estipulação do artigo 5 do Tratado entre Colombia e Costa Rica é a se¬ 
guinte: 

« Ambas as Partes contractanles se garantem, mutuaroente, a integridade de 
scus,limites respectivos contra as tentativas e invasão dos vossallos do Rei dc Hespa¬ 
nha c seus adherentes, no mesmo pé em que sc achavam antes da presente guerra 
da independeneia. » 

Assim sc expressa o artigo 5* do Tratado com o Perú: 

« Ambos as Partes reconhecem por limites de seus respectivos territórios os mes¬ 
mos que tinham autes dc sua independeneia os antigos Vicc-reinados de Nova Gra¬ 
nada c Perú com as únicas alterações que julguem conveniente accõrdar entre si, 
para cujo fim sc obrigam, desde o presente, a fazerem, rcciprocamcnte, aquellas 
cessões que contribuam a fixar a linha divisória dc uma maneira mais natural, 
exacla c capaz dc evitar competências c desgostos entre as autoridades c habi¬ 
tantes das fronteiras. » 

Dos estipulações aci ua Iranscriptas não sc rí claramcntc estabelecido o principio 
que devesse servir dc base á demarcação dos limites enlrc os dilícrenles Estados 
Hispano-americanos. 
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Os tratados citados tiveram um tim muito especial—a alliança contra um inimigo 
commum —. 

O oüjeclo dessa alliança era defenderem, reciprocamente, sua indepeodencia e 
soberania contra qualquer aggrcsnio que tivesse por fim privar a um dcllcs de parle 
dos territórios que possuiam antes mesmo da guerra da independência. 

Este objcclo foi claramcnte definido no tratado com Costa Rica. 

Tratavam aqueltes Estados de se organisar politicamente; natural era referi¬ 
rem-se aos limites que eolio tinham os antigos Vice-reioadus, mas não excluíam a 
incorporação de outros povos, ainda mesmo quando não estivessem comprehendidos 
dentro daquelles limites. 

E' o que se deduz dos tratados celebrados com o México c o Perú. 

A demarcação precisa dos limites entre Colombia c os Estados que com ella 
confinam, linha de fazer-se por meio de convênio particular, e as difficuldades 
que podessera d este respeito occorrer deviam-se remover por roeios_ concilia¬ 
tórios e de paz, como se estipulou no artigo 9* do tratado -com o Perú de 6 de 
Julho de 18!!. 

No artigo 7* do tratado de 15 de Março de 1825 acima citado, lê-se 
lambem: 

a A Republica de Colombia e as Províncias Unidas de Centro America se obrigam 
e compromettem a respeitar seus limites como estão no presente, reservando-se fa¬ 
zerem amigavelmente, por meio de uma convenção especial, a demarcação da 
lioha divisória de um e nutro Estado, logo que as circumstancias o permitiam, 
ou uma das parles manifeste á outra a sua disposição a entrar nessa nego¬ 
ciação. 

« Os limites entre os Estados de Nova Granada e o Equador, serio, diz o 
artigo 2* do tratado de 8 de Dezembro de 1832, os que conforme a lei de 
Colombia de 25 de Junho de 1824 separavam as provincias do antigo departa¬ 
mento do Caoca do Equador, ficando por conseguinte incorporadas d .Nova Gra¬ 
nada as provincias de Pasto e Boavcnlura e ao Equador os povos que estam ao 
sul do rio Carchi, também fixados pelo artigo 22 da expressada lei entre as pro¬ 
vincias de Pasto c lm babara. » 

O estado melindroso das questões de fronteira entre os dous paizes tornou ne¬ 
cessária a estipulação do artigo 3* que assim disp&c : 

o Os Estados-Unidos da Nova Granada c do Equador, animados dos melhores 
desejos de que se conserve sempre a mais perfeita harmonia e bòa intelligcncia 
entre as Parles contractanles, se obrigam c compromettem a respeitar seus limites 
respectivos. Por consequência, o Estado dc Nova Granada não poderá admittir 
povos <|ue. scparando-sc de facto do Estado do Equador, queiram aggrcgar-se d 
Nova Granada, nem o Estado do Equador poderá admittir povos, que, sepa- 
rando-se de facto do Estado de Nova Granada, queiram aggrcgar-se ao Equa¬ 
dor. » 
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Com referencia a e>le ajusle, diz o artigo *C do tratado de 3 de Julbo de 
1856, á que refere-se a Constituição federal dosEstados-Unidos de CoIombia: 

« Emquanto não se resalva por uma convenção especial e da manoira que 
melhor pareça a demarcação de limites territoriaes entre as duas Republicas, citas 
continuarão a reconhecer, muluamenle, os mesmos que conforme a lei de Co¬ 
Iombia de *5 de Junho de 18*4 separavam os antigos departamentos do Cauca e 
do Equador. » 

Nada ficou resolvido' por essa lei; o Equador reclama mais extenso lerritorio, 
e as difliculdades entre os dous paites sam lies que julgou-se dever submelter a 
qucslãopcndenle ao arbitramento do governo do Chile. 

Na Memória apresentada ao Congresso federal na sessão legislativa do corrente 
anno pelo respectivo secretario do interior e das relações exteriores se encontra 
o seguinte trecho com referencia a essa mediação: 

« 0 governo de Colo.nbia abriga a persuasão de que não póde ser matéria 
de discussão, nem de decisão arbitrai a questão de limites entre esta Republica 
c a do Equador pelo que respeita á parte povoada e á costa do mar, mas sã 
quanto d parte despovoada c deserta. » 

Não sam, pois, as determinações do antigo Soberano commum as,que tèm de 
resolver dcOnitivamenlc a fronteira entre os dous paires, sinio o u/i possidtíú 
aclual de cada um, ou as conveniências internacionaes. 

Nos convênios mandados colleccionar em 1866 pelo Poder Executivo da União 
é que se deve estudar os grandes debates internacionaes que tenha a Republica 
em suas relações com os outros poros. 

Pois bom; nesses actos públicos e solemnes não encontra a missão brazileira 
fundamentos para dar-se como assentado que lodos os Estados Hispano-ameri¬ 
canos admiltiram o u/t possidtíú de direito como base para a demarcação de suas 
respectivas fronteiras. 

Nlo sé encontra também nas respectivas constituições. 

Na maior parte delias torna-se dependente de accdrdos a demarcação da linha 
divisória com os Estados vizinhos. 

Em outras se menciona a divisão territorial do tempo dos hespanhóes ou da 
época da independencia, sem prejuízo entretanto das posses antigas anteriores á 
esta, respeitadas como outros tantos litulos de legitima propriedade. 

Em nenhuma, porém, se dá ao uti possidtíú a interpretação extensiva .ou res- 
triciiva que revelam as negociações havidas sobre este assumpto. 

Admitte a missão brazileira a discussão neste terreno porque a versatilidade 
mesmo da argumentação o que demonstra é a inconsistência de principio* c não 
regras fixas; prevalece sempre como resultado das negociações o tia/u quo das 
occupações territoriaes por este ou aquelle Estado. 

O Perú e CoIombia reconheceram, por exemplo, por limites de seus respectivos 
territórios os mesmos quo tinham antes de sua independencia os Vice-reinados de 
Lima e Santa Fé. 
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Ue-lc reconhecimento consignado no tratado onlrr os dous jwizes cm 32 do 
Setembro de 1829 prcvalcccu-sc a Republica do Equador para reclamar as pro¬ 
víncias de Jacn c dc Maynas, hoje sub o dominio do 1'erd. 

Qual a inlclligcncia dada aqucllc tratado nos protocollos das conferencias ce¬ 
lebradas no mesmo anno entre os plenipotenciários dc Colombia e Peruano? 

Qual a que deram os plenipotenciários do Pcni c Equatoriano nas conferen¬ 
cias havidas cm Quilo no anno de 1842 ? 

0 objcclo dos conferencias era a restituição dc territórios que, no parecer dos 
governos dc Colombia c do Equador, retinha o da Republica do Perú contra o prin¬ 
cipio do uli poaidclii de 1810, seguudo a demarcação dc cada capitania general 
ou Vice-reinado erigidos em Estados livres e independentes. 

O governo do Perú sustentou nessas duas épocas o principio do uli possidetts ac- 
tual ou de htcko, comquanto se Rrmassc lambem em títulos legítimos, em cédulas 
emanadas do Soberano commum para não abrir mão dc ditos territórios. 

A missão brazi leira reproduzirá aqui, em prova dessa sua asserção, a discussão 
havida nas ultimas conferencias que completam os estrados das primeiras, an- 
nevos ao nuamrmium que lhe foi transmiltido em 22 de Janeiro do corrente 
anno. 

Propòi o ministro do Equador que se reconhecesse por limites enlrc os dous 
paizes os mesmos que tinham atiles de sua independência os Vice-reinados de 
Xova.Gracada e do Perú,.ficando por consequência reintegradas ao Equador as pro¬ 
víncias de Jaen e Maynas nos mesmos lermos cm que as havia possuído a presidên¬ 
cia e audiência de Quilo, sem prejuizo do que, por convenções cspeciaes, se fizes¬ 
sem os dous Estados mutuas conccssOcs e compensações de lerrilorio, com o fim de 
se obter uma linha divisória mais natural e conveniente para a bòa administração 
interior e evilarcra-sc as compelcncias c altercações entre os habitantes e autori¬ 
dades limitrophes. 

A contestação do ministro do Perú foi a seguinte: 

a Que os limites das Republicas americanas devem ser demarcados pelo uliptua- 
ietú, mas não atava estabelecido que fôsse o que tinham antes da lula da inde¬ 
pendência, e sim o que tiveram depois de conseguida esta. Que Iodos os poves 
compunham antes uma sõ família que era parte da Hespanha e que, quando se 
Inloii da independência c de formar distinclos Estados, os povos se acharam' no 
caso de optar pela nacionalidade que mais lhe conviesse. Que os povos reclamados 
pelo Equador permaneceram, desde então, incorporados no Perú, sujeitando^e á 
sua bòa ou má sorte, enviando seus representantes ao Congresso, e recorrendo ao 
governu Peruano para prover a Iodas as suas necessidades. 

« Si o uli pouidehi, aggrcgou o mesmo ministro, podesse ser entendido pela fúrma 
proposta, o Perú se julgaria com direito de reclamar a Guayaquil que dependia do 
Perú quando sc cmprchcndeu a grande obra da emancipação americana. 

« Não podia convir em que se considerasse a província dc Maynas como depen- 
dencia do antigo Vice-reinado da Nova Granada, porque, desde que abriu os olhos, 
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vio, úuvio e cnlendcu quo seu governo dependia do Vicc-rei do Perú, poudenindo 
por ultimo quão diflicil era separar de uma' associação para aggregar-sc á outra 
povos que pnr uma longa serie de annos haviam contrahido hábitos e costumes 
que não podiam ser forçados a abandonar pelo simples querer dos governos. » 

Replicou o ministro do Equador que as objccçòcs opposlas se achavam victorio- 
samcnlc contestadas pelo tratado celebrado cm Guayaquil entre esta Republica e 
o Perú: que pdo artigo o* do dito tratado ambas as Partes haviam reconhecido 
por limites de seus respectivos territórios os mesmos que tinham antes da sua in¬ 
dependência (c não depois como se propunha} os antigos Vice-reinados de Nova 
Granada c Perú.. 

A resposta do ministro peruano foi que aquelle tratado havia caducado com a 
divisão de Colombia em Ires Estados, porque todo o tratado tem a condição imirila 
de que conservem os Estados coolractanles a mesma posição política que tinham 
ao tempo de ser elle celebrado, posição que muito contribue para as concessões 
reciprocas que comprchendcm suas diversas estipulações. 

O território de Maynas pertenceu ao Eqtiador ate ao tempo do Vice-rei, mar- 
quez d Avilea, mas pelas Cédulas de 1302 e 1805 foi devolvido ao Vice-reinado 
de Lima. 

Poude assim provar o ministro peruano que, quando se Irslou da independên¬ 
cia, a província de Maynas pertencia lambem por lilulos valiosos ao Vice-reinado - 
do Perú. 

. A discussão diplomática bavida em 1844 e 1845 entre esta Republica e os Es- 
tados-Unidos de Venezuela deu o mesmo resultado. 

0 governo Colombiano reclamava para a demarcação da fronteira entro os dous 
paires a linha do Orinoco, Cassiquiare e rio Negro, apoiando-se cm Cédulas expedi¬ 
das pelos Reis de Hespanha. 

O plenipotenciário venezuelano, tratando largamente desta questão, chegou as se¬ 
guintes conclusões: 

Que o u/i pomdelis de 1810 eslava em favor de Venezuela. 

Apresentou como títulos a real Cédula de 1768 que aggregou as Missões do baixo 
c alto Orinoco e rio Negro i província da Guayani c a de 1777 que aggregou esta 
província a' capitania general de Caracas. 

. Não sendo possível enlcndcrcm-se os dous governos sobre a inlclligoncia destes 
titulos, exhibio como ultima ra/ú a occupação perfeita e posse continua, tran- 
quilla c não disputada de Venezuela aos territórios contestados, allegando que a 
Republica que representava os tinha em seu poder até onde lhe era possível do¬ 
minar sem levar o extermínio ãs tribus selvagens que por alli disputavam o império 
da civilisação, ahi mandavam suas leis e autoridades, c passados os annos de guerra 
e desolação da época da independência, so haviam fundado as povoações de Pemi- 
chim, Tomo, Jeriquim, São Pelippe, Buenavisla, Santa Cruz. São Pedro, Santo An- 
lonio c Santa Barbara: c todos estes estabelecimentos eram devidos aos meios em¬ 
pregados peio seu governo pam dar vido c animação á esses desertos. 
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Em virtude dc 18o conlrodictorios prclcnçõcs, nSo. ratou outro arbilrio para 
conciliar vistos tão opposlas siuão abandonar a idea dc demarcar essa parle 
da fronteira pelo principio do direito para substitui-lo cm toda sua extensão por 
uma linbá convencional, ajustada dc commum nccòrdo, ou por via de arbitramento 
de uma Potência amiga. 

0 mesmo concluiria a missão braiileira em presença das negociações havidas 
entre esta Republica c as do Equador c Costa Rica; apresentam ellas o mais 
perfeito desaccòrdo para a demarcação da respectiva fronteira, e ate desaccòrdo 
provém de divergirem na applicação dos princípios. 

Pdde-se d’ahi deduzir que o uli pouidetú dc 1810 tenha a. significação que 
lhe da o governo desta Estados, que lhe da o Sr. Madrid, o Sr. GusmSo, c se 
encontram em alguns outros escriplos em que se tem procurado combater os 
fundamentos dos tratados celebrados pelo Império com os demais Estados Ame¬ 
ricanos? 

Nas questões entro si o tem estes Estados derivado ora dos tilulos que lhes legou 
a mctropole commum, ora das possessões reacs c cffeclivas da época de sua 
emancipação; os seus limita sam umas vezes os que tinham anta da guerra da 
independência, outras vezes os que poderam haver e manter no tempo de sc 
constituírem politicamente. 

A applicação destes princípios tem variado segundo o atado da fronteira de 
cada um : um mesmo Estado os invoca conlradictoriamenle conforme a sua situação 
territorial com respeito ao paiz com quem negocia. 

E’ o que se deduz das negociações á que se tem referido a missão brazileira. 

Em um ou outro caso tem havido algum convênio, mas quando não sam esta 
provisionaa, sc baseam não nale ou naquelle principio, mas em conveniências 
reciprocas das Partes interessadas. 

As discussõa diplomáticas são intermináveis entre a Estados de origem hes- 
panhòla por que não tem querido ella estabelecer como dogma, para derimir as 
ditficuldadra que apresentam os ajusta de suas rapectivas fronteiras, o unico 
principio justo e equitativo como prenda de paz em matéria de [imita, o uti 
pottidetis de 1810, as possa que tinba cada um na época de sua'organisação 
política. 

Este principio, esta', porém, fixado de uma maneira invariável pelos mramos 
Estados nas qualões de fronteira discutida com o Império. 

Para o demonstrar bala o memorandum annexo sob n. 2 á nota da missão 
brazileira de 12 de Dezembro do anno proximo passado. 

E nem o contesta’ o governo desta Estados, declarando unicamente que, «si 
tem ellcs comprehendido como o Brazil o ulipomdetit c chegaram a traçar os 
seus limita com elle de accòrdo com essa intelligencia, ate procedimento, com 
quanto digno de respeito, não o era de imitação; os direitos dc Colombia não 
podiam por isso ser compromettidos. » 

Em vista data declaração podia prescindir a missão brazileira dc occupar-se 
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do parecer dado contra o tratado negociado entre o Brozil c Venezuela cm 1851 
por uma commissão da camara de Representantes desta Republica, e da opinião 
emiltida pelo Sr. Barrcnechca, secretario de relações exteriores do Pcrú, na nota 
que passou ao governo dcBolivia cm 20 dc Dezembro de 1867 ao protestar contra 
o modo por que foi ajustada a sua qaeslio de limites com o Império. 

Mo entrara cila na apreciação daquelle parecer porque foi devidamente contes¬ 
tado em Caracas, e só observara que por èlle nenhuma obra. se fez na respectiva 
camara onde não teve sioão as bonras de uma discussão. 

Reatada a negociação em 1859, quando o permittiram as circumstancias políticas 
da Republica, foram inteiramente desprezados os seus fundamentos. 

O tratado de 5 dc Maio de 1859 reproduzio, iptú verbis, a linha traçada no 
artigo 2° do negociado em 25 de Novembro de 1832; mereceu aplenaapprovação 
do Congresso Venezuelano, e rege boje como lei internacional as relações entre 
os dous paizes. 

Quanto a nota do 20 de Dezembro de 1867 do Sr. Barrenecbea é na verdade 
para sorprehender o seu contexto. 

A. resposta qne deu-lhe o Sr. Donato Mufloz, secretario do interior e das rela¬ 
ções exteriores do governo de Sucre em 6 de Fevereiro Je 1868, foi a seguinte: 

Que os tratados ajustados entre as Coroas de Hcspanha e Portugal nunca ti¬ 
veram execução e jamais estabeleceram uma verdadeira posse para o governo 
hespanhól. 

Não havia outra base, declara o governo boliviano, para fundar solidamente 
os direitos territoriaes dc Bolívia c do Brazil, sinio o principio do utipossidtlit, 
isto é, a posse real e effecliva de Hespanha c de Portugal, nãa podendo tomar- 
se por posse verdadeira aquella que pretendesse ler qualquer das duas Coróas 
sem uma occupação positiva e actual. 

O artigo 7* do tratado celebrado entre o Brazil e a Republica do Perú diz 
terminantemente : 

« Para previnir duvidas a respeito da fronteira aüudida nas estipulações da pre¬ 
sente convenção, concordam as Altas parles contraclantes em que os limites do 
Império do Brazil com a Republica do Psrú sejam regulados em conformidade 
do principio uti possidetü; por conseguinte reconhecem, respectivamente, como 
fronteira a povoação de Tabalinga, e d’ahi para o norte em linba recta, a en¬ 
contrar o rio Japurá defronte da fóz do Apapóris, e de Tabalinga para o sul, o 
rio Javary desde a sua coufluencia com o Amazonas. 

« Uma commissão mixta nomeada por ambos os governos reconhecerá, conforme 
ao principio u/i pouidclit a fronteira, e proporá a troca 'de territórios que jul¬ 
garem a proposilo para Gxar os limites que sejam mais naturaes e convenientes 
a urna e outra nação. » 

Eis ahi como o principio do uti possidetis foi a base primordial e unica que 
regulou o tratado entre o Pcrú e o Brazil em 1831. 

Dirá a missão brazileira com o Sr. Mutioz « como pretende pois o gabinete 
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de Lima que o de Sucrc deveria ter recusado adoplar o mesmo principio que 
eile adoplou para o ajusle de seus limites com o Brazil? 

■ O que foi razoável e justo, ou pelo menos equitativo para a chaucellaria 
Peruana, aio devia sâ-lo igualmcnte para a Boliviana, cm caso idêntico c em 
perfeita egualdade do circuinslancias ? • — 

Não discutirá a missão brasileira os fundamentos com que protestou o governo 
do Perú contra os limites como foram Ciados no tratado celebrado com Bolivia 
era 27 de Março de 1867, por estar, este assumpto pendente, e haver-se já pronun¬ 
ciado á este respeito cm resposta a cgual protesto feito por parlo desta Republica. 

Adduzindo-se, porém, para a presente discussão, a excêntrica c inqualificável 
opinião á que se acaba de alludir, será também perraittido á missão brazileira 
chamar a attenção de S. Ei. o Sr. secretario do interior e das relações exteriores 
dos Estados-Uoidos de Colombia para o seguinte trecho que se encontra na citada 
nota do Sr. Barrenechea. 

Que o b/í possidetis póde com justiça invocar-se nas controvérsias territoriaes 
dos Estados Hispano-americanos que dependiam dc.uma melropole coramum. 

A missão brazileira filiará esta opinião á que emitliram cm 1829 e 1842 os 
Srs. D. José Larrea e Lloredo e D. Malias Leon, plenipotenciários peruanos nas 
negociações sobre limites com o Equador e esta Republica, já referida no pre¬ 
sente memorandum. 

a 0 governo de Sucre », segundo declara o Sr. Barrenechea, « segue a mesma 
doutrina », e por ahi se poderá Igmbem concluir qual a significação que têm dado 
os Estados Sul-americanos de origem hespanhòla ao principio do uti posiidelà 
como foi proclamado em 1823 pelo governo destes Estados. 

A missão brazileira tem-se estendido talvez demasiadamente sobre este ponto; 
sirva-lhe, porém, de excusa a persuasão em que está de que, fixada a verdadeira 
iotelligencia do uii pouidtíü de 1810, se removerão pela maior parte as difficul- 
dades para a solução dos questões pendentes com esta Republica sobre limites e 
navegação fluvial, como tanto convém aos interesses c bóa harmonia entro os 
'dóus paizes. 

Estabelecidos estes princípios, não se pôde pôr em duvida a linha divisória como 
foi descripta no tratado negociado em I8S3. 

O Sr. Lourenzo Maria LI eras na sua exposição sobre os fundamentos desta ne¬ 
gociação deixou demonstrado: 

1-* Q ue o ponto de partida para o ajuste dos limites entre Colombia e o 
Brazil, não podia ser outro sinão o principio do u/í pomdetis de 1810, isto é, 
a posse real e efTectiva que tinha um e outro paiz na citada época, por ser este 
principio o unico compatível com a soberania do poro e as leis fundamenlaes 
de cada um dos Estados Sul-americanos. 

2." Que os tratados de limites, celebrados entre os governos de Hespanha c 
Portugal em 1750 c 1777, cão podiam nem deviam ser reconhecidos como vi¬ 
gentes, por não terem jamais sido cumpridos, por obscuros o contradictorios. 
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3. * Que a Unha divisória como a descrevia o mappa do general Mosquera era 
de lodo inadmissível por contravir ao n/i possidetis c achar-sc em conlradicção 
com os Iralados em que se pretendia funda-la. 

4. * Que esla Republica devia reconhecer a linha traçada desde o Forte de Ta- 
balinga utó a boca do Apaporis no Japurá, por estar provado o domínio efleclivo 
do Brazil sobre o SoUmõcs, o Amazonas até Tabalinga, sobre a boca do Pulu- 
mayo e sobre o Japurá ale o Apaporis. como já o havia reconhecido o Peru 
como possuidor das Missões que lhe foram aggrcgadas pela real Cédula de 13 de 
Julho de 1802. 

5. ‘ Que nada linha que vêr esta Republica com a linha de Tabalinga’ao 
Apapóris, si estava ou não conforme com o vti possidelis ou com os tratados 
de 1730 e 1777, mas pretendendo ter direitos ao dominio do- lerritorio ubicado 
ao sul do Japurá, estes direitos Geavam rcsalvados. 

6. ' Que comquanto se pretendesse por parle do Brazil que a verdadeira linha 
dirisoria entre Colombia e o Império devia seguir para o norte pelo rió dos 
Enganos para cobrir os estabelecimentos brazileiros e a commuoicação que se 
lazia entre g Japurá e rio .Negro, havia sido ella substituída por outra, tirada do 
rio Apapóris por ser mais conforme ao vti pmidetis desta Republica sobre o 
lerritorio superior á boca daquelle rio e ao tratado de 1777, segundo o explicou 
o conde de Florida Blanca. 

7. * Que adoplando-se a fronteira desde a boca do Apapóris subindo este rio 
até a confluência do Taraira, c por este a cobriras vertentes que deviam ficar 
pertencendo a um c outro paiz, havia-se posto de accórdo o uti pmidetis com 
o teor do tratado de 1777. 

8. ’ Que emfim por meio dessa negociação a Republica assegurava para si a 
posse legal e não disputada de um vasto e rico lerritorio, assim como a nave¬ 
gação do baixo Japurá e a propriedade de cèrca de 60 léguas de sua ribeira 
seplentrional. 

Diz, entretanto, o Sr. Madrid: 

« E' incontestável que a linha divisória entre o lerritorio destes Estados e o 
do Brazil Geou Gxada pelos tratados de 1730 e 1777 de um modo inequivoco, 
no lhalwcg dos rios Garanhão, Negro, Atatiparaná e Japurá ou Caquetá, e que 
a unica parle da fronteira, que não foi claramente determinada, é a que deve 
comprehender desde o Caquetá ou Japurá até o ponto do rio Negro em que uma 
linha tirada entre ambos deixe cobertos os estabelecimentos que os portugueses 
possuíam cm 1730 c livre a communicação entre elles. » 

E accrcscenla: 

« Segundo o parecer de altas autoridades hespanhólas, consignado em docu¬ 
mentos aulographos que ainda se conservam, a dita linha deve passar pelo lago 
Marachi, desde onde, dirigindo-se para o norte, podem cobrir-se os estabeleci- 
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mentos portugueses do rio Negro c Caquelii, ficando-lhe* franca a communicaçSo 
dc ambos os rios pelo logo Cumapi e rio Yurubisi. > 

Fundando-sc nesta autoridade, desconhece lambem o Poder Etcculiro da União 
como possessão portuguesa o territorio comprchcndido entre o Amasonas ao sol, 
ao norte a serra Yimbi ou Aracudra, ao oriente o braço Avaliparaná e ao occi- 
dente o Apapóris, o Taraira e a linha qac da boca do Apapóris desce até o 
Forte de Tabalinga. 

Não lhe parece tão pouco que se fundem mal cm Cédulas Reacs hespanhólas as 
pretenções de Colombia pelo lado do rio Negro; porque, si o artigo 12 do tra¬ 
tado manda que as pessoas que sc nomeem para sua execução, fixem os limites 
sobindo aguas arriba da dita boca mais Occidental do Japurá, c por meio deste ri» 
até aquellc ponto sobre o rio Negro qne deixe cobertas as possessões portuguesas 
de 1780, 6 claro que á Hespanha pertencia o rio Negro desde o dito ponto, e 
oidente também que para a divisão desde ahi entre os representantes de Hespanha, 
neste caso, a saber, Colombia e Venezuela, seriam bons fundamentos as Cédulas 
de seu antigo Soberano commum. 

Estas pretenções já foram largamente discutidas em outro memorandum desta 
data. 

Faremos entretanto sobre eltas ainda algumas observações: 

O domínio de Portugal e depois do Brazil ao territorio comprehendido no triân¬ 
gulo formado pelo Amazonas, Japurá e linha tirada de Tabalinga á foz do Apapóris 
não pode pôr-se em dorida. 

Para qac os portuguezes cedessem os territórios da margem scplenlrional do 
Amazonas desde Tabalinga até a boca mais Occidental do Japurá, como se dispoz 
no artigo 20 do tratado de 1777, era preciso que os hespanhóes por sua parte 
abrissem também mão de quanto hariam usurpado no rio Negro do Cassiquiare para 
baixo, posteriormente ao anno dc 1780, como se determinou expressamcnle.no 
artigo 2* do tratado do 12 de Fevereiro de 1761, artigo 21 do de 10 de Fe¬ 
vereiro de 1763, e se dispoz lambem no artigo 12 do tratado de 1777 que mandou 
respeitar as posses que em 1730 tinham os primeiros no alto rio Negró. 

Aquella disposição era condicional; sua execução dependia eridentemenle da 
que tivessem os anteriores tratados. 

A base do tratado de 1777 era que fossem mantidas as posses que tinham os 
duas Coroas em 1730. 

« Continuará a fronteira, diz o artigo 12 deste tratado, subindo aguas 
arriba da dita boca mais Occidental do Japurá e pelo meio deste rio até aquelle 
pontoem que possam ficar cobertos os estabelecimentos portuguezes das margens 
do dito Japurá e do Negro, como tambem as communicaçõcs ou canal de que 
se serviam os mesmos portuguezes eulrc estes dous rios ao tempo de celebrar-se 
o tratado dc limites de 13 dc Janeiro dc 1730, conforme o sentido littcral deite 
c de seu artigo 9 que inteiramente se executará segundo o estado que então linbatu 
as cousas. > 
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Estavam cofio do posse os hespanlióos de 8. Carlos, S. Felippe, Santa Agostinho 
o do lodo o lorritorio usurpado no alto rio Negro? 

Estos innovações foram posteriores ao onno de 1730; foram introduzidas nas 
pesessões do dominio exclusivo de Portugal, nos ânuos de 1759 e de 1760. 

Todas ellas foram annutladas pelo tratado de IS de Fevereiro de 1761, man¬ 
dando-se pelo artigo 2* evacuar immediatamenle os terrenos occupados d titulo ou 
com o motivo da execução do tratado de 1750. 

As terminantes prtscripções que acabam de ser referidas foram renovadas no 
tratado de Pariz de 10 dc Fevereiro dc 1763, artigo SI. 

■ Ahi se declara lambem que Iodas as cousas se tornarão a pôr no mesmo pé 
em que estavam antes da guerra de 1762 e nos termos dos tratados preexistentes. 

Subsistindo estes compromissos, a' eltes estava subordinada a execução do artigo 
20 do tratado do I* de Outubro de 1777. 

Só depois dc reslituidos a Portugal os territórios alludidos nos tratados ante¬ 
riores, é que podia Hespanha fazer valer a reserva dos que se mencionam nesse 
artigo. 

N uma questão secular e complexa em que as disposições de um tratado se 
ligam intimamenle com os de outros, interpretados diversamenle pelas parles in¬ 
teressadas, nãos* póde invocar o trecho destacado de um documeolo para a resolver 
peremptoriamente. 

As duas Coroas nada haviam resolvido definitivamente pelo ultimo tratado. 

O tratado do 1* de Outubro de 1777 era preliminar, devia servir de base e 
fundamento i outro definitivo que tinham ambas de celebrar em tempo oppor- 
tuno com a individuação, exacção e noticias necessárias, mediante o qual se teria 
de fixar em bases solidas a fronteira entre os dous paizes. 

Nomearam ellas commissarios para assignalarem em coramum essa fronteira. 

Nada deviam praticar que prejudicasse directamente as actuaes possessões de 
ambos os Soberanos. 

No caso de duvidas sobre excesso de limites não havia que proceder por vias 
de facto a occupar terrenos, nem a tomar satisfação do oceorrido. 

Tudo aquillo em que estivessem de accòrdo se poria logo cm execução; os pon¬ 
tos em que discordassem deviam ser submcltidos ãs respectivas edrtes para resol¬ 
verem afinal o que fdsae conveniente. 

Estas instrucçóes encontram-se no preambulo c nos artigos 13, 16 e 19 do 
sobredito tratado. 

Não obstante as disputas e reclamações dos commissarios demarcadores, preva¬ 
leceram as posses das duas Coròas nos territórios contestados. 

Nenhuma providencia adoptaram ellas para tornar efiectiva a troca dos referidos 
territórios. 

Sam conhecidas as controvérsias havidas durante as demarcaçõs de 1739 c 1782. 

Sobre as primeiras pronunciaram-se as duos Coròas. 

Quanto as duvidas suscitadas duranlo a segunda demarcação e que impossibi- 
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libram a execução doa artigos II, lí c 2*1 do Irabdo de 1777, apenas se co¬ 
nhece a exposição ou instmeção reservada redigida pelo Comlu de Florida Blanca 
c dirigida á Junta do listado creada por Cario» 111 cm 1787. • 

Dando-te ahi a inlclligcncia que deviam ler os arligo* 9 do Iralado do 1730 e 
13 do de 1777, e oi molivot por que não poderam os commistaríos chegar n um 
aecôrdo, deelara-se simplesmente que foi interrompida e suspensa a demarcação 

Esta exposição linha de abranger todas os pontos da discussão. 

Era então occasião de manifcsbr-sc n governo de Sua Majestade Calholica sobre 
a falta de eotrega de territórios que deviam ser restituídos pela Corda de Portugal 
em cumprimento do disposto no artigo 30 do Irabdo de 1777. 

Sendo omisso.cste documento sobre ponto tão importante, dando alias conbde 
lodo o occorrido durante os trabalhos da demarcação, claro esta' que as represen¬ 
tações do commissurio hespanból a este respeito deixaram de ser altendidas. 

Assim licaram as coutas ale que sobreveio a guerra de 1801. 

No tratado de paz assignado cm Badajoz a’ 6 de Junho daquette anno não foram 
restauradas as disposições controvertidas dos antigos Irabdos: não se estipulou 
sobre a restituição de Tabatinga, do baiio Puiu movo até o 2* grão de latitude 
boreal e da margem direita do Japurá ale o Apapdris. 

0 arligo 3* deste tratado diz: 

« Sua Mageslade Calholica restituirá a Sua Alteza Beal as praças e povoações 
de Jerumenha, Arroncbes, Porto-Alegre, Castcllo de Vide, Barbacena, Campo 
Maior e Ouquella com lodos os seus territórios ulc agora conquisbdos pelas suas 
armas, ou que se possam rir a conquistar, e conservará cm qualidade de con¬ 
quista para a unir pcrpcluamonle aos seus dominios c vassallos, a Praça de Olivcnça, 
seu território c povos desde o Guadiana. » 

A clausula que repõe as cousas no estado anterior á guerra [*lalu t/uo anlt 
bellum) diz D. Andrés Bctlo, se entende unicamente das propriedades territoriaes; 
limib-sc as mutações que a guerra produzio na posse natural delias, e a base 
da possessão actual refere-se á época assignalada no tratado de paz, ou, em fatb 
desta especificação, á dab mesmo do tratado. 

Não se lendo mandado restituir as conquistas feitas u'America, as alterações 
que durante a guerra se havia ahi operado ficaram legitimadas. 

Quanto ás possossões anteriores i mesma guerra, c que interessam a fronteira 
coroo foi demarcada pelos tratados celebrados com a Republica do Pcrú cm 23 
de Outubro de 1831 e com Venezuela em 3 de Maio de 1839- Gcjram cilas no 
mesmo pé em que estavam antes da celebração do Iralado do 1777. 

No mesmo estado ficou bmbem a linha divisória propriamente dib com estes 
Estados. 

Esta intclligencia que dá a missão brazilcira ao Irabdo de 6 de Junho dc 1801 
lem tanto mais força que no mesmo dia c anno foi concluído outro ajuste entre 
S. M. FidclUíima c a Republica Franccza, cm que evprcssamcnlc furam com- 
prehendidos os limites dos dou» paizes n America. 



deviam ser respeitados as suas possessões ^America ainda mesmo cm pugna 
com algumas estipulações de tratados anteriores, leriam ou restabelecido no tra¬ 
tado definitivo de pai as estipulações daquellcs que devessem ser cumpridos, ou 
avia procedido com u França dcclarando-sc as modificações 


E não se diga que o silencio guardado a este respeito importa a sua revalidação. 
Seria isto contrario aos precedentes das duas Coròas c á pratica de todas as 
nações. 


E nem se pode presumir, attendendo-se d naturcia do tratado de limites de 
1777 e ás intermináveis disputas havidas em sua execução 

O estado da questão foi assim exposto pelo Sr. D. Pedro Fernandes Madrid: 

Segundo consta da Memória da arcebispo e vice-rei Gongora, nomearam-se era 
cumprimento do convencionado no artigo 15 do tratado do 1* de Outubro de 
1777 quatro commissões mistas que, visitando as respectivas fronteiras, levassem 
á eflcilo as estipulações do dito tratado. 

O commissano hespanhol, para veríGcar a demarcação quanto ás fronteiras do 
Novo Hei no de Nova Granada e capitania general de Venezuela, reunio-se aos 
cotmnissarios de Portugal, e executou com elles algumas explorações, ainda que 
sem grande resultado proveitoso, por haverem discordado abertamenle na inlelli- 
gencia dos pontos eapitaes do tratado, e em consequência o eommissario hes- 
panhdl D. Francisco Requena, retirou-se para Quito cm 1783. 

Desde culão, confessa o Sr. Madrid, nem por parte de Hespauba e Portugal, 
nem por parte de Nova Granada e do Brazil volveu-se a dar passo algum con¬ 
ducente ao ajuste e conclusão deste importante negocio. 

Por parte da Hespanha c Portugal sem duvida nada se fez. 

Tinham as duas Coròas de entrar em novo ajuste; poderiam surgir duvidas 
sobre alguns pontos de sua extensa fronteira n America; mas nesta parte que 
se discute, não seria mais objeclo de questão rcivindiear os possessões dos Portu¬ 
gueses no Solimõcs e Japurá c os territórios nccupados pelos hcspanhòcs no alto 
rio Negro. 

Neste novo ajuste havia que proceder como em t730 e em iiu, respeitar 
o uti possidelit. que tinham os dous paizes ao celebrar-se este ultimo tratado. 

F. quanto ao traço que devia seguir-sc de um ponto fixado no Japurá a buscar 
as margens do rio Negro, poderia sem inconveniente completar-se o disposto no 
artigo 12 do tratado de 1777, segundo a interpretação que lhe deram os res¬ 
pectivos commissarios, havendo que optar unicamente pelo rio dos Enganos ou 
pelo Apapòris, a que inclinava-se o Conde de Florida Blanca na sua cilada exposição 
de 1787, como o reconheceu o proprio Sr. Madrid. 

De modo algum apparcccria a pretenção de fazer passar a Unha divisória pelo 
lago Cumapi ou Marachi, segundo pretende hoje o governo de Colombia, a buscar 
o rio Negro na boca do Cababuri, como o descreveu o general Mosqucra no sen 
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mappn de 1832 c posleriormcnlc nn caria geographiea destoa L>lnJos construída 
cm 1861. 

Esla prelenção seria conlraria ao uti posvdeli» das duas Coroas, c á leira e 
espirito dos (ralados existentes como já se leni demonstrado. 

Por parte do Brasil c destes Estadas o qao se lera feito; o que ha a fuier? 

Cotombia enviou cm 1826 i còrtc do Rio de Janeiro um ministro, o Sr. 
coronel Leandro Palacios. 

Esta prova de deferência foi retribuída por S. M. o Imperador do Brazil, no¬ 
meando para seu enviado extraordinário c ministro plenipotenciário o Sr. Luis 
de Souza Dias. 

Estas missões tiveram por Cm abrir c fomentaras boas relações entre os dous 
novos Estados americanos. 

Desde então leve esta Republica o pensamento de negociar um tratado de li¬ 
mites com o Império sob a base dos tratados de 1730 e 1777, como consta das 
instrucções dadas cm 6 de Junho de 1826 ao Sr. Palacios. 

Desde então manifestou-se lambem, por parte do Brazil, que devia manter-se 
o vii possidetis dos dons paizes, como consta da nota passada pelo gabinete bra- 
zileiro cm 23 de Março de 1830 ao encarregado de oegocios da Republica o Sr. 
Joio Maria Gomes. 

Nio houve discussão diplomática sobre este importante assumpto; as vicissitudes 
políticas por que passavam Cotombia e o Império nio permiltiram que se occu- 
passem os respectivos governos sériamente de resolver esta questão. 

Depois de dividida Colombia cm Ires Estados difTerenles, mais diflScil tornou- 
se o deslinde da fronteira. 

Tinha o Brazil do entender-se coro cada um conforme f&sseni ajustados os li¬ 
mites entre eltes. 

A linha divisória com Venezuela parecia ter-se dc Gxar pela Serra Túnuhy 
que aparta, para o sul c norte, as vertentes do rio Xié c Mcmachi ã partir dó 
ponto om que nasce este ultimo rio. 

Emquanto a divisa da Republica de Mova Granada com a do Equador havia 
grave discordância, pretendendo aquella levar a sua raia não só além do rio Japurá, 
mais ainda ultrapassar o Pulumayo. 

Nestas circumstancias, tendo sido nomeado o Sr. Manoel Ccrqueira Lima, encar¬ 
regado de oegocios do Império nesta e na Republica do Equador, o governo 
Imperial o previnio nas instrucções que lhe deu cai 22 de Novembro de 1814 que 
a linha divisória com o Brazil não podia ser discutida segundo o Tratado preliminar 
de 1777, porque não havia recebido a perfeição que necessitava para ser elevado a 
direito perfeito, c devia ser traçada do ponto cm que terminasse a fronteira desta 
Republica com Venezuela a buscar a foz do rio dos Engana», e baixar dálli pelo 
Japurá até á confluência do Apapóris, e depois por uma recta tirada deste ponto 
para o sul a encontrar a villa de Tabatinga. 

Sobre esla base, e nada estando determinado definitiramenlo sobre a extensão dc 



Icrriluriu que »e reservariam o» Estados que antes de 1830 consliluiam a antiga 
Colombia, dcio resolvidas as difCculdadcs enlrc esta Republica c a do Equador, 
quanto a anliga província de Miynas, de que estava de posse o Perú cm virtude 
das Cédulas Rcacs de 1802 c 1803. teve o governo Imperial de entender-se com 
cada um em separado segundo o seu uti pouidttit, respeitando os direitos evwi- 
tuacs que podessem vir a prevalecer nos convênios que houvessem do celebrar 
entre si. 

Assim se explica o tratado negociado com o Perú cm 23 de Outubro de 1851 e o 
ajuste negociado também com Venezuela em 23 de Novembro de 1832, conGr- 
inado pelo que uUimamenlc se concluio em 5 de Maio de 1839, c as resalvas 
feitas nestes tratados c no prolocollo celebrado com o Equador em 3 de No¬ 
vembro de 1853 para que não fossem prejudicados de nenhum modo os direitos 
de lereeiro. 

Nesta conformidade foi negociado com esta Republica o tratado de 25 de Julho 
-do mesmo anno declarando o seu artigo 7* o seguinte: 

« Tendo a Republica de Nova Granada questões pendentes relalivamente ao ter¬ 
ritório banhado pelas aguas do Tomo e Aquio, assim como relativamente ao si¬ 
tuado entre o Japurá e o Amazonas, o cidadão Presidente da mesma Republica, 
em nome delia, declara que, no caso de que lhe venham a pertencer deDnilivamente 
ditos territoriora, reconhecerá como limites com o Brazil, em virtude do principio do 
uh possidetis. os estipulados no tratado entre o Império e Venezuela em 23 de Novem¬ 
bro de 1852 e na convenção entre o mesmo Império e o Perú de 23 de Outubro de 
1831, a síber, pelo que toca ao primeiro uma linha que, passando pelas vertentes 
que separam as aguas do Tomo e do Aquio das do Iquiore ou Issana, siga para o 
lado do orienlea tocar o rio Negro defronte da ilha de S. José perlo da pedra do 
Cucuby, situada pouco mais ou menos no parallelo de 1* 38‘ de latitude boreal, e 
pelo que loca á segunda uma linha recta tirada desde o ponto de Tabatinga para 
n lado do norte em direcção á confluência do Apapóris com o Japurá. » 

O governo Imperial procurou proceder com a maior circumspecçio ao celebrar 
estes ajustes. 

Maior prova não podia dar de sua detcrencia para com o desta Republica. 

Si não foram os acontecimentos extraordinários do anno de 1851, e o parecer 
do Sr. D. Pedra Fernandes Madrid dado perante o Senado desta Republica em 
1855, e por este Jlluslrc corporação approvado nesse anno. as questões pen¬ 
dentes entre es dous paizes es Unam de lodo resolvidas, e fundadas em bases as 
mais solidas e fecundas as suas respectivas relações 

Infelizmentc o Sr. Madrid lirau da apreciação que fez dos tratados negociados 
pelo Brazil com esta Republica c com ns de Venezuela e Perú illações inleirameote 
contrarias aos princípios reguladores dos limites como devem ser fixados entre os 
Estados Hispano-americanos c o Brazil. 

Fez reviver as disposições caducas dos antigos tratados celebrados entre a Hespanha 
c Portugal; c imocamlo-as, deu-lbes, na parle da fronteira em que declaro não ter 
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sidoclnramrnlc determinada por nquillc* pactos e inlercMa especial monte ií esla Re¬ 
publica, uma interpretação arbitraria, cm op posição ao seu sculiilo genuíno, (i inlel- 
li-cncia que lhes deram os ctimmissarios dcmarcadores, c ao pensamento e mani¬ 
festações de seus negociadores. 

« A Republica, diz o Sr. Madrid, nüo se deve obrigar de antemão a estar pelas 
linhos divisórias como foram dcseriplas nos tratados celebrados pelo Império com 
Venezuela e o Perú, porque se exporia a perder por uma parle a formosa comarca 
adjacente ao rio Negro, e pela outra ratiGearin a ccssSo de toda a região territorial 
comprehendida entre o* rios Caquclá, Amazonas, c uma linha tirada entre este e 
aquclle rio desde Tabatinga em frente da boca do Javary ate a fóz do Apnpóris. 

« Admittindo, como se admille no artigo 7* do Tratado negociado em 1853, 
que seus direitos nesta parto são hrpothrticos, se exporia, lambera a perder o 
território que se extende desde a dita linha até as margens do Coca e Napo que 
formam a sua fronteira com o Equador. • 

Ahi é que se encontram os fundamentos principaes da opposiçlo feita á nego¬ 
ciação de 1833. 

Qualquer ajuste com o Império deve Gear subordinado á vasta concepção da 
fronteira desta Republica com os Estados que com ella confinam. 

Não iremos mais longe com a analyso do parecer do Sr. Madrid que já foi aliás 
complelamenle refutado em tempo oppnrtuno. 

Suas conclusões não podem servir de base para o ajuste da fronteira entre estes 
Estados e o Império. 

Peios princípios que ellas encerram não é possível chegar-se a um accòrdo sobre 
as questões pendentes entre os dous paizes. 

Concorda o poder executivo da União que a correspondência havida com a missão 
brazileira dá a conhecer os esforços feitos para chcgar-se. a um termo na questão 
de limites, e as difficuldades que têm impedido a realização desse commum 
desejo. 

Ai diOiculdades, dico S. Ei. o Sr. D Santiago Perez na Memória apresentada 
ao Congresso federal na sua ultima sessão legislativa, consistem em que os prin¬ 
cípios em que se apoiam as respectivas prclenções ou exigências das duas Partes, 
não sam só dislinctos sinão essencialmente oppostos. 

Não havendo accòrdo sobre o ponto de partida, entendeu, e com muita 
razão, S. Ei., que não havia critério para a discussão; nem termo para o 
assumpto. 

Eis porque a missão brazileira solicitou que fòsse elle discutido e ajustado de 
um modo mais justo e equitativo. 

E tomando S. Ei. om consideração esle pedido, servio-se communicar-lhc que, 
si o Senado de plenipotenciários autorizasse ao Poder Executivo da União a as¬ 
sentar em outros fundamentos a negociação, nada lhe seria mais grato do que 
conformar-se com as suas instrucçõcs para dar-lhe prompto andamento afim de 
que tivesse um feliz resultado. 
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Assim terminou a discussão com a mi-são Irazileira. 

Confiando cila nos sentimentos manifestados por S. Es. o Sr. secretario das 
rclaçfics exteriores cm variai conferenciai c na sua ultima nola de í2 de Janeiro 
do corrente anno, aguardou o resultado dai diligenciai que para esse fim se pro¬ 
punha fazer S. Ex. na reunião do Congresso nacional do corrente anno. 

O governo da União, sem duvida por motivos allendireis, deixou de promover 
a reconsideração do voto proferido no Senado no anno de 1855, ca verdadeira iutcl- 
ligcncia que ic deve dar ao artigo 3* da Constituição deitei Ksladoa. 

Este assumpto se rd cerlamcntc objcclo de discussão nu futura reunião do Con¬ 
gresso, e como o ministro brazileiro tem de ausentar-se 'destes Estados, e não po¬ 
derá acompanhar os debates jio seio da representação nacional, olferece este me- 
morandum e tres outros que levam a mesma data como esclarecimentos sutlkientes 
para tomar-se a este respeito a mais conveniente resolução. 

Pia esperança de que se removerão as difficuhladcs que até aqui lém emba¬ 
raçado o ajuste final dos limites entre o Império e esta Republica, pensa a missão 
braxileira que poderão estes limites ser assim descriptos: 

o Começará a fronteiro na confluência do rio Apapòris com o Japurá c seguirá 
o dito Apapòris aguas acima ate o ponto em que lhe entra pela sua margem 
oriental o tributário cbamado no mappa do barão de Humboldt, de Codazzi e 
Garna Lobo, Taraira. e continuará por este aguas arriba a buscar pela sua prin¬ 
cipal nasccnle a serra Aracnára, de modo que Ioda a margem esquerda do Apa- 
poris. até a confluência do Taraira e Ioda a margem esquerda deste alé a sua 
principal nascente, fiquem pertencendo no Braiil, eloda a margem direita do Apa- 
póris até a confluência do.Taraira, e ambas dahi para cima. e Ioda a margem di¬ 
reita do Taraira até a sua principal vertente fiquem pertencendo aos Estados-Unidos 
de Colombia. » 

Si não se cxlcnder alé a serra Aracuara a principal nascente do Taraira, do 
ponlo em que esla principiar, seguirá u fronteira á rumo do norte, approxima- 
damenlc, até o alto daqueüa serra ou de outra que se prolongue para lésle, di¬ 
vidindo as vertentes que vem aos rios Vaupcs e lquiare ou lssana das que vam ao 
Memachi, Xaquieni c outras que rorrem para o rio Regro superior ou Guainia, 
de modo que Iodas os aguas que vem no Vaupés e lquiare ou lssana fiquem per¬ 
tencendo ao Btazil c as que vam do Xaquieni c Memachi e oulros (ributarios do 
Guainia á Colombia até onde limitam os dous Estados com a Republica de 
Venezuela. 

Não é certo que os rios Taraira e Vaupcs tenham as suas vcrlcnles na mesma 
serra como us apresenta Humboldl e Codazzi. 

Segundo o ptaoo especial dos rios Vaupcs e Apapòris levantado pelo coronel 
Gama Lobo que os explorou cm 1784 como um dos commissarios dcmarcadorcs 
por parle de Portugal, o Taraira e Vaupcs não nascem da rr.csnia serra: este 
ultimo rio prolonga-sc muito in-iis para oéslc. 

A intenção dc» negociadores do 1853 ora exlcndcr a linha divisória do Taraira 



para léslc peto alio das serra* que separam a* vertente» que vem para o sul ao rio 
Negro das qoc vão para norte ao Guainia ou alio rio Negro. 

Cora esla nova redacção já não se segue pelo rio Tarairn atò um ponto vaga- 
mcnlc indicado que culira as vertentes do rio Vau pés, uma das okjccções op- 
poslas pelo Sr. Madrid contra a negociação daqucllc anuo; a linha divisória não 
passara ao oeste das nascentes do primeiro desses rios. 

Eis todo o pensamento do governo do Brazil c o unico meio amigarei de re¬ 
solverem-se as queslôes pendentes entre o* dous paires. 

Bogotá, 15 de Dezembro de 1869. 

Conselheiro Joaqcim Ma*u Nascestes de Azaíibua 


H. 31. 


Nola do governo Colombiano d missão especial do Braál. 

(Tbadicçío.; —Secretaria do interior e das relações exteriores. Bogotá, 8 de 
Janeiro de 1870. 

Com a nota de S. Ex. o Sr. conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Azam- 
buja, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do Brazil, foram rece¬ 
bidos na secretaria do abaixo assignado os quatro memorandos á cila annexos. 

Estes volumosos documentos serão examinados com a attenção que merecem, 
e com a correspondência cruzada com S. Ex. serão submettidos ao Congresso na¬ 
cional em suas próximas sessões, para que, si o julgar conveniente, dê novas bases 
para as negociações sobre navegação fluvial e limites com o Brazil, ou ratifique as 
queo Poder Execulivo da 1'nilo julgou de seu dever apresentar a S. F.x., como 
fundadas nos mais slrictos princípios de direito, e sanccionadas, desde o anno 
de 1855, pelo Senado Granadino. 

É sensível ao governo do abaixo assignado o proximo regresso de S. Ex. ao Rio 
de Janeiro, como se serve annunciar, tanto porque S. Ex. tem sabido representar 
dignamente o Brazil em Colombia, como porque sua ausência dilatará o imme- 
dialo ajuste das questões pendentes entre as duas nações. 

O Poder Executivo se apressara a transmillir ao governo Imperial a resolução 
que adopte o Congresso sobre as ditas questões, cuja solução, como mui bem 
expressa S. Ex., tanto convém aos interesses o bòas relações dos dous paizet. 
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0 abaixo assignado aproveita a opporlunidadc para oiterccer roais uma vez a 
S Ex. o Sr. Ministro as seguranças de sua perfeita consideração. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Arambuja. 

Axrosto Maiu Pbaoilla. 


Deopcdida d* Minlatra Brazileiro. 


N. 32. 


Nota da missúo especial do Brazil ao governo Colombiano. 

Bogotá, 30 de Janeiro de 1870. 

O abaixo assignado, do Conselho de Sua Magestade o Imperador do Braxil e > 
seu enviado extraordinário c ministro plenipotenciário em missão especial, tem 
presente a nota que se servio dirigir-lhe S. Ex. o Sr. Secretario do interior e 
das relações exteriores dos Estados-Unidos de Colombia com a data de 8 do 
corrente, 

Accusando S. Ex. recebidos os quatro memorandos annexos á nota do abaixo 
assignado de IS de Dezembro proximo passado, leve a bondade de communicar- 
Ihe que seriam esles documentos examinados cora a devida aitenção, e com a 
correspondência cruzada com esta missão seriam submclIiJos á consideração do 
Congresso nacional na sua próxima sessão para que, si o julgar conveniente, dè 
noras bases para as negociaçiíes sobre navegação fluvial c limites com o Braxil. 

Manifesta outrosim S. Ex. o pezar do governo destes Estados pelo regresso do 
abaixo assignado ã sua côrle, não só por motivos que lhe sara pessoaes, como por¬ 
que sua ausência, no pensar do mesmo governo, dilatará o immediato ajuste das 
questões pendentes entre os dous paizes. 

Digna-sc S. Ex., por ultimo, prevenir ao abaixo assignado de que o Poder Exe¬ 
cutivo da União Iransmittirá ao governo Imperial a resolução do Congresso Fe¬ 
deral sobre as ditas questões, cuja solução tanto interessa ás boas relações dos 
dous paizes. 
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0 abaixo assignado levara opporlunamente ao conliccimcnlo dc seu governo o 
conteúdo da nota dc S. Es. 

Agradecendo a* finas expressões que lho são concernentes, aproveita-se desta 
Accasino para assegurar a S. Esc. i|uò sensível lambem lhe é ler dc auscnlar-so dcslc 
paiz, onde leve a fortuna dc residir por mais dc dous annos, c dc grangear as 
sympalhias do povo Colombiano, de S. Ex. o Sr. Presidente da Republica e do 
Poder Executivo da União. 

Ao Draxil não pode deixar dc ser summamcnte agradavel tão obsequiosas nt- 
Icoçõcs dispensadas para com o sen aclual representante nestes Estados. 

O governo Imperial faz os tnais ardentes votos para que se estreitem qs laços 
dc união c dc confralcrnidadc entre os dous paizes. 

Este objecto lisongêa-sc o abaixo assignado dc baver conseguido, não obstante 
estarem ainda pendentes os ajustes entre o Brazil c Colombia para a consolidação 
de suas mais ialimas relações. 

Crê o abaixo assignado que serão attendidos na próxima sessão legislativa do 
Congresso Federal Ião importantes interesses; c a communicnção que a este res¬ 
peito houver de dirigir o governo desta Republica ao do abaixo assignado, durante 
a sua ausência, serd seguida immediatamente das providencias necessários para 
que não se façam demorar as vantagens que resultarão para os dons paizes de 
uma perfeita intclligcncia sobre o modo de harmonisar esses interesses. 

Tendo o abaixo assignado dc partir nestes dias para a sua côrlc cm virtude 
da licença que obleve de seu governo, roga a S, Ex. haja dc inforraa-lo quando 
podera S. Ex. o Sr. Presidente recebe-lo em audiência dc despedida, e aproveita- 
se desta opportnnidade para reilerar-lbc as expressões dc sua mais alta conside¬ 
ração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Anlonio Maria Pradilla. 


JoAociM Mama Nascentes de Azaukja. 



N. 33. 


•'Voto </o gootrno Colombiano d missão cspttial do Ihaul. 


(Tuadccçào.) —Secretaria do interior c das relações exteriores — Bogotá, 

22 de Janeiro de 1870. 

0 abaixo assignado, Secretario do interior e das relações exteriores dos Estados- 
Unidos de Colombia, tem a honra de responder á atlenta nota que so servio 
dirigir-lhe cm 20 do corrente o Exm. Sr. Conselheiro Joaquim Maria Nascentes 
de Azambuja, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do Brazil. 

0 abaixo assignado não vacila cm assegurar mais uma vez a S. Ex. que serão 
submettidas á consideração do proximo Congresso nacional, as importantes questões 
pendentes entre Colombia c o Brazil, c que, sendo conhecida a resolução do corpo 
legislativo, o Poder Executivo Federal, convencido como esttí de que o que mais 
convém aos interesses de ambos os paizes é estabelecer em suas relações uma 
perfeita inlelligencia, baseada cm pactos intcrnacionacs. accommodados á justiça 
c fundados no direito, não demorará por sua parle cm levar ao conhecimento do 
governo de S. Ex. dita resolução, para que, si ò tiver por bem, se reatem, de 
accórdo com ella, as negociações suspensas na actualidade. 

Esta declaração, conforme em tudo corr. o que já se tem manifestado a S Ex. 
e que sem duvida o honrado Sr. Ministro iransmillira a seu governo d sua che¬ 
gada ao Rio de Janeiro, tem por Dm conCrmar a boa vontade com que Colom¬ 
bia coricsponde aos desejos do Brazil dc estreitar os laços de união c confraler- 
nidade entre os dous paizes. 

Inteirado o cidadão Presidente da União do pedido cora que termina a nota 
de S. Ex., ordenou ao abaixo assignado dc manifestar-lhe novamente o sentimento 
que lhe causa a ausência da Legação Brazileira desta capital, c designou o dia 
31 do corrente, a uma hora da tarde, para receber officialmcnte a despedida do 
honrado Sr. Ministro. 

O abaixo assignado se compraz cm reiterar a S. Ex. o Sr. Ministro as demons¬ 
trações de seu alto apreço e dislincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Azambuja. 

Antomo Mama Pbadilu. 



976 


Razoes eiptatas ios iap aiieios í pum QjBifli stlre os liiiies ío Imporá ío 
M oi a Repitlica ü Hora Greiaia, 1 m Mios-Rios ie Coloiia. 

H. 34. 


Memória do Conttlheiro Duarte da Ponte Ribeiro. 

O mappa n. i foi organisado dc conformidade com os conhecimentos geogra- 
phicos que aclualmenle se tem dos territórios nelle comprehendidos. 

A parte, pertencente ao Brazil, lem por base os mappas, planos, diários e me¬ 
mórias das com missões identificas, encarregadas de eiplora-la. 

listes trabalhos custem nos nossos archivos e tém servido para a confecçãfl-da- 
nova carta corographica do Império. 

A parte, que abraça os territórios das Republicas do Perí, Nova Granada e 
Venezuela, foi ertrahida dos mappas de cada uma delias, que passam por ser 
os mais exactos. 

A linha da rronleira entre o Brazil e Nova Granada está conforme com as 
posses reconhecidas pelo tratado de 13 de Janeiro de 1730. 

Uma outra linha mostra a fronteira como a comprehendia o brigadeiro Re- 
queóa na Memória c Mappa de que foi encarregado pelo governo Hespanhól em 
1796, afim de se resolverem com Portugal as questões sobre a demarcação dc 
seus limites n'America. 

Vae lambem indicada a fronteira que Nova Granada pretende ter, e está traçada 
no mappa da Republica organisado sob a inspecção do general Mosqueru cm 1861. 

O mappa n. i foi copiado, na parte correspondente, da carta geographica 
levantada por ordem dos governos de Portugal c Hespanha em 17*9, para servir 
de guia aos plenipotenciários do tratado de limites de 1730, quando descrevessem 
a mutua fronteira conforme o vti potsidetis daquclle tempo. 

O mappa n. 3 é cópia do que foi feito em Madrid em 1778 para mostrar 
a linha divisória do artigo I! do tratado preliminar do 1° de Outubro de 1777. 

O mappa n. 1 tem por fim esclarecer as discussões que lèm havido entre os 
governos do Brazil c de Nova Granada sobre a thação de sua linha divisória, 
c demonstra a fronteira que não está ainda accordada entre o Apapóris e o Me- 
"■7 machi, extremos das raias já mencionado s com as Republicas do Perti c Venezuela. 

Os outros dous são auxiliares para que se possa interpretar e conhecer o pen¬ 
samento. que sempre tiveram as Coroas dc Portugal e Hespanha na demarcação 
de suas possessões n America. 

Mo repeliremos a refutação dos argumentos da Nova Granada, fundados nas 
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bulias dos Papas e-nos primeiros ajustes que as substituiram, celebrados entre 
aquellas duas Coroas, porque nunca puderam, por absurdos, ter efTeito algum 
internacional; nem tio pouco nos referiremos ãs Cédulas expedidas pelos reis 
de Hcspanha unicamente para regerem as relações das difforentes secções das 
colonias bcspanhõlas no continente americano. 

Portugal nunca reconheceu a validade das bulias que deram á Hespanha di¬ 
reito exclusivo aos territórios descobertos no novo continente. Assim o declararam 
os commissarios porloguezes nas margens do Cava junto de Badajix em Novem¬ 
bro de 1681, quando discutiam com os commissarios hespanhies o direito de 
Portugal ao território, em que estava situada a colooia do Sacramento. 

Nunca admillio também a procedência das linhas meridianas, adoptadas nos 
primeiros ajustes posteriores ás bulias, como dando direito de impedir que os 
portuguezes tomassem posse em paragens não occupadas pela Coroa de .Hespanha. 

As acquisiçóes lerritoriaes u'America se fóram eflectuando segundo a expansão 
natural dos povos. 

Si fossem illegitimas as posses adquiridas por Portugal, illegitimos também 
seriam os estabelecimentos dos inglezes, hollandexes, francezes e de onlras nações 
nas vastas e desertas regiões americanas. 

Descngaoada a Hespanha, pela experiencia de séculos,, de que de sua insis¬ 
tência em invocar similhantes tituíos só resultara augmento de complicações, 
resolveu propor á Portugal que concordassem em ficar cada uma das Coroas com 
os territórios que então possuíam. 

Foi esta a base, que adoptaram na negociação do tratado de 13 de Janeiro 
de 1780, como declararam no seu preambulo. 

Depois de referirem neste preambulo quanto havia occorrido até aquella época 
relativamente ao direito, occupação e partilha do território americano, « resol¬ 
veram » (assim se expressaram as duas Altas Partes conlractantes} « pôr termo ás 
disputas passadas e futuras e esquecer-se e não usar de todas as acções em vir¬ 
tude dos referidos tratados de Tordezillas, Lisboa, Utrecbt e da Escriptura de 
Saragoça, ou de outros qoaesquer fundamentos que possam influir na divisão 
dos seus domínios por linha meridiana; e querem que ao iianle nio se trate mais 
delia, reduzindo os limites das duas monarchias aos que se assignalarào no pte- 
sente tratado, sendo seu animo que nelle se atlenda com cuidado á dous fins: 
o primeiro e mais principal é que se assignalem os limites dos dous domínios, 
tomando por balizas as paragens mais conhecidáST para que em nenhum tempo 
se confundam, nem dèem occasião a disputas, como são, a origem e curso dos 
rios, e os montes mais notáveis; o segundo, que cada Parte ba de ficar com o 
que aclualmente possue, i excepçio das mutuas-concessões, que em seu lugar se 
dirão; as quaes se farão por conveniência commum e para que os confins fiquem, 
quanto fòr possível, menos sujeitos a controvérsias. » 

Para a descripção nestes lermos da respectiva fronteira, mandaram os dous 
governos organisar uma carta geographica que tem por titulo: « Mapa de los con- 
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fines dei Brasil con Us lierrns de la Corona de EspaAa cn In America Meridional: 
lo que esla' de nmarillo se baila ocupado por los Portugueses: lo que está de color 
de rosa lienen ocupado los Espaftoles; lo que queda eu blanco no está nl pre- 
scnlc ocupado. 1719 • (mappa n. í.) 

Nesta earla descreveram os plcnipoteociarios a fronteira, assignando o seguinte 
termo, cscripto nella para lazer parte do tralado: 

« Esla carta geographica és copia Gel y cxacla de b primera sobre que se forraó 
y ujusló cl tralado de limites sefialadoem 13 deEncro de 1730. Y porque cn b 
dicha carta se lialla una linca encarnada qnc tignolo y pata por los lugares por 
donde se va haccr la demarcacion, se declara que b dicha linca sirve cn cuanlo 
ella se conforma con el tralado rclerido: y para que en todo tiempo conste, nós, 
los ministros plenipotenciários de Sos Majestades Católica y Fidelíssima, lo firma, 
mos y sellamos coo el setlo dc nuestras armas. En Madrid a 12 de Júlio 
de 1751. 

« JoSEPH DE CaiVAJAL V LasCISTUE » VlSCOXBE ThOSUZ Dl StLYA TeUES. 


É este o exemplar hcspanhól deposibdo no arebiro do minis terio dos negocios es¬ 
trangeiros de Portugal, como deverá estar no de Hespanha o cscripto em 
portuguez. 

Ha uma cópia delle armem á collccção dos trabdos, convênios, contractos e 
actns públicos celebrados entre a Coroa de Portugal c as mais Potências desde 
1640 até o presente. Compilados, coordenados e annotados por José Ferreira 
Borges de Castro, secretario de legação dc Sua Magestadc na côrte dc Madrid. 
Lisboa, 1837. 

Tendo sido enviadas cópias desla carta aos commissarios encarregados das demar¬ 
cações dc limites, é natural que exista alguma nos archivos dc Nova Granada. 

Vê-se nesta carta que a linha encarnada, alludida pelos plenipotenciários, sòbc 
desde a boca mais Occidental do Japurá pela margem austral deste rio até onde 
conflue nelle outro que vem do norte, e que desse ponto segue em direcção ao 
monte Cucuhy cobrindo as nascentes dos rios (ssana c Yxié. 

Pcb distancia em que estão as bocas destes dous rios do poato que conlluc no 
Japurá aquelle que vem do norlc, claro está que esle c o Apapóris. 

A léste da fóz deste rio (o •é a p u w). mais de tres gráos, esb o lago Marachi e 
não c por ahi que se fazia passar a fronteira das duas Corôas. 

Está designado neste mappa até onde se extendiam as posses dos porluguezes e 
a linha de fronteira que as cobria, assim corno a communicação que elles faziam 
do Japurá para o rio Negro. 

É esta cxactamenle a fronteira que o Brazil sustenta, dando á linha, liradada 
fóz do Apapóris ao Cucuhy, a direcção exigida pelo conhecimento da natureza do 
terreno para cobrir as vertenles dos mesmos rios lssana c Yxié. 



Que as posses tio Brazil se estendiam até o Apapóris, c era este o rio que vinha 
Jo norte a entrar no Japura, por onde passavam os portuguezes para o rio Negro, 
rcconhocou o commissario Itequena quando em 1782 protestou que sé por abi 
demarcaria a fronteira, que o commissario portuguei queria que fosse pelo rio 
Cumiare ou das Enganos. 

A insistência de Itequena de que se demarcasse a fronteira pelo rio Apapóris 
foi reproduzida ainda mais explicita e claramcnte na Memória, qucelle dirigio em 
30 de Maio de 1784 ao commissario portuguez Joio Pereira Caldas, em resposta 
* que esle lhe linha enviado com data de 22 do mesmo mez, Ira lando da moro¬ 
sidade das demarcações, e da urgência de pór-se termo ás duvidas que impediam o 
proseguimento dos trabalhos da commissão mixta. 

Depois de citar os artigos 9 do tratado de 1750 e 12 do tratado preliminar de 
1777 e de fazer algumas observações sobre a applicação destas estipulações, diz : 

« De lo que se deduce claramente por este mismo articulo que se ha de subir el 
Japurá, de forma quequeden cubiortos los establecimientos portugueses,sinquede 
*U* continue la linea por ei mismo Japura, quedando ambas margeues de él pri¬ 
vativas á la Corona de Espana, y que no se ha de buscar la cordillera de Montes 
por cl mismo Japurá, ti no por los rios gtte ti il te entren por el tvmbo dei 
norte. Esto es, si en la boca dei rio Apapóris, como yo me persuado, quedan cu- 
bierlos ya, desde el Japurá, los establecimientos indicados, dece seguir por dicho rio 
Apapóris la linea divisória, dejando lambien esle luego que dentro de él se en- 
cucntre oiro que se acerque mas al rumbo dei norte, y asi succesivamente hasta 
cncuentrar lo alto de la cordillera de Montes. Esto mismo és lo que repetidas veces 
expuze al Sr. D. Tbeodosio Constanlino de Chermont, habiendolo hecho antes de mi 
viage al Japurá, en conferencia que tubimos en este quartel; y es lo que a V. Es. 
tube la honra de expresarle en diferentes ocasiones, y por consiguiente, este is el 
cerdadero tj literal sentido conguese exprimen tj comenlan ambos articulas, segun 
mi inteligência. » 

Vè-se do exposto que o proprio Requena reconhecia como de direito e ne¬ 
cessária para cobrir os estabelecimentos portuguezes a linha de fronteira desde 
o Japurá pelo Apapóris até onde lhe entrasse outro rio vindo em rumo do 
norte, e continuasse por elle até encontrar a Cordilheira de Montes que segue para 
leste, dividindo as aguas que cahem para o Orinoco Jas que correm para o 
Amazonas. 

Pois bem, esse rio, que vem em rumo do norte desaguar no Apapóris, é o 
Taraira, e a Cordilheira de Montes, que por esle se vai encontrar é a serra Yimbi 
ou Aracuara que vem desde o rio dos Enganos para lésle, c continua até ser 
atravessada pelo rio Negro, seguindo desde o outro lado deste rio pelo Monte 
Cucuhy e serras Cupi, Imeri, Guay, icurusiiv, Taperapeco, Parima, Puluiberi, 
Machiale, Maretari, Ar nana c Pacarainia. 

Pelos cumes desta serie de montanhas desde as fontes do Taraira até as do Me- 
machi foi ajustada a linha de fronteira com a Nova Granada no tratado de 1853. 



linlia definida no Iratudo dc 


280 

Da* nascentes do Memachi para léslc *cguc n 
1859 com a Republica de Venezuela. . . 

Xio te traia da prelcnção que lem Nova Granada de estender seu domínio 
ald o rio Amazonas pelo lerritorio comprohcndido entre o Japurá c Tabalinga, 
porque põc-ic de permeio a Republica do Peru, con. quem, como possuidora 
desse território, foi celebrado o tratado de 23 dc Outubro do 1851. 

Com a derogação do tratado dc limites dc 13 de Janeiro dc 1/aO pelo de 12 
de Fevereiro de 1761 ficaram sem valor algum as suas disposições, e voltou tudo 
io «lado em que se achava quando foi olle celebrado; mas ficou sendo um do¬ 
cumento histórico dos factos nelle referidos, como cs* das poss« que Unham 
os porlugueies no território indicado no mappu. 

O tratado preliminar de limite de 1 de Outubro de 1777 não reviveu o de 
1750; não fez mais do que repelir era alguns dc seus artigos o teor de outros 
do annullado em que se tinham especificado pontos de fronteira, de descripçãu 
invariável, como «se entre o Japurá e o rio Negro. 

Para demarcar-se «ta parte da fronteira lambem se organisou em Madrid o 
seguinte mappa: 

« Borrador Topographico de lalínoa divisória, que cila el articulo 12 dei tratado 
preliminar v ajustadas distancias hasta su punlo final. » 

« Nota. —La linea amariUa es la antigua, que separava .los eslablecimientos 
de Portugal, y la colorada « la nuera convenida cn los "preliminares en el 
articulo 12 dei tratado. » 

Este mappa também «lá nppenso á collecção de tratados de Portugal por 
Borges de Castro. 

Pela mais simples inspecção vê-se confirmada a «tensão das poss« do Brazil 
quando se fez o tratado de 1750, e como a H«panba procurou recua-las por 
meio do tratado preliminar de 1777. A Unha araarella mostra até onde ellas 
chegavam e a encarnada as alterações projectadas. 

A fronteira do Brazil, ainda mesmo realizadas «las ilteraçõra, chegaria sem¬ 
pre á fóz do Apapóris, seguindo por «te rio ou algum de seus afluentes, vindo 
do norte, para deixar cobertos os estabelecimentos portuguezes, em conformidade 
do que foi estipulado no artigo 12. 

0 brigadeiro Rcquena apresentou também na sua Memória e mappa de 1796 
a fronteira do Brazil a partir do Amazonas pelo rio Tonaotins até a fóz do 
Apapóris. e continuando d'ahi por uma recta até o rio Negro defronte do Cu- 
cuhy. 

Foi arbitraria a direcção dada á fronteira por essa linha recta, não havendo 
atlençio, segundo fôra determinido no artigo 12, ao canal que fica ao norte do 
Apapóris, por onde os portuguezes passaram do Japurá para o rio Negro. 

Toda a argumentação do governo de Nova Granada basèa-sc na errônea ap- 
plicarão que lera pretendido fazer dos tratados de 1750 e 1777 para a solução 
dss questões pendente com o Brazil. 
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Vejamos o valôr que podem ler cales netos intcraacionaes celebrados entre as 
Coroas de Hespanha e Portugal. 

Eslam já publicados estes tratados e são conhecidas as disposições do artigo 
9* do primeiro c artigo IS do segundo. 

Tanto n um como no outro o que «c queria era que se fòtse buscar montes 
que dividissem as aguas que vêm ao Amazonas das que vão ao Orinoco, c não 
montes que separassem as aguas do Japurá das que cabem para o rio Negro 
na proximidade do lago Marachi e canal Puapuá de que nãa faltaram, e c sa¬ 
bido que uiio ba por nhi montes. 

As Altas Partes conlractanles tiveram, sem duvida, no pensamento a serie de 
montanhas que, deslacandose da grande cordilheira dos Andes que corre norte- 
sul, se extende para lésle até o Cucuhy, dividindo primeiro as vertentes do Gua- 
riarc, c depois as do Guainia que correm para o seplenlrião, das que cabem 
para o Vaupés, Issana e Yvic. 

Outro prolongamento de montanhas destacadas da mesma cordilheira divide 
as vertentes do Cumiare ou rio dos Enganos das do Apapdris, c vem com o nome 
de Serra Y irabi ou Aracuára reunir-se áquella serie de montes que continúa até 
o Cucuhy. 

Esta serrania corre lambem em direcção mais ou menos oriental até unir-se 
com a antecedente, sendo atravessada pelos rios Apapóris c Vaupés, como o é 
pelo rio Negro, depois daquclla juneção antes do Cucuhy.. 

A circumslaocia do correrem estes Ires rios alravez desta serie de montes 
para o Amazonas e de haver um canal de communicaçào com o Orinoco, não 
altera a idea que sempre tiveram as duas Coròas de fivar pelos cumes dellcs a 
linha divisória entre suas possessões. 

Insistio por isso Portugal em que se explorasse primeiro o rio Cumiare ou 
dos Enganos que corre norte-sul para o Japurá lendo atli as suas nascentes, con¬ 
cordando depois em que fòsse também examinado o rio Apapdris que enlrâ no 
mesmo Japurá com egual direcção norte-sul. 

As propostas do Brazil tèm sido formuladas sob o mesmo principio: desistio 
elle da linha do rio dos Enganos, para a qual linha aliás bons fundamentos, li¬ 
mitando-se a que partisse pelo rio Apapóris a tomar logo o Tnraira. sou primeiro 
afOuentc, por onde se passa para o rio Negro. — ' 

One a Hespanha e Portugal sempre tiveram cm vista Ovar a sua respectiva 
fronteira, por esse lado, pelos rumes dos montes e serras que separam as ver- 
lenlcs que correm para o norte das que cabem para o sul, entre os rios Orinoco 
c Amazonas, vè-sedo mappa de 1749, a que já nos lemos rcícndo. do tratado 
de 17110 e das instrucçõcs que deram aos seus commissarios encarregados de elfec- 
luar a demarcação como fòra alli estipulada. 

J)ue presidio o mesmo pensamento na negociação do tratado preliminar de 
t / /7 vè-se da reproducção nellc do artigo 9» do de 1730 c das instrucçõcs tamisem 
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dadas pelas duas Coròas para a demarcação da mesma linha de fronteira a do 
mappn organizado cm Madrid cm 1778, á que lambem já nos referimos. 

A correspondência harida a esse respeito entre as duas còrtes confirmam 
estos asserções. 

Delia transcreveremos apenas o seguinte trecho da mesma Memória que cila o 
Sr. Otero, dirigida pelo gabinete de Madrid ao de Lisboa cm data de 25 de Maio 
de 1778 cm contestação a outra deste recebida. 

• En quanto u la quarta division que conticne la Memória, considera ol ga¬ 
binete de Madrid que parages en èlla propuestos para unirse las dos Partidas 
Espaíiola y Portuguesa, la primera en cl Pueblo de Pebas y la segunda cn el 
fuerle dei rio Negro. son las mas proporcionadas y conformes para qoe, acordando- 
se previamente ambos sobre cl punlo dc iu rcunion por aquellos médios, que 
parescan mas adqnado# a facilitar la opcracion, den principio a elU por la boca 
mas Occidental dei rio Japurá con arreglo a lo estipulado en cl articulo I2.de! 
tratado* Pero en orden al derotero y giro que debe llevar esta quarta division, 
no temendo el Mmütcrio Espanol aquel conoamento practko necessário dei terreno 
por donde debe correria lineadititoria, seiialada de dkko artículo 12 , jr conside¬ 
rando at nii/mo tiempo que los portugueses mejor instruídos, mediante las fre¬ 
quentes expedieiones que par tierra y agua han hccho en cllos, se Itallardn eon las 
noticias que se requieren para no deseiarse de los términos, limites e puntos fixos 
gue prescrike el citado articulo 12, se ate conveniente dejar á arbilrio de los 
governadores de las fronleras que se comisionaran para esta diligencia la execu- 
cion de cila, aeercpndot aquellos con todo d los etlreekoe términos enunciados en 
el mencionado articulo, eligicodo los lagares, terrenos, montes, rios y demas pa¬ 
rages que deben servir de marcos, y desponiendo los otros médios de practicar 
la operacion en la forma, aodoy términos qne estan prescriptos, y con que queden 
satisfcchos rcciprocamentc las inlenciones de ambas còrtes. 

« Asi opina la de Madrid, que comunica sus ideas j discursos a la de Lisboa es¬ 
perando lc participe con la posiblc brevedad si se conforma con lodo lo que va 
expuesto. n ã disiente de ello en alguna parte, baxo el supueslo de que nada im¬ 
poria tanlo como que se proceda dc acuenlo en cl particular, y que las providencias 
sçan unas mi.-mas, asi como lo son las puraa, pacificas inlenciones de sus Mo¬ 
narcas. cordialmcnle unidos por indisolubles vínculos. • 

Nem nes tratados, nem nos mappas de 1749 c 1778, nem nas inslrucçõcs dadas 
aos commissarios dcmarcadores, nem cmGm na correspondência entre os dous go¬ 
vernos alliuão alguma sr foi no lago Marachi, para que por ahi se faça seguir 
a linha dc fronteira coro direcção ao Cababoris como é indicada nas cartas de 
Nova Granada ou dos Estados-Unidos dc Colombia, e como í inteiramente desti¬ 
tuída de fundamento esta linha deve ser peremptoriamente exclnida nas nego¬ 
ciações do Brazil com essa Republica. 

Não sc deve Ião pouco faxer obra pelos tratados de I750e 1777, si não se tomar 
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por ponlo de partida o principio dc que devem ficar cobertas as posses então 
existentes. 

Pelo que respeita ao primeiro foi ollc annullado pelo dc 12 de Fevereiro dc 
1761 nos seguintes termos: 

«Ari. I.' O sobredito tratado de limites da Asia c da America, celebrado cm 
Madrid a 13 de Janeiro dc 1750 com lodos os outros tratados ou convenções, que 
em consequência dclle se foram celebrando depois para regular as instrucções 
dos respectivos commissarios. que até agora se empregaram; nas demarcações dos 
referidos limites, e ludooqueem virtude deites foi autuado, se estipula agora que 
ficam c se dão, em virtude do presente tratado, por cancellados, cassados e an- 
nullados como se nunca houvessem existido, nem tivessem sido executados; de 
sorte que todas as cousas pertencentes aos limites da America e Asia se restituem 
aos termos dos tratados, pactos e convenções que haviam sido celebrados entre as 
duas CorAas contraclanles antes do referido anno de 1730, em fórma que só estes 
tratados , pactos c convenções celebrados antes do anno de 1730, Gcam d aqui em 
diante em sua força e vigor, » 

E pelo que respeita ao tratado preliminar.de 1777 não era elle quanto a limites 
mais do que uma promessa que carecia de reconhecimento sobre que devia recahir 
novo accórdo para ser elevado d categoria de tratado perfeito; o que comprovam 
os seguintes artigos: 

« Artigo 13. Para que se determinem também com a maior exacção os limites 
insinuadas nos artigos deste tratado e se especifiquem sem que tenha lugar a 
mais leve duvida no futuro todos os pontos, por onde deve passar á linha di¬ 
visória, dc modo que se possa eztender um tratado definitivo com expressão indi¬ 
vidual de todos elles; se nomearão commissarios por Suas Magestades Fidelís¬ 
sima e Catholiea, ou se dará faculdade aos governadores das províncias para que 
elles ou as pessoas que se elegerem, as quaes sejam de conhecida probidade, 
inlelligencia e conhecimento do paiz, juntando-se nas paragens da demarcação, 
assignalem os ditos pontos, regulando-se pelos artigos deste tratado, outorgando 
os instrumentos correspondentes e formando um mappa individual de toda a fron¬ 
teira que reconhecerem e assignalarem, cujas cópias autorisadas e formadas dc 
uns e de outros^ se commonicarão e remefterão ás duas còrtes, pondo desde logo 
em execução tudo aquillo em que estiverem conformes,-e reduzindo a um ajuste e 
expediente interino os pontos em que houver alguma discórdia, até que pelas sua, 
cortes, á quem darão parle, se resolva, de commum accórdo o que julgarem con¬ 
veniente. Para que se consiga a maior brevidade rio dito reconhecimento e de¬ 
marcação da linha c execução dos artigos deste tratado, se nomearão os commissarios 
práticos de uma e outra cârte por províncias ou territórios; de modo que a um 
mesmo tempo se possa executar por parles todo o ajustado e convindo, communi- 
cando-se reciprocainenle c com antecipação os governadores de ambas as nações 
naquellas províncias a extensão de lerrilorio que comprehende a commissão c 
faculdade do commissario pratico nomeado por cada parle.» 
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Artigo 1* dos separado, e que fiieiam parte do mesmo tratado. 

« 0 tratado preliminar de limites concluido neste dia servird de base e funda- 
mente a outros tres, que os dous altos contraclantcs lèm convindo e ajustado na 
fôrma seguinte: 

« Em primeiro lugar, um tratado de perpetua e indissolúvel alliança entro as 
duas coroas, em cujos artigos se especificarão as respectivas obrigações de cada 
uma, devendo promovor-sc, e no termo de dous mezes seguintes ã ratificação 
destes artigos separados, ou antes si fazer-se pôde. 

« Em segundo lugar um tratado de commercio entre as duas nações, no qual 
serão lambem promovidas c facilitadas as vantagens de ambas, e se estenderá 
dentro do mesmo termo. 

n E em terceiro lugar um tratado definitivo de limites para uns c outros do¬ 
mínios de Portugal e Hespanha na America meridional logo que tenham vindo as 
noticias e ve tenham praticado as operações necessários para especifica-los . » 

0 tratado de amizade e garantia com a data de 11 do Março de 1778, re- 
petio a revalidação dos tratados que tinha sido feita no artigo !• do tratado preli¬ 
minar de 1777. mas não revalidou este como tratado de limites, nem podia re¬ 
validar, porque nessa parte dependia ainda dos reconhecimentos c accòrdo esti¬ 
pulados no artigo 15, como necessários para a sua definitiva ultimação. 

Não lendo-se verificado estas condições, não havia tratado de limites sobre que 
recahisse a revalidação feita por aquelle tratado de 1778. 

Faltava-lhe esta perfeição quando a Hespanha declarou a Portugal a guerra 
que acabou com o tratado de paz de 6 de Junho de 1801. 

Segundo as regras de direito, que estaria por demais referir aqui, o rompi¬ 
mento das hostilidades entre as duas Coroas, nessa época, annullou o tratado preli¬ 
minar de Santo lldefonso do 1" de Outuhro de 1777. 

Nesse tratado de paz eslipulou-sc sobre revalidação de tratados unicamente o 
seguinte: 

« Arl. 10. As duas Altas Potências conlractanles se obrigam a renovar desde logo 
os tratados de alliança defensiva que existiam entre as duas Monarchias, com 
aquellas clausulas o modificações, porém, que exigem osvinculos que aclualmcnle 
unem a Monarchia hespanhòla n republica frnnccza ; e no mesmo tratado se regu¬ 
larão os soccorros que mnluamenlc deverão preslar-se logo que a urgência das 
circumslancias assim o roqueira. » 

Logo neste tratado dc 1801 só foi estipulada a obrigação dc se renovarem os 
tratados de allianga defensiva com as modificações exigidas pelas novas relações 
da Monarchia hespanhòla com a republica frnnccza, obrigação que nunca foi 
cumprida, porque jamais se renovaram esses tratados. 

Em vez dc simithante renovação, foi o (ralado de 1801 declarado nullo pelo 
manifesto do Príncipe Regente com data do fdc Maio dc 1808, publicado no Rio 
de Janeiro, manileslo que deterá ser considerado como explicita declaração de 
lerem acabado com nquella guerra para Portugal lodos os Iratados imnsilorios em 



•«uj» classificação está por sua natureza comprehendido o (ralado preliminar de 
limites do 1777. 

O* Iralados de 1750, derogados categoricamente pelo de 1761, o de 1777 
annullado em 1801 são os que o Broiil desconhece pura serem por ellea definidos 
os limites do Império com os novos Estados ereclos nos vitinhos territórios que 
foram possessões hesponhólas. 

0 facto das posses anteriores a esses tratados i o titulo de que, com razão, 
sc prevalece o Brazil para a demarcação dc sua fronteira com aqueltes Estados. 

São, portanto, improcedentes os argumentos dc direito que deduz o governo 
dos Estqdos-Unidos de Colombia de taes ajasles já qualificados de nullos pelu 
Coroas dc Hcspanha e Portugal. 

O Sr. Olero em sua Memória do anno proximo passado, para dar força áessa 
argumentação, proclamou a vigência do Iratado preliminar com a seguinte citação 
dos publicistas : 

« Quem faz uma promessa a alguém, confere-lhe um verdadeiro direito para 
exigir a cousa promellida: não cumprir uma promessa perfeita , estipulada em 
um tratado publico é violar o direito de outrem, è uma injustiça tão manifesta 
como a de despojar alguém dc sua propriedade.» 

Quem não vé que esta opinião recahc sobre promessas pn feitas estipuladas em 
tratados públicos e não em promessas de cousas que se hão de estipular quando 
forem conhecidas como succede com o (ratado de 1777?! 

As explicações que na mesma Memória dá o Sr. Otero dos motivos por que 
a Hcspanha declarou a guerra a Portugal, não dcslróe a regra de que a guerra 
anouiia os tratados Preliminares de limites , sendo certo que o de 1777 para 
constituir obrigações reciprocas nessa parle ficara dependente de accòrdo ulterior 
que nunca houre entre as duas Altas Partes contractantes. 

Hcspanha, victoriosa, omittio a clausula de repòr as cousas no estado ante 
bellum e teve essa omissão por fim não ser obrigada a devolver a Portugal as 
praças e villas que lhe havia tomado na província do Alémtejo. A' Portugal, ven¬ 
cido, aproveitou esta laclica diplomática, depois de libertar-se da coacção. não 
entregando lambem a' Hcspanha cm virtude da mesma omissão e pelo principio 
de reciprocidade, que è a base de todos os tratados, as possessões que havia ad¬ 
quirido durante a guerra n’America. 

Insiste cm demasia o autor da Memória em que por estipulação solemne a 
guerra entre as Coroas de Hespanha e Portugal na Europa não podia estender- 
se ás regiões americanas. 

Nem por absurda deixou dc se consignar similhante doutrina no artigo 21 do 
Iratado dc 13 dc Janeiro de 1750 que cita o Sr. Otoro: 

« Sendo a guerra, » diz este artigo, « occasião principal dos abusos e motivos dc 
alterarem-se as regras mais bem concertadas, querem Suas Magestades Catholica 
c Fidelíssima, que si (o que Deus não permitia) chegasse a romper entre as duas 
Corõas, se mantenham em paz os cassaltos de ambas , estabelecidos em toda a 



!S6 

America Meridional, vivendo un» e outroí como ti não houvesse lai guerra cnlre 
as Soberanos, sem fazer-te a menor hostilidade, nem /nr si .«í», ne n junlos com 
<* seus aliados, li os roolorcs e cnlios de qualquer invasão, por leve que seja, 
«rito castigados com /*»« d- mmir irrtmimival; e qualquer presa que fizerem 
«?ra restituída do boa !c e iiileiramenle. li assim mesmo, nenhn .a das duas 
o ações permillini o commodu de seus portos, c menos .» Iraiisilo pelos seus ler- 
rilorios d America Meridional, aos inimigos da outra, quando intentem aprovei- 
lar-#c dollcs para hustilisa-la; ainda que fòsse cm tempo que as duas nações tivessem 
cnlre si guerra em outra região. A dita continuação dc perpetua paz c lioa vi. 
tiuhança, não terá só lugar nas lerras o ilhas d'America Meridional, entre os 
subdilos confinantes das doas Monarchias, sinão lambem nos rios, portos c costas 
e no mar oceano, desde a altura da evtreinidade austral da Ilha de Santo Anlão, 
uma dus dc Cabo Verde para a parle do sul, c desde o Meridiano que passa pela 
sua evlremidade Occidental para a parle do Poente j de sorte que a nenhum navio 
dc guerra, corsário, ou oulra embarcação dc uma das duas Cordas seja licito, 
dentro dos ditos termos, era nonhum tempo, atacar, insultar ou fazer mínimo 
prejuízo aos navios c súbditos da outra; e de qualquer alientado que em conlrario 
se commelta, se darí prompta satisfação, restiluindo-se inleiramcole o que acaso 
se liveisc apresado, c castigando-se sercramonte os transgressores Outrosim. ne¬ 
nhuma dás duas nações adraitlini nos seus portos e terras da dita America Me- 
• ridional, navios ou commereiantes, amigos ou neutraes, sabendo que levam intento 
de introduzir o seu commercio nas terras da oulra e dc quebrantar as leis com 
que os dous Monarchas governam aqucllcs dominios. E para a pontual observância 
ile tudo expressado ncsle artigo, se farão por ambas as Cófles os mais cflicaies 
encargos aos seus respectivos governadores, com mandantes e justiças: bem enten¬ 
dido que ainda em caso (que não se espera) que haja algum incidente, ou descuido, 
contra e promettido e estipulado neste artigo, não servira isso de prejnizo á ob¬ 
servância perpetua o inviolável de tudo o mais que peto presenle tratado fica 
regulado. » 

Igual disposição, diz o Sr. Olero, se encontra no artigo 2‘ dos separados do 
tratado Preliminar de 1777. 

Similhantes estipulações tinham, porém, de ficar letra morta. 

A guerra entre os Soberanos (orna-se essencialmente extensiva a todas as suas 
possessões. 

Come conservarem-se cm paz as possessões de Hespanha e Portugal n'Ame¬ 
rica quando combatiam estas duas Potências na Europa em defesa da palria 
commum? 

Este principio é tão absurdo como o da procedência das bulias pontifícias; 
repellcm-o o bom senso, e o principio da soberania dos povos que não pôde 
destruir o simples dictamc daquclles que não são maL- que seus delegados para 
velar pela cgualdade de lodos, em gozos c sacrifícios. 
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Aütiira, causa mesmo assombro, que doutrina Ião excêntrica seja intocada era 
nm paiz como Colombin tão zelosa dos direitos dos povos. 

0» factos protestam contra uma tal doutrina, c não se pAdc negar que as guerra» 
entre tis metrópoles c»lcndcram-se tis suas colnnias. 

E’ intpertinente pura a presente discussão quanto deduz o Sr. Olero, neste ter¬ 
reno. de que não podiam havor hostilidades nAmerica, nem por ordem di«s 
Sobcranos de Portugal e de Hespanha sem contravirem d sua palavra compromcttida 
nos artigos 13 do tratado de 1750 e I" dos separados do de 1777, nem por 
determinação dos governadores em suas colonias, sem crime e «em incorrerem 
na pena de morte immtoM comminada nas duas mencionadas estipulações 
internacionaes. 

Estava a guerra declarada na Europa, c i quanto basta para se considerar lam¬ 
bem declarada n'Amcrica, e ella linha de correr as consequências que se tiveram 
de liquidar era tempo dc paz. 

Em virtude deste principio não devolveu a Hespanha as conquistas que fez i 
Coròa dc Portugal na prnvincia de Aicmtejo, e em virtude do mesmo principio, 
não foram cgualmehtc restituídas as conquistas dos portuguezas n America. 

Tendo a argumentação do Sr. Otero por alro unicamente destruir os fundamen¬ 
tos com que sustenta ó Império os seus direitos rf> posses existentes ao tempo de 
sua independência, vejamos qual a origem dessas posses. 

A missão brasileira em Colombia as fez derivar da usucapião ou expansão na¬ 
tural dos povos, em uma época em que, em consequência da annullação do tra¬ 
tado dc 13 de Janeiro de 1750, os limites da Hespanha e Portugal se achavam na 
maior confusão c lambem dc conquistas. 

A esta classificação addicicnaremos apenas breves explicações. 

Ha posses que foram lomadas pelos portuguezes desde a descoberta do continente 
americano, e no correr dos tempos, cm pontos ainda não occupados pela Coroa 
de Hespanha, e catas foram reconhecidas como legitimas no tratado de 1750. 

Conquistas propriamente ditas não ha sinão as das Missões orientacs na guerra 
de 1801. 

As que se fizeram na margem austral do rio Guaporé durante a guerra de 
1761 foram devolvidas em conformidade do Iratado dc 10 dc Fevereiro de 17(13 
que ropóz as cousas da guerra n'America no estado cm que se achavam ante» 
da tomada da colonia dn Sacramento. 

0s fortes dc Albuquerque, Coimbra,- Príncipe, Tabatinga. etc., não foram oc- 
rupados e guarnecidos durante a guerra dc 1801 cm contravenção do tratado 
preliminar de 1777. foram estabelecidos cm território do Brazil antes da cele¬ 
bração daquelie tratado, c estavam guarnecidos quando mmpeo a guerra, e conti¬ 
nuaram do mesmo :nodu depois que sc fez a paz. 

Essas posses ou estabelecimentos entram n uma especial classificação como passa¬ 
mos st demonstrar. 

A linha de fronteira descripta no artigo do tratado tlv !75£ sígaia desde o ré 
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Paraná peio seu «ffluenle Igurey c pelo eoulravcrteole deste. qoe é o Jcjuy, alí « 
sua fóz no Paraguay. .... 

Sendo, por uccônlo posterior. substituído» esses dou* nos, o primeiro pelo ,gua- 
teini e o segundo |*lo Ipané-guasri. foram amboo demarcado» pela commistóu 
mivla Uuo-Caslclhaoa cm 1784. 

Depois da annullação do Iralado de 1780 avançaram os hcspanbócs povoações 
no norte do púnEto desses rios em Icrrilorio pericnccnlc ã Coròa Porlugueza, 
e sendo c«la informada desse procedimento ordenou por sua parle ao capitãe- 
gencral de Malo-firosso que avançasse lambem povoações pela margem Occi¬ 
dental do Paraguay, cm compensarão do que a llcspanba linha praticado na 
margem orieníal, e que desconhecesse a linha de fronteira pelo meio do rio 
Paraguav como ella havia desconhecido a demarcada pelo Ipané-guassú. 

Segeiram-se reclamações para que Portugal abandonasse a« posições dc que 
se havia apossado, e esta Polcncia continuou não olistanlc a conscrval-as em re¬ 
presália. 

A circumslancia de ter a Hespauha levantado o Forte Bourbon na margem 
Occidental do rio Paraguay para impedir que os porluguezcs se estendessem 
mais para o sul, e de continuar clU os seus estabelecimentos i*cla margem 
oriental até o rio Apa, em vei de propor o reciproco abandouo, justifica essa 
represália. 

A posse que tomaram os poríuguczes na margem seplcnlrional do Amazonas 
desde Tabatinga ate a boca mais Occidental do rio Japurá foi lambem em repre¬ 
sália de haverem o* hespanhóes formado no rio Negro, om Icrrilorio da Corõa dc 
Portugal, em 1750, os estabelecimentos de S. Csrlos, S. Felippc e Santo Agos¬ 
tinho. 

Este c que í o pooto dc partida para estremar os territórios do llrar.il com o* 
Estados confinantes : os titulo* quo d'ahi se derivam paru u definitiva demarcação 
da fronteira de ;ada uma destas nações não se pódc considerar como rfowWo 
hecho, simples occapaeão. ou posses clandestina*; a usucapião, a* conquistas, as 
represálias têm os raeascíToilosde qualquer propriedade Icgitimanicnlc adquirida, 
e estes effeitos até a emancipação dos novo* F.Mados Americanos foram semnro 
respeitados pelas respeciiras Mclropoles. 

Referindo-se á Memória de 0. Francisco Itequcna indicando coam se poderia 
terminar a questão de limites cislrc Portugal e llcspanha, transcreve o Sr. Olero 
os seguintes paragrapkos : 

* 264. (a) Não hay duda cn que la facil condescendência de nucslro ministério 
sin el prévio y debido conocimiento, contribuiu mucho al comisario Português 
para sostener la discuta; pero sin embargo rebaliõ solidamente su solicilud cl 






« 20'i. Himli\ puo», iilxorviir que seguii cl cilnilu articulo li, solo liabia ilc oin- 
linuar la froulcra |iur las aguas dei Japurá arrilia basta cl punlo cn que pudicra 
trazarso la linca, de iimhIo que quedasen cubicrtus los cslableci.aieolos Porlu- 
guosos de la< orillus dei inismo Japurá y dnl llio Negro. 

« 360. Uc aqui inferia el comisario D. Francisco Requena que la demor- 
cacion no debin conlinnar mas arriba dei Apapúris (/), respecto de que esle th 
te Junta al Japu rd /ior el rumbo dei A orle, y deja enhiertns los etpresatlos es- 
tabiecimientos portugueses, que cs et único punlo cn que cl articulo 12 dei 
I ralado de 177* so refiere al 9 dcl dc 1730. 

o 267. Manifcsló asi mis.no cl comisario Espaãol que si cl Português se ralia 
para juslificar su solicüud dei informe dcl Goberoador Pizarro, él lenia ã favor 
dc la suya el convcncimienlo e ingeuua confesion dc su segundo con quien sc 
' babian rccooocido los espressdos rios Japurá, Comiari, Messay, Cufiart y 'papó- 
ris (/); habicudo cnlrc uno y oiro apoyo la diferencia dc que el segundo comisa¬ 
rio poriugues hnlna /irmodo tu dictameu tobre rèconoeimieulo propio en los. mis- 
mos terrenos y perages de la disputa , y el Espanol Pizarro procedió cn su in¬ 
forme lan si» cnnorimiealo como cra fácil dc advertir rcspccto dc que. habiendo 
desde la boca dcl Japurá liasla su priiner sallo aguas arriba dos roc-cs de na- 
vegucion, asegurd que se liailaba a los diez y ocho á veinle dias. » 

,-Vo terminar este paragrapho diz o Sr. Olero: 

Propõe Rcqucna uma nova direcção para a linha. c contimia saltando paia 
o $ 281 com a omissão da nova fronlcira por cllc proposta, lacur.a quosup- 
priremos para tornar :aa» evidente que o dito commissario hcspanhôl não se 
nppunha lambem em sua Memória que fosse fiszda a fronteira pelo Apapdris 
c só sc recusava a que o fósse pelo rio dos F.nganos. 

« 268. Aunqnc cl comisario espanol IJ. Francisco Requena no hubiera le¬ 
nido lan solidas . fundaJas razones cn apoyo dc su solicilud y para rçbalir la 
dcl Português, jainas habria condescendido á este por los ineoneenhutes graeh- 
timos que rttullarian: pues en las iamediaeionis d-t Japurá por cima de su 
Sallo grande 4 de Chio, liene Espeia etlnblcciinien/ot y .Visiones: y por.el 
curso de diciio rio no te cncucnlran olras eordillrras qnc In dc los Andes, cn 
que se hallaii los gobiernos de ijuito, Popayan, o oiros de los mas poblados, lenieii- 
do diclio Japurá cn la espresada cordillera su naseimienlo, cu una laguna situada 
entre las eiudades dc Alamgucn y Pislo: de fôrma qs: Irazaudo la linca sagun 
queria el comisario português, lejns do evilirse la comunicacion cnlro los va- 
solos dc unay ntri C.mvna. sc facilitaria cn lerminosque no seria pasible im¬ 
pedir las dcsoiicioncs c nrciprucos contrabandos. 

« 269. Atendidas, pues, Lis ratw.ies dc judicia y do nulua conveniência, no 
so dobo condescender cou la prclcmlida dcnwrnaeion propncsla por los Porluguc- 
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MU: V «*• rjciulr uij,,,, u/^hh «■/ tombaria Espahol Ü. Knuicim» 

Itequciia, ó lo mie será mejor, i|iic se Iraze In linca vn la liirtim siguicntc: 

• Í70. Desde In lioea dei Tomttilins (10) i|uc lm de r|ucdar por In parle dc 
LspnAu, sejjtiii i|uedu manifestado eu la auleriur dispula. se tirara y Irasurá umi 
t;„cu ;ifir 17) </ v? termine en la margeu meridiano! dei Jofmrd frente de la 
hora í/e/ Apapóris (I); de fôrma que inlerceplando nqucl rio quede por In parte 
dc arriba Ioda la boca dc esle. 

«271. Deedt aqui aguai, abafo (Cjdel Japnrd será privativa dclos Portugueses 
su narcgacion: y desde el mismo agua* arribn dc los espanolcs, como lambicn 
de estos lodo el rio Apapóris. Dc esta f irma se salca jior la /tarte di Portugal la 
comunkaeion (.V) de que cn el alio de 1750 « sereian los Portugueses entre el 
Japurá e rio Xegro, por un canal ó caiu», segundo se disponc cn los citados ar- 
ticulos 9 det tratada dei aAo de 1730 r 12 dei de 1777 ; pues, aunque, como 
*c ba referido cn la primera parle, no quisicrou los Portugueses luanifcstarlo al 
comisario espanol, Io aceriguá esle g et el denominado Puapuá (.tf). 

« 272. La Unta (10, 11) que debe tirarse desde la laxa dei Tonantins en el .Va- 
raiten ii Amazmas hasta la orilla meridional dei Japurá frente de la boca dei 
Apa/tóris, no podrd ser recta por la grande eue/la 6 tomo que.for um eu este pa- 
rage dicho rioJapitni, segun sc demonstra en cl mapa. 

« 273. La apresada linca sc dirigirá de modo qnc cl curso y cabcceras dclTo- 
nanlins con las de Iodas las quebradas d arruyos que den suas aguas al MaruAon 
por la parte dc arriba, y al Putuiuayo 6 Izu- paraná, queden por la parto dc Es¬ 
pana sy por lado Portugal las cnbeccr.is do los quebradas ó arroyis qae descnbo- 
quen cn el Japu ri por hajo dei apresado piinlo frente de la boca dei Apapóris'}). 

•< De esta regia se crceptoará solamenle cl rio Parcos que por inlcmarse mu- 
cho debe interceplarsc en aqucl parage desdo donde pueda continuarsc (lo me¬ 
nos obliqua que soo posible) la mencionada linca (16, 17) hasta el atado punto de 
la orilla ilel Japurá frente de ta boca det Apapóris : procurando buscar la scnal 
mas cunocidaque bayaen dicho rio Pureos por aqucl parage, sin reparar cn d 
pocoma? ó menos, ó determinandose desde luego que sc coloque mama los i 1/2 
grados de latitvd austral. 

“ 274. Como ao hag establecimieutos Et/uiüoles en el terreno por donde segun 
«•ta prepuesia, debepasar bidemarcacion, nicii un grande espado mmediata dtl, 
y queda extinguida la comun narcgacion de los rios Maranon ó Amaionos (T) y 
Japurá {U}, nu liay inulivo d ; to uer la eoinuiiicaclon reciprncn entre lu* vuuilln* 
dc unn y otraCironn, y pur conseguicnlo se evitan det major modo |m*ilile Insdi- 
senciones y contrabandos: magoruieute sknda. camo rs mwj difícil de pitar el sal¬ 
to tle Cnpali. r iuh anutaUe. /.,« demat que time el n/timo de dicho, rios cn la 
parte que ba dc ser privativa de Espana : poro rcspcelo dc que los portugueses 
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l>ii ilcii formar algumis pucldo* «n lu marcou mcridiunal (U) tlcl Japurá desde sus 
bocas cn cl Mantoou ú Amazonas hasta ri c.iprcsado punia (I7)que m !a mima 
ortla ha tk matame frr.Hlt >k ht toe» 1} dal A/a/tirk, scrii nccesario acordar 
que por uqucl rumlm no han ilc poder exlendcr su* cstablccimicnlos mas arriba de 
las cabcccras de las quebradas õ arroios que enlrcn al Japurá cn dicho espacio, oi 
dei punlo cn que, como se lia referido, ha do interccplarsc cl rio Pureos, ui las 
que corran al Maraíion ó Amazonas y desaguen cn él desde el Tonantins abajo. 

« 273. Tambien puede quedar acordado entro las dos Cortes que, coando sus 
cslablecimienlos se accrqucn al puruge por donde, segun la propuesta, debe pasar U 
línca se tratara de demarcaria dejando una fajs neutral entro los marcos de una 
y olra dominacion ; pues hasta este caso no hay neccsidad de Qjarlos, como se dijo 
hablando de la línca (13, 16) desde cl 3eni al Tonantins. 

« 276. Si Portugal procede con la sinceridnd que corresponde en la demarca- 
cion de l ; mitrs, no podrá menos de conocer que la propuesta cn esta parte Pena 
todas las intenciones de ambos Soberanos, explicadas en el citado articulo 16 dei 
tratado con una proporcion tan justa que no deja que desear, atendidas las razones 
de reciproca ulilidad y conreniencia. 

« 277. Dirigida la línea (16,17), segun se propone, desde cl pequeno rio To- 
nantius hasta la boca dei Apapòri», quedan privados tos Portugueses de la comun 
naregacion dei Maraíion desde aqucl parage aguas arriba basta la boca dei Javary, 
y dela de este rio lainbicn aguas arriba hasta el punlo ó extremo de la línca (R) 
leste oeste que, segun cl tratado, dubia lirarse • él desde cl rio de la Madent. 

« 278. Los Cspaúolcs quedan privado» de la comun navegacion dei Maraúuu 
desde la boca dei Tonantins aguas abajo hasta lamas Occidental dei rio Japura(F;; 
y dc la de este hasta la boca dei Apapóris (1). Si se comparan los espacios do 
navegacion comun dc que, segun las propuestas Iíneas(l3, 16, 17) han de quedar 
privados los Portugueses y Esparioles. respeclo de lo dispuesto en el tratado, y 
los en que la adquieren privativa, se hallaráo casi tan iguales como se hubieran 
sido medidos. 

« 279. Ko cuanto a lerrcoos nada cede Portugal á Espana. pero esta deja á beneficio 
de aqucl lodo cl que hay entre la línea (16, 17)que ha de Irazarse desde la boca 
dei Tonantins a la dei Àpapdris, y la confluência 6 union de los rios Japurá 
y Maraíion ó Amazonas; y asi aunque cn l.i demarcacion propuesta en la anterior 
disputa, comparados entre si los terrenos que las dos Coronasceden respeolivamen- 
tc al tratado dei alto dc 1777, resulto algun exccso por la parte de Portugal, queda 
ahora compensado cn esta. 

« 280. Es verdad que Portugal cedera a Espaüa d levantará los cslablecimienlos 
que tiene cnla margen meridional dei Maraíioii aguas arriba dei punto (16) que 
hade fijarsccn cila Ircnlc dela boendcl Tonantins denominados Javary, San Pablo 
y Matura ; pero este sacrifício es imiy corto ett si. por ser pueblos reduzidos, y 
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por ia íucilidad rjuc liny cn aqurltos paragcs par» trasladai los liolroiilio, ymwdio 
menos si sc compara coo las reciprocas utilidades y vanlajas de la drmarcacion que 
se proponc ta» confirme a los importantes nbjcclos de ecitar disputa* g ditendo- 
mu y conlrabandcs eulrc los vasalns de uim y eira Corona, y ntegurar dei mejor 
imnlo piuible, la crlttbilidad dc los l/utdes de lo* respeetiaos dom iam por medio de 
punlo*fíjot (15,16,17, y *.). 

a 281. No se ha de ocultar que, trazada la Ifnca segun se proponc cn esta dispu¬ 
ta, contigue E*po'm cobrir mejor siu Visione* g eslnblerimicnlos. por la parle dei 
Vircinalo de Sanla Fé, aun en cl cato deun rompimicnlo con Portugal; pero. |ior 
ventura podri esle, cnjusticia, solicitar otre cosa, que d que queden igualmcnle 
cubierlos los sugo*, como en efeeto guedan ? 

« 282. Tan poco sc ha de ocultarei beneficio que consiguirdEspena cn alejar de 
sus posesiones d los Portugueses adoplando cl médio propuesto, ni que cl terreno 
que cede en esta disputa cs de ninguna utilidad por ser anegadizo y en¬ 
fermo, y. gue no le inleresa la mcegacion dei rio Japurd ( U ) desde la 
boca dei Apapóri* (I) oguot abajo hasta el Varaüon i Amazotuu (F) y |>or 
este aguas aniba hasla cl Tonanlins;/Hi« nunca podrien communscarse por agua 
las ultimas Visiones de Vagiia* con lat de Popagan en las orillas yguebrada* dei 
Japurd, resftclo de los tnueho* salto* gue tiene este rio y algunos inaeestbles; 
consiguicndo-sc adernas que los Portugueses no puedan iospcccionar nuestros osla- 
blecimienlos dcl Pulumayo y alto Maniion cn liempo dc paz, ni cortar su com- 
municacion enlrcclloscn liempo de guerra, como podrian cjecutarlo siendo cotnun 
la navegacion (T) dcl segundo desde cl Tonanlius y la dcl Javnry (S; hasta cl ci- 
presado punlo de la linca (R) leslc-oéslc \ conservando dichos pueblos de Javary. 
S. Pablo y Matura. 

« 283. Sobre lodo, la mayor vaiilaje que logra Espana en la propucsla linca 
és privar a los Portugueses dc la navegacion (S) dei Javary, y por conseguicnte 
de que por él puedan inlcmarsc cn el Pcni por médio dc! Ucavali y ulros rios 
que rccogen las aguas dc los Obispados dc Aruqilipa, Cuzco, Guamanga y Ar- 
zobispodo dc Lima, segun queria insinuado. » 

Segundo o § 292 continua assim a linha dc fronteira proposta pelo brigadeiro 
Kequcna: 

* Esta linca, segun lo eipueslo, debe continuar desde cl punlo. (17) gue te 
fije en la onlla meridional de! rio Japurd frente dei Apapóri*, dejando la Iroea 
dc esle por la parle de Espada, y dirigicudosc a buscar un punlo (X) cn cl rio 
Xegro entro la Poblacion Portuguesa Marabilanas y las Espanolas dc S. Carlos 
y S. Aguslin; con lo cual quedan cubiertos los esbUeriauienlM que |*r aquclla 
parte lienen una y olra Corona. » 

Alé da opiniSo c oipedicnlc aconselhado neste* parrafos |iclo comniissario 
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hwpnliiU ao seu (tnverei. te faz desentendido o da Itcpiililien <101 Eslados-Unidw 
ilc Gdonibia! 

Com referencia ;i historia geral das descobertas que faz o Sr. Olero no intuito 
de demonstrar de i|iiniilos usurpações fui viclima a llcspaulia em sua* intermi¬ 
náveis contendas com Portugal sobre a questão de limites, pura recliflcar 0 que 
ha olii de iocxaclo e restabelecimento dos tactos, não será de mais 0 que pas¬ 
samos a expor: 

E' bom sabido que Francisco Orellana, descobridor do alto Amazonas, desceu 
por este rio até sahir ao Oceano cm 154Í sem deixar vestígios de sua passagem. 

Da expedição de Pedro de Orsua au mesmo rio cm 1500. nem sequer resultou 
ficar bem conhecido 0 lugar cm que foi elle assassinado pelos conspirados diri¬ 
gidos pelo perGdo lyranno A guine, que sahio barra fòra sem deixar mais signacs 
de seu transito do que as aguas tintas de sangue dos companheiros que assas- 

Foi 0 governador do Brazil quem mandou Alexandre de Moura e Jcronymo 
u Albuquerque ao Maranhão e aa Amazonas, territórios da sua jurisdicção, ex¬ 
pulsar do primeiro os francczcsquc se haviam fortificado cm S Luizdo Maranhão, 
c do segundo os francczcs, hollandezcs e iuglezes que se tinham ahi introduzido. 

A este rio passou Francisco Caldeira de Caslcllo Branco com 160 portugueses 

e lançou os primeiros fundamentos da cidade do Pará no dia 23 de Dezembro 

de iOlii. Eai 1623 apoderou-se du forte de Gurupá: cm 8 de Outubro de 
1629 tomou Pedro Teixeira aos iuglezes 0 forte Taurege ou Torrego; 0 forte 
Ptiilippe foi tomado cm 1 de Março de 1631 por Jaconic Raymundo dc Noro¬ 
nha c «de Cainaú em 8 de Julbo de 1632 pur Fcliciano Coelho de Carvalho. 

Em 1626 subiram os portugueses, conduzidos pelo piloto Antunio Vicente 
Cochado, u rio Amazonas por mais de 400 léguas. 

Em 1047 chegaram á Gurupá seis soldados hespanhdcs e dous religiosos leigos 
franciscunos, Fr. Domingos <lu Brióda e Fr. Andrés de Toledo, arrebatados pela* 
correntes ou fugidos dá matança que praticaram contra os seus companheiro* 
os índios sublevados ms Missões de Quite. 

As noticias que derniii« dous missionários da viagem que tinham feito in¬ 
duziram 0 governador Itaymundo de Noronha, que se occupava de restaurar os 
estabelecimentos conqui-lados, c de estender outros para 0 interior, a manda-los 
regressar á Quito, servindo de práticos, para que por uma commissào fossem 
explorados os rios |ior onde haviam baixado, c conhecido 0 caminho para aqoella 
cidade. 

Foi encarregado desta rotnmissão Pedro Teixeira que já havia #c distinguido 
pelo seu valor c intrepidez na expulsão dos hollandezcs. 

Parlio este no dia 28 de Outubro dc IH37 com Pedro Favella. Bento Rodri¬ 
gues d'Oliveira, Francisco Caldeira dc Caslcllo Branco, 70 soldados porlugurze? 
c mil e duzentos índios com 4-‘l canoas. 
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Stiliio |wlo Napo, i|u<- era culto lido corno uma coiiliimuçilo ilo Ho Amazona», 
e quando chegou á fóx «Io Agnarico. doixGir nlii o capitão Favclla co m 40 por- 
lugnczcs c iirnis dc SOO inilio* r srguio para Quito. 

Dn* informaçüx* que alri ikm Pedro Txrixrira da raa viagem rcsnllon mandar 
a Andicncia d-- Quilo coai «•lie. qinndn leve ilc regiwnr para o Parri, as PP. 
Chrislovão Acu ia, lU ilor do cwllrçin de Cnetten, e André de Arliédo, lente de 
Ibcclogia no coltegio de Quilu para conhecerem das particularidades da viagem 
e darem conla delia? á còrlc de Madrid. 

Chegando a comitiva á fóz do Aguarico. unde K julgava que principiava n 
Amazonas, tomou abi posse Pedro Teixeira, levantando um mareo na margem 
oriental daquetlc rio como ponto até onde se estendia a autoridade do governador 
do Pará, o que se realizou uo dia 10 de Agosto dc 1639 cm presença dos PP. 
AcuAa e Arliéda. 

Nenhuma posse Unham os hespanhóes dolii para baiso; nus margens do ver¬ 
dadeiro Amazonas, sd acima da fóz do Napo, mais dc duzentas léguas, linham 
a Missão de S. Francisco dc Borja, fundada cm 1019 perto dc Pongo rf« Maii- 
terickc. 

O facto de lerem os portuguezos lomado posse de lerreoos desertos, que podiam 
tamisem ler sido occupados por hespanhóes, dá mais direito aos primeiros para 
a conservar, do que aos segundos, só pela circumstancia de ter sido feita aquella 
expedição durante a União de Portugal á Hcspanha. 

K não se diga que aquella posse foi tomada cm nome «lo rei dc Castclla; não 
obstante estar Portugal sob o jugo da Hcspanha, não deixou por isso dc conservar 
urna certa autonomia, com uma administração á parte, outorgada por Philippc II 
quando lhe juraram obediência os portuguezes. As suas colonias o'America con¬ 
tinuaram sempre a depender direclamente do goveroo estabelecido em Lisboa 
com o qual se correspondiam os governadores daquellas possessões. 

Os defeituosos muppas geographicos muito contribuiram para as questões estéreis 
entre as duas Coròos de Uespanha c Portugal sobre os seus domínios no continente 
americano. 

A primeira carta do rio Amazonas foi confeccionada por Nicolas Sanson á vista 
da relação que o padre AcuAa escreveu da viagem que fez cm companhia dc 
Pedro Teixeira, caria cheia de erros, muitos dos quacs foram repetidos na que 
foi publicada em 1707 pelo padre Frilz. ‘ 

ftesente-se egualmenle desses erros a caria que publicou Mr. de la Condaminc 
cm 1745. 

Uo documcnlo que abaixo transcrevemos vó-se qual a extensão dos lerrilorios 
que já, cm 1738, linham os porluguezes como limitrophes com os hespanhóes 
pela parle do Amazonas, lerrilorios cuja posse foi respeitada pelo tratado de 13 
■lc Janeiro de 1730, c que tem sido ale tinjo conservado pelo Brazil, segundo 
vai demonstrado no mappa n. I. 
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Carla dirigida em 1738 pelo yot a nadar da Griia-Pard, Jotlo de Mito Cariei lo 
/tranco ao padre André de Zai-ale, da eompanhia de Jesus, relativamenlc 
ai pouse* das portugueses na rio Amazonas e sobre o calar que derem ler 
as Bailas Pontifícias que dicidiram entre a* Cordas de Portugal e Ifespanha 
as terras descobertas no continente americano. 


Havendo eu vislo, logo que cheguei d esla cidade de Bolem do ürüo-Parã, 
as cartas que V. Rovm. c o reverendo padre Carlos Brcnlano escreveram á esle 
governo cm o mei de Janeiro do anao passado de 1737. logo respondi a V. Revm. 
com a brevidade que pcrrnillc uma curta, na que lhe escrevi de 38 do Novem¬ 
bro do mesmo anno; mas como V. Revm. alé agora mc não communicassc a 
sua resolução cm maleria que não deve eslar indecisa, repilo nesta, com pouca 
alteração, o mesmo que escrevi na antecedente, c espero que V. Revm mc queira 
eomtnunicar a sua ultima resolução para que por cila possa cu regular a que 
devo tomar sobre a imporlancia de que tratam as referidas carias. 

.Xellas sc queixa V. Revm. com bastante clamor dc uma preparação militar, 
que aqui se havia disposto contra essas Missões: mas como estou bastante- 
roenle informado de que cã sc nãn tratou de similhante preparação, devo en¬ 
tender que essa alarma que inquietou a V. Revm. c aos seus missionários, não 
leve outro motivo mais quo o inevitável desassoccgo, que nos espíritos bem re¬ 
gulados causa a consciência dc uma injustiça, supposto haverem YV. RRevms. 
cmprchcndido a de excederem r-s seus limites e occupar os alheios. 

Ncslo discurso mc informa a insuflicicncia dos fundamentos, com que V. Revm. 
procura justificar um Ião notorio excesso, pretendendo V. Revm. em priaieiru 
lugar sustcnta-lo com u força das Bulias Apostólicas, que probibem com graves 
censuras as guerras nestas índias, ainda quando as houvessem por outras partes. 
N'o que tnc parece suppüc V. Revm. duas proposições bem extraordinárias: a 
primeira é que seja licito occupar os dominios alheios, e prohibido rccupera- 
los, como no caso prcscule: a segunda, que as Bulias Apostólicas tenham mais 
virtude no rio das Amazonas, que no rio da Prata, aonde não ha muito tempo vi¬ 
mos que, eslaudo em paz as duas Coroas por todas as partes, sc não duvidou 
lazer a guerra, c passaram as Iropas castelhanas a alacar uma praça de Por¬ 
tugal. concorrendo para esla empreza um considerável corpo dc indius com- 
mandado pur Pi’, da companhia dc Jesus, ã que não fizeram obstáculo os gra¬ 
ve» penas du mandato aposlolico. 

Mal salisfcilo V. iicvm. dcslc fundamento. recorre a outro que considera mais 
rorte, cxhurtamhi a que «• evertilem nus movimento* militares tanto* Índios, qnc 
pelo numero e pelo valor serão, hábeis pura cmprvzas urdua». Mas permilln-me 
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V. Revi». di*or-lhe que este' ameaço arlni .mi Ião intimipMivii. e Ião impropriu. 
quanto seria cm mim o ovhorlar a V. Kcrm. a que fizesse instruir os Índios na 
vida christã, sem lhes perder o tempo e u trabalho cm cxcrcieios, dc qnc, 
cuido, não são capares. F. assim me convêm somente responder que, quando 
V. Rcvm. e os seus reverendos 1*1*. queiram conlcr-io denlro dos seus justos 
limites, lhes posso promeller que estarão mais seguros, quanto mais desarmadas 
as terras de $. M. Catholica: pois conforme as ordens que lenho da cidade dc 
Lisboa, não seria cu menus criminoso, si altenlassc otrender a« suas fronteiras, 
do que se consentisse que se insultem as deste Estado, que desejara estivesse 
Ião livre de perturbação por esta parte, como está pela porte dos francczcs da 
■ fiuyanna c dos hollandexcs dc Suriname, aonde não confina com PP. da companhia 
dc Jesus. 

Não é da m : nha profissão disputar o direito das Bulias Pontifícias, com que 
V. Rcvm. lêrma outro maior fundamento para amplificar os domínios dc Cas- 
tellu ate As muralhas dn Grão-Para, mas dcvendo-mc regular pela pratica esta¬ 
belecida ciu virtude dn mesmo direito, me causa grande admiração que V. Kevm. 
não laça cscropulo de se valer de um pretexto, dc que nunca quireram os 
mesmos reis calhoticos, li quem a Bulia foi concedida, em Iodos quantos trata¬ 
dos sc leni concluido, ha 210 amios, entre a Coroa dc Hcspanha c outros So¬ 
beranos. que têm feito conquistas, e occupado domínios e commercios denlro 
da parte concedida pola tal Baila, taolo nas índias oricnlaes, como nestas: c 
não me consta qne á Corda de Hespanha façam restituição alguma cm virlode 
da Bulia de Alctandrc VI, sendo certo que os seus ministros e embaixadores 
estarão muito Item insiruidos nos interesses c direitos da mesma Corôa. 

Nem eu sei c-imo nqucllc Pontífice, que não ponde segurar á sua própria fa¬ 
mília uma porção que pretendeu da Italia, podesse dar Ião libenlmcutc a me¬ 
tade do Orbe da Terra á Corda hespanhóla. fechando as portas a Iodas as outras 
naçícs, e condcninando uma tão grande parte do mundo a pcrpeluar-se nas 
trevas da genlitidade ou do athcismo, sem poder receber outra lut mais que a 
que lhe amanhece pelas horizontes de Cadiz, ..u da Coronha. 

Consta que'as Bulias Pontifícias qne não decidem matérias ile llicologia ou 
moral, os ad tdllein. nu rejeitam os príncipes segundo o que se accommoda aos 
seus interesses: c para cu entender que a do |*njvt Alexandre VI sc não accilou 
cm Portugal, bastava vèr o qnc escreve um historiador castelhano c contemporâ¬ 
neo, qoe é Gavibas, na vida de El-Rei D. João II dc Portugal, cap. 25, c na 
vida de El-Rei 0. João III, cap. 35. aonde concluo que. depois dc se ofTerc- 
cercm da parte de Cadclla á Portugal 370 léguas além das cem. que declara a 
dita Bulia, não quireram ns ministros porlugiczes admiltir esta nflWta. o se dissol¬ 
veram sem conclusão as conferencias que com os ministros castelhanos sc Variam 
sobre usla matéria entre Eiva# e Badajoz: dc sorte qu.-. considere V. Revm. como 
quiter a virtude da Inl Bulia, ê certo qne as emivençSes. commereins e conquis¬ 
tas, que têm alterado a sua observância são tantos, que se não pó.l.< duvidar estar 



denegada a mm pntlicn mi iim> da* unções : o como M rei« ilc Culclla não jul¬ 
garam necessário fazer memória desta liulla ihk -c:is tratados rnm o- outros prín¬ 
cipes, parece qne bem podiam VV. RRcviii#. fazer o-incsmo na* sua* carias. 

Mas sem embargo >|n que já ili«c a V. Revm. qno não <• ila ininlia profissão 
discutir tt validade das llullus Ponlilicius, quero concordar CO.n V. Revtn.em que 
a do Papa Alexandre VI tivesse Ioda a forca c legalidade cm Iodas as suas clau¬ 
sulas, c que sem consentimento dos Reis Catliolicos, nenhum dos oulres Sobe¬ 
ranos podesse entrar, c ter domínio nas partes comprchcndidas na mesma Bulia, 
comtudo isto poderei mostrara V. Rcvin., com Ioda a brevidade c clareza, aonde 
conQoam os dominios de Portugal, c Castolla no rio das Amazonas, sem que seja 
necessário valer-me de linhas mcntacs c imaginarias, nem do que allirmam o* 
cscriptorcs porloguezos. Os mesmos Iratados que VA'. ItUevm. allegam nas suas 
cartas c um autor castelhano oppo-lo d Coroa de Portugal c padre da companhia 
de Jesus, creio que serão bastantes para persuadir a V. Kevm., supposta a doci¬ 
lidade que devo considerar nu seu animo, para n que c justo e racional. 

.Ninguém ignora, nem V. Revm. duvidara que cm todo o tempo, em qne a 
Coròa de Portugal esteve subjeita acs Reis Calholicos, nunca esleve incorporada 
na Corüa. de Castella. E' eerlo que obedecia aos P.cis do llcspanha. mas pela còrle 
de Lisboa passavam c se expediam as ordens para Iodas os províncias e governo# 
Co:n a mesma notoriedade constarão a V. Revm. as innumcraveis perdas, que 
nesta infausta sabjccção padeceu a Corüa de Portugal, não só nas índias Orien¬ 
to'#, aonde foi de#pojada de ura Império, que hoje faz a opulência da Republica 
de Holianda, ma# lambem nestas índias, aonde os mesmos hollandezcs occupj- 
ram as mais importantes praças do Brazil e Maranhão, fabricando Ires fortalezas 
no rio das Amazonas, com que se senhorearam da melhor parte deste grande 
rio. 

Parece que a mesma Lei Natural e Civil persuadem que, assim como as per¬ 
das referidas eram cm delrimeato c ruina da Corda de Portugal, fôsse cm utili¬ 
dade da mesma Cutôa o pouco que restauraram ou adquiriram os portuguezes: 
c assim o entendeu e approvou a politica dos Reis Catliolicos, quando por conti¬ 
nuas ordens recoimncndaram aos governadores do Eslailo do Maranhão e Para o 
descobrimento do rio das Amazona», o que não occulla o P. Manoel Rodrigues 
na historia dei Marafton y Amazonas, Liv. <P eap. II, até que ulliniamcnle o go¬ 
vernador Jacoine Raynmndo de Noronha, cm virtude dos mesmas ordens, man¬ 
dou ao capilão-mór Pedro Teixeira com um corpo de infantaria paga, c Índios 
que occu param 70 canoas cm ordem a executor este descobrimento: c cuido 
que ao P. Cario# Brcnlano engana o seu alTccto, quando diz na sua caria que 
esto expedição foi por ordem da audiência real de Quilo, porque esta nunca teve 
mais jurisdicção para passar «nlcn# as leiras da Corüa de Portugal, do que a 
qne lem agora para passa-bts às lerras du Corüa de Aragüo e Navarra. 

Não refira a V. Revm. as despezas. a# vida# c o que ciU.rn a expugnar a- 
forlalezas, que liiihain os bollandcze*. o u ox|Kibm-lo# do rio das Amazona#, nem 



i* nreoss-arin que eu exponha a V. Itevm. os succc»so> üa navegação do ca- 
pitão-nmr Pedro Teixeira, porque «In relação do Padre Acunha, que se acha na 
mesma historia dei Maranon. constara a V. Revm. o immenso trabalho e cons¬ 
tância com que prosrguio esta emprexa, c o> grandes incoinmodos. perigos, san¬ 
gue n vidas de olticiiies c soldados |iortugu<7.es. que custou o felit complemento 
delta, li só quisera que ponderasse V. Kcvni., sem prenecupação, qual pódc ser 
o titulo justo, ou apparcnlc, para que se attrihua á jurisdicção de Quilo um des¬ 
cobrimento feito pelo Estado do Puni c Maranhão com autoridade publica á custa 
das fadigas e do sangue dos portugueses, cm serviço da Coròa de Portugal c por 
ordem de El-Rei de llespanha, á quem então estava subjciiu. 

Bem creio da equidade cândida, que considero cm V. Revm., que ba de con¬ 
cordar cm que as utilidades deste descobrimento pertencem á quem leve o dis- 
cotnmodo de as executar, e que, nestes termos, deviam.c devem ceder cm aug- 
menlo do Estado do Maranhão c Para. E quando disto se podesse duvidar, o ter¬ 
mo de posse, que na volta de Quito tomou n capitào-mõr Pedro Teixeira em nome 
•te El-Rei Felippe IV pela Coròa de Portugal, bastará para tirar tuda a duvida, 
pois que similhantcs documentos são o unico meio qne tem a fé humana para 
saber o& aclos que não alcança a memória dos vivos. E assim envio á V. Revm. 
a cópia cm que verá qne a posse foi tomada por ordem e regimento que levava 
Pedro Teixeira, na presença do maior numero de homens brancos, que jámais 
serviram nestes dislriclos, por portugueses c castelhanos, como um aclo o mais 
justo e incontestável. Dirá talvez V. Revm. que Pedro Teixeira era oaqoelle tempo 
rassallo de El-Rei de Hespanha, c que havendo tomado posse cm nome do mes¬ 
mo Rei, para este adquirio o dominio. Ao que respondo: que é certo que para 
elle adquirio o dominio, mas unido, e incorporado á Coròa de Portagal que lhe 
estava subjeila. E como a Coròa de Portugal se apartasse desta subjeição e se 
seguisse a guerra, que teve principio no anno de 1641, c peio art. 2* do Iralado 
•lo paz concluído cm 13 de Fevereiro de 1068 cedesse El-Rei Catholieo ao de 
Portugal tudo o quu linha, e de que eslava de posse antecedente da guerra, pa¬ 
rece bem claro que uesta cessão se comprchcndem os domínios, de que loiuou 
posse o dito Pedro Teixeira no anno de 1039. E por lodos estes fundamentos 
se conservou sempre a mesma posse ate que a perturbaram os RR. PP. da com¬ 
panhia de Jesus. 

Por esta razão é que allega infclizmenle n P. Carlos Brentano o Iralado de 
Wcstphuüa. pois que nellc se especificam lodos os lugares que se restituem uma 
Coròa á outra, e se declara que as raias c limites de ambas as Coroas se con¬ 
servem no rocriuo estado, cm que se achavam antes das guerras, como se mos¬ 
tra no li* artigo do mesmo traindo. E no Iralado concluído entre El-Rri de Por¬ 
tugal o El-Rei de França se acha que, sem embargo de estarem os inlcres-cs deste 
Monarcha mais unidus que nunca aos de Castclla, se reconheceu que as dita 
margens meridional c scplcntrional do rio das Amazonas pertencem cm Ioda a 
propriedade, dominio e solcninidado á S. M. Porlugueza. 



ÜI9 

F. smn cf los os pro|>rins Icnuos do arl. 10 do mesmo Iralado. 

Melhor fundamcDlo Ic.n o P. Carlns Brrulauo para censurar ao alferes Joseph 
Ferreira de Mello, quando este sem mais desculpa que u de soldado, cm quem a 
ignorância ó por direito um privilegio, nllcgou erradamenlco dilo de Wcslpbalia, 
aonde na verdade não houve ajusle algum enlrc Portugal c Caslella, mas si o 
mesmo padre tivesse visto bem os arts. ã" e 0‘ do Iralado concluído enlrc El-Rei 
Calholico c a republica de Hollanda em Munsler, não ainrmaria que naquellcs 
Congressos se debaleu sómenle o exercício livro das seitas de Lutheranos e Catvinis- 
las: diria nnlcs com lodo o certeza que aos Lutheranose Calvinislas sacrificou Kl- 
Kei do Caslella, na paz de NVestphalia, lodos os domínios catholicos da Coroa de 
Portugal nas Índias orienlaes e oceidenlacs, e que o mesmo lugar, em que o dito 
padre e V. Revm. escreveram as cartas, d que agora respondo, foi cedido solcmue- 
mente aos bollandczcs sem embargo da Bulia do Pontifico Alexandre VI, a qu«l, 
quando eslivease alias em sua iuteira observância, bastavam os dous artigos, de 
que rcmclto a cópia, para se conhecer por derogada. 

Si as armas dos portuguezes não exterminassem do rio das Amazonas as nações dos 
hereges que as occupavão, como coofessa um delles citado pelo padre Manoel Ro¬ 
drigues, dito liv. 6, cap. 11, não estariam VV. RRevm. talvez Ião adiantados neste rio 
que podessem causar aos Lulherano» a mesma perturbação, que agora movem aos 
Catholicos. 

De tudo o referido me parece que V. Revm. estará persuadido que o pri¬ 
meiro descobrimento que se fez com autoridade publica de lodo o rio das Ama¬ 
zonas, foi por portuguezes: e que a pos.-e, que tornou Pedro Teixeira pela Coroa dc 
Portugal, foi um ado do direito natural e ciril, pelo qual nJo foi reprehendido 
mas louvado pelos mesmos bespanhões, c especialTenIe pelo P. Chrislovão da Cu¬ 
nha, que presenciou a mesma posse: que pelo tratado feilo com hollandezes em 
Munster cedeu Felippe IV Iodos estes domínios aos hereges, aos quaes expulsarão 
os portuguezes da cidado do Maranhão, c das fortalezas e presídios, que tinham 
oecupado no rio das Amazonas; que pelo tralado de paz feito em Lisbóa cedeu 
El-Rei de Caslella d Coroa de Portugal tudo o que possuía antes da guerra, em 
que prccisamenle se contém o que descobriu e preoccupou Pedro Teixeira, de 
sorte que por uma e outra cessão feita pelos Reis Catholicos. está desvanecido » 
fundamento que V. Revm. põe na Bulia do Papa Alexandre VI. ainda considerau- 
do-a em Ioda a força e legalidade que VV. RBcvm. lhe quizerem allribuir. 

Quanlo d jurisdicção espiritual, de que faliam as cartas de VV. RRevm., é certo 
que os limiles do bispado do Para csiain estabelecidos com os lilulos jd aponta¬ 
dos. c constam dos archivos desta cidade c diocese, e si os do bispado dc Quilo 
estiverem duvidosos, consulte V. Revm. o padre Manoel Rodrigues; que lhe <ITc- 
reço por arbitro sem suspeita, c achard que no cap. lido liv. 0 da mesma histo¬ 
ria diz: que «los portugueses dei Pari sc contcnlan con subir por las Amazonas 
hasta las isla» de los Onmgas, dc.» Aouilè a palavra se parece qw in¬ 

dica moderação, e que emu justiça podiam passar mais adiante. 
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No liv. I, ca|>. 7* tia ni.sm.i historia diz mais i|tii', fazendo o padre vUilador ge¬ 
ral da rua companhia a dcscripção da jurisdicçãu de Quilo, allirma que o •seu bis¬ 
pado com prebende 200 legnas: c no liv. 2* cap. 0 diz o mesmo cseriplor que o 
ullimo lugar da jurisdicção de Quilo t: o porlo de IVdouiino inais arriba do rio 
Napo. Esleõ o lugar, com que por lodos os lilulos mencionados se dividem os do¬ 
mínios das duas Coroas. E este limiles, de que não duvida o padre Manoel Ro¬ 
drigues, apaixonado por ampliar os de CasleDa, satn os mesmos queV. Revm. com 
os padres da sua província lèra excedido, inlrodutiodo-sc mais de 120 léguas a 
situar povoações cm terras de Portugal, e do bispado do Pard. 

Agora sera justo (pois V.. Revm. na sua caria propõe a dissonância mons¬ 
truosa, queas censuras e nullidade dos sactaincnlos, por falia de jurisdicção, deve 
causar, ainda imaginadas na piedade de um secular e soldado) que pondere V. 
Revm. qual scrd a liarmonia, que eslas mesmas desordens praticadas poderão 
fazer no animo de varões religiosos, llicologos, c padres da companhia de Jesus. 
Cuido que. examinando V. Revm. esta maleria sem preoccupação, não consentira 
que os padres missionários coulinucm a involver-se infclizmeule no mesmo absurdo, 
que V. Revm. condemna; c assim nos cxcusard V. Revm. n Irabalho de fabri¬ 
car em parles Ião remoías uma muralha que nos defenda destas não esperadas 
invasões. 

Espero eom cuidado resposta de V. Revm.. c pelo que loca á oITcrla que o ca- 
pilão-gcncral meu antecessor fez ao Sr. presidente da real audiência de Quilo de 
maudar retirar os porluguezes do rio dos So limões, só posso responder quo nllri- 
buo o um lance (ainda que excessivo) de corlczania mililar, em quo ellc esperou 
ser vonlajosamenle correspondido pela generosidade hcspanhóla do Sr. presidente; 
mas. cu. sem interesso algum, me atrevo a fazer a V. Revm. uma mais ampla of- 
forlu,, e éque, não pretendeudo V. Revm. c os seus reverendos padres .lugmcntar 
domínios temporãos, como verdadeiros scgqidores de Jesus Chrislo, cujo Reino 
não era deste muudu, c devendo o mesmo mundo estar patente para a pregação 
do Evangelho a todas as crealuras, oão sómente consentirei, pela parte que me 
toca, que YV. RRcvin. estendam a sua doutrina até as muralhas do Grão-Para, 
mas lhes franquearei as portas, segurando-lhes nesta cidade com as commodidadcs. 
que permille o clima. Ioda a veneração e respeilo devido. a VV. RRevm. •• a 
Ioda a companhia de Jesus. 

Deus guarde a V. Revm. ele. 

Panf, 9 de Novembro de 1738. 
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i|W fica ililu sobre »* principais 


#i| 

Coouluircmft» repelindo n-suiiiiduinenl'- n 
siiirplos allutliilus no-la memória. 

Nem ii» Bulia» do» 1'npaí que donruin á IJespanIui o novo munilo descoberto |»or 
(Colombo, nem ns seguintes aju»lc»<lc linha.» nicriilianas feitas poraquella Potência 
com 1’urliigal para modificar r*M doação. foram considerados por crie ou por Na¬ 
ção alguma, como constituindo uni direito perfeito c exclusivo da Coroa de Hes- 
panlia. 

Quando faltassem outra» prosa», bastaria o facto de que mesmo no tempo da 
sua publicação, iam os porluguezes c outras Nações para o occideulc faxer desco¬ 
brimentos nos territórios a que se deu u nome de «America», e se entranhavam 
porclles ale onde só eram possuídos pelos indígenas 

Durou mais de dous séculos a controvérsia da Hespanha com Portugal, ade¬ 
gando u primeira direitos apoiados nas Bulias, c nos ajustes emanados delias, e 
cihibindo o segundo o facto das posses em territórios nunca occupados por hes- 
panhóes. 

Reconhecendo a Coroa de Hespanha que lhe era roais prejudicial que a de 
Corlugul a continuação desta porfiada contenda, resolveu propõr que ficasse cada 
um com os territórios que possuis na adwttvlaie, c fossem estes demarcados 
para que os respectivos sulnlitos não ultrapassassem a mutua fronteira. 

Foi esta a base do tratado de limites de 13 de Janeiro de 1730. 

Ante» de se concluírem as demarcações 4>i fronteira estipulada oeste tratado, 
convieram o» dous Soberano* cm celebrar outro com a data de li de Fevereiro 
de 1701, que annullou aquelle de 1730, como se nuoca livesse existido. 

Deixou erie. purtanln, de ser tratado em vigor, nem foi jamais revalidado: ficou 
sendo unicamente um documento historie» para comprovar os principio» que 
noite tinham sido siinccioiiados pelos dous Soberanos c os fuclos que foram nelte 
referido». 

Seguio-se o tratado preliminar de paz do I* de Outubro de dT”7, quo pòz 
termo ii guerra ateada entre as duas Nações. Neste tratado se iniciaram as ba¬ 
ses da fronteira que liaria da ser descri pia cm outro, depois que se fizessem o» 
exames e reconhecimentos, d que se mandou proceder como necessário» para 
dcscrevò-la definilivnmonlr. 

Não se tinham ainda concluído esses exames quando declarou a Hespanha ã 
Portugal a guerra á que pòz termo o tratado de paz de 6 de Junhode 1801. Também 
crio não revalidou aquelle, que por *ua qualidade de Preliminar fòra igualmen- 
le annullido por essa gu- rra, não se havendo declarado nelle que vidtariaro a» 
cousas ao estado atile UI Um. 

Depois deric tratado de paz du 0 de Junho de 1801 nenhum outm foi con¬ 
cordado entre Hespmili» e Portugal. 

Portanto, qtmiid» 'wmm » d»mini» de llespimbi u Auierieu não havia Ira- 
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lado algum que regulasse a linha divisona das suas possessões com as de Por* 
tugal ; era o mipossúlelú. em aclualidado o unico direito que podia ser alie* 
gado por cila; cm esse uh /uutitletis. que jã existia em 1750, o que acharam 
os novo* lisladov credos nessas possessões, c dovenf ser por ellos respeitado: 
siada quando tossem herdeiro* da Hespanha. nito estavam no caso de reivindicar 
direitos que cila não poude justificar durante séculos. 

Rio de Janeiro, 30 de Junho de 1870. 


Dcsrte da Po.vte Rtssiao. 





















APPENDICE 


No dia 22 de Janeiro de 1868 publicou a imprensa de Colombia nm artigo, im¬ 
presso n. I, sobre os limites daquella Republica, exlrahido de um Almanak de 1846, 
como foram descriplos pelo cathedralicodc direito das gentes, Dr. Rufino Cuervo. 

-Nao apoiando esta autoridade as actuaes pretenções dos Estados-ünidos de 
Colombia, publicou-se outro artigo, impresso n. 2, com o fim evideole do com¬ 
bater as propostas feita* por parte do Brasil. 

O ultimo impresso deste appendice collocou a questão no inesmo p í em que 
era apreciada nos ditos Estados, antes da discussão diplomática que deo em re¬ 
sultado a negociação maliograda em 1853. 


I. 1. 


Republicano de 22 de Janeiro de 1868. 


Como voto respectable i oportuno boi. publicamos la seguiente demarcadon de 
las fronleras Colombianas que encontramos en un Almanaque de 1846. 

Los limite» territoriales de la Nueva-Granada conforme al uti poaidetie de 1810, 
a los documentos ofliciales i a los datos tradicionales mas fidedignos, son los 
seguientes: 

Sobre cl mar Atlântico. La línea de costa que corre desde Ia laguna dei Pa- 
jaro cerca de Sinamaica, en el golfo de Venezuela ó saco de Maracaibo, hasta 
el rio de las Culebras en ('América setentrional; comprendiendo lodo cl litoral 
de la península Coajira. dc las províncias de Riohacha. Santa Martha, Carta- 
gena, Antioquia, Chocó, Panamá i Vcragna, i dcl lerrilerio de las bocas dei Toro 
hácia cl mismo mar. Posec cn él, además, la Republica las islas de San Andrés 
e Vieja Providencia, i estiende su jurisdiccion sobre Ioda la costa llamada de 
Mosquitos hósta el cabo de Gracias a Dios. 
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l'na linca formada par cl cauce principal dcl riu dw In* (lulehrns, i prolon¬ 
gada dc sus TtriicalM al puniu mediu dcl «cnu dcl (iolfn Dulce cn cl mar Pa¬ 
cifico la separa dc la republica dc centro America. 

sobre el mar NmKeo. La linca dc costa que corre desde et pnnto medio dei 
seno dei f.olfo Dulce hasta la mas lejana l«ca dei rio Mira llamada dei 
Ancon: comprcndicndo lodo cl lillornl de las provincins dc Veraguas, Panamá, 
CJioeO, Buena Ventura i Pasto hacia el mismo mar. Posce adernas cn él la Re¬ 
publica la ista dc Coiba c sus contíguas cn la ensenada dc .Montijo, las dei Ar- 
chipclago dc las Perlas en el Golfo dc Panamá, i las dc Gorgona, Gorgonilla, 
i Tumaco frcnle a las costas dc Buena Ventura i Pasto. 

La fronlcra terrestre coinprcndida entre la boca dei Ancon cn el mar Paci¬ 
fico i la laguna dei Pajaro, cerca dei Atlântico puede dcscribir-sc asi: El rio Mira 
aguas arriba hasta su confluente que pasa por cerca dc Mavasquer con diree- 
cion a las rerticnles dei Carchi: las aguas dei rio Carçhi hasta el puente na¬ 
tural dc Rumichaca; de alli d ta .Vision de San Pedro dei território de Motoà 
eu la* cabeceras de! Putumago, i por la orilla de recita de este rio hasta su unioti 
coa el San Miguel : luego en Üreccion al oriente en busca dei rio Japurá ó Ca- 
•/ueld, í la corriente de este rio hasta la embocadura dei Apapóris; de este punto 
m dirccdt n al Morte, i toreiendo despves al Este por las- cabeceras de los rios 
Igaiari, Curem', i Guasive, a la piedra dei Cocuhi, sobre el rio Segro abojo dei 
facete de S. Carlos ; cn seguida el rio Negro, aguas arriba, hasta cl brazo Ca- 
siquiare; el Casiquiare cn toda su estension hasta el Orinoco, i este rio aguas 
aleijo hasta la boca dcl Meta: el Mela aguas arriba hasta cl punto llaniado cl 
Aposlndcro: de una linea que tocando el borde Occidental de la laguna dolTer- 
mino, i cortando el Arauca por en cima dei Paso real de los Casanares sc di¬ 
rige a las barrancas dei rio Sararc; de aqui norte sur hàcia el rio Nula, este 
aguas arriba por la cresta de la serrania basta las rerlienles dei Tacbiro; d Ta- 
chira aguas abajo hasta la quebrada de San Pedro, i dc alli por esta quebrada i 
dc la dc cbina buscar la boca dei rio dc la Grila cn el Zulia: en seguida cor¬ 
tando los rios Sardinala i Tarra a la boca dei rio Oro cn cl Catacumbo: el rio 
Oro aguas arriba hasta su origen, la cresia dc las Siernis de los Molifones i dc 
Perijá, i finalinentc de las cabeceras de los ri<« Socui i Tololí al rincon Occi¬ 
dental dcl saco de Maracuibo. 
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1 . 2 . 


liejjiihlicam dc 1 dc Fevereiro de 1868. 


Limite* Jencrnlr* de lo. Eotmle* Ini.lo. <le ( sUmbln 

Pcrsonas competentes, Profesores dc derccho internacional, nos han enviado 
una descripcion dc limites tcrrilorialcs dc b República, con nna carta quees 
cariuna reconvencion por habemos permitido insertar los limites que tomamos de 
un almanaque de ahora veinte aúos. De cntonccs acá la comision corográfica 
liiio espio raciones importantes, i b geografia nacional ha adebnlado con conoci- 
mienlos que induccn necesariamente alguna reclificacion, i nosolros no quisimos 
sino abrir discusion sobro esto punto de importante aclitalidad, publicando unos 
limites cualesquicra, que lenian la autoridad de un ilustrado profesor dc entonces; 
pero no nos propusimos, ni semos competentes para intcntarlo, lijar on ellos las 
ideas sobre la materb. 

Los que liemos recibido son los siguientes: 

Los limites tcrrilorialcs dc los Estados Unidos de Colombb conformo al uti pos- 
tHelit dc 1810. a los documentos oCciales, a los datos Iradicionales, mas fidedigno*, 
i a los escritos i mapas dc losjeografos nacionales, son: • 

Sobre et oceano Atlântico : la línea dc costa que corre desde b boca dei cafio 
P.yanaen la ensenadade Colaboro en el golfo de Venezuela ó saco dc Maracaibo, 
hasta el rio dc las Culebras cn Ia América centrei; comprendieado todo cl librai 
de b PcninsubGoajirai de los Estados de Magdalena, Bolivar, Cauca (en el golfo 
dc Darien) i Panamá cn bs costas que tienc hácb este Oceano. En cl posce 
adernas la República las islas de San Andrés i vieja—Providencia. 

Una linea formada por cl caucc principal dei rio dc bs Culebras i prolongada 
dc sus vcrticnlcs hasta b boca dei rio Golfib ca el golfo Dulce sobre cl océano 
Pacifico, separa b Union cobmbiana de la República de Cosb Rica. 

Sobre el océano Pacifico : Ia linea de costa que corre desde la boca dei rio Gol- 
fito en el golfo Dulce hasta b quebrada Mataje; comprondiendo todo cl litoral 
hácia este océano dc los Estados de Panamá i Cauca. En cl poscc adernas Ia Repú¬ 
blica b isb dc Coiba i sus conliguas cn bensenada dc Monlijo, las dcl archipélago 
delas Perlas cn cl golfo dc Panamá, ilasdeGorgona.Gorgonilla iTumaco frente a 
las costas caucanasdc Bucnavcntura i Barbacoas. 

la froiilera Icrreslre que corre desde Ia quebrada Malnjc sobre cl Pacifico a b 
boca Paijana cn cl Atlântico, i que separa u b Union Colombiana de b República 



dei Kcuadur, .1 lni|>cri«> .ld Rrasil iU lidados LVidiwtlc V.mmiela, ptiodc <lc*- 

La* aguo* de la quebrada Matajc baila smcabeccros eu la cumbredcl ramal de 
|ui Ande* que separa lu« apua* que vou » lo* rio* Santiagoi Mim: crias cumbrc* 
luria la boca dei San Jium cu M Mim: do cria Iwca. .iguiendo la. contbrc*dc la 
cordillcra que divide las aguas para los rio* Mira i San Juan, basta la boca dc la 
quebrada 1’lalacnd inisnio San Juan, Mamado lanibicu Rio Negro i Mallasqucr: 
esle ria arriba haria donde lc entra la quebrada Agua-hedionda, i d curso dc 
cila hasla »u orijen en cl volcan dc Cbilcs: la* cuinbres dc esle, i luego lodo et 
rio Carclti abajo ha»la>l Rumichaeao Cuiiilara. EI Guáilara, aguas abajo, hasla la 
quebrada Tejes, i esta, aguas arriba, hasta los cerros dc la Quinta i Trova i sus 
ramales hasta el llano grande dc Los Ricos, i despues toda la quebrada Pun hasta 
su desagúe en clCliunquer. Busca luego la cumbrc dc la corddlera de los Anues 
hasla la cima dei nevado Cayaiubo, bajo la linea cquinoccial : toma eu seyuuta 
la» agua* dc! Coce hasta gue ivcibc et nombre de Xapn, las de esle hasla el Amazonas, 
i este eu iodo su curso hasta el brazo Aoutiparand gue lo comunica con el Caguein 
„ Japurú. Segue lodo este brazo hasta que termina en el Coguela: i cortando ate 
rio ipasondo roxa de lalaguna.Va.vki , toma linea recta al norte hasta encontrar 
elri, Xegroentl punto en gue le entra el rioCebaburi. El rio Segre, aguas arnha, 
instala boca dei b.vzo de Casiguiare: este brazo en lotlosu cwso hasta su entrada 
en el Orinoco: el Orinoco, agvosabajo, hasla et Meta : este aguas arriba, hasla d 
punto llamado El A/uutadeiv. De esle punia, linea rccU al norte posando por la 
laguna dei Término, hasta dar con cl rio Arauca, i por él, aguas arriba, hasla d 
borde occidcnlal dc la gran laguna o Dcsparratnaderc dei rio Sararc. De aqui li¬ 
nea recta hasta cl rio .Nula; las aguas de esle arriba por la cresta de la ccrrania 
hasla las vcrlicnlcs dcl Tachira: cl Táchira, aguas abajo, hasla la quebrada dc Dou 
Pedro (no San Pedro,) c de alli, por esta quebrada i la de la Chima, hasla la des¬ 
embocadura dccsla on el rio Guarnmilo, que, aguas abajo, continua la domarca- 
eion hasla cl rio dc la Grila, i por este hasta cl Zulia. En seguida, cortando los 
rios Surdi nela i Tarra, a la boca dei rio Oro co cl Calaeumbo: cl Oro, hasta su 
orijen: la cresta delas sierrasde Molilones i Pcrijã hasla frente a bs cabeceras dc 
lo* rios Socui i Totoli: las aguas dcl Socui hasla su union con cl Guasara, i esle 
hasta su entrada cn cl rio Li moa, cnyo curso *c siguc hasla su desague en la laguna 
Vcnczolmia dc Sinaniaica : los bordes occidcnblc* dc esla laguna, torcicndo luego 
hasla encontrar los oricnlalcs dc la laguna colombiana dcl Encal, i siguiendo por 
ultimo una linea rocia hasla la boca dcl enfio Paijana en la ensenada dc Calabozo. 

Los Ecualoriauos prclendcn principalnienlo la parle demarcada por la gran eor- 
dillcru i los rios Coca i Napo basta cl Amazonas, duudonos por linderos a vcccs 
los rios Sun Miguel i Putuniayo. i cuandu mas, la* cumbrc* iulcrpocsla* culre b 
Iioya dc este ultimo rio i la dcl Napo. 

Los brasilero* prclendcn, i Isan uiurpndocn |iaric, I* licrinosa lioya comprendi- 
da entro cl Rio Negro i lo* rio* Apapóris i CaqueU. 



1-0» vcntaolano» pretendeu principalmcnlc Ioda la parle do la pcnintulu Goajira 
que queda liáeia cl Golfo de Venezuela. 

Si cn 1810, liace Si niios, se publiearou cu un almanaque los limites que repro- 
dujo El Republicano, poslcriomienlc rcrificd sos Irabnjos la comision corogra- 
fica, pubüeoron mu mapa* los Jcnemles Acosla i Mosquera. Irabejó i publico de 
orden dei gohieruo su Jeogeafia fitkn c )«Jitka i su Jeografia jeneral de los 
Estados Lnidos de Colomhia cl Sefior Felipe Pércz, hizo i publico su Jeografia 
cl Jeneral Mosquera i (inaimcnlc se hizo cr. ISCõ la cdicion oficial de los mapas 
jeneral i particulares de la Union Colombiana. De lodo esle cumulo de estúdios, i 
obras cspccialcs i basta oGcialcs tomamos nosotros los límiies nacionales que damos 
a luz. si*i pretender ni laoriginalídad ni la exactilud completa. liemos adopladocui 
siempre los limites naluralcs. aun menoscabando a veces nueslro lerrílorio, por ser 
cllos los mas comprcnsiblcs i permanentes i por el principio de derecho interna¬ 
cional de que cn cate de ditda se presume que es arcipnio el lerritorio situado alas 
orillas de un rio d lago 6 a las faldas de una corditlcra. 


N. 3. 


El Republicano de 8 de Fevereiro do 1868. 


El Republicano n. 35, de 22 de Encro, ha publicado la demareacion de las 
fronteras'colombianas como las describe un almanaque de 1846. 

Es tomado el artículo de las leccionos orales dcl catedrático de Derecho de 
Jentcs doctor Rufino Cuervo. 

Segun esla respectable autoridad, la linea divisória por to que respecta a la fron- 
tera con el Brasil, partiendo de la mision de San Pedro dei lerritorio de Mocoa 
en las cabeceras dei Putumayo, i por la oritla dereebá de este rio hasta su 
union çon cl San Miguel, se dirije luego al oriente en busca dei rio Japurá 6 
Caquclá: sigoc por en medio de este rio hasta la embocadura dei Apapiris: de 
este punto va en direccion sl norte, i lorciendo despues al este, continua por 
las cabeceras de los rios Iquiare, Curari i Guaisie, hasta la piedra de Cocui 
sobre cl rio Negro abajo dcl fuerte de San Carlos. 

lista publicaeion fuc contestada cn cl numero 58 dei mismo periodico, de 1* dcl 
corrienle. 

Dccláruse que aquclla linea viene, no por cl Japurá hasta el Apapóris, sino 
por las aguas dcl Coca hásla que recibo el iiombre de Napo; por cl Napo baja 
hasta el Amazonas: i por este en lodo su curso basta cl brazo Avaliparaná que 
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lo comunica con cl Caquclu õ Japurá : siguc por lodo cslc brazo hasta que la¬ 
mina cn cl Caqncln; co.-leando cslc rio i pasando cerca Jc la laguna Marachi, 
loma, linen rccla, al norte, hasta encontrar cl rio Negro cn cl punto cn que lc 
cnlra cl rio Cahaburi. Continua por cl rio Negro aguai arriba basta la boca 
dei brazo de Casiquiarc; este brazo cn lodo tu curto liotla tu entrada cn cl 
Orinoco ; cl Orinoco aguas abajo hasta cl Meta; i este, aguas arriba, basta cl punto 
llamado cl Apostadero. 

Esa version se dicc hccha por personas competentes, i cn cslc conccplo lia¬ 
remos algunas breres observacioncs. 

El deslinde dei Brasil con los Estados Sud-amcricanos no se puede razona- 
blemcnlc realizar sino por cl uti possidetis, i las eslipulaciones celebradas entre 
las Coronas de Portugal i Espana, en aquello que no contrarien los hccbos de 
posesion, i, por el contrario, csclarezcan las dudas resultantes de la falta de 
occupacion ofectiva. 

o El vti possidetis, a la época de la cmancipacion de las colonias Espaúolas> 
cs », dijo Don Andrés Bcllo cn 1857, « la posesion natural de Espada, lo que 
Espafia poseia real i efcclivamcnle, con cualquicr titulo ó sin titulo alguuo; 
no lo que Espana tenia derccho de posecr i no poseia. 

Es asi que se debe entender el uti possidetis de 1810 que establece el ar¬ 
ticulo 3* de la conslitucion de los Estados Unidos de Colombia, como punto de 
partida .para Ia Sjacion de sus limites internacionales. 

El Senor Cuervo bace Ia descripcion de Ia frontera de Colombia con el Impé¬ 
rio dei Brasil, segun los tratados, i cn parte, segun el uti possidetis, cuando esto 
lo* modifica, 

El artículo 9 dei Tratado de 13 de Enero de 1750, dice: 

« Continuará la frontera por en medio dei rio Japurá, i por los deraas rios 
qae se lc junlan i se acerquen mas al rumbo dei Norte hasta encontrar Io alto 
de la cordillcra de montes que mediun entre el rio Orinoco i el Maraflon, 6 
de las Amazonas; i seguirá por la cumbre de estos montes al orieute hasta donde 
se estienda cl domínio de una i olra monarquia. 

« Las personas nombradas por ambas Coronas para establecer los limites, se¬ 
gundo lo prevenido, tendrán particular cuidado de scúalar la frontera en esta parte, 
suhicndo aguas arriba do Ia boca mas Occidental dcl Japurá, de forma que se 
dejen eubierlot lo i eslablecimientos gue act uai mente lenrjan los portugueses a 
las orillas de este rio, i dei Segro, como tambien la comumcacion ó canal de 
gue se sircen entre estos dos rios. » 

El articulo 12 dei (rolado de I* de Octubrc ha estipulado: 

« Continuará la frontera subiendo aguas arriba de dicha boca mas Occidental dcl 
Japurá: i por en medio de este no hdsta aguei punto en gue pueden guedar cu- 
biertos los estaUeeimkntos portugueses de las orillas de dicho rio Japurd i dei 
fiegro, como tambien la eomunieaeion ò canal de gue se sereian los misinos 
portugueses entre cios dos rios nt titinpa de èetebrarse el tratado de Iimites de 
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13 de Encro de 1750, conforme al ten/ido literal de II i de ta articulo 9; l» 
</ue eulemmtnte te ejecutard #,j,m et estado qne entoaces lenian las cosas, sn 
poj adiçar lunpoco a las powsioncs Kspuhola* ni a sus respectiva* perlcnenciat i 
comumcacioncs con cilas i coo cl rio Orinoco. 

« La* [lersonai que sc nombraren paru la cjccccion de cite tratado, lenalareo 
aqudlos limites, buscando los rios que sc junlen al Japura i Negro, i se acerquen 
mas al nimbo dei norte i cn cilas fijanín cl puulo de que no deberá pasar Ia na- 
vegacion i uso dela una ni de la olra nacion, cuando aparlándose de los rios haya 
dc continuar la fionlcra por los montes que median entro el Orinoco i Marafiono 
Amazonas; endereçado tambien lallnea dela raija, cuanto pudiere ser, Inicia el 
norte, sin reparar en el poco mas ó menos dei terreno que quede a una u otra 
nacion. » . 

No espresándosc en estos artículos cuales eran las posesiones portuguesas en la 
fecha de 1750, ni tampoco las cspaúolas, la primera cuestion que se presenta cs 
saber: hasta donde se eslondian dichas posesiones. 

En ambos sc recomienda esplicilamenle que se dejen cubicrtos los eslablecimientos 
que lenian en aquella época los portugueses en las orillas dei no Japurá i dei 
Negro, como tambien la comunicacion o canal dc que se servian los mismos, entre 
estos dos rios. 

En las discusiones habidas en las negociaciones celebradas entre Colombia e el 
Brasil, enclaiio de 1853, ha sido reconocido el uli possidetis de esta nacion en los 
lerrilorios baiiados porei Japurá hasta Tabatinga i por el rio Negro hasta cerca de 
la piedra de Cocui. 

Elconocimienlo de los respectivos protocolos arrojaria mucha luz sobre esas con¬ 
trovérsias : i un gobierno ilustrado como el de Colombia, deberia satisfaccr el in- 
leres publico a este respecto. 

Cuando se celebro cl tratado dc 1777 las dos Coronas, adernas de las posesiones 
de la época de 1750 que debicron ser cubierlas por la linea divisória, adelanta- 
ron otras por el lado dei rio Negro i dcl Japurá . 

El comisario espaúol, en su memória sobre los limites dc la América Meridional, 
es el primero en recooocer estos avances, no siendo dei caso rectificar algunos er¬ 
rores por el liempo en que sucedieron. 

« En el afio de 1740 ya estaban los portugueses », dice él. «posesionados de la boca 
dei rio Negro, a que se seguió apoderarse de la dei Japurá. En la guerra dcl aôo de 
1762, tomaron la boca dei Putumayo, donde los religiosos Franciscacos de Popayan 
lenian poblacion ; ienelaiio de 1774 se hicieron duetios de la dei rioJavary, con- 
struyendo frente de ella, sobre la orilta dei Maratton. la fortaleza de Tabatinga, 
con la cual impedicron a los Espafioles la navegacion de estos rios. > 

I agrega: « Todas estas ocupacioncs se hicieron sin que Espafia, cn el espacio 
de 136 aiios, que corrieron deste 1640 hásta 1776, hubiera tomado las correspon- 
dienlcs providencias, ni liecho, con el vigor que debia, rec/amanon algunn para 
alojar tan rápidos progresos. 
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• Tal cm cl abandono con que se miraban nquellos domínios, que solo se cn- 
cucnlran algunas reclamaciones de los Jesuilas mUioneros, ó dc sus superiores, los 
cuales acaso proccderian mas por un inlcres particular, que por cl dcl Estado. » 
Vcamos, sin embargo, loque espone cl sabio Humboldt, que viajó on 1801, 
nueve aftos anles de 1810, sobre las atdcas dc indios que Icnian los portugueses 
sobre el Japurá c sus ocupaciones hdsta Tabalioga, i sobre el rio Negro hásla 
Marabitanas. 

« Mas abajo de la gloricla, en cl rio Negro, siguen, en ei lerritorio Portu¬ 
guês, cl fuerlc de S. José de Marabilanas, los pucblos de Juan Bsptisla, Mabbé, San 
Marcollino, próximo a la embocadura dcl Guaiia ó Uexié, Nossa Senhora da Guya, 
Boavisla cerca dei rio Içanna, San Felipe, San Joaquin de Coannc, en el con¬ 
fluente dei famoso rio Guapc, Calderon, San Miguel de Iparanna con un forlin.San 
Francisco dc las Caculbaes, i en fin, la fortaleza de San Gabriel de Cachoeiras. » 

• Esto mueslra cuantos eslablecimientos formaron los portugueses aun eu csU parle 
remela dei Brasil. Cuenlanse 11 aldeassobre una eitension de 15 léguas. Hasta 
la embocadura dei rio Negro he coaocido 19, i existias 8 mas, las de Tomar, Mo¬ 
reira, (cerca dei rio Demenene ó Uaraca) donde habitàban anligoamente los índios 
Guayanncs, Bareellos, San Miguel dei rio Branco, cerca dei rio dei mismo nombre, 
Moura i villa dei rio Negro. » 

« Las orillas de este afluente dei .Amazonas son, por consecueneia, diezveces mas 
pobladas que todas las orillas reunidas dei alto i bajo Orinoco, Casiquiare, Ata- 
bapo i rio Negro Espafiol. » 

« Este contraste nn procede de scr diferente la fertilidad dcl suelo, o demayor 
facilidad que ofresca la navcgacion de! rio Negro, que tiene la misma direccion 
de noroeste a sudeste, sino de las instiluciones políticas porque eran rejidas las 
colonias Portuguesas i Espanolas.» 

Estas importantes noticias se cncuenlran en el Tomo 8, capitulo 23, paginas 
1 e S, edicion francesa de 1823; lo que va a trascribirse es lo que se lee en el 
lomo 9 pajinas 201 i siguieules: 

« Estas indicaciones pueden servir para rectificar los mapas de los cuales. aun 
el mas moderno, que se ha publicado bajo los anspicios dei Senor Zea, i que se 
asegura haber sido construído segun los materiales que yo he recojido, senalan mui 
vigamento el estado de una larga i pacifica posesion entre naciones limítrofes. 

« Se acosluuibra considerar como Espaitola toda la orilla dei Japurá, desde el 
Salto Grande hásla el Delta interior dei Avatiparaná, donde está colocado, sobre 
la orilla setentrional dcl Amazonas, un marco de limite, piedra que los astrónomos 
portugueses han bailado por lalilud 2* 20‘ i longilud 69‘ 32' (mapa manuscripto 
dei Amazonas por Don Francisco Requena, comisari» do Limites de S. M. Cató¬ 
lica, 1783). » 

o Las Misiooes Espanolas dcl Japurá 6 Caqueli, llamadas comnnmenle misiones 
de los Andaquics, solo se esticoden hásla cl rio Caguan que es el afluente dei 
Japurá por bajo de la mision destruída de San Francisco Solano. 
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« Todo ol resto dei Japurd al tur dei Ecuador, desde cl rio dc los Engano», i la 
grande catarata, está cn la posesion dc los indígenas i de lus portugueses. Estos 
tionon, aun, algunos cstablccimienlo» cn Tabocas, San Joaquin de Cuerana i ea 
Contas; cl icgundo , al »ur dcl Japurd; i cl lerccro, sobre su aduenlc solen- 
Irioiial, cl Apapóris, a cuya boca que, legun los astrónomos Portugueses, estd por 
I*. 14' latilud austral, i 71* 58’ de longilud (siempre al este dei meridiano de 
Paris), las comisiones Espaüolas quisieron poner, em 1780, Ia piedra de los limites, 
lo que indicaba la inlencion de no conservar al marco dcl Aratiparand. Los comi- 
sarios Portugueses se opusieron a que se tomara por frontera el Apapóris, pre- 
tendiendo que, para cubrir las posesiones Brasileras dei rio Negro, era preciso 
colocar el nuero marco encl Salto Grande dei Japurá (latilud austral 0" 33’,lon- 
jitad 75*..)» • 

Es por todo esto que, procediendo los eomisarios Espaüoles i Portugueses al re- 
conoeimiento i démarcacion det Japurd, i llegaodo depues de cerca de un mes 
de naregacion a la boca dei rio Apapóris, poco mas abajo dei salto de Cupati, dijo 
Don Francisco Requena: « que en él conccurian todas las cirrunstancias, senales 
i caracteres que prevenienen los artículos 9 dei tratado de 1750 i el 12 dei 
de 1777.» 

Eo vista dc dichos sefialcs, propuso el comisario Espaüol que se Djara la boca 
dei espresado rio Apapóris por término de donde no pasarán aguas arriba dei Ja¬ 
purá los Portugueses, por ser conforme al tratado: i que por aquel se continuara 
la démarcacion por la linea, al ponto que se debia Djar en el rio Xegro. 

El mapa de Codazzi trnza el limite entre el departamento dcl Asuai i el Brasil, 
por medio dc una tfnea recta, tirada desde Tabatingu a la boca dei Apapóris; i 
auoque, fundandose en una temeraria inlerprelacion dei articulo. 11 dei tratado de 
1777, reputaba usurpado el lerrilorio en cuestioo, sin embargo, con solo cl becho 
de conoccr que estava usurpado, ha concedida que eslaba poseido por los Brasi- 
leros 

El domínio effectivo dei Amazonas hásla Tabatinga liene su orijea desde el viaje 
de Pedra Teixeira, que, antes de que los Espaüoles ocuparan a Maynas, subió hasta 
el N’apo, i por el N'apo hásla Quito em 1637; pero fué consolidado en 1766, en 
que el comandante Domingo Franco fuodó el fuerte de Tabatinga, por ordeu dei 
Gobiernador dei Pará, Fernando da Costa Ataide Teive. 

Jamas los Espaüoles estendicron su domínio sobre el Maracon abajo de este 
fuerte: i se él fué cedido a Espaüa porei (ratado de 1777, no tuvo lugar su en¬ 
trega, por que los Espaüoles se han rebusado a completar la démarcacion en 
aquclla parle que debia cederse a los Portugueses por el lado dei norte. 

Lo mismo sucede rclativamente al Pulumayo, cuya boca jamas fué poseida por 
los Espaüoles, i la unica vez [cn 1782), que prelenJieron ocüparla, se les anticipa- 
ron Ics Portugueses, i luvieron que relirarse, rio arriba. 

Esta posicion de Tabatinga, que cmpczócn 1766, que continuaba en 1801, i 
que ba durado hasta el dia sin interrupcion, i la dei pucblo de San Fernando dei 
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Resierto, fundado en la Orilla dei Pirlumayo dosilc 17IW, i la dc la navegacion 
<!el Japurá hásla el Apapúris, son prucbas terminantes de que, «cgun cl vii pos- 
trtklis, la frontera dei Brasil debe cnbrirla i defenderia. 

El Baron dc Ilumboldl marca lambicn el lindero entre el Brasil i Mayna* por 
una linea recta dc Tabalinga al Apapóris. 

o En el Putumayo, o Ini» se lee cn cl lomo 9 paginas 208, cdicion dc 182ii, « las' 
Misiones Espaftolas mas meridionalcs, tlamadas las Misiones bajas, servidas por 
religiosos dc Papayan i de Pasto, no se estienden hásla el confluente dcl Ama¬ 
zonas, sino solamcnle hásta 5* 30’ de lalitod austral, que es endonde eslan si¬ 
tuadas las aldeas de Marive, Son Boman i Asuncion. 

■ « Tampoco poderia considerarse como limite de la Nueva Granada la orilla iz- 
qaierda dei Amazonas desde el ATatiparaná (longitud 69* 32’) basta el Pongo de 
Nanseriche en laestremidad Occidental dc la província dc May nas. Los Portugueses 
ban lenido siempre la posesion de las dos orilla* a leste dc Lo reto (longitud 71* 
SC); i la posicion de Tabatinga al norte dei Amazonas, donde está el ultimo des¬ 
tacamento Português, prueba suficientemente que la orilla izquierda dei Amazonas, 
entre la boca dei AvatipaTani i la frontera junloji Lorelo, jamas ha ãdo mirada 
por ellos como perteneciente al território Espaiiol. » 

El leniente coronel Don Ramon Garcia de Lcon i Pizarro, gobernador de May- 
oas, habia entretanto informado al Virei de Santa l c cn 1779, dos anosdespues dc 
celebrado el tratado de San lldefonso, i sin duda bien conocedor dd espirilu i de 
la ielra de este tratado por las comunicaciones é inslraccioncs que recibiria de su 
Gobierno, como se ve de la novena disputa que se encucntra en la memória dc 
Requena, que la linea debia trazarse subiendo et Japurá hásta mas arriba de sus 
saltos de Cupaty. libiá, e oiros mui por cima dei rio Apapóris en que fijaba el co- 
misario Espanol el término de Ia navegacion comun de ámbas naciones. 

« Daba mas fuerza al alegato dei comisario Português la circunstancia de que, 
habiendo dicho Virei remitido a nucslra Corte ■> (sompalabras lestualesdel comisa¬ 
rio Espaiiol Don Francisco Requena) <• cl citado informe, se pasd por esta a la dc 
Portugal, como aprobando la propuesta para que sirviera de gobierno al deslinde 
de los respectivos limites. » 

1 solo por esto, los Portugueses poderian dar por justificados sus prclencioncs 
hásta el rio dc los Enganos hásla donde llcgaban sus posesiones como lo recono- 
cieron Humboldt. Zea, el jeneral Acosta i otros tantos jéografos Colombianos. 

No queremos, sin embargo, olra cosa que poner en evidencia que el Seiior 
Cuervo, apartándose dei pensamiento que dorninaba en el gabinete de San llde¬ 
fonso en la época dc la celebracion dei tratado, como buen patriota ha resuello 
seguir de preferencia la opinion soslenida con tanto calor por su comisario cl bri- 
gadier Requena. 

Esto por lo que respecta a la frontera de Colombia por el lado dei sur: por el 
lado dei rio Negro jamás se ha pensado en Gjarla, seguiendo por cl Avntiparaná 
hásta el Caquetá, i de ahi a la laguna de Morachi, a tomar, linea recta, al nimbo 
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dct norte ci) direcciuii ri aqtiel rio; con lo qno se olaria cn lera mente en oposi- 
cion con lai eslipulacioncs delu> Iralados de 1730 i 1777, que mandavan cubrir los 
eslableeimicnlos Portugueses evislentes, al prescnle, i la comunicaclon de que se 
senian cllos por c*e lado, cnlrc el rio Japurá i cl rio .Negro, qno cs cl Tiquiri. 

Al seguir unicamente las eslipulacioncs de los tratados, las posesiones de San 
Carlos, San Felipe, San Agustin i demas poblacioncs praclicadas dei Cnsiquiare 
paraabajo, despues de 1730, deberian ser entregadas a los Brasilcros. 

Forzoso era entretanto rcspcclar cl uli /«mÜelit que leniin los Espanolcs i des- 
pues Venezuela, cn esos Icrritorio»; i cs por eso que cl Setior Cucrto lleva la 
Irúnlcra de Colotnüia con cl Brasil, hasta la piedra dcl Cocuí sobre cl rio Negro 
abajo dei fuerte de San Carlos. 

Si hubiera sido cumpiido en todas sos partes el tratado dc 1777 despues de su 
ratificacion por la una i la olra Potência, el uli pattideli» dc 1810, como lo reco- 
noce Colombia cn su conslitucion, estaria eo conlormidad con su tenor. 

Ocuparian los Brasileros las portiones de Icrritorio que, segnn el tratado debie- 
ron scr devuellas a LfCorona de Portugal: i los Hispano-americanos las restituídas 
a ia Corona dc Espana. 

El tratado no se cumplió segundo cl conde de Florida Blanca; las cosas r ;ed«- 
ron en la confusionqucliiui procurado remediar sus eslipulacioncs; è interrompida 
i suspendida la demarcaciou de limites por la mala fc i dcscoufianza dc los res¬ 
pectivos comisarios. 

Dc raanera que las dos Coronas quedaron ocupando los territórios que (ueron 
conquistados antes i despues dc 1730, i que jamas llegaron a ser restituídos 
por el tratado dc Badajoz de 6 de Junio dc 1801. 

Portugal se fuc eslchdieodo por ta hoya dcl .Amazonas, Pulumayo i Japurá; • 
Espaãa por la dei rio Negro. 

Dc aqui Ias disputas entre los dcroarcadorcs que, como se dicc, solamenle pue- 
den ser resueltas por los tratados dc 1730 i 1777, cuando no son sus estipula- 
ciones contrariadas por las posesiones adquiridas i evislentes cn la época dc la 
emancipacion dc las respectivas cotonias. 

Es asi que se han podido arreglar los limites dcl Brasil con el Estado Oriental dei 
Lruguay en 12 de Octubrc dc 1831: con el Pcrúcn 23 dei mismomes i ano; con 
la República Aijcnlina en 14 de Diciembre dc 1837; con Venezuela cn 3 de Maizu 
de 1839 i con Bolívia mui reccntcinentc pqr el tratado dc 27 dc Marro dei afio pro- 
vimo pasado. 

El articulo publicado eu El, Republicano numero 3$, se aparta de esta regia 
generalmenlc admitida: la única razonablc i legal, autorizada por los Iralados dc 
1730 e 1777. 

La fronlera coinu esta abi dcscripla cs cnleramciilc arbitram, i tomada dc unas 
tantas cédulas que son anteriores a los mismus Iralados. 

Adernas dc ser contraria al mipo^Mclit dc ima epoea mui anterior al ano dc 1810. 
jaiuus seria coociliable con la letra i espiritu dcl articulo 12 dei tratado do 1777. que 
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tugueses. i cl Portajc Tcquic quo cs la comiinicacion de que cllos sc senrian cnlrc los 

Dclic tambien segun cl lenlido lilcial dcl tratado dc 1730 seguir lafrunlera por loa 
demat rio* que al Japurá se junlan, i Marachi no c* rio sinó laguna. Afluente* selen- 
Irionale* dcl Japura, si se esccpluan loa riacliuclos depocaó ninguna importância, 
solo hai cl Apapúris, cl rio dc los Enganos i el Caguan: uno dc estos debe scr cl 
lindero, i cl Apapóriscs lo roas favorablc a los Estados-Unidos de Colombia. 

Las cédulas dc la Corona dc Espana pueden scr litulos paia arreglar la dnision 
territorial de los Estados Hispano-americanos entre si; mas no las relaciones inlerna- 
cionalcs con una nacion de diferente origeq, que ba lenido dUlincta metrópole, 
libre é independiente, como cl Império dei Brasil. 

Este es el dcíeclo radical de que adolecc la Jcografia dcl Jeneral Mosquera, i la 
delSenur Felipe Péros, que sc conforma a ella; asi e* que sobre este único punto 
nada tuvo el primero que agregar, no obstante haberla atacado coroo lo hiio respecto 
de lo demas. 

No hai sino aquclla autoridad, la de Mosquera, para justiíicacion dc tan exagera¬ 
das prclcnciones;i fuc, segun ella, i bajo su inspcccion, que se publicó en 1864, i 
no en 1865, la cdicion oficial de los mapas jeneral i particulares de la Union Colom¬ 
biana. 

Los tratados no han sido su punto de partida, ni el vii posvdetis de la Repú¬ 
blica, que no lo liene cn toda la estension que recorre para designar la línca divisó¬ 
ria «on los Estados confinantes, isi cédulas dei Rei Uon Felipe II, dcl principio dei 
siglo Ifi, i las de 1717, 173! i prineipalmenlc la de 1740 que demarcaron los li¬ 
mites entre el Brasil i cl Perú e cl Vireinalo dc Xueva Granada. 

Son, coroo no deja duda, tales litulos inadmisibles de todo punto para resolver 
Ias cuesliones seculares, que todavia se cncuenlran pendientes entre Colombia i el 
Krasil con perjuicio de sus mas importantes iulcrescs. 
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